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ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 


Procurador Municipal - PGM-Leopoldina/MG - Ano: 
2016 - Banca: IDECAN - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - “O Prefeito do Município de Fim das Eras 
procura por você, advogado do município, com alguns 
questionamentos: ele explica que pretende criar uma 
autarquia municipal que fique responsável pelo 
fornecimento de água potável e tratamento de esgoto no 
município. No entanto, tem algumas dúvidas: |) se a 
autarquia pode se prestar a tal finalidade; Il) como se dá 
a criação de autarquia; Ill) se ela fará parte da 
administração direta; IV) como se daria a 
responsabilização do município, em caso de a autarquia 
não dispor de recursos para arcar com eventual dano; V) 
qual o tratamento jurídico a que estarão sujeitos seus 
atos e contratos por ela firmados; e, VI) se, por iniciativa 
do Presidente da Câmara, poderia ser criada a referida 
autarquia.” Disserte sobre o tema, respondendo aos 
questionamentos do Alcaide Municipal. 


Delegado de Polícia - PCRS - Ano: 2006 - Banca: FAURGS 
- Disciplina: Direito Administrativo - Administração 
Direta e Indireta - Com relação à administração pública: 
a) Conceitue as seguintes categorias: concentração, 
desconcentração, centralização e descentralização. b) 
Relacionado à estrutura da Polícia Civil, exemplifique as 
categorias apresentadas no item a, com as seguintes 
hipóteses: - emissão de passaportes, de “porte de arma' 
etc; - Departamento de Investigações Criminais -DEIC; -12 
RegiãoPolicial (Montenegro); - Delegacia de Uruguaiana; 
- atividade de segurança pública. 


Magistratura Estadual - TJSP - Ano: 2015 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Administração Direta e Indireta - Nos últimos anos 
aumentou muito a participação do Estado no capital de 
empresas criadas originalmente como empresas privadas 
e que exploram atividades econômicas em geral. Em 
muitas dessas empresas o ente estatal não detém a 
maioria do capital votante, mas participa do controle ou 
da gestão das mesmas, seja por meio de acordos de 
acionista, ações com direitos especiais ou ainda por deter 
participação relevante que lhe garante assento nos 
órgãos de administração. A doutrina tem chamado essas 
empresas com participação estatal relevante de 


“empresas  público-privadas”, pois elas não se 
enquadram nas categorias típicas de empresas estatais 
(empresas públicas e sociedades de economia mista). 
Analise os aspectos dessas “empresas público-privadas”, 
destacando os seguintes aspectos: a) regime jurídico dos 
seus empregados, em especial no tocante à exigência de 
concurso público; b) dever de licitar suas compras, obras 
e serviços; c) sua submissão ao controle exercido pelos 
Tribunais de Contas; d) sua submissão à tutela pelo órgão 
de defesa da concorrência (CADE) e do mercado de 
valores imobiliários (CVM); e) sua sujeição ao regime de 
falências e recuperações judiciais. 


Advogado - Itaipu Binacional - Ano: 2015 - Banca: UFPR - 
Direito Administrativo - Administração Direta e Indireta 
- A Itaipu Binacional é um projeto que impôs e ainda 
impõe desafios aos juristas. Quando emitiu parecer sobre 
a empresa, o eminente jurista Miguel Reale fez as 
seguintes considerações, dignas de nota: “Antes de 
analisar alguns aspectos da questão, sob o prisma 
estritamente jurídico, parece-me indispensável salientar 
um ponto frequentemente esquecido. Refiro-me à 
participação decisiva do jurista na tarefa de 
planejamento, seja ela pública ou privada. De maneira 
geral, quando se fala de uma obra da magnitude de 
Itaipu, pensa-se apenas nos técnicos que a projetaram, 
nos economistas que cuidaram dos recursos financeiros e 
sua programação, ou nos estadistas que resolveram os 
problemas políticos subjacentes, mas a figura do jurista 
fica esquecida. Na realidade, porém, a participação do 
homem da lei é tão significativa e decisiva quanto a dos 
demais, inclusive porque, muitas vezes, a possibilidade 
do empreendimento depende da prévia satisfação de 
imperativos de ordem jurídica. Que vale, por exemplo, 
encontrar uma solução tecnicamente perfeita, e de alto 
rendimento econômico, se ela se mostra inexequível à 
luz do Direito, interno ou internacional? Compreende-se, 
desse modo, que, em nossa época, caracterizado pela 
política do planejamento (e já disse, certa feita, que a 
planificação é uma das novas dimensões do Estado 
contemporâneo), o jurista não pode ser chamado depois 
de tomadas as decisões, mas deve ser ouvido antes, 
durante e depois, visto como nada é feito pelo Estado 
que, direta ou indiretamente, não implique esquemas 
jurídicos, ou não se formalize em estruturas normativas.” 
(REALE, Miguel. Parecer sobre a Natureza Jurídica da 
Itaipu, Empresa Juridicamente Internacional, disponível 
em: <https://www.itaipu. 
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gov.br/institucional/documentos-oficiais>. Acesso em 25 
de junho de 2015.) Disserte sobre os seguintes temas: 
natureza jurídica e regime jurídico aplicáveis à Itaipu 
Binacional. Serão avaliadas, nos termos do Edital do 
presente Processo Seletivo: 1. Fidelidade à proposta e 
compreensão dos textos usados no enunciado; 2. 
Organização do texto; e 3. Domínio da modalidade 
escrita formal da Língua Portuguesa. 


- Resposta: A Itaipu Binacional é uma empresa 
binacional criada e regida por um Tratado assinado 
pelos governos do Brasil e do Paraguai, ela não é 
considerada ente integrante da administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios-, para 
efeito de incidência do disposto no art. 37, inc. ||, da 
Constituição da República. Esse entendimento é 
corroborado pelo Parecer L-208 da Consultoria-Geral da 
República, que a conceitua como uma -empresa 
juridicamente internacional-, e pelo Parecer GQ-16 da 
Advocacia-Geral da União, que a classifica como pessoa 
jurídica pública de direito internacional. A Itaipu está 
sujeita a regras binacionais de fiscalização, auditoria e 
mecanismos de transparência e acesso a informação 
especiais, decorrentes do Tratado Internacional que a 
criou e rege, que se consubstancia em uma gestão 
conjunta e paritária. O procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, enviou três pareceres ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) nos quais opina pela 
improcedência das Ações Cíveis Originárias (ACO) 1904, 
1905 e 1957. A controvérsia gira em torno da natureza e 
do regime jurídico a que se submete a empresa Itaipu 
Binacional. Segundo o PGR, "a Itaipu Binacional é um 
organismo internacional privado, dotado de natureza 
empresarial, surgido de um tratado e com plena 
capacidade de direito internacional". A empresa foi 
criada mediante tratado internacional, celebrado em 26 
de abril de 1973 entre a República Federativa do Brasil e 
a República do Paraguai com o objetivo de 
aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do Rio 
Paraná, pertencentes em condominio aos dois países. A 
manifestação do Ministério Público Federal (MPF) 
destaca que ocorre o estrito critério da igualdade em 
toda a composição e estrutura da empresa, como a 
existência de duas sedes, de igual categoria e 
importância, em Brasília e em Assunção. Regime 
jurídico - O parecer ressalta que inexiste prevalência de 
uma das empresas constituintes - brasileira ou 


paraguaia -, motivo pelo qual o organismo 
internacional não se submete à exigência de 
contratação de mão de obra por meio de concurso 
público. "Brasil e Paraguai livremente assinaram os 
termos do acordo, que faz lei entre as partes. Ocorre 
que, assim o fazendo, ambos os Estados abriram mão 
de parcela de suas competências, dentre as quais a de 
contratar empregados nos moldes das respectivas 
legislações internas. Não há razões, portanto, para 
fazer prever um ou outro - brasileiro ou paraguaio - 
regime jurídico”, observa. A manifestação também 
pontua que a impossibilidade de submissão da Itaipu ao 
regime jurídico brasileiro de contratação de 
empregados, por meio de concurso público, não 
significa inexistência de um regime jurídico trabalhista. 
"Na verdade, as contratações, exatamente por se tratar 
de entidade pública binacional, ficam submetidas, pela 
própria natureza jurídica, ao regime jurídico que ambos 
os Estados Partes deliberadamente pactuaram como 
cabível”, salienta. Regime de Licitações - O MPF 
também afirma que "é impossível a pretensão de 
impor-se regime jurídico de aquisição de bens e 
contratação de serviços específico de apenas um dos 
países para apenas 'uma das Diretorias”, pois, repita-se, 
a Diretoria-Geral da empresa, bem como o seu regime 
jurídico, já convencionado pelas partes, é uma só”. De 
acordo com Rodrigo Janto, as aquisições e contratações 
realizadas pela Itaipu Binacional, exatamente por se 
tratar de entidade pública binacional, ficam submetidas 
ao regime jurídico que ambos os países pactuaram. "A 
licitação está prevista, portanto, mas tem como 
fundamento as normas institucionais da própria 
entidade, decorrentes, aliás, do Tratado de 1973", 
esclarece. TCU - Por fim, o PGR destaca que "a Lei 
6.223/1975, que trata da fiscalização financeira e 
orçamentária da União, exercida pelo Tribunal de 
Contas, refere-se, expressamente, às pessoas 'públicas' 
de direito privado em que haja exclusividade ou 
prevalência de capital da União ou pessoa de sua 
administração indireta. O dispositivo não alcança, 
portanto, o caso da Itaipu, que, como visto, é composto 
por capital brasileiro e paraguaio em situação de 
absoluta igualdade”. 


Analista - Concurso: TRF4 - Ano: 2014 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Considere a seguinte 
situação hipotética: o Tribunal Regional Federal da 48 
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Região instituiu uma comissão incumbida de apontar as 
alternativas juridicamente viáveis para o oferecimento 
de programas de capacitação a seus servidores, além de 
atividades continuas de aperfeiçoamento profissional e 
acadêmico. As alternativas aventadas foram: 1- 
Instituição de uma Fundação federal custeada com 
recursos orçamentários; 2-Criação de um centro de 
estudos, como órgão público integrante da estrutura do 
próprio Tribunal; ou 3-Contratação de uma instituição 
privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação dos 
serviços pretendidos. Considere o disposto na 
Constituição Federal e na legislação aplicável à espécie, 
responda, fundamentalmente, às seguintes indagações: 
a. As alternativas | e Il dependem de lei específica ou 
prévia autorização legislativa ou podem ser 
implementadas, exclusivamente, por ato do Poder 
Judiciário ou do Poder Executivo? b.Qual o regime 
jurídico e o procedimento para admissão dos servidores 
contratados para a execução das atividades pretendidas 
nos modelos previstos nas alternativas | e Il? Na hipótese 
de criação de Fundação, os servidores que venham a 
atuar, simultaneamente, nesta e no Tribunal, assumindo- 
se que exista compatibilidade de horários, poderão 
receber ambas as renumerações? Na hipótese de criação 
de um órgão do próprio Tribunal, em quais situações é 
possível atribuir gratificação ou adicional aos servidores 
que desempenham as atividades mencionadas no 
enunciado e como referidas parcelas são tratadas para 
fins de incorporação aos vencimentos e proventos? c. 
Caso a alternativa seja a contratação de instituição 
privada para prestação de serviços técnicos 
especializados de capacitação e aperfeiçoamento, 
qual(is) a(s) modalidade(s) licitatórias(s) prevista(s) para 
a seleção da referida instituição? Admite-se qie tal 
instituição subcontrate parcela do objeto do contrato? 


expressamente previsto em seu art. 1º e 243. A 
acumulação renumerada de cargos, funções ou 
empregos pressupõe a compatibilidade de horários, 
mas somente é admitida nas hipóteses previstas no 
inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal: dois 
cargos de professor; um cargo de professor e um técnico 
ou científico e dois cargos de profissional da saúde. Ou 
seja, na situação em exame, a acumulação será 
permitida se o servidor se enquadrar na segunda 
situação. É possível atribuir adicional em função da 
natureza e local do trabalho, conforme artigo 61, VIII. 
As gratificações e adicionais incorporam-se aos 
vencimentos e proventos nas hipóteses e condições 
previstas em lei, o mesmo não ocorrendo com parcelas 
indenizatórias, conforme art. 49. c. A modalidade 
licitatória depende do valor estimado para a 
contratação: até RS 80.000,00 (oitenta mil reais) a 
modalidade é o convite; até R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil reais) a modalidade é a tomada de preços 
e acima deste valor é obrigatória a adoção da 
modalidade concorrência, conforme artigo 23, inciso Il, 
da Lei nº 8.666/93, admitindo-se sempre a modalidade 
concorrência, conforme & 3º do mesmo artigo. A 
subcontratação parcial é admitida se prevista no edital 
e contrato. Caso contrário, enseja a rescisão contratual, 
conforme artigo 78, VI, da lei nº 8.666/93. 


- Resposta:a. Para a criação de fundação é exigida 
prévia autorização legislativa, conforme dispõe o inciso 
XIX do artigo 37 da Constituição Federal. Também para 
a criação de órgão público, exige-se lei, conforme artigo 
48, inciso XI, da Constituição Federal. B. Em ambos os 
casos exige-se que a admissão seja precedida de 
concurso público, conforme artigo 37, inciso Il, da 
Constituição Federal, salvo em se tratando de cargo em 
comissão. O regime jurídico dos servidores do Tribunal e 
o daqueles admitidos na Fundação é o mesmo, 
conforme artigo 39 da Constituição Federal, e está 
consolidado na Lei nº 8.112/90, conforme 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RS - Ano: 2014 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Determinado 
município do Estado do Rio Grande do Sul necessita 
incrementar seus investimentos em mobilidade urbana e 
ampliar a oferta de serviços públicos aos cidadãos. 
Contudo, enfrenta constrições orçamentárias e 
financeiras, razão pela qual pretende buscar capital 
privado para ajudar a suportar tais investimentos. Por 
outro lado, a referida municipalidade intenta realizar tais 
investimentos em prazo acelerado e, para tanto, busca 
alternativas para reduzir os prazos envolvidos nos 
procedimentos de contratação a que se sujeita 
ordinariamente. Considerando esse cenário, com base 
nas disposições previstas na Constituição Federal e na 
legislação vigente, responda, fundamentadamente, às 
seguintes indagações: a. Na hipótese de o Município 
pretender realizar os referidos investimentos por 
intermédio de entidade integrante de sua Administração 
indireta, qual o tipo de entidade propicia a participação 
de capital privado nos investimentos necessários? b. 
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Qual o regime jurídico ao qual a referida entidade se 
submete e quais os requisitos para a sua criação? Poderá 
contratar e demitir seus empregados sem as mesmas 
constrições aplicáveis aos servidores da Administração 
direta? c. No que diz respeito à contratação das obras e 
serviços necessários para a ampliação da oferta dos 
serviços públicos aos cidadãos, a referida entidade 
deverá fazê-la mediante prévio procedimento licitatório 
ou poderá adotar procedimentos mais céleres? A 
referida entidade poderá prestar serviços públicos à 
população ou apenas realizar as obras e aquisições 
necessárias para a disponibilização dos serviços pela 
Administração direta? 


em razão das quais elas se assemelham e se diferenciam 
entre si e em relação a outras espécies da Administração 
descentralizada; c) na condição de procurador judicial do 
município, como se posicionaria quanto à aplicação ou 
não da regra de imunidade tributária recíproca (art. 150, 
VI, a, da CF) em um caso envolvendo a cobrança de 
imposto municipal de sociedade de economia mista 
estadual que tem suas ações negociadas em bolsa de 
valores; d) o(s) regime(s) de responsabilidade 
extracontratual aplicável(is) a essas empresas estatais. 


- Resposta: A. A entidade que propicia participação de 
particulares em seu capital social é a sociedade de 
economia mista. B. Referida entidade submete-se ao 
regime jurídico de direito privado, com a aplicação dos 
princípios da Administração Pública, conforme artigos 
173, parágrafo 1º, ll e 37 da Constituição federal. Exige- 
se prévia autorização legislativa para a criação da 
referida entidade, conforme artigo37, XIX. Seus 
empregados estão sujeitos ao regime celetista e, 
portanto, não gozam de estabilidade, podendo ser 
demitidos com ou sem justa causa, nos termos da 
legislação trabalhista. Para a contratação de pessoal, 
necessário o prévio concurso público, salvo para os 
cargos de livre provimento, conforme art. 37, Il, da 
Constituição Federal. C- Conforme expresso no art. 37 
da CF e art. 12, parágrafo único da Lei 8.666/93, as 
sociedades de economia mista sujeitam-se ao prévio 
procedimento licitatório para a contratação de obras e 
serviços, observadas as hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade previstas no referido diploma legal. A 
sociedade de economia mista também pode prestar os 
referidos serviços públicos à população, se assim 
previsto na lei autorizativa e em seu objeto social. 
Trata-se de 


exemplo de descentralização 


administrativa. 


- Resposta: a. Indicação das espécies de empresas 
estatais (empresas públicas e sociedades de economia 
mista), da natureza jurídica de direito privado assumida 
por ambas e do enquadramento delas como entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria, integrantes 
da Administração Pública indireta dos entes que as 
instituem. b. Análise comparativa das características 
das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
apontando as semelhanças e diferenças entre estas 
duas espécies e também em relação às autarquias e 
fundações. c. Exige-se o posicionamento de um 
procurador judicial do município. Este, portanto, deverá 
defender a não aplicação de regra contida no art. 150, 
VI, a, da CF/88, posto que mais benéfico ao município 
arrecadar o tributo. Deve-se sustentar que, ainda que se 
trate de uma entidade de administração pública do 
Estado, é empresa que prevê distribuição de lucros aos 
seus investidores, sendo-lhe aplicável o art. 173, p. 1, Il, 
da CF/88. A referência ao caso que agrada julgamento 
no STF, em regime de repercussão geral (RE 600.867) 
complementa a nota desse item. d. Deve-se mencionar 
a distinção feita entre as situações em que há prestação 
de serviço público e as de mero exercício de atividade 
econômica. A partir daí, identificar a aplicação da regra 
da responsabilidade objetiva da entidade no primeiro 
caso (art. 37, p. 6, da CF/88) e da responsabilidade 
subjetiva no caso de exercício de atividade econômica. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM/Recife-PE - 
Ano: 2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Sobre as duas espécies de empresas estatais 
reconhecidas pelo ordenamento jurídico vigente, 
esclareça: a) a natureza jurídica e o enquadramento das 
mesmas no âmbito da Administração Pública; b) as 
características comumente presentes nessas espécies e 


Advogado - Concurso: EPE - EMPRESA DE PESQUISA 
ENERGÉTICA - Ano: 2014 - Banca: CESGRANRIO - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - A empresa K deseja 
receber aportes financeiros externos para investimento 
no Brasil. Ocorre que os investidores desejam obter as 
seguintes informações oficiais: 1- política adotada na 
área de águas e seus órgãos competentes, o regime 
estabelecido para a exploração, os prazos que devem ser 
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respeitados, as áreas disponíveis para atuação e a 
eventual existência de um Sistema Nacional e os seus 
integrantes. O Presidente da empresa apresenta os 
pleitos dos investidores ao seu Departamento Jurídico 
que envia consulta formal ao órgão competente. Como 
integrante do corpo jurídico do órgão competente, 
apresente as informações solicitadas, que deverão ser 
encaminhadas ao Departamento Jurídico da empresa. 


personalidade jurídica de uma sociedade de economia 
mista; diga como se dá sua criação; identifique que tipo 
de atividade explora ou realiza e quem dela participa; 
descreva como é seu controle acionário. 


- Resposta: A resposta deverá apresentar as 
informações a seguir. A legislação base sobre o tema é 
a Lei federal no 9.984, de 17/07/2000, que criou a ANA 
(Agência Nacional de Águas), órgão federal competente 
para determinar a política de exploração de águas. 
Também ocorreu a criação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo a 
competência da ANA para instituir a Política Nacional 
de Recursos Hídricos. O regime estabelecido para 
exploração é o de outorga de direito de uso de recursos 
hídricos de domínio da União. Os prazos que deverão 
ser respeitados são: | — até dois anos, para início da 
implantação do empreendimento objeto da outorga; Il — 
até seis anos, para conclusão da implantação do 
empreendimento projetado; Ill — até trinta e cinco anos, 
para vigência da outorga de direito de uso. (art. 52) 
Poderão ser instituídas outorgas preventivas de uso de 
recursos hídricos, com a finalidade de declarar a 
disponibilidade de água para os usos requeridos. As 
áreas que podem ser exploradas serão determinadas 
pelo órgão competente, em regra a ANA. No caso de 
exploração de geração de energia hidráulica, deverá 
existir a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
que deverá promover, junto à ANA, a prévia obtenção 
de declaração de reserva de disponibilidade hídrica. 
Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos: | - o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos;l - a Agência Nacional de Águas;ll - os 
Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito 
Federal;lll —- os Comitês de Bacia Hidrográfica;lV — os 
órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais cujas competências se 
relacionem com a gestão de recursos hídricos;V — as 
Agências de Água. 


- Resposta: Personalidade jurídica de direito privado, 
com patrimônio próprio, criação autorizada por lei para 
exploração de atividade econômica ou serviço, com 
participação do poder público e de particulares no seu 
capital e na sua administração, sendo as ações com 
direito a votos pertencentes em sua maioria à União ou 
a entidades da administração direta, devendo realizar 
atividades de utilidade pública outorgadas pelo Estado. 


Advogado - Concurso: DESENBAHIA - Ano: 2014 - Banca: 
ESSP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Disserte sobre as 
diferenças que uma empresa pública e uma empresa de 
economia mista devem possuir. 


Advogado - Concurso: CEPEL - Ano: 2014 - Banca: 
BIORIO - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Com relação a uma 
sociedade de economia mista: identifique a 


- Resposta: São cinco as principais diferenças entre a 
empresa pública e a sociedade de economia mista, a 
saber: 1. Constituição da empresa: As empresas públicas 
são criadas por lei e as de economia mista são 
autorizadas por lei. 2. Objetivo comercial: As empresas 
de economia mista sempre visam lucro, enquanto as 
empresas públicas nem sempre tem esse propósito. 3. 
Forma jurídica - A sociedade de economia mista, de 
acordo com a Lei 6.404/76, somente pode ser criada na 
forma de sociedade anônima (S/A) (Exemplos: Banco do 
Brasil, Petrobrás). A empresa concebida com a 
constituição de “empresa pública” pode assumir 
qualquer forma societária, inclusive sociedade anônima 
(S/A) (Exemplos: Empresa de Correio e Telégrafos, 
Infraero). As empresas de economia mista são inscritas 
no registro público de empresas mercantis; e as 
empresas públicas, no registro público de empresas 
mercantis ou no registro civil das pessoas jurídicas, 
dependendo da forma adotada. Ambas são entidades 
de direito privado. 4. Composição do capital - O capital 
de formação da sociedade de economia mista é misto, 
ou seja, capital público somado ao capital privado. 
Apesar do patrimônio híbrido, a maioria das ações de 
voto deve ser do pelo Poder Público, como forma de 
mantê-lo no comando da estatal. A empresa pública 
tem seu capital formado exclusivamente por recursos 
públicos. A formação da empresa tem o capital 100% 
público. 5. O foro processual - As sociedades de 
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economia mista desde que possuam o governo federal 
como sócio, somente têm foro na justiça federal, sendo 
que as compostas por entes da esfera estadual ou 
municipal têm foro estadual. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - O Distrito 
Federal (DF) criou sociedade de economia mista para a 
prestação de determinado serviço público e, em 2012, 
dissolveu a referida sociedade distrital. Ato contínuo, 
firmado contrato de concessão do referido serviço 
público com a empresa privada X, o DF transferiu-lhe a 
execução do serviço. Ao mesmo tempo, a sociedade de 
economia mista 'outorgou-lhe, transitoriamente, 
mediante arrendamento, os bens de sua propriedade. 
Ainda em 2012, foram extintos contratos de trabalho 
com quatro empregados da referida sociedade de 
economia mista, sendo dois deles antes da entrada em 
vigor do contrato de concessão e os outros dois após a 
entrada em vigor do contrato de concessão. Em face 
dessa situação hipotética, discorra sobre a teoria do 
empregador único [valor: 4,30 pontos], esclareça, de 
forma fundamentada, se ela se aplica ao presente caso 
[valor: 5,00 pontos] e indique, segundo entendimento do 
Tribunal Superior do Trabalho, a responsabilidade da 
empresa X perante os empregados dispensados pela 
sociedade de economia mista [valor: 5,00 pontos]. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
2,00 - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 Teoria do 
empregador único 0,00 a 4,30 - 2.2 Aplicabilidade da 
teoria à situação narrada 0,00 a 5,00 - 2.3 
Responsabilidade da empresa X 0,00 a 5,00 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo 


Assunto: Administração Direta e | Indireta 


"GovernoeAdministraçãosãotermosque andam juntos e 
muitas vezes são confundidos, embora expressem 
conceitos diversos nos vários aspectos em que se 
apresentam". Faça distinção entre governo e 
administração pública. 


Analista - Concurso: DNIT - Ano: 2013 - Banca: ESAF - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 


Administração Direta e Indireta - Como sabido, a 
Administração Pública Federal possui inúmeras 
atribuições e, por isso, promove amplo processo de 
descentralização administrativa. Assim, dependendo das 
necessidades derivadas de um juízo de conveniência, um 
específico ente, com personalidade jurídica própria, é 
formatado dentro das características de uma das 
tradicionais categorias da Administração | Indireta: 
autarquias; empresas públicas; sociedades de economia 
mista e fundações. Não custa anotar ainda que 
modificações normativas supervenientes à Constituição 
Federal de 1988 trouxeram entidades com singular 
modelagem, mas que, sem embargo, estão ainda afetas a 
uma dessas categorias, como, a título de ilustração, a 
agência reguladora. Diante do exposto, discorra sobre a 
autarquia e a sociedade de economia mista, apontando 
suas características básicas, e abordando 
necessariamente: |. A forma de criação destas entidades; 
Il. A natureza dos bens da autarquia e da sociedade de 
economia mista; e Ill. O regime jurídico do pessoal que 
trabalha em tais entes. 


Analista - Concurso: Agência de Fomento da Bahia - 
Ano: 2009 - Banca: AOCP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - A respeito da Sociedade de Economia Mista, 
responda o que se pede. a) Explicite: natureza jurídica, 
formas de exploração, criação e constituição empresarial. 
b) Explicite: capital social, responsabilidade civil e 
possibilidade de falência. 


Administrador - Concurso: Assembleia Legislativa do 
Maranhão - Ano: 2013 - Banca: FGV - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Com base nos conceitos e ditames legais 
vigentes, apresente as principais características que 
diferenciam, na Administração Pública, a Administração 
Direta da Administração Indireta. 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2007 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Agência tira da 
Internet página com publicidade irregular A ANVISA 
retirou do ar, nesta sexta-feira (2/2), uma página da 
Internet com propaganda irregular de medicamentos. A 
página, hospedada no provedor IG, atribuía propriedades 
terapêuticas a seis produtos fabricados pela empresa 
Remédio Natural da Amazônia Ltda., com sede em 
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Manaus (AM). O sítio trazia a informação de que os 
medicamentos  Vírolon, Inflamatozam,  Câncerom, 
Reumatozam, Asmatozam e Rímsam seriam capazes de 
curar AIDS e câncer, entre outras doenças. Porém, a 
qualidade, a segurança e a eficácia dos produtos não 
podem ser comprovadas, já que nenhum deles tem 
registro na ANVISA e a empresa não tem autorização 
para produzir medicamentos. A página não apresentava 
a composição de nenhum dos produtos divulgados, 
apenas afirmava que eram feitos a partir de ervas 
naturais. Os produtos eram oferecidos para venda ao 
consumidor por R$ 150 cada. O sítio dizia, ainda, que a 
empresa Remédio Natural da Amazônia Ltda. é 
reconhecida "pelos órgãos competentes federais do 
Brasil", afirmação que dá falsa credibilidade aos 
produtos. A prática de fabricação e comércio de 
medicamentos sem registro é considerada crime 
hediondo pelo artigo 273 do Código Penal, com pena de 
reclusão prevista entre 10 e 15 anos. Os responsáveis 
pela empresa, além de responder judicialmente, ficarão 
sujeitos à multa (entre RS 2 mile R$ 1,5 milhão), além de 
apreensão dos produtos. Internet: <www.anvisa.gov.br>. 
Com base na notícia acima, elabore um texto dissertativo 
em que sejam abordados, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- competência da ANVISA para tirar da 
Internet a página referida; 2- importância de os 
medicamentos comercializados no Brasil serem 
registrados na ANVISA; 3- importância de a empresa 
fabricante ser autorizada a produzir medicamentos; 4- 
necessidade de existir um órgão governamental para 
proteger o consumidor de produtos que interfiram, 
direta ou indiretamente, na sua saúde. 


Magistratura Federal - Concurso: STM - Ano: 2005 - 
Banca: STM - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Disserte 
sobre Agências reguladoras, abordando, entre outros 
aspectos, os seguintes: a) Origem; b) Fundamentos; c) 
Natureza jurídica; d)  Poderes/atribuições; e) 
Relacionamento com o Ministério respectivo; f) 
Dirigentes (nomeação/destituição/vedações); g) 
Recursos financeiros; h) Pessoal; i) Compras e 
contratação de serviços; j) Natureza de suas decisões ek) 


Papel do Senado Federal. 


Analista - Concurso: ANTT - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - A missão da Agência 


Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) é assegurar 
aos usuários adequada prestação de serviços de 
transporte terrestre e exploração de infraestrutura 
rodoviária e ferroviária outorgada. Considerando a 
missão da ANTT, redija um texto dissertativo acerca da 
forma de atuação do governo e do papel do Estado 
regulador. Ao elaborar seu texto, atenda, 
necessariamente, ao que se pede a seguir. 1- explane a 
respeito do surgimento de agências reguladoras no 
Brasil; [valor: 7,00 pontos] 2- comente acerca da função 
reguladora do setor público; [valor: 6,00 pontos] 3- dê 
exemplos (no mínimo, três) de falhas de mercado que 
devem ser superadas. 


Analista - Concurso: ANATEL - Ano: 2009 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - A Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL) foi a segunda reguladora a 
ser criada no país e a primeira a ser instalada. Ela foi 
concebida para viabilizar o atual modelo de 
telecomunicações brasileiras, sendo dotada de inovadora 
personalidade institucional. A composição de sua direção 
favorece a transparência, a tomada de decisões de seus 
membros e evita personalismos. Já as suas características 
permitem dar respostas rápidas a questões operacionais, 
estruturais e administrativas, sendo as suas atividades 
apoiadas nos princípios da universalização e da 
competição. Considerando que o texto acima tem 
caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca do seguinte tema. O PAPEL DA 
ANATEL NA SOCIEDADE BRASILEIRA - Ao elaborar seu 
texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
i-natureza jurídica da ANATEL; 2-características da 
natureza jurídica da ANATEL; 3-pelo menos três 
atribuições da ANATEL. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCMA - Ano: 2012 - 
Banca: FGV - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - A agência 
reguladora de serviços públicos concedidos do Estado X 
outorgou, em concessão, determinado serviço público 
para a pessoa jurídica de direito privado ABCD, tendo 
como área de abrangência quatro municípios: A, B, Ce D. 
O referido contrato de concessão estabelecia uma meta 
de universalização do serviço de modo que a 
concessionária deveria aumentar em 10% o atendimento 
do serviço público para cada um dos 4 primeiros anos de 
concessão, de modo que, ao final, o atendimento fosse 
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majorado em 40%. Sabendo que os municípios possuem 
números praticamente iguais de usuários, a 
concessionária ABCD decidiu que atenderia ao contrato 
de concessão da seguinte forma: no primeiro ano 
aumentaria em 40% o atendimento só no município A, 
no segundo faria o mesmo em B, no terceiro ano em Ce 
no último ano em D. Desta forma, a meta seria atingida e 
a concessionária não teria que ampliar a sua rede ao 
mesmo tempo nos vários municípios. Confiante em tal 
proposta, já que o Diretor Técnico da Agência é 
profissional experimentado da área e que propostas 
idênticas já havia aprovadas em outras concessões iguais 
realizadas pela agência, apenas por regra contratual, 
submeteu o plano à agência, que o aprovou, por 
unanimidade de sua Diretoria. Ocorre que uma 
associação de moradores do município D, inconformada 
com a forma como iria ser prestado o serviço por 
entender ser desrespeitoso com os moradores do 
município D, pediu a reavaliação da situação à agência 
reguladora que acabou, após nova análise técnica e 
financeira, por ceder aos apelos e determinou a mudança 
no cronograma antes estabelecido, determinando o 
cumprimento das metas de forma proporcional e ao 
mesmo tempo em todos os municípios. Assim, sem 
modificação quantitativa nem qualitativa no contrato de 
concessão, determinou que a concessionária atendesse 
conjuntamente a todos os municípios a razão de 10% 
casa ano. Sabendo que a referida Agência Reguladora 
possui todas as características apontadas pela doutrina 
como necessárias a essa qualificação, responda aos itens 
a seguir: 1- Como a concessionária ABCD estava 
mobilizada para atuar em apenas um município a cada 
ano, ela pretende recorrer administrativamente ao 
Secretário de Estado ao qual está vinculada a referida 
agência e até propor medida judicial sobre a questão. 
Diante desse fato, analise os argumentos favoráveis a 
desfavoráveis a atuação pretendida. 2- Sabendo que o 
Chefe do Poder Executivo está insatisfeito com a 
Diretoria da Agência, poderia ele exonerar os diretores? 
Justifique, citando a evolução da jurisprudência do STF 
sobre o assunto. 3- Considerando que o Diretor Técnico 
está no final de seu mandato e o risco de “captura” é um 
dos principais problemas que aflige as Agências, explique 
quais as medidas que podem ser adotadas para 


minimizá-lo. 


- Resposta: Organização Administrativa: centralização, 
descentralização, concentração e desconcentração; 


organização administrativa: administração direta e 
indireta. 6. Ato administrativo: conceito; requisitos; 
validade; eficácia; atributos; extinção; classificação, 
espécies e exteriorização; vinculação e 
discricionariedade. 9. Serviços públicos: conceito, 
classificação, regulamentação e controle; forma, meios 
e requisitos; delegação: concessão, permissão, 
autorização. 10. Controle da administração: 
administrativo; legislativo e judiciário.) Item 1 
Pontuação - Apesar do Parecer Normativo nº AC-51 da 
AGU, permitindo recurso hierárquico impróprio no 
âmbito federal. A doutrina de forma majoritária afirma 
que inexistindo previsão legal de sua existência a 
concessionária ABCD não poderá interpor recurso ao 
Secretário de Estado. Quanto ao mérito, o candidato 
deve abordar que o ato administrativo, quando 
discricionário, apresenta uma área a qual o Judiciário 
não pode se imiscuir, vez que representa o juízo de 
conveniência e oportunidade do Administrador Público. 
Apesar disso, no caso narrado, poderia o Judiciário 
amparar a pretensão da ABCD se entender que a 
mudança do que havia sido anteriormente, e em outras 
oportunidades, aprovado pela própria agência, violaria 
o princípio da segurança jurídica (nemopotestvenire 
contra factumproprium). Item Il - A jurisprudência do 
STF se consolidou no sentido de que é constitucional a 
lei da agência fixar mandato a prazo fixo para os 
diretores, vedando o chefe do Poder executivo de 
exonerar ad nutum os diretores. Alterando o 
entendimento primeiro do E. STF consubstanciado no 
Enunciado nº 25 de sua Súmula em sentido contrário. 
Item Ill - Devem ser criadas normas que inibam os 
dirigentes de agências reguladoras de atuar em favor 
do interesse de grupos econômicos nos quais tenham 
trabalhado, como é exemplo a regra da quarentena. 
Devem ser incentivados os controles sociais realizados 
pelos consumidores e usuários interessados, por meio, 
por exemplo, de consultas e audiências públicas. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - A Lei federal 
nº 11.080/04 autorizou o Poder Executivo a instituir 
Serviço Social Autônomo, com a finalidade de promover 
a execução de políticas de desenvolvimento industrial, 
denominado Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial — ABDI. Indicar e explicar a natureza jurídica da 
ABDI. 
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- Resposta: A natureza jurídica da ABDI é pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos. Isto 
significa que não se trata de ente integrante da 
Administração Pública Indireta, mas sim, de pessoa 
criada por entidade particular para o desempenho de 
atividade considerada de relevante interesse coletivo 
pelo Poder Executivo federal. 


raciocínio lógico, linguagem forense e argumentação. 
(10% da nota). 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Foz Previ - PR 
- Ano: 2012 - Banca: UFPR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Admita que você faça parte do órgão de 
consultoria jurídica de determinada sociedade de 
economia mista e recebe uma consulta, formulada por 
diretor do dito órgão, solicitando um parecer acerca da 
legalidade da seguinte questão: A sociedade de 
economia mista em testilha exerce uma atividade 
econômica da qual não possui monopólio. 
Recentemente, o citado ente adquiriu, sem licitação, 
produto relacionado de modo direto à atividade que 
exerce. Destaca-se que as hipóteses de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, elencadas pela Lei Federal nº 
8.666/1993, não se aplicam na hipótese aventada. Ainda 
assim, as justificativas apresentadas pelo ente para 
deixar de realizar o procedimento licitatório levavam em 
conta os fatos de que (i) o bem tinha liame direto com a 
atividade exercida pela empresa, (ii) as sociedades de 
economia mista são entes jurídicos de direito privado e 
(iii) fazem parte da administração indireta. Elabore, nas 
linhas abaixo, um parecer relativo ao caso, abordando, 
necessariamente, a legalidade ou ilegalidade da situação 
narrada, bem como os conceitos e objetivos da licitação, 
além do conceito e do regime jurídico das sociedades de 
economia mista. Obs.: Não rubrique, assine nem 
identifique a peça. Caso julgue necessário, utilize a data 
de hoje e os seguintes dados do advogado signatário: 
Joaquim José das Couves, inscrito nos quadros da 
OAB/PR sob o nº 700.000. 


- Resposta: GRADE DE CORREÇÃO - 1. Estrutura do 
parecer: Relatório, Fundamentação e Conclusão ou afins 
(10% da nota) - 2. Indicação do conceito de licitação 
(15% da nota) - 3. Indicação dos objetivos da licitação 
(15% da nota) - 4. Indicação do conceito de sociedade 
de economia mista( 15% da nota) - 5. Indicação dos 
objetivos de sociedade de economia mista ( 15% da 
nota) - 6. Conclusão pela legalidade da situação 
narrada ( 20% da nota) - 7. Raciocínio jurídico e 


Advocacia de Estatais - Concurso: ELETROBRAS - Ano: 
2007 - Banca: NCE-UFRJ] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - As empresas públicas e sociedades de 
economia mista integram a Administração Indireta, 
sendo, portanto, entidades vinculadas ao Estado. Sobre a 
matéria, responda de forma fundamentada às seguintes 
indagações: 1. As empresas públicas e sociedades de 
economia mista estão sujeitas a tratamento jurídico 
diferenciado na realização de suas licitações? 2. Pode ser 
decretada sua falência? 3. Existe subordinação 
hierárquica entre as empresas públicas e sociedades de 
economia mista em relação ao ente estatal a que se 
vinculam? 


Analista - Concurso: PROCON-RJ - Ano: 2012 - Banca: 
CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Características que 
distinguem a administração pública da administração 
privada. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PE - Ano: 2012 - 
Banca: CONUPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Considere a 
seguinte situação hipotética: Carlos, empresário do ramo 
de automóveis, contratou os serviços de telefonia da 
empresa TELEFIXA com o intuito de minimizar, em sua 
empresa, seus custos com ligações telefônicas. No curso 
da prestação do contrato, Carlos, por diversas vezes, foi 
cobrado por serviço de identificação de chamada, o qual 
não foi contratado pelo empresário. Insatisfeito e, após 
procurar por diversas vezes, a empresa TELEFIXA, para 
noticiar a cobrança indevida, não obtendo êxito em suas 
reclamações, pois, nos meses subsequentes, chegava, 
em sua fatura, a referida cobrança, Carlos procurou o 
serviço de Danilo, advogado experiente. Este aconselhou 
Carlos a incluir no rol, como litisconsorte passivo, 
facultativo, a ANATEL, já que esta é responsável pela 
fiscalização das empresas de telefonia, devendo coibir tal 
prática abusiva. Carlos confiando em seu advogado o 
autoriza a propor tal ação incluindo a ANATEL como 
litisconsorte da empresa TELEFIXA. Por se tratar de ação 
contra a ANATEL e a TELEFIXA, Danilo ingressou com tal 
demanda na Justiça Federal, visto que a ANATEL é uma 
pessoa jurídica integrante da administração federal 
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indireta. O Juiz Federal o qual foi distribuído o feito, após 
analisar os requisitos necessários para se propor a 
demanda, julgou-se incompetente e remeteu o processo 
para a Justiça Estadual, fundamentando que esta seria a 
competente para julgar tal feito. Com base na situação 
descrita, o Juiz Federal, ao remeter o processo para a 
Justiça Estadual, agiu corretamente; visto que é a justiça 
do Estado onde Carlos reside a competente para julgar 
tal lide? 
ordenamento jurídico pátrio. 


Justifique sua resposta com base no 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2011 - Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Administração Direta e Indireta - De acordo 
com o Supremo Tribunal Federal, a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos é beneficiária de imunidade 
tributária recíproca e se lhe aplica o privilégio da 
impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços. 
Considerando essa orientação jurisprudencial, disserte 
sobre o regime jurídico incidente sobre as empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 


2009 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Diferencie descentralização de 
desconcentração. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2009 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Discorra 
sobre as entidades denominadas “Agências 
Reguladoras” abordando, entre outros aspectos que 
entenda pertinentes, os motivos que justificam sua 
criação, a forma jurídica adotada no Estado brasileiro e 


as suas características mais comuns. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Em que 
termos, admite-se no ordenamento pátrio, a designada 
desestatização virtual? Justifique. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-MT - Ano: 2008 - 
Banca: FMP-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Estabeleça, 
fundamentadamente, a compatibilização entre os 
princípios constitucionais de ordem econômica atinente 
ao regime jurídico das empresas públicas e sociedades de 


economia mista e a submissão dessas entidades ao 
controle externo pelos Tribunais de Contas. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Explique o 
contexto histórico do surgimento das agências de 
regulação no Brasil, sua natureza jurídica e funções que 
desempenham. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF1 - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Exponha os 
principais traços que distinguem, no direito brasileiro, 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- forma de constituição; 2- personalidade 
jurídica; 3- regime de bens; 4-privilégios processuais; 5- 
regime tributário. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 


2011 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Faça um paralelo entre as fundações 


estruturadas por particulares segundo o Código Civil e as 
fundações instituídas pelo Poder Público, seja com 
personalidade jurídica de direito privado, seja com 
personalidade jurídica de direito público, abordando o 
que as caracteriza, como podem ser distinguidas e quais 
as normas de direito público aplicáveis a cada espécie. 
Aborde, por fim, a natureza e características das 
chamadas Fundações de Apoio. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MT - Ano: 
2007 - Banca: DPE-MT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - No tocante à classificação dos órgãos, na 
organização administrativa, diferencie órgãos 
consultivos, verificadores e contenciosos. Resposta 


objetivamente justificada. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - O que você 
entende por princípio do compartilhamento da 
infraestrutura no Direito da Regulação? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2011 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
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Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Pode o Ministério Público figurar no polo 
passivo de uma relação processual? RESPOSTA 
JUSTIFICADA. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Pretendendo criar uma sociedade de economia 
mista municipal para a prestação de serviço público de 
interesse local, o Prefeito Municipal lhe formula as 
seguintes questões: a) quais os requisitos para a criação 
da sociedade? b) a partir de que momento se considera 
criada a sociedade? c) é possível que a sociedade tenha 
suas ações negociadas em bolsa de valores? Justifique as 
respostas. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - PROVA ORAL-Considere que a União pretenda, 
com base no principio da eficiência e economicidade 
administrativa, extinguir uma entidade de administração 
pública federal, que possui personalidade jurídica de 
direito privado. Essa entidade, prestadora de serviço 
único, foi constituída sob a forma de sociedade aberta 
com maioria do capital votante público. Para substituir a 
entidade que será extinta, a União planeja criar outra 
que também possua personalidade jurídica de direito 
privado, mas que seja constituída sob a forma de 
sociedade limitada. O capital votante da nova entidade 
devera ser integralizado, em sua maioria, com bens da 
União e o restante, com bens de uma empresa pública 
estadual a de um município da Federação. Em face dessa 
situação hipotética, responda o que se seguem. Quais 
são os tipos de entidades que a União pretende extinguir 
a criar? Quais são os procedimentos necessárias para a 
efetiva extinção e criação dessas entidades. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Quais as diferenças entre as pessoas jurídicas 
de direito privado, associações e fundações? 


constituição: nas associações é a ata que aprova os 
estatutos. Nas fundações depende de manifestação do 
instituidor (escritura pública ou testamento, art. 62 do 
CC). 0,2. Fiscalização: nas associações é exercida pelos 
próprios associados. Nas fundações é pelo MP (art.66 
do CC). 0,2. Relação entre instituidores e as entidades: 
nas associações os criadores permanecem ligados 
(associados); nas fundações, completada a criação, se 
desligam. 0,2. PONTOS A DEDUZIR: Linguagem, 
redação, clareza de ideias, estrutura das frases e 
coerência lógica/argumentativa. - 0,2. Ortografia. - 0,1. 


- Resposta: Elemento predominante nas associações: 
elemento pessoal (art. 53 do CC); nas fundações é o 
patrimônio destinado à consecução de fins sociais (art. 
62 e parágrafo único, do CC). 0,4. Forma de 


Ministério Público da União - Concurso: MPF - Ano: 
2011 - Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Quais são as 
funções do Departamento de Recuperação de Ativos e 
Cooperação Internacional (DRCI) do Ministério da 
Justiça, como autoridade central na assistência 
jurídica mútua? Em que hipóteses o Ministério Público 
Federal funciona como autoridade central e quais são 
suas atribuições nesse âmbito? 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Qual é o regime dos servidores de sociedades 
de economia mista e de empresas públicas? Explique. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT19 - Ano: 2012 
- Banca: TRT19 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Qual o 
conceito generalizado de Administração direta no Brasil? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-ES - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Redija um 
texto dissertativo a respeito das empresas estatais, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
conceito, subdivisão e finalidades das empresas estatais; 
2- semelhanças e diferenças entre os tipos de empresas 
estatais; 3- regime jurídico e regime de pessoal das 
empresas estatais e sua eventual sujeição ao regime 
falimentar. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2007 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Direta e 
Indireta - Redija, de forma fundamentada, texto 
dissertativo acerca da contratação de empregados pela 
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administração pública direta federal. Em seu texto, 
aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
possibilidade jurídica da referida contratação; 2- 
requisitos constitucionais para a validade da contratação 
e consequências da não-observância desses requisitos; 3- 
garantias contra a dispensa e existência de estabilidade; 
4- competência para apreciar as controvérsias 
decorrentes desse contrato de trabalho. 


Notas e Registro - Concurso: TJSP - Ano: 2009 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Administração Direta e Indireta - Serviço Notarial e de 
Registros é pessoa jurídica? Tem CNPJ? Justifique 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPBA - Ano: 
2008 - Banca: FESMIP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Pública — 
CleidoSivirino, vereador eleito da cidade de 
Coraçãozinho, ajuizou ação popular contra o Prefeito da 
cidade, aduzindo que este havia inaugurado o primeiro 
posto de saúde do município dando-lhe o nome da sua 
genitora, também vereadora em exercício. Mais ainda, 
que no mesmo ato nomeou 150 (cento e cinquenta) 
funcionários para prestação de serviços no referido 
posto, que perdurou por 90 dias. A sentença 
determinou a retirada do nome, mas encontra-se 
desatenta no tocante ao ressarcimento ao erário por 
falta de comprovação e quantificação. Também no 
decisum o Alcaide foi obrigado a enviar à Câmara 
Municipal projeto de lei criando 150 vagas para 
preenchimento por futuro concurso público no prazo 
de 6(seis) meses. Apesar de inconformado, o autor 
expressamente renunciou à interposição do recurso. O 
processo foi com vistas ao Ministério Público. Agindo 
como representante do Parquet na Comarca, se 
manifeste, fundamentadamente. 


Analista - Concurso: ANTT - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Administração Pública - A partir da Era Vargas (1930- 
1945) e no contexto da Segunda Guerra Mundial (1939- 
1945), o Brasil entrou em franco processo de 
modernização. Na economia, foram lançadas as bases da 
indústria pesada, cujo símbolo seria a Companhia 
Siderúrgica Nacional. Na sociedade, milhares de 
migrantes deixaram o campo em direção às cidades, 
alterando-se, rápida e profundamente, a fisionomia do 
país. Na política, uma nova visão de Estado ganhava 


corpo: um Estado poderoso, capaz de conduzir o 
desenvolvimento e de absorver uma burocracia mais 
estável e mais preparada para agir. A criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) 
integrou esse esforço de modernização da administração 
pública, assinalada pela tentativa pioneira de 
estruturação da máquina administrativa do Brasil. Neste 
início de século XXI, o Estado brasileiro tem sido 
desafiado a responder às novas e diversificadas 
demandas da sociedade. Considerando que o fragmento 
de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija 
um texto dissertativo acerca do seguinte tema. 
EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS: O DESAFIO DO 
TEMPO PRESENTE - Ao elaborar seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- as demandas 
da sociedade; [valor: 6,00 pontos] 2- as funções 
essenciais da administração pública; [valor: 7,00 pontos] 
3- o papel da administração pública no fortalecimento da 
cidadania. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RR - Ano: 
2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Pública - O governador do 
estado X, alegando inexistência de normas legais 
relativas a concursos públicos, editou decreto com o 
estabelecimento de normas gerais para os concursos 
públicos sob a responsabilidade do estado. Entre os 
requisitos e condições estabelecidos no decreto, passou 
a ser obrigatória, nos editais de concursos públicos para 
cargos que envolvessem trabalho vinculado a crianças, a 
previsão de limite mínimo de idade de trinta anos para 
os concorrentes e de sua aprovação, em etapa 
eliminatória do certame, em exame psicotécnico. Um 
mês depois da edição do decreto, a Secretaria de 
Educação do Estado X publicou edital de concurso 
público para o preenchimento de trinta vagas no cargo 
de médico pediatra com atuação nas creches públicas 
estaduais, tendo sido previstas a comprovação, no ato de 
inscrição, da idade mínima de trinta anos e a aprovação 
do certame, em exame psicotécnico, de caráter sigiloso e 
irrecorrível. De acordo, ainda, com o edital a aprovação 
no concurso público, prevista como mera expectativa de 
direito, não gerava direito subjetivo à nomeação, que 
ocorreria à conveniência administrativa da Secretaria. 
Antônio, médico pediatra com vinte e nove anos de 
idade, entendendo que o seu direito de concorrer ao 
referido cargo estava sendo violado, procurou os órgãos 
competentes, com propósito de impugnar o decreto 
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governamental e o edital do concurso. Em face dessa 
situação hipotética, responda, de forma justificada, 
citando os dispositivos constitucionais pertinentes e o 
entendimento jurisprudencial a respeito da matéria, às 
indagações seguintes: 1- Que argumentos jurídicos 
podem fundamentar a invalidação do edital ? 2- No que 
diz respeito ao controle da administração pública, quais 
são os órgãos competentes e os meios adequados para 
realizar o controle de legalidade do edital ? 


- Resposta: 1 Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos), 2 Conhecimento do tema, 2.1 Argumentos 
jurídicos para a invalidação do edital (dispositivos 
constitucionais pertinentes e entendimento 
jurisprudencial), 2.2 Órgãos competentes e meios 
adequados para o controle de legalidade do edital 
(dispositivos constitucionais pertinentes e entendimento 


jurisprudencial) 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2011 - Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Administração Pública - 
Determinado Município publica o Edital nº 001/2011, no 
qual são especificadas as regras aplicáveis em concurso 
publico para provimento de 10 (dez) cargos da classe 
inicial da carreira de Psicólogo. Uma dessas regras exigia 
que o candidato apresentasse o diploma e o atestado de 
colação de grau ao momento de sua inscrição, 
juntamente com outros documentos pessoais do 
candidato. POMPEIA, que estava em fase de conclusão 
do curso na Universidade, tentou inscrever-se no 
concurso, mas foi impedida de fazê-lo por no poder 
apresentar o diploma e o atestado de colado de grau, 
como o exigia o edital. Em virtude da impossibilidade de 
inscrever-se, POMPEIA formula requerimento a Comissão 
de Concurso no sentido de ser admitida a sua inscrição, 
comprometendo-se a cumprir o requisito faltante a 
ocasião de sua posse. A Comissão, não sabendo como 
dirimir a duvida, encaminha o processo a Procuradoria- 
Geral do Município, solicitando a elabora4ao d parecera 
respeito do pedido de POMPEIA. Na qualidade de 
Procurador Municipal a quem o processo foi distribuído, 
emita manifestação jurídica sobre a questão. RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2012 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 


Administrativo - Assunto: Administração Pública - Nas 
eleições municipais de outubro de 2000, Zé Popular foi 
eleito Prefeito para o mandato de 2001 a 2004. Nos 
meses de marco a outubro de 2003, em conluio com o 
Secretario Municipal de Educação, Ricardo, praticaram 
diversas irregularidades na aplicação dos recursos do 
FUNDEF, e, agindo em concurso, desviaram RS 
500.000,00. Em outubro de 2004, Zé Popular foi reeleito 
para o mandato 2005 a 2008. Aos 10/12/2004, após 
divulgação das irregularidades na aplicação das verbas do 
FUNDEF pela imprensa local, Zé Popular exonerou 
Ricardo do cargo de Secretario Municipal de Educação. 
No final do segundo mandato, aos 05 de setembro de 
2008, Zé Popular nomeou para cargos municipais: seu 
irmão, João, para o cargo de Secretario Municipal de 
Saúde; seu cunhado, Paulo, para o cargo de Diretor de 
Fiscalização dos Tributos; e, seu primo, Pedro, para o 
cargo de Chefe do Departamento de Compras. Os três 
desempenharam suas atribuições nos respectivos cargos 
ate 31/12/2008. Após investigações realizadas pelo 
Ministério Público por meio de Inquérito Civil Publico e 
Procedimento de Investigação Criminal, inclusive, com 
interceptação telefônica dos investigados Zé Popular e 
Ricardo, o Promotor de Justiça da Comarca ajuizou aos 
10/02/2012, Ação Civil Pública de Improbidade 
Administrativa em face de Zé Popular, Ricardo, folio, 
Paulo e Pedro, imputando-lhes atos de improbidade 
administrativa. O Juiz de Direito da Comarca, diante da 
existência de ICP considerou desnecessário oportunizar 
aos réus defesa preliminar, e, de piano, recebeu a 
petição inicial e determinou a citação dos réus. Os 
mandados de citação devidamente cumpridos pelos 
oficiais de justiça foram juntados aos autos nas seguintes 
datas: o de Zé Popular aos 24/02/2012 (sexta-feira); o de 
Ricardo aos 27/02/2012 (segunda-feira); o de João aos 
02/03/2012 (sexta-feira); o de Paulo aos 05/03/2012 
(segunda-feira); e, o de Pedro aos 06/03/2012 (terça- 
feira). Com advogados distintos, os três apresentaram 
contestações nas seguintes datas: o de Zé Popular aos 
13/03/2012 (terça-feira); o de Ricardo aos 
15/03/2012(quinta-feira); o de Joao aos 19/03/2012 
(segunda-feira); o de Paulo aos 06/04/2012 (sexta-feira); 
e, o de Pedro aos 09/04/2012 (segunda-feira). Lembre-se 
que 2012 e ano bissexto. Em defesa dos réus, os 
advogados arguiram as seguintes matérias, em sede de 
contestação: a) nulidade absoluta da decisão de 
recebimento da inicial por falta de notificação dos 
requeridos para apresentação de defesa preliminar 
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(Observação: os advogados também recorreram ao 
Tribunal de Justiça mediante interposição de Agravo de 
Instrumento contra a decisão que recebeu a petição 
inicial, ainda sem julgamento); b) prescrição em relação 
aos fatos ocorridos entre marco a outubro de 2003 
imputados aos réus Zé Popular e Ricardo; c) nulidade da 
interceptação telefônica utilizada como prova 
emprestada na ação civil pública de improbidade 
administrativa a luz do artigo 5º, XII, da Constituição 
Federal e da Lei 9.296/1996; d) incompetência da Justiça 
Comum Estadual para processar e julgar ação civil 
pública de improbidade administrativa relativa aos 
desvios de verbas do FUNDEF. No começo do mês de 
maio de 2012, o Ministério Público recebeu informações 
do Cartório de Registro de Imóveis da cidade de que por 
meio de escritura pública de compra e venda lavrada e 
registrada no dia 03/04/2008 (quinta-feira), Zé Popular e 
sua mulher alienaram os seus bens imóveis para Manoel 
Laranja, mantendo em seus nomes apenas o imóvel 
residencial. Diante deste fato, o Promotor de Justiça 
ajuizou aos 15/05/2012, Ação Pauliana visando a 
anulação das alienações dos imóveis, considerando-as 
hipótese de fraude contra os credores. Diante dos dados 
e informações acima indaga-se: 1. Houve nepotismo em 
relação as nomeações de Joao, Paulo e Pedro? 2. Em 
relação a cada uma das 05 contestações apresentadas, 
responder se são tempestivas ou intempestivas? 3. 
Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores, 
discorra sobre a acolhida ou não das04 matérias arguidas 
pelas defesas dos réus: - 1) nulidade absoluta da decisão 
de recebimento da ação por falta de notificação dos 
requeridos para apresentação de defesa preliminar; 2) 
prescrição em relação aos fatos ocorridos entre marco a 
outubro de 2003 imputados aos réus Zé Popular e 
Ricardo; 3) nulidade da interceptação telefônica utilizada 
como prova emprestada na ação civil pública de 
improbidade administrativa a luz do artigo 5º, XII, da CF e 
da Lei 9.296/1996; 4) incompetência da Justiça Comum 
Estadual para processar e julgar ação civil pública de 
improbidade administrativa relativa aos desvios de 
verbas do FUNDEF. - 4. O ajuizamento da ação pauliana 
pelo Promotor de Justiça constitui medida adequada e 
tempestiva? 


Analistas - Concurso: TJRR - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 


Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Administração Pública - Redija um texto dissertativo 


acerca dos três principais modelos de administração 


pública vigentes no país desde o século passado. Ao 
elaborar seu texto, aborde, necessariamente, as 
principais características dos seguintes modelos: 1- 
patrimonialista; 2- burocrático; 3- gerencial. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT8 - Ano: 2007 - 
Banca: TRT8 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Administração Direta e Indireta - Estabeleça 
distinções entre empresa pública e sociedade de 
economia mista. 


AGÊNCIAS REGULADORAS 


Agências Reguladoras - ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - São de propriedade da União os depósitos 
de petróleo, gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos existentes no território nacional. Por sua vez, são 
monopólio da União as atividades de pesquisa e lavra das 
jazidas de petróleo e gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos; a refinação de petróleo nacional 
ou estrangeiro; a importação e exportação de produtos e 
derivados básicos resultantes das atividades previstas na 
legislação específica e o transporte marítimo do petróleo 
bruto de origem nacional ou de derivados básicos de 
petróleo produzidos no país, bem como o transporte, por 
meio de conduto, de petróleo bruto seus derivados e de 
gás natural. Com o advento da EC n.0o 09/1995, que trata 
da flexibilização do monopólio, foi permitido que essas 
atividades possam ser exercidas mediante concessão, 
autorização ou contratação sob o regime de partilha de 
produção, por empresas constituídas sob a legislação 
brasileira, com sede e administração no Brasil. Brasil. 
Constituição Federal de 1988, art. 177 e incisos com a 
Emenda Constitucional n.o 09/1995 (com adaptações). 
As atividades de exploração, desenvolvimento e 
produção de petróleo e de gás natural serão exercidas 
mediante contratos de concessão, precedidos de 
licitação, na forma estabelecida pela legislação, ou sob o 
regime de partilha de produção nas áreas do pré-sal e 
nas áreas estratégicas. Considerando que os trechos 
acima têm caráter unicamente motivador, redija um 
texto dissertativo que aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- fases e obrigações dos contratos 
de concessão; [valor: 2,50 pontos] 2- hipóteses de 
extinção das concessões; [valor: 2,00 pontos] 3- regime 
de partilha de produção; [valor: 2,00 pontos] 4- 
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competência da ANP no caso de contrato de partilha de 
produção. [valor: 2,50 pontos] 


Agências Reguladoras - ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - Embasado na liberdade constitucional de 
iniciativa e concorrência e na garantia constitucional de 
que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
algo senão em virtude de lei, bem como no direito de 
dirigir-se diretamente a órgãos públicos, Piso Quente, 
revendedor varejista de combustível automotivo 
devidamente registrado na Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), por 
petição dirigida a essa agência, solicita autorização para 
fornecer combustível automotivo diretamente no 
domicílio aos consumidores. Na oportunidade, sugere a 
edição de ato normativo para regular, futuramente, 
essas autorizações. A partir da situação hipotética e dos 
argumentos acima descritos, na qualidade de especialista 
em regulação de petróleo, seus derivados e álcool 
combustível, redija um texto dissertativo, de maneira 
fundamentada, sobre a possibilidade ou não de 
atendimento aos pleitos desse revendedor varejista. Ao 
elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos. Estabelecimento dos limites de 
atuação da ANP para o caso hipotético narrado 
(confrontando  possibilidades/limites previstos em 
legislação e prática da regulação), considerando as 
normas quanto à distribuição de combustíveis. [valor: 
3,00 pontos] Eventual regulação do assunto específico 
indicado na situação hipotética já existente. [valor: 3,00 
pontos] Argumentação, de cunho jurídico, para não se 
permitir o fornecimento, em domicílio, de combustível 
automotivo, de maneira a embasar validamente uma 
regulação pela agência nesse sentido. [valor: 3,00 
pontos] 


Agências Reguladoras - ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - Acerca da prática de procedimentos 
operacionais e selagem dos sistemas de medição fiscal, e 
com base no regulamento técnico de medição de 
petróleo e gás natural, faça o que se pede a seguir. Cite 
quais os procedimentos adotados em caso de falhas dos 
sistemas de medição. [valor: 2,00 pontos] Esclareça o 
que deve conter nos relatórios de medição, teste e 
calibração. [valor: 2,00 pontos] Responda qual a função 
da ANP nesse contexto. [valor: 2,00 pontos] Explicite 


como deve ser realizado o processo de selagem dos 
sistemas de medição fiscal. [valor: 3,00 pontos] 


Procuradoria Estadual - PGE-RS - Ano: 2015 - Banca: 
FUNDATEC - Direito Administrativo - Agências 
Reguladoras - Cabe recurso hierárquico de decisão da 
diretoria colegiada agência reguladora, quando 
inexistente previsão legal expressa? Responda de 
maneira fundamentada. 


- Resposta: Serão aceitas como corretas as duas 
posições abaixo explicitadas: (Il) O entendimento 
majoritário da doutrina é no sentido do descabimento 
de recurso hierárquico impróprio contra decisões das 
agências reguladoras, à míngua de previsão legal 
expressa. Trata-se de uma aplicação do princípio 
francês pas de tutelle sans texte (não há tutela da 
Administração direta sem previsão em texto de lei). O 
fundamento de tal entendimento é o de que inexiste 
hierarquia entre as entidades da Administração indireta 
e os órgãos da Administração direta, razão pela qual o 
cabimento do recurso hierárquico dependeria de 
previsão legal expressa, não se considerando implícito 
no sistema. Além disso, o candidato deverá abordar o 
contexto institucional das agências reguladoras, que 
demandam uma autonomia reforçada diante da 
administração pública direta (100 pontos); O candidato 
que tenha fundamentado o descabimento do recurso 
hierárquico impróprio com base unicamente no 
princípio da legalidade (CRFB, art. 37, caput) receberá 
apenas 80 pontos. OU (ll) Há entendimento minoritário 
no sentido de que a supervisão ministerial, na forma do 
art. 87 da Constituição, poderia ser exercida pelos 
Ministérios (ou Secretarias de Estado) mediante recurso 
de algum interessado ou mesmo de ofício, sem 
necessidade de previsão legal. Tal entendimento tem 
por fundamento a competência de supervisão ou tutela 
da Administração direta sobre as entidades da 
Administração indireta (dentre as quais, as autarquias), 
por meio da qual seria possível a revisão do ato da 
agência reguladora quando este desbordasse dos 
limites legais ou usurpasse competências do órgão da 
Administração direta. Tal entendimento foi acolhido no 
âmbito da AGU, no que se refere à agências reguladoras 
federais. (100 pontos) Caso o candidato não demonstre 
conhecimento acerca das particularidades do recurso 
hierárquico impróprio, tratando-o como se fosse recurso 
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hierárquico próprio, receberá a pontuação O (zero 
ponto). 


Agências Reguladoras - AGRU - Ano: 2015 - Banca: GSA - 
Direito Administrativo - Agências Reguladoras - 
Expresse, numa redação, de no mínimo 20 linhas e no 
máximo 30, sua visão sobre a implantação das Agências 
Reguladoras no Brasil. 


Tribunais de Contas - TCU (Auditor Federal de Controle 
Externo) - Ano: 2015 - Banca: CESPE - Direito 
Administrativo - Agências Reguladoras - Alguns setores 
econômicos são sujeitos a diversos graus de regulação 
econômica, como, por exemplo, os setores aéreo, de 
energia, de telecomunicações, de saúde e de serviços 
financeiros. Nesses setores, o regulador intervém, 
impondo limites às decisões econômicas das firmas. A 
intervenção visa alterar os resultados obtidos em cada 
mercado, como preço, qualidade, variedade e (ou) 
número de ofertantes do serviço. Considerando que o 
fragmento de texto acima tem caráter unicamente 
motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema: REGULAÇÃO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
EM SETORES ESPECÍFICOS - Ao elaborar seu texto, faça o 
que se pede a seguir: 1- Aponte dois motivos para a 
regulação de determinados setores econômicos. [valor: 
7,00 pontos] 2- Diferencie poder concedente de poder 
regulador. [valor: 6,00 pontos] 3- Discorra sobre uma das 
desvantagens, em termos da eficiência do mercado, na 
escolha do método de tarifação por custo do serviço. 
[valor: 6,00 pontos] 


- Resposta: Motivos para a regulação de determinados 
setores econômicos - Diversos são os motivos. Abaixo 
são sugeridas algumas falhas de mercado que 
justificam a presença da regulação. Como sugerido no 
texto motivador, a regulação econômica pode ser 
definida como a ação do Estado que tem por finalidade 
restringir a ação dos agentes econômicos em seu 
processo de tomada de decisões. A análise da regulação 
da atividade econômica está relacionada aos 
desenvolvimentos oriundos da teoria de bem-estar 
social. O primeiro teorema fundamental dessa teoria 
alega que: se existe um número suficiente de mercados, 
se todos os consumidores e produtores se comportam 
competitivamente e se existe um equilíbrio, então a 
alocação de recursos no equilíbrio é ótima no sentido de 
Pareto. A existência de falhas de mercado ocorre, 


portanto, quando o mercado “falha” na geração do 
ótimo de Pareto. Portanto, estruturas de mercado de 
concorrência imperfeita seriam passíveis de regulação. 
No geral, setores econômicos com a presença de firmas 
privadas que fornecem serviços de utilidade pública são 
alvo de regulação. A existência de falhas de mercado — 
definida, então, como a situação em que a alocação de 
bens e serviços por mercado livre não é eficiente — é 
uma justificativa da interferência governamental. Os 
mercados podem apresentar distintos tipos de falhas: 
externalidades, bens públicos, assimetria de informação 
e poder de mercado. Assim, setores que possuam um 
monopólio privado com grande poder de mercado, por 
exemplo, incorrem no risco de a firma monopolista 
maximizar seu lucro e ofertar uma quantidade abaixo 
da obtida em concorrência perfeita e, dessa forma, 
possibilitar uma melhoria de Pareto. Adicionalmente, 
setores geralmente caracterizados como de monopólio 
natural e que forneçam bens e (ou) serviços públicos, 
como os citados no texto motivador, teriam incentivos a 
fornecer uma quantidade menor e a preços elevados 
aos que seriam obtidos em um mercado concorrencial. 
A própria existência de bens públicos (e o problema do 
carona) pode induzir o mercado a não ofertar ou ofertar 
de forma ineficiente determinados bens e serviços 
valorizados pelos consumidores. Esses casos são alguns 
dos exemplos de que a interferência do governo via 
regulação pode melhorar a situação inicial não eficiente 
e motivar a regulação econômica. Diferença entre poder 
concedente e poder regulador - O poder concedente é 
exercido pelo titular da obrigação da prestação do 
serviço e, por conseguinte, refere-se à responsabilidade 
de dimensionar, planejar e decidir sobre a política de 
oferta de determinado serviço e a melhor forma de 
atendê-la. Poder concedente é o termo que se aplica à 
União, aos estados ou aos municípios, que concedem a 
entidades reguladas a execução de serviços públicos, 
mas não a titularidade. Por exemplo, ao decidir pelo 
sistema de concessão de serviços a terceiros e executar 
a concessão, o Estado está utilizando seu poder 
concedente. É, portanto, geralmente, exercido pelo 
governo de um país (administração direta), atribuído a 
um ministério afim, por exemplo. O poder regulador é 
muitas vezes exercido por uma agência reguladora 
específica. Apesar de não ser responsável pela 
prestação do serviço em si, essa agência tem a 
responsabilidade de zelar pelas regras estabelecidas no 
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setor e garantir a adequada prestação de serviços de 
utilidade pública por terceiros, isto é, garantindo preço, 
quantidade e qualidade apropriados (semelhantes aos 
que seriam obtidos em um mercado competitivo). 
Assim, apesar de haver a possibilidade de serem 
exercidos de forma apartada, o governo/ministério 
exercer o poder concedente e as agências reguladoras o 
poder regulador, esses poderes podem também ser 
exercidos conjuntamente por um mesmo órgão. 
Desvantagem na escolha, em termos da eficiência do 
mercado, do método de tarifação por custo do serviço A 
tarifação por custo do serviço (ou regulação da taxa 
interna de retorno) é um método tradicional de 
tarifação, utilizado com certa frequência em setores 
com presença de monopólio natural. Por esse regime, os 
preços devem remunerar os custos totais do ofertante e 
adicionar uma margem que proporcione uma taxa 
interna de retorno (TIR) atrativa. O valor não deve ser 
alto, de forma a prejudicar os consumidores, nem baixo 
a ponto de onerar a rentabilidade da firma. Um preço 
subsidiado pelo governo pode ser entendido como 
prejudicial aos contribuintes. Muitas críticas são 
direcionadas a esse método:O método tem baixo poder 
de incentivo à redução de custos devido à relação entre 
preço e custo, isto é não incentiva a 
obtenção/manutenção de baixos custos, pois a firma 
não tem motivação para buscar a redução de custos (o 
preço segue na mesma direção), inclusive pode 
estimular comportamento de elevar os custos (por falta 
de competência ou propositalmente). Em um mercado 
de pouca ou nenhuma concorrência, a firma não tem 
incentivos para melhorar a qualidade e (ou) introduzir 
novos serviços ou inovar processos e produtos, ou 
mesmo para adotar novas tecnologias. Existe 
dificuldade em determinar o valor da TIR que pode 
ensejar preços “não justos”, inclusive que pode 
ocasionar um demorado e assimétrico processo de 
barganha na definição da taxa (muitas vezes 
solucionado apenas na esfera judicial). Essa demora, 
além de ineficiente administrativamente, ocasiona 
perdas significativas para as firmas em ambientes de 
inflação alta ou ainda reajustes elevados para 
compensar a demora na definição dos novos reajustes. 
Como existe uma assimetria informacional pró-firma, 
esta pode falsificar valores e informações relativas aos 
seus custos para manipular o mercado e obter lucros 
extraordinários. Devido a esses incentivos perversos, o 


aparato regulatório se torna ainda mais oneroso para o 
Estado. O método não aborda devidamente as distintas 
estruturas de custos relativas às diversas categorias de 
consumidores — o que resulta em ineficiências 
alocativas —, arbitrando aleatoriamente, por vezes, a 
distribuição dos custos entre os grupos de 
consumidores. Há o conhecido efeito A-J (Averch e 
Johnson): em um cenário em que a taxa de retorno 
esteja acima do custo de capital, a firma pode motivar- 
se a investir, ocasionando, por exemplo, a utilização 
subótima das plantas. Observa-se, logo, uma tendência 
à sobre capitalização. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPR - Ano: 2014 - 
Banca: TJPR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Agências Reguladoras - Conceitue a “regulação 
econômico-social”1 (0,2), esclarecendo a quem é 
atribuída a atividade regulatória e que competências 
envolve2 (0,1), além de, sob o aspecto da produção da 
regulação, no que se fundamenta a assertiva de que o 
planejamento é vinculante para o setor público3 (0,1) e 
no que consiste o princípio da prevenção4 (0,1). 


- Resposta: 1. “A regulação econômico-social consiste 
na atividade estatall de intervenção indireta sobre a 
conduta dos sujeitos públicos e privados3, de modo 
permanente e sistemático, para implementar as 
políticas de governo e a realização dos direitos 
fundamentais.” (p.677/679). 2. “Tal como se passa com 
as demais atividades administrativas, a regulação é 
atribuída à competência dos diversos entes federativos, 
e a discriminação de competências obedece aos critérios 
constitucionais gerais. A competência regulatória 
envolve tanto competências legislativas como 
administrativas *, tal como discriminadas 
constitucionalmente.” (p. 683). *É defensável a tese de 
que a regulação se produz também por meio da 
intervenção jurisdicional. **Alternativa, ademais, “é a 
atribuição da competência regulatória a entidades 
administrativas autônomas em face do poder político, 
usualmente conhecidas como agências reguladoras 
independentes.” (p. 693). 3. Planejar consiste, sob o 
aspecto da produção da regulação, no dever de todo 
agente estatal de diligência especial, no dever jurídico 
de previsão, evitando atuação imprecisa, defeituosa ou 
inadequada. Bem por isso o disposto no artigo 174 da 
Constituição Federal. A titularidade da competência 
pública para decidir não compreende, pois, o poder 
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jurídico para decidir impetuosamente, impensadamente 
ou defeituosamente (p. 685). 4. O planejamento e a 
regulação estatal subordinam-se a um dever geral de 
prevenção ou precaução, que exige que a atuação 
estatal e a exploração privada sejam cercadas de todas 
as cautelas possíveis - especialmente aquelas 
identificadas pela técnica e pela ciência. Por isso, a 
aplicação do princípio da prevenção ou da precaução é 
norteada pela proporcionalidade. É imperioso comparar 
os resultados potencialmente decorrentes das diversas 
alternativas e optar pela alternativa que se revelar 
como menos nociva e, concomitantemente, mais a apta 
a produzir resultados satisfatórios (p. 685/686). 
Bibliografia básica: JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de 
Direito Administrativo, 9º edição. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2013. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF1 - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Agências Reguladoras - Discorra acerca das 
possibilidades de controle sobre as agências reguladoras. 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - Banca: CETRO 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - O atual modo de produção capitalista tem 
sido responsável pelo aumento da produção e do 
consumo crescente de mercadorias e serviços, entre os 
quais uma grande variedade relacionada à saúde. A 
Regulação é uma das funções dos sistemas de saúde e 
está atrelada à função estatal de ordenar e mediar a 
relação de produção-consumo de bens, recursos, 
serviços e produtos de interesse da saúde. Identifique e 
comente as principais ações regulatórias realizadas pelo 
Estado Brasileiro por meio da Vigilância Sanitária. 


- Resposta: Norma-padrão: 15 pontos - O candidato 
deverá demonstrar domínio da norma-padrão da 
Língua Portuguesa. O candidato não deverá apresentar 
erros no que tange à ortografia, à acentuação, à 
pontuação, às regências verbal e nominal, às 
concordâncias verbal e nominal, entre outros. Vícios de 
linguagem também serão considerados. Coesão e 
Coerência: 15 pontos - O candidato deverá selecionar 
argumentos e organizá-los, articulando as partes do 
texto e utilizando os recursos coesivos adequadamente. 
A clareza e a organicidade do texto também são 
quesitos importantes a serem levados em consideração. 
Técnica -Domínio do tema: 10 pontos - O candidato 


deverá apresentar proposta de intervenção bem 
articulada à argumentação desenvolvida em seu texto, 
bem como conhecimento em relação ao tema proposto. 
TOTAL - 40 pontos - RESPOSTA SUGERIDA E ESPERADA - 
1- Argumentar que a função da Vigilância Sanitária é 
mediar a relação produção-consumo na sociedade 
capitalista brasileira, com o propósito de proteção da 
saúde da população, ou seja, a Vigilância Sanitária 
constitui uma instância social de mediação entre a 
produção de bens e serviços e a saúde da população. 
Identificar Regulação em Vigilância Sanitária como 
modo de intervenção do Estado para impedir possíveis 
danos ou riscos à saúde da população. Podendo ainda 
acrescentar que a finalidade da Vigilância é a proteção 
da saúde e a Regulação é uma das estratégias para 
atingir esse fim. 3-Identificar atividades realizadas pela 
Vigilância Sanitária nos três níveis de atuação da Visa 
(estados, municípios e Anvisa). No caso da Anvisa, 
apresentar algumas atividades regulatórias voltadas ao 
controle de riscos inerentes aos seus objetos de atuação 
(medicamentos, saneantes, cosméticos, produtos para 
saúde e agrotóxicos). Essa Regulação dá-se de diversas 
maneiras, por meio de atividades específicas, a exemplo 
das seguintes: atividades de registro: autorização de 
funcionamento de empresas, elaboração e aplicação de 
normas, análise de Impacto Regulatório (AIR- 
ferramenta regulatória que examina e avalia os 
prováveis benefícios, custos e efeitos das regulações) 
entre outros. 4- O candidato pode ainda argumentar 
que existe uma demanda crescente para que o Estado 
assuma, de fato, a responsabilidade pública pela 
proteção da saúde e pela segurança sanitária, o que 
impõe a redefinição e o alargamento da ação 
regulatória estatal no setor e das competências e 
responsabilidades do campo tradicional da Vigilância 
Sanitária. 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - Banca: CETRO 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - O termo “Regulação” é relativamente 
recente. Várias áreas do conhecimento têm contribuído 
com diversas abordagens sobre o tema. Os estudos sobre 
“Regulação e agências reguladoras no Brasil” têm 
utilizado abordagens oriundas, principalmente, da 
Economia, da Ciência Política e do Direito. Comente a 
contribuição dessas abordagens na concepção e 
desenvolvimento da regulação e do modelo de agências 
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reguladoras no Brasil, com destaque para a vigilância 
sanitária. 


- Resposta: Norma-padrão: 15 pontos - O candidato 
deverá demonstrar domínio da norma-padrão da 
Língua Portuguesa. O candidato não deverá apresentar 
erros no que tange à ortografia, à acentuação, à 
pontuação, às regências verbal e nominal, às 
concordâncias verbal e nominal, entre outros. Vícios de 
linguagem também serão considerados. Coesão e 
Coerência: 15 pontos - O candidato deverá selecionar 
argumentos e organizá-los, articulando as partes do 
texto e utilizando os recursos coesivos adequadamente. 
A clareza e a organicidade do texto também são 
quesitos importantes a serem levados em consideração. 
Técnica -Domínio do tema: 10 pontos - O candidato 
deverá apresentar proposta de intervenção bem 
articulada à argumentação desenvolvida em seu texto, 
bem como conhecimento em relação ao tema proposto. 
TOTAL - 40 pontos - RESPOSTA SUGERIDA E ESPERADA - 
1- Expressar o processo de elaboração do projeto 
politico-institucional de Regulação e de criação das 
agências reguladoras, a partir dos anos noventa no 
Brasil. Identificar os campos do conhecimento científico 
que contribuíram na construção dos modelos 
regulatórios no Brasil. As principais disciplinas foram a 
Economia, a Ciência Política e o Direito, além da 
Sociologia e da Administração, desde que bem 
argumentadas. 2- Argumentar que a Regulação em 
Vigilância Sanitária e a criação da Anvisa (primeira 
agência criada na área social), veio a “reboque” do 
projeto de Regulação e criação de agências da área 
econômica (telecomunicações, petróleo, água, entre 
outras). Analisar, identificar porque esses saberes, 
principalmente a Economia, prevaleceram na concepção 
de criação das agências e da Anvisa. 3-Identificar e 
argumentar que, no processo regulatório em saúde 
ainda não há uma teoria própria, permanece em análise 
a Regulação em saúde à luz da Economia, do Direito e 
da Ciência Política. 4- Atrelar o processo regulatório ao 
papel regulador do Estado e ao processo de criação das 
agências reguladoras e, em especial, as da área da 
Saúde (Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA e Agência Nacional de Saúde Suplementar- 
ANS).). 


Reguladoras - As agências reguladoras no Brasil tiveram 
origem na década de 1990 do século passado. 
Originariamente, no setor econômico e, posteriormente, 
em áreas sociais. A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária — Anvisa — foi a primeira agência reguladora na 
área da saúde. Disserte sobre a importância da Anvisa no 
processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - Banca: CETRO 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 


- Resposta: Norma-padrão: 15 pontos - O candidato 
deverá demonstrar domínio da norma-padrão da 
Língua Portuguesa. O candidato não deverá apresentar 
erros no que tange à ortografia, à acentuação, à 
pontuação, às regências verbal e nominal, às 
concordâncias verbal e nominal, entre outros. Vícios de 
linguagem também serão considerados. Coesão e 
Coerência: 15 pontos - O candidato deverá selecionar 
argumentos e organizá-los, articulando as partes do 
texto e utilizando os recursos coesivos adequadamente. 
A clareza e a organicidade do texto também são 
quesitos importantes a serem levados em consideração. 
Técnica -Domínio do tema: 10 pontos - O candidato 
deverá apresentar proposta de intervenção bem 
articulada à argumentação desenvolvida em seu texto, 
bem como conhecimento em relação ao tema proposto. 
TOTAL - 40 pontos - RESPOSTA SUGERIDA E ESPERADA - 
Discorrer sobre a coordenação das ações de Vigilância 
Sanitária realizadas pelos laboratórios que compõem a 
rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em 
saúde e coordenação dos sistemas de vigilância de 
eventos adversos, relacionados a medicamentos, 
tecnologias, produtos tóxicos e hemoterapia. 2- 
Destacar as atribuições dos estados e do Distrito 
Federal no SNVS - Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária: coordenar o sistema em seu âmbito de 
atuação; prestar apoio técnico e financeiro aos 
municípios e realizar ações em caráter complementar; 
normatizar, em caráter suplementar à União e 
colaborar com esta na execução das ações de Vigilância 
Sanitária de portos, aeroportos e fronteiras (BRASIL, 
1990). Muitas ações ainda são exercidas nessa esfera de 
gestão, especialmente aquelas mais complexas, parte 
das quais deverão vir a ser competência dos municípios, 
com avanços no processo de descentralização e 
capacitação operativa dos serviços municipais. 3- 
Apresentar as atribuições dos municípios no SNVS, 
identificando que a estrutura organizacional de 
Vigilância Sanitária nos municípios seja ainda mais 
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diversificada do que nos Estados. Demonstrar 
conhecimento sobre quais as ações realizadas nos mais 
de 5000 municípios que têm Vigilância Sanitária. 4- 
Apresentar as atribuições do Ministério da Saúde de 
Formular, acompanhar e avaliar a política nacional de 
Vigilância Sanitária. 5- Discorrer e argumentar sobre 
aspectos históricos e características da Anvisa; o papel 
regulador do Estado no nível federal e apresentar as 
características de gestão da Anvisa enquanto agência 
reguladora(estrutura colegiada de gestão, estabilidade 
dos dirigentes; contrato de gestão firmado com o 
ministério, MS coordenação do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária — SNVS). 6- Fazer referência ao 
papel do Estado de regulador de riscos à saúde que 
deve ser realizado no controle de seus objetos de 
intervenção na Vigilância Sanitária (medicamentos, 
saneantes, cosméticos, produtos para saúde e 
agrotóxicos). 


O candidato deve ter, minimamente, a capacidade de 
compreender e expressar a emergência dos processos 
regulatórios no Brasil, com a criação de agências 
reguladoras e, em especial, no campo da saúde- 
Vigilância Sanitária. Como trabalhador de uma agência 
reguladora e com carreira especial de Estado, esses 
conhecimentos são necessários ao candidato. O 
candidato deve descrever e comentar os seguintes 
aspectos: 1- Apresentar as características das agências 
reguladoras: estrutura colegiada de gestão, 
estabilidade dos dirigentes; Contrato de gestão firmado 
com o ministério, MS no caso da Anvisa; coordenar o 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS. 2- 
Apresentar que as crises sanitárias ocorridas na década 
de noventa, do século passado, e o processo de reforma 
brasileira de Estado estimularam e incrementaram 
mudanças na Vigilância Sanitária nacional, inclusive a 
de seu papel regulador. 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - Banca: CETRO 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - As agências reguladoras no Brasil tiveram 
origem na década de 1990 do século passado. 
Originariamente, no setor econômico e, posteriormente, 
em áreas sociais. A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) foi a primeira agência reguladora na 
área da saúde. Comente sobre os fatores que originaram 
a criação das agências e discuta as principais 
características do modelo de gestão das agências 
reguladoras no Brasil e, em especial, a Anvisa. 


- Resposta: Norma-padrão: 15 pontos - O candidato 
deverá demonstrar domínio da norma-padrão da 
Língua Portuguesa. O candidato não deverá apresentar 
erros no que tange à ortografia, à acentuação, à 
pontuação, às regências verbal e nominal, às 
concordâncias verbal e nominal, entre outros. Vícios de 
linguagem também serão considerados. Coesão e 
Coerência: 15 pontos - O candidato deverá selecionar 
argumentos e organizá-los, articulando as partes do 
texto e utilizando os recursos coesivos adequadamente. 
A clareza e a organicidade do texto também são 
quesitos importantes a serem levados em consideração. 
Técnica -Domínio do tema: 10 pontos - O candidato 
deverá apresentar proposta de intervenção bem 
articulada à argumentação desenvolvida em seu texto, 
bem como conhecimento em relação ao tema proposto. 
TOTAL - 40 pontos - RESPOSTA SUGERIDA E ESPERADA: 


Ministério Público Federal - Concurso: MPF - Ano: 2013 - 
Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Agências Reguladoras - Discorra a cerca das 
seguintes características das agências reguladoras: a — 
independência orgânica e administrativa; b- regime de 
pessoal dos dirigentes, do corpo técnico e da 
procuradoria; c- poder normativo. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF5 - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Agências Reguladoras - Disserte sobre o tema 
direito administrativo e regulação, abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- do Estado 
liberal ao Estado regulador (à guisa de introdução); 2- 
regulação: conceito e razões justificadoras; 3- formas 
tradicionais de regulação e regulação independente; 4- 
agências reguladoras: natureza e suas autonomias; 5- 
competência normativa; 6- agências reguladoras e 
controle pelos tribunais de contas e pelo Poder 
Judiciário. 


Advocacia - Concurso: ABDI - Ano: 2013 - Banca: 
QUADRIX - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Agências Reguladoras - Disserte sobre os seguintes 
pontos das autarquias: 1- conceito, responsabilidade civil 
e extracontratual. 2- agências reguladoras e suas 
características. 3- diferença em relação a autarquia 
comum. Dois exemplos de agência reguladora. 4- 
diferença em relação às agências executivas. 
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Advocacia de Estatais - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - 
Banca: CETRO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Agências Reguladoras - A regulação é um 
termo novo na área da saúde, surgindo no Brasil a partir 
dos anos noventa. Com base nisso, comente, em no 
mínimo 20 (vinte) e no máximo 30 (trinta) linhas, o papel 
do Estado na regulação em vigilância sanitária e 
identifique atividades reguladoras realizadas pela Anvisa. 


Analista - Concurso: ANVISA - Ano: 2013 - Banca: CETRO 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Agências 
Reguladoras - Identifique e comente, em no mínimo 20 
(vinte) e no máximo 30 (trinta) linhas, as principais 
atribuições da Anvisa, dos estados e dos municípios na 
Conformação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
a partir da Lei que cria a Anvisa e o SNVS. No caso da 
Anvisa, comente também suas atribuições enquanto 
agência reguladora. 


ATOS ADMINISTRATIVOS 


Procurador Legislativo - Assembléia Legislativa-PB - 
Ano: 2013 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Explique o fundamento legal, a natureza e a função do 
parecer emitido por assessoria jurídica no tocante às 
minutas de editais de licitação, bem como as de 
contratos, acordos, convênios ou ajustes celebrados pela 
Administração. Esclareça, à luz da doutrina e da 
jurisprudência, se há responsabilidade do parecerista no 
tocante aos atos praticados com base no referido 
parecer. 


- Resposta: Conforme dispõe o p. único do art. 38 da Lei 
8.666/93, “As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.”. Os pareceres 
firmados por assessoria jurídica podem ter natureza 
facultativa ou obrigatória, no tocante à necessidade de 
submissão prévia do ato à manifestação do órgão ou 
agente responsável pela análise jurídica. E vinculante 
ou na vinculante, no tocante à correspondência 
obrigatória entre o conteúdo do parecer e o conteúdo 
do ato a ser praticado. A redação do referido dispositivo 
da Lei 8.666/93 não deixa dúvidas quanto à 
obrigatoriedade do parecer prévio da assessoria 
jurídica, no tocante às minutas de editais de licitação, 


contratos, acordos, convênios ou ajustes a serem 
realizados pela Administração. Tendo em vista que o 
texto legal determina que as minutas sejam 
“aprovadas”, tem -se entendido que ela também tem 
natureza vinculante, conforme opinião de Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro (Direito Administrativo, 2012, 237) 
referendada por Marçal Justen Filho (Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 2010, 526) e 
pela mais recente jurisprudênbcia do STF - “Advogado 
público. Responsabilidade. Art. 38 da Lei 8.666/1993. 
Tribunal de Contas da União. Esclarecimentos. Prevendo 
o art. 38 da Lei 8.666/1993 que a manifestação da 
assessoria jurídica quanto a editais de licitação, 
contratos, acordos, convênios e ajustes não se limita a 
simples opinião, alcançando a aprovação, ou não, 
descabe a recusa à convocação do TCU para serem 
prestados esclarecimentos.” (MS 24.584, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgamento em 9-8-2007, Plenário, DJE 
de 20-6-2008.). Esclareça-se que nesse aspecto, há vozes 
dissonantes, baseadas em doutrina tradicional que vê 
em tal parecer um ato de caráter meramente opinativo 
e que não integra o ato administrativo dele resultante. 
Sua função é propiciar o controle prévio de juridicidade, 
adequação formal e material perante as normas 
constitucionais, legais e regulamentares dos atos 
praticados no curso do processo licitatório e da 
celebração de ajustes entre a Administração e terceiros. 
Não tem, evidentemente, função de examinar o 
conteúdo discricionário presente em tais atos, tais como 
a necessidade, conveniência e oportunidade da 
contratação, qualidade do objeto contratado, etc... No 
tocante à responsabilidade, embora alguns autores 
afirmem o caráter solidário da responsabilidade entre o 
parecerista e o gestor público. — v.g., Marçal Justen 
Filho (idem, ibidem) — tal solidariedade não é objeto de 
consenso doutrinário ou jurisprudencial, especialmente 
porque o parecerista analista apenas os aspectos 
jurídicos do ato a ser praticado, não podendo examinar 
aspectos relacionados à sua necessidade, 
economicidade, etc. De maneira geral, os 
posicionamentos da doutrina e do STF apontam para a 
existência a responsabilidade em caráter subjetivo, 
apenas quando a atuação do parecerista se mostrar 
eivada de dolo ou erro grosseiro (MS 24.073e 24.631) e 
for determinante para a ilegalidade cometida. Caso se 
comprovem tais elementos subjetivos, o parecerista 
está sujeito à responsabilidade administrativa, inclusive 
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perante a Corte de Contas (MS 24.584, já mencionada), 
civil -— inclusive sob o regime especial de 
responsabilização da improbidade e penal - Se 
configurar conduta típica (v.g. se configurar conduta 
descrita no art. 91 da Lei de Licitações - Art. 91. 
Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 
perante a Administração, dando causa à instauração de 
licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação 
vier a ser decretada pelo Poder Judiciário”. O candidato 
deverá citar corretamente o fundamento legal da 
atuação da assessoria jurídica no tocante às minutas de 
editais de licitação, bem como as de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes celebrados pela Administração. O 
candidato deverá explicar de maneira correta a 
natureza do parecer produzido pela assessoria jurídica, 
no tocante às minutas de editais de licitação, bem como 
as de contratos, acordos, convênios ou ajustes 
celebrados pela Administração. O candidato deverá 
explicar de maneira correta a função do parecer 
produzido pela assessoria jurídica, no tocante às 
minutas de editais de licitação, bem como as de 
contratos, acordos, convênios ou ajustes celebrados 
pela Administração. O candidato deverá explicar de 
maneira correta a responsabilidade do parecerista, no 
tocante aos atos praticados com base no referido 
parecer. 


Magistratura Estadual - TJRJ - Ano: 2016 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Atos Administrativos - O ato administrativo 
discricionário deve observar o princípio da 
proporcionalidade e desenvolver-se pela Ótica 
denominada pela doutrina como “tríplice manifestação 
do mandamento da proporcionalidade”. Identifique e 
explique os três elementos que constituem o referido 
“mandamento”. 


Procuradoria Estadual - PGE-RJ (Residência Jurídica) - 
Ano: 2015 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Atos Administrativos - É possível que a 
Administração aplique retroativamente uma nova 
interpretação sobre uma questão jurídica? Responda 
justificadamente. 


Procurador Legislativo - Câmara de Juiz de Fora/MG - 
Ano: 2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Atos Administrativos - O sistema 


jurídico brasileiro admite a edição de decreto autônomo? 
Explique de forma fundamentada sua resposta. 


Advogado - DETRAN-PB - Ano: 2012 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Atos Administrativos 
- Galeano, ao conduzir seu carro, sem efetuar o devido 
licenciamento, teve o veículo apreendido em fiscalização 
de trânsito realizada por agentes do DETRAN. Após 
sessenta dias, dirigiu-se ao depósito para retirar seu 
veículo, onde lhe foram cobrados, além das despesas 
com diárias de depósito, referente a sessenta dias, o 
pagamento de suas multas, pois só assim seria expedido 
o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
(CRLV) e o carro liberado. Irresignado, Galeano 
protocolou, junto à Diretoria de Operações do DETRAN, 
petição questionando a legalidade da cobrança do 
pagamento das despesas de depósito pelos sessenta dias 
de apreensão. Alegou ainda, a indevida vinculação da 
liberação do veículo, ao prévio pagamento das multas, 
por entender tratar-se de verdadeira cobrança coercitiva, 
que somente poderia ser desenvolvida pelo Poder 
Judiciário. Por fim, fundamentou seu pedido no 
Enunciado nº 127 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça: “É ilegal condicionar a renovação da licença de 
veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não 
foi notificado.” (14/03/1995 — DJ 23.03.1995). O Diretor 
de Operações encaminhou a petição de Galeano à 
Assessoria Jurídica do DETRAN para análise e 
manifestação sobre os aspectos jurídicos apresentados. 
Como Assessor Jurídico do referido órgão, manifeste-se 
sobre a petição de Galeano, de forma fundamentada. 


- Resposta: Nos termos do artigo 262 caput e seu 
parágrafo segundo, do Código de Trânsito Brasileiro, as 
despesas com a estada no depósito, com ônus para o 
proprietário do veículo, se limitam ao prazo de até 
trinta dias. Art. 262. O veículo apreendido em 
decorrência de penalidade aplicada será recolhido ao 
depósito e nele permanecerá sob custódia e 
responsabilidade do órgão ou entidade apreendedora, 
com ônus para o seu proprietário, pelo prazo de até 
trinta dias, conforme critério a ser estabelecido pelo 
CONTRAN. 4 2º A restituição dos veículos apreendidos 
só ocorrerá mediante o prévio pagamento das multas 
impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além 
de outros encargos previstos na legislação específica. 
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Advogado - EMDAGR - Ano: 2014 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Atos Administrativos 
- Escreva sobre os atributos da exigibilidade e da 
autoexecutoridade dos atos administrativos, 
apresentando conceitos, características e exemplos, bem 


assim suas principais notas distintivas. 


Advogado - Fund. Saúde de Uberlândia/MG - Ano: 2015 
- Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - Atos 
Administrativos - PARECER - Você recebeu uma consulta 
questionando a regularidade da aplicação de multa por 
meio de decreto expedido pelo Município. O consulente 
é proprietário de obra de construção civil que conta 
efetivamente com alvará expedido pelo Município, tendo 
apresentado projeto de engenharia regular e contando, 
de fato, com o alvará de licença exposto no local da obra. 
A autoridade administrativa aplicou a multa sustentando 
que a obra não contaria com o alvará de licença e que 
esse alvará não estava exposto para fiscalização. Apesar 
da previsão de que tal infração só poderia ser verificada 
por fiscal municipal, a ação fiscal foi realizada por 
estagiário do Município, que assinou o decreto. Qual 
parecer você daria sobre o caso e com base em quais 
fundamentos? 


- Resposta: O caso em tela apresenta três nulidades 
patentes, que impedem a regularidade do ato praticado 
pela administração municipal. De início, verifica-se que 
a penalidade foi aplicada por decreto, que é ato 
administrativo normativo, inadequado para a matéria; 
nesse caso, a forma adequada seria a lavratura de um 
auto. Em um segundo momento, verifica-se que o ato 
administrativo praticado conta com vício de motivo, já 
que os fatos alegados para a aplicação da penalidade 
são falsos. Assim, cabe o controle do ato pela teoria dos 
motivos determinantes, ainda que a Lei considerasse 
este um ato discricionário. Por fim, o ato conta com 
vício de competência, já que o agente que praticou o 
ato não conta com essa incumbência legal. Frente as 
três incorretudes apuradas, o parecer é de que o ato 
administrativo praticado é nulo. 


Aponte pelo menos um exemplo prático/hipotético que 
permita sua identificação, contrastando-a com outra(s) 
teorias) que explique(m) situações semelhantes. 
Máximo: 30 linhas 


Procuradoria Estadual - PGE-MS - Ano: 2015 - Banca: 
PGE-MS - Direito Administrativo - Atos Administrativos - 
O Estado de Mato Grosso do Sul, sustentado em razões 
fáticas e jurídicas existentes naquele momento, 
determinantes e adequadas para a solução dada, expede 
ato administrativo de remoção do Sr. José Particular da 
Silva, sem, contudo, expor formalmente tais motivos de 
fato e de direito. O Sr. José Particular da Silva procura 
advogado que impetra mandado de segurança, cujas 
razões de pedir estribam-se unicamente na ausência de 
motivação do ato administrativo, argumentando ser 
absolutamente nulo por desrespeito à necessidade 
instransponível de motivação dos atos administrativos. 
Diante do caso exposto, atentando-se para a falta do 
requisito “motivação” previamente à expedição do ato, 
responda: (2,0 pontos) a) Com a judicialização do caso 
pelo interessado, existe controvérsia na doutrina sobre a 
adoção de medida sanatória pela Administração Pública? 
(máximo de 15 linhas) b) Você, Procurador do Estado, 
com fulcro na jurisprudência, o que alegaria em sede de 
informações a serem prestadas em juízo para a defesa do 
ato? (Não é necessário que se faça a peça processual, 
mas apenas apresente, argumentativamente, a tese 
jurídica que entende idônea). (máximo de 25 linhas) 


Ministério Público Estadual - MPDFT - Ano: 2016 - 
Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - Atos 
Administrativos - Que teoria de Direito Administrativo 
melhor explica a validade de atos administrativos 
praticados por agentes ou sujeitos não investidos em 
função que contemple as atribuições exigidas para tal? 


- Resposta: a- Parte da doutrina entende não ser 
possível a expedição de medida sanatória após a 
impugnação judicial ou administrativa do ato 
administrativo. Isso porque, se assim fosse possível, 
tornaria “inútil a arguição do vício, pois a extinção dos 
efeitos ilegais dependeria da vontade da Administração, 
e não do dever de obediência à ordem jurídica”3. No 
mesmo sentido, José dos Santos Carvalho Filho4 que 
concebe como “limitação” a impugnação pelo 
interessado. Por outro lado, parte da doutrina não 
vislumbra qualquer impedimento à convalidação após 
eventual impugnação, judicial ou administrativa, pelo 
interessado, por justamente não entender razoável 
atribuir à impugnação o poder de fazer decair 
instantaneamente o dever da Administração de 
convalidar um vício passível de sanatória. Em sede de 
informações, como os motivos fáticos e jurídicos 
extemporaneamente alegados preexistiam, além de 
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idôneos e determinantes para justificar o ato 
administrativo expedido; não há “ausência de 
motivação do ato”, mas apresentação a posteriori desse 
requisito. A rigor, seria semelhante ao que a doutrina 
chama de “ato administrativo incompleto quanto ao 
motivo”6 porquanto “não apresenta integralmente 
explicitadas as razões de fato [...] que o suportam, 
embora possam considerar-se que eles estejam de 
algum modo nele implícitas, assim como os motivos [...] 
deficientemente expressados”. b- Dessa forma, não 
seria a hipótese de “não motivação”, “motivação 
desnecessária em razão da natureza do ato 
administrativo” ou mera distinção doutrinária entre 
“motivo” e “motivação”; mas sim de uma motivação 
posterior à expedição do ato. Ademais, essa medida é 
plenamente aceitável pelo colendo Superior Tribunal de 
Justiça, nos termos de sua jurisprudência (AgRg no RMS 
40.427-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
3/9/2013 - Informativo nº 0529), cuja tese endossa, 
inclusive, a motivação em sede informações em 
mandado de segurança. Dessa forma, tendo em vista 
essa concorrência de fatores (os motivos preexistiam, 
além de serem idôneos e determinantes para a 
expedição do ato), as informações deveriam apresentar 
tal tese, noticiando que a motivação ali realizada 
convalidava o ato, e com efeito ex tunc. 


por leis editadas pelo Parlamento como decorrência do 
princípio da separação dos poderes. Discorrer sobre a 
polêmica admissibilidade da reserva de administração 
na doutrina. Citar que existem precedentes do STF 
admitindo expressamente a reserva de administração, 
inclusive como parâmetro de controle de 
constitucionalidade de atos normativos editados pelo 
Poder Legislativo. 


Ministério Público Estadual - MPE-BA - Ano: 2015 - 
Banca: MPE-BA - Direito Administrativo - Atos 
Administrativos - Discorra sobre as modalidades de 
regulamento administrativo no direito brasileiro e faça 
uma correlação deste tema com a problemática do 
denominado “princípio da reserva de administração”. 
VALOR -20 pontos - Discorra em até 40(quarenta) linhas. 


Repetida - Tribunais de Contas - TCE-MS (Auditor 
Substituto de Conselheiro) - Ano: 2013 - Banca: PUC-PR 
- Direito Administrativo - Atos Administrativos - Ao 
assumir o mandato em determinado Município do 
Estado de Mato Grosso do Sul, o novo Prefeito 
encaminhou intenção escrita a Assessoria Jurídica 
Municipal no sentido de criar diversos cargos de chefia 
por intermédio de ato próprio, para serem providos de 
forma efetiva. Em consulta, a Assessoria Jurídica 
Municipal, mediante parecer escrito, apoiado em 
abalizada doutrina e lavrado em boa técnica jurídica, 
posicionou-se opinativamente pela legalidade da criação 
dos cargos reportados, arraigado aos Princípios 
Constitucionais e a técnica legal. Serviu o parecer como 
um instrumento para orientar o administrador público a 
tomar a decisão. Contudo, atacado o Ato Municipal 
judicialmente, foi considerado ilegal, tornando todos os 
cargos de chefia sem efeito. Examinando o caso 
hipotético, responda fundamentadamente se o parecer 
emitido pela assessoria jurídica é ato administrativo a 
importar em responsabilidade conjunta a seu emitente 
com Chefe do Executivo. 


- Resposta: Conceituar os regulamentos executivos se 
indicar suporte constitucional (art. 84, IV, CF). 
Conceituar os regulamentos autônomos e indicar o 
suporte constitucional (art. 84, VI, a), EC n. 32/2001). 
Registrar a polêmica na doutrina sobre a 
admissibilidade de regulamentos autônomos em face 
do princípio administrativo da legalidade. Registrar a 
polêmica na doutrina sobre a admissibilidade de 
regulamentos autônomos em face do princípio 
administrativo da legalidade. Conceituar Reserva de 
administração: princípio segundo o qual existe um 
âmbito normativo reservado à Administração Pública 
pela Constituição Federal que não pode ser disciplinado 


- Resposta: O candidato deveria abordar a natureza 
jurídica do parecer técnico, observando tratar-se de ato 
opinativo, instrumental e não vinculativo in casu, bem 
como anotar inexistência de dolo ou culpa lato sensu a 
ensejar responsabilidade conjunta, haja vista o parecer 
ter sido formulado com fulcro em abalizada doutrina, 
boa técnica e apego aos princípios constitucionais e à 
tecnicidade legal. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT8 - Ano: 2009 - 
Banca: TRT8 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Discorra sobre a teoria 
dos motivos determinantes dos atos administrativos, 
abordando a consequência resultante da sua 
inobservância e dando exemplo de sua aplicação. 
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Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-PB - Ano: 
2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - A doutrina 
administrativa ao discorrer quanto à atuação da 
Administração Pública costuma distinguir aquela 
fundamentada no exercício de Poder vinculado da 
atuação fundamentada no exercício de Poder 
discricionário. A partir dessa ideia explicite 
justificadamente: a- O conceito de vinculação e de 
discricionariedade. b- O âmbito de aplicação da 
discricionariedade, em especial, quanto aos elementos 
do ato administrativo. c- Os limites do controle judicial 
dos atos administrativos. 


- Resposta:a. Os poderes exercidos pela Administração 
são instrumentais, porquanto buscam a cura do 
interesse público. Encontram limite e fundamento 
último na Lei em razão do princípio da legalidade. 
Conceito de vinculação: todos os aspectos da atuação 
da administração, em diferentes graus, encontram-se 
disciplinados pela lei. Não há margem de escolha para o 
administrador. Quanto mais aspectos da atuação 
administrativa estiverem definidos na lei maior a 
vinculação e menor a discricionariedade. Conceito de 
discricionariedade: Quando a lei não atinge todos os 
aspectos da atuação administrativa deixando, ao 
administrador, certa margem de decisão diante do caso 
concreto está-se diante de atuação discricionariedade, 
uma vez que a adoção de uma ou outra solução é feita 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, 
próprios da autoridade, porque não definidos pelo 
legislador. A fonte de discricionariedade á a lei. A 
discricionariedade só existe nos espaços deixados por 
ela. b. A discricionariedade está presente quando 
expressamente conferida pela lei; quando a lei é 
omissa, obrigando o Administrador decidir de acordo 
com os princípios extraídos do ordenamento jurídico e 
quando a lei prevê competência, mas não estabelece a 
conduta a ser adotada. Pode haver discricionariedade 
quando houver emprego de conceitos indeterminados. 
A discricionariedade nunca é total, alguns aspectos do 
ato serão vinculados. Poderá haver discricionariedade 
no momento da prática do ato. A discricionariedade ou 
vinculação pode se referir aos elementos do ato; sujeito, 
objeto, forma, motivo e finalidade. Sujeito:Sempre 
vinculado, tão somente aquele que detém competência. 
Finalidade: a discricionariedade pode estar presente na 
busca do interesse público geral; ao contrário, não há 


discricionariedade diante do interesse público específico 
definido em lei. Forma: a discricionariedade está 
presente nos casos em que a lei admite mais de uma 
forma de praticar o ato. Motivo e conteúdo do ato: 
poderá haver discricionariedade quando: houver 
emprego pela lei de vocábulos, plurissignificativos na 
definição legal do motivo; emprego de conceitos 
indeterminados; ou quando a lei não trouxer a definição 
legal do motivo. Objeto e conteúdo: há 
discricionariedade quando a lei estabelecer mais de um 
objeto como possível para atingir determinado fim, 
sendo todos eles válidos perante o direito. c. Identificar 
que a distinção entre atos administrativos vinculados e 
discricionários tem importância fundamental no que diz 
respeito ao controle que o Poder Judiciário exerce sobre 
a atuação administrativa. O controle dos atos 
vinculados consiste em analisar se os aspectos do ato se 
conformam à lei, podendo anulá-los por vício de 
legalidade. O controle dos atos discricionariedade deve 
respeitos ao denominado “mérito” administrativo, que 
é o espaço de liberdade conferido, pela lei ao 
Administrador. O judiciário pode analisar os aspectos da 
legalidade, incluídos os princípios que norteiam a 
atuação administrativa e verificar se a Administração 
não ultrapassou os limites da discricionariedade, mas 
não pode substituir-se à Administração na escolha da 
melhor forma de atender ao interesse público, sob pena 
de ofensa ao princípio de separação dos poderes. 
Admite-se o controle do desvio de poder e o emprego 
dos motivos determinantes. 


Advogado - Concurso: Empresa de Desenvolvimento 
Agropecuário de Sergipe - Ano: 2014 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Escreva sobre os atributos da 
exigibilidade e da autoexecutoridade dos atos 
administrativos, apresentando conceitos, características 
e exemplos, bem assim suas principais notas distintivas. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Nova Iguaçu 
(RJ) - Ano: 2014 - Banca: PGM-Nova Iguaçu (RJ) - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - O Município concedeu a João licença 
para a construção de um prédio comercial de três 
andares em imóvel de sua propriedade (João), após ter 
ele cumprido todos os requisitos objetivos exigidos em 
lei. Passados mais de três anos e antes de esgotado o 
prazo de caducidade do ato administrativo, inerte 
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imotivadamente João, o Município decide construir no 

local um hospital público. Diante deste cenário, o 

Prefeito indaga à Procuradoria do Município: a- seria 

possível o desfazimento da licença?; b- sendo possível, 

qual modo cabível em sede administrativa?; c- sendo 
“ 


possível, o “ato” de desfazimento induziria à 
indenização? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2014 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Discorra sobre a modulação de efeitos temporais na 
invalidação dos atos administrativos. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AP - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Defina o que significa a 
convalidação de ato administrativo ? É cabível em casos 
de ato com desvio de finalidade ? 


- Resposta: Convalidação é o ato administrativo pelo 
qual é suprido o vício existente em um ato ilegal, com 
efeitos retroativos à data em que este foi praticado. 
Destina-se a aproveitar atos administrativos com vícios 
superáveis, de forma a confirmá-los. Quando o ato 
administrativo for praticado com vício de finalidade não 
é possível a convalidação. Isto porque se o ato foi 
praticado contra o interesse público ou com finalidade 
diversa da que decorre da lei, não é possível a sua 
correção. Ora, um ato cuja finalidade se encontra 
desvirtuada é um ato que desatende ao fim em razão 
do qual foi editado, vale dizer, não cumpre o objetivo 
jurídico próprio de sua categoria. Exemplo: a finalidade 
do ato que interdita um prédio sem condições de 
segurança é a segurança pública. Assim, a interdição de 
um prédio em condições de uso, por motivos de 
inimizade política, constitui desvio de finalidade e não 
pode ser convalidada. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJDFT - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Considerando que é 
possível a manutenção de ato administrativo dotado de 
ilegalidade (instituto da sanatória), discorra sobre a 
convalidação, a ratificação e a conversão, explicando 
cada uma dessas modalidades, seus efeitos, competência 
para adoção das referidas medidas de preservação do 
ato administrativo e os motivos que devem fundamentá- 
las, citando legislação acerca do tema. 


- Resposta: O ato administrativo é o modo de expressão 
das decisões tomadas por órgãos e autoridades da 
Administração Pública, que produz efeitos jurídicos, 
modificando, extinguindo direitos ou impondo 
restrições e obrigações. O ato administrativo deve ser 
editado com observância do princípio da legalidade. 
Para ser válido, além da observância ao princípio da 
legalidade, o ato administrativo precisa ser editado pelo 
agente competente, ter forma adequada, objeto 
definido, precisa ser motivado e possuir uma finalidade. 
Um ato administrativo, entretanto, embora dotado de 
ilegalidade, pode ser mantido pela Administração 
Pública, através da utilização do instituto da sanatória. 
As modalidades de saneamento do ato administrativo 
são: convalidação, ratificação e conversão. A 
convalidação é o ato administrativo que suprime um 
defeito de ato administrativo anteriormente editado, 
retroagindo seus efeitos a partir da data da edição do 
ato administrativo convalidado. A ratificação é o ato 
por meio do qual é expurgado ou corrigido um defeito 
relativo a competência, declarando-se sua validade 
desde o momento em que foi editado. Não podem ser 
ratificados atos cuja competência para edição é de 
competência exclusiva de autoridades indicadas na 
Constituição Federal. Conversão é o ato editado com 
aproveitamento de elementos válidos de outro ato 
primitivamente dotado de ilegalidade, para a mesma 
finalidade deste, com retroação dos seus efeitos ao 
momento da edição do ato original. A Lei nº 9.784/99 é 
um exemplo de diploma legal que cuida expressamente 
do instituto da convalidação em seu art. 55. 1- 
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de 
exposição - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 Introdução 
abordando o conceito de ato administrativo e seus 
requisitos de validade. 2.2 Definição de convalidação, 
ratificação e conversão, seus efeitos, competência para 
adoção das referidas medidas de preservação do ato 
administrativo e os motivos que devem fundamentá-la. 
Citação da Lei nº 9.784/99, art. 55. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais - Ano: 2014 - Banca: 
FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Atos Administrativos - Leia o texto abaixo extraído da 
obra “Direito Administrativo para Céticos”, de Carlos Ari 
Sundfeld. Que Direito Administrativo? Teoria dos 
Antagonismos [...] A teoria dos antagonismos não crê na 
solução dos casos pela incidência direta de elementos 
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fixos (sejam princípios ou institutos). Os opostos 
convivem no direito administrativo, e para cada caso 
armam seus jogos: liberalismo x autoridade, liberdade x 
política, privatismo x estatismo, publicismo x estatismo, 
centralização x descentralização, principismo x 
consequencialismo, formalismos x resultados, direitos 
dos administradores x direitos da toga, direito de regras x 
direitos de princípios, nacionalismo x mundialismo, 
burocracia x gestão, direito legal x direito 
constitucionalizado, direito dos juristas x direito das 
normas, etc. O administrativista deve ser, antes de tudo, 
detetive de antagonismos; sua primeira função é mapeá- 
los em cada caso, para o jogo ser jogado por todos em 
campo. A perspectiva da teoria dos antagonismos não 
renega os institutos nem os princípios. A lei constrói 
figuras, a doutrina as tenta classificar e definir, o 
operador as testa ao decidir; eis os institutos, um modo 
inevitável do Direito como norma, teoria e prática. Mas 
há de vê-los como institutos flexíveis, compatíveis com o 
inclassificável, com o experimentalismo responsável, a 
acomodação dos contrários. (2012, p. 86). A partir das 
ideias desenvolvidas por Sundfeld, responda se é possível 
interpretar a lei de forma a reduzir a multiplicidade de 
seus significados? Explique. 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - A 
ordem jurídica, é natural, dispensa tratamentos 
diferentes aos interesses públicos e privados. Pode-se 
mesmo dizer que a sobrevivência e a garantia dos 
últimos dependem da prevalência dos primeiros. A 
administração pública, por desenvolver atividade voltada 
à realização de interesses da coletividade (que são os 
seus interesses primários — únicos colimáveis —, em 
oposição aos secundários), encontra-se sob uma 
disciplina peculiar que impõe certos ônus, restrições, 
sujeições à atuação e lhe confere, de outro lado, 
prerrogativas de que não desfrutam usualmente os 
particulares. Por meio de umas e de outras, pretende-se 
equipá-la adequadamente para o exato e eficiente 
cumprimento de sua razão de ser. Tanto as limitações 
que a tolhem quanto os favores que a adornam não 
visam senão a conformá-la e habilitá-la ao rigoroso 
alcance de seus fins. Celso Antônio Bandeira de Mello. 
Curso de direito administrativo. 25.2 ed. Editora 
Malheiros, 2008, p. 409 (com adaptações). Considerando 
o fragmento de texto acima, que tem caráter unicamente 


motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema: OS ATRIBUTOS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS E A EFETIVAÇÃO DOS INTERESSES DA 
COLETIVIDADE Em seu texto, aborde, necessariamente, 
os aspectos a seguir: 1- princípios aplicáveis; [valor: 7,00 
pontos] 2- contraponto entre o interesse público e o 
interesse privado; [valor: 10,00 pontos] 3- atributos dos 
atos administrativos como meio de efetivação do 
interesse público; [valor: 20,00 pontos] 4- conflitos entre 
o interesse da administração e de seus agentes públicos 
e o interesse da coletividade. [valor: 20,00 pontos] 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAM - Ano: 2013 - 
Banca: FGV - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - João Manoel requer 
licença para edificar em imóvel de sua propriedade, nos 
termos do artigo 1299,CC. Constatando a administração 
municipal que o projeto se coloca em conformidade com 
as posturas municipais, defere a licença em 30/06/2010. 
Faz constar prazo de validade de 01 ano. Em 
fevereiro/2011, a Câmara dos Vereadores vota novo 
projeto de lei para a área, estabelecendo parâmetros 
diversos para a construção, que é sancionado e 
publicado dois dias após, contrapondo-se à edificação 
pretendida por João Manoel. Constatando a 
Administração que João Manoel iniciou a construção, 
porém não terminou ainda a mesma, notifica-o para 
paralisar imediatamente a obra. Preocupado com a 
situação, João Manoel ajuíza ação, alegando direito 
adquirido, com postulação liminar, e definitiva, de 
término da obra. Com o curso normal do feito, havendo 
contestação, e parecer do MP no sentido da 
improcedência da demanda por ter “caducado” a licença, 
não havendo que se falar em direito adquirido contra a 
lei, o feito vai concluso para a sentença. Sendo você o 
juiz, como decidiria a causa? (dê apenas os fundamentos, 
de forma objetiva). 


- Resposta: A questão envolvia o conhecimento sobre a 
licença urbanística para edificação e os seus efeitos. A 
licença, no caso, como ato vinculado, confere o direito a 
edificar nela constante, que se incorpora ao patrimônio 
de seu destinatário quando iniciada a obra, apenas 
podendo ser retirada através de desapropriação que, 
para a espécie, parte da doutrina usa, de maneira 
vulgar, a expressão revogação. Assim, para se ter o 
enfoque correto, o candidato deveria observar os 
seguintes pontos: a licença se faz no âmbito do exercício 
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da polícia administrativa edilícia; traduz a ideia de ato 
vinculado; uma vez concedida, seguindo os critérios 
legais, não pode ser revogada, salvo através do 
pagamento de indenização; o início da construção, 
dentro de seu prazo de validade, e antes da nova 
legislação, importa na incorporação do direito, o qual 
traduz, que se torna adquirido; e impossibilidade de sua 
cassação, por ter o direito, o qual traduz a licença, se 
incorporado ao patrimônio de seu titular, salvo 
indenização, pela via própria. 


Ministério Público para a apuração de responsabilidades 
de todos os envolvidos? Resposta fundamentada. 


Advogado - Concurso: DESENBAHIA - Ano: 2014 - Banca: 
ESSP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Quais são os atributos dos atos 
administrativos? Explique resumidamente dois deles. 


Procuradoria Municipal - Concurso: 
PGM/ITAQUAQUECETUBA - SP - Ano: 2012 - Banca: 
INSTITUTO SOLER - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Disserte sobre Licença, 
Admissão e Homologação. 


- Resposta: Como padrão de resposta, Valemo-nos dos 
ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito 
Administrativo, 24º ed. Editora Atlas, 2.011. p. 
230):Licença é ato administrativo unilateral e vinculado 
pelo qual a Administração faculta àquele que preencha 
os requisitos legais o exercício de uma atividade. 
Admissão é o ato unilateral e vinculado pelo qual a 
Administração reconhece ao particular, que preencha os 
requisitos legais, o direito à prestação de um serviço 
público. Homologação é o ato unilateral e vinculado 
pelo qual a Administração Pública reconhece a 
legalidade de um ato jurídico. Se realiza sempre a 
posteriori e examina apenas o aspecto de legalidade, no 
que se distingue da aprovação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Esclareça se o parecer do procurador do Município, uma 
vez adotado como fundamento de subsequente ato 
administrativo lesivo ao Erário, pode ensejar a 
responsabilização daquele por ato de improbidade e, se 
positiva a resposta, em quais circunstâncias. Neste caso, 
análise ainda a responsabilidade do ordenador de 
despesas que praticou o ato lesivo com base no aludido 
parecer. Tendo ocorrido eventual absolvição de ambos 
em processo administrativo disciplinar interno, que 
efeitos isto teria sobre a apuração das condutas em sede 
de tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas ou 
ainda em sede de Inquérito Civil instaurado pelo 


- Resposta: a) Presunção de legitimidade e veracidade 
dos atos administrativos: os atos administrativos são 
presumidos verdadeiros e legais até que se prove o 
contrário. Assim, a Administração não tem o ônus de 
provar que seus atos são legais e a situação que gerou a 
necessidade de sua prática realmente existiu, cabendo 
ao destinatário do ato o encargo de provar que o 
agente administrativo agiu de forma ilegítima. Este 
atributo está presente em todos os atos 
administrativos. b) Autoexecutoriedade: os atos 
administrativos podem ser executados pela própria 
Administração Pública diretamente, 
independentemente de autorização dos outros poderes. 
De acordo com a doutrina majoritária, o atributo da 
autoexecutoriedade não está presente em todos os atos 
administrativos, mas somente: - Quando a lei 
estabelecer. Ex. Contratos administrativos (retenção da 
caução quando houver prejuízo na prestação do serviço 
pelo particular). - Em casos de urgência. Ex. Demolição 
de um prédio que coloca em risco a vida das pessoas. c) 
Tipicidade: é o atributo pelo qual o ato administrativo 
deve corresponder a figuras previamente definidas pela 
lei como aptas a produzir determinados efeitos. O 
presente atributo é uma verdadeira garantia ao 
particular que impede a Administração de agir 
absolutamente de forma discricionária. Para tanto, o 
administrador somente pode exercer sua atividade nos 
termos estabelecidos na lei. Somente está presente nos 
atos unilaterais. Não existe tipicidade em atos 
bilaterais, já que não há imposição de vontade da 
Administração perante a outra parte. É o caso dos 
contratos, onde a sua realização depende de aceitação 
da parte contrária. d) Imperatividade: Os atos 
administrativos são impostos a todos 
independentemente da vontade do destinatário. De 
acordo com Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 
rigorosamente, imperatividade traduz a possibilidade 
de a administração pública, unilateralmente, criar 
obrigações para os administrados, ou impor-lhe 
restrições. Este atributo decorre do poder extroverso do 
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Estado, cuja principal característica é de impor seus atos 
independentemente da concordância do particular. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Discorra, em até duas laudas, acerca dos limites à 
discricionariedade do administrador público. 


chegando a afirmar que ambos apresentam a mesma 
“ideia”. 7) Também é correto e entendimento, aliás 
esposado por CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO e 
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, no sentido de que 
não é possível invadir o mérito administrativo, pois a 
denominada liberdade administrativa é liberdade 
dentro da lei. Portanto, uma medida desarrazoada, não 


é tida como abarcada pela lei, já que ilegal. 


- Resposta: 1) É fenômeno sentido na doutrina e na 
jurisprudência a revisão da Separação dos Poderes, 
principalmente no Brasil, onde os Poderes mostram-se 
incapazes de cumprir os preceitos constitucionais. Esse 
quadro tem levado o Poder Judiciário a sindicar os juízos 
de conveniência e oportunidade do administrador. 2) A 
discricionariedade não importa absoluta liberdade. 
Embora questões de ordem formal e limites legais 
estampem a margem de liberdade do administrador, a 
grande discussão doutrinária, acerca da noticiada 
limitação, refere-se aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 3) O princípio da razoabilidade é 
também chamado de princípio da proibição do excesso. 
É princípio implícito na Constituição Federal, e expresso 
na Lei nº 9.784/99. Este princípio representa, para boa 
parte da doutrina, um claro limite para a 
discricionariedade do administrador, já que a lei não o 
permite agir de forma incongruente, insensata, 
apartado da racionalidade ou do senso normal. 
Vulnerada a razoabilidade, as decisões serão tomadas 
por ilegais e ilegítimas. 4) Com base nessas premissas, o 
Poder Judiciário poderá interferir no mérito do ato 
administrativo, limitando a liberdade do administrador, 
pois a conveniência e a oportunidade devem ser 
razoáveis. 5) A doutrina também entende o princípio da 
proporcionalidade como uma limitação à 
discricionariedade administrativa. Este princípio encerra 
a ideia de equilíbrio, decorrente da perfeita adequação 
entre os meios de que lança mão a Administração e os 
fins que se pretende alcançar. A ausência de 
proporcionalidade, assim como a razoabilidade, 
acarreta a invalidade do ato ou decisão, sendo a 
ilegalidade passível de correção pelo Poder Judiciário, 
que poderá sindicar os atos discricionários do 
administrador que se mostrem desproporcionais. A 
proporcionalidade apresenta três fundamentos: 
adequação, exigibilidade e proporcionalidade em 
sentido estrito. 6) Autores há que entendem que a 
proporcionalidade está contida na razoabilidade, 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - O 
inciso V do artigo 26 da Lei nº 8.625/93 estabelece que o 
Ministério Público, no exercício de suas funções, poderá 
“praticar atos administrativos executórios, de caráter 
preparatório”. Indaga-se: De acordo com a doutrina, o 
que se entende por “atos administrativos executórios, de 
caráter preparatório” a que alude o dispositivo 
supracitado? Fundamente e apresente três exemplos: 
(Valor: 0,5 ponto) 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - A 
ordem jurídica brasileira dispensa tratamento 
diferenciado entre os atos praticados na seara da 
administração pública e os atos praticados por 
particulares. Pergunta-se: A) Quais são os atributos ou 
qualidades dos atos praticados pela administração 
pública para merecer esse tratamento diferenciado? 
(0,25 ponto) B)Existem exceções no direito privado, onde 
se atribui aos atos praticados por particulares algumas 
das qualidades existentes nos atos da administração 
pública? Sim? Não? Justifique citando exemplo (s), e a 
respectiva qualidade da conduta, caso a resposta seja 
afirmativa. (0,25 ponto) 


Delegado de Polícia - Concurso: Polícia Federal - Ano: 
2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - A fim de proporcionar 
maior conforto a seus clientes, o dono de determinado 
restaurante realizou uma ampliação em seu 
estabelecimento, tendo a construção avançado sobre 
área pública, razão por que o órgão responsável pela 
fiscalização urbana da prefeitura autuou o comerciante, 
fixando prazo para que a situação fosse regularizada. Sob 
a alegação de que a área pública invadida estava 
abandonada e suja e de que ele havia realizado 
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melhorias no espaço, o comerciante recusou-se a 
cumprir a determinação da prefeitura para que 
desfizesse a obra. Dada a recalcitrância do comerciante, 
os fiscais, com base no disposto no código municipal de 
edificações, demoliram a área irregular e multaram-no. O 
dono do restaurante, então, ajuizou ação judicial contra 
a prefeitura, sob a alegação de que o ato praticado pela 
prefeitura foi ilegal, dada a ausência de ação demolitória 
anterior, e causou-lhe danos materiais e morais. Com 
base na situação hipotética acima apresentada, discorra 
sobre a legalidade dos atos praticados pela prefeitura 
[valor: 1,00], abordando os poderes administrativos 
[valor: 1,00] e o atributo do ato administrativo. 


- Resposta: 1 Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 0,00 a 0,40 - 2 Desenvolvimento do tema - 
2.1 Poderes administrativos / Aplicação do poder de 
polícia administrativa 0,00 a 1,00 - 2.2 Atributo do ato 
administrativo: autoexecutoriedade 0,00 a 1,00 - 2.3 
Legalidade dos atos do órgão municipal - 0,00 a 1,60. 


Analista - Concurso: TRE-MS - Ano: 2007 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - De acordo com Montaigne, uma 
virtude só se manifesta e se legitima quando é posta à 
prova. Assim também ocorre com o poder: é preciso que 
se esteja investido dele para se avaliar a resistência à 
tentação do abuso de poder. 2. Escreva uma dissertação 
em prosa sobre o tema acima. Ao desenvolvê-la, você 
deverá necessariamente ater-se aos seguintes tópicos, 
explorando-os na ordem e do modo que lhe parecerem 
mais convenientes: 1- Comentário sobre a tese de 
Montaigne. 2- Comentário sobre a analogia dessa tese 
com a afirmação desenvolvida a partir de Assim também. 
3- Caracterização de um caso típico de abuso de poder. 
4- Abuso de poder: há como evitá-lo? 


Advogado - Concurso: SANEAGO - Ano: 2013 - Banca: 
IBEG - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Segundo modernas e contemporâneas 
teorias sobre a legalidade administrativa, o que se 
poderia chamar de princípio da “normatividade” ou da 
“juridicidade”? Explique através de um texto dissertativo. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2008 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - 
Determinada autarquia federal celebrou sem a realização 


de procedimento licitatório contrato de consultoria com 
empresa internacional. O ato foi precedido de parecer 
técnico-jurídico exarado por advogado público em 
exercício na respectiva unidade autárquica, o qual 
considerou possível a contratação direta. O Tribunal de 
Contas da União, em inspeção realizada com a finalidade 
de investigar possíveis irregularidades em contratos 
firmados pela autarquia, concluiu pela impugnação da 
decisão dos administradores que realizaram o contrato, 
bem como pela responsabilidade subsidiária do 
advogado público, em razão do parecer favorável à 
referida contratação. Considerando a situação hipotética 
acima apresentada e com base na estruturação da 
administração pública e na jurisprudência do STF, 
responda, de forma objetiva e fundamentada, as 
questões a seguir. — Tribunal de Contas da União tem 
competência constitucional para investigar o ato 
praticado pela autarquia federal? ; - O parecer emitido 
pelo advogado público tem natureza de ato 
administrativo decisório?; - Em decorrência do parecer 
técnico-jurídico emitido, pode o advogado público ser 
responsabilizado, solidariamente com o administrador 
público, pela contratação?; - Tem caráter absoluto a 
inviolabilidade assegurada pela Carta da República ao 
advogado por atos e manifestações no exercício da 
profissão? 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade; respeito às margens; paragrafação); 2- 
Desenvolvimento do tema; 2.1- Possibilidade de 
controle do ato por parte do TCU (previsão 
constitucional); 2.2 -Natureza opinativa (não decisória) 
do parecer exarado por advogado público; 2.3 -Ausência 
de responsabilidade solidária do advogado público pelo 
parecer emitido (regra); 2.4 - Caráter relativo da 
inviolabilidade conferida pela CF ao advogado 


Estágio - Concurso: DPU - Ano: 2013 - Banca: DPU - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - Garantida permanência de assistido em 
concurso de Fuzileiros Navais -São Paulo, 20/06/2012 — A 
Justiça Federal garantiu a permanência do assistido E.S.C. 
no concurso de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil. 
Ele havia sido reprovado na Inspeção de Saúde em razão 
de uma tatuagem, conforme afirma documento de 
avaliação. A liminar com tutela antecipada foi obtida 
após atuação do defensor público federal Daniel 
Chiaretti, do 5º Ofício Cível da Defensoria Pública da 
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União em São Paulo. Ele propôs na 1º Subseção Judiciária 
do Estado de São Paulo ação anulatória do ato 
administrativo por meio de liminar, dando ao assistido a 
garantia de prosseguir no concurso, com agendamento 
de uma nova data para a realização das provas de 
suficiência física, que já foram perdidas, e a suspensão 
imediata da decisão administrativa que o excluiu. O 
defensor alegou, em sua petição, que há uma 
inconstitucionalidade no edital do concurso, por não 
haver nenhuma lei formal que impeça o ingresso de 
pessoas tatuadas nas Forças Armadas, limitando assim a 
liberdade de expressão e ferindo a isonomia, já que o 
desenho de sua tatuagem não atenta aos valores 
expressos em nossa Carta Magna. “Impedir que um 
cidadão que passou em diversos testes não possa 
prosseguir no concurso e se tornar um militar apenas por 
conta de uma tatuagem que fica escondida contraria de 
forma evidente a regra da proporcionalidade”, afirmou 
Daniel Chiaretti. (fonte: Comunicação Social DPU 
www.dpu.gov.br) Considerando o texto ilustrativo acima 
como mero elemento de inspiração, discorra sobre os 
atos administrativos, abordando necessariamente os 
seguintes pontos: ajconceito; b)requisitos de validade; 
b)distinção entre atos administrativos vinculados e 
discricionários e d)existe possibilidade de convalidação 
de ato administrativo viciado? 


aceitável para fins de atribuição da pontuação total a 
que abordar uma das duas correntes (40 pts.). Distinção 
entre atos administrativos discricionários e vinculados = 
nos atos administrativos vinculados, não há qualquer 
discricionariedade do agente público: realizada a 
situação de fato eleita pela norma jurídica com o 
preenchimento de todos os requisitos nela contidos, 
deverá o agente praticar o ato. Nos atos 
administrativos discricionários, há espaço para escolha 
do agente público, segundo critérios de conveniência ou 
oportunidade. Há alguma liberdade de escolha, mas 
sempre dentro dos limites legais (10 pts.) E 
Possibilidade de convalidação: Em decisão na qual se 
evidencie não acarretarem lesão ao interesse público 
nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem 
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 
Administração (art. 55 da Lei n. 9784/1999) (10 pts.) 


- Resposta: Conceito de ato administrativo= Ato 
administrativo é a declaração jurídica do Estado ou de 
quem lhe faça as vezes, no exercício de prerrogativas 
públicas, praticada enquanto comando complementar 
de lei e sempre passível de reapreciação pelo Poder 
Judiciário. (30 pts.) Requisitos de validade = Para Hely 
Lopes Meirelles, os requisitos do ato administrativos 
são: competência, objeto, motivo, finalidade e forma. 
Para outros, é sujeito competente ou competência 
subjetiva, objeto lícito, motivo de fato ou pressupostos 
fáticos ou causa, pressupostos fáticos ou teleológicos e 
forma. Para Celso Antônio Bandeira de Mello, os 
requisitos são condições necessárias à existência e 
validade de um ato administrativo. Assim, há duas 
categorias: Requisitos para o ato existir: São 
denominados de Elementos: Conteúdo e forma; 
Requisitos para o ato ser administrativo e válido: são 
denominados de Pressupostos. Pressupostos de 
existência: Objeto, Pertinência com a função 
administrativa e Pressupostos de validade: 
Competência Motivo Formalidade (será uma resposta 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2012 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - No 
âmbito do Ministério Público do Rio Grande do Sul, a 
recomendação expedida pelo Corregedor-Geral do 
Ministério Público pode ser considerada sanção 
disciplinar? Fundamente sua resposta. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Peça Jurídica - Em 1987, 
o então governador do Distrito Federal (DF), atendendo 
ao pleito dos servidores públicos da Secretaria da 
Fazenda, resolveu editar decreto para regulamentar a 
remuneração desses servidores. No artigo 10 do referido 
ato normativo, foi estabelecido reajuste automático, 
vinculando a remuneração dos servidores à variação do 
salário mínimo, de modo a combater a perda 
inflacionária ocorrida com o tempo. No referido artigo, 
foi estabelecido como remuneração dos servidores 
públicos o valor referente a vinte salários mínimos. A 
partir da promulgação da Constituição de 1988, o 
governo do DF passou a entender pela inaplicabilidade 
do decreto em razão de sua incompatibilidade com o 
texto constitucional. Inconformados com esse 
entendimento, os servidores públicos resolveram ajuizar 
ação para garantir a aplicabilidade do reajuste 
automático. O caso deu ensejo a vários processos 
judiciais, alguns com concessão de liminar por juízes de 
primeira instância, outros com sentença e alguns já com 
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decisões favoráveis do tribunal de justiça. Ressalte-se 
que nenhuma das decisões transitou em julgado, tendo 
todas elas sido favoráveis aos servidores, e que o STF 
ainda não decidiu sobre a matéria. O atual governador, 
de modo a resolver o problema, resolveu revogar o 
decreto e solicitar à Procuradoria-Geral do DF a 
elaboração de ação judicial para resolver o caso. Com 
base na situação hipotética apresentada, redija, na 
condição de procurador responsável pelo caso, a peça 
processual apta a atender ao interesse público do DF. Ao 
elaborar a peça, aborde todos os aspectos de direito 
material e processual pertinentes ao caso, observe os 
aspectos formais, dispense o relatório e não crie fatos 
novos. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) - e estrutura 
textual (organização das ideias em texto estruturado) - 
0,00 a 2,00 2,00 - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 Ação 
judicial adequada: ADPF 0,00 a 5,00 5,00 - 2.2 Objeto da 
ADPF: art. 10 do decreto e decisões judiciais 0,00 a 3,00 
1,50 - 2.3 Requisitos processuais: legitimidade ativa e 
pertinência temática 0,00 a 3,00 - 2.4 Cabimento da 
ADPF: art. 1.º da Lei n.º 9.882/1999 (reparar lesão a 
preceito fundamental decorrente de ato de poder 
público) - 0,00 a 2,00- 2.5 Cabimento da ADPF: indicação 
dos preceitos fundamentais violados (proibição de 
vinculação do salário mínimo para fins de reajuste 
automático e princípio federativo) - 0,00 a 5,00 - 2.6 
Cabimento da ADPF: indicação do ato do poder público 
questionado (art. 10 do decreto e decisões judiciais) - 
0,00 a 5,00- 2.7 Cabimento da ADPF: requisito da 
subsidiariedade (demonstração do não cabimento de 
ADI e ADC / direito pré-constitucional / direito revogado 
/ atos infralegais) - 0,00 a 10,00 - 2.8 Mérito: 
explicação sobre os preceitos fundamentais violados 
(proibição de vinculação do salário mínimo para fins de 
reajuste automático e princípio federativo) - 0,00 a 
10,00- 2.9 Pedidos: liminar (suspensão dos processos e 
dos efeitos das decisões judiciais) e principal 
(declaração de ilegitimidade ou não recepção do art. 10 
do decreto e de inconstitucionalidade das decisões 
judiciais) - 0,00 a 10,00 


determinada pelo Chefe do Executivo, são localizados 
nos arquivos de determinado município fluminense 
inúmeros processos administrativos com decisão 
concessiva de aposentadoria e de fixação de proventos 
de ex-servidores em valores elevados. Como 
desdobramento dos trabalhos de auditoria, e não 
obstante contivessem decisões concessivas emanadas de 
agentes que integram administração anterior, finda o 
ano de 2008, tais processos são remetidos ao TCE. Ao 
tomar conhecimento dos referidos atos, a Corte de 
Contas glosa o valor dos proventos por verificar que 
foram fixados contra legem, em patamar 
manifestamente superior ao devido, e, em paralelo, dá 
ciência de sua decisão ao MP, onde é instaurado 
Inquérito Civil. Em sede judicial, os beneficiários dos atos 
concessivos de aposentadoria questionam a decisão do 
TCE sob os argumentos de violação do contraditório, por 
não terem sido notificados apresentar defesa decurso do 
prazo decadencial de 5 anos para revisão e anulação dos 
atos administrativos. Já nos autos do inquérito civil, os 
agentes públicos responsáveis à época pela prática dos 
atos impugnados alegam a prescrição da eventual 
pretensão condenatória por ato de improbidade e 
pleiteiam o arquivamento do procedimento. Isto posto, 
análise objetiva e sucintamente, apontando a norma 
legal aplicável: a- a pretensão judicialmente apresentada 
contra decisão do TCE; b- os argumentos aduzidos nos 
autos do inquérito civil, indicando se e qual providencia 
poderia adotar o Promotor de Justiça em face dos 
agentes públicos que praticaram os atos. Resposta 
objetivamente fundamentada. 


Advocacia de Estatais - Concurso: Cia de Saneamento de 
Sergipe - Ano: 2013 - Banca: AOCP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - O que 
são atos de império, de gestão e de expediente no direito 
administrativo? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - No 
inicio de 2014, por ocasião de auditoria interna 


- Resposta: Os atos de império são aqueles que a 
Administração impõe coercitivamente aos 
administrados. Tais atos não são de obediência 
facultativa pelo particular. São praticados pela 
Administração ex-officio, ou seja, sem que hajam sido 
requeridos ou solicitados pelo administrado. São 
exemplos de atos de império os procedimentos de 
desapropriação, de interdição de atividade, de 
apreensão de mercadorias, etc. Os atos de gestão são 
praticados sem que a Administração utilize sua 
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supremacia sobre os particulares. São atos típicos de 
administração, assemelhando-se aos atos praticados 
pelas pessoas privadas. São exemplos de gestão a 
alienação ou aquisição de bens pela Administração, o 
aluguel de imóvel de propriedade de uma autarquia. Os 
atos de expediente são atos internos da Administração 
que visam dar andamento aos serviços desenvolvidos 
por uma entidade, um órgão ou uma repartição. 
Conforme ensina Hely Lopes Meirelles, tais atos não 
podem vincular a Administração em outorgas e 
contratos com os administrados, nomear ou exonerar 
servidores, criar encargos ou direitos para os 
particulares ou servidores. São exemplos de atos de 
expediente o encaminhamento de documentos à 
autoridade que possua atribuição de decidir sobre 
mérito; a formalização de um processo protocolado por 
um particular e o cadastramento de um processo nos 
sistemas informatizados de um órgão público. Fonte: 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo. Direito 
Administrativo. 15º edição. Impetus. 2008. 


Estágio - Concurso: DPU - Ano: 2013 - Banca: DPU - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Rio de Janeiro, 02/10/2012 - A 22 Vara 
Federal Cível da Capital do Rio de Janeiro concedeu 
liminar, com abrangência nacional, determinando a 
suspensão do prazo de validade do VI Concurso Público 
para provimento de cargos de analista e técnico do 
Ministério Público da União (MPU). A liminar proíbe, 
ainda, a realização de novo concurso público, até a 
decisão definitiva da Justiça Federal. O certame, 
realizado em 2010, ofereceu 594 vagas, além da 
formação de cadastro de reserva, e teria validade até 11 
de novembro deste ano. No entanto, os candidatos 
aprovados não estavam sendo convocados, apesar da 
existência de vagas irregularmente ocupadas por 
servidores requisitados de outros órgãos. Já há decisão 
administrativa do Conselho Nacional do Ministério 
Público determinando a devolução dos requisitados e a 
convocação dos concursados, ordem que não estava 
sendo cumprida efetivamente pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT), um dos ramos do MPU. A Defensoria 
Pública da União, por meio do 1º Ofício de Direitos 
Humanos e Tutela Coletiva do Rio de Janeiro, titularizado 
pelo defensor federal André Ordacgy, ajuizou ação civil 
pública e obteve êxito no pedido liminar em favor dos 
521 candidatos aprovados que estão no cadastro de 
reserva e que, segundo o documento, deveriam assumir 


os cargos. Assessoria de Imprensa Defensoria Pública da 
União -Considerando o texto acima como elementos de 
inspiração e informação, responda de modo objetivo às 
seguintes questões: a)Quem pode invalidar os atos 
administrativos inquinados de invalidade? b)Cite 02 
diferenças entre nulidade e anulabilidade. c)Quais são os 
elementos do ato administrativo que são sempre 
vinculados? Explique, inclusive abordando de forma 
sucinta a respeito dos 05 (cinco) elementos do ato 
administrativo, classificação esta adotada pela doutrina 
majoritária; d)Eventual ação ajuizada com o escopo de 
anular ato administrativo de natureza previdenciária 
poderia ser intentada junto a um dos Juizados Especiais 
Cíveis Federais espalhados pelo país? Há alguma 
vedação legal para a interposição de ações objetivando a 
anulação de atos administrativos junto aos Juizados 
Federais? e)Não tendo havido má-fé na prática do ato 
administrativo, é possível um dirigente máximo de uma 
Autarquia anulá-lo após 04 (quatro) anos de produção de 
efeitos favoráveis ao administrado/destinatário? 


- Resposta: aJO ato inquinado de vício de legalidade 
pode ser invalidade/anulado pela Administração ou 
pelo Judiciário, de acordo com a Súmula 473 do STF e 
art. 54 da Lei 9.784/99 (20 pts.); bja nulidade não 
admite convalidação, diferentemente da anulabilidade. 
A nulidade pode ser declaração de ofício pelo juiz, 
enquanto a causa de anulabilidade tem que ser 
provocada por uma das partes (20 pts.); c)JA forma, o 
objeto e a finalidade são elementos sempre vinculados 
do ato administrativo. Os outros 02 (dois) elementos 
são o motivo e o objeto, os quais podem ser vinculados 
ou discricionários (25 pts., sendo 05 para cada elemento 
mencionado); dJCompetência. Art. 3º, da Lei 10.259/01. 
Não é possível ajuizar ação nos JEF's com o desiderato 
de anular atos administrativos, excetos os atos de 
natureza previdenciária e os de lançamento fiscal (15 
pts.); eJArt. 54, da Lei 9.784/99. Só não é possível após o 
transcurso de 05 anos, caso não tenha havido má-fé (10 
pts). 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PA - Ano: 2013 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Qual a natureza jurídica 
do ato de registro de aposentadoria realizado pelo 
Tribunal de Contas? Responda fundamentadamente 
apresentando as teorias existentes sobre o assunto. 
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- Resposta: O candidato deveria responder à respeito 
da natureza jurídica (ato complexo ou ato composto) do 
ato de registro de aposentadoria realizado pelo 
Tribunal de Contas manifestando o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (ato complexo) e sobre o 
posicionamento atual de alguns Tribunais de Contas e 
Ministério Público de Contas (ato composto), 
demonstrando boa fluência no texto, coerência e 
domínio do tema. “O Supremo Tribunal Federal há 
muito entende que o ato de aposentadoria é complexo, 
aperfeiçoando-se com o registro perante o Tribunal de 
Contas. (...) Este posicionamento foi amplamente 
adotado por esta Corte, que consolidou o entendimento 
de que a aposentadoria do servidor público, por ser 
tratar de ato complexo, só se perfaz com a sua 
confirmação pelo respectivo tribunal de contas. (... 
JEntretanto, o tema merece algumas reflexões, pois a 
solução adotada por esta Corte e pelo Excelso Pretório 
não traduz o Direito Administrativo moderno, que 
pugna pela observânciados princípios constitucionais da 
segurança jurídica e da proteção da boa-fé. Em primeiro 
lugar, convida-se à reflexão sobre o conceito de ato 
complexo. A classificação proposta por Hely Lopes 
Meirelles, seguida por toda a doutrina, divide os atos 
administrativos em simples, compostos e complexos. Eis 
a definição que interessa para o exame do presente 
caso: Ato complexo: é o que se forma pela conjugação 
de vontades de mais de um órgão administrativo. O 
essencial, nesta categoria de atos, é o concurso de 
vontades de órgãos diferentes para a formação de um 
ato único.(...) O beneficiário, com a concessão da 
aposentadoria pela Administração, afasta-se da 
atividade e passa a perceber proventos, tornando vago 
o cargo, nos termos do que dispõe o art. 33, VII, da Lei 
n. 8.112/90. Esses efeitos são típicos do ato de 
afastamento, que se consolidam com a expressão da 
vontade de um único órgão, aquele que concede a 
aposentadoria. A produção de efeitos da concessão de 
aposentadoria realizada pela Administração permite 
concluir que não existe a conjugação de vontades para 
a formação de um ato único, mas sim duas decisões 
independentes e autônomas, quais sejam, o ato 
propriamente dito e seu registro, com o consequente 
controle de legalidade pelo Tribunal de Contas 
competente. Não se conjugam as vontades da 
Administração e do Tribunal de Contas para conceder a 
aposentadoria. São atos distintos e praticados no 


manejo de competências igualmente diversas, na 
medida em que a primeira concede e o segundo 
controla sua legalidade. O professor Caio Tácito, no 
artigo publicado na RDA n. 53, p. 216-222, com o título 
Revisão Administrativa de Atos Julgados pelos Tribunais 
de Contas, ressalta que o registro de aposentadoria é 
uma forma de controle de legalidade e não uma nova 
manifestação de vontade, necessária àformação do ato: 
Não há, no sentido jurídico estrito, aprovação do ato da 
administração, mas, apenas, forma de controle da 
legalidade do ato acabado, cuja executoriedade fica 
suspensa até que se opere o julgamento. (...) A vontade 
do Tribunal não integra o ato concessivo, que se 
consuma na esfera administrativa. A sua análise, 
circunscrita ao plano da legalidade e visando à garantia 
do erário, se realiza sobre o ato já praticado pela 
autoridade administrativa competente”. (Superior 
Tribunal de Justiça, Recurso Especial no 1.047.524 — SC 
(2008/0078202-4) 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PA - Ano: 2013 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - A administração pode 
alterar o ato por ela emanado, após o envio do 
procedimento ao Tribunal de Contas? Responda 
fundamentadamente. 


- Resposta: À respeito da possibilidade de alteração por 
parte da Administração do ato por ela emanado quando 
este ato esteja sujeito a aprovação por parte do 
Tribunal de Contas, o candidato deveria responder a 
pergunta tratando sobre o poder de autotutela da 
Administração, mas esclarecendo qual o momento de 
consumação do ato administrativo de acordo com as 
teorias sobre a natureza jurídica do ato (complexo ou 
composto), ficando limitada a alteração do ato 
emanado de acordo com a natureza jurídica do ato, 
demonstrando boa fluência no texto, coerência e 
domínio do tema. Ao proceder ao controle da 
legalidade, compete ao Tribunal de Contas apenas 
constatar se aquele procedimento adequou-se à norma. 
Ao constatar ilegalidade, deve ordenar à autoridade 
competente que tome as devidas providências para 
regularização da matéria. Ao apreciar a legalidade da 
matéria, o Tribunal de Contas, não encontrando 
irregularidade aparente, procederá ao registro do ato, 
comunicando à autoridade interessada. Verificando, 
entretanto, desacerto, documentação incompleta, 
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ausência de informação específica, assinará prazo à 
Administração interessada, por meio de despacho, em 
que fará constar também o nome do beneficiário do ato 
sujeito a registro, para que exerça a ampla defesa e o 
contraditório, visando à regularização da falha. Em 
relação ao poder de Autotutela da Administração, a lei, 
hoje, limita no tempo o direito de a Administração 
Pública anular os atos dos quais decorram efeitos 
favoráveis ao administrado de boa-fé. A tese de que o 
ato de aposentadoria é ato complexo passou a ser 
utilizada para possibilitar que a Administração pudesse 
anular o ato de aposentadoria ainda não registrado 
pelo Tribunal de Contas, pois, por ser ato complexo, não 
estaria perfeito antes do registro, o que não daria azo 
ao início do prazo decadencial da Administração para 
eliminar qualquer vício porventura existente. 
Entretanto, ao adotar o ato sujeito a registro com 
natureza jurídica de ato composto, pelo fato do mesmo 
já produzir efeitos, após o mesmo ser encaminhado à 
verificação pelo Tribunal de Contas, resta vedado é ao 
administrador alterá-lo. Esta é a linha adotada pelo 
Supremo Tribunal Federal: “Não pode o governador 
anular a aposentadoria, na dependência do seu 
registro, porque aberta a jurisdição do Tribunal de 
Contas, por força da própria Constituição, cumpre 
aguardar o pronunciamento desse órgão”. (Recurso 
Extraordinário no 68000/PR, T.1, rel. Ministro Amaral 
Santos). No tocante ao ato registrado, a Administração 
possui o dever-poder de anular ato em face de 
ilegalidade manifesta. Contudo, em caso de anulação 
ou revogação de ato registrado, é de rigor que, antes, 
se aguarde a manifestação do Tribunal de Contas para 
que os atos produzam efeitos. (posicionamento 
fundamentado no artigo REGISTRO DE ATOS PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. autora Cristina del Pilar Pinheiro 
Busquets. Doutora e Mestre em Direito do Estado pela 
PUC/SP. Assessora Técnico-Procuradora do TCE/SP). 


de direito administrativo. 3.2 ed. São Paulo: Saraiva, p. 
450-1 (com adaptações). A partir da ideia acima 
mencionada, redija texto dissertativo a respeito do tema 
ato administrativo, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- diferenças entre ato discricionário 
e vinculado; 2- atributos do ato administrativo — 
significado de cada um deles. 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2013 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - De acordo com a doutrina, o ato 
administrativo possui atributos próprios, que são 
qualidades que, via de regra, inexistem no ato jurídico 
particular. Registre-os, com os respectivos significados. 


Policial - Concurso: PCES - Ano: 2010 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Segundo entendimento de abalizada 
doutrina, pode-se definir o ato administrativo como a 
declaração de vontade do Estado, nessa qualidade, 
exteriorizada por agente competente e no exercício de 
suas funções, visando à produção de efeitos jurídicos 
conformes ao interesse público, com ela objetivados, 
determinados ou admitidos pelo ordenamento jurídico, 
em matéria administrativa. Edmir Netto de Araújo. Curso 


- Resposta: a) Presunção de legitimidade: Decorre do 
princípio dalegalidade. Todo e qualquer ato 
administrativo deve ser tido como verdadeiro e 
conforme o Direito. Essa presunção admite prova em 
contrário. b) Imperatividade: É a qualidade que certos 
administrativos têm para constituir situações de 
observância obrigatória em relação aos seus 
destinatários, independentemente da respectiva 
concordância ou aquiescência. c) Exigibilidade: É a 
característica do ato administrativo que impele o 
destinatário à obediência das obrigações por ele 
impostas, sem necessidade de qualquer apoio judicial. 
Em razão disso, o Estado pode exigir e obter dos 
destinatários do ato administrativo o cumprimento da 
obrigação ou do dever imposto, sem auxílio de ordem 
judicial. d) Autoexecutoriedade: A autoexecutoriedade, 
ou simplesmente executoriedade, é o atributo do ato 
administrativo que dá ensejo à Administração Pública 
de, direta e imediatamente, executá-lo. Para a 
execução da decisão administrativa o Poder Público não 
necessita recorrer ao Poder Judiciário. e) Tipicidade: É o 
atributo pelo qual o ato administrativo deve 
corresponder a figuras definidas previamente pela lei 
como aptas a produzir determinados resultados. Para 
cada finalidade que a Administração pretende alcançar 
existe um ato definido em lei. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Curitiba - Ano: 
2007 - Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Diferencie anulação de revogação do ato administrativo. 
b) Indique as principais características dos dois institutos 
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Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - A convalidação do ato 
administrativo inválido é um poder ou um dever? 
Explicar. 


- Resposta: A convalidação de um ato administrativo 
inválido, desde que o vício possa ser sanado, é um 
dever. Entretanto, se torna um poder quando o ato é 
discricionário e expedido por agente incompetente. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Acerca das prerrogativas 
doutrinariamente reconhecidas como próprias dos atos 
administrativos: a) enumere e explique cada uma delas; 
b) aponte no que se diferenciam das características 
próprias dos atos praticados por particulares; c) esclareça 
se todo e qualquer ato administrativo reveste-se das 
prerrogativas antes enumeradas, indicando, se for o 
caso, exemplo de ato que não possua uma daquelas 
características. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2012 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Aprígio Silva das Flores, 
servidor efetivo estável do Estado de Minas Gerais, 
lotado na Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, foi regularmente processado pelo fato 
de ter realizado requisição irregular de transporte. A 
autoridade julgadora do respectivo Processo 
Administrativo Disciplinar determinou a aplicação da 
sanção de remoção do servidor para a Secretaria 
Estadual de Defesa Social. Inconformado, Aprígio recorre 
à autoridade administrativa superior competente 
alegando que o ato de imposição da sanção é inválido, 
por entender que a sanção é incompatível com a infração 
cometida. Analise o ato administrativo, objeto do 
recurso, quanto aos requisitos de validade. Fundamente 
a legalidade do ato ou aponte o vício porventura 
existente, e manifeste-se sobre a possibilidade de 
convalidação do referido ato pelo Governador do Estado. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - As presunções, no âmbito 
tributário, se compadecem com o postulado da 
tipicidade normativa? Justifique. 


Receita Federal - Concurso: AFRFB - Ano: 2009 - Banca: 
ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - Considerando as atribuições inerentes 
aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil e partindo-se da ideia da divisão de 
funções entre os três Poderes do Estado, podendo-se, 
assim, afirmar, em sentido amplo, que todo ato 
praticado no exercício da função administrativa é ato da 
Administração, desenvolva, objetivamente, um texto 
abordando os seguintes tópicos: a) produção de efeitos 
jurídicos do Ato Administrativo; b) o “motivo” do ato 
administrativo e os conceitos jurídicos indeterminados; 
c) a convalidação do ato administrativo e seus efeitos. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Decreto municipal 
autoriza a doação de terreno do Município a fundação 
privada destinada a brigo de menores. Pergunta-se: é 
legítimo o conteúdo desse decreto? Por quê? 
Fundamente. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: PGM - Câmara de 
Patos de Minas-MG - Ano: 2012 - Banca: FUMARC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - Dissertar sobre Fato Administrativo e 
Ato Administrativo. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MA - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - Distinga 
ato administrativo vinculado de ato administrativo 
discricionário e, sucintamente, discorra sobre a 
extensão do controle judicial desse último (ato 
administrativo discricionário). 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2011 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - É 
juridicamente possível que ato administrativo praticado 
no Poder Legislativo seja anulado diretamente pelo 
Supremo Tribunal Federal? Fundamente a resposta. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - São José dos 
Pinhais - Ano: 2009 - Banca: UFPR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - Em 1990, 
um determinado município implantou a gratificação de 
produtividade na remuneração de seus servidores 
públicos ocupantes de cargos técnico-administrativos. 
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Em 20 de maio de 2000, determinado servidor se 
aposentou, incorporando a aludida gratificação. Em 
2008, sob o fundamento da autotutela, a Administração 
Pública Municipal determinou a invalidação do ato que 
fixou o valor da aposentadoria do servidor, vislumbrando 
vício no pagamento da referida gratificação. Decidiu, 
ainda, que o servidor deveria devolver à Administração 
Pública tudo o que recebeu indevidamente, ante a 
ilegalidade da concessão da gratificação. Inconformado, 
o aposentado interpõe recurso administrativo, pugnando 
pela reforma da decisão administrativa. Na condição de 
procurador do município, analise a questão e elabore um 
parecer considerando-a sob os seguintes aspectos: (i) 
nulidade dos atos administrativos; (ii) segurança jurídica 
e prescrição dos atos administrativos; (iii) boa-fé do 
servidor. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MT - Ano: 
2007 - Banca: DPE-MT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - Em que 
consiste a autoexecutoriedade dos atos administrativos? 
Quais as hipóteses de sua ocorrência? Resposta 
objetivamente justificada. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RO - Ano: 2010 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Em que difere o ato 
administrativo vinculado do ato administrativo 
discricionário, e como se distinguem anulação e 
revogação do ato administrativo? 


- Resposta: Ato vinculado é o limitado por disposição de 
lei ou por motivo declarado, ficando tolhida a liberdade 
do administrador e discricionário, aquele que admite 
juízo de conveniência e oportunidade, mas não pode ser 
arbitrário. A anulação se funda em motivos de 
legalidade, enquanto a revogação, em motivos de 
conveniência e oportunidade. Deve-se conferir ao 
interessado o direito ao contraditório e a revogação não 
pode atingir direito adquirido. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Emita, pelo Ministério 
Publico Especial/TCE, parecer, em tese, sobre se 
investidura e aposentadoria em cargo público, cuja 
legalidade, para fins de registro, se submete à apreciação 
do Tribunal de Contas, são atos administrativos simples, 


compostos ou complexos, definindo a natureza da 
atuação da Corte de Contas nessa apreciação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2005 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Existe relação entre 
discricionariedade administrativa e princípio da 
moralidade? Conceitue e explique. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2005 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - JOÃO DA SILVA propôs 
contra o ESTADO DO PARÁ (CMT DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO PARÁ), em 1999, ação ordinária de 
reintegração no cargo de Soldado da Polícia Militar do 
qual foi excluído, mediante licenciamento a bem da 
disciplina policial militar, consoante disposto no art. 31 
do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado 
do Pará vigente à épocal (processo judicial n. 
00000000000 - 002. Vara Cível da Capital). O 
licenciamento em tela foi publicado no Boletim Geral n. 
000, de 31 de março do ano de 1995. O autor da ação 
ingressou na Polícia Militar do Estado no dia 01 de 
dezembro de 1993, onde permaneceu até a data do 
licenciamento (31.03.1995). Impende salientar que o 
autor da ação foi afastado do serviço público em 
31.03.1995, através do Boletim 000, com base no art. 
312 do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar 
(Decreto n. 2479, de 15.10.1982), art. 41, III3 do 
revogado Regulamento de Incorporação e Prorrogação 
de Tempo de Serviço de Praças da Polícia Militar e art. 
54, IV do Estatuto dos Policiais Militares, vigentes à 
época da aplicação da punição disciplinar, não tendo sido 
configurado crime militar. Cumpre mencionar que o 
autor ainda não possuía a estabilidade assegurada no art. 
52, item IV, “A”, do Estatuto dos Policiais Militares da 
PMPA, tendo em vista que não contava com 10 (dez) 
anos de efetivo serviço, por isso e com base na legislação 
então em vigor4, não houve a necessidade da 
instauração prévia do processo administrativo disciplinar 
ou sindicância administrativa para ensejar O 
afastamento, segundo regulamentação específica da 
corporação. Não houve interposição de recurso 
disciplinar. Acrescente-se que o ponto de discussão da 
ação judicial girou em torno das garantias constitucionais 
da ampla defesa e do devido processo legal. Em relação à 
ação judicial e em que pesem os argumentos expostos 
pelo Estado do Pará, mediante a utilização dos recursos 
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cabíveis, todas as decisões (sentença, acórdão, acórdão 
dos Embargos de Declaração, decisões monocráticas 
trancando os RE e REsp e decisão monocrática 
improvando o Al na Corte Suprema) foram contrárias às 
suas alegações de defesa. A sentença, publicada no 
Diário da Justiça de 19.09.2000, concluiu que o militar 
(autor da ação) foi excluído (de acordo com a sentença 
judicial) sem o devido processo legal e ampla defesa, e 
que “em nenhum momento o art. 41 da Constituição 
Federal de 1988 afirma a obrigatoriedade de processo 
disciplinar apenas para servidores estáveis”, o que 
ensejou a determinação judicial de sua reintegração aos 
quadros da PM/Pa. Através de despacho datado de 17 de 
fevereiro de 2006, o Exmo. Dr. Procurador Geral do 
Estado determinou a V. Exa. Que elaborasse parecer a 
respeito da possibilidade de ser instaurado novo 
procedimento administrativo (inclusive de acordo com a 
nova legislação que estabelece os procedimentos para 
apuração da responsabilidade administrativa-disciplinar 
dos integrantes da PM/PA — Lei 6833, de 13.02.2006), 
visando a exclusão do ex-PM dos quadros daquela 
Corporação, bem como sobre a circunstância de ter 
ocorrido ou não a interrupção da prescrição pelo 
ajuizamento da ação ordinária em 10.11.1999. Por fim, a 
Corporação Militar informa nos autos administrativos 
que o ex-PM tem registro de diversas punições 
disciplinares na ficha disciplinar, inclusive uma detenção 
e três prisões, além da reincidência em faltas de natureza 
grave. Com base na análise das premissas acima 
relacionadas deve V.Excelência elaborar parecer 
posicionando-se sobre todos os itens abaixo elencados, 
considerando a análise das normas pertinentes, a 
posição da doutrina e da jurisprudência, inclusive se 
houver divergência, apontando, todavia, solução jurídica 
para a Administração Pública. | — Em face do ajuizamento 
da ação judicial e da anulação do ato de licenciamento, 
poderá valer-se a Administração da interrupção da 
prescrição contra o autor da ação? Analisar a questão da 
interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação 
judicial, nos termos do disposto no art. 219 do CPC e 
disposições legais pertinentes. Il - O poder de autotutela 
dos atos administrativos sofre a incidência do prazo 
prescricional? Que prazo deve ser considerado para tal 
fim? Como deve ser fixado o dies a quo para efeito de 
contagem do prazo de exercício da autotutela 
disciplinar? Ill — Ao julgar inválidos os atos da 
Administração Pública que resultem da inobservância das 
normas constitucionais, há necessidade de que fique 


assentado na decisão judicial determinação para 
abertura de novo procedimento administrativo? Caso 
não haja na decisão judicial a ressalva “sem prejuízo de 
regular renovação do processo”, poderá a Administração 
Pública instaurar novo processo disciplinar, com base no 
mesmo fato? Analisar do ponto de vista da aplicação do 
princípio da res judicata. IV - Invalidado o ato demissório, 
e por força do contido em decisão judicial irrecorrível, 
deverá o servidor punido ser reintegrado ao cargo do 
qual foi despojado. Diante dessa determinação judicial, o 
processo administrativo, se for o caso, poderá ser 
instaurado sem o retorno do servidor faltoso? No caso de 
haver reintegração, o militar faz jus as verbas 
remuneratórias retroativas, já que o provimento 
jurisdicional que transitou em julgado, pelo princípio da 
adstrição ao pedido, não determinou esse efeito? Em 
caso afirmativo, quanto ao último quesito, qual o dies a 
quo desse efeito? Com esses questionamentos, os autos 
foram remetidos a V. Exa. para emissão de parecer. OBS: 
1- Decreto n. 2479, de 15.10.1982, revogado pela Lei 
Estadual n. 6833, de 13.02.2006, publicada no DOE 
30624, de 15.02.2006. 2- Regulamento Disciplinar da 
Polícia Militar revogado dispunha em seu art. 31, in 
verbis: Licenciamento e Exclusão a bem da disciplina 
consistem no afastamento “ex-officio, do Policial Militar 
das fileiras da Corporação, conforme prescrito no 
Estatuto dos Policiais-Militares. 81º. Licenciamento a 
bem da disciplina deve ser aplicado à praça sem 
estabilidade assegurada, mediante a simples análise de 
suas alterações, por iniciativa do comandante, ou por 
ordem das autoridades relacionadas nos itens 1,2,3 e 4 
do art. 10 quando: 1 — a transgressão afete o sentimento 
do dever, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 
da classe e como repressão imediata tornando-se assim 
absolutamente necessária à disciplina”. 3- Legislação 
vigente à época: Art. 41 do Decreto 3768, de 15 de abril 
de 1985 (atualmente revogado pelo Decreto n. 323 de 
14.08.2003) — A praça será licenciada “ex-officio”: | -... II 
«. H| — A bem da disciplina, quando cometer falta grave 
que a torne incompatível para o desempenho das 
funções de policial-militar”. 4- A título de informação é 
importante ressalvar que o Decreto n. 0323, de 14 de 
agosto de 2003, que aprovou o novo Regulamento de 
Incorporação e Prorrogação de tempo de serviço da 
polícia militar do Estado revogou o Decreto n. 3768, de 
15.04.1985 e, no que concerne ao licenciamento e 
exclusão tratou de assegurar a necessidade do devido 
processo legal, nos termos a seguir: Art. 36. O praça será 
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excluído da Polícia Militar: Ill — a bem da disciplina, 
quando cometer falta grave que o torne incompatível 
para o desempenho das funções de policial militar, após 


p” 


a conclusão do processo legal”. Atenção: As disposições 
do Código de Ética e Disciplina da Polícia Militar do Pará, 
do Regulamento Disciplinar da PM/PA não serão objeto 
de cobrança para efeito de correção, salvo aquelas 
transcritas na prova ou colocadas à sua disposição para 
consulta, haja vista que fazem parte dos fundamentos 
jurídicos discutidos na ação judicial que tramitou no 


âmbito do Poder Judiciário. 


- Resposta: GRADE DE RESPOSTAS ESPERADAS - 
FUNDAMENTOS SUSTENTADORES DAS TESES NO 
PARECER: | — INTERRUPÇÃO - 3,00 pts. - Dispõe o art. 
219 do Código de Processo Civil: “A citação válida torna 
prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a 
coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, 
constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição”. Quanto aos efeitos da interrupção da 
prescrição, o princípio é de que ela aproveita tão 
somente a quem a promove, prejudicando aquele 
contra quem se processa. Il - PODER DE AUTOTUTELA -— 
DIES A QUO (2,00 pts.) O Supremo Tribunal Federal 
assim trata da matéria nas Súmulas de números 346 e 
473. "346 - A administração pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos"; "473 - A 
Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial". CONFRONTAR A JURISPRUDÊNCIA 
ACIMA: Artigo 1º do Decreto-Lei nº 20910/32, que 
dispõe: “ As dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação, contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, 
seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos 
contados da data do ato ou fato do qual se originaram. 
Artigo 54 da Lei Federal nº 9.784/99, restringe o direito 
do autocontrole, fixando o prazo improrrogável de 5 
(cinco) anos: O direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai, em cinco anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má- 
fé.” DISPOSIÇÕES DO REGIME JURÍDICO - 1 - A ação 
disciplinar prescreverá: | - em 5 (cinco) anos, quanto às 
infrações puníveis com demissão, cassação de 


aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo 
em comissão; - DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL — MS. 22.679/DF, DE 03/09/1998) - 
DIES A QUO - Inexistindo processo administrativo e 
estando a Administração oficialmente ciente das faltas 
através do Boletim datado de 30.03.955, e, ainda, 
considerado o efeito ex-tunc da anulação do ato de 
licenciamento por ausência do devido processo legal 
conforme declarado na sentença judicial transitada em 
julgado, expirou em 30.03.2000 o lapso temporal de 5 
(cinco) anos para a Administração proceder a 
competente ação disciplinar. 81º art. 142 da Lei n. 8112, 
de 11.12.90. O prazo de prescrição começa a correr da 
data em que o fato se tornou conhecido. Ill - 
RENOVAÇÃO DA AÇÃO DISCIPLINAR EM FACE DA RES 
JUDICATA (2,00 pts.) - V. José Armando da Costa, pág. 
156. “Assinale-se, por fim, que nem mesmo o Poder 
Judiciário, no exercício de uma das três frações da 
soberania nacional que lhe compete, poderá 
legitimamente decidir de modo contrário à constituição 
- autoridade da res judicata, art. 5º, inciso XXXVI, 
CF/1988 — nessas lides de natureza disciplinar, deixando 
aberta a chance para que a Administração sucumbente 
desrespeite essa franquia constitucional do indivíduo 
(segurança da coisa julgada). A despeito da respeitável 
posição doutrinária (José Armando da Costa), a grande 
maioria da doutrina admite a renovação da ação 
disciplinar, em face do princípio da indisponibilidade do 
interesse público. Nesse sentido, é o próprio Judiciário 
que, na parte dispositiva de suas decisões, autoriza a 
Administração, em muitos dos casos levados a 
julgamento, a enfrentar novamente, no âmbito interno, 
a apuração do ato administrativo. IV - POSSIBILIDADE 
DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO SEM A REINTEGRAÇÃO 
(2,00 pts.) - Art. 41, 82 da Constituição Federal que 
determina: “invalidada por sentença judicial a demissão 
do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade”. Acórdão do Supremo 
Tribunal Federal, que, em mandado de segurança, 
anulou o ato demissório de servidor e, sem prejuízo da 
instauração de novo processo disciplinar, determinou a 
reintegração deste. Processo instaurado sem o retorno 
do servidor ao seu cargo. Caso configurador de 
desacato à decisão do STF, em sua parte final. 5 A 
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prescrição, nas infrações disciplinares, começa a correr 
da data em que o fato se tornou conhecido (Lei nº 
8.112/90, art. 142, $ 1º e Formulação do DASP nº 76). 
Nesse sentido se transcreve acórdão unânime do STF, 
estampado na Reclamação n. 501-1 (Distrito Federal), 
interposta perante a Suprema Corte, em que se denota 
a desobediência a disposição judicial que determinou, 
sem prejuízo de novo processo, a reintegração de um 
servidor que havia sido irregularmente demitido: 
“Acórdão do Supremo Tribunal Federal, que, em 
mandado de segurança, anulou o ato demissório de 
servidor e, sem prejuízo da instauração de novo 
processo disciplinar, determinou a reintegração deste. 
Processo instaurado sem o retorno do servidor ao seu 
cargo. Caso configurador de desacato à decisão do STF, 
em sua parte final. Reclamação parcialmente deferida”. 
No caso de haver reintegração, o militar faz jus as 
verbas remuneratórias retroativas, mesmo em face da 
suposta omissão do provimento jurisdicional que 
transitou em julgado. Assim, o dies a quo desse efeito 
será a data de seu afastamento, presume-se março/95. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Ribeirão 
Preto-SP - Ano: 2007 - Banca: VUNESP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - 
Mencione e explique brevemente cinco distinções entre 
a revogação e a anulação do ato administrativo. 


Analista - Concurso: ITESP - Ano: 2008 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - No que diz respeito ao ato 
administrativo de revogação, como se produzem seus 
efeitos jurídicos? E o de anulação? Justifique. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MT - Ano: 
2007 - Banca: DPE-MT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - O ato 
administrativo é eficaz quando estiver disponível para a 
produção de seus efeitos próprios. Distinga os efeitos 
típicos dos efeitos atípicos do ato administrativo, 
classificando este último. Resposta objetivamente 
justificada. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FJG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - O ato de 
dispensa do empregado de uma empresa pública 
municipal que explore atividade econômica deve ser 
motivado pelo administrador? Responda procurando 


estabelecer a ponderação entre os princípios 
constitucionais que orientam a atuação da administração 
pública e aqueles inerentes ao direito do trabalho. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - O ato ou 
contrato administrativo anulado em ação civil pública por 
improbidade administrativa ou em ação popular produz, 
ou pode produzir, efeitos jurídicos? Justifique, 
exemplificando. 


Analista - Concurso: MCTI - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - O chefe de um departamento de 
determinado órgão público federal removeu uma 
servidora para outra seção, situada em outro município, 
sob o argumento de que a servidora não era assídua ao 
trabalho e possuía problemas de relacionamento com os 
demais funcionários do departamento. Contudo, sabe-se 
que, na realidade, o ato administrativo do chefe foi 
motivado por vingança em razão de uma paixão não 
correspondida pela referida servidora. A servidora 
comprovou que os motivos que fundamentaram a 
remoção inexistiam e requereu à autoridade 
hierarquicamente superior ao chefe do departamento a 
anulação do ato administrativo que acarretou a sua 
remoção. A autoridade competente para analisar o 
pedido reconheceu, com base nas provas e argumentos 
apresentados, que os motivos utilizados pelo chefe do 
departamento eram falsos, mas manteve hígido o ato da 
remoção, salientando que se tratava de ato 
administrativo discricionário, tendo, pois, ampla 
liberdade de escolha o agente público competente. 
Reconheceu também que, embora a motivação utilizada 
não correspondesse à realidade, não teria restado 
comprovada, por outro lado, qualquer ilegalidade no ato 
praticado. Acerca do caso hipotético acima, que deve ser 
considerado exclusivamente sob o enfoque do direito 
administrativo, redija um estudo, sob a forma de texto 
dissertativo, a respeito do ato administrativo praticado 
pelo chefe do departamento, bem como da decisão da 
autoridade que indeferiu o pedido revisional da 
servidora. Seu estudo deverá, obrigatoriamente, abordar 
os requisitos do ato administrativo pertinentes ao caso. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2011 - Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito 
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Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - O 
Município de Niterói concede licença à empresa do ramo 
da construção civil IMOVEISLINDOS, para que construa 
imóvel de 10 (dez) andares a margem da via pública, em 
bairro situado em frente à praia. Passados dois meses, o 
Município de Niterói altera o gabarito da referida área, 
proibindo construções superiores a 05 (cinco) andares. 
Por conta disso, de ofício, decidiu "revogar" todas as 
licenças anteriormente concedidas, inclusive a da 
empresa IMOVEISLINDOS. Inconformada, a empresa 
ajuíza ação ordinária em face do Município de Niterói, 
formulando duas pretensões: a) a manutenção da licença 
que lhe fora concedida; e b) caso não seja atendido o 
pedido anterior, a condenação do Município a pagar-lhe 
indenização por perdas e danos. Analise as duas 
pretensões da empresa, abordando todas as nuances e 
hipóteses jurídicas que elas apresentam. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - OFEREÇA 
A DEFINIÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO 
E ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO, OFERECENDO DOIS 
EXEMPLOS DE CADA UM. 


Analista - Concurso: ITESP - Ano: 2008 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - Ofício é o meio usual de comunicação 
por escrito dos órgãos do serviço público. Mencione os 
itens que compõem um ofício relacionando-os de acordo 
com a devida ordem de colocação no texto. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2012 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Os atos administrativos 
possuem efeitos próprios e impróprios. Quais são estes 
últimos e o que os diferencia dos primeiros? Qual a 
importância da distinção entre esses dois tipos de 
efeitos? Fundamente as suas respostas. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2005 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Para reger a relação entre 
a agência reguladora e os concessionários do serviço 
público regulado, é editado ato normativo que descreve 
as condutas correspondentes aos tipos infracionais 
genericamente indicados na lei. Assim sendo: |. Há 
fundamento de validade para edição de atos normativos 
pelas agências reguladoras? Il. Há fundamento de 


validade para edição de ato normativo com as 
características descritas no enunciado? Explique 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRS - Ano: 2009 - 
Banca: IBDH - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Pode haver anulação de 
revogação de ato administrativo? Responda 


fundamentadamente, explicando os conceitos 


pertinentes ao caso. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2009 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Ato Administrativo - Quais os 
elementos jurídicos e fáticos que impedem a 
Administração Pública de exercer o princípio da 
revogabilidade dos atos administrativos ? RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Se determinado Tribunal 
aprova ato regimental caracterizado como interna 
corporis, é possível admitir a sindicabilidade dessas 
normas perante o Poder Judiciário? Fundamente. 


Agente de Polícia - Concurso: PCES - Ano: 2011 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Ato 
Administrativo - Segundo entendimento de abalizada 
doutrina, pode-se definir o ato administrativo como a 
declaração de vontade do Estado, nessa qualidade, 
exteriorizada por agente competente e no exercício de 
suas funções, visando à produção de efeitos jurídicos 
conformes ao interesse público, com ela objetivados, 
determinados ou admitidos pelo ordenamento jurídico, 
em matéria administrativa. Edmir Netto de Araújo. Curso 
de direito administrativo. 3.2 ed. São Paulo: Saraiva, p. 
450-1 (com adaptações). A partir da ideia acima 
mencionada, redija texto dissertativo a respeito do tema 
ato administrativo, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- diferenças entre ato discricionário 
e vinculado; 2- atributos do ato administrativo — 
significado de cada um deles. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2012 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Ato Administrativo - Uma lei municipal que 
dispunha ser de 9 (nove) o número máximo de 
pavimentos para a edificação de prédios em determinada 
região sofreu modificação posterior que permitiu, a 
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partir de sua publicação, a consideração de limites 
superiores àqueles que foram fixados pela norma 
derrogada. Entretanto, o loteador propôs expressamente 
no negócio jurídico original, no momento do loteamento, 
e anterior às duas leis referidas, cláusula restritiva que foi 
averbada à margem da matrícula do imóvel, no registro 
imobiliário, e que limitava o uso daquela mesma área 
para a edificação de residências unifamiliares. A 
prefeitura municipal concedeu alvará para a construção 
de um edifício de 15 andares considerando o permissivo 
constante da última norma legal em vigor. Sobre esse 
contexto, indaga-se: qual norma é válida e eficaz: a lei 
derrogada, a norma derrogadora ou a norma contratual? 
O alvará concedido é legal? Justifique. 


Analistas - Concurso: Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
- Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - A lei 
não é capaz de traçar rigidamente todas as condutas de 
um agente administrativo. Ainda que procure definir 
alguns elementos que possam restringir a atuação dos 
agentes, o certo é que, em várias situações, a própria lei 
oferece a eles a possibilidade de valoração da conduta. 
Nesses casos, o agente pode avaliar a conveniência e a 
oportunidade dos atos que vai praticar, na qualidade de 
administrador dos interesses coletivos. José dos Santos 
Carvalho Filho. Manual de Direito Administrativo. 24.a 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011 (com adaptações). 
Considerando que o fragmento de texto acima tem 
caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo a respeito de ato administrativo. Ao elaborar 
seu texto, aborde, necessariamente os seguintes 
aspectos: 1- requisitos do ato administrativo; 2- atributos 
do ato administrativo. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Abraham Lincoln 
formulou pedido administrativo junto a uma das 
Secretarias do Município de Secessão/MG. Passados mais 
de 60 (sessenta) dias, o Poder Público permaneceu em 
silêncio. Aborrecido e impiedoso, fuzilou: “é melhor 
calar-se e deixar que as pessoas pensem que você é um 
idiota do que falar e acabar com a dúvida”. Contudo, 
tendo em vista que não há no município lei que atribua 
consequência jurídica ao silêncio da Administração, 
Lincoln ajuíza ação judicial pleiteando o deferimento do 


seu pedido. Na condição de Juiz (a) de Direito da 
Comarca, como você sentenciaria o caso? 


Notário - Concurso: TJRJ - Ano: 2012 - Banca: CETRO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Descreva o conteúdo do Princípio da 
Rogação no Direito Registral e, se existirem, as exceções. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2007 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Dissertação - Tema: O 
desfazimento do ato administrativo e as consequências 
decorrentes da anulação, revogação e convalidação 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RO - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - É possível decreto 
autônomo estadual? Explique e faça a relação com o 
Princípio da Legalidade e da Separação dos Poderes. 


- Resposta: O Decreto autônomo é um ato normativo 
introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda 
Constitucional n2 32, de 11/09/01 e versa sabre 
atribuic6es e estruturação dos Ministérios e órgãos da 
Administração, desde que, não implique aumento de 
despesas, criação ou extinção de órgãos públicos (art. 
48, inciso XI; artigo 61, $ inciso Il; alínea "e"; art. 84, 
inciso VI, art. 88; CF). O limite material visa instituir o 
respeito aos ditames da Separação dos Poderes, de 
modo que em todas essas situações a atuação do Poder 
Executivo não tem forca criadora autônoma, uma vez 
que se cuida de atividades que, em geral, estão 
amplamente reguladas na ordem jurídica. Precedentes 
jurisprudenciais: | ADlin n21 2.806-5/RS, STF; 
Adin3232/STF. Existe doutrina que sustenta a 
ilegalidade do instituto, em especial o desrespeito ao 
Principio da Separação dos Poderes. 


Notário - Concurso: TJRJ - Ano: 2012 - Banca: CETRO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Atos 
Administrativos - Em relação ao Registro de Títulos e 
Documentos, considere a apresentação para registro um 
contrato de licença de invenção patenteada entre duas 
empresas que estão negociando tecnologia. Explique se é 
correto afirmar que o registro é suficiente para gerar 
efeitos para terceiros. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DETRAN-PB - Ano: 
2012 - Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito 
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Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
Galeano, ao conduzir seu carro, sem efetuar o devido 
licenciamento, teve o veículo apreendido em fiscalização 
de trânsito realizada por agentes do DETRAN. Após 
sessenta dias, dirigiu-se ao depósito para retirar seu 
veículo, onde lhe foram cobrados, além das despesas 
com diárias de depósito, referente a sessenta dias, o 
pagamento de suas multas, pois só assim seria expedido 
o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
(CRLV) e o carro liberado. Irresignado, Galeano 
protocolou, junto à Diretoria de Operações do DETRAN, 
petição questionando a legalidade da cobrança do 
pagamento das despesas de depósito pelos sessenta dias 
de apreensão. Alegou ainda, a indevida vinculação da 
liberação do veículo, ao prévio pagamento das multas, 
por entender tratar-se de verdadeira cobrança coercitiva, 
que somente poderia ser desenvolvida pelo Poder 
Judiciário. Por fim, fundamentou seu pedido no 
Enunciado nº 127 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça: “É ilegal condicionar a renovação da licença de 
veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não 
foi notificado.” (14/03/1995 — DJ 23.03.1995). O Diretor 
de Operações encaminhou a petição de Galeano à 
Assessoria Jurídica do DETRAN para análise e 
manifestação sobre os aspectos jurídicos apresentados. 
Como Assessor Jurídico do referido órgão, manifeste-se 
sobre a petição de Galeano, de forma fundamentada. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT20 - Ano: 2012 
- Banca: TRT20 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - No ato discricionário há 
uma margem de liberdade do administrador na eleição 
entre dois ou mais critérios disponíveis, diante do caso 
concreto. Exposta a significação da discricionariedade 
administrativa, é possível ao julgador, no exercício do 
controle judicial, estender a investigação aos motivos do 
ato discricionário? Em caso afirmativo, qual a 
importância da circunstância de fato na análise da 
legalidade? 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2012 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - 
No que tange à regularidade dos atos administrativos, é 
possível o reconhecimento de atos anuláveis, ou 
somente atos administrativos nulos? Fundamente sua 
resposta, abordando, necessariamente, as teorias 


existentes (se houver), bem assim a legislação federal 
eventualmente aplicável ao enfrentamento da matéria. 


- Resposta: Conteúdo Mínimo Esperado - Menção, ao 
menos, as correntes doutrinarias monista e dualista, e 
seus respectivos fundamentos. Considerações sobre os 
arts. 22 e 32 da Lei n2 4.717, de 1965, e arts. 54 e 55 da 
Lei n2 9.784, de 1999. A luz da possibilidade de 
convalidação dos atos, atualmente prevista de forma 
expressa na legislação pátria, apresentação de uma 
visão critica, com argumentos na defesa de uma das 
correntes doutrinarias existentes. A noção do que vem a 
ser "defeitos sanáveis", pare fins de identificação de 
atos eventualmente anuláveis (passiveis de 
convalidação), e não, simplesmente, nulos. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - O atributo do ato 
administrativo que impõe a coercitividade para o seu 
efetivo cumprimento é a imperatividade. Comente cada 
um dos atributos ou características que distinguem a 
espécie ato administrativo do gênero ato jurídico 


Auditor-Fiscal - Concurso: Auditor-Fiscal do Trabalho - 
Ano: 2010 - Banca: ESAF - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - O 
estudo dos atos administrativos é elemento fundamental 
a possibilitar a adequada atuação dos servidores públicos 
e da própria Administração. A produção de tais atos 
demanda uma avaliação de aspectos atinentes à 
regularidade do ato, bem assim à conveniência e a 
oportunidade em sua expedição. Nesse contexto, 
pergunta-se: uma vez expedidos, existem atos 
administrativos que não podem ser revogados é À luz da 
doutrina e jurisprudência pátrias, justifique sua resposta 
indicando: a) os fundamentos que confirmam a 
inexistência de atos administrativos irrevogáveis; ou b) 
no caso de resposta afirmativa à pergunta, as hipóteses 
de irrevogabilidade de atos administrativos. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Pode o ato discricionário 
ser suscetível de revisão pelo Poder Judiciário? Explique. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Atos Administrativos - PROVA 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


ORAL-Um servidor público federal teve sua 
aposentadoria por invalidez concedida por determinado 
órgão publico federal a remetida pare apreciação do 
TCU. Apos o ato de registro no TCU, a respectiva 
aposentadoria ganhou eficácia. No entanto, foi 
constatado, posteriormente, por uma junta medica 
oficial, que os motivos da aposentadoria eram 
insubsistentes. Tendo em vista essa contestação, o órgão 
público a que o funciona fora vinculado determinou seu 
imediato retomo ao serviço Oi3lico, sem antes 
comunicar o TCU. Considerando essa situação hipotética 
e a jurisprudência do STF e STJ acerca do tema, atenda, 
de forma justificada, ao que se pede a seguir. 1- Com 
relação a conjugação de vontades pare a formação do 
ato administrativo que concede aposentadoria, informe 
qual o entendimento do STF e do STJ quanto a natureza 
jurídica desse ato. 2-Discorra sobre a revogação do ato 
que concedeu a aposentadoria e avalie a maneira que o 
órgão público revogou a aposentadoria na situação 
hipotética supramencionada. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2009 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Atos Administrativos - Ressalvada a 
competência da União, é a Polícia Civil responsável pelas 
questões, envolvendo a habilitação do condutor de 
veículos. Nessa circunstância, foi apresentado a Vossa 
Senhoria, na condição de Delegado de Trânsito, 
requerimento, no qual João, motorista, pretende que 
seja renovada sua CNH, pela 32 vez, perante sua 
Circunscrição. Ocorre que, desta feita, o Sistema 
Nacional informa a inserção de bloqueio, lançado pelo 
DETRAN originário, sob a motivação de que o número do 
PGU  0000000AB1, noticiado no prontuário do 
requerente, pertence a outro condutor, devidamente 
cadastrado naquela CIRETRAN. Aduz, em sua defesa, que 
o prontuário fora transferido da cidade de Praia Boa, em 
Estado Vizinho, há mais de 15 anos, e as duas renovações 
efetuadas anteriormente ocorreram sem incidentes. Os 
exames exigidos pela lei estão em ordem, bem assim os 
demais requisitos. Assim, requer que seja autorizada a 
expedição da CNH, necessária para seu ofício de taxista, 
fonte se deu sustento. Com base nas informações acima, 
delibere e decida, segundo o regramento administrativo 
apropriado, fundamentadamente. 


BENS PÚBLICOS 


Ministério Público Federal - MPDFT - Ano: 2013 - Banca: 
MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - Bens 
Públicos - Presente a noção de patrimônio público, 
explique o que são bens reservados. 


Magistratura do Trabalho - TRT2 - Ano: 2015 - Banca: 
TRT2 - Disciplina: Direito Administrativo - Bens Públicos 
- Sobre a aquisição de um bem imóvel em hasta pública 
judicial, responda objetivamente e fundamentadamente: 
a - Qual é a relação jurídica entre o adquirente e o 
proprietário do bem adquirido?; b - Como se dá a sub - 
rogação de crédito tributário, cujo fato gerador seja 
anterior à alienação do bem?; c - considere na hipótese 
da letra "b" tanto o crédito tributário inferior quanto 
superior ao valor da alienação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bem Público - Em ação civil pública, foi o 
Estado condenado a prover todos os imóveis, onde haja 
atendimento a população, de plenas condições de 
acessibilidade para pessoas com necessidades especiais, 
inclusive cadeirantes. O Estado é locatário de imóvel 
onde funciona a sede de uma Secretaria, no qual é 
atualmente inviável o ingresso em cadeira de rodas, por 
haver apenas escadas. A Secretaria, antes de dotar a 
entrada de uma rampa, consulta a Procuradoria Geral do 
Estado para saber se a obra deve ou não ser feita, 
considerando que o imóvel não pertence ao Estado e o 
locador, a quem deu ciência, manifestou discordância 
por escrito. Indaga ainda, sendo omisso o contrato, se o 
custo deve ser suportado pelo Estado ou pelo locador, 
bem como se, pago pelo erário, haveria direito de 
retenção ao final do prazo locatício. Na qualidade de 
Procurador do Estado designado para parecer, apresente 
os argumentos para responder a consulta. 


Procuradoria Estadual - PGE-RS - Ano: 2015 - Banca: 
FUNDATEC - Direito Administrativo - Bens Públicos - 
Determinado município resolve alienar um imóvel de sua 
propriedade no qual existia uma praça pública. O bem é 
vendido, mediante prévia autorização legislativa 
específica, em concorrência pública. Um ano após 
alienação, o prefeito editou um decreto instituindo uma 
área non aedificandi na Cidade, por razões urbanísticas e 
ambientais. O imóvel em tela se situa nessa área. O 
proprietário propõe, então, ação na qual questiona o 
fato o decreto não prever qualquer indenização, ao 
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qualificar a medida com uma limitação administrativa. |- 
a alienação do bem público foi válida? Il - alguma 
indenização é devida ao proprietário? Responda 
indicando os 


fundamentalmente, dispositivos 


constitucionais e legais pertinentes. 


agrícola municipal. Com base na hipótese apresentada, |. 
Analise a atuação municipal no caso concreto; Il. Discorra 
sobre a tredestinação do bem; Ill. Indique se há ou não 
direito de retrocessão do bem ou eventuais perdas e 
danos para João Silva. Justifique. 


- Resposta: |) A desafetação do bem público de uso 
comum do povo pode ser feita mediante lei específica, 
que o transforme em bem dominical e autorize a sua 
alienação. Segundo o art. 100 do Código Civil, os bens 
públicos de uso comum do povo e os de uso especial são 
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, 
na forma que a lei determinar. Já o art. 101 do Código 
Civil prevê que os bens públicos dominicais podem ser 
alienados, observadas as exigências da lei (30 pontos). 
Se o candidato mencionar, ainda, os trâmites previstos 
no art. 17, inciso |, da Lei n. 8.666/1993 (20 pontos). 
Caso o candidato, apesar de responder incorretamente 
ou não responder a questão, demonstre conhecimento 
sobre as discussões acerca da alienação condicionada 
de bens públicos e os procedimentos necessários para 
tanto à luz da Lei nº 8.666/93, receberá 15 pontos. 11) 
Sim. O esvaziamento do conteúdo econômico do bem 
imóvel configura espécie de desapropriação indireta, 
dando ensejo ao pagamento de indenização ao 
proprietário. Em regra, as limitações administrativas 
não ensejam pagamento de indenização, mas no caso 
em tela a propriedade teve seu conteúdo econômico 
esvaziado, o que gera o dever de indenizar. (50 pontos) 
Caso o candidato, apesar de responder incorretamente 
ou não responder a questão, demonstre conhecimento 
sobre as discussões quanto à possibilidade de 
indenização a particulares por instituição de limitações 
administrativas, receberá 15 pontos. 


Analista Legislativo - Câmara Municipal de Caruaru - 
Ano: 2015 - Banca: FGV - Direito Administrativo - Bens 
Públicos - O Município X desapropriou o imóvel de João 
Silva, localizado em área imprópria para habitação, por 
conta de elevado índice de emissão de poluentes pelas 
indústrias localizadas na região, o que trazia graves 
implicações à saúde da população, inclusive com o 
nascimento de crianças com malformação genética. O 
ato expropriatório previa a criação de um Parque 
Ecológico, mas o Município, que já havia incorporado o 
bem ao patrimônio público, cedeu seu uso para a 
implantação de um centro de pesquisa para 
transgênicos, de grande importância para a produção 


- Resposta: 1. A CR/88 garantiu o direito à propriedade, 
porém, assegurou ao Estado (art. 5o, XXII) o poder de 
retira-la pela desapropriação, que é o procedimento 
administrativo no qual o Poder Público retira de alguém 
o seu direito de propriedade compulsoriamente, 
adquirindo-a mediante indenização justa, prévia e em 
dinheiro. Seus fundamentos são o interesse público, a 
necessidade pública, o interesse social, ou como pena 
pela não utilização do bem (função social), ou, ainda, 
em decorrência de ilícito criminal. O ato expropriatório 
previa a criação de um Parque Ecológico, mas o 
Município cedeu o seu uso para a implantação de um 
centro destinado a pesquisas de transgênicos de grande 
importância para a população agrícola local. Ocorre que 
o fato de o Município atribuir ao imóvel destinação 
diversa daquela prevista no momento da 
desapropriação não configura tredestinação ilícita. No 
caso concreto, o Município destinou a área, onde 
localizado o imóvel de João Silva, para outro fim, mas 
que ainda atende ao interesse público, sobretudo da 
comunidade local. A tredestinação ilícita ocorre quando 
há verdadeira desistência da expropriação. (25 pontos) 
l e Ill. A hipótese é de simples tredestinação lícita, 
sendo descabido o direito à retrocessão. Acresça-se que 
o objetivo essencial do Poder Público, qual seja, a 
retirada das pessoas de local de risco com graves 
implicações à saúde, foi atendido, ainda que 
indiretamente. A jurisprudência tem considerado 
inviável a retrocessão (direito de o particular exigir a 
devolução de seu imóvel expropriado) diante da 
incorporação do imóvel ao patrimônio público, nos 
termos do Art. 35 do DL 3.365/1941. As perdas e danos 
porventura devidos, somente seriam cabíveis se 
comprovadas por João Silva. (25 pontos) 


Procurador Legislativo - Assembléia Legislativa-PB - 
Ano: 2013 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - O Ministério 
Público da Paraíba propõe ação civil pública contra a 
Fazenda Pública do Estado, sendo também citada a 
Assembléia Legislativa estadual, em virtude da 
desafetação de um bem de uso comum do povo, 
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correspondente a uma parte, que não estava sendo 
utilizada, de um parque estadual, transformada em bem 
dominical, para posterior alienação, após avaliação e 
autorização legislativa, e a título oneroso, para 
empresários que planejam a construção, no local, de um 
shopping Center. Alega o autor ser inadmissível a 
desafetação, bem como a alienação, por não atender a 
interesse coletivo, pleiteando a declaração de nulidade 
desses atos. Como Procurador da Assembléia Legislativa 
da Paraíba, ofereça resposta com a defesa cabível da 
autorização legislativa e aponte a observância de todos 
os requisitos legais, seja quanto à forma, seja quanto ao 
procedimento e ao mérito dos atos impugnados. 


- Resposta: 1. Há interesse público evidenciado, porque 
a parte do imóvel não era utilizada. 2. Foram cumpridos 
os requisitos legais: avaliação, autorização legislativa e 
licitação. 3. A lei autorizante é específica e estabeleceu 
os limites a serem observados na alienação. 4. Na 
concorrência foi determinado o recolhimento de 5% do 
valor da avaliação na fase de habilitação e na segunda 
fase (julgamento das propostas) a empresa foi 
vencedora. 


Procurador Municipal - PGM-Resende/RJ - Ano: 2016 - 
Banca: IBEG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - PARECER - João da Silva ajuizou 
ação em face do município de Resende na qual expõe 
que há mais de 20 anos possui como seu, terreno público 
municipal em área de expansão urbana, no qual reside e 
cultiva alimentos para sua sobrevivência e de sua família. 
Informa que foi notificado pela prefeitura para 
desocupar a área, pois a mesma estaria destinada à 
concessão de uso do terreno para construção de uma 
escola de treinamento e aperfeiçoamento para 
trabalhadores rurais. João roga também pelo seu direito 
constitucional à moradia e ao trabalho. Alega, ainda, 
direito de retenção do imóvel até que sejam indenizadas 
as benfeitorias ali edificadas por ele. Requer liminar para 
mantê-lo na posse e informa que, assim que reunir as 
testemunhas, ajuizará a devida ação de usucapião 
especial urbana, prevista no art. 183 da Constituição 
Federal. O Juiz não concedeu a liminar pleiteada e 
mandou citar o Município de Resende na pessoa do seu 
Procurador Geral, fato que ocorreu em 21/03/2016, 
tendo sido o mandado juntado aos autos em 
24/03/2016. O Prefeito, diante da intenção de concessão 
de uso da área para os fins já mencionados, solicita à 


Procuradoria Geral parecer sobre o assunto, por meio de 
processo administrativo. O Procurador Geral do 
Município junta a cópia da petição inicial ora recebida 
aos autos do processo administrativo e distribui a um dos 
procuradores jurídicos do município para análise e 
parecer. Com base na situação hipotética acima, na 
condição de Procurador Jurídico para o qual foi 
distribuído o processo, redija parecer funda-mentado, 
indicando as medidas administrativas cabíveis, 
esclarecendo: se há posse do João da Silva em relação ao 
terreno e se a medida pleiteada de manutenção na posse 
é adequada; se existe o direito de retenção e de 
indenização das benfeitorias ora alegado; informe a 
categoria do bem público em questão, quanto à 
destinação e as características gerais desse tipo de bem; 
se há possibilidade de usucapião nesse caso; se à 
Prefeitura é possível a destinação pretendida (escola de 
treinamento e aperfeiçoamento de trabalhadores rurais), 
conceituando permissão de uso, concessão de uso, suas 
características e diferenças e se há adequação de algum 
desses institutos ao caso concreto. Ao final, 
sucintamente, fale sobre a medida judicial adequada. 


Procurador Municipal - PGM-Rosana/SP - Ano: 2016 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - PEÇA PRÁTICA - A 
Municipalidade de Rosana tem a propriedade de um 
imóvel desde o registro de um loteamento e o empresta 
para uso de um clube particular. Tendo vencido o 
contrato entre ambos, e considerando que o ocupante 
cercou a área e priva os demais munícipes de usá-la, o 
clube, por meio de seus representantes, foi notificado a 
desocupá-lo em trinta dias, porém, vencido o prazo, não 
devolveu o imóvel. Como procurador do município, 
promova a medida necessária para retomar o imóvel. 


- Resposta: Trata-se de petição inicial de ação de 
reintegração de posse, com pedido de liminar, já que 
versa sobre um contrato de comodato, contando-se o 
esbulho desde o vencimento da data da notificação. O 
juízo competente é o da Comarca de Rosana. O 
candidato deve saber descrever na inicial os seguintes 
tópicos: a posse anterior do Município; o esbulho 
praticado pelo réu; a data do esbulho; a perda da 
posse. Deve também: deixar claro que se trata de um 
contrato de comodato e não de permissão ou cessão de 
uso, e o que está sendo discutido é o direito à posse e 
não um direito real; conter os requerimentos de 
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produção de prova; procedência da ação; condenação 
do réu no pagamento das consequências da 
sucumbência; conter pedido de concessão de liminar 
para a reintegração e não a tutela antecipada, 
considerando que esta exige requisitos mais específicos 
e difere do pedido de liminar. dar valor à causa, ainda 
que fictício; Considerando o enunciado, não seria 
cabível ação que discutisse direito real, mas apenas a 
relação possessória. GRADE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
PONTOS - Partes da Peça - A. Endereçamento, 
Qualificações e Indicação da Peça Processual 4 B. 
Descrição da posse, esbulho e seus desdobramentos 8 C. 
Pedidos finais de produção de prova, procedência da 
ação e condenação na sucumbência. 4 D. Pedido de 
liminar 3 E. Valor da causa 


de direito público, como objeto de direito pessoal ou 
real, de cada uma dessas entidades. Esses bens, porém, 
mesmo fazendo parte do patrimônio público como os 
demais, se diferenciam, pois podem ser destinados a 
qualquer fim, ou seja, a Administração poderá aliená- 
los por meio da compra e venda, permuta, doação e 
dação. Exemplos: terras devolutas, prédios públicos 
desativados, dívida ativa, móveis inservíveis, veículos 
sucateados, entre outros. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de 
Campina Grande do Sul-PR - Ano: 2014 - Banca: FAFIPA - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Bens públicos constituem um “conjunto de 
móveis e imóveis destinados ao uso direto do Poder 
Público ou a utilização direta e indireta da coletividade, 
regulamentados pela administração e submetidos a 
regime de direito público” (CRETELLA JR). Os bens 
públicos podem ser classificados pela sua natureza 
titular, destinação ou pela sua disponibilidade. Com 
relação à classificação de destinação, descreva e 
exemplifique o que são bens públicos de uso comum, 
bens públicos de uso especial e bens públicos dominicais. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - Considere o 
caso hipotético a seguir. Em dezembro de 2007, o 
Município X deu início à construção de um hospital em 
um terreno particular, onde eram plantados abacaxis, 
sem providenciar o devido e prévio procedimento 
expropriatório. Durante todo este período, o proprietário 
do terreno nada fez, tendo assistido passivamente à 
construção do nosocômio que atenderia aos anseios da 
população. Só agora, em dezembro de 2014, o 
proprietário do terreno procurou a Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais em busca de solução para o seu 
caso. Em atenção à narrativa acima, discorra acerca da 
viabilidade e fundamento de eventual medida judicial. 
Não acrescente fatos novos. 


- Resposta: Os bens públicos de uso comum são todos 
aqueles que se destinam à utilização geral e livre dos 
indivíduos, pode ser federal, estadual, distrital ou 
municipal. Exemplos de bem público de uso comum: 
praias, ruas, avenidas, estradas, praças, logradouros 
públicos, parques, rios, entre outros. Os bens públicos 
de uso especial são todos aqueles que têm uma 
finalidade específica ou são de uso especial, isto é, eles 
são instrumentos para realização dos serviços públicos. 
Exemplos de bens públicos de uso especial: bibliotecas, 
prefeitura, teatros, escolas, museus, repartições 
públicas, aeroportos, cemitérios públicos, terras 
reservadas aos indígenas, quartéis, mercados públicos 
e, ainda, veículos oficiais, navios militares e todos os 
demais bens móveis necessários às atividades gerais da 
Administração. Os bens públicos dominicais são todos 
os bens que não têm finalidade específica ou uso 
especial, constituem o patrimônio das pessoas jurídicas 


- Resposta:Afastar a prescrição. 0,10 - Sustentar a não 
ocorrência da prescrição com azo na Súmula 119/STJ, 
segundo a qual a pretensão, na hipótese, é de natureza 
real, o que afasta prescrição quinquenal do Decreto 
Federal 20.910/32 e atrai a prescrição do Código Civil 
para usucapião (art. 1.238). 0,40 - Apontar que se trata 
de uma hipótese de desapropriação indireta, pois 
inviável reivindicatória. 0,25 - Sugerir a propositura de 
uma ação reparatória (perdas e danos — art. 35 do 
Decreto — Lei 3.365/41). 0,25- Capacidade de exposição 
0,25 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2014 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - O Município Y realiza o 
pagamento do justo valor indenizatório de específico 
imóvel, efetivando a sua desapropriação, no dia 1º de 
abril de 2004.Por não mais ter interesse em se utilizar do 
mesmo, e após o procedimento legal e licitatório próprio, 
o aliena para a empresa WXW Construções Imobiliárias 
L.T.D.A., no dia 20 de novembro de 2006. Em janeiro de 
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2010, Coriolano da Silva, o antigo proprietário, fica 
sabendo do fato e, inconformado, procura advogado 
para reaver seu imóvel, mas vem a falecer antes do 
ajuizamento da ação. Seu único filho e herdeiro, ciente 
de tudo, ajuíza a ação no dia 1º de abril de 2010, 
pretendendo reaver o bem imóvel ou a indenização 
correspondente. Faz figurar no pólo passivo o Município 
e o atual proprietário, que alegam ilegitimidade ativa, 
prescrição e descabimento da devolução do bem. O M.P. 
diz não ter interesse, indo os autos à conclusão para 
sentença. Analise os 3 (três) pontos levantados pelas 
defesas, e outros pertinentes. 


Notário - Concurso: TJSE - Ano: 2014 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - PEÇA PRÁTICA - O prefeito do município X 
doou imóvel pertencente ao patrimônio público 
municipal, tendo fundamentado seu ato na Lei Municipal 
n.º YY/20XX, editada com o intuito de estimular a 
industrialização e a urbanização no município. A doação 
de imóvel público a pessoa jurídica é prevista na referida 
lei municipal, tendo o beneficiário a obrigação de iniciar 
atividade empresarial no imóvel, no prazo máximo de 
dois anos, sob pena de a propriedade voltar ao 
patrimônio municipal, proibida a venda do imóvel pelo 
prazo de cinco anos. A doação foi registrada no cartório 
com base no título fornecido pelo prefeito, e o Ministério 
Público ajuizou, com fundamento no artigo 17 da Lei n.º 
8.666/1993, ação civil pública (ACP) contra a doação, 
alegando ausência de legítimo interesse público. O juízo 
competente julgou procedentes os pedidos formulados 
na ACP e, por sentença judicial, declarou a nulidade da 
doação. A sentença transitou em julgado e foi 
encaminhada pelo juízo ao oficial de registro de imóveis 
para os atos de escrituração necessários ao seu 
cumprimento. Em face dessa situação hipotética, redija, 
na condição de oficial de registro de imóveis, da forma 
mais completa possível, o(s) ato(s) de escrituração — 
essenciais e acessórios — mencionado(s), bem como o(s) 
necessário(s) ao integral cumprimento da sentença, 
atendendo, necessariamente, às seguintes instruções: 1- 
cite, entre parênteses, a legislação aplicável; nomeie 
adequadamente os atos de escrituração; 2- atente-se aos 
elementos legais exigidos; 3- utilize, para a qualificação 
de qualquer pessoa, apenas o nome da informação entre 
parênteses, como no exemplo a seguir: (RG), (CNPJ); 4- 
refira-se às pessoas envolvidas como “pessoa física”, 
“pessoa jurídica”, ou utilize o cargo, como, por exemplo, 


prefeito, oficial, juiz etc; 5- refira-se à data apenas como 
(data); 6- refira-se aos números que não estiverem 
expressos em lei apenas como (número); 7- refira-se a 
qualquer valor como (valor); 8- refira-se a qualquer 
instituição com o nome comumente a ela atribuído, 
como, por exemplo, “cartório”. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
0,20 - 2- Desenvolvimento do tema - 2.1 Registro da 
doação com cláusula de reversibilidade - 0,00 a 1,00 - 
2.2 Averbação da cláusula de inalienabilidade - 0,00 a 
0,80 - 2.3 Averbação do cancelamento de registro em 
razão da sentença judicial - 0,00 a 1,00 - 2.4 Averbação 
da restauração do registro anterior - 0,00 a 1,00 


Notário - Concurso: TJSE - Ano: 2014 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Com base em documento falsificado, J. S. 
adquiriu imóvel foreiro localizado em terreno acrescido 
de marinha, julgando que comprava bem de particular. 
No cartório onde foi feito o registro do imóvel, o notário 
não se deu conta da situação real do imóvel e seguiu 
normalmente os procedimentos de compra e venda de 
bens imóveis. Certo da situação regular do bem que 
pensava ter adquirido, J. S. passou a exercer posse sobre 
o imóvel. Considerando essa situação hipotética, analise 
o caso apresentado, abordando, com base no disposto 
na Constituição Federal, na legislação pertinente e na 
jurisprudência do STF, os seguintes aspectos: 1- 
responsabilidade civil do Estado em razão da falha na 
atuação notarial; [valor: 0,35 ponto] 2- regime 
jurídico/classificação do imóvel segundo a ordem jurídica 
vigente; [valor: 0,30 ponto] 3- possibilidade de usucapião 
de bens como o citado no caso concreto. [valor: 0,30 
ponto] 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2013 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - Conceitue 
desafetação de bens públicos e indique os meios para 
sua ocorrência. 


Advocacia de Estatais - Concurso: URBAL - Belo 
Horizonte - Ano: 2012 - Banca: FUNDEP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Bens Públicos - 
Considerando que é possível o uso privativo de bem 
público, RESPONDA: Quais os três principais 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


instrumentos de direito público utilizados para viabilizar 
o uso privativo de bem público e quais os critérios 
utilizados pelo poder público para a escolha, no caso 
concreto, do instrumento adequado? 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM/Três Rios-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: BIORIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - A 
administração do município de Dadusha tem necessidade 
de realizar obras no seu território. A Secretaria Municipal 
competente estabelece um planejamento e determina a 
requisição de vários terrenos de propriedade privada 
para a utilização como depósito de material e máquinas 
durante o tempo de duração das obras, cuja previsão é 
de vinte e quatro meses. Para isso o Prefeito expede um 
decreto determinando a ocupação imediata e gratuita 
dos terrenos. Análise a referida hipótese à luz dos 
institutos do Direito Administrativo. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM/Santa Rita do 
Passo Quatro-SP - Ano: 2014 - Banca: OREGON - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - É possível contrato verbal de ocupação de bem 
público? Quais são os efeitos jurídicos ? A ocupação de 
bem público por 10 anos acarreta usucapião ? 


- Resposta: A anuência verbal do Poder Público em 
relação à ocupação do imóvel não repercute sobre a 
esfera jurídica do Poder Público, uma vez que os 
contratos verbais com a Administração Pública são 
nulos e sem nenhum efeito, nos termos do artigo 60, 
parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Em relação ao 
segunda pergunta, um dos atributos dos bens públicos, 
qual seja, a sua imprescritibilidade, de modo que os 
bens públicos não se sujeitam à prescrição aquisitiva de 
direitos. Assim, a pretensão de usucapião de um bem 
público deve ser rejeitada, conforme previsto nos 
artigos 183, 83º (propriedade urbana) e 191, parágrafo 
único (propriedade rural), ambos da CRFB. 


Modalidades; 2) Características e Critérios Subjetivo e 
Objetivo; B) Afetação: 1) Características, Natureza 
Jurídica e Requisitos; 2) Expressão na Propriedade 
Privada sob distintos ângulos; Il “EFEITOS; A) Afetação e 
Domínio; 1) Configuração; 2) Análise da Concepção 
Funcionalista; B) Tratamento Jurisprudencial da 
Matéria: 1) Desapropriação Indireta; 2) Tratamento 
Jurisprudencial da Matéria (STJ e STF) . CONCLUSÃO. A 
conceituação da afetação é essencial. É fundamental a 
concepção clara do domínio no ordenamento jurídico. É 
inadequada a mera classificação de bens públicos. Os 
parâmetros gerais do Edital são essenciais. Todas as 
demais teorias relativas à noção de afetação, as 
divergências e o exame reflexivo sobre os bens públicos 
é ponto favorável. Adequação conceitual no manejo das 
distintas hipóteses. Na ausência de um plano expresso, 
a razoável divisão dos temas é considerada um 
condicionante favorável. Eventual pertinência 
conceitual difusa QUESTIONAMENTO PRÉVIO: O 
PROCURADOR  PREQUESTIONA EM TODAS AS 
HIPÓTESES PARA OS FINS DOS ENUNCIADOS 282 E 356 
DA SÚMULA DE JURISPUDÊNCIA DO SUPREMO. Citação 
das referências constitucionais e infraconstitucionais 
indispensáveis é elemento determinante para o 
resultado. Dispositivos constitucionais: Art. 52, XXII, 
XXIll e XXIV; Art. 20, Art. 26, Art. 170, e Ill, Art. 176. 
Dispositivos infraconstitucionais: Arts. 98 a 103 do CC. A 
referência ao Decreto-Lei nº 9760/1946 e suas 
respectivas alterações é condicionante favorável, mas 
não indispensável. A citação vaga de modalidades de 
forma irreflexiva, dos bens elencados no Art. 99 do CC é 
ponto negativo. Em razão do caráter da prova, não foi 
exigida menção a acórdãos específicos, embora noutros 
países esse conhecimento seja bem comum e relevante. 
Contudo, como já mencionado, a citação da linha de 
decisão foi considerada determinante, sem a 
necessidade de precisão. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-AC - Ano: 2014 - 
Banca: FMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Examine o instituto da afetação 
e sua relação com o domínio. 


- Resposta: Plano de Resposta adequado ao caso, 
INTRODUÇÃO 
(Propriedade e Propriedade Pública); 1 — 
PRESSUPOSTOS: A) Propriedade Pública: 1) 


aproximando-se do seguinte: 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - Após obter 
autorização legislativa, o Prefeito do Município de 
Justinópolis, expediu um decreto autorizando a alienação 
de um bem público em favor de um munícipe. Pergunta- 
se: A)Espelhando-se na situação apresentada, aponte 
eventuais ilegalidades, citando, se for o caso, os 
dispositivos legais pertinentes, bem como, se o ato 
administrativo que culminou na autorização, deve ser 
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motivado, e em que? Justifique. (0,50 ponto) B) 
Analisando-se a situação exposta, se for considerada 
ilegítima a alienação, a administração pública tem a 
faculdade ou a obrigatoriedade de invalidar o ato 
administrativo que culminou na venda do referido bem? 
Justifique. (0,50 ponto) C) Aplica-se no caso o principio 
do paralelismo? Explique esse princípio, ainda que não 
possa ser aplicado ao caso. (0,50 ponto) D) Ainda tendo 
como parâmetro a situação exposta, porém, 
ultrapassado o período de cinco anos, contados da data 
da alienação do bem público, como a doutrina e a 
jurisprudência vêm se posicionando a respeito do prazo 
para invalidação do ato administrativo, tanto no âmbito 
do controle interno e do controle externo, este último 
por intermédio do Poder Judiciário? (0,50 ponto) 


Procurador Legislativo - Concurso: Assembleia 
Legislativa do Maranhão - Ano: 2013 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - A Administração Pública Direta pretende 
realizar a venda de um de seus imóveis, adquirido por 
meio de dação em pagamento, que se encontra sem 
nenhuma utilização. Sabendo que o caso não se 
enquadra em nenhuma hipótese de dispensa de 
licitação, descreva o procedimento a ser seguido para 
concretizar essa venda. 


Magistratura Federal - Concurso: STM - Ano: 2005 - 
Banca: STM - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Quais são as características ou 
preceitos básicos que regulam a gestão dos bens 
públicos? 


Procurador Legislativo - Concurso: Assembleia 
Legislativa-PB - Ano: 2013 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Bens Públicos - O 
Ministério Público da Paraíba propõe ação civil pública 
contra a Fazenda Pública do Estado, sendo também 
citada a Assembleia Legislativa estadual, em virtude da 
desafetação de um bem de uso comum do povo, 
correspondente a uma parte, que não estava sendo 
utilizada, de um parque estadual, transformada em bem 
dominical, para posterior alienação, após avaliação e 
autorização legislativa, e a título oneroso, para 
empresários que planejam a construção, no local, de um 
shopping Center. Alega o autor ser inadmissível a 
desafetação, bem como a alienação, por não atender a 
interesse coletivo, pleiteando a declaração de nulidade 


desses atos. Como Procurador da Assembleia Legislativa 
da Paraíba, ofereça resposta com a defesa cabível da 
autorização legislativa e aponte a observância de todos 
os requisitos legais, seja quanto à forma, seja quanto ao 
procedimento e ao mérito dos atos impugnados. 


- Resposta: 1. Há interesse público evidenciado, porque 
a parte do imóvel não era utilizada. 2. Foram cumpridos 
os requisitos legais: avaliação, autorização legislativa e 
licitação. 3. A lei autorizante é específica e estabeleceu 
os limites a serem observados na alienação. 4. Na 
concorrência foi determinado o recolhimento de 5% do 
valor da avaliação na fase de habilitação e na segunda 
fase (julgamento das propostas) a empresa foi 
vencedora. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RR - Ano: 
2008 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Redija um texto dissertativo 
acerca do instituto do registro e da proteção dos bens 
culturais imateriais. Em seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- conceito e as 
categorias do patrimônio cultural imaterial; 2- conceito e 
finalidade do registro; 3- avaliação da 
eficácia/satisfatividade do instituto como mecanismo de 
proteção cultural. 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens, paragrafação). 0,00 
a 0,40 - 2- Domínio do conteúdo (demonstração do 
conhecimento jurídico aplicável) - 2.1- Conceito e 
categorias do patrimônio cultural imaterial 0,00 a 0,80 
- 2.2- Conceito e finalidade do registro - 0,00 a 1,40 - 2.3 
- Eficácia/satisfatividade do registro como método de 
proteção cultural - 0,00 a 1,40 


Notário - Concurso: TJSC - Ano: 2008 - Banca: TJSC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Na qualidade de oficial do Registro de Imóveis, 
a pedido do interessado, você procederia à retificação 
administrativa de registro de imóvel sito em logradouro 
público cujo nome tivesse sido alterado? Fundamente e 
justifique a sua resposta. 


Notário - Concurso: TJRO - Ano: 2012 - Banca: IESES - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Carmen Almeida é proprietária de um terreno 
localizado a menos de 50 metros do mar continental. Ele 
é detentora de escritura pública a qual foi levada a 
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registro na matrícula do imóvel junto ao Cartório de 
Registro Imobiliário de sua Cidade, porém sem a outorga 
formal da União, quanto ao domínio sobre o imóvel. 
Neste ano Carmen Almeida recebeu do Serviço do 
Patrimônio da União (SPU) uma notificação na qual 
constava sua obrigação de pagamento anual da taxa de 
ocupação. a) Qual o fundamento jurídico para a cobrança 
de tal taxa pela União? Apresente a base legal. b) Quais 
são os critérios legais de cobrança da taxa de ocupação 
pela União? 


histórico ou artístico, determinando sua inscrição em 
livro próprio, para fins de sua sujeição a restrições 
parciais ? 


- Resposta: Tombamento 


- Resposta: a) Os terrenos de marinha são bens da 
União e encontram regramento, sobretudo, no Decreto- 
Lei nº. 9.760, de 05 de dezembro de 1946, que dispõe: 
Art. 1º Incluem-se entre os bens imóveis da União: a) os 
terrenos de marinha e seus acrescidos ; Art. 2º São 
terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 
(trinta e três) metros, medidos horizontalmente, para a 
parte da terra, da posição da linha do preamar-médio 
de 1831: a) os situados no continente, na costa 
marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde se 
faça sentir a influência das marés; b) os que contornam 
as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a 
influência das marés. Parágrafo único. Para os efeitos 
deste artigo a influência das marés é caracterizada pela 
oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos, 
do nível das águas, que ocorra em qualquer época do 
ano. Estabeleceu a aludida norma, ainda, que os atuais 
ocupantes de terrenos da União, sem título outorgado 
por esta, ficam obrigados ao pagamento anual da taxa 
de ocupação (art. 127). b) Os critérios de cobrança da 
taxa de ocupação, por sua vez, estão previstos no 
Decreto-Lei n. 2.398, de 21-12-1987, que expressa: Art. 
1º A taxa de ocupação de terrenos da União, calculada 
sobre o valor do domínio pleno do terreno, anualmente 
atualizado pelo Serviço do Patrimônio da União (SPU), 
será, a partir do exercício de 1988, de: | - 2% (dois por 
cento) para as ocupações já inscritas e para aquelas 
cuja inscrição seja requerida, ao SPU, até 30 de 
setembro de 1988; e Il - 5% (cinco por cento) para as 
ocupações cuja inscrição seja requerida ou promovida 
ex-officio, a partir de 1º de outubro de 1988. 


Notário - Concurso: TJPR - Ano: 2008 - Banca: TJPR - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Como se denomina a forma de intervenção do 
Poder Público na propriedade privada, com o objetivo de 
proteção de certos bens, que são considerados de valor 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2011 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - “No mês de maio do ano de 
2003, o Estado do Pará, observadas as formalidades e 
exigências legais pertinentes, efetuou a doação de 
terreno de sua propriedade, vinculado a determinada 
unidade administrativa, situado no Município Y. A 
doação foi efetivada em benefício de pessoa jurídica de 
direito público, integrante da administração municipal, 
sendo realizada exclusivamente para os fins de edificação 
e implantação de escola pública, no prazo máximo de 01 
ano, a contar da data da doação, estando essas regras 
descritas no ato autorizador da doação, tendo sido 
transcrito o título respectivo no Cartório de Registros 
Públicos responsável pela circunscrição. No ano de 2008, 
o Estado do Pará detectou que em vez de construir a 
unidade educacional prevista no objeto da doação, o 
donatário edificou imóvel residencial para albergar a 
moradia de seu gestor. Em 2011, os acontecimentos 
acima narrados foram submetidos à Procuradoria Geral 
do Estado para análise, estando a matéria sob sua 
responsabilidade.” A partir do problema acima relatado, 
na condição de Procurador do Estado do Pará, formule 
sua manifestação, em no máximo 120 linhas, oferecendo 
a solução adequada à tutela do interesse público 
estadual envolvido, devendo considerar os seguintes 
pontos obrigatórios: a) Natureza Jurídica da doação e 
seus efeitos; b) Possibilidade de doação de bens públicos 
e requisitos legais correspondentes; c) Situação do bem 
doado, tendo em vista a destinação atribuída pelo 
donatário; d) Medida a ser adotada pelo Estado; e) 
Necessidade de interpelação do donatário para a solução 
da questão; f) Prescrição; g) Indenização, retenção ou 
levantamento em face das benfeitorias construídas, 
ilustrando ainda sua análise com precedente dos 
Tribunais Superiores. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - A aquisição de bem imóvel, por 
investidura, é um direito subjetivo do lindeiro ou uma 
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faculdade da Administração em alienar nesta 
modalidade? Explique e fundamente. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RO - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - A posse de bem público 
durante 5 anos, em imóvel de 250m?, gera algum direito 
real? 


- Resposta: Os imóveis públicos não estão sujeitos a 
usucapião, conforme disp6e a CF em seu art. 183, $ 3”. 
No mesmo sentido, o art. 102 do Código Civil. Portanto, 
a aquisição do domínio pleno pela simples posse não é 
possível. Porém, a Medida Provisória n" 2.220/2001 
prevê a possibilidade da concessão de direito de uso de 
natureza especial, para fins de moradia, nos seguintes 
termos: Art. r Aquele que, ate 30 de junho de 2001, 
possuiu coma seu, por cinco anos, ininterruptamente e 
sem oposição, ate duzentos e cinquenta metros 
quadrados de imóvel público situado em área urbana, 
utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o 
direito a concessão de uso especial para fins de moradia 
em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja 
proprietário ou concessionário, a qualquer titulo, de 
outro imóvel urbano ou rural. $ r A concessão de uso 
especial pare fins de moradia será conferida de forma 
gratuita ao homem ou a mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 4 O direito de que 
trata este artigo não será reconhecido ao mesmo 
concessionário mais de uma vez. $ 32 Para os efeitos 
deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno 
direito, na posse de seu antecessor, desde que já reside 
no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. Art. 
Nos imóveis de que trata o art. 12, com mais de 
duzentos e quarenta metros quadrados, que, ate 30 de 
junho de 2001, estavam ocupados por população de 
baixa renda para sua moradia, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por possuidor, 
a concessão de uso especial para fins de moradia será 
conferida de forma coletiva, desde que as possuidores 
não sejam proprietários ou concessionários, a qualquer 
titulo, de outro imóvel urbano ou rural. $ 120 
possuidor pode, para o fim de confere a prazo exigido 
por este artigo, acrescentar sua posse a de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam continues. 32 
Na concessão de use especial de que trata este artigo, 
será atribuída igual fração ideal de terreno a cada 


possuidor, independentemente da dimensão do terreno 
que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito 
entre Os ocupantes, estabelecendo fracções ideais 
diferenciadas. 53 A fração ideal atribuída a cada 
possuidor não poderá ser superior a duzentos e 
cinquenta metros quadrados. A concessão real de usa é 
direito de natureza real, conforme dispõe o art. 1.225 
do Código Civil com redação dada pela Lei n2 
11.481/2007. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Sorocaba-sSP - 
Ano: 2008 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - A Prefeitura 
Municipal de Pirapora do Sul, ao desenvolver programa 
municipal de combate à dengue, criou um personagem 
intitulado “dengosinho”, para chamar a atenção das 
crianças para a seriedade da epidemia. O personagem 
tornou-se tão querido que passou a funcionar em outros 
programas sociais do município. A empresa “Bom 
Docinho Indústria de Doces Ltda”, estabelecida na 
mesma cidade, criou anúncios publicitários utilizando-se 
do mesmo personagem, inclusive realizando, até o 
momento, nos semáforos da cidade, a distribuição de 
amostrasde doces com pessoas vestidas de 
“dengosinho”. Diante do exposto, tome as medidas 
judiciais que entenderpor bem para resguardar os 
direitos do Município sobre o “dengosinho”. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - As terra devolutas podem ser 
objeto de usucapião? Explique e fundamente. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SC - Ano: 2010 - 
Banca: FEPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Caio Mário ocupou 
irregularmente um terreno de propriedade do Estado de 
Santa Catarina, onde construiu uma casa de dois 
andares. O Estado ingressou com ação de reintegração 
de posse logo após constatar a construção, obtendo a 
liminar. Pergunta-se: Caio Mário tem direito de obter 
indenização pelas acessões? Explique e fundamente sua 
resposta. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Cite dez hipótese conhecidas de 
bens inexpropriáveis. Observação: não será considerada 
mais de uma espécie do mesmo gênero. 
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Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Comunidade de município do 
Pará, dizendo-se quilombola, procura órgão estadual 
para requerer a regularização fundiária da área que diz 
ocupar. A partir dessa situação, discorra sobre: 1) A 
conceituação legal de remanescentes das comunidades 
quilombolas ; 2) A competência estatal para regularizar 
as áreas quilombolas no Brasil e as características que 
identificam os remanescentes de comunidades 
quilombolas 3) Os procedimentos administrativos 
necessários à regularização de uma comunidade 
quilombola ; 4) A possibilidade legal de regularização de 
áreas quilombolas incidentes sobre terrenos de marinha, 
terrenos marginais e unidades de conservação. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Decreto municipal autoriza a 
doação de terreno do Município a fundação privada 
destinada a brigo de menores. Pergunta-se: é legítimo o 
conteúdo desse decreto? Por quê? Fundamente. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2003 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Bens Públicos - 
Discorra sobre o princípio da não-afetação e suas 


exceções. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2006 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Discorra sobre os terrenos de 
marinha e os terrenos marginais abordando o conceito 
de ambos, suas características, semelhanças e/ou 
diferenças, de quem são propriedade, se podem 
coexistirna mesma área e se são susceptíveis de 
desapropriação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2009 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - É 
juridicamente possível que o possuidor de terreno 
público tenha direito adquirido à outorga de concessão 
de uso especial para fins de moradia ? É cabível esse tipo 
de concessão no que concerne a imóveis funcionais no 
âmbito da administração federal ? RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Explique fundamentadamente 
as características essenciais do instituto do aforamento 
de bens públicos e esclareça se um bem publico, aforado 
a um particular, pode ser objeto de desapropriação do 
Estado. 


- Resposta: O aforamento é regime dominial de 
natureza pública, correlato ao antigo regime civil da 
enfiteuse e que se aplica a bens imóveis da União, 
sendo regulado pelas disposições dos Decretos-Lei n2 
9.760146 e 2.398/87 e Lei n2 9.636/98. Em tal regime, a 
União permanece coma titular do domínio direto do 
imóvel, podendo alienar a outro sujeito o domínio do 
bem, o foreiro - denominação do titular do domino - 
pode usar, gozar e dispor do imóvel com prerrogativas 
de proprietário, visto que é titular de direito de 
natureza real sobre o bem aforado. Remanesce em 
favor da União, na qualidade de senhorio, o direito de 
receber uma importância anual, denominada "foro" 
(art. 101, do Decreto-Lei n' 9.760/46). O não 
pagamento do faro durante três anos consecutivos ou 
quatro intercalados, leva a caducidade do aforamento, 
também denominada "comisso, sendo possível a 
revigoração do aforamento com o pagamento dos foros 
em atraso. Além do foro, a transferência onerosa do 
domínio (W! este sujeita ao pagamento de importância 
denominada "laudêmio” a União (art. 32 do Decreto- 
Lei 2.398/87). O aforamento constitui em favor do 
foreiro direito real de natureza perpetua e 
transmissível! por sucessão, porem sujeito a resolução, 
nas hipóteses legais (art. 103 do Decreto-lei n2 
9.760/46). A lei permite, mediante pagamento de 
importância correspondente ao valor do domínio direto 
- legalmente estimado em 17% do valor do domínio 
pleno - a "remição" ou "resgate" do aforamento pelo 
foreiro, nas zonas em que a União estabelecer que não 
haja mais a necessidade de aplicação do regime de 
aforamento (art. 123 do Decreto-Lei n 9.760/46). Pela 
remição, o foreiro se toma titular do domínio plena da 
propriedade. Tendo em vista que no regime do 
aforamento ha uma divisão do direito de propriedade 
em duas dimensões, sendo que o domínio útil passe a 
ser titularizado por um particular, não na empecilho 
para que haja a desapropriação do domínio útil por 
outro ente politico. Todavia, o domínio pleno não é 
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passível de desapropriação, por força do disposto no 
art. 22, $ 22 do Decreto-Lei n2 3.665/41. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Leia, abaixo, trecho do 
Relatório enviado por GRACILIANO RAMOS, enquanto 
Prefeito do Município de Palmeira dos Índios, ao 
Governador do Estado de Alagoas, in verbis: Sr. 
Governador. Esta exposição é talvez desnecessária. O 
balanço que remeto a V. Exa. mostra bem de que modo 
foi gasto em 1929 o dinheiro da Prefeitura Municipal de 
Palmeira do Índios. E nas contas regularmente publicadas 
há pormenores abundantes, minudências que excitaram 
o espanto benévolo da imprensa. Isto é, pois, uma 
reprodução de fatos que já narrei, com algarismo e prova 
de guarda-livros, em numerosos balancetes e nas 
relações que os acompanharam. RECEITA — RS 
96.924.985. O orçamento do ano passado houve 
supressão de várias taxas que existiam em 1928. A 
receita, entretanto, calculada em 68:850$000, atingiu 
96:924 $985. E não empreguei rigores excessivos. Fiz 
apenas isto: extingui favores largamente concedidos a 
pessoas que não precisavam deles e pus termo a 
extorsões que afligiam os matutos de pequeno valor, 
ordinariamente raspados, escorchados, esbrugados pelos 
exatores. Não me resolveria, é claro, a pôr em prática no 
segundo ano de administração a equidade que torna o 
imposto suportável. Adotei-a logo no começo. A receita 
em 1928 cresceu bastante. E se não chegou à soma 
agora alcançada, é que me foram indispensáveis alguns 
meses para corrigir irregularidades muito sérias, 
prejudiciais à arrecadação. DESPESA — R$ 105.465.613 
Utilizei parte das sobras existentes no primeiro balanço. 
ADMINISTRAÇÃO — R$ 22.667.748. Sendo R$ 7.034.558 
despendidos com a cobrança das rendas, R$ 3.518.000 
com a fiscalização e R$ 2.400 pagos a um funcionário 
aposentado. Tenho seis cobradores, dois fiscais e um 
secretário. Todos são mal remunerados. GRATIFICAÇÕES 
— R$1.560.000 Estão reduzidas. CEMITÉRIO — R$ 243.000 
Pensei em construir um novo cemitério, pois o que 
temos dentro em pouco será insuficiente, mas os 
trabalhos a que me aventurei, necessários aos vivos, não 
me permitiram a execução de uma obra, embora útil, 
prorrogável. Os mortos esperarão mais algum tempo. 
São os munícipes que não reclamavam. [...] Ficarei, 
porém, satisfeito se levar ao fim as obras que encetei. É 
uma pretensão moderada, realizável. Se não realizar, o 


prejuízo não será grande. O Município, que esperou dois 
anos, espera mais um. Mete na Prefeitura um sujeito 
hábil e vinga-se dizendo de mim cobras e lagartos. Paz e 
prosperidade. Palmeira dos Índios, 11 de janeiro de 
1930. GRACILIANO RAMOS. a) Como se classificam em 
nossos dias os cemitérios públicos à luz da classificação 
tripartida dos bens públicos? Justifique. b) Poderia, se 
Prefeito hoje, Graciliano Ramos dar nova destinação aos 
jazigos abandonados pelos familiares do morto? 
Justifique. c) Sem recorrer ao Estado, à União, ou a 
qualquer instituição financeira ou de fomento, como, nos 
dias atuais, Graciliano Ramos poderia construir um novo 
cemitério para os mortos de Palmeira dos Índios? 
Justifique. 


Analista - Concurso: ITESP - Ano: 2008 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - O que é legitimação de posses em terras 
devolutas e quem são seus beneficiários? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Bens Públicos - Os bens de autarquia e de 
sociedade de economia mista estão sujeitos à penhora? 
Como se processa a ação de execução de tais entidades? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Bens Públicos - Os 
equipamentos urbanos públicos podem ser legalmente 
alienados? Justifique. 


Analista - Concurso: ITESP - Ano: 2008 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Bens 
Públicos - Segundo a Constituição estadual, quais são os 
fundamentos legais definidores da concessão real de uso 
de terras públicas do Estado de São Paulo? 


CONCURSO PÚBLICO 


Ministério Público Estadual - MPE-MT - Ano: 2008 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Concurso Público - 
Concurso público para preenchimento de vagas para 
serviço público é aberto com edital prevendo prazo dois 
anos para nomeação e posse do candidato. Há 
candidatos aprovados excedendo o número de vagas 
previsto. A Administração Pública, durante o interregno, 
não chama todos os candidatos. Todavia, no ano 
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posterior ao encerramento do prazo editalício, abre novo 
concurso paras vagas remanescentes. Nesse sentido, os 
candidatos aprovados dentro das vagas abertas no 
primeiro edital pretendem impugnação do segundo e 
consequente nomeação para estas vagas. Pergunta-se: 
perante a jurisprudência dos Tribunais Superiores a 
postulação dos reclamantes possui guarida dentro do 
sistema jurídico pátrio? Justifique e fundamente. (Valor 
1,5 pontos) 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói (RJ) - 
Residência Jurídica - Ano: 2014 - Banca: PGM-Niterói 
(RJ) - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Concursos Públicos - A dispensa da realização de 
concurso público para admissão de pessoal de modo a 
atender às necessidades de contratação temporária, tal 
como prevê o caput do art. 1º da Lei supracitada, incorre 
em violação à Constituição? Por quê? 


- Resposta: 1. Capacidade de expressão na modalidade 
escrita e do uso das normas do registro formal culto da 
língua portuguesa. 0,00 a 5,00 - 2. Domínio geral do 
tema. 0,00 a 5,00 - 3. O caput do art. 1º da Lei nº 2.794, 
de 20 de dezembro de 2010, ao dispensar da realização 
de concurso público a admissão de pessoal para atender 
às necessidades da contratação de que trata a lei não 
incorreu em violação à Constituição, pois “as duas 
exceções à regra são para os cargos em comissão 
referidos no inciso Il do art. 37 e a contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público: C.F., art. 
37, IX (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 
1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB, Ministro Carlos Velloso; 
ADI 2.125-MC/DF e 8901DF, Ministro Mauricio Corrêa; 
ADI 2.380-MC/DF, Ministro Moreira Alves; ADI 
2.987/SC, Ministro Sepúlveda Pertence). 0,00 a 15,00 


Ministério Público Estadual - MPE-GO - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concurso Público - PEÇA PRÁTICA - Toríbio 
Cambará impetrou mandado de segurança contra ato 
reputado por ele ilegal, atribuído ao prefeito do 
município de Cerro Azul, aduzindo na exordial que no 
ano de 2014 aquela municipalidade realizou certame 
público para o provimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva para o cargo de assistente de gestão 
administrativa, de nível médio. Sustenta, na petição 
inicial, que foram disponibilizadas 5 vagas cujo 


preenchimento dar-se-ia imediatamente, sendo que o 
impetrante logrou êxito em sua aprovação no certame 
público, em primeiro lugar, para o cargo de assistente de 
gestão administrativa, cujo resultado foi homologado e 
devidamente publicado 5 de setembro de 2015. Alega 
que , em 6 de setembro de 2015 , o impetrado 
determinou a publicação de Edital de Abertura de 
Processo Seletivo simplificado para o cargo de técnico 
administrativo de nível médio, para contratação por 
tempo determinado. Assertoou que se trata de mera 
alteração de nomenclatura de cargo, tendo em vista que 
existe a mesma qualificação do cargo de assistente de 
gestão administrativa, para o qual o impetrante obteve 
aprovação. Informa que o resultado do mencionado 
concurso para o cargo de técnico administrativo de nível 
médio foi homologado em 5 de novembro de 2015, ao 
passo que, conforme cronograma disponibilizado, as 
contratações iniciariam a partir de 1 de dezembro de 
2015. Na visão do impetrante, estaria devidamente 
comprovada a violação ao direito líquido e certo lhe 
assistiria, pois, a abertura de processo seletivo para 
contratação temporária de pessoal para os cargos da 
mesma província administrativa, com atribuições 
análogas às do cargo para o qual obteve aprovação, e a 
previsão de contratação de servidores temporários 
demonstraria o intento da Administração Pública de 
contratar pessoas de forma precária em detrimento 
daqueles aprovados no certame realizado para 
provimento de cargo efetivo. Pugnou pela concessão de 
medida liminar, ao argumento de que estão presentes os 
requisitos autorizadores, consistentes no fumus boni 
iuris e periculum in mora, para compelir a autoridade 
coatora a nomear e empossar o impetrante para o cargo 
no qual foi aprovado e, ao final, a concessão da 
segurança pretendida, convertendo-se em definitiva a 
medida liminar. Compreendo estar ausentes os 
requisitos autorizadores, o Juízo de Direito da Comarca 
de Cerro Azul indeferiu o pleito liminar. Município de 
Cerro Azul apresentou contestação, apontando que a 
simples abertura de processo de contratação de pessoal, 
a título temporário, não implica o reconhecimento de 
que a nomeação do impetrante seria preterida em favor 
dos temporários. Por sua vez, o Prefeito do município de 
Cerro Azul prestou informações, reforçando os 
argumentos da Procuradoria Municipal, pela denegação 
da segurança em sede de julgamento final, considerando 
a ausência de quaisquer atos considerados abusivos ou 
ilegais por parte dos impetrados. Em seguida, o processo 
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foi enviado com vista ao Ministério Público. Na qualidade 
de Promotor de Justiça da Comarca de Cerro Azul, 
produza, em até 3 laudas, a peça forense adequada a 
espécie fática apresentada, devendo necessariamente 
ser enfrentado o meritum causae. 


- Resposta: Espera-se que o candidato elabore o 
relatório do processo. Com relação à questão de fundo, 
espera-se a elaboração de fundamentação que se poste 
em prol do deferimento da pretensão mandamental. 
Isso por que a jurisprudência sedimentou o 
entendimento segundo o qual o aprovado em concurso 
no limite de vagas previstas no instrumento 
convocatório tem direito subjetivo à nomeação, 
sobretudo, quando constatada a preterição indevida do 
candidato pela contratação de servidor temporário. A 
jurisprudência do STJ abona a tese sustentada no writ. 
Confira-se, por todos: ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR. CONTRATAÇÃO DE 
TERCEIROS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. 1. 
A expectativa de direito à nomeação se transforma em 
direito subjetivo com relação aos candidatos aprovados 
dentro das vagas previstas no edital se, ainda no prazo 
de validade do concurso 2 público, há contratação 
precária para o exercício dos cargos em disputa. 
Precedentes. 2. Hipótese em que o próprio recorrente 
firmou contrato de trabalho por tempo determinado, 
que foi objeto de renovação, para exercer as funções do 
cargo de Médico, com especialidade em Cirurgia 
Pediátrica, para o qual prestou concurso público e foi 
aprovado em primeiro lugar, demonstrando a 
necessidade de preenchimento de vaga. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no RMS 
19.952/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013). No 
mesmo sentido: AgRg no AREsp. 256.010/RN, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 7.5.2013; AgRg no RMS 
19.952/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.4.2013. 
Importante que o candidato exponha que a procedência 
do writ não significa invasão da discricionariedade 
cometida à Administração Pública, porquanto, no caso, 
detectou-se manifesta violação ao direito subjetivo do 
impetrante, representativo de violação ao princípio da 
legalidade e da impessoalidade, aos quais a 
Administração Pública está  peremptoriamente 


subordinada. O justo receito de ofensa ao direito do 
impetrante resta patenteada, ainda, pelo 
comportamento da Administração Pública consistente 
em, de forma inequívoca, expor o interesse e 
necessidade de servidores para o preenchimento ou 
reposição das vagas para o cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, para tanto realizando seleção 
de servidores temporários. Se isso não bastasse, indicou 
a data da provável contratação, em detrimento dos 
candidatos aprovados em concurso público, 
configurando Em suma: o fato de o impetrante ter sido 
aprovado dentro do número de vagas previstas no 
edital, somado à necessidade da Administração Pública 
de prover o cargo de Assistente de Gestão 
Administrativa, torna líquido e certo o direito do 
impetrante de ser nomeado e, por conseguinte, 
empossado. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT9 - Ano: 2009 - 
Banca: TRT9 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concurso Público - João e outras dez pessoas, 
após obterem aprovação em concurso público de provas 
e títulos, ingressaram como servidores públicos do 
Município de Metrópole. Todos foram aprovados no 
estágio probatório e eram empregados públicos há 5 
anos. João laborava das 5h às 22h e utilizava transporte 
público para se deslocar de casa para o serviço. Nunca 
recebeu 13º salário, adicional noturno, nem vale- 
transporte e o Município não depositou qualquer valor 
na sua conta de FGTS. Por culpa exclusiva de seu chefe, 
João sofreu acidente do trabalho, motivo pelo qual ficou 
afastado do serviço durante 29 dias, tendo recebido 14 
dias de auxílio-doença acidentário do INSS. Três meses 
após seu retorno ao serviço, transitou em julgado 
sentença, proferida em ação civil pública, que anulou o 
concurso público através do qual João havia ingressado 
no serviço público municipal, e no mesmo dia o Prefeito 
de Metrópole — que é seu inimigo político declarado — 
dispensou João, alegando como motivo da dispensa que 
o limite constitucional de gasto com pessoal do 
Município havia sido extrapolado. Entretanto, o Prefeito 
não dispensou os outros dez servidores públicos 
aprovados no mesmo concurso de João, todos eles 
aliados políticos do Prefeito. Em ação movida contra o 
Município de Metrópole, João postula a reintegração no 
emprego, o pagamento dos 13º salários, do adicional 
noturno, de indenização do vale-transporte e do FGTS. 
Responda fundamentadamente: a) Tendo em visa que na 
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medida cautelar da ADI 3.395-6 o STF afastou da Justiça 
do Trabalho a competência para apreciar causas 
instauradas entre o Poder Público e os servidores 
estatutários, qual a Justiça competente para apreciar a 
demanda? b) João tem direito à reintegração? Em caso 
positivo, terá estabilidade no emprego durante quanto 
tempo? c) João tem direito de receber quais das parcelas 
postuladas na ação? d) O proceder do Prefeito de 
Metrópole viola algum dos princípios constitucionais que 
norteiam a administração pública? Em caso positivo, 
quais? e) Como fica a situação dos outros dez servidores 
aprovados no mesmo concurso de João? 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT3 - Ano: 2010 - 
Banca: TRT3 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concurso Público - Um trabalhador 
concursado, submetido ao regime celetista, com quatro 
anos de exercício de atividade funcional em Conselho 
Regional, pode ser dispensado sem motivação? Possui 
ele algum tipo de garantia de emprego? Disserte. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de São José 
do Rio Preto-SP - Ano: 2015 - Banca: VUNESP - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Concurso 
Público - PEÇA PROCESSUAL - A Municipalidade de São 
José do Rio Preto publicou edital para a realização de 
concurso público a fim de preenchimento de diversos 
cargos. Ocorre que a Câmara Municipal, em parecer 
prévio, rejeitou as contas do Município, pelo elevado 
gasto com o funcionalismo, recomendando a contenção 
de gastos. Desse modo, a municipalidade achou por bem 
cancelar o certame. José da Silva, interessado em 
concorrer a um dos cargos e sentido-se prejudicado, 
ingressou com ação de reparação de danos morais e 
materiais em face da Municipalidade e da Câmara 
Municipal, requerendo ser reparado do valor dos 
vencimentos a que teria direito no cargo pretendido, 
assim como pela dor provocada pelo cancelamento do 
concurso. Recebida a citação pela Câmara Municipal, 
como seu procurador, ofereça a resposta adequada. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara Municipal 
de Prudentópolis- Ano: 2014 - Banca: FAU - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Concurso Público - 
PEÇA JUDICIAL - A Câmara Municipal de Prudentópolis 
promoveu um concurso público para preenchimento das 
2 (duas) vagas de zeladora, sendo que o edital do 
respectivo concurso previa o prazo de validade do 


concurso de 2 anos e que o mesmo seria improrrogável. 
O concurso mencionado teve a homologação do 
Resultado Final em 24 de junho de 2012. Após a 
realização do certame, 4 (quatro) candidatas foram 
aprovadas, sendo que a primeira colocada foi convocada 
e tomou posse em 02 de janeiro de 2013. A segunda 
colocada foi convocada, apresentou os documentos, fez 
os exames médicos necessários, mas no dia da posse 
apresentou carta declinando de tal nomeação, pois, por 
motivos particulares, não iria assumir ao cargo público. 
Ato contínuo, a 32 colocada no certame foi convocada, 
em 20 de março de 2013, para apresentar os 
documentos e realizar os exames médicos necessários. 
Todavia, em decorrência de acidente automobilístico, a 
candidata conseguiu, via Mandado de Segurança, que lhe 
fosse garantida a vaga até a posterior recuperação física 
e lhe fosse proporcionada a realização dos exames 
médicos necessários, o que só ocorreu em 24 de junho 
de 2014. Após a realização dos exames médicos, em 26 
de junho de 2014, a 32 colocada foi declarada inapta para 
as atividades que deveria desenvolver no serviço público, 
não reclamando da decisão administrativa. Tomando 
conhecimento da não nomeação da 32 colocada, a 42 
colocada, denominada Terezinha Rosa, prontamente 
apresentou requerimento à Câmara Municipal de 
Prudentópolis, solicitando a sua imediata convocação, 
uma vez que a 22 vaga prevista no edital de abertura do 
certame ainda estava em aberto. Em resposta à 
solicitação da 42 colocada, o presidente da Casa 
Legislativa nega o pedido da candidata, com o 
fundamento de que o prazo do concurso havia expirado 
e o mesmo não seria prorrogado e seria aberto um novo 
concurso público. Não concordando com a decisão 
exarada no ofício recebido, a 42 colocada no certame 
impetra Mandado de Segurança com a alegação de que 
está aprovada dentro do número de vagas previstas para 
o cargo de zeladora, pois, apesar de ter sido classificada 
em 42 lugar, somente 1 (uma) pessoa assumiu o cargo, 
fazendo jus à convocação para continuar no certame. O 
mandamus impetrado pela candidata teve como 
autoridade coatora o presidente da Câmara Municipal de 
Prudentópolis, sendo que o juiz de primeiro grau 
concedeu a segurança à candidata, sob o fundamento de 
que a Câmara Municipal deixou expirar o prazo de 
concurso havendo vagas a serem preenchidas e 
candidatos classificados aptos à nomeação e que uma 
vez que a impetrante está aprovada no concurso e tendo 
em vista que existe uma vaga sem preenchimento, 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


flagrante é o seu direito líquido e certo à nomeação. Da 
decisão de primeiro grau, o advogado da Câmara 
Municipal é devidamente intimado e, apesar de 
reconhecer que inexiste obscuridade, contradição ou 
omissão na decisão tem o início do seu prazo em 09 de 
julho de 2014para manejar a peça processual cabível, 
uma vez que pretende a reforma da decisão do juízo 
monocrático. Diante da situação hipotética descrita 
acima, na qualidade de advogado da Câmara Municipal 
de Prudentópolis, redija a peça processual cabível, 
observando as regras formais e alegando toda a matéria 
jurídica aplicável ao caso. O candidato deverá, ainda, 
datar a peça judicial no último dia do prazo processual, 
considerando as regras processuais cabíveis. 


- Resposta:O enunciado exigia do candidato a 
apresentação de um Recurso de Apelação. 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 
VARA CÍVEL DA COMARCA DE PRUDENTÓPOLIS — 
PARANÁ. Autos nº- A CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRUDENTÓPOLIS e/ou PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS, já qualificada nos 
presentes autos supra mencionado, impetrado por 
TEREZINHA ROSA, vem por intermédio de seu advogado 
infra assinado, com base nos arts. 513, 514 e 515 do 
CPC, c/c. art. 14 da Lei 12.016/2009, apresentar 
RECURSO DE APELAÇÃO, em face de sentença de fis. 
Requer, assim, o recebimento do presente recurso em 
seus efeitos devolutivos e suspensivos. (art. 520 do CPC). 
Nestes termos, pede e espera deferimento. 
Prudentópolis-PR., 7 de agosto de 2014. ADVOGADO - 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ. Autos nº - Origem: 
Vara Cível da Comarca de Prudentópolis. Recorrente: 
Câmara Municipal de Prudentópolis e/ou Presidente da 
Câmara Municipal de Prudentópolis. Recorrida: 
Terezinha Rosa. - Egrégio Tribunal - Colenda Turma. | — 
BREVE RESUMO DOS FATOS - Neste item, o candidato 
deve demonstrar capacidade de narrar os fatos de 
forma concisa e clara. |l - FUNDAMENTAÇÃO DOS 
FATOS E DO DIREITO - Neste item, o candidato deve 
demonstrar conhecimento jurídico, bem como a 
construção ordenada de sua fundamentação. A 
fundamentação correta está no posicionamento do 
Tribunal de Justiça do Paraná, seguindo o 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça de que a 
inércia da administração pública, em convocar os 
candidatos aprovados, não pode fazer com que 


convoque os demais aprovados após o exaurimento do 
prazo do concurso. Ill - DO PEDIDO DE REFORMA - Ante 
o exposto, requer o recebimento do presente recurso, 
sendo-lhe concedido provimento, para reformar a 
sentença de primeiro grau e negada a segurança 
pleiteada pela impetrante ora recorrida, pelos fatos e 
fundamentos acima expostos. 3.12 A prova prática 
processual será avaliada considerando-se os seguintes 
ASPECTO PONTUAÇÃO MÁXIMA 
Conhecimento técnico-científico sobre a matéria - 2,5 - 


aspectos: 


Sistematização lógica 2,5 - Nível de persuasão 2,5 - 
Adequada utilização do vernáculo 2,5 - A prova Prática 
será avaliada considerando-se os seguintes aspectos: a) 
o conhecimento técnico-científico sobre a matéria; O 
candidato deve apresentar conhecimento teórico e 
prático a respeito do assunto/tema abordado pela 
questão, demonstrando conhecimento do recurso a ser 
apresentado, da peça e prazo para a interposição deste 
recurso, endereçamento e pedidos na peça de 
interposição e das razões. Estrutura da peça escolhida, 
clareza e no pedido. Conhecimento sobre a regra e 
prazo do concurso público. b) Sistematização Lógica - A 
resposta elaborada deve ser concernente ao tema 
proposto pela questão: Deverá o candidato apresentar 
um recurso de apelação utilizando-se dos fatos 
apresentados na pergunta, não podendo acrescentar 
fatos novos que aumentem ou diminuam a 
problematização da questão. Deverá apresentar uma 
construção lógica das ideias, sem criar hipóteses não 
apresentadas na questão. c) Nível de persuasão; A 
argumentação apresentada pelo candidato deve ser 
pertinente e clara, capaz de convencer seu interlocutor 
a respeito do ponto de vista defendido, além de 
demonstrar conhecimento aplicado ao tema da 
questão. d) Adequada utilização do vernáculo; A 
resposta elaborada deve apresentar em sua estrutura 
textual: constituição dos parágrafos conforme o assunto 
abordado, estruturação dos períodos no interior dos 
parágrafos (coerência entre porções textuais, relação 
lógica entre as ideias propostas, emprego adequado de 
articuladores no interior das porções textuais). 


Advogado - Concurso: Universidade Estadual de 
Maringá-PR - Ano: 2014 - Banca: UEM - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Concurso Público - 
PEÇA PRÁTICA - Sófocles Platão, brasileiro, casado, 
bacharel em direito, requereu sua inscrição para 
concorrer a uma vaga de assessor judiciário no Concurso 
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Público do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no 
dia 17 de dezembro de 2013, terça-feira, instruindo o 
pedido com: histórico escolar da graduação em Direito; 
certidão de Colação de Grau realizada em 10 de 
dezembro de 2013; diploma de bacharel expedido pela 
Universidade Estadual Y; certidão da Ordem dos 
Advogados do Brasil, segundo a qual a data do seu 
compromisso e de recebimento do número de inscrição 
como advogado estava agendada para 03 de fevereiro de 
2014, véspera da data prevista para a realização do 
referido Concurso Público. O Diretor de Pessoal do 
Tribunal de Justiça, Héracles Parmênides, a quem o 
Presidente do Tribunal expressamente delegara as 
atribuições de decidir sobre os pedidos de inscrição, 
indeferiu o pedido, motivando sua decisão no item 26.5 
do Edital do Concurso, que estabelecia ser requisito do 
cargo ser advogado. O mesmo Edital não prevê a 
concessão de efeito suspensivo a recursos interpostos. O 
indeferimento foi publicado no Diário da Justiça do 
Estado do Paraná de 10 de janeiro de 2014, sexta-feira. 
Diante do exposto, sendo você o(a) procurador(a) de 
Sófocles Platão, elabore a medida cabível contra a 
decisão, para a defesa dos interesses do seu cliente, 
abordando as teses, os fundamentos legais e os 
princípios que poderiam ser usados em favor do mesmo. 


Advogado - Concurso: Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - Ano: 2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Concurso Público - 
Peça Jurídica - O Município de Belo Horizonte publicou 
edital para concurso de provas e títulos para profissionais 
de engenharia e arquitetura a fim de desempenharem 
atividades relacionadas à elaboração de projetos 
urbanísticos para fins de regularização fundiária de 
parcelamento do solo mediante loteamento e de sistema 
viário urbano. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU), no entanto, sustenta que essas atividades são 
privativas de Arquitetos. Diante desses fatos, ELABORE a 
medida judicial que poderá o CAU utilizar para assegurar 
as prerrogativas profissionais dos arquitetos, declinando 
os fundamentos jurídicos e a pretensão a ser deduzida 
em juízo. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de 
Prudentópolis - Ano: 2014 - Banca: FAU - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Concurso Público - 
PEÇA JUDICIAL - A Câmara Municipal de Prudentópolis 
promoveu um concurso público para preenchimento das 


2 (duas) vagas de zeladora, sendo que o edital do 
respectivo concurso previa o prazo de validade do 
concurso de 2 anos e que o mesmo seria improrrogável. 
O concurso mencionado teve a homologação do 
Resultado Final em 24 de junho de 2012. Após a 
realização do certame, 4 (quatro) candidatas foram 
aprovadas, sendo que a primeira colocada foi convocada 
e tomou posse em 02 de janeiro de 2013. A segunda 
colocada foi convocada, apresentou os documentos, fez 
os exames médicos necessários, mas no dia da posse 
apresentou carta declinando de tal nomeação, pois, por 
motivos particulares, não iria assumir ao cargo público. 
Ato contínuo, a 32 colocada no certame foi convocada, 
em 20 de março de 2013, para apresentar os 
documentos e realizar os exames médicos necessários. 
Todavia, em decorrência de acidente automobilístico, a 
candidata conseguiu, via Mandado de Segurança, que lhe 
fosse garantida a vaga até a posterior recuperação física 
e lhe fosse proporcionada a realização dos exames 
médicos necessários, o que só ocorreu em 24 de junho 
de 2014. Após a realização dos exames médicos, em 26 
de junho de 2014, a 32 colocada foi declarada inapta para 
asatividades que deveria desenvolver no serviço público, 
não reclamando da decisão administrativa. Tomando 
conhecimento da não nomeação da 32 colocada, a 42 
colocada, denominada Terezinha Rosa, prontamente 
apresentou requerimento à Câmara Municipal de 
Prudentópolis, solicitando a sua imediata convocação, 
uma vez que a 22 vaga prevista no edital de abertura do 
certame ainda estava em aberto. Em resposta à 
solicitação da 42 colocada, o presidente da Casa 
Legislativa nega o pedido da candidata, com o 
fundamento de que o prazo do concurso havia expirado 
e o mesmo não seria prorrogado e seria aberto um novo 
concurso público. Não concordando com a decisão 
exarada no ofício recebido, a 42 colocada no certame 
impetra Mandado de Segurança com a alegação de que 
está aprovada dentro do número de vagas previstas para 
o cargo de zeladora, pois, apesar de ter sido classificada 
em 4 lugar, somente 1 (uma) pessoa assumiu o cargo, 
fazendo jus à convocação para continuar no certame. O 
mandamus impetrado pela candidata teve como 
autoridade coatora o presidente da Câmara Municipal de 
Prudentópolis, sendo que o juiz de primeiro grau 
concedeu a segurança à candidata, sob o fundamento de 
que a Câmara Municipal deixou expirar o prazo de 
concurso havendo vagas a serem preenchidas e 
candidatos classificados aptos à nomeação e que uma 
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vez que a impetrante está aprovada no concurso e tendo 
em vista que existe uma vaga sem preenchimento, 
flagrante é o seu direito líquido e certo à nomeação. Da 
decisão de primeiro grau, o advogado da Câmara 
Municipal é devidamente intimado e, apesar de 
reconhecer que inexiste obscuridade, contradição ou 
omissão na decisão tem o início do seu prazo em 09 de 
julho de 2014para manejar a peça processual cabível, 
uma vez que pretende a reforma da decisão do juízo 
monocrático. Diante da situação hipotética descrita 
acima, na qualidade de advogado da Câmara Municipal 
de Prudentópolis, redija a peça processual cabível, 
observando as regras formais e alegando toda a matéria 
jurídica aplicável ao caso. O candidato deverá, ainda, 
datar a peça judicial no último dia do prazo processual, 
considerando as regras processuais cabíveis. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concurso Público - PROJETO 
DE LEI N.º XXXX, DE XXXX - Reserva aos negros quinze por 
cento das vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da administração pública federal, das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União. O 
CONGRESSO NACIONAL decreta: Art. 1.º Ficam 
reservadas aos negros 15% (quinze por cento) das vagas 
oferecidas nos concursos públicos para provimento de 
cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da 
administração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União, 
na forma desta Lei. 8 1.º A reserva de vagas será aplicada 
sempre que o número de vagas oferecidas no concurso 
público for igual ou superior a quatro. 8 2.º Na hipótese 
de quantitativo fracionado para o número de vagas 
reservadas a candidatos negros, este será aumentado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de 
fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou 
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, 
em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 8 
3º A reserva de vagas a candidatos negros constará 
expressamente dos editais dos concursos públicos, que 
deverão especificar o total de vagas correspondentes à 
reserva para cada cargo ou emprego público oferecido. 
Art. 2.º Poderão concorrer às vagas reservadas a 
candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos 


ou pardos no ato da inscrição no concurso público, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). 
Parágrafo único. Na hipótese de constatação de 
declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso 
e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão ao serviço ou emprego público, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis. Art. 3.º Os 
candidatos negros concorrerão concomitantemente às 
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no 
concurso. 8 1.º Os candidatos negros aprovados dentro 
do número de vagas oferecido para ampla concorrência 
não serão computados para efeito do preenchimento das 
vagas reservadas. 8 2.º Em caso de desistência de 
candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga 
será preenchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado. 8 3.º Na hipótese de não haver número de 
candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para a ampla concorrência e serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, 
observada a ordem de classificação. Art. 4.º A nomeação 
dos candidatos aprovados respeitará os critérios de 
alternância e proporcionalidade, considerando a relação 
entre o número de vagas total e o número de vagas 
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos 
negros. Art. 5.º O órgão responsável pela política de 
promoção da igualdade étnica de que trata o 8 1.º do art. 
49 da Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010, será 
responsável pelo acompanhamento e avaliação anual do 
disposto nesta Lei, nos moldes previstos no art. 59 da Lei 
n.º 12.288, de 20 de julho de 2010. Art. 6.º Esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo 
prazo de dez anos. Parágrafo único. A presente Lei não 
se aplicará aos concursos cujos editais já tiverem sido 
publicados antes de sua entrada em vigor. LEGISLAÇÃO 
CITADA: LEI N.º 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010. Institui 
o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nº 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 
7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003. Institui o Estatuto da Igualdade 
Racial; altera as Leis n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 
1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. 
QencamEs dede nassennes sanear suado Art. 49 O Poder Executivo federal 
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elaborará plano nacional de promoção da igualdade 
racial contendo as metas, princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (PNPIR). & 1.º A elaboração, 
implementação, coordenação, avaliação e 
acompanhamento da PNPIR, bem como a organização, 
articulação e coordenação do SINAPIR, serão efetivados 
pelo órgão responsável pela política de promoção da 
igualdade étnica em âmbito nacional. 
RR RR Art. 59 O Poder Executivo federal 
criará instrumentos para aferir a eficácia social das 
medidas previstas nesta Lei e efetuará seu 
monitoramento constante, com a emissão e a divulgação 
de relatórios periódicos, inclusive pela rede mundial de 
computadores. Redija parecer à proposição apresentada, 
de acordo com os ditames legais e regimentais aplicáveis, 
que contenha, necessariamente: relatório, com sucinta 
descrição dos objetivos e mecanismos operacionais 
previstos no projeto; e voto, expressando 
posicionamento pela aprovação do projeto de lei, 
composto de: 1- análise de mérito pormenorizada, que 
caracterize a medida proposta como instrumento de 
política afirmativa temporária, 2-articulada à lógica 
meritocrática do concurso público e a outras políticas 
afirmativas para a população negra, com potencial 3- 
para gerar mudanças nos quadros governamentais e na 
realidade social; [valor: 30,00 pontos] 4- admissibilidade 
jurídica da proposição, que considere os dispositivos do 
Estatuto da Igualdade Racial, a implantação de cotas com 
recorte racial nas universidades federais e a 
manifestação do Supremo Tribunal Federal acerca da 
constitucionalidade do critério racial, mediante 
autoidentificação, nas políticas afirmativas. [valor: 15,00 
pontos] Considere que a matéria objeto da proposição 
seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo 
Congresso Nacional nem por qualquer uma de suas 
Casas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE/PB - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concurso Público - O procurador do Ministério 
Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba deve elaborar parecer com base na análise 
dos seguintes fatos. A prefeitura municipal da cidade X 
firmou contrato, por prazo determinado com quatro 
enfermeiros, Aparecida, Nunes, Pires e Renda, para 
atuarem no Programa Saúde da Família, pelo prazo de 1º 
/01/2009 a 30/06/2010. Por se tratar de contrato 


temporário, não foi realizado concurso público. As 
referidas contratações foram examinadas, para efeito de 
registro, nos processos nº 38.777-1, nº 38.778-0, nº 
38.779-9 e nº 38.780-7, sendo os três últimos apensados 
ao primeiro, dada a similaridade da matéria. O secretário 
de Administração à época das contratações, Luís P., 
inquerido a respeito das contratações, informou que 
cabia a ele apenas coordenar o procedimento, elaborar 
formalmente o instrumento de contrato e providenciar o 
cadastro dos contratados para fins de pagamento e 
demais atos burocráticos. Informou ainda, que o pedido 
de contração cabia à secretária de Saúde e a forma de 
contratação, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e autorização para a realização do contrato eram atos 
prévios de competência da Controladoria, da 
Procuradoria, e da Prefeitura, sem os quais não seria 
possível a formalização do instrumento de contrato. 
Inquerida, a secretária de saúde a época das 
contratações, Maria S. informou que, após a solicitação 
da contratação, é instaurado processo administrativo 
que passa a ser condenado pela Secretaria de 
Administração, cuja manifestação é imprescindível para a 
realização do contrato, assim como o são a declaração da 
Secretaria da Fazenda acerca da disponibilidade 
financeira e orçamentária do município e autorização 
final do chefe do Executivo. O prefeito municipal a época 
das contratações Duarte, pronunciou-se acerca dos fatos: 
1- acerca da contratação temporária de enfermeiros, 
médicos e cirurgiões para o Programa Saúde da Família, 
sem a realização de concurso público, o prefeito 
argumentou que, na ocasião em que os contratos foram 
firmados, prevalecia o entendimento de que a 
contratação para atender a tais programas deveria ter 
caráter temporário. Duarte alegou, ainda, que buscou 
todas as alternativas possíveis para fazer o devido estudo 
a respeito do melhor posicionamento a ser adotado, 
objetivando não só a economicidade, como também, a 
qualidade dos serviços prestados. 2- a respeito da 
utilização da rubrica 3.3.90.36.00 ( Outros serviços de 
Terceiros - Pessoa Física) para a contabilização da 
despesa com os contratos, em desacordo com a Portaria 
Interministerial nº163/2001, que determina a utilização 
da rubrica 3.1.90.04.00, para contratação por tempo 
determinado, o prefeito argumentou que fora 
determinada a apuração do ocorrido a fim de sanar as 
eventuais irregularidades de forma que não mais se 
repetissem, tendo enviado como comprovação cópia do 
memorando (anexo às fls.176). Encaminhado pela 
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Procuradoria Municipal à Secretaria de Administração. 3- 
no que se refere à existência de delegação de 
competência do prefeito municipal outorgando poderes 
para que o secretário de Administração e a secretária de 
Saúde firmassem as contratações sob análise, Duarte 
informou que a competência para que firmassem o 
contrato fora outorgada por meio do Decreto Municipal 
nº 18.572/2008. De acordo com disposto no art.4º, inc. 
Il, do Decreto Municipal nº 18.572/2008, todos os 
contratos do Município devem ser encaminhados ao 
prefeito, depois de instruídos, para a manifestação sobre 
o interesse da administração na contratação, com 
respectiva homologação ou não, do procedimento. Em 
face dessa situação hipotética, redija o parecer na 
condição de Procurador do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, manifestando- 
se sobre todos os fatos descritos. Ao elaborar seu texto, 
considere a 


estrutura a seguir. Relatório; 


fundamentação; conclusão. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) 0,00 a 
0,50 2 Desenvolvimento do tema 2.1 Relatório 0,00 a 
2,50 2.2 Fundamentação 2.2.1 Contratação de pessoal 
para a prestação de serviço público sem a realização de 
concurso público 0,00 a 1,50 2.2.2 Argumento do 
prefeito sobre a excepcionalidade das contratações 0,00 
a 1,50 2.2.3 Tratamento jurídico ao argumento da 
procura pela economicidade 0,00 a 1,50 2.2.4 
Argumentos apresentados pelos secretários de 
Administração e de Saúde 0,00 a 1,50 2.2.5 Argumento 
acerca da contabilização da despesa em rubrica 
diferente da determinada pelas normas técnicas 0,00 a 
1,00 2.2.6 Argumento acerca da delegação de poderes 
0,00 a 1,00 2.3 Conclusão 2.3.1 Decisões do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba 0,00 a 2,00 2.3.2 
Comunicações devidas 


realizada em 10 de dezembro de 2013; diploma de 
bacharel expedido pela Universidade Estadual Y; certidão 
da Ordem dos Advogados do Brasil, segundo a qual a 
data do seu compromisso e de recebimento do número 
de inscrição como advogado estava agendada para 03 de 
fevereiro de 2014, véspera da data prevista para a 
realização do referido Concurso Público. O Diretor de 
Pessoal do Tribunal de Justiça, Héracles Parmênides, a 
quem o Presidente do Tribunal expressamente delegara 
as atribuições de decidir sobre os pedidos de inscrição, 
indeferiu o pedido, motivando sua decisão no item 26.5 
do Edital do Concurso, que estabelecia ser requisito do 
cargo ser advogado. O mesmo Edital não prevê a 
concessão de efeito suspensivo a recursos interpostos. O 
indeferimento foi publicado no Diário da Justiça do 
Estado do Paraná de 10 de janeiro de 2014, sexta-feira. 
Diante do exposto, sendo você o(a) procurador(a) de 
Sófocles Platão, elabore a medida cabível contra a 
decisão, para a defesa dos interesses do seu cliente, 
abordando as teses, os fundamentos legais e os 
princípios que poderiam ser usados em favor do mesmo. 


Analista - Concurso: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR - CNEN - Ano: 2014 - Banca: IDECAN - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Concurso 
Público - Disserte sobre a relação do concurso público 
com os princípios da igualdade, moralidade 
administrativa e competição. Escreva sobre as hipóteses 
de preenchimento de cargos públicos sem realização de 
concurso. 


Advogado - Concurso: Universidade Estadual de 
Maringá - Ano: 2014 - Banca: UEM - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concurso Público - Sófocles 
Platão, brasileiro, casado, bacharel em direito, requereu 
sua inscrição para concorrer a uma vaga de assessor 
judiciário no Concurso Público do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, no dia 17 de dezembro de 2013, terça- 
feira, instruindo o pedido com: histórico escolar da 
graduação em Direito; certidão de Colação de Grau 


- Resposta: Relação do concurso público com os 
princípios da igualdade, moralidade administrativa e 
competição: Princípio da igualdade: consubstancia-se 
pelo fato de permitir a todos os interessados em 
ingressar no serviço público disputem as vagas com 
iguais condições. A ampla acessibilidade ao serviço 
público por todos que preencham os requisitos 
estabelecidos, traduz-se na concreção do princípio da 
igualdade. Princípio da moralidade administrativa: 
caracteriza-se como uma vedação a favorecimentos e 
perseguições pessoais. A possibilidade de acesso a 
todos, como regra obrigatória para Administração 
Pública, impede que haja postergação ou desobediência 
por parte dos gestores em seu cumprimento, excluindo- 
se os apadrinhamentos, benefícios individuais e 
favorecimentos pessoais. Princípio da competição: 
transmite a ideia de certame, colocando, de acordo com 
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sua respectiva classificação, as condições para se 
ingressar no serviço público. Os interessados são 
avaliados a partir de critérios objetivos. Hipóteses de 
preenchimento de cargos públicos sem realização de 
concurso: Primeira possibilidade: relacionada ao 
preenchimento aos chamados cargos de confiança, 
marcados pelo exercício das atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. Ressalta-se que, mesmo 
nesses casos, a lei deve fixar um percentual mínimo de 
cargos a serem ocupados por servidores de carreira. 
Segunda situação: vinculada ao atendimento de 
“contingências excepcionais”, que visam atender a 
eventualidades, a situações imprevistas e emergenciais, 
que devem ser socorridas de imediato, de modo que 
apresenta, pela necessidade temporária, excepcional 
interesse público. Fontes: CARVALHO FILHO, José dos 
Santos. Manual de Direito Administrativo. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2006. GASPARINI, Diógenes. 
Direito Administrativo. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 
Brasileiro. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. TÁBUA 
DE CORREÇÃO -— 70 pontos - Pertinência da exposição 
relativa ao tema, a ordem de desenvolvimento proposto 
e ao conteúdo programático proposto. Valor: 30 pontos 
- Concurso público e o princípio da igualdade. Valor: 6 
pontos Concurso público e o princípio da moralidade 
administrativa. Valor: 6 pontos - Concurso público e o 
princípio da competição. Valor: 6 pontos - 
Obrigatoriedade de concurso — primeira exceção. Valor: 
6 pontos - Obrigatoriedade de concurso — segunda 
exceção. Valor: 6 pontos - Relação lógica entre as 
ideias, objetividade, ordenação e clareza. Valor: 40 
pontos - Relação lógica entre as ideias. Valor: 15 pontos 
- Objetividade. Valor: 10 pontos - Ordenação e clareza. 
Valor: 15 pontos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Anchieta/SP - 
Ano: 2013 - Banca: GUALIMP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concurso Público - PEÇA 
PROFISSIONAL - A Prefeitura Municipal de Pirituba do 
Sol Nascente, por exigência do Ministério Público 
Estadual, se organiza para realizar um concurso público 
de provas e títulos, esse que terá 2(dois) anos de 
validade, improrrogáveis. Dentre as vagas oferecidas pela 
municipalidade havia 2(duas) para o Cargo de 
Veterinário. Realizado e homologado o concurso público, 
5(cinco) Veterinários foram aprovados. Assim, o primeiro 
colocado(Sr. Tufão) para o cargo mencionado foi 


convocado e empossado. Após (oito) meses da 
homologação do concurso público realizado pela 
Prefeitura de Pirituba do Sol Nascente, o segundo 
colocado(Sr. Max) é empossado em outro concurso 
público, antes mesmo de ser convocado pelo Município 
de Pirituba do Sol Nascente. Depois de 2(dois) anos e 
1(um) dia da homologação do primeiro certame público, 
o terceiro colocado(Sr. Jorginho), morador do Município 
de Conchas, vai até a sede da Prefeitura Municipal de 
Pirituba do Sol Nascente para questionar a respeito do 
concurso. Então, recebe a informação que todos os atos 
referentes ao concurso público teriam sido publicados 
em Diário Oficial; que o ato de convocação do Sr. 
Jorginho não havia sido providenciado pelo Secretário 
Municipal de Administração porque àquele não teria 
passado dentro das vagas oferecidas pelo Município e 
que o prazo do concurso público teria expirado. Diante 
da informação recebida, o Sr. Jorginho, busca por seu 
escritório, sediado no Município de Conchas, relatando 
todo o ocorrido, acrescentando que está desempregado 
e que precisa assumir o cargo o quanto antes. Caso o Sr. 
Jorginho tenha direito, elabore a peça processual 
competente, resguardando todos os direitos de seu 
cliente. Caso o Sr. Jorginho não tenha direito, elabore 
parecer comentando e abordando juridicamente toda a 
situação trazida pela questão. 


Juiz Leigo - Concurso: TJAC - Ano: 2013 - Banca: TJAC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Concursos 
Públicos - A limitação de idade para a inscrição em 
concurso público evidencia flagrante 
inconstitucionalidade, pois veicula discriminação abusiva 
em virtude da vedação constitucional de diferença de 
critério de admissão por motivo de idade, salvo se tal 
limitação justificar-se pela natureza das atribuições do 
cargo a ser preenchido. Comente, à luz dos princípios 


constitucionais. 


- Resposta: R. A CF proíbe qualquer discriminação em 
razão da idade, notadamente no que se refere à 
inserção dos indivíduos no mercado de trabalho, senão 
vejamos: “Art. 7º (...) XXX — proibição de diferença de 
salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil”. Entretanto, a própria norma constitucional 
excepciona a regra geral, ao dispor que pode a “lei 
estabelecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo o exigir” (art. 39, 8 3º. CF). 
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Logo, nota-se que a legislação ordinária ou os editais 
dos concursos só poderão fixar limites etários para 
ingresso no serviço público quando a natureza do cargo 
o exigir (princípio da razoabilidade). Nesse sentido, 
dispõe a Súmula 683 do STF: “o limite de idade para a 
inscrição em concurso público só se legitima em face do 
art. 72 XXX, da Constituição quando possa ser 
justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser 
preenchido”. Destarte, o contrário afrontaria ao 
princípio fundamental da igualdade (art. 52, caput, da 
CF). À luz do princípio da isonomia, que consiste em 
tratar os iguais de forma igualitária e os diferentes de 
maneira diferente, com intuito de superar as diferenças, 
impedir as distinções ou discriminações arbitrárias e 
odiosas, não compatíveis com a ordem constitucional 
vigente. Segundo o princípio da razoabilidade para que 
uma exigência seja considerada razoável deve haver 
correlação de congruência lógica entre a exigência e o 
motivo que a determinou. Por outro lado, o princípio da 
legalidade (art. 37, CF) significa que o administrador 
público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 
aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não pode se afastar ou desviar, sob 
pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o 
caso. É certo que o administrador além de atender a 
legalidade deve atender a finalidade administrativa 
para dar plena legitimidade à sua atuação. Portanto, a 
estipulação de limitação de idade realizada pelos 
editais de concursos públicos somente terá validade 
jurídica se observados os estritos termos da legislação 
que regulamenta o cargo cujo provimento pretende-se 
realizar, não cabendo, portanto, fixá-la por mera 
disposição editalícia. Temas a serem abordados: 1. 
Princípio da Igualdade - 2. Princípio da Legalidade ou 
isonomia - 3. Princípio da razoabilidade - 4. 
Comentários/desenvolvimento/clareza 


cardiologia, contratou temporariamente médicos da 
iniciativa privada. A partir da análise dessa situação 
hipotética do ponto de vista do estado constitucional, 
redija uma dissertação, posicionando-se acerca da 
conduta do governador do mencionado estado. Ao 
elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- constitucionalização do direito 
(significado e impacto nas categorias de direito 
administrativo); 2- direito subjetivo à nomeação ( 
posição do STF); 3- princípios aplicáveis ao caso. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
0,10 - 2 Desenvolvimento do tema 2.1 
Constitucionalização do direito (significado e impacto 
nas categorias do direito administrativo) - 0,00 a 1,60 - 
2.2 Direito subjetivo à nomeação (posição do STF): 
nomeação do candidato aprovado dentro do número de 
vagas; discricionariedade quanto ao momento da 
nomeação; soluções diferenciadas em situações 
excepcionais e motivação; impossibilidade de 
terceirização - 0,00 a 1,40 - 2.3 Princípios aplicáveis ao 
caso: boa-fé, proteção da confiança e do concurso 
público - 0,00 a 0,80 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RO - Ano: 
2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concursos Públicos - O governo de 
determinado estado brasileiro, diante da carência de 
pessoal, decidiu realizar concurso publico para 
preencher, de acordo com o edital, 20 cargos de médicos 
cardiologista. Após aprovação dos candidatos e a 
homologação do certame, o governo, fundamentando-se 
no seu poder discricionário e considerando que seria 
mais barato terceirizar a prestação de serviço medico de 


Procurador Legislativo - Concurso: Câmara de Anchieta- 
ES - Ano: 2012 - Banca: GUALIMP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concursos Públicos - A 
Prefeitura Municipal de Pirituba do Sol Nascente, por 
exigência do Ministério Público Estadual, se organiza 
para realizar um concurso público de provas e títulos, 
esse que terá 2(dois) anos de validade, improrrogáveis. 
Dentre as vagas oferecidas pela municipalidade havia 
2(duas) para o Cargo de Veterinário. Realizado e 
homologado o concurso público, 5(cinco) Veterinários 
foram aprovados. Assim, o primeiro colocado(Sr. Tufão) 
para o cargo mencionado foi convocado e empossado. 
Após 8(oito) meses da homologação do concurso público 
realizado pela Prefeitura de Pirituba do Sol Nascente, o 
segundo colocado(Sr. Max) é empossado em outro 
concurso público, antes mesmo de ser convocado pelo 
Município de Pirituba do Sol Nascente. Depois de 2(dois) 
anos e 1(um) dia da homologação do primeiro certame 
público, o terceiro colocado(Sr. Jorginho), morador do 
Município de Conchas, vai até a sede da Prefeitura 
Municipal de Pirituba do Sol Nascente para questionar a 
respeito do concurso. Então, recebe a informação que 
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todos os atos referentes ao concurso público teriam sido 
publicados em Diário Oficial; que o ato de convocação do 
Sr. Jorginho não havia sido providenciado pelo Secretário 
Municipal de Administração porque àquele não teria 
passado dentro das vagas oferecidas pelo Município e 
que o prazo do concurso público teria expirado. Diante 
da informação recebida, o Sr. Jorginho, busca por seu 
escritório, sediado no Município de Conchas, relatando 
todo o ocorrido, acrescentando que está desempregado 
e que precisa assumir o cargo o quanto antes. Caso o Sr. 
Jorginho tenha direito, elabore a peça processual 
competente, resguardando todos os direitos de seu 
cliente. Caso o Sr. Jorginho não tenha direito, elabore 
parecer comentando e abordando juridicamente toda a 
situação trazida pela questão. 


Procurador Legislativo - Concurso: Câmara de Anchieta- 
ES - Ano: 2012 - Banca: GUALIMP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concursos Públicos - Mévio se 
prepara para prestar um concurso público para uma 
sociedade de economia mista, não regulada pelo direito 
público. Questiona-se, caso aprovado, o Sr. Mévio 
alcançará estabilidade com quantos anos de serviço 
prestado? Justifique. Você, na qualidade de professor 
daquele candidato, busca orientá-lo quanto a certas 
situações. Assim, caso existente, discorra sobre as 
diferenças entre o servidor público e o empregado 
público. Aborde exclusivamente quanto: A) Ao foro 
competente para julgamento de ações onde são 
discutidos seus respectivos direitos? Justifique. B)Quanto 
à legislação que nuclearmente dispõe sobre seus direitos 
e deveres? Justifique. C) Entre o servidor público e o 
empregado público qual deles atua na administração 
pública regida pelo direito público? Justifique. D) 
Considerando ter sido aprovado no concurso público, 
pode o Sr. Mévio ser dispensado com a justificativa de 
eliminação do excesso de pessoal? Justifique. E) Cite 
duas obrigações constitucionais, dispostas no art. 37 da 
CF/88, dos servidores públicos que deverão ser seguidas 
pelos empregados públicos. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RO - Ano: 
2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concurso Público - Mauro foi aprovado na 
prova objetiva de concurso público para admissão em 
carreira de nível superior do Instituto Nacional X, um 
instituição Federal, que lhe deu o direito de participar da 
segunda fase do concurso. Em 6.5.2012, foi publicado o 


resultado provisório da segunda fase do certame, 
oportunidade em que autor verificou que a nota da 
obtida era insuficiente para garantir sua participação na 
terceira fase do concurso. A banca examinadora, 
formada por servidores de carreira e presidida pelo 
diretor geral do Instituto X, considerou erro o emprego 
de inicial maiúscula na grafia dos vocabulários "Samba", 
"Chore e "Bossa Nova'"", o que implicou o desconto de 
três pontos na nota final da prova do candidata na 
segunda fase no concurso. Mauro, então, interpôs 
recurso administrativo contra a decisão da banca, com 
fundamento no parágrafo 6.4 do artigo 49 do Formulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (capitulo XVI - Emprego 
das Iniciais Maiúsculas), alterado pela Lei n.0 5.765/1971, 
citado pelo Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa 
(paginas XIII e XIV), no qual se lê "emprega-se letra 
inicial maiúscula: nos nomes que designam artes, 
ciências ou disciplinas, bem como nos que sintetizam, em 
sentido elevado, as manifestações do engenho e do 
saber". Em sua argumentação, Mauro assim se 
pronunciou: "Tendo par base a prescrição da gramática, 
feita referencia, na redação, ao Samba, ao Choro e a 
Bossa Nova como nomes que designam, em sentido 
elevado, manifestações do engenho e do saber. Mais do 
que simples variações melódicas ou escolas musicais 
secundarias (ex: um sambinha), a Samba, o Choro e a 
Bossa Nova representam manifestações elevadíssimas do 
engenho e do saber do povo brasileiro. Com o intuito de 
enfatizar tal importância, optou-se pela utilização do 
grafema inicial maiúsculo na consoante o padrão culto 
previsto no Vocabulário Ortográfico da Língua 
Portuguesa. Registre-se, por oportuno, que é extensa a 
lista de exemplos de utilização oficial, em documentos 
do governo federal, da inicial maiúscula em Samba, 
Choro e Bossa Nova. O Departamento Cultural do 
Instituto Nacional X fornece, adernais, valiosos exemplos 
de utilização, em documentos oficiais, do grafema 
maiúsculo nas palavras Samba, Choro e Bossa Nova. No 
sitio do próprio instituto, na Internet, lê-se: "O 
Departamento Cultural do Instituto X apoiou a 
participação do dueto de Bossa Nova que se apresentou 
no festival brasileiro de musica." O Ministério da Cultura 
utiliza, em documentos oficiais, as palavras Samba, 
Choro e Bossa Nova grafadas com letras iniciais 
maiúsculas. No sítio do Ministério da Cultura, na 
Internet, lê-se: (...) 'a Estado brasileiro esta 
reconhecendo também a relevância de um dos nossos 
maiores símbolos, um dos principais embaixadores do 
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pais diante dos outros povos, o Samba Carioca! 
(transcrição do discurso p residência | proferido par 
ocasião da proclamação do Samba como Patrimônio 
Nacional). No mesmo sitio, foram assim reproduzidas as 
palavras de ex-ministro da Cultura proferidas na mesma 
ocasião: (...) 'titular o Samba foi fazer justiça a uma 
tração cultural que foi, durante muito tempo, perseguida 
pela policia e enquadrada na lei da 'vagabundagem', 
coma aconteceu com a Capoeira e outras manifestações 
brasileiras malvistas pela sua inconveniência social." O 
recurso interposto restou improvida, a que 
Impossibilitara a participação de Mauro na terceira etapa 
do certame, a ser realizada em 28/9/2012, pela manha. 
Com base na situação hipotética acima apresentada, 
rediia a medida judicial cabível para possibilitar a 
participação de terceira etapa do referido concurso . Ao 
desenvolver a peça processual aborde toda a matéria de 
direito material e pertinente ao case e fundamente suas 
explanações, Dispense o relatório e não crie fatos novos. 


- Resposta: 1 - Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 
Competências: Justiça Federal dado o ato atacado ser 
do diretor-geral de instituto nacional - 2.2 Direito 
líquido e certo como condição para a concessão da 
medida, no mérito - 2.3 Fumaça do bom direito e perigo 
na demora - necessidade da medida liminar - 2.4 
Apresentação de mandado de segurança com pedido de 
liminar 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concurso Público - PROVA 
ORAL-O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão pretende lançar edital de concurso público, com 
prazo de validade de um ano, para o provimento de cem 
cargos vagos de especialista em políticas públicas e 
gestão governamental. Pretende, ainda, a referido órgão 
que o concurso público seja realizado em três fases: 
prova objetiva, prova discursiva a exame psicotécnico. 
Para tanto, a ministra de Estado decidiu consultar 
previamente a Consultoria Jurídica, acerca da realização 
do concurso. Considerando a situação hipotética 
apresentada, responda, de forma justificada, com 
fundamento na Constituição Federal de 1988 (CF) e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) as 
indagações seguintes. 1-E possível o estabelecimento da 


fase do exame psicotécnico no edital do referido 
concurso? Há a obrigação de nomear, no prazo de 
validade do concurso publico, todos os candidatos 
aprovados dentro do número de vagas previsto no 
edital? 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2008 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Concurso 
Público - A Secretaria de Saúde do Estado realizou 
concurso para provimento de 10 (dez) cargos de 
odontólogos, tendo sido aprovados exatamente 10 (dez) 
candidatos. Passados vários meses do término do 
concurso, a Administração não se manifestou quanto ao 
ato de nomeação. Aprovados no mencionado concurso 
descobriram que existem 15 (quinze) odontólogos 
executando serviços de odontologia, os quais ocupam 
cargos comissionados há mais de 05 (cinco) anos. a) A 
Administração alega que os aprovados possuem mera 
expectativa de direito e que, dentro do juízo de 
conveniência e oportunidade, nomeará os candidatos. A 
opção da Administração é válida? Fundamente;b) A 
permanência dos 15 (quinze) odontólogos nas atividades 
encontra amparo jurídico? Fundamente. 


Analista - Concurso: BACEN - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Concursos 
Públicos - Um candidato foi convocado para realizar 
teste de aptidão física de um concurso público cujas 
fases compreendiam a realização desse teste, contudo, 
na data designada para o teste, ele estava 
impossibilitado de realizá-lo, em razão de problema de 
saúde, comprovado por atestado médico. No edital do 
concurso público, não havia nenhuma previsão de que 
qualquer candidato pudesse realizar uma das provas de 
segunda chamada. Com base nessa situação hipotética, 
redija um texto dissertativo que responda, de forma 
fundamentada, às seguintes indagações. 1- O candidato 
poderá realizar o teste de aptidão física em segunda 
chamada? [valor: 6,50 pontos] 2- Sob que circunstância é 
admissível realizar o teste de aptidão física em outra 
data? [valor: 5,50 pontos] 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concursos Públicos - Uma das 
questões mais tormentosas em matéria de defesa do 
patrimônio público é, certamente, a contratação 
temporária com finalidade de frustrar o dever 
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constitucional de nomear candidatos aprovados em 
concurso público para preenchimento de cargo público 
de atividade não eventual e sem enquadramento nas 
exceções legais. Dito isso, ocorrendo, durante o prazo de 
validade do concurso público, a abertura de novas vagas 
de atividades permanentes preenchidas por contratação 
temporária, indaga-se: 1. É possível exigir da 
administração pública a nomeação dos candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstos no edital? 
Por quais fundamentos? 2. Quem detém, nesse caso, 
legitimidade para requerer em juízo a nomeação dos 
candidatos aprovados fora do número de vagas do 
edital? 3. Há caracterização de improbidade 
administrativa do administrador que deixou de nomear e 
contratou temporariamente, mesmo havendo candidatos 
aprovados em concurso público ainda válido? 4. Indicar 
os dispositivos normativos, constitucional e 
infraconstitucional, sem reprodução dos textos 


normativos. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-AM - Ano: 
2013 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Concursos Públicos - Suponha que 
determinado Estado da Federação pretenda abrir 
concurso público para o preenchimento de cargos de 
Policial Militar, estabelecendo no respectivo edital, 
independentemente de previsão legal, que não poderão 
tomar posse no cargo os candidatos com mais de 30 anos 
de idade na data da posse, Considerando a disciplina 
constitucional e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria, a imposição do limite etário em 
questão poderá ser estabelecida pelo edital de abertura 
do concurso? Justifique. 


5º e inciso XXX do artigo 72, combinado com $ 3º do 
artigo 39. Posicionamento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que a licitação etária 
para acesso a cargos públicos é materialmente 
constitucional desde que a idade estabelecida seja 
necessária em razão das atribuições do cargo ( a 
propósito, ver , entre outros, RE600.885, relatado pela 
Ministra Cármem Lúcia, julgado em 9/2/2011). 
Aplicação da jurisprudência ao caso concreta da 
questão. 2º - Impossibilidade de a restrição ser imposta 
sem fundamente em lei formal, à vista do inciso X do 
parágrafo 3º do artigo 142 da Constituição Federal , 
combinado com o parágrafo 1º do artigo 42. Além 
disso, o inciso | do artigo 37 da Constituição Federal 
exige que os requisitos para acesso aos cargos, 
empregos e funções públicas devam ser estabelecidos 
em lei. Essa interpretação fundamentou a edição da 
súmula 686 pelo STF, relativa à exigência de exame 
psicotécnico em concurso público, estando presente em 
inúmeros acórdãos do Tribunal. Especificamente em 
relação aos cargos de Policiais Militares, cite se o 
decidido no RE 600.885 ( “A Constituição brasileira 
determina, expressamente, os requisitos para ingresso 
nas Forças Armadas, previstos em lei: referência 
constitucional taxativa ao critério de idade. 
Descabimento de regulamentação por outra espécie 


normativa, ainda que por delegação legal”). 


- Resposta: De acordo com o Capítulo VII, item 2.1.2 do 
Edital de Abertura de Inscrições, na avaliação das 
provas escritas discursivas será considerado o acerto 
das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema 
demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência 
da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da 
linguagem. 1º - Possibilidade de ser imposto requisito 
etário para acesso ao cargo público de policial militar, à 
vista do paragrafo primeiro do artigo 42 da Constituição 
Federal, combinado com o inciso X do parágrafo 3º do 
artigo 142, que regem especificamente a matéria. 
Possibilidade de instituição do limite etário para 
ingresso no cargo de Policial Militar à vista de 
interpretação do inciso IV do artigo 3º, caput do artigo 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Curitiba - Ano: 
2007 - Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concursos Públicos - Em face 
da atual redação da Constituição Federal de 1988, em 
relação ao regime jurídico funcional dos servidores 
públicos estatutários, inclusive no âmbito municipal, 
explique e fundamente o que segue: a) Candidato 
aprovado e classificado nas vagas ofertadas em concurso 
público de provas e títulos ainda não nomeado pela 
Administração Pública Municipal possui direito à 
nomeação? b) Há possibilidade de ajuizamento de ação 
judicial visando obter a nomeação no cargo público, 
dentro do prazo de validade do concurso? c) Uma vez 
nomeado e empossado no cargo público, há 
possibilidade de demissão de servidor estável que não 
tenha praticado nenhum ilícito funcional? 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concurso Público - PROVA 
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ORAL-Em razão de indeferimento de inscrição em 
concurso público Caio impetrou mandado de segurança, 
com pedido liminar, contra a autoridade pública federal 
responsável polo ato administrativo de indeferimento. A 
justiça federal concedeu a liminar, assegurando a Caio o 
direito de participar do certame. Posteriormente, Túlio, 
cuja inscrição fora indeferida por motivo semelhante ao 
do indeferimento da inscrição de Caio, solicitou, com o 
objetivo de ser, também, beneficiado pela liminar 
concedida, o ingresso no processo, na condição de 
litisconsorte ativo superveniente. Nessa situação 
hipotética, que decisão deve ser tomado polo juiz diante 
da solicitação de Túlio? Justifique sua resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Concursos Públicos - A 
limitação de idade para a inscrição em concurso público, 
prevista em edital, encerra discriminação abusiva em 
dissonância com os ditames veiculados pela 
Constituição Federal? Justifique, dando o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial dominante. 


CONSÓRCIO PÚBLICO 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa do Mato Grosso - Ano: 2013 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Consórcio 
Público - A União e o Estado X constituíram consórcio 
público, com personalidade jurídica de direito público, 
para atuar na área de saúde, mediante subscrição de 
protocolo de intenções, edição de leis federal e estadual 
ratificando o protocolo de intenções e celebração de 
contrato de programa e de contrato de rateio, para, 
respectivamente, disciplinar as obrigações e definir o 
montante de recursos repassados por cada um dos entes 
consorciados. O consórcio público regularmente 
constituído, após extensa pesquisa de preços no 
mercado, celebrou contrato de aquisição de material 
hospitalar com a empresa que forneceu os menores 
preços, e, para capitalização dos serviços, qualificou 
determinada organização não-governamental como 
Organização Social e com ela firmou contrato de gestão. 
A partir da hipótese sugerida, responda, 
fundamentadamente, aos itens a seguir. |. Os atos 
praticados pelo consórcio público foram regulares? Il. Os 


atos praticados pelo consórcio público submetem-se ao 


controle do Tribunal de Contas? III. E os atos praticados 
pela Organização Social? 


- Resposta: 1. O consórcio público regularmente 
constituído pode celebrar contratos ou firmar outros 
acordos, conforme previsão constante do Art. 28, $ 18,1, 
da Lei nº 11.107/2005. Entretanto, por constituir pessoa 
jurídica de direito público, integrante da Administração 
Indireta dos entes consorciados, está sujeito a normas 
do direito público, como a realização de licitação. A 
contratação, sem licitação, de empresa para fornecer 
material hospitalar, portanto, foi irregular. O consórcio 
público pode, ainda, firmar contrato de gestão, com 
base no mesmo dispositivo. Não pode, entretanto, 
qualificar uma pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, como Organização Social. Tal 
qualificação é prerrogativa do Poder Executivo, 
conforme previsão do Art. 1º da Lei nº 9.637/1998, e o 
consórcio público, que adquire personalidade jurídica 
própria e integra a Administração Indireta dos entes 
consorciados, não pode oferecer tal qualificação. O 
contrato de gestão firmado, portanto, também foi 
irregular. Il. Sim, os atos praticados pelo consórcio 
público submetem-se ao controle do Tribunal de Contas, 
não apenas pela previsão constante do art. 98, 
parágrafo único da Lei nº 11.107/2005, expressa quanto 
à fiscalização dos consórcios, mas também pela do Art. 
70, $ único, da Constituição da República e do art. 58, |, 
da Lei nº 8.443/1992, aplicáveis a toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize recursos 
públicos. Ill. Também com base no Art. 70, $ único, da 
Constituição da República ou no Art. 5º, |, da Lei nº 
8.443/1992, os atos praticados pela Organização Social 
estão sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas, uma 
vez que tal entidade recebeu recursos públicos, 
advindos de pessoa jurídica de direito público (recursos, 
em última análise, reconduzidos à União e ao Estado X, 
que os repassaram ao consórcio mediante contrato de 
rateio). ESPELHO DE CORREÇÃO DA QUESTÃO 1 Itens 
Pontos |. Possibilidade de ser firmado contrato pelo 
consórcio público, conforme previsão do Art. 2º, $ 18,1 
da Lei nº 11.107/2005 0.0 1.5 |. Necessidade de 
realização de licitação previamente à celebração do 
contrato, uma vez que se trata de pessoa jurídica de 
direito público, integrante da Administração indireta 
dos entes consorciados 0.0 3.5 |. Possibilidade de o 
consórcio público firmar contrato de gestão, com base 
no Art. 2º, $ 1º, | da Lei nº 11.107/2005 0.0 1.5 1. 
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Impossibilidade de a qualificação como Organização 
Social ser conferida pelo consórcio público. Tal 
qualificação é prerrogativa do Poder Executivo, 
conforme previsão do Art. 1º da Lei nº 9.637/1998, e o 
consórcio público, que adquire personalidade jurídica 
própria e integra a Administração Indireta dos entes 
consorciados, não pode fornecer tal qualificação 0.0 3.5 
HW. Sim, os atos praticados pelo consórcio público 
submetem-se ao controle do Tribunal de Contas, 
conforme Art. 9º parágrafo único, da Lei nº 
11.107/2005, Art. 70, $ único da Constituição da 
República ou Art. 582, | da Lei nº 8.443/1992 0.0 3.0 II. 
Sim, os atos praticados pela Organização Social estão 
sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas, com base 
no Art. 70, 4 único da Constituição da República ou no 
Art. 5º, | da Lei nº 8.443/1992, uma vez que tal entidade 
recebeu recursos públicos, advindos de pessoa jurídica 
de direito público (recursos em última análise, 
reconduzidos à União e ao Estado X, que os repassaram 
ao consórcio mediante contrato de rateio) 


que observem as limitações constitucionais e legais e 
tenham porfinalidade o interesse público. 


Advocacia de Estatais - Concurso: BNDES - Ano: 2010 - 
Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Consórcios Públicos - A respeito dos 
consórcios públicos, disciplinados pela Lei no 
11.107/2005, a) apresente discussão doutrinária acerca 
da impossibilidade legal de a União Federal participar de 
consórcio público exclusivamente com municípios. b) 
explique o controle externo contábil, patrimonial e 
operacional a que se sujeitam, na forma do artigo 71 da 
CRFB. 


Advogado  - Concurso: Superintendência de 
Desenvolvimento de Belo Horizonte - Ano: 2013 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Consórcios Públicos - Elabore um texto 
dissertativo sobre Consórcios públicos, abordando, 
necessariamente e nesta ordem: a) a natureza jurídica; b) 
o contrato de rateio; c) o contrato de programa; d) as 
condições para alteração ou extinção. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Consórcios Administrativos - Explique no que 
constituem os convênios e consórcios administrativos, 
destacando a natureza jurídica desses institutos, os 
objetos passíveis de serem convencionados e as partes 
que neles podem figurar. 


- Resposta: Convênio e consócio administrativos são 
acordos firmados para consecução de objetivos de 
interesse comum dos participantes; são acordos porque 
não se confundem com os contratos administrativos, 
que tem por característica veicular interesses diversos e 
opostos entre as partes. O que distingue o consórcio do 
convênio administrativo é o fato de que o primeiro é 
formado entre pessoas jurídicas deespécies diferentes e 
o segundo entre entidades da mesma espécie. Esses 
acordos podem ter porobjeto qualquer atividade, desde 


- Resposta: a) Necessidade de o candidato apontar a 
existência de vedação prevista em lei — desnecessária a 
indicação precisa do dispositivo legal — para que a 
União Federal participe de consórcio exclusivamente 
com Municípios (artigo 1º, 82º, da Lei n. 11.107/2005). 
Abordar a discussão doutrinária sob a perspectiva do 
pacto federativo e da autonomia dos entes federativos 
(artigo 18 da CRFB). Parte da doutrina administrativista 
considera inconstitucional a referida vedação legal por 
implicar em limitação à autonomia dos entes 
federativos, especificamente dos municípios, ao exigir 
que participem do consórcio os Estados-membros em 
que localizados territorialmente os municípios 
consorciados. b) Necessidade de o candidato abordar 
que o controle externo contábil, patrimonial e 
operacional do consórcio público é realizado pelos 
Tribunais de Contas. A questão que se coloca diz 
respeito à definição de qual Tribunal de Contas (da 
União, dos Estados ou dos Municípios — onde houver) 
terá competência para exercer o referido controle 
externo. O candidato deverá expor que o consórcio terá 
sempre o Chefe do Poder Executivo de um dos entes 
consorciados como representante legal (artigo 48, inciso 
VIII, da Lei n. 11.107/2005) e que a competência do 
Tribunal de Contas será definida a partir da 
competência para apreciação das contas do Chefe do 
Poder Executivo representante legal do consórcio 
(artigo 92, parágrafo único, da Lei n. 11.107/2005). Esse 
controle externo, porém, não exclui o controle a ser 
exercido pelos Tribunais de Contas competentes para a 
fiscalização de cada ente consorciado no que tange aos 
aportes financeiros realizados no consórcio público em 
decorrência de cada contrato de rateio. 
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CONTRATO PÚBLICO 


Advogado - DER-RO - Ano: 2010 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Contrato Público - 
PARECER - Após efetuar contrato administrativo com a 
empresa 'X' para a construção de uma longa estrada de 
rodagem estadual, o DER-RO verifica que a empresa 
descumpriu várias das obrigações pactuadas, e rescinde 
o contrato. Emita parecer acerca da responsabilização 
cível, administrativa e penal da empresa. 


apresentados pela empresa contratada, posicionando-se, 
de forma fundamentada, a respeito de cada um deles. 
[valor: 4,75 pontos, sendo 1,75 ponto, 1,00 ponto e 2,00 
pontos, respectivamente, para a, b, e c] 


- Resposta: O parecer do candidato deve abordar os 
aspectos específicos da inexecução do contrato 
administrativo pela empresa contratada no que tange à 
responsabilização civil como a possibilidade de 
apuração dos danos pela Adm. Pública ou a 
possibilidade de inscrição do crédito em dívida ativa 
para a posterior execução fiscal. Abordar aspectos 
específicos da responsabilização administrativa, como a 
possibilidade de sanções administrativas 
extracontratuais e a necessidade de contraditório 
prévio à aplicação dessas sanções. Aduzir também 
quanto à responsabilidade penal da pessoa jurídica na 
espécie 


Analista Judiciário - TRE-RS - Ano: 2015 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Contratos Públicos - 
O Tribunal Regional Eleitoral, mediante prévio 
procedimento licitatório, celebrou contrato para a 
realização de determinada obra. Durante a execução do 
contrato, foram constatados problemas como lentidão, 
paralisações injustificadas e não comunicadas ao órgão e 
suspensão da obra em razão de execução irregular. Em 
decorrência desses fatos, o órgão rescindiu 
unilateralmente o contrato, retendo a garantia e 
aplicando cumulativamente as penalidades de 
advertência, de suspensão temporária de participação 
em licitação e de impedimento de contratar com a 
administração pelo prazo de um ano, sendo assegurados 
ao contratado o contraditório e a ampla defesa no 
âmbito do processo administrativo. Inconformada, a 
empresa contratada interpôs recurso administrativo 
invocando: a) ilegitimidade do ato de rescisão unilateral; 
b) seu direito à devolução da garantia, caso admitida a 
rescisão; e c) inviabilidade de aplicação cumulativa das 
sanções administrativas. Considerando a situação 
hipotética apresentada, analise os questionamentos 


- Resposta: No que se refere ao primeiro ponto — 
ilegitimidade do ato de rescisão unilateral —, o 
candidato deve destacar que a situação fática revela a 
ocorrência de inadimplemento com culpa do 
contratado, hipótese que enseja a rescisão unilateral 
pela administração pública. Isso porque, à luz do que 
estabelece o art. 79 da Lei n.º 8.666/1993, a rescisão do 
contrato poderá ser determinada por ato unilateral da 
administração pública nos casos enumerados nos 
incisos | a XIl e XVII do art. 78, entre os quais figuram 
como motivos para a rescisão o cumprimento irregular 
de cláusulas contratuais e prazos (inciso Il); a lentidão 
do seu cumprimento, levando a administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra no 
prazo estipulado (inciso Ill); a paralisação da obra, sem 
justa causa e prévia comunicação à administração 
(inciso V). Logo, a conduta da contratada enquadra-se, 
claramente, em tais comandos, revelando a total 
legitimidade do ato de rescisão unilateral promovido 
pela administração. No tocante ao segundo 
questionamento, acerca do direito à devolução da 
garantia, o candidato deve destacar que a perda da 
garantia configura uma das consequências do 
inadimplemento com culpa, tal como cogitado no caso. 
A Lei n.º 8.666/1993, em seu art. 79, $ 2.º, |, prevê a 
devolução da garantia apenas nas hipóteses de rescisão 
sem culpa do contratado (rescisão por motivo de 
interesse público, ou ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior). Portanto, o contratado não tem direito à 
devolução da garantia, considerando-se que o 
inadimplemento se deu por sua culpa. Quanto à última 
alegação, referente à inviabilidade de aplicação 
cumulativa das sanções administrativas, o candidato 
deve destacar que, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, a administração tem a prerrogativa 
de aplicar sanções de natureza administrativa, tal como 
expressamente autorizado pelo art. 58, IV, do mesmo 
diploma legal. O art. 87, por sua vez, contempla as 
espécies de sanções aplicáveis: advertência; multa; 
suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, por 
prazo não superior a dois anos; declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a 
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administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até a 
reabilitação. A pena de multa pode ser aplicada 
conjuntamente com qualquer uma das outras, conforme 
expressamente prevê o $ 2.º do art. 87 da Lei n.º 
8.666/1993, circunstância que veda, implicitamente, em 
qualquer outra hipótese a acumulação de sanções 
administrativas. Logo, não poderia a administração 
pública aplicar a pena de advertência cumulativamente 
com a suspensão temporária (“A pena de multa pode 
ser aplicada juntamente com qualquer uma das outras 
(art. 87, 8 2.2), ficando vedada, implicitamente, em 
qualquer outra hipótese, a acumulação de sanções 
administrativas.” Maria Sylvia Z. Di Pietro. Direito 
Administrativo. 26.º ed., p. 282). Assim, o candidato 
deve concluir no sentido da legitimidade da rescisão 
contratual, bem como da garantia retida pela 
administração pública, porém deve reconhecer não ser 
viável a aplicação cumulativa da sanção de advertência 
e suspensão, embora fosse possível acumular a pena de 
multa com a de suspensão temporária. 


Procuradoria Municipal - PGM-Curitiba/PR - Ano: 2015 - 
Banca: UFPR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Contratos Públicos - PARECER - Em 07/10/2012, o 
Município de Curitiba firmou contrato com a sociedade 
empresária KICÓPIAS LTDA. tendo por objeto a 
prestação do serviço de reprografia, com locação de 
máquina de xerox e fornecimento de papel, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da assinatura, com 
possibilidade de prorrogação prevista no edital e no 
contrato. O valor fixado para o contrato foi de RS 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) por 12 (doze) 
meses, conforme a proposta apresentada pela 
contratada na data de 07/09/2011. Em relação ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o reajuste e 
a revisão foram previstos no edital, mas não a 
repactuação. O instrumento contratual, por sua vez, 
mencionou apenas a possibilidade de reajuste, indicando 
índice de preço geral. Em 07/10/2013, contratante e 
contratada prorrogaram o prazo contratual por novos 12 
(doze) meses, sem qualquer alteração de valores. Em 
25/08/2014, a contratada solicitou a 22 prorrogação 
contratual, agora pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 
meses, sob a justificativa de que a prorrogação por 
apenas 12 (doze) meses não lhe seria favorável do ponto 
de vista econômico. Solicita ainda, pela primeira vez, o 
reequilíbrio 'econômico-financeiro, a contar de 


07/09/2012, tendo em vista a inflação acumulada no 
período, conforme o índice previsto no edital. O setor 
administrativo competente manifestou concordância 
com a prorrogação e com o reequilíbrio econômico- 
financeiro, sugerindo a assinatura de termo de 
apostilamento, mas sem apresentar maiores 
justificativas. O departamento orçamentário atestou 
previsão orçamentária para a despesa, limitada ao 
exercício vigente. Não houve informação sobre a 
compatibilidade da despesa com o plano plurianual (PPA) 
e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO). Também 
não houve qualquer estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro da despesa nos autos 
administrativos. Além disso, o departamento financeiro 
informou que não poderia assegurar a disponibilidade 
financeira equivalente ao montante contratado. Em face 
do exposto, com base na legislação nacional, na doutrina 
e na jurisprudência aplicáveis, elabore parecer jurídico 
opinativo sobre a possibilidade da 22 prorrogação do 
prazo contratual e do reequilíbrio econômico-financeiro 
solicitados, considerando todos os pontos relevantes 
para o deslinde da questão, tais como a natureza do 
objeto contratual, o prazo da nova prorrogação, a 
justificativa para a prorrogação, a modalidade de 
reequilíbrio econômico porventura aplicável e seu termo 
inicial, a legitimidade da conduta adotada pelo setor 
administrativo competente, o instrumento cuja 
assinatura viabiliza a prorrogação e o reequilíbrio 
econômico-financeiro, a aparente ausência de inclusão 
do objeto contratual no PPA e na LDO e a relevância ou 
não da falta de disponibilidade financeira. 


- Resposta: PARECER A - Prorrogação à luz do objeto 
contratual. Possibilidade. Art. 57, IV. Enfatizar a 
preponderância do serviço, não do fornecimento. 0,50 - 
B - Prorrogação por período maior que 12 meses: 
Possível, desde que: (i) respeite o prazo total de 48 
meses, (ii) seja justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato, (ii) seja comprovada a vantajosidade 
econômica à luz dos preços praticados no mercado 
(princípios da eficiência e da economicidade) e (iv) 
observada a manutenção dos requisitos de habilitação 
(art. 57, 82º e TCU. Licitações e contratos: orientações e 
jurisprudência do TCU. 4 ed. Brasília, 2010, p. 765-766). 
1,00 - C - Justificativa do particular para a prorrogação 
(irrelevante). O que importa é o interesse público, 
especialmente sob o prisma da vantajosidade 
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econômica. 0,50 - D - Inidoneidade da concordância 
administrativa: não se aponta a vantajosidade 
econômica da prorrogação, não se comprova a 
manutenção das condições de habilitação, indicando-se 
instrumento indevido para a formalização do ato 
(termo de apostilamento). 0,50 - E - Apostilamento: 
inadequado, pois também haverá prorrogação de 
prazo, a ser feita por termo aditivo firmado por ambas 
as partes e publicado na imprensa oficial. 0,50 - Não há 
prova de compatibilidade com o PPA e a LDO: 
irrelevante — Acórdão TCU nº 883/2005 - Primeira 
Câmara e orientação 52/2014 — AGU. 1,00 - G - Não se 
assegura disponibilidade financeira: recomendável, 
porém desnecessária sob o ponto de vista meramente 
legal, já que se exige apenas a “previsão de recursos 
orçamentários” para o exercício em curso (art. 79, 8 28, 
Hl e IV, Lei 8.666/1993). 0,50 -H - Reajuste — pode ser 
concedido, pois há previsão editalícia e contratual. Em 
tese, deve-se concedê-lo a partir da data da proposta 
(07/09/2011), mas o contrato foi firmado e prorrogado 
uma vez sem que o contratado tenha solicitado 
reajuste. Logo, não se pode concedê-lo retroativamente, 
por preclusão lógica e disponibilidade do direito ao 
reajuste (e.g. (TCU, Plenário, Acórdão nº 477/2010, que 
trata de hipótese análoga). Deve-se conceder o reajuste 
para o período de 12 meses, considerada a variação 
inflacionária a partir de 07/09/2013. 0,50 - | Conclusão: 
possibilidade do reajuste e da prorrogação, desde que 
atendidas as recomendações registradas acima. 0,50 


de cada um dos itens do edital acima mencionados, 
indicando os dispositivos constitucionais e legais 
pertinentes; b - Discorra sobre as providências que o 
Tribunal de Contas poderá adotar, caso verificada alguma 
violação ao ordenamento jurídico; c - Explique os direitos 
da empresa contratada, caso a solução do caso fosse a 
anulação do contrato. (Responder a questão em, no 
máximo, 60 linhas — Valor: 30 pontos) 


Repetida - Tribunais de Contas - TCE-RJ (Auditor 
Substituto de Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Contratos Públicos - 
Em licitação para a contratação de obra destinada à 
construção de uma escola pública estadual, o 
instrumento convocatório: (|) não se faz acompanhar do 
orçamento estimado da contratação; (Il) transfere a 
obrigação de elaborar o projeto básico para o 
contratado; (Ill) prevê que a habilitação se dará após o 
julgamento das propostas e somente em relação ao 
licitante vencedor; (IV) prevê fase recursal única, na qual 
serão examinados os recursos relativos às propostas e à 
habilitação. Finda a licitação e no curso da execução 
contratual, o Ministério Público representa ao Tribunal 
de Contas, solicitando providências quanto a alegadas 
ilegalidades e inconstitucionalidades do edital do 
certame e, por conseguinte, do próprio contrato. Diante 
de tal contexto: a - Analise separadamente a juridicidade 


- Resposta: 1) Em primeiro lugar, o candidato deverá 
mencionar que o $30 do art. 1º da Lei nº 12.462/2011, 
introduzido pela Lei nº 12.722/2012, permitiu a 
aplicação do regime diferenciado de contratações às 
licitações e contratos necessários à realização de obras 
e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 
públicos de ensino. Portanto, no caso referido no 
enunciado, o candidato deveria indica a possibilidade 
de aplicação do RDC à licitação em questão. Em 
segundo lugar, o candidato deverá mencionar o 
disposto no art. 6º, caput e 53º, da Lei federal nº 
12.462/2011, que prevê a divulgação do orçamento 
previamente estimado apenas e imediatamente após o 
encerramento da licitação, salvo nos casos de o critério 
de julgamento ser fundado no maior desconto ou no 
caso de julgamento por menor técnica. Assim, na 
questão em tela, o orçamento deve mesmo permanecer 
sigiloso, podendo ser revelado apenas aos órgãos de 
controle interno e externo. Em terceiro lugar, o 
candidato deverá mencionar o art. 9º, 81º, da Lei nº 
12.462/2011, para sustentar que se trata, na questão de 
uma contratação integrada, na qual cabe ao contratado 
a elaboração do projeto básico, além do projeto 
executivo. A adoção de tal modalidade é viável, na 
espécie, desde que esteja técnica e economicamente 
justificada. Em quarto lugar, o candidato deverá 
mencionar que, nos termos do art. 14, inciso Il, da Lei nº 
12.462/2011, a apresentação dos documentos será 
exigida apenas do licitante vencedor, salvo inversão de 
fases. Assim, Em quinto lugar, o candidato deverá 
mencionar o art. 27 da Lei nº 12.462/2011, que prevê a 
fase recursal única, na qual serão analisados os recursos 
referentes às propostas ou lances e à habilitação do 
vencedor. Como não houve inversão de fases, na 
espécie, o procedimento está juridicamente correto. Il) 
O candidato deve demonstrar conhecimento do art. 71, 
$ 1º, da CF/88, e da forma como a doutrina e a 
jurisprudência o tem interpretado. Isto é, o constituinte 
atribuiu ao Congresso Nacional a competência primária 
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para a sustação de contratos administrativos. É verdade 
que o inciso IX do art. 71 da Constituição atribui à Corte 
de Contas a competência para “assinar prazo para que 
o órgão ou entidade adote as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade”. 
Mas essa previsão é genérica ao lado daquela -— 
específica — prevista no $1º acima transcrito, a qual 
deve prevalecer. Do contrário, restaria esvaziada. 
Justamente por isso é que, a despeito de a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhecer 
a possibilidade da adoção de medidas (inclusive 
cautelares) pelos Tribunais de Contas capazes de afetar 
diretamente os efeitos de contratos administrativos 
(STF, MS 26547 MC-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, 
Tribunal Pleno, j. em 06/06/2007, DJe 25/09/2009), esse 
controle deve ser tido por excepcional e subsidiário, sob 
pena de desvirtuar-se a partilha de competências 
estabelecida pelo legislador. Ill) O candidato deverá 
mencionar o art. 39 da Lei nº 12.462/2011 para dizer 
que, nos termos de tal dispositivo, aplicar-se-ia ao caso 
o art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. Assim, 
a nulidade do contrato não exoneraria a Administração 
do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houvesse executado até a data em que ela fosse 
declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 
causa. 


PEÇA JURÍDICA - A RBTRANS alugou, para fins não 
residenciais, imóvel urbano de sua propriedade, sito em 
Rio Branco — AC, à Copa Empreendimentos, mediante 
contrato com vigência entre 15/11/2010 e 15/11/2013, 
pelo valor original de R$ 20.000,00, encontrando-se ora 
vigente pelo valor de R$ 21.000,00 e tendo como 
fiadores os sócios da Copa, Srs. Ronaldo e Romário. 
Sobrevindo o termo final do prazo contratual e não 
desocupado o imóvel pela locatária até 08/12/2013, 
ajuíze, na qualidade de advogado da RBTRANS, a 
demanda cabível para a retomada do imóvel. 
Observação: Considerar como inexistente cláusula 
contratual não apontada pelo enunciado. Utilize até no 
máximo 60 (sessenta) linhas para sua resposta. 


- Resposta: DEMANDA CORRETA :“despejo” — arts. 9º e 
56, da Lei 8.245/91 - Incluir os fiadores no polo passivo 
da demanda; requerer a liminar (art. 59, 818, VIII, da Lei 
8.245/91); mencionar o valor da causa o valor da causa 
(arts. 282, V, do CPC, e art. 58, III, da Lei 8.245/91). 
ESTRUTURA: 
Adequação da peça/ Legitimidade ativa e passiva / 


Fundamentação e consistência/ 
Competência/ Mérito/ Fundamento/ Pedidos/ Domínio 
do raciocínio jurídico — adequação da resposta ao 
demonstrada; 


problema; técnica profissional 


capacidade de interpretação e exposição) 


Procuradoria Estadual - PGE-RJ (Residência Jurídica) - 
Ano: 2015 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Contratos Públicos - O Estado do Rio de 
Janeiro contrata particular, depois de realizada licitação 
regular com base na Lei no 8.666/93, para a reforma de 
escola pública estadual. Durante a execução do contrato, 
foi constatada a necessidade de alteração do objeto. 
Desse modo, foi modificada a técnica de restauração do 
prédio, com a substituição de fundação em concreto por 
vigas metálicas. Considerando a hipótese acima, 
responda justificadamente: a) qual a natureza jurídica 
das alterações contratuais pretendidas pela 
Administração? (15 pontos) b) quais os limites legais para 
as aludidas alterações? (30 pontos) c) tais alterações 
podem ser promovidas unilateralmente pela 
Administração Pública? (15 pontos) 


Advogado - RBTRANS - Ano: 2013 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Contratos Públicos - 


Advogado - RBTRANS - Ano: 2013 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Contratos Públicos - 
A exceção de contrato não cumprido é oponível nos 
contratos administrativos? Em que situações? Formule 
um exemplo. 


- Resposta: Exceções no direito privado (art. 476, do 
CC), caráter mais restrito nos contratos administrativos 
(arts. 78, XV, e 79, 82º, da Lei 8666/93). 


Procuradoria Legislativa - Câmara de Uruguaiana - RS - 
Ano: 2015 - Banca: FUNDATEC - Direito Administrativo - 
Contratos - Em relação ao regime jurídico dos contratos 
administrativos, disserte sobre as denominadas cláusulas 
exorbitantes, indicando a devida fundamentação legal a 
respeito do tema. 


Procuradoria Estadual - PGE-MS - Ano: 2015 - Banca: 
PGE-MS - Direito Administrativo - Contratos Públicos - O 
Estado X celebrou contrato com a sociedade empresária 
M sem licitação, com fundamento na inexigibilidade 
prevista no art. 25 da Lei 8.666/93, para compra de 
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uniformes para a Polícia Militar. De acordo com o 
contrato, a entrega deveria ser feita em oito lotes 
mensais. Ocorre que, três meses depois do início da 
execução do contrato, a autoridade competente, após 
assegurar à sociedade empresária contratada o direito ao 
contraditório e a ampla defesa, anulou o contrato diante 
da ilegalidade da contratação direta por não ser caso de 
inexigibilidade de licitação. Na data da anulação a 
contratada já havia entregue três lotes do contrato, mas 
recebido o pagamento, apenas, do primeiro lote. Diante 
dessa situação fática responda as seguintes indagações 
indicando as regras e princípios que a fundamentam: (2,5 
pontos) (máximo de 20 linhas por item) a) Se o 
contratado agiu de boa-fé, há algum pagamento que lhe 
seja devido em razão da anulação do contrato e, em caso 
afirmativo, o que deverá ser pago? b) Se comprovado 
que o contratado agiu de má-fé, contribuindo para a 
anulação do contrato, há algum pagamento que lhe seja 
devido e, em caso afirmativo, o que deverá ser pago? 


prejuízos decorrentes da anulação do contrato, ainda 
que devidamente comprovados, para não permitir que 
esta se beneficie de sua própria torpeza, isto tudo, 
conforme jurisprudência majoritária no STJ. Todavia, o 
STJ em recente jurisprudência decidiu que em hipótese 
de dispensa de licitação, na contratação de advogado 
por notória especialização jurídica, não é devida 
nenhuma indenização, mesmo do serviço prestado, haja 
vista contribuição para a ilegalidade do contrato e a 
vedação de proveito da própria torpeza. 


- Resposta: Apesar da anulação do contrato produzir 
efeitos retroativos, isso não afasta o dever do Estado 
adimplir as parcelas do contrato já executadas pelo 
contratado, conforme dispõe o art. 59, parágrafo único, 
da Lei 8.666/93. Esse direito do contratado de boa-fé 
receber pelos serviços que já prestou também está 
amparado na presunção de legitimidade e legalidade 
dos atos administrativos, que geram para o contratado 
a legítima confiança de que o contrato foi celebrado em 
conformidade e com o ordenamento jurídico. Ressalte- 
se, ainda, que a eventual recusa em adimplir as parcelas 
do contrato já executadas daria causa ao 
enriquecimento ilícito do Estado. Portanto, o contratado 
tem direito de receber o valor integral das duas parcelas 
executadas eainda não quitadas pelo Estado X. Além 
disso, estando o contratado de boa-fé, este tem direito 
de ser indenizado por todos os prejuízos que suportar 
em razão da anulação do contrato, desde que 
devidamente comprovados, conforme disposto na parte 
final do parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93. 
Porém, ainda que a contratada tenha agido de má-fé, 
contribuindo para a nulidade do contrato, o Estado X 
tem o dever de ressarcir a ela o exato valor do proveito 
econômico que experimentou com a execução da 
avença, diante da proibição de enriquecimento sem 
causa e de confisco. No entanto, não é assegurado à 
contratada o recebimento da margem de lucro 
embutida no preço, tampouco da indenização por 


Tribunais de Contas - TCE-RJ] (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FGV - Direito 
Administrativo - Contratos Públicos - Em licitação para a 
contratação de obra destinada à construção de uma 
escola pública estadual, o instrumento convocatório: (1) 
não se faz acompanhar do orçamento estimado da 
contratação; (Il) transfere a obrigação de elaborar o 
projeto básico para o contratado; (Ill) prevê que a 
habilitação se dará após o julgamento das propostas e 
somente em relação ao licitante vencedor; (IV) prevê 
fase recursal única, na qual serão examinados os 
recursos relativos às propostas e à habilitação. Finda a 
licitação e no curso da execução contratual, o Ministério 
Público representa ao Tribunal de Contas, solicitando 
providências quanto a alegadas ilegalidades e 
inconstitucionalidades do edital do certame e, por 
conseguinte, do próprio contrato. Diante de tal contexto: 
a - Analise separadamente a juridicidade de cada um dos 
itens do edital acima mencionado, indicando os 
dispositivos constitucionais e legais pertinentes; b - 
Discorra sobre as providências que o Tribunal de Contas 
poderá adotar, caso verificada alguma violação ao 
ordenamento jurídico; c - Explique os direitos da 
empresa contratada, caso a solução do caso fosse a 
anulação do contrato. (Responder a questão em, no 
máximo, 60 linhas — Valor: 30 pontos). 


Tribunais de Contas - TCE-SP (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2012 - Banca: FCC - Direito 
Administrativo - Contratos Públicos - Acórdão de 
Tribunal de Contas determinou a uma entidade do poder 
público que se abstivesse de prorrogar contrato firmado 
com pessoa jurídica de direito privado. Considere a 
situação narrada acima e responda considerando a 
jurisprudência mais recente do STF. A - há, nessa 
determinação, ofensa a eventual direito líquido e certo (a 
prorrogação do contrato) da pessoa jurídica de direito 
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privado citada? Por quê? b - o processo perante o 
Tribunal de Contas, que culminou com a determinação 
aludida, poderia ser levado a efeito sem a participação 
da pessoa jurídica de direito privado contratada, em face 
das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa? ; c - aplica - se, ao caso vertente, o prazo que se 
refere o 8 20 do artigo 41 da Lei 8666, de 21 de junho de 
1993, com a redação da lei 8883, de 08 de junho de 1994 
(decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, tomada de 
preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas 
ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso? Por 
quê?; d - para prevenir situações da espécie , norma 
estadual poderia dotar Tribunal de Contas de 
competência para examinar, previamente , a validade de 
contratos administrativos celebrados pelo Poder Público? 
Por quê? 


previamente, a validade de contratos administrativos 
celebrados pelo Poder Público. atividade que se inserem 
no acervo de competência da Função Executiva". Logo: 
“é inconstitucional Norma local que estabeleça a 
competência do tribunal de contas para realizar exame 
prévio de validade de contratos firmados com o Poder 


Público." [STF, ADI n 916/MTJ. 


- Resposta: Abordagem esperada: De acordo com o 
capítulo X, item 5, do Edital de Abertura de Inscrições, 
constará da avaliação da prova escrita o domínio 
técnico do conteúdo aplicado, a precisão da linguagem 
jurídica , quando for o caso, a correção e a adequação 
vocabular considerados os mecanismos básicos de 
Constituição do vernáculo e os procedimentos de coesão 
e argumentação. a - “não há direito líquido e certo a 
prorrogação de contrato celebrado, com o poder 
público. existência de mera expectativa de direito, dado 
que a decisão sobre a prorrogação do ajuste se insere 
no âmbito da discricionariedade da administração 
pública, quando embasada em lei" [STF, MS n 26.250/ 
DF e MS n 27.008/AM]. b - “sendo a relação jurídica 
travada entre o Tribunal de Contas e administração 
pública, não há que se falar em desrespeito às garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa" 
[STF, MS n 26.250/DFJ]. c - o prazo a que se refere o! 20 
do artigo 41 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação na lei 8883, de 8 de junho de 1994, não se 
aplica ao caso vertente porque se refere ao "direito de 
impugnar os termos do edital perante a administração”. 
Ademais, a própria administração poderia de ofício, 
anular ou revogar o ato (súmula 473 do STF) [STF, MS n 
27.008/AM)]. d - "o artigo 71 da Constituição não insere 
na competência do TCU aptidão para examinar, 


Ministério Público Federal - Procurador da República - 
MPF - Ano: 2015 - Banca: MPF - Direito Administrativo - 
Contratos Públicos - Contratos. A) Teoria da imprevisão 
(ou da onerosidade excessiva) e teoria da base objetiva. 
Distinção. b) Âmbito de aplicabilidade, segundo 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. (Máximo 
de 20 linhas. O que ultrapassar não será considerado). 


Procuradoria Legislativa - Assembleia Legislativa de 
Goiás - Ano: 2015 - Banca: UFG - Direito Administrativo - 
Controle Administrativo - No que diz respeito ao 
controle da administração pública, exponha, em no 
máximo 30 (trinta) linhas, o seu conceito e as suas 
formas, e defina o papel exercido pelo Poder Legislativo, 
apresentando suas respectivas hipóteses de atuação. (10 
pontos) 


- Resposta: Os poderes do Estado não se confundem 
nem se subordinam entre si, mas se harmonizam, cada 
qual realizando sua atribuição precíipua e 
desempenhando  restritamente outras que a 
Constituição lhes outorga para uma recíproca 
cooperação institucional. Nesse contexto, o controle da 
Administração Pública pode ser considerado como uma 
faculdade de vigilância, orientação e correção em que 
um Poder, órgão ou autoridade, exerce sobre a conduta 
funcional de outro. Ressalte-se que as formas de 
controle da atividade administrativa podem variar 
segundo o Poder, o órgão ou a autoridade que o 
exercita, ou conforme o fundamento, o modo ou o 
momento de sua efetivação. Assim, temos o controle da 
própria Administração sobre seus atos e agentes 
(controle administrativo ou executivo), a correção dos 
atos de qualquer dos poderes pelo Judiciário, quando 
lesivos de direito individual ou do patrimônio público 
(controle judiciário ou judicial), finalmente o do 
Legislativo sobre determinados atos e agentes do 
Executivo (controle legislativo ou parlamentar). Esses 
controles, conforme seu fundamento, poderão ser 
hierárquicos ou finalísticos, e, consoante a localização 
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dos órgãos que os realizam, poderão ser internos ou 
externos, ou, segundo o momento em que são feitos, 
consideram-se prévios, concomitantes ou subsequentes, 
ou, por outras palavras, preventivos, sucessivos ou 
corretivos, além de, finalmente, quanto ao aspecto 
controlado, podem ser de legalidade ou de mérito. O 
controle legislativo ou parlamentar é o exercido pelos 
órgãos legislativos ou por comissões parlamentares 
sobre determinados atos do Executivo na dupla linha da 
legalidade e da conveniência pública, pelo que se 
caracteriza como um controle eminentemente político, 
objetivando os superiores interesses do Estado e da 
comunidade. A Constituição Federal, nos termos do 
inciso X do seu artigo 49, acerca do controle dos atos da 
Administração em geral (direta e indireta), diz que: “é 
da competência exclusiva do Congresso Nacional 
fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta.” Além dessa função geral de 
fiscalização dos atos da Administração direta e indireta, 
vale ressaltar outras formas de controle político 
deferidas ao Congresso Nacional pela Carta, tais como: 
a de aprovação de tratados e convenções internacionais 
e a do julgamento das contas do presidente da 
República e fiscalização financeira e orçamentária, com 
auxílio do Tribunal de Contas da União. Note-se que a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, poderão também 
constituir Comissão Parlamentar de Inquérito por prazo 
certo e para apuração de fato determinado. 


Procurador do Estado - PGE-MT - Ano: 2016 - Banca: FCC 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Administrativos - No tocante aos contratos 
administrativos, regulados pela Lei No. 8.666;93, 
explique e diferencie: a. reajuste; b. revisão; Esclareça: c. 
como tais medidas são formalizadas? d. se há 
peridicidade que deva ser observada para a respectiva 
implementação. (Elabore sua resposta definitiva em até 
40 linhas) 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT3 - Ano: 2009 - 
Banca: TRT3 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Empresa concessionária de 
energia elétrica suspendeu o fornecimento de energia 
para a Prefeitura Municipal de Xícara da Silva, sob o 
fundamento da inadimplência da comuna em relação a 
energia já fornecida. O Município move ação buscando a 
persistência do fornecimento da energia elétrica, 
independentemente do pagamento dos valores em 
cobrança. Considerando tal, aborde a hipótese à luz da 
legislação e jurisprudência em vigor, abordando, 
necessariamente, mas não exclusivamente, os princípios 
que apóiam a atuação do ente público e do 
concessionário e a natureza da relação jurídica mantida 
entre as partes. 


- Resposta: a. Definição adequada e correta de reajuste: 
Reajuste é a atualização daexpressão monetária do 
preço contratual, por meio de índices de preçosgerais, 
setoriais ou que reflitam a variação dos custos de 
produção ou dosinsumos utilizados. Esses índices devem 
estar previamente estabelecidosno edital e no 
contrato.b. Definição adequada e correta de revisão: 
Revisão é a alteração bilateraldo contrato, com vistas a 
promover a recomposição de seu equilibrioeconômico- 
financeiro, abalado por alguma circunstância 
imprevista ouprevisível, porém de consequências 
incalculáveis, que configurem áleaextraordinária, tais 
como: fato do príncipe, fato da administração, 
forçamaior, caso fortuito ou sujeições imprevistas. 
Também é utilizável quandoalteração unilateral 
promovida pela Administração ocasionar impacto no 
equilíbrio contratual. c. Definição adequada e correta 
da forma pela qual tais medidas sãoadotadas: A revisão 
implica alteração bilateral do contrato administrativoe, 
portanto, deve ser formalizada por termo aditivo; no 
caso do reajuste não há necessidade de formalizar 
alteração contratual, por se tratar desituação 
preestabelecida contratualmente, bastando a 
formalização por mera apostila. d. Definição adequada 
e correta do momento ou periodicidade em quetais 
medidas são adotadas: no caso da revisão, ela pode 
ocorrer emqualquer momento da execução contratual, 
visto se tratar de fato nãoprevisto inicialmente pelas 
partes; o reajuste tem periodicidade prevista 
nocontrato, sendo que a periodicidade mínima é anual, 
contando-se da datada apresentação da proposta ou da 
data do orçamento a que a propostase referir, conforme 
previsto no edital e no contrato, ou ainda do 


últimoreajustamento. 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Durante a execução do contrato de uma obra 
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pública, a empresa construtora atrasou a obra e pleiteou 
a dilação do prazo de execução. À luz das normais legais 
pertinentes aos contratos públicos, redija um texto 
dissertativo que responda aos seguintes 
questionamentos: 1- Que situação(õdes) pode(m) ser 
legalmente aceita(s) como  justificativa(s) para 
prorrogação de prazo de execução? [valor: 2,75 pontos] 
2- Na situação hipotética considerada, caso o pleito da 
empresa construtora seja aceito, que procedimentos 
devem ser adotados para se ajustar o cronograma? 


[valor: 2,00 pontos] 


1- Explique como deve proceder a administração a fim de 
aplicar a penalidade cabível. [valor: 2,50 pontos] 2- 
Aponte as sanções administrativas previstas em lei. 
[valor: 2,25 pontos] 


- Resposta: 1- Os prazos poderão ser prorrogados, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: z alteração do projeto ou de 
suas especificações pela administração; Zz 
superveniência de fato excepcional ou imprevisível; z 
retardamento na expedição da ordem de execução do 
serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da 
execução do contrato ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem e no interesse da administração; z 
aumento das quantidades inicialmente previstas no 
contrato; z impedimento de execução do contrato por 
fato ou ato de terceiro; z omissão ou atraso de 
providências a cargo da administração. 2- Caso o pleito 
seja aceito, o cronograma contratual deverá ser 
alterado mediante aditivo contratual. Ocorrendo 
impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
prazo ou cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. O contrato deve ser 
aditivado ainda no prazo de vigência do contrato, com 
justificação escrita e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o ajuste. 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Após finalizar a medição dos serviços de uma 
obra pública, o fiscal constatou que a obra encontrava-se 
atrasada. Imediatamente, ele registrou o atraso no diário 
de obras e comunicou ao gestor do contrato o ocorrido. 
O gestor do contrato, com base nas informações 
prestadas pelo fiscal, tomou as medidas administrativas 
cabíveis, tendo em vista o fato de haver indícios de que o 
atraso é injustificável. À luz das normas legais vigentes 
aplicáveis a contratos públicos, discorra sobre as 
providências cabíveis e sobre o procedimento que deverá 
ser adotado pela administração na situação acima 
descrita. Em seu texto, atenda ao que se pede a seguir: 


- Resposta: 1- As exigências do edital devem ser 
atendidas pelos licitantes. O não atendimento desse 
quesito fere o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. Além disso, para análise das propostas 
dos licitantes, inclusive quanto a possíveis valores 
inexequíveis, tais documentos são necessários. 
Entretanto, não há obrigatoriedade de que o BDI das 
propostas seja igual ao BDI do orçamento de referência, 
inclusive nos itens que foram apresentados: riscos e 
eventuais encargos financeiros, que realmente são 
diferentes de empresa para empresa, não 
caracterizando por si só erro de proposta. Caso o não 
atendimento desse item seja juridicamente considerado 
uma falha grave, isso poderá tornar nulo o processo 
licitatório e, consequentemente, o contrato. 2- O diário 
de obras, ao contrário do afirmado pela fiscalização, é 
um documento obrigatório em obras de engenharia, 
conforme resolução do CONFEA. O seu registro deve ser 
diário, em três vias, assinado pela fiscalização e pelo 
contratado. A fiscalização do CREA cobrará o diário de 
obras no canteiro, além das ARTs e da presença do 
responsável pela execução da obra. A ausência de ART é 
uma falta grave, que poderá levar à paralisação da 
obra, além de caracterizar outra irregularidade, pois, se, 
na fase de licitações, foi apresentado o dono da 
empresa como responsável pela execução, ele só 
poderia se afastar da obra com autorização da 
fiscalização, mediante justificativa e troca do 
responsável por outro que atenda às mesmas exigências 
de habilitação do edital. A consequência para a 
empresa contratada, além das sanções apresentadas 
pelo CREA, são as previstas em contrato: advertência e 
multa, podendo inclusive haver suspensão de participar 
de licitação e rescisão contratual. 3- A partir do 
momento em que é concedido contratualmente um 
reequilíbrio econômico financeiro, deve-se mudar a 
data base de reajuste para a data do referido aditivo 
contratual, sendo considerado irregular o pagamento 
do reajuste antes de um ano dessa nova data base. Para 
contratos públicos, o período de reajuste é anual, a 
contar da data de entrega da proposta ou data de 
referência do orçamento do edital. Por isso, ao se 
proceder ao reequilíbrio do contrato mediante termo 
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aditivo, o contratado passaria a ter direito ao reajuste 
somente após doze meses dessa data. Para sanar a 
irregularidade, deve-se suspender o pagamento do 
reajuste e glosar o valor pago a maior, pois esse 
pagamento indevido caracteriza superfaturamento. 
Outra irregularidade encontrada é a mudança do 
critério de medição da administração local. Se o edital 
prevê pagamento proporcional ao executado, o custo 
da defasagem entre receitas e despesas da forma de 
pagamento da administração local está considerado no 
BDI, no campo encargos financeiros. Caso se mude o 
critério de medição e pagamento para valores fixos, a 
contratada passa a ter um ganho adicional, que 
caracteriza superfaturamento. Tal procedimento só 
seria possível se os valores de encargos financeiros 
fossem abatidos do pagamento. Para sanar esse 
problema, a fiscalização deve retornar ao critério de 
medição anterior e glosar o pagamento indevido nas 
futuras medições. 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Considerando que, entre as prerrogativas 
conferidas à administração pública pelo regime jurídico 
dos contratos administrativos, a Lei n.º 8.666/1993 prevê 
que a administração pode intervir na propriedade do 
contratado, discorra sobre a modalidade de intervenção 
que a administração pública está autorizada a executar 
em propriedades. [valor: 1,00 ponto] Em seu texto, 
aponte 1- as possíveis situações em que ocorre tal 
modalidade; [valor: 2,00 pontos] 2- o fundamento legal 
para esse tipo de intervenção; [valor: 0,75 ponto] 3- o 
fundamento principiológico que permite tal intervenção. 
[valor: 1,00 ponto] 


contrato, na hipótese da necessidade de acautelar 
apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como na hipótese de rescisão do 
contrato administrativo. Art. 79. A rescisão do contrato 
poderá ser: | — determinada por ato unilateral e escrito 
da Administração, nos casos enumerados nos incisos | a 
XIl e XVII do artigo anterior; Art. 80. A rescisão de que 
trata o inciso | do artigo anterior acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas 
nesta Lei: (...) |] — ocupação e utilização do local, 
instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua 
continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
A ocupação temporária é feita de duas maneiras 
distintas. Na primeira, a ocupação trata de medida 
acautelatória, que visa à apuração de irregularidade na 
execução do contrato. A segunda possibilita a ocupação 
após a rescisão do contrato administrativo, situação em 
que a administração assumirá o objeto do contrato e 
promoverá a ocupação necessária para evitar a 
interrupção da execução do contrato. Por essa razão, o 
fundamento é o princípio da continuidade do serviço 
público. Ressalte-se que tal ocupação só existe nos 
casos de serviços essenciais. 


- Resposta: A questão se refere às chamadas cláusulas 
exorbitantes, que são prerrogativas que a 
administração possui para controlar e fiscalizar a 
execução do contrato administrativo. Entre tais 
prerrogativas, a administração pode utilizar a 
modalidade de intervenção na propriedade, chamada 
ocupação temporária, prevista no art. 58, V, cumulado 
com o art. 80, Il, da Lei n.º 8.666/1993. Art. 58. O 
regime jurídico dos contratos administrativos instituído 
por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, 
a prerrogativa de: (...) V — nos casos de serviços 
essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RN - Ano: 2014 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Determinado órgão 
integrante de Administração pública contatou, mediante 
prévio procedimento licitatório, a realização de obras de 
grande vulto, contemplando a construção de um túnel. 
No curso da execução do contrato, o projeto executivo 
realizado pela empresa contratada identificou diferença 
do perfil geológico da rocha em relação àquele indicado 
no projeto básico disponibilizado aos licitantes pela 
Administração. Referida divergência demandou a 
mudança de método construtivo, com aberturas de 
novas frentes de ataque, ensejando, assim, aumento dos 
custos incorridos com as obras contratadas em elação 
aqueles considerados para o oferecimento da proposta 
vencedora. Considerando a situação narrada e a 
correspondente aplicação das disposições da legislação 
federal que disciplina as licitações e contratos 
administrativos, responda, fundamentalmente, às 
seguintes indagações: a) Afigura-se correta a conduta da 
Administração consistente na realização de projeto 
básico previamente à contratação da obra ou esta tarefa 
deveria ter sido alocada à empresa contratada para a 
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realização da obra? A modalidade contratual ou 
licitatória adotada para a contratação da obra possui 
influência na determinação de tal alocação? b) Quem 
deverá arcar com os encargos adicionais decorrentes da 
necessidade de mudança do método construtivo? Quais 
as condições previstas legalmente para a imputação 
desses custos adicionais? (Elabore sua resposta definitiva 
em até 20 linhas) 


3- aplicação da exceção em face de culpa da 
administração. [valor: 3,50 pontos] 


- Resposta: Abordagem Esperada: Constará da 
avaliação da Prova Discursiva o domínio técnico do 
conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a 
correção gramatical e a adequação vocabular, 
considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação. a) A conduta da Administração afigura- 
se correta, em se tratando de obras contratadas sob o 
regime da Lei nº 8,666/93, eis que o artigo 72, 82º, |, 
determina que as obras somente poderão ser licitadas 
quando houver projeto básico aprovado pela 
autoridade competente e disponível para exame dos 
interessados em participar da licitação. A modalidade 
licitatória e contratual adotada interfere nessa 
alocação, eis que, caso as obras em questão tenham 
sido licitadas com base no Regime Diferenciado de 
Contrações Públicas — RDC, desde que enquadradas nas 
hipóteses autorizadas pela Lei federal nº 12.462/2011, e 
contratadas na modalidade contratação integrada, o 
projeto básico fica a cargo do contratado, conforme art. 
98, $ 1º. 0,6 b) Esses encargos devem ser custeados pela 
Administração, desde que caracterizem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, situação em que deverá ser reestabelecida 
a relação que as partes pactuam inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da obra, 
conforme art. 65, II, d. 0,4 


Administrador - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Contrato Público - Discorra sobre a aplicação da exceção 
de contrato não cumprido (exceptio non 
adimpleticontractus) em contratos administrativos com a 
administração pública, abordando, necessariamente os 
seguintes aspectos: 1- aplicação da cláusula exceptio non 
adimpleti; [valor: 3,50 pontos] 2- princípio da 


continuidade dos serviços públicos; [valor: 2,50 pontos] 


- Resposta: Espera-se que o candidato redija texto 
dissertativo acerca da aplicação da exceção de contrato 
não cumprido (exceptio non adimpleticontractus) em 
contratos administrativos com a administração pública, 
abordando, necessariamente, os aspectos a seguir 
especificados. Aplicação da cláusula exceptio non 
adimpleti - A exceção de contrato não cumprido não se 
aplica, em princípio, aos contratos administrativos, 
quando a falta é da administração. Esta, todavia, pode 
arguir a exceção em seu favor, diante da inadimplência 
do particular contratado. Princípio da continuidade do 
serviço público - Fundamento para impedir a arguição 
por parte do particular, visto que veda a paralisação da 
execução do contrato mesmo diante da omissão ou 
atraso da administração no cumprimento das 
prestações a seu cargo. Nos contratos administrativos, 
a execução é substituída pela subsequente indenização 
dos prejuízos suportados pelo particular, ou, ainda, pela 
rescisão por culpa da administração. O que não se 
admite é a paralisação sumária da execução, sob pena 
de inadimplência do particular contratado, ensejadora 
da rescisão contratual. Aplicação da exceção em face de 
culpa da administração - Já se aceita que a exceptio non 
adimpleticontractus seja invocada pelo particular 
contra a administração, embora sem a mesma 
amplitude com que se apresenta no direito privado. Em 
regra, o particular deve dar continuidade à execução do 
contrato, uma vez que a rescisão unilateral é 
prerrogativa da administração. No entanto, o particular 
pode pleitear a rescisão, administrativa ou 
judicialmente. Essa regra admite exceção pela aplicação 
da teoria do fato da administração, quando sua 
conduta tornar impossível a execução do contrato ou 
causar ao contratado um desequilíbrio econômico 
extraordinário, que não seria razoável exigir que 
suportasse, pela desproporção entre esse sacrifício e o 
interesse público a atingir pela execução do contrato. 
Um exemplo do abrandamento do rigor da 
inoponibilidade da exceptio non adimpleticontractus 
contra a administração está na Lei n.º 8.666/1993, que 
contempla alguns casos em que o particular pode 
invocar a exceção do contrato não cumprido, ao 
possibilitar, expressamente, que o particular solicite a 
rescisão do contrato ou suspenda seu cumprimento até 
a normalização da situação. 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PA - Ano: 
2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - O Estado do Pará pretende 
ampliar a oferta de serviços públicos à população, 
implantando postos de atendimento eletrônico em 
diversas localidades. Necessita, assim, realizar 
investimentos em obras e aquisições de equipamentos, 
além da contratação de pessoal próprio ou terceirizado. 
Para obter parte dos recursos orçamentários necessários 
ao financiamento do programa, optou por alienar bens 
imóveis adjudicados em processos de execução fiscal, 
não vocacionados para afetação ao serviço público. 
Considerando a legislação aplicável, responda, 
fundamentalmente, às seguintes indagações: 1- De 
acordo com a lei nº 8.666/93 e com a lei nº 101/2000 (Lei 
da Responsabilidade Fiscal), quais os requisitos e o 
procedimento para alienação dos imóveis mencionados e 
quais as possibilidades legais de aplicação dos recursos 
obtidos para a finalidade narrada no enunciado? 2- Caso 
o Estado pretenda que a iniciativa privada realize as 
obras e aquisições necessárias e disponibilize à 
Administração, como usuária direta ou indireta, os 
serviços em questão, qual a modalidade contratual a ser 
utilizada? Quais os requisitos e características específicos 
desse tipo de contratação? ] 


(vinte milhões de reais) e com prazo mínimo de 5 (cinco) 
e máximo de 35 (trinta e cinco) anos. São características 
de tais contratos, entre outras, repartição objetiva de 
riscos entre parceiro privado; compartilhamento com a 
Administração dos ganhos econômicos efetivos do 
parceiro privado decorrentes da redução do risco de 
crédito e garantia, pela Administração, das obrigações 
pecuniárias assumidas. 


- Resposta: - De acordo com artigo 10 da Lei nº 
8.666/93, a alienação depende da avaliação dos bens 
alienáveis; comprovação da necessidade ou utilidade da 
alienação e licitação, na modalidade leilão ou 
concorrência. Os recursos obtidos com alienação dos 
imóveis caracterizam receita de capital, como tal, não 
podem ser utilizados em despesas correntes, salvo se 
destinada por lei aos regimes de previdência social, 
geral ou próprio dos servidores públicos (artigo 44 da 
LRF). Ou seja, na situação narrada, essas receitas 
somente poderão ser utilizadas para a realização de 
obras e aquisição de equipamentos, não podendo 
suportar despesas de pessoal e de custeio. 2 — Na 
situação narrada, o Estado poderá utilizar a parceria 
público-privada, na modalidade concessão 
administrativa, que a teor do disposto no artigo 2º. 828, 
da Lei federal nº 11.079, de 30 de Dezembro de 20014, é 
o contrato de prestação de serviços nos quais a 
Administração figure como a usuária direta ou indireta, 
ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 
instalação de bens. Essa tal modalidade somente é 


cabível para contratações acima de R$ 20.000.000,00 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-GO - Ano: 2009 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Secretaria Estadual de 
Goiás publicou edital de licitação para contratação de 
serviço de coleta de lixo, de natureza essencial, nele 
incluída a minuta do contrato a ser assinado pelo 
vencedor do certame da qual constam, dentre outras, 
cláusulas que permitem: a. a possibilidade de alteração e 
rescisão unilateral do contrato, nos casos previstos em 
lei; b. a revisão dos preços e tarifas; c. a vedação da 
exceção do contrato não cumprido; d. a aplicação das 
penalidades contratuais pela Administração; e. a 
possibilidade de ocupação provisória de bens móveis, 
imóveis e serviços vinculados ao objeto do contrato para 
acautelar apuração administrativa de infração contratual 
cometida pelo contrato ou de rescisão do próprio 
contrato. Estas cláusulas foram impugnadas por um 
licitante, em representação ao Tribunal de Contas do 
Estado, por colocar em situação de desequilíbrio o 
contratante (Poder Público) e o contratado (Empresa 
Privada). Na condição de analista de Controle Externo do 
TCE, analise a representação e opine pelo acolhimento 
ou não da impugnação, abordando a natureza jurídica 
dos contratos administrativos, a validade da inserção 
dessas cláusulas, a natureza delas e demais aspectos da 
legalidade da previsão das mesmas. 


- Resposta:Observando o enunciado, o candidato deve 
analisar e responder, fundamentadamente, os seguintes 
tópicos: Natureza jurídica dos contratos administrativos 
- Os contratos administrativos regem-se, dentre outros, 
pelo princípio da supremacia do interesse público, o que 
os diferencia dos contratos de direito privado, já que 
nestes a liberdade de contratar é ampla, respeitadas as 
restrições da lei, enquanto naqueles prevalecem normas 
de Direito Público que comportam a existência de 
privilégios administrativos pela fixação e alteração de 
cláusulas de interesse público e, mesmo, para por 
término ao contrato durante a sua execução. A validade 
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da inserção das cláusulas -Essa característica 
(supremacia do interesse público) permite que os 
contratos administrativos contenham cláusulas que vão 
além do que dispõem os contratos regidos pelo Direito 
Privado. Tais cláusulas, inadmissíveis no contrato 
privado, no qual prevalece o equilíbrio entre as partes, 
sendo, portanto, nulas se pactuadas entre particulares, 
são perfeitamente válidas no contrato administrativo, 
justamente em razão da prevalência do princípio do 
interesse público, sobrepondo-se aos interesses 
privados. O candidato deve analisar cada uma das 
cláusulas mencionadas no enunciado. A natureza das 
cláusulas - São as chamadas cláusulas exorbitantes, 
porque excedendo do direito comum, estabelecem 
regras que favorecem a Administração, quer 
consignando uma vantagem a seu favor, quer 
restringindo os direitos do contratado. Legalidade da 
previsão das cláusulas - A sua previsão encontra 
respaldo no art. 58, Lei no 8.666/93, sendo, portanto, 
perfeitamente válida a inclusão das mesmas no 
contrato que se seguirá à licitação. Conclusão: opinar 
pelo acolhimento ou não da impugnação. Não assiste 
razão ao representante, devendo ser mantidas as 
cláusulas impugnadas, afastada a impugnação 
apresentada. 


obrigação insuportável para o contratado. (0,5 ponto) - 
Fato da Administração: é ato da Administração que 
incide diretamente sobre o contrato, impede a sua 
regular execução, equiparando-se, nos efeitos, à força 
maior. (0,5 ponto) - FATO DO PRÍNCIPE - Ato do Poder 
Público/Estatal - Geral - Incidência reflexa. FATO DA 
ADMINISTRAÇÃO - Ato da Administração - Específico - 
Incidência direta. Fonte: Rosa, Márcio Fernando Elias. 
Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, (Coleção 


Sinopse Jurídica), n. 19, 2004. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPA - Ano: 2014 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Discorra sobre a teoria da 
imprevisão aplicada nos contratos administrativos. 


- Resposta:A chamada Teoria da Imprevisão decorre de 
fenômenos extraordinários e que modificam o contrato. 
Esse risco, que pode acontecer e mudar o contrato, é 
chamado de álea e pode ser administrativo ou 
econômico. Portanto, o contrato pode se tornar inviável 
por vontade do homem, por força da natureza e por 
vontade da Administração Pública ou Estado, incidindo 
indiretamente ou diretamente no contrato. Caso 
fortuito: trata-se de um evento decorrente da vontade 
do homem que repercute negativamente na execução 
do contrato. (1 ponto) - Força maior: evento decorrente 
da força da natureza que, por ausência de qualquer 
intenção das partes, impõe obstáculos à execução 
regular do contrato. (0,5 ponto) - Fato do príncipe: é 
todo ato geral, imprevisível, do Poder Público que, 
incidindo indireta ou reflexamente no contrato, onera 
de modo substancial a sua execução ou impõe 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MA - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - AB, 
sociedade de economia mista que explora serviços de 
telefonia mediante concessão, contratou a agencia YZ, 
no ano de 2009, para elaboração e realização de 
campanhas publicitarias, aí compreendidos anúncios em 
redes sociais, rádios e televisão, conforme previsões do 
edital de licitação e do contrato administrativo. O valor 
estabelecido no contrato foi de R$ 1 milhão de reais, com 
prazo de 1 ano de duração. Durante a execução do 
contrato, as partes, de comum acordo e por iniciativa da 
contratada, resolveram acrescentar o fornecimento de 
papel timbrado, para uso de expediente dos empregados 
da contratante. O aditivo adotou o mesmo termo final da 
contratação originaria e, para adequação do equilíbrio 
econômico-financeiro, previu o pagamento de mais de 
R$ 25 mil reais para a contratada, preço adequado aos 
padrões de mercado, cujo pagamento foi realizado após 
o fornecimento dos bens. Supondo que tais fatos estejam 
comprovados em inquérito civil indaga-se: que 
tratamento o Ministério Público deve dispensar ao caso? 


- Resposta: a) O aditivo contratual celebrado era ilegal, 
por violação ao art. 65, $ 1º, da Lei 8.666/93, haja vista 
que esse dispositivo não permite a ampliação 
qualitativa do contrato, o que ocorreu porque se 
desvirtuou o objeto inicialmente contratado (nesse 
sentido: SUNDFELD, Carlos Ari — parecer i n RTDB n. 
2/93, p. 149- 163; TCU — processo n. TC 008.147/2006-5. 
Acórdão n. 93/2008-Plenário). b) Diante disso, o 
Ministério Público deve buscar a declaração de nulidade 
do aditivo celebrado, seja administrativamente 
(celebração de termo de ajustamento de conduta, ou 
envio de recomendação administrativa à sociedade de 
economia mista, que pode reconhecer a nulidade - 
Súmula 473, do STF), seja mediante ajuizamento de 
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ação civil pública (art. 25, inciso IV, da lei 8.625/93, 
cumulado com art. 48, inciso IV, da Lei 4.717/65). c) A 
conduta configurou, por via oblíqua, dispensa indevida 
de licitação, razão pela qual o Ministério Público deve 
ajuizar ação de improbidade administrativa, com 
fundamento no art. 10, inciso VII|, da Lei 8.429/92 
(nesse sentido: MARTINS JUNIOR, Wallace Paiva - 
Probidade Administrativa — 2º ed. — São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 252). O candidato deveria indicar, na resposta, 
que tal ação seria dirigida contra os dirigentes da 
estatal, bem como contra a contratada e seus gestores 
(artigos 1º e 3º, da Lei 8.429/92). d) A ação deveria 
postular a condenação da contratada a restituir à 
sociedade de economia mista a restituição dos valores 
recebidos, com fundamento no art. 59, parágrafo único, 
da Lei 8.666/93. A propósito, o enunciado da questão 
deixava claro que a celebração do aditivo foi de sua 
iniciativa, o que evidencia sua má-fé, na medida em que 
a proposta da ampliação indevida do objeto contratual 
não é compatível com o standard de comportamento 
leal exigível daqueles que mantêm relações jurídicas 
com a administração pública (princípio da boa-fé 
objetiva), já que praticaram o ato em dissonância com a 
lei, e visando benefício próprio (nesse sentido: GARCIA, 
Emerson e PACHECO ALVES, Rogério - Improbidade 
Administrativa — 2a ed. — Rio de Janeiro — ed. Lúmen 
Juris, 2004, p. 475/477; MEDINA, Marcelo Borges de 
Matos — Dano ao erário em hipóteses de licitação ou 
contrato viciado — RDA n. 254, p. 27/38; STJ, REsp 
579541/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2004, DJ 19/04/2004, p. 
165). e) Finalmente, era necessário abordar os reflexos 
criminais da conduta, pois a princípio há adequação 
típica ao art. 89, da Lei 8.666/93 (nesse sentido: STJ, HC 
240.144/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014). 
Também seria sustentável o enquadramento no art. 92, 
do mesmo diploma (STJ, REsp 702.628/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
02/08/2005, DJ 05/09/2005, p. 471). Por outro lado, 
caso o candidato se alinhasse à orientação 
jurisprudencial no sentido de que se trata de crimes 
materiais (STJ, REsp 1349442/PI, Rel. Ministro CAMPOS 
MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), 
QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
15/04/2013), deveria ter assim sustentado. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PR - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Considere: Entidade 
fiscalizada: sociedade de economia mista, controlada 
majoritariamente pelo Estado, prestadora de serviço 
público. Contrato fiscalizado: contrato de prestação de 
serviços de gerenciamento de obras, firmado com 
empresa pública estadual, criada anteriormente à edição 
da Lei n29666/93, com tal finalidade especifica. Contrato 
celebrado com dispensa de licitação. Justificativa 
apresentada pela entidade para a contratação e para a 
dispensa de licitação: “Trata-se de contrato entre dois 
entes da mesma esfera de governo, sendo a contratada 
entidade criada antes da Lei nº8666/93 e com finalidade 
social correspondente ao objeto contratado, assim, 
constante de seu estatuto social: “ O objeto social da 
companhia consiste na prestação de serviços técnicos 
especializados, a Órgãos e entidades integrantes da 
Administração direta e indireta do Estado do Paraná, de 
gerenciamento de obras, desenvolvimento de projetos 
de engenharia, laudos de avaliação e regularização 
imobiliária”. Ademais, a contratada possui vasta 
experiência e notória especialização para realização do 
objeto pretendido. Considerando que a contratada é 
entidade integralmente controlada pelo Estado, 
dispensa-se, no caso concreto, a comprovação da 
compatibilidade do preço com os praticados no 
mercado”. Documentos encontrados no processo de 
contratação: O processo que tratou da dispensa de 
licitação e da celebração do contrato encontra-se 
instruído, exclusivamente, com os seguintes 
documentos: 1- justificativa do funcionário responsável 
pela dispensa, contendo os elementos mencionados no 
item anterior; 2- comunicação à autoridade superior — o 
Diretor Presidente da empresa — e ratificação, pela 
referida autoridade, do ato de dispensa, tendo este 
dispensado a publicação do ato de ratificação na 
empresa oficial, em função dos custos envolvidos; 3- 
parecer do órgão jurídico da contratante, concluindo 
pelos enquadramentos da situação descrita em hipótese 
legal de dispensa de licitação; 4- comprovação da 
existência dos recursos necessários para fazer frente às 
despesas do contrato e 5- publicação do extrato do 
contrato, na imprensa oficial, efetivada após 60 dias da 
assinatura do contrato. PEDE-SE: Elabore relatório de 
fiscalização, identificando os aspectos jurídicos 
relevantes e suas consequências do ponto de vista da 
legislação aplicável, abordando, obrigatoriamente, os 
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seguintes tópicos mínimos: a- legalidade ou ilegalidade 
da contratação; b- adequação, ou não, do procedimento 
interno adotado para a contratação, indicando se estão 
presentes todos os atos, documentos e providências 
previstas na legislação de regência; e c- consequências de 
eventuais vícios detectados ou, na ausência desses, 
conclusão acerca da legitimidade do procedimento com a 
correspondente fundamentação. 


- Resposta: A- Ilegalidade da contratação, eis que não 
se encontra configurada a hipótese prevista no item 24, 
VII que apenas autoriza a contratação direta por 
entidade de direito público. Ou seja, pelo próprio Estado 
e autarquias. Também não se configura qualquer outra 
hipótese de dispensa prevista no artigo 24. Também 
não resta configurada, pelos elementos constantes do 
enunciado, hipótese de inexigibilidade de licitação; B- 
Instrução deficiente do processo e vícios na 
fundamentação e procedimento para dispensa e 
contratação, a saber: inobservância o artigo 26 e 78, em 
face da ausência de orçamento detalhado em planilha, 
com os custos unitários (art.78, 11); justificativa do preço 
e comprovação de compatibilidade com os preços de 
mercado (art.2, Súnico, Il e 25, $ 2º). Ausência da 
publicação, na imprensa oficial, do ato de ratificação e 
inobservância do prazo estabelecido, no artigo 61, $ 
único, para a publicação do extrato do contrato); C- 
legalidade do contrato e do ato de dispensa com 
aplicação das sanções previstas no artigo 89: detenção 
de 3 a 5 anos e multa. De acordo com o artigo 99, 81º, a 
multa deve ser fixada entre 2 % e 5% do valor da 
vantagem obtida ou potencialmente auferível pelo 
agente. É desejável que o candidato identifique as 
sanções que podem ser impostas pelo TCE e aquelas que 
dependem do aforamento de ação judicial de 
improbidade e onde existe margem de 
discricionariedade para considerar falhas meramente 
formais. 


inicialmente. Com fundamento nas disposições da 
legislação e contratos, bem como das obras do Tribunal 
de Contas do Paraná, pede-se: Elabore nota técnica, 
indicando: a- os documentos que devem ser 
disponibilizados para possibilitar o efetivo exercício do 
controle externo da execução da referida obra pública; b- 
as condições e requisitos necessários para a alteração 
quantitativa do contrato e para a alteração decorrente 
da modificação do projeto, apresentando, para esta 
ultima, exemplos de situações fáticas passiveis de 
justificá-las. 


- Resposta: A- Indicar os documentos constantes do item 
V da Resolução 4/2006 do TCE/PR (mencionada no 
edital); B- Indicar a possibilidade de alteração unilateral 
pela Administração, conforme prevista no inciso |, ae b, 
do artigo 65 e, no que diz respeito à alteração 
quantitativa, o limite de 25% previsto no paragrafo 
primeiro. No caso de alteração do projeto, a vedação de 
alteração do objeto do contrato e circunstância que, no 
caso concreto, justifiquem a alteração, p.ex: 
modificação de método construtivo em função de perfil 
geológico; alteração de traçado em função de impacto 
ambiental, etc. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PR - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - O órgão da Administração 
direta contratou a execução de obras de ampliação de 
rodovia, na modalidade empreitada por preço unitário. 
No curso da execução do contrato, constatou-se a 
necessidade de alteração do contrato em função da 
modificação do projeto para melhor adequação técnica, 
bem como para acrescentar obras não previstas 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Nova Iguaçu 
(RJ) - Ano: 2014 - Banca: PGM-Nova Iguaçu (RJ) - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - A empresa X é a única no Brasil que 
comercializa o medicamento Y e, atualmente, se recusa a 
fornecer o referido medicamento ao Município sob 
argumento de “costumeiro atraso no pagamento”. Como 
Procurador do Município, indique quais as possíveis 
medidas para que a Administração municipal possa 
adquirir o bem. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMT - Ano: 2014 - 
Banca: TJMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Acerca do contrato 
administrativo, discorra sobre a alteração e rescisão 
unilateral e as suas consequências, bem como a respeito 
da clausula exceptio non adimpleticontractus. 


- Resposta: Para resolvê-la, basta a simples transcrição 
dos dispositivos da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, 
com as modificações posteriores. Artigos: 58,65,78,79 e 
80. Art.58. O regime jurídico dos contratos 
administrativos instituído por esta Lei confere à 
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Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:l - 
modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação 
às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado;ll - rescindi-los, unilateralmente, 
nos casos especificados no inciso | do art. 79 desta 
Lei;lll - fiscalizar-lhes a execução;IV - aplicar sanções 
motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;V - 
nos casos de serviços essenciais, ocupar 
provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e 
serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese 
da necessidade de acautelar apuração administrativa 
de faltas contratuais pelo contratado, bem como na 
hipótese de rescisão do contrato administrativo.$ 1o As 
cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância do contratado.$ 20 Na 
hipótese do inciso | deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas 
para que se mantenha o equilíbrio 
contratual.Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei 
poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos:| - unilateralmente pela 
Administração:a) quando houver modificação do 
projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos;b) quando necessária a 
modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos por esta Lei;ll- por acordo das 
partes:a) quando conveniente a substituição da 
garantia de execução;b) quando necessária a 
modificação do regime de execução da obra ou serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários;c) quando necessária a 
modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de 
bens ou execução de obra ou serviço;d) para 
restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração 
da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 


incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 410 O 
contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 
de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) para os seus acréscimos.$ 20 Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anteriorl - (VETADO) Il - as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
$3o0 Se no contrato não houverem sido contemplados 
preços unitários para obras ou serviços, esses serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os 
limites estabelecidos no $ 10 deste artigo.$ 40 No caso 
de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e posto no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização 
por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente 
comprovados.$ 5o Quaisquer tributos ou encargos 
legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso.$ 60 Em havendo alteração unilateral 
do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico-financeiro 
inicial.$ 7o (VETADO)$ 80 A 
contratual para fazer face ao reajuste de preços 


variação do valor 


previsto no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
das condições de pagamento nele previstas, bem como 
o empenho de dotações orçamentárias suplementares 
até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 
alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento.Art. 78. Constituem motivo para rescisão 
do contrato:l-o não cumprimento de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazos;ll- o 
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cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos e prazos;lll - a lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados;IlV-o atraso 
injustificado no início da obra, serviço ou 
fornecimento;V - a paralisação da obra, do serviço ou 
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração;VI - a subcontratação total ou parcial 
do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e 
no contrato;VIl - o desatendimento das determinações 
regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores;VIIl - o cometimento reiterado de faltas na 
sua execução, anotadas na forma do $ 10 do art. 67 
desta Lei;lX - a decretação de falência ou a instauração 
de insolvência civil;X - a dissolução da sociedade ou o 
falecimento do contratado;XI - a alteração social ou a 
modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato;XIl - razões de 
interesse público de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;XIll - a 
supressão, por parte da Administração, de obras, 
serviços ou compras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no $ 10 do 
art. 65 desta Lei;XIV - a suspensão de sua execução, por 
ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas  desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até que seja normalizada a situação;XV-o atraso 
superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
pela Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 


ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação;XVI - a não liberação, por parte 
da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos 
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto;XVIl-a ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. XVII -— 
descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. Paragrafo único: 
os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.Art. 79. A rescisão do 
contrato poderá ser:l - determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos | a XIl e XVII do artigo anterior;ll - amigável, por 
acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração;lll - judicial, nos termos da legislação; IV - 
(Vetado). $ 10 A rescisão administrativa ou amigável 
deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.$ 20 Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XIl a XVII do 
artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será 
este  ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a:l - devolução de garantia;|l - pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data da rescisão; lll - 
pagamento do custo da desmobilização.$ 3º (Vetado). 
$ 4º (Vetado).$ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação 
ou sustação do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual 
tempo.Art. 80. A rescisão de que trata o inciso | do 
artigo anterior acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:l - 
assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;ll - ocupação e utilização do local, 
instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua 
continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta 
Leiill- execução da garantia contratual, para 
ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos;IV - retenção dos 
créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.$ 1o A aplicação 
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das medidas previstas nos incisos | e Il deste artigo fica 
a critério da Administração, que poderá dar 
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta 
ou indireta.$ 20 É permitido à Administração, no caso 
de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades 
de serviços essenciais. 30 Na hipótese do inciso Il 
deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 
caso.$ 40 A rescisão de que trata o inciso IV do artigo 
anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso | deste artigo. 


adquiridos e colocados no local, pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização 
por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados, 
conforme parágrafo 4º. c) A contratada não pode 
rescindir unilateralmente o contrato, eis que a 
prerrogativa de rescisão unilateral é apenas da 
Administração, salvo se a supressão superar o limite de 
25%, conforme art. 78, XIII, e tampouco paralisar a 
execução de seu objeto, que somente é cabível no caso 
de atraso no pagamento pela Administração superior a 


90 dias, conforme art. 78, XV. 


Analista - Concurso: TRT15 - Ano: 2013 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - O Tribunal contratou, mediante prévio 
procedimento licitatório, obras de reforma e ampliação 
do edifício sede, no qual se encontra instalado, e a 
construção de um edifício anexo para alocação de 
atividades de suporte de informática. No curso do 
contrato, em face de constrições orçamentárias e da 
necessidade de corte de despesas, viu-se obrigado a 
reduzir as obras inicialmente contratadas, suprimindo 
parte do objeto do contrato, correspondente à 
construção do edifício anexo. Considerando o que dispõe 
a Lei 8.666/93, responda, fundamentadamente, às 
seguintes indagações: a) Existe algum limite em que a 
contratada estaria obrigada a aceitar a supressão 
quantitativa do objeto ? A prerrogativa de alteração 
unilateral pela Administração Pública é condicionada à 
comprovação de circunstâncias supervenientes ? b) A 
contratada faz jus a alguma espécie de ressarcimento por 
custos incorridos e/ou reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato em face da supressão quantitativa de seu 
valor ? c) Na hipótese de a redução não ser 
economicamente viável para a contratada, a mesma 
poderá rescindir o contrato ou recusar-se a cumprir o 
objeto remanescente, eximindo-se da aplicação de 
sanções ? 


- Resposta: a) O limite em que a contratada estaria 
obrigada a aceitar a supressão é de 25% do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme art. 65, parágrafo 1º. 
Não é necessária a comprovação de fato superveniente. 
b) A contratada não faz jus ao reequilíbrio do contrato, 
que somente é devido, nos termos do art. 65, Il, d; a 
contratada apenas faz jus ao pagamento de bens já 


Tribunais de Contas - Concurso: TCDF - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Considere que, em uma 
auditoria realizada na Secretaria X do governo do DF, o 
TCDF tenha apurado os fatos apresentados a seguir, que 
constam no Processo n.º 00/2014: C existência do 
contrato n.º 08/2012 (fls. 54-60) firmado, em 16/1/2012, 
entre a Secretaria X e o Sr.José Oliveira, com prazo de 
vigência de doze meses, tendo como objeto a locação de 
imóvel não residencial, para sediar uma das 
coordenadorias regionais daquela secretaria; C em 
16/1/2013, foi assinado termo aditivo ao citado contrato 
com valor global de R$ 87.000,00, prorrogando-o e tendo 
como termo inicial 17/1/2013 e, como termo final, 
16/1/2014 (fls. 36-39); C a documentação anexa ao 
processo (fls. 64-76) mostra que todo o trâmite 
administrativo da solicitação da prorrogação contratual 
ocorreu entre janeiro e setembro de 2012, com as 
seguintes especificidades: B Termo de ciência de 
fiscalização sem data (fl. 68); B Data da declaração da 
intenção do locador de prorrogar o contrato de locação 
(28/11/2012) conflitante com a data de recebimento do 
referido documento pela administração (3/2/2013) (fl. 
71); B Justificativa para prorrogação de contrato de 
aluguel com data de 3/12/2012 (fl. 74); B Laudo de 
avaliação técnica - ITBI com data de 9/9/2013 (fl. 76); Co 
titular da Secretaria X informou que, nos casos de 
contratos de locação de imóveis, quando há motivação e 
interesse público, o setor responsável deflagra, com 
antecedência de quatro meses, as tratativas para a 
realização de todos os atos e procedimentos necessários 
ao ajuste. Acrescentou que o próprio termo aditivo ao 
contrato de locação do imóvel apresenta, no seu 
preâmbulo, a descrição dos documentos e 
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procedimentos com suas respectivas datas, podendo-se 
verificar que nenhuma delas foi praticada 
posteriormente à data do contrato. No intuito de provar 
o alegado, juntou cópia do referido termo aditivo ao 
contrato (fls. 249-251/Vol. Il). Ressaltou o defendente 
que o termo aditivo não acarretou qualquer prejuízo aos 
cofres públicos no exercício de 2013, uma vez que o valor 
do aluguel sofreu redução de R$ 1.415,80 por mês e, 
portanto, não há de se falar em qualquer deficiência na 
celebração do citado aditivo; C existência do contrato n.º 
999/2011 (fls. 154-160), firmado em 7/7/2011, entre a 
Secretaria X e a empresa Conservadora Ltda,, 
especializada na prestação de serviços de mão de obra, 
decorrente do pregão eletrônico n.º 19/2011, cujo 
objeto é a contratação pelo prazo de doze meses, 
prevendo que a contratada colocasse à disposição da 
Secretaria X um total de 76 profissionais, sendo 55 
digitadores (lote |), 12 atendentes ao público (lote Il) e 9 
auxiliares de serviços gerais (lote Ill); C em 2013, a 
Secretaria X desembolsou a quantia de R$ 372.000,00 
com os serviços dos lotes |, Ile Ill; Ca análise do contrato 
de terceirização e de suas respectivas prorrogações, 
ocorridas nos anos de 2012 e 2013, mostrou que o termo 
de referência (fls. 115-121) e o termo aditivo (fls. 131- 
134) não demonstraram a justificativa da necessidade 
dos 76 profissionais e da terceirização dos citados 
serviços. Com base na situação hipotética apresentada 
acima, redija, nos termos do Manual de Redação Oficial 
do TCDF, aprovado pela Decisão Plenária n.º 48/2002, 
um relatório de auditoria a respeito dos fatos apurados. 
Ao elaborar seu relatório, considere, necessariamente, a 
estrutura a seguir: 1- apresentação e estrutura de um 
relatório de auditoria do TCDF; [valor: 5,00 pontos] 2- 
justificação: análise do contrato de locação de imóvel, 
para sediar a coordenadoria regional; [valor: 8,00 
pontos] 3- justificação: análise do contrato de 
terceirização de mão de obra; [valor: 8,00 pontos] 4- 
conclusão do relatório. [valor: 7,50 pontos] 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - A busca 
por maior dinamismo no âmbito da administração 
pública tem sido uma constante em diversos níveis de 
governo, porém, muitas vezes, não se tem conseguido a 
efetiva integração entre as ações públicas e privadas a 
fim de se obter a sinergia entre esses dois modelos de 
organização em benefício da sociedade em geral. 


Considerando o fragmento de texto apresentado, o qual 
tem caráter unicamente motivador, redija um discurso 
acerca da importância de se adotar com mais frequência 
o contrato de gestão no âmbito da administração 
pública, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- conceito e importância do contrato de 
gestão para o dinamismo da administração pública; 
[valor: 8,00 pontos] 2- origem e evolução da utilização do 
contrato de gestão no Brasil; [valor: 9,00 pontos] 3- 
descrição dos requisitos necessários para celebração de 
um contrato de gestão; [valor: 9,00 pontos] 4- conclusão: 
vantagens da adoção de contratos de gestão como forma 
de garantir maior eficiência à administração pública. 
[valor: 10,00 pontos] 


Advogado - Concurso: Junta Comercial de Santa 
Catarina - Ano: 2013 - Banca: FEPESE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - Uma 
sociedade comercial, visando assinar contrato com a 
Administração Pública, requereu à Junta Comercial do 
Estado de Santa Catarina a emissão de certidão para fins 
de comprovação de exclusividade. No pedido, solicitou 
que ficasse consignado no documento que é 
representante comercial exclusivo de determinado 
produto. O processo interno foi encaminhado à 
Procuradoria Jurídica para parecer. Deve o candidato 
analisar a possibilidade jurídica da emissão de referido 
documento. 


- Resposta: Objetiva a questão saber se a Junta 
Comercial detém atribuição para atestar a 
exclusividade de determinada empresa para o fim 
específico de comprovação a que se refere o inciso |, do 
art. 25, da Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 
Comprovação essa que, torna a empresa apta a ser 
contrata por meio de inexigibilidade de licitação pelos 
órgão e entidades da Administração Pública. A resposta 
é negativa. Não está entre as atribuições e/ou 
competência da Junta Comercial emitir/lavrar 
documento de tal natureza. Isso porque, de acordo com 
a Lei n. 8.934, de 18 de novembro de 1994, o Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, 
possui as seguintes finalidades; | - dar garantia, 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos 
atos jurídicos das empresas mercantis, submetidos a 
registro na forma desta Lei; !l - cadastrar as empresas 
nacionais e estrangeiras em funcionamento no País e 
manter atualizadas as informações pertinentes; e, Ill - 
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proceder à matrícula dos agentes auxiliares do 
comércio, bem como ao seu cancelamento (art. 1º). As 
Juntas Comercia incumbe registrar e dar publicidade 
aos atos constitutivos e alterações posteriores dos 
empresários e sociedades mercantis do Estado de Santa 
Catarina, conferindo-lhes personalidade jurídica; 
conceder a matrícula e seu cancelamento dos leiloeiros, 
tradutores públicos e intérpretes comerciais trapicheiros 
e administradores de armazéns gerais; o arquivamento 
das empresas mercantis registradas e dos agentes 
auxiliares do comércio. Ademais, há previsão legal 
expressa vendando a emissão de atestado de 
exclusividade para fins de licitação, conforme se extrai 
da Instrução Normativa n. 123, de 20 de dezembro de 
2012, que dispõe sobre a expedição de certidões, entre 
outros assuntos, a saber: Artigo 10. A Junta Comercial 
não atestará comprovação de exclusividade, a que se 
refere o inciso |, do art. 25, da Lei n. 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, limitando-se, tão somente, à expedição 
de inteiro teor do ato arquivado, devendo constar da 
certificação que os termos do ato são de exclusiva 
responsabilidade da empresa a que se referir. 


Analista - Concurso: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR - CNEN - Ano: 2014 - Banca: IDECAN - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Qual a vigência do contrato público (regra 
geral) ? Previsão de vigência no plano plurianual ? 
Vigência no caso de serviços continuados ? Aluguel de 
equipamentos de informática ? Dispensa em caso de 
segurança nacional ? 


Advogado - Concurso: CEPEL - Ano: 2014 - Banca: 
BIORIO - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Contratos Públicos - Com relação a contratos firmados 
através de processo licitatório realizado na forma 
consolidada da Lei 8.666/93: identifique a que 
autoridade cabe a responsabilidade de 
acompanhamento e fiscalização; explique como esse 
agente procede no caso de decisões que ultrapassarem 
sua competência; apresente a consequência do 
desatendimento das determinações regulares desta 
autoridade. 


- Resposta: A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assistilo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores 
em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. Constituem motivo para rescisão do 
contrato o desatendimento das determinações 
regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores. 


- Resposta: Diante dos questionamentos apresentados, 
a resposta da prova discursiva deverá conter as 
seguintes informações: Regra geral: vigência adstrita ao 
respectivo crédito orçamentário. Previsão no plano 
plurianual: vigência de até 4 anos. Serviços 
continuados: prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições 
mais vantajosos para a administração, limitada a 60 
meses. Prorrogável por mais 12 meses em caráter 
excepcional. Aluguel de equipamentos de informática: 
48 meses. Dispensa em caso de segurança nacional: 120 
meses. Fonte: Lei nº 8.666/93, art. 57. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/I8666cons.ht 
m. TÁBUA DE CORREÇÃO -— 70 pontos - Pertinência da 
exposição relativa ao tema, a ordem de 
desenvolvimento proposto e ao conteúdo programático 
proposto. Valor: 30 pontos - Regra geral da vigência do 
contrato. Valor: 5 pontos - Previsão no plano plurianual. 
Valor: 6 pontos - Serviços continuados. Valor: 9 pontos - 
Aluguel de equipamentos de informática. Valor: 5 
pontos - Dispensa em caso de segurança nacional. 
Valor: 5 pontos - Relação lógica entre as ideias, 
objetividade, ordenação e clareza. Valor: 40 pontos - 
Relação lógica entre as ideias. Valor: 10 pontos - 
Objetividade. Valor: 20 pontos - Ordenação e clareza. 
Valor: 10 pontos 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contato Público - Destaque o que é importante 
na aplicação de sanções previstas no contrato. 


- Resposta: Art. 87 da Lei 8666/93. Pela inexecução total 
ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: | - advertência; Il - multa, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato; Ill 
- suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por 
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prazo não superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. & 1o Se a multa aplicada 
for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. $ 20 As sanções previstas nos incisos |, Ill 
e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso Il, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
$ 30 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de 
competência exclusiva do Ministro de Estado, do 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos 
de sua aplicação. Art. 88 da Lei 8666/93. As sanções 
previstas nos incisos Ill e IV do artigo anterior poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 
que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: | - 
tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, 
por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; Il - tenham praticado atos ilícitos 
visando a frustrar os objetivos da licitação; Ill - 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RO - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Durante auditoria realizada 
em determinada construção de edifício público, após a 
ida a campo e verificação da documentação técnica da 
obra, o responsável técnico pela análise dos dados 
registrou os seguintes achados: 1- a obra estava 
atrasada, porém os serviços atrasados não faziam parte 
do caminho crítico, podendo ser compensados 
posteriormente, motivo pelo qual o fiscal do contrato 
não notificou formalmente a construtora, tendo-a 


informado, apenas verbalmente, de que, caso houvesse 
atraso na entrega da obra, a empresa seria apenada; 2- a 
empreiteira optou por preparar o concreto na obra, sem 
o mesmo controle tecnológico de uma usina de concreto 
comercial, tendo, por essa razão, solicitado um aditivo 
contratual, alegando aumento de consumo de cimento 
no traço do concreto, o que foi aceito pelo fiscal do 
contrato; % o concreto das vigas do primeiro pavimento, 
após rompimento dos corpos de prova, não atingiu a 
resistência característica prevista em Projeto, e a 
construtora, sem consultar o projetista, recalculou a 
estrutura e garantiu ao fiscal total responsabilidade pela 
alteração, tendo emitido nova anotação de 
responsabilidade técnica pelo projeto; 3- o contrato 
atingiu o aditivo máximo de 25% e os serviços essenciais 
a continuidade da obra não estavam previstos na 
planilha orçamentária anexa ao contrato, razão por que o 
fiscal determinou a troca de alguns serviços contratados 
por meio de compensação, sem a realização de aditivo 
contratual, tendo informado, ao ser questionado, que 
tomara todos os cuidados para manter um preço global 
justo, sem gerar prejuízo ao erário, de forma a garantir a 
conclusão do contrato com parte da edificação em 
condições de ser ocupada. Com referencia aos achados 
registrados pelo responsável técnico na situação 
hipotética acima apresentada, redija um texto 
dissertativo que atenda, necessariamente, ao que se 
pede a seguir: 1- identifique e analise as 
possíveisirregularidades ocorridas; [valor: 11,50 pontos] 
2- descreva, de modo justificado, as providencias de 
responsabilidade do fiscal em cada caso; [valor: 10,50 
pontos] 3- descreva as consequências técnicas, 
gerenciais e (ou) legais de cada achado. [valor: 7,00 
pontos] 


Advocacia - Concurso: TJSP - Ano: 2013 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Com relação ao contrato administrativo, 
discorra a respeito dos seguintes aspectos: 1- Conceito. 
2- Características. 3- Discussão sobre sua existência como 
categoria específica. 


Analista - Concurso: BACEN - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Durante a execução de uma obra pública, a 
autoridade competente, preocupada com o andamento 
dos trabalhos, designou um servidor para auditar o 
contrato. Após conversar com o fiscal e com o 
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engenheiro executor, visitar a obra e estudar todo o 
processo, o auditor elaborou um relatório com as 
seguintes observações: 1 A empresa contratada estava 
constantemente atrasando etapas da obra, mas como 
eram consideradas atividades não críticas, essas 
ocorrências nunca foram registradas no diário de obras. 
O fiscal alega que não notificou a empresa formalmente 
porque os atrasos não prejudicariam a conclusão da 
obra, além do fato de que uma possível notificação 
afetaria o bom relacionamento entre as partes. Porém, 
os atrasos comprometeram a data de conclusão da obra. 
2 Para concluir a obra dentro do prazo, a empresa 
informou que necessita contratar o dobro da equipe, 
terceirizar alguns serviços que planejou executar 
diretamente e adquirir novos equipamentos. Por esses 
motivos, ela pleiteia um aditivo contratual com 
acréscimo de valores, alegando que o edital a induziu ao 
erro no momento em que orçou a obra, dado que, no 
orçamento de referência anexo ao edital, as composições 
dos serviços possuíam coeficientes de equipamentos e 
mão de obra menores que os necessários para atender 
as produtividades esperadas. 3 O fiscal aceitou diversos 
serviços mal executados, que deverão ser corrigidos 
imediatamente, visto que afetam inclusive a segurança 
do local. A empresa contratada só concorda em refazer 
esses serviços se houver um aditivo de valor para cobri- 
los, pois alega que a fiscalização, ao aceitar os serviços 
possivelmente mal executados, transferiu o ônus para a 
administração pública. O auditor sugeriu, então, que 
fosse aberto um processo administrativo contra o fiscal, 
pois a omissão deste foi a principal causa da baixa 
qualidade dos trabalhos executados. 4 A contratada 
alega que tem direito ao reajuste das parcelas que foram 
executadas um ano após a entrega de suas propostas. O 
fiscal concordou em pagar, desde que a data de 
referência seja a data de assinatura do contrato. Outro 
fator impeditivo alegado pelo fiscal para o pagamento do 
reajuste é a inexistência, no contrato, de cláusula de 
reajustamento, além de que o pagamento do reajuste irá 
gerar um acréscimo de valor contratual superior a 25% 
do valor de contrato. 5 A empresa solicita o reequilíbrio 
econômico-financeiro no contrato, pois o preço da brita 
aumentou significativamente. Entretanto, ela alega que 
não tem como comprovar o aumento com notas fiscais, 
pois a pedreira que fornece a brita é uma cooperativa 
ainda não registrada. Alega, ainda, que pode conseguir 
uma declaração do administrador, na qual se afirme que 
os valores cobrados foram acrescidos. Ao vistoriar a 


pedreira, o auditor constatou que o local não possui 
licença ambiental para operar. Com base no caso acima 
relatado, redija um texto dissertativo, abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- possíveis 
irregularidades ocorridas e seus respectivos 
enquadramentos; [valor: 4,75 pontos] 2- procedimentos 
adequados que deveriam ter sido adotados — apresente 
justificativas técnicas e legais; [valor: 4,75 pontos] 3- 
consequências das irregularidades para o 
empreendimento; [valor: 4,75 pontos] 4- medidas 
administrativas que devem ser tomadas diante das 
possíveis irregularidades; [valor: 4,75 pontos] 5- 
consequências legais para a fiscalização e para o 
contratado. [valor: 5,00 pontos] 


Analista - Concurso: INEP - Ano: 2012 - Banca: IBFC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
Públicos - Contrato administrativo pode ser conceituado 
como o ajuste de vontades firmado entre a 
Administração Pública e terceiros regido por regime 
jurídico de direito público e submetido às modificações 
de interesse público, assegurados os interesses 
patrimoniais do contratante. Assim, considerado em 
sentido próprio e restrito, indique e defina as 
características específicas presentes nos contratos 
administrativos. 


- Resposta: Afora as características gerais indicadas 
pela teoria geral das obrigações como a 
consensualidade, a formalidade, a onerosidade, a 
comutatividade, a natureza 'intuito personae”, e a 
natureza de contato de adesão, são características 
específicas presentes nos contratos administrativos: (a) 
a presença da Administração ou do Poder Público como 
parte contratante, com uma série de prerrogativas não 
extensíveis ao contratado; (b) condições precedentes, 
tais como, a exigência de prévia licitação, à exceção dos 
casos de contratação direita permitida nas hipóteses da 
lei; e a indicação de recursos orçamentários; [(c) a 
finalidade de consecução do interesse público, que gera 
a mutabilidade do contrato; (d) a presença de cláusulas 
exorbitantes, como exigência de garantia, 
alteração/rescisão unilateral, fiscalização, aplicação de 
penalidades, anulação e retomada do objeto, que 
colocam a Administração em posição de supremacia. 


Analista - Concurso: ANTT - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contratos 
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Públicos - De acordo com o art. 26, inciso VI, da Lei n.º 
10.233/2001, cabe à ANTT celebrar os contratos de 
concessão de rodovias federais a serem exploradas e 
administradas por terceiros. Considerando essa 
atribuição da ANTT, redija um texto dissertativo acerca 
de reajuste e revisão das tarifas de pedágio que atenda, 
necessariamente, ao que se pede a seguir: 1- apresente 
as diferenças entre reajuste e revisão de tarifa; [valor: 
10,00 pontos] 2- discorra sobre as seguintes 
características do reajuste e da revisão: necessidade ou 
não de previsão contratual; possibilidade de uso do 
poder discricionário do administrador; iniciativa para 
determinar ou propor o reajuste e a revisão; [valor: 5,00 
pontos] 3- explique quando pode ocorrer aumento e 
redução das tarifas de pedágio. [valor: 4,00 pontos] 


Analistas - Concurso: Tribunal Regional Eleitoral-SP - 
Ano: 2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - A 
empresa AllLimp S/A, contratada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo para executar serviços de limpeza 
e remoção de resíduos sólidos especiais de diversa 
natureza, não teve acesso a alguns locais destinados à 
prestação do serviço, posto que o contratante não os 
entregou conforme o cronograma fixado no ajuste. Além 
disso, a União proibiu o transporte e a guarda de um 
produto químico a ser utilizado nesse serviço, em razão 
de algum perigo à saúde. Em matéria de contrato 
administrativo, discorra sobre tais situações e sua 
distinção, como as providências por parte da contratada. 
Justifique. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Curitiba - Ano: 
2007 - Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - Em face 
do regime constitucional da Administração Pública, 
especificamente em relação à licitação pública, de 
acordo com o disposto na Lei n. 8666/93 e no artigo 37, 
inciso XXI da Constituição Federal, indaga-se:a) Como 
deve a Administração proceder quando o contratado não 
mantém as condições de habilitação durante a execução 
do contrato? b) Se a Administração apurar que o 
contratado não está recolhendo para a previdência e 
para o FGTS é possível a retenção dos pagamentos dos 
serviços já executados? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCM-PA - Ano: 2008 - 
Banca: FGV - Disciplina: Direito Administrativo - 


Assunto: Contrato Público - A Assembleia Legislativa de 
determinado Estado da Federação relata a existência de 
um convênio com a Associação dos Servidores dessa 
mesma Assembleia, para a gestãoadministrativa do 
prédio-sede do Parlamento. Para cumprir o convênio, tal 
Associação subcontratou diversas outras empresas, que 
prestavam serviços de manutenção predial, conservação, 
limpeza, jardinagem, copeiro, garçom, de remoção, entre 
outros. Constatadas irregularidades no referido 
convênio, foi ele rescindido unilateralmente em 
27/01/2007, estabelecendo a Assembleia Legislativa o 
prazo de 30 dias para que a Associação prestasse contas 
e apresentasse relatório das atividades desenvolvidas 
por força do dito contrato. Tendo em vista a 
essencialidade dos serviços prestados, as empresas 
subcontratadas pela associação continuaram prestando 
serviços nos meses de fevereiro e março, até que novos 
contratos fossem firmados, regularizando a situação. A 
prestação dos serviços foi atestada pelas unidades 
administrativas responsáveis por tal fiscalização. Como a 
Associação não prestou contas exigidas por lei, 
impossibilitando os repasses, emita parecer sobre se é 
possível efetuar o pagamento diretamente às empresas 
subcontratadas, referente aos meses de fevereiro e 
março, ante a prestação efetiva dos serviços. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa - TO - Ano: 2011 - Banca: UEPI - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Contrato Público - A 
Câmara Municipal de Teresina realizou licitação para a 
contratação de empresa de prestação de serviços de 
limpeza e conservação. A vencedora foi a SERVIÇOS 
LTDA, que celebrou, em 01/06/2011, o contrato com a 
entidade municipal. A partir de 05/09/2011, a contratada 
deixou de fornecer os serviços sob o argumento de que a 
Câmara Municipal atrasou o pagamento da 
contraprestação correspondente aos meses de julho e 
agosto, além de alterar, unilateralmente, o objeto 
contratual, o que resultou numa diminuição no valor do 
contrato de 15%, causando prejuízo financeiro à 
organização empresarial. Tomando conhecimento da 
interrupção dos serviços, o Presidente da Câmara 
determinou a abertura de processo administrativo para 
apuração dos fatos. O processo culminou com a rescisão 
unilateral do contrato e a aplicação de penalidade 
disciplinar à contratada, que foi suspensa de licitar e 
contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de 2 (dois) 
anos, por decisão publicada no órgão oficial em 
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03/10/2011, e, na mesma data, dado ciência à empresa 
contratada. A Câmara Municipal, ato contínuo, procedeu 
à contratação emergencial de empresa do ramo de 
serviços de limpeza, até a finalização de novo processo 
de licitação. Contra o ato do Presidente da Câmara, a 
SERVIÇOS LTDA impetrou, em 26/03/2012, mandado de 
segurança para anular a rescisão e a penalidade, além de 
tentar impedir a nova contratação realizada pela Câmara. 
Em sua pretensão de manter o contrato, a empresa 
argumentou na petição: A Câmara Municipal não 
poderia rescindir unilateralmente o contrato, uma vez 
que restava presente a justa causa para a interrupção de 
sua execução; À recusa na continuidade do contrato teria 
respaldo na regra da exceptio non adimpleticontractus 
(exceção do contrato não cumprido); A mudança de 
quantitativo do objeto contratual somente seria legítima 
com a concordância das partes contratantes, não 
podendo ser imposta de forma unilateral, pelo que, 
sendo ilícita a imposição do poder público, ilícita também 
seria a decisão de rescisão; A decisão da Câmara 
Municipal de alterar o contrato teria violado o princípio 
do equilíbrio econômico-financeiro, que deve sempre 
existir no contrato administrativo; A realização de nova 
contratação, sem licitação, representa uma afronta ao 
princípio da isonomia e da competitividade. Por fim, 
requereu a condenação da Câmara Municipal ao 
pagamento dos valores não quitados, referentes ao 
meses de julho e agosto. Com base na situação 
hipotética descrita acima, elabore as informações ao 
Mandado de Segurança, que serão prestadas pela 
autoridade coatora, rebatendo, de forma fundamentada, 
os itens apontados pela Impetrante. Atenção: atenha-se 
aos fundamentos 


jurídicos, dispensando o 


endereçamento. 


contratuais, bem como fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto. 3) A alteração quantitativa do 
objeto contratual poderia ser realizada pela 
Administração. A Lei nº 8.666/93 (art. 65, $ 1º) fixa os 
limites dos percentuais que devem ser observados pela 
Administração. O dispositivo é imperativo ao consignar 
que o contratado fica obrigado a aceitar a redução 
apontada. 4) Não houve violação ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. A diminuição do 
escopo contratual representava circunstância previsível 
quando da celebração do contrato por expressa 
disposição legal apontada em 3. 5) A nova contratação 
levada a efeito decorreu da necessidade de não haver 
interrupção do serviço, o que causaria transtornos de 
toda ordem à Câmara Municipal. A realização de uma 
nova contratação, sem licitação, não se constitui, pois, 
em ato ilegal, violador do princípio da isonomia e 
competitividade. Diante da necessidade de não se poder 
interromper o serviço e tendo em vista o lapso de tempo 
demandado para realização de novo processo 
licitatório, a situação era de proceder-se com uma 
contratação por dispensa de licitação, via emergência 
(art. 24, IV da Lei n. 8.666/93). A situação de 
emergência não decorreu de vontade da Administração. 
O princípio da isonomia e da competitividade, nestes 
casos, cede ao interesse público maior a ser tutelado 
pela Administração. 6) Não é possível o pedido de 
pagamento dos valores não quitados, pois o Mandado 
de Segurança não é substitutivo de ação de cobrança, 
conforme Súmula nº 269, do Supremo Tribunal Federal. 
7) ainda um defeito era de ser observado, o qual 
motivaria a arguição de uma preliminar: aimpetração 
ocorreu após decorridos mais de 120 dias do ato coator. 


- Resposta: Questões indicadas e que deveriam ser 
atacadas na peça: 1) Poderia, nos termos do disposto no 
art. 79 (1 e V), posto ter ocorrido o não cumprimento de 
cláusula contratual e se encontrar ausente justa causa 
para a paralização. 2) A exceção do contrato não 
cumprido (exceptio non adimpleti) não poderia ser 
invocada pelo particular. A Lei nº 8.666/93 prevê 
apenas duas hipóteses (art. 78, XV e VXI) em que a 
exceção do contrato não cumprido pode ser utilizada 
pelo particular: (i) atraso de 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos; [(ii) não liberação, pela 
Administração, de área, local ou objeto para execução 
de obras, serviço ou fornecimento, nos prazos 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2005 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - A Fundação Universidade da 
República (FUR) é uma fundação pública federal que tem 
por finalidades institucionais o ensino, a pesquisa e a 
extensão e que oferece cursos respeitados de engenharia 
e de arquitetura. A União celebrou contrato com a FUR 
para a realização de serviço técnico especializado 
consistente na elaboração de projeto arquitetônico e 
estrutural de uma edificação. O contrato foi celebrado 
sem prévia licitação, sob o fundamento de que é 
inexigível licitação para contratar serviços de entidade 
que integra a administração pública indireta. Tendo em 
vista essa situação hipotética, elabore texto dissertativo 
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posicionando-se acerca da validade do referido contrato 
e da propriedade do argumento utilizado para afastar a 
exigibilidade da licitação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - A SECRETARIA ESPECIAL DE 
ESTADO DE GESTÃO, com o intuito de orientar e 
controlar os procedimentos licitatórios no Estado do 
Pará, solicita à Procuradoria Geral, que opine sobre a 
viabilidade ou não de diversas cláusulas editalícias, bem 
como sobre a validade ou invalidade de atos praticados 
nos referidos procedimentos. O processo, que tomou o 
n. 1414/2007, foi distribuído regularmente à V. Senhoria 
que, na condição de Procurador do Estado, deverá emitir 
parecer, fundamentado e conclusivo, a respeito das 
seguintes indagações: 1. As cláusulas editalícias 
referentes aos pagamentos realizados com atraso, pela 
Administração Pública, deverão prever correção 
monetária, juros e multas em seu desfavor? É possível a 
previsão editalícia de eventuais antecipações de 
pagamento? Em caso positivo, tais cláusulas deverão 
prever descontos? 2. A documentação comprobatória da 
regularidade com a Seguridade Social é de exigência 
obrigatória nas licitações públicas, ainda que na 
modalidade convite, bem como nos casos de 
fornecimento para pronta entrega? E, em relação aos 
contratos de execução continuada ou parcelada, a 
exigência de tal regularidade perdura por toda a 
execução contratual? 3. Foram impugnadas duas 
exigências formuladas em edital de licitação destinada à 
aquisição de bens e serviços de informática, de uso 
corrente no mercado, a saber: 1) a comprovação da 
qualificação técnica dos licitantes - possuir certificado 
ISO 9001; e 2) a declaração de que os equipamentos são 
montados no Brasil. Essas exigências podem ser 
mantidas? 4. Em licitação internacional, para a compra 
de material com emprego de recursos alocados perante 
organismos internacionais, é lícita cláusula que admite a 
incidência de normas de licitação ditadas por esses 
organismos? Não se constitui esse fato em ilegalidade ou 
quebra da Soberania Nacional? 5. Comissão Permanente 
de Licitação, após homologado o certame na modalidade 
convite, verificou, no exercício do dever de autotutela, 
que incidira em erro ao inabilitar empresa que, 
supostamente, encontrava-se em situação irregular 
perante a Fazenda Estadual, quando, em verdade, tal não 
ocorria, razão pela qual propôs à autoridade competente 


a nulidade do julgamento. Cumpre observar que as 
propostas financeiras dos habilitados foram abertas e as 
demais, devolvidas. Pergunta-se: como arcabouço 
institucional indispensável à efetivação da Reforma do 
Estado, impõe-se a anulação de todo o certame ou 
somente da fase de julgamento? Há necessidade de 
estabelecimento de contraditório? 6. Foi impugnada a 
exigência mensal de comprovantes de pagamento dos 
encargos previdenciários e trabalhistas por empresas 
terceirizadas, como condição de pagamento das faturas 
apresentadas. Pergunta-se: é possível a manutenção 
dessa cláusula editalícia? 7. Comissão de licitação 
constatou que a empresa "X", uma das participantes da 
fase de habilitação, tinha sido constituída por todos os 
sócios da empresa "Y", a qual havia sido declarada 
inidônea para licitar e contratar com a Administração 
Pública, tendo elas o mesmo objeto social e sendo 
sediadas no mesmo endereço. Pode a Comissão inabilitar 
a empresa "X" por inidoneidade, vez que a empresa "Y" 
ainda não foi reabilitada? Em caso positivo, há 
necessidade de estabelecimento de contraditório? 8. É 
cabível cláusula editalícia de revisão dos valores 
contratados em virtude de reajuste salarial previsto em 
instrumento normativo (sentença normativa, convenção 
ou acordo coletivo) da categoria envolvida na prestação 
dos serviços? É possível a revisão de valores, nesse caso, 
se não houver previsão editalícia? 9. As normas 
editalícias que preveem, para fins da exigência de 
qualificação técnica dos interessados, o registro ou a 
inscrição na entidade profissional competente e a 
correspondente quitação para fins da regularidade do 
exercício profissional, são legais? 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2007 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - A União, ao 
final do primeiro quadrimestre de determinado exercício 
financeiro, ultrapassou os limites legalmente previstos da 
dívida pública consolidada. Em razão desse fato, o 
Ministério de Minas e Energia teve de suspender a 
implementação de política pública que visava 
desenvolver a pesquisa, a lavra, a refinação e o 
transporte de petróleo bruto e de seus derivados 
básicos, pois dependia da realização de operação de 
crédito, pela União, para abertura de crédito especial, 
em favor daquele ministério. Em virtude de interesse 
público relevante, a União decidiu dar continuidade ao 
referido programa, obtendo receita para o seu 
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financiamento, mediante antecipação de valores de 
empresas controladas e, outrossim, celebrando contrato 
administrativo de concessão com empresas privadas para 
desenvolvimento das atividades previstas no referido 
programa. Com base nessa situação hipotética, elabore 
texto dissertativo a respeito da legalidade da operação 
realizada pela União para obtenção de crédito, para 
financiamento do programa, bem como a respeito da 
legalidade da celebração de contrato de concessão com 
empresa privada para a pesquisa, a lavra, a refinação e o 
transporte de petróleo bruto e de seus derivados 
básicos, apresentando, para cada caso, o respectivo 
fundamento legal. 


Procurador Autárquico - Concurso: DER-RO - Ano: 2010 - 
Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Após efetuar contrato 
administrativo com a empresa 'X' para a construção de 
uma longa estrada de rodagem estadual, o DER-RO 
verifica que a empresa descumpriu várias das obrigações 
pactuadas, e rescinde o contrato. Emita parecer acerca 
da responsabilização cível, administrativa e penal da 
empresa. 


Analista - Concurso: ANEEL - Ano: 2010 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contrato 
Público - Considerando que o contrato deve ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/1993, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial, discorra acerca dos termos a 
serem observados na execução dos contratos, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
acompanhamento e fiscalização, pela administração, da 
execução do contrato; 2- responsabilidade do contratado 
por danos e encargos. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2008 - Banca: MPE-SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - Considere a 
situação abaixo descrita e FORMULE A(S) PEÇA(S) 
REFERIDA(S) para a provocação da instância judicial, na 
condição de Promotor de Justiça: A Prefeitura Municipal 
de Canoinhas, na pessoa do então Chefe do Executivo, 
João dos Anzóis, promoveu, em 30 de agosto de 2004, 
processo licitatório nº 003/2004 | modalidade 
concorrência pública, tipo menor preço, para que fosse 
realizado o serviço de reforma da sua sede (com compra 


de materiais e execução da obra), erigida há mais de 30 
anos em uma construção que necessitava, efetivamente, 
de reparos. Previa o edital que o orçamento total da obra 
seria de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), sendo R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para o primeiro e o 
outro montante para o segundo exercício financeiro de 
execução da obra, não podendo as propostas ultrapassar 
25% desse montante, para mais, e nem 30% para menos, 
do valor total orçado, devendo o proponente, para a 
última hipótese, justificar devidamente o preço ofertado. 
O instrumento licitatório continha projeto básico, no qual 
estavam descriminados, um a um, os valores, quantidade 
e qualidade dos materiais a serem fornecidos e o prazo 
de um ano (até 30 de agosto de 2005, portanto), para o 
encerramento da reforma, bem como estipulava que o 
pagamento do valor da contratação seria realizado em 12 
parcelas iguais, sendo a primeira na assinatura do 
contrato e, as demais, a cada mês subsequente, de 
acordo com as etapas previstas no edital e constante do 
contrato respectivo. A licitação foi realizada com a 
nomeação dos membros da Comissão Especial de 
Licitação, sendo que dois de seus integrantes eram 
Ardósia Maria (Presidente) e Juventino Perpétuo, 
servidores do município e edis daquela Municipalidade. 
Formalizado o procedimento licitatório, apresentaram 
propostas somente as empresas Fulano Ltda., Cicrano 
Ltda. e Beltrano Ltda., tendo sido contratada, após a 
realização das suas etapas a primeira empresa (Fulano 
Ltda.), vencedora do certame, porquanto apresentou 
proposta correspondente às exigências contidas no 
edital, que não foi impugnado no prazo legal, além de 
ofertar o menor preço para o serviço a ser contratado, 
no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
Assinado o contrato em setembro de 2004, como 
antecipação, o então prefeito liberou o pagamento de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) à empresa. Mencione- 
se, ainda, que para o exercício financeiro de 2004, 
consoante a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
Canoinhas, somente R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) eram previstos como despesas passíveis de serem 
suportadas pela Municipalidade, valor através do qual se 
deveria efetuar o pagamento do pessoal, encargos 
sociais e despesas outras, conforme o critério do 
Executivo Municipal, sempre em prol do interesse 
público, sem que houvesse previsão orçamentária 
suficiente para o pagamento parcial da reforma aduzida 
(R$ 500.000,00), nos moldes previstos pelo edital nº 
003/2004. Anote-se que naquele mesmo exercício 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


financeiro (2004), ano de eleição, Juventino Perpétuo 
não logrou reeleger-se, sendo, portanto, o derradeiro 
ano no qual figurara na Casa Legislativa mencionada, 
bem como João dos Anzóis que restou sucedido por 
Ambrósio Marcato, do mesmo partido político e agente 
político que deu a obra por recebida quando do seu 
término. Noticiado somente dois anos depois, em 2006, 
mediante representação apócrifa, mas acompanhada de 
documentos que evidenciavam irregularidades, instaurou 
o Órgão do Ministério Público Procedimento 
Preparatório nº 018/2006 para apuração dos fatos. No 
decorrer do procedimento, com a oitiva de testemunhas 
e a colação de documentação pertinente, confirmou o 
Ministério Público sobejamente a irregularidade, no que 
tange à Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2004, pois 
foram previstos somente R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais) para o pagamento de “outras despesas”, nas quais 
o pagamento parcial da reforma (objeto do edital nº 
003/2004) se incluía, além de outras ilegalidades. 
Sabedor da investigação, apresentou-se o ex-alcaide 
voluntariamente perante o Promotor de Justiça no 
intuito de esclarecer os fatos noticiados, oportunidade 
em que contrapôs prova emprestada de ação popular já 
contra si ingressada em 2004 e já julgada improcedente 
com resolução do mérito por togado a quo (art. 269, |, 
CPC), qual seja, a que remeteu ao fato de a perícia 
judicial contábil confirmar que o montante destinado à 
Prefeitura previsto pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 
era suficiente para o pagamento de todas as despesas 
para aquele exercício financeiro, no que não teria 
incorrido em qualquer irregularidade. Alegou, ainda, em 
depoimento prestado na Promotoria de Justiça que não 
incidiria perante prefeitos municipais a Lei de 
Improbidade Administrativa, mas tão só a Lei de 
Responsabilidade (Decreto-Lei nº 201/67), em caso de 
eventual ajuizamento de ação, além de registrar que 
somente poderia ser processado pelo Procurador-Geral 
de Justiça. Ato contínuo, porém, representação ofertada 
ao órgão do Ministério Público naquele Procedimento 
(Procedimento Preparatório nº 018/2004) comunicou 
que o perito nomeado, Aparecido Próprio, havia atuado 
com parcialidade em seu trabalho, porquanto 
companheiro de Ardósia Maria (reeleita para o ano 
seguinte ao mandato de edil, pelo mesmo partido do ex- 
alcaide investigado), comunicação esta plenamente 
confirmada naquele Procedimento, com os depoimentos 
prestados perante o Promotor de Justiça e, inclusive, 
declaração de união estável perfectibilizada perante um 


Cartório de Registro Civil de Canoinhas entre os 
investigados, e no procedimento acostado. Nos autos do 
Procedimento Preparatório, restou consignado em um 
dos depoimentos coligidos, prestado por servidor da 
Prefeitura Municipal de Canoinhas que forneceu a 
documentação analisada: “[...] que o Sr. Aparecido 
Próprio entrou no seu departamento e solicitou, como 
perito judicial nomeado pelo julgador da ação nº 
000.000000-0 a relação de receitas e despesas para o 
exercício financeiro de 2004; que, durante a busca pelos 
documentos solicitados, afirmou o perito que 
“desnecessária era a análise da papelada, porque já tinha 
chegado a uma conclusão definitiva sobre o caso, 
favorável à Prefeitura”; que mais tarde ouviu falar do 
resultado da perícia; que achou estranho coincidir o 
resultado com aquele já previsto pelo perito, mas, como 
já haviam cessado os rumores acerca da ação, logo 
olvidou a informação recebida, reputando-a sem 
importância”. Lembre-se de que o montante de RS 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para o exercício 
financeiro de 2005 já havia sido vinculado, por força do 
contrato celebrado, ao pagamento dos materiais 
fornecidos e serviços prestados quando da reforma da 
referida construção. Além das informações antes 
descritas, no procedimento ficou comprovado, também, 
que: a) o valor atribuído à reforma estava, tanto em 
relação ao que foi cotado para mão de obra, quanto o 
preço a ser pago pelos materiais, após análise feita no 
procedimento, era superior ao normal de mercado. Do 
mesmo modo, também restou comprovado que a 
qualidade dos materiais empregados na obra, tais como 
cimento, materiais elétricos, tintas, etc.., era inferior aos 
cotados na proposta. Segundo apurado, o valor de 
mercado para a mesma obra, incluídos mão de obra e 
materiais, seria de RS 455.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta e cinco mil reais). b) o edital do certame teve 
divulgação apenas no mural da Secretaria de Obras do 
Município, em prédio separado da prefeitura, fazendo 
com que apenas três empresas, todas sediadas no 
município, participassem da competição. c) a vereadora 
Ardósia Total, em 2004, teve aumentado o seu 
patrimônio em um montante não correspondente àquele 
declarado à Receita Federal. Instada, a edil alegou ser 
proprietária de imóvel rural, no qual fabricava produtos 
alimentícios variados (hortaliças em geral) para 
comercialização. No entanto, da Declaração de Renda, 
extrai-se que o valor adquirido da venda dos produtos 
ainda não cobria aquele por ela percebido. Entre o 
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acréscimo existente e o efetivamente declarado, havia 
uma diferença de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
cuja origem lícita não foi comprovada. d) as provas 
coligidas no procedimento não confirmaram a 
participação direta da vereadora Ardósia Maria nas 
ilegalidades, embora existissem fortes indícios da sua 
influência para a conduta adotada pelo perito da ação 
popular. Ainda, que Ardósia Maria havia fornecido, como 
membro e Presidente da Comissão Especial de Licitação, 
informações privilegiadas e sigilosas à empresa 
vencedora sobre o certame, conduta essa que, não se 
sabe, pode ou não ter influenciado no resultado. e) A 
empresa vencedora, Fulano Ltda., tinha como um dos 
seus sócios e administrador o filho do Prefeito, 
Marcolino dos Anzóis. A empresa Beltrano Ltda., por sua 
vez, era formada pelos sócios José Genuíno de Paredes, 
com 99% do capital social, e por Marcolino dos Anzóis, 
que detinha apenas 1% daquele capital. f) Apesar de não 
ter ocorrido acréscimo patrimonial em relação ao 
Prefeito, sabe-se que sua filha Lindóia dos Anzóis, 
estudante universitária e morando com os pais, 
desempregada, declarou à Receita Federal, no ano de 
2006, ser proprietária de um apartamento no valor de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), além de uma 
camionete Toyota (utilizada por seu pai) no valor de R$ 
85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), ambos adquiridos 
em dinheiro. Ouvida, não conseguiu demonstrar a 
origem lícita do dinheiro utilizado para a compra dos 
bens. O candidato, como Promotor de Justiça Substituto, 
deverá ingressar nesta data com a ação competente 
contra todos os agentes ímprobos, se possível, e 
eventuais beneficiados dos atos praticados, abordando, 
com adequada fundamentação, todas as situações fáticas 
e jurídicas apresentadas na questão. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPA - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Considere que o poder 
público municipal, após a realização de procedimento 
licitatório, tenha celebrado, com determinada empresa, 
contrato para a prestação de serviço de transporte e que 
lei específica posterior tenha aumentado a carga 
tributária que seria suportada pela empresa. Em face 
dessa situação hipotética, responda, de forma 
fundamentada, se o particular contratado pelo poder 
público tem direito à revisão dos valores do contrato 
para suprir a despesa decorrente do correspondente 
recolhimento. 


- Resposta: ASPECTOS MACROESTRUTURAIS - 1. 
Capacidade de expressão na modalidade escrita e uso 
das normas do registro formal da língua portuguesa 
0,00 a 0,25 - 2. Conhecimento do tema - 2.1. Referências 
ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
(necessidade de manutenção) 0,00 a 1,00 - 2.2. Menção 
à teoria do fato do príncipe 0,00 a 0,25 - 2.3. 
Possibilidade de revisão do contrato com fundamento 
no art. 65, Il, d da Lei n.º 8.666/1993 e & 5.º desse 
mesmo artigo 0,00 a 1,00 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Contrato de compra de 
bens, firmado em decorrência de prévia e regular 
licitação, devidamente homologada, não foi executado 
nos prazos nele estabelecidos, sem que houvesse culpa 
dos contratados. Como não houve liberação de recursos 
dentro do prazo previsto para a execução do contrato, 
tal prazo expirou e, com o encerramento do exercício 
financeiro, não é mais possível o aproveitamento do 
empenho. Considerando-se que, segundo o art. 57 da Lei 
nº 8.666/93, os contratos têm duração enquanto 
vigorarem os créditos a eles correspondentes, pergunta- 
se: Como o candidato orientaria a Administração, na 
qualidade de Procurador do Estado, sobre a possibilidade 
de tal contrato ser objeto de um termo de re-ratificação, 
após a extinção do prazo previsto no instrumento e do 
advento da data fixada para o encerramento do exercício 
financeiro? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Defina a teoria da 
imprevisão e discorra sobre três de suas consequências 
para o direito administrativo. 


Analista - Concurso: MMA - Ano: 2011 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Contrato 
Público - Determinado órgão público federal publicou 
edital de licitação com o objetivo de contratar prestação 
de certo serviço para a administração. O certame 
transcorreu de acordo com os ditames legais, tendo sido 
celebrado contrato administrativo do objeto licitado com 
a sociedade empresária vencedora, por doze meses, 
prorrogáveis por igual período, até o limite estabelecido 
por lei. Nessa avença, estabeleceu-se o dia dez de cada 
mês como data de pagamento dos serviços prestados. Os 
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seis primeiros meses do contrato transcorreram 
regularmente; no entanto, nos dois meses seguintes, a 
administração não realizou o pagamento devido. Diante 
desse fato, a referida sociedade, além de cobrar do órgão 
público correção monetária pelo atraso, pretende 
suspender a execução contratual. Considerando o caso 
hipotético apresentado acima, discorra sobre as 
características do contrato administrativo e suas 
implicações, nessa situação. Ao elaborar seu texto, 
atenda, necessariamente, às seguintes determinações: 1- 
cite, pelo menos, 5 características do contrato 
administrativo, justificando a pertinência delas no 
contrato; 2- responda, de forma fundamentada, se há a 
possibilidade de a sociedade empresária cobrar correção 
monetária pelo atraso no pagamento; 3- responda, de 
forma fundamentada, se há a possibilidade de a 
sociedade empresária suspender a execução do contrato 
em razão desse atraso no pagamento. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2007 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Dissertação: Tema: O 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
administrativo em face de alterações qualitativas e 
quantitativas do objeto. Limites e sujeição do contratado. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2008 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - É possível a 
aplicação da teoria da imprevisão aos contratos 
aleatórios? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Analistas - Concurso: MPE-SP - Ano: 2010 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Contrato Público - Explique no que se constitui o 
denominado “fato do príncipe” e quais são os seus 
efeitos no direito administrativo brasileiro. 


Advocacia de Estatais - Concurso: CEDAE - Ano: 2009 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Explique o que são cláusulas 
exorbitantes nos contratos administrativos. Ofereça 3 
(três) exemplos. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2011 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - Licitações 
para obras públicas foram fraudadas por um cartel de 
empreiteiras, sem que haja prova ou indício da 


participação de agentes públicos na fraude praticada. Os 
contratos envolvidos, entretanto, não foram atacados 
administrativa ou judicialmente pelo ente público 
responsável pelas contratações. Quais medidas podem 
ser adotadas pelo Ministério Público em relação a esses 
contratos administrativos? Fundamente cogitando as 
eventuais alternativas que se possa vislumbrar. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Mostra-se legítimo o 
contrato administrativo celebrado | tacitamente? 
Justifique 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2010 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - No dia 
20/09/10, o PROMOTOR DE JUSTIÇA com atribuição na 
defesa do patrimônio público da Comarca de Amarílis- 
GO, recebeu a notícia escrita de um vereador daquela 
localidade, que pediu para não ser identificado. O texto é 
o seguinte: “Oex-prefeitode Amarílis-GO,gestão2003- 
2006,eatual parlamentar na AssembleiaLegislativa do 
Estado de Goiás, Dick Vigarista, no mês de março de 
2006, firmou contrato com a empresa TALUS Eng. e 
Comércio LTDA., para a execução de um trecho de 
pavimentação asfáltica na Rua da Amendoeiras. 
Houve  superfaturamento do preço contratado, 
conforme certificou a auditoria de engenharia do 
Tribunal de Contas dos Municípios. Que o serviço 
executado pela empresa vem revelando graves defeitos 
pela má qualidade da obra. Que há comentários de que a 
empreiteira recebeu pelo serviço dois cheques do 
Município, mas um deles, o de menor valor, foi 
devolvido para Dick Vigarista, cuja quantia era de R$ 
600.000,00”. Ao receber a notícia, o Promotor e Justiça 
consultou o Portal do Tribunal de Contas dos Municípios 
e constatou o seguinte: a) Ordem de Pagamento em 
favor da empresa TALUS Engenharia e Comércio 
Ltda. no valor de R$ 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais) em razão de contrato de 
pavimentação asfáltica. b) Parecer prévio pela rejeição 
do balanço geral do ano de 2006, por meio da Resolução 
nº 355/07. c) Resolução de Imputação de Débito nº. 
233/08, no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e 
cinquenta mil reais) remetida ao Procurador-Geral de 
Justiça no mês de julho de 2008. d) Tramitação de 
recurso de Revisão interposto pelo ex-prefeito contra a 
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Resolução nº 355/07, que rejeitou o balanço geral de 
2006. O Promotor de Justiça consultou a Câmara 
Municipal de Amarílis-GO e foi informado de que o 
balanço geral de 2006 foi remetido pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios no ano de 2007 e que, até a 
presente data, as contas não foram julgadas pelos 
vereadores. Considere-se na posição de Promotor de 
Justiça, na fase extrajudicial, e, nos limites das 
informações acima apontadas, com menção às 
normas jurídicas pertinentes (material e formal) que 
regem a defesa do patrimônio público, bem ainda 
entendimento jurisprudencial: A) - Existem providências 
a serem tomadas quanto: 1-à Resolução de Imputação de 
Débito? Fundamente. 2-à inércia do Poder Legislativo 
municipal? Fundamente. B) - Deve o Promotor de Justiça 
agir, mesmo diante do fato de o Tribunal de Contas dos 
Municípios ter apreciado as contas? Fundamente. Na 
hipóteses de resposta positiva, elabore a peça inaugural 
do instrumento de investigação. Quanto às diligências a 
serem realizadas, determine-as todas, justificando-as 
fática e juridicamente. 


- Resposta: A - EXISTEM PROVIDÊNCIAS A SEREM 
TOMADAS? 1 - Resolução de Imputação de Débito: -SIM. 
a) Providência de encaminhamento da RID ao prefeito 
para que haja a inscrição na dívida ativa, - artigo 39 da 
Lei nº 4.320/64-, e ajuizamento de ação de execução 
pelo Município, artigo 71, $ 38, da Constituição Federal. 
b) Na hipótese de inércia do executivo, deve o 
promotor de justiça promover a execução da RID. 
Conforme artigo 46, inciso X da Lei Complementar 
Estadual nº 25/98, incumbe ao Ministério Público 
“ingressar em juízo, de ofício e supletivamente, para 
responsabilizar os gestores do dinheiro público 
condenados pelos Tribunais de Contas”. Redação 
semelhante: artigo 25, inciso VIII da Lei nº 8.625/93; 
b.1)- Responsabilizar a autoridade (prefeito ou vice- 
prefeito) por improbidade administrativa (omissão), 
artigo 11, inciso Il, Lei nº 8.429/92. 2- Inércia do poder 
legislativo municipal: -SIM. - Abordagem sobre o 
controle político-administrativo da Câmara sobre o 
Executivo; - Abordagem sobre o poder-dever, artigo 31, 
$ 28 da Constituição Federal; - Providências 
extrajudiciais: . Instauração de inquérito civil para 
apurar as razões da inércia e a existência de 
improbidade; Recomendação para que julgue as 
contas, simplesmente, se for o caso, - artigo 129, inc. le 
Wl da CF, artigo 15 da Res. Nº 23/07- CNMP, artigo 35 


da Res. Nº 009/10 do MPEGO.c/c artigo 17, $ 1º, da Lei 
nº 8.429/92-. Providências judiciais: .Ajuizamento de 
Ação Civil Pública por Obrigação de Fazer, se for o caso; 
« Ajuizamento de Ação por Improbidade, se for o caso. B 
- SIM. - Artigo 21, inc. Il, da Lei nº 8.429/92. - 
Abordagem acerca da natureza jurídica das decisões 
das Cortes de Contas . - Abordagem acerca da 
independência das instâncias. PEÇA INAUGURAL: *- 
DENOMINAÇÃO: PORTARIA nº.../10 - artigo 6º da Res. 
Nº 009/10 do MPE/GO. *-INTRÓITO:... no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 129, Ill da 
Constituição Federal e artigo 8º, $ 1º, da Lei nº 7.347, 
de 24/07/85, INSTAURA... - CONTEÚDO FORMAL DA 
PORTARIA: artigo 7º da Res. nº 009/10 do MPE/GO 
(ressaltando o artigo da Lei de Improbidade em tese 
violado). Previsão de publicação da instauração do 
inquérito civil: artigo 8º da Resolução nº 009/10. - 
DILIGÊNCIAS: Fundamentos gerais: artigo 129, inciso VI, 
da Constituição Federal, Lei nº 8.625/93, Lei nº 
7.347/85, Lei nº 8.429/92, e Lei Complementar nº 
25/98, Resoluções n.º 23/97-CNMP e 009/10-MPE/GO. - 
Requisição, via Procurador-Geral de Justiça, para que o 
Tribunal de Contas dos Municípios remeta: - cópia 
reprográfica dos autos autuados no TCM, relativos ao 
processo licitatório e ao contrato firmado entre o 
Município de Amarilis-GO e a empresa TALUS 
Engenharia e Comércio Ltda. que teve por objeto 
pavimentação asfáltica, firmado em março de 2006. 
Art. 9º, Res. nº 007/08 do TCM e Constituição Federal, 
artigos 70 a 75). Justificativa: conhecimento do processo 
licitatório e do contrato para certificação quanto à 
legalidade e para conhecimento da obra quanto à 
qualidade e ao preço - Lei nº 8.666/93, artigo 40, inciso 
XVII, $ 28, incisos le Il. Cópia das seguintes peças que 
compõem o balanço geral de 2006 do Município de 
Amarilis-GO: certificado de auditoria, parecer do 
Ministério Público junto ao TCM e parecer prévio pela 
rejeição das contas. Justificativa: conhecimento das 
matérias apreciadas pelo TCM e cotejo com o objeto do 
inquérito civil. Cópia da petição do recurso de 
revisão e dos documentos que o acompanham. 
Justificativa: conhecimento dos fatos novos 
apresentados pelo agente político, a fim de que seja 
cotejado com o objeto do inquérito civil. Cópia 
reprográfica integral do processo que resultou na 
edição da Resolução nº 233/08, no valor de RS 
950.000,00, que imputou débito a DICK VIGARISTA. 
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Justificativa: conhecimento dos fatos que ensejaram 
a imputação do débito, a fim de evitar contradição 
com pedido de ressarcimento de futura ação civil 
pública/improbidade. Demais diligências: ocorrência do 
superfaturamento). Requisição de perícia junto aos 
técnicos do MPE/GO (engenharia). Justificativa: 
obtenção de laudo quanto à qualidade da obra e 
ao preço contratado (estudo da ação junto à 
Prefeitura de Amarilis para remessa das cópias dos 
cheques dados em pagamento à empresa TALUS 
Engenharia e Comércio Ltda. (para conferência com as 
informações contidas na ordem de pagamento e para 
viabilizar informações bancárias). Requisição junto à 
instituição bancária para obtenção da microfilmagem 
dos cheques passados pelo Município à empresa TALUS. 
Justificativa: conhecimento do destino do dinheiro (um 
dos meios de prova da improbidade de Dick 
Vigarista e da empresa envolvida); Informação que 
independe do pedido de quebra de sigilo bancário, - MS 
nº 4.729-4 STF, 05/10/95-. Expedição de Carta 
Precatória para membro do MPE/GO em Goiânia, para 
realização da oitiva do investigado DICK VIGARISTA, 
Deputado Estadual. Expedição de ofício ao Procurador- 
Geral de Justiça para encaminhamento da Resolução de 
Imputação de Débito à Promotoria. 


Cuida, pois, de mitigação ao princípio do pacta sunt 
servanda. É instrumento importante para garantir o 
equilíbrio econômico-financeiro pactuado quando da 
celebração do contrato. A doutrina aponta como 
requisitos necessários à aplicação da teoria da 
imprevisão, nos termos dispostos no citado artigo 65, II, 
“da” da Lei n.º 8.666/1993 e princípios assentes no 
ordenamento jurídico, que o fato seja imprevisto ou 
imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas 
consequências; estranho à vontade das partes; 
inevitável e causador de desequilíbrio muito grande ao 
contrato, de forma que ele se torne ruinoso para uma 
das partes. (Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito 
administrativo 18.º ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 269- 
272 e Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito 
Administrativo. 17.º ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 
602/604) 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMT - Ano: 2006 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Nos contratos firmados pela 
Administração Pública, cabe a aplicação da teoria da 
imprevisão? Explique e fundamente a sua resposta. 


- Resposta: Sim. No direito brasileiro, a matéria é 
prevista na Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI, e 
no artigo 65, inciso Il, alínea “d”, da Lei de licitações, n.º 
8.666/1993. A teoria da imprevisão tem sua aplicação 
no contrato administrativo, quando caracterizada uma 
situação de álea econômica extraordinária, isto é, 
quando o ajuste for afetado por um acontecimento 
externo ao contrato, estranho à vontade das partes, 
imprevisível e inevitável, que causa um desequilíbrio 
muito grande, tornando a execução do contrato 
excessivamente onerosa para o contratado. Tem sua 
origem na aplicação da cláusula rebus sic stantibus, 
sendo disposição implícita aos contratos de prestações 
sucessivas, na medida em que se entende que a 
convenção não permanece em vigor se as coisas não 
permanecerem como eram no momento da celebração. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2005 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - O Estado de São Paulo, 
através da Secretaria de Transportes Metropolitanos e a 
ARTESP — Agência Reguladora dos Transportes do Estado 
de São Paulo — firmaram, em 19 de setembro de 1998, 
contrato de concessão de rodovias estaduais com a 
empresa SILCO CONSTRUÇÕES LTDA. A empresa 
contratada move ação contra a Fazenda Pública, em 
setembro de 2005, visando à revisão contratual, sob 
alegação de desequilíbrio econômico-financeiro em 
razão do aumento imprevisível do custo operacional, por 
conta da imposição da CPMF — Contribuição Provisória 
sobre Movimentações Financeiras. Alega que o tributo, 
embora pré-existente, sequer foi considerado como 
componente de custo na ocasião das propostas (não 
havia campo de preenchimento relativo a esse tributo 
nas planilhas anexas ao Edital), certamente por sua 
natureza provisória, cuja expectativa de inexigibilidade 
resultou frustrada em razão da persistência renovatória 
que o tem caracterizado. Além disso, alega que, em abril 
de 2000 houve majoração da alíquota da CPMF — 
Contribuição Provisória sobre Movimentações 
Financeiras, rompendo com maior impacto o equilíbrio 
financeiro do contrato, o que, por si só, autoriza a 
aplicação, à espécie, da teoria da imprevisão. Alega em 
prol de seus argumentos o disposto no artigo 65 8 5.º da 
Lei n.º 8.666/93. Por fim, afirma que tem suportado, 
desde a contratação, prejuízos decorrentes do aumento 
do custo operacional pelas razões apontadas e requer: (i) 
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pagamento, a título de indenização, das perdas 
decorrentes do desequilíbrio contratual, desde a 
assinatura do contrato, cujo valor deverá ser apurado em 
liquidação; (ii) recomposição do valor contratual, com 
majoração dos valores contratados, tendo em conta o 
custo operacional acrescido e não considerado, desde a 
assinatura do contrato, a ser também apurado em 
liquidação. Requer, ainda, a antecipação de tutela, com 
autorização da suspensão das obras contratadas até a 
efetiva recomposição, tendo em conta que, nas bases 
contratadas, a Autora não tem condições financeiras de 
arcar com o custo da operação. O Juiz postergou a 
análise do pedido de antecipação de tutela, tendo antes 
ordenado a citação da Fazenda Pública. Na qualidade de 
Procurador do Estado, elabore a peça processual cabível. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Contrato Público - O 
Município do Rio de Janeiro, visando a cumprir as 
exigências e os prazos firmados com a FIFA para a 
realização da Copa do Mundo de 2014, decide contratar 
a execução de projeto de duplicação da Avenida das 
Américas, apresentado pela Secretaria Municipal de 
Obras. Realizada concorrência pública, vence a 
Construtora Panorâmica, que assina o contrato em 
outubro de 2010 — data de início das obras — com 
término em dezembro de 2011. Durante a execução da 
obra, em 10 de julho de 2011, a fiscalização do contrato 
constata que o terreno é argiloso e se situa sobre lençol 
d'água, fato que pode levar ao afundamento da pista 
caso não seja efetuada a alteração do projeto original, 
para que seja feito reforço de sua estrutura com a 
colocação de estacas de sustentação. A mudança 
equivale a cerca de 30% (trinta por cento) de aumento 
do valor inicial orçado para a obra. Quando a questão 
está prestes a ser submetida ao exame jurídico, 
sobrevém fato novo: o recebimento de ofício do 
Ministério Público Estadual determinando a rescisão do 
contrato por ter sido declarada a inidoneidade da 
Contratada pela Administração Pública Federal, no final 
do mês de junho de 2011. Em despacho, a Secretaria 
Municipal de Obras encaminha a questão à Procuradoria 
Geral do Município, indagando sobre a possibilidade de 
se realizar nova licitação, como convite ou pregão, para O 
resíduo da execução da obra, diante do apertado prazo 
para a sua entrega, ou de outro meio que possa atender 
ao interesse público. Como Procurador ao qual é 


submetida a consulta jurídica, como você se posicionaria 
diante dos seguintes pontos: a) a pretendida alteração 
contratual e seu fundamento jurídico e legal; b) a 
repercussão, no contrato com o Município, da decisão da 
Administração Pública Federal, que declarou a 
inidoneidade da Contratada; c) a medida a ser adotada 
pelo Município diante do recebimento do ofício do 
Ministério Público Estadual e qual o instituto jurídico 
tratado neste tópico; d) a análise da indagação 
apresentada pela Secretaria Municipal de Obras; e e) a 
apresentação de solução jurídica possível em se 
considerando a hipótese de ser rescindido o contrato 
para que não haja prejuízo na conclusão das obras. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DERSA-SP - Ano: 2009 
- Banca: ZAMBINI - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - O que se pode entender por 
Teoria da Imprevisão? Responda em no máximo 15 
linhas. 


- Resposta: Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito 
Administrativo Brasileiro - 28º Edição, Malheiros 
Editores, 2003, p. 230), consiste no reconhecimento de 
que eventos novos, imprevistos e imprevisíveis pelas 
partes e a elas não imputáveis, refletindo sobre a 
economia ou a execução do contrato, autorizam a sua 
revisão, para ajustá-lo às circunstâncias supervenientes. 
É a aplicação da velha cláusula rebus sic stantibus, aos 
contratos administrativos, a exemplo do que ocorre nos 
ajustes privados, a fim de que sua execução se realize 
sem a ruína do contratado, na superveniência de fatos 
não cogitados pelas partes, criando ônus excessivo para 
uma delas, com vantagem desmedida para a outra. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-TO - Ano: 2008 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - O Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins celebrou contrato com empresa de 
construção, cujo objeto era a reforma das instalações 
físicas da secretaria de informática. Dois meses após 
iniciadas as obras, a empresa protocolizou requerimento 
administrativo pedindo a resolução do contrato, 
alegando que o preço do cimento havia aumentado 5% 
no último mês, fato este que, por ser imprevisível, daria 
lugar à aplicação da teoria da imprevisão. Redija um 
texto acerca da situação hipotética apresentada, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
possibilidade de deferir ou não o requerimento 
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apresentado pela empresa; 2- quais os fundamentos 
jurídicos aplicáveis ao caso. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2004 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Plácido Tertuliano dirigiu 
carta ao presidente do TCU relatando sua indignação 
com a cobrança de pedágio na rodovia BR-091, no trecho 
compreendido entre os municípios de Alcobaça — BA e 
Prado — BA. Alegou que não aceitava pagar para transitar 
por rodovia pela qual, anteriormente, transitava sem 
cobrança. Autuada a carta como denúncia, a unidade 
técnica pertinente apurou que a cobrança do pedágio no 
trecho mencionado decorrera de contrato de concessão 
de serviço público precedida de execução de obra 
pública entre a Via Mar S.A. e autarquia federal, o qual 
havia entrado em vigor em 1.º de julho de 1995, com 
prazo de vigência de 50 anos, podendo ser prorrogado 
por igual período. Essa via é simples, de mão dupla, e já 
existia antes da celebração do contrato, firmado após 
concorrência pública formalmente válida. A autarquia 
federal argumenta que não há comprovação de dano ao 
erário, que o contrato é perfeitamente legal e que, não 
obstante a rodovia ser federal, a instituição da cobrança 
no local está imune à fiscalização do TCU em razão da 
própria natureza jurídica do pedágio. A Via Mar S.A., do 
mesmo modo, afirma que o contrato é legal e válido 
porquanto, ainda que a estrada não apresente condições 
especiais de tráfego, a empresa já está realizando 
importante investimento em obras de conservação, 
sinalização, pintura das faixas de rodagem, arborização, 
recuperação de acostamentos e do próprio leito da via. A 
empresa ressalta que, ao final do prazo de vigência do 
contrato, o trecho estará totalmente duplicado e 
observa, ainda, que a cobrança do pedágio destina-se, 
exatamente, à duplicação da via, obra que somente 
poderá ser iniciada após suficiente arrecadação. A 
unidade técnica entende que a cobrança de pedágio 
exigiria que a estrada apresentasse condições especiais 
de tráfego (via expressa de alta velocidade e segurança), 
que fosse bloqueada e oferecesse alternativa para o 
usuário (outra estrada que, embora em condições menos 
vantajosas de tráfego, conduzisse livremente ao mesmo 
destino). Nenhum desses requisitos existe. Na qualidade 
de Procurador do Ministério Público junto ao TCU, 
elabore parecer conclusivo acerca da situação relatada 
acima. Dispensado o relatório, o parecer deverá ser 
fundamentado e abordar necessariamente os seguintes 


tópicos: 1- legitimidade do cidadão para provocar a 
atuação do TCU; 2- competência ou não do TCU para 
examinar a matéria; 3- obrigatoriedade ou não de 
intervenção do Ministério Público no caso; 4- mérito da 
questão; 5- proposta de solução. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2008 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contrato Público - Pode a 
Administração Pública negar pleito de revisão de 
contrato administrativo sob o argumento de que tal 
instituto não foi previsto no instrumento? RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Tendo em vista que a 
inexecução sem culpa dos contratos administrativos 
pressupõe a existência de uma causa justificadora de seu 
inadimplemento, e que, nesse caso, a não 
responsabilização do inadimplente se fundamenta na 
teoria da imprevisão, discorra sobre essa teoria, 
respondendo, em seu texto, necessariamente, às 
seguintes perguntas. 1- Qual o conceito da teoria da 
imprevisão? 2- Quais são as hipóteses em que a teoria da 
imprevisão se aplica? 3- Quais são as consequências da 
aplicação da teoria da imprevisão no contrato 
administrativo? 


Administrador - Concurso: BNDES - Ano: 2011 - Banca: 
CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contrato Público - Uma autarquia federal 
instaurou procedimento licitatório na modalidade 
concorrência, tendo por objeto a contratação de obra de 
engenharia de elevada complexidade para modernização 
de sua sede. Ao final do procedimento licitatório, a 
empresa Atomização sagrou-se vencedora. A licitação foi 
homologada pela autoridade competente, e o objeto 
contratual foi adjudicado à empresa vencedora. Porém, 
antes de celebrar o contrato, a Administração Pública 
constatou a ocorrência de vício de legalidade no 
procedimento, o qual, inclusive, comprometeu o caráter 
competitivo do certame. Sabe-se que a ilegalidade 
verificada não é imputável à Administração Pública, nem 
tampouco à empresa adjudicatária. Considerando essa 
situação, a) especifique e justifique a medida que deve 
ser adotada pela Administração Pública diante da 
constatação do vício de legalidade. 
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- Resposta: Como ocorreu vício de legalidade, a licitação 
deverá ser anulada e, como essa ilegalidade não foi 
causada pela empresa adjudicatária, ela terá direito a 
ser indenizada com os prejuízos que sofrer com a 
anulação da licitação. 


Advocacia de Estatais - Concurso: EPE - Ano: 2010 - 
Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Contrato Público - Uma empresa pública 
federal, após regular procedimento licitatório, celebrou 
contrato de prestação de serviços de limpeza e 
conservação das unidades do imóvel onde funciona sua 
sede, pelo prazo de 12 meses. Expirado o prazo 
contratual, a empresa contratada prosseguiu prestando 
os serviços por mais três meses, sem qualquer oposição 
da administração pública, muito embora não tenha 
havido prorrogação do ajuste. Constatando que a 
prestação do serviço vinha ocorrendo sem a devida 
cobertura contratual, o Diretor-Presidente da empresa 
pública formula consulta à sua assessoria jurídica 
indagando como proceder juridicamente em relação ao 
assunto. Na qualidade de assessor jurídico, emita o 
parecer. 


- Resposta: RESPOSTA - 1) Necessidade de o candidato 
apresentar uma EMENTA, consolidando os principais 
aspectos a serem abordados no parecer. Exemplo: 
EMENTA: Prestação de serviços sem a devida cobertura 
contratual. Nulidade. Artigo 60, parágrafo único, da Lei 
nº 8.666/93. Provada a efetiva prestação do serviço, a 
Administração Pública tem o dever de indenizar o 
prestador do serviço, sob pena de enriquecimento sem 
causa. Necessidade de apuração de responsabilidades 
no âmbito da entidade. 2) Necessidade de o candidato 
iniciar o parecer SINTETIZANDO A CONSULTA 
FORMULADA E INDICANDO O CONSULENTE. Exemplo: 
“Trata-se de consulta formulada pelo Senhor Diretor- 
Presidente desta Empresa Pública Federal a respeito das 
implicações jurídicas decorrentes da prestação de 
serviços de limpeza e conservação durante o período de 
três meses sem a devida cobertura contratual.” 3) 
Necessidade de o candidato abordar A NORMA DO 
ARTIGO 60, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93, 
QUE CONSIDERA NULO E SEM NENHUM EFEITO O 
CONTRATO VERBAL CELEBRADO Com A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, resultando, portanto, em 
prática abertamente contrária à lei a prestação de 
serviços sem a devida cobertura contratual. 4) 


Necessidade de o candidato registrar que o TERMO DE 
AJUSTE DE CONTAS é o instrumento legal que tem por 
finalidade regularizar os contratos não formalizados e 
autorizar o pagamento de despesas contraídas sem 
prévio empenho. Vale dizer, trata-se do instrumento a 
ser utilizado nos casos excepcionais em que, em 
hipótese de extrema e comprovada urgência, ocorre o 
fornecimento de bens ou a prestação de serviços à 
Administração Pública sem a necessária cobertura 
contratual. A respeito do tema, confiram-se as lições do 
Professor Marcos Juruena Villela Souto, em sua obra 
Direito Administrativo Contratual (Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004, pg. 391): Diz-se que a vigência 
ocorre, em regra, com a assinatura porque há casos em 
que esta só tem o condão de reconhecer efeitos 
contratuais pretéritos. É o que ocorre nos casos de 
extrema e comprovada urgência em que a 
formalização deverá ocorrer tão logo seja possível, 
convalidando a obra, compra ou serviço cuja execução 
já tenha porventura se iniciado, pelo seu caráter 
inadiável — princípio da continuidade do serviço público. 
Trata-se de exceção à regra de que é vedado atribuir 
efeitos retroativos aos contratos ou às suas alterações, 
sob pena de invalidade e responsabilidade de que lhe 
deu causa. Como é vedado o contrato verbal, tais 
pactos de efeitos retroativos são formalizados por 
“Termos de Ajuste de Contas”, no qual se identifica e 
quantifica o objeto, bem como é reconhecida a sua 
prestação à Administração, que, em contrapartida, 
oferece uma reparação equivalente ao custo atualizado 
do bem ou serviço entregue. 5) Necessidade de o 
candidato fixar a NATUREZA INDENIZATÓRIA DO 
TERMO DE AJUSTE DE CONTAS, explicitando que é o 
PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA nas relações contratuais que justifica a 
celebração do termo de ajuste de contas e o 
consequente reconhecimento da dívida. Trata-se, em 
verdade, de reflexo dos princípios da moralidade e da 
boa-fé administrativa no campo das relações 
contratuais. Com efeito, a boa-fé funciona como 
antídoto para vedar que o Poder Público acabe se 
enriquecendo sem justa causa e em detrimento do 
sacrifício de particulares que com ele colaboram em 
situações de extrema urgência. Nesse sentido, aliás, é o 
próprio artigo 59 da Lei n.º 8.666/93 que, em seu 
parágrafo único, estabelece que a declaração de 
nulidade não exonera a Administração do dever de 
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indenizar o contratado pelo que este houver 
efetivamente executado até a data de tal declaração, 
desde que esta não lhe seja imputável. 6) Necessidade 
de o candidato abordar a questão relativa à 
RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR DO AGENTE QUE SE 
OMITIU NA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e que acabou 
permitindo a prestação do serviço sem cobertura 
contratual. Fixar a necessidade de instauração de 
processo tendente a apurar a responsabilidade 
administrativa pela situação noticiada na consulta. 7) 
Necessidade de o candidato sugerir a IMEDIATA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
visando à celebração de contrato para dar 
prosseguimento aos serviços de limpeza e conservação, 
sendo necessário proceder a uma DISPENSA 
EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO, COM BASE NO ARTIGO 24, 
INCISO IV, da Lei n. 8.666/93, para a prestação do 
serviço enquanto não for ultimado o procedimento 
licitatório, respeitando-se o prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias e observando-se a norma do 
artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - A declaração de nulidade 
do contrato administrativo tem efeitos ex-tunc, 
impedindo seus efeitos jurídicos. E, quanto ao dever de 
indenizar o contratado pelo que ele houver até então 
realizado, a Administração fica exonerada de pagar-lhe 
ou não? Comente e fundamente. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2012 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - A Empresa B. de Freitas 
Informática Ltda. sagrou-se vencedora da licitação 
promovida pelo TRF da 1012 Região para o fornecimento, 
instalação e configuração de softwares de proteção para 
acesso externo desse Tribunal. Homologado o certame e 
celebrado o contrato administrativo, foi emitida nota de 
empenho em 08.12.1998, que previa o prazo de 30 dias 
para a entrega do serviço e pagamento à contratada no 
quinto dia útil após as instalações. Mediante ofício e com 
base no 81º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, solicitou o TRF 
o adiamento dos trabalhos, pelo menos até fevereiro de 
1999, alegando a falta de instalação de linha privada de 
comunicação de dados. Tão logo notificada a dar início 
aos trabalhos, a empresa pleiteou ao Tribunal a revisão 
do preço inicialmente contratado, tendoemvista a brusca 


e inesperada mudança na política cambial brasileira, 
ocorrida em janeiro de 1999, responsável pela 
desvalorização do Real, cujo preço do produto licitado 
havia aumentado excessivamente, tendo em vista tratar- 
se de material importado dos Estados Unidos, como de 
fato restou comprovado. Em parecer datado de 
15.03.1999, embora tivesse reconhecido que a 
responsabilidade pela mora no cumprimento da 
obrigação fosse do próprio TRF, restou concluído pela 
impossibilidade de revisão do preço, uma vez que a 
variação cambial estaria incluída no risco da atividade 
comercial. Em 22.03.1999, o Presidente do TRF indeferiu 
o pedido de recomposição do preço (equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato), determinando que a 
empresa implantasse os softwares firewall, sob pena de 
instaurar-se procedimento administrativo para apuração 
de multas incidentes e suspensão do direito de licitar. Em 
29.03.1999, a B. de Freitas Informática Ltda. Informou 
que, não sendo deferida a recomposição do preço, não 
iria fornecer o objeto licitado em face do aumento do 
dólar, que gerou excessivo desequilíbrio contratual, 
inclusive com um aumento de mais de 40% no custo dos 
equipamentos contratados. Como consequência, foi 
instaurado o respectivo procedimento administrativo, 
com as garantias da ampla defesa e do contraditório, 
restando multada a Empresa e proibida de licitar com o 
serviço público pelo prazo de 06 (seis) meses. 
Irresignada, a Empresa buscou a tutela judicial a fim de 
rescindir o contrato administrativo e anular as sanções 
administrativas impostas. Opine, fundamentadamente, 
apontando os dispositivos legais pertinentes. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Determinada empresa 
venceu licitação para construção e exploração de rodovia 
estadual nos moldes da Lei n2 8.987/95, O edital do 
certame estabelecia a necessidade de construção de 
praga de pedágio e de alga de interligação com outra 
rodovia estadual, não concedida, num determinado 
trecho da estrada. Do edital constou que caberia aos 
licitantes a indicação, na proposta, dos locais em que 
as obras seriam realizadas. A concessionaria implantou 
a alga de interligação antes da praga de pedágio, pois 
verificou que assim a obra teria custo menor. Durante a 
execução do contrato, a concessionaria verificou que a 
instalação da referida alga estava desviando o fluxo de 
veículos para a outra rodovia, gerando evasão da receita 
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de pedágio originalmente prevista. A concessionaria 
requereu, assim, ao Poder Público o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro. a. A situação fática 
narrada pode ser enquadrada em alguns dos tipos de 
alea contratual? Ha fundamento jurídico para a 
pretendida recomposição do equilíbrio econômico- 
financeiro? 'Fundamente e indique dispositivos 
normativos. b. Analise criticamente a prorrogação do 
prazo do contrato de concessão regido pela Lei n. 
8.987/95 como mecanismo de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro. Indique, ainda, outros 
dois possíveis mecanismos de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro desses contratos de 
concessão. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PA - Ano: 2012 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Determinado órgão 
público se beneficiou de serviços prestados por uma 
empresa particular. A aludida empresa, contudo, não 
fora remunerada pela Administração Pública por conta 
dos serviços prestados ao argumento de que referidos 
serviços, embora prestados correta e satisfatoriamente, 
foram contratados sem a devida observância do processo 
licitatório de modo que, diante desta flagrante 
ilegalidade na contratação, não haveria outra saída que 
senão declarar sua nulidade e, por conseguinte, não 
haveria como a deferir a remuneração da empresa 
privada pelos serviços que teria prestado em favor do 
Estado. Tal posição da Administração Pública gerou 
insatisfação no seio da direção da empresa, a qual alegou 
ter prestado os serviços de boa-fé. No caso hipotético 
acima, desde a perspectiva do direito financeiro, a 
posição da Administração Pública ao não efetuar a 
remuneração da empresa pelos serviços prestados 
estaria correta? Haveria a possibilidade de ser efetuado 
o referido pagamento? Qual(is) o(s) procedimento(s) 
correto(s) a ser(em) adotado(s) neste tipo de situação? 
Fundamente. 


possibilidade de pagamento pelos serviços prestados, 
acaso comprovada boa-fé e que os preços fossem 
compatíveis com os de mercado, havendo o candidato 
que contemplar o rito da despesa pública - empenho, 
liquidação e pagamento, bem como fundamentar sua 
resposta tanto na doutrina, jurisprudência, quanto na 
legislação (exemplos: conjugação dos arts. 37, 58 e 62 
da Lei 4.320/64, bem como do Acórdão 43/2007 do 
TCU), trazendo também o tema de apuração da 
responsabilidade dos envolvidos. São requisitos 
indispensáveis a boa fluência do texto, coerência na 
exposição das ideias e temas, objetividade e atenção ao 
que dispõe as normas gramaticais da língua 
portuguesa, ademais o uso de elementos extras que o 
candidato trouxer para a resposta, demonstrando seu 
domínio do tema. 


- Resposta: Espera-se do candidato a capacidade de 
argumentar a possibilidade de pagamento através do 
emprego do procedimento de reconhecimento de 
dívida, sendo que o emprego de dita terminologia 
(“reconhecimento de dívida”). Deverá o candidato 
veicular e desenvolver o princípio da moralidade 
administrativa o qual vedaria o enriquecimento ilícito 
da administração pública, ensejando, assim, a 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2012 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Diferencie cessão de 
crédito de cessão de contrato. A assunção à Chefia do 
Executivo, do Prefeito de certa municipalidade, operou- 
se há cerca de três meses, sendo coincidente com o 
conhecimento de processo em que se deverá apresentar 
recurso a Tribunal Superior e em que se discute questão 
de grande valor patrimonial para a Administração, 
herança de gestão pretérita. Muito embora disponha o 
Município de uma Procuradoria, o Prefeito pretende 
contratar, sem licitação , um grande escritório de 
advocacia de notória especialização e de sua inteira 
confiança, pois está receoso de sucumbir na liça forense 
e ver sua administração entravada financeiramente. 
Teme, contudo, que a oposição levante contra ele a 
pecha da imoralidade administrativa por contratar 
advogados, quando o Município tem seu quadro de 
Procuradores, ainda mais sem licitação. Considerando a 
situação hipotética apresentada, responda 
fundamentadamente: Estaria o Prefeito obrigado a 
deflagrar o competente procedimento licitatório? O que 
indicam os precedentes dos Tribunais Superiores sobre a 
matéria? 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2012 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Lei nova pode reger os 
efeitos futuros gerados por contratos a ela 
anteriormente celebrados? 
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Procurador Autárquico - Concurso: ARCE - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - O Estado pretende 
implementar um amplo programa de investimentos, 
incluindo a construção e administração de unidades 
prisionais e a ampliação da prestação de transporte 
metro e ferroviário, incluindo a construção e operação 
de novas linhas. Considerando que o Estado não possui 
recursos orçamentários para arcar com os respectivos 
investimentos no ritmo da execução dos mesmos, pede- 
se, justificadamente: a. Quais as modalidades contratuais 
juridicamente viáveis para cada um dos dois 
investimentos descritos e os limites do objeto do 
contrato, considerando que apenas o segundo é passível 
de cobrança de tarifa dos usuários, porem não em 
montante suficiente para garantir seu equilíbrio 
econômico-financeiro? b. Considerando que o Estado 
não possui limites para obter financiamento Poderá 
valer-se da capacidade do privado de tomar 
financiamento, remunerando-o apenas após a entrega 
do objeto contratual? Existe possibilidade de pagamento 
antecipado? O Estado pode prestar garantias do 
adimplemento contratual? Existem condições a limites 
específicos do ponto de vista orçamentário-financeiro a 
celebração dos contratos? 


- Resposta: A. Indicar,justificadamente,amodalidade 
concessão administrativa para os presídios e 
patrocinada para o Metrô, apontando a 
indelegabilidade das atividades próprias do Estado. b. 
Concluir pela possibilidade de tomada de 
financiamento pelo privado, independentemente dos 
limites do poder publico, que sujeita-se, contudo, ao 
percentual de 3% da receita corrente liquida para 
despesas com PPP; possibilidade de prestação de 
garantia e obrigatoriedade de pagamento após a 
entrega do serviço, facultado o pagamento por 
parcelas fruíveis. 


Analistas - Concurso: Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
- Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - O fiscal 
do contrato, ao observar o trabalho realizado por 
empresa projetista contratada para elaborar projeto 
básico e executivo de uma edificação pública, verificou 
uma série de irregularidades e decidiu penalizar a 
empresa com base nas seguintes constatações: 1. A 
empresa projetista julgou desnecessário manter, na 


elaboração do projeto, a equipe técnica prevista em sua 
proposta constante do processo licitatório, referindo que 
a licitação do projeto foi do tipo menor preço, e não do 
tipo técnica e preço. 2. Tecnicamente, havia duas 
soluções possíveis para o dimensionamento da estrutura 
do prédio. A empresa optou pela solução mais 
conservadora, apesar de propiciar um custo de 
construção e manutenção maior que a outra solução, 
alegando que o projetista, o responsável técnico pelo 
projeto, tem o direito de escolher a solução que lhe 
convém.3. O Tribunal de Contas da União, ao auditar o 
contrato, constatou erro na etapa de estudos 
preliminares. O contratado exigiu aditivo de valor para 
efetuar as correções determinadas pelo referido 
Tribunal, referindo que a fiscalização já havia medido, 
pagado e aprovado o serviço. Diante da situação 
hipotética apresentada acima, atenda ao que se pede a 
seguir: |- Caracterize as situações consideradas 
irregulares, com base na Lei n.º 8.666/1993. |l- Apresente 
os procedimentos que deveriam ter sido seguidos pela 
empresa contratada para a correta elaboração do 
projeto básico e executivo. Ill- Descreva os 
procedimentos que devem ser seguidos na aplicação das 
penalidades, a fim de se garantir a ampla defesa e o 
contraditório à empresa contratada. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2012 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - 
PARECER - Em fins de outubro deste ano, foi 
encaminhado à Consultoria Jurídica de um Ministério 
processo administrativo atinente à contratação de 
serviços de uma sociedade de economia mista que 
explora atividade econômica. Na consulta encaminhada, 
são apresentadas as seguintes informações (todas 
coerentes com o que consta nos autos do processo): i) os 
serviços vêm sendo prestados por essa entidade, sem 
contrato escrito, desde 1º de julho deste ano, sendo que 
o instrumento contratual anterior, formalmente 
celebrado com um terceiro em decorrência de prévia 
licitação, teve sua vigência expirada no último dia do mês 
de junho; ii) ainda no último mês de vigência do contrato 
anterior, foi realizada dispensa de licitação para 
contratação da sociedade de economia mista, com 
fundamento no inciso VIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 
1993 (há comprovação de que a entidade foi criada, 
antes da edição de tal Lei, para a prestação de serviços 
da espécie a quaisquer interessados), e a essa dispensa 
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foi dada publicidade na Imprensa Oficial; iii) nenhum 
pagamento foi ainda realizado, eis que, por um lapso da 
Administração, não houve o encaminhamento, no 
momento próprio, do pedido de dotação orçamentária 
para o atendimento da despesa pública (o que foi sanado 
no início de outubro, pela obtenção de crédito adicional); 
iv) solicita-se, especificamente, o exame da minuta de 
contrato que, “com vistas a possibilitar os pagamentos 
devidos” (segundo o consulente), apresenta em uma de 
suas cláusulas data de início de vigência retroativa a 1º 
de julho deste; e v) por fim, o órgão consulente aponta 
que os serviços não eram de necessidade contínua e nem 
essenciais ao adequado funcionamento da 
Administração, mas foram prestados a contento e 
trouxeram benefícios ao órgão que deles usufruiu. 
Somente agora a unidade de consultoria jurídica toma 
conhecimento do caso, não havendo, por conseguinte, 
exarado qualquer manifestação nos autos, até Oo 
momento. Elabore o parecer jurídico, tecendo os 
comentários cabíveis, à luz do Direito pátrio, para cada 
um dos fatos descritos, na ordem em que apresentados e 
fazendo referência expressa ao inciso a que se referem. 
Havendo legislação aplicável, deve ser expressamente 
mencionada. Ao final, o parecer deverá expor conclusão 
sucinta e clara sobre a regularidade de cada um de tais 
fatos, apresentando as orientações necessárias ao órgão 
consulente e apontamento quanto a demais providências 
eventualmente cabíveis. 


contratado deve ser indenizado, caso não tenha 
concorrido para a nulidade, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração. Orientação 
Normativa/AGU No. 4/2009. Devendo ser apurada a 
responsabilidade de quem deu causaanulidade 
(exigência também decorrente do disposto no $ 62 do 
art. 72 da Lei n2 8.666, de 1993, c/co $22, le $$62€e 


92, do mesmo artigo). 


- Resposta: Partindo art. 60 da Lei No. 8.666/1993 - 
Trata-se de contratação verbal, sendo, por conseguinte, 
nula em face da interpretação restritiva do trecho 
“criado para esse fim especifico”, a [luz da 
jurisprudência do TCU e doutrina dominantes. Dupla 
impossibilidade da dispensa de licitação em face do art. 
173, 8 12, Il, da CF/1988. Orientação Normativa/AGU 
No. 13/2009). Ilegalidade da ausência de parecer 
jurídico prévio a dispensa de licitação levada a efeito 
(v. art. 11, VI, "b", da LC 73/1973). Afronta a diversas 
disposições de cunho financeiro (v.g., art. 167, Il, da 
CF/1988, o art. 16, Il, da LRF, os arts. 42 e 62 da Lei No. 
4.320/1964, e o art. 72, $ 22, III, e 88 62 e 92, da Lei No. 
8.666/1993). Considerações sobre o instituto do 
credito adicional. Inexistência de amparo legal para 
celebração de contratos com vigência retroativa (como 
os atos realizados são imputados como "contratação 
verbal", partindo art. 60 da Lei No. 8.666/1993). Não 
obstante a nulidade da contratação verbal, o 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Resolva as questões 
abaixo, considerando as seguintes situações hipotéticas: 
Uma autarquia do Estado do Amapá celebrou contrato 
administrativo com a empresa PRODAR, por meio do 
qual esta se obrigou a fornecer à administração bens 
indisponíveis no mercado nacional. Todavia, quando 
apenas 20% dos bens já haviam sido importados, de 
acordo com o cronograma de fornecimento definido no 
contrato, o governo federal recém empossado, 
alterou substancialmente a política de importação, 
restaurando a reserva de mercado de produtos de 
informática, em favor da indústria nacional. Pelas novas 
regras, a inexistência de produto congênere no 
mercado nacional autorizaria a importação, mas 
mediante alíquota do imposto aduaneiro elevada de 
100% para 300% do valor do produto. A empresa 
ingressou em Juízo pedindo fosse a autarquia estadual 
compelida a compensar os prejuízos suportados pela 
PRODAE, já que estava diante de um fato que não havia 
dado causa. A Ação foi distribuída para a 12 Vara Cível de 
Macapá. Como juiz da causa, quais seriam os 
fundamentos de sua decisão. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-CE - Ano: 
2009 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Contratos Públicos - Responda, 
justificadamente, quais os fundamentos constitucionais 
dos contratos administrativos, abordando a legitimidade 
de suas clausulas exorbitantes e a distinção entre 
reajuste e revisão de preços e tarifas, assim como os 
motivos determinantes e a pessoalidade na execução 


desses ajustes. 


- Resposta: 1. Fundamentos constitucionais: as 
disposições, constitucionais referentes, especificamente, 
aos contratos administrativos estão elencados nos arts. 
22, XXVI, 37, XXI, e 173, Hll, apesar deste último 
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dispositivo estar pendente de regulamentação. 2. 
Legitimidade das cláusulas exorbitantes: possibilitam 
estabelecer a distinção entre os contratos de direito 
público daqueles de direito privado. Exorbitantes 
porque ultrapassam as clausulas comuns do direito 
privado, alterando, por ato unilateral da Administração, 
as condições pré-estabelecidas e, determinadas 
cláusulas contratuais, a exemplo das alterações 
qualitativas e quantitativas do objeto do ajuste, visando 
atender o interesse público, sendo inadmissíveis nos 
contratos de direito privado, eis que inviabilizam a 
igualdade jurídica entre as signatárias dos ajustes dessa 
espécie. 3. Distinção entre reajuste e revisão de preços e 
tarifas: objetivam a manutenção do 
equilíbrioeconômico financeiro dos contratos 
administrativos, sendo que: (1) o reajuste decorre da 
previsibilidade de inflação, razão pela qual o edital da 
licitação e respectivo contrato devem estabelecer as 
condições de reajuste, inclusive a correspondente 
periodicidade, se for o caso bem assim o 
correspondente índice a ser aplicado. (2) a revisão tem 
lugar quando a Administração altera, unilateralmente, 
as cláusulas de execução do contrato, abalando a 
equação econômicaoriginal, ou quando algum evento 
externo ao contrato, modifica de forma extraordinária 
os custos de sua execução. 4- Execução pessoal em face 
da possibilidade de subcontratação de parte do objeto 
contratual: a natureza pessoal dos contratos 
administrativos não admite em regra, a 
subcontratação, ou seja, o contratado não pode 
cometer a terceiros a execução do objeto contratual. 
Entretanto, o diploma legal disciplinador dos ajustes 
administrativos admite a subcontratação parcial do 
objeto contratual, desde que essa condição esteja 
prevista no edital da licitação e no respectivo contrato, 
observado os limites estabelecidos pela Administração. 


Controle Administrativo - Discorra sobre o sistema de 
controle interno do Poder Judiciário, correlacionando-o 
com o princípio da eficiência. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-BA - Ano: 
2006 - Banca: DPE-BA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Contratos Públicos - Trace os 
aspectos principais que diferenciam os contratos 
administrativos dos contratos de direito privado. 


CONTROLE ADMINISTRATIVO 


Magistratura Estadual - TJAM - Ano: 2016 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 


- Resposta: 1- Controle interno na CF: conteúdo do art. 
74 De acordo com o art. 74 da Constituição Federal de 
1988 (CF), os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
deverão manter, de forma integrada, sistema de 
controle interno, o qual, por sua vez, deverá relacionar- 
se ao controle da gestão administrativa, financeira e 
patrimonial da administração pública. 2.2 Atribuições 
do controle interno no Poder Judiciário: resoluções do 
CNJ Considerando-se as crescentes inovações e 
aprimoramentos na área de controle interno, além da 
necessidade de padronização nos métodos e sistemas 
utilizados nessa atividade, foram editadas as 
Resoluções n.º 70/2008 e n.º 86/2009. Resolução n.º 
70/2008 - Metas de Nivelamento (Meta 9) — Criação 
das Unidades de Controle Interno e a importância do 
Controle Interno no Poder Judiciário. Resolução n.º 
86/2009 — Organização e funcionamento das unidades 
ou núcleos de controle interno nos Tribunais, 
disciplinando as diretrizes, os princípios, conceitos e 
normas técnicas necessárias à sua integração. 2.3 
Sistema de controle interno do Poder Judiciário: órgãos 
integrantes No caso do Poder Judiciário, o controle 
interno é exercido, atualmente, pelo CNJ, instituído pela 
Emenda Constitucional n.º 45/2004, pelas 
corregedorias, pelas ouvidorias, pelos conselhos 
superiores e pelos núcleos de controle interno presentes 
nos tribunais integrantes do Poder Judiciário. Esse 
sistema visa a efetividade do disposto no art. 74 da CF, 
com padrões que permitam a sua integração. De acordo 
com o disposto na referida norma constitucional, esses 
órgãos de controle desenvolverão suas atividades com 
os propósitos de avaliar o cumprimento das metas 
previstas no PPA, de acompanhar e avaliar a execução 
orçamentária e os programas de gestão, de verificar a 
observância e comprovação da legalidade dos atos de 
gestão e de avaliar os resultados, especialmente quanto 
à eficiência e à eficácia das ações administrativas, 
relativas à gestão orçamentária, financeira, patrimonial 
e de pessoal, nos seus vários órgãos. Às unidades de 
controle interno competem, ainda, examinar as 
aplicações de recursos públicos alocados por entidades 
de direito privado e subsidiar meios e informações, bem 
como apoiar o controle externo e o CNJ no exercício de 
sua missão institucional. (Resolução n.º 86/2009 do 
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CNJ) Anteriormente, as corregedorias — órgãos de 
orientação, fiscalização e controle disciplinar e 
administrativo de juízes e servidores — eram as 
principais responsáveis pelo controle interno do Poder 
Judiciário e pelo funcionamento adequado dos serviços 
notariais e registrais, exercidos em caráter privado. 
Cabe ressaltar, por fim, que o CNJ não controla a 
atuação jurisdicional do Poder Judiciário, pois, como se 
sabe, não exerce jurisdição. Nesse sentido, já decidiu o 
STF: “O CNJ, embora integrando a estrutura 
constitucional do Poder Judiciário como órgão interno 
de controle administrativo, financeiro e disciplinar da 
magistratura — excluídos, no entanto, do alcance de 
referida competência, o próprio STF e seus ministros 
(ADI 3.367/DF) —, qualifica-se como instituição de 
caráter eminentemente administrativo, não dispondo 
de atribuições funcionais que lhe permitam, quer 
colegialmente, quer mediante atuação monocrática de 
seus conselheiros ou, ainda, do corregedor nacional de 
justiça, fiscalizar, reexaminar e suspender os efeitos 
decorrentes de atos de conteúdo jurisdicional emanados 
de magistrados e tribunais em geral”. (STF, Pleno, MS 
n.º 28.211/DF-MC-AgR, Relator Ministro Celso de 
Mello.) 2.4 Correlação do controle interno com o 
princípio da eficiência (art. 37 da CF) A busca por maior 
eficiência do controle interno foi um dos aspectos 
motivadores para a criação do CNJ. Problemas 
recorrentes envolvendo casos de leniência e nepotismo, 
por exemplo, tangenciavam a legalidade e 
comprometiam a ética institucional no contexto do 
Poder Judiciário. Havia, ainda, o fato de que as 
estruturas correcionais, então responsáveis pelo 
controle, em regra, demoravam a se ajustar à mutação 
acarretada pelas tecnologias de informação e 
comunicação. Antes mesmo da promulgação da 
Emenda Constitucional n.º 19/1998, já se preconizava a 
eficiência como dever da administração pública. Apesar 
de o princípio não estar expresso como os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
publicidade (art. 37, caput, da CF), o art. 74, inciso Il, da 
CF mencionava a eficiência como critério de controle 
interno dos poderes do Estado. Esse dever de eficiência 
reflete-se, segundo o prof. Hely Lopes Meirelles, na 
obrigação dos “agentes públicos de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento 
profissional. É o mais moderno princípio da função 
administrativa, que já não se contenta em ser 


desempenhada apenas com legalidade, exigindo 
resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros”. O professor acrescenta, ainda, que “o dever 
da eficiência corresponde ao dever da boa 
administração.” (Hely Lopes Meirelles. Direito 
administrativo brasileiro. 27.º ed. São Paulo: Malheiros, 
2002.) Para a professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 
esse “princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo 
tanto ser considerado em relação à forma de atuação 
do agente público, do qual se espera o melhor 
desempenho possível de suas atuações e atribuições, 
para lograr os melhores resultados, como também em 
relação ao modo racional de se organizar, estruturar, 
disciplinar a administração pública, e também com o 
intuito de alcance de resultados na prestação do serviço 
público”. (Maria Sylvia Zanella di Pietro. Direito 
administrativo. 13.º ed. São Paulo: Atlas, 2001.) Artigos 
da CF mencionados: Art. 37. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de: | — avaliar o 
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos 
da União; !l - comprovar a legalidade e avaliar os 
resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; Ill — exercer o controle das operações de 
crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres da União; IV — apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional. & 1.º Os 
responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de responsabilidade solidária. $ 2.º 
Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas da União. 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Controle Administrativo - Relativamente ao 
controle das agências reguladoras, responda: a) que tipos 
de controle o Tribunal de Contas pode exercer sobre as 
atividades de uma agência reguladora de serviços 
públicos concedidos? Dentre esses controles inclui-se a 
possibilidade de controle finalístico dos atos tipicamente 
regulatórios? b) parecendo-lhe que determinada norma 
regulatória, editada dentro das balizas formais previstas 
na lei criadora da agência reguladora de serviço público, 
protege de forma insuficiente o direito do(s) 
destinatário(s) do serviço regulado, pode o membro do 
Ministério Público provocar de alguma forma a 
apreciação e o controle de tal aspecto pelo Poder 
Judiciário?  Exemplifique. Resposta objetivamente 
fundamentada. 


Ministério Público Federal - MPDFT - Ano: 2013 - Banca: 
MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - Controle 
Administrativo - É possível realizar, in concreto, controle 
jurisdicional do princípio da eficiência de que trata a 
Constituição brasileira? Fundamente e considere, na 
resposta: (i) o princípio em tela; e (ii) a possibilidade 
geral de o Poder Judiciário exercer controle sobre os atos 
da Administração. 


Ministério Público Federal - MPDFT - Ano: 2013 - Banca: 
MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - Controle 
Administrativo - Como é exercido, no Brasil, o controle 
do abuso da posição dominante? Na resposta, examine: 
(i) o conceito de posição dominante; (ii) o abuso; e (iii) 
quem exerce o controle. 


Tribunais de Contas - TCE-SP (Procurador do Ministério 
Público) - Ano: 2011 - Banca: FCC - Direito 
Administrativo - Controle Administrativo - Disserte 
sobre a função de fiscalização exercida pelos órgãos 
legislativos conjuntamente com os Tribunais de Contas, 
abordando os aspectos a seguir apontados e destacando, 
sempre que cabível, a estruturação para tanto existente 
no âmbito do Estado de São Paulo e o papel do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado 
nesse contexto: a. a inserção da função no sistema 
constitucional de separação de poderes; b. formas de 
fiscalização e critérios adotados para exercício do 
controle daí decorrente; c. objetos e sujeitos que se 
submetem ao controle; d. a aplicação de sanções pelos 
órgãos legislativos e Tribunais de Contas. Para 
elaboração da dissertação, considere a disciplina da 


matéria na Constituição da República, Constituição do 
Estado, legislação de regência das atividades da 
Assembleia Legislativa e do TCE-SP, bem como na lei de 
instituição do Ministério Público junto ao TCE-SP. 


- Resposta: Em sua dissertação, o candidato deverá 
abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: a - a 
separação de poderes implica na atribuição das 
diferentes funções do Estado de maneira preponderante 
a diferentes órgãos, estabelecendo se entre estes 
mecanismos de controle recíproco. Nesse contexto, aos 
órgãos que exercem a função de legislar, compostos por 
representantes escolhidos pelo povo, atribui se 
igualmente a função de fiscalizar o cumprimento das 
leis que elaboram, bem como a de consentir na 
realização de gastos e fiscalizar a execução do 
orçamento. A Constituição da República (CFRB/1988), 
ao consagrar a separação de poderes, atribui a função 
de fiscalização, nesses moldes de, ao Poder Legislativo, 
que conta com auxílio de órgãos especializados, os 
Tribunais de Contas, para o desempenho da tarefa de 
controle externo pontas em virtude do tratamento que 
lhes é dispensado pela Constituição da República, os 
Tribunais de Contas são autônomos em relação aos 
órgãos do Poder. No âmbito Federal, a função de 
fiscalização é exercida pelo Congresso Nacional, com 
auxílio do Tribunal de Contas da União, no âmbito dos 
Estados, a função exercida pelas Assembleias 
Legislativas, com o auxilio dos respectivos Tribunais de 
Contas Estaduais (art. 75, p. único); nos Municípios de, 
pelas Câmaras de Vereadores com auxílio dos Tribunais 
ou Conselhos de Contas Municipais, onde houver e, 
onde não houver, pelos Tribunais de Contas dos Estados 
em que situados os Municípios, uma vez que, com o 
advento da Constituição Federal, ficou proibida criação 
de novos órgãos de contas municipais (art. 31,$ 10 e 
40); b- nos termos do artigo 70 da Constituição Federal, 
o Congresso Nacional a esse título exerce fiscalização de 
natureza contábil (análise de escrituração das receitas e 
despesas sob a ótica das normas de contabilidade), 
financeira (cotejo da efetiva movimentação das receitas 
e despesas com as previsões orçamentárias), 
orçamentária (análise da execução de metas previstas 
no PPA, na LDO e nos orçamentos anuais), operacional 
(avaliação do desempenho dos órgãos e entidades que 
se submetem a fiscalização, em termos dos resultados 
obtidos) e patrimonial (verificação quanto à 
manutenção, acréscimo ou diminuição do patrimônio 
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fiscalizado). O controle daí decorrente é exercido a 
partir dos critérios indicados igualmente no artigo 70 da 
Constituição Federal Brasileira e que se consolidam na 
direção de análise da eficiência dos atos de receita e 
despesa: legalidade (verificação da compatibilidade dos 
atos de disposição e gestão da coisa pública como as 
normas do ordenamento jurídico pelas quais se pauta a 
atuação administrativa); legitimidade (verificação da 
adequação dos atos de gestão ao atendimento do 
interesse público); economicidade (verificação da 
relação custo benefício dos atos sob fiscalização); c - a 
fiscalização recai sobre bens que integram, de maneira 
direta ou indireta, o patrimônio público, vale dizer, que 
possuem valor econômico e pertençam diretamente ou 
não ao poder público. Sujeitam se assim há controle 
atos,contratos,convênios, ajustes e instrumentos 
congêneres que representem aplicações de recursos ou 
renúncia de receitas, tais quais os elencados na 
Constituição da República, nas Constituições Estaduais e 
nas leis orgânicas das Cortes de Contas. Nos termos do 
artigo 70, caput e parágrafo único , da Constituição 
Federal , submetem se a controle os órgãos e entes da 
administração direta e indireta , bem como qualquer 
pessoa física ou jurídica , pública ou privada , que utilize 
, arrecade , guarde , gerencie, ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, o que, em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária. No Estado de São Paulo, os órgãos, 
entidades de pessoas que manejem bens e recursos 
públicos estaduais submetem se ao controle exercido 
pela Assembleia Legislativa, com o auxílio do TCESP 
(art. 20, Vi e art. 32 da CESP), sujeitando-se assim a 
controle externo unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público, 
ademais de autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público Estadual (art. 33, inciso ll e V, da 
CESP). No âmbito dos Municípios localizados no Estado, 
o controle é exercido pelas respectivas Câmaras 
Legislativas, com auxílio do TCESP, exceção feita a 
capital, quais os órgãos e entidades não se submetem 
ao TCESP, mas sim a Tribunal de Contas próprio (art. 33, 
XIII, da CESP, c/c art. 20 da lei orgânica do TCESP). Nos 
termos da lei orgânica do TCESP, submetem se ainda a 
controle destes os atos de admissão de pessoal 
(excetuados cargos de provimento em comissão), 
concessão de aposentadorias, reformas ou pensão, a 


aplicação de recursos repassados aos Estados e andlise 
das contas do Governador, observadas as ressalvas 
feitas adiante. d - a Constituição Federal de 1988 
atribuir aos órgãos legislativos e os Tribunais de Contas 
competência para aplicação de sanções aos 
responsáveis, na hipótese de se deparar com a 
ilegalidade ou irregularidade no manejo de coisa 
pública. Em processos dessa natureza, devem ser 
assegurados contraditório e ampla defesa aqueles que 
possam sofrer as consequências da decisão. Sempre que 
as decisões acarretarem reconhecimento de débito ou 
imposição de multa, vale dizer, quando as sanções 
tiverem natureza de penalidade pecuniária a 
Constituição Federal atribuí-lhes eficácia de título 
executivo extrajudicial. A Constituição Federal atribui a 
lei a faculdade de estabelecer as penalidades a que se 
sujeitam os responsáveis. É o papel que exercem as leis 
orgânicas das Cortes de Contas. Nos termos da CESP, ao 
TCESP compete aplicar aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas de, 
as sanções previstas em lei, estabelecer a, entre outras 
cominações de multa proporcional ao dano causado ao 
erário (art. 33, IX), bem como ao TCESP compete sustar, 
se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão a Assembleia Legislativa (art. 
33, XI). No caso de contrato, eventual ato de sustação 
compete à ALESP, somente decidindo o TCESP a esse 
respeito caso Assembleia ou Órgão responsável 
permaneça inerte (art. 33, 8 10 e 20). Importante, 
ademais, observar que as contas do Governador são 
julgadas pela ALESP, mediante parecer prévio do TCESP 
(arts. 20, Vi e 33, |, da CESP), prevendo o regimento 
interno da ALESP, a seu turno, o procedimento relativo 
a tomada e o julgamento das contas (arts. 236 a 238); 
Esse regime decorre da repartição de competências , 
segundo a qual contas do Governador são julgadas pelo 
Legislativo , na qualidade de órgão político, e contas de 
gestão , pelo Tribunal de Contas de , na qualidade de 
órgão técnico especializado. Nos termos da lei orgânica 
do TCESP (art. 101 a 109), podem ser aplicadas pelo 
TCESP as seguintes penalidades: devolução de 
importância glosada, suspensão de novos recebimentos, 
declaração de inidoneidade, afastamento temporário 
do exercício de função, em caráter cautelar, 
indisponibilidade de bens, inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, multa. 
Quanto ao MP junto ao TCESP, necessário esclarecer, 
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inicialmente, Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas possui fisionomia institucional própria, que não 
se confunde com a do Ministério Público comum, s 
sejam os dos Estados , seja o da União , conforme 
jurisprudência pacífica do STF acerca do alcance do 
disposto no artigo 130 da Constituição Federal, dentro 
desses limites de, são asseguradas unidade, 
indivisibilidade, Independência funcional ao MP junto 
ao TCESP, aplicando-se a seus membros, no que 
couberem, as disposições da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado pertinentes a direitos, vedações, 
regime disciplinar e forma de investidura. Sob o ponto 
de vista da organização administrativa , no entanto , 
vincula se ao Tribunal de Contas. Nos termos da lei 
complementar estadual 1110 de 14 de maio de 2010 
competem ao Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado promover, nesse específico âmbito de 
jurisdição, a defesa da ordem jurídica, objetivando, 
como guarda da lei e fiscal de sua execução, assegurar a 
concreta observância, pela administração pública, dos 
princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade e 
eficiência (art. 20). Para o cumprimento de sua 
finalidade institucional, o MP junto ao TCESP poderá, 
dentre outras atribuições, ter vistas de todos os 
processos em que seja exercida jurisdição, antes de 
proferida a decisão, para requerer as medidas de 
interesse da Justiça, da administração e do erário, e 
opinar a respeito da matéria, podendo inclusive 
providenciar , quando for o caso , junto à Procuradoria 
Geral do Estado ou ao órgão de representação judicial 
dos Municípios, ou ainda junto a entidades 
jurisdicionadas ao Tribunal de Contas do Estado, a 
cobrança judicial e o arresto de bens dos responsáveis 
julgados em débito (art. 30 da LC 1110/2010). (5 pontos 
para explicação geral, 5 pontos para explicação em SP, 
5 pontos para explicação sobre MPTCE). 


Ministério Público Federal - Procurador da República - 
MPF - Ano: 2015 - Banca: MPF - Direito Administrativo - 
Controle Administrativo - Quais aspectos aproximam o 
Procurador Federal dos Direitos do Cidadão de um 
ombudsman e quais o distinguem? (Máximo de 20 linhas. 
O que ultrapassar não será considerado). 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT14 - Ano: 2013 
- Banca: TRT14 - Disciplina: Direito Administrativo - 


Assunto: Controle Administrativo - Disserte sobre o 
controle judicial dos atos administrativo discricionários. 


Procuradoria Estadual - Concurso: UNICAMP - Ano: 2014 
- Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Considerando as 
atividades de controle da Administração Pública previstas 
na Constituição Federal de 1988, discorra sobre as 
sanções e demais providências que, em caso de 
constatação de irregularidades, podem ser impostas 
e/ou adotadas pelo Tribunal de Contas competente. 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - O 
PAPEL DO PODER LEGISLATIVO NO CONTROLE DA 
ADMINISTRAÇÃO - Redija um discurso parlamentar, 
posicionando-se acerca do tema acima e abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- controle 
legislativo: definição e alcance; [valor: 8,00 pontos] 2- 
controle político: abrangência e exemplos de seu 
exercício; [valor: 12,00 pontos] 3- controle financeiro: 
abrangência, áreas fiscalizadas e aspectos que são objeto 
desse controle. [valor: 16,00 pontos] 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - Art. 
74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle 
interno com a finalidade de: | — avaliar o cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; Il — 
comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; Ill — exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União; IV — apoiar o controle 
externo no exercício de sua missão institucional. Apesar 
de o sistema de controle interno estar previsto na 
Constituição Federal de 1988 — conforme excerto 
produzido acima —, o moderno conceito de controle 
interno, como sistema integrado de controles, não está 
explicitado em nenhuma legislação de âmbito federal, 
gerando confusão e falta de uniformidade em sua 
aplicação. Tampouco a relação do sistema de controle 
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interno com a auditoria interna está clara, sendo comum 
a existência de conflitos quanto ao entendimento da 
finalidade, das atribuições e dos limites de cada um 
desses dois instrumentos de gestão. Tendo em vista 
essas lacunas, redija uma minuta de proposição acerca 
de controle interno no âmbito federal, observando as 
exigências legais e regimentais quanto à forma. O texto 
de sua proposição deverá, necessariamente: 1- 
estabelecer o conceito de controle interno; [valor: 20,00 
pontos] 2- instituir um comitê de controles internos de 
âmbito nacional com caráter normativo e de 
assessoramento; [valor: 12,00 pontos] 3- delimitar as 
atribuições e relações da auditoria interna com os 
controles internos. [valor: 13,00 pontos] Desconsidere 
eventuais proposições relativas a essa matéria que já 
tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso 
Nacional ou por qualquer uma de suas Casas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE/PB - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - O prefeito do 
município X informou que não disponibilizaria ao público 
o acesso à prestação de contas anual da prefeitura, dada 
a inexistência de regulamentação legal, em âmbito 
municipal, do acesso à informação, com base no art. 45 
da Lei nº12.527/2011 ( Lei de Acesso a Informação), 
segundo o qual cabe aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, em legislação própria, obedecidas 
normas gerais estabelecidas na lei, definir regras 
especificas a respeito da garantia de acesso à informação 
(art.90). Inconformado com a medida, um cidadão local 
denunciou o prefeito ao tribunal de contas competente, 
tendo argumentado, na denuncia, que ausência de 
publicidade das contas públicas configuraria ato de 
improbidade administrativa. Em face dessa situação 
hipotética, responda, de forma fundamentada, às 
seguintes indagações. A existência de regulamentação 
legal, no âmbito do município, do acesso à informação 
exclui a necessidade de publicação e divulgação da 
prestação de contas anual da prefeitura? O referido 
cidadão tem legitimidade para denunciar o ato do 
prefeito? O tribunal de contas é órgão competente para 
o recebimento da denuncia? 


regulamentação legal, no âmbito do município, do 
acesso à informação e 0,00 a 2,50 a necessidade de 
publicação e divulgação da prestação de contas anual 
da prefeitura 2,50 2.2 Legitimidade do cidadão para 
denunciar o ato do prefeito - fiscalizar contas, denunciar 
improbidade 0,00 a 0,80 2.3 Competência do tribunal de 
contas para o recebimento da denúncia: por 


irregularidade e por improbidade 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) 0,00 a 
0,20 2 Desenvolvimento do tema 2.1 Inexistência de 


Gestor - Concurso: MPOG - Ano: 2009 - Banca: ESAF - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Controle 
Administrativo - Discorra objetivamente sobre o 
Controle da Administração Pública, abordando: a) a 
finalidade do controle; b) o controle administrativo; c) o 
controle legislativo; d) o controle judicial. 


Analista - Concurso: SUSEP - Ano: 2010 - Banca: ESAF - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Controle 
Administrativo - A Constituição da República Federativa 
do Brasil traz expressos em seu texto, entre outros, dois 
princípios que devem nortear a atuação do 
administrador público, quais sejam: o princípio da 
legitimidade afirmado no art. 10, parágrafo único sob a 
máxima de que “todo poder emana do povo, que o 
exerce por representantes eleitos, ou diretamente, nos 
termos desta constituição”; e o princípio da legalidade, 
expresso no art. 50, inciso Il, onde se dita que “ninguém 
é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei ”, sendo que, no Direito Administrativo, 
este princípio é tomado em sentido estrito. Tanto a 
legalidade quanto a legitimidade se impõem igualmente 
a sociedade e ao estado e deverão pautar toda a atuação 
administrativa pública. Em assim sendo, tanto na gestão 
dos interesses da sociedade (administração extroversa), 
quanto na gestão de seus próprios interesses operativos 
(administração introversa) o agir do Estado se submete 
sempre a esse duplo parâmetro de aferição da 
juridicidade de seus atos: a legitimidade e a legalidade, 
daí decorrendo a também dupla classificação do controle 
exercido sobre a atividade da Administração Pública: o 
controle de legitimidade e o controle de legalidade. Ante 
as considerações preliminares acima, objetivamente, 
desenvolva um texto abordando os seguintes tópicos, no 
âmbito do controle da Administração Pública: a) 
características do controle de legitimidade e do controle 
de legalidade; b) efeitos do controle de legitimidade e do 
controle de legalidade; c) o exercício do controle de 
legitimidade e do controle de legalidade nos diversos 
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campos de atuação do controle, quais sejam: o 
administrativo, o parlamentar e o judiciário; d) as 
modalidades e os instrumentos para atuação do controle 
administrativo, parlamentar e judiciário. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de 
Teresina-PI - Ano: 2011 - Banca: NUCEPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Controle de 


Constitucionalidade - Como se realiza o controle de 
constitucionalidade de lei municipal que viola norma da 
Constituição Federal? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - A 
segurança jurídica (e seus desdobramentos) como 
princípio enformador e de controle difuso da 
Administração Pública. Dissertação. 


- Resposta: Relevância substantiva da pergunta: novos 
princípios que emolduram a Administração Pública. 
Como dissertação deveria o candidato minimamente 
abordar: Tópico 01: Expressar diferença entre confiança 
(caráter subjetivo) e segurança jurídica (caráter 
objetivo). Valor 0,5. Tópico 02: Manifestações da 
segurança jurídica (valor 1,0) Vedação retroativa de 
nova interpretação; Possibilidade de convalidação de 
ato administrativo, desde que de acordo com interesse 
público e sem prejuízo a terceiros; Possibilidade de 
revogação dos próprios atos pela administração 
pública, desde que não ofenda direito adquirido; 
Estabelecimento de prazo decadencial; Preservação, 
quando possível, dos efeitos dos atos inválidos; - A 
administração deve cumprir suas promessas; 
Responsabilidade pré-negocial do Estado; : Anotação de 
regras transitórias Base: lei federal 9.784/99 Tópico 03: 
Controle difuso (valor 0,5): Inquérito civil público; Ação 
civil pública com tutela específica de obrigação de fazer 
e não fazer; Ação civil pública por improbidade 
administrativa (art. 11); Mandado de segurança 
coletivo; Ação popular constitucional 


âmbito do Estado de São Paulo e o papel do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas do Estado nesse 
contexto: a. a inserção da função no sistema 
constitucional de separação de poderes; b. formas de 
fiscalização e critérios adotados para exercício do 
controle daí decorrente; c. objetos e sujeitos que se 
submetem ao controle; d. a aplicação de sanções pelos 
órgãos legislativos e Tribunais de Contas. Para 
elaboração da dissertação, considere a disciplina da 
matéria na Constituição da República, Constituição do 
Estado, legislação de regência das atividades da 
Assembleia Legislativa e do TCE-SP, bem como na lei de 
instituição do Ministério Público junto ao TCE-SP. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RN - Ano: 
2009 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Suponha que esteja 
em tramitação no Congresso Nacional projeto de lei de 
iniciativa parlamentar que disponha sobre a criação de 
cargos públicos no âmbito da administração pública 
direta. Diante dessa situação hipotética, redija um texto 
explicitando, de forma fundamentada, se é possível o 
controle jurisdicional sobre esse processo legislativo. 


- Resposta: Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens, paragrafação) — 2- 
Desenvolvimento do tema - 2.1- Possibilidade de se 
promover o controle difuso de constitucionalidade - 2.2 
- Impetração de mandado de segurança/ demonstração 
da existência de direito líquido na forma prevista na CF 


Analista - Concurso: TJGO - Ano: 2012 - Banca: UFG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Controle 
Administrativo - Discorra de forma fundamentada sobre 
o conceito de correição, citando em quais serviços pode 
ocorrer, quais as modalidades, e a quem compete 
instaurá-la. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-SP - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Disserte sobre a 
função de fiscalização exercida pelos órgãos legislativos 
conjuntamente com os Tribunais de Contas, abordando 
os aspectos a seguir apontados e destacando, sempre 
que cabível, a estruturação para tanto existente no 


- Resposta: Correição consiste no ato de corrigir ou 
aplicar correção. Segundo o que disciplina a Lei de 
Organização Judiciária todos os serviços do foro judicial 
e extrajudicial ficam sujeitos a correições, pela forma 
determinada no regimento. As correições podem ser 
permanentes, ordinárias, extraordinárias. É competente 
para essa função o Corregedor Geral de Justiça, o Juiz 
de Direito, corregedor natural da vara em que é titular, 
e nas comarcas de mais de uma vara o Juiz Diretor do 
Foro. 
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Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - (...) a titularidade de 
direitos a destituída de sentido na ausência de 
mecanismos para sua efetiva reivindicação, O acesso à 
Justiça, pode, portanto, ser encarado coma a requisito 
fundamental — a mais básica dos direitos humanos — de 
um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda 
garantir, e fala apenas proclamar as direitos de todos 
(CAPPELLETTI, Mauro; e GARTH, Bryant. Acesso A Justiça. 
Porto Alegre: Fabris. 1988, p. 11-12). Tornando coma 
ponto de partida a reflexão proposta por Cappelletti e 
Garth, explore as fundamentos teóricos, normativos e 
jurisprudenciais que amparam a controle judicial, par 
intermédio do manuseio da ação civil pública, das 
politicas públicas destinadas a efetivação do direito 
fundamental a assistência jurídica. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2011 - Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - A 
Lei Orgânica do Município de Santo Eduardo contem, no 
capitulo destinado a organizar as competências e 
atribuições do Poder Legislativo, artigo com a seguinte 
redação: "Aos membros do Poder Legislativo compete, 
diretamente ou per meio de Comissões, controlar os atos 
do Poder Executivo, sendo-lhes assegurado o direito de 
requisitar as autoridades públicas, cópias de documentos 
determinados” O Secretario de Saúde do Município de 
Santo Eduardo, após receber ofício de um Vereador 
requisitando cópia de processo administrativo referente 
aaquisiçãodemedicamentos, encaminha a Procuradoria- 
Geral do Município indagação acerca da juridicidade do 
sistema de controle previsto na Lei Orgânica, bem assim 
sobre o seu dever de encaminhar ao vereador o referido 
documento. Na qualidade de Procurador do Município, 
emita posicionamento jurídico fundamentado acerca da 
matéria. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Ao prestar 
informações em sede de mandado de segurança, a 
autoridade coatora suscitou, em defesa do ato 
impugnado, que este não estaria sujeito ao controle 
judicial, vez que não haveria qualquer ilegalidade 
extrínseca, de modo que seria impróprio que o julgador 


adentrasse nos motivos que teriam ensejado a prática do 
ato. Comente a tese da autoridade coatora. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DERSA-SP - Ano: 2009 
- Banca: ZAMBINI - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - De que forma ocorre 
o controle da administração pública? (15 linhas) 


- Resposta: O candidato deveria em linhas gerais, 
discorrer sobre as formas de controle por parte da 
administração pública. (hierárquico, finalístico, interno, 
externo, externo popular, prévio ou preventivo (a 
priori), controle concomitante ou sucessivo, controle 
subsequente ou corretivo, controle de legalidade ou 
legitimidade, controle de mérito, etc.). 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2006 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Desenvolva um texto 
argumentando sobre o seguinte tema: Prévio, 
concomitante ou a posteriori: como caracterizar o 
controle exercido pelo TCU? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PR - Ano: 2011 - 
Banca: UEL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Desenvolva uma 
argumentação em defesa de um decreto do Governador 
do Estado, se a Assembleia Legislativa pretender "sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar”. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT16 - Ano: 2011 
- Banca: TRT16 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Discorra sobre o 
direito fundamental à boa Administração Pública com 
esteio na Carta Básica de 1988. Ressalte, ainda, as 
possibilidades e os limites do controle jurisdicional que 
pode incidir sobre as atividades da Administração 
Pública. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Discorra sobre os 
mecanismos de participação da sociedade civil na gestão 
e fiscalização da Defensoria Pública. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2009 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Dissertação - Tema: 
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Exigência de esgotamento da via administrativa em 
sede de controle judicial da Administração Pública. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - 
DISSERTAÇÃO: O CONTROLE PRÉVIO DO ATO 
ADMINISTRATIVO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2006 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Do Controle da 
Administração Pública: conceito e abrangência do 
controle administrativo. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - EM 
QUE CONDIÇÕES OBJETIVAS PODE O JUDICIÁRIO 
EXERCER CONTROLE SOBRE O ATO ADMINISTRATIVO? 
FUNDAMENTE. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Esclarecer, de forma 
fundamentada, como se opera o controle parlamentar da 
atividade administrativa do Estado, sua amplitude e 
condições. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2009 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - 
Especifique as modalidades de controle da Administração 
Pública. Em quais instrumentos de controle o Ministério 
Público participa da tarefa de fiscalizar os atos da 
Administração? 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 
2012 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - 
Explique quais são os meios de controle da 
Administração Pública e se a Defensoria Pública também 
pode exercer esse controle. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Identifique os vários 
tipos de controles internos e externos a que estão 
sujeitas as fundações públicas, discorra acerca de cada 
um deles e sobre como eles se articulam com os sistemas 


convencionais da administração pública. Em seu texto, 
aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
diferenças entre os controles internos e externos; 2- 
principais tipos de controles internos e externos, sua 
configuração e respectivas subordinações e vinculações; 
3- articulações entre os diversos tipos de controle e 
estruturas administrativas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RN - Ano: 2009 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - O TCE/RN decidiu 
cancelar a aposentadoria de determinado servidor, 
concedida pela administração no ano de 2002, por 
irregularidades formais quanto à certidão de tempo de 
serviço, com efeitos ex-tunc, e determinou, também, que 
ele devolvesse os valores percebidos. O servidor, 
inconformado com a decisão do TCE/RN, impetrou 
mandado de segurança, a fim de anular a decisão 
proferida, arguindo coisa julgada administrativa, ofensa 
aos princípios da boa-fé e da segurança jurídica, no que 
se refere aos efeitos da decisão proferida, em especial à 
determinação de devolução das quantias recebidas. 
Acerca da situação hipotética acima, e considerando a 
legislação estadual que regulamenta a matéria e a 
posição do STF nesse sentido, redija um texto que 
aborde, necessariamente, de forma objetiva e 
fundamentada, os seguintes aspectos: 1- competência do 
TCE/RN para apreciar a matéria; 2- contagem do prazo 
decadencial previsto em lei; 3- possibilidade de a decisão 
ser apreciada pelo Poder Judiciário diante da coisa 
julgada administrativa; 4- natureza jurídica do ato 
administrativo de concessão de aposentadoria. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Aracaju - 
Ano: 2007 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - O 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) julgou 
irregulares as contas do prefeito do município X,José da 
Silva, e, por consequência, aplicou-lhe multa de R$ 
10.000,00. O valor não foi pago, razão por que o TCE-SE 
encaminhou cópia do processo à Procuradoria Municipal 
para adoção de providências pertinentes. A propósito da 
situação hipotética acima descrita, na qualidade de 
procurador municipal, proponha a medida judicial que 
entender cabível para obrigar José da Silva a pagar a 
referida multa. Em seu texto, aborde todos os aspectos 
de direito material e processual pertinentes, observando 
que a petição contenha todos os requisitos legais, ou, se 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


não for cabível ação alguma, justifique 


fundamentadamente. 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2009 - Banca: FESMPDEFT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - 
Qual o alcance do controle jurisdicional incidente sobre a 
atividade administrativa, notadamente sobre a 
competência, forma, motivo e fim do ato administrativo? 
Desenvolva. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Controle Administrativo - 
Quanto ao controle judicial sobre os atos da 
Administração Pública, responda deforma 
fundamentada: a) Quais são os limites deste controle? b) 
Quais são os meios de controle judicial dos atos 
normativos do Poder Executivo? c) Em que hipótese é 
usada a reclamação administrativa? d) Admite-se o 
controle judicial dos atos políticos? e) Quando os atos 
interna corporis são passíveis de apreciação pelo Poder 


Judiciário? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2004 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Redija um texto 
dissertativo a respeito do julgamento das contas no 
Tribunal de Contas da União (TCU), abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- espécies de 
decisões nas prestações e tomadas de contas; 3- 
consequências do reconhecimento de má-fé do 
responsável pelos recursos públicos; 4- conclusões 
possíveis do TCU acerca das contas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2010 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Redija um texto 
dissertativo acerca dos sistemas de controle na 
administração pública em conformidade com a 
Constituição Federal de 1988. Ao elaborar seu texto, 
discorra sobre os mecanismos de controle inseridos no 
ordenamento constitucional, abordando, 
necessariamente, a classificação doutrinária quanto aos 
seguintes aspectos: A) momento em que se realiza; C) 
órgãos responsáveis pelo seu exercício; C) natureza ou 


tipo de controle. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMS - Ano: 2010 - 
Banca: TJMS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Segundo o 
entendimento jurídico predominante, o controle judicial 
do ato administrativo (ainda que praticado em nome de 
alguma discricionariedade) permite o exame dos 
motivos? Justifique. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPR - Ano: 2013 - 
Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - De que modo se 
opera o controle judicial da Administração Pública? Quais 
são seus limites e meios de atuação? Descreva quais são 
os remédios constitucionais e legais que asseguram os 
direitos fundamentais, individuais e coletivos, em caso de 
lesão ou ameaça ao direito? Quais são suas aplicações e 
pressupostos? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJIMA - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Controle Administrativo - Segundo Miguel 
Reale, como nem todos podem ou querem realizar de 
maneira espontânea as obrigações morais, é 
indispensável armar de força certos preceitos éticos para 
que a sociedade não soçobre. A partir dessa 
consideração, discorra sobre as características com base 
nas quais consoantes os juristas-sociólogos de formação 
funcionalista, o sistema jurídico realiza o controle social, 
a saber: 1- certeza; 2- garantia do bem comum; 3- 
uniformidade da ordem espacial, na ordem objetiva e na 
ordem subjetiva. Ainda sob a perspectiva liberal 
funcionalista, aborde os fundamentos e a finalidade do 
controle social realizado pelas autoridades do Estado. 


- Resposta: Certeza - Garantia do bem comum - 
Uniformidade na ordem especial; na ordem objetiva e 
na ordem subjetiva - Perspectiva liberal-funcionalista: 
fundamentos e finalidade do controle social - 
Competência do CNJ. 


CONVÊNIOS 


Tribunais de Contas - TCE-AM (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Convênio - A Secretaria de 
Segurança Estadual está executando, com recursos 
oriundos de convênios firmado com a União e o 
Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, programa 
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para construção de unidades prisionais de segurança 
máxima no estado, em especial para combate ao crime 
organizado. No aludido convênio ficou estabelecido que 
uma empresa pública integrante da administração 
estadual realizaria as licitações para contratação das 
obras, a fim de conferir agilidade nas decisões, mas os 
contratos serão firmados diretamente com a 
administração direta. O gerenciamento das obras seria 
realizado por essa mesma empresa pública, através de 
contrato com ela firmado com dispensa de licitação. 
Identificada uma área que se mostrava adequada para 
obra, promoveu a empresa o estudo fundiário e apurou 
que o imóvel pertence ao município, razão pela qual deu 
início ao procedimento licitatório de contratação de 
obras, afirmando no edital, que a administração estadual 
já estaria na posse do terreno, em razão do dever de 
mútua colaboração entre os entes Federados. Além 
disso, durante a licitação, a secretaria de segurança 
recebeu consistentes estudos no sentido de que a região 
onde se pretendia edificar a unidade prisional possuía, 
em verdade, déficit de vagas em unidades femininas e de 
progressão continuada. Aditou-se, assim, o edital, para 
que passasse a objetivar a construção de um Centro de 
Progressão Continuada. No âmbito de verificação prévia, 
responda, justificadamente, a - se o convênio firmado é 
legal e válido, bem como se sua execução está regular. b 
- modelo de licitação de contratações realizadas possui 
amparo no ordenamento jurídico vigente. c - se a área a 
escolhida está em condições de ser utilizada para 
finalidade indicada e ser a alteração promovida no edital 
é formal e materialmente válida. 


licitação tem que ser feita diretamente pela pasta, salvo 
se a empresa que exerce as contratações em nome 
próprio. c - área Municipal poderia ser apta, Caso haja 
concordância do município, como expressão do dever 
mútuo de colaboração, desde que preenchesse os 
requisitos técnicos, e que houvesse formalização do uso 
privativo em favor do Estado, com essa finalidade, com 
previsão de indenização pelas benfeitorias e 
construções na hipótese de retomada da área. O 
aditamento do edital seria, em tese, possível diante de 
alteração do interesse público, marcado pelo 
dinamismo, mas representaria violação às disposições 
do convênio, que expressamente vinculavam recursos 
federais a um determinado tipo de unidade prisional. 
Sem prévia consulta Município, a União e aditamento 
ao convênio, não seria válida a conduta. 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: constatará da 
avaliação da Prova de Conhecimentos Específicos Il 
domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica , quando for o caso , a correção 
gramatical e a adequação vocabular, considerados os 
mecanismos básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. a - convênio 
firmado entre Estado, por meio da Secretaria de 
Segurança, União e DEPEN: formal e materialmente 
irregular, competência comum, convergência de 
interesses comuns, repasse de recursos com 
contrapartida. b - contratação de empresa pública com 
dispensa de licitação - possibilidade para 
gerenciamento das obras; fundamento pode ser artigo 
24, Vil, lei 8666/93. Irregularidade: utilização de 
interposta figura para contratação direta pelo Estado; 


Procurador Municipal - PGM-Manausprev - Ano: 2015 - 
Banca: FCC - Direito Administrativo - Convênio - 
PARECER - Foi celebrado convênio entre determinado 
Município, o Estado membro do qual faz parte e a 
empresa estatal responsável pela execução da política 
habitacional estadual, a fim de implementar um 
programa habitacional destinado à população de baixa 
renda, com previsão de entrega de centenas de 
unidades. - ao município caberia disponibilizar, às suas 
expensas, financeira, operacional e materialmente, todos 
os terrenos necessários aos empreendimentos; - a 
empresa estatal estadual caberia a realização das 
licitações para contratação das obras de construção, 
mediante remuneração para arcar com suporte 
operacional dos certames, e o gerenciamento das obras 
mediante contratação individualizada; - ao estado 
caberia repassar a empresa estatal todos os recursos 
necessários à implementação do programa habitacional 
e a remuneração daquela, tonto a fixada no convênio, 
quanto no contrato de gerenciamento de obras que será 
celebrado. Depois de ser transferida a posse das áreas 
municipais ao Estado, na forma ajustada no convênio, o 
novo prefeito analisou o projeto e discordou 
frontalmente da política levada a efeito, pois considerou 
que se atribuiu ao município o papel de coadjuvante na 
política habitacional, figurando como protagonista 
apenas do Governo do Estado. No firme propósito de 
desfazer o que estava combinado, e inclusive o que já 
tinha sido feito, encaminhou a câmara de vereadores, 
com a motivação indicada acima, projeto de lei cuja 
finalidade era proibir, nos limites territoriais do 
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município, a construção de empreendimentos 
habitacionais de baixa renda com mais de 50 unidades, o 
que certamente inviabilizaria o programa vinculado ao 
convênio firmado entre Estado, Município e a empresa 
estatal estadual. Após a frustração do programa, 
pretendia o prefeito propor alterações ao ato normativo, 
a fim de adequar ao programa habitacional do seu 
governo. Elabore um parecer, manifestando-se, sobre os 
seguintes pontos: a - a regularidade ou irregularidade do 
convênio firmado, da contratação com empresa estatal 
estadual e do modelo estabelecido para a realização das 
licitações visando à contratação das obras; b - a 
regularidade ou irregularidade do desfazimento do 
convênio pelo prefeito; c - se, caso aprovada, a lei 
municipal seria compatível com a Constituição da 
República. 


com despesas de pessoal no Poder Executivo; < a 
referida OSCIP não havia comprovado efetivamente a 
sua capacidade técnica para a execução dos serviços. 
Observando os elementos da situação hipotética acima 
descrita, discorra, com fundamento nos dispositivos 
legais vigentes, sobre a validade jurídica do referido 
convênio à luz da Constituição Federal de 1988 [valor: 
1,50 ponto], da Lei de Responsabilidade Fiscal [valor: 
1,75 ponto] e da Lei n.º 4.320/1964 [valor: 1,50 ponto]. 


- Resposta: Abordagem esperada: será avaliada quanto 
ao domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica a correção gramatical e a 
adequação vocabular considerada os mecanismos 
básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. a - convênio 
está regular, mas estabelecimento de remuneração não 
é permitido; análise de contratação direta, mediante 
dispensa de licitação; licitação da administração direta 
com interposta figura - irregular - encarece o certame. 
Se o candidato considerar que a empresa licita em nome 
próprio, então estaria regular. b - denúncia do 
convênio. Análise das possibilidades diante dos 
fundamentos do caso concreto. c - lei que proíbe a 
implementação de uma competência e o exercício de 
um direito constitucional viola a Constituição. 
Exacerbação da competência municipal para o 
ordenamento territorial. 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Convênios 
- Em auditoria realizada por unidade técnica do tribunal 
de contas de determinado estado em convênio 
celebrado entre município com cerca de 77 mil 
habitantes e determinada organização da sociedade civil 
de interesse público (OSCIP), para ampliar a rede de 
atendimento odontológico em três comunidades do 
município, constatou-se que: < os dentistas contratados 
deveriam cumprir jornada de 20 horas semanais no 
âmbito do convênio; < o município tinha alcançado o 
patamar de gastos de 56% da receita corrente líquida 


- Resposta: Os convênios firmados para prestar 
assistência à saúde estão previstos no art. 199 da 
CF/1988: Art. 199. A assistência à saúde é livre à 
iniciativa privada. $ 1.º As instituições privadas poderão 
participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de 
direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
Classificados na modalidade de transferências 
voluntárias, os convênios são uma espécie de ajuste 
celebrado entre entes da administração pública ou 
entre estes e pessoas jurídicas de direito privado sem 
fins lucrativos, para a execução de atividade de 
interesse comum, e sujeitos às normas gerais relativas a 
licitações, contratos e execução orçamentária. Lei de 
Responsabilidade Fiscal - Art. 25. Para efeito desta Lei 
Complementar, entende-se por transferência voluntária 
a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao 
Sistema Único de Saúde. O convênio referido no texto 
apresenta-se juridicamente irregular porque a Lei n.º 
4.320/1964 veda a concessão de subvenções a 
instituições sem condições satisfatórias de 
funcionamento. Lei n.º 4.320/1964 - Art. 16. 
Fundamentalmente e nos limites das possibilidades 
financeiras a concessão de subvenções sociais visará a 
prestação de serviços essenciais de assistência social, 
médica e educacional, sempre que a suplementação de 
recursos de origem privada aplicados a esses objetivos 
revelar-se mais econômica. Parágrafo único. O valor das 
subvenções, sempre que possível, será calculado com 
base em unidades de serviços efetivamente prestados 
ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os 
padrões mínimos de eficiência previamente fixados. Art. 
17. Somente à instituição cujas condições de 
funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos 
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órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas 
subvenções. Com relação à contratação de pessoal, 
observa-se que o convênio celebrado pelo município 
apresenta irregularidades do ponto de vista da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pois utilizou o instrumento de 
modo a ampliar as despesas com pessoal em relação à 
sua receita corrente líquida, tendo ultrapassado o limite 
legal fixado na alínea “b” do inciso III do art. 20 da Lei 
Complementar n.º 101/2000: Art. 20. A repartição dos 
limites globais do art. 19 não poderá exceder os 
seguintes percentuais: (...) Ill — na esfera municipal: 6% 
(seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver; 54% (cinquenta e 
quatro por cento) para o Executivo. Na contratação de 
profissionais terceirizados, inclui-se a remuneração dos 
contratados, na contabilização do limite de gastos, 
como “Outras Despesas de Pessoal”, conforme o art. 18 
da LRF. Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. $ 1.º Os valores dos contratos de 
terceirização de mão de obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. & 
2.º A despesa total com pessoal será apurada somando- 
se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência. 


atualmente regulamentado pela Portaria Interministerial 
no 507/2011, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. Tendo em vista o conhecimento geral sobre a 
matéria, redija um texto dissertativo abordando 
necessariamente os seguintes tópicos: a) Previsão 
constitucional sobre o tema. b) Conceito e objeto dos 
convênios celebrados sob a égide do Decreto no 
6.170/2007. c) Descrição de pelo menos três condições a 
serem cumpridas pelo convenente para a celebração de 
convênios. d) Descrição de pelo menos três hipóteses em 
que é vedada a celebração de convênios. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de 
Campina Grande do Sul-PR - Ano: 2014 - Banca: FAFIPA - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Convênios - 
A administração pública define que contratos e 
convênios são formas jurídicas, pela quais a 
administração pública firma com particular ou outra 
entidade administrativa para consecução de objetivos de 
interesse público, nas condições estabelecidas pela 
própria Administração. Entretanto essas modalidades 
apresentam diferenças. Discorra sobre o assunto, 
ressaltando a diferença relacionada aos objetivos tanto 
do contrato como do convênio e exemplifique. 


Advogado - CAU - Conselho Federal de Arquitetura - 
Ano: 2015 - Banca: IADES - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Convênios Administrativos - 
Leia, com atenção, a afirmação a seguir: Convênios e 
parcerias entre instituições públicas e privadas. Os 
convênios administrativos surgiram como forma de 
ajuste entre o poder público e entidades públicas ou 
privadas para a realização de objetivos de interesse 
comum, mediante mútua colaboração. O novo marco 
regulador da matéria é o Decreto no 6.170/2007, 


- Resposta: CONTRATO - O contrato prevê que as partes 
envolvidas tenham interesses diversos e opostos, ou 
seja, quando se deseja de um lado, o objeto do acordo 
ou ajuste e de outro, a contraprestação 
correspondente, neste caso, o preço, o acordo ou o 
ajuste constitui o contrato, sendo a característica típica 
do contrato, a exigência da prévia licitação. O 
procedimento licitatório não é um fim em si mesmo. 
Isso quer dizer que possui um objetivo, tem uma 
finalidade, qual seja: a formalização de um contrato 
administrativo. Desta forma, concluída a licitação, ou os 
procedimentos necessários à caracterização legal da 
dispensa ou da inexibilidade, o Poder Público realizará 
os atos indispensáveis para a realização do contrato 
administrativo. Mas o que difere o contrato 
administrativo do contrato privado é a participação da 
Administração na relação jurídica com supremacia de 
poder para fixar as condições iniciais do ajuste e impor 
suas condições. Exemplos de contratos 
administrativos:Contratos de obras e serviços de 
engenharia, cujo objeto pode ser construção, reforma, 
fabricação, recuperação ou ampliação. Contratos de 
serviços não considerados como de engenharia, em que 
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o objeto pode ser demolição, conserto, instalação, 
montagem, manutenção, transporte, locação de bens, 
conservação, publicidade e outros. Contratos para o 
fornecimento de bens, em que o objeto é a aquisição de 
materiais de consumo e equipamentos. CONVÊNIO - No 
convênio, comportam todos os serviços de interesse 
recíproco dos órgãos e entidades da administração 
pública ou organizações particulares. O convênio pode 
ser executado sob regime de mútua cooperação, acordo 
ou ajuste. Em outras palavras, os interesses das partes 
envolvidas no convênio são paralelas e comuns. Os 
entes conveniados têm objetivos institucionais comuns, 
havendo uma mútua colaboração, que pode se dar por 
meio de repasse de verbas, equipamentos, recursos 
humanos etc. No convênio, não há preço nem 
remuneração. Se o conveniado recebeu determinado 
valor, este fica vinculado à utilização prevista no ajuste. 
Não há vinculação contratual, sendo inadmissível 
cláusula de permanência obrigatória. O objeto do 
convênio é a transferência de recursos financeiros para 
a assistência. Exemplos de convênios: Na área de saúde: 
aqueles firmados entre a esfera federal, 
estadual/distrital visando à construção de hospitais ou 
manutenção de serviços de assistência médica. Na área 
da divulgação: aqueles firmados entre órgãos públicos e 
editores de livros ou meios magnéticos, sem que exista 
pagamento do primeiro ao segundo, admitindo-se 
contrapartida em sentido inverso. No entanto, se a 
Administração Pública escolhe apenas um editor para 
fazer a divulgação, preterindo os princípios da isonomia 
e da impessoalidade, o convênio não será aplicável; 
seguir-se-á, então, a regra das licitações e respectivos 
contratos. Na área da limpeza urbana: aqueles firmados 
entre órgãos encarregados da limpeza pública com 
associações de moradores, objetivando a coleta e a 
limpeza das respectivas quadras. Na área de segurança: 
firmados entre órgãos públicos e a polícia (civil ou 
militar), para a manutenção da ordem e do reforço da 
proteção de bens públicos. Na área de lazer: firmados 
entre instituições públicas e privadas, para ocupação de 
áreas públicas em breve espaço de tempo e em caráter 
precário para comemorações e festejos populares. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: FGV - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Convênios - Determinado 
Município, por meio de sua Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer (SMEL), publica edital de convocação 


pública, visando à celebração de contrato de gestão 
voltado ao incremento da prática esportiva por crianças 
pertencentes a famílias de baixa renda. O edital da 
convocação deixa claro que a atividade desempenhada 
pela organização social será desenvolvida em conjunto 
com a SMEL, sem cobrança de qualquer valor dos 
beneficiários, devendo constar do projeto de trabalho da 
entidade interessada uma proposta de preço, que será 
levada em consideração para a escolha daquela que 
celebrará o contrato de gestão. A entidade “Esporte 
Feliz” — sem fins lucrativos e voltada exclusivamente ao 
desenvolvimento do esporte — solicita que a SMEL 
esclareça se, em sua proposta de preço, deverá ou não 
considerar a despesa com eventual pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), eis 
que vislumbra a possibilidade de ser reconhecida a sua 
imunidade tributária, além da não incidência do ISS pela 
realização da atividade objeto do contrato de gestão. A 
consulta é encaminhada à Procuradoria Geral do 
Município (PGM). Considerando a premissa de que há 
entendimento firmado no âmbito da PGM de que o 
contrato de gestão tem natureza de convênio, como 
você responderia à consulta? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2012 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Convênio - É possível a 
celebração de convênio entre ente público e pessoa 
jurídica de direito privado com finalidade lucrativa, não 
integrante da Administração Pública? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2014 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Convênio - Firmado convênio 
entre o Estado e entidade privada pelo prazo de dois 
anos, esta decide denunciá-lo por nove meses. 
Considerando que o Estado aplicou recursos para a 
criação de estrutura necessária à realização do objeto 
conveniado, opine justificadamente sobre a viabilidade 
da denúncia imotivada pelo particular e eventuais efeitos 
de tal ato. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE/PB - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Convênios - Com o objetivo de aperfeiçoar 
programa de atendimento aos direitos das crianças, o 
Estado da Paraíba celebrou convênio com entidade 
privada sem fins lucrativos, tendo lhe repassado recursos 
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financeiros no valor de cinquenta mil reais. Ao receber os 
recursos financeiros, o presidente da referida entidade 
privada, firmou contrato com a empresa de seu próprio 
filho, para aquisição de material pedagógico sem ter 
realizado qualquer tipo de procedimento licitatório ou 
previa pesquisa de preços. Determina associação 
estadual, entendendo ser o ajuste ilegal, resolveu 
representar ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(TCE/PB) para a adoção da providencias cabíveis. Em face 
dessa situação hipotética, responda, de forma 
fundamentada, aos seguintes questionamentos. É 
necessária, segunda a Constituição do Estado da Paraíba, 
a autorização da assembleia legislativa para celebração 
de convênio entre o governo do estado e a entidade 
privada? Qual é o entendimento do STF a respeito da 
matéria? O TCE tem competência para fiscalizar 
convênios do governo com entidades privadas? É 
possível a sustação do contrato firmado pelo presidente 
da convenente com a empresa de seu próprio filho? 


entre convênio e contrato administrativo; 2-possibilidade 
de repasse de recursos públicos para hospital particular 
com fins lucrativos; 3- possibilidade de convênio na 
prestação de serviços públicos 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - Desenvolvimento do tema 2.1 - Distinção 
entre convênio e contrato administrativo.2.2 - 
Titularidade concorrente dos serviços públicos de saúde 
entre os entes federativos e a iniciativa privada. 
Vedação a destinação de recursos públicos para auxílio 
ou subvenções às instituição privadas com fins 
lucrativos. Possibilidade de pagamento pelos 
procedimentos médicos. Justificação do uso do convênio 
na hipótese. 2.3 - Serviços públicos: concessão ou 
permissão. necessidade de licitação. Preferência 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado)J0,00 a 
0,20 2 Desenvolvimento do tema 2.1 Necessidade de 
autorização da assembleia legislativa para a celebração 
de convênio entre o governo do estado e entidade 
privada / Entendimento do STF a respeito da matéria 
0,00 a 3,00 2.2 Competência do TCE para fiscalizar 
convênios do governo com entidades privadas 0,00 a 
0,80 2.3 Possibilidade de sustação do contrato firmado 
pelo presidente da convenente com a empresa de seu 
próprio filho 


Advocacia de Estatais - Concurso: CASA DA MOEDA - 
Ano: 2009 - Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Convênio - Autarquia federal 
celebrou convênio de cooperação técnica com instituição 
brasileira, sem fins lucrativos, incumbida 
estatutariamente do desenvolvimento institucional, 
tendo por objeto a implementação e o gerenciamento de 
programa de gestão da folha de pagamento dos 
servidores vinculados à autarquia, mediante o 
pagamento de uma taxa de administração. Emita parecer 


abordando a juridicidade da celebração do convênio. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SE - Ano: 
2010 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Convênio Administrativo - Em determinado 
município, foi criada lei que estabelece política de 
fomento para que a sociedade civil organizada possa 
ajudar o referido município na prestação de serviços 
públicos. Com base nessa lei, o prefeito houve por bem 
firmar convênio com um hospital particular, entre vários 
outros existentes, com fins lucrativos, para que esse 
hospital atendesse a população carente, mediante 
pagamento, pelo município, das consultas, dos exames e 
dos tratamentos. Considerando a situação hipotética 
acima, redija um texto dissertativo acerca da legalidade 
do referido convênio. Ao elaborar seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- diferença 


- Resposta: Basta uma singela leitura do objeto 
contratual para se concluir, sem maiores dificuldades, 
que o ajuste sub examine não pode ser caracterizado 
como verdadeiro convênio; trata-se, ao contrário, de 
contrato travestido de convênio, em que a obrigação 
principal do ente público é repassar os recursos 
financeiros necessários à execução do objeto e fiscalizá- 
lo e, de outro lado, a obrigação principal da entidade 
privada é executar o objeto contratual. Ora, como de 
conhecimento convencional, o convênio tem em comum 
com o contrato tão-somente o fato de ser um acordo de 
vontade. Cada qual, porém, apresenta características e 
tratamento próprios, sendo que o principal elemento de 
distinção concerne aos interesses das partes, que, no 
contrato, são opostos e contraditórios, ao passo que no 
convênio, são convergentes e recíprocos. No contrato, 
as partes têm interesses opostos: o ente pagador deseja 
a prestação dos serviços, o fornecimento de um bem ou 
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a execução de uma obra, enquanto que o prestador de 
serviços/vendedor/empreiteiro tem o foco na 
remuneração. A professora Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro, em sua obra “Parcerias na Administração 
Pública”, esclarece a diferenciação entre as formas de 
ajuste ora examinadas mediante a apresentação 
pontual das características básicas dos convênios. 
Confira-se: “a. os entes conveniados têm objetivos 
institucionais comuns e se reúnem, por meio do 
convênio, para alcançá-los; (...) b. os partícipes do 
convênio têm competências institucionais comuns; o 
resultado alcançado insere-se dentro das atribuições de 
cada qual; no convênio, verifica-se a mútua 
colaboração, que pode assumir várias formas, como 
repasse de verbas, uso de equipamentos, de recursos 
humanos e materiais, de imóveis, de know-how ou 
outros; por isso mesmo, no convênio não se cogita de 
preço ou remuneração;” Ora, no presente caso, resta 
indene a qualquer dúvida que não se cogita de mera 
transferência de recursos vinculada à consecução de 
objeto específico comum, mas, ao contrário, trata-se de 
relação tipicamente | sinalagmática, em que 
indisfarçavelmente a autarquia pretende a prestação de 
serviços por parte da instituição conveniada e, 
pretendendo burlar o necessário procedimento 
licitatório que deveria preceder o ajuste, o fez 
atribuindo-lhe o nomen juris de convênio. O fato de ao 
ajuste ter sido atribuída a denominação de convênio 
absolutamente não tem o condão de desnaturar a sua 
verdadeira essência contratual. Nesse sentido, é 
suficiente reportar-se à norma do artigo 2º, parágrafo 
único, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Por outro lado, tampouco serve de fundamento para 
sustentar-se a legalidade da celebração do “convênio” a 
hipótese de contratação direta prevista no artigo 24, 
inciso XII, da Lei nº 8.666/93. Isso porque a 
possibilidade de dispensa de licitação contemplada 
naquele dispositivo legal pressupõe a observância dos 
requisitos exigidos pelo artigo 26 do mesmo diploma, 
mediante a formalização de um procedimento de 
dispensa de licitação em que a autoridade 
administrativa deve evidenciar a hipótese de 
contratação direta, a razão da escolha do executante, 
bem como a justificativa do valor contratual (no caso, a 
taxa de administração). Conclusão: ilegalidade do 


convênio, por violação ao princípio licitatório. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Convênios - O Estado do Rio de Janeiro 
celebrou convênio com o Município de Cordeiro 
pactuando a transferência de recursos a serem aplicados 
na melhoria do funcionamento e atendimento do 
Legislativo Municipal, incluindo a contratação de obras, 
serviços e de pessoal. O Município utilizou parte da verba 
para contratar empresa de terceirização de 
recepcionistas, cargos estes já extintos no órgão. 
Comente a legalidade das medidas. 


DESAPROPRIAÇÃO 


Procuradoria Municipal - PGM-Curitiba/PR - Ano: 2015 - 
Banca: UFPR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Desapropriação - Quais são os fundamentos da 
desapropriação? Justifique sua resposta. 


- Resposta: Quanto à redação: A redação deve ser 
clara, precisa e o raciocínio coerente com o conteúdo 
questão. A ortografia e gramática corretas. 0,20 - B - 
Fundamentos constitucionais: artigo 5º, inciso XXIV, 
artigo 182, parágrafo 48, inciso Ill, artigo 184, 
parágrafo 2º, artigo 216, parágrafo 18, e artigo 243, da 
Constituição da República de 1988. C -Fundamentos 
3365/41 
(desapropriação por utilidade e necessidade públicas), 
Leis federais n.º 4132/ 62 (necessidade social), 8629/93 
(reforma agrária), Decreto-lei 1075/70 (emissão na 


infraconstitucionais: Decreto-lei nº 


posse). D -Fundamentos políticos: supremacia do 
interesse público, função social da propriedade e 
domínio iminente sobre os bens situados no território 
nacional. OBSERVAÇÃO: Foram, ainda, considerados 
para atribuição de nota outros elementos apresentados 
na resposta que tiveram por finalidade atender aos 
critérios redacionais acima expostos. 


Advogado - RBTRANS - Ano: 2013 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo - Desapropriação - 
PARECER - A Prefeitura de Rio Branco figura como autora 
em processo de desapropriação de imóvel urbano, por 
utilidade pública, o qual será posteriormente destinado à 
utilização pela RBTRANS.O processo de desapropriação já 
foi sentenciado e havia sido concedida liminar de imissão 
da Prefeitura na posse, devidamente executada há seis 
meses, apenas com a realização de estudos e projetos, 
sem que fosse realizada qualquer obra no imóvel ou 
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levantado o depósito realizado pela expropriante nos 
autos. Ocorre que, não mais subsistindo o interesse 
público na desapropriação do imóvel, haja vista a 
aquisição de outro imóvel pela RBTRANS que melhor 
atende à finalidade que constava do decreto 
expropriatório, a diretoria da RBTRANS questiona ao seu 
analista jurídico o seguinte: 1. É possível a desistência do 
processo de desapropriação? De que forma, até que 
momento e sob quais requisitos? 2. Quais as 
consequências, para a Prefeitura e para a RBTRANS, 
perante o expropriado, do pedido de desistência da 
referida desapropriação? 3. Qual a opinião do analista 
jurídico sobre a melhor conduta da Prefeitura e da 
RBTRANS para a solução desse caso concreto de forma a 
gerar o menor prejuízo possível? Utilize, no máximo, 15 
(quinze) linhas para elaborar as respostas na forma de 
parecer circunstanciado a partir da consulta proposta. 


responsável nos casos de dolo ou culpa. a) O Estado pode 
ser responsabilizado pel prática de atos lícitos? A 
desapropriação se enquadra nessa possibilidade? 
Explique. b) Existem semelhanças e/ou distinções entre 
as situações jurídicas que se subsumem aos dispositivos 
legais supra transcritos, no que concerne ao montante a 
ser pago pelo Estado e aos princípios que fundamentam 
o dever de indenização ou de ressarcimento? (Elabore 
sua resposta definitiva em até 20 linhas) 


- Resposta: ESTRUTURA TEXTUAL ESSENCIAL DE UM 
PARECER: - Número do processo respectivo, no alto da 
folha, no centro do papel./ Título: parecer, seguido de 
número, de ordem, dia, mês e ano./ Ementa/ Texto/ 
Fecho: abreviatura do órgão a que pertence o redator, 
data, assinatura, cargo. a) cf. REsp 1397844/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/09/2013, DJe 24/09/2013; b) a Prefeitura deve 
arcar com os danos, custas e honorários, bem como 
devolver o mesmo imóvel ao expropriado -— cf. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São 
Paulo: Saraiva, 17º ed., 2012, p. 953); c) não alude à 
forma como deve a Prefeitura proceder para a 
desistência da desapropriação, nem mesmo qual a 
destinação que se poderia dar ao bem 
(obrigatoriamente de interesse público). 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RN - Ano: 2014 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Com base nos dois 
dispositivos constitucionais a seguir descritos, responda, 
fundamentadamente: Art. 5º XXIV — a lei estabelecerá o 
procedimento para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa 
e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição; Art. 37. 8 6º As pessoas 
jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 


- Resposta: Abordagem Esperada: Constará da 
avaliação da Prova Discursiva o domínio técnico do 
conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a 
correção gramatical e a adequação vocabular, 
considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação. a) O Estado pode ser responsabilizado 
pela prática de atos lícitos diante da ocorrência de 
danos anormais e extraordinários. Necessário que o 
ônus imposto ao administrado exceda o regular 
sacrifício de direitos imposto a todos os cidadãos em 
geral. A desapropriação não se enquadra nessa 
hipótese porque não se trata de responsabilidade 
extracontratual, pois o sacrifício do direito do 
administrado é a própria finalidade do ato do Estado, 
com a necessária conversão do prejuízo em espécie. 0,5 
b) Ambos ensejam o dever do Estado recompor a perda 
do administrado. No caso de desapropriação, essa 
perda é intencional, baseada no princípio da legalidade, 
que expressamente prevê a obrigação da prévia 
indenização. No caso da responsabilidade 
extracontratual pela prática de atos lícitos, a 
consequência danosa é o resultado indesejado da 
conduta do Estado, conduta essa que visa atender o 
interesse público e decorre do princípio da igualdade, 
visto que é ele que impede que determinado ou 
determinados cidadãos sejam desproporcionalmente 
onerados ou sacrificados para obtenção de benefício ou 
interesse público que beneficiará a todos. 0,5 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Desapropriação - É possível a 
ocorrência de desapropriação, pelo Poder Público, em 
que os bens desapropriados sejam destinados a 
terceiros? Responda, em até uma lauda, de forma 
fundamentada. 
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- Resposta: 1) Embora se trate de situações 
excepcionais, em alguns casos ocorrerá a destinação 
dos bens desapropriados a terceiros. 2) A primeira 
situação é a desapropriação por zona ou extensiva. É 
aquela forma de intervenção supressiva que engloba 
área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizam, de forma 
extraordinária, em consequência da realização do 
serviço prestado pelo Estado. O Poder Público deverá 
discriminar, expressamente, os bens que serão 
alienados. 3) O segundo caso seria é a desapropriação 
para urbanização ou para industrialização 
(desapropriação urbanística). O Poder Público pretende 
criar ou alterar planos de urbanização, retirando 
algumas propriedades das mãos de seus donos, sob o 
fundamento da utilidade pública ou do interesse social. 
Depois disso, ocorrerá a transferência de bens a 
terceiros que cumprirão a finalidade declarada pelo 
Poder Público, sendo que a alienação será onerosa, não 
se admitindo a doação. 4) A terceira situação é a 
desapropriação para fins ambientais, tendo que como 
fundamento a utilidade pública ou, exatamente, a 
proteção ambiental. 


distinguindo a lícita da ilícita; b) explique o fenômeno da 
retrocessão, destacando, com base na jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, se aplicável 
tanto à tredestinação lícita como à ilícita. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro - Ano: 2015 - Banca: FJG - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Desapropriação - O 
Prefeito de certo Município desapropriou determinado 
terreno, pertencente a João da Silva, pagando a devida 
indenização, para a construção de um posto de 
assistência médica. Entretanto, a Administração 
Municipal desiste do projeto originário e decide construir 
um estabelecimento de ensino. - Conceituar o instituto 
do direito administrativo a que se refere a hipótese. - 
Justificar se a Administração Pública atuou licitamente ao 
construir o estabelecimento de ensino e indicar como a 
doutrina denomina a hipótese. - Explicar, apontando as 
consequências jurídicas, se João da Silva poderia reaver 
sua propriedade, caso a Administração Pública, ao invés 
de implementar o fim administrativo originário, 
concedesse permissão provisória para que determinada 
empresa privada utilizasse a área. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Desapropriação - Em matéria 
de desapropriação de que cuida o Decreto-lei n. 
3.365/41: a) explique o fenômeno da tredestinação, 


- Resposta:ATredestinação, assentada na ideia de 
desvio de finalidade, é a destinação desconforme do 
bem expropriado com o plano inicialmente previsto. 
Ocorre quando o Poder Público não aplica o bem, 
adquirido por desapropriação, à finalidade pública que 
suscitou o desencadeamento de sua força 
expropriatória. A Tredestinação lícita dá-se quando, 
persistindo o interesse público, o expropriante dispensa 
ao bem desapropriado destino diverso do que planejara 
no início. A ilícita, à sua vez, concretiza-se quando o 
Poder Público, em flagrante ofensa ao interesse público, 
transfere a terceiro, por exemplo, o bem desapropriado 
ou pratica outro desvio de finalidade pública, 
permitindo que alguém se beneficie de sua utilização. A 
Retrocessão é um direito real segundo entendimento 
predominante (defende-se minoritariamente ser direito 
pessoal), consistente em o ex-proprietário poder reaver 
o bem expropriado, mas não preposto à finalidade 
pública, sendo o meio pelo qual o expropriado pode 
reivindicar aludido bem e, diante da impossibilidade de 
fazê-lo, postular em juízo a reparação pelas perdas e 
danos sofridos. Segundo o Superior Tribunal de Justiça a 
retrocessão apenas se dá em caso de grave desvio de 
finalidade no ato estatal, o que configura tredestinação 
ilícita, não se aplicando, pois, à tredestinação lícita. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PE - Ano: 2012 - 
Banca: CONUPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - A aquisição de um bem pode 
ser de forma originária ou derivada. É originária quando 
o fato jurídico em si enseja a 22. A transferência da 
propriedade, sem correlação com qualquer título jurídico 
de que seja titular o anterior proprietário. A aquisição é 
derivada quando depende da volição de outra pessoa, 
fixando-se a necessidade das figuras do transmitente e 
do adquirente. A desapropriação é modo sui generis de 
aquisição da propriedade. Entretanto, pela forma como 
se consuma, é considerada de aquisição originária. No 
que concerne à desapropriação, analise à luz do 
ordenamento jurídico pátrio e discorra sobre as espécies 
de desapropriação, apontando, em cada uma delas, 
semelhanças e diferenças quando existirem. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Desapropriação - A Lei 
Orgânica do Município do Rio de Janeiro atribuía 
competência ao Legislativo Municipal para determinar 
tombamentos. O Prefeito ajuizou Representação de 
Inconstitucionalidade alegando que a norma violava a 
separação de poderes pois tal competência seria própria 
do Executivo. O Tribunal de Justiça declarou a norma 
inconstitucional conferindo efeitos ex-nunc a sua 
decisão. Foi interposto Recurso Extraordinário e o 
Supremo Tribunal Federal manteve integralmente a 
decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que 
transitou em julgado. O Prefeito consulta a Procuradoria 
Geral do Município do Rio de Janeiro quanto às seguintes 
questões: a) É possível desconstituir os atos de 
tombamento levados a cabo por lei anterior à decisão do 
Tribunal de Justiça? b) Caso a desconstituição seja 
possível, qual seria o meio para efetivá-la? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - A união tem o direito de 
desapropriar, por interesse social para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não cumpre sua função social 
ditada pela Constituição. Uma vez paga a justa 
indenização nos termos legais, a União passa a ser a 
legítima possuidora do imóvel desapropriado, que, ipso 
facto, se torna um imóvel público. Pode ocorrer que 
alguém que não seja proprietário de imóvel rural ou 
urbano possua, como seu, por cinco (5) anos 
ininterruptos, sem oposição alguma, na zona rural, o 
imóvel que já pertence à União, cuja dimensão é inferior 
a 50 hectares, tornando-o produtivo por força de seu 
trabalho ou de sua família, tendo neste imóvel sua 
moradia. Pergunta-se: pode, o usuário desse imóvel 
invocar usucapião para adquirir esta propriedade, ou, se 
o fizer, encontrará obstáculo na própria lei que lhe 
confere este direito? Justificar com a lei a sua resposta. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo | - Assunto: Desapropriação  - 
Concessionária de direito privado, prestadora de serviço 
público, pretendendo construir uma estrada estadual, 
autorizada pela Administração Pública, dá início às obras 
sem que tivesse sido instaurado o procedimento de 
expropriação dos imóveis atingidos, instalando no imóvel 


de João, hipossuficiente e maior de sessenta e cinco anos 
de idade, casado com Maria, equipamentos necessários 
para a construção, assim como demarcando o local, 
destruindo parte da lavoura de sua propriedade, cuja 
produção excedente era vendida pelo casal, impedindo a 
utilização de parte do imóvel, sendo certo que a 
totalidade da área não é necessária para implementação 
da estrada, mas apenas 1/3 dela, e que João deve 
realizar em breve a colheita de sua plantação. O imóvel 
de João vale, a preço de mercado, R$ 1.000.000,00 e sua 
colheita total está avaliada em R$ 50.000,00. Em razão 
desses fatos, elabore peça processual completa 
necessária para a defesa dos interesses possessórios e 
financeiros de João. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF5 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação -Dênio Firmo, residente e 
domiciliado na cidade de Recife - PE, ajuizou ação 
ordinária em detrimento da União, pretendendo reaver o 
domínio de imóvel situado no referido município e cuja 
descrição consta da petição inicial. Alega o autor que o 
referido imóvel foi expropriado pela União, com a 
finalidade — que constou do decreto de utilidade pública 
— de instalação de unidade de artilharia (regimento) 
vinculada à 7.2 Região Militar. Imitida judicialmente a 
União na posse do imóvel em 21/10/1996, restou 
abandonado o referido objetivo, tendo resolvido o 
governo federal patrocinar a construção, no local, de um 
hospital que seria mantido pelo Ministério da Saúde, o 
que foi ultimado em 1.0/11/1997. Sustenta, ainda, o 
autor que, em virtude de evidente desvio de finalidade, 
ele faz jus ao retorno do bem, ficando obrigado apenas a 
restituir o valor percebido a título de indenização. A ré 
contestou, argumentando o seguinte: a) ocorrência de 
prescrição, porquanto, consumado o suposto desvio de 
finalidade em 1.0/11/1997, a ação somente fora 
proposta em 2/3/2003, tendo a citação ocorrido em 1.0 
de abril do mesmo ano; b) não cabimento do retorno do 
bem ao expropriado, sob o argumento de que os arts. 
518 e 519 do Código Civil vigente, ratificando dispositivos 
do diploma de 1916 (arts. 1.150 e 1.156), somente 
asseguram direito à indenização; c) inexistência do 
mencionado desvio de finalidade. Com base nessa 
situação hipotética, posicione-se a respeito da 
procedência do pleito do autor da ação, abordando 
todos os óbices apontados pela defesa da ré. 
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Magistratura Estadual - Concurso: TJMS - Ano: 2010 - 
Banca: TJMS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Desenvolva o conceito 
jurídico de desapropriação indireta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPRS - Ano: 
2008 - Banca: MPRS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Determinado servidor, em 
conluio com o prefeito do município a que está 
vinculado, urde atos a fim de concretizar uma 
desapropriação de imóvel que importará a eles 
considerável benefício patrimonial. A vantagem 
relaciona-se à valorização que a obra pública trará ao 
local, já que os comparsas possuem imóveis nas 
proximidades do bem a ser desapropriado. Editada a 
declaração de utilidade pública do imóvel para fins de 
desapropriação, foi proposta a medida judicial, 
pugnando o Município pela imissão de posse. O valor 
ofertado correspondia, todavia, à metade do valor do 
bem desapropriado. No local, vale gizar, funcionava a 
produção de gado leiteiro e confinado do desapropriado. 
Passados alguns meses, o Prefeito vem a falecer, 
assumindo o Vice-Prefeito que, ao descobrir o desvio de 
finalidade, chamou o funcionário em seu gabinete para 
que este esclarecesse o que estava acontecendo. O 
aludido servidor, então, admitiu os fatos praticados. 
Apesar do confessado desvio de finalidade, entendeu o 
novo Prefeito que a desapropriação e as obras a serem 
realizadas estavam mais que justificadas, à vista de que 
estas obras eram mesmo essenciais à comunidade (no 
caso, um alargamento considerável da pista de 
rolamento, bem como a construção de um viaduto, obras 
que desafogariam o sistema viário). Fica, então, o novo 
Chefe do Executivo — convencido do bem que a obra 
causará à comunidade — à espera de representação para 
tomar uma atitude contra o referido servidor. Atento a 
este quadro inicial — afora as particularidades que serão 
postas abaixo — cumpre questionar: O denominado 
instituto da poderia ser aplicado na hipótese? Justifique 
e fundamente, sucintamente, descrevendo o referido 
instituto e sua aplicação na atualidade. A conduta do 
novo Prefeito, no que respeita ao servidor, justifica-se 
frente aos princípios que regem o processo 
administrativo-disciplinar? Explicite e comente, indaga-se 
como seria solucionada a hipótese se o Município viesse 
a da ação de desapropriação, mesmo que a parte 
demandada, utilizando-se da faculdade prevista no art. 
267, 84º, do CPC, não concordasse com esta pretensão. 


Na espécie, para a resposta (exclusivamente para esta 
hipótese — item 4.3), há que se considerar que o valor 
ofertado foi depositado, porém não foi levantado. O 
desapropriado sofreu consideráveis prejuízos porque, há 
quatro anos — em face da imissão deferida ao Município 
—, perdeu a posse do imóvel desapropriado, e que, como 
já dito, era o local onde seus animais estavam alojados e 
a produzir leite. Por fim, o perito judicial agora avaliou o 
imóvel com preço de mercado (dobro do valor ofertado). 
Atento a este quadro, . Para fins de avaliação, apenas se 
aceitará como correta a resposta que estiverem 
consonância à jurisprudência do STJ. De outra banda, 
excluída a situação posta no item 4.3, e acaso seja 
ultimada a desapropriação para a consecução das obras 
públicas de alargamento de via e construção de viaduto, 
deverá, obrigatoriamente, ser aberto e instaurado o 
processo de licitação. Atento a isto, em que casos podem 
ser considerados desertos os processos licitatórios? 
Fundamente sua resposta. Responda em ordem, 
respeitando os itens e o conteúdo abordado, pena de 
não ser considerada a resposta. A correta interpretação 
do efetivamente questionado, ademais, será também 
levada em conta para fins de valoração da nota, inclusive 
no que respeita das respostas. 


Analista - Concurso: MPE-RS - Ano: 2008 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Desapropriação - Discorra, fundamentadamente, sobre 
os pressupostos da desapropriação, assim como a 
respeito do conceito e natureza da retrocessão e o 
conceito da tredestinação, esclarecendo se há relação 
entre esta e a retrocessão. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2009 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Dissertação - Tema: 
Destinação dos bens desapropriados e retrocessão. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Desapropriação - Em que 
consiste o direito de extensão na desapropriação? 
Fundamente. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Ribeirão 
Preto-SP - Ano: 2007 - Banca: VUNESP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Desapropriação - 
Juliano B., domiciliado em São José do Rio Preto, ajuizou, 
em janeiro de 2007, uma ação de desapropriação 
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indireta em face do Município de Ribeirão Preto, na 
Comarca deste Município, alegando que o poder público 
municipal, ao criar, por Decreto editado em 15 de julho 
de 1996, um Parque Municipal, limitou excessivamente o 
uso de uma área de terra de sua propriedade. O imóvel 
em questão constitui-se de 90% de área de preservação 
ambiental protegida emvirtude do Código Florestal (Lei 
Federal n.º 4.771/65), e possui, em sua totalidade, o 
valor venal de cem mil reais. Em virtude de tais fatos, o 
autor da ação, alegando que o Parque não poderia ter 
sido criado por decreto, mas apenaspor lei, postula a 
reivindicação do imóvel. Alternativamente, na hipótese 
de perda do imóvel, requer indenização deum milhão de 
reais, levando em conta, neste cálculo, a indenização 
pela cobertura vegetal de todo o imóvel e sua pretensão 
futura de implantação de loteamento de alto padrão no 
local. Pleiteia o autor, ainda, juros compensatóriosse 
moratórios, de 1% ao mês sobre o valor da indenização, a 
partir da edição do Decreto expropriatório, e 
honoráriosadvocatícios de 10% calculados sobre o valor 
total da indenização. Como Procurador do Município de 
Ribeirão Preto, elabore a peça profissional adequada 
para o caso exposto. 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2009 - Banca: FESMPDFT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Desapropriação - Na 
desapropriação para fins urbanísticos, incidente sobre 
amplo conjunto de imóveis, tendente a implantação de 
novo quadro de logradouros e edificações, segundo um 
piano, pode haver a revenda, ao setor privado, de parte 
dos bens expropriados? Justifique. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - O Estado, no desempenho 
normal de sua administração, adquire bens de toda 
espécie e os incorpora ao patrimônio público para a 
realização de seus fins. Essas aquisições ou são feitas 
contratualmente, pelos instrumentos comuns do Direito 
Privado, sob a forma de compra, permuta doação, dação 
em pagamento, ou se realizam compulsoriamente. Um 
desses meios é a desapropriação. À luz do Direito 
Administrativo, comente sobre a desapropriação por 
interesse social. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 


Administrativo - Assunto: Desapropriação - O município 
X desapropria imóvel de JOSÉ DA SILVA em 01/02/2000 
com o propósito de construir estabelecimento de ensino 
fundamental, mas até hoje não houve a adoção de 
qualquer medida concreta para efetivar a referida 
construção. Diante dos boatos de que a Administração 
Municipal pretenderia alienar o bem para auferir 
recursos financeiros até o final do semestre, responda 
fundamentadamente que pleito judicial JOSÉ DA SILVA 
poderia veicular em cada uma das hipóteses abaixo: a) 
embora ausente qualquer medida para a construção da 
escola, os boatos da alienação do imóvel são infundados; 
b) a licitação para alienação do imóvel é ultimada e 
particular adquire a propriedade do imóvel. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - O município X, sem processo 
regular de desapropriação, ocupou um bem pertencente 
a particular. Não foi atribuída ao bem nenhuma 
destinação pública. Que providência o proprietário do 
bem poderá adotar contra o município? 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Desapropriação - 
Particular ergue obra em área particular, sem licença 
prévia. A construção não é passível de ser legalizada, 
conforme normas urbanísticas em vigor. A Edilidade 
notifica o particular para que realize voluntariamente a 
demolição do que construiu, sob pena desta mesma 
demolição ser conduzida pelos agentes municipais, no 
prazo de 48 horas. O particular ajuíza interdito 
proibitório contra o Município, alegando que seus 
direitos de posse e de moradia estão sendo ameaçados 
pela prometida ação de polícia do governo local. O juízo 
defere liminar para impedir a demolição. Você é o 
Procurador do Município encarregado da defesa do ato 
local: a) indique as linhas básicas quanto ao mérito de 
sua manifestação no processo, em prol do ato municipal, 
sendo dispensada a abordagem específica das medidas 
processuais cabíveis; b) exponha como enfrentaria a 
alegação fundada na invocação da tutela do mínimo 
essencial, ponderando esse valor com o da tutela do 
ordenamento urbano-ambiental; c) analise a extensão e 
a oponibilidade do instituto da posse contra ato de 
polícia; d) aponte os requisitos formais a serem 
observados pelo agente público na prática do ato em 
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questão; e) qual seria a sua tese, nesse contexto, contra 
a invocação, pelo particular, do princípio da 
inviolabilidade do domicílio. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-São Bernardo 
do Campo - SP - Ano: 2012 - Banca: IBAM - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Desapropriação - 
Prefeito do Município de Alta Vista chama ao seu 
gabinete um Procurador do Município. Comunica-lhe a 
necessidade urgente de construir casas populares para 
comunidade de baixa renda que vive em zona de risco. 
Diz-lhe que não foi encontrado espaço físico habitável, 
desocupado e suficiente para a construção das moradias. 
Seu interesse é construí-las onde hoje se encontra imóvel 
de propriedade de um particular. O Prefeito mostrou 
ao Procurador o ato administrativo pertinente ao caso, 
editado em 02/02/2012. Pelo conteúdo, este verificou 
que se tratava de medida urgente e que havia 
autorização para a venda futura das casas que fossem 
construídas. O Prefeito informou também que tentou 
concretizar seu objetivo extrajudicialmente, mas não 
logrou êxito. O imóvel visado está localizado na zona 
urbana e é de propriedade do Sr. Bruno da silva. A 
Prefeitura, no ano anterior, avaliou o bem, para fins 
tributários, em R$ 3.000.000,00. Corretor de imóveis, em 
30/01/2012, apurou o valor real do imóvel em R$ 
5.000.000,00. Em 06/02/2012, o proprietário realizou 
reparos na instalação elétrica, em razão de uma forte 
chuva que a danificou, no valor de R$ 30.000,00 e 
construiu um jardim com chafariz na entrada do imóvel, 
no valor de R$ 35.000,00. O imóvel está locado pelo valor 
de R$ 15.000,00 mensais à Sociedade Castelo Ltda., cujos 
sócios são o Sr. Daniel de Oliveira e o Sr. Eduardo de 
Almeida. O faturamento anual da Sociedade é de RS 
2.000.000,00 e seu fundo empresarial foi 
avaliado, 08/12/2011, em R$ 20.000.000,00. Diante da 
situação hipotética apresentada, na qualidade de 
Procurador do Município, elabore a medida judicial 
apropriada para atender à pretensão do Prefeito. Além 
da narração dos fatos determinados, pertinentes e 
relevantes, apresente os fundamentos legais de 
direito material e processual aplicáveis ao caso. 
Considere que o Município de Alta Vista está situado em 
Comarca de Vara única. Os dados eventualmente 
ausentes no contexto da situação hipotética, se 
obrigatórios sob o aspecto legal, devem ser 
complementados, observada a respectiva pertinência 
temática. 


- Resposta: Endereçar a peça ao Juízo de Vara única do 
Município de Alta Vista. CPC, art. 282, | c/c art.95; Lei 
4.132/62, art. 5º c/c Dec.-lei 3.365/41, art. 11. (1,0). 
Identificar e qualificar o Município de Alta Vista como 
legitimado para figurar no polo ativo da relação 
processual. (01). CRFB, art. 23, IX c/c CPC, art. 282, Il c/c 
Lei 4.132/62, art. 5º c/c Dec-lei 3.365/41, art. 13. (5,0). 
Identificar corretamente o procedimento (“nome da 
ação”): ação de desapropriação. CPC, art. 295, V c/c Lei 
4.132/62, art. 1º. (5,0) Identificar e qualificar o Sr. 
Bruno da Silva como legitimado para figurar no polo 
passivo da relação processual, por ser ele o proprietário 
do imóvel desapropriado. CPC, art. 282, H c/c Lei 
4.132/62, art. 5º c/c Dec-lei 3.365/41, art. 13. (5,0). 
Indicar os fatos determinados, relevantes e necessários 
que justifiquem a desapropriação, imprescindivelmente: 
a necessidade de construção de casas populares em 
razão do risco, a edição do ato administrativo de 
declaração de interesse social, a autorização para 
venda das casas construídas e a impossibilidade do 
acordo extrajudicial. CPC, art. 282, III c/c Lei 4.231/62, 
art. 22, V c/c Dec-lei 3.365/41, arts.. 22 e 10 c/c Lei 
4.132/62, arts. 4º e 5º. (15,0). Indicar fundamentos 
jurídicos que justifiquem a competência comum do 
Município para promover a construção de moradias e, 
em consequência, a desapropriação por interesse social 
e a imissão provisória na posse em razão da urgência, 
bem como o dever de pagar justa e prévia indenização 
CRFB, art. 23, IX c/c Lei 4.132/62, art. 28, V; Lei 
4.132/62, art. 5º c/c Dec-lei 3.365/41, art. 15, 818, c; 
CRFB, art. 52, XXIV c/c art. 182, 83º. (20,0). Indicar os 
requisitos procedimentais específicos: instrução da 
petição inicial com a planta ou descrição do imóvel e do 
Jornal oficial que publicou o decreto de desapropriação. 
Dec-lei 3.365/41, art. 13 (10,0). Formular requerimento 
de imissão provisória na posse. Dec-lei 3.365/41, art. 15. 
(7,0). Indicar o valor do depósito para imissão provisória 
na posse, consistente no valor cadastral do imóvel. 
Dec.-lei 3.365/41, art. 15, $19, c c/c verbete n. 652 da 
Súmula do STF. (7,0). Elaborar o pedido de 
desapropriação. CPC, art. 282, IV. (5,0). Indicar o preço 
ou indenização cabível, consistente na soma do valor 
real mais as benfeitorias necessárias. Considerar-se-á 
como valor real aquele indicado no enunciado e 
apurado pelo corretor de imóveis ou o valor cadastral 
do imóvel, desde que fosse desconsiderado, 
justificadamente, aquele valor como valor real. 
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Excluem-se as benfeitorias voluptuárias e eventuais 
prejuízos sofridos pelo locatário Dec-lei 3.365/41, art. 
13 c/c art. 26, 81º. (5,0). Elaborar o requerimento de 
fixação dos juros compensatórios na alíquota máxima 
de 12% a.a, que deve incidir sobre a eventual diferença 
entre o valor fixado na sentença e 80% do preço ou 
Dec.-lei 3.365/41, art. 15-A c/c verbetes n. 408, da 
Súmula do STJ, e n. 618, da Súmula do STF. ADI 2.332-2 
(7,0) indenização ofertados. Elaborar requerimento de 
citação (AR ou mandado). CPC, arts. 221 e c/c art. 282, 
Vil;Lei 4.132/62, art. 5º c/c Dec-lei 3.365/41, art. 16. 
(1,0). Elaborar protesto por provas, principalmente, por 
prova pericial. CPC, art. 282, VI. (1,0). Indicar o valor da 
causa, consistente na soma do valor real mais as 
benfeitorias necessárias. Considerar-se-á como valor 
real aquele indicado no enunciado e apurado pelo 
corretor de imóveis ou o valor cadastral do imóvel, em 
conformidade com a indenização ofertada. CPC, art. 
258. (5,0). Indicar local, data e assinatura. (1,0) 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2009 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Responda as questões abaixo, 
relativas ao instituto da desapropriação, de forma 
sucinta, porém fundamentada e completa. a. Disserte 
sobre a desapropriação indireta, abordando: seu 
fundamento (com a posição do STJ para que se tenha 
caracterizada a referida desapropriação), quando se 
considera consumada, a ação manejável pelo 
expropriado, seu prazo e os direitos postuláveis. 
Esclareça porque é considerado o fórum rei sitae como 
foro adequado e se é possível ocorrer reintegração ou 
reivindicação nessa espécie de desapropriação; b. Qual a 
relação existente entre o Princípio da Função Social e a 
Desapropriação? Destaque os dispositivos 
constitucionais que evidenciam essa relação. c. Disserte 
sobre as hipóteses de desapropriação por interesse social 
existentes no Direito Brasileiro, fundamentando-as. 
Esclareça se o Estado possui legitimidade para 
desapropriar por interesse social, bem como a posição 
do ST] sobre o assunto. d. Discorra sobre a 
desapropriação de bens públicos, bem como os das 
entidades da Administração Indireta (fundamentando em 
decisão do STJ e STF), enfrentando seus fundamentos, 
limites e condições. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2011 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 


Assunto: Desapropriação - RICARDÔNCIO, 
PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL RURAL, REMOVEU 30% DA 
COBERTURA VEGETAL DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
DE SUAS TERRAS PARA PLANTAR CAFÉ. CONSTATADA A 
ILEGALIDADE, FOI COMPELIDO PELO PODER PÚBLICO A 
REFLORESTAR A ÁREA, COM BASE NO ART. 18 DA LEI 
4.771/65, O QUE FEZ COM RECURSOS PRÓPRIOS E DE 
MODO BEM SUCEDIDO. ANOS MAIS TARDE, SUAS 
TERRAS FORAM DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA E 
DESAPROPRIADAS, JÁ QUE TODA A ÁREA SERIA 
SUBMERSA COM A FORMAÇÃO DE RESERVATÓRIO DE 
USINA HIDRELÉTRICA. RICARDÔNCIO, NA BUSCA DA 
JUSTA E INTEGRAL INDENIZAÇÃO A QUE FAZ JUS, 
POSTULOU QUE TODA A COBERTURA FLORESTAL DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE DA PROPRIEDADE, E NÃO 
APENAS OS 30% QUE RESTAUROU, SEJA AVALIADA PARA 
COMPOR, JUNTAMENTE COM O PREÇO DA TERRA, O 
VALOR TOTAL DA INDENIZAÇÃO. É VIÁVEL A 
POSTULAÇÃO DO EXPROPRIADO? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Desapropriação - Uma tia de Carlos Drummond 
de Andrade teve seu imóvel residencial, localizado em 
Itabira/MG, desapropriado pelo Município para 
construção de uma escola pública. Após a declaração de 
utilidade pública, autoridades municipais bateram à sua 
porta pretendendo avaliar o imóvel internamente e 
informando que se valiam de prerrogativa prevista na 
legislação aplicável à espécie, o que inspirou o sobrinho a 
escrever o seguinte poema: -INTIMAÇÃO - Abre em 
nome da lei. Em nome de que lei? Acaso lei sem nome? 
Em nome de que nome cujo agora me some se em sonho 
o soletrei? Abre em nome do rei. Em nome de que rei é a 
porta arrombada para entrar o aguazil que na destra um 
papel sinistramente branco traz, e ao ombro o fuzil? Abre 
em nome de til. Abre em nome de abrir, em nome de 
poderes cujo vago pseudônimo não é de conferir: cifra 
oblíqua na bula ou dobra na cogula de inexistente frei. 
Abre em nome da lei. Abre sem nome e lei. Abre mesmo 
sem rei. Abre sozinho ou grei. Não, não abras; à força de 
intimar-te repara: eu já te desventrei. a) A Administração 
Pública prescinde de autorização judicial para penetrar 
no imóvel da tia de Carlos Drummond de Andrade? 
Justifique. b) Pode, a tia do poeta, discutir judicialmente 
o meritum causae? Justifique. c) Caso a Administração 
Pública não dê ao imóvel a destinação pública 
inicialmente prevista no decreto expropriatório, qual 
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providência a tia de Carlos Drummond de Andrade 
poderá adotar? Justifique. d) Além da indenização, a que 
mais tem direito a tia de Drummond? Justifique. 


IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


Magistratura Estadual - TJMS - Ano: 2015 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa - Ação Civil Pública de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa 
contra Prefeito do Município “X” e servidor que ocupava 
a função de Presidente da Comissão da Licitação do 
Município “X”, aponta a ocorrência de contratação, com 
fraude no processo de licitação e favorecimento, para a 
locação de um caminhão, com ilegalidade e lesividade 
para o Erário. Verifica-se, no entanto, no curso da 
instrução, que o preço praticado na locação está 
compatível com os preços praticados pelo mercado e que 
o serviço foi efetivamente prestado. Nesse caso, ao 
sentenciar, reconhecendo a ocorrência de ato de 
improbidade, deve o juiz aplicar aos requeridos todas as 
penas previstas no art. 12, inciso Il, da Lei Federal no 
8.429/92, cumulativamente? 


- Resposta: Apesar de a Lei Federal nº 8.429/92 prever 
várias sanções no art. 12 (ressarcimento integral do 
dano, se houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos, pagamento de multa civil e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário), entende o 
Superior Tribunal de Justiça que a pena de 
ressarcimento de danos pode ser aplicada 
isoladamente, caso seja suficiente e proporcional ao ato 
de improbidade praticado. A doutrina também entende 
que, por conta do caput do art. 12 da Lei Federal nº 
8.429/92, mencionar que as sanções são cabíveis 
isolada ou cumulativamente, desde que haja 
razoabilidade e proporcionalidade, a sanção de 
ressarcimento pode ser aplicada isoladamente. No caso 
em tela, verifica-se que muito embora tenha havido 
uma fraude à licitação, como o preço pago era 
compatível com o preço praticado pelo mercado e a 
prestação do serviço efetivamente ocorreu, o potencial 
lesivo da conduta é menor, bem como menos graves os 
fatos, sendo possível, nesse caso, pela incidência dos 


princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a 
aplicação de apenas algumas das penas previstas no 
art. 12, inciso Il da Lei Federal nº 8.429/92. 
FUNDAMENTOS: Doutrina: Havia funda controvérsia 
quanto à limitação sancionatória: esta consistia em 
saber se a punição deveria abranger todas as sanções 
ou se, ao contrário, poderia o juiz aplicar algumas e 
excluir outras, dependendo da natureza da conduta. 
Sempre abonamos este último pensamento, fundando- 
nos na certeza de que a obrigação de aplicar todo o 
elenco de sanções ofenderia frequentemente o princípio 
da proporcionalidade punitiva, isso porque é 
variadissima a relação de ilícitos de improbidade, tanto 
quanto são os elementos de maior ou menor gravidade 
de que se reveste a conduta. Aliás, a jurisprudência já 
vinha adotando esse entendimento. O legislador, em 
bom momento e com absoluto acerto, pôs uma pá de 
cal na controvérsia, admitindo que as sanções do art. 12 
sejam "aplicadas isolada ou cumulativamente, de 
acordo com a gravidade do fato". (CARVALHO FILHO, 
José dos Santos. Direito Administrativo. 27º edição. 
Atlas: São Paulo, 2014, p. 1154). Julgados do STJ: 
DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOSIMETRIA DA 
PENA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O Tribunal de 
origem decidiu, ao interpretar os elementos de provas 
acostados aos autos, que seria o caso de aplicar 
somente a pena de ressarcimento integral e solidário do 
dano, sendo desnecessária a aplicação das demais 
punições previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa. 2. A aplicação da sanção aos ora 
agravados ocorreu de forma fundamentada e razoável, 
em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, de modo que entendimento diverso 
sobre a questão requer um reexame de matéria fática, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. Agravo em 
recurso especial não provido. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR JATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO ENTRE A UNIÃO E 
MUNICÍPIO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DAS VERBAS 
REPASSADAS. ART. 10, IX E XI, DA LEI Nº 8.429/92. 
PENA. ART. 12. INCISO Il, LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Dispõe o Art. 12 
da Lei de Improbidade Administrativa que: 
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"independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está 
o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
fato". 2. Além de observarem a extensão do dano 
causado e o proveito patrimonial obtido pelo agente, as 
sanções devem ser proporcionais, de modo a terem em 
conta a gravidade e as circunstâncias da falta. Devem, 
ademais, ser razoáveis, ou seja, adequadas e coerentes 
à conduta do réu. L CONCURSO PÚBLICO 3. Na fixação 
dos valores referentes a honorários advocatícios, o juiz 
deve analisar o grau de zelo do profissional; o lugar de 
prestação do serviço; a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço, nos termos do art. 20, $ 38, 
do Código de Processo Civil. 3. Na fixação dos valores 
referentes a honorários advocatícios, o juiz deve 
analisar o grau de zelo do profissional; o lugar de 
prestação do serviço; a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço, nos termos do art. 20, $ 38, 
do Código de Processo Civil. 4. Apelação do Ministério 
Público Federal desprovida e Apelação da União Federal 
parcialmente provida (e-STJ fl. 419). 


Ministério Público Federal - MPDFT - Ano: 2013 - Banca: 
MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa - Pareceres da lavra de 
advogados públicos, no exercício de seu mister, geram 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa 
para os seus signatários? Por quê? 


Defensoria Pública Estadual - DPE-SP - Ano: 2015 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa  -  Fundamente a 
legitimidade ativa da Defensoria Pública para ajuizar 
ações contra suposto ato de improbidade administrativa 
à luz da legislação cabível, da doutrina e da 
jurisprudência. (elabore sua resposta definitiva em até 25 
linhas). 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: a - a probidade 
administrativa constitui direito difuso, isto é de 
natureza indivisível, tendo como titular toda a 
sociedade, sendo tutelável judicialmente por meio das 
ações coletivas de que dispõe o ordenamento jurídico 
brasileiro, como a ação civil pública, ação civil coletiva, 


ação popular e mandado de segurança coletivo. b - a 
defensoria pública tem legitimidade prevista em lei 
para a tutela de interesses metaindividuais, o que 
engloba os interesses difusos, coletivos “stricto sensu" e 
individuais homogêneos (art. 5o, inciso LXXIV e art. 
134, caput ambos da CF, c.c art. 50, inciso Il, da Lei 
7347/85, art. 10, art. 30, incisos l e IV, e art. 40, incisos 
VII, X, e XI, todos da LCF nº 80/94 e art. 50, incisos Ill e 
VI alínea b, g e |, todos da LCE n º 988/06). c - acórdão 
do STF ou STJ sobre legitimidade ampla da Defensoria 
Pública para ajuizar ação civil pública: STF: a Defensoria 
Pública pode propor ação civil pública na defesa de 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. é 
constitucional a lei n º 11.448/2007, que alterou a Lei 
7.347/85, prevendo Defensoria Pública como um dos 
legitimados para propor ação civil pública. (STF. 
Plenário. ADI 3943/DF, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 
julgado em 6 e 7/5/2015). STJ: REsp 92934/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 13/02/2010, Dje 04/05/2011 REsp 12641116/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, Dje 13/04/2012). d - Princípio 
da máxima proteção dos direitos fundamentais: “do 
princípio da máxima eficácia e efetividade das normas 
definidoras de direitos fundamentais, contidos no artigo 
5º, parágrafo 1º e que necessariamente abrange 
também a maximização da proteção dos direitos 
fundamentais" (SALERT, Ingo Wolfgang. A eficácia dos 
direitos fundamentais, 10º Edição, Porto Alegre: Editora 
Livraria do Advogado; 2009; p.446)” este princípio, 
também designado por princípio da eficácia o princípio 
da interpretação efectiva, pode ser formulado da 
seguinte maneira: a norma constitucional deve ser 
atribuído o sentido de maior eficácia lhe dê. É um 
princípio operativo em relação a todas e quaisquer 
normas constitucionais, e embora sua origem esteja 
ligada a tese da actualidade das normas programáticas, 
é hoje, sobretudo, invocado no âmbito dos direitos 
fundamentais (no caso de dúvidas deve preferir-se a 
interpretação que reconhece a maior eficácia aos 
direitos fundamentais)" (CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes. Direito Constitucional. Coimbra: Almeida, 1995, 
p.227. - Hermenêutica: verifica-se na CF exclusividade 
do Ministério Público apenas para o manejo da ação 
penal pública (art. 129, 1) ao utilizar o termo 
“privativamente”, não havendo a mesma previsão em 
relação à defesa do patrimônio público (art. 129, 1 e 
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HW). Ademais, a lei de improbidade administrativa foi 
promulgada em 1992, ausente lei orgânica que 
disciplinasse com maior extensão as atribuições 
funcionais da Defensoria Pública. o texto constitucional, 
ao disciplinar a instituição, não as pormenorizou, tal 
como feito em relação ao Ministério Público. somente 
com LCF n º 132/09, seguida da EC n º 80/94 O legislador 
deixou Clara a tutela de interesses individuais e 
coletivos, propiciando uma interpretação histórica e 
sistemática que corrobora com a existência da referida 
legitimidade. 


restante da pontuação será atribuído, respectivamente, 
aos quatro aspectos jurídicos acima elencados, da 
seguinte forma: 18,00 pontos, 13,00 pontos, 14,00 
pontos e 18,00 pontos. 


Advocacia-Geral da União (AGU) - Advogado da União - 
Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Improbidade Administrativa - PARECER 
- Um servidor público de determinado ministério havia 
sido autorizado pelo secretário-executivo da respectiva 
pasta a se afastar do país pelo período de 5 a 15 de junho 
de 2010, neste incluído o trânsito. No dia 5/6/2010, no 
aeroporto, seu passaporte e o valor das diárias, em 
espécie, foram furtados, o que impossibilitou a viagem a 
serviço. À época, provocado pelo órgão competente do 
ministério a restituir o valor das diárias pagas em 
1.2/6/2010, o servidor negou-se a fazê-lo, por entender 
que a ocorrência do furto das diárias seria suficiente para 
justificar a sua não devolução, uma vez que havia agido 
de boa-fé quando do recebimento do referido valor. A 
questão passou por sucessivas análises no referido 
órgão, tendo sido redigidas notas técnicas em duas de 
suas unidades, sem que se chegasse a conclusão quanto 
ao cabimento da restituição do valor das diárias. Em 
8/1/2016, os autos foram encaminhados à consultoria 
jurídica junto ao ministério, para o esclarecimento dos 
seguintes aspectos jurídicos: 1. obrigatoriedade de 
restituição do valor das diárias; 2. discricionariedade da 
administração pública quanto à reposição do valor; 3. 
eventual procedimento administrativo de reposição ao 
erário; 4. ocorrência de prescrição administrativa da 
pretensão da administração pública de reposição ao 
erário. Na qualidade de advogado da União, elabore um 
parecer, devidamente fundamentado na legislação de 
regência, na jurisprudência do STJ e no entendimento 
sumulado da Advocacia-Geral da União, que esclareça os 
quatro aspectos jurídicos elencados no último parágrafo 
da situação hipotética acima relatada. Dispense o 
relatório e apresente conclusão. Observação: da 
pontuação correspondente ao domínio do conteúdo, 
3,50 pontos serão atribuídos à estrutura do parecer, e o 


- Resposta: Espera-se que o candidato desenvolva, no 
Parecer, os seguintes aspectos: 1. Acerca da concessão 
de diárias e de sua eventual restituição, deve-se 
destacar o teor dos arts. 58 e 59 da Lei n.º 8.112/1990. 
“Art. 58. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede 
em caráter eventual ou transitório para outro ponto do 
território nacional ou para o exterior, fará jus a 
passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas 
de despesas extraordinária com pousada, alimentação e 
locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. 
Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar 
da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí- 
las integralmente, no prazo de cinco dias.” Da leitura 
dos referidos dispositivos legais, depreende-se que, na 
hipótese de o servidor ter recebido as diárias e não se 
ter afastado por qualquer motivo — o que abrangeria 
aqui o caso fortuito e a força maior —, teria ele o dever 
de restituir o seu respectivo valor. Logo, conclui-se que, 
mesmo na situação de furto das diárias, considerada 
um evento fortuito ou de força maior, tem o servidor o 
dever de restituição do valor das diárias, no prazo de 
cinco dias. No que tange à sistemática da reposição de 
valores ao erário, deve-se mencionar o conteúdo da 
Súmula n.º 34, de 16/9/2008, da Advocacia-Geral da 
União (AGU), cujos efeitos foram restabelecidos pela 
Súmula n.º 72, de 26/9/2013, da AGU. Veja-se o texto 
da Súmula n.º 34. “Não estão sujeitos à repetição os 
valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em 
decorrência de errônea ou inadequada interpretação da 
lei por parte da Administração Pública”. Verifica-se que, 
de acordo com a AGU, a única hipótese que justifica a 
não repetição de valores consiste no recebimento, de 
boa fé, de valores indevidos, em virtude de errônea ou 
inadequada interpretação da lei por parte da 
administração. É de se notar que, segundo a AGU, não 
basta a boa-fé no recebimento dos valores, tal como 
alegado pelo servidor, devendo, ainda, ter o pagamento 
decorrido de falha na interpretação da lei pela 
administração, ou seja, esses dois requisitos devem se 
fazer presentes na situação fática de forma 
concomitante, para justificar a desnecessidade de 
reposição ao erário. Impende, também, mencionar o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nesse 
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mesmo sentido, conforme se depreende da ementa do 
REsp 1244182 / PB (Recurso repetitivo-Tema 531). 
“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO 
ERRÔNEA DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. 
BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO 
REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. A 
discussão dos autos visa definir a possibilidade de 
devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé 
pelo servidor público, quando pagos indevidamente 
pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei. 2. O art. 46, caput, da Lei n.º 
8.112/1990 deve ser interpretado com alguns 
temperamentos, mormente em decorrência de 
princípios gerais do direito, como a boa-fé. 3. Com base 
nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento 
indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de 
que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, 
ante a boa-fé do servidor público. 4. Recurso afetado à 
Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido a regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
n.º 8/STJ. 5. Recurso especial não provido.” (BRASIL. 
Superior Tribunal de Justiça. REsp 1244182/PB. Primeira 
Seção. Relator: Ministro Benedito Gonçalves. DJe 
19/10/2012)2. Diante dessa situação de ausência de 
restituição voluntária do valor das diárias no prazo 
fixado em lei, não há de se falar em discricionariedade 
da administração em promover a reposição ao erário do 
referido valor.  Discricionariedade administrativa, 
conforme ensina Celso Antônio Bandeira Mello, é “a 
margem de liberdade que remanesça ao administrador 
para eleger, segundo critérios consistentes de 
razoabilidade, um, dentre pelo menos dois 
comportamentos, cabíveis perante cada caso concreto, 
a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais 
adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por 
força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade 
conferida no mandamento, dela não se possa extrair 
objetivamente uma solução unívoca para a situação 
vertente” (Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de 
direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 
990-1). No caso, deve-se conjugar o supracitado art. 59, 
que prevê a obrigatoriedade de restituição das diárias 
quando não há o afastamento do servidor, com o 


disposto no art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, que prevê a 
possibilidade de reposição ao erário, para que se extraia 
a obrigatoriedade — e não a discricionariedade — da 
administração pública de buscar a reposição ao erário 
nessa hipótese. Veja-se o teor do art. 46. “Art. 46. As 
reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 
de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao 
servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para 
pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo 
ser parceladas, a pedido do interessado.” Para tanto, a 
reposição ao erário deve se dar por meio de 
procedimento administrativo, conforme será abordado 
no próximo tópico. 3. Uma vez esclarecida a obrigação 
de o servidor restituir o valor das referidas diárias, bem 
como a obrigação da administração de promover a 
reposição de tais valores diante da não restituição pelo 
servidor no prazo de cinco dias, importa falar sobre o 
procedimento administrativo necessário para tanto. Na 
situação hipotética apresentada, deve o órgão 
competente do Ministério do Planejamento instaurar 
processo administrativo para a reposição dos referidos 
valores ao erário, o qual deve ser regido pelos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, com a utilização 
dos meios e recursos admitidos em direito, dado o 
disposto nos arts. 2.º, 3.2 e 28 da Lei n.º 9784/1999. 
“Art. 2.º A Administração Pública obedecerá, entre 
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência. Art. 3.º O 
administrado tem os seguintes direitos perante a 
administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados: | - ser tratado com respeito pelas 
autoridades e servidores, que deverão facilitar o 
exercício de seus direitos e o cumprimento de suas 
obrigações; Il — ter ciência da tramitação dos processos 
administrativos em que tenha a condição de 
interessado, ter vista dos autos, obter cópias de 
documentos neles contidos e conhecer as decisões 
proferidas; Il - formular alegações e apresentar 
documentos antes da decisão, os quais serão objeto de 
consideração pelo órgão competente; IV - fazer-se 
assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de lei. Art. 28 
Devem ser objeto de intimação os atos do processo que 
resultem para o interessado em imposição de deveres, 
ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e 
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atividades e os atos de outra natureza, de seu 
interesse.” Ademais, importa destacar o teor da Súmula 
n.º 63 da AGU, de 14/5/2012, a esse respeito. "A 
Administração deve observar o devido processo legal 
em que sejam assegurados os princípios da ampla 
defesa e do contraditório para proceder ao desconto em 
folha de pagamento de servidor público, para fins de 
ressarcimento ao erário." 4. Desde a data do 
pagamento das diárias pela administração até o 
momento do encaminhamento das dúvidas à 
consultoria jurídica, passaram-se mais de cinco anos. 
Impende, portanto, verificar a ocorrência da prescrição 
da pretensão da administração de reposição ao erário. 
A Constituição Federal, no $ 5.º do art. 37, trata do 
prazo prescricional das ações de ressarcimento ao 
erário da seguinte maneira: “Art. 37 (...) 8 5.º —- A lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento.” A interpretação que vem 
sendo conferida pela doutrina administrativista (Mello, 
p. 1082-3) e pelo STJ (REsp 1289609/DF; REsp 
1318755/RN; REsp 1028330/SP) é de que a 
imprescritibilidade a que se refere o supracitado texto 
constitucional diz respeito às ações de ressarcimento 
decorrentes de atos ilícitos praticados em prejuízo ao 
erário. Assim, em situações nas quais o servidor não 
tenha concorrido para o prejuízo ao erário e tenha 
agido de boa-fé, deve incidir prazo prescricional para a 
atuação administrativa voltada ao ressarcimento. 
Contudo, não há, na legislação infraconstitucional, 
prazo prescricional específico para a União cobrar seus 
créditos de natureza não tributária, como é o caso do 
crédito oriundo da reposição de valor recebido 
indevidamente por servidor. Atento a essa lacuna 
legislativa, o STJ, em diversos precedentes (AgRg no 
REsp 648953; AgRg no REsp 1496047/DF; AgRg no RESP 
1061001/SP), decidiu aplicar, por analogia, o prazo 
prescricional de cinco anos, constante no art. 1.º do 
Decreto n.º 20.910/1932, relacionado à prescrição de 
ações contra a fazenda pública. Veja-se o teor do 
referido dispositivo. “Art. 1.º As dívidas passivas da 
União, dos estados e dos municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a fazenda federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem.” Entendeu o STJ pela 


aplicação do prazo de cinco anos do art. 1.º do Decreto 
n.º 20.910/1932 porque se deve impor à administração 
pública, na cobrança de seus créditos, o mesmo prazo 
prescricional imposto aos administrados no que tange 
às dívidas passivas da administração, considerando-se o 
princípio da igualdade. Veja-se, a propósito, precedente 
do STJ sobre o tema, in verbis. “PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
NÃO CONHECIMENTO. 1. O prazo prescricional para as 
ações de cobrança pela Fazenda Pública é quinquenal, 
ante a aplicação, por isonomia, do art. 1.º do Decreto 
n.º 20.910/1932. 2. A interrupção da prescrição é 
argumento que não foi suscitado nas contrarrazões do 
recurso especial, momento em que, em face da 
incidência do princípio da eventualidade, deveria ter 
sido arguido. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (Superior Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 
648953. Relator Ministro Rogério Schietti Cruz. 6.º 
Turma. DJe de 3/2/2014.) Assim, é de cinco anos o prazo 
prescricional para a União buscar, tanto 
administrativamente como judicialmente, a reposição 
ao erário de valores recebidos de boa-fé por servidor 
público, correspondendo o termo inicial do prazo 
prescricional à data da efetivação do pagamento 
indevido. Na situação hipotética em tela, o pagamento 
das diárias ao servidor e o seu não afastamento do pais 
na data programada ocorreram em junho de 2010 
(termo a quo do prazo prescricional), tendo já se 
passado mais de cinco anos do pagamento na data da 
realização da consulta jurídica. Considerando-se o 
entendimento do STJ acerca da aplicação, por isonomia, 
do Decreto n.º 20.910/1932 à administração pública na 
cobrança de seus créditos há de se verificar a 
ocorrência, no curso do processo administrativo, de 
causa de suspensão da prescrição. O art. 4.º do Decreto 
n.º 20.910/1932 assim dispõe a respeito da suspensão 
da prescrição quinquenal. “Art. 4.º Não corre a 
prescrição durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, 
considerada líquida, tiverem as repartições ou 
funcionários encarregados de estudar e apurá-la. 
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, 
verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular 
do direito ou do credor nos livros ou protocolos das 
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repartições públicas, com designação do dia, mês e 
ano.” Verifica-se, na situação hipotética narrada que, 
em dois diversos momentos, foi realizada análise 
quanto ao cabimento do ressarcimento do valor das 
diárias por parte do servidor, tendo sido redigidas notas 
técnicas em duas unidades do Ministério. Nos termos do 
art. 4.º do Decreto n.º 20.910/1932, durante cada 
período de análise, o prazo prescricional da pretensão 
da administração de ressarcimento ficou suspenso. 
Logo, considerando-se a suspensão do prazo 
prescricional nos dois referidos períodos de análise pela 
administração, conclui-se pela não ocorrência da 
prescrição da pretensão da administração de buscar o 
ressarcimento do valor pago ao servidor a título das já 
mencionadas diárias. Conclusão: Diante do exposto, 
conclui-se: a) pela obrigatoriedade de restituição do 
valor das diárias; b) pela ausência de discricionariedade 
da administração em promover a reposição do referido 
valor ao erário, diante da não restituição voluntária 
pelo servidor; c) pela necessidade de instauração de 
procedimento administrativo de reposição ao erário, 
com ampla defesa e contraditório; d) pela não 
ocorrência de prescrição administrativa da pretensão da 
administração pública de reposição ao erário. 


existe desconfiança quanto à realização de atos ilícitos. 
Após a averiguação sumária, são colhidos indícios para 
abertura de processo administrativo. Com as conclusões, 
a autoridade diante das provas colhidas aplica as sanções 
previstas na legislação estatutária. Ao aplicar as sanções, 
comunica os atos ao Ministério Público que, diante das 
circunstâncias, entende que existem responsabilidades e 
danos a compor para além das sanções administrativas 
aplicadas. Houve a constatação de que os servidores 
públicos receberam bens móveis e imóveis a título de 
comissão para garantir a omissão dos agentes públicos 
com atribuição nas fiscalizações das compras de bens 
para utilização pela administração. Por isso, prejuízos 
foram causados aos órgãos públicos.” Baseado no caso 
exposto e de acordo com a lei de improbidade 
administrativa, quais as sanções que podem ser 
decretadas por decisão judicial, em fase liminar e em 
sentença? 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2015 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa - Pode ser celebrada 
transação em sede de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa? Resposta objetivamente 
fundamentada. 


Ministério Público Estadual - MPDFT - Ano: 2016 - 
Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa - Diferencie atos lesivos à 
administração pública nacional ou estrangeira de atos de 
improbidade administrativa examinando, em sua 
resposta, as respectivas definições, o(s) bem(s) jurídico(s) 
tutelado(s), as teorias administrativistas de 
responsabilidade civil fundantes e o(s) destinatário(s) da 


disciplina de cada um dos institutos. Máximo: 30 linhas 


Técnico Judiciário - TRE-MG - Ano: 2015 - Banca: 
CONSULPLAN - Direito Administrativo - Improbidade 
Administrativa “Menelau é servidor público e é 
cientificado por sua chefia direta da necessidade de 
investigar determinadas pessoas que atuam no seu local 


de trabalho, servidores e prestadores de serviço, vez que 


- Resposta: A Lei aplicável é a denominada Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 
Segundo o referido diploma, pode o Ministério Público 
propor ação para reconhecer a prática dos atos de 
improbidade com a aplicação das sanções previstas. 
Existem medidas de garantia que podem ser decretadas 
em sede de liminar, outras que devem constar da 
sentença e, por fim, efeitos da sentença que somente 
ocorrem após o trânsito em julgado. Medidas de 
garantia estão expressas nos art. 72, 16 e parágrafo 
único do art. 20 a saber: “Art. 7º Quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou 
ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar 
ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens 
do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que 
se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que 
assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o 
acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento 
ilícito”. “Art. 16. Havendo fundados indícios de 
responsabilidade, a comissão representará ao 
Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que 
requeira ao juízo competente a decretação do sequestro 
dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. $ 
1º O pedido de sequestro será processado de acordo 
com o disposto nos Arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. $ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá 
à investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
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bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo 
indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais”. “Art. 20. A perda da função pública e a 
suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o 
trânsito em julgado da sentença condenatória. 
Parágrafo único. A autoridade judicial ou 
administrativa competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida se fizer necessária à instrução 
processual.”. São, pois, medidas em sede de liminar, o 
sequestro dos bens do agente que é acusado de atos de 
improbidade com a extensão prevista no parágrafo 
segundo, a indisponibilidade dos bens do indiciado e o 
afastamento do agente público. In casu, como a 
questão não trazia elementos que indicassem a 
necessidade de afastamento do agente da função 
pública, a referência a tal medida não foi pontuada. 
Cumpre explicar, também que alguns candidatos se 
referiram simplesmente a bloqueio de bens, não 
explicitando se a indicação se referia à indisponibilidade 
ou ao sequestro. Em tal situação, foi considerado que o 
candidato se referiu à indisponibilidade de bens, 
sendo-lhe deferida a pontuação correspondente. Já as 
penalidades passíveis de inserção na sentença são as 
previstas no Art. 12: “Independentemente das sanções 
penais, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade 
sujeito às seguintes cominações, que podem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato: | —- na hipótese do Art. 9º, perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
ressarcimento integral do dano, quando houver, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três 
vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; |l — na 
hipótese do Art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda 
dafunção pública, suspensão dos direitos políticos de 
cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas 
vezes o valor do dano e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 


ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos; Ill - na hipótese 
do Art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver 
perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 
de até cem vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos”. Assim as penas 
devem variar de acordo com a moldura aplicável aos 
fatos. O enunciado indica a prática de conduta que se 
adéqua ao Art. 98º, inciso |: “receber, para si ou para 
outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer 
outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título 
de comissão, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente 
das atribuições do agente público”. Assim, com relação 
às sanções em sede de sentença, devem ser abordadas 
as medidas previstas no Art. 12, |. Importante ressaltar 
que o candidato deveria citar a sanção em sua inteireza, 
ou seja, indicar a sanção, com seus pormenores, como 
exemplo, para receber a pontuação não basta indicar 
que há a pena de suspensão dos direitos políticos. O 
candidato deverá explicar que a suspensão se dá entre 8 
e 10 anos. Tal exigência se deve para diferenciar a 
referida sanção daquelas previstas nos outros incisos do 
Art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa. O mesmo 
raciocínio se aplica a todas as outras sanções que 
continham pormenores análogos. Fonte: O Limite da 
Improbidade Administrativa. Mauro Roberto Gomes de 
Mattos. Rio de Janeiro: Forense. Lei nº 8.429-92. TÁBUA 
DE CORREÇÃO — ASPECTOS MACROESTRUTURAIS -— 
PERTINÊNCIA DE CONTEÚDO E ABORDAGEM DO TEMA: 
3,00 pontos -Sanções que podem ser decretadas por 
decisão judicial, em fase liminar. Valor: 1,5 pontoo 
Possibilidade de ser decretado o sequestro dos bens do 
agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente 
ou causado dano ao patrimônio público e/ou 
possibilidade de ser incluída a investigação, o exame e o 
bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações 
financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos 
termos da lei e dos tratados internacionais: 0,75 pontos 
-Possibilidade de ser decretada a indisponibilidade de 
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bens do indiciado, quando o ato de improbidade causar 
lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito: 0,75 pontos -Sanções que podem ser decretadas 
por decisão judicial, em sede de sentença. Valor: 1,5 
pontos -Citação de 1 (uma) ou 2 (duas) sanções 
previstas no Art. 12, 1: 0,5 ponto - Citação de 3 (três) ou 
4 (quatro) sanções previstas no Art. 12, |: 1,0 ponto - 
Citação de 5 (cinco) ou mais sanções previstas no Art. 
12,1: 1,5 ponto 


Ministério Público Estadual - MPE-MS - Ano: 2008 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Improbidade 
Administrativa - PARECER - A Defensoria Pública do 
Estado do Mato Grosso do Sul, após instaurar, sob a 
presidência de Defensor Público, inquérito civil voltado a 
apurar fatos que chegaram ao seu conhecimento, ajuizou 
ação civil pública na Vara da Fazenda Pública da Comarca 
de Corumbá/MS, buscando a condenação de José Aquilis 
Terêncio Gutierrez, Prefeito do Município de Ladário/MS, 
nas sanções previstas no artigo 12, incisos | e III, da Lei 
n.º 8.429/92, pela prática dos atos de improbidade 
administrativa previstos nos artigos 9º, inciso IV, e 11, 
inciso |, da mesma lei, bem como, cumulativamente, a 
sua condenação a reparar o ambiente degradado em 
razão de conduta a ele imputada. Segundo narrado na 
inicial, o referido agente político, na condição de Prefeito 
Municipal, teria determinado a funcionários do 
Município que, usando maquinário pertencente ao 
erário, realizassem a supressão de vegetação nativa 
(quatro árvores) e a extração de cascalho (um metro 
cúbico) em uma pequena pedreira existente na sua 
propriedade, situada fora de área de preservação 
permanente, na qual desejava realizar uma obra 
particular, o que foi feito sem a autorização dos órgãos 
competentes. O material extraído (cascalho) foi 
empregado na conservação de uma estrada vicinal 
pública não pavimentada que dá acesso à zona rural do 
Município. Segundo narrou o Defensor Público que 
subscreve a exordial, assim agindo, o agente político teve 
enriquecimento ilícito e violou os princípios da 
administração pública, o que consubstancia a prática de 
atos de improbidade administrativa; de igual modo, 
causou dano ao meio ambiente, já que a extração de 
cascalho foi realizada sem a outorga do Departamento 
Nacional de Produção Mineral, órgão responsável pela 
autorização da mencionada atividade, bem como sem a 
licença do órgão estadual competente no que tange à 
supressão da vegetação nativa. O réu foi notificado para 


apresentar defesa preliminar, o que foi feito por 
defensor constituído. A inicial foi recebida. Citado, 
requerido contestou o feito, alegando, preliminarmente: 
(a) a incompetência da Justiça Comum estadual para 
conhecer da demanda, já que o dano ambiental e a 
conduta ímprobaapontados teriam decorrido, dentre 
outras razões, da ausência de outorga por parte de órgão 
federal, o que induziria, por si só, a competência do Juízo 
Federal da Subseção Judiciária de Corumbá/MS para 
conhecer dos pedidos; (b) a ilegitimidade ativa da 
Defensoria Pública para o ajuizamento da demanda, 
tendo em vista a natureza e a titularidade dos interesses 
jurídicos postos em causa; (c) a impossibilidade jurídica 
do pedido, porquanto, sendo o réu agente político, seria 
inviável aplicar-lhe as sanções previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa; (d) a impossibilidade 
jurídica do pedido, já que, em se tratando de ação de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa, 
regida por lei própria e com natureza jurídica peculiar, 
não caberia a sua cumulação com pedido de reparação 
do meio ambiente, bem jurídico difuso que não pertence 
ao patrimônio público do Município; (e) a nulidade da 
ação ajuizada, pois os elementos de convicção que a 
embasam teriam sido colhidos nos autos de inquérito 
civil presidido por Defensor Público, o que não encontra 
amparo legal. No mérito, negou os fatos imputados, 
requerendo a improcedência dos pedidos. Juntou 
documentos. Intimada, a Defensoria Pública deixou de 
oferecer réplica à contestação, pelo que o magistrado 
determinou vista dos autos ao Ministério Público, nos 
termos do que preceitua o artigo 5º, parágrafo 1º, da Lei 
n.º 7.347/85. Recebidos os autos e fazendo o enunciado 
da questão as vezes de relatório da peça processual a ser 
elaborada, ofereça parecer, enfrentando, em nome do 
princípio da eventualidade, todas as questões suscitadas 
e requerendo o que entender de direito. (PONTUAÇÃO 
4,0) 


Repetida - Tribunais de Contas - TCE-MS (Auditor 
Substituto de Conselheiro) - Ano: 2013 - Banca: PUC-PR 
- Direito Administrativo - Improbidade Administrativa - 
Um Governador de Estado restou punido em 2 de junho 
de 1996 por ato de improbidade administrativa, a esteio 
do artigo 11 da Lei 8429/1992, face a fato praticado em 2 
de junho de 1992. A condenação estendeu-se as 
punições previstas no inciso Ill, do artigo 12 da 
mencionada legislação a execução da reparação do dano. 
Avaliando o caso hipotético, diga se a correta a punição 
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por ato de improbidade do Governador, justificando a 
resposta. 


- Resposta: Está incorreta a condenação do 
Governador, eis que não se pode aplicar a Lei 8.429/92 
a casos anteriores a sua vigência. Ainda que o fato 
tenha ocorrido após a CF de 1988, na qual há previsão 
de atos ímprobos (art. 37, 48, CF), a Lei n. 8.429/92 
passou a viger em data de 03/06/1992, não sendo 
aplicado o referido normativo retroativamente, pois o 
fato punível fora realizado em 02/06/92. 


Ministério Público Federal - Procurador da República - 
MPF - Ano: 2015 - Banca: MPF - Direito Administrativo - 
Improbidade Administrativa - Dissertação - O Ministério 
Público Federal, com base em documentação oriunda do 
Tribunal de Contas da União, ajuizou ação civil pública de 
improbidade administrativa, com pedido de 
indisponibilidade de bens dos requeridos, em face de 
Joleno do Nascimento, Ronivon Ferreira da Silva, Rosa 
Linda de Souza e Lenivaldo Pimenta, visando a sua 
condenação na forma do art. 12 da Lei 8.429/92, pela 
prática dos atos ímprobos descritos no art. 10, caput e 
incisos, e art. 11 e incisos da mesma lei. Segundo narra a 
inicial, Joleno do Nascimento, na qualidade de prefeito 
de Embusteiro, MG, em dezembro de 2002, firmou 
convênio com o Ministério da Saúde, para reforma e 
ampliação do hospital municipal. Em decorrência, a 
União repassou ao Município a importância de RS 
200.000,00 (duzentos mil reais), dos quais a 
administração deixou de prestar contas de R$ 55.000,00 
(cinquenta e cinco mil reais). Por essa razão, Joleno do 
Nascimento foi condenado pelo TCU a devolver o valor 
histórico respectivo. Quanto ao restante da verba, RS 
110.000,00 (centoe dez mil reais) foram empregados no 
nosocômio e R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) foram 
destinados ao coquetel de inauguração do novo prédio. 
Conforme apurado, houve fraude na licitação para a 
contratação da empresa responsável pela obra do 
hospital, uma vez que as planilhas das três (3) empresas 
que participam do certame foram elaboradas pela 
mesma pessoa e o endereço da empresa vencedora não 
foi localizado. O seu proprietário, Lenivaldo Pimenta, 
além disso, era também sócio das outras duas empresas 
concorrentes. O presidente da Comissão de Licitação, 
Ronivon Ferreira da Silva, conforme inquérito civil que 
embasou a ação, vivia em regime de concubinato com 
Rosa Linda de Souza, proprietária do Buffet Douce France 


ME, contratado para a realização do coquetel de 
inauguração, através da carta convite. Não bastasse, 
Rosa Linda era irmã da esposa do prefeito municipal. Em 
sua defesa, Joleno do Nascimento | arguiu, 
preliminarmente, a incompetência do juízo federal de 
primeiro grau, por ser detentor de foro por prerrogativa 
de função, na forma do art. 102 ““b”, da Constituição 
Federal. Afirmou, ainda, a incompetência da Justiça 
Federal, uma vez que as verbas ditas federais já haviam 
sido incorporadas definitivamente ao patrimônio do 
município. Se superadas essas questões, alegou a 
ocorrência de prescrição, uma vez que o convênio foi 
firmado em dezembro de 2002, enquanto a ação civil 
pública só foi ajuizada em maio de 2008, mais de cinco 
após. Aduziu ter agido de boa-fé por desconhecer as 
circunstâncias que envolvem os procedimentos 
licitatórios. Quando a Rosa Linda de Souza, arguiu sua 
ilegitimidade passiva para figurar na causa, uma vez que 
quem contratou e realizou o coquetel foi o Buffet Douce 
France ME, e não a pessoa física de sua proprietária. 
Assim, não haveria qualquer irregularidade na 
contratação, uma vez que a empresa — pessoa jurídica — 
não tem vínculos familiares com qualquer integrante da 
administração municipal. Ademais, o serviço foi 
corretamente fornecido, sem prejuízo ao erário. O 
requerido Ronavon Ferreira da Silva sustentou a 
ocorrência de prescrição, uma vez que deixou de prestar 
serviços à prefeitura de Embusteiro em fevereiro de 
2003, por ter sido nomeado para exercer cargo público 
no governo estadual. No mérito, repetiu as alegações dos 
demais réus, quanto à sua boa-fé. Por fim, Lenivaldo 
Pimenta, proprietário da empresa vencedora da licitação 
para a obra de reforma e ampliação do hospital, afirmou 
que, em relação aos particulares, como é o seu caso, O 
termo inicial de prescrição deve ser contado a partir da 
data do ato (dezembro de 2002). No mérito, aduziu ter 
realizado corretamente as obras e que a circunstância de 
fazer parte do núcleo societário das demais empresas 
concorrentes não o desqualificava, por si só, para 
concorrer ao certame. O juiz indeferiu o pedido de 
indisponibilidade dos bens dos réus. Sentenciando, 
acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva em relação 
a Rosa Linda de Souza e a preliminar de prescrição em 
relação a Ronivon Ferreira da Silva e Lenivaldo Pimenta. 
Quanto ao ex-prefeito de Embusteiro, Joleno do 
Nascimento, o juízo de primeiro grau rejeitou todas as 
preliminares. Em relação à preliminar de prescrição, 
observou que sua gestão à frente da prefeitura municipal 
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encerrou-se em dezembro de 2004 e a ação foi ajuizada 
em maio de 2008; portanto, antes do decurso do prazo 
de cinco (5) anos. No mérito, porém, entendeu que não 
restou comprovada a desonestidade na conduta do réu, 
o qual, quando muito, mostrou-se despreparado para 
administrar o município. Dessa forma, julgou 
improcedente o pedido. O MPF foi intimado 
pessoalmente da decisão em 30 de abril de 2015. Na 
qualidade de órgão do Ministério Público Federal, 
elabore recurso de apelação, pleiteando a reforma da 
sentença em relação aos quatro (4) réus, com o 
acolhimento da inicial, reiterando o pedido de 
indisponibilidade dos bens e indicando as razões para 
tanto. (Máximo de 60 linhas. O que ultrapassar não será 
considerado). 


Promotor de Justiça - MPE-RJ - Ano: 2016 - Banca: MPRJ 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Promotor de Justiça de 
Tutela Coletiva, ao oficiar em inquérito civil que investiga 
suposta prática de ato de improbidade administrativa 
por concessão ilegal de licença ambiental, verifica ser 
imprescindível a obtenção de dados bancários e fiscais 
de investigado. Sem necessidade de elaboração de peça, 
responda: a) Qual a natureza jurídica da licença 
ambiental e seus principais tipos de acordo com o 
momento em que é expedida e com seu objeto, para 
empreendimentos ou atividades considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores ou aqueles que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental? b) A 
reserva de jurisdição para quebra de sigilo fiscal e 
bancário, inclusive dos dados cadastrais do investigado, é 
oponível ao Ministério Público, quando requisitados para 
instrução de inquérito civil? Resposta objetivamente 
fundamentada. 


Procurador do Município - PGM-São Luís/MA - Ano: 
2016 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Foi ajuizada ação 
civil pública questionando a instalação de Distrito 
Industrial voltado à tecnologia em grande área de 
extensão de titularidade de determinado município. 
Aduz o autor da ação que a disponibilização da área a 
iniciativa privada configuraria favorecimento e, como tal, 
poderia inclusive configurar ato de improbidade dos 
responsáveis pela outorga de uso. A - analise e justifique, 
sob a ótica do município, a legalidade e adequação da 
política pública de disponibilização da área a iniciativa 


privada. B - indique, ainda, justificadamente, se a forma 
de escolha das indústrias para serem contempladas com 
parcela da área impactada a legalidade do projeto, 
analisando, inclusive, a imputação de improbidade feita 
aos agentes públicos do município fundamente a 
resposta sobre o prisma constitucional e legal pertinente. 
(Elabore sua resposta definitiva em até 30 linhas). 


- Resposta: Abordagem esperada: De acordo com o 
Edital no 01/2015 de Abertura de Inscrições, capítulo 8. 
Disposições Comuns à Prova Dissertativa: “9.5 Na 
avaliação das Provas Dissertativas | e Il, será 
considerado o acerto das respostas dadas, o grau de 
conhecimento do tema demonstrado, a fluência e a 
coerência da exposição, a correção gramatical e a 
precisão da linguagem jurídica.” a. caracterização de 
intervenção do Estado no domínio econômico. Atuação 
indireta, por meio de fomento. Análise da adequação da 
intervenção mediante prévio trabalho de identificação 
do setor e de suas necessidades. É viável a destinação 
de área para a finalidade proposta, identificado o 
interesse público no fomento do setor. Justificado o 
interesse pelo enfoque tecnológico. B. obrigatório 
emprego de isonomia e impessoalidade no critério de 
escolha dentre os abrangidos pelo universo da política 
pública, que deve ser objeto de justificativa técnica da 
Administração. Critério isonômico de escolha dos 
contemplados, em condições de igualdade, por meio de 
licitação, para outorga de instrumentos de outorga de 
uso, de natureza contratual ou não. Ofensa à isonomia 
e à impessoalidade pode ensejar favorecimento e 
configurar ato de improbidade. Desatendimento da 
regra de licitação também pode configurar ato de 
improbidade. Possível necessidade de configuração de 
dolo, a depender do tipo legal imputado ao 
administrador. Identificação do tipo de ato de 
improbidade aderente à fundamentação, com indicação 
dos requisitos de configuração. 


Magistratura Federal - TRF3 - Ano: 2016 - Banca: TRF3 - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - A Constituição Federal 
(art. 37, 8 42) estabelece que atos de improbidade 
administrativa importarão em várias penalidades. O 
dispositivo é regulado pela Lei nº 8.429/92. Responda:1) 
O que se entende por improbidade administrativa? O 
que a improbidade administrativa ofende? Quais as três 
espécies básicas de improbidade administrativa?2) Quem 
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pode ser réu em ação de improbidade administrativa? 
Existe foro específico por prerrogativa de função? 3) O 
elenco de comportamentos existente na Lei nº 8.429/92 
é taxativo? Atos de improbidade podem ser definidos em 
outras leis? Justifique. 4) A prescrição da ação de 
responsabilização por ato de improbidade administrativa 
impede a apuração do ressarcimento de danos causados 
ao erário? Justifique.5) No cenário da improbidade 
administrativa são possíveis medidas preventivas em 
desfavor do suposto ímprobo? Que espécies de 
penalidades são aplicáveis em caso de condenação? 


Procurador do Município - PGM-Pref. Itabuna/BA - Ano: 
2016 - Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
No que tange à Improbidade Administrativa no âmbito 
da Administração Pública, discorra sobre o tema, 
abordando os seguintes tópicos: - Espécies 
(modalidades) dos atos de improbidade administrativa. - 
Possibilidade do particular ser sujeito ativo na prática de 
ato ímprobo de acordo com a Lei nº 8.429/1992 (Lei de 
ImprobidadeAdministrativa). - Possibilidade de aplicação 
do princípio da insignificância na prática de atos de 
improbidade de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. 


Analista - Pref. de Natal-RN - Ano: 2016 - Banca: IDECAN 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Improbidade Administrativa - O servidor público “X”, 
detentor de cargo em comissão, facilitou, culposamente, 
a locação de bem pela Administração Pública, por preço 
superior ao de mercado. Sob a ótica da Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992 — Lei de Improbidade Administrativa —, 
analise o caso, abordando: a) o tipo de improbidade 
praticada pelo servidor; b) a questão do dolo ou culpa; c) 
sanções cabíveis e possibilidade de cumulação; e, d) 
prazo prescricional e termo inicial. 


Analista - TJMT - Ano: 2016 - Banca: UFMT - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Improbidade 
Administrativa - Quarenta milhões de reais. Este é o 
prejuízo total à população, às ações de saúde e ao erário 
do Município de Salvador por seis anos de terceirização 
irregular dos Programas Saúde da Família (PSF) e de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS) à Real Sociedade 
Espanhola de Beneficência (RSEB). A fim de reparar os 
danos causados pela dilapidação das verbas da Saúde na 
capital baiana, os Ministérios Públicos Federal (MPF/BA) 


e do Estado da Bahia (MP-BA) propuseram, em julho de 
2009, duas ações de improbidade administrativa 
decorrentes da execução do Contrato 34/2002, que 
resultou na terceirização dos programas. (Disponível em 
http://www.prba.mpf.mp.br . Acesso em 29/12/2015.). 
Policiais militares são agentes públicos e, portanto, 
devem responder por atos de improbidade 
administrativa perante a Justiça comum. Com base nesse 
entendimento, a 202 Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro manteve integralmente a sentença que 
condenou três PMs à perda de suas funções públicas e ao 
pagamento de multa referente a cinco vezes o salário 
que recebiam. Os policiais também tiveram seus direitos 
políticos suspensos por oito anos. (Disponível em 
http://www.conjur.com.br/2014-fev-13. Acesso em 
28/12/2015.) O Superior Tribunal de Justiça concluiu que 
a então prefeita de Natal (RN), Wilma Maria de Faria, 
praticou ato de improbidade administrativa ao utilizar a 
Procuradoria Municipal para representá-la judicialmente 
na Justiça Eleitoral durante o período das eleições. Por 
maioria, a Segunda Turma do STJ determinou o retorno 
dos autos o tribunal de origem para aplicação de 
eventuais sanções cabíveis. (Disponível em 
http://tribunadonorte.com.br/noticia. Acesso em 
22/12/2015.) PROPOSTA - Após reflexão suscitada pelos 
exemplos acima e com base na Lei n.º 8.429/92, produza 
um texto dissertativo, discutindo o ato de improbidade 
administrativa e seus elementos constitutivos. Seu texto 
deve ser elaborado em consonância com as regras da 
norma escrita culta, apresentar coesão, coerência e 
argumentação pertinente. 


Magistratura Estadual - TJDFT - Ano: 2016 - Banca: 
TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Recentemente, ao julgar o 
mérito de Repercussão Geral em Recurso Extraordinário 
(RE 669069 — Tema 666), o STF fixou o seguinte 
entendimento: “É prescritível a ação de reparação de 
danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil". À luz 
dessa decisão, discorra, de forma fundamentada, sobre 
os seguintes aspectos: 1) O alcance da decisão do STF, 
especialmente quanto à pretensão de reparação de 
danos ao erário decorrentes de ato de improbidade 
administrativa. 2) O entendimento até então 
prevalecente nos Tribunais Superiores sobre o tema, 
tendo em vista, ainda, a idéia de prescrição: 2.1) da 
pretensão quanto às sanções relativas aos atos de 
improbidade; e 2.2) da pretensão de ressarcimento no 
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âmbito da ação de improbidade. 3) A adequada 
interpretação, indicando o(s) critério(s) utilizados, do 8 
5º do art. 37 da Constituição Federal, em face do que 
dispõe o 8 4º do mesmo artigo. Os dois parágrafos estão 
relacionados? Em que medida? Espera-se do candidato, 
além do conhecimento do entendimento jurisprudencial 
sobre a matéria, em resposta aos quesitos formulados 
acima, a exposição de convicção própria, de forma livre, 
porém justificada. 


Procurador Municipal - PGM-ARIQUEMES/RO - Ano: 
2016 - Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O município é notificado em ação de improbidade 
administrativa. De acordo com o Ministério Público, 
demandante, o prefeito municipal, em conluio com o 
presidente da comissão de licitações e o administrador 
da empresa vencedora do certame, fracionou licitação 
para serviço de transporte escolar, diversas vezes, a fim 
de que o valor do serviço a ser contratado ficasse dentro 
da faixa de licitação pela modalidade convite, e elaborou 
o edital licitatório de forma que aquela empresa se 
sagrasse vencedora. O parquet sustenta que houve 
superfaturamento do serviço contratado. No polo 
passivo, figuram o prefeito, o presidente da comissão de 
licitações, a empresa vencedora da licitação e o 
município. A prova documental que instrui a petição 
inicial é robusta. Notificados, a empresa ré e o 
presidente da comissão de licitações deixaram o prazo da 
defesa prévia transcorrer in albis. O prefeito apresentou 
defesa preliminar, na qual argui tão somente a preliminar 
processual de incompetência do juízo em virtude de foro 
por prerrogativa de função. O candidato deverá dissertar 
em até 20 linhas sobre a postura que o procurador 
jurídico do município deverá tomar quando da 
elaboração da defesa preliminar, abordando os seguintes 
pontos: migração entre os polos da demanda 
(legitimidade); competência para processamento e 
julgamento da causa; recebimento da ação de 
improbidade; possibilidade de anulação da licitação; e 
sanções civis aplicáveis na Lei de Improbidade 
Administrativa. 


Procurador Municipal - PGM-Trindade/GO - Ano: 2016 - 
Banca: FUNRIO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Por ato do Poder 
Legislativo do Município X, nos termos do art. 29, V, da 
Constituição Federal, foi fixado subsídio do Prefeito e do 


Vice-Prefeito para a legislatura seguinte, sem previsão de 
pagamento de 13º salário. Em cada ano do mandato do 
Chefe do Executivo Municipal, no entanto, foram pagos 
13 (treze) subsídios ao Prefeito e ao Vice-Prefeito. O 
Ministério Público Estadual ingressou com ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa por 
ausência de previsão legal do pagamento da referida 
verba. Na qualidade de procurador desse Município, 
redija um texto no qual sejam abordadas as questões de 
direito material fundamentais para análise da situação. 
De acordo com o Edital do concurso, você deverá 
escrever no mínimo 15 linhas e no máximo 20 linhas, 
com letra legível, utilizando a norma-padrão da língua. 


Procurador Municipal - PGM-UBERABA/IMG - Ano: 2016 
- Banca: FUNDEP - Gestão de Concursos - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Improbidade 
Administrativa - DISSERTE sobre o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal sobre a incidência da Lei de 
Improbidade Administrativa, Lei Nº 8.429/92, em relação 
aos atos praticados por magistrados. O entendimento do 
Supremo Tribunal Federal sobre a incidência da Lei de 
Improbidade Administrativa, Lei Nº 8.429/92, estende-se 
aos prefeitos? Fundamente sua resposta. 


Ministério Público Estadual - MPE-AM - Ano: 2015 - 
Banca: FMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Disserte a 
respeito da aplicabilidade da lei de improbidade 
administrativa (8429/92) aos agentes políticos. leve em 
consideração em seu arrazoado , além de diplomas 
normativos afins ao tema , os recentes critérios 
jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal , os quais apontam para uma 
antinomia interpretativa entre si , razão porque o 
candidato haverá de enunciar fundamentadamente o seu 
entendimento acerca do tema. 


- Resposta: A metodologia de avaliação levou em conta 
quatro aspectos bem definidos, a seguir descritos. De se 
mencionar que resultam descontadas as seguintes 
ocorrências na redação do texto escrito: falta ou 
incompletude de conteúdo, resposta descontextualizada 
ou cujo tema não se mostra pertinente ao problema 
descrito, equívocos interpretativos, contradições e 
lacunas, referência incompleta e errônea face à 
doutrina, à legislação e à jurisprudência exigidas como 
resposta ao teor requerido no enunciado. A pontuação 
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atendida considerou patamares múltiplos de 0,5; assim, 
salvo a incidência de grau “zero”, a pontuação mínima 
atendida para cada questão atestará o grau “0,5”, não 
havendo notas fracionárias distintas de “0,5”, “1,0”, 
“1,5”, “2,0” (questões 1 e 4), e de “0,5”, “1,0”, “1,5”, 
“2,0”, “2,5” e “3,0” (questões 2 e 3). Questão 1 - Valor: 2 
pontos. Fonte predominante de conteúdo: doutrina e 
legislação. Competência requerida: elaboração 
conceitual e teórica. Exige-se do candidato discorrer 
sobre a aplicabilidade da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) aos agentes políticos, descrevendo- 
se um quadro básico de finalidade sancionatória com 
base nessa legislação, com o apontamento do conceito 
doutrinário majoritário conectado a tal espécie de 
agente público (1,0). Necessidade de definir o campo de 
extensão do conceito “agentes políticos” de acordo com 
a problemática jurisprudencial descrita, isto é, 
tomando-se em conta estritamente os detentores de 
mandatos eletivos na função executiva e os seus 
colaboradores diretos, com o descritivo taxativo de 
todas as autoridades envolvidas (1,0). Base normativa 
demandada: artigos 18, 2º e 23, | da LIA e Constituição 
Federal. Questão 2 - Valor: 3 pontos. Fonte 
predominante de conteúdo: doutrina e legislação. 
Competência requerida: interpretação sistemática das 
leis e argumentação jurídica. Exige-se do candidato 
desenvolver razões sobre a incidência de diplomas 
normativos afins ao tema, além da própria LIA, 
especialmente no tocante ao artigo 12, caput, (1,0), 
antecipando argumentativamente a base problemática 
- q seguir corroborada no dissídio jurisprudencial — de 
superposição, independência ou concerto entre os 
regimes jurídicos de tutela da probidade administrativa 
e da responsabilidade política (2,0). Descrição dos três 
entendimentos acerca do ponto: os agentes políticos 
não se submetem à LIA se restam submetidos à 
legislação especial em sede de crimes de 
responsabilidade; os agentes políticos sujeitam-se às 
sanções de improbidade administrativa e às sanções por 
crimes de responsabilidade de forma cumulativa; os 
agentes políticos podem ser responsabilizados pelo 
mesmo fato com fundamento na dupla legislação (LIA e 
lei especial de responsabilidade), com a distribuição das 
sanções pelas respectivas normativas (sanções políticas 
no processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade e demais sanções no processo e 
julgamento de improbidade administrativa). Base 


normativa demandada: Constituição Federal (artigo 15, 
V, artigo 37, 84º, artigo 85, V, artigo 102, |, c) e leis que 
prescrevem os crimes de responsabilidade dos agentes 
políticos mandatários de função executiva: em 
particular, Lei 1.079/50, Lei 7.106/83 e Decreto-Lei 
201/67. Questão 3 - Valor: 3 pontos. Fonte 
predominante de conteúdo: doutrina e jurisprudência. 
Competência requerida: interpretação de julgados e 
argumentação jurídica. Exige-se do candidato o 
reconhecimento específico do conflito de jurisprudência 
descrito no enunciado, delimitando qual a interpretação 
do Supremo Tribunal Federal e a interpretação do 
Superior Tribunal de Justiça precisamente no ponto da 
discordância evidenciada no descritivo da questão, a 
saber, a aplicabilidade da LIA aos agentes políticos 
(2,0). Trata-se de dissertar sobre a controvérsia acerca 
do duplo regime sancionatório dos agentes políticos 
(em específico os Chefes do Poder Executivo e as demais 
autoridades executivas nominadas pelas normas 
jurídicas relacionadas ao tema proposto) em 
decorrência de atos de improbidade, com a consequente 
conexão ao entendimento de cada Tribunal (1,0). Ou 
seja, se a Constituição admite ou não a convivência 
entre dois regimes de responsabilidade político- 
administrativa para tais agentes políticos: o previsto no 
art. 37, 8 4.º (regulado pela Lei 8.429/1992), e o regime 
estipulado nas leis que informam os crimes de 
responsabilidade (Lei 1.079/1950, Lei 7.106/83 e 
Decreto-Lei 201/67), igualmente previsto na Carta 
Magna brasileira (por exemplo, nos dispositivos que 
informam competência para julgamento dos crimes de 
responsabilidade, artigo 102, 1, c). Questão 4 - Valor: 2 
pontos. Posicionamento pessoal acerca do tema com a 
devida fundamentação. Exige-se do candidato a 
manifestação fundamentada de seu ponto de vista 
jurídico, e não apenas o externar de uma opinião 
desvinculada de razões normativas técnicas. 
Necessidade de retomar um dos argumentos 
despendidos no tópico anterior, consolidando-se aqui 
um parecer próprio (1,0) bem como bagagem 
legislativa mínima para conferir coerência jurídica ao 
posicionamento do autor, na esteira dos dispositivos 
legais supracitados (1,0). 


Magistratura Federal - TRF3 - Ano: 2015 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - A Constituição Federal 
(artigo 37, 840) estabelece que a atos de improbidade 
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administrativa importe em várias penalidades. O 
dispositivo é regulado pela lei 8.429/92. Responda: a - O 
que se entende por improbidade administrativa? O que é 
improbidade administrativa ofende? Quais as três 
espécies básicas de improbidade administrativa? B- 
quem pode ser réu em ação de improbidade 
administrativa? Existe o foro específico por prerrogativa 
de função? C - a prescrição da ação de responsabilização 
por ato de improbidade administrativa entendi a 
apuração do ressarcimento de danos causados ao 
erário? Justifique. D - o elenco de comportamentos 
existentes na lei 8.429/92 é taxativo? Atos de 
improbidade podem ser definidos em outras leis? 
Justifique. E - funcionário da improbidade administrativa 
são possíveis medidas preventivas em desfavor do 
suposto ímprobo? Que espécies de penalidade são 
aplicáveis em caso de condenação? 


Analista Judiciário - TJMT - Ano: 2016 - Banca: UFMT - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - INSTRUÇÃO: Leia 
atentamente os textos de apoio abaixo: Quarenta 
milhões de reais. Este é o prejuízo total à população, às 
ações de saúde e ao erário do Município de Salvador por 
seis anos de terceirização irregular dos Programas Saúde 
da Família (PSF) e de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS) à Real Sociedade Espanhola de Beneficência 
(RSEB). A fim de reparar os danos causados pela 
dilapidação das verbas da Saúde na capital baiana, os 
Ministérios Públicos Federal (MPF/BA) e do Estado da 
Bahia (MP-BA) propuseram, em julho de 2009, duas 
ações de improbidade administrativa decorrentes da 
execução do Contrato 34/2002, que resultou na 
terceirização dos programas. (Disponível em 
http://www.prba.mpf.mp.br . Acesso em 29/12/2015.) 
Policiais militares são agentes públicos e, portanto, 
devem responder por atos de improbidade 
administrativa perante a Justiça comum. Com base nesse 
entendimento, a 202 Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro manteve integralmente a sentença que 
condenou três PMs à perda de suas funções públicas e ao 
pagamento de multa referente a cinco vezes o salário 
que recebiam. Os policiais também tiveram seus direitos 
políticos suspensos por oito anos. (Disponível em 
http://www.conjur.com.br/2014-fev-13. Acesso em 
28/12/2015.) O Superior Tribunal de Justiça concluiu que 
a então prefeita de Natal (RN), Wilma Maria de Faria, 
praticou ato de improbidade administrativa ao utilizar a 


Procuradoria Municipal para representá-la judicialmente 
na Justiça Eleitoral durante o período das eleições. Por 
maioria, a Segunda Turma do STJ determinou o retorno 
dos autos ao tribunal de origem para aplicação de 
eventuais sanções cabíveis. (Disponível em 
http://tribunadonorte.com.br/noticia. Acesso em 
22/12/2015.) PROPOSTA - Após reflexão suscitada pelos 
exemplos acima e com base na Lei n.º 8.429/92, produza 
um texto dissertativo, discutindo o ato de improbidade 
administrativa e seus elementos constitutivos. Seu texto 
deve ser elaborado em consonância com as regras da 
norma escrita culta, apresentar coesão, coerência e 
argumentação pertinente. 


Procurador Municipal - PGM-Arquimedes/RO - Ano: 
2016 - Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O município é notificado em ação de improbidade 
administrativa. De acordo com o Ministério Público, 
demandante, o prefeito municipal, em conluio com o 
presidente da comissão de licitações e o administrador 
da empresa vencedora do certame, fracionou licitação 
para serviço de transporte escolar, diversas vezes, a fim 
de que o valor do serviço a ser contratado ficasse dentro 
da faixa de licitação pela modalidade convite, e elaborou 
o edital licitatório de forma que aquela empresa se 
sagrasse vencedora. O sustenta que houve 
superfaturamento do serviço contratado. No polo 
passivo, figuram o prefeito, o presidente da comissão de 
licitações, a empresa vencedora da licitação e o 
município. A prova documental que instrui a petição 
inicial é robusta. Notificados, a empresa ré e o 
presidente da comissão de licitações deixaram o prazo da 
defesa prévia transcorrer O prefeito apresentou defesa 
preliminar, na qual argui tão somente a preliminar 
processual de incompetência do juízo em virtude de foro 
por prerrogativa de função. O candidato deverá dissertar 
em até 20 linhas sobre a postura que o procurador 
jurídico do município deverá tomar quando da 
elaboração da defesa preliminar, abordando os seguintes 
pontos: migração entre os polos da demanda 
(legitimidade); competência para processamento e 
julgamento da causa; recebimento da ação de 
improbidade; possibilidade de anulação da licitação; e 
sanções civis aplicáveis na Lei de Improbidade 
Administrativa. 
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- Resposta: Em sendo provável a participação dos 
servidores públicos réus em fraude à licitação, diante 
das provas apresentadas, o procurador jurídico deverá 
advogar que a inicial deve ser recebida e requerer a 
migração do Município para o polo ativo da lide, 
conforme permite o artigo 17, 83º da Lei nº. 
8.429/1992. A competência para processamento e 
julgamento da demanda é do Juízo de primeiro grau, 
entendimento assentado pelas Cortes Superiores após a 
declaração da inconstitucionalidade das normas 
estatuídas pelos parágrafos primeiro e segundo do 
artigo 84 do Código de Processo Penal na ADIN nº 2797. 
As condutas ímprobas descritas na ação subsumem- 
seaos incisos V, VIll e XII, da Lei de nº. 8.429/1992. O 
procurador jurídico deverá sustentar que a licitação 
deve ser anulada por violação ao princípio da 
legalidade, sem prejuízo das demais sanções cíveis, 
quais sejam: ressarcimento integral do dano; perda dos 
valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio; perda da 
função pública; suspensão dos direitos políticos de cinco 
a oito anos; pagamento de multa civil até duas vezes o 
valor do dano; e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos. 


improbidade administrativa, o Ministro Humberto 
Martins do Superior Tribunal de Justiça, como Relator, 
em seu voto, se manifestou da seguinte forma: In casu, 
como já ressaltado, a atuação dos procuradores 
municipais foi legítima, tendo em vista a hialina presença 
de interesse público secundário na defesa da legalidade 
do ato administrativo impugnado. (grifo nosso). 
(Disponível em: 
https://ww?2.stj.jus.br/processo/revista/documento/med 
iado/?componente=ATC&sequencial=15317413&num re 
gistro=200902366057&data=20140414&tipo=3&formato 
=PDF). Pergunta-se: a) O que é “interesse público 
primário e secundário”? b) O interesse público primário 
se sobrepõe ao secundário? Justifique. 


- Resposta: a) O interesse público primário é o interesse 
com as necessidades sociais, interesse do Estado com 
enfoque na coletividade, voltado à sociedade. Já, o 
interesse público secundário é o interesse do Estado 
para com o Ente Estatal, é o interesse particular do 
Estado com si próprio como pessoa jurídica de direito 
público que é. b) Sim, o interesse público primário, como 
interesse da coletividade, pelo princípio da soberania do 
interesse público, se sobrepõe ao secundário. 


Procurador Municipal - PGM-Itabuna/BA - Ano: 2016 - 
Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - No que tange à 
Improbidade Administrativa no âmbito da Administração 
Pública, discorra sobre o tema, abordando os seguintes 
tópicos: - Espécies (modalidades) dos atos de 
improbidade administrativa. - Possibilidade do particular 
ser sujeito ativo na prática de ato ímprobo de acordo 
com a Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). - Possibilidade de aplicação do princípio 
da insignificância na prática de atos de improbidade de 
acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça. 


Procurador Municipal - PGM-Palmas/TO - Ano: 2016 - 
Banca: COPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Em Recurso 
Especial (Resp n. 1.169.192), interposto para reformar 
decisão proferida pelo Tribunal de Justiça Estadual, em 
Ação Civil Pública, que questionava se a atuação de 
Procurador Municipal na defesa de Prefeito configura 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Promotor de 
Justiça de Tutela Coletiva, ao oficiar em inquérito civil 
que investiga suposta prática de ato de improbidade 
administrativa por concessão ilegal de licença ambiental, 
verifica ser imprescindível a obtenção de dados 
bancários e fiscais de investigado. Sem necessidade de 
elaboração de peça, responda: a) Qual a natureza jurídica 
da licença ambiental e seus principais tipos de acordo 
com o momento em que é expedida e com seu objeto, 
para empreendimentos ou atividades considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores ou aqueles que, 
sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental? 05.06.2016 Ponto sorteado: 3(três) b) A 
reserva de jurisdição para quebra de sigilo fiscal e 
bancário, inclusive dos dados cadastrais do investigado, é 
oponível ao Ministério Público, quando requisitados para 
instrução de inquérito civil? Resposta objetivamente 
fundamentada. 


Ministério Público Estadual - MPE-GO - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Improbidade Administrativa - PEÇA PRÁTICA - 
Fernando foi Prefeito de Carmo do Rio Verde, município 
de 10 mil habitantes, durante o período de 1 de janeiro 
de 2009 a 31 de dezembro de 2012. O antecessor de 
Fernando não deixou dívidas pendentes de pagamento. 
Durante o último ano de seu mandato eletivo, Fernando 
não aplicou o mínimo constitucionalmente na área da 
saúde, uma vez que deliberou por utilizar parte do 
dinheiro da saúde para o incentivo ao time de futebol 
local. Além disso , nos dois últimos quadrimestres de seu 
mandato eletivo , Fernando, com o fim de se reeleger, 
contraiu dívidas com obras de construção de praças 
públicas e incentivo do time de futebol da cidade,sem, 
contudo , aferir a capacidade financeira do Município , 
culminando na inscrição do valor de R$ 3.000.000,00 ( 
três milhões de reais) como "restos a pagar". Fernando, 
ao término de seu mandato, não deixou o dinheiro 
disponível para o adimplemento das dívidas inscritas. 
Fernando não foi reeleito prefeito de Carmo do Rio 
Verde. Joaquim , sucessor de Fernando , assumiu o 
comando do Executivo Municipal e encontrou um caos 
nas contas públicas municipais , uma vez que , desde o 
ano de 2009 , arrecadação anual é de aproximadamente 
R$ 8.000.000,00 ( oito milhões de reais). O Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás - TCM/GO, ao 
apreciar as contas de Fernando, por meio da resolução 
número 59/ 2013, as rejeitou por constatar as seguintes 
irregularidades: a- não aplicação do mínimo 
constitucional na saúde; b- contratação de despesas nos 
dois últimos quadrimestres do mandato, sem a 
correspondente receita. O Município de Carmo do Rio 
Verde, ao receber a citada Resolução do TCM/GO, diante 
da existência de ilegalidade praticada por Fernando, ex- 
prefeito, e, considerando as dificuldades em repasses na 
área de saúde, propôs ação de improbidade 
administrativa em face de Fernando, em razão da não 
aplicação do mínimo constitucional na área da saúde. Os 
pedidos contidos na ação civil por ato de improbidade 
administrativa foram julgados procedentes e aplicadas às 
sanções a Fernando, tendo a sentença transitado em 
julgado. O Promotor de Justiça da comarca recebeu o 
processo de improbidade administrativa para manifestar 
acerca de documentos juntados pela parte e notou que a 
ilegalidade de contratação de despesa nos últimos dois 
quadrimestres do mandato, sem a correspondente 
receita, descrito na Resolução número 59/13 do 
TCM/GO, não foi questionada na ação de improbidade 
administrativa. Assim, o Promotor de Justiça extraiu 


cópia integral dos autos da ação de improbidade 
administrativa instaurou inquérito civil público para 
apurar a suposta ilegalidade não questionada na ação 
proposta pelo Município de Carmo do Rio Verde. 
Durante o curso do inquérito civil público, foram 
realizadas diversas diligências, dentre elas perícia pela 
Coordenação Técnica pericial do Ministério Público do 
Estado de Goiás, oportunidade em que se corroborou a 
ilegalidade apontada na mencionada Resolução do 
TCM/GO. Além disso, ficou demonstrado que o 
investigado Fernando tem vasto patrimônio e não tem 
demonstrado indícios de dilapidação de seu patrimônio. 
Por fim, Fernando, em seu interrogatório na fase 
inquisitiva do inquérito civil público, disse que apenas 
efetuou as despesas que ficaram inscritas ao término de 
seu mandato, pois acreditava que a arrecadação do 
Município seria suficiente para o adimplemento de todas 
as dívidas. Diante dos fatos narrados e considerando 
questionamentos teóricos sobre o tema improbidade 
administrativa à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, indaga-se: a- o promotor de justiça 
poderá ajuizar nova ação de improbidade administrativa 
em desfavor de Fernando, para o fim de sancioná-lo 
quanto à prática do ato de deixar restos a pagar ao 
término de seu mandato? Justifique; b- em eventual ação 
de improbidade administrativa promovida contra 
Fernando, quais dispositivos legais poderiam ser 
invocados para corroborar a tese ministerial. a prática de 
ato ímprobo? Justifique; c- o ato de improbidade 
administrativa descrito no artigo 11 da lei 8.429/92 
autoriza a indisponibilidade de bens? Justifique; d- em 
forma de peça processual, formule o tópico "do pedido”, 
de forma a incluir todas as postulações necessárias para 
a ação de improbidade administrativa decorrente do 
caso em comento. 


- Resposta: Questão A Na situação narrada, o promotor 
de Justiça deve promover ação de improbidade 
administrativa em desfavor de Fernando, haja vista que 
a causa de pedir é diversa da ação proposta 
anteriormente. Portanto, não se trata de ação idêntica, 
pois não há a mesma causa de pedir (art. 337, $ 2º, do 
CPC). Inexiste, do mesmo modo, ofensa à coisa julgada 
(arts. 337, 8 4º, e 504, ambos do CPC). Questão B Em 
relação ao caso concreto apresentado, podem ser 
invocados vários dispositivos constitucionais e 
infraconstitucionais, mostrando-se essenciais os 
seguintes: No âmbito constitucional, o art. 37, caput, 
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que elenca os princípios que regem a Administração 
Pública, e o $ 48, que menciona as sanções aplicáveis ao 
autor dos atos de improbidade administrativa. Por 
outro lado, considerando a conduta do investigado de 
ter contraído despesas nos dois últimos quadrimestres 
do mandato sem a correspondente receita, resta 
configurada a ilegalidade prevista no art. 42 da Lei 
Complementar n 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). Soma-se ainda o disposto no art. 73 da citada 
Lei, o qual prevê que a infração aos dispositivos legais 
nela descritos implica em ato de improbidade 
administrativa. Também deve ser citado o art. 30 da Lei 
n. 4.320/64, pois o investigado promoveu o 
superdimensionamento do orçamento. Por fim, a 
menção ao art. 10, IX, da Lei n. 8.429/92, desde que 
subsidiariamente ao art. 11, caput, e inciso |, da citada 
Lei, haja vista que, segundo jurisprudência do STJ, não 
se admite improbidade administrativa por dano 
presumido. Questão C O art. 7º da Lei n. 8.429/92 
apenas admite a indisponibilidade de bens se o ato de 
improbidade administrativa causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito. Assim, diante 
da redação legal, não é possível a indisponibilidade de 
bens na hipótese de violação de princípios (art. 11 da 
citada Lei). Contudo, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que é 
possível a indisponibilidade de bens em caso de ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 
8.429/92, devendo, nessa situação, o montante da 
indisponibilidade recair sobre a multa civil prevista no 
art. 12, Wll, da referida Lei, e de eventual prejuízo 
causado ao erário. Questão D Devem ser formulados os 
seguintes pedidos: a) liminarmente, a indisponibilidade 
dos bens imóveis e veículos registrados em nome do 
requerido, bem como o bloqueio de contas e aplicações 
bancárias titularizadas pelo requerido, por meio do 
conhecido como sistema de penhora on-line 
(BACENJUD) (art. 72, Lei n. 8.429/92); b) a notificação 
do réu, para, querendo, oferecer manifestação por 
escrito, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 17, $ 78, 
da Lei n. 8.429/92; c) a notificação do Município de 
Carmo do Rio Verde para tomar ciência do ajuizamento 
da ação, bem como para optar por atuar ao lado do 
Ministério Público (litisconsórcio ativo facultativo), por 
não intervir no feito ou por contestar o pedido 
ministerial, nos termos do art. 17, $ 32 da Lei n. 
8.429/92; d) após o recebimento da petição inicial, a 


citação pessoal do requerido, para, querendo, contestar 
a ação no prazo legal, sob pena de revelia; e) o 
julgamento de procedência do pedido inicial, para o fim 
de reconhecer a prática do ato de improbidade 
administrativa pelo réu FERNANDO previsto no artigo 
10, IX, da Lei n. 8.429/92, e consequente condenação 
nas sanções do artigo 12, Il, da mesma lei; 
subsidiariamente, o reconhecimento da prática do ato 
de improbidade capitulado no artigo 11, caput, e inciso 
| da Lei n. 8.429/92, e, por consequência, condená-lo 
nas sanções do artigo 12, inciso Ill, da mesma lei; e f) 
fornecimento ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 
meio eletrônico, das informações necessárias sobre o 
processo e a condenação para fins de registro no 
Cadastro Nacional de Condenados por ato de 
Improbidade Administrativa —- CNCIA, nos termos do 
artigo 3º da Resolução CNJ n. 44, de 20 de novembro de 
2007. 


Advogado - Concurso: Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de São Carlos - Ano: 2014 - Banca: VUNESP - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - PEÇA PROCESSUAL - A 
Associação Ambiental de São Carlos, constituída em 
janeiro de 2014, ingressa com Ação de Responsabilidade 
por Ato de Improbidade Administrativa Ambiental, que 
possui natureza jurídica de Ação Civil Pública, com 
fundamento nos artigos 11, 12 e 17 da Lei n.º 8.429/92 
em face do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São 
Carlos, objetivando atribuir responsabilidade ao referido 
órgão e aos gestores, pelo fato de não ter fiscalizado a 
Empresa de Detergentes Alfa, que causou dano 
ambiental pelo uso excessivo de água e por despejar 
partículas poluentes acima dos limites permitidos na 
rede de esgoto. A inicial narra os fatos e no direito 
sustenta: a responsabilidade ambiental do SAEE, a 
responsabilidade objetiva com fundamento no art. 37,8 
6.º, da Constituição Federal, a responsabilidade solidária, 
entre outros fundamentos de direito administrativo. Na 
qualidade de Procurador do SAEE designado, elabore 
peça processual adequada, com o intuito de excluir a 
responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de São Carlos. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-GO - Ano: 2014 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Caíque, servidor 
público do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, deixou 
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de prestar contas quando estava obrigado a fazê-lo, 
razão pela qual foi processado e condenado pela prática 
de ato de improbidade administrativa, prevista no artigo 
11, da lei 8429/1992, qual seja ato que atenta contra os 
princípios da administração pública. na mencionada 
demanda , restou demonstrado que o servidor, embora 
tenha praticado ato ímprobo , não lesionou patrimônio 
público , tampouco enriqueceu-se ilicitamente em 
decorrência do ato. Assim, às sanções impostas foram: 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
por cinco anos e multa civil de cem vezes o valor da 
remuneração percebida por Caíque. após de trânsito em 
julgado da condenação e, já na fase de execução da 
sentença , o servidor veio a falecer. A propósito do tema, 
responda os itens fundamentadamente: a- os sucessores 
de Caíque estão sujeitos a cominações a eles impostas, 
devidamente previstas na lei 8429 de 1992? b- as 
cominações aplicadas a Caíque, poderiam ser efetivado 
antes mesmo do trânsito em julgado da condenação? c- 
quais as funções previstas na lei de improbidade 
administrativa para o agente ímprobo, na hipótese do 
cometimento do ato improbidade previsto no artigo 11 
(atentatório aos princípios da administração pública)? d- 
o ato ímprobo praticado por Caíque prescinde da 
demonstração do elemento subjetivo dolo? 


benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios , direto ou 
indiretamente , ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário , pelo prazo de 3 
anos. d- não . Isto porque os atos ímprobos prevista no 
artigo 11, da lei 8429/1992, exigem a ocorrência de 
conduta dolosa para sua configuração, sob pena de 
restar afastada a prática de ato ímprobo. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
É possível pleitear cumulativamente, em sede de ação de 
improbidade administrativa, pedido indenizatório pela 
ocorrência de dano moral coletivo ao patrimônio 
público? Explique. 


- Resposta: Constará da avaliação da prova discursiva 
de conhecimentos específicos Il o domínio técnico do 
conteúdo aplicado, a correção gramatical e adequação 
vocabular, considerados os mecanismos básicos de 
constituição do vernáculo e os procedimentos de coesão 
e argumentação. a- não, os sucessores de Caíque não 
estão sujeitas cominações a ele imposta. Isto porque, os 
sucessores do agente iímprobo apenas responderão (até 
o limite do valor da herança) , se o ato for causador de 
lesão ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito 
(artigo 8º da lei 8429/1992), o que inexistiu na 
hipótese. b- apenas a multa poderia ser executada 
provisoriamente, isto é, onde está o trânsito em julgado 
da sentença. As demais sanções exigem a ocorrência do 
trânsito para sua efetivação, conforme preceitua o 
artigo 20, da lei 8429/1992. c- na hipótese do artigo 11 
as cominações possíveis de serem aplicadas são: 
ressarcimento integral do dano , se houver , perda da 
função pública , suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 
anos , pagamento de multa civil de até 100 vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 


- Resposta: Espera-se que o candidato discorra sobre o 
dano moral coletivo e considere a possibilidade de 
indenização por dano moral à pessoa jurídica de direito 
público lesada, considerando o teor das Súmulas nº 37 
(são cumuláveis as indenizações por dano material e 
dano moral oriundos do mesmo fato) e nº 227 (a pessoa 
jurídica pode sofrer dano moral), ambas do Superior 
Tribunal de Justiça, bem como o precedente do Supremo 
Tribunal Federal de que o poder público é titular de 
patrimônio moral (RE nº 170.768-2-SP). Importante a 
menção, ainda, ao disposto no art. 1º da Lei da Ação 
Civil Pública -Lei Federal nº 8.429/92 (regem-se pelas 
disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados...) A Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), ao dispor, no 
art. 12, sobre o "ressarcimento integral do dano”, não 
distingue entre dano moral e material. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: FGV - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Um determinado servidor de estatal municipal (empresa 
pública) é flagrado em interceptação telefônica 
conversando com empresário, ocasião em que fica 
comprovado que o agente público repassa informações 
privilegiadas sobre licitação a ser aberta na estatal, 
orientando quanto aos trâmites e providências 
necessárias ao êxito no certame, ajustando, ademais, 
repasse de documentos sigilosos à empresa da qual o 
interlocutor é dirigente. Nesse contexto, chegando a 
investigação ao Município, cabe enfrentar as seguintes 
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questões: a) análise da legitimidade ativa para 
propositura de ação de improbidade administrativa (Lei 
nº 8.429/92). Conceito de improbidade. Enquadramento 
da conduta nos tipos legais. Sanções aplicáveis. Ação 
cabível. Pedidos pertinentes. b) análise da legitimidade 
ativa para propositura de ação de improbidade 
empresarial contra pessoa jurídica privada e contra a 
estatal (Lei nº 12.846/13). Cabimento de ação civil de 
responsabilidade contra estatal. Pressupostos de 
responsabilidade. Cabimento de ação administrativa de 
responsabilidade. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O Presidente do Sindicato dos Servidores do Município X, 
preocupado com as contratações emergenciais de 
servidores realizadas pelo Prefeito, procurou o Ministério 
Público, informando que o Chefe do Poder Executivo 
havia celebrado contratos temporários para provimento 
de diversos cargos em seu primeiro mandato, e agora 
reeleito, mantinha essa política de contratar servidores 
por tempo determinado sob a alegação de necessidade 
temporária de excepcional interesse público, o que, 
segundo o representante, estaria em claro descompasso 
com a Constituição Federal. A conduta do Prefeito 
Municipal noticiada, nessa linha, pode, efetivamente, 
configurar ato de improbidade administrativa? Em que 
situação? Justifique sua resposta, considerando, 
inclusive, eventuais dissídios doutrinário e/ou 
jurisprudencial sobre o tema, firmando sua posição. 


configurar ato de improbidade administrativa - 3,0 
pontos. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Na hipótese de recebimento de fundada notícia da 
prática de ato de improbidade administrativa previsto na 
Lei n.º 8.429/92, ainda que anônima, e diante do 
disposto no art. 129, incs. Ill e Vl da CF; art. 8º, 8 1º, da 
Lei n.º 7.347/85; art. 26 da Lei n.º 8.625/93 e art. 8º da 
Lei Complementar n.º 75/93, pode o Promotor de Justiça 
por mera conveniência deixar de instaurar o inquérito 
civil, requisitando em seu lugar a instauração do 
procedimento administrativo à autoridade competente, 
que fará as vezes do primeiro? 


- Resposta:(a) Situar as contratações por tempo 
determinado para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público dentro do ordenamento 
jurídico, deixando claro que elas encontram autorização 
constitucional e que a realização de contratações 
emergenciais, por si só, não constitui qualquer 
irregularidade, ainda que o Prefeito se utilize dessa 
ferramenta reiteradas vezes durante seu mandato, 
desde que observadas as hipóteses autorizadas — 7,0 
pontos; (b) Explicitar em que situação essas 
contratações podem estar maculadas, ou seja, quando 
fugirem às hipóteses expressamente autorizadas na 
Constituição, sendo utilizadas para atender 
necessidades de caráter permanente, que devem ser 
solvidas pela via do concurso público, o que poderá vir a 


- Resposta:Constituindo-se a instauração do inquérito 
civil uma das principais atribuições do Ministério 
Público com vistas à proteção do patrimônio público e 
social, nos termos do art. 129, Hll, da CF, a opção 
apresentada pela questão formulada resta inaplicável. 
Para o Ministério Público existe antes o dever que o 
direito de agir, nada impedindo a dúplice instauração 
de procedimentos investigatórios, sob pena, inclusive, 
de violação ao princípio da obrigatoriedade, 
resguardado pela rígida sistemática de arquivamento 
prevista no art. 9º da Lei da Ação Civil Pública. Não se 
pode perder de vista que os poderes conferidos ao 
Ministério Público (art. 129, ll e VI, da CF; art. 8º da Lei 
da Ação Civil Pública; art. 26 da Lei n.º 8.265/93; art. 8º 
da Lei Complementar n.º 75/93 etc.) são muito mais 
amplos que aqueles que dispõe a autoridade 
administrativa, o que habilita a instituição a uma 
atuação mais eficaz e operosa. Aliás, não é demais 
lembrar que as atribuições ou competências 
constitucionais, mesmo quando não exclusivas, a par de 
indelegáveis são também irrenunciáveis, assumindo o 
seu pleno exercício um papel fundamental na 
arquitetura político-institucional concebida pela Carta 
Federal. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Discorra sobre o tema “Corrupção”, abordando os 
seguintes pontos: conceito; características; causas e 
consequências; accountability horizontal e accountability 
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vertical; corrupção e improbidade administrativa; 
atuação do Ministério Público no combate à corrupção. 


- Resposta:O candidato deve discorrer sobre o tema 
“Corrupção”, abordando: a) conceito: deve o candidato 
mencionar a existência de múltiplos significados. Em 
relação à esfera estatal, deve informar que a corrupção 
indica o uso ou a omissão, pelo agente público, do 
poder que a lei lhe outorgou em busca da obtenção de 
uma vantagem indevida para si ou para terceiros, 
relegando a plano secundário os legítimos fins 
contemplados na norma; b) características: desvio e 
enriquecimento ilícito; c) causas: deve o candidato 
discorrer sobre fatores que possibilitam a prática da 
corrupção, como: debilidade democrática; questões 
históricas; fragilidades dos padrões éticos; vícios do 
procedimento eletivo; deficiências na organização 
estatal; ausência de publicidade adequada dos atos de 
corrupção; d) accountability horizontal: está associada 
à existência de órgãos do Estado com poder de 
fiscalização dos atos públicos; accountability vertical: 
mecanismos que permitem aos cidadãos exigirem 
prestação de contas à Administração Pública; e) 
corrupção e improbidade administrativa: a corrupção 
configura uma das faces do ato de improbidade 
administrativa, o qual possui maior amplitude. 
Improbidade é gênero e corrupção é espécie; f) atuação 
do Ministério Público no combate à corrupção: deve o 
candidato discorrer sobre a atuação 
preventiva/pedagógica do Ministério Público junto à 
sociedade no sentido de incentivar a discussão crítica, a 
participação social e a educação para a cidadania, bem 
como a atuação repressiva no âmbito civil e criminal, na 
defesa do patrimônio público e social e de outros 
interesses difusos e coletivos, como a moralidade 
administrativa. 


ajuizamento desta exclusivamente contra o particular, 
sem a concomitante presença de agente público no polo 
passivo da demanda, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Deve o candidato discorrer, 
neste caso, sobre a possibilidade de ajuizamento de 
ação própria contra o particular visando à restituição de 
valores e/ou reparação dos danos causados ao erário. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRN - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Discorra sobre a 
responsabilidade disciplinar dos magistrados em face da 
transgressão aos postulados ético-jurídicos, enfocando 
os seguintes aspectos: - responsabilidade disciplinar dos 
juízes por atos de improbidade administrativa e gravame 
à moralidade administrativa. - legitimidade de imposição 
direta de sanções administrativas aos magistrados pelo 
Conselho Nacional de Justiça. — autonomia institucional 
dos tribunais e a jurisdição censória outorgada ao CNJ. 


- Resposta: 1- Uso das normas do registro formal culto 
da língua portuguesa e capacidade de exposição - 0,00 
a 0,25 - 2- Conhecimento do tema - 2.1 
Responsabilidade disciplinar dos juízes por atos de 
improbidade administrativa e gravame à moralidade 
administrativa 0,00 a 0,75 - 2.2 Legitimidade da 
imposição direta de sanções administrativas aos 
magistrados pelo CNJ -0,00 a 0,75 - 2.3 Autonomia 
institucional dos tribunais e a jurisdição censória 
outorgada ao CNJ - 0,00 a 0,75 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
É possível o ajuizamento de ação civil de improbidade 
administrativa exclusivamente contra o particular, sem a 
concomitante presença de agente público no polo 
passivo da demanda? Justifique. 


- Resposta:O candidato deverá discorrer sobre os 
legitimados passivos da ação civil de improbidade 
administrativa, indicando a impossibilidade de 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Nova Iguaçu 
(RJ) - Ano: 2014 - Banca: PGM-Nova Iguaçu (RJ) - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Cidadão ajuíza ação 
popular, na qual requer seja declarada a nulidade de 
decisão administrativa do Prefeito municipal de apoiar 
financeiramente o desfile em área pública denominado “ 
Parada do Orgulho Gay”, no qual organizações não 
governamentais realizam manifestações culturais, 
artísticas e musicais, voltadas à defesa da cidadania 
homossexual. O autor alega violação à moralidade 
pública e requer a condenação do Prefeito por 
improbidade administrativa e à restituição aos cofres 
públicos municipais dos eventuais gastos com o evento. 
Como Procurador do Município apresente os 
fundamentos jurídico-constitucionais para a defesa do 
ato do Prefeito. 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2014 - Banca: MPE/SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Alegando insuficiência no quadro de pessoal e a 
existência de demanda reprimida em diversos programas 
e atividades do Poder Público, o Prefeito Municipal de 
Velhos Hábitos, JOÃO, determinou a deflagração de 
processo licitatório. Assim, em 26 de fevereiro de 2012, 
publicou-se na edição nº 295 do Diário Oficial Eletrônico 
do Município o extrato do Edital de Tomada de Preços nº 
011/PMVH/2012, tendo por objeto a contratação de 
empresa especializada para desenvolver atividades de 
atendimento a pessoas inseridas em programas de 
assistência social, análises de projetos de edificação, 
contabilidade pública, organização administrativa e 
outras demandas de interesse público. A integralidade do 
edital só poderia ser acessada através do sítio da 
Prefeitura na rede mundial de computadores 
(www.pmvh.gov.br). Processada a licitação, sagrou-se 
vencedora a única empresa inscrita e habilitada, a J. 
Ltda., controlada e presidida pelo empresário JOSÉ. A 
partir da assinatura do termo de contrato, a J. Ltda. 
passou a fornecer para a Prefeitura profissionais das mais 
diversas áreas. Ao cabo de poucos meses, havia 120 
trabalhadores com carteira assinada junto à J. Ltda. 
trabalhando para o Poder Público, nas funções de 
administrador, arquiteto, assistente social, contador, 
engenheiro e psicólogo. Alertado, o Promotor de Justiça 
da Comarca instaurou inquérito civil em setembro de 
2013 e constatou que havia candidatos aprovados em 
concurso público aguardando nomeação para todos os 
cargos cujas funções vinham sendo desempenhadas 
pelos contratados. Apurou que a empresa alterara seu 
objeto em dezembro de 2011, passando de “comércio e 
representação de suprimentos de informática” para 
“fornecimento de mão de obra especializada, consultoria 
em administração pública, desenvolvimento de projetos 
de assistência social e análise de projetos de 
engenharia”. Ampliara, na mesma oportunidade, seu 
capital social de R$ 10.000,00 para R$ 200.000,00, sendo 
99% de suas cotas sociais titularizadas pelo empresário 
JOSÉ, militante no mesmo partido político que elegera o 
Prefeito JOÃO. A partir de consultas a empresas e à 
Junta Comercial do Estado, bem como de depoimentos 
colhidos, verificou o representante do Ministério Público 
que não havia qualquer outra empresa da região que 
tivesse objeto compatível com o edital de licitação. Foi- 
lhe certificado que a íntegra do edital jamais esteve, de 


fato, disponível no sítio da Prefeitura Municipal. Obteve, 
junto à ex-mulher de JOSÉ, o testemunho e a prova 
documental de que o empresário repassava 
mensalmente ao Prefeito JOÃO uma percentagem do 
lucro decorrente do contrato firmado. A quantia era 
depositada em uma conta de titularidade de JOÃO JR., 
menor impúbere e filho do Prefeito. A conta era por este 
controlada. Serviria, possivelmente, para custear a 
campanha de reeleição. Através de depoimentos dos 
trabalhadores contratados, descobriu-se que sua 
admissão pela J. Ltda., para posterior disponibilização à 
Prefeitura, dependia invariavelmente de prévia seleção 
do Prefeito JOÃO. Ainda assim, não se verificou a 
existência de dolo ou má-fé por parte deles que, de 
modo geral, apresentaram-se como eleitores que haviam 
“pedido um cargo para o Prefeito”. A investigação 
mostrou-se bastante dificultada em face da resistência 
demonstrada pelo Prefeito JOÃO em atender às 
requisições do Ministério Público e do perceptível 
constrangimento dos contratados em prestar 
declarações na Promotoria de Justiça. Com base nestes 
fatos, em 1º de julho de 2014 o Promotor de Justiça 
promoveu a ação judicial cabível no âmbito extrapenal. 
Em sua defesa preliminar, o Prefeito JOÃO evocou a falta 
de interesse de agir do Ministério Público, uma vez que 
os fatos já tinham se submetido à análise do Tribunal de 
Contas do Estado e da Câmara Municipal, tendo sido 
aprovadas as contas do Município observando restrições 
meramente formais. O empresário JOSÉ, que neste 
ínterim havia assumido, como suplente, uma cadeira na 
Câmara dos Deputados, pediu o deslocamento da 
competência para o Supremo Tribunal Federal. No 
mérito, JOSÉ pleiteou o reconhecimento da prescrição da 
pretensão do Ministério Público, alegando que é servidor 
aposentado da Câmara Municipal e que desde a 
assinatura do termo de convênio já haviam se passado 
mais de 24 meses, lapso prescricional da pena de 
demissão segundo o Estatuto dos Servidores Públicos de 
Velhos Hábitos. Diante disso, responda às seguintes 
questões: a) colocando-se na posição do Promotor de 
Justiça autor da petição inicial, aponte os sujeitos 
passivos da ação e promova a subsunção do(s) fato(s) 
a(s) norma(s), identificando as condutas específicas 
perpetradas por cada agente e indicando os dispositivos 
a que elas correspondem na legislação pertinente. 
Considere que já foram adotadas as providências no 
âmbito criminal. Justifique e fundamente sua resposta; b) 
além da aplicação das sanções cabíveis prevista na 
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legislação pertinente, indique outro pedido que seria 
possível formular na ação proposta. Justifique e 
fundamente sua resposta; c) aponte três medidas 
cautelares incidentais típicas, previstas na legislação 
específica, em tese cabíveis. Justifique e fundamente sua 
resposta; d) tendo como parâmetro cada uma das teses 
de defesa apresentadas pelos réus, justifique e 
fundamente se elas procedem ou não. 


- Resposta: a.1) em relação a JOÃO: art. 9º, caput, e 
inciso |, da Lei n. 8.429/92 (LIA): enriquecimento ilícito - 
recebimento de vantagem indevida de quem tenha 
interesse direto ou indireto que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público. art. 10, inciso VIII, da Lei 
n. 8.429/92 (LIA): frustração da licitude do processo 
licitatório em decorrência do direcionamento do 
certame e da restrição de sua publicidade. art. 10, inciso 
XII, da Lei n. 8.429/92 (LIA): permitir que terceiro 
enriqueça ilicitamente (JOSÉ e J. Ltda., em razão do 
recebimento de verbas públicas decorrentes de contrato 
nulo). art. 11, caput, e inciso V, da Lei n. 8.429/92 (LIA): 
violação dos princípios da Administração Pública - a 
contratação de mão-de-obra por pessoa interposta, 
para desempenho de atividades típicas de 
Administração Pública, em funções próprias de cargos 
existentes na estrutura administrativa e com candidatos 
aprovados em concurso público não nomeados implica 
burla à exigência constitucional de concurso público — 
art. 37, inciso Il, da Constituição Federal. 0,400 - a.2) em 
relação a JOSÉ: idêntica tipificação dos fatos praticados 
por JOÃO, a ele estendida por força do art. 3º da Lei n. 
8.429/92 (LIA). 0,100 a.3) em relação a J. LTDA: idêntica 
tipificação dos fatos praticados por JOÃO, a ela 
estendida por força do art. 3º da Lei n. 8.429/92 (LIA). 
0,100 - b) - a ação comporta o pedido de anulação do 
contrato firmado entre o Município e a empresa J. Ltda., 
em decorrência da fraude à licitação e da violação de 
preceitos constitucionais. 0,200 c) sequestro dos valores 
depositados em conta corrente como vantagem ilícita 
auferida pelo Prefeito João. Fundamento: art. 16 da Lei 
n. 8.429/92 (LIA). Justificativa: indícios de 
enriquecimento ilícito - indisponibilidade dos bens de 
todos os requeridos. Fundamento: art. 7º da Lei n. 
8.429/92 (LIA). Justificativa: necessidade de garantir o 
ressarcimento do dano. afastamento do agente público 
(João). Fundamento: art. 20, parágrafo único, da Lei n. 
8.429/92 (LIA). Justificativa: conveniência à instrução 


processual. 0,300 d) defesa de João: improcedente. 
Independência das instâncias judicial e administrativa: 
art. 52, inciso XXXV, da Constituição Federal; art. 21, 
inciso Il, da Lei n. 8.429/92 (LIA). defesa de José: 
improcedente. Não há foro especial por prerrogativa de 
função para o processamento dos atos de improbidade 
administrativa, haja vista sua natureza extrapenal (art. 
37, $ 4º, da Constituição Federal) e a inexistência de 
previsão constitucional a respeito. defesa de José: 
improcedente. O terceiro jamais responderá pelo ato de 
improbidade administrativa de forma isolada e 
independente; assim, a ele deverão ser aplicados os 
mesmos lapsos prescricionais relativos ao ímprobo, in 
casu, art. 23, inciso |, da Lei n. 8.429/92 (LIA). 0,300 Il - 
Nível de Persuasão (item 6.7.1 do Edital de Concurso n. 
014/2014/PGJ e item 30, $ 2º da Resolução n. 
001/2014/CSMP): Il.a) sistematização, contextualização 
e coerência na exposição de idéias. 0,150 1I.b) 
desenvolvimento de raciocínio jurídico fundamentado e 
conclusivo. 0,150 Ill - Redação Técnico-Jurídica (item 
6.7.1 do Edital de Concurso n. 014/2014/PG!] e item 30, 
$ 2º, da Resolução n. 001/2014/CSMP): Ill.a) clareza 
redacional, adequação vocabular, correção ortográfica 
e gramatical 0,150 - Il.b) linguagem jurídica 
apropriada. 


Procuradoria Estadual - Concurso: UNICAMP - Ano: 2014 
- Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Ateneu Santos 
praticou ilícito considerado como ato de improbidade 
administrativa que causou prejuízo aos cofres públicos 
de uma autarquia estadual. Considerando o disposto na 
Constituição Federal, é certo que Ateneu terá que 
ressarcir os prejuízos por ele causados. Assim sendo, qual 
seria o prazo que a autarquia teria para postular o 
ressarcimento dos referidos danos? Além disso, 
considerando que Ateneu não é agente público, quais 
outros tipos de penalidades a Constituição prevê para ele 
em virtude do ato praticado? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2014 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Quando se fala de caracterização do ato ímprobo para 
fins de sancionamento pela Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), verifica-se que 
uma das questões que gerou mais controvérsia desde a 
edição da referida lei foi a definição do elemento 
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subjetivo dolo. Todavia, principalmente a partir de 
julgados do Superior Tribunal de Justiça, essa questão 
vem sendo pacificada. Pergunta-se: qual seria a melhor 
definição de dolo para fins de caracterização do ato de 
improbidade administrativa? E em que termos isso se 
dá? 


- Resposta: Definição: Ainda que a Segunda Turma do 
STJ, em um momento e caso específico, tenha decidido 
que as infrações de que tratam os arts. 9º e 10 da Lei nº 
8.429/92, além de dependerem da comprovação de 
dolo ou culpa por parte do agente supostamente 
ímprobo, podem exigir, conforme as circunstâncias do 
caso, a prova de lesão ou prejuízo ao erário, enquanto o 
art. 11 elenca diversas infrações para cuja consecução, 
em tese, é desnecessário perquirir se o gestor público se 
comportou com dolo ou culpa, ou se houve prejuízo 
material ao erário (REsp 737.279/PR e REsp 
988.374/MG), a definição dominante na doutrina e no 
próprio STJ é de que é exigível dolo para a configuração 
da improbidade prevista nos artigos 92 10 (na 
modalidade dolosa) e 11 da LIA, mas na forma genérica. 
Quer dizer, o dolo exigível para a caraterização de 
improbidade, trata-se do agir comissivo ou omissivo 
consciente na prática do ato previsto como ímprobo 
(contrário ao dever de honestidade e demais princípios 
da administração pública) e que desvia da finalidade do 
interesse público, ou seja, a manifesta vontade de 
realizar a conduta ímproba, não necessitando perquirir 
a vontade subjetiva e específica do agente. (2,0 pontos) 


servidores públicos civis da União, bem como a Lei no 
8.429/92, que estabelece as sanções aplicáveis aos atos 
de improbidade administrativa, responda, 
fundamentadamente, às seguintes indagações: a.A que 
penalidade Ricardo está sujeito? Quem é a autoridade 
competente para aplicação da pena e quais são as fases 
do correspondente processo disciplinar? Qual o prazo 
prescricional da correspondente ação disciplinar? Esse 
prazo é passível de interrupção? Em caso positivo, em 
que hipótese(s)? b. Ricardo se sujeita, mesmo na 
hipótese de condenação na esfera administrativa, às 
sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa? 
Quais seriam essas sanções? Carlos, que não é servidor 
público, também está sujeito às referidas sanções? É 
determinante, para fins de configuração da(s) conduta(s) 
como ato de improbidade, a comprovação do dano ao 
patrimônio público? c.Saulo também pode responder por 
ato de improbidade? Admite-se que conduta omissiva 


seja configurada como ato de improbidade? 


Analista - Concurso: TRF3 - Ano: 2014 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Ricardo, servidor público 
ocupante de cargo efetivo em Tribunal Federal, utilizou 
veículo pertencente ao Tribunal para fins estranhos ao 
serviço, retirando-o, sem a devida autorização da 
garagem do edifício no qual funciona o Tribunal, para 
realizar, no final de semana, viagem ao litoral. Carlos, 
amigo de Ricardo, conduziu o veículo e transportou, além 
de Ricardo, mais quatro passageiros, cobrando dos 
mesmos R$ 50,00 (cinquenta reais) pelo traslado. Carlos 
conhecia a procedência do veículo. Saulo, chefe imediato 
de Ricardo, sabia do ocorrido e não adotou qualquer 
medida para impedir que Ricardo utilizasse o veículo 
oficial em proveito próprio e tampouco comunicou ao 
Diretor da repartição. Considerando as disposições da 
Lei no 8.112/90, que trata do regime jurídico dos 


- Resposta: A Prova Estudo de Caso destinar-se-á a 
avaliar o domínio de conteúdo dos temas abordados, a 
experiência prévia do candidato e sua adequabilidade 
quanto às atribuições do cargo e especialidade. A Prova 
Estudo de Caso terá caráter eliminatório e 
classificatório. Cada uma das questões será avaliada na 
escala de O (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se 
habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das 
duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta). 
a.De acordo com o artigo 132, XIII c/c artigo 117, XVI, a 
pena é de demissão. A autoridade competente para a 
aplicação da pena é o Presidente do Tribunal (art. 141, 
) e as fases do processo disciplinar são: instauração, 
com a publicação do ato que instituir a comissão; 
inquérito administrativo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; e julgamento (art. 151). O prazo 
prescricional é de 05 (cinco) anos, podendo ser 
interrompido com a abertura de sindicância ou 
instauração de processo disciplinar, até a decisão final 
proferida por autoridade competente (art. 142, 1 e $ 39). 
b.Sim, pois as sanções são independentes, conforme 
artigo 12. As sanções passíveis de serem aplicadas a 
Ricardo são aquelas previstas no artigo 12, |, da Lei no 
8.429/92, quais sejam, perda de bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de 8 (oito) a 10 
(dez) anos, pagamento de multa civil de até três vezes o 
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valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos. Sim, pois, de 
acordo com o disposto no art. 3º, as disposições da 
referida Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, 
mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. Não, 
pois, conforme disposto no artigo 21, |, a aplicação das 
sanções previstas na referida Lei independe da efetiva 
ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto 
à pena de ressarcimento. c. Sim, a conduta praticada 
por Saulo encontra-se prevista no artigo 10, Il, da Lei de 
Improbidade Administrativa e admite-se conduta 
omissiva, pois de acordo com o aludido dispositivo 
legal, constitui ato de improbidade qualquer ação ou 
omissão que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres da Administração. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Analise a competência para a Ação de Improbidade 
Administrativa quando ocorre incorporação ao 
patrimônio municipal de verba recebida da União. 


- Resposta: Trata-se de assunto polêmico, em relação ao 
qual se destacam três principais entendimentos: 1º) A 
competência será da Justiça Federal: de acordo com 
este entendimento, se cabe ao Tribunal de Contas da 
União fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, aos Estados, 
Distrito Federal ou Municípios (art. 71, VI, CF), com a 
possibilidade, inclusive, de aplicação de sanções aos 
responsáveis pelo dano ao erário (art. 71, VIII), resta 
claro o evidente interesse da União. Argumenta-se, 
nesse sentido, que não é o fato de incorporar ou não o 
bem ao patrimônio do município o que realmente 
importa para fins de fixação de competência, uma vez 
que todas as verbas que se destinam às obras, por 
exemplo, no final, se incorporam ao patrimônio 
municipal. De acordo com este entendimento, o dado 
preponderante para a fixação da competência da 
Justiça Federal será a existência ou não de obrigação de 


prestação de contas ao órgão federal ou ao TCU, tendo 
sido a matéria assim sumulada no STJ: “Compete à 
Justiça Federal processar e julgar Prefeito Municipal por 
desvio de verba sujeita a prestação de contas perante o 
órgão federal” (Súmula 208). Trata-se, contudo, de 
entendimento minoritário tanto na doutrina como na 
jurisprudência pátrias. 22) a competência será da justiça 
estadual: uma vez repassada a verba, eventual desvio 
não mais afetará o patrimônio da União, mas sim o 
patrimônio do ente federativo beneficiado, único 
concretamente lesado. Assim sendo, não compete à 
Justiça Federal processar e julgar ação de improbidade 
administrativa, quando, em decorrência da celebração 
de convênio entre o Município e a União, os valores dos 
recursos federais foram creditados e transferidos ao 
Município, incorporados, portanto, ao patrimônio 
destes. Esse entendimento encontra respaldo na 
Súmula 209 do STJ, que assim dispõe: “Compete à 
Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio 
de verba transferida e incorporada ao patrimônio 
municipal”. 3º) a fixação da competência depende da 
análise das pessoas que figuram nos polos da ação: 
verifica-se, nesses casos, uma espécie de legitimidade 
ativa concorrente e disjuntiva entre a União e o 
Município, entre o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público Estadual, já que todos têm interesse 
na apuração das irregularidades. Assim, para se 
identificar a jurisdição competente, basta examinar se 
algum dos entes apontados no art. 109, |, da CF, figura 
na relação jurídica processual, na condição de autor, 
réu, oponente ou assistente. Estando algum deles 
presente, a Justiça Federal será competente; caso 
contrário, a competência será da Justiça Estadual. 
Trata-se de legitimidade ativa concorrente e disjuntiva. 
Esse terceiro entendimento vem sendo adotado pela 2º 
Turma do STJ em decisões recentes sobre o tema. 
Vejamos trecho da ementa do julgado no Recurso 
Especial n.º 1.070.067/RN (02/09/10): “Sob um ou outro 
ângulo, tanto o Município como a União são partes 
legítimas para propor ação civil pública como a 
presente. O que é preciso guardar certa atenção, sem 
dúvidas, é para o fato de que, conforme se constate a 
presença de um, de outro ou de ambos, poderá se 
observar uma mudança de competência para 
processamento e julgamento do feito, com destaque 
para o que dispõe o art. 109, |, da Constituição vigente” 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2013 - Banca: MPE-SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A partir de interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo competente, foi descoberto que ao longo de todo o 
ano de 2012, com o envolvimento de agentes políticos e 
funcionários públicos, uma organização criminosa passou 
a atuar no estado de Santa Catarina, mediante a 
facilitação de operações de exportação e importação 
fraudulentas, com o objetivo de promover o 
branqueamento de capitais decorrentes de práticas de 
sonegação fiscal ocorridas neste estado. De acordo com 
as informações apuradas nas investigações, de uma 
maneira geral, restou evidenciado que as operações 
fraudulentas contaram com o envolvimento do 
Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Henry Cristo, dos 
fiscais da Companhia Integrada de Desenvolvimento 
Agrícola do Estado de Santa Catarina — CIDASC, Senhores 
Julius Claudius, Marcus Augustus e JoanisPaulus, do 
Superintendente do Porto de São Francisco do Sul, Sr. 
WaldisneyEstênio, bem como do Auditor Fiscal da 
Receita Estadual, Sr. Vergis Negrão, os quais 
contribuíram de qualquer modo para que os interesses 
da empresa SKY TRADE LTDA., com sede no município e 
comarca de Araquari/SC, de propriedade de Tapirus 
Silvestre e João Caimann, fossem atendidos. As 
investigações indicam que a organização criminosa 
iniciou suas atividades no ano de 2012 e ainda continua 
operando, sendo que as principais ações dos envolvidos, 
com interesse investigativo, apuradas até o momento, 
foram as seguintes: 1. No mês de julho de 2012, 
atendendo à determinação do Sr. WaldisneyEstênio, que 
agia como longa manus do Sr. Henry Cristo, os fiscais 
Julius Claudius, Marcus Augustus e JoanisPaulus, no 
exercício de suas funções, emitiram documento de 
inspeção fitossanitária ideologicamente falso, atestando 
que se encontravam armazenadas nos silos do Porto de 
São Francisco do Sul cerca de 50.000 (cinquenta mil) 
toneladas de soja em grãos, prontas para a exportação, 
as quais nunca existiram de fato. 2. Com referido 
documento, a empresa SKY TRADE LTDA. conseguiu 
viabilizar a compra fictícia da mercadoria, convertendo 
em ativos lícitos recursos provenientes da sonegação de 
ICMS (operação descrita nos itens 7, 8e 9). 3. Referida 
operação de exportação, se regularmente realizada, 
estaria isenta do pagamento de tributos estaduais. 4. O 
Porto de São Francisco do Sul é uma autarquia municipal, 
com sede no mesmo município e comarca. 5. Durante o 


período de janeiro de 2012 a maio de 2013, a empresa 
SKY TRADE LTDA. realizou operações de importação de 
Feijão-adzuki (Phaseolus ou Vignaangularis), via Porto de 
São Francisco do Sul, mediante um regime especial de 
tributação concedido exclusivamente à empresa, na 
modalidade de crédito presumido, pelo Secretário de 
Estado da Fazenda, sem a observância das formalidades 
legais, com a finalidade específica de atender os 
interesses da empresa em benefício da organização 
criminosa, por meio do qual acabou-se reduzindo a 
alíquota efetiva do tributo em 90% (noventa por cento), 
em cada operação de importação. 6. Referido regime 
especial de creditamento presumido gerou uma renúncia 
de receita na ordem de R$27.000.000,00 (vinte e sete 
milhões de reais). 7. Durante o mesmo período, a 
empresa SKY TRADE LTDA. realizou diversas operações 
de importação de vinhos, provenientes de diversos 
países como Itália, Espanha e França, via Porto de São 
Francisco do Sul, deixando de recolher o ICMS devido, 
utilizando-se, para tanto, de Guia para Liberação de 
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do 
Recolhimento do ICMS — GLME falsa, em cujo documento 
era aposto o visto do fiscal Vergis Negrão, participante 
das atividades da organização criminosa. 8 O 
desembaraço aduaneiro das cargas de vinho era 
realizado graças à participação do Superintendente do 
Porto, o qual, por orientação do Secretário da Fazenda, 
determinava diretamente aos agentes portuários a 
liberação física dos produtos importados pela SKY TRADE 
LTDA. até a sede da empresa (local da operação, para 
fins de incidência tributária), mesmo sabedor da 
falsidade da GLME, independentemente de fiscalização 
da Receita Federal ou outros procedimentos legais. 9. Os 
valores sonegados no período de janeiro de 2012 a maio 
de 2013, mediante tal prática ilícita, importou na falta de 
recolhimento de R$15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais). 10.No dia 22 de dezembro de 2012, o Secretário 
de Estado da Fazenda, Sr.Henry Cristo, utilizou-se de 
aeronave de propriedade da empresa SKY TRADE LTDA. 
para um deslocamento oficial com destino a Brasília, 
onde cumpriu agenda de trabalho. 11. O Secretário fez 
questão de que o pagamento efetuado pelo Estado pelo 
serviço de transporte tivesse por base o valor de 
mercado, apenas fazendo a exigência de que os valores 
fossem divididos em 3 (três) notas fiscais de R$8.000,00 
(oito mil reais), a fim de viabilizar a contratação direta. 
12. Em troca da concessão do regime especial de 
creditamento presumido na importação de feijão, a 
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empresa SKY TRADE LTDA., após a operação de lavagem 
de dinheiro, realizou diversas transferências bancárias 
para a conta particular de AriosvaldoLero, contador 
particular do Secretário de Estado da Fazenda, no 
montante de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
cujos valores foram revertidos em favor dos investigados 
Henry Cristo, WaldisneyEstênio e Vergis Negrão. 
Considerando-se que a respectiva ação penal já foi 
proposta perante o juízo competente, como Promotor de 
Justiça responsável para atuar no caso, tendo recebido 
cópia integral dos relatórios das interceptações 
telefônicas e demais documentos produzidos ao longo 
das investigações, elabore a ação judicial cabível perante 
o juízo cível competente, formulando para cada fato 
típico, 4 individualmente, os pedidos e requerimentos 
adequados, de acordo com a conduta de seus 
responsáveis. 


- Resposta: Peça processual cabível - Inicial de Ação Civil 
Pública de responsabilização por atos de improbidade 
administrativa 0,10 pontos - Legitimidade passiva e 
tipicidade: Fato 1: Falsidade ideológica dos fiscais da 
CIDASC, com a lavagem de dinheiro em operação de 
exportação fraudulenta Responsáveis: Fiscais da 
CIDASC, Empresa (pessoas físicas e jurídica), SEF, 
Superintendente do Porto, Auditor Fiscal - Tipificação 
legal: 5 art. 11, “caput”, LIA1 (em relação aos fiscais da 
CIDASC) - Tipificação legal: 5 art. 9, XI, LIA (em relação 
aos demais agentes). Fato 2: Operações de importação 
de feijão, mediante a concessão de regime tributário 
especial, na forma de crédito presumido Responsáveis: 
Empresa (pessoas físicas e jurídica) e SEF Tipificação 
legal: 5 art. 10, Vil e XII, LIA - Fato 3: Operações de 
importação de vinho, com sonegação fiscal 
Responsáveis: Empresa (pessoas físicas e jurídica), SEF, 
Contador, Auditor Fiscal e Superintendente do Porto 
Tipificação legal: 5> art. 10, “caput” e XII, LIA - Fato 4: 
Utilização da aeronave da empresa pelo SEF, frustrando 
o processo licitatório - Responsáveis: SEF e empresa 
(pessoas físicas e jurídica) - Tipificação legal 5 art. 11, 
“caput”, LIA - Outros aspectos de avaliação: 
Competência do local do dano (Araquari) - Pedido 
liminar de afastamento dos agentes públicos (SEF, 
fiscais da CIDASC, Superintendente do Porto e Auditor 
Fiscal) - Pedido liminar de indisponibilidade dos bens 
(todos os requeridos, inclusive a empresa e os 
respectivos sócios) - Pedido de aplicação de multa 
cominatória, em caso de descumprimento da decisão 


liminar Na exposição dos fatos mencionar a 
autorização para o compartilhamento da prova pelo 
juízo criminal - Pedido liminar de suspensão de ato 
jurídico-administrativo (regime especial de 
creditamento presumido de ICMS) - Pedido de aplicação 
do rito processual adequado (art. 17, LIA) - Pedidos 
condenatórios: Fato 1: em relação aos fiscais (sanções 
art. 12, Ill, LIA) - Fato 1: em relação ao Superintendente 
do Porto, SEF, empresa (pessoas físicas e jurídica) 
(sanções art. 12, |, LIA) - Fato 2 (sanções art. 12, II, LIA) - 
Fato 3 (sanções art. 12, II, LIA) - Fato 4 (sanções art. 12, 
HI, LIA) - Outros pedidos e requerimentos: Pedido final 
de anulação de ato jurídico-administrativo (regime 
especial de creditamento presumido de ICMS) - Pedido 
de aplicação de multa cominatória, em caso de 
descumprimento da sentença - Pedido para que o 
Estado de Santa Catarina integre a [lide 
Encaminhamento de cópia dos documentos para 
instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar 
às instituições - Competentes - Requerimento para 
encaminhamento de ofício ao DETRAN e ao Cartório de 
Registro de Imóveis, a fim de conferir efetividade ao 
pedido de indisponibilidade de bens Valor da causa 
(R$141.000.000,00) - Isenção das custas e despesas 
processuais (art. 18, LACP2) Adequação técnica, 
conteúdojurídico,sistematização lógica e nível de 
persuasão. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-CE - Ano: 2006 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Parecer - Através 
dos documentos juntados em processo de prestação de 
contas da Secretaria de Estado de Transportes, ficou 
comprovado que Tício funcionário público estadual 
efetivo, no exercício da função de presidente de 
Comissão de Licitação, favoreceu a empresa “Alpha 
Sinais LTDA.”, declarando vitoriosa a proposta desta para 
a venda e instalação de placas de sinalização em rodovias 
estaduais. Por tal favorecimento, recebeu uma 
gratificação de R$300 mil reais. Esse numerário foi 
integralmente destinado por Tício para aquisição de 
computadores novos e acessórios de informática para 
utilização dos funcionários da repartição pública em que 
é lotado, tendo sustentado que, nesse caso, a licitação 
era dispensável. Como Procurador, elabore parecer 
conclusivo, abordando os aspectos civis, criminais e 
administrativos do fato em questão. 
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- Resposta: Parecer (60 pontos) - a prova constou da 
elaboração de um parecer sobre caso prático proposto, 
observando-se inicialmente os requisitos formais da 
peça solicitada, especialmente relatório, 
fundamentação e conclusão, com menção ao número 
hipotético de processo em que seria lançado, além da 
correção gramatical e da adequação vocabular. Quanto 
ao conteúdo, o parecer deveria abordar a irregularidade 
do processo licitatório e o favorecimento da empresa 
Alpha Sinais LTDA., propondo a respectiva anulação, 
bem como a sustação do contrato. Tício esta sujeito à 
pena disciplinar. Além disso, os atos por ele praticados 
infringiram a Lei de Improbidade Administrativa, 
estando obrigado a ressarcir o dano causado além de 
sujeitar-se as sanções previstas no referido Diploma 
Legal. No plano criminal, a conduta de Tício configurou 
os delitos previstos no art. 90 da Lei de Licitações e 317 
do CP. E os responsáveis pela empresa Alpha Sinais 
LTDA devem responder pelo delito capitulado no art. 
333 do CP. Face à constatação da prática de ato ilegal, 
ilegítimo e antieconômico, cabível proposta de 
instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos 
do art.8º da Lei Estadual nº 12,509/95, objetivando a 
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e 
quantificação do dano. E, para adoção das providências 
civis, administrativas ou criminais apontadas, deveria 
ser requerida a expedição de ofícios ao Secretario de 
Estado dos Transportes, à Procuradoria Geral do Estado 
e ao Ministério Público Estadual. 


Município de Cipolândia e a proibição de candidatar-se a 
qualquer mandato nas próximas eleições. Agiu 
acertadamente o membro do Ministério Público? Sim? 
Não? Por quê? (1,0 ponto). 


Estágio - Concurso: Ministério Público Federal - Ano: 
2014 - Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Discorra em no 
máximo 30 linhas, sobre a corrupção no âmbito da 
gestão da coisa pública, os malefícios dai advindos e a 
importância do MP em seu combate. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O direito brasileiro admite a possibilidade de sucessão 
processual no polo ativo da ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa? Responda, 
fundamentadamente, expondo o entendimento 


majoritário da doutrina sobre a matéria. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
No âmbito de um inquérito civil, instaurado para apurar 
eventual prejuízo ao erário do Município de Cipolândia, o 
Promotor de Justiça firmou um termo de ajustamento de 
conduta com o prefeito Jonas da Silva, onde ficou 
estabelecido, dentre outras obrigações, as seguintes 
condições: pagamento dos prejuízos causados ao 


- Resposta: Atentando para o limite de linhas propostos 
e para os critérios de avaliação especificados no item 
“d”, do item 13.1.2 do Edital do presente Certame, o 
candidato era bastante livre, nesta questão, para 
discorrer sobre os efeitos da corrupção na seara da 
coisa pública, ganhando pontos por trazer exemplos 
pertinentes ao tema proposto, especialmente aqueles 
ligados a atuação do membro do Parquet. Quanto à 
importância do MP no combate às condutas corruptas, 
o candidato poderia citar todas as vertentes postas à 
disposição do órgão ministerial para efetuá-lo, quer em 
sua atividade como parte, quer como custos legis, tais 
como: instaurar e presidir inquéritos civis públicos, 
expedir recomendações, firmar Termos de Ajustamento 
de Condutas, adotar medidas investigatórias, ajuizar 
ações penais, ações civis publicas, ações de improbidade 
( sendo estas duas últimas especialmente ligadas ao 
tema proposto), etc. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2008 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
PEÇA JUDICIAL - O Ministério X, iniciando a 
implementação de projeto de acesso amplo da 
população carente a determinado serviço, procedeu a 
processo licitatório visando adquirir 40 vans para 
viabilizar o atendimento móvel ao publico. Mediante 
pesquisa efetuada pelo setor competente, verificou-se 
que o preço médio de cada veiculo seria 
aproximadamente RS 55 mil. O diretor administrativo do 
Ministério X, Francisco, competente para discutir sobre 
procedimentos licitatórios, determinou à comissão de 
licitação que a licitação fosse desmembrada, a fim de 
serem adquiridos separadamente os veículos e os 
equipamentos necessários à execução do serviço, 
optando-se pela modalidade convite, de forma que 
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fossem adquiridos, em cada um dos procedimentos, 
respectivamente, uma van e os materiais para equipá-la. 
A comissão de licitação, formada por Carlos, seu 
presidente Lauro e Marcos, verificou que a aquisição dos 
veículos e dos equipamentos em separado elevaria o 
preço de cada veiculo para R$80 mil, além de a forma 
determinada para aquisição contrariar a legislação de 
regência. Francisco explicou aos membros da comissão 
que tal procedimento poderia ser benéfico para todos, 
dado o fato de seu filho Antônio ser proprietário da 
empresa Filantropia, de revenda dos equipamentos 
necessários a prestação do serviço, e de seu sobrinho 
Zeus, ser gerente da revendedora de Veículos 
Honestidade, no Distrito Federal. Assim, segundo 
Francisco, cada um dos envolvidos no processo licitatório 
perceberia algum dinheiro extra ao final do processo, 
caso a aquisição fosse efetuada da forma por ele 
prevista. Em reunião posterior, presentes o diretor 
administrativo, Zeus, Antônio e os três membros da 
comissão, ficou acertado que os veículos seriam 
adquiridos por R$ 110 mil a fim de que a diferença entre 
o preço real e o de venda fosse dividida entre eles. 
Assim, a comissão de licitação, sem recorrer a consultoria 
jurídica do ministério e visando demonstrar que as 
exigências legais estavam sendo cumpridas, passou a 
enviar, a cada semana, uma carta-convite à empresa 
Filantropia, e outra à concessionária Honestidade, além 
de encaminhar outras duas cartas a pessoas jurídicas 
inexistentes, que, mediante fraude perpetrada por Zeus 
e Antônio, apresentavam proposta com valor bastante 
elevado. Assim, somente as propostas da Revendedora 
de Veículos Honestidade e da empresa Filantropia eram 
aceitas. Encerradas as aquisições em dezembro de 2007, 
Marcos, por distração, revelou a dois antigos colegas de 
trabalho, Celso e Dário, que a compra dos veículos 
destinados ao projeto de acesso amplo da população 
carente ao mencionado serviço rendera-lhe mais do que 
o esperado e, assim, conseguiria adquirir uma casa de 
dois quartos com piscina no Distrito Federal. Intrigados, 
Celso e Dário perguntaram-lhe como isso havia sido 
possível. Na certeza de que estes gostariam de participar 
de um esquema dessa natureza, Marcos revelou-lhes 
como ocorreria a aquisição dos veículos, a qual 
possibilitara que cada um dos envolvidos tivesse auferido 
o lucro de R$ 200 mil. Celso, após o conhecimento dos 
fatos, contou o fato narrado por Marcos ao consultor 
jurídico do Ministério X. De posse de tais informações, o 
referido consultor requisitou os autos do processo 


licitatório e verificou as irregularidades cometidas por 
Francisco, Carlos, Lauro, Marcos, Zeus e Antônio. Em 
seguida, representou o fato ao ministro de Estado, que, 
ato contínuo, instaurou processo disciplinar, cuja 
comissão constituída ouviu os depoimentos dos 
envolvidos no processo licitatório bem como os de Celso 
e de Dário, tendo estes relatado tudo que havia sido 
contado por Marcos. Os depoimentos dos envolvidos 
bem como as suas declarações de bens apontaram ter 
havido, após o término do processo licitatório, 
incremento no patrimônio de cada um deles 
incompatível com a renda declarada. Em 2008, Francisco 
adquirira uma chácara no valor de R$ 190 mil, Marcos, 
uma casa no valor de R$ 200 mil, Carlos, uma casa de 
praia no valor de RS 195 mil, Lauro, um veiculo 
importado no valor de R$ 185 mil, Antônio, um 
apartamento no valor de R$ 190 mil e Zeus uma casa no 
valor de RS 200 mil. Diante das irregularidades 
verificadas no processo licitatório e de posse do relatório 
final da comissão responsável pelo processo disciplinar, o 
consultor jurídico do Ministério X encaminhou cópias das 
informações e de todos os documentos colhidos à 
Procuradoria-Regional da União da 12 Região. 
Considerando essa situação hipotética, elabore, na 
qualidade de Advogado da União, a petição inicial de 
ação de improbidade administrativa, deduzindo as 
matérias de mérito e processuais, aplicáveis ao caso. 


- Resposta: 1 Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade; respeito às margens; paragrafação) - 2 
Desenvolvimento do tema, 2.1 Ação civil com rito 
ordinário / Competência: vara da Justiça Federal do DF / 
Valor da causa fixado no montante do prejuízo sofrido 
pelo erário (aproximadamente R$ 2.200.000,00, mais 
juros e correção monetária); 2.2 Polo ativo: União 
(pessoa jurídica de direito público interno) / Polo 
passivo: Antônio, Zeus, além de Francisco, Marcos, 
Lauro e Carlos — com as devidas qualificações; 2.3 
Fracionamento da licitação / Compras balizadas pelos 
preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
administração pública / Ofensa ao princípio da 
competitividade / Não oitiva da assessoria jurídica; 2.4 
Descrição dos fatos e indicação dos documentos 
comprobatórios / Conduta dos réus: enriquecimento 
ilícito e ato lesivo ao erário; 2.5 Pedido de liminar de 
indisponibilidade dos bens dos réus / fumus boni iuris e 
periculum in mora / Oficiar DETRAN e cartórios; 2.6 
Requerimento de intimação do Ministério Público e 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


notificação dos réus para manifestação por escrito / 
Recebimento da inicial e citação dos réus / 
Requerimento de procedência do pedido para 
condenação dos réus. 


Analista - Concurso: MPE-SP - Ano: 2013 - Banca: IBFC - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Improbidade Administrativa - O Secretário Jurídico do 
Município “X” comunica o Promotor de Justiça a prática 
de ato de improbidade, por lesão a princípios que regem 
a Administração Pública (art.11 da Lei nº8. 429/92), por 
servidor que lhe é subordinado. Qual a medida a ser 
tomada pelo Promotor de Justiça, considerando que o 
Secretário Jurídico é colegitimado para a propositura da 
ação de improbidade contra o servidor? 


pública. Com referência à situação hipotética 
apresentada, discorra de forma objetiva e 
fundamentada, acerca dos seguintes aspectos: 1- 
natureza e titularidade dos bens envolvidos na situação 
descrita; 2- legitimidade ativa do MPF na ação civil 
pública de improbidade administrativa. 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - Desenvolvimento do tema 2.1 - Natureza e 
titularidade dos bens envolvidos na situação problema. 
2.2 - legitimidade ativa do MPF na ação de 
improbidade administrativa 


- Resposta: A pessoa jurídica interessada, no caso o 
Município, é colegitimada para o ajuizamento da ação 
de improbidade em face do servidor que, em tese tenha 
praticado ato de improbidade por lesão a princípios da 
administração pública. O Promotor de Justiça, diante da 
comunicação, deve apurar se o Secretário Jurídico 
tomou as medidas adequadas a apuração e punição do 
servidor, já que eventual omissão dolosa constitui, 
também, ato de improbidade. O caminho do Ministério 
Público deverá ser o de evitar omissões dolosas, 
incentivando-se o colegitimado a buscar, quando o 
caso, a responsabilização do servidor improbo. Assim, a 
proteção do interesse difuso em questão, além de não 
sofrer prejuízo, melhor será defendido, já que a atuação 
ministerial será voltada contra quem tem o dever de 
responsabilizar o servidor. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RO - Ano: 
2008 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Considere que 
chegue ao conhecimento do Ministério Público Estadual 
que determinado juiz de direito tenha praticado ato de 
improbidade administrativa. Em face dessa situação 
hipotética, disserte acerca da possibilidade, ou não, de o 
magistrado vir a responder por esse fato com base na Lei 
n.º 8.429/1992, mencionando a medida judicial cabível e 
o órgão competente para o julgamento do caso. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
0,10 - 2 Desenvolvimento do tema 2- Suspensão de 
segurança (art. 4º da Lei 8.437/1992) 3- Para evitar 
grave lesão à economia pública (art. 4.º da Lei n.º 
8437/1992) 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SE - Ano: 
2010 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Determinado 
município do estado de Sergipe recebeu, no ano de 2009, 
a quantia de dez milhões de reais, relativa a créditos 
decorrentes de royalties do petróleo, em face da 
exploração desse mineral. O prefeito desse município 
aplicou esses recursos na forma como determina a 
legislação estadual. No entanto, o Ministério Público 
Federal (MPF) entendeu que o município não poderia 
dispor sobre a aplicação desses recursos com base na lei 
estadual, pois lei federal já determinara as possíveis 
aplicações de recursos dessa natureza. Por esse motivo, 
o MPF ingressou com ação de improbidade 
administrativa contra o prefeito, por desvio de verba 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2013 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - O Ministério 
Público ajuíza ação, com base na Lei nº 8.429/92, para 
ver condenado o Prefeito Chiquinho da Silva a perda do 
cargo, suspensão dos direitos políticos, ressarcimento do 
erário e multa. Como fundamento de sua pretensão, 
aduz que os familiares do prefeito usavam a cota de 
combustível deste para encher o tanque dos seus 
respectivos carros, bem como não terem sido publicados 
os atos de nomeação para cargos de confiança e 
comissão, entre janeiro e julho de 2008. Notificado, o 
Prefeito aduz que os gastos a título de combustível, por 
seus familiares, não chegaram a três mil reais, e que 
ocorreram entre janeiro e abril de 2008, e que os atos de 
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nomeação foram publicados em data recente, suprindo a 
omissão. A ação foi recebida, trazendo apresentação de 
contestação, onde o prefeito aduziu: preliminarmente, a 
impossibilidade de aplicação da Lei nº 8.429/92, por ser 
agente político; incompetência do juízo fazendário de 
primeiro grau; incidência da prescrição quinquenal, na 
medida em que a ação foi ajuizada em setembro de 
2013; impossibilidade de aplicação da lei de improbidade 
diante da insignificância do gasto a título de combustível, 
sendo certo não haver má-fé de sua parte, pois sempre 
foi uma praxe que familiares do prefeito pudessem se 
valer dessa verba; e ausência de objeto quanto à questão 
de publicação dos atos administrativos no início do ano 
de 2013. O processo tem curso normal, onde os fatos 
mencionados pelo Prefeito, quanto ao valor e à 
publicação, são comprovados. Sendo você o juiz da 
causa, ciente de que o Prefeito foi reeleito em 2012, 
como decidiria? (fundamente a resposta) 


Segurança Pública - Concurso: PCAL - Ano: 2013 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Não é fácil estabelecer 
distinção entre moralidade administrativa e probidade 
administrativa. A rigor, pode-se afirmar que os 
significados dessas expressões são idênticos, haja vista 
que ambas se relacionam com a ideia de honestidade na 
administração pública. Quando se exige probidade ou 
moralidade administrativa, isso significa que não basta a 
legalidade formal, restrita, da atuação administrativa, 
com observância da lei; é preciso também a observância 
de princípios éticos, de lealdade, de boa-fé, de regras 
que assegurem a boa administração e a disciplina interna 
na administração pública. Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 
Direito Administrativo. 26.2 ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 
885 (com adaptações). Considerando o fragmento de 
texto acima, que têm caráter motivador, redija um texto 
dissertativo, com base na Lei n.º 8.429/1992, acerca da 
ação de improbidade administrativa como instrumento 
processual de defesa da moralidade administrativa, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
modalidades dos atos de improbidade administrativa; 
[valor: 8,00 pontos] 2- sanções aplicáveis aos atos de 
improbidade administrativa; [valor: 6,00 pontos] 3- 
possibilidade de apuração dos atos de improbidade 
administrativa concomitantemente nas esferas penal, 
cível e administrativa. [valor: 5,00 pontos] 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2013 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Para o fim do provimento cautelar do pedido de 
indisponibilidade de bens por ato de improbidade 
administrativa causador de dano ao erário, que 
antecede a ação, é necessária a demonstração do 
“periculum in mora”? Fundamente a resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2012 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Aponte as tutelas sumárias provisórias gerais e 
específicas na defesa da probidade administrativa. Dê os 
fundamentos legais da resposta e pelo menos dois 
exemplos: um de tutela provisória de urgência e outro de 
tutela provisória de evidência. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPB - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Ação de 
improbidade administrativa é aquela em que se pretende 
o reconhecimento judicial de conduta de improbidade na 
administração e a consequente aplicação das sanções 
legais, com o escopo de preservar o princípio da 
moralidade administrativa. Sem dúvida, cuida-se de 
poderoso instrumento de controle judicial sobre atos que 
a lei caracteriza como de improbidade. José dos Santos 
Carvalho Filho. Manual de direito administrativo. 23.a 
ed., 2010, p. 1.166 (com adaptações). Considerando a 
informação acima como referência inicial, redija um 
texto dissertativo acerca da ação de improbidade 
administrativa como instrumento de defesa da 
moralidade no exercício da função pública. Ao elaborar 
seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- sujeito passivo e sujeito ativo da ação de 
improbidade administrativa; 2- categorias dos atos de 
improbidade previstas na Lei n.º 8.429/1992; 3- 
modalidades de sanções aplicáveis à improbidade 
administrativa. 


- Resposta: Capacidade de expressão na modalidade 
escrita e atendimento das normas do registro formal 
culto da língua portuguesa, Desenvolvimento do tema, 
Sujeito passivo e sujeito ativo da ação de improbidade 
administrativa, Categorias dos atos de improbidade e 
Modalidades de sanções aplicáveis à improbidade 
administrativa. 
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Magistratura Estadual - Concurso: TJES - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Um servidor 
público federal cometeu infração no exercício de suas 
funções, o que ensejou a instauração de processo 
administrativo disciplinar e o ajuizamento de ação de 
improbidade administrativa. No âmbito administrativo, a 
comissão processante concluiu pela demissão do 
infrator, referendada pela autoridade máxima do órgão a 
que estava vinculado o servidor. Inconformado com o ato 
de demissão, o servidor impetrou mandado de segurança 
em face do presidente da comissão processante e da 
autoridade superior, sob o fundamento de que, em face 
da proibição do bis in idem, não seria possível a 
imposição da sanção disciplinar por ele estar, ainda, 
respondendo à ação de improbidade administrativa. Com 
base na situação hipotética apresentada, responda, com 
o devido fundamento legal e de acordo com o 
entendimento do STJ a respeito do tema, aos seguintes 
questionamentos. < O presidente da comissão e a 
autoridade máxima do órgão têm legitimação para 
figurar no polo passivo do mandado de segurança? < A 
responsabilização do servidor público com fundamento 
na Lei de Improbidade Administrativa afasta a 
possibilidade de instauração do processo administrativo 
disciplinar com base em legislação que disponha sobre o 
regime jurídico do servidor, de modo a ocorrer o 
invocado bis in idem? 


consequências para seus autores e qual procedimento a 
ser adotado no processo a que se sujeitam. 


- Resposta: 1) Capacidade de expressão na modalidade 
escrita e uso das normas do registro formal culto da 
língua portuguesa 0,00 a 0,25; 2) Conhecimento do 
tema 2.1 Legitimidade do presidente da comissão e da 
autoridade máxima do órgão para figurar no polo 
passivo do mandado de segurança 0,00 a 1,00; 2.2 
Responsabilização do servidor com base na lei de 
improbidade e possibilidade de instauração de processo 
administrativo disciplinar 0,00 a 1,25. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-AL - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Caracterize os 
atos de improbidade administrativa, distinguindo dos 
ilícitos penais e das demais infrações administrativas e 
diferencie os atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito, dos que causam lesão 
ao erário e dos que atentam contra os princípios da 
administração pública, explicitando quais as respectivas 


- Resposta: A caracterização do ato de improbidade 
administrativa exige: a) que o sujeito passivo seja uma 
das entidades referidas no art. 1º e p. único da Lei 
8.429/92; B) que o sujeito ativo seja agente público ou 
pessoa que não sendo servidor, induza ou concorra para 
a prática do ato ou dele se beneficie (arts. 1º e 3º da 
LIA); c) ocorrência de ato danoso, causador de 
enriquecimento ilícito para o sujeito ativo ou de prejuízo 
para o erário, ou que atente contra os princípios da 
Administração Pública, d) elemento subjetivo: culpa ou 
dolo. Distingue-se dos ilícitos penais, porque estes são 
definidos em tipos e não se confundem com as demais 
infrações administrativas que não acarretem os atos 
danosos referidos na Lei 8429/92, embora contrárias à 
lei; - Diferenças entre as espécies de atos de 
improbidade administrativa: a) que importam em 
enriquecimento ilícito - auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 
do cargo, emprego ou função pública ou no âmbito das 
demais entidades que podem ser sujeito passivo; b) que 
causam lesão ao erário —- qualquer ação ou omissão 
dolosa ou culposa que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades do art. 1º, p. único, da LIA. C) 
que atentam contra os princípios da administração 
pública - qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e 
lealdade as instituições públicas. CONSEQUÊNCIAS — a) 
no caso de enriquecimento ilícito — perda dos bens 
acrescidos ilicitamente, indenização, perda de função e 
suspensão dos direitos políticos e pagamento de multa 
civil; b) no caso de lesão ao erário, ressarcimento 
integral, perda da função, suspensão dos direitos 
políticos e pagamento de multa civil; c) nos casos que 
atentam contra os princípios da administração — perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos e 
pagamento de multa civil. O enquadramento pode dar- 
se isoladamente, ou cumulativamente em duas ou nas 
três modalidades de infrações. Procedimento: o 
processo pode ser administrativo, na conformidade da 
Lei 8.112/90, ou judicial, quando necessária aplicação 
de sanções pecuniárias ou perdimento de bens. Nesses 
casos, cabe o sequestro cautelar de bens e a ação 
principal seguirá o rito ordinário. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Curitiba - Ano: 
2007 - Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Um Servidor Público Municipal foi processado perante a 
esfera administrativa e criminal por ter sido acusado do 
recebimento de dinheiro para facilitar interesses 
particulares de terceiro no exercício de sua função 
pública. Pergunta-se: a) Em que hipóteses a decisão da 
esfera jurisdicional comunica-se à decisão da esfera 
administrativa? b) Quais as possibilidades de controle 
judicial da decisão administrativa no processo 
disciplinar? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Dr. Tício, no 
exercício de sues atribuições como Membro do 
Ministério Publico Especial junto ao Tribunal de Contas 
do Estado, deparando-se com farta documentação 
acostada em processo de contas que, em tese, indicia a 
ocorrência de atos de improbidade administrativa, 
instaura inquérito civil objetivando apurar a conduta dos 
agentes públicos responsáveis pela prática dos aludidos 
atos, bem como encaminha cópias de todo o expediente 
ao Promotor de Justiça da Promotoria de 
InvestigaçãoPenal para a devida apuração da 
responsabilidade criminal dos envolvidos. Pergunta-se: a. 
Agiu corretamente o Membro do Ministério Publico 
Especial? Fundamente. b. Poderia Dr. Tício ajuizar ação 
civil pública em face dos envolvidos, caso os documentos 
mencionados já fornecessem os elementos necessários 
para a deflagração de tal medida? Justifique a resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2011 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A ação civil indenizatória de ressarcimento de danos ao 
patrimônio público causados por atos de improbidade 
administrativa está sujeita à prescrição? Em caso 
afirmativo, qual é o prazo para o seu respectivo 
ajuizamento? Fundamentar. 


Analista - Concurso: MCTI - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - A administração pública 
brasileira tem enfrentado o desafio constante de 
combater práticas de corrupção em sua estrutura. Alia-se 
a essa realidade o crescente interesse e atenção da 


sociedade em relação a questões de governo e de 
Estado, o que potencializa as expectativas de que a 
conduta dos servidores públicos seja baseada em 
princípios éticos, morais, legais, impessoais e probos. 
Considerando que o fragmento de texto acima tem 
caráter apenas motivador, redija um texto dissertativo 
que estabeleça relações entre as vedações à conduta do 
servidor público previstas no Decreto n.º 1.171/1994, as 
proibições previstas na Lei n.º 8.112/1990 e os atos de 
improbidade administrativa previstos na Lei n.º 
8.429/1992. Ao elaborar seu texto, faça, 
necessariamente, o que se pede a seguir:1- descreva as 
principais vedações previstas no Decreto n.º 1.171/1994; 
2- descreva as principais proibições previstas na Lei n.º 
8.112/1990; 3- descreva os principais atos de 
improbidade administrativa previstos na Lei n.º 
8.429/1992; 4- estabeleça relações entre os elementos 
descritos nos dispositivos legais que orientam a conduta 
ética do servidor público. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A Defensoria Pública do Estado do Mato Grosso do Sul, 
após instaurar, sob a presidência de Defensor Público, 
inquérito civil voltado a apurar fatos que chegaram ao 
seu conhecimento, ajuizou ação civil pública na Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Corumbá/MS, buscando 
a condenação de José AquilisTerêncio Gutierrez, Prefeito 
do Município de Ladário/MS, nas sanções previstas no 
artigo 12, incisos | e III, da Lei n.º 8.429/92, pela prática 
dos atos de improbidade administrativa previstos nos 
artigos 9º, inciso IV, e 11, inciso |, da mesma lei, bem 
como, cumulativamente, a sua condenação a reparar o 
ambiente degradado em razão de conduta a ele 
imputada. Segundo narrado na inicial, o referido agente 
político, na condição de Prefeito Municipal, teria 
determinado a funcionários do Município que, usando 
maquinário pertencente ao erário, realizassem a 
supressão de vegetação nativa (quatro árvores) e a 
extração de cascalho (um metro cúbico) em uma 
pequena pedreira existente na sua propriedade, situada 
fora de área de preservação permanente, na qual 
desejava realizar uma obra particular, o que foi feito sem 
a autorização dos órgãos competentes. O material 
extraído (cascalho) foi empregado na conservação de 
uma estrada vicinal pública não pavimentada que dá 
acesso à zona rural do Município. Segundo narrou o 
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Defensor Público que subscreve a exordial, assim agindo, 
o agente político teve enriquecimento ilícito e violou os 
princípios da administração pública, o que consubstancia 
a prática de atos de improbidade administrativa; de igual 
modo, causou dano ao meio ambiente, já que a extração 
de cascalho foi realizada sem a outorga do 
Departamento Nacional de Produção Mineral, órgão 
responsável pela autorização da mencionada atividade, 
bem como sem a licença do órgão estadual competente 
no que tange à supressão da vegetação nativa. O réu foi 
notificado para apresentar defesa preliminar, o que foi 
feito por defensor constituído. A inicial foi recebida. 
Citado, requerido contestou o feito, alegando, 
preliminarmente: (a) a incompetência da Justiça Comum 
estadual para conhecer da demanda, já que o dano 
ambiental e a conduta ímproba apontados teriam 
decorrido, dentre outras razões, da ausência de outorga 
por parte de órgão federal, o que induziria, por si só, a 
competência do Juízo Federal da Subseção Judiciária de 
Corumbá/MS para conhecer dos pedidos; (b) a 
ilegitimidade ativa da Defensoria Pública para o 
ajuizamento da demanda, tendo em vista a natureza e 
a titularidade dos interesses jurídicos postos em 
causa; (c) a impossibilidade jurídica do pedido, 
porquanto, sendo o réu agente político, seria inviável 
aplicar-lhe as sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa; (d) a impossibilidade jurídica do pedido, 
já que, em se tratando de ação de responsabilidade por 
ato de improbidade administrativa, regida por lei própria 
e com natureza jurídica peculiar, não caberia a sua 
cumulação com pedido de reparação do meio ambiente, 
bem jurídico difuso que não pertence ao patrimônio 
público do Município; (e) a nulidade da ação ajuizada, 
pois os elementos de convicção que a embasam teriam 
sido colhidos nos autos de inquérito civil presidido por 
Defensor Público, o que não encontra amparo legal. No 
mérito, negou os fatos imputados, requerendo a 
improcedência dos pedidos. Juntou documentos. 
Intimada, a Defensoria Pública deixou de oferecer réplica 
à contestação, pelo que o magistrado determinou vista 
dos autos ao Ministério Público, nos termos do que 
preceitua o artigo 582, parágrafo 1º, da Lei n.º 7.347/85. 
Recebidos os autos e fazendo o enunciado da questão as 
vezes de relatório da peça processual a ser elaborada, 
ofereça parecer, enfrentando, em nome do princípio da 
eventualidade, todas as questões suscitadas e 
requerendo o que entender de direito. 


- Resposta: A questão propunha a elaboração, pelo 
candidato, de um parecer em ação civil pública movida 
pela Defensoria Pública imputando a Prefeito 
Municipal a prática de ato de improbidade 
administrativa e dano ambiental. Para tanto, o 
enfrentamento dos itens alegados em contestação 
pressupunham a seguinte abordagem: (a) Da 
competência da Justiça Federal para conhecer do 
pedido (1,0 ponto): Na hipótese, a controvérsia acerca 
da competência guarda maior relação com o dano 
ambiental do que com à imputação de improbidade 
administrativa; como a causa é conjunta, todavia, o 
reconhecimento da competência federal para um dos 
pedidos deslocaria os demais. Desta forma, o candidato 
deveria, desde logo, começar a enfrentar a questão 
posta a partir da dominialidade de um dos interesses 
lesados; isso porque os recursos minerais, consoante 
regra expressa do artigo 20, inciso IX, da Constituição 
da República, são bens da União. Dever-se-ia, assim, 
analisar se este fato tem influência na determinação da 
competência para conhecer da demanda envolvendo 
dano ambiental com reflexo nos recursos minerais. Para 
tanto, deveria fazer referência ao artigo 109, inciso |, da 
Constituição da República, mencionado que, para as 
causas de natureza cível, segundo jurisprudência 
uniforme do Superior Tribunal de Justiça, a natureza da 
competência federal é intuito personael, ou seja, estará 
evidenciada apenas quando a União, suas autarquias 
ou empresas públicas figurem na lide na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, não bastando o 
requisito da dominialidade para este fim. Em 
contraposição a isto, o candidato deveria referir que, 
em matéria criminal, o critério é diverso, pois, por força 
do artigo 109, inciso IV, da Constituição da República, a 
existência de crime em detrimento de bem da União já 
basta a deslocar a competência para a Justiça Federal, 
não se exigindo a presença do ente federal em qualquer 
dos polos da lide2. Em complementação, deveria o 
candidato referir que o objeto do pedido não é a 
proteção do bem da União em si, mas do meio ambiente 
como um todo, o que não basta a demonstrar interesse 
da União na causa; tanto que já o extinto Tribunal 
Federal de Recursos sedimentara jurisprudência, 
consoante súmula de n.º 61, segundo a qual "para 
configurar a competência da Justiça Federal, é 
necessário que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal, ao intervir como assistente, 
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demonstre legítimo interesse jurídico no deslinde da 
demanda, não bastando a simples alegação de 
interesse na causa”. Assim, por estas razões, não 
figurando a União ou qualquer dos seus entes na 
demanda, a Justiça Estadual teria a competência para 
conhecer do pedido de reparação do meio ambiente e, 
por conseguinte, da imputação da prática de ato de 
improbidade administrativa, tendo em conta a natureza 
cível de ambas as pretensões. A menção ao artigo 28, 
"caput", da Lei n.º 7.347/85 não era relevante à solução 
da controvérsia, já que diz respeito à competência 
territorial para o processamento e julgamento da ação 
civil pública, competência esta que pode ser estadual ou 
federal, já que todos os Municípios, independentemente 
de serem sede de Vara Federal, estão abrangidos pela 
jurisdição de alguma delas. De igual modo, não era 
relevante o fato de o candidato saber que o Município 
de Ladário pertence à Comarca de Corumbá, não tendo 
eventual ponderação a respeito sido valorizada. De 
igual modo, não era dado ao candidato discutir se é ou 
não necessária a outorga do DNPM para a extração em 
questão, pois a simples dominialidade do recurso 
mineral já bastava à ensejar a discussão sobre eventual 
competência federal. (b) Da ilegitimidade ativa da 
Defensoria Pública para o ajuizamento da demanda (1,0 
ponto): Para enfrentar a questão, o candidato não se 
poderia limiar a fazer menção ao artigo 59, inciso Il, da 
Lei n.º 7.347/85, com a redação dada pela Lei n.º 
11.448/2007. Isso porque, segundo o artigo 134, 
“caput”, da Constituição da República, "[a] Defensoria 
Pública é instituição essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, 
em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 
5º, LXXIV". Assim, diante do expresso mandamento 
constitucional, conferir à Defensoria Pública atribuição 
outra que transborde da "defesa dos necessitados" 
viola a Carta Política e, por isso, encontra-se eivada de 
vício de inconstitucionalidade. Este, aliás, foi o 
fundamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 
3.943/DF, ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal 
pela Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (CONAMP), pois, segundo alegado, "aqueles 
que são atendidos pela Defensoria Pública devem ser, 
pelo menos, individualizáveis, identificáveis; portanto, 
não há possibilidade alguma de a Defensoria Pública 
atuar na defesa de interesses difusos, coletivos ou 
individuais 'homogêneos"3. Esta posição foi, 


recentemente, legitimada de modo indireto pelo 
Supremo Tribunal Federal quando, por unanimidade de 
votos e em julgamento plenário, analisou, sob a 
relatoria da Ministra Cármen Lúcia, a ADI n.º 230/RJ, 
reconhecendo a inconstitucionalidade de diversas 
prerrogativas, dentre elas o poder de requisição, 
asseguradas à Defensoria Pública pela Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro; na fundamentação do 
julgado, o supremo Tribunal fez referência expressa ao 
fato de que não incumbe à Defensoria Pública o papel 
de fiscal da lei, traçando paralelo entre as suas 
atribuições e as de um advogado constituído, sendo 
impossível assegurar aos seus membros prerrogativas 
que não sejam asseguradas pelo Estatuto da OAB, sob 
pena de quebra de paridade. Desta feita, tendo em 
conta que os interesses jurídicos postos em causa são, 
por natureza, difusos (meio ambiente e probidade 
administrativa), não se podendo, pois, restringi-los aos 
carentes, únicos a quem a Defensoria Pública está 
legitimada a representar em Juízo, deveria o candidato 
concluir pelo acolhimento da alegação de ilegitimidade 
ativa de parte. Mesmo que assim não fosse, quanto ao 
pedido de condenação pela prática de ato de 
improbidade administrativa, deveria o candidato fazer 
menção expressa à legitimidade restrita do artigo 17 da 
LIA, já que mesmo constituindo todos os diplomas 
referidos um microssistema de tutela coletiva, por ser 
norma especial, prevalece em detrimento da regra geral 
do artigo 592, inciso |, da LACP. Reconhecida a 
ilegitimidade, deveria o candidato, ao invés de pedir a 
extinção do feito, postular a exclusão da Defensoria 
Pública e a inclusão do Ministério Público na condição 
de autor, na forma da interpretação extensiva dada ao 
artigo 52, parágrafo 3º, da Lei n.º 7.345/1985 pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. (c) 
Impossibilidade jurídica do pedido por inaplicabilidade 
da Lei de Improbidade Administrativa aos agentes 
políticos (1,0 ponto): Para abordar a questão da 
aplicabilidade das sanções da Lei de Improbidade 
Administrativa aos agentes políticos, deveria o 
candidato referir que o tema foi debatido pelo Supremo 
Tribunal Federal quando do julgamento da Reclamação 
n.º 2.138/DF, Tribunal Pleno, rel. Min. Nelson Jobim, j. 
em 13 jun. 2007; naquela oportunidade, ficou assentado 
que “o sistema constitucional brasileiro distingue o 
regime de responsabilidade dos agentes políticos dos 
demais agentes públicos. A Constituição não admite a 
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concorrência entre dois regimes de responsabilidade 
político-administrativa para os agentes políticos: o 
previsto no art. 37, 4 4º (regulado pela Lei nº 
8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, |, "c”, 
(disciplinado pela Lei nº 1.079/1950)". A par das dúvidas 
hoje existentes no que toca à manutenção deste 
entendimento por parte da Suprema Corte, diante da 
significativa alteração da sua composição, o candidato 
deveria destacar que o referido julgamento não dizia 
respeito aos Prefeitos Municipais, mas aos agentes 
políticos submetidos às regras da Lei n.º 1.079/50; 
assim, não se enquadrando o Chefe do Poder Executivo 
Municipal nesta previsão4, mas nas sanções do Decreto- 
lei n.º 201/67, o certo é que o julgamento da referida 
Reclamação n.º 2.138/DF não lhes seria aplicável. Na 
sequência, deveria o candidato destacar a natureza 
jurídica dos atos de improbidade administrativa e dos 
crimes de responsabilidade próprios e impróprios do 
Decreto-lei n.º 201/67, fazendo a diferença entre eles, 
para fins de concluir pela possibilidade de cumulação. 
Deveria destacar a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido que "não há 
antinomia entre o Decreto-lei 201/1967 e a Lei 
8.429/1992. O primeiro trata de um julgamento político 
próprio para prefeitos e vereadores. O segundo 
submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática 
do mesmo fato" (Recurso Especial n.º 1.119.657/MBG, 2º 
Turma, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 09 set. 2009)5. De 
igual 3 A referida ação já recebeu parecer favorável do 
Procurador-Geral de República no sentido da 
inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei .º 7.347/85, 
com redação dada pela Lei n.º 11.448/07, 
reconhecendo-se, assim, a ilegitimidade ativa da 
Defensoria Pública para a propositura de ação civil 
pública nomeadamente quando versada sobre a 
proteção de interesses difusos. 4 Neste sentido: 
Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração 
no Recurso Especial n.º 884.083/PR, 1º Turma, rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 26 mar. 2009; Recurso Especial 
n.º 1.103.011/ES, 1º Turma, rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe 20 mai. 2009; Recurso Especial n.º 895.530/PR, 14 
Turma, rel. Min. Luiz Fux, DJe 04 fev. 2009; dentre 
outros. 5 No mesmo sentido, já afirmou o Superior 
Tribunal que "a responsabilidade do prefeito pode ser 
repartida em quatro esferas: civil, administrativa, 
política e penal. O código Penal define sua 
responsabilidade penal funcional de agente público. 


Enquanto que o Decreto-Lei n. 201/67 versa sua 
responsabilidade por delitos funcionais (art. 1º) e por 
infrações político-administrativas (art. 4º). Já a Lei n. 
8.429/92 prevê sanções civis e políticas para os atos 
impróprios . Sucede que, invariavelmente, algumas 
condutas encaixar-se-ão, deveria o candidato ressaltar 
a inexistência de bis in idem nesta cumulação, pois, 
novamente segundo o Superior Tribunal de Justiça, "a 
sanção criminal, subjacente ao art. 1º do Decreto-Lei n. 
201/67, não repercute na órbita das sanções civis e 
políticas relativas à Lei de Improbidade Administrativa, 
de modo que são independentes entre si e demandam o 
ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja 
em decorrência da matéria (criminal e civil), seja por 
conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e juízo 
singular)" (Recurso Especial n.º 1066772/MS, 1º Turma, 
rel. Min. Benedito Gonçalves, j. em 25 ago. 2009). Deste 
modo, deveria o candidato concluir, afirmando a 
possibilidade de aplicação da LIA aos Prefeitos 
Municipais, afastando a alegação de impossibilidade 
jurídica do pedido. (d) Impossibilidade jurídica do 
pedido por vedação de cumulação das pretensões 
(condenação nas sanções da LIA e reparação do meio 
ambiente) (0,5 ponto): Para enfrentar a alegação, 
deveria o candidato asseverar que não há 
impossibilidade jurídica do pedido em razão da 
cumulação de ações. Isso porque não obstante a LIA 
tenha rito especial, pois voltada à imposição de sanção 
civil a agente público, em última análise, envolve a 
tutela de direitos difusos, constituindo, pois, 
conjuntamente com a Lei da Ação Civil Pública, nítido 
microssistema de proteção dos interesses coletivos lato 
sensu. Assim, desde que observado o rito especial 
estabelecido em lei à imposição das sanções previstas 
na LIA, referência que o candidato deveria fazer de 
modo expresso, nada impede a cumulação de pedido de 
reparação do meio ambiente degradado por ato que, 
concomitantemente, constitui prática de improbidade 
administrativa. Tanto que, a respeito, o Superior 
Tribunal de Justiça já decidiu que "é possível a 
cumulação de pretensões de natureza diversa na Ação 
Civil Pública por improbidade administrativa, desde que 
observadas as condições específicas do Código de 
Processo Civil (compatibilidade de pedidos, identidade 
do juízo competente e obediência ao mesmo 
procedimento), tendo em vista a transindividualidade 
do seu conteúdo - defesa de interesses difusos, da 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


probidade administrativa e do patrimônio público" 
(Recurso Especial n.º 964.920/SP, 2º Turma, rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 13 mar. 2009). Deveria, com 
base nestas ponderações, rechaçar a prefacial. (e) 
Nulidade da ação por ter sido ajuizada com base em 
inquérito civil presidido por Defensor Público (0,5 
ponto): Com efeito, independentemente da discussão 
judicial acerca da legitimidade da Defensoria Pública 
para a propositura de ação civil pública, o candidato 
deveria referir que a presidência de inquérito civil é ato 
privativo de membro do Ministério Público, consoante 
regra do artigo 129, inciso Ill, da Constituição da 
República, conjugada com aquela contida no artigo 88, 
$ 1º, da Lei n.º 7.347/85. Assim, não caberia a 
instauração, tal qual feito, de inquérito civil sobre a 
presidência de Defensor Público, o que constitui em 
mais de um dos diplomas citados, ou até mesmo nos 
três, e invadirão mais de uma espécie de 
responsabilização do prefeito, conforme for o caso. 4. A 
Lei n. 8.492/92, em seu art. 12, estabelece que 
"Iindependentemente das sanções penais, civis e 
administrativas, previstas na legislação específica, está 
o responsável pelo ato de improbidade sujeito" [...] a 
penas como suspensão dos direitos políticos, perda da 
função pública, indisponibilidade de bens e obrigação 
de ressarcir o erário e denota que o ato improbo pode 
adentrar na seara criminal a resultar reprimenda dessa 
natureza. 5. O bis in idem não está configurado, pois a 
sanção criminal, subjacente ao art. 1º do Decreto-Lei n. 
201/67, não repercute na órbita das sanções civis e 
políticas relativas à Lei de Improbidade Administrativa, 
de modo que são independentes entre si e demandam o 
ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja 
em usurpação das funções constitucionais e legais do 
Ministério Público, quando mais porque, consoante 
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, dita 
instituição não tem sequer poder de requisitar 
documentos (ADI n.º 230/RJ, Tribunal Pleno, rel. Min. 
Cármen Lúcia, j. em 01/02/2010). Tal, contudo, não 
basta a induzir nulidade da demanda, pois, consoante 
jurisprudência uniforme do Superior Tribunal de Justiça, 
“o inquérito civil público é procedimento facultativo que 
visa colher elementos probatórios e informações para o 
ajuizamento de ação civil pública" (Recurso Especial n.º 
849.841/MG, 2º Turma, rel. Min. Eliana Calmon, DJ 11 
set. 2007; no mesmo norte, Recurso Especial n.º 
886.137/MG, 2º Turma, rel. Min. Humberto Martins, 


DJe 25 abr. 2008; Recurso Especial n.º 644.994/MG, 2º 
Turma, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 21 mar. 
2005). Diante disso, deveria o candidato referir a 
natureza inquisitorial do inquérito civil, o que lhe dá 
conotação de providência prescindível ao ajuizamento 
de ação civil pública, de modo que eventual nulidade 
nele constante, mesmo que relativa a usurpação de 
função institucional do Ministério Público, não é 
suficiente a contaminar a demanda proposta, quanto 
mais quando ausente prova de prejuízo (Recurso 
Especial n.º 896.632/RO, 2º Turma, rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 13 nov. 2009). Pelas razões 
apresentadas, deveria o candidato, após analisar, em 
nome do princípio da eventualidade, todas as 
preliminares postas, manifestar-se pelo acolhendo da 
alegação de ilegitimidade de parte, requerendo, por 
isso, a sua inclusão no polo ativo, que passaria a ser 
ocupado pelo Ministério Público. Não era dado ao 
candidato, naquele momento processual, considerando 
não ter ainda ocorrido a instrução do feito, manifestar- 
se sobre o mérito da demanda. Seria oportuno, de igual 
modo, que o candidato postulasse a citação do 
Município de Ladário para integrar a lide na condição 
de litisconsórcio facultativo, com fundamento no artigo 
5º, parágrafo 2º, da Lei n.º 7.347/1985 (Recurso 
Especial n.º 886.524/SP, 2º Turma, rel. Min. João Otávio 
Noronha, DJ 13/11/2007, p. 524; Recurso Especial n.º 
737.972/PR, 2º Turma, Rel. Mim. Eliana Calmon, DJ 
03/08/2007, p. 330; Recurso Especial n.º 637.597/SP, 14 
Turma, rel. Min. Luiz Fux, DJ 20/11/2006, p. 275, dentre 
outros). 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-BA - Ano: 
2012 - Banca: MPE-BA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A defesa do patrimônio público pelo órgão do Ministério 
Público encontra fundamento no artigo 129, III, da 
Constituição da República. No âmbito cível, após 
constatar a necessidade de propositura de medida 
judicial na defesa do patrimônio público, tem o parquet 
ao seu dispor, basicamente, a Lei de Ação Civil Pública e a 
Lei de Improbidade Administrativa. Discorrer sobre a 
atuação do Ministério Público na defesa do patrimônio 
público. Abordar, impreterivelmente, os seguintes 
aspectos: 1. Vertentes de atuação; 2. Gêneros de atos de 
improbidade administrativa e requisitos para a 
caracterização de cada um; 3. Princípios constitucionais e 
infraconstitucionais que norteiam o tema. 
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- Resposta: A Comissão, para totalizar a pontuação da 
questão, levou em consideração os seguintes aspectos: 
a) A abordagem feita acerca da legitimidade do 
Ministério Público na defesa do patrimônio público; b) A 
abordagem feita acerca dos instrumentos utilizados 
pelo parquet na defesa do patrimônio público; c) A 
análise minuciosa acerca das categorias de ato de 
improbidade administrativa; d) O conteúdo jurídico dos 
princípios pertinentes. Assim, foram acrescidos ou 
subtraídos pontos, levando-se em consideração, a 
correta análise dos conteúdos acima mencionados, a 
capacidade de exposição do pensamento, o poder de 
argumentação, a devida fundamentação jurídica e a 
quantidade de princípios elencados. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2011 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro recebe notícia anônima relatando que em 
determinado Município o Prefeito desviou, em proveito 
próprio, expressiva verba destinada à reforma e 
ampliação de unidade escolar municipal do ensino 
fundamental, recebida do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - FUNDEF. Encaminhada a 
representação ao Promotor de Justiça em atuação na 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva com atribuição 
no respectivo Município, no qual não há sede de Vara 
Federal, é determinada a notificação do Prefeito reeleito 
para se manifestar sobre a notícia. Em sua defesa, o 
mandatário sustenta a prerrogativa do foro privilegiado; 
que aquela verba recebida não foi aplicada na 
mencionada obra, que teria sido realizada apenas com 
recursos do próprio Município, durante sua gestão 
anterior e já decorridos mais de cinco anos desde a 
conclusão da empreitada e daquele mandato; por fim, 
alega que o FUNDEF foi extinto pela Lei nº 11.494/07 e 
que suas contas daquela gestão foram aprovadas pela 
Câmara Municipal. Realizadas inspeções pelos Tribunais 
de Contas da União e do Estado (TCU e TCE), os relatórios 
de ambos demonstram e comprovam o efetivo desvio de 
verbas, na época indicada pelo Prefeito, tanto daquelas 
recebidas do FUNDEF, quanto das do próprio Município, 
estando a unidade de ensino desativada desde a data 
prevista para o início da obra. Finalmente, o relatório do 
TCE relata que irregularidades também foram 
constatadas na execução de obra em curso em outra 


unidade escolar municipal, realizada com verbas 
provenientes de convênio com o Governo Federal. 
DISCORRA a) Sobre a atribuição e a legitimação dos 
órgãos de execução do Ministério Público estadual, do 
Ministério Público Federal e a competência — no âmbito 
cível e no penal b) Sobre a prescrição em Improbidade 
Administrativa imputada a Chefe de Poder Executivo. 
RESPOSTA JUSTIFICADA. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2011 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
A pretensão deduzida em ação civil indenizatória de 
ressarcimento de danos ao patrimônio público causados 
por atos de improbidade administrativa está sujeita à 
prescrição? Em caso afirmativo, qual é o prazo para o seu 
respectivo ajuizamento? Fundamentar. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - A Procuradoria 
Geral do Estado é consultada pela Casa Civil sobre a 
possibilidade de Procuradores do Estado atuarem, no 
desempenho de suas atribuições institucionais, na defesa 
judicial de agentes públicos réus em ações de 
improbidade por conta de atos praticados no exercício 
da função pública considerados legais, pela própria 
Procuradoria Geral do Estado, em resposta a consulta 
anteriormente formulada. Pergunta-se: (a) A atuação dos 
Procuradores do Estado na hipótese é compatível com o 
que dispõe a Constituição Federal? (b) Há necessidade de 
lei específica autorizando a atuação dos Procuradores do 
Estado nesses casos? 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT6 - Ano: 2009 - 
Banca: TRT6 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - A respeito dos 
atos de improbidade administrativa, comente, de 
maneira fundamentada, as assertivas a seguir. A) Os atos 
de improbidade administrativa possuem natureza penal 
e apenas se configuram se o agente for movido por dolo. 
B) Caso o autor de ato de improbidade administrativa 
seja absolvido em ação criminal promovida pelo 
Ministério Público pelos mesmos fatos, não poderá ser 
condenado em ação civil por improbidade administrativa. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2008 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
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Agente público que pratica ato negligente, que atenta 
contra os princípios da Administração Pública, pode ser 
responsabilizado por improbidade administrativa, na 
forma do que dispõe a Lei nº 8.429/92? RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Aponte as 
sanções de natureza político-administrativa a que estão 
sujeitos os agentes públicos quando sua conduta puder 
ser caracterizada como violadora de princípios regentes 
da administração pública ou causadora de lesão ao 
Erário, esclarecendo, ainda, o(s) mecanismo(s) 
legalmente previsto(s) para a imposição de tais sanções e 
definindo se mesmo os agentes com investidura 
transitória e não remunerada estão sujeitos a esta 
disciplina legal. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Atibaia-SP - 
Ano: 2005 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Armando Trocadilho, cidadão brasileiro do município de 
Cachorro-Louco, propôs ação popular em face da Câmara 
de Vereadores do Município de Gato Preto, da respectiva 
Municipalidade e de todos os terceiros eventuais 
beneficiários da lei recém-aprovada naquele Município, 
logo apelidada como Lei Dedo Duro. Por meio dessa 
legislação, o particular cuja contribuição fosse decisiva 
para identificar e condenar judicialmente agentes 
públicos corruptos seria beneficiado com até 50% do 
total do montante recuperado. Pedindo a declaração de 
inconstitucionalidade dessa lei por ofensa ao princípio 
constitucional da moralidade, e tendo como fundamento 
a lesão ao patrimônio público que a lei provocaria, a ação 
foi admitida pelo juiz da respectiva Comarca. Na 
qualidade de procurador da referida Câmara, elabore a 
peça processual cabível em sua defesa. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Chamado o MP 
Especial junto ao Tribunal de Contas a opinar, mediante 
distribuição, sobre denúncia da prática de ato 
administrativo inquinado de nulidade e lesividade ao 
patrimônio público, a perquirição de que vícios passíveis 
de comprometerem a validade do ato impugnado 


emitiria o seu parecer? Conceitue-os 


fundamentadamente. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PA - Ano: 2012 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Conceitue 
Improbidade Administrativa, responda quem está 
legitimado para propor a Ação de Improbidade 
Administrativa, se é possível acordo, conciliação ou 
transação em tal ação e se é possível ingressar com a 
ação em face do administrador público que tem suas 
contas aprovadas pelo Tribunal de Contas? 


- Resposta: O ato de improbidade administrativa exige 
para sua consumação um desvio deconduta do agente 
público, que no exercício indevido de suas funções, 
afaste-se dos padrões éticos e morais da Sociedade, 
pretendendo obter vantagens materiais indevidas ou 
gerar prejuízos ao patrimônio público, mesmo que não 
obtenha sucesso em suas intenções. (MORAES, 
Alexandre de. Direito Constitucional Administrativo. São 
Paulo: Atlas) Possuem legitimidade para ajuizar ação de 
improbidade administrativa o Ministério Público e a 
pessoa jurídica lesada, conforme dispõe o artigo 17 da 
Lei 8.429/92. O $ 1º do artigo 17 da Lei 8.429/92 dispõe 
que é vedada a transação, acordo ouconciliação nas 
ações de improbidade administrativa. A vedação existe 
em razão doprincípio da indisponibilidade do interesse 
público. A Lei de Improbidade Administrativa determina 
que é possível ingressar com a açãoem face do 
administrador público que tem suas contas aprovadas 
pelo Tribunal deContas, tendo em vista que as sanções 
nela disposta independem da aprovação ou rejeição das 
contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal 
ou Conselho de Contas, conforme dispõe o artigo 21 da 
Lei 8.429/92. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Considerando todo nosso ordenamento jurídico e as 
divisões das ciências jurídicas, é possível afirmar que 
todas as sanções dispostas no artigo 12 da Lei nº 
8.429/92 são prescritíveis? Sim? Não? Por quê? Além dos 
dispositivos legais pertinentes, apontar a jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça. Observação: 
será avaliada a capacidade de síntese do candidato. 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


Analistas - Concurso: PREVIC - Ano: 2011 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Determinado agente 
público, ocupante de cargo em comissão e ordenador de 
despesas em autarquia federal, deixou de prestar contas 
a que estava obrigado, por força de lei, no ano de 2002. 
Em apuração interna da entidade, promovida no ano de 
2009, restou comprovado que essa omissão ocasionou 
prejuízo ao Erário, não tendo sido verificado 
enriquecimento ilícito do agente. Em 2010, o Ministério 
Público Federal ingressou com ação de improbidade 
administrativa contra o referido agente público. A partir 
dessa situação hipotética, e considerando que o agente 
público tenha sido exonerado do cargo que ocupava em 
janeiro de 2003, redija um texto dissertativo acerca de 
improbidade administrativa. Em seu texto, responda, 
necessariamente, os seguintes questionamentos. 1- 
Mero ocupante de cargo em comissão pode ser 
responsabilizado por ato de improbidade administrativa 
quando não há enriquecimento ilícito? 2- Houve, no caso 
em comento, prescrição para a ação de improbidade e 
para o ressarcimento do prejuízo apurado ao Erário? 3- É 
possível a responsabilização de agente público por ato de 
improbidade administrativa quando não se verifica, em 
sua ação, dolo ou culpa, mas apenas irregularidade ou 
ilegalidade? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-MG - Ano: 2007 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Determinado 
servidor público, agindo dentro de suas atribuições, 
dispensa a realização de licitação para a contratação de 
serviços de limpeza, alegando, para tanto, 
ardilosamente, motivo falso. Com isso, promove a 
contratação direta de empresa da qual sua esposa é 
sócia majoritária, para a prestação dos mesmos serviços 
a preço superior ao de mercado. Por sua vez, a 
autoridade superior, agindo negligentemente, deixa de 
perceber a ilicitude e homologa a dispensa de licitação. 
Explique e discuta a sujeição de ambos os agentes 
públicos aos dispositivos da lei de improbidade 
administrativa, mencionando as hipóteses em que, em 
tese, possam estar incursos. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MA - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Discorra sobre os princípios constitucionais de 


observância obrigatória pelo administrador público e as 
consequências estampadas na Constituição Federal a 
que estará sujeito o mencionado administrador 
ímprobo que desatenda tais princípios, inclusive no 
tocante ao ressarcimento de eventuais prejuízos 
causados ao erário público. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT1 - Ano: 2011 - 
Banca: TRT1 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Discorra sobre: 
a) os elementos constitutivos do ato de improbidade 
administrativa, fundamentando-os; b) a natureza da ação 
judicial cabível para apurar e punir os atos de 
improbidade; c) as medidas cautelares para a eficácia do 
resultado da ação judicial pertinente; d) a legitimação e 
prazo para o ajuizamento e se existe possibilidade de 
transação, acordo ou conciliação após a propositura da 
ação. 


Analista - Concurso: MPE-RS - Ano: 2010 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Improbidade Administrativa - Discorra, 
fundamentadamente, sobre as espécies das sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa e a 


natureza jurídica de cada uma delas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Disserte sobre a 
diferenciação entre ato de improbidade administrativa, 
crime comum e crime de responsabilidade, fixando o 
conceito deste último. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
É admissível na ação civil pública de responsabilidade por 
ato de improbidade administrativa a mudança de polo 
processual da pessoa jurídica interessada? Justifique, 
apontando o fundamento legal. 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT24 - Ano: 2008 
- Banca: TRT24 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Em 05.10.1991, 
por determinação do prefeito do município de Água 
Escura, foram contratados 20 (vinte) servidores, sem 
concurso público, para ocupar cargos vagos de 
provimento efetivo. Cinco deles somente foram 
contratados porque se comprometeram a repassar para 
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o prefeito, durante dois anos, o equivalente a 20% do 
salário que iriam receber. Em relação aos demais 
servidores, o prefeito não auferiu vantagem patrimonial. 
Pois bem, considerando o disposto no 8 4º, do art. 37, da 
Constituição da República, responda: a) O prefeito do 
município de Água Escura praticou atos de improbidade 
administrativa? b) Havia respaldo para punir o prefeito 
por todas as contratações irregulares? c) Se um Ministro 
de Estado contratasse servidores irregularmente, ou seja, 
sem concurso público, após a edição da Lei nº 8.429/92, 
as penalidades nela previstas seriam a ele aplicáveis? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2009 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Em que hipóteses o deferimento de pedido de medida 
liminar de indisponibilidade de bem de família, em ação 
de improbidade administrativa contra prefeito municipal 
solteiro, seria possível? Justifique e fundamente a 
resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Em relação às hipóteses de atos de improbidade 
administrativa classificados no artigo 10 da Lei n.º 
8429/92, responda: a) O dolo do agente público 
responsável pela sua prática é pressuposto para a sua 
responsabilização? b) A caracterização do ato de 
improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
depende da comprovação de obtenção de vantagem 
indevida pelo agente público responsável? b) Nas 
hipóteses expressamente previstas nos incisos do 
referido artigo 10, é necessária a comprovação de efetivo 
dano econômico-financeiro como pressuposto para a 
configuração do ato de improbidade administrativa? 
Justifique e exemplifique. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSP - Ano: 2006 - 
Banca: TJSP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. Frustrar a licitude de concurso 
público. Quando ocorre? Artigo 37,1l, da Constituição 
Federal. Anulação do concurso. Devolução dos valores 
recebidos. 


Tribunal de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - João da Costa, 


Prefeito de um Município no Estado do Rio de Janeiro, 
contratou, mediante prévia licitação, pelo preço de 
mercado, empresa para confecção e afixação de cem 
outdoors pela cidade, com os seguintes dizeres “O seu 
experiente e competente Prefeito João da Costa, 
atendendo ao apelo da população, acaba de inaugurar 20 
escolas municipais e 30 postos de saúde da família. Até o 
final do mandato, ainda fará muito mais pelo seu povo. 


pv” 


Continuem contando comigo!!!”. O contrato foi firmado 
e cumprido por ambas as partes, isto é, o Prefeito 
assinou o contrato e ordenou o pagamento através do 
empenho, e a empresa contratada prestou o serviço, na 
forma estabelecida. Sobre a conduta do Prefeito, na 
esfera não criminal, responda de forma fundamentada: 
a) O Prefeito cometeu alguma irregularidade? Justifique 
seja qual for a resposta.b) Tendo sido cometida alguma 
irregularidade, quais as sanções cabíveis? c) Tendo sido 
cometida alguma irregularidade, qual o órgão 
competente para aplicar as sanções? Incide, no caso, 
algum tipo de foro especial por prerrogativa de função? 
d) Tendo sido cometida alguma irregularidade, qual o 
prazo de prescrição da pretensão punitiva estatal em 
relação às sanções a que o Prefeito está sujeito? Tal 
prazo é aplicável a todas as sanções? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-IMG - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
João Feliciano da Silva exerceu o cargo de Prefeito do 
Município de Vivendas, nos mandatos de 1997/2000 e 
2005/2008. Inquéritos Civis Públicos instaurados e 
concluídos, em fevereiro de 2009, pelo Promotor de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca, 
constataram que: a) no ano de 1998, o Município 
adquiriu, sem licitação, de forma incabível (era hipótese 
legal de prévio procedimento licitatório), um veículo 
Trator, pelo preço de R$300.000,00. A apuração levada a 
efeito constatou que a média dos preços praticados pelo 
mercado, à época, para aquisição do referido bem, foi de 
R$200.000,00; b) no período de 2005/2008, o Município 
custeou integralmente as despesas de aluguel de imóvel 
destinado ao funcionamento da Delegacia de Polícia 
local, sem que houvesse prévia lei autorizativa ou 
convênio firmado com o Estado, para tal finalidade. 
Lembrando que o Prefeito foi o ordenador de todas as 
despesas citadas, faça o enquadramento dos casos 
concretos, considerando-se todos seus contornos 
jurídicos e repercussões, para fins de propositura de 
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medidas judiciais pelo Promotor de Justiça, apontando, 
inclusive, as sanções passíveis de aplicação ao ex-agente 
público. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Leia atentamente o acórdão abaixo do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ): “ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, |, 
DA LEI Nº 8.429/92. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO 
PÚBLICO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. 'O objetivo da 
Lei de Improbidade é punir o administrador público 
desonesto, não o inábil. Ou, em outras palavras, 
para que se enquadre o agente público na Lei de 
Improbidade é necessário que haja o dolo, a culpa e o 
prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou 
omissão do administrador público." (Mauro Roberto 
Gomes de Mattos, em 'O Limite da Improbidade 
Administrativa, Edit. América Jurídica, 22 ed. pp. 7 e 8). 
2. 'A finalidade da lei de improbidade administrativa 
é punir o administrador desonesto" (Alexandre de 
Moraes, in 'Constituição do Brasil interpretada e 
legislação constitucional', Atlas, 2002, p. 2.611). 3. 'De 
fato, a lei alcança o administrador desonesto, não o 
inábil, despreparado, incompetente e desastrado' (REsp 
213.994-0/MG, 12 Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DOU de 
27.9.1999). 4. 'A Lei nº 8.429/92 da Ação de Improbidade 
Administrativa, que explicitou o cânone do art. 37, 8 48, 
da Constituição Federal, teve como escopo impor 
sanções aos agentes públicos incursos em atos de 
improbidade nos casos em que: a) importem em 
enriquecimento ilícito (art. 9); b) em que causem prejuízo 
ao erário público (art. 10); c) que atentem contra os 
princípios da Administração Pública (art. 11), aqui 
também compreendida a lesão à moralidade pública' 
(REsp nº 480.387/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 12 T, DJU de 
24.5.2004, p. 162). 5. O recorrente sancionou lei 
aprovada pela Câmara Municipal que denominou prédio 
público com nome de pessoas vivas. 6. Inexistência de 
qualquer acusação de que o recorrente tenha 
enriquecido ilicitamente em decorrência do ato 
administrativo que lhe é apontado como praticado. 7. 
Ausência de comprovação de lesão ao patrimônio 
público. 8. Não configuração do tipo definido no art. 11, 
|, da Lei nº 8.429 de 1992. 9. Pena de suspensão de 
direitos políticos por quatro anos, sem nenhuma 
fundamentação. 10. llegalidade que, se existir, não 


configura ato de improbidade administrativa. 11. 
Recurso especial provido.” (REsp 758639/PB, Rel. Min. 
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 15.6.2006). Como 
Membro do Ministério Público, em defesa da probidade 
administrativa, considerando a análise do acórdão 
indicado, a jurisprudência mais recente do STJ e a melhor 
doutrina a ser utilizada, pede-se que o candidato indique 
eventual(ais) equívoco(s) na fundamentação da decisão 
citada. Justifique a resposta. 


Advocacia de Conselhos Profissionais - Concurso: CRM- 
DF - Ano: 2010 - Banca: IESES - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Leia atentamente o problema proposto a seguir e 
responda o que se pede, fundamentada e objetivamente, 
em no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) linhas. 
Considere, para a resposta, a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema: Um 
determinado Prefeito Municipal adquiriu produtos 
médicos de certa pessoa jurídica sem o competente 
processo licitatório. O Tribunal de Contas do Estado, em 
ato fiscalizatório, apurou uma série de irregularidades, 
confirmando prejuízo ao erário na ordem de RS 
20.000,00. O Ministério Público Estadual, tendo em vista 
tais fatos, deflagrou ação civil por improbidade 
administrativa contra a empresa e o Prefeito, pedindo 
que lhes fossem aplicadas as sanções da Lei n. 8.429/92, 
ante a violação de princípios da Administração Pública. 
Após regular notificação, a ação foi recebida na instância 
a quo e os réus foram citados. Em sua defesa, alegaram 
que, apesar de inexistir licitação, os medicamentos foram 
entregues ao Poder Público e, dessa forma, não houve 
dano ao erário. Disseram ainda que os medicamentos 
foram adquiridos em caráter emergencial, pelo que foi 
dispensada a licitação. Entenderam não ter agido de má- 
fé, o que afastaria o dolo e a tipificação do ato de 
improbidade. Contudo, nos autos verificou-se inexistir 
dispensa de licitação motivada. Responda os seguintes 
questionamentos: a) para a configuração do ato de 
improbidade administrativa pela violação de princípios 
da Administração Pública era imprescindível a ocorrência 
de dano ao erário? Fundamente; b) indique a atual 
orientação do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
necessidade ou não de demonstração da ocorrência de 
dolo ou culpa para a tipificação da improbidade na 
hipótese de violação a princípios administrativos; c) 
aponte a distinção entre ilegalidade e improbidade 
administrativa. 
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Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2007 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Marcelo foi denunciado pelo Ministério Público por ter 
revelado fato que devia permanecer em segredo e qual 
tinha ciência em razão do cargo que ocupa. A ação 
praticada por Marcelo resultou em dano à administração 
pública, e o Ministério Público requereu a condenação 
do denunciado nas penas do art. 325, p. 2º do Código 
Penal (Revelar fato que tem a ciência em razão do cargo 
e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a 
revelação). Por ocasião do recebimento da denúncia, o 
juiz verificou que não havia qualquer prova, ou sequer 
indício, no inquérito ou nos autos, a respeito da 
qualificadora. Com base na situação descrita acima, 
redija um texto  dissertativo que, aborde, 
necessariamente e de modo fundamentado, os seguintes 
aspectos: 1- correta conduta a ser seguida pelo juiz; 2- 
possíveis efeitos da decisão do juiz; 3- recurso cabível. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Na improbidade administrativa é possível se cogitar da 
responsabilização do servidor público “lato sensu”, por 
indenização, mesmo na ausência de dano material 
efetivo ao patrimônio público? Justifique. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPRS - Ano: 
2008 - Banca: MPRS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - No caso de ação 
de improbidade administrativa, para efeito de 
afastamento do cargo do servidor/agente político, é 
pressuposto básico que haja indicativos de que o 
demandado continue ou de que continuará a causar 
prejuízos à administração pública? Fundamente e 
esclareça o ponto. Responda em ordem, respeitando os 
itens e o conteúdo abordado, pena de não ser 
considerada a resposta. A correta interpretação do 
efetivamente questionado, ademais, será também levada 
em conta para fins de valoração da nota, inclusive no que 
respeita das respostas. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-BA - Ano: 
2006 - Banca: DPE-BA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
No que diz respeito à improbidade administrativa, 
comente sobre as modalidades, o sujeito ativo, a 


competência para o seu processamento enquanto ação, 
e as sanções previstas no ordenamento legal vigente. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Nos autos da ação civil pública de combate à 
improbidade administrativa, o meritíssimo Juiz indeferiu 
o pedido liminar de indisponibilidade de bens do agente 
causador do dano ao erário. Contra essa decisão foi 
interposto agravo de instrumento, inclusive com pedido 
de concessão de efeito ativo ao recurso, convertido, 
porém, em agravo retido pelo relator, ao seguinte 
fundamento: “(...) não demonstrado o risco de 
dilapidação do patrimônio que torne ineficaz eventual 
procedência do pedido de reparação, inviável a 
concessão de efeito ativo ao agravo para determinar a 
indisponibilidade de bens do réu agravado. Nego, 
portanto, a concessão de tal efeito e, além disso, pelo 
mesmo motivo já declinado, converto o recurso em 
agravo retido, nos termos do artigo 527, Il, do CPC” 
Indaga-se: essa decisão do relator está sujeita à 
impugnação? Fundamente a resposta e, a seguir, caso 
entenda possível a adoção de medida judicial, esclareça 
se procede ou não o motivo invocado pelo relator para 
converter o agravo de instrumento em retido. 


Ministério Público da União - Concurso: MPF - Ano: 
2011 - Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - O cidadão “X” foi 
eleito para o cargo de Prefeito do município de 
Pasárgada no ano de 2000, tendo desempenhado 
regularmente seu mandato. Em outubro de 2004, foi 
reeleito, tendo ocupado o cargo de Chefe do Executivo 
Municipal até 31.12.2008, após o que retornou ao 
exercício de seu cargo efetivo de Auditor Fiscal do 
Município. Em 2004, o Município de Pasárgada celebrou 
convênio com o FNDE - Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, Autarquia Federal, em 
decorrência do qual foram repassados à 
Municipalidade recursos (R$ 5.000.000,00) destinados 
à melhoria da infraestrutura física de escolas, como 
meta de programa federal em curso naquela época. 
Em setembro de 2006, auditoria realizada pelo órgão de 
controle interno do FNDE apontou irregularidade na 
aplicação dos recursos, tendo em vista a aquisição, em 
05.05.2004, por determinação do então Prefeito 
Municipal, de materiais de construção, com indevida 
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dispensa de licitação e por preço superfaturado. A 
despeito disso, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal aprovaram integralmente as contas da 
Prefeitura, referentes ao exercício de 2004, 
considerando, em relação àquela compra, a existência 
apenas de irregularidades de índole formal. Cientificado 
do episódio, o Ministério Público Federal, com base no 
relatório de auditoria do FNDE que lhe foi encaminhado 
no final do ano de 2009, ajuizou ação de improbidade 
contra o cidadão “X”, em 07.07.2011, imputando-lhe a 
prática de ato de improbidade administrativa, em 
razão dos fatos acima apontados. A ação foi 
protocolizada perante o Juízo Federal da Seção 
Judiciária correspondente, tendo sido requerida a 
condenação em suspensão de direitos políticos, perda da 
função pública de Auditor Fiscal Municipal, pagamento 
de multa civil e ressarcimento ao Erário. Em sua defesa, 
o cidadão e ex-Prefeito “X” alegou, sucessivamente, o 
seguinte: a) descabimento de ação de improbidade, 
porquanto a imputação se refere a atos decorrentes 
do exercício do mandato de Prefeito Municipal, o qual 
já havia cessado, por ocasião do ajuizamento da ação; b) 
ausência de dolo na conduta, elemento essencial à 
caracterização do ato de improbidade administrativa 
imputado; c) prescrição da ação de improbidade, 
fulminando toda a pretensão deduzida na ação; d) não 
caracterização de improbidade administrativa, tendo 
em vista que o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal consideraram regulares as contas referentes 
ao citado convênio; e) descabimento da sanção de perda 
de função pública, na espécie; impossibilidade de 
cumulação de sanções na responsabilização por 
improbidade administrativa, em especial, 
impossibilidade de cumulação das cominações de 
suspensão de direitos políticos e perda de função 
pública, bem como de multa civil e ressarcimento de 
dano, por serem cominações de mesma natureza. A 
partir dos elementos apresentados, analise os itens 
acima, apontando acertos ou desacertos jurídicos 
nas teses apresentadas pelo réu na ação de 
improbidade, bem como indicando a solução adequada 
para cada uma das questões suscitadas pela defesa. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O orçamento de determinado Município destinou verba 
específica ao Fundo Municipal da Criança e do 


Adolescente, gerido pelo Conselho Municipal da Criança 
e do Adolescente (CMDCA). O Prefeito, no entanto, sob a 
justificativa da existência de irregularidades na 
administração do referido Conselho, consubstanciadas 
na ausência de apresentação de projetos e programas 
para a execução das políticas públicas de proteção da 
criança, definidas pelo próprio Conselho, e da má gestão 
dos recursos financeiros antes destinados, apontada em 
parecer do Tribunal de Contas, deixou de efetuar os 
repasses das verbas previstas no orçamento. Essa sua 
caracteriza 


conduta omissiva improbidade 


administrativa? Justifique. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2012 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - O prazo 
prescricional previsto no art. 23 da Lei nº 8.429/1992 
também alcança a ação de ressarcimento pelos danos 
causados ao patrimônio das entidades de que trata o art. 
1º da referida Lei? Justifique. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: PGM - Câmara de 
Pouso Alegre - MG - Ano: 2012 - Banca: FUMARC - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Improbidade Administrativa - O prefeito do Município 
de Cidade Pacata promoveu a arrecadação de recursos 
oriundos de outorga onerosa do direito de construir. 
Entretanto, o prefeito aplicou indevidamente tais 
recursos na organização da festa anual do aniversário da 
cidade. ANALISE o instituto da outorga onerosa do direito 
de construir, EXPLIQUE qual a destinação juridicamente 
adequada para os recursos arrecadados por meio deste 
instrumento e DESCREVA quais as possíveis 
consequências jurídicas da conduta do prefeito. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O Prefeito do Município de Cipolândia, Sr. Aparecido da 
Silva, determinou por meio de seu Secretário de 
Imprensa, Jonas Ferreira, que publicasse no jornal 
semanário local, as noticiais correspondentes às 
realizações de sua gestão à frente da prefeitura 
municipal. No jornal além de aparecer as fotografias das 
obras, tais como construções de creches, reformas de 
postos de saúde e das escolas municipais da cidade, em 
todas elas continha estampada a fotografia do alcaide 
“Aparecido” e do vereador José Lino, sempre sorridente 
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e feliz com a forma de evidenciar seus feitos políticos. O 
vereador da oposição compareceu na Promotoria de 
Justiça levando inúmeros exemplares contendo a 
exposição excessiva do prefeito nos jornais, inclusive 
manifestações escritas sobre suas realizações. O 
Promotor de Justiça instaurou o inquérito civil e 
verificou-se que as publicações aconteceram durante o 
ano de 2010, e que a prefeitura teria pago por tais 
exemplares, a quantia de R$ 48.000,00 (quarenta e oito 
mil reais) para o Jornal da Cidade, único da cidade e de 
propriedade do vereador José Lino, do mesmo partido 
político do prefeito. Também ficou apurado que do valor 
acima, apenas R$ 8.000,00 (oito mil reais), correspondia 
a serviços realmente prestados durante os doze meses 
de 2010, com a publicação dos editais e avisos da 
prefeitura. Entretanto, pelo que ficou apurado no 
procedimento da promotoria, o preço praticado em 
outras cidades da região, para publicar os atos oficiais 
não poderia ultrapassar a quantia de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais). Portanto, o prejuízo ao erário seria de 
aproximadamente R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 
reais). Como Promotor de Justiça do Patrimônio Público 
elabore a peça processual pertinente. (4,0 pontos) 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - O Prefeito do 
Município de Porto dos Milagres, no exercício do cargo, 
comete crime de responsabilidade, acerca do qual foi 
oferecida denúncia após a cessação do mandato. Há 
competência por prerrogativa de função? Fundamente. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Lima - 
MG - Ano: 2011 - Banca: FUMARC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O prefeito do Município de Tudo se Resolve encaminhou 
à Procuradoria Geral do Município a seguinte consulta: 
serviços de empresa de consultoria financeira e 
orçamentária podem ser contratados sem licitação com 
fundamento no art. 25, III, c/c art. 13, III, ambos da Lei n. 
8.666, de 21 de junho de 1993. Lei n. 8.666, de 1993, 
estabelece: Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: III - para 
contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se 
serviços técnicos profissionais especializados os 


trabalhos relativos a: Ill - assessorias ou consultorias 
técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994). Ao examinar a questão, 
a Procuradoria Geral do Município entendeu não ser 
possível a contratação direta da empresa de consultoria, 
o que caracterizaria ato de improbidade administrativa, 
conforme disposto pelo art. 10, VIII, da Lei n. 8.429, de 
02 de junho de 1992, Lei de Improbidade Administrativa 
— MA: Art. 10. Constitui ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas 
no art. 1º desta lei, e notadamente: VIII - frustrar a 
licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente; Com base no entendimento da 
Procuradoria Geral do Município, discorra sobre a 
caracterização de ato de improbidade administrativa, 
segundo a doutrina administrativista brasileira e o 
entendimento de nossos tribunais superiores sobre a 
matéria. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-IMG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
O Prefeito Municipal de uma cidade localizada na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, em seu primeiro 
mandato (1989-1992), desviou mensalmente durante o 
penúltimo ano do seu mandato, cerca de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) - valores atualizados - do Fundo de 
Participação do Município (FPM) para a sua conta 
pessoal. Em janeiro de 1992, ele adquiriu, com o valor 
desviado dos cofres públicos municipais, um valorizado 
apartamento no bairro de Lourdes, na capital do Estado. 
Em 1996, ele foi eleito para um novo mandato (1997- 
2000) e, em seguida, reeleito (2000-2004). Somente no 
final de 2004 os fatos foram revelados por um ex-aliado. 
O membro do Ministério Público, ao tomar 
conhecimento dos fatos, instaurou inquérito civil e, 
persistente, após longos 5 (cinco) anos de apuração, 
conseguiu finalmente comprovar a lesão ao erário e, 
também, o enriquecimento ilícito do agente político. Em 
2008, o ex-Prefeito, após os 3 (três) mandatos anteriores, 
retornou ao cargo com uma votação consagradora e 
assumiu novamente a Chefia do Poder Executivo em 
janeiro de 2009. Considerando a conduta ímproba do 
agente político e as disposições contidas nos artigos 37, 
caput, 88 4º, 5º e 6º, e 129, Il e III, da Constituição 
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Federal (1988), os artigos 9º, 10, 11, 12 e 23, |, da Lei 
Federal 8.429/92, e os artigos 1º, IV, e 3º, da Lei Federal 
7.347/85, responda: a) O agente político municipal 
responderá, sem prejuízo de eventual ação penal, 
efetivamente pelos atos praticados? Sim? Não? Por quê? 
Justifique e fundamente a resposta. b) Em se tratando de 
dano ao erário e enriquecimento ilícito, qual a iniciativa 
processual o membro do Ministério Público deveria 
adotar visando ao ressarcimento, via judicial, aos cofres 
públicos? Justifique e fundamente a resposta. c) Na 
eventualidade de responder pelos atos ímprobos, tais 
como enriquecimento ilícito e dano ao erário, o agente 
político, considerando as normas supracitadas, sujeita-se 
a quais sanções? Por quê? Justifique e fundamente as 
suas respostas. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-BA - Ano: 
2006 - Banca: DPE-BA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Peça processual cível - Determinado cidadão, ex- 
secretário estadual de saúde, falece deixando como 
herança uma caderneta de poupança e um imóvel para 
seus três filhos, bens cujos valores somados totalizam R$ 
200.000,00. Contudo, à data do falecimento, ele era réu 
numa ação de improbidade administrativa, ainda sem 
sentença, em razão de ter, na época em que era 
secretário estadual, contratado sem licitação uma obra 
no valor de R$ 110.000,00 para contenção das paredes 
de um velho hospital, com risco súbito de desabamento 
em razão da inundação provocada pela forte chuva que 
assolara o local numa madrugada. Sabendo de seu 
falecimento, o Ministério Público, autor da ação de 
improbidade, requereu a habilitação dos herdeiros com 
fundamento no art. 1056 do CPC. O juiz da ação de 
improbidade deferiu a habilitação dos herdeiros e, ao 
proferir a sentença de mérito, julgou procedente a ação 
e os condenou individualmente ao ressarcimento do 
erário público dos valores gastos com a contratação sem 
licitação e ao pagamento de uma multa equivalente ao 
dobro do valor do contrato (art. 12, inciso Il, da Lei 
8429/92), muito embora ao tempo da sentença ainda 
não tivesse havido a partilha dos bens deixados pelo 
falecido, além de condená-los também à perda dos 
direitos políticos (art. 37, 8 4º, da CF/88). Como 
advogado dos herdeiros, elabore a peça processual 
cabível contra a sentença condenatória, abordando 
toda a matéria útil à sua defesa, não apenas no que diz 


respeito ao mérito mas também, se for o caso, no que diz 
respeito a aspectos processuais. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2007 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Quanto ao tema 
da Improbidade Administrativa, responda em breves 
linhas efundamentadamente: a) De quem é a 
competência para a ação de improbidade administrativa 
contra ex-prefeito?b) O prefeito tem foro privativo para 
a ação de improbidade administrativa? c) Poderia ter 
êxito a ação de improbidade administrativa em razão da 
construção de uma ponte desnecessária?d) Que figura de 
intervenção de terceiro exerce a pessoa jurídica 
interessada, citada na ação de improbidade proposta 
pelo Ministério Público para ocupar a condição de 
litisconsorte ativo, mas cuja manifestação que 
apresentou nos autos seja a da inexistência de 
improbidade e de ilicitude do ato questionado? e) Dê um 
exemplo real de improbidade por violação dos princípios 
da Administração Pública justificando o exemplo. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Reconhecida judicialmente a improbidade 
administrativa, a condenação pode restringir-se ao 


ressarcimento do dano? Justifique. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Se o ato administrativo inquinado de ilegal e lesivo ao 
patrimônio público foi praticado com base em norma 
havida por inconstitucional, pode ser pleiteada a sua 
anulação e o reconhecimento da inconstitucionalidade 
da lei que o embasou no âmbito da ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa? Justifique, levando 
em conta o efeito “erga omnes” (artigo 21 da Lei n.º 
7.347/85 c/c artigo 103, inciso |, do Código de Defesa do 
Consumidor) da sentença de procedência da ação por 
improbidade administrativa. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2011 - Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Improbidade Administrativa - 
Servidor municipal estatutário, em ato de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Publico, e 
condenado a várias sanções previstas no art. 12 da Leino 
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8.429/92, dentre elas a de perda da função pública. Com 
a ciência da decisão, que transitou em julgado, deve a 
Administração municipal; instaurar processo disciplinar 
demissório , assegurando-se ao servidor o contraditório 
e a ampla defesa, na forma da disciplina do estatuto 
funcional ? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-AC - Ano: 
2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Improbidade Administrativa - Um professor da 
rede pública estadual utilizou de artifícios ilegais para 
ficar afastado de seus deveres funcionais. Para tanto, 
solicitou à diretora da escola e à coordenadora 
pedagógica, suas amigas pessoais, que assinassem o seu 
nome em lista de presença, como se estivesse presente 
em sala de aula, conseguindo permanecer nessa situação 
por aproximadamente sete anos. Em razão de denúncia 
recebida, o Ministério Público ajuizou ação de 
improbidade administrativa, incluindo, entre os pedidos, 
o de devolução dos salários indevidamente pagos por 
todo o período em que ocorreu a fraude. Em sua defesa, 
o professor alegou que a pretensão de ressarcimento ao 
erário deveria ficar restrita aos cinco anos anteriores à 
propositura da ação, em razão da prescrição prevista no 
art. 22, inciso |, da Lei nº 8.429/1992. Em face dessa 
situação hipotética  redija texto dissertativo, 
devidamente fundamentado, em resposta à seguinte 
indagação: a alegação de prescrição formulada pelo 
professor deve ser acolhida? 


decreto presidencial publicado no Diário Oficial da União, 
como de interesse social para fins de reforma agrária. 
Inconformados, os irmãos impetraram mandado de 
segurança em oposição ao referido decreto. Em sua 
defesa, além de terem alegado não possuir outra 
propriedade — o que não foi contestado —, os 
impetrantes apresentaram os seguintes argumentos: | 
em razão do condomínio rural, o imóvel foi dividido em 
quatro partes ideais, e o tamanho da parte que cabe a 
cada impetrante não caracteriza uma grande 
propriedade rural; Il embora cada uma das partes seja 
individualmente improdutiva, elas seriam insuscetíveis 
de desapropriação para fins de reforma agrária, devido 
ao fato de serem consideradas médias propriedades 
rurais. Em face dessa situação hipotética, avalie a 
pertinência das alegações apresentadas pelos 
impetrantes e atenda, com base na análise de cada um 
dos argumentos, e à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e das normas constitucionais, as 
determinações a seguir.1- Aponte o tribunal competente 
para processar e julgar a ação. [valor: 1,00 ponto] 2- 
Discorra sobre função social da propriedade rural e 
produtividade. [valor: 1,50 ponto] 3- Explique quais são 
os requisitos constitucionais para que uma propriedade 
rural seja considerada insuscetível de desapropriação 
para fins de reforma agrária. [valor: 1,50 ponto] 4- 
Discorra a respeito de condomínio rural e divisão da 
propriedade. [valor: 5,50 pontos] 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual, 
legibilidade, respeito as margens e indicação de 
parágrafos) 2 Desenvolvimento do tema. 2.1 - Não 
acolhimento da alegação de prescrição 22 
Imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao 
erário 23 Aplicabilidade da prescrição prevista no art. 


23 da Lei n.8.429/1992 para as demais sanções. 


INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE 


Advocacia-Geral da União (AGU) - Advogado da União - 
Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Intervenção do Estado na Propriedade 
- Em virtude de sucessão causa mortis, quatro irmãos 
exploram, em regime de condomínio rural, uma fazenda 
classificada como grande propriedade rural improdutiva. 
Devido a esse fato, após o regular processo 
administrativo, o imóvel foi declarado, por meio de 


- Resposta: Espera-se do candidato resposta compatível 
com o apresentado abaixo, não se descartando 
possibilidades de respostas que se coadunem com os 
aspectos mencionados a seguir. O candidato deve 
argumentar que as alegações apresentadas pelos 
impetrantes do mandado de segurança são 
insubsistentes. Tribunal competente para processar e 
julgar a ação - A competência para processar e julgar o 
feito será do Supremo Tribunal Federal (STF), já que o 
mandado de segurança (MS) foi impetrado contra ato 
praticado pelo presidente da República. Nesse sentido, 
a Constituição Federal de 1988 (CF), art. 102, 1, alínea a, 
dispõe que: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: | - processar e julgar, originariamente: (...) 
- d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das 
pessoas referidas nas alíneas anteriores; o mandado de 
segurança e o habeas data contra atos do presidente da 
República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do 
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Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
procurador-geral da República e do próprio Supremo 
Tribunal Federal; Na jurisprudência pacificada do STF, 
há inúmeros precedentes em MS julgando decreto 
presidencial, como, por exemplo, MS 25.391, Relator 
ministro Ayres Britto, julgamento em 12/5/2010, 
Plenário, DJE de 1.º/10/2010. Função social da 
propriedade rural e produtividade - Inicialmente, a CF 
afirma que “a propriedade atenderá sua função social” 
(art. 5.0, XXI). Assim, verifica-se que o direito de 
propriedade não se mostra absoluto, já que “sobre ele, 
pesa grave hipoteca social, a significar que, 
descumprida a função social que lhe é inerente (CF, art. 
5.0, XXIII), legitimar-se-á a intervenção estatal na esfera 
dominial privada, observados, contudo, para esse 
efeito, os limites, as formas e os procedimentos fixados 
na própria CF.” (ADI 2.213-MC, Relator ministro Celso de 
Mello, julgamento em 4/4/2002, Plenário, DJ de 
23/4/2004). Em caso de propriedade rural, é a própria 
CF, art. 185, que estabelece os requisitos para sua 
configuração, fixando que “a função social é cumprida 
quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em 
lei, aos seguintes requisitos: | — aproveitamento racional 
e adequado; |l —- utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; Ill 
— observância das disposições que regulam as relações 
de trabalho; IV — exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores”. Portanto, esses 
são os requisitos constitucionais que devem ser 
observados para que uma propriedade rural cumpra sua 
função social, conforme admite o STF.O acesso à terra, 
a solução dos conflitos sociais, o aproveitamento 
racional e adequado do imóvel rural, a utilização 
apropriada dos recursos naturais disponíveis e a 
preservação do meio ambiente constituem elementos 
de realização da função social da propriedade. (ADI 
2.213-MC, Relator ministro Celso de Mello, julgamento 
em 4/4/2002, Plenário, DJ de 23/4/2004). Entre os 
requisitos apresentados, destaca-se a exigência de 
aproveitamento racional e adequado, cujos graus 
mínimos de eficiência para a exploração e utilização da 
terra são estabelecidos por lei infraconstitucional. Nesse 
caso, a lei fixará os requisitos para que a propriedade 
rural seja considerada produtiva. Caso o imóvel não 
cumpra as exigências legais, será considerado 
improdutivo e então não terá obedecido a um dos 


requisitos estabelecidos pela CF para o cumprimento da 
função social da propriedade rural. Na situação em 
apreço, a improdutividade do imóvel não foi 
questionada pelos proprietários. O que eles alegaram, 
na verdade, é que cada parte constituiria uma média 
propriedade rural, como será visto adiante. Requisitos 
constitucionais para que uma propriedade rural seja 
considerada insuscetível de desapropriação para fins de 
reforma agrária - De acordo com o art. 185 da CF, “são 
insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma 
agrária: |- a pequena e média propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que seu proprietário não possua 
outra; Il - a propriedade produtiva”. No parágrafo único 
do referido artigo está previsto, ainda, que “a lei 
garantirá tratamento especial à propriedade produtiva 
e fixará normas para o cumprimento dos requisitos 
relativos a sua função social”. Assim, para ser isenta de 
desapropriação para fins de reforma agrária, a 
propriedade deve ser classificada como pequena ou 
média, nos termos da legislação infraconstitucional, 
desde que seu proprietário não possua outra, ou seja, 
desde que seja o único bem da família. A propriedade 
produtiva também estará  insuscetível dessa 
desapropriação, desde que cumpra os demais requisitos 
para atingir sua função social, previstos no art. 186 da 
CF. A esse respeito já se manifestou o STF. A pequena e 
a média propriedades rurais, cujas dimensões físicas 
ajustem-se aos parâmetros fixados em sede legal (Lei 
n.º 8.629/1993, art. 4.0, Il e Ill), não estão sujeitas, em 
tema de reforma agrária, (CF, art. 184) ao poder 
expropriatório da União Federal, em face da cláusula de 
inexpropriabilidade fundada no art. 185, |, da CF, desde 
que o proprietário de tais prédios rústicos — sejam eles 
produtivos ou não — não possua outra propriedade 
rural. A prova negativa do domínio, para os fins do art. 
185, 1, da CF, não incumbe ao proprietário que sofre a 
ação expropriatória da União Federal, pois o ônus 
probandi, em tal situação, compete ao poder 
expropriante, que dispõe, para esse efeito, de amplo 
acervo informativo resultante dos dados constantes do 
Sistema Nacional de Cadastro Rural. (MS 23.006, 
Relator ministro Celso de Mello, julgamento em 
11/6/2003, Plenário, DJ de 29/8/2003). Na situação em 
apreço, os impetrantes alegaram não possuir outra 
propriedade, o que não foi contestado. No entanto, 
como o imóvel ainda será considerado como grande 
propriedade rural — vide próximo tópico, essa alegação 
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de imóvel único não irá auxiliar os impetrantes. 
Condomínio rural e divisão da propriedade - Nos termos 
da jurisprudência do STF, a existência de condomínio 
rural mostra apenas que a titularidade da propriedade 
é múltipla, e não que houve a efetiva divisão do imóvel. 
Nessa situação, permanece uma única propriedade até 
que sobrevenha a efetiva partilha dos bens recebidos 
por força da herança. Assim, para fins de verificação do 
tamanho da propriedade, esta deverá ser considerada 
um todo único, e não somente as frações ideais. A 
saisine torna múltipla apenas a titularidade do imóvel 
rural, que permanece uma única propriedade até que 
sobrevenha a partilha (art. 1.791 e parágrafo único do 
vigente CC). A finalidade do art. 46, $ 6.0, do Estatuto 
da Terra (Lei n.º 4.504/1964) é instrumentar o cálculo 
do coeficiente de progressividade do Imposto Territorial 
Rural — ITR. O preceito não deve ser usado como 
parâmetro de dimensionamento de imóveis rurais 
destinados à reforma agrária, matéria afeta à Lei n.º 
8.629/1993. A existência de condomínio sobre o imóvel 
rural não impede a desapropriação-sanção do art. 184 
da CF, cujo alvo é o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social. Precedente (MS 24.503, 
Relator ministro Marco Aurélio, DJ de 5/9/2003). O 
cadastro efetivado pelo SNCR — INCRA possui caráter 
declaratório e tem por finalidade: i) o levantamento de 
dados necessários à aplicação dos critérios de 
lançamentos fiscais atribuídos ao INCRA e à concessão 
das isenções a eles relativas, previstas na Constituição e 
na legislação específica; e ii) o levantamento 
sistemático dos imóveis rurais, para conhecimento das 
condições vigentes na estrutura fundiária das várias 
regiões do país, visando à provisão de elementos que 
informem a orientação da política agrícola a ser 
promovida pelos órgãos competentes. O conceito de 
imóvel rural do art. 4.º, |, do Estatuto da Terra, 
contempla a unidade da exploração econômica do 
prédio rústico, distanciando-se da noção de propriedade 
rural. Precedente (MS 24.488, Relator ministro Eros 
Grau, DJ de 3/6/2005). O registro público prevalece nos 
estritos termos de seu conteúdo, revestido de presunção 
iuris tantum. Não se pode tomar cada parte ideal do 
condomínio, averbada no registro imobiliário de forma 
abstrata, como propriedade distinta, para fins de 
reforma agrária. Precedentes (MS 22.591, Relator 
ministro Moreira Alves, DJ de 14/11/2003 e MS 21.919, 
Relator ministro Celso de Mello, DJ de 6/6/1997.)” (MS 


24.573, Relator p/ o ac. ministro Eros Grau, julgamento 
em 12/6/2006, Plenário, DJ de 15/12/2006, grifou-se). 
Na situação em apreço, não assiste razão aos 
impetrantes, visto que a propriedade continua única e 
sua classificação como grande propriedade rural não foi 
modificada, não incidindo a vedação do art. 185, |, CF. 
Assim, por ter sido considerada improdutiva, o que foi 
confirmado pelos impetrantes, o imóvel será suscetível 
de desapropriação para fins de reforma agrária, não 
prevalecendo os argumentos apresentados pelos 
impetrantes. 


Procuradoria Municipal - PGM-Goiânia/GO - Ano: 2015 - 
Banca: UFG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Intervenção do Estado na Propriedade - PEÇA JURÍDICA 
- Determinado município no Brasil, doravante nominado 
“XyZ”, diante da situação de caos que se verifica no 
trânsito, mormente nos horários de pico, elabora novo 
plano viário para a cidade, prevendo a construção de 
elevados, ciclovias e vias expressas. Na execução das 
obras, realizadas pela própria Administração, interdita 
uma rua ao tráfego de veículos em região nobre da 
cidade, já que ela seria usada como canteiro para a 
guarda de máquinas e equipamentos. Diante do 
impedimento do tráfego dos carros na rua interditada, o 
Município criou uma área de estacionamento próxima 
para uso dos munícipes, permitindo que guardassem os 
carros e caminhassem na calçada, acessando os 
estabelecimentos comerciais da rua interditada. As 
obras, cujo cronograma previa encerramento em seis 
meses, ainda não foram concluídas, mesmo decorrido o 
lapso de oito meses, havendo a previsão de que serão 
encerradas nos próximos dois meses. Diante dessa 
situação, o restaurante Tempero de Casa Ltda, 
localizado na rua interditada, sob o fundamento de que a 
clientela não consegue mais chegar ao seu 
estabelecimento de carro, maneja uma ação judicial 
contra o Município “XYZ”, pleiteando indenização pelos 
atos da Administração, na ordem de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), a título de danos materiais, e R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), por danos morais. A ação foi 
distribuída para a 262 Vara Cível da Comarca “XYZ”. O 
Município foi citado no dia 15 de outubro de 2015 
(quinta-feira), na pessoa do Sr. Prefeito. Na qualidade de 
Procurador Municipal, elabore a peça adequada para 
resguardar os interesses do Município, considerando 
que: (A) não é necessário relatar, em tópico específico, 
os fatos apresentados na peça inicial. Também não é 
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necessário transcrever artigos da lei, sendo suficiente, 
quando o candidato entender oportuno, a mera 
referência ao dispositivo legal; (B) o proprietário do 
restaurante, aproveitando-se da obra pública, decidiu 
reformar o estabelecimento, de modo que somente 
tinha 50% das mesas disponíveis para os clientes; (C) o 
autor juntou aos autos alguns comprovantes que 
demonstram a queda no faturamento; (D) segundo o 
Código de Organização Judiciária do Estado, as causas em 
que o Município for parte na condição de autor, réu, 
assistente, interveniente ou oponente, serão 
processadas na vara da Fazenda Pública Municipal; (E) a 
peça deve ser datada no último dia do prazo para 
apresentação; (F) o Paço Municipal está situado no 
seguinte endereço: Avenida “A”, número “B”, Cidade 
“XYZ”, Brasil. 


- Resposta: EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE 
DIREITO DA 26º VARA CIVEL DA COMARCA DE “XYZ” - 
MUNICÍPIO “XYZ”, pessoa jurídica de direito público 
interno, CNPJ XXXXXXX, com sede no Paço Municipal, 
sito à Avenida “A”, número “B”, Cidade “XYZ”, Brasil, 
vem, respeitosamente, à presença Vossa Excelência, 
através de seu Procurador, servidor efetivo, habilitado 
na forma da lei, apresentar CONTESTAÇÃO em face da 
AÇÃO ORDINÁRIA proposta por Restaurante Tempero 
de Casa Ltda., já qualificado nos autos, tudo nos termos 
abaixo alinhavados. | - DO RESUMO DOS FATOS. 
DISPENSADO SEGUNDO ORIENTAÇÃO DO ENUNCIADO. 
H — DO DIREITO. 2.1- Da preliminar. Defesa processual. 
Incompetência absoluta. Art. 301, Il, CPC. Diante do que 
consta no Código de Organização Judiciária do Estado, 
as causas em que o Município for parte na condição de 
réu serão processadas na vara da Fazenda Pública 
Municipal. No caso vertente, a ação foi distribuída de 
forma incorreta para a 26º Vara Civel, sendo imperioso 
o reconhecimento da incompetência absoluta, com a 
remessa dos autos ao juízo competente. 2.2 — Da defesa 
de mérito. Como é sabido, o Estado é responsável pelos 
danos causados a terceiros. Essa responsabilidade pode 
ser objetiva, na linha do artigo 37, $ 6º, da CRFB/1988, 
para as hipóteses de condutas comissivas. Ademais, 
existe a possibilidade de responsabilização subjetiva por 
condutas omissivas. Tratando-se de responsabilidade 
objetiva, é imperativa a comprovação de três 
elementos, quais sejam: conduta, dano e nexo 
causalidade. De fundamental importância a observação 
de que o dano pode decorrer de condutas ilícitas ou 


lícitas. Tratando-se de condutas lícitas, resta imperioso 
anotar que deve ser anormal e específico 
(particularizado). Igualmente necessário o registro de 
que o Brasil, em termos de responsabilidade civil, 
adotou a teoria do risco administrativo, o que implica 
na possibilidade de se reconhecerem a presença de 
elementos que excluum e/ou atenuem a 
responsabilidade estatal. Fixadas as premissas 
necessárias, notamos que, na hipótese dos autos, o 
Município, numa conduta lícita, qual seja, execução de 
obra pública e interdição de rua, causou dano jurídico 
anormal e especifico ao Restaurante Tempero de Casa 
Ltda., devendo ser responsabilizado. Contudo, é 
importante ponderar que a parte autora concorreu para 
o dano material, pois empreendeu reforma no 
estabelecimento comercial na mesma época da obra 
pública. Igualmente importante o destaque de que o 
Município empreendeu esforços para minimizar os 
impactos decorrentes da obra, criando áreas de 
estacionamento em local próxima. Assim sendo, não 
deve ser acolhida a indenização na ordem de RS 
100.000,00 pelos danos materiais. Da queda no 
faturamento que eventualmente vier a ser comprovada 
(artigo 333, |, CPC), deve-se imprimir a redução da 
indenização pela concorrência da parte autora no dano. 
Lado outro, inexiste dano moral na situação dos autos, 
tratando-se de mero aborrecimento e/ou desconforto 
proveniente das obras públicas. Ill - DOS PEDIDOS. 3.1- 
o reconhecimento da incompetência absoluta, com a 
remessa dos autos ao juízo competente. 3.2- o 
julgamento improcedente do pedido de danos morais. 
3.3- o reconhecimento de que o autor concorreu para o 
dano material e, na hipótese de condenação, a 
indenização devida pelo Município deve ser reduzida, 
proporcional à sua conduta. 3.4- a condenação da parte 
autora nas custas e honorários sucumbenciais. 3.5- a 
produção de todas as provas em direito admitidas. 
Município “XYZ”, 14 de dezembro de 2015 (art. 188 c/c 
184, caput e $ 2º, CPC) - ASSINATURA DO PROCURADOR 
DO MUNICÍPIO. 


Magistratura Estadual - TJPE - Ano: 2015 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Intervenção do Estado na 
Propriedade - A empresa KTL iniciou a construção de 
uma torre residencial em imóvel de sua propriedade 
localizado na área envoltória do "Morro dos Quatro 
Ventos”, bem tombado por seu excepcional valor 
paisagístico. Ao constatar o início da construção, sem sua 
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prévia aprovação, UOL órgão de defesa do Patrimônio 
Cultural Estadual, responsável pelo tombamento, 
determinou a suspensão imediata da obra e notificou o 
proprietário para o exercício de direito de defesa, em 
vista da possível aplicação de sanções administrativas de 
multa e de demolição das construções já iniciadas. A 
empresa proprietária impetrou mandado de segurança, 
alegando em seu favor: a- invalidade de aplicação de 
medida sancionatória - no caso, a suspensão da obra - 
antes de exercido o direito de ampla defesa pelo 
particular, inclusive por meio da produção de prova 
técnica adequada; b- impossibilidade de se impor uma 
restrição ao direito de propriedade imóvel que não é 
objeto de tombamento, com base na mera alegação de 
que a construção de uma torre residencial poderia 
prejudicar a visibilidade do bem tombado. Analise 
fundamentadamente as alegações do impetrante, 
esclarecendo se deve ou não ser concedida à segurança, 
no caso em tela. 


eventual relatório, observando a necessidade, diante das 
linhas, de demonstrar objetividade em sua resposta). 


- Resposta: Abordagem esperada: na correção e 
julgamento da Prova  Discursiva, a comissão 
examinadora considerará, em cada questão, o 
conhecimento sobre o tema, a utilização correta do 
idioma oficial é a capacidade de exposição. Análise 
correta e adequada da desnecessidade de oferecimento 
de defesa prévia para aplicação de medida de natureza 
acautelatória decorrente do Poder de polícia, que não 
se confunde com atuação sancionatória do órgão 
público. Análise correta e adequada acerca da 
possibilidade de restrição do direito de construir aos 
imóveis vizinhos, com o fim de proteger a visibilidade do 
bem tombado, nos termos do art. 18 do Decreto-Lei 
Federal 25, de 30 de novembro de 1937. 


- Resposta: A fase declaratória acarreta a individuação 
do bem; estabelece o seu estado, para fins de 
indenização, nos termos da súmula 23, do S.T.F., 
confere o direito de penetração, nos termos do art. 78, 
do Dec-Lei nº 3.365/41 e, por fim, traz o início do prazo 
decadencial para fins de efetivação da desapropriação. 
Quanto à segunda parte da questão, embora no 
passado tenha havido alguma divergência acerca do 
momento da consumação da desapropriação, a posição 
hoje aceita pela ampla maioria da doutrina e 
jurisprudência é que administração expropriante 
adquire a propriedade do bem objeto da 
desapropriação no momento do pagamento da 
indenização. Isto porque a Constituição exige, como 
requisitos para este ato interventivo, a finalidade 
pública (interesse social, utilidade ou necessidade 
pública) e o pagamento da justa indenização. Logo, o 
candidato deveria abordar, de forma lógica, os 
seguintes pontos: Primeira parte — individuação do 
bem; estabelecimento do estado do bem (súmula n.23, 
do STF); direito de penetração; e início do prazo 
decadencial para efetivação da desapropriação. 
Segunda parte — a desapropriação é forma de aquisição 
originária, não dependendo do registro do Título para 
sua efetivação; e a aquisição da propriedade se dá 
quando preenchido os requisitos constitucionais, onde o 
pagamento do justo valor indenizatório é o marco. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAM - Ano: 2013 - 
Banca: FGV - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - A 
desapropriação é um procedimento administrativo que 
possui duas fases: a primeira denominada declaratória, e 
a segunda denominada executória, que poderá seguir a 
via amigável ou judicial. Quanto à primeira fase, 
responda quais os efeitos produzidos pelo ato 
declaratório. Quanto à segunda fase, responda em qual 
momento a administração expropriante adquire a 
propriedade do bem objeto da desapropriação, caso esta 
se dê pela via judicial. (Não deve o candidato realizar o 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE/GO - Ano: 2013 - 
Banca: PGE/GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - O 
Estado de Goiás iniciou procedimento de desapropriação 
de um terreno urbano pertencente a cidadão goianiense, 
sob a justificativa de construir um centro de recuperação 
de menores. Transcorrido certo lapso temporal, deixou 
de tomar quaisquer providencias para construção da 
referida obra pública. Nesse caso, o desapropriando tem 
algum direito? Discorra sobre todas as possibilidades que 
O caso suscita. 


- Resposta: - Domínio da linguagem (0.5 pontos), - 
Clareza da exposição (0.5 pontos), - Instituto da 
Desapropriação — conceito (1.0 ponto), - Fundamento — 
Utilidade ou Necessidade Pública (1.0 ponto), - 
Fundamentos Constitucional e Legal — CF/88, art. 58, 
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inciso XXIV e Dec. Lei nº3.365/41 (2.0 pontos), - Instituto 
da Retrocesso —- Conceito e Prazos (5.0 pontos), - 
Hipóteses dos bens já integrarem o patrimônio público — 
perdas e danos (2.5 pontos), - Instituto da 
Tresdestinação — Desdobramentos ( 2.5 pontos). 


Analista - Concurso: Casa de Rui Barbosa - Ano: 2013 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - 
Explique detalhadamente quais são os principais 
instrumentos administrativos, judiciais e legais de 
preservação do patrimônio cultural. 


- Resposta: Existem vários instrumentos à disposição da 
preservação do patrimônio cultural, podem-se destacar 
os principais como: Inventários — visa à identificação e 
registro dos bens culturais adotando-se, para sua 
execução, critérios técnicos de natureza histórica, 
artística, arquitetônica dentre outros, possibilitando 
suporte às ações protetivas de competência do poder 
público. Tombamento — consiste em ato administrativo 
onde o poder público declara valor cultural de coisas 
móveis ou imóveis, inscrevendo-as no respectivo Livro 
do Tombo, sujeitando-as a regime especial que impõe 
limitações ao exercício da propriedade, com finalidade 
de preservá-las. Desapropriação - é um instituto de 
direito público através do qual o Estado priva um bem 
de seu titular, pagando indenização em favor do 
expropriado. Ação popular — Previsto na Constituição 
Federal de 1988. Ao cidadão é legítimo promover defesa 
jurisdicional do patrimônio cultural, para tanto devem 
estar presentes dois requisitos essenciais: a ilegalidade 
e a lesividade (dano) do ato que será atacado. Ação 
civil pública — são ações conduzidas pelo Ministério 
Público, evitando o dano, repará-lo ou buscar 
indenização pelo dano causado. Incentivos fiscais e 
financeiros — Previstos na Constituição Federal de 1988, 
são incentivos que apontam para uma gestão 
compartilhada do patrimônio cultural entre poder 
público e comunidade. Legislação — são instrumentos 
legais de planejamento urbano municipal - Plano 
Diretor e Lei de Uso e ocupação do solo - que atuam 
diretamente em áreas que contenham monumentos e 
edificações de valor artístico, arquitetônico e histórico. 


Ministério Público Federal - Concurso: MPF - Ano: 2013 - 
Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - 


Analise o instituto da SERVIDÃO AMBIENTAL, abordando, 
necessariamente, os seguintes pontos: a- princípio(s) 
reitor (es); b- natureza jurídica; c- objetivos e 
consequências; d- modalidades; e- traços comuns e/ou 
distintivos, em face das servidões administrativas em 
geral. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - O 
Tribunal de Justiça de São Paulo editou a Sumula 30, 
aprovada par seu Órgão Especial, assim redigida: "Cabível 
sempre avaliação judicial previa para imissão na posse 
nas desapropriações." Essa Sumula não a vinculante, mas 
todas as Câmaras de Direito Público daquele Tribunal 
estão aplicando esse entendimento, já tendo sido 
proferidas diversas decisões. O Poder Executivo entende 
que essa Sumula viola o artigo 15, 8 12 do Decreto-Lei n2 
3.365/41, norma recepcionada pela Constituição Federal 
de1988, conforme a. Sumula 652 do Supremo Tribunal 
Federal assim editada: “Não contraria a Constituição o 
art. 15, 812, do Decreto-Lei 3.365/1941 (Lei da 
Desapropriação por Utilidade Pública)." Com base nos 
fatos apresentados, responda fundamentadamente: a. 
Qual e a medida judicial mais eficaz que pode ser 
proposta para ressalvar o direito do Poder Executivo 
contra a entendimento das Câmaras de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo? B. Qual é o 
fundamento que necessariamente deve embasar o 
cabimento da medida interposta? c.Qual(is) o(s) 
pedido(s) que deve(m) ser formulado(s) nessa medida? 


Analistas - Concurso: Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
- Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Intervenção do Estado na 
Propriedade - Acerca da ocupação temporária de 
propriedades pelo poder público, redija um texto 
dissertativo que aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- conceito de ocupação temporária de 
propriedades pelo poder público; 2- fundamento ou 
justificativa para ocupação temporária de propriedades 
pelo poder público; 3- possibilidade de transferência da 
propriedade ocupada a terceiros e limites de alteração 
dessa propriedade. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2006 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Intervenção do Estado na 
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Propriedade - Considerando a relativização do caráter 
absoluto do direito de propriedade, ESTABELEÇA as 
diferenças e as semelhanças entre as servidões e as 
limitações administrativas. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2009 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Foi 
editada lei estadual determinando que, nos casos de 
requisição de bens particulares, a indenização deverá ser 
necessariamente prévia. Opine acerca da 
constitucionalidade da norma. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2013 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Em 
tema de desapropriação, disserte sobre a destinação dos 
bens expropriados em correlação com o instituto da 
retrocessão. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-AM - Ano: 
2013 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Um 
agricultor ocupa, para fins de residência e cultivo, de 
forma pacifica e continua, por dezoito anos, um sítio de 
50 hectares, localizado em terras devolutas situadas na 
faixa de fronteira nacional. Há dois dias foi citado em 
ação de desapropriação movida pelo Município em que 
se situa a propriedade, ação essa ajuizada em 15 de 
janeiro de 2013. O Decreto expropriatório, publicado em 
23 de dezembro de 2010, alega a necessidade do imóvel 
para a construção de um conjunto habitacional, para 
atender à população de baixa renda do Município. Como 
defensor do sitiante, indique os meios processuais 
adequados, bem como os argumentos que devem ser 
utilizados na defesa dos interesses do assistido, para o 
fim de garantir sua permanência no imóvel. 


- Resposta: De acordo com o Capítulo VII, item 2.1.2 do 
Edital de Abertura de Inscrições, na avaliação das 
provas escritas discursivas será considerado o acerto 
das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema 
demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência 
da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da 
linguagem. No que tange aos meus processuais 
adequados, há que se atentar aos que dispõe o artigo 
20 do Decreto-Lei no 3.365/41: Art. 20. A contestação só 
poderá versar sobre vicio do processo judicial ou 
impugnação do preço; qualquer outra questão devera 


ser decidida por ação direta. Embora haja autores, 
como Celso Antônio Bandeira de Mello, que admitem a 
impugnação da pretensão expropriatória por meio da 
própria defesa na expropriação, é indispensável, para 
segurança do expropriado, que se ajuíze ação direta, 
visando impugnar a pretensão e o próprio decreto 
expropriatório. Consoante Maria Sylvia Znella Di Pietro : 
“ Á vista dos artigos 9º e 20 da Lei de Desapropriação , 
se houver alguma ilegalidade no ato declaratório de 
utilidade pública ou interesse social, quanto a 
competência, à finalidade, à forma ou mesmo quantos 
aos fundamentos ( casos de utilidade pública ou 
interesse social), o expropriado terá que propor “ ação 
direta” , que poderá ser tanto uma ação ordinária 
declaratória da nulidade, como mandado de segurança 
se houver lesão a direito individual liquido e certo, como 
ate mesmo ação popular, se verificarem os pressupostos 
previstos no artigo 52, inciso LXXIII, da Constituição ( 
lesão ao patrimônio público, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural). Sobre o cabimento de mandado de 
segurança existem vários acórdãos, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal ( in RTJ 81/502 ; RDA 
131/174; RT 479/159 , 491/169 e 611/34)”. Em vista do 
relato, apresenta-se adequado o ajuizamento de ação 
declaratória de nulidade ou mandado de segurança — 
neste último caso, analisando se os elementos 
probatórios trazidos pelo assistido, em face da 
necessidade de prova pré - constituída. Em todo o caso, 
dados os evidentes vícios da expropriação, adiante, 
apontados, deve se requerer tutela de urgência, para 
manutenção da posse do expropriado. Quanto aos 
argumentos, é necessário opor à pretensão Municipal: 
a) a impossibilidade de desapropriação de bem federal 
pelo Município, haja vista que as terras devolutas 
situadas na faixa de fronteira são bens da União (art. 
20, Il da CF/88 c.c. art. 1º da Lei Federal no 6.634/79 e 
art. 2º parágrafo 2º do Decreto-lei Federal no 
3.365/41). Saliente-se que a situação do sitiante pode 
ser objeto de regularização, perante União, nos termos 
da Lei Federal no 11.952, de 26 de junho de 2009. b) A 
caducidade da declaração expropriatória , haja vista 
que se trata de desapropriação por interesse social, 
regulada pela Lei no 4.132/62, que dispõe: “ Art. 32 O 
expropriante tem o prazo de 2(dois) anos, a partir da 
decretação da desapropriação por interesses social, 
para efetivas a aludida desapropriação e iniciar as 
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providencias de aproveitamento do bem expropriado”. 
Correta abordagem no tocante aos meios processuais 
adequados para garantir a permanência do sitiante no 
imóvel, com remissão correta à legislação cabível. 
Correto diagnóstico da situação dominial do imóvel 
objeto da expropriação, utilizando se tal informação 
como argumento de defesa do expropriado. Correta 
analise no tocante á caducidade do decreto 
expropriatório, utilizando se tal informação como 
argumento de defesa do expropriado. Uso adequado 
dos conceitos , da linguagem e da terminologia jurídica 


empregada na resposta. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2012 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - 
Indique e estabeleça distinção, quanto às hipóteses de 
cabimento e quanto ao modo de formalização, 03 (três) 
espécies de instrumentos que permitem a utilização 
regular privativa de bens públicos por particulares, no 
ordenamento jurídico vigente. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - No 
Estado de São Paulo existem 14 empresas 
concessionarias de distribuição de energia elétrica, todas 
com contrato celebrado com a União Federal e 
submetidas à regulação da ANEEL - Agenda Nacional de 
Energia Elétrica, auxiliada pela ARSESP - Agenda 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo, autarquia estadual destinada a fiscalização e 
regulação dos serviços de energia no Estado, na medida 
da delegação realizada pela ANEEL através de convenio 
de cooperação. Lei estadual foi promulgada (não 
obstante o veto do governador) para regulamentar a 
implantação de postes de sustentação da rede elétrica na 
divisa de lotes de terrenos em áreas urbanas, atribuindo 
as concessionarias de energia elétrica em atuação no 
Estado os custos relativos e remoção e realocação dos 
postes quando causarem transtornos ou impedimentos 
aos proprietários de imóveis. Não houve a previsões de 
sanções ou penalidades em caso de inobservância. Seis 
(6) anos após a sua vigência, três (3) concessionarias, em 
litisconsórcio, moveram ação declaratória em face do 
Estado, com a pretensão de que ele se abstenha de 
aplicar a lei estadual em comento, por afronta as normas 
legais e constitucionais. Solicitaram a tutela antecipada 


consistente na suspensão dos efeitos da lei. O 
magistrado determinou a citação do Estado, postergando 
a apreciação do pedido liminar para o momento seguinte 
a apresentação da defesa. Na qualidade de Procurador 
do Estado, elabore a peca processual cabível. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - O que 
é tombamento ambiental? Como se classifica quanto à 
origem da sua instituição, à eficácia e ao bem a ser 
tombado? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Intervenção do Estado na 
Propriedade - O que é tombamento? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Pode o 
Estado demolir administrativamente pequeno imóvel 
residencial erguido irregularmente sem a devida licença 
ambiental? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2008 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Por 
força de decreto municipal, determinada área urbana do 
Município vem a ser considerada área de proteção do 
ambiente cultural. O referido Decreto determinou que 
deverão ser mantidas as principais características 
morfológicas dos imóveis lá localizados. Por estar o seu 
imóvel localizado naquela área, João e Maria propõe 
ação em face do Município, pedindo que se declare a 
nulidade do Decreto em relação aos autores. 
Argumentam que houve violação dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e da isonomia, uma vez 
que em nenhum momento foram intimados pela 
Administração Municipal para tomar conhecimento do 
processo administrativo que redundaria na criação da 
área de proteção do ambiente cultural. Aduzem que 
entre a instauração do processo administrativo e a 
publicação do Decreto decorreram apenas quinze dias. 
Além disso, do procedimento não constou nenhum 
estudo técnico específico a identificar nos imóveis 
atingidos as características de interesse cultural previstas 
no Decreto. O Município contesta a demanda, 
argumentando, em síntese, que o Decreto é válido e foi 
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expedido no exercício do poder discricionário da 


Administração Municipal, a quem incumbe, 
concorrentemente com a União e o Estado, proteger e 
preservar os bens de interesse cultural. Responda, 
fundamentadamente: De que tipo de intervenção na 
propriedade privada cuida o problema? Merece acolhida 


a pretensão formulada na ação declaratória? 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Intervenção do Estado na 
Propriedade - PROVA ORAL-Considere que, dada a 
necessidade de utilizar parte de um imóvel particular 
pare a instalação de redes de transmissão de energia 
elétrica, o governo tenha editado decreto declarando ser 
o imóvel bem de utilidade pública para fins de 
constituição de servidão administrativa. Nessa situação 
hipotética, a edição do decreto é suficiente para 
autorizar a União a instalar imóvel a rede de energia 
elétrica? Justifique sua resposta. 


Notário - Concurso: TJTO - Ano: 2008 - Banca: 
FUNIVERSA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Intervenção do Estado na Propriedade - Um 
estado brasileiro resolveu implantar um sistema 
rodoviário estadual que, em determinado trecho, atinge 
a praça pública de um de seus municípios. Partindo dessa 
hipótese, redija um texto dissertativo que contemple a 
resposta à seguinte pergunta: Há possibilidade e/ou 
necessidade de desapropriação do bem de uso comum 
do povo pelo estado? 


LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 


Auditor - Controladoria Geral do Estado do Mato Grosso 
- Ano: 2015 - Banca: FMP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Lei de Acesso à Informação - 
Tendo em vista a Portaria TCU 280/2010, informação é 
um conjunto organizado de dados, textos, imagens, 
métodos, sistemas ou quaisquer formas de 
representação dotadas de significado em determinado 
contexto, independentemente do suporte em que resida 
ou da forma pela qual seja veiculada. Como podem ser 
classificadas as informações, tendo em vista a 


confidencialidade? 


- Resposta: Após definir informação, a questão tem 
uma pergunta objetiva, relacionada a como põem ser 


classificadas as informações, tendo em vista a 
confidencialidade. A resposta passa, em primeiro lugar, 
pela afirmação de que a regra é a publicidade, o sigilo 
exceção, em especial a partir da Lei 12.527, de 2011, 
chamada de Lei de Acesso à Informação. Esta Lei 
admite, ao lado das informações públicas e pessoais, a 
classificação por autoridades de informação reservadas, 
secreta e ultrassecreta. Na esteira da Lei, o TCU, pela 
Resolução 254, de 2013, fez a classificação no art. 58, 
que diz: Art. 5º As informações produzidas pelo TCU 
classificam-se nos graus de confidencialidade público, 
reservado, secreto, ultrassecreto, pessoal e sigiloso. 8 1º 
Classifica-se como pública a informação cujo acesso 
pode ser franqueado a qualquer pessoa. 4 2º Classifica- 
se como reservada, secreta ou ultrassecreta a 
informação imprescindível à segurança da sociedade ou 
do Estado, nos termos do art. 7º desta Resolução. $ 3º 
Classifica-se como pessoal a informação que diz respeito 
à intimidade, vida privada, honra e imagem da pessoa, 
bem como às liberdades e garantias individuais. 8 4º 
Classifica-se como sigilosa a informação enquadrada 
nas hipóteses de sigilo previstas em legislação 
específica, tal como a de natureza fiscal, bancária, a 
relacionada a operações e serviços no mercado de 
capitais, a protegida por sigilo comercial, profissional, 
industrial ou por segredo de justiça e aquela relativa a 
denúncias. Assim, a resposta deve estabelecer esses 
critérios, já que regrados por Lei e Resolução própria do 
TCU. Abaixo a tabela referência para a resposta, que, 
como dito nos esclarecimentos preliminares, “levará em 
consideração os critérios de pontuação estabelecidos 
nas tabelas de pontuação, mas com a diferenciação 
decorrente da demonstração do conhecimento técnico e 
da capacidade de expressão, de argumentação e de 
convencimento em relação ao tema proposto. Ainda 
que atendendo à totalidade dos itens das tabelas, 
haverá importantes descontos proporcionais em relação 
aos erros cometidos e às imprecisões técnicas nas 
respostas dadas, ainda que o tema enfrentado não seja 
diretamente ligado à questão, pois as afirmações 
complementares, ditas erradamente, podem 


comprometer a resposta proporcional ou 
integralmente, tendo em conta o conhecimento 
esperado do candidato relativamente aos itens 
constantes no Edital.” Pontuação aproximada: Critério 
considerado da resposta: Menção à Lei 12527/2011 - 


Lei de Acesso à Informação. Menção à Resolução TCU nº 
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254/2013. Menção à informação pública. Menção à 
informação pessoal. Menção à informação secreta. 
Menção à informação ultrassecreta Menção à 
informação reservada - Uso correto e culto da língua 


portuguesa e questões formais da resposta 


Administrador - Concurso: Centro Nacional de 
Tecnologia Avançada - Ano: 2012 - Banca: FUNRIO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Lei de 
Acesso à Informação - Atualmente, com a entrada em 
vigor da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 
18/11/2011), qualquer cidadão pode solicitar aos órgãos 
públicos informações de seu interesse. Explicite o que é 
Gestão de Documentos e qual sua importância neste 
contexto. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador do 
Banco Central - Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Lei de Acesso à 
Informação - Empresa do ramo jornalístico, de âmbito 
nacional, apresentou ao Departamento de Comunicação 
do BACEN, com fundamento na Lei n.º 12.527/2011, Lei 
de Acesso à Informação (LAI), diversos pedidos relativos 
à remuneração percebida por servidores ocupantes de 
cargo de direção, às despesas realizadas pela 
administração, às taxas e aos juros praticados pelas 
instituições financeiras, além de cópia de processos 
administrativos e pareceres emitidos pela Procuradoria- 
Geral do BACEN. Em razão do alcance dos pedidos 
formulados, o Departamento de Comunicação 
encaminhou documento à apreciação e pronunciamento 
da Procuradoria-Geral, indicando as razões pelas quais 
pretendia recusar o atendimento dos diversos pleitos 
formulados pela empresa e solicitando parecer do órgão 
de assessoramento jurídico: (i) preliminarmente, não 
seria admissível que pessoa jurídica, particularmente 
uma empresa jornalística, formulasse pedido ao amparo 
da LAI, cujo campo de aplicação subjetivo é restrito às 
pessoas naturais; (ii) a empresa requerente não 
apresentara razões que justificassem o seu interesse nos 
dados pleiteados; (iii) ainda que se pudesse aplicar a LAI 
ao caso, os dados relativos à remuneração dos diretores 
e presidente da autarquia, nominalmente identificados, 
além de constituírem dados pessoais (LAI, art. 4.8, IV: 
“informação pessoal: aquela relacionada à pessoa 


natural identificada e identificável”), estariam abrangidos 
pela exceção prevista no art. 23, VII, da LAI (dados que 


possam colocar em risco a segurança de altas 


autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares), 
notadamente em razão da ampla divulgação que, por 
certo, o requerente pretenderia dar à informação; (iv) no 
que concerne aos dados relativos às despesas com 
publicidade da autarquia, discriminados por veículo de 
comunicação, o fornecimento das informações, na forma 
solicitada, prejudicaria as estratégias de negociação do 
órgão público, dada a hipótese de inexigibilidade de 
licitação (Lei n.º 8.666/1993, art. 25), e os concorrentes 
poderiam conhecer os valores praticados na negociação 
com o BACEN, razão pela qual a prestação da informação 
não atenderia ao interesse público; (v) a solicitação de 
informações relativas às operações de crédito praticadas 
pelas instituições financeiras, incluindo-se as taxas de 
juros mínima, máxima e média e as respectivas tarifas 
bancárias, além de não se reportar a dados de interesse 
público, estaria inserida na exceção prevista no art. 13, II, 
do decreto regulamentador da LAI (“Não serão atendidos 
pedidos de acesso à informação: Il - que exijam trabalhos 
adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou 
tratamento de dados que não seja de competência do 
órgão ou entidade.”); (vi) alguns dados dos processos de 
homologação da escolha dos pretendentes a cargos de 
direção em instituições financeiras públicas, ainda que de 
interesse público, notadamente de acionistas e clientes 
das referidas instituições, estariam protegidos por sigilo 
bancário, o que imporia o indeferimento também desse 
pedido, ainda mais se aplicada à hipótese a previsão 
contida no art. 5.º, 82.º, do decreto regulamentador da 
LAI, segundo o qual não se sujeitam ao disposto no 
decreto “as informações relativas à atividade empresarial 
de pessoa física ou jurídica de direito privado obtidas 
pelo Banco Central (...) no exercício da atividade 
econômica cuja divulgação possa representar vantagem 
competitiva a outros agentes econômicos”; e (vii) os 
pareceres jurídicos emitidos pela Procuradoria-Geral 
estariam protegidos por sigilo profissional, razão pela 
qual não é possível o atendimento com fundamento na 
LAI. Em face dessa situação hipotética, formule parecer, 
na qualidade de procurador responsável pela análise do 
documento em apreço, enfrentando, com a devida 
fundamentação, cada uma das razões alegadas para o 
indeferimento da informação solicitada. Ao final, 
conclua, conforme o caso, pelo deferimento ou pelo 
indeferimento do pedido de acesso aos dados, à luz das 
normas de regência da matéria e da jurisprudência a 
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respeito dos temas. Dispense a apresentação de 
relatório. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado). — 2- 
Desenvolvimento do tema - 2.1- Razão (i): pedido de 
pessoa jurídica ao amparo da LAI -2.2- Razão (ii): 
exigência de motivação para os pedidos. 2.3- Razão (iii): 
dados relativos à remuneração dos diretores e 
presidente da autarquia. 2.4- Razão (iv): dados relativos 
às despesas com publicidade da autarquia. — 2.5- Razão 
(v): informações relativas às operações de crédito 
praticadas pelas instituições financeiras. — 2.6- Razão 
(vi): dados dos processos de homologação da escolha 
dos pretendentes a cargos de direção em instituições 
financeiras públicas. 2.7- Razão (vii): pareceres jurídicos 
emitidos pela Procuradoria-Geral do Bacen. 2.8- 
Conclusão. 


LICITAÇÃO 


Tribunais de Contas - TCE-AM (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Licitação - PEÇA PRÁTICA - Em 
2014, o Prefeito de um Município do interior do Estado 
do Amazonas idealizou a construção de um posto de 
saúde previsão do Minimizar uma de suas maiores 
carências: os serviços públicos de saúde. Os recursos 
para essa obra foram assim divididos: 40% financiados 
pelo Ministério da Saúde e 60% por receitas próprias no 
Município. Todavia, essa obra não havia sido 
contemplada nos instrumentos de planejamento 
municipais para aquele exercício, que tiveram que ser 
adiatados. Fatos que envolveram essa construção 
ocorreram conforme os números e fatos a seguir: valor 
orçado da obra: R$ 2.000.000,00. Receita corrente 
líquida do município, tomando-se como referência o mês 
de dezembro de 2014 e os onze imediatamente 
anteriores: R$ 100.000.000,00. Gastos com pessoal do 
Executivo Municipal, tomando-se como referência o mês 
de dezembro de 2014 e os onze imediatamente 
anteriores: RS 57.000.000,00. a - foi aberto crédito 
adicional suplementar e os recursos advieram do 
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 
exercício anterior, calculado pelo saldo positivo das 
Diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação 


prevista e a realizada a, considerando a tendência do 
exercício. b - foi adotada a modalidade concorrência, do 
tipo menor preço, tendo sido edital publicado no Diário 
Oficial do Estado, em jornais diários de grande circulação 
no Estado e no Município, bem como no sítio eletrônico 
da Prefeitura. c - o edital foi publicado em 15 de janeiro 
de 2014 e a data para entrega e abertura das propostas 
foi marcada para 20 de fevereiro de 2014.Em 5 de 
fevereiro de 2014 houve a publicação de uma alteração 
no edital em razão do acréscimo de uma ala para 
realização de vacinações. a data de sessão de entrega e 
abertura das propostas foi mantida. d - para fins de 
habilitação, foi exigido das empresas interessadas que 
comprovassem possuir em seu quadro permanente, 
desde a data da publicação do edital, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica execução de obra ou serviços 
de características idênticas ao licitado. e - no dia 18 de 
fevereiro de 2014, um cidadão impregnou o edital junto 
a prefeitura alegando irregularidades na aplicação da lei 
de licitações.No dia seguinte, a comissão de licitação 
arquivou a representação sob o argumento de 
intempestividade. f - no contrato foram estabelecidas 
regras importantes, como: - 20% do valor do contrato 
deverão ser pagos no ato da assinatura para a cobertura 
de despesas relacionadas a instalação do canteiro de 
obras, conforme planilha de custos unitários. 80% 
restantes seriam pagos conforme a realização das 
mediações que atestassem a execução das obrigações 
contratuais. - obrigação de prestação de garantia 
correspondente a 10% do valor do contrato, nos termos 
previstos no instrumento convocatório. g - a obra foi 
entregue de forma definitiva em dezembro de 2014.Para 
o perfeito funcionamento do posto de saúde, havia a 
necessidade de contratação de quatro médicos, quatro 
enfermeiros, quatro atendentes administrativos e um 
diretor.Assim, em janeiro de 2015 foram adotadas as 
seguintes medidas: - como havia um concurso público 
com vigência final até 31 de janeiro de 2015, foram 
realizadas as contratações de um médico e um 
enfermeiro em decorrência de vagas surgidas por 
aposentadorias. - os demais cargos foram preenchidos de 
forma de comissão, Inclusive o de diretor. - criação dos 
demais cargos de médico enfermeiro e atendente 
administrativo por lei e publicação do edital de novo 
concurso público. A contratação definitiva dos demais 
ocorreu em março de 2015.Na condição de auditor, 
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avalia a legalidade dos atos praticados constantes nos 


itens "a" a "g”. 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: constatará da 
avaliação da Prova de Conhecimentos Específicos Il 
domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica , quando for o caso , a correção 
gramatical e a adequação vocabular, considerados os 
mecanismos básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. al - para as 
despesas não previstas no orçamento deve ser aberto 
crédito adicional especial e não suplementar (art. 41, 1 e 
Il, da lei 4320/64). a.2- a definição dada para fonte de 
recursos utilizada é de excesso de arrecadação e não 
superávit financeiro, que é a diferença positiva entre o 
ativo e passivo financeiro, além dos saldos dos créditos 
adicionais transferidos e as operações de crédito a eles 
vinculadas (art. 43, 8820 e 30 da Lei 4.320/64). b.1- em 
razão do valor orçado, R$ 2.000.000,00, a modalidade 
de licitação adotada está correta (art. 23 c/c, 23 $ 40, 
da lei de licitações). b.2- como parte da obra foi 
financiado com recursos da união, havia a necessidade 
de publicação do edital no Diário Oficial da União (art. 
21, |, da lei de licitações). c.1- foi respeitado o prazo 
mínimo para publicação do edital e a data de entrega 
das propostas (art. 21, 820, II, a, da lei de licitações). c.2 
- como houve alteração das condições para elaboração 
das propostas, prazo mínimo de 30 dias para sua 
entrega tinha que ser reaberto (art. 21, 840, da Lei de 
Licitações).d.1 - a comprovação de capacidade relativa 
ao profissional somente é exigível na data da entrega 
da proposta e não da publicação do edital (art. 30, $10, 
| da Lei de Licitações) d.2 - a comprovação deve ser 
limitada a características semelhantes, e não idênticas 
às do objeto licitado (art. 30, $10, |, da Lei de Licitações) 
e.1 - a representação foi, de fato , intempestiva , uma 
vez que o prazo para impugnação edital junto à 
prefeitura é de até 5 dias úteis antes de fixada para a 
entrega das propostas (art. 41, 410, da Lei de Licitações) 
e.2 - o frases de resposta atendeu a legislação , que 
prevê em até 3 dias úteis (art. 41, $10, da Lei de 
Licitações) f.1 - a previsão de pagamento adiantado de 
20% é ilegal , uma vez que quando feito configurará 
pagamentos em regular liquidação. Os 80% restantes 
estão de acordo com a lei (art. 63 da lei 4.320 / 64) f.2 - 
alimentícia para exigência de garantia para a execução 
do contrato é de até 5% (art. 56, $20 da lei de 
licitações) 9.1 - o limite do Poder Executivo Municipal 


para gastos com pessoal sobre a receita corrente líquida 
é de 54% (art. 20, Ill, b, da Lei de responsabilidade 
fiscal- LRF), 9.2- o percentual de gastos do Poder 
Executivo foi de 57%%,acima, portanto, do limite (art. 
20, Ill, b, da LRF); 9.3 - os 3% excedentes devem ser 
eliminados nos dois quadrimestres seguintes (art. 23, 
caput, da LRF); 9.4 - 1% pelo menos, deverá ser 
eliminado no primeiro quadrimestre (art. 23, caput, da 
LRF); 9.5- Poder Executivo deverá ser alertado pelo 
TCE/AM, sobre o excesso ao limite (art. 59, $10, Il, da 
LRF); 9.6- enquanto estiver acima de 95% O Poder 
Executivo não poderá contratar pessoal nem criar 
cargos (art. 22, parágrafo único, IV, da LRF); 9.7- a 
reposição de pessoal da saúde decorrente de 
aposentadoria é exceção legal (art. 22, parágrafo 
único, IV, da LRF); g.8- a contratação de cargos 
comissionados deve se limitar a atribuições de direção, 
assessoramento e chefia (art. 37, V, da Constituição 
Federal). 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Licitação - PEÇA PRÁTICA - Uma 
equipe de fiscalização do TCM/RJ realizou a inspeção 
para verificação das contas do Poder Executivo do 
Município do Rio de Janeiro.Como resultado da análise 
da documentação, foi elaborado um relatório contendo 8 
observações de irregularidades, conforme segue (letras 
"a" a "h"). a - durante o exercício fiscalizado, houve 
aquisição de instalações e de imóveis que já estavam em 
utilização, além da realização de serviços anteriormente 
criados para atender a obras de conservação e adaptação 
de bens imóveis. Erroneamente , esses eventos foram 
classificados contabilmente como investimentos. b - 
houve a concessão de recursos a titulo de subvenção a 
entidades atuantes na área de assistência social e meio 
ambiente, respectivamente. c - foi aberto o crédito 
adicional especial para reforço de dotação orçamentária, 
tendo sido utilizado como fonte de recurso proveniente 
de excesso de arrecadação, calculado pela diferença 
positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. d 
- considerando cada fonte diferenciada de recursos, foi 
constatada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos relativa à prestação de serviços. e - foi 
realizada a concorrência para a venda de um imóvel, 
tendo constado como exigência de habilitação a 
comprovação da regularidade fiscal e de condições de 
qualificação jurídica, técnica e econômico-financeira. f - 
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foi realizada a doação de um imóvel da Prefeitura com 
encargos, tendo havido dispensa de procedimento 
licitatório. g - durante o exercício, houve a realização de 
alienação de ativos da Prefeitura, cujos recursos foram 
utilizados da seguinte forma: 60% para a aquisição de um 
imóvel; 25% para a aquisição de uma ambulância; 15% 
para a aquisição de material de consumo. a evidenciação 
dessa variação patrimonial e aplicação dos recursos 
advindos da alienação do mencionado imóvel foram 
registradas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. h - foi realizada a licitação do 
tipo menor preço para a construção de uma escola, nos 
seguintes termos da tabela abaixo. A empresa D 
apresentou a menor proposta e foi declarada 
vencedora.Todavia, essa proposta deveria ter sido 
declarada inexequível e considerada vencedora a 
proposta apresentada pela empresa C. Na condição de 
Auditor Substituto de Conselheiro, emita um voto 
apreciam do cada uma das observações contidas no 
relatório da fiscalização, concluindo se são irregulares de 
fato ou não.Observação: as respostas podem ser feitas 
objetivamente por item, não havendo a necessidade da 
especificação dos artigos de lei. IMAGEM 001 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: A prova discursiva 
será avaliada com o domínio técnico do conteúdo 
aplicado, a precisão da linguagem jurídica , quando for 
o caso , a correção gramatical e adequação vocabular, 
considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação. a - os serviços anteriormente criados 
para atender a obras de conservação e adaptação de 
bens imóveis devem ser classificados como despesas de 
custeio. As aquisições de imóveis ou bens capital já em 
utilização devem ser classificadas como inversões 
financeiras (art. 12, 88 40 e 50, da lei 4.320 / 64). b - se 
as subvenções foram sociais, devem visar aos serviços 
essenciais nas áreas de saúde, educação e assistência 
social, que não abrange a área do meio ambiente (art. 
16 da lei 4.320 / 64). c - o reforço de dotação 
orçamentária deve ser feito por meio de crédito 
adicional suplementar e não especial. Apesar do 
excesso de arrecadação ser fonte legal de recursos para 
abertura de crédito adicional especial, seu cálculo deve 
ser feito com base no saldo positivo das Diferenças 
acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista é a 
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do 
exercício.(art. 41, | e Il, e 43, 8810, Il, 20 e 30, da Lei 


4.320 / 64). d - a ordem cronológica de pagamentos 
deveria ter sido obedecida. Todavia, não configura 
irregularidade se presentes relevantes razões de 
interesse público e prévia justificativa devidamente 
publicadas (art. 5o da lei de licitações). e - na 
concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de 
habilitação limitar-se-á a comprovação de recolhimento 
de quantia correspondente a 5% do valor de avaliação 
(art. 18 da lei de licitações). f - essa hipótese somente é 
possível caso tenha havido algum interesse público 
devidamente justificado (art. 17, & 40, da Lei de 
Licitações). g - é vedada a aplicação de capital derivada 
da alienação de bens que integram o patrimônio 
público para financiamento de despesa corrente, como 
é o caso da aquisição de material de consumo.A LRF 
excepciona apenas despesas correntes destinadas aos 
regimes de previdência social, geral e próprio dos 
Servidores Públicos, o que não é o caso.O planejamento 
desta operação deve constar do anexo de metas fiscais 
da lei de diretrizes orçamentárias e seu registro, após a 
execução, no relatório resumido da execução 
orçamentária do último bimestre do exercício (arts. 40, 
$ 20, II, 44 e 52, $ 10, Ill, da LRF; art. 13 da Lei 4.320 / 
64). h - no caso de licitação do tipo menor preço para 
obras, é inexequível a proposta inferior a 70% do menor 
os seguintes valores: do valor orçado pela 
administração, média aritmética dos valores das 
propostas superiores a 50% do valor orçado pela 
administração. no caso , 70% do valor orçado pela 
administração corresponderam a R$ 1.400.000,00 (70% 
de R$ 2.000.000,00). Por outro lado, duas propostas 
superiores a 50% do valor orçado (50% de RS 
2.000.000,00 = 1.000.000,00): R$ 1.600.000,00 e RS 
1.400.000,00, cuja média aritmética correspondeu a R$ 
1.500.000,00 (RS 1.600.000,00 + R$ 1.400.000,00 + 2). 
70% desse valor é igual a RS 1.050.000,00. Assim, dos 
dois, o menor valor é RS 1.050.000,00, sendo 
inexequíveis todas as propostas a ele inferiores, ou seja: 
tanto a proposta D como a proposta €C deveriam ter sido 
consideradas inexequíveis de determinada vencedora a 
proposta B (art. 48 da lei de licitações). 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Licitação - A atuação da 
Administração Pública, é sabido, é formada por princípios 
expressos e implícitos, tais como isonomia,eficiência, 
legalidade e moralidade. Além da observância desses 
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princípios, as contratações realizadas pela Administração 
Pública devem observar,ainda, o critério economicidade, 
que pode,inclusive, influenciar o objeto a ser licitado. 
Nesse sentido , inclusive Considerando o entendimento 
do Tribunal de Contas da união e tendo como base a lei 
8666/93: a - Estabeleça a relação de semelhança , 
distinção e/ou comparação entre o parcelamento da 
obra , compra o serviço e o fracionamento de despesa. b 
- esclareça se há previsão legal expressa obrigando ou 
vedando a adoção de algum desses expedientes 
(parcelamento de objeto para contratações ou 
fracionamento de despesa)? c - em qual momento o 
Tribunal de Contas competente poderá analisar o 
modelo adotado pela administração pública para a 
contratação em questão? (Elabore sua resposta definitiva 
em até 40 linhas). 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: A prova discursiva 
será avaliada com o domínio técnico do conteúdo 
aplicado, a precisão da linguagem jurídica , quando for 
o caso , a correção gramatical e adequação vocabular, 
considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação. a - parcelamento do objeto visa a dividir 
as contratações em tantas quantas necessárias ao 
atingimento do melhor resultado para Administração; 
possibilita ampliar a competitividade, além de 
demonstrar a vantagem para Administração Pública. 
necessário observar a natureza do objeto para que haja 
justificativa técnica para o parcelamento , a fim de 
evitar situações em que contratações frequentes ou 
sistemática visem , em verdade , a burla dos limites 
legais para dispensa de licitação ou mesmo algum tipo 
de Jfavorecimento a determinados licitantes. A 
concentração de objetos também exige justificativa 
técnica e demonstração de vantagem para a 
Administração, a fim de evitar restrição de 
competitividade. b - dispositivos da lei 8666/93, que 
visam a evitar a restrição de competitividade e 
obrigado o parcelamento do objeto: art. 30, 24, |, II; 23, 
$ 10 e 20. c - em sede de controle prévio do edital, 
durante a licitação ou após a contratação, sob qualquer 
das formas previstas para atuação: de ofício, mediante 
impugnação, representação etc. 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Procurador Especial de 
Contas) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Licitação - ESTUDO DE CASO - Suponha 


que a secretaria da Cultura do Estado do Ceará tenha 
realizado uma licitação do tipo menor preço, pelo regime 
diferenciado de contratações, para construção, em 
Juazeiro do Norte, de um complexo voltado a 
preservação da memória e cultura do Estado, 
abrangendo museu, galeria de arte para exposições 
rotativas, espaço para aulas de culinária regional, 
restaurantes e bares de comidas típicas, além de amplo 
espaço destinado a estacionamento de veículos, inclusive 
ônibus de excursões oriundas de outros municípios. A 
medida teria permitido, como consequência, o 
desenvolvimento de toda a região vizinha ao município, 
gerando empregos diretos e indiretos, razão pela qual o 
governo estadual teria logrado êxito em obter mais da 
metade dos recursos em financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, estatal federal.Oedital, destruindo com o 
anteprojeto de engenharia, teria estabelecido que 
incumbisse a contratada a elaboração e o 
desenvolvimento dos projetos básico e executivo, bem 
como a execução da obra respectiva.Considere que 
teriam comparecido ao certame duas empresas 
interessadas, objeto sido adjudicado a vencedora e à 
licitação,homologada, em conformidade com as regras 
do edital. o contrato , no valor de R$ 55 milhões, teria 
sido assassinado pelo Secretário da Cultura , mesma 
autoridade que teria autorizado a abertura da licitação , 
no uso de atribuições delegadas pelo Governador do 
Estado. Durante a execução contratual, em função da 
necessidade de alteração das especificações para melhor 
adequação técnica a solução arquitetônica adotada para 
a construção do complexo cultural, teria sido celebrado o 
termo aditivo ao contrato, cujo valor total, de acordo 
com planilhas apresentadas pela contratada e aprovadas 
pelos setores técnicos financeiro da Pasta, passaria a ser 
de R$ 66 milhões. Considerando que a maior parte dos 
recursos que financiaram o projeto, da ordem de 70%, 
seriam provenientes do BNDES, e que o restante já 
estaria depositado em conta vinculada a Fundo Estadual, 
cujo destino estaria expressamente previsto em lei, a 
contratação teria sido submetido ao controle do Tribunal 
de Contas do Estado, até porque esta corte teria 
recebido cópia do edital da licitação por ocasião de sua 
publicação. não teria sido feita , assim , nenhuma 
comunicação ao TCE. Diante dos elementos acima e da 
legislação pertinente, Elabore um parecer, devidamente 
fundamentado, na qualidade de Procurador do 
Ministério Público especial, promovendo uma análise 
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crítica da licitação, contratação de corrente e sua 
execução, bem como do controle exercido por TCU e 
TCE, posicionando-se ainda, pela regularidade ou 
irregularidade das condutas de pessoas físicas e jurídicas 
envolvidas, inclusive com indicação de quais providências 
você recomendaria que fossem adotadas no caso sob 
comento. 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: Constará da 
avaliação da Prova de Conhecimentos Específicos Il o 
domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica a correção gramatical e à 
adequação vocabular, considerados os mecanismos 
básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. Ilegalidade 
na adoção do regime diferenciado de contratações. 
Necessidade de observância das regras da lei 8666/93: 
modalidade e tipos de licitação, impossibilidade de 
contratação integrada de projeto básico e projeto 
executivo. Análise de participação no certame e 
celebração de aditamento contratual a luz da legislação 
pertinente. Incidência e limites do controle exercido 
pelo TCU, em função da concessão de financiamento 
pelo BNDES. Submissão necessária ao controle do TCE, 
com regular instauração de tomada de contas, diante 
da omissão da administração em  prestá-las. 
Recomendações do parecer, no sentido de que: - sejam 
julgadas irregulares em licitação e contratação de 
corrente; - seja reconhecida a inexistência de débito e 
aplicada a penalidade de multa ao gestor; - seja 
determinada a adoção de medidas cautelares, Inclusive 
a indisponibilidade de bens dos responsáveis; - seja 
oficiada a Assembleia Legislativa para decidir sobre a 
suspensão da execução contratual; - seja oficiado o 
Ministério Público Estadual para promoção de ação de 
improbidade administrativa em face do Secretário e da 
empresa contratada. 


responsabilidade por danos ambientais decorrentes 
daqueles equipamentos. Dessa forma , pretende o Poder 
Público dar continuidade a esse modelo. 
Considerando,assim, que a empresa estatal é integrante 
da Administração indireta estadual, concluiu o 
administrador que a contratação sempre se daria por 
meio de dispensa de licitação, autorização dos sucessivos 
aditamentos para prorrogação da vigência e majoração 
do valor do contrato, para além do percentual previsto 
na lei 8666/93. Com base nessas informações,responda, 
fundamentadamente: a - a referida limitação legal para 
aditamento contratual incide na hipótese de dispensa de 
licitação indicada?; b - Há alguma hipótese em que 
percentual legal que limita os aditamentos contratuais 
pode ser superado em contratações da mesma natureza 
da indicada no caso descrito? (Elabore sua resposta 
definitiva em até 20 linhas). 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Procurador Especial de 
Contas) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Licitação - A contratação por 
determinado Estado de empresa estatal criada um ano 
depois da promulgação da Constituição da República, 
com dispensa de licitação, para prestação do serviço de 
operação das estações de esgoto das unidades prisionais, 
tem se mostrado bem sucedida, na medida em que 
houve êxito na redução do número de demandas 
judiciais que imputava ao Poder Público a 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: Constará da 
avaliação da Prova de Conhecimentos Específicos Il o 
domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica, a correção gramatical e à 
adequação vocabular, considerados os mecanismos 
básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. a - a 
contratação direta, com dispensa de licitação fundada 
no inciso VIII, do art. 24, da Lei 8666/93, exige não só 
que o órgão ou entidade da administração pública 
tenha sido criado para o fim específico em data anterior 
à vigência daquela lei, mas também, que o preço seja 
compatível com o praticado no mercado. Assim, não há 
fundamento legal para concluir que sempre será 
contratada a mesma empresa com dispensa de licitação 
, razão pela qual o dispositivo legal que limita o 
percentual de aditamento contratual deve incidir. b - 
considerar alterações qualitativas. Dois 
posicionamentos. Aqueles que entendem de forma mais 
flexível que a alteração qualitativa não estaria 
submetida e aqueles que se filiam ao entendimento do 
TCU, decisão 215/99, que colocam Como regra dos 25% 
e estabelecem rígido rol de condições para 
excepcionalizar em casos concretos. 


Procuradoria Municipal - PGM-Jaú/SP - Ano: 2015 - 
Banca: CONSESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Licitação - PEÇA PROCESSUAL - Imagine a seguinte 
situação: você é advogado e recebe um microempresário 
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que lhe relata o problema de que sua microempresa 
participou de uma Licitação junto à Prefeitura de seu 
município, da qual foi a vencedora. Porém, ao ser 
chamado para assinar o contrato, o Presidente da 
Comissão de Licitação informou-o que uma de suas 
certidões de regularidade fiscal apresentava uma 
restrição. Dois dias depois, o seu cliente protocolou a 
certidão com sua situação regularizada e sanou o 
problema. Posteriormente, recebeu uma notificação de 
que o segundo colocado na Licitação foi chamado a 
assinar o contrato, pois, embora ele tenha juntado a 
certidão sem restrição, os prazos licitatórios são 
decadenciais e não haveria outra alternativa, a não ser a 
de convocar o segundo colocado. Na elaboração da sua 
prova, lembre-se de que em sua comarca não há vara da 
fazenda pública, e sim apenas varas cíveis cumulativas, 
aliás, a comarca mais próxima que possui vara 
especializada em fazenda pública está distante, a cerca 
de 100 km da sua comarca. Suponha que seu cliente teve 
um direito violado e que seja possível socorrê-lo 
judicialmente, dessa forma, tome a medida adequada. O 
valor da Licitação é de R$20.000,00 (vinte mil reais). 


da causa inferior a R$ 20.000,00 implicará em zero na 
conclusão lógica. 


- Resposta: CORRETO ENDEREÇAMENTO: Ao Juiz de uma 
das varas cíveis da comarca, evidentemente será 
observada a formalidade, Ex.: EXMO. SR. DR. JUIZ DE 
DIREITO DE UMA DAS VARAS CÍVEIS DA COMARCA 
DE...... POLO ATIVO: A microempresa citada no 
problema. POLO PASSIVO: O Presidente da Comissão de 
Licitação, lembrando que no polo passivo não deve 
figurar o nome de quem exerce a função, mas tão 
somente o Posto da autoridade coatora. MEDIDA 
PROCESSUAL ADEQUADA: Mandado de Segurança com 
pedido de Liminar FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: São 
várias, como por exemplo a própria lei do mandado de 
segurança, mas a fundamentação jurídica essencial é o 
art. 43, parágrafo 1º da LC 123/2006. EXPOSIÇÃO 
REGULAR: Será analisado a objetividade, o poder de 
concisão do texto e a existência de repetições 
desnecessárias. TERMINOLOGIA JURÍDICA: É análise dos 
termos técnicos. Exemplos: Impetrante, impetrado, 
Fumus bonis juris, periculum in mora, liminar, writ, etc... 
CONCLUSÃO LÓGICA: S erá analisado o conteúdo do 
pedido. O objetivo e impedir que a 2º colocada assine o 
contrato e se reconheça o direito da impetrante através 
de liminar e ao final seja concedido o direito. O que se 
observará caso a caso é como o candidato trabalha 
essas informações. Ausência de valor da causa ou valor 


Advogado - Pref. De Ortigueiras-PR - Ano: 2015 - Banca: 
FAUEL - Disciplina: Direito Administrativo - Licitação - 
Monalisa trabalha há aproximadamente 5 (cinco) anos na 
Prefeitura Municipal de Coquinhos, sendo que há 6 (seis) 
meses foi nomeada para integrar a equipe de apoio de 
licitações, coordenada pelo Pregoeiro Hércules. A equipe 
de licitações precisa adquirir produtos de limpeza para 
servir a referida municipalidade pelo período de 1 (um) 
ano. O valor total da contratação está estimado em R$ 
100.000,00 (cem mil reais). Dentre os produtos que serão 
adquiridos estão água sanitária, detergente e 
desinfetante. A fase interna do processo licitatório foi 
realizada em plena conformidade com a legislação. 
Publicado o edital, diversas empresas mostraram-se 
interessadas. Dentre as 8 (oito) empresas que mostraram 
interesse e apresentaram propostas, 5 (cinco) possuíam 
sede na circunscrição do referido município e 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. As Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que apresentaram propostas possuem 
alta competitividade e condição plena de efetuar o 
fornecimento de todos os itens objeto da licitação nos 
moldes previstos. Iniciada a fase de apresentação das 
propostas, o menor preço apresentado não foi oriundo 
de proposta de nenhuma das Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte, já que dentre estas a que 
melhor ficou classificada apresentou proposta 5% (cinco 
por cento) superior à melhor proposta geral. Com base 
nas informações apresentadas e na legislação em vigor, 
coloque-se no lugar da equipe de licitações e elabore um 
parecer informando inicialmente quem deverá ser 
adjudicado vencedor e indicando as justificativas legais 
para subsidiar a referida adjudicação. Após esta análise, 
informe ainda se outra modalidade licitatória poderia ter 
sido escolhida para assistir ao caso em tela, citando os 
respectivos fundamentos legais e especificando se, nesta 
outra modalidade, o adjudicado permaneceria o mesmo, 
devendo ser apresentadas as razões para tal. 


Procurador Legislativo - Câmara Municipal de 
Lunardelli/PR - Ano: 2015 - Banca: PROSPERITY - 
Disciplina: Direito Administrativo - Licitação - O 


Presidente da Câmara Municipal de Lunardelli, solicita a 
você, advogado da referida casa de leis, parecer jurídico 
sobre a possibilidade de contratação do cantor Sérgio 
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Reis, artista conhecido nacionalmente, para 
apresentação em show que acontecerá durante o jantar 
de confraternização dos funcionários e vereadores da 
Câmara Municipal. Levando em consideração os aspectos 
jurídicos pertinentes à matéria, discorra sobre a forma 
que a Câmara Municipal poderá proceder a contratação 
do referido artista, levando em consideração as regras 
contidas na lei federal 8.666/93, discorrendo sobre os 
requisitos para a contratação, bem como, sobre quais os 
documentos que deverão ser apresentados para 
formalizar o processo. (Mínimo 20 e máximo 25 linhas. 


Não há necessidade de título) 


Repetida - Advogado - SOPH - Sociedade de Portos e 
Hidrovias do Estado de Rondônia - Ano: 2014 - Banca: 
FUNCASB - Disciplina: Direito Administrativo - Licitação - 
O novo marco regulatório das atividades portuárias 
estabelece regras específicas para a exploração dos 
portos organizados, assim como da infraestrutura 
portuária localizada dentro da área do porto. Tendo 
como referência as regras de concessão de porto 
organizado e arrendamento de instalação portuária, 
discorra sobre os seguintes itens: a. Órgãos competentes 
para realizar o procedimento licitatório e elaborar o 
edital. b. Critérios para julgamento das propostas. c. 
Objeto do contrato de concessão. d. Obrigação de 
indenizar o antigo titular pela parcela não amortizada 
dos investimentos, realizados em bens afetos ao 
arrendamento ou à concessão. 


elementos fundamentais e diferenciadores dos 
contratos previstos no marco regulatório. Já quanto à 
obrigação de indenizar o antigo titular pela parcela não 
amortizada dos investimentos realizados em bens 
afetos ao arrendamento ou à concessão. 


- Resposta: O candidato deve mencionar os critérios 
para julgamento das propostas previstos na Lei 
12.815/2013 -Deve também, de mencionar os demais 
critérios para julgamento previstos no decreto 
regulamentador (art. 9º 1º), assim como as 
possibilidades legalmente admitidas de combinar esses 
critérios. O órgão competente para elaborar o edital e 
realizar o procedimento licitatório, ambos com base nas 
diretrizes do poder concedente, é a ANTAQ, conforme o 
art. 6º da Lei 12.815/2013. Impreterível também a 
menção à possibilidade de o poder concedente - a 


Secretaria de Portos da Presidência da República 
determinar a transferência das competências à 
Administração do Porto, conforme esse mesmo artigo. 
Quanto ao objeto do contrato de concessão, eram 
imprescindíveis informações sobre as 3 possibilidades 
de arranjo contratual (art. 21 do decreto 
regulamentador), assim como os prazos, ambos 


Procurador Legislativo - Câmara de Botucatu/SP - Ano: 
2015 - Banca: CETRO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Licitação - PEÇA PRÁTICA - Leia o texto abaixo conto a 
Câmara Municipal de Botucatu, município localizado no 
Estado de São Paulo, realizou procedimento licitatório 
para a contratação de empresa de softwares para 
implementação de novo e melhor sistema de seus 
controles internos em um ambiente multiusuário 
integrado entre os usuários (serviço de migração de 
dados, implementação, treinamento do quadro de 
pessoal e suporte técnico de controle de acesso, 
frequência, andamento dos projetos de lei, consultas, 
controle de orçamento, contabilidade pública e 
tesouraria, administração de pessoal, compras, licitações 
e gerenciamento de contratos, almoxarifado, patrimônio, 
despesas etc). De acordo com o regimento interno da 
Câmara Municipal de Botucatu, dentre as atribuições do 
presidente, com isto é que compete, privativamente, 
sobre serviços da câmara, proceder às licitações para as 
compras, obras e serviços de acordo com a legislação 
pertinente, observados os limites de lei (art. 14, VII - Dos 
Serviços da Câmara, a.). No certame, restou vencedora a 
empresa "Megahyte” que já vinha prestando esse tipo de 
serviço para a referida Câmara. Quando o contrato 
referente ao software e aos custos de implementação do 
novo sistema com empresa vencedora já estava para ser 
assinado, eis que a câmera foi notificada da concessão de 
liminar judicial em sede de mandado de segurança, a 
qual suspende o procedimento licitatório e assinatura do 
contrato. O MS foi impetrado por licitante inabilitado 
("bico de pena") no certame, na Comarca de Piracicaba, 
Onde está sediada. o "bico de pena "foi considerada 
inabilitada por não apresentar a garantia exigida , dentre 
aquelas previstas na lei de licitações ( lei 8666/93) e do 
edital, no prazo estipulado neste último. Também, cabe 
lembrar, não apresentou, a qualquer momento, 
impugnação ou explicação formal, a qual tinha Efeito 
suspensivo para análise, acerca da garantia. 
Entrementes, como se não bastasse, o término de 
vigência dos contratos de software atualmente utilizado 
é iminente, o que, seguramente, trará paralisação do 
sistema atualmente utilizado, danos ao desenvolvimento 
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das atividades da Câmara de Vereadores, bem como o 
risco de perda de parte da base de dados existentes. 
Diante disso, a câmara de vereadores do município de 
Botucatu apresentou suas informações por meio de 
defesa em juízo indicam do, inclusive, a incompetência 
do juízo de Piracicaba, bem como a necessidade de se 
solucionar rapidamente o imbróglio , de modo a evitar a 
ocorrência dos danos no desenvolvimento de suas 
atividades. no entanto , o juízo "a quo" entendeu que: i - 
a competência era do juízo do domicílio do impetrante; ii 
- não caberia ao presidente da Câmara de Vereadores 
instituir-se autoridade | coatora apresentar as 
informações necessárias , uma vez que não tem 
capacidade postulatória para tanto, e sim, a Prefeitura 
da municipalidade , por meio do prefeito; iii - afastou a 
possibilidade de qualquer alternativa apresentada de 
modo a evitar a ocorrência de dano(s) paralisação das 
atividades da Câmara de Vereadores , uma vez que são 
pontos que podem esperar a prolação da sentença. (o 
caso apresentado acima é fictício, elaborado de acordo 
com elementos factuais aleatoriamente escolhidos, de 
modo a observar pontos do conteúdo programático do 
certame). Como procurador jurídico da câmara dos 
vereadores da municipalidade de Botucatu, análise que 
propõe a, em, no mínimo 20 linhas de, e no máximo 30 
linhas, o recurso apropriado para cassar os efeitos da 
liminar apresentada, indicando os argumentos jurídicos 
necessários sobre os pontos relevantes do caso 
apresentado, de acordo com o arcabouço jurídico 
brasileiro. 


Analista Judiciário - TRE-MT - Ano: 2015 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Licitação - Após parte 
do teto da sede de um órgão público ter desabado em 
decorrência de fortes chuvas, o que comprometeu toda a 
estrutura do edifício, na qual trabalham 
aproximadamente duzentos servidores responsáveis pela 
prestação de serviços públicos essenciais, a 
administração pública deverá contratar uma empresa de 
engenharia para a realização de obra de recuperação do 
edifício, a fim de possibilitar o retorno anormalidade dos 
serviços prestados, cuja execução fora interrompida em 
razão do incidente. Considerando a situação hipotética 
apresentada, redija um texto dissertativo atendendo ao 
que se pede a seguir: - identifique o procedimento 
adequado de contratação para a resolução da questão, 
de forma que se possibilite a rápida normalização de 
prestação de serviços públicos pelo órgão afetado. 


Fundamente sua resposta; - Discorra sobre os requisitos 
e condicionantes legais a serem observados na realização 
do procedimento. 


- Resposta: Na hipótese descrita, configura-se um caso 
de emergência, ficando caracterizada urgência no 
atendimento de situação que pode ocasionar prejuízo e 
comprometer a segurança das pessoas, serviços e 
outros bens públicos. Nesse caso, deve-se realizar a 
contratação direta da empresa de engenharia para a 
execução das obras de restauração, com dispensa de 
licitação, nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei de 
Licitações (Lei n.º 8.666/1993). Para a contratação da 
empresa com dispensa de licitação, será firmado o 
denominado contrato emergencial, que tem prazo 
máximo de validade de cento e oitenta dias a partir da 
data da ocorrência da emergência, sendo vedadas 
prorrogações. Contudo, essa forma de contratação 
direta somente poderá ser utilizada se as obras 
puderem ser concluídas nesse prazo de cento e oitenta 
dias. O procedimento deve ser instruído, no que couber, 
com a caracterização da situação emergencial, as 
razões da escolha do fornecedor e a justificativa do 
preço, conforme art. 26, parágrafo único, da Lei de 
Licitações. 


Procurador Legislativo - Câmara de Pinhais/PR - Ano: 
2015 - Banca: UFPR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Licitação - PARECER - O Município de Gracelândia firmou 
contrato com a empresa PUTZEN LTDA., tendo por 
objeto a limpeza e conservação de hospital municipal 
pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual 
período. Ocorre que o agente público responsável pela 
fiscalização do contrato, sem justificativa razoável, 
deixou de realizar as diligências que lhe cabiam para a 
prorrogação do ajuste na constância do prazo de 
vigência. Tendo em vista que a falta de limpeza do 
hospital poderia gerar prejuízos consideráveis à 
integridade de seus pacientes, a autoridade competente 
autorizou a continuidade da prestação dos serviços sem 
cobertura contratual. Ciente dos riscos dessa decisão, a 
autoridade requer parecer jurídico à Procuradoria 
municipal, solicitando opinião a respeito das 
providências cabíveis no caso, considerando (i) a desídia 
do agente que deixou de providenciar a prorrogação do 
contrato e (ii) a possibilidade ou não de pagamento do 
prestador de serviço sem cobertura contratual, pedindo- 
lhe, ainda, (iii) a indicação de solução juridicamente 
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consistente e efetiva para assegurar a limpeza e 
conservação do hospital. Na condição de Procurador, 
redija parecer jurídico opinativo sobre a consulta em 
questão. 


Advogado - Fund. Saúde de Uberlândia/MG - Ano: 2015 
- Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Licitação - PARECER - Um advogado recebeu uma 
consulta questionando a regularidade do procedimento 
de contratação pública realizado pelo Município. Trata-se 
de pregão presencial realizado para a contratação de 
obra de engenharia, de caráter técnico e especializado, 
em cuja sessão de julgamento — realizada cinco dias após 
a publicação do instrumento convocatório — somente 
foram admitidas as propostas dos licitantes que 
apresentaram a garantia de manutenção da proposta. 
Qual parecer deve ser dado sobre o caso e com base em 
quais fundamentos? 


- Resposta: O caso em tela apresenta três nulidades 
patentes que impedem a regularidade do 
procedimento realizado pela administração municipal. 
De início, verifica-se que foi realizado pregão presencial 
para a contratação de serviços técnicos especializados, 
o que deveria ser procedido por outra modalidade 
licitatória, já que o pregão só se aplica a serviços 
comuns. Em um segundo momento, verifica-se que o 
prazo mínimo para o recebimento das propostas, em 
pregão, é de oito dias úteis, sendo assim ferida a 
competitividade do certame. Por fim, é vedada a 
exigência de garantia de proposta em pregão, apesar 
de tal medida ser possível em outros procedimentos 
licitatórios. Frente às três incorretudes apuradas, o 
parecer é de que o ato administrativo praticado é nulo. 


Advocacia-Geral da União (AGU) - Advogado da União - 
Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Licitação - Em janeiro de 2015, os 
dirigentes da Empresa Alfa Medicamentos Ltda. 
procuraram determinado ente da administração pública 
federal para dar-lhe ciência de que a empresa havia 
participado de diversos esquemas de fraude a licitações 
realizadas pelo governo federal. Segundo os dirigentes 
da empresa, vinte empresas do ramo de medicamentos 
haviam participado de tais esquemas nos cinco anos 
anteriores. Essas empresas, que mantinham constante 
comunicação, monitoravam a abertura dos processos de 
licitação e ajustavam, entre si, a participação de cada 
uma em cada processo e a realização das ofertas, além 
de decidirem previamente os vencedores de cada lote. 
Os atos e fatos alegados — de desconhecimento do 
referido ente, que tem competência para fiscalizá-los — 
causavam prejuízo concreto à livre concorrência e 
elevação arbitrária dos preços e dos lucros. 
Considerando a situação hipotética descrita, redija um 
texto dissertativo a respeito dos crimes relativos à 
licitação e crimes contra a ordem econômica. Em seu 
texto, faça o que se pede a seguir. 1- Aponte qual o 
acordo administrativo, com repercussão no campo 
criminal, que pode ser firmado com os dirigentes da 
referida empresa e nomeie o ente da administração 
pública competente para firmá-lo. [valor: 2,00 pontos] 2- 
Indique os resultados necessários para que o acordo 
produza seus efeitos. [valor: 3,50 pontos] 3- Mencione as 
consequências penais decorrentes da celebração e do 
cumprimento desse acordo. [valor: 4,00 pontos] 


Advogado - CORECON-MG - Ano: 2015 - Banca: FUNDEP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Licitação - Prevê a 
Lei n. 8.666/93, que estabelece as normas gerais de 
licitações e contratos administrativos, que a 
Administração Pública contratante pode em algumas 
situações ocupar temporariamente bens do contratado. 
A) Quais são as hipóteses e requisitos em que a 
Administração Pública pode ocupar temporariamente 
bens do contratado? Explique sua resposta. B) Existiria 
alguma inconstitucionalidade na previsão de ocupação 
temporária dos bens do contratado? Fundamente sua 
resposta. 


- Resposta: Espera-se que a resposta do candidato 
esteja de acordo com o que se propõe nos tópicos 
seguintes. As referências à doutrina e à lei servem 
apenas para fundamentar o padrão de respostas. a) Os 
fatos relatados configuram infração à ordem 
econômica, além de crimes previstos na lei de licitações 
e na lei de crimes contra a ordem tributária e 
econômica. Dessa forma, é possível a celebração de um 
acordo de leniência entre os dirigentes da empresa e o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). 
b) A eficácia desse acordo de leniência condiciona-se à 
efetiva colaboração dos dirigentes da empresa com as 
investigações e o processo administrativo, devendo 
resultar na identificação dos demais envolvidos na 
infração e na obtenção de informações e documentos 
que comprovem a infração noticiada. c) A celebração do 
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acordo de leniência suspende a prescrição e impede a 
denúncia dos envolvidos pela prática do crime objeto do 
acordo, e o seu cumprimento integral resulta na 
automática extinção da punibilidade penal. Lei n.º 
12.529/2011 - CAPÍTULO VIl - DO PROGRAMA DE 
LENIÊNCIA - Art. 86. O CADE, por intermédio da 
Superintendência-Geral, poderá celebrar acordo de 
leniência, com a extinção da ação punitiva da 
administração pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 
(dois terços) da penalidade aplicável, nos termos deste 
artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras 
de infração à ordem econômica, desde que colaborem 
efetivamente com as investigações e o processo 
administrativo e que dessa colaboração resulte: | - a 
identificação dos demais envolvidos na infração; e ll- a 
obtenção de informações e documentos que 
comprovem a infração noticiada ou sob investigação. $ 
1.º O acordo de que trata o caput deste artigo somente 
poderá ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: | - a empresa seja a primeira a 
se qualificar com respeito à infração noticiada ou sob 
investigação; !l - a empresa cesse completamente seu 
envolvimento na infração noticiada ou sob investigação 
a partir da data de propositura do acordo; Ill - a 
Superintendência-Geral não disponha de provas 
suficientes para assegurar a condenação da empresa ou 
pessoa física por ocasião da propositura do acordo; e IV 
- a empresa confesse sua participação no ilícito e 
coopere plena e permanentemente com as 
investigações e o processo administrativo, 
comparecendo, sob suas expensas, sempre que 
solicitada, a todos os atos processuais, até seu 
encerramento.$ 2.º Com relação às pessoas físicas, elas 
poderão celebrar acordos de leniência desde que 
cumpridos os requisitos II, Ill e IV do $ 1.º deste artigo. $ 
3.º O acordo de leniência firmado com o CADE, por 
intermédio da Superintendência-Geral, estipulará as 
condições necessárias para assegurar a efetividade da 
colaboração e o resultado útil do processo. $ 4.º 
Compete ao Tribunal, por ocasião do julgamento do 
processo administrativo, verificado o cumprimento do 
acordo: | — decretar a extinção da ação punitiva da 
administração pública em favor do infrator, nas 
hipóteses em que a proposta de acordo tiver sido 
apresentada à Superintendência-Geral sem que essa 
tivesse conhecimento prévio da infração noticiada; ou Il 
- nas demais hipóteses, reduzir de um a dois terços as 


penas aplicáveis, observado o disposto no art. 45 desta 
Lei, devendo ainda considerar na gradação da pena a 
efetividade da colaboração prestada e a boa-fé do 
infrator no cumprimento do acordo de leniência. $ 5.º 
Na hipótese do inciso !l do & 4.º deste artigo, a pena 
sobre a qual incidirá o fator redutor não será superior à 
menor das penas aplicadas aos demais coautores da 
infração, relativamente aos percentuais fixados para a 
aplicação das multas de que trata o inciso | do art. 37 
desta Lei. $ 6.º Serão estendidos às empresas do mesmo 
grupo, de fato ou de direito, e aos seus dirigentes, 
administradores e empregados envolvidos na infração 
os efeitos do acordo de leniência, desde que o firmem 
em conjunto, respeitadas as condições impostas. $ 7.º A 
empresa ou pessoa física que não obtiver, no curso de 
inquérito ou processo administrativo, habilitação para a 
celebração do acordo de que trata este artigo, poderá 
celebrar com a Superintendência-Geral, até a remessa 
do processo para julgamento, acordo de leniência 
relacionado a uma outra infração, da qual o CADE não 
tenha qualquer conhecimento prévio. $ 8.º Na hipótese 
do $ 7.º deste artigo, o infrator se beneficiará da 
redução de um terço da pena que lhe for aplicável 
naquele processo, sem prejuízo da obtenção dos 
benefícios de que trata o inciso | do & 4.º deste artigo 
em relação à nova infração denunciada. 4 9.º 
Considera-se sigilosa a proposta de acordo de que trata 
este artigo, salvo no interesse das investigações e do 
processo administrativo. $ 10. Não importará em 
confissão quanto à matéria de fato, nem 
reconhecimento de ilicitude da conduta analisada, a 
proposta de acordo de leniência rejeitada, da qual não 
se fará qualquer divulgação. $ 11. A aplicação do 
disposto neste artigo observará as normas a serem 
editadas pelo Tribunal. % 12. Em caso de 
descumprimento do acordo de leniência, o beneficiário 
ficará impedido de celebrar novo acordo de leniência 
pelo prazo de três anos, contado da data de seu 
julgamento. Art. 87. Nos crimes contra a ordem 
econômica, tipificados na Lei n.º 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, e nos demais crimes diretamente 
relacionados à prática de cartel, tais como os tipificados 
na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e os tipificados 
no art. 288 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 — Código Penal, a celebração de acordo de 
leniência, nos termos desta Lei, determina a suspensão 
do curso do prazo prescricional e impede o oferecimento 
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da denúncia com relação ao agente beneficiário da 
leniência. Parágrafo único. Cumprido o acordo de 
leniência pelo agente, extingue-se automaticamente a 
punibilidade dos crimes a que se refere o caput deste 
artigo. 


Analista - TRE-PI - Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Licitação - No Brasil, a legislação 
sobre compras públicas foi inovada com a introdução da 
Lei n.º 12.462/2011, conhecida como Lei do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), que foi 
regulamentada pelo Decreto nº  7.581/2011. 
Considerando essas informações, redija um texto 
dissertativo sobre a introdução do RDC no ordenamento 
jurídico brasileiro, abordando, fundamentadamente, os 
seguintes aspectos: 1- a motivação para sua criação; 
[valor: 2,00 pontos] 2- exigências aplicáveis ao objeto da 
licitação; [valor: 2,00 pontos] 3- objetivos expressos na 
Lei do RDC; [valor: 2,50 pontos] 4- diretrizes relativas às 
licitações e aos contratos administrativos. [valor: 3,00 
pontos] 


- Resposta: O Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas (RDC) foi criado para viabilizar certames 
licitatórios e contratos relacionados a eventos, obras e 
ações específicos: É instituído o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente 
às licitações e aos contratos necessários à realização: | — 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser 
definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); !l — da 
Copa das Confederações da Federação Internacional de 
Futebol Associação — Fifa 2013 e da Copa do Mundo 
Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo — Gecopa 
2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico 
das Ações do Governo Brasileiro para a realização da 
Copa do Mundo Fifa 2014 — CGCOPA 2014, 
restringindo-se, no caso de obras públicas, às 
constantes da matriz de responsabilidades celebrada 
entre a União, estados, Distrito Federal e municípios; Ill 
- de obras de infraestrutura e de contratação de 
serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da 
Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta 
quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos 
nos incisos 1 e Il; IV — das ações integrantes do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC); (Incluído pela Lei 
n.º 12.688, de 2012) V - das obras e serviços de 


engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde — 
SUS; (Incluído pela Lei n.º 12.745, de 2012) VI — das 
obras e serviços de engenharia para construção, 
ampliação e reforma e administração de 
estabelecimentos penais e de unidades de atendimento 
socioeducativo; (Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) 
Vil — das ações no âmbito da segurança pública; 
(Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) VIII — das obras e 
serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na 
mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura 
logística; e (Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) IX — 
dos contratos a que se refere o art. 47-A. (Incluído pela 
Lei n.º 13.190, de 2015) As exigências aplicáveis ao 
objeto da licitação constam do artigo 5.º da referida lei, 
in verbis: O objeto da licitação deverá ser definido de 
forma clara e precisa no instrumento convocatório, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias. Os objetivos do RDC são expressos no 
art. 1.º, $ 1.º, da Lei n.º 12.462/2011: O RDC tem por 
objetivos: | - ampliar a eficiência nas contratações 
públicas e a competitividade entre os licitantes; Il — 
promover a troca de experiências e tecnologias em 
busca da melhor relação entre custos e benefícios para 
o setor público; Ill — incentivar a inovação tecnológica; e 
IV — assegurar tratamento isonômico entre os licitantes 
e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração pública. Com relação às diretrizes que 
devem ser observadas em licitações e contratos 
administrativos, o art. 4.º da Lei n.º 12.462/2011 dispõe 
o seguinte: Nas licitações e contratos de que trata esta 
lei serão observadas as seguintes diretrizes: | — 
padronização do objeto da contratação relativamente 
às especificações técnicas e de desempenho e, quando 
for o caso, às condições de manutenção, assistência 
técnica e de garantia oferecidas;ll — padronização de 
instrumentos convocatórios e minutas de contratos, 
previamente aprovados pelo órgão jurídico competente; 
HI — busca da maior vantagem para a administração 
pública, considerando custos e benefícios, diretos e 
indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, 
inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de 
bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a 
outros fatores de igual relevância; IV — condições de 
aquisição, de seguros, de garantias e de pagamento 
compatíveis com as condições do setor privado, 
inclusive mediante pagamento de remuneração variável 
conforme desempenho, na forma do art. 10; (Redação 
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dada pela Lei n.º 12.980, de 2014) V — utilização, sempre 
que possível, nas planilhas de custos constantes das 
propostas oferecidas pelos licitantes, de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no 
local da execução, conservação e operação do bem, 
serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à 
eficiência na execução do respectivo objeto e que seja 
respeitado o limite do orçamento estimado para a 
contratação; VI — parcelamento do objeto, visando à 
ampla participação de licitantes sem perda de 
economia de escala; VIl — ampla publicidade, em sítio 
eletrônico, de todas as fases e procedimentos do 
processo de licitação, assim como dos contratos, 
respeitado o art. 6.º desta lei. (Incluído pela Lei n.º 
13.173, de 2015) 


Procuradoria Estadual - PGE-RN - Ano: 2015 - Banca: FCC 
- Direito Administrativo - Licitação - PROVA PRATICA - A 
Secretaria de infraestrutura de determinado Estado da 
federação realizou uma licitação, na modalidade 
concorrência e pelo critério de menor preço, para 
construção de uma unidade prisional no estado, a qual 
compareceu duas empresas interessadas. A licitação foi 
homologada e o objeto adjudicando a empresa 
vencedora, em conformidade com as regras do edital. O 
contrato , no entanto , não foi prontamente assinado, 
inclusive porque a Administração Pública Estadual estava 
em fase de transição de governo, o que demandava 
reanálise ordem orçamentário-financeira. Não obstante, 
o secretário da infraestrutura, tendo sido mantido no 
cargo e diante do cenário de crescente aumento da 
população carcerária, realizou uma reunião com empresa 
vencedora, solicitando que esta iniciasse a obra, a ser 
executada numa região de demanda aguda de vagas em 
estabelecimentos prisionais, e salientando que após a 
celebração do contrato a remuneração pelos serviços já 
realizados seria equacionada. Empresa assentiu, tendo 
sido , a seu pedido, lavrada uma ata em que ficou 
registrado o compromisso em questão, de forma que os 
trabalhos a cargo da empresa foram iniciados 
antecipadamente. A empresa foi convocada para 
assinatura do contrato nove meses mais tarde, 
celebração que teve lugar em solenidade realizada com 
secretário da infraestrutura, que subscreveu o 
instrumento como representante da Administração 
Estadual. Antes do advento do termo definido no 
cronograma contratual para entrega do projeto 
executivo, veio a notícia do protocolo de pedidos de 


falência da empresa contratada. Instada pela 
administração estadual, a empresa comunicou que não 
mais teria solvabilidade e, em consequência, não 
dispunha de condições materiais e financeiras de 
executar o contrato. Por outro lado, requerer o 
pagamento das despesas decorrentes dos trabalhos até 
então realizados. Diante do reconhecimento da 
inexequibilidade do contrato por parte da empresa 
vencedora, o secretário da pasta rescindir o contrato e 
notificou a contratada da decisão. Consultou, ainda, a 
empresa classificada em segundo lugar na concorrência, 
com vistas à contratação do remanescente de obra, para 
o qual deveria ser levado em consideração um novo 
cronograma, a se iniciar com a elaboração de projeto 
executivo e, se necessário, reelaboração do projeto 
básico. A esta empresa seria, ainda, atribuída a 
responsabilidade, não prevista no edital original, pelo 
processo de licenciamento ambiental, a fim de que 
houvesse compatibilização com os projetos básico e 
executivo. Em resposta, a empresa em questão 
manifestou interesse na contratação, sendo apresentado 
a atualização dos valores constantes de sua proposta por 
ocasião da licitação, os quais foram considerados 
adequados no âmbito da Pasta da Infraestrutura. A 
Administração pretende, assim, celebrar novo contrato 
com a segunda colocada, contemplando as referidas 
alterações de cronograma, valores e responsabilidades. 
Diante desse cenário, elabore um parecer, devidamente 
fundamentado, promovendo uma análise crítica de todas 
as situações enfrentadas pela administração Estadual, 
posicionando-se, expressamente, pela regularidade ou 
irregularidade das condutas de pessoas físicas e jurídicas 
envolvidas, inclusive com indicação de quais soluções 
você recomendaria a, na qualidade de Procurador do 
Estado, e quais as providências que, posto ocorrido, 
devem ser adotadas no âmbito administrativo e, 
eventualmente, judicial, considerando as diversas esferas 
passíveis de responsabilização. 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA - | - Regularidade 
da licitação: modalidade, critério e procedimento 
adequados; não obrigatoriedade de lavratura do 
contrato (cotejar o prazo estabelecido no edital), salvo 
se a Administração pretendesse firmar contrato de 
mesmo objeto com terceiros. Ref.: art. 23, |, c. Leinº 
8.666/93. Il. Nulidade do contrato verbal firmado com 
a 1º colocada; indenização da empresa pelos serviços 
prestados sem cobertura contratual (vedação de 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


enriquecimento ilícito da Administração), possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato diante do expresso 
reconhecimento pela contratada da impossibilidade de 
execução; sanções aplicáveis à empresa na esfera 
administrativa. Ref.: art. 60, paragrafo único: art. 59, 
parágrafo único: art. 78. 1. Lei na 8.666/93. Ill. Análise 
da pretensão de contratação com a 2º colocada: não 
enquadramento em hipótese de remanescente de obra 
e o que seria necessário para tanto (art. 24, XI, Lei nº 
8666/93). Fundamentos: não havia sido iniciada a 
execução formal do contrato; impossibilidade de 
formalização pelo valor da proposta da 2º colocada. 
Impossibilidade de inovação nas condições, valores e 
responsabilidades contratuais, bem como de 
substituição do projeto básico, salvo consideração a 
propósito de alterações qualitativas que já fossem 
possíveis. Enfrentamento das possíveis soluções de 
proposta para o problema: celebração de nova 
licitação, inclusive com análise da possibilidade ou não 
de enquadramento do regime Diferenciado de 
Contratação (RDC. Lei nº 12.462/11); impossibilidade 
de enquadramento como contrato emergencial, em 
especial em razão do prazo previsto para este (art. 24 
IV. Lei nº 8.666/93) IV. Regularidade ou irregularidade 
das condutas das pessoas físicas e jurídicas envolvidas: 
possível tipificação da conduta do Secretario de Estado 
como ato de improbidade, em especial diante do 
expresso compromisso firmado com a 1º colocada para 
remuneração da execução de obras sem cobertura 
contratual (art. 10 da Lei nº 8429/92 — admite conduta 
culposa, art. 11, lei nº 8429/92 — necessidade de dolo); 
possível responsabilização da esfera administrativa, dos 
servidores envolvidos, por ocasião da viabilização da 
indenização pela execução de obras sem cobertura 
contratual; - possível configuração de improbidade para 
os responsáveis legais da 1º colocada (art. 3º, lei nº 
8429/92). — possível responsabilização da empresa pela 
eventual possibilidade da sua condição econômica, 
diante do atraso ocasionado à administração pública, 
teve frustrada a contratação para construção de 
equipamento público essencial. Eventual regresso aos 
responsáveis legais (conduta culposa). 


"Museu de História Social dos Municípios do Estado de 
Goiás". O primeiro passo para a concretização desse 
projeto foi à construção da sede própria do museu. O 
artigo 37, XXI, da Constituição Federal exige que esse 
tipo de despesa seja precedido de um processo de 
licitação pública. O Prefeito quis que o museu fosse um 
presente surpresa a população, a ser entregue no dia do 
aniversário da cidade. O orçamento ficou em RS 
2.000.000,00, em razão da necessidade de técnica 
especial para execução das obras de fundação, devido às 
características do terreno. A obra foi realizada com 
recursos municipais, estaduais e federais. Os fatos 
ocorreram da seguinte forma: a- a ideia original era a 
realização por pregão, em razão da celeridade do 
processo, mas o setor jurídico da prefeitura emitir o 
parecer no sentido de que essa modalidade não era 
aplicável ao caso. b- por ser um presente e uma surpresa 
para a cidade, o Prefeito decidiu que todo processo 
licitatório fosse sigiloso. c- a modalidade adotada foi o 
convite, tendo sido convidadas três empresas do ramo 
de construção civil. d- não houve a publicação do edital, 
em razão do caráter sigiloso. e- para celeridade do 
processo, o prefeito autorizou o desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo concomitantemente com a 
execução das obras. f- como condição de habilitação das 
empresas convidadas foi exigida a doação de cestas 
básicas a instituições carentes do Município. g- foi 
permitida a cotação em moeda estrangeira para garantir 
o valor real e atualizado das propostas. h- as três 
propostas foram apresentadas no mesmo valor, tendo 
sido declarada vencedora empresa que doou mais cestas 
básicas, conforme cláusula de desempate prevista no 
edital. A obra foi entregue a tempo e fez parte das 
festividades oficiais em comemoração ao aniversário da 
cidade. Tendo em vista o histórico apresentado 
especifique, item por item, filme os fatos ocorridos 
houve ou não atendimento à legislação que rege esse 
tipo de despesa pública. Observação: as respostas 
podem ser feitas objetivamente por item, não havendo a 
necessidade da especificação dos artigos de lei. (Elabore 
sua resposta definitiva em até 75 linhas) 


Tribunais de Contas - TCM-GO - Ano: 2015 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Licitação - Com o intuito de 
preservar a realidade ética, social, histórica, geográfica, 
cultural, política econômica local, o Prefeito de um 
determinado Município goiano idealizou construir o 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA - a- a modalidade 
pregão, de fato, não poderia ter sido adotada, uma vez 
que destinada a aquisição de bens e serviços comuns, 
não sendo aplicável a uma obra de tal complexibilidade 
(artigo 10 da Lei 10520/02); b- o caráter sigiloso só é 
admitido quanto ao conteúdo das propostas, até a 
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respectiva abertura. Em relação aos demais atos, a 
licitação não pode ser sigilosa (artigo 3, 830, da Lei 
8666/93); c.1- em razão do valor orçado (RS 
2.000.000,00), a modalidade adotada não poderia ter 
sido o convite (art. 23, |, a, da Lei 8666/93). c.2- deveria 
ter sido adotada a concorrência, pois o orçamento era 
maior que R $ 1.500.000,00 (art. 23, | c da Lei 
8666/93). d- a lei obriga publicação do edital. Como os 
recursos utilizados foram municipais, estaduais e 
federais, a publicação deveria ter ocorrido no Diário 
Oficial da União, Oficial do Estado em jornal de grande 
circulação (art. 21, 1 a Ill, da Lei de Licitações); e. 1- o 
projeto básico deve ser elaborado antes do projeto 
executivo , sob pena de nulidade do processo licitatório 
(art. 7o, |, e 860, da Lei de Licitações) e.2- o projeto 
executivo pode ser desenvolvido concomitantemente 
com a execução das obras , desde que autorizado pela 
administração (art.7o, $10, da Lei de Licitações); f- as 
condições de qualificação das empresas devem se ater 
as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações que se limitam exclusivamente a 
documentação prevista na lei, o que não é o caso da 
obrigatoriedade de doação de cestas básicas (art. 37, 
XXI, da Constituição Federal e 27 da Lei de Licitações). g- 
a cotação de moeda estrangeira só é possível para 
licitação internacional, o que não é o caso (art. 42, da 
Lei 8666/93). h- no caso de empate no valor das 
propostas, a lei estabelece como critério de desempate 
o sorteio, não podendo o edital especificar forma 
diferente (art. 45,820, da Lei 8666/93). 


contratado para essa parte do objeto. Diante desse 
cenário , considerando que a contratada concorde com o 
valor apurado para fins de eventual aditamento; a- 
identifique os problemas , atos comissivos ou omissivos , 
ou ainda vícios envolvidos direta ou indiretamente na 
contratação acima descrita. B- qual deve ser a conduta 
da Administração pública em relação a esse contrato, 
analisando se é possível o aditamento pretendido, 
cotejando os aspectos da majoração e do local indicado 
para obra, ou se há outra solução mais adequada, 
amparada na legislação vigente? C- caso se estivesse 
diante da pretensão de supressão do objeto, com 
redução no valor do contrato, seria legalmente possível? 
Se possível, em qual percentual? 


Tribunais de Contas - TCM-GO - Ano: 2015 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Licitação - Um município do 
Estado de Goiás licitou a contratação da construção de 
três obras de infraestrutura de abastecimento de água e 
saneamento, alicerçada na Lei 8666/1993, em diferentes 
locais selecionados e declaradas adequados por aquela 
Administração, mas todas destinadas à finalidade de 
ampliar a capacidade do sistema em operação. Assinado 
o contrato e dado início a execução, a empresa 
contratada identificou que um dos terrenos indicados 
pela Municipalidade tinha graves problemas na 
documentação de aquisição e também de contaminação 
em razão da ocupação anterior por uma indústria 
química. Identificou outro terreno próximo, que poderia 
ser utilizado, mas cujas características geológicas e 
outras interferências, inclusive reelaboração do projeto 
básico, ensejariam aumento na ordem de 50% no valor 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA - a- os problemas 
narrados na questão, que indicam a necessidade de 
mudança da obra, não podem ser considerados 
supervenientes, de modo que à época da confecção do 
projeto básico e da licitação, deveria a Municipalidade 
ter se certificado da viabilidade do terreno indicado. A 
ocupação anterior convidava a necessária sondagem e 
análise do terreno para fins de adequação de sua 
indicação. Sequer foi possível aproveitar o projeto 
básico. (Vide artigo. 57, $1, Il, Lei 8666/93). (30,00 
pontos) b- não se trata de alteração quantitativa (se o 
fosse o percentual legalmente admitido estaria 
superado), tampouco qualitativa, vez que o projeto 
básico mostrou-se imprestável. Há verdadeira alteração 
de objeto, o que enseja: (i) caso as obras sejam 
integradas e não seja possível sua execução por 
empresas distintas, deve rescindir contrato e licitar 
novamente, com correta indicação das áreas e 
adequada elaboração de projeto básico; ou (ii) reduzir o 
objeto, com supressão do percentual necessário para 
exclusão das obras no terreno imprestável, sendo 
necessária concordância da contratada caso aquele 
percentual supere os 25%. (Vide artigo 65, alínea a e 
art. 65,810 e 820, Il, e 440, Lei 8666/93). (40,00 pontos) 
c- caso seja tecnicamente possível à execução das obras 
em momentos e por empresas distintas, seria possível, 
prescindindo de concordância da contratada caso fosse 
limitada de 25% ou em percentual maior, com a 
concordância da empresa. (Vide art. 65, $10 e 820, Il, e 
$40, Lei 8666/93). (30,00 pontos) 


Tribunais de Contas - TCM-GO (Procurador) - Ano: 2015 
- Banca: FCC - Direito Administrativo - Licitação - 
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PARECER - Considere que a Secretaria da Fazenda de 
determinado Município contratou , mediante prévio 
procedimento licitatório, na modalidade pregão, solução 
tecnológica para a gestão da folha de pagamentos dos 
servidores, contemplando, no objeto contratual: 
aquisição de equipamentos, desenvolvimento de 
sistemas e manutenção. A referida licitação, dada à 
amplitude do objeto, ocorreu apenas um interessado, 
constituída na forma de consórcio. No curso do contrato, 
em função da complexibilidade do escopo, em especial o 
desenvolvimento de sistemas, o consórcio contratado 
não conseguiu executar satisfatoriamente a integralidade 
do objeto e, após sucessivos atrasos, a Secretaria 
rescindiu contrato, pagando pelas etapas efetivamente 
realizadas. O gestor do contrato optou por não aplicar ao 
consórcio as multas previstas no contrato, por considerar 
de pequena monta o prejuízo a Administração. Na 
qualidade de Procurador do Ministério Público de Contas 
junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, elabore parecer opinando pela regularidade ou 
não do procedimento licitatório, do contrato e da sua 
rescisão, bem assim da conduta do gestor, indicando as 
consequências de tais conclusões e as medidas aplicáveis 
(elabore sua resposta definitiva em até 90 linhas). 


- Resposta: PARECER - Aspectos a serem abordados no 
parecer: - irregularidade do procedimento licitatório e 
do correspondente contratado por: - descabimento da 
modalidade pregão por não se tratar de serviço de 
natureza comum; - restrição a competição em face da 
aglutinação do objeto. - correto o procedimento da 
Secretaria consistente no pagamento das etapas 
realizadas, independentemente da conduta do 
contratado; - irregular a conduta do gestor, que não 
tem a faculdade de deixar de aplicar as penalidades 
cabíveis a contratada; - como consequência a licitação e 
o contrato devem ser considerados irregulares, 
comunicando-se o fato ao Ministério Público para 
adoção das providências cabíveis, e aplicado ao gestor 
do contrato, de acordo com sua responsabilidade, as 
penalidades previstas em lei, inclusive multa, nos 
termos do artigo 71, VIII, da Constituição Federal. 


Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição 
de bens e serviços, serão precedidos de procedimento 
licitatório simplificado, a ser definido em decreto do 
Presidente da República. Em agosto de 1998, a 
Presidência da República editou o Decreto 2.745, que 
“Aprova o Regulamento do Procedimento Licitatório 
Simplificado do Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS 
previsto no art. 67 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997”. Para os fins desta questão, suponha que esse 
Decreto houvesse criado uma nova hipótese de dispensa 
de licitação, que não estivesse prevista em dispositivo 
legal anterior (nem na 8.666/93, nem na 9.478/97, nem 
qualquer outra lei). Em vista disso, pergunta-se: teria 
sido válida, neste caso, a criação de dispensa de licitação 
por meio do Decreto? Caso tenha sido criada a dispensa 
por meio do Decreto, o funcionário público precisa 
obedecê-la ou pode se negar a aplicá-la? A resposta, que 
deve ser concisa, precisa mencionar, 
fundamentadamente e com autonomia, os seguintes 
temas: (i) o conceito de dispensa de licitação; (ii) o 
conceito de inexigibilidade de licitação; (iii) o conceito de 
regulamento administrativo; (iv) os limites ao exercício 
da competência regulamentar; (v) o conceito de 
hierarquia administrativa e (vi) se os funcionários 
públicos podem descumprir regulamentos 
administrativos (Não é necessário observar a ordem dos 
assuntos, desde que todos sejam mencionados de forma 


explícita). (45 linhas) 


Procuradoria Estadual - PGE-PR - Ano: 2015 - Banca: 
PUC-PR - Direito Administrativo - Licitação - Leia 
atentamente os arts. 37, inc. XXI, e 173, 8 18, inc. Ill (com 
a redação da EC 19/98), todos da Constituição brasileira, 
bem como o seguinte dispositivo da Lei 9.478/97: Art. 67. 


- Resposta: Quesitos avaliados: 1) Apresentação e 
estrutura textual 2) Aspectos gramaticais e formais 3) 
Capacidade de interpretação, desenvolvimento e 
exposição do tema 4) Conteúdo jurídico: 4.1) O objetivo 
da questão era aferir o domínio do candidato a 
propósito de tema do cotidiano do Direito 
Administrativo (a licitação, sua obrigatoriedade e 
respectivas hipóteses de contratação direta), 
entrecruzando-o com dois outros temas, igualmente 
essenciais à compreensão da disciplina: regulamento 
administrativo e hierarquia administrativa. 4.2) A 
resposta deveria tratar - de modo explícito, porém 
conciso dos seguintes temas: (i) o conceito de dispensa 
de licitação; (ii) o conceito de inexigibilidade de 
licitação; (iii) o conceito de regulamento administrativo; 
(iv) os limites ao exercício da competência 
regulamentar; (v) o conceito de hierarquia 
administrativa e (vi) se os funcionários públicos podem 
descumprir regulamentos administrativos 4.2.1) Não foi 
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considerado um padrão único de resposta, mas sim a 
fundamentação apresentada pelo candidato. 


quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor 
da avaliação. 


Advogado - Pref. de Santa Helena-GO - Ano: 2015 - 
Banca: UEG - Direito Administrativo - Licitação - A 
Constituição Federal Brasileira de 1988, no inciso Ill do 
art. 173, determina que toda atividade econômica 
exercida pelo ente público seja realizada através de 
licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da administração 
pública. Nesse sentido, a Lei nº 8.666/1993 estabelece 
normas gerais e define quais são as modalidades de 
licitação. Descreva e conceitue as modalidades de 
licitação, fundamentando-se nos termos da Lei nº 
8.666/1993. 


- Resposta: Art. 22. São modalidades de licitação: 
Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; e 
Leilão. Concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. Tomada de preços é a 
modalidade de 


devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 


licitação entre interessados 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. Convite é a 
modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) 
pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas. Concurso é a modalidade 
de licitação entre quaisquer interessados para escolha 
de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias. Leilão é a modalidade de 
licitação entre quaisquer interessados para a venda de 
bens móveis inservíveis para a administração ou de 
produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou 
para a alienação de bens imóveis, prevista no art. 19, a 


Tribunais de Contas - TCM-SP (Engenharia Civil) - Ano: 
2015 - Banca: FGV - Direito Administrativo - Licitação - A 
Lei Federal nº 8.666/93 institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública. Um órgão da 
administração do Município de SP realizou uma licitação 
do tipo menor preço para contratar uma obra de 
engenharia por execução indireta no regime de 
empreitada por preço global. O orçamento da obra 
elaborado pelo órgão municipal foi de R$ 754.000,00 e os 
preços das propostas apresentadas pelas empresas 
licitantes são: Empresa AB CDE FG - Preço RS x 1000 - 
A- 320 B-440 C-710 D-650 E-360 F-810 G-530 - Responda: 
a - Em função dos limites atualmente fixados por lei, qual 
a modalidade de licitação que deve ser adotada para esta 
obra de engenharia? Justifique, descrevendo os limites. b 
- Quais empresas apresentaram orçamentos 
considerados inexequíveis? Justifique, apresentando os 


critérios da Lei e os cálculos para aplicação dos critérios. 


Analista - TRT3 - Ano: 2015 - Banca: FCC - Direito 
Administrativo - Licitação - ESTUDO DE CASO -O órgão 
estadual foi responsável pela elaboração de um processo 
licitatório de uma obra de infraestrutura viária na região 
periférica do município de Belo Horizonte para facilitar o 
acesso à rodovia BR-381. A licitação destina-se a garantir 
a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
seleção da proposta mais vantajosa. Após a abertura do 
processo de licitação foi identificado o empate, ou seja, a 
igualdade de condições entre duas empresas de 
engenharia. Esse processo licitatório de execução da 
obra foi autorizado porque apresentava um projeto 
básico. No mesmo órgão estadual, pretende-se licitar 
uma obra de construção de uma passarela utilizando 
carta convite com valor estimado para a contratação de 
R$ 350.000,00. Responda, fundamentadamente: a. Como 
critério de desempate indique dois indicadores que 
assegurem a preferência pela escolha do serviço. b. 
Segundo a Lei no 8.666/1993, em quais condições o 
projeto básico deve estar apresentado? c. Para a obra da 
passarela, em função do limite de valor, o tipo de 
modalidade de licitação sugerido é viável? Justifique a 
resposta. d. O órgão responsável foi incumbido de 
realizar uma contratação de uma empresa para 
fechamento de um poço de visita com valor estimado em 
R$ 14.600,00. O valor para contratação da empresa para 
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fechamento do poço permite que a licitação seja 
dispensável? Justifique a resposta. 


Tribunais de Contas - TCE-MT (Procurador do Ministério 
Público) - Ano: 2008 - Banca: FMP - Direito 
Administrativo - Licitação - PEÇA PRÁTICA - 1) Mediante 
denúncia encaminhada por cidadão devidamente 
identificado, o Tribunal de Contas do Estado procedeu à 
fiscalização em autarquia estadual na qual, sob a 
invocação do permissivo inserto no inciso XIII do art. 24 
da Lei Federal nº 8.666/93, tramita processo 
administrativo que visa à contratação direta, com 
dispensa de licitação, por 60(sessenta) meses, de 
fundação de apoio à universidade federal, para prestação 
de serviços de processamento de dados (análise de 
sistemas, programação e operação de computadores e 
digitação), relativos a atividades permanentes do órgão, 
com fornecimento de equipamentos e de mão-de-obra. 
A referida fundação, recém-instituída, não possui 
experiência na atividade em questão, mas anuncia, na 
proposta encaminhada anteriormente à instauração do 
processo administrativo, que subcontratará 
integralmente o objeto do ajuste, o qual não consta de 
suas finalidades estatutárias, relacionadas tão-somente a 
ensino e pesquisa. Os preços cotados na proposta 
encaminhada, perfazendo a estimativa mensal de gastos 
de R$1.000.000,00(um milhão de reais), não se fazem 
acompanhar de comparativo com preços de mercado e 
nem de planilha de custos — a qual, segundo a 
proponente, seria desnecessária, uma vez que a 
contratação direta inexigiria projeto básico. Remetidos 
os autos do processo ao Ministério Público no Tribunal 
de Contas, para manifestação, são esses autos 
distribuídos a ele. A partir da situação exposta, à luz das 
normas pertinentes à matéria, elabore o Parecer 
ministerial, devidamente fundamentado, opinando sobre 
o tema e propondo, se for o caso, medidas a serem 
adotadas pelo Tribunal. 


Procuradoria Municipal - PGM-São João de Ubá-RJ - 
Ano: 2015 - Banca: GUALIMP - Direito Administrativo - 
Licitação - PEÇA PRÁTICA - A Prefeitura do Município X, 
ao constatar a necessidade de aquisição de cartuchos de 
tinta e toners para as impressoras, determinou a 
realização de processo licitatório para a compra de 
material de consumo (cartuchos e toners, originais ou 
similares, não recondicionados, não remanufaturados e 
não recarregado), com entrega parcelada mediante 


solicitação. A limitação para a aquisição de cartuchos e 
toners originais ou similares, baseou-se na preservação 
dos equipamentos de possíveis danos ocasionados pela 
utilização de produtos não originais, recondicionados, 
remanufaturados ou recarregados. O valor apurado para 
a realização da aquisição dos bens foi de R$80.000,00 
(oitenta mil reais), todavia, ressaltou-se a possibilidade 
de acréscimo legal decorrente de fatos futuros e 
imprevisíveis pela Administração Pública. Preocupado 
com a possibilidade de impugnação do edital e com a 
aquisição dos bens, o Secretário Municipal de 
Administração  requisita a manifestação desta 
Procuradoria Jurídica quanto as seguintes questões: A) É 
possível a restrição do caráter competitivo do certame 
para a aquisição de cartuchos e toners originais ou 
similares, 100% novos, de primeiro uso, sendo vedado o 
fornecimento de produtos similares, recondicionados, 
remanufaturados ou recarregado? Haverá afronta ao 
caráter competitivo da licitação? B) O princípio da 
seleção mais vantajosa para a Administração Pública será 
lesado com a aquisição de produtos originais ou similares 
que apresentam preços superiores aos dos bens 
recondicionados, remanufaturados ou recarregados? C) 
Qual o percentual legal estabelecido para os acréscimos 
e supressões dos bens no contrato a ser celebrado? 
Deve-se considerar o valor expresso no contrato ou o 
valor inicial atualizado? O contratado estará obrigado a 
aceitar todos os acréscimos e supressões realizados 
dentro do percentual legal? D) Poderá a licitação ser 
realizada na modalidade pregão? Existe alguma limitação 
de valor para a sua adoção? E) As sanções de 
advertência, multa, suspensão temporária e declaração 
de idoneidade, previstas na Lei Federal n. 8.666/93, para 
as hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, 
podem ser aplicadas de forma cumulada? Na qualidade 
de Advogado do Município, redija um parecer jurídico 
respondendo a todos os questionamentos apresentados 
pelo Secretário Municipal de Administração. 


- Resposta: 1. Peça processual: Parecer - 2. 
Endereçamento: Senhor Secretário Municipal de 
Administração - 3. Fundamentação legal e teses: a) É 
legítimo exigir em edital o fornecimento de cartucho de 
impressora, original ou similares, de primeiro uso e a 
não admissão de cartuchos remanufaturados, 
recondicionados ou recarregados, sem que isso 
configure preferência por marca ou restrição prejudicial 
ao caráter competitivo do certame. Tais exigências não 
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comprometem o caráter competitivo, pois os produtos 
deverão ser 100% novos, podendo ser original ou 
similar. Art. 15, 872 da Lei Federal n. 8.666/93. b) O 
princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração não está só no preço, mas na qualidade, 
pois não se trata de comprar barato, tem que se 
comprar bem. Art. 3º da Lei Federal n. 8.666/93. c) O 
art. 65, 81º da Lei n. 8.666/93, estabelece que: “O 
contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 
de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) para os seus acréscimos.”. O percentual legal 
estabelecido para os acréscimos e supressões de 
cartuchos e toners será de 25% do valor inicial 
atualizado do contrato, tratando-se de uma obrigação 
do contratado a alteração do fornecimento dentro 
desse percentual. d) Poderá ser adotada a licitação na 
modalidade pregão, pois se trata de aquisição de bens 
comuns e não existe limitação de valor para a sua 
realização. Art. 1º da Lei Federal n. 10.520/2002. e) As 
sanções de advertência, suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
juntamente com a penalidade de multa, consoante 42º 
do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93. 


pública deve ou não pagar a empresa X pelas pias e 
torneiras excedentes já adquiridas. [valor: 10,00 pontos] 


- Resposta: O candidato deve destacar, no tocante à 
primeira determinação, a necessidade de uma alteração 
contratual motivada por modificação do valor 
contratual em decorrência da diminuição quantitativa 
de seu objeto, ou seja, um aditivo contratual de 
supressão. Com relação à segunda determinação, deve 
mencionar que, para o caso em questão, a contratada é 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
as supressões que se fizerem necessárias até o limite de 
25% do valor inicial do contrato. Somente as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder esses limites. Quanto à terceira 
determinação, o candidato deve mencionar que, 
conforme previsto em lei, como a empresa contratada 
já havia adquirido os vasos sanitários, estes deverão ser 
pagos pela administração, pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente 
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 


Analista - MPOG - Ano: 2015 - Banca: CESPE - Direito 
Administrativo - Licitação - Determinado órgão público 
federal contratou, mediante licitação, a empresa X para a 
execução de obra para a construção de cozinha e 
refeitório no seu edifício sede. Durante a realização da 
obra, que foi contratada na forma de empreitada por 
preço unitário, verificou-se que a quantidade de pias e 
torneiras constantes do projeto executivo, e já 
adquiridas pela empresa, era superior ao necessário. 
Com base na situação hipotética apresentada e na 
legislação pertinente, redija um texto dissertativo acerca 
das possibilidades de alteração de contratos 
administrativos. Em seu texto, faça o que se pede a 
seguir. 1- Avalie, de forma justificada, se, no caso 
apresentado, a alteração do contrato deve ser unilateral 
ou bilateral. [valor: 8,50 pontos] 2- Explique que 
alterações devem ser feitas no contrato mencionado na 
situação hipotética e de que forma elas devem ocorrer. 
[valor: 10,00 pontos] 3- Avalie se a administração 


Repetida - Tribunais de Contas - TCE-MS (Auditor 
Substituto de Conselheiro) - Ano: 2013 - Banca: PUC-PR 
- Direito Administrativo - Licitação - O Município de 
Terenos, estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio 
de seu Alcaide, ao fito de servir merenda escolar, lançou 
edital de licitação as empresas do ramo de laticínios para 
objetivo direto de entrega de mil litros de leite por 
semana. para fins de habilitação , Administração Pública 
deve exigir das empresas certidão de quitação de 
obrigações fiscais? Justifique a resposta considerando a 
orientação jurisdicional do Tribunal de Contas da União e 
abordando a diferença entre regularidade fiscal e 
quitação. 


- Resposta: Segundo previsto na Súmula 283 do TCU, 
não deve ser exigida pela Administração Pública, para 
fins de habilitação da empresa à licitação, a certidão de 
quitação de obrigações fiscais, e sim prova de sua 
regularidade, já que esta não abrange somente 
obrigações sob o aspecto financeiro - como o 
adimplemento do débito -, mas também deveres de 
outras naturezas, como cadastral e operacional, nos 
termos do artigo 29, da Lei n. 8.666/93. 
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Repetida - Analista - TRT18 - Ano: 2008 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Licitação - ESTUDO DE CASO - 
Em razão de fortes chuvas que caíram sobre a cidade, o 
prédio do TRT ficou totalmente destelhado, colocando 
em risco a segurança dos funcionários e equipamentos 
diante desse quadro, há necessidade de concerto 
urgente do telhado, cujo custo estimado ultrapassa o de 
dispensa de licitação pelo valor. O presidente do Tribunal 
pretende incluir nessa obra a reforma do anexo do 
Tribunal, que não foi atingido pelas chuvas. Elabore 
parecer sucinto com proposta de contratação de obras e 
serviços, abordando os seguintes aspectos legais: a - se 
deve ser realizada a licitação e, nesse caso, de que tipo; b 
- não sendo o caso de realizar licitação, se a hipótese é 
de dispensa ou de inexigibilidade; c - se, além de 
reconstrução do telhado, pode ser incluída a reforma do 
anexo; d - se há necessidade de publicação do despacho 
do Presidente autorizando a contratação na forma 
proposta no parecer, ou se a urgência da situação 
justifica a dispensa da publicação. 


- Resposta: Aspectos que devem constar da resposta: a - 
a realização de licitação demanda demora na solução 
dos problemas causados pelas chuvas, pondo em risco a 
segurança dos funcionários e dos equipamentos. b - 
presente, pois, a existência de dano potencial, caso de 
ser válidas as regras do processo licitatório pronto trata 
se de situação caracterizadora de emergência na 
pretendida contratação, justificando, assim, a dispensa 
de licitação nos moldes do artigo 24, inciso IV, da Lei 
8666/93. iii- a realização de obras de reforma do anexo 
não pode ser incluída na contratação emergencial, 
posto que nenhum dano sofreu o prédio em razão das 
chuvas, que justifiquem a dispensa de licitação. A 
realização das obras emergenciais deve se restringir a 
reposição da situação anterior, cujo restabelecimento 
exige pronto e imediato atendimento, sob pena de 
ocorrência de dano para comunidade. iv - conclusão: a 
propor a realização de contratação diretamente, com 
dispensa de licitação, apenas para reforma do telhado 
do prédio principal; v - por fim, em que pese a situação 
de emergência, faz se necessária à publicação do ato, 
no caso de dispensa de licitação (art. 26) como 
decorrência do princípio da publicidade dos atos oficiais 
e como forma de dar-se conhecimento a população 
acerca da conduta da Administração. 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Direito 
Administrativo - Considerando as normas gerais sobre 
licitações e contratos da administração pública 
pertinentes a obras e serviços de engenharia contidas na 
Lei n.º 8.666/1993, redija um texto dissertativo acerca de 
aspectos técnicos relativos aos procedimentos licitatórios 
e à aplicabilidade das modalidades de licitação. Em seu 
texto, faça o que se pede a seguir: 1- Apresente as 
situações em que contratos podem ser celebrados 
diretamente com a administração pública, sem a 
necessidade de realização de licitação. [valor: 1,05 
ponto] 2- Discorra sobre as modalidades de licitação que 
podem ser adotadas para a contratação de obras de 
engenharia, destacando seus limites de valores em reais, 
estabelecidos na referida lei. [valor: 1,20 ponto] 3- 
Descreva o critério de definição de preços 
manifestamente inexequíveis para fins de 
desclassificação das propostas de licitantes. [valor: 0,90 
ponto] 4- Compare os termos homologação e 
adjudicação e informe quais responsáveis podem praticar 
esses atos. [valor: 1,60 ponto] 


- Resposta: 1- A regra para a realização de qualquer 
obra é a licitação. Esta somente poderá deixar de ser 
realizada nos casos de dispensa ou de inexigibilidade, 
quando é impossível a competição. 2- As modalidades 
de licitação, considerando seus valores limites, são o 
convite, com valor de até RS 150 mil; a tomada de 
preços, com valor de até RS 1,5 milhão; e a 
concorrência, com valor acima de R$ 1,5 milhão. 3 Para 
obras e serviços de engenharia, consideram-se 
manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% do menor dos seguintes valores: 
média aritmética dos valores das propostas superiores a 
50% do valor orçado pela administração ou valor 
orçado pela administração. 4- Levando-se em conta as 
disposições da Lei n.º 8.666/1993, define-se 
homologação como o ato administrativo em que a 
autoridade superior reconhece a legalidade do 
procedimento licitatório e declara válido todo o 
certame. Por sua vez, adjudicação é o ato 
administrativo posterior à homologação, por meio do 
qual a autoridade competente (superior à comissão de 
licitação), depois de verificada a legalidade da licitação 
e a permanência do interesse público na contratação, 
atribui ao licitante vencedor o objeto da licitação. 
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Procurador do Município - PGM-Campinas/SP - Ano: 
2016 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Ministro dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil, após processo administrativo com garantia 
do contraditório e da ampla defesa, cominou à empresa 
WYZ Cia Ltda, contratada pela União em janeiro de 2015, 
sem procedimento licitatório, para execução de obras de 
reparo em rodovia federal não concedida, a pena de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, prevista no art. 87, IV, da Lei 
8.666/93. A decisão administrativa sancionatória foi 
publicada no DOU de 30 de abril de 2015. A mesma 
empresa WYZ Cia Ltda. está participando de 
procedimento licitatório lançado por Autarquia 
municipal, regido pela Lei No. 12.462/2011 e processado 
com inversão de fases, nos termos do que permite a 
legislação. Neste procedimento licitatório, a referida 
empresa foi habilitada por decisão proferida em 19 de 
maio de 2016 pela Comissão de Licitação. Outra empresa 
participante da mesma licitação apresentou recurso 
pugnando pela inabilitação da empresa WYZ Cia Ltda. 
que estaria, segundo as razões recursais, impossibilitada 
de participar de procedimentos licitatórios e de celebrar 
contratos com a Administração pública direta e indireta 
de qualquer dos entes da federação. À Luz da legislação 
federal pertinente e dos entendimentos doutrinários 
existentes quanto à matéria, responda 
fundamentadamente: a. Quais os possíveis 
entendimentos quanto à abrangência da penalidade 
imposta pela União à empresa WYZ Cia. Ltda ? b. A partir 
os argumentos apresentados pelo candidato, explicite e 
justifique as possíveis decisões da Comissão de Licitação 
no recurso em questão. (Elabore sua resposta definitiva 
em até 40 linhas). 


- Resposta: a. Há doutrinadores que consideram que a 
norma | sancionatória deve ser interpretada 
restritivamente. Fundamentos: Ji) princípio da 
legalidade estrita; silêncio da lei quanto à abrangência 
da sanção que deve circunscrever-se ao âmbito da 
Administração Púbica direta ou indireta do ente 
federado que a aplicou. ii) autonomia dos entes 
federados e ofensa ao princípio da competitividade, 
previsto no art. 3, 81, da Lei Geral de Licitações. Tem 
prevalecido na doutrina, inclusive nas decisões mais 
recentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
entendimento segundo o qual a referida pena não deve 
ficar circunscrita ao âmbito do ente da federação que a 


houver cominado, é dizer, deverá alcançar a 
administração direta e indireta da União, dos estados, 
do DF dos municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob o controle do poder público e das fundações por ele 
instituídas e mantidas. Fundamentos: i) finalidade da 
reprimenda, que é evitar o risco de a Administração 
contratar com empresas inidôneas, que não vão 
executar o ajuste, total ou parcialmente; ii) princípios 
da moralidade e da razoabilidade, pois a contratação 
de empresa inidônea representa risco a qualquer ente 
da Administração pública, independentemente daquele 
que tenha imposto a penalidade, iii) sentido das 
expressões “Administração” e “Administração Pública” 
contidos no artigo 60 da Lei no 8.666/93 e nos incisos III 
e IV do art. 87, nos quais o legislador empregou, 
respectivamente, o vocábulo “Administração” e 
“Administração Pública” permitindo afirmar que 
pretendeu dar à penalidade prevista no inciso IV uma 
amplitude maior do que a do inciso Ill; b. Na hipótese 
de a comissão de licitação pautar-se pelo entendimento 
restritivo, deve manter a decisão de habilitação 
proferida, uma vez que o efeito derivado da sanção 
cominada, qual seja, “inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública”, prevista no 
inciso IV do artigo 87, da Lei no 8.666, de 1993, limita- 
se ao ente federativo em que a sanção foi aplicada, no 
caso da questão, a Administração pública direta e 
indireta federal, não alcançando contratação levada a 
efeito por autarquia municipal. Nesta hipótese, o 
recurso será alçado à esfera superior. Em sentido 
oposto, se a corrente abraçada for a que considera que 
o efeito sancionatório é extensivo para a pena de 
declaração, prevista no já citado art. 87, IV da Lei Geral 
de Licitações, deve reconsiderar sua decisão, 
inabilitando a empresa que fora apenada, porque a 
sanção imposta pela União alcança as Administrações 
Públicas dos demais entes da federação, inclusive a 
autarquia municipal. 


Procurador do Estado - PGE-MT - Ano: 2016 - Banca: FCC 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
PARECER —  Determinada Administração pública 
identificou demanda comum de abastecimento de 
combustível de veículos pelas diversas repartições 
integrantes da organização administrativa daquela 
esfera. Usualmente, cada órgão providencia a 
contratação peara atendimento aos veículos que lhes 
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pertencem. Entretanto, nova gestão está promovendo 
reorganização do funcionamento da administração, 
pretendendo centralizar essa providência em uma única 
unidade de despesa, me modo a suprir as necessidades 
da integralidade da frota da organização administrativa. 
Partindo desses elementos fáticos, bem como 
considerando o disposto na legislação federal pertinente, 
elabore parecer jurídico, abordando, justificada e 
fundamentadamente, os seguintes aspectos: a. a 
viabilidade da centralização da contratação pretendida 
em cotejo com o princípio da igualdade e de eventual 
arguição de restrição a competição. b. a(s) modalidade(s) 
de licitação cabível(is) para a contratação. c. os requisitos 
a serem observados pela Administração no que concerne 
aos aspectos orçamentário-financeiros. d. os requisitos 
de habilitação econômico-financeira que, exigidos, 
teriam pertinência com o objeto da contratação. (Elabore 
a sua resposta definitiva em até 120 linhas). 


- Resposta: a. A centralização é viável na medida em 
que atenda aos princípios da:padronização, diante da 
compatibilidade de especificações técnicas doproduto a 
ser adquirido; economicidade, no sentido de propiciar a 
busca daproposta mais vantajosa para a Administração; 
e eficiência, por permitirorganização mais adequada e 
racionalização no atendimento aos interesses da 
Administração. A fim de se assegurar isonomia entre 
licitantes e evitar eventual restrição é possível 
promover o parcelamento da aquisição, em medida que 
serevele economicamente viável, com vistas à 
ampliação da competitividade,sem perda da economia 
de escala.Art. 37, caput e XXI, CRFB; arts. 30; 15, le IV; 
23, 8 10, Lei no 8.666/93.b. Havendo opção pelo sistema 
de registro de preços (SRP), admitido dianteda 
conveniência na aquisição de combustível para 
atendimento a mais deum órgão da Administração, as 
modalidades de licitação admissíveis serãoa 
concorrência ou o pregão (art. 15, Il, Lei no 8.666/93; 
art. 11, Leino 10.520/2002; arts. 30 e 70, Decreto no 
7.892/2013).Caso se opte por não adotar o SRP, cabíveis 
as seguintes modalidades:pregão, admissível para 
aquisição de bens e serviços comuns, 
independentementede limite de preço (art. 10, Lei no 
10.520/2002); ou, conformepreço estimado da 
contratação, concorrência ou tomada de preços(art. 22, 
c/c art. 23, 1), be c, Lei no 8.666/93), considerando que 
dificilmenteconvite se aplicaria, por se tratar de 
contratação de larga escala. c. Em se tratando de SRP, a 


licitação pode ser realizada sem indicação dedotação 
orçamentária, que somente será apontada quando das 
efetivascontratações (art. 15, $ 40, Lei no 8.666/93; art. 
7o, $ 20, Decretono 7.892/2013).Nas demais hipóteses, 
há necessidade de indicação da existência deprevisão 
de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 
dasobrigações no exercício financeiro (art. 70, $ 20, III, 
Lei no 8.666/93). d. Cabíveis as exigências que 
demonstrem a boa situação financeira daempresa, nos 
termos da lei (indicar no mínimo três): balanço 
patrimonial edemonstrações contábeis; certidão 
negativa de falência; capital ou patrimôniolíquido 
mínimo, não superior a 10% do valor estimado da 
contratação; garantia; relação de compromissos 
assumidos que importemdiminuição de capacidade 
operativa ou absorção de disponibilidade financeira(art. 
37, XXI, CRFB; art. 31, | a ll e $4 30 e 40, Leino 
8.666/93).Se adotada a modalidade pregão, contudo, é 
vedada a exigência degarantia de proposta (art. 5o, |, 
Lei no 10.520/2002). 


Procurador do Estado - PGE-MA - Ano: 2016 - Banca: 
FCC - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Considerando a regra geral contemplada na 
Constituição Federal (artigo 37, inciso XXI), que exige a 
realização de licitação previamente à contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os 
casos especificados na legislação, diferencie os conceitos 
de licitação deserta e licitação fracassada, esclarecendo 
quais os efeitos jurídicos gerados por tais situações, no 
tocante ao procedimento licitatório. (Elabore sua 
resposta definitiva em até 40 linhas). 


- Resposta: a. Conceito de licitação deserta, abordando, 
pelo menos, três dos seguintes aspectos: - realização 
regular de procedimento licitatório. - ausência de 
interessados em participar do certame. - não 
apresentação dos documentos de habilitação e das 
propostas por licitantes. - obrigatoriedade, em 
princípio, de renovar a licitação. - providências que 
podem ser adotadas pela Administração, com indicação 
do jfundamento legal. b. Conceito de licitação 
fracassada, abordando, pelo menos, três dos seguintes 
aspectos: - realização regular de procedimento 
licitatório. - presença de interessados em participar do 
certame. - apresentação dos documentos de 
habilitação e de propostas pelos licitantes. - exclusão 
de todos os licitantes em decorrência da inabilitação ou 
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da desclassificação das propostas apresentadas. - 
providências que podem ser adotadas pela 
Administração, com indicação do fundamento legal. c. 
Efeitos jurídicos gerados pelas duas situações no 
tocante ao procedimento licitatório, abordando, pelo 
menos, dois dos seguintes aspectos: - licitação deserta 
e a providência prevista no artigo 24, inciso V, da LF no 
8.666/93, como hipótese de dispensa de licitação e 
contratação direta do mesmo objeto, observadas as 
mesmas condições constantes do edital do certame que 
resultou deserto. - requisitos legais da contratação 
direta quando ocorrer a licitação deserta. - licitação 
fracassada e as providências previstas no artigo 48, $ 
3o, da LF no 8.666/93. - licitação fracassada e requisitos 
da dispensa de licitação com fundamento no artigo 24, 
inciso VII, da LF no 8.666/93. 


Magistratura Estadual - TJRS - Ano: 2016 - Banca: 
FAURGS - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Comente o seguinte fato, conforme as normas 
da Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 
Autoridade administrativa estadual realizou, com 
dispensa de licitação, a locação de imóvel mediante 
contrato verbal por prazo indeterminado, com valor 
locativo notadamente superior ao valor de mercado, 
observando exclusivamente o requisito de sua 
localização. 


Analista - CEITEC S.A. - Ano: 2016 - Banca: IADES - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Leia, com atenção, os textos a seguir : A licitação é o 
procedimento administrativo vinculado por meio do qual 
os entes da Administração Pública e aqueles por ela 
controlados selecionam a melhor proposta entre as 
oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos 
— a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor 
trabalho técnico, artístico ou científico. Carvalho Filho 
(2015), afirma que “não poderia a lei deixar ao exclusivo 
critério do administrador a escolha das pessoas a serem 
contratadas, porque, fácil é prever, essa liberdade daria 
margem a escolhas impróprias, ou mesmo a concertos 
escusos entre administradores públicos inescrupulosos e 
particulares [...]”. CARVALHO FILHO, J dos S. Manual de 
direito administrativo. 28. ed. rev. ampl. e atual. até 31- 
12-2014. São Paulo: Atlas, 2015. A licitação veio 
contornar esses riscos, sendo procedimento anterior ao 
contrato, permitindo a participação de vários 
competidores e, em consequência, consentindo que seja 


escolhida a melhor proposta para a Administração. 
Disponível em: <https://jus.com.br/artigos>. Acesso em: 
10 jan. 2016, com adaptações. Com base nos 
supraprincípios que regem a Administração Pública, 
apontados como os pilares do regime jurídico- 
administrativo, e considerando o panorama da gestão 
pública na contemporaneidade, redija um texto 
dissertativo e (ou) descritivo a respeito de licitação. 


Analista - CEITEC S.A. - Ano: 2016 - Banca: IADES - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Leia, com atenção, os textos a seguir: A licitação é o 
procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública seleciona a proposta que oferece 
mais vantagens para o contrato de seu interesse. É um 
procedimento rigorosamente determinado a que o Poder 
Público se submete, estando previsto na Constituição e 
em legislação infraconstitucional, que se desenvolve na 
ideia de competição isonômica entre os interessados em 
contratar. Disponível em: <https://jus.com.br/>. Acesso 
em: 25 fev. 2016 (fragmento), com adaptações. A Lei no 
8.666/1993, também conhecida por “Lei de licitações”, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal, instituindo normas gerais para licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 
nos três níveis de governo, trata-se de uma lei tão ampla 
que permite comprar um lote de alfinetes até a 
contratação de uma usina hidrelétrica de grande porte. 
Disponível em: 
<http://www .forumdacontrucao.com.br>conteudo.php? 
a=0&Cod=387>. Acesso em: 25 fev. 2016 (fragmento), 
com adaptações. Considerando que os textos 
apresentados têm caráter meramente motivador, redija 
um texto dissertativo e (ou) descritivo, abordando, 
necessariamente, os seguintes tópicos: a) descrição das 
modalidades de licitação previstas na legislação vigente; 
b) apresentação das características de cada modalidade, 
tais como limites de valores envolvidos, tipos de objetos 
a serem contratados (obras e serviços de engenharia, 
aquisição, alienações etc). 


Analista - TRE-PI - Ano: 2016 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - No Brasil, a 
legislação sobre compras públicas foi inovada com a 
introdução da Lei n.º 12.462/2011, conhecida como Lei 
do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
que foi regulamentada pelo Decreto n.º 7.581/2011. 
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Considerando essas informações, redija um texto 
dissertativo sobre a introdução do RDC no ordenamento 
jurídico brasileiro, abordando, fundamentadamente, os 
seguintes aspectos: 1- a motivação para sua criação; 
[valor: 2,00 pontos] 2- exigências aplicáveis ao objeto da 
licitação; [valor: 2,00 pontos] 3- objetivos expressos na 
Lei do RDC; [valor: 2,50 pontos] 4- diretrizes relativas às 
licitações e aos contratos administrativos. [valor: 3,00 
pontos] 


- Resposta: O Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas (RDC) foi criado para viabilizar certames 
licitatórios e contratos relacionados a eventos, obras e 
ações específicos: É instituído o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente 
às licitações e aos contratos necessários à realização: | — 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser 
definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); !l — da 
Copa das Confederações da Federação Internacional de 
Futebol Associação — Fifa 2013 e da Copa do Mundo 
Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo — Gecopa 
2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico 
das Ações do Governo Brasileiro para a realização da 
Copa do Mundo Fifa 2014 — CGCOPA 2014, 
restringindo-se, no caso de obras públicas, às 
constantes da matriz de responsabilidades celebrada 
entre a União, estados, Distrito Federal e municípios; Ill 
- de obras de infraestrutura e de contratação de 
serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da 
Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta 
quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos 
nos incisos | e Il; IV — das ações integrantes do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC); (Incluído pela Lei 
n.º 12.688, de 2012) V - das obras e serviços de 
engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde — 
SUS; (Incluído pela Lei n.º 12.745, de 2012) VI — das 
obras e serviços de engenharia para construção, 
ampliação e reforma e administração de 
estabelecimentos penais e de unidades de atendimento 
socioeducativo; (Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) 
Vil — das ações no âmbito da segurança pública; 
(Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) VIII — das obras e 
serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na 
mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura 
logística; e (Incluído pela Lei n.º 13.190, de 2015) IX — 
dos contratos a que se refere o art. 47-A. (Incluído pela 


Lei n.º 13.190, de 2015) As exigências aplicáveis ao 
objeto da licitação constam do artigo 5.º da referida lei, 
in verbis: O objeto da licitação deverá ser definido de 
forma clara e precisa no instrumento convocatório, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias. Os objetivos do RDC são expressos no 
art. 1.º, $ 1.º, da Lei n.º 12.462/2011: O RDC tem por 
objetivos: | - ampliar a eficiência nas contratações 
públicas e a competitividade entre os licitantes; l — 
promover a troca de experiências e tecnologias em 
busca da melhor relação entre custos e benefícios para 
o setor público; Ill — incentivar a inovação tecnológica; e 
IV — assegurar tratamento isonômico entre os licitantes 
e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração pública. Com relação às diretrizes que 
devem ser observadas em licitações e contratos 
administrativos, o art. 4.º da Lei n.º 12.462/2011 dispõe 
o seguinte: Nas licitações e contratos de que trata esta 
lei serão observadas as seguintes diretrizes: | — 
padronização do objeto da contratação relativamente 
às especificações técnicas e de desempenho e, quando 
for o caso, às condições de manutenção, assistência 
técnica e de garantia oferecidas;ll — padronização de 
instrumentos convocatórios e minutas de contratos, 
previamente aprovados pelo órgão jurídico competente; 
HI — busca da maior vantagem para a administração 
pública, considerando custos e benefícios, diretos e 
indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, 
inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de 
bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a 
outros fatores de igual relevância; IV — condições de 
aquisição, de seguros, de garantias e de pagamento 
compatíveis com as condições do setor privado, 
inclusive mediante pagamento de remuneração variável 
conforme desempenho, na forma do art. 10; (Redação 
dada pela Lei n.º 12.980, de 2014) V — utilização, sempre 
que possível, nas planilhas de custos constantes das 
propostas oferecidas pelos licitantes, de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no 
local da execução, conservação e operação do bem, 
serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à 
eficiência na execução do respectivo objeto e que seja 
respeitado o limite do orçamento estimado para a 
contratação; VI — parcelamento do objeto, visando à 
ampla participação de licitantes sem perda de 
economia de escala; VIl — ampla publicidade, em sítio 
eletrônico, de todas as fases e procedimentos do 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


processo de licitação, assim como dos contratos, 
respeitado o art. 6.º desta lei. (Incluído pela Lei n.º 
13.173, de 2015) 


Advocacia Geral da União - Procurador da Fazenda 
Nacional - Ano: 2015 - Banca: ESAF - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A Lei n.º 8.666, de 
1993, dispõe que “O edital [...] indicará, 
obrigatoriamente, o [...] objeto da licitação, em descrição 
suscinta e clara” (art. 40, caput e inc. |), bem assim que 
“A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do Edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada” (art. 41). Jungida que está ao princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, é certo que a 
Administração deve, também, observância ao preceito 
da isonomia entre os licitantes. Considerando os 
princípios e normas que regem a seara das licitações e 
contratos públicos, pergunta-se: seria possível, não 
obstante os cânones mencionados, a alteração 
qualitativa do objeto contratual, após ocorrido o certame 
licitatório e já celebrado o contrato respectivo? A 
depender de sua resposta, complemente-a em uma das 
seguintes linhas: I- Em sendo negativa a resposta, qual ou 
quais a(s) providência(s) a ser(em) adotada(s) pela 
Administração na hipótese de haver celebrado um 
contrato, ainda vigente e em fase inicial de execução, 
cuja alteração qualitativa do objeto melhor atenderia as 
necessidades públicas? Quais os direitos assegurados ao 
contratado, nessa hipótese? Il- Por outro lado, caso seja 
possível alteração da espécie em objeto já licitado e 
contratado, quais as providências a serem adotadas? E 
haveria limites a essa alteração? 


financeiro do contrato, em havendo aumento dos 
encargos da contratada. Até 2 pontos - Limites para a 
alteração i) indicação da impossibilidade de alteração 
que desnature o próprio objeto licitado. ii) registro não 
apenas da aplicabilidade, como regra, às alterações 
qualitativas, dos limites estabelecidos no art. 65, $$ 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/1993, mas também da possibilidade 
da excepcional extrapolação do limite de acréscimo de 
25%, observadas determinadas condicionantes, tudo à 
luz da Decisão nº 215/1999 — Plenário — TCU, que tem 
caráter normativo (cf. o art. 12, inc. XVIl e $ 2º, da Lei nº 
8.443/1992). Até 2 pontos 


Advocacia Geral da União - Procurador da Fazenda 
Nacional - Ano: 2015 - Banca: ESAF - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Discorra sobre a 
responsabilidade da Administração Pública (na condição 
de tomadora de serviço) pelo inadimplemento das 
obrigações trabalhistas da empresa contratada para 
prestar serviços terceirizados, abordando 
necessariamente os seguintes temas: a) responsabilidade 
solidária x responsabilidade subsidiária; b) tipos de 
atividade passíveis de terceirização e aquelas nas quais a 
terceirização é vedada; c) eventual formação de vínculo 
empregatício entre o empregado da empresa contratada 
e a Administração Pública; d) possíveis precauções que 
podem ser tomadas quando de eventual licitação para 
mitigar a responsabilidade da Administração Pública. 


- Resposta: Alteração qualitativa do objeto - 
Possibilidade de alteração qualitativa do objeto, com 
demonstração de conhecimento sobre como o instituto 
é compreendido no Direito pátrio, e 
menção/enfrentamento, ao menos, do quanto disposto 
no art. 65, 1, “a”, da Lei nº 8.666/1993. Até 3 pontos - 
Providências a serem adotadas - Indicação, ao menos: i) 
da necessidade de formalização de termo aditivo — 
apesar de o poder decisório quanto à alteração, no 
caso, pertencer, unilateralmente, à Administração; ii) da 
submissão da minuta de termo aditivo respectiva à 
prévia aprovação da unidade de assessoria jurídica; iii) 
de promoção da publicidade oficial do termo aditivo 
celebrado, como condição de eficácia do ato; iv) da 
necessidade de promoção do reequilíbrio econômico- 


- Resposta: A. (1) Distinção entre responsabilidade 
solidária e subsidiária; (2) Menção ao disposto no art. 
71, caput, $ 12, da Lei n. 8.666/93; (3) menção ao 
entendimento da Súmula 331, IV, do TST; (4) 
responsabilidade subsidiária quando evidenciada 
conduta culposa na fiscalização do contrato pela 
Administração. Até 2,0 pontos - B. (1) Diferenciação 
entre atividade meio e atividade fim; (2) Especificação 
das atividades passíveis de terceirização e aquelas em 
que a terceirização é vedada; (3) exemplos no âmbito 
da Administração Pública - Até 1,5 pontos - €C. (1) 
necessidade de concurso público para investidura em 
cargo ou função pública (art. 37, 1l, da CF/88); (2) não 
formação de vínculo empregatício com os órgãos da 
Administração Pública; (3) menção à Súmula 331, Il, do 
TST. Até 1,5 pontos - D. (1) fiscalização frequente do 
pagamento das obrigações trabalhistas pelo fiscal do 
contrato; (2) previsão no edital de licitação de garantia 
em percentual do valor do contrato; (3) exigência de 
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patrimônio líquido mínimo para a empresa contratada; 
(4) outras medidas para mitigar a responsabilidade da 
Administração. 2 pontos 


Procurador Legislativo - Câmara Municipal de 
Pradópolis/SP - Ano: 2016 - Banca: VUNESP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - PEÇA 
PROCESSUAL - Considere a seguinte situação hipotética. 
É instaurado processo administrativo no âmbito da 
Câmara Municipal de Pradópolis para a contratação de 
empresa privada, denominada “Consultoria X”, para a 
prestação de serviços de consultoria, com o seguinte 
objeto: “auxiliar, apoiar e prestar consultoria à Câmara 
Municipal de Pradópolis, na melhoria do gasto público do 
Legislativo Municipal”. Segundo a justificativa da área 
demandante, a Presidência da Câmara, constante do 
respectivo processo, a contratação visa verificar 
possibilidade de melhorar a gestão administrativa da 
Câmara, diminuindo custos com telefonia, energia, água, 
entre outros que possam ser otimizados. A proposta é de 
contratação da “Consultoria X” por inexigibilidade de 
licitação, pois a empresa em questão seria a única na 
região do Município que poderia prestar serviços de 
natureza tão singular, por contar com profissionais de 
notória especialização. O valor da proposta comercial 
apresentada pela “Consultoria X”, para a realização dos 
serviços, no prazo de 30 (trinta) dias, é de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Consta, ainda, dos autos, um 
portfólio da empresa com a indicação de uma única 
consultoria prestada ao Município X, cujo objeto era a 
redução de gastos com internet e telefonia. O processo 
administrativo chega à Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal e lhe é distribuído para análise. Apresente, 
então, a peça processual cabível. 


- Resposta: A peça a ser apresentada é um parecer, em 
cumprimento das atribuições do Procurador Jurídico 
Legislativo de “emitir pareceres sobre a dispensa ou 
inexigibilidade de licitação”, e em atendimento ao 
previsto no art. 38, inciso VI, da Lei Federal n.º 
8.666/93. No mérito, deverá o parecer enunciar o 
princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação. 
No art. 37, XXI, a Constituição Federal estabelece que, 
fora dos casos expressos em lei, "as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes". Diante de 
semelhante princípio, não pode a Administração 


abdicar do certame licitatório antes da celebração de 
seus contratos, salvo em situações excepcionais 
definidas em lei. A Câmara de Pradópolis invoca, no 
caso em tela, uma das hipóteses excepcionais, de não 
realização da licitação, que é a inexigibilidade, prevista 
no art. 25, inciso Il, da Lei Federal nº 8.666/93, para a 
contratação de serviços técnicos, enumerados no art. 13 
da referida Lei, de natureza singular, com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. Serviços de consultoria constam do rol do 
art. 13, inciso Ill, da Lei Federal n.º 8.666/93, que prevê 
quais serviços são considerados serviços técnicos 
profissionais especializados, na forma de “assessorias 
ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias”. Assim, o serviço cuja contratação a Câmara 
pretende efetuar, preenche o requisito de serviço 
técnico especializado. Todavia, os serviços em questão 
não preenchem o requisito de notória especialização, 
requisito este também necessário para caracterização 
da inexigibilidade da licitação. Não são quaisquer 
serviços que podem ser contratados diretamente, mas 
sim os serviços técnicos e especializados. Para a 
contratação direta, devem os profissionais ou as 
empresas revestir-se da qualificação de notória 
especialização, ou seja, aqueles que desfrutem de 
prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. 
A lei considera de notória especialização o profissional 
ou a empresa conceituados em seu campo de atividade. 
Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como 
estudos, experiências, publicações, desempenho 
anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica e 
outros do gênero. Dos autos consta a realização de 
somente uma contratação com tal finalidade, junto a 
um Município, sendo essa prova insuficiente da notória 
especialização. Por derradeiro, a inexigibilidade de 
licitação tem como último requisito a singularidade dos 
serviços técnicos especializados. Singulares são os 
serviços porque apenas podem ser prestados, de certa 
maneira e com determinado grau de confiabilidade, por 
um determinado profissional ou empresa. Por isso 
mesmo é que a singularidade do serviço está contida no 
bojo da notória especialização. No caso em tela, não se 
verifica que a redução de gastos da Câmara possa ser 
considerada um serviço singular. Diante da exigência 
legal, afigura-se ilegítima, a contrario sensu, a 
contratação de serviços cuja prestação não apresente 
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qualquer carga de particularização ou peculiaridade, 
ainda que também sejam serviços técnicos e 
especializados, como no caso apresentado. Diante disso, 
o parecer deve se apresentar conclusivamente contrário 
à contratação por inexigibilidade proposta. GRADE DE 
CORREÇÃO D- 1. Formal - Endereçamento ao Presidente 
da Câmara (autoridade demandante) 2. Material — 
Princípio constitucional da obrigatoriedade da licitação, 
a dispensa e a inexigibilidade são exceções. 3. Material 
— Inexigibilidade pressupõe requisito de serviço técnico 
- a consultoria é serviço técnico. 4. Material -— 
Inexigibilidade pressupõe requisito de notória 
especialização — a empresa do caso não apresenta tal 
notoriedade. 5. Material — Inexigibilidade pressupõe 
requisito de singularidade do serviço e do prestador — o 
serviço é comum, não é necessária confiança especial. 6. 
Formal/Material — Fechamento conclusivo no sentido da 
impossibilidade de contratação por inexigibilidade no 
caso. 


Procurador Legislativo - Câmara de Registro/SP - Ano: 
2016 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - PEÇA PRÁTICA - 
Considere a seguinte situação hipotética: Como 
advogado da Câmara Municipal você recebe, do 
Presidente de Câmara, um processo administrativo que 
relata que no período de janeiro a dezembro de 2011, a 
Prefeitura Municipal dispensou licitação fora das 
hipóteses previstas em lei, não observando as 
formalidades pertinentes à dispensa, pois contratou 
diretamente com JOÃO DO ASFALTO, para que este 
prestasse serviços de coleta de entulhos, lixo e terra, 
bem como de transporte de camada asfáltica durante 
todo o ano de 2011, o que efetivamente ocorreu, tendo 
o referido prestador de serviços recebido a importância 
de R$ 10.700,00. A materialidade está consubstanciada 
em 8 (oito) “notas de empenho” com valores de no 
máximo R$ 2.000,00 cada uma, com os respectivos 
recibos de pagamento, que revelam contratos 
sucessivos. A autoridade responsável pela licitação alega 
que todos os serviços prestados foram em caráter de 
urgência, pois era o único que possuía o caminhão 
disponível com os requisitos necessários dentro do 
município. Na qualidade de advogado do órgão, elabore 
um Parecer analisando o caso, nos termos da legislação 
pertinente, orientando a autoridade solicitante e 
propondo medidas cabíveis. 


Procuradoria Municipal - PGM-Ilhéus/BA - Ano: 2016 - 
Banca: CONSULTEC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Prefeito encaminha consulta à 
Procuradoria Municipal, a fim de que se esclareça a 
possibilidade de elaborar projeto de lei que regulamente 
as licitações e contratos do município, sugerindo, 
inclusive, hipóteses que divergem da Lei no 8.666/93, 
disciplinadora dos procedimentos licitatórios e contratos 
administrativos no âmbito nacional, a saber: inversão de 
fases para todas as modalidades licitatórias (primeiro a 
abertura da proposta de preços e depois a habilitação); 
reduzir os valores limites para cada modalidade e alterar 
o prazo entre a publicação do aviso de abertura do 
certame e a sessão de recebimento das propostas. Com 
base nessa situação hipotética, observadas as normas 
nacionais e municipais, elabore parecer abordando a) a 
legitimidade da iniciativa. b) os limites da competência 
municipal para atuar sobre o tema. c) a possibilidade de 
realizar as alterações do texto legal nacional na norma 
municipal. d) o que pode macular o projeto e a solução 
para legitimá-lo, se for o caso. 


Procurador Municipal - PGM-Palmas/TO - Ano: 2016 - 
Banca: COPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Administração Municipal de 
Livramento do Tocantins, por meio da sua Comissão de 
Licitação, responsável por todo esse procedimento, 
resolve lançar edital licitatório para adquirir 
equipamento elétrico e serviço de manutenção elétrica 
predial, na modalidade Tomada de Preços, a fim de 
proceder reparos em seus departamentos. O edital 
trouxe, no item 4, subitem 4.1, a obrigatoriedade dos 
concorrentes contarem com 04 (quatro) anos de 
funcionamento, na data de publicação do edital, e terem 
sede no município de Livramento do Tocantins. A 
empresa Goianorte equipamentos e serviços elétricos, 
com funcionamento há 02 (dois) anos e 07 (sete) meses, 
localizada em Goiânia, almejando participar do certame, 
procurou Vossa Senhoria, como advogado particular, 
para que tomasse as medidas legais cabíveis, pois 
pretende concorrer ao certame. Com base nessas 
informações, responda aos questionamentos, 
fundamentando suas respostas. a) Indique: a.1) a medida 
administrativa cabível; a.2) a quem deverá ser dirigida; 
a.3) o prazo legal para sua interposição. b) Enquanto 
advogado da empresa licitante Goianorte equipamentos 
e serviços elétricos, qual a fundamentação jurídica da 
medida administrativa interposta? c) Em caso de 
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improcedência da medida administrativa pleiteada, qual 
medida judicial você buscará a fim de resguardar os 
direitos da empresa Goianorte equipamentos e serviços 
elétricos? 


- Resposta: a.1) Petição de Impugnação de Edital; a.2) A 
ser dirigida ao Presidente da Comissão de Licitação do 
Município; a.3) O prazo é de 02 (dois) dias úteis antes 
da abertura dos envelopes com as propostas. Até 2,0 
ponto b) O edital fere os princípios da isonomia e da 
competitividade e contraria a Constituição Federal que 
determina somente serem possíveis às exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações Até 3,0 pontos 
c) Mandado de Segurança. Até 1,5 pontos 


Tribunais de Contas - TCE-RN (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A ampliação 
da atividade da atividade formal do mercado e o 
aumento da base dos contribuintes que recolhem 
tributos são fundamentais para o crescimento da 
economia de um país, sobretudo daqueles que são 
considerados países em desenvolvimento, como é o caso 
do Brasil. Essa ampliação e esse aumento propiciam 
maior circulação da renda, mais emprego e crescimento 
do recolhimento de tributos pelos entes federados. A 
partir das informações acima, redija um texto 
dissertativo a respeito do incentivo a formalização das 
empresas no Brasil. Ao elaborar seu texto, aborde os 
seguintes tópicos: - previsão de tratamento 
constitucional diferenciado para as micro e pequenas 
empresas; - natureza do instituto do 
microempreendedor individual (MEI) e (in)existência de 
restrição a participação do MEI em licitações publicas, 
assim como o momento adequado, do ponto de vista 
legal, para que ele faça a prova da regularidade fiscal nas 
licitações; - (des) necessidades de lei estadual para que 
se preveja tratamento diferenciado ao MEI nas 
contratações publicas realizadas pelos estados da 
Federação. 


Constituição Federal de 1988, e sua previsão visa 
incentivar o aumento da formalização e da cobertura 
desses empresários, a fim de gerar mais circulação de 
renda, integração social e cobertura previdenciária. O 
instituto do microempreendedor individual consiste em 
uma política pública que promove o empreendedorismo 
e a inclusão social e previdenciária do empresário. Ao 
microempreendedor individual, aplicam-se as regras da 
microempresa, pessoa jurídica, portanto ele tem todos 
os benefícios próprios do MEI e, ainda, aqueles 
vinculados à microempresa, se forem mais benéficos. 
Além disso, os editais de licitação devem prever a 
participação do microempreendedor individual quando 
compatível com o máximo de rendimentos que pode 
auferir por ano. A certificação da regularidade fiscal se 
dará apenas na contratação, na assinatura do contrato, 
se ele vencer o certame, conforme prevê o art. 42 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, devendo ser exigido, de 
acordo com a lei, comprovação de que está registrado 
como MEI para habilitação no certame. Conforme o 
parágrafo único do art. 47 da Lei Complementar n.º 
123/2006, na falta da legislação estadual deverá ser 
aplicada a lei federal, não havendo necessidade de lei 
estadual para a concessão de benefícios ao MEI nas 
contratações públicas no âmbito dos estados. 


- Resposta: Espera-se do candidato resposta compatível 
com o apresentado abaixo, não se descartando 
possibilidades de respostas que se coadunem com os 
aspectos mencionados a seguir. O tratamento 
diferenciado para as micro e pequenas empresas está 
previsto no art. 170, IX, e no art. 146, Ill, d, da 


Procurador Municipal - PGM-Ilhéus/BA - Ano: 2016 - 
Banca: CONSULTEC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Organização do Estado - PARECER - Prefeito 
encaminha consulta à Procuradoria Municipal, a fim de 
que se esclareça a possibilidade de elaborar projeto de 
lei que regulamente as licitações e contratos do 
município, sugerindo, inclusive, hipóteses que divergem 
da Lei no 8.666/93, disciplinadora dos procedimentos 
licitatórios e contratos administrativos no âmbito 
nacional, a saber: inversão de fases para todas as 
modalidades licitatórias (primeiro a abertura da proposta 
de preços e depois a habilitação); reduzir os valores 
limites para cada modalidade e alterar o prazo entre a 
publicação do aviso de abertura do certame e a sessão 
de recebimento das propostas. Com base nessa situação 
hipotética, observadas as normas nacionais e municipais, 
elabore parecer abordando a) a legitimidade da 
iniciativa. b) os limites da competência municipal para 
atuar sobre o tema. c) a possibilidade de realizar as 
alterações do texto legal nacional na norma municipal. d) 
o que pode macular o projeto e a solução para legitimá- 
lo, se for o caso. 
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Analista - Concurso: Prefeitura de Palmeira-PR - Ano: 
2014 - Banca: FAFIPA - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Licitação -O Presidente do Poder Legislativo 
de Palmeira requisita ao auxiliar de licitação e compras 
para que verifique se há possibilidade legal de contratar, 
sem o devido processo licitatório, advogado para 
representar a Câmara Municipal de Palmeira em um 
processo judicial junto ao Supremo Tribunal Federal, pois 
tal situação exige que o advogado contratado seja 
especialista em Direito Constitucional, experiente em 
ações junto ao Supremo Tribunal Federal, e com vasto 
conhecimento em ações que versem sobre o conflito de 
lei local em face de lei federal, pois este é o objeto da 
ação movida contra a Lei Municipal XXXX aprovada por 
esta Casa de Leis. Com base em seu conhecimento sobre 
os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, é 
possível a contratação de advogado neste caso pela 
Câmara Municipal de Palmeira sem Licitação? Justifique 
sua resposta. 


- Resposta: Há casos em que o próprio legislador 
permite a contratação direta, isto é, 
independentemente de prévio processo licitatório. 
Como a obrigatoriedade de licitação é a regra, cuidam- 
se de hipóteses excepcionais, só admissíveis em vista de 
expressa autorização legal. Daí a dicção do inc. XXI do 
art. 37 da CF/88, ao estipular que a licitação é 
obrigatória, "ressalvados os casos especificados na 
legislação". Segundo a Lei 8.666/93, duas são as 
hipóteses de contratação direta: dispensa e 
inexigibilidade. Naquela a disputa é possível, porém, em 
face de determinadas particularidades, o legislador 
considerou-a inconveniente ao interesse púbico. Nesta a 
própria disputa é inviável, o que decerto torna o 
certame inexigível. Dessa forma, está claro que, nas 
hipóteses de licitação dispensável, não obstante a 
competição seja materialmente viável, o legislador 
considera-a contrária ao interesse público. Já nas 
hipóteses de inexigibilidade não se exige o certame 
licitatório ante a mera constatação de que a disputa é 
inexequível. O ponto de vista legal, as hipóteses de 
inexigibilidade de licitação encontram-se elencadas no 
art. 25 da lei, senão vejamos: Art. 25. É inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: Il - para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 


de publicidade e divulgação. De início, é fundamental 
recordar que o art. 25, Il, reconheceu ser inexigível a 
licitação quando se tratar da contratação de serviços 
técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93, in 
verbis: Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se 
serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a: | - estudos técnicos, 
planejamentos e projetos básicos ou executivos; Il - 
pareceres, perícias e avaliações em geral; IH - 
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão 
ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio 
ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - 
restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado). Ainda no inc. Il do art. 25 da lei, lê-se que 
a necessidade de contratar profissionais de notória 
especialização implica inviabilidade de competição. Eis 
uma conclusão que afeta diretamente o pressuposto 
lógico da licitação, o que se relaciona à pluralidade de 
objetos e à pluralidade de ofertantes. Por outras 
palavras, se o objeto a ser licitado é singular, seja ele 
bem ou serviço, surge um fator de ordem lógica apta a 
impedir a obstaculizar a disputa e, consequentemente, 
o próprio certame licitatório. Desta forma se o 
advogado que o Senhor Presidente pretendo contratar 
possuir notória especialização em Direito Constitucional 
e patrocínio de causas que tenham como objeto o 
conflito de leis municipais frente a leis federais junto ao 
Supremo Tribunal Federal, é possível a contratação do 
mesmo sem licitação, desde que o advogado se 
enquadre nos ditames do artigo 13 e 25 da Lei 8.666/ 
1993 que dispões sobre a inexigibilidade de licitação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-ES - Ano: 
2013 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Realizado o 
processo licitatório, a Administração Pública Estadual 
resolve não contratar com o licitante vencedor, pois 
considera necessária a revogação do certame, motivada 
por razões de conveniência e oportunidade. Nesse caso, 
ainda não foi realizada a contratação, mas já houve 
homologação e adjudicação. Pergunta-se: a) Pode o 
licitante vencedor exigir indenização do Poder Público? 
Justifique sua resposta. b) Caso a Administração Pública 
Estadual sustentasse, no ato de revogação, que as razões 
de conveniência e oportunidade se fizeram presentes 
pela identificação de que houve prática de cartel pelas 
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empresas participantes do certame, poderia haver 
atuação do Ministério Público? Justifique sua resposta. 


- Resposta: a) A licitação, como qualquer outro 
procedimento administrativo, é suscetível de anulação, 
em caso de ilegalidade, e revogação, por conveniência e 
oportunidade, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93 
e das Súmulas 346 e 473/STF. Em relação à revogação, 
exige o art. 49 da Lei n.º 8.666/93 que existam razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta. Assim, após a adjudicação, o 
compromisso da Administração pode ser rompido pela 
ocorrência de fatos supervenientes, anulando o 
certame, se descobertas ilicitudes, ou revogando-o por 
razões de conveniência e oportunidade. Mesmo após a 
homologação ou a adjudicação da licitação, a 
Administração Pública está autorizada a anular o 
procedimento licitatório, verificada a ocorrência de 
alguma ilegalidade, e a revogá-lo, no âmbito de seu 
poder discricionário, por razões de interesse público 
superveniente. Em relação ao ato administrativo 
revogatório, se agiu a autoridade dentro dos estritos 
caminhos da lei, apresentando fundamento do seu 
proceder e o ato da autoridade não padece de vício 
algum, não assiste ao licitante vencedor o dever de ser 
indenizado. No entanto, o licitante poderá pleitear 
indenização pelas despesas realizadas, única forma de 
recomposição possível neste caso. Portanto, o 
candidato deve: - conceituar a revogação, como ato 
administrativo, baseado em critérios de conveniência e 
oportunidade; - identificar a aplicação do art. 49 da Lei 
n. 8.666/93; - apontar que a Administração Pública 
pode revogar um certame licitatório, sendo que tal ato 
é legal; - sustentar que a revogação, por si só, não gera 
dever de indenizar, apenas se houver despesas 
comprovadas. b) A resposta esperada é sim. O 
Ministério Público poderia atuar para que a 
Administração Pública revisse seu ato, já que os motivos 
são de nulidade, não de revogação. Outrossim, o 
Ministério Público poderia propor ação penal pelo crime 
previsto no art. 90 da Lei n.º 8.666/92 e ação de 
improbidade administrativa em face dos que 
perpetraram o ajuste ilícito, podendo atingir os 
particulares que frustraram o caráter competitivo do 
certame. Portanto, o candidato deve: - conceituar 
anulação; - demonstrar conhecimento dos crimes da Lei 
n.º 8.666/93, identificando aquele que prevê os ajustes 


recíprocos para frustrar caráter competitivo da 
licitação;- demonstrar conhecimento que o particular 
também pode responder por improbidade 
administrativa, nos termos do art. 3.º da Lei n.º 


8.429/92. 


Advogado - Concurso: PETROBRAS - Ano: 2015 - Banca: 
CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A sociedade empresária XX&X Ltda. 
decide ampliar as suas atividades para participar de 
licitações realizadas por diversos entes da Administração 
Pública federal, estadual e municipal. Consegue 
participar de alguns procedimentos, sendo vitoriosa em 
vários deles. Em determinado momento, resolve 
participar de procedimento regido pelo Decreto Federal 
no 2.745/1998. Logo de início, sofre desclassificação por 
não integrar cadastro específico, bem como por não 
portar a necessária certidão negativa de débitos, 
constando uma dívida no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). A licitante aduz que não teve ciência da dívida e 
que seu patrimônio monta a duzentos milhões de reais. 
Apesar disso, a Comissão de Licitação mantém o 
indeferimento e declara vencedora a sociedade 
empresária Y&Y Ltda. que ofertou a melhor proposta. A 
proposta da sociedade desclassificada, caso 
ultrapassasse essa fase, seria mais proveitosa para a 
Administração Pública do que a da vencedora. A partir da 
situação descrita, à luz das normas do Decreto Federal no 
2.745/1998 e das regras de Direito Administrativo 
aplicáveis, formule um relatório, de maneira 
fundamentada, apresentando a análise dos elementos 
expostos, especialmente quanto aos seguintes aspectos 
jurídicos envolvidos: 1- adequação do Decreto Federal no 
2.745/1998, em relação ao procedimento licitatório 
descrito no caso exposto; 2- descrição da fase incial de 
habilitação prevista no Decreto Federal no 2.745/1998; 
3- apresentação das hipóteses de suspensão para fins 
previstos no aludido procedimento licitatório; 4- 
superada a fase de habilitação, os demais 
desdobramentos possíveis a que se poderá submeter a 
empresa licitante, à luz do referido Decreto. 


- Resposta: O relatório deverá apresentar a 
fundamentação que se segue: O Decreto Federal no 
2.745/1998 regula o procedimento licitatório 
simplificado aplicável aos atos da PETROBRAS. Pl Nesse 
procedimento, existe uma fase inicial de habilitação. O 
procedimento simplificado indica a necessidade de 
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cadastro prévio (4.1 A PETROBRAS manterá registro 
cadastral de empresas interessadas na realização de 
obras, serviços ou fornecimentos para a Companhia.). 
Esse cadastro é atualizado periodicamente (4.1.1 Para 
efeito da organização e manutenção do Cadastro de 
Licitantes, a PETROBRAS publicará, periodicamente, 
aviso de chamamento das empresas interessadas, 
indicando a documentação a ser apresentada, que 
deverá comprovar: a) habilitação jurídica; b) 
capacidade técnica, genérica, específica e operacional; 
c) qualificação econômico-financeira; d) regularidade 
fiscal.). Momento em que são aferidos diversos 
requisitos necessários para participar da licitação. Não 
preenchidos tais requisitos, a licitante será considerada 
inabilitada. Não possuir os documentos exigidos 
implicaria, mesmo se fosse regularmente cadastrada, 
hipótese de suspensão (A inscrição no registro cadastral 
de licitantes da PETROBRAS poderá ser suspensa 
quando a firma: a) faltar ao cumprimento de condições 
ou normas legais ou contratuais; b) apresentar, na 
execução de contrato celebrado com a PETROBRAS, 
desempenho considerado insuficiente; c) tiver títulos 
protestados ou executados; d) tiver requerida a sua 
falência ou concordata, ou, ainda, decretada esta 
última; ...) Sob o ponto de vista formal, a Comissão de 
Licitação agiu corretamente, amparada no princípio da 
legalidade. Nesse caso, a Administração não poderá 
modificar a sua decisão que tem respaldo normativo. 
Superada a fase de habilitação, as propostas são 
analisadas e, verificada a mais bem apresentada, será a 
mesma declarada vencedora. Após o julgamento pela 
Comissão de Licitação, serão abertos prazos para 
eventuais recursos administrativos. Julgados os recursos 
ou não sendo interpostos, será declarado o vencedor e 
convocado para contratação. Os recursos possíveis são 
pedido de reconsideração ou recurso hierárquico (9.1 
Qualquer interessado, prejudicado por ato de 
habilitação, classificação ou julgamento, praticado pela 
Comissão de Licitação, ou por representante autorizado 
da PETROBRAS, em função deste Regulamento, poderá 
recorrer, mediante: a) Pedido de Reconsideração; b) 
Recurso Hierárquico.). 


licitatório, uma empresa de publicidade para elaborar 
campanha publicitária informativa sobre o uso racional 
da água, a ser veiculada aos usuários de seus serviços 
contratados. Com base no disposto na constituição 
Federal, na Lei de Improbidade Administrativa e na Lei nº 
8.666/93, responda, fundamentalmente, às seguintes 
indagações: 1 — Considerando a natureza jurídica da 
sociedade de economia mista, bem assim na situação 
fática narrada no enunciado, a contratação direta 
efetuada pode ser considerada legal? 2 — Restando 
comprovado o superfaturamento, os Diretores estão 
sujeitos às penalidades previstas na Lei de 
Impropriedade Administrativa? E determinante para 
eventual responsabilização e punição dos envolvidos, 
inclusive particulares beneficiados ilicitamente, a 
equiparação a agente público e/ou a participação 
majoritária do Estado no capital social da empresa? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PA - Ano: 
2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Diretores de uma sociedade de 
economia mista de cujo capital social participa o Estado 
do Pará, contrataram, sem prévio procedimento 


- Resposta:A contratação direta não pode ser 
considerada legal, eis que, independentemente da 
natureza jurídica de direito privado da sociedade de 
economia mista, a Constituição Federal, em seu artigo 
37, XXI, determina, também para as entidades 
integrantes da Administração indireta, a contratação 
mediante prévio procedimento licitatório, salvo as 
situações especificadas na legislação. A Lei nº 8.666/93, 
por seu turno, veda, expressamente, a inexigibilidade 
de licitação para serviços de publicidade e divulgação 
(artigo 25, Il, in fine). Outrossim, a situação fática 
narrada no enunciado não contempla nenhuma das 
hipóteses de dispensa de licitação previstas no rol 
exaustivo do artigo 24 do referido diploma legal. Os 
diretores envolvidos estão sujeitos às penalidade da Lei 
de Improbidade Administrativa, haja vista que o artigo 
1º da Lei nº 8.429/92, alcança qualquer agente público, 
eis que o artigo 3º da Lei determina a aplicação de seus 
ditames também àqueles que, mesmo não sendo 
agentes públicos se beneficiem do ato sob qualquer 
forma direta ou indireta. O percentual de participação, 
do Estado no capital, social da empresa é relevante 
para fins do estabelecimento da sanção patrimonial, eis 
que, a teor do disposto no parágrafo único do artigo 18, 
na hipótese em que tal participação seja inferior a 
cinquenta por cento, a sanção patrimonial é limitada à 
repercussão do ilícito sobre os cofres públicos. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
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Administrativo - Assunto: Licitação - Considere a 
situação fictícia em que a Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais abriu licitação visando adquirir 
computadores para os novos Defensores aprovados no 
concurso público em andamento, e exigiu, no edital, que 
as licitantes tivessem sede em Belo Horizonte, para que 
os computadores fossem entregues com brevidade. Após 
a homologação e adjudicação do objeto, uma empresa 
do ramo apresentou denúncia junto ao Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, que a recebeu e 
intimou a Defensoria Pública para apresentar 
justificativas. Diante dessa situação e sem acrescentar 
fatos novos, aponte o fundamento da denúncia 
apresentada pela empresa e discorra sobre a 
possibilidade da Defensoria Pública desfazer o certame. 


- Resposta:Denunciar a indevida restrição à 
competitividade (exigência de sede em BH), o que 
atenta contra o art. 37, XXI da CR/88 e art. 3º da Lei 
8.666/93; 0,20 - Desfazimento da licitação (princípio da 
autotutela — art. 49 da Lei Federal 8.666/93 e Súmulas 
346 e 473 do STF). 0,40 - Por se tratar de ilegalidade 
(restrição indevida à competitividade), sustentar não 
ser a hipótese de revogação, mas de anulação do 
certame; 0,20 - Como já homologado o resultado e 
adjudicado o objetivo, a anulação deve ser precedida de 
procedimento que assegure ao particular interessado a 
ampla defesa e o contraditório (art. 592, inciso LV da 
CR/88, 8 1º e três) $ art. 49 da Lei Federal 8.666/93 e RE 
594296/STF); 0,20 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara Municipal 
de Prudentópolis- Ano: 2014 - Banca: FAU - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, sendo processada 
e julgada em estrita conformidade com alguns princípios, 
conforme se observa no artigo 3º da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal e, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. Mencione quatro destes princípios, 
que também são citados no artigo 37 da Constituição 
Federal, e discorra brevemente sobre cada um deles. 


- Resposta:O princípio da legalidade tem por fim 
combater o poder arbitrário do Estado. Os conflitos 
devem ser resolvidos pela lei e conforme se observa no 
artigo 5º da Constituição Federal. Pelo princípio da 
impessoalidade, a Administração deve manter-se numa 
posição de neutralidade em relação aos administrados, 
ficando proibida de estabelecer discriminações 
gratuitas, conforme preceitua o artigo 100 da 
Constituição Federal. De acordo com o princípio da 
moralidade da Administração, deve atuar com 
moralidade, isto é, de acordo com a lei, cabendo à 
qualquer cidadão propor ação popular que vise anular 
ato lesivo, conforme o artigo 5º, inciso LXXXIII! da 
Constituição Federal. O princípio da publicidade indica 
que a Administração tem o dever de manter plena 
transparência de todos os seus comportamentos, 
conforme determina o artigo 5º, inciso XXXII da 
Constituição Federal, que assegura a todos o direito a 
receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral A 
prova prática será avaliada considerando-se os 
seguintes aspectos: a) o conhecimento técnico-científico 
sobre a matéria: O candidato deve apresentar 
conhecimento teórico e prático a respeito do 
assunto/tema abordado pela questão, demonstrando 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade e da publicidade. b) Sistematização 
Lógica (atendimento ao tema proposto na questão) A 
resposta elaborada deve ser concernente ao tema 
proposto pela questão, limitada aos quatro princípios 
solicitados com breves comentários a respeito de cada 
um deles. c) Nível de persuasão: A argumentação 
apresentada pelo candidato deve ser pertinente e clara, 
capaz de convencer seu interlocutor a respeito do ponto 
de vista defendido, além de demonstrar conhecimento 
aplicado ao tema da questão. d) Adequada utilização 
do vernáculo: A resposta elaborada deve apresentar em 
sua estrutura textual: constituição dos parágrafos 
conforme o assunto abordado, estruturação dos 
períodos no interior dos parágrafos (coerência entre 
porções textuais, relação lógica entre as ideias 
propostas, emprego adequado de articuladores no 
interior das porções textuais). 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM- 
Guapimirim/RJ - Ano: 2014 - Banca: IBAP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - PARECER - 
Considere a seguinte situação hipotética. Uma empresa 
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fora contratada pelo Município “X” para prestar serviços 
de construção civil, mediante regular processo licitatório, 
na modalidade concorrência. No curso da execução, a 
empresa contratada constatou que vinha amargando 
severos prejuízos, decorrentes de atrasos no pagamento, 
sem motivo justo, que superavam 90 dias. Além deste 
fato, constatou que o aumento inesperado e 
absolutamente imprevisível do preço de determinados 
insumos também contribuiu para um desequilíbrio 
econômico e financeiro do contrato, tornando-o 
inexequível. Diante do cenário instalado, a empresa 
contratada peticionou ao Município “X”, expondo a 
situação em que se encontrava, requerendo: (a) 
suspensão da execução do contrato até que os 
pagamentos em atraso fossem realizados; (b) que, após a 
regularização dos pagamentos em atraso, fosse deferido 
o reequilíbrio do contrato em 28% (vinte e oito por 
cento), percentual equivalente aos aumentos 
inesperados dos preços dos insumos. (desnecessária a 
citação de dispositivo legal). Na condição de Procurador 
do Município “X”, emita Parecer Jurídico, opinando 
acerca de cada requerimento da contratada. 


supressão poderá esse limite, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
É o parecer. Data. Assinatura do Advogado. 


- Resposta:PARECER - Ementa: ..... - Relatório: .... - 
Fundamentação Legal - (a) No caso de atraso superior a 
90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, a Lei de Licitações (Lei 8.666/93) assegura 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. (b)JO contrato poderá ser 
alterado para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqgiiências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. O contratado fica obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou 


Advogado - Concurso: SOPH - Sociedade de Portos e 
Hidrovias do Estado de Rondônia - Ano: 2014 - Banca: 
FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - O novo marco regulatório das atividades 
portuárias estabelece regras específicas para a 
exploração dos portos organizados, assim como da 
infraestrutura portuária localizada dentro da área do 
porto. Tendo como referência as regras de concessão de 
porto organizado e arrendamento de instalação 
portuária, discorra sobre os seguintes itens: a. Órgãos 
competentes para realizar o procedimento licitatório e 
elaborar o edital. b. Critérios para julgamento das 
propostas. c. Objeto do contrato de concessão. d. 
Obrigação de indenizar o antigo titular pela parcela não 
amortizada dos investimentos, realizados em bens afetos 
ao arrendamento ou à concessão. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PI - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Com base em parecer jurídico 
emitido pela PGE/PI, determinada secretaria do estado 
do Piauí, que havia solicitado o referido parecer, realizou 
processo licitatório e, em ato administrativo final, 
adquiriu o bem objeto da licitação. O tribunal de contas 
do estado, entretanto, após tomada de contas, apontou 
ter havido ilegalidade na aquisição do bem, por 
superfaturamento de preço, o que resultou em prejuízo 
ao erário. Com base na situação hipotética apresentada e 
com fundamento no disposto na Constituição Federal de 
1988 e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
elabore um texto dissertativo abordando os seguintes 
aspectos: 1- competência constitucional da PGE/PI para 
análise de procedimento licitatório; [valor: 0,50 ponto] 2- 
possibilidade de anulação ou sustação, pelo tribunal de 
contas, do contrato administrativo; [valor: 0,50 ponto] 3- 
responsabilidade do procurador que emitiu o parecer 
solicitado pela secretaria. [valor: 1,40 ponto] 


- Resposta:1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) 0,00 a 
0,10 - 2- Desenvolvimento do tema - 2.1 Competência 
constitucional da PGE/PI 0,00 a 0,50 - 2.2 
Impossibilidade de anulação ou sustação do contrato, 
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ante a ausência de competência 0,00 a 0,50 - 2.3 
Responsabilidade do parecerista em caso de parecer 
opinativo: dolo ou culpa grave 0,00 a 1,40 


Advogado - Concurso: São Paulo Urbanismo - Ano: 2014 
- Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A São Paulo Urbanismo (SP 
Urbanismo) publica edital de concorrência com o 
seguinte objeto: contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de arquitetura, engenharia e 
urbanismo, visando à elaboração de projetos completos 
para implantação de nova edificação e reformulação de 
equipamentos públicos para formação de nove 
territórios CEU - Centros Educacionais Unificados, por 
meio de nove lotes. Constam do edital as seguintes 
especificações: a) julgamento da proposta do tipo técnica 
e preço; b) vedação de consorciamento entre empresas 
para participação no certame; c) vedação de que uma 
empresa possa ser vencedora de mais de um lote; d) 
capital social mínimo para participação: 10% (dez por 
cento) do valor orçado para cada lote. A empresa ARQ- 
ENG-URB impetra mandado de segurança, visando 
suspender o certame, aduzindo, em síntese, que: a) o 
julgamento da proposta deve ser, nos termos da Lei 
Federal n.º 8.666/93, do tipo melhor técnica para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 
supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva 
em geral; b) a vedação de consorciamento entre 
empresas para participação no certame frustra o caráter 
competitivo que deve permear o procedimento 
licitatório, já que somente empresas de grande porte 
poderiam dar conta do objeto licitado sem recorrer à 
formação de um consórcio; c) a vedação de que uma 
empresa possa ser vencedora de mais de um lote viola o 
princípio constitucional da isonomia e da seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração; d) o 
capital social mínimo para participação não poderia 
exceder 5% (cinco por cento) do valor orçado para cada 
lote. Indeferido o pedido de liminar formulado pela 
empresa ARQ-ENG-URB, foi notificado o Presidente da SP 
Urbanismo como autoridade coatora. Como analista 
administrativo da área jurídica, apresente a peça 
processual cabível para a defesa dos interesses da SP 
Urbanismo. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Guaxupé/MG 
- Ano: 2010 - Banca: CONSULPLAN - Disciplina: Direito 


Administrativo - Assunto: Licitação - PARECER- No 
município de Guaxupé/MG, as aulas da Rede Municipal 
de Ensino terão início imediatamente, mas não há 
contrato vigente para o fornecimento de hortaliças e 
frutas, a fim de serem fornecidas às crianças como 
merenda escolar. O Prefeito Municipal deseja a aquisição 
dos produtos imediatamente, para que as crianças não 
fiquem sem uma alimentação adequada. Para tanto, 
solicita ao Setor Jurídico do Município que elabore um 
parecer sobre a questão, indicando a solução para o 
problema, levando em consideração que não há tempo 
disponível para que seja realizada uma licitação antes da 
volta às aulas. Como Advogado, elabore o parecer. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Em matéria de 
licitações, explique a denominada “emergência 
fabricada” e seus possíveis desdobramentos jurídicos. 


- Resposta:A questão proposta situa-se no contexto da 
hipótese legal de dispensa de licitação prevista no art. 
24, IV, da Lei n. 8.666/93, referente a casos de 
contratações em situação de emergência. Por 
“emergência fabricada” entende-se a situação em que a 
Administração, dolosa ou culposamente, deixa de tomar 
tempestivamente as providências necessárias à 
realização da licitação previsível. Atinge-se o termo 
final de um contrato sem que a licitação necessária à 
nova contratação tenha sido realizada. Nessas 
hipóteses, sem se desconhecer entendimento no sentido 
da impossibilidade da dispensa emergencial, que, se 
realizada, seria considerada ilegal, com nulidade do 
contrato firmado, tem-se posicionamento sólido no 
sentido de que, em casos tais, deve ser verificado se a 
urgência efetivamente existe e se a contratação direta é 
a melhor possível frente às circunstâncias concretas. Em 
caso afirmativo, para que não haja agravamento do 
ônus suportado pela comunidade afetada, a 
contratação com dispensa de licitação poderá ser 
realizada. Todavia, simultaneamente, deverá ser 
desencadeada a indispensável licitação. Tudo sem 
prejuízo da exemplar responsabilização do agente 
público que tenha se omitido no desencadeamento 
tempestivo da licitação, inclusive com dever de 
indenizar o prejuízo sofrido se comprovado que com a 
licitação formal e comum a Administração teria obtido 
melhor resultado. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Nova Iguaçu 
(RJ) - Ano: 2014 - Banca: PGM-Nova Iguaçu (RJ) - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A 
Administração Pública Municipal, mediante regular 
licitação, contratou, à empresa X, a construção de um 
centro esportivo que receberá competições das 
Olimpíadas de 2016. Tendo em consideração que os 
quadros próprios do Município não contam com 
profissionais especializados, o Prefeito indaga à 
Procuradoria Municipal se seria possível a contratação de 
outra empresa também por meio de licitação, com fim 
de vir a exercer as funções de fiscal da execução da 
mencionada obra. Opine. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói (RJ) - 
Residência Jurídica - Ano: 2014 - Banca: PGM-Niterói 
(RJ) - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Discorra sobre o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), instituído pela Lei 
12.462/2011, abordando os seguintes aspectos: 
conceito, diretrizes e aplicabilidade da Lei 8.666/93 aos 
contratos administrativos celebrados com base no RDC. 


- Resposta: 1. Capacidade de expressão na modalidade 
escrita e do uso das normas do registro formal culto da 
língua portuguesa. 0,00 a 15,00 2. Domínio geral do 
tema. 0,00 a 10,00 2.1. Domínio do conceito de RDC. 
0,00 a 5,00 2.2. Conhecimento das diretrizes. 0,00 a 
10,00 2.3. Aplicabilidade da Lei 8.666/93. 0,00 a 10,00 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2014 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Tendo sido a cidade de Cuiabá 
escolhida, no ano de 2012, para sediar um torneio 
internacional de futebol que se realizaria no ano de 
2014, o Governo do Estado firmou acordo com o 
organizador do evento (Associação Internacional de 
Futebol) para prover as condições materiais para sua 
realização. Em tal contrato, firmado ainda no ano de 
2012, o Estado de Mato Grosso se comprometeu a 
entregar um estádio em condições de sediar os jogos. No 
entanto, às vésperas do torneio, o organizador do evento 
alterou o contrato unilateralmente para exigir, além da 
estrutura original, novas obras internas e externas no 
local dos jogos, ao custo de R$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de reais). E mais, o organizador repassou ao 
Governo local todas indicações de qualidade e marca dos 
bens e serviços que deveriam ser adquiridos para equipar 


o local do evento. Diante dessa nova realidade, o 
Governo local licitou o objeto indicado pelo organizador, 
exatamente como indicado, ocasião em que somente 
uma empresa pode oferecer integralmente os produtos e 
os serviços, tendo sido a referida licitação homologada, o 
objeto adjudicado e expedida a ordem de serviço para a 
execução do contrato. Como Promotor de Justiça com 
atribuição no caso, redija a medida judicial cabível. 


Advogado - Concurso: Governo do Distrito Federal - 
Secretaria de Cultura - Ano: 2014 - Banca: IADES - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
As compras e contratações feitas pela Administração 
Pública são efetivadas por meio de procedimentos 
licitatórios que visam a selecionar, entre as participantes, 
a proposta mais vantajosa ao Poder Público, obedecendo 
aos critérios previstos no edital e sempre respeitando os 
princípios insculpidos na Lei de Licitações, em especial a 
isonomia. Entre os bens que podem ser adquiridos, estão 
aqueles considerados pela legislação pertinente como 
“bens e serviços comuns” e “bens de pequeno valor”, os 
quais poderão ser obtidos, preferencial e 
respectivamente, pelo Sistema de Registro de Preços e 
pelo Sistema de Cotação Eletrônica de Preços. 
Considerando que as informações apresentadas têm 
caráter meramente motivador, com base na legislação 
federal pertinente aos institutos mencionados — Sistema 
de Registro de Preços e Sistema de Cotação Eletrônica de 
Preços —, redija um texto dissertativo e (ou) descritivo 
abordando, necessariamente, os princípios que regem as 
licitações públicas, a definição de “bens e serviços 
comuns” e “bens de pequeno valor”, os objetivos e as 
finalidades dos dois sistemas e a obrigatoriedade, ou 
não, de sua utilização. Discorra, ainda, a respeito da 
modalidade de licitação adequada para efetuar a 
aquisição desses bens mediante tais sistemas, 
esclarecendo as peculiaridades procedimentais sobre a 
modalidade indicada. 


- Resposta: Espera-se que o candidato redija texto 
dissertativo acerca do pregão, abordando, 
necessariamente, os aspectos a seguir especificados. 1- 
O art. 3º da Lei 8.666/93 cita os princípios 
constitucionais que devem ter observância nas 
Licitações públicas, são eles a isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 


convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
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correlatos. 2- São considerados como materiais, bens e 
serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, 
definidos em edital, com base em especificações usuais 
de mercado. 3- Consideram-se bens de pequeno valor 
aquele com valor de até 10% do máximo permitido para 
a modalidade convite. Assim, são dispensadas de 
licitação as obras e serviços de engenharia de até R$ 
15.000,00 ou serviços e compras de até RS 8.000,00. 4- 
Na Administração Federal, o uso do pregão é 
obrigatório na contratação de bens e serviços comuns. 
A decisão pela inviabilidade de utilização do pregão 
deve ser justificada pelo dirigente ou autoridade 
competente, de forma motivada e circunstanciada. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE/PI - Ano: 2014 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - PARECER (valor: 100 pontos) - O 
Governo do Estado do Piauí, em face de centenas de 
ações visando a obrigá-lo à entrega de medicamentos e 
próteses, o que extrapolaria sua previsão orçamentária, 
contrata sem licitação o escritório de advocacia paulista 
Muricy & Menezes, de atuação geral, mas com 
experiência provada em inúmeras demandas na área da 
saúde e, especificamente, em relação à hipótese que 
originou sua contratação pelo governo piauiense. Como 
Assessor Jurídico do Tribunal de Contas do Piauí, 
examine a legalidade ou não dessa contratação, 
propondo em parecer as medidas extrajudiciais e 
judiciais cabíveis. 


advocacia com atuação geral; b. a inexigibilidade de 
licitação decorre legalmente da inviabilidade de 
competição, o que em regra não ocorre no segmento da 
prestação de serviços advocatícios, c. não se caracteriza 
o requisito, ínsito à inexigibilidade pela notória 
especialização, de que o escritório contratado mostra- 
se-ia “essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
pleba satisfação do objeto do contrato” (art. 25, p. 
18,”in fine”, da Lei 8.666/93), d. não há situação jurídica 
singular, mas mera advocacia de massa, relativa a 
inúmeros fatos repetitivos, com  provimentos 
jurisdicionais similares, sem justificativa para que essa 
advocacia não seja prestada pelos próprios 
Procuradores Judiciais do Estado. Ill- O parecer, ao 
próprio Tribunal de Contas do Piauí subsidiará o 
julgamento administrativo da contratação, propondo-se 
à Assembleia Legislativa do Estado o reconhecimento de 
sua nulidade, pelo não preenchimento dos requisitos 
legais à inexigibilidade de licitação. Deverá ser 
proposto, também, o encaminhamento oportuno ao 
Ministério Público, pelo Tribunal de Conta do Piauí, para 
ajuizamento da ação civil pública cabível, bem como 
para o exame de eventuais sanções criminais aplicáveis 
(art. 89, Lei 8.666/93). 


- Resposta: 1- Analisar a questão sob o ângulo de que 
prévia licitação produz a melhor contratação, com 
obediência a isonomia, à impessoalidade e à 
moralidade. Complementarmente, argumentar que a 
ausência de licitação deve ser, sempre, precedida de 
procedimento administrativo prévio, não se tratando de 
contratação informal, só possível em situações-limite, o 
que não ocorre nos autos. Apontar ainda que a 
representação judicial dos Estados é de 
responsabilidade de seus Procuradores (Constituição 
Federal, art. 132; CPC. 12, inciso 1), pelo que só em 
situações excepcionais, diante de singularidades, 
justificar-se-ia a contratação de advogados externos 
aos quadros públicos. 2- O não enquadramento dos 
fatos na inexigibilidade prevista no artigo 25, Il e 
parágrafo 1º da Lei 8.666/93, porque, a. não haveria 
notória especialização, já que trata de escritório de 


Administrador - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - O Sistema de Registro de Preços está 
disciplinado na Lei n.º 12.462/2011 (art. 32) e no Decreto 
n.º 7.581/2011 (arts. 87 a 108). Esse sistema estabelece 
regras vinculantes para a administração pública e um 
particular relativamente a contratações futuras, em 
condições predeterminadas. Internet: 
<www .justen.com.br> (com adaptações). Tendo o texto 
acima como referência inicial, redija um texto 
dissertativo apresentando as vantagens [valor: 4,75 
pontos] e desvantagens [valor: 4,75 pontos] da 
implementação de um sistema de registro de preços 
como meio de suporte ao regime diferenciado de 


contratação. 


- Resposta: Espera-se que o candidato redija texto 
dissertativo acerca das vantagens e desvantagens da 
implementação de um sistema de registro de preços 
como meio de suporte ao regime diferenciado de 
contratação. Vantagens - Redução do número de 
licitações a serem realizadas pela administração. 
Produção de ganhos econômicos pela ampliação da 
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escala de fornecimento. Utilização por outros órgãos da 
administração que não apenas o licitante, o que tende a 
promover a redução dos preços. Possibilidade de 
solução para o atendimento de necessidades variáveis. 
Desvantagens - Possibilidade de perdas de economia de 
escala; Estabelecimento de quantitativos mínimos e 
máximos por fornecimento; Ganhos de escala advindos 
da conjugação de necessidades diversas em uma única 
licitação; Prática de um preço médio — o preço total 
obtido seria inferior se a administração se valesse de 
uma licitação única, fixando os quantitativos exatos que 
pretende adquirir; Desatualização dos dados; Existência 
de única solução com resultado disponível para uma 
pluralidade de contratações futuras; Risco de variações 
nos preços de mercado e da qualidade dos produtos. 


maior, em face do reequilíbrio econômico do contrato 
(Lei n.º 8.666/1993, art. 65, Il, “d”). Aumento dos 
encargos do contratado em razão da força maior 
implica desequilíbrio da equação econômico-financeira 
do contrato, o que exige sua adequação. Limite de valor 
para a modalidade de licitação - Alteração do valor 
contratual pode implicar extrapolação do limite 
estabelecido para a modalidade de licitação realizada, 
dado que a Lei de Licitações exige apenas que esse 
limite seja observado com base no valor estimado da 
contratação, não se aplicando à fase contratual (art. 
23). 


Advogado - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Observando os parâmetros fixados pela Lei n.º 
8.666/1993, determinado ente da administração indireta 
realizou licitação, na modalidade tomada de preços, a 
fim de contratar serviços de execução da reforma do 
edifício sede da entidade, no valor estimado de RS 
1.200.000,00. Observados os parâmetros de legalidade, a 
licitação ocorreu de forma regular. Contudo, em data 
próxima à da conclusão do contrato, um grande 
alagamento em toda a região da cidade em que se 
localizava o edifício público danificou grande parte das 
obras realizadas, que teve de ser refeita pela empresa 
contratada. A conclusão das obras, em razão do 
acidente, aumentou o custo dos serviços em RS 
400.000,00. Considerando a situação hipotética 
apresentada e o disposto na Lei n.º 8.666/1993, 
responda, de maneira fundamentada, aos seguintes 
questionamentos. 1- Qual é o fundamento legal para a 
celebração de termo aditivo contratual para aumentar o 
valor do contrato? [valor: 4,50 pontos] 2- O aumento do 
valor contratual poderá ultrapassar o limite de valor para 
a realização da licitação na modalidade tomada de 
preços? [valor: 5,00 pontos] 


Advogado - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Dada a necessidade de efetuar a compra de 
dez monitores para computador, determinada autarquia 
federal optou por aderir a atas de registro de preços 
vigentes com o mesmo objeto, pretendendo utilizá-las 
para evitar a realização de licitação. Em pesquisa inicial, o 
órgão responsável pelas compras identificou a existência 
de duas atas de registro de preços com objeto similar, no 
âmbito federal, e uma ata de registro de preços, no 
âmbito distrital, com objeto similar e preço mais 
vantajoso. Com base nessa situação hipotética, 
responda, necessariamente, às seguintes indagações. 1- 
É possível a adesão da autarquia federal à ata de registro 
de preços do Distrito Federal? [valor: 2,00 pontos] 2- 
Quais são os procedimentos administrativos para a 
adesão à ata de registro de preços? [valor: 3,50 pontos] 
3- Qual é a validade máxima da ata de registro de 
preços? [valor: 2,00 pontos] 4- Qual é o limite 
quantitativo para a aquisição pretendida? [valor: 2,00 
pontos] 


- Resposta: Espera-se que o candidato, considerando a 
situação hipotética apresentada e o disposto na Lei n.º 
8.666/1993, redija texto dissertativo em responda aos 
questionamentos propostos. Fundamento legal para a 
celebração de termo aditivo contratual para aumentar 
o valor do contrato - Possibilidade de aumento dada a 
ocorrência de acidente natural que caracteriza força 


- Resposta: Espera-se que o candidato, com base na 
situação hipotética apresentada na questão, redija 
texto dissertativo em responda às indagações 
propostas. (Im)Possibilidade de adesão à ata de registro 
de preços do Distrito Federal - Vedada a adesão, por 
ente da administração pública federal, à ata de registro 
de preços gerenciada por órgão ou ente da 
administração municipal, estadual ou distrital (Decreto 
n.º 7.892/2013, art. 22; & 8.2). Procedimentos 
administrativos para a adesão à ata de registro de 
preços - Consulta do ente interessado ao órgão 
gerenciador da ata acerca da possibilidade de adesão, 
que, por sua vez, consultará o fornecedor beneficiário 
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sobre seu interesse na contratação, podendo este 
aceitar ou rejeitar. Após autorização do órgão 
gerenciador e havendo interesse do fornecedor, o ente 
interessado deverá firmar o contrato em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata (Decreto n.º 
7.892/2013, art. 22, 88 1.º, 2.º e 6.2). Validade da ata de 
registro de preços - Doze meses, incluídas eventuais 
prorrogações, a partir da sua homologação. Limite 
quantitativo para a aquisição pretendida. Para a 
aquisição por órgão não participante, em caso de 
adesão: 100% do quantitativo registrado na ata para o 
órgão gerenciador e os órgãos participantes. 


Advogado - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Nas instituições públicas brasileiras predomina 
o sistema de licitação para consecução de obras, 
manutenções, construções e fornecimento de material 
de uso continuado. Nesse sentido, destaca-se o 
instrumento do termo de referência, no qual são 
estipulados critérios para que a licitação seja bem 
sucedida. No âmbito da administração pública, tem 
ficado evidente a importância do detalhamento desse 
instrumento, principalmente quando se avalia o objeto 
final em relação à necessidade motivadora do termo de 
referência. Com base nessas informações, discorra 
acerca dos principais aspectos que devem constar em um 
termo de referência, considerando a reforma de um 
prédio público. Em seu texto, aborde, necessariamente, 
os seguintes aspectos: 1- itens obrigatórios no termo de 
referência; [valor: 3,00 pontos] 2- forma de pagamento; 
[valor: 3,00 pontos] 3- responsabilidades. [valor: 3,50 
pontos] 


preços e concorrência: forma de pagamento estipulada 
no TR e no contrato. Usualmente é considerada por 
etapa concluída, especificada no TR e no contrato; 
vinculada a critérios de aceitação da fiscalização, que 
exige padrões mínimos conforme normas técnicas da 
ABNT. Para o pagamento, é necessária a realização do 
empenho de despesa (parcial ou total); a liberação do 
valor é efetivada mediante emissão de nota fiscal. 
Responsabilidades - No TR e no contrato, devem estar 
detalhadas as responsabilidades do ente público e do 
contratado, com punibilidades quanto ao não 
cumprimento de prazos e padrão de qualidade exigidos, 
cláusulas quanto à quebra contratual e critérios em que 
se justifiquem aditivos contratuais. Das 
responsabilidades consta a previsão de cumprimento 
contratual do contratado, contemplando todas as 
cláusulas vinculantes e do contratante e a 
corresponsabilidade na aceitação dos serviços e 


pagamento. 


- Resposta: Espera-se que o candidato, com base nas 
informações apresentadas na questão, redija texto 
dissertativo acerca dos principais aspectos que devem 
constar em um termo de referência, considerando a 
reforma de um prédio público. No texto, devem ser 
abordados, necessariamente, os aspectos a seguir 
especificados. Itens obrigatórios no termo de referência 
- Objeto a ser contratado: detalhar serviço: troca de 
instalações prediais, fachada, recuperação estrutural, 
acréscimo de área etc. Especificação de materiais: tipos 
de materiais a serem empregados para cada serviço. 
Mão de obra: estimativa de mão de obra a ser 
contratada vinculada a prazos contratuais estipulados 
inicialmente no TR. Forma de pagamento - Tomada de 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2012 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A CEDAE, empresa 
estatal prestadora de serviço público de fornecimento de 
água e tratamento de esgoto do Estado do Rio de 
Janeiro, tendo em vista a necessidade de implantar 
sistema de esgotamento sanitário no bairro do Recreio, 
pretende, para tal finalidade, adquirir bem público 
imóvel da União Federal, que se dispõe a vendê-lo, 
aduzindo que, para tanto, possui legislação genérica que 
autoriza o negócio e que, na hipótese, seria 
desnecessária licitação. Você, instado a emitir opinião 
para assessorar o Diretor Jurídico da CEDAE, como se 
posicionaria? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2013 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O Estado do Rio de 
Janeiro publicou edital de concorrência com vistas a 
delegar, por meio de concessão comum, serviço público 
estadual. Cláusula editalícia estabelecia que parcela da 
remuneração sera subsidiada pelo Poder Concedente. 
Determinado licitante impugnou o edital questionando 
que se trata de concessão patrocinada e não comum. 
Pergunta-se: procede a impugnação ? Fundamente a 
resposta. 
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Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RR - Ano: 2008 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - PARECER - Na qualidade de 
Procurador de Contas elabore um parecer conclusivo a 
respeito do seguinte fato constante de prestação de 
contas submetidas à sua apreciação, abordando os 
aspectos administrativos, civis e penais: Tício, gestor 
público responsável, autorizou, com dispensa de 
licitação, a contratação direta, bem como o 
correspondente pagamento no montante de R$ 
60.000,00, de técnico de notória especialização para 
fazer o paisagismo do prédio básico de uma escola 
estadual situada na periferia da capital, tendo proferido 
o seguinte despacho: “Tendo em conta a notória 
especialização do técnico Z.X, considero inexigível a 
licitação e autorizo a contratação direta”. 


causado ao erário, bem como devem ser feitas as 
devidas comunicações para imposição das sanções 
disciplinares cabíveis. Finalmente, requer-se a 
remessada cópia do presente procedimento à 
Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público 
Estadual, para as providências pertinentes. Data...., 
Procurador do Ministério Público de Contas. 


- Resposta: PARECER — Processo No.... — Relatório: ..... — 
Fundamentação: 1- A regra geral impõe ao 
Administrador o dever de licitar. A dispensa e a 
inexigibilidade são situações especiais. O art. 25 da Lei 
Federal No. 8.666/93 dispõe ser inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição. De acordo 
com a doutrina, além da inviabilidade de competição, é 
necessário que o contrato possua traços de 
singularidade, que o profissional ou empresa ostente 
notória especialização, que se trate de serviço 
necessário à consecução do interesse público e que seja 
o melhor meio para a obtenção do serviço. No caso 
concreto, embora o profissional ostente notória 
especialização, não estão presentes os demais 
requisitos, posto que se trata de edifício público básico, 
sem traços de singularidade, inexistindo interesse 
público, não tendo sido a dispensa de licitação o melhor 
meio para a obtenção do serviço, tendo em conta o 
elevado valor por ele pago. Veja-se, ainda, que o 
despacho que autorizou a contratação direta não está 
sequer fundamentado. 2- Por todo o exposto, o parecer 
é pela ilegalidade da contratação direta sem o devido 
processo licitatório, estando as contas irregulares, 
impondo-se a instauração de tomada de contas especial 
para apuração de eventual dano ao erário e 
identificação dos responsáveis. Tício cometeu ato de 
improbidade administrativa, sujeitando-se às sanções 
previstas na Lei 8.429/92. Outrossim, incidiu na conduta 
delituosa prevista no art. 89 da Lei 8.666/93. Além 
disso, deve arcar com a multa prevista na Lei Orgânica 
desse Tribunal, sem prejuízo da reparação do prejuízo 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AP - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Prefeitura de um município do 
Estado do Amapá realizou certame licitatório para a 
construção de uma escola, obra que contou com 
financiamento parcial do Governo Federal, tendo 
ocorrido os seguintes eventos: - A modalidade adotada 
foi a concorrência, com previsão de execução de forma 
indireta, sob o regime de empreitada integral. — O valor 
orçado da obra foi R$ 1.000.000,00, - Muito embora a 
elaboração do projeto básico tenha sido prévia ao edital, 
a Administração autorizou o desenvolvimento do projeto 
executivo concomitantemente à execução das obras. — O 
recebimento das propostas foi agendado para o dia 
30/05/2011. — As publicações do resumo do edital 
ocorreram da seguinte forma: dia 10/4/2011 no Diário 
Oficial do Estado; dia 15/04/2011 em jornal de grande 
circulação no Estado; dia 20/4/2011 em jornal de 
circulação no Município. — Três empresas elaboraram 
propostas: P1- R$ 500.000,00; P2- R$ 600.000,00; P3- 
1.000.000,00. — A vencedora foi a empresa P1, que 
ofertou a proposta no valor de R$ 500.000,00, tendo o 
contrato sido assinado em 18/7/2011. — A primeira 
medição foi realizada em 15/8/2011, tendo sido 
constatada a execução de 10% das obras, o que motivou 
a emissão de nota de empenho em 20/8/2011 no valor 
de R$ 100.000,00, com o respectivo pagamento realizado 
em 25/8/2011. Posteriormente, o Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá recebeu representação por parte da 
empresa P2, narrando os seguintes fatos: - Não foi 
obedecida a sequência prevista na Lei de Licitações, que 
prevê a necessidade da elaboração do projeto executivo 
antes da execução das obras. - No caso de obras por 
execução de forma indireta, a Lei de Licitações não prevê 
o regime de empreitada integral; - Não foram 
respeitadas as condições legais para publicidade do 
edital; - Não foi respeitado o prazo mínimo previsto na 
Lei de Licitações para o recebimento das propostas. — A 
proposta da empresa P1 deveria ter sido desclassificada 
e declarada vencedora a empresa P2; - Não foi 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


respeitada a ordem das fases da despesa. Elabore um 
texto manifestando-se pela procedência ou 
improcedência de cada uma das alegações constantes da 
representação. Fundamente sua resposta. Não é preciso 


demonstrar o cálculo matemático. 


- Resposta: A- Correção gramatical e adequação 
vocabular, considerados os mecanismos básicos de 
constituição do vernáculo e os procedimentos de coesão 
e argumentação. (14 pontos). B1. Não é falha. Para 
obras deve ser obedecida a seguinte sequência: projeto 
básico, projeto executivo e, por fim, execução das obras 
e serviços. A lei, todavia, prevê a possibilidade do 
projeto executivo ser desenvolvido concomitantemente 
com a execução das obras, desde que autorizado pela 
Administração (art. 7º da Lei de Licitações). (4 pontos). 
B2. Não é falha. As obras poderão ser executadas de 
forma indireta, nos regimes de empreitada por preço 
global, empreitada por preço unitário, por tarefa e 
empreitada integral (art. 10, Il, da Lei de Licitações). (4 
pontos). B3. É falha. Em razão da obra ter recebido 
financiamento parcial do Governo Federal, deveria ter 
havido publicação do resumo do edital no Diário Oficial 
da União (art. 21, |, da Lei de Licitações). (4 pontos). 
B4.1. O prazo mínimo para fixar a data do recebimento 
das propostas foi fixada para 30/5/2011, o período 
correspondeu a apenas 40 dias (artigo 21, parágrafo 28, 
| b, e 3º da Lei de Licitações). (4 pontos). B.5.1. A lei 
prevê a forma do cálculo da exegiiibilidade das 
propostas no caso de obra, não sendo admitida aquela 
que seja inferior a 70% do menor dos seguintes valores: 
o orçado pela Administração; média aritmética dos 
valores das propostas superiores a 50% do orçado. (4 
pontos). 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AM - Ano: 2006 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - PARECER - O cidadão José denunciou 
ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas a 
existência de contrato de prestação de serviço, pelo 
prazo de um (01) ano, que reputa ilegal e lesivo aos 
cofres públicos, firmado entre o Município X e a empresa 
Y, para coleta de lixo na zona urbana. A licitação foi 
dispensada sob o fundamento de notória especialização 
da empresa, que é sediada no município há mais de dez 
anos, cuja experiência e especialização teriam sido 
comprovadas por diversos contratos de serviço de 
limpeza com entidades públicas e particulares. O 


contrato, que prevê o pagamento mensal de RS 0,50 
(cinquenta centavos) por metro de vias públicas 
atendidas pela empresa, totaliza um débito de R$ 30.000 
(trinta mil reais) mensais. O contrato, também, possui 
cláusula dispensando a contratada de recolher o Imposto 
Sobre Serviços (ISS), sob o fundamento de que executa 
serviço público. Segundo a denúncia, ainda, o contrato 
foi assinado por funcionário que ocupa o cargo em 
comissão de chefe do serviço de limpeza pública, que 
dispensara a licitação e ordena as despesas, 
independentemente de empenho, porque não há 
recursos orçamentários, embora a municipalidade tenha 
recursos financeiros para arcar com os gastos. Como 
Procurador de Contas elabore parecer a respeito da 
validade do contrato, aponte as irregularidades que 
encontrar e indique as providências cabíveis. 


Agências Reguladoras - Concurso: ANTAQ - Ano: 2014 


Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo 
Assunto: Licitação - Com base no disposto na Lei n.º 
8.666/1993 e suas atualizações, descreva a aplicação e o 
funcionamento de cada uma das cinco modalidades de 
licitação previstas, indicando seus limites orçamentários, 
quando aplicáveis. 


Procuradoria Estadual - Concurso: UNICAMP - Ano: 2014 
- Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Área técnica da Universidade 
Estadual de Campinas prepara aquisição de 
equipamentos e suprimentos de informática por 
dispensa de licitação, por conta de o valor total da 
compra estar dentro do limite em que a licitação é 
dispensável, nos termos do art. 24, inciso Il, da Lei n.º 
8.666/93. O processo de aquisição aporta para 
manifestação da Procuradoria da Universidade e, 
verificando-se as aquisições anteriores da mesma 
espécie de material, é possível constatar que o mesmo 
setor da Universidade realizou 4 (quatro) aquisições de 
mesmo valor e produtos, nos últimos 6 (seis) meses. 
Como Procurador Assistente da Universidade, examine a 
proposta formulada, dando parecer que subsidie a 
conduta da área técnica proponente. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Entre as inovações 
relativas às contratações públicas implementadas pela 
administração pública incluem-se a Lei n.º 12.462/2011 
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com suas alterações posteriores, a qual instituiu o 
Regime Diferenciado das Contratações Públicas (RDC), e 
o Registro de Preços Nacional (RPN), amplamente 
utilizado pelo FNDE/MEC. No que se refere a esse 
assunto, redija um texto dissertativo, atendendo, 
necessariamente, ao que se pede a seguir. 1- Cite pelo 
menos quatro situações em que a administração pública 
poderá fazer a opção pelo RDC. [valor: 10,00 pontos] 2- 
Cite os objetivos da implementação do RDC previstos em 
lei e discorra sobre no mínimo dois deles [valor: 6,50 
pontos] 3- Apresente o conceito do RPN e descreva o 
funcionamento desse registro. [valor: 15,00 pontos] 4- 
Discorra sobre um dos objetivos do RPN. [valor: 5,00 
pontos] 5- Discorra acerca de pelo menos cinco 
vantagens da utilização do RPN. [valor: 20,00 pontos] -6- 
Cite as razões que justificam a adoção do RPN como uma 
inovação em gestão pública e discorra acerca de pelo 
menos duas delas. [valor: 10,00 pontos] 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-BA - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - PARECER -Com o objetivo de 
aperfeiçoar a atividade administrativa, o secretário de 
Administração do estado da Bahia decidiu promover a 
capacitação de vinte servidores públicos em legislação de 
pessoal, por meio da participação no IV Seminário 
Internacional de Recursos Humanos, maior evento da 
área no Brasil, que contará com palestrantes de renome 
internacional e será realizado no período de 10 a 15 de 
julho de 2014 em Salvador-BA. A prestação dos serviços 
será feita mediante a contratação direta da empresa 
responsável pela organização do seminário, a RH 
Treinamentos, que presta, há vinte anos, serviços para 
diversos órgãos públicos nos âmbitos estadual e federal. 
O valor da contratação é de R$ 20.000,00, referentes ao 
valor das inscrições. Feita a seleção dos servidores 
interessados e reunida a documentação necessária, o 
secretário determinou a instauração do devido processo 
administrativo e o seu envio à procuradoria 
administrativa da PGE/BA para o exame jurídico da 
possibilidade da contratação direta, nos termos do art. 
38, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. Em face dessa 
situação hipotética, elabore, na qualidade de procurador 
estadual responsável pela análise do referido processo 
administrativo, parecer sobre o caso. Dispense o 
relatório e aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- possibilidade ou não de contratação direta, 
modalidade adequada ao caso e requisitos legais; [valor: 


14,00 pontos] 2- documentos/elementos/atos que 
devem instruir o processo administrativo quanto ao 
serviço; [valor: 10,00 pontos] 3- 
documentos/elementos/atos que devem instruir o 
processo administrativo relacionados à empresa; [valor: 
6,00 pontos] 4- possibilidade ou não de realização de 
credenciamento; [valor: 3,00 pontos] 5- obrigatoriedade 
ou não de instrumento de contrato; [valor: 3,00 pontos] 
6- necessidade ou não de publicação da ratificação da 
autoridade superior na imprensa oficial. [valor: 2,00 
pontos] 


- Resposta: O candidato deve desenvolver os seguintes 
aspectos no parecer: 2.1 —- a modalidade de contração 
direta deve ser a inexigibilidade de licitação, pois, ao 
contrário da dispensa de licitação, não há viabilidade de 
competição. Ademais, o valor da contratação não está 
dentro dos limites da dispensa, em razão do valor. De 
acordo com o professor Eros Grau, na dispensa, a lei 
autoriza a Administração a, excepcionalmente, 
contratar sem licitação. Atua, aí, a conveniência 
administrativa, em nome da qual dá-se a dispensa do 
dever de licitar. O dever de licitar incide, mas é afastado 
pelo preceito legal. A enunciação legal das hipóteses de 
dispensa é exaustiva. Não está a Administração 
autorizada a dispensar a licitação senão, e 
exclusivamente, nas hipóteses expressamente indicadas 
pela lei. Já no que concerne aos casos de inexigibilidade 
de licitação, ao contrário, não incide o dever de licitar. A 
não realização da licitação decorre, não de razão de 
conveniência administrativa, mas da inviabilidade de 
competição. Dadas as circunstâncias do caso descrito, a 
possibilidade de contratação direta, por meio de 
inexigibilidade de licitação, está prevista no art. 25, II, 
da Lei nº 8.666/1993. A contratação não pode ser feita 
com base no inciso |, pois este é aplicável apenas às 
compras (Marçal Justen Filho. Curso de Direito 
Administrativo. Ed. Forum, 2012). Sobre o assunto, 
dispõe a Lei nº 8.666/1993: “Art. 25 É inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: (...)2.2 — para a contratação de serviços 
técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidade e divulgação.”Portanto, para ser possível 
a referida contratação direta, é necessária 
demonstração de três requisitos: a) serviço técnico 
previsto no art. 13 da Lei 8.666/93; b) serviço de 
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natureza singular; c) profissional ou empresa de notória 
especialização. Quanto ao primeiro requisito, o art. 13, 
IV, prevê que o “aperfeiçoamento e treinamento de 
pessoal” é qualificado como serviço técnico. Desse 
modo, pode-se concluir que o serviço a ser contratado 
satisfaz o requisito legal. Relativamente à 
singularidade, vale anotar que tal característica deve 
estar relacionada às peculiaridades do serviço, e não ao 
número de empresas capazes de prestá-lo. No caso, a 
singularidade revela-se no fato de que se trata de 
seminário internacional, maior evento realizado no 
Brasil, e que contará com palestrantes de renome 
internacional. Quanto à notória especialização, além 
dos palestrantes com reconhecimento internacional, a 
empresa contratada possui ampla experiência no 
mercado. Uma vez satisfeitos os três requisitos, 
constata-se a inviabilidade de competição. Não há 
como realizar licitação, pois o seminário é específico, 
realizado em data determinada e aberto ao público. No 
que toca à instrução do processo administrativo, a Lei 
nº 8.666/1993 exige a presença de vários documentos. 
Pode-se destacar os documentos relacionados à 
empresa e ao serviço. Com relação à empresa, faz-se 
necessário: a) documentos referentes à habilitação da 
empresa, em especial os relacionados à regularidade 
fiscal (art. 65, 8 38, Xl e XII, da Lei estadual nº 
9.433/2005 e art. 27 da Lei nº 8.666/1993); b) 
comprovação de que a empresa não está suspensa ou 
impedida de contratar com o estado da Bahia (art. 65, $ 
38, VI, da Lei estadual nº 9.433/2005). Quanto ao 
serviço, faz-se necessário: a) justificativa da necessidade 
da contratação do serviço (art. 26 da Lei nº 8.666/93); 
b) justificativa do preço a ser cobrado (art. 26 da Lei nº 
8.666/93). 2.3 — Quanto ao credenciamento, não há 
possibilidade de aplicação na hipótese descrita, pois 
não há a necessidade de contratação do maior número 
possível de empresas. No caso, a necessidade recai 
apenas em uma empresa, pois somente a RH 
Treinamentos possui o direito de organizar o citado 
seminário. Aplica-se, no caso, o disposto no art. 61 da 
Lei estadual nº 9.433/2005: “É inexigível a licitação, por 
inviabilidade de competição, quando, em razão da 
natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade 
prática de se estabelecer o confronto entre os 
interessados, no mesmo nível de igualdade, certas 
necessidades da Administração possam ser melhor 
atendidas mediante a contratação do maior número 


possível de prestadores de serviço, hipótese em que a 
Administração procederá ao credenciamento de todos 
os interessados que atendam às condições 
estabelecidas em regulamento”. 2.4 — Relativamente ao 
instrumento de contrato, não há necessidade no caso 
descrito, pois o valor da contratação não está 
compreendido dentro dos limites da tomada de preços e 
concorrência, podendo ser substituído por carta- 
contrato, nota de empenho ou ordem de execução de 
serviço, como autoriza o texto do art. 62 da Lei nº 
8.666/1993: “O instrumento de contrato é obrigatório 
nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem 
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas 
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em 
que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço”. 2.5 — Por último, no que toca 
ao cumprimento do princípio da publicidade, o art. 26 
da Lei nº 8.666/1993 exige que a ratificação da situação 
de inexigibilidade seja publicada na imprensa oficial: 
“As dispensas previstas nos 44 22 e 4º do art. 17 e no 
inciso Ill e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos”. A conclusão do parecer deve ser pela 
possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade 
de licitação, da empresa RH Treinamentos, para a 
prestação dos serviços técnicos no âmbito do IV 
Seminário Internacional de Recursos Humanos. 


Analista - Concurso: TJCE - Ano: 2014 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Redija um texto dissertativo a respeito dos tipos de 
licitação, atendendo, necessariamente, ao que se pede a 
seguir. 1- Explicite o significado atribuído à expressão 
tipos de licitação, com base na Lei n.º 8.666/1993. [valor: 
4,00 pontos] 2- Cite os tipos de licitação previstos no 
ordenamento jurídico brasileiro. [valor: 4,00 pontos] 3- 
Aponte as principais diferenças entre os referidos tipos 
de licitação. [valor: 5,00 pontos] 4- Indique o(s) tipo(s) de 
licitação adequado(s) à contratação de empresa de 
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natureza predominantemente intelectual. [valor: 6,00 
pontos] 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de 
Teresina-PI - Ano: 2011 - Banca: NUCEPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Peça 
Forense - A Câmara Municipal de Teresina realizou 
licitação para a contratação de empresa de prestação de 
serviços de limpeza e conservação. A vencedora foi a 
SERVIÇOS LTDA, que celebrou, em 01/06/2011, o 
contrato com a entidade municipal. A partir de 
05/09/2011, a contratada deixou de fornecer os serviços 
sob o argumento de que a Câmara Municipal atrasou o 
pagamento da contraprestação correspondente aos 
meses de julho e agosto, além de alterar, 
unilateralmente, o objeto contratual, o que resultou 
numa diminuição no valor do contrato de 15%, causando 
prejuízo financeiro à organização empresarial. Tomando 
conhecimento da interrupção dos serviços, o Presidente 
da Câmara determinou a abertura de processo 
administrativo para apuração dos fatos. O processo 
culminou com a rescisão unilateral do contrato e a 
aplicação de penalidade disciplinar à contratada, que foi 
suspensa de licitar e contratar com a Câmara Municipal 
pelo prazo de 2 (dois) anos, por decisão publicada no 
órgão oficial em 03/10/2011, e, na mesma data, dado 
ciência à empresa contratada. A Câmara Municipal, ato 
contínuo, procedeu à contratação emergencial de 
empresa do ramo de serviços de limpeza, até a 
finalização de novo processo de licitação. Contra o ato do 
Presidente da Câmara, a SERVIÇOS LTDA impetrou, em 
26/03/2012, mandado de segurança para anular a 
rescisão e a penalidade, além de tentar impedir a nova 
contratação realizada pela Câmara. Em sua pretensão de 
manter o contrato, a empresa argumentou na petição: - 
A Câmara Municipal não poderia rescindir 
unilateralmente o contrato, uma vez que restava 
presente a justa causa para a interrupção de sua 
execução; - A recusa na continuidade do contrato teria 
respaldo na regra da exceptio non adimpleticontractus 
(exceção do contrato não cumprido); - A mudança de 
quantitativo do objeto contratual somente seria legítima 
com a concordância das partes contratantes, não 
podendo ser imposta de forma unilateral, pelo que, 
sendo ilícita a imposição do poder público, ilícita também 
seria a decisão de rescisão; - A decisão da Câmara 
Municipal de alterar o contrato teria violado o princípio 
do equilíbrio econômico-financeiro, que deve sempre 


existir no contrato administrativo; - A realização de nova 
contratação, sem licitação, representa uma afronta ao 
princípio da isonomia e da competitividade. - Por fim, 
requereu a condenação da Câmara Municipal ao 
pagamento dos valores não quitados, referentes ao 
meses de julho e agosto. Com base na situação 
hipotética descrita acima, elabore as informações ao 
Mandado de Segurança, que serão prestadas pela 
autoridade coatora, rebatendo, de forma fundamentada, 
os itens apontados pela Impetrante. Atenção: atenha-se 


aos fundamentos jurídicos, dispensando o 
endereçamento. 
Advogado - Concurso: Junta Comercial de Santa 


Catarina - Ano: 2013 - Banca: FEPESE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina necessita contratar um 
serviço permanente de coleta de resíduos sólidos 
especiais. Para tanto, o setor de licitações, em pesquisa 
de mercado, cotou o serviço, sendo o menor orçamento 
o valor mensal de R$ 300,00 (trezentos reais). Ultimados 
os atos do procedimento licitatório, aportou o processo 
na Procuradoria Jurídica, para parecer, acerca da 
contratação, por meio de dispensa de licitação, em razão 
do valor. Deve o candidato analisar o caso e discorrer 
sobre a legalidade da modalidade licitatória indicada pela 
comissão de licitação. 


- Resposta: O candidato deve responder que o 
entendimento da comissão de [licitação está 
equivocado, uma vez que, frente ao caso prático 
proposto deverá ser realizado o processo licitatório, 
pelos seguintes motivos. De acordo com Constituição 
Federal de 1988, a Administração Pública deve seguir o 
processo de licitação quando tiver por objetivo 
contratar obras, serviços, compras e alienações (art. 37, 
XXI). A lei n. 8.666/93, que regulamenta o artigo 
constitucional acima descrito e dispõe sobre normas 
para licitações e contratos da Administração Pública, 
prevê situações em que o processo licitatório é 
dispensável (art. 24). Dentre os quais, quando o valor da 
contratação for inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), a 
teor do artigo 24, Il. Ocorre que, em se tratando de 
serviço de natureza permanente, ou seja, serviço que a 
Administração Pública necessita de forma não eventual, 
deve o gestor programar a contratação levando em 
consideração o prazo total que o contrato 
administrativo poderá ter - 60 meses. Cuida-se de 
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planejamento público, que objetiva contratações mais 
abrangentes e abstendo-se de proceder sucessivas 
contrações e aquisições de pequenos valores, de igual 
natureza, semelhança ou afinidade, realizadas por 
dispensa de licitação. Nesse norte, não pode o órgão ou 
entidade contratante renovar anualmente a dispensa 
de licitação por motivo do baixo valor, sob pena de 
fracionamento do objeto. O fracionamento materializa- 
se quando a despesa é dividida para se utilizar de 
modalidade de licitação inferior recomendada pela 
legislação ou para efetuar via contratação direta. 


pública em razão das apresentações em diversos 
programas de TV e rádio, bem como pela considerável 
venda de CD lançado recentemente. Como Procurador 
do Município, elabore parecer quanto a possibilidade de 
contratação e quais procedimentos a administração 
pública deve cumprir. 


Advogado - Concurso: EPE - EMPRESA DE PESQUISA 
ENERGÉTICA - Ano: 2014 - Banca: CESGRANRIO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A 
empresa J S/A apresentou requerimento para participar 
de licitação relacionada a leilão de biodiesel organizado 
pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis). Ocorre que o Pregoeiro da ANP 
determinou a inabilitação da licitante por concluir pela 
inexistência de certidão fiscal adequada, uma vez que a 
apresentada indicava diversos débitos. A empresa J S/A 
apresentou recurso comprovando que os débitos 
indicados estariam com a suspensão da exigibilidade 
garantida por decisão judicial, mas seu recurso foi 
improvido. Antes da realização do leilão, a empresa J S/A 
procurou advogado para defender a sua tese, através do 
manejo de garantia constitucional. Analise o caso acima, 
indicando: 1- os fundamentos jurídicos, constitucionais e 
legais; 2- a legitimidade; 3- os fundamentos para defesa 
da tese da empresa. 


- Resposta: A resposta deverá contemplar os aspectos 
abaixo. Mandado de Segurança com fundamento no 
art. 52, LXIX da CFRB e na forma da Lei nº 12.016/2009. 
Impetrante a empresa J S/A e Impetrado o Pregoeiro da 
ANP. Integração da pessoa jurídica ANP. Ofensa ao 
devido processo legal; Ofensa à razoabilidade e à 
proporcionalidade, uma vez que a fase de habilitação 
somente permite a participação e não a realização do 
contrato. 


Procuradoria Municipal - Concurso: 
PGM/ITAQUAQUECETUBA - SP - Ano: 2012 - Banca: 
INSTITUTO SOLER - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Prefeito do Município, em virtude 
das comemorações do aniversário da cidade, quer 
contratar dupla sertaneja consagrada pela opinião 


- Resposta: PEÇA PRÁTICA: PARECER JURÍDICO: 
Indicação do nº do parecer 2) Local e data (opcional ao 
final) 3) Referência ao assunto tratado no parecer 4) 
Relatório ou Síntese Fática 5) Conteúdo do 
Relatório:5.1) Possibilidade de contratação da dupla 
sertaneja por inexigibilidade de licitação, nos termos do 
art. 25, inciso Ill, da Lei Federal nº 8.666/93, de forma 
direta ou através de empresário exclusivo, 
mencionando que são consagrados pela opinião pública 
em razão das apresentações em diversos programas de 
TV e rádio, bem como pela considerável venda de CD 
lançado recentemente.5.2.) Mencionar a necessidade de 
juntada no procedimento de contratação, de pesquisa 
de preços cobrados pela dupla em eventos ou 
apresentações já ocorridas, como forma de se evitar a 
constatação de superfaturamento, nos termos do $ 28, 
do art. 25, da Lei de Licitações.5.3) Mencionar a 
necessidade de juntada de documentos comprobatórios 
de regularidade fiscal e trabalhista da parte contratada, 
mencionando os documentos necessários, nos termos 
do art. 29, da Lei de Licitações, conforme a parte a ser 
contratada, ou seja, as pessoas físicas dos cantoresou 
da empresa que detém a exclusividade na contratação 
de suas apresentações. Nesse último caso, mencionar 
necessidade da juntada de documento comprobatório 
da exclusividade.5.4) Mencionar necessidade de 
aferição de existência de recursos orçamentários para 
suportar o valor da contratação.5.5) Mencionar a 
necessidade do Setor de Licitações submeter o 
procedimento a autoridade superior (Secretário 
Municipal ou Prefeito) para ratificação, bem como fazer 
publicar a contratação na imprensa oficial no prazo de 
05 dias, como condição para eficácia dos atos e 
justificativa, nos termos do art. 26, da Lei de 
Licitações.5.6) Exprimir a opinião final sobre a 
possibilidade da contratação, nos termos acima, na 
qualidade de procurador jurídico do município, 
inserindo nome e registro na OAB. 


Procuradoria Municipal - Concurso: 
PGM/ITAQUAQUECETUBA - SP - Ano: 2012 - Banca: 
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INSTITUTO SOLER - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Disserte sobre o Princípio da 
Adjudicação Compulsória na licitação. 


- Resposta: O Princípio da Adjudicação Compulsória 
consiste na impossibilidade da Administração conferir o 
objeto do certame licitatório instaurado a licitante 
diverso daquele que se sagrou vencedor, após concluído 
o procedimento. A adjudicação, portanto, é obrigatória 
ao vencedor, salvo quando este desiste expressamente 
do contrato ou quando deixa de assiná-lo no prazo 
fixado pela Administração, salvo aqui se houver justo 
motivo. Importante lembrar ainda que a 
compulsoriedade também impede a instauração de 
outro procedimento licitatório para um mesmo objeto, 
enquanto válida a adjudicação anterior. Importante por 
fim ressaltar que tal princípio apenas confere ao 
vencedor a adjudicação, ou seja, a entrega do objeto do 
certame e não o direito ao contrato imediato, tendo em 
vista que a Administração pode revogar ou anular o 
certame, ou ainda adiar o contrato quando houver 
motivo para tanto. 


Analista - Concurso: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR - CNEN - Ano: 2014 - Banca: IDECAN - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Quais são as finalidades do estabelecimento das margens 
de preferência na Lei de Licitações para os produtos 
manufaturados e para serviços nacionais que atendam às 
normas técnicas brasileiras ? 


- Resposta: Percebe-se que as compras governamentais 
tornaram-se instrumentos do mercado interno para o 
fomento de emprego e renda, o que intenta impulsionar 
o desenvolvimento do país. Entretanto, essas novas 
diretrizes possuem forte teor ideológico, com eficácia e 
aplicabilidade bastante duvidosa, podendo contribuir 
para um aumento das “brechas” ligadas a 
favorecimentos espúrios. Dentre as inovações, a mais 
impactante é a disposta a seguir: Lei nº 8.666/93 - 
Capítulo | - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Seção | - Dos 
Princípios - Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais 
sobre licitações e contratos administrativos pertinentes 
a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, 
além dos órgãos da administração direta, os fundos 


especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. [...] 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 
$1º É vedado aos agentes públicos: | - admitir, prever, 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
$$ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 
23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 
12.349, de 2010) || - estabelecer tratamento 
diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a 
moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo 
quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo 
seguinte e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991. [...] 85º Nos processos de licitação previstos no 
caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais 
que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) 86º A margem de 
preferência de que trata o $ 5º será estabelecida com 
base em estudos revistos periodicamente, em prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) | - geração de 
emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
!l - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais 
e municipais; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) Ill - 
desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no 
País; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) IV - custo 
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adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) V - em suas revisões, andlise 
retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010) 87º Para os produtos manufaturados e 
serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e 
inovação tecnológica realizados no País, poderá ser 
estabelecido margem de preferência adicional âquela 
prevista no $ 5º. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
$8º As margens de preferência por produto, serviço, 
grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os 84 5º e 782, serão definidas pelo Poder 
Executivo federal, não podendo a soma delas 
ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por cento) 
sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 89º 
As disposições contidas nos $45º e 7º deste artigo não 
se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de 
produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) | - à quantidade a ser 
adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) !l - ao quantitativo fixado com 
fundamento no 87º do art. 23 desta Lei, quando for o 
caso. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) $10. A 
margem de preferência a que se refere o $ 5º poderá ser 
estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços 
originários dos Estados Partes do Mercado Comum do 
Sul - Mercosul. 11. Os editais de licitação para a 
contratação de bens, serviços e obras poderão, 
mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, exigir que o contratado promova, em favor 
de órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ela indicados a partir de 
processo isonômico, medidas de compensação 
comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições 
vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) $12. Nas 
contratações destinadas à implantação, manutenção e 
ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de 
informação e comunicação, considerados estratégicos 
em ato do Poder Executivo federal, a licitação poderá 
ser restrita a bens e serviços com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 
processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010) Fonte: Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
Disponível em: www.planalto.gov.br. TÁBUA DE 


CORREÇÃO - 70 pontos - Pertinência da exposição 
relativa ao tema, a ordem de desenvolvimento proposto 
e ao conteúdo programático - proposto. Valor: 30 
pontos - As finalidades do estabelecimento das margens 
de preferência para produtos manufaturados e para 
serviços nacionais que atendam às normas técnicas 
brasileiras. Valor: 30 pontos Relação lógica entre as 
ideias, objetividade, ordenação e clareza. Valor: 40 
pontos - Relação lógica entre as ideias. Valor: 15 pontos 
- Objetividade. Valor: 10 pontos - Ordenação e clareza. 
Valor: 15 pontos 


Analista - Concurso: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR —- CNEN - Ano: 2014 - Banca: IDECAN - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Quem é o responsável pelo processo de compras da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear ? Qual seria a 
modalidade licitatória nos casos de materiais e 
equipamentos de um único fornecedor no Brasil ? Quais 
são as exigências da Lei nº 8.666/93 quanto a fornecedor 
e preço no processo licitatório ? Qual a condição de 
eficácia da licitação, apontando os prazos para ratificação 
e publicação oficial ? Justifigue a necessidade do 
fornecedor apresentar comprovantes mediante a 
modalidade licitatória aplicável. 


- Resposta: Diante dos questionamentos apresentados, 
a resposta da prova discursiva deverá conter as 
seguintes informações: 1. Encaminhamento para o 
órgão da CNEN (Diretoria/Coordenadoria), responsável 
pelo processo de compras: Diretoria de Gestão 
Institucional — Coordenação-Geral de Administração e 
logística. 2. Indicação da(s) modalidade(s) licitatória(s) 
aplicável(is) ao caso, devidamente justificada(s) quanto 
a pertinência, caracterização do objeto e especificidades 
do fornecedor: É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial, conforme 
disposto a seguir: Art. 25, | - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo; fundamentando na exclusividade 
do produto; E Art. 25, Il - para a contratação de serviços 
técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidade e divulgação; fundamentado no cunho 
intelectual, científico e técnico. 3.Exigências da Lei nº 
8.666/93 no que se refere aos elementos fornecedor e 
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preço que devem instruir o processo licitatório: Deve-se 
apresentar o art. 26, parágrafo único, da referida lei 
como resposta a esse item, visto que apresenta as 
disposições tanto acerca da escolha do fornecedor 
quanto do preço de mercado. 4. Condição de eficácia da 
licitação, apontando os prazos para ratificação e 
publicação oficial: A inexigibilidade deve ser 
comunicada, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação; e, A publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 5. Justificar a necessidade, ou não, de 
o fornecedor apresentar comprovantes de regularidade 
fiscal, trabalhista e previdenciária, em face da 
modalidade licitatória aplicável: Os documentos devem 
ser apresentados. Mesmo no procedimento por 
inexigibilidade, o fornecedor deve apresentar 
documentos mínimos de habilitação. Os documentos de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciários são 
exigidos pela Lei nº 8.666/93. Fontes: Lei nº 8.666/93. 
Disponível em: 
http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/leis/I8666cons.ht 
m. Processo de Licitação por inexigibilidade CNEN nº 
90.013/2013. Parecer TCE/MG na Consulta nº 786.537. 
Artigo publicado no BLC nº 12/2011. p. 1.131. Parecer 
PGFN/CJU/COJLC nº 1.261/2012. TÁBUA DE CORREÇÃO 
— 70 pontos - Pertinência da exposição relativa ao tema, 
a ordem de desenvolvimento proposto e ao conteúdo 
programático proposto. Valor: 30 pontos - Responsável 
pelo processo de compras da CNEN 
(Diretoria/Coordenadoria). Valor: 4 pontos - Indicação 
da modalidade licitatória aplicável ao caso, 
devidamente justificada. Valor: 8 pontos - Exigências da 
Lei nº 8.666/93 quanto a fornecedor e preço no 
processo licitatório. Valor: 8 pontos - Condição de 
eficácia da licitação, apontando os prazos para 
ratificação e publicação oficial. Valor: 6 pontos - 
Justificar a necessidade do fornecedor apresentar 
comprovantes mediante a modalidade licitatória 
aplicável. Valor: 4 pontos - Relação lógica entre as 
ideias, objetividade, ordenação e clareza. Valor: 40 
pontos - Relação lógica entre as ideias. Valor: 10 pontos 
- Objetividade. Valor: 20 pontos - Ordenação e clareza. 
Valor: 10 pontos 


Preços visando à contratação de uma empresa para a 
construção de uma escola de tempo integral. Entregaram 
tempestivamente os envelopes quatro empresas a saber 
“A —EPP”, “B — EPP, “C” e “D”, sendo as duas primeiras 
devidamente credenciadas como “EPP - Empresa de 
Pequeno Porte”. Na abertura do primeiro envelope a 
Comissão de Licitação constatou que a empresa “A — 
EPP” apresentou a CND — INSS vencida. A empresa “B — 
EPP” deixou de apresentar a Certidão Negativa de 
Falência. A empresa “C” apresentou o contrato social 
através de cópia simples, porém, apresentou 
concomitantemente o contrato social original e a 
empresa “D” apresentou todos os documentos de 
habilitação exigidos no Edital da referida Tomada de 
Preços. A Comissão de Licitação suspendeu a sessão e 
consultou a Procuradoria Jurídica para auxiliar na análise 
dos documentos e emissão de parecer acerca do 
julgamento da fase de habilitação de referida licitação. 
Elabore um parecer objetivo sobre o julgamento da fase 
de habilitação da licitação levando em consideração a 
participação das empresas “A-EPP”, “B-EPP”, “C” e “D” 
no certame. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-ltararé/SP - 
Ano: 2013 - Banca: PUBLICONSULT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A Prefeitura de 
Itararé realiza uma licitação na modalidade Tomada de 


- Resposta: QUESITOS A SEREM CONSIDERADOS NA 
ELABORAÇÃO DA RESPOSTA: Considerando as 
prerrogativas da LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - 
Estatuto das microempresas e empresas de pequeno 
porte (1), a empresa “A” deverá ser HABILITADA (2) no 
certame, devendo ser exigida a comprovação da sua 
REGULARIDADE FISCAL perante o INSS apenas como 
CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO, nos 
termos do art. 42 de referida norma (3). Por sua vez a 
empresa “B” apesar de também gozar dos benefícios da 
Lei Complementar 123/2016 deixou de apresentar um 
documento que se refere à comprovação de sua 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (4) e não 
regularidade fiscal, não se aplicando neste caso a 
exceção trazida pela Lei Complementar, devendo a 
mesma ser INABILITADA (5). No que se refere à empresa 
“C” a mesma poderá ser HABILITADA (6), pois apesar da 
mesma apresentar cópia simples do contrato social 
apresentou a VIA ORIGINAL, permitindo, desta forma, 
sua AUTENTICAÇÃO por um dos membros da Comissão, 
nos termos do caput do art. 32 da Lei Federal nº 
8.666/93 (7). Da mesma forma a empresa “D” deverá 
ser HABILITADA (8) uma vez que apresentou todos os 
documentos exigidos para habilitação no ato 
convocatório de referido certame. 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2010 - Banca: MPE-SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O Ministério 
Público da Comarca da Capital (Florianópolis) instaurou 
inquérito Civil Público n. 01/2011, apurando no decorrer 
das investigações as seguintes informações: Em agosto 
de 2007, o prefeito municipal de Florianópolis, Joaquim 
dos Anzóis, celebrou com o advogado Pedro Peixe, seu 
amigo, 4 (quatro) contratos de assessoramento e 
consultoria técnica e jurídica com pagamentos 
fracionados em 5 (cinco) Notas de Empenho, no valor de 
R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) cada, no período 
de agosto de 2007 a dezembro de 2007. Visando dar 
continuidade à contratação, a Prefeitura Municipal de 
Florianópolis, em dezembro de 2007, por determinação 
do Prefeito Joaquim dos Anzóis, abriu o procedimento 
licitatório n. 011/2007, na modalidade Convite, tipo 
menor preço global, por meio do qual objetivava a 
contratação de advogado para prestar serviços de 
“assessoria e consultoria técnica e jurídica”, convidando 
a participar do certame os advogados Pedro Peixe, 
Marcos Tibúrcio e Antônio Carlos. O advogado Pedro 
Peixe apresentou proposta de preço no valor de RS 
30.000.00 (trinta mil reais), divididos em 10 parcelas, 
enquanto os advogados Marcos Tibúrcio (Procurador do 
Município de São José, dedicação integral, oito horas) e 
Antônio Carlos, apresentaram propostas rigorosamente 
idênticas, de RS 32.000,00 (trinta e dois mil reais), a 
serem pagos em dez parcelas. E, desta forma, continuou 
procedendo o prefeito municipal, por mais três vezes, a 
saber: no ano de 2008, em dezembro, lançando o 
processo licitatório n. 08/2008; em dezembro de 2009, 
novo certame n. 07/2009, e igualmente em dezembro de 
2010, processo licitatório n. 05/10. Os contratos 
iniciavam sempre no mês de janeiro, e se encerraram, 
sempre em outubro, pagos em 10 parcelas, distribuídas 
no período da contratação, através de notas de 
empenho. Nos anos de 2008 e 2009, o advogado Pedro 
Peixe apresentou proposta global de R$32.000,00 (trinta 
e dois mil reais), e em 2010, a proposta foi de RS 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Os demais 
advogados, Marcos e Antônio apresentaram nos dois 
primeiros anos, a proposta de R$ 34.000,00 (trinta e 
quatro mil reais) e no último ano de R$ 38.000, 00 (trinta 
e oito mil reais). O vencedor em todos os certames foi o 
advogado Pedro Peixe. Não obstante, nos meses a 
descoberto da contratação, o advogado Pedro Peixe foi 
diretamente contratado pela municipalidade, em 2008 e 


2009, por R$ 10.000,00 (dez mil reais), e em 2010 por R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), pagos em todos os anos em 
duas parcelas, via empenhos. No final de Janeiro de 
2008, foi constatado que o prédio da Prefeitura 
municipal necessitava de uma reforma elétrica e 
hidráulica. Imediatamente se deu início às tratativas de 
contratação dos serviços com a empresa Miramar Ltda. A 
empresa, especializada no ramo, ofereceu os serviços 
pelo preço de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais). Submetida a transação à assessoria Jurídica da 
prefeitura, Pedro Peixe, na condição de Procurador, 
emitiu parecer favorável à contratação por 
inexigibilidade de licitação e, com base neste parecer, o 
Prefeito municipal contratou os serviços da empresa. No 
inquérito apurou-se ainda que o advogado Pedro Peixe 
criou a empresa Futura (Maria Felipina-ME), colocando-a 
em nome de sua companheira, Maria Felipina, cujo ramo 
de atuação segundo contrato social, era de “apoio à 
administração Pública”. Durante os anos de 2007, 2008 e 
2009, a prefeitura contratou referida empresa, por 90 
dias, em cada ano, pelos valores de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), R$ 7.000,00 (sete mil reais) e R$ 7.800,00 (sete 
mil e oitocentos reais), respectivamente, pagos sempre 
em três parcelas, para prestação de serviços de “apoio 
técnico”, consistentes na “formatação e padronização de 
atos do Poder Executivo municipal”. Ainda no ano de 
2008, no dia 27/10/2008, o prefeito Joaquim dos Anzóis 
editou decreto nº 190, dispondo sobre a “realização de 
concurso público para provimento dos cargos do quadro 
de pessoal”. No mesmo dia, determinou abertura do 
concurso público 01/08 e nomeou a comissão de 
concurso, composta pelos servidores João Souza, 
Florinda Flores e Getúlio Retiro. Pedro Peixe, no dia 
27/10/2008, simulando a reunião da comissão de 
concurso, indicou como referencial para a realização do 
concurso as empresas Futura, Concisa Ltda. (com sede 
em São Miguel do Oeste, (distante aproximadamente 
700 km de Florianópolis) e Comunicação Ltda., afirmando 
que possuíam larga experiência e reputação ilibada nesta 
atividade, segundo informações obtidas em municípios 
da região”. Tais empresas foram convidadas a 
participarem da licitação por meio de cartas-convite. No 
mesmo dia 27/10/2008, apresentaram proposta Concisa 
(dezesseis mil reais), Futura (oito mil reais) e 
Comunicação, não respondeu em tempo hábil, ao 
convite. Em 30/10/2008, a empresa Futura foi 
contratada, por dispensa de licitação, pela prefeitura 
municipal de Florianópolis, pelo valor de R$ 7.900,00 
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(sete mil e novecentos reais), com parecer favorável do 
advogado Pedro Peixe. Neste ínterim, Florinda Flores, 
membro da comissão e Secretária Municipal de 
Administração e Finanças, com a anuência do Prefeito e 
do Procurador Pedro Peixe, inscreveu-se para participar 
do concurso público nº 001/2008, concorrendo ao cargo 
de “orientadora educacional”. Auxiliou na inscrição dos 
candidatos, transportou as provas a serem aplicadas, 
participou da correção das mesmas e foi aprovada em 
primeiro lugar para o cargo de “orientadora 
educacional”. Além de sua própria aprovação, Florinda 
providenciou a aprovação de uma amiga, Anita Garibaldi, 
inscrita no certame para o cargo de “monitora de 
creche”. Florinda, durante a correção das provas do 
concurso público, ao perceber que sua amiga Anita não 
havia alcançado pontuação suficiente para ser aprovada 
no certame, chamou-a na Prefeitura, ocasião em que de 
posse de uma folha de gabarito em branco, entregou-a 
para Anita, a qual posteriormente a preencheu com as 
respostas corretas das questões da prova, aparecendo 
após como aprovada. Após a conclusão do certame, o 
mesmo foi devidamente homologado pelo prefeito 
municipal, sabedor de tudo o que se sucedera. Durante a 
instrução do inquérito Civil foram levantados os 
seguintes dados: Pedro Peixe, Antônio Carlos e Marcos 
Tibúrcio, advogados, possuem relação direta de amizade, 
e atuaram juntos em mais de 30 processos; Antônio e 
Marcos são sócios, porém os convites para participar da 
licitação foram feitos individualmente; Pedro Peixe é o 
sócio majoritário da empresa Concisa, 99,99% das ações, 
constituída no ano de 2006; A Futura só havia iniciado 
suas atividades em 22/06/2007, segundo registro na 
Junta Comercial e nunca havia realizado nenhum 
concurso público; o Município de Florianópolis, desde 
dezembro de 2006, tem Procuradoria Jurídica constituída 
e advogado concursado, 20 horas semanais, percebendo 
a remuneração de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos 
reais), média remuneratória da região; possui também 
um Procurador Geral, Ferdinando dos Anzóis, primo do 
prefeito e seu amigo inseparável, que foi por ele 
nomeado para a função, no ano de 2008, sem a 
realização de concurso público; o presidente da 
Comissão de licitação João Souza, é motorista 
concursado, nível de escolaridade fundamental 
incompleto, 3º ano primário. O prefeito municipal, 
durante a investigação, tentou coagir as testemunhas e 
sonegou diversos documentos, requisitados pelo MP; o 
Promotor de Justiça também constatou que o prefeito 


municipal e o advogado Pedro Peixe, estavam se 
desfazendo de parte de seu patrimônio. Considerando os 
fatos narrados, analise todos os itens apurados, tanto no 
campo judicial como no extrajudicial, elaborando a(s) 
peça(s) necessária(s). 


- Resposta: PEÇA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, 
REQUERIMENTOS E MANIFESTAÇÕES - Contratação 
direta sem licitação - descrição, lógica e 
fundamentação inclusive legal. Quatro (04) 
contratações - períodos anos 2007 (agosto a 
dezembro), e 2008, 2009 a 2010 - outubro a dezembro. 
Agente(s) ativos(s) - Joaquim dos Anzóis e Pedro Peixe. 
Dispositivos legais — artigo 37, caput da CF, artigo 10, |, 
VII, IX, XI, XII, e, artigo 11, |, da Lei 8.429/92; abordar o 
aspecto criminal, artigo 89, Lei 8.666/93 1,0 
Contratação Fraudulenta (licitação) - descrição, lógica e 
fundamentação inclusive legal. Quatro (04) 
contratações - 2008 a 2010, períodos de janeiro a 
outubro, Agente(s) ativos(s) - Joaquim dos Anzóis, Pedro 
Peixe, Marcos Tibúrcio e Antônio Carlos. Dispositivos 
legais - artigo 37, caput da CF, artigo 10, 1, VII, IX, XI, XII, 
e, artigo 11, 1 e V, da Lei 8.429/92; abordar o aspecto 
criminal, artigo 90, Lei 8.666/93 1,0 Último contrato em 
vigor. Contratação reforma prédio - descrição, lógica e 
fundamentação, inclusive legal. Dispositivos legais — 
artigos 23, |, a e 24, | da Lei 8.666/93 - 0,5 Contratação 
legal, irregularidade apenas na nomenclatura da 
contração — caso de dispensa e não de inexigibilidade. 
Contratação empresa para o concurso - descrição, 
lógica e fundamentação, inclusive legal. Contratação da 
empresa Futura - Agente(s) ativos(s) - Joaquim dos 
Anzóis, Pedro Peixe, Maria Felipina, Florinda Flores e 
empresas Futura e Concisa. Fundamentação - artigo 37, 
caput da CF, artigo 10, 1, VII, IX, XI, XII, e, artigo 11, le V, 
da Lei 8.429/92; abordar o aspecto criminal, artigo 90, 
Lei 8.666/93 - 0,5 - Fraude concurso - Agente(s) ativos(s) 
- Joaquim dos Anzóis, Pedro Peixe, Florinda Flores e 
Anita Garibaldi. Fundamentação — art. 37, caput da CF, 
artigo 11, 1, III, V, da Lei 8.429/92, abordando o aspecto 
criminal, artigo 299 do Código Penal - 0,5 - Contratação 
Procurador Geral - descrição, lógica e fundamentação 
inclusive legal - Fundamento legal: artigo 37, caput da 
CF e Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal - 0,5 
Contratação legal - Contratação empresa desnecessária 
- descrição, lógica e fundamentação, inclusive legal. 
Agente(s) ativos(s) - Joaquim dos Anzóis e Pedro Peixe, 
Maria Felipina e empresa Futura, Fundamento legal - 
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artigo 37, caput da CF e artigos 10, Xl e 11, | da Lei 
8.429/92 - 0,5 - Não é caso de dispensa, uma vez que as 
contratações ocorreram em anos diferentes, contudo os 
serviços prestados poderiam ser realizados pelo 
município Indisponibilidade de bens - artigo 78, 16, $ 1º 
da Lei 1,5 - 8.492/92 - Afastamento Prefeito — artigo 20, 
parágrafo único. Quebra do sigilo fiscal e financeiro - 
artigo 16, $ 2º da lei 8.492/92; Condenação —- Nas 
penalidades do artigo 12, l e Wl da Lei 8.492/92, 
correlacionando com os pedidos da inicial. Segredo 
justiça —- em razão da quebra do sigilo. Petição 
direcionamento — Vara da Fazenda Legitimação do MP 
— Determinação extração cópias ao PGJ - processo 
criminal prefeito — foro privilegiado, artigo 29, X da CF e 
leis orgânicas — Lei 8.625/93, artigo 29, V e Lei 197/00, 
artigo 93, 1. Suspensão do último contrato, ano de 2011, 
concurso e nomeações Condenação reverter ao FRBL - 
PONTOS A DEDUZIR: - Adequação Técnica, Conteúdo 
Jurídico, Sistematização - Lógica e Nível de Persuasão - 
2,0 - Erro na eleição da peça 1,0 - - Peça incompleta - 2,0 


sido distribuído, elabore, na qualidade de procurador 
federal, o respectivo parecer, analisando a legalidade da 
prorrogação contratual. Ao elaborar seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes pontos: - fundamento da 
dispensa de licitação no contrato originário; - definição 
de serviço continuo e enquadramento ou não do 
fornecimento de energia elétrica nesse conceito, 
segundo o entendimento do TCU; - requisitos (legais e 
consagrados pelo TCU) para a prorrogação dos contratos 
de prestação de serviços contínuos; - atendimento ao 
requisito temporal no caso em exame; - vigência do 
contrato de serviço continuo e limitação ao exercício 
financeiro; - possibilidade de prorrogação do contrato no 
caso de debito da contratada com o INSS e o FGTS, 
considerando-se ser desejável que o contratado 
mantenha, na hipótese de prorrogação, os requisitos de 
habilitação exigidos quando da assinatura do contrato 
originário. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2010 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - PARECER - No dia 
24/12/2009, a administração da FUNASA, em Brasília, 
encaminhou processo administrativo de fornecimento de 
energia elétrica de baixa tensão à unidade consumidora 
do prédio da autarquia denominado Anexo II. A previsão 
de consumo para o período de 12 meses é de R$5.000.00 
e a empresa contratada é a concessionaria de serviço 
publico que detém o monopólio desse serviço no Distrito 
Federal, a CEB. No processo, consta que o contrato foi 
celebrado, mediante dispensa de licitação, em 1/1/2005. 
O primeiro termo aditivo foi celebrado em 31/12/2006; o 
segundo, em 31/12/2007; e o terceiro, em 31/12/2008. 
Tanto o edital como o contrato consignaram que o prazo 
de vigência seria de doze meses e que poderia haver 
prorrogações por iguais e sucessivos períodos ate o 
limite legal. O processo encontra-se instruído com os 
seguintes documentos: - manifestação da empresa 
contratada afirmando o interesse na prorrogação 
contratual; - minuta do quarto termo aditivo; - 
justificativa da administração acerca da necessidade de 
se prorrogar o contrato e declaração de que os serviços 
vem sendo prestados a contento; - declaração de que a 
CEB se encontra em debito com o INSS e o FGTS. Com 
base na situação hipotética acima apresentada e 
considerando que o processo administrativo lhe tenha 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos); 2- Desenvolvimento do tema. 2.1- A 
dispensa pode ser realizada com fundamento no 
disposto no art. 24, XXII, da Lei n.º 8666/1993. 2.2- O 
conceito é dado sob o enfoque da permanência da 
necessidade pública a ser satisfeita. O serviço de 
fornecimento de energia elétrica é considerado 
contínuo (entendimento do TCU). 2.3- Dois pontos para 
cada requisito correto da prorrogação contratual para 
serviços contínuos 2.4- Não foi atendido o requisito 
temporal porque a primeira prorrogação ocorreu após o 
término da vigência do primeiro ano do contrato. Foram 
ultrapassados os 60 meses, mas a lei prevê a duração de 
72 meses em hipóteses excepcionais 2.5- A vigência do 
contrato de serviço contínuo não está adstrita ao 
exercício financeiro (não basta afirmar que o contrato 
de serviço contínuo não está adstrito à vigência dos 
créditos orçamentários) 2.6- Ainda que a CEB se 
encontre inadimplente junto ao INSS e ao FGTS, poderá 
ser celebrado o termo aditivo almejado, pois a FUNASA 
não pode prescindir do serviço de energia elétrica, uma 
vez que a CEB presta o serviço sob o regime de 
monopólio. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2005 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O presidente de 
uma autarquia federal pretende oferecer à população 
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brasileira - notadamente àqueles segmentos que não 
têm acesso aos meios mais sofisticados de comunicação 
e que apresentam dificuldades de interpretação da 
informação - igualdade de oportunidades de 
compreensão das normas e diretrizes de um novo 
programa em implementação na área de atuação da 
citada autarquia. Para isso, a referida autoridade 
consultou sua Procuradoria a respeito da possibilidade 
de dispensa da obrigatoriedade de procedimento 
licitatório, fundada na conveniência administrativa, com 
o objetivo de facilitar a campanha de esclarecimento à 
sociedade. Em face da situação hipotética acima, 
elabore, na qualidade de procurador federal em exercício 
na referida autarquia, uma parecer jurídico abordando as 
questões constitucionais e legais relacionadas à situação- 
problema em questão. 


- Resposta: Quesitos avaliados - 1. Apresentação e 
estrutura textuais (legibilidade, respeito às margens e 
indicação de parágrafos) - 0,00 a 1,00 -2. 
Desenvolvimento do tema - 2.1. Licitação inexigível, 
dispensada e dispensável: conceitos. Distinção e 
exemplos; Hipóteses de cabimento de dispensa em face 
da hipótese: pelo valor 10% convite. Dobro no caso de 
agências executivas - 0,00 a 2,00 2.2. A publicidade em 
face das licitações e contratos: Art. 25, inciso Il, da Lei 
8.666/93 - vedação legal expressa de Inexigibilidade; 
Possibilidade de dispensa pelo valor. Art. 37, Parag. 1 
da CF/88 - vedação de promoção pessoal e caráter 
educativo. Crítica: Critérios objetivos de avaliação - 0,00 
a 2,00 - 2.3 Discricionariedade na licitação: cabimento 
na dispensa e rol taxativo do art. 24 da Lei 8.666/93. 
Vinculação na inexigibilidade de licitação - 0,00 a 2,00 


documentos comprovando que não haviam recebido os 
salários referentes aos dois últimos meses nem o auxílio 
alimentação e o vale transporte a que tinham direito. A 
empresa, então, reconhecendo que não possuía recursos 
para arcar com os custos dos contratos, principalmente 
no que se referia ao pagamento dos haveres trabalhistas, 
requereu a rescisão amigável do contrato. Com base na 
situação apresentada, elabore, de forma fundamentada, 
parecer relativo à conduta a ser adotada pelo TCDF nesse 
caso. Em seu parecer, dispense o relatório e aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- providência a 
ser adotada pelo TCDF em relação à conduta e ao pedido 
da contratada; [valor: 4,50 pontos] 2- cabimento de 
sanções; [valor: 6,00 pontos] 3- contratação de outra 
empresa para prestar os serviços objeto da licitação, já 
que o órgão não possui servidores que desempenhem 
referidas atividades; [valor: 2,00 pontos] 4- obrigação 
dos demais participantes da licitação de contratar o 
referido objeto com o TCDF. [valor: 2,00 pontos] 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RS - Ano: 
2011 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Na fase interna da licitação são 
definidos os termos do futuro contrato, de acordo com 
as necessidades do Poder Público. Diante disso, discorra, 
indicando os fundamentos da Lei no 86611993, sobre os 
requisitos obrigatórios a serem satisfeitos previamente a 
elaboração das minutas de edital e de contrato, para 
contratação das obras, do serviços e das obras. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Visando a manutenção de 
determinadas atividades diárias do órgão, que não 
possui, em seu quadro, servidores que as desempenhem, 
o TCDF, após procedimento licitatório regular, realizado 
por meio de pregão eletrônico para a contratação de 
serviços de motorista e de recepcionista, formalizou o 
Contrato de Prestação de Serviços n.º X com a empresa 
Gama, vencedora da licitação. Durante os três primeiros 
meses de prestação do serviço, foram observadas 
diversas falhas na execução do contrato, tendo sido a 
empresa notificada para que as corrigisse. Ao final do 
terceiro mês, os empregados da empresa apresentaram 


- Resposta: Conhecimento técnico-jurídico/ Capacidade 
Teórica e Prática de Fundamentação/ Fluência e 
coerência/ Correção gramatical e precisão. 1.1- Obras e 
Serviços (Lei nº8.666/93) 1.1.1- Projeto básico ( art.79, 8 
2º , inciso |; art. 69, inciso IX e / ou art. 12) 1.1.2- 
Planilha de custos unitários ( art. 7º, $ 2º inciso Il) 1.1.3- 
Dotação orçamentária ( art.72º 82º inciso II) 1.1.4- 
Previsão PPA ( art. 7º 8 2º inciso IV)1.2- Compras ( Lei nº 
8.666/93) 1.2.1- Descrição do objeto ( art. 14; 15) 1.2.2- 
Dotação orçamentária (art.14) 1.2.3- Pesquisa de 
mercado ( art.14). 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PB - Ano: 
2013 - Banca: MPE-PB - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Nos autos de 
inquérito civil público, apurou-se que, realizado 
procedimento licitatório pela Prefeitura Municipal, foi 
contratada empresa que se descobriu ter, como sócio 
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principal, o chefe de gabinete do Prefeito. Restou 
caracterizada a ocorrência de dano ao erário, bem como 
a consciência e vontade do Prefeito em favorecer o 
servidor e, ainda, que este, juntamente com os 
integrantes da Comissão Permanente de Licitação, 
concorreram deliberadamente para a consumação da 
ilegalidade. - Considerando a situação hipotética 
descrita, como Promotor de Justiça, no exercício da 
atribuição de defesa do patrimônio publico, proceda ao 
enquadramento jurídico dos fatos e aponte, 
genericamente, os pedidos que devem constar da ação 
civil pública pertinente. Fundamente. 


modelos de julgamento das propostas? [valor: 4,00 
pontos] 


- Resposta: Nulidade do procedimento licitatório e do 
contrato: Lei nº 4.717/1965, art. 228, “c”; Lei nº 
8.666/1993, art. 9º, Ill e $ 3º. 0,4 Condutas imputáveis 
aos agentes públicos (Prefeito, chefe de gabinete, 
servidores integrantes da CPL): Lei nº 8.429/1992, art. 
10, Vill). Pedido de declaração de nulidade do 
procedimento licitatório e do contrato e Pedidos 
previstos no art. 12, II, e 16, da Lei nº 8.429/1992. 0,8 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
2,00 - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 Possibilidade de 
aplicação, pela administração pública do Distrito 
Federal, dos procedimentos previstos no RDC, em face 
de a Lei n.º 12.462/2011 ter sido editada pela União e 
do princípio federativo 0,00 a 1,30 - 2.2 Posicionamento 
quanto à viabilidade de utilização do RDC e 
circunstâncias em que a contração sob o RDC poderá 
acontecer 0,00 a 9,00 - 2.3 Possibilidade de adjudicação 
do objeto da contratação mediante critério de maior 
retorno econômico e maior oferta de preço e diferenças 
entre os dois modelos de julgamento das propostas 0,00 
a 4,00 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Considere que a Secretaria de Estado 
dos Esportes do Distrito Federal tenha elaborado minuta 
de edital para a construção de obra pública constante da 
matriz de responsabilidade do governo do Distrito 
Federal, firmada com a União, relativa aos Jogos Copa do 
Mundo da FIFA 2014. Em face dessa hipótese, redija um 
texto dissertativo, respondendo, de forma 
fundamentada, às seguintes indagações. 1- Há 
possibilidade de aplicação, pela administração pública do 
Distrito Federal, dos procedimentos previstos no Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), em face de 
ter a Lei n.º 12.462/2011 sido editada pela União e do 
princípio federativo? [valor: 1,30 ponto] 2- Caso a obra 
pública em referência não seja, conforme cronograma 
previsto na minuta de edital, totalmente concluída até o 
final da Copa do Mundo de 2014, seria viável a utilização 
do RDC, em conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União? Em caso afirmativo, em 
que as circunstâncias a contração sob RDC poderá 
acontecer? [valor: 9,00 pontos] 3- Em quais hipóteses 
será possível a adjudicação do objeto da contratação 
mediante critério de maior retorno econômico e maior 
oferta de preço? Quais são as diferenças entre os dois 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara Municipal 
de Angatuba-SP - Ano: 2013 - Banca: IDEAL - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitações - Contrato a 
ser firmado pela Administração Pública com particular, 
para preenchimento de um emprego, está sujeito à lei de 
licitações? Fundamente de modo breve e objetivo a sua 
resposta. 


- Resposta: Em relação a pergunta a resposta é 
Negativa - devendo o candidato registrar a 
fundamentação legal não apenas citando, mas 
demonstrando conhecimento da mesma. Resposta: Tal 
contrato não esta sujeito à lei de licitações, pois a esse 
respeito a Constituição Federal em seu art. 37, XXI, 
dispõe “ ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública, que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, (...)” Neste caso a Lei Federal 8.666/93 
regulamentou esse inciso da Constituição Federal. Dessa 
forma a contratação pela Administração Pública com 
particular para preenchimento de emprego, só será 
possível mediante a realização de concurso público, na 
forma disciplinada pelo art. 37, Il da CF, que dispõe “a 
investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
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ressalvadas as nomeações para o cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração”. 


Analistas - Concurso: DAPAREV - Ano: 2009 - Banca: UFF 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
“A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em conformidade com diversos 
princípios legais.” - Dentro do tema proposto, os 
seguintes aspectos do texto serão objetos de avaliação: 
1. princípios legais; 2. modalidades; 3. dispensa; 4. 
inexigibilidade; 5. sanções e penalidades. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RO - Ano: 2011 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Administração resolveu abrir 
licitação para contratar empresa de prestação de 
serviços para prestação de serviços de limpeza, vigilância 
e no edital de licitação foi escolhido o tipo “técnica e 
preço”. Fale sobre a viabilidade dessa licitação. 


compras e alienações, cujo objeto seja desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam faze-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade. 


- Resposta: O procedimento licitatória proposto não é 
valida, em virtude das abjeções abaixo sintetizadas: a) 
por se tratar de serviços comuns, não é possível utilizar- 
se o tipo de licitação técnica e prego, cujo use e limitado 
pela Lei n" 8.666/93 — vide nesse sentido o art. 46: Art. 
46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e 
prego" serão utilizados exclusivamente para serviços de 
natureza predominantemente intelectual, em especial 
na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 
superviseº e gerenciamento a de engenharia consultiva 
em geral e, em particular, para a elaboração de estudos 
técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, 
ressalvado o disposto no & e do artigo anterior. b) no 
caso, também não é possível se promover a julgamento 
e a adjudicação de forma conjunta de serviços de 
natureza diversa, vista tratar-se de objetos diversos, a 
serem licitados separadamente ou como itens distintos 
de uma mesma licitação. O julgamento e a adjudicação 
conjunta dos itens, na forma proposta no edital, 
prejudicam a busca da proposta mais vantajosa e 
restringem a competitividade da licitação, violando os 
arts. 39, $ 12, inc. |; 15, inc. lv; 23, 8812 e 44, $ 12, da Lei 
n" 8.666/93. Nesse sentido, vide Sumula n' 247 do 
TCU:SUMULA 247 - E obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não par preço global, nos editais 
das licitação para a contratação de obras, serviços, 


Procuradoria Legislativa - Concurso: PGM - Câmara de 
Pouso Alegre - MG - Ano: 2012 - Banca: FUMARC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A 
Câmara Municipal de lá Longe deseja contratar 
conferencistas para ministrar cursos de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal. REDIJA texto explicativo 
sobre os procedimentos mais adequados para a 
realização dessas contratações à luz da Lei nº 
8.666/1993. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa - GO - Ano: 2008 - Banca: UEG - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A Comissão 
Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do 
Estado de Goiás elaborou edital de licitação para 
contratação de empresa de engenharia, visando a 
construção de sua nova sede (edifício inteligente), cujo 
custo total foi estimado em R$30.000.000,00 (trinta 
milhões de reais), de acordo com o projeto básico. 
Submetido o edital à aprovação da presidência da 
Assembleia Legislativa, esta solicitou parecer da sua 
Procuradoria, sobre a legalidade daquele instrumento 
convocatório, especialmente sobre o teor das seguintes 
cláusulas: 12) a determinação da modalidade de 
concorrência, sob o tipo técnica e preço; 22) a permissão 
para as empresas responsáveis pela elaboração do 
projeto básico para participarem do certame; 32) a 
previsão de cláusulas de reajuste e revisão de preços, 
bem como da correção monetária; 42) a possibilidade de 
participação de grupos de empresas de qualquer porte, 
mesmo que o capital de alguma dessas empresas, 
isoladamente, não atenda à exigência mínima estipulada 
no edital, para fazer frente futuramente aos ônus da 
execução do contrato; 52) a possibilidade de alteração do 
futuro contrato, objetivando o acréscimo de obras. Como 
Procurador da Assembleia Legislativa, elabore o parecer 
solicitado. 
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Advocacia de Estatais - Concurso: CAERN - Ano: 2008 - 
Banca: COMPERVE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Companhia de Águas e Esgotos do 
Rio Grande do Norte (CAERN) possui um grande 
reservatório de água para o abastecimento a vinte 
cidades no estado. Com a ocorrência de abalos sísmicos 
na região do reservatório, este sofreu graves avarias em 
sua estrutura, estando na iminência de romper, se não 
reparado, e, com isso, inundar inteiramente uma das 
cidades. Em relação a esse caso, explique como a CAERN 
deverá atuar juridicamente para contratar, o mais rápido 
possível, a obra de reparação do reservatório, de modo a 
não comprometer a segurança dos moradores da cidade 
ameaçada. 


Tribunal de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Defesa Civil, durante fiscalização 
preventiva realizada no dia 01 de março de 2011, 
notificou o Prefeito de Pasárgada, Dr. Honorato 
Prudêncio, sobre a necessidade de realização, urgente e 
prioritária, das obras de reforço e conservação das 
estruturas do edifício que abriga o único hospital público 
Municipal. O Ministério Público do Estado, instado por 
denúncia de pacientes e servidores que noticiavam o 
agravamento das condições estruturais do prédio, em 01 
de setembro de 2011, recomendou ao Prefeito, Dr. 
Honorato Prudêncio, a realização, imediata, das obras de 
reforço e conservação. A prefeitura, no entanto, 
manteve-se inerte. Em 1º de janeiro de 2012, os 
pacientes e servidores do hospital municipal foram 
surpreendidos por fortes ruídos que vinham das bases do 
edifício do hospital. A Defesa Civil, chamada ao local, 
emitiu laudo técnico atestando a situação de ruína 
iminente do imóvel e apontando como causa o 
agravamento progressivo da situação do imóvel em 
decorrência da falta de manutenção e conservação 
predial. Eventual queda do edifício colocaria em risco a 
segurança e a integridade física dos pacientes e dos 
servidores, bem como das crianças matriculadas na 
creche municipal anexa ao hospital. Dr. Honorato 
Prudêncio, preocupado com a segurança de seus 
munícipes, e por se tratar de situação comprovadamente 
(laudo técnico da Defesa Civil) urgente, realizou a 
contratação direta das obras, mediante dispensa de 
licitação por emergência (art. 24, inciso IV, da Lei n.º 
8.666/93). Para agilizar o início dos trabalhos, não houve 
formalização do processo de dispensa de licitação. 


Dentre as diversas empreiteiras existentes no Município, 
foi escolhida a sociedade empresária “Probidade Ltda.”, 
de inteira confiança do Prefeito, por conter em seus 
quadros, como únicos sócios, sua mãe e seu filho. O 
início das obras ocorreu no dia 02 de janeiro de 2012. O 
contrato foi pactuado com vigência inicial de 240 
(duzentos e quarenta) dias, admitindo-se uma única 
prorrogação por até 30 (trinta) dias. O objeto do contrato 
contemplou a realização das referidas obras de reforço e 
conservação das estruturas do hospital público municipal 
e também a modernização do sistema elétrico-hidráulico, 
a pintura das fachadas, a reforma do piso e a construção 
de rampas de acessibilidade, melhorias no hospital 
público municipal há muito reclamadas e esperadas pela 
população local. O contrato foi executado a contento, 
após prorrogação por 30 (trinta) dias para conclusão da 
pintura das fachadas. Os munícipes comemoraram a 
eficiência do Prefeito Dr. Honorato Prudêncio, “o gestor 
que não dorme no ponto”. Zé do Contra, líder da 
oposição no legislativo municipal, noticiou o caso acima 
ao Tribunal de Contas do Estado e acrescentou que o 
preço contratado teria sido superior ao de mercado em 
30%, o que foi comprovado pelo Tribunal de Contas do 
Estado. Analise a conduta do Prefeito, Dr. Honorato 
Prudêncio, à luz da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n.º 8.666/93 e suas alterações), 
pronunciando-se sobre a legalidade da dispensa de 
licitação, do contrato e da possibilidade de prorrogação 
do prazo contratual. Em relação ao comprovado 
superfaturamento, à luz da Lei n.º 8.666/93 (e suas 
alterações) e demais normas aplicáveis, esclareça se será 
possível a responsabilização, quem poderá ser 
responsabilizado e a espécie de responsabilidade entre 
os envolvidos (se exclusiva, subsidiária ou solidária). 
Fundamente suas respostas. Não analise as condutas da 
Defesa Civil e do Ministério Público, presumindo-as como 
corretas e adequadas ao caso. 


Advocacia de Estatais - Concurso: CEDAE-R]J - Ano: 2012 
- Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A empresa pública SWB tem 
necessidade premente de realizar serviços de engenharia 
em valores de pequena monta, identificados pelo 
estatuto normativo próprio como adequados à 
modalidade mais simples de licitação. Feitos os 
preparativos, apresentaram propostas quatro empresas: 
WW, KE, YY e QQ que, analisadas quanto à idoneidade, 
foram aprovadas para a segunda fase. Nesse momento, a 
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empresa WW, inconformada com o acolhimento da 
idoneidade da empresa YY, apresentou recurso 
administrativo, que restou improvido. Inconformada, 
apresentou ação judicial, cuja tutela de urgência foi 
indeferida, e apresentou o recurso cabível, improvido. 
Houve recurso a tribunal superior que, acolhendo 
parcialmente as alegações do recorrente, determinou a 
integração do licitante impugnado, anulando a decisão 
de primeiro grau. Os autos retornaram ao Juízo de 
origem, sendo o licitante impugnado citado, tendo 
apresentado defesa. As únicas provas apresentadas pelas 
partes foram documentais, por adequadas ao deslinde da 
questão. Houve nova sentença submetida a revisão, sem 
recursos das partes, e que foi mantida, sendo o pedido 
julgado procedente para retirar a empresa YY do 
certame. Durante o período do procedimento judicial, a 
contratação dos serviços restou suspensa, o que 
perdurou por dois anos. O agente administrativo da 
empresa SWB retomou os procedimentos e declarou 
vencedora a empresa KE, pelo menor preço, que foi 
convocada para assinar contrato. Analise o texto de 
acordo com os itens pertinentes ao Direito 
Administrativo e Processual envolvidos. 


Assunto: Licitação - A estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício e a declaração do 
ordenador da despesa de que o aumento se concilia com 
as leis orçamentárias são peças exigíveis na instrução dos 
processos de licitação de obras e serviços, e também 
como requisito para a emissão de nota de empenho nas 
contratações diretas que acarretam aumento de 
despesa? Fundamente. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Lei nº 8.666/93 aplica-se 
subsidiariamente ao Regulamento de Licitações e 
Contratos da ABDI? Explicar. 


- Resposta: Sim, mesmo que referida disposição não 
conste expressamente do Regulamento da ABDI. Isto 
porque, a Lei nº 8.666/9 é norma geral de licitações e 
contratos administrativos. 


- Resposta: GRADE DE AVALIAÇÃO - 
CONTEÚDO/CRITÉRIO PONTUAÇÃO - A- Aspectos 
Processuais O a 15 - B- Ação cabível O a 5 - C- Licitação O 
a 5 - D- Clareza, coesão e coerência O a 2,5 - E- Correção 
gramatical O a 2,5 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2012 - 
Banca: FUMARC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A empresa X saiu vencedora do 
certame licitatório referente à prestação de serviços de 
locação de equipamentos de informática O 
procedimento licitatório transcorreu dentro dos ditames 
legais. Após a adjudicação do objeto, mas antes da 
assinatura do contrato, a autoridade competente decide 
revogar a licitação em razão de o preço adjudicado ser 
superior ao praticado no mercado. Na situação 
hipotética, responda fundamentadamente: a) A empresa 
X, vencedora da licitação, é titular do direito subjetivo à 
aludida contratação? b) No procedimento de revogação 
ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
empresa interessada? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Habitação, objetivando contratar 
serviços de engenharia e construção de uma grande e 
complexa obra pública, confeccionou edital de licitação 
na modalidade de tomada de preços e exigiu a pré- 
qualificação dos licitantes, sob o fundamento de que tal 
se faz necessário para proceder a uma análise mais 
detida da qualificação técnica dos interessados face à 
complexidade da obra objeto do certame. O edital 
menciona, ainda, que a referida análise será feita por 
uma comissão paralela à de licitação, formada por um 
contador, um advogado e um engenheiro, que decidirá, 
em manifestação irrecorrível, sobre a qualificação técnica 
dos interessados. O referido edital foi encaminhado para 
análise da Procuradoria-Geral do Estado, para depois ser 
publicado. Aponte objetiva e fundamentadamente a 
orientação a ser dada ao órgão consulente acerca do 
procedimento adotado. 


Analistas - Concurso: Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
- Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A seguir, são 
apresentadas algumas ocorrências observadas durante a 
execução da reforma de um prédio público: I- houve 
atraso no início das obras, pois os servidores públicos 
que ocupavam o prédio não atenderam, no prazo, a 
determinação de desocupação; Il -o fiscal do contrato 
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determinou que a contratada deveria compensar o 
atraso do início das obras nas atividades futuras, de 
forma a não acarretar impacto financeiro à 
administração pública; Ill- o contratado, alegando, após o 
início das obras, que o prédio encontrava-se em 
condições piores do que as previstas, ameaçou paralisar 
a obra caso não fosse atendido o seu pleito de 
reequilíbrio econômico-financeiro; IV -o fiscal do 
contrato, sob o argumento de que a reforma fora licitada 
com base em um anteprojeto e de que os futuros 
ocupantes do prédio haviam solicitado diversas 
alterações, justificou aditivos superiores a 50%; V -como 
a empresa estava enfrentando dificuldades para realizar 
os serviços contratados apenas com seu pessoal, o fiscal 
solicitou à comissão de licitações que publicasse uma 
errata elevando o percentual de subcontratações dos 
serviços originalmente previsto no edital, que era de 
30%, para até 60% dos serviços, o que foi atendido pela 
comissão; Vl- uma ferramenta caiu do terceiro andar e 
danificou um carro particular, tendo o empreiteiro 
solicitado à fiscalização que acionasse o seguro 
contratual para cobrir os custos com o reparo do carro. 
Tendo como referência as ocorrências apresentadas 
acima e a Lei n.º 8.666/1993, redija um texto dissertativo 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
irregularidades cometidas pelo fiscal e pelo contratado e, 
ainda, irregularidades no processo licitatório; 2- 
propostas para correção das irregularidades. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2005 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - A União pretende realizar 
recuperação de um trecho de rodovia federal, o que 
envolverá obras de terraplenagem, pavimentação e 
drenagem. Por considerar que essa recuperação é um 
objeto divisível, a União realizou três tomadas de preço, 
uma para cada um dos tipos de obra acima relacionados 
(terraplenagem, pavimentação e drenagem), dado que o 
custo estimado para cada uma delas era de 20% a 30% 
inferior ao limite máximo para a realização de licitações 
para obras e serviços de engenharia na modalidade 
tomada de preços. Nos três editais de licitação, foi 
definido regime de execução de empreitada integral e, 
para evitar a concentração de atividades nas mãos de 
uma só empresa, foi determinado que cada concorrente 
somente poderia participar de duas das tomadas de 
preços, sendo inabilitados os licitantes que oferecessem 
propostas nas três licitações. Tendo em vista essa 


situação hipotética, redija um parecer em que sejam 
avaliadas a viabilidade do fracionamento da recuperação 
em três procedimentos licitatórios, a adequação da 
modalidade de licitação e do regime de execução 
definidos, bem como a validade da regra que possibilita 
aos licitantes participarem de apenas duas das tomadas 
de preço. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A União publicou 
edital de licitação, na forma de concorrência do tipo 
melhor técnica, para contratação de operação de leasing 
destinada ao arrendamento de tratores com 
determinadas especificações. No referido edital, além do 
preço máximo que poderia ser pago no total, previa-se 
que os bens arrendados seriam de propriedade da 
fabricante (arrendadora), havendo a possibilidade de a 
União Federal (arrendatária) adquirilos ao final do 
contrato. Previa-se, ainda, que as contraprestações que 
seriam pagas pela arrendatária contemplariam o 
arrendamento dos bens e os serviços inerentes às suas 
disposições, e a soma de contraprestações não poderia 
ultrapassar 75% do custo dos bens. Logo após a 
publicação do edital, determinado concorrente recorreu 
administrativamente, alegando que a licitação não 
poderia ser do tipo melhor técnica e que a contratação 
não poderia ser feita por meio de leasing, por infringir a 
lei de licitações, que proíbe tais contratos. Com base 
nessa situação hipotética, redija um texto dissertativo, 
devidamente fundamentado, em resposta às indagações 
a seguir: 1- Tem razão o recorrente com relação ao não 
cabimento do tipo melhor técnica e à proibição de 
contrato de operação de leasing ? 2- Se, ao final do 
contrato, a União Federal decidir pela aquisição dos 
bens objeto da avença, será cabível a cobrança 
antecipada do valor residual, de acordo com o 
entendimento do STJ ? 3- Que modalidade de leasing é 
adotada no contrato firmado pela União Federal ? 


- Resposta: 1. Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 2. Desenvolvimento do tema. 2.1 
Procedência da impugnação do tipo de licitação / 
Improcedência do impedimento da contratação da 
operação de leasing. 2.2 Cabimento da cobrança 
antecipada do valor residual segundo o STJ. 2.3 
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Modalidade de leasing adotada no contrato firmado 
pela União Federal. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-MG - Ano: 2007 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Acidente e falta de manutenção 
provocam danos na proteção lateral e toda a extensão da 
ponte municipal “A”, sobre o Rio “X”. Os meios de 
transporte não chegaram a ficar impedidos de trafegar 
pelo local, face as medidas de segurança tomadas pela 
Prefeitura do Município “Y”, situado no Estado de Minas 
Gerais, e também porque havia uma outra ponte 
paralela, com largura suficiente e adequada para duas 
mãos de direção, conforme demonstraram os laudos 
técnicos. Logo em seguida, a empresa de construções 
“W”, com dispensa de licitação (cuja modalidade seria a 
concorrência), fundada na emergência, e mediante carta- 
contrato, deu início e concluiu essa parcela de obra 
exigida pela ponte danificada, no prazo de duzentos e 
quarenta dias úteis, conforme cronograma prévio. O 
valor pago pela Prefeitura do Município “Y” à empresa de 
construções “W”, no montante de RS 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais) acabou se 
apresentando como superfaturado, posto que essa 
parcela de obra foi estimada na média em R$150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), diante de outros 
orçamentos. Ademais, houve indícios de que o Prefeito 
Municipal “U”, e seu Secretário de Obras “T”, agiram em 
desacordo com manifestação prévia da Assessoria 
Jurídica do Município. Como Procurador do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, emita parecer conclusivo e fundamentado, a 
pedido do Sr. Relator, a respeito dessa situação e do 
cabimento de medidas que devam ser tomadas. 


Advocacia de Estatais - Concurso: CEDAE - Ano: 2009 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Após a realização de uma licitação 
pública, na modalidade de concorrência, do tipo menor 
preço, a Administração Pública convocou, dentro do 
prazo previamente estipulado no edital, a empresa 
vencedora do certame para assinar o termo de contrato. 
Devido à recusa injustificada do adjudicatário, o gestor 
público convocou, ainda dentro do prazo de validade das 
propostas, o 2º classificado, de acordo com a ata relativa 
à sessão pública. Ocorre que a segunda empresa 
convocada alegou que somente concordaria com a 
contratação se aceita as condições constantes em sua 


proposta, inclusive quanto ao preço cotado. Diante desse 
cenário, redija um texto dissertativo, dando uma opinião 
jurídica sobre as seguintes questões: 1- Frente a essa 
situação, pode a Administração Pública aplicar sanções à 
empresa vencedora do certame, que se recusou a 
celebrar contrato ? Por quê? 2- Estaria a empresa, 
segunda colocada na licitação, obrigada a contratar, nos 
termos da proposta formulada pela empresa vencedora, 
já que foi convocada dentro do prazo de validade das 
propostas ? Sua recusa suscita aplicação de sanções ? 
Justifique ambas as respostas. 3- Caso todos os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, não aceitam 
contratar com a Administração Pública, deverá ser 
revogada ou anulada a licitação ? Justifique. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2006 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Cinco dias 
antes do término da vigência de contrato de serviços de 
vigilância em um edifício, todo ele ocupado por órgãos 
públicos de um determinado Ministério, é encaminhada 
ao exame do órgão de consultoria jurídica respectivo, 
proposta de contratação direta (sem prévia licitação) de 
empresa diversa daquela que vem prestando os serviços. 
Os autos estão instruídos apenas com a minuta do 
contrato que se pretende celebrar, e com 
esclarecimentos do órgão responsável pela gestão dos 
contratos no sentido de que: a) os serviços devem ser 
prestados de forma contínua, sendo que a ausência dos 
postos de vigilância no edifício, mesmo que por um só 
dia, colocaria em risco bens públicos e servidores; b) não 
há mais tempo hábil para a realização do certame 
licitatório, e c) a licitação não foi realizada com a 
antecedência necessária por um lapso do setor 
responsável pelas contratações. O mesmo documento 
aponta ainda que, há 5 (cinco) anos, também houve tal 
“lapso”, tendo sido realizada contratação sem prévio 
certame licitatório. À época, por ter a contratação valor 
anual de apenas R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
substituiu-se o instrumento contratual por nota de 
empenho e, a cada ano, foi emitido novo empenho, sob a 
alegação de se estar prorrogando o contrato original, que 
agora estaria a completar 60 meses de vigência, em 
suposta consonância com o disposto no art. 57, inciso Il, 
da Lei n. 8.666, de 1993. O órgão responsável pela gestão 
dos contratos esclarece que, por não ter a contratação 
direta anterior adotado minuta de instrumento 
contratual propriamente dito, mas sim notas de 
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empenho, não houve a necessidade, à época, de a 
questão ser submetida ao exame do órgão de consultoria 
jurídica. Em face da situação descrita, responda, de 
forma objetiva e fundamentada, as seguintes 
indagações: a) há amparo jurídico para a contratação 
direta (sem licitação) ora pretendida? O Tribunal de 
Contas da União já exarou alguma manifestação com 
caráter normativo sobre o assunto? Em não sendo 
possível a contratação direta, qual a solução cabível para 
afastar o risco de dano aos bens públicos e servidores? b) 
a substituição do instrumento contratual e termos 
aditivos por notas de empenho, ao longo dos últimos 
anos, encontra amparo legal? Em sendo negativa a 
resposta, há alguma hipótese na qual um contrato 
administrativo pode ser substituído por nota de 
empenho? c) considerando correta, em tese, a 
substituição do instrumento contratual pela nota de 
empenho, a contratação direta anteriormente realizada 
deveria, ainda assim, ter sido submetida ao exame da 
consultoria jurídica? Qual o fundamento legal aplicável? 
d) quais os documentos e informações que deveriam 
instruir o processo, com vistas à contratação direta 
pretendida? e) em vista dos “lapsos” cometidos pelo 
setor responsável pela gestão dos contratos, há outras 
providências que devem ser tomadas por autoridades do 
Ministério respectivo? 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM -— 
VárzeaPaulista-SP - Ano: 2012 - Banca: BIORIO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Compare os institutos da revogação e da anulação de 
licitação, com base na Lei Federal 8666/93. 


Advocacia de Estatais - Concurso: PETROBRAS - Ano: 
2009 - Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Considerando o 
regime jurídico da Petróleo Brasileiro S.A — Petrobras, e 
com base em dispositivos da Lei do Petróleo e Decreto 
regulamentador, redija um parecer explicando se é 
constitucional a instituição de um procedimento 
licitatório simplificado para aquisição de bens e serviços 
que, entre outros aspectos, estabeleça a utilização de 
carta-convite para contratos que ultrapassem os limites 
de valores previstos na Lei no 8.666/93. 


licitatório simplificado para a PETROBRAS, abordando: - 
as alterações no texto constitucional introduzidas pela 
Emenda Constitucional nº 09/95, que flexibilizou o 
monopólio do petróleo, passando a PETROBRAS a 
explorar sua atividade econômica em regime de livre 
competição com agentes privados (art. 177, CF), 
pressupondo igualdade de condições entre agentes 
econômicos concorrentes; o advento da Emenda 
Constitucional nº 19/98 e as alterações nos artigos 22, 
XXVI, e 173, 8182, inciso Ill ambos da CF/88, que 
deixaram evidente a distinção da legislação de 
licitações aplicável às administrações diretas, 
autarquias e fundações públicas daquela aplicável às 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
como a PETROBRAS; - a submissão aos princípios da 
administração pública (art. 37, CF) no regime licitatório 
próprio das sociedades de economia mista e a exigência 
de lei que estabeleça o seu estatuto jurídico, dispondo 
sobre o seu regime licitatório próprio (art. 173, 818, 
inciso Ill, CF/88); - o papel do artigo 67 da Lei nº 
9.478/97 (Lei do Petróleo) e do Decreto nº 2.745/98; - a 
validade do aludido Decreto como regulamento 
autônomo sobre organização e funcionamento da 
Administração, na forma do artigo 84, inciso VI, alínea 
“a”, da CF/88 (EC nº 32/2001), ou como regulamento de 
execução do artigo 67 da Lei do Petróleo; - se a 
disciplina das licitações estaria sujeita à reserva de lei 
formal ou à reserva absoluta de lei que invalide a 
aplicação do Decreto nº 2.745/98; - a existência de 
decisões, todas em sede liminar, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, afastando o entendimento 
do TCU de que seria inconstitucional o regime 
simplificado estabelecido pelo Decreto nº 2.745/98, 
conforme decidido nos Mandados se Segurança nºs 
25.888, 25.986, 26.783, 26.808, 27.232, 27.337, 27.344, 
27.743, entre outros. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Defina a Modalidade de Licitação 
Convite. 


- Resposta: Exige-se do candidato demonstrar, em 
forma de parecer, o conhecimento acerca das questões 
constitucionais envolvidas na instituição de regime 


- Resposta: Convite é a modalidade de licitação entre 
interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 03 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
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demais cadastrados na correspondente especialidade 
que manifestarem seu interesse com antecedência de 
até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Defina a modalidade de licitação 
leilão. 


privados de advocacia? Se positiva a resposta acima, 
através de que meios legais? Haveria necessidade de 
licitação? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2010 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Discorra sobre a 
inelegibilidade reflexa e elegibilidade restrita ou 
limitada. 


- Resposta: Leilão é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a Administração ou de Produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para 
alienação de bens imóveis, a quem oferecer o maior 
lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Determinado Estado da Federação 
pretende alienar o controle acionário de uma empresa 
prestadora de serviço público de competência estadual. 
O edital, calcado em lei estadual, veda a participação na 
licitação de qualquer empresa que esteja sob o controle 
acionário de outro Estado da Federação. Antes do início 
do certame, a cláusula é questionada em juízo, ao 
argumento de que frustra os princípios que regem as 
licitações públicas, em especial o da competitividade e o 
da universalidade. Instado a atuar em juízo, explicite os 
argumentos que poderiam ser utilizados em defesa da 
legalidade da cláusula. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Determinado 
município conta com procuradores estatutários, 
admitidos por concurso público, que exercem a 
advocacia e a consultoria do Poder Executivo, 
competindo aos mesmos, dentre outras atribuições, a 
cobrança da dívida ativa. A Administração Municipal, 
alegando ineficiência do corpo jurídico citado, pretende 
proceder a terceirização da cobrança judicial da dívida 
ativa. Pretende, também, valer-se de escritórios privados 
para demandas complexas. A partir do enunciado acima, 
indaga-se: a) É possível terceirizar ou delegar os serviços 
afetos à advocacia pública municipal, notadamente a 
cobrança da dívida ativa e demandas de especial 
complexidade, através da contratação de escritórios 


- Resposta: EXPECTATIVA DA BANCA : A abordagem 
quanto ao conceito de inexigibilidade reflexa deverá 
perpassar as limitações constitucionais previstas no 
artigo 14, parágrafo sétimo da Constituição da 
República, que cuida das hipóteses de aplicação ao 
cônjuge ou companheiro, bem como aos demais 
parentes por consanguinidade ou por afinidade. A 
análise também deverá, ainda, conter as hipóteses de 
desincompatibilização do Chefe do Poder Executivo, 
bem como os níveis de inelegibilidade reflexa ( 
Federal, Estadual e Municipal), aferindo, ainda, os 
efeitos da desvinculação do vínculo afetivo ou do 
casamento no curso do mandato. Em relação à 
elegibilidade restrita ou limitada o candidato deverá 
analisar as disposições do artigo 14, parágrafo terceiro, 
inciso VI, alíneas a,b,cd existentes no texto 
constitucional, que permitem ao eleitor concorrer a 
mandatos eletivos determinados. 


Advocacia de Estatais - Concurso: IPEM-RJ - Ano: 2010 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Discorra sobre Licitação Pública e 
compare os quatros tipos de licitação previstos na Lei 
Federal 8.666/93. 


- Resposta: GRADE DE CORREÇÃO: Conceito e 
explanação sobre Licitação Pública (O a 8 pontos), 
Citação, com sucinta explicação, dos tipos licitatórios (O 
a 12 pontos), Clareza, coesão e coerência (0 a 3 pontos) 
e Correção Gramatical (O a 2 pontos). 


Advocacia Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2003 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Dissertar, 
fundamentadamente, sobre o instituto jurídico 
administrativo da licitação, abordando, entre outros 
aspectos pertinentes relevantes, o alcance da sua 
previsão constitucional e os princípios fundamentais que 
o orientam, bem como o campo de incidência do poder 
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discricionário e as consequências possíveis de eventuais 
vícios sanáveis, insanáveis ou de mérito. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJGO - Ano: 2010 - 
Banca: TJGO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - É regra constitucional a 
obrigatoriedade de se observar a prévia licitação nas 
contratações públicas (CF-88, art. 37, XXI). Para 
regulamentar a referida norma foi editada a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. Assim, pergunta-se: a) - o que é 
licitação? b) - esta norma constitucional é de aplicação 
absoluta c) - cite pelo menos três modalidades de 
licitação? d) - o que se entende por cláusula exorbitante? 
e) - O Poder Judiciário é alcançado pelas normas da Lei nº 
8.666/93? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - É conforme à lei de regência a 
prorrogação de serviços ou obras contratados, em caso 
de emergência, para execução em 180 dias, se o escopo 
não se conclui nesse prazo? Fundamente. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-TO - Ano: 2008 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - É inexigível a licitação para a 
contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização. Ressalvados os casos 
de inexigibilidade, tais contratos deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização 
de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou 
remuneração. A administração só poderá contratar, 
pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico 
especializado desde que o autor ceda os direitos 
patrimoniais a ele relativos e a administração possa 
utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de 
concurso ou no ajuste para sua elaboração. Estas são 
disposições da Lei n.º 8.666, de 1993, que trata das 
licitações e contratos envolvendo a administração 
pública. Considerando que o texto acima tem caráter 
motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema: Serviços técnicos profissionais 
especializados e inexigibilidade de licitação Ao elaborar 
seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- caracterização dos serviços técnicos 
profissionais especializados e suas especificidades; 2- 
significado da inexigibilidade de licitação; 3- justificativas 


para a aplicação da inexigibilidade de licitação aos 
serviços técnicos profissionais especializados; 4- 
principais dificuldades, vantagens e desvantagens da 
adoção desse procedimento. 


Advocacia de Estatais - Concurso: BNDES - Ano: 2010 - 
Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Licitação - É juridicamente possível que, em 
procedimento licitatório, a Administração Pública 
estenda os efeitos decorrentes de uma sanção de 
inidoneidade aplicada à sociedade ABC para inabilitar a 
sociedade XYZ, que tem exatamente o mesmo objeto 
social, mesmos sócios e mesmo endereço daquela 
sociedade declarada inidônea? Fundamente sua 
resposta. 


- Resposta: - (a) O candidato deve, inicialmente, 
mencionar que a aplicação da sanção de inidoneidade 
encontra-se prevista na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, destacando, brevemente, suas 
características. (b) O candidato deve observar que a 
questão envolve a aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica pela 
Administração Pública, eis que se trata de hipótese em 
que configurado o abuso de forma e a pretensão de 
fraude à Lei de Licitações. Espera-se que o candidato 
aborde, brevemente, a teoria da disregard e a 
transponha para o Direito Administrativo, levantando, 
em especial, o óbice do princípio da legalidade para sua 
aplicação pela Administração Pública. O candidato deve 
mencionar, ainda, a necessidade de ser oferecida à 
licitante a oportunidade de exercer o contraditório e 
ampla defesa antes da aplicação da sanção. (c) 
Necessidade de o candidato superar o óbice da 
legalidade a partir da juridicidade administrativa, 
abrangendo a vinculação da Administração Pública ao 
ordenamento jurídico como um todo, superando-se a 
concepção de legalidade meramente formal. Assim, o 
candidato deverá trabalhar com a eficácia normativa 
dos princípios aplicáveis à atividade administrativa, em 
especial, princípios da moralidade, boa-fé 
administrativa, supremacia do interesse público e 
eficiência. O candidato deve mencionar a existência de 
precedente do Superior Tribunal de Justiça a respeito da 
matéria. Conclusão: a aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica por decisão 
administrativa é plenamente legitimada à luz dos 
princípios da supremacia do interesse público, da 
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moralidade e da eficiência. De fato, permitir que 
sociedades de fachada celebrem negócios jurídicos com 
a Administração Pública ou fechar os olhos diante da 
utilização abusiva ou ilegal de pessoas jurídicas significa 
pactuar com a fraude, com o abuso do direito e com a 
atuação contrária ao direito, e, como consequência, 
traduz inaceitável desrespeito ao interesse da 
coletividade. A inexistência de expresso e específico 
dispositivo legal autorizando a aplicação do instituto da 
disregard pela Administração Pública não representa, 
em absoluto, óbice a que a personalidade jurídica 
instrumental e abusiva de uma sociedade venha a ser 
superada por força de decisão administrativa, 
precisamente porque os princípios da superioridade do 
interesse público, da moralidade e da eficiência 
legitimam e recomendam a utilização do instituto nas 
relações travadas entre particulares e Administração 
Pública. Paradigmática, sobre tema, a seguinte decisão 
do Superior Tribunal de Justiça (ROMS 15.166/BA): 
“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR. EXTENSÃO DE EFEITOS À 
SOCIEDADE COM O MESMO OBJETO SOCIAL, MESMOS 
SÓCIOS E MESMO ENDEREÇO. FRAUDE À LEI E ABUSO 
DE FORMA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DA 
INDISPONIBILIDADE DOS INTERESSES PÚBLICOS. - A 
constituição de nova sociedade, com o mesmo objeto 
social, com os mesmos sócios e com o mesmo endereço, 
em substituição a outra declarada inidônea para licitar 
com a Administração Pública Estadual, com o objetivo 
de burlar a aplicação da sanção administrativa, 
constitui abuso de forma e fraude à Lei de Licitações (Lei 
n.º 8.666/93), de modo a possibilitar a aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica 
para estenderem-se os efeitos da sanção administrativa 
à nova sociedade constituída. - A Administração Pública 
pode, em observância ao princípio da moralidade 
administrativa e da indisponibilidade dos interesses 
públicos tutelados, desconsiderar a personalidade 
jurídica de sociedade constituída com abuso de forma e 
fraude à lei, desde que facultado ao administrado o 
contraditório e a ampla defesa em processo 
administrativo regular. Recurso a que se nega 
provimento.” 


Magistratura Estadual - Concurso: TJGO - Ano: 2010 - 
Banca: TJGO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - É regra constitucional a 
obrigatoriedade de se observar a prévia licitação nas 
contratações públicas (CF-88, art. 37, XXI). Para 
regulamentar a referida norma foi editada a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. Assim, pergunta-se: a)— o que é 
licitação? b) — esta norma constitucional é de aplicação 
absoluta c) — cite pelo menos três modalidades de 
licitação? d) — o que se entende por cláusula 
exorbitante? e) — O Poder Judiciário é alcançado pelas 
normas da Lei nº 8.666/93? 


Engenharia Civil - Concurso: CAERN - Águas e Esgoto do 
Rio Grande do Norte - Ano: 2010 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Descreva as características dos processos licitatórios 
conhecidos como leilão, concurso e carta convite. 
Citando: a) a situação em que cada um deve ser aplicado; 
b) os critérios adotados para o vencedor do certame. 


- Resposta: Item 1: Definição correta de Leilão (bens 
móveis inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19) e critério 
(maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 


Contador - Concurso: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - Ano: 2013 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A 
Secretaria de Saúde do estado de Minas Gerais realizou 
licitação para construção de unidade hospitalar, com 500 
leitos. No curso da execução do contrato firmado com a 
empresa vencedora da licitação, a Secretaria viu-se 
obrigada, em função de contingenciamento 
orçamentário, a reduzir o objeto do contrato a apenas 
200 leitos, importando a redução de 50% do valor inicial 
do contrato. O edital e o contrato não previam a 
possibilidade de subcontratação de parcelas da obra, 
porém, mesmo assim, a contratada “terceirizou” parte 
do objeto contratual e, alegando compromissos já 
assumidos com a empresa subcontratada, recusou-se a 
aceitar a redução dos quantitativos inicialmente 
contratados. Considerando a situação exposta, responda, 
justificadamente, às indagações abaixo, apresentando a 
correspondente fundamentação com base na legislação 
que rege a matéria. a. A Secretaria pode reduzir, 
compulsoriamente, as quantidades | inicialmente 
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contratadas no montante apontado? b. A empresa 
contratada pode rescindir o contrato por sua iniciativa, 
na hipótese de não concordar com a redução? c. Quais as 
consequências da subcontratação efetuada pela 
contratada? 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de São 
Carlos - SP - Ano: 2013 - Banca: VUNESP - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - A Secretaria 
de Estado de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
(SSP/SP) pretende contratar 20 (vinte) servidores 
pertencentes aos quadros de segurança pública, do 
Estado de São Paulo e da União que, além de serem 
integrantes do corpo docente de suas respectivas 
corporações, possuem larga experiência nas respectivas 
áreas de atuação, sendo detentores de especialização 
reconhecida no âmbito policial-militar local e nacional, 
para ministrarem o curso fechado, de natureza singular: 
“Ações Integradas de Segurança Pública em Grandes 
Eventos”, visando à capacitação de 180 (cento e oitenta) 
servidores da área de segurança pública que atuarão na 
Copa das Confederações 2013 e na Copa do Mundo FIFA 
2014. No projeto básico, constam a relação de nomes e 
respectivos currículos profissionais dos servidores que a 
Administração pretende contratar para o curso em 
epígrafe. O derradeiro procedimento administrativo para 
a realização da despesa também esclarece que a 
contratação de professores fora dos quadros 
organizacionais da segurança pública franquearia acesso 
as informações da Instituição, criando situação nociva ao 
dispositivo estatal; as origens e reserva dos recursos 
orçamentários necessários para o cumprimento do 
contrato (orçado em R$ 400.000,00 — quatrocentos mil 
reais); a minuta do contrato; a justificativa dos valores a 
serem contratados; a singularidade do objeto da 
contratação e a prévia e aquiescente manifestação da 
procuradoria geral estadual, observando-se as 
formalidades legais pertinentes e vigentes.Com base nas 
informações prestadas, discorra sobre o tema licitações 
públicas e contratos administrativos, observando o que 
segue: a) Esclarecer e descrever quais, em tese, os 
requisitos e qual a fundamentação jurídica fática descrita 
nos autos do projeto inicial que se enquadra a pretensa 
contratação a ser realizada pela SSP/SP, com base na Lei 
Federal n.º 8.666/93 e demais alterações. b) Esclarecer e 
descrever quais as diferenças entre licitação dispensável, 
licitação dispensada e licitação inexigível. Apresentar as 
fundamentações jurídicas que enumeram, em normas 


legais gerais, os exemplos para cada uma dessas 
definições. c) Esclarecer, se o caso em epígrafe ensejar a 
formalização de procedimento licitatório, sob qual 
modalidade licitatória, requisitos e fundamentação legal 
a Administração deverá firmar o decorrente contrato. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-ES - Ano: 
2013 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Realizado o 
processo licitatório, a Administração Pública Estadual 
resolve não contratar com o licitante vencedor, pois 
considera necessária a revogação do certame, motivada 
por razões de conveniência e oportunidade. Nesse caso, 
ainda não foi realizada a contratação, mas já houve 
homologação e adjudicação. Pergunta-se: a) Pode o 
licitante vencedor exigir indenização do Poder Público? 
Justifique sua resposta. b) Caso a Administração Pública 
Estadual sustentasse, no ato de revogação, que as razões 
de conveniência e oportunidade se fizeram presentes 
pela identificação de que houve prática de cartel pelas 
empresas participantes do certame, poderia haver 
atuação do Ministério Público? Justifique sua resposta. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AC - Ano: 2009 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Na cidade Y, capital do estado 
federado X, o Tribunal de Contas do Estado (TCE) realizou 
uma auditoria na Companhia de Saneamento do Estado 
(SANEX), que tem como ordenadora de despesas a 
diretora-geral Maria Marta dos Anjos, e constatou 
irregularidades na contratação sem licitação por 
inexigibilidade da empresa L'Aqua Equipamentos Ltda., 
para fornecimento de material e prestação de serviços 
referentes à manutenção de bombas centrífugas e 
demais máquinas e equipamentos para tratamento de 
água e efluentes. O contrato tem vigência fixada até 
outubro de 2010 e a inexigibilidade de licitação foi 
baseada na tese de inviabilidade de competição. Em suas 
informações, a responsável argumentou que se trata de 
serviço técnico profissional especializado de natureza 
singular com empresa de notória especialização e que a 
contratada é a única que tem sede na cidade Y. A equipe 
de auditoria considerou a contratação irregular. 
Considerando situação hipotética descrita no texto 
acima, redija um relatório técnico a respeito da auditoria 
realizada que contenha, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 1- dados de identificação do caso e exposição 
dos fatos; 2- análise técnica e fundamentação; 3- 
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conclusão e providências recomendadas. Na elaboração 
do seu texto, considere que sejam aplicáveis à situação 
descrita as mesmas disposições previstas para o Tribunal 
de Contas do Estado do Acre (Lei Orgânica) e seu 
Ministério Público Especial (Lei Complementar n.º 
38/1993). 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AC - Ano: 2006 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo 


Assunto: Licitação - Determinado prefeito de município 
do estado do Acre, em razão da necessidade de 
informatizar e agilizar os serviços da prefeitura, recebeu 
do governo do estado, sob forma de convênio, a quantia 
de R$ 100.000,00 para compras de equipamentos de 
informática. No processo de aquisição dos 
equipamentos, a comissão licitatória utilizou a 
modalidade de licitação denominada concorrência e o 
tipo de licitação foi o de menor preço. Considerando a 
Lei Federal n.º 8.666/1993 (Lei das licitações) e a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Acre, elabore, na 
condição de Analista de Controle Externo, um relatório 
sucinto a respeito da situação descrita, o qual deverá 
conter: 1- identificação do órgão ou entidade e de seu 
gestor; 2- exposição dos fatos; 3- análise técnica 
pertinente; 4- conclusão. 


Segurança Pública - Concurso: PCAL - Ano: 2013 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Em licitações e contratos de obras e serviços 
de engenharia, uma das preocupações da administração 
pública relaciona-se ao elemento preço, que não pode 
ser manifestadamente inexequível ou exorbitante. 
Considerando essas informações, redija um texto 
dissertativo, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- cuidados na elaboração do preço de 
referência que compõe o projeto básico; [valor: 6,00 
pontos] 2- aspectos que devem observados na análise de 
propostas de preços das licitantes durante o processo 
licitatório; [valor: 7,00 pontos] 3- importância do 
orçamento durante a execução da obra. [valor: 6,00 
pontos] 


Advogado - Concurso: UEL - Ano: 2013 - Banca: COPS- 
UEL - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Licitação - Determinada autarquia estadual pretende 
adquirir equipamento eletrônico de alta precisão, 
destinado ao desenvolvimento de pesquisa científica e 
tecnológica na área de genética. O setor interessado 


afirma que o equipamento deve ser da marca Kramel por 
ser o único que atende suas necessidades em razão de 
possuir a maior capacidade resolutiva atualmente 
comercializada nessa área do conhecimento, superior a 
10.000 PXM, bem como capacidade de aquecimento e 
resfriamento de até 50 “C positivos e/ou negativos, em 
tempo não superior a cinco minutos. Alega que, em 
ampla pesquisa de mercado efetuada em relação a 
equipamentos similares de outras marcas, verificou que 
esses aparelhos não possuem tais características, as 
quais constituem requisitos essenciais à incrementação 
da pesquisa científica, portanto não seriam apropriados 
ao desenvolvimento do projeto em andamento. A 
unidade interessada afirma, ainda, que a precisão do 
equipamento da marca pretendida é imprescindível à 
metodologia adotada na pesquisa. O valor do 
equipamento é de RS 100.000,00 e os recursos 
financeiros para a aquisição são originários de convênio 
firmado entre a Autarquia Estadual e a União. A 
autoridade competente que representa a autarquia 
autorizou a aquisição. O processo administrativo foi 
devidamente instruído com a motivação da unidade 
interessada, pedido de compra constando todas as 
especificações do equipamento, disponibilidade 
orçamentária, cópia do convênio firmado, proposta da 
empresa, carta de exclusividade emitida pela fabricante 
do equipamento indicando a empresa Kramel do Brasil 
Ltda. como sua representante exclusiva em território 
nacional. O processo foi encaminhado à Procuradoria 
Jurídica da autarquia para análise e parecer em relação à 
aquisição pretendida, nos termos da Lei Estadual nº 
15.608/2007. Em relação à hipótese proposta, elabore 
um Parecer Jurídico, discorrendo sobre essa situação, 
apresentando a fundamentação legal e a conclusão com 
os encaminhamentos pertinentes. 


Consultor Legislativo - Concurso: Assembleia Legislativa 
do Maranhão - Ano: 2013 - Banca: FGV - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Parecer - 
João da Silva, Consultor Legislativo da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, recebe, para formular parecer, 
projeto de lei de iniciativa parlamentar, regulando, no 
âmbito do Estado, o regime de licitações, contratos e 
administração dos bens públicos estaduais. Já existe lei 
federal regulando o tema. Observadas as normas 
constitucionais estaduais e federais em vigor, elabore 
parecer sobre o tema, abordando: a) legitimidade da 
iniciativa; b) características da normativa federal e 
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estadual sobre o tema; c) limites da atuação federal e 
estadual; d) vícios que possam macular o projeto. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2012 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Após a classificação das propostas 
para aquisição de 300 (trezentos) carros para a Polícia 
Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, com a devida 
homologação, em licitação que teve curso sem 
incidentes, o Estado do Rio de Janeiro, na véspera de 
assinar o contrato de compra, recebe a doação de 300 
(trezentos) carros, com igual padronagem, de montadora 
que aqui se instalou. Diante deste fato, o Estado revoga a 
licitação. Inconformada, a empresa vencedora ajuíza 
ação objetivando a celebração do contrato ou perdas e 
danos. Vindo os autos para você sentenciar, ciente de 
que os interessados se manifestaram, incluindo o M.P., 
como decidiria? 


Analista - Concurso: Centro Nacional de Tecnologia 
Avançada - Ano: 2012 - Banca: FUNRIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Roxa S/A 
planeja participar de uma licitação para o fornecimento 
de mão de obra terceirizada para o Instituto Brasileiro da 
Terra, autarquia federal, vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
Publicado o edital, observa que o procedimento adotado 
será o do pregão, sendo que as propostas devem ser 
apresentadas no prazo de 8 dias úteis, contados da 
publicação no Diário Oficial da União, sendo que a 
análise da habilitação dar-se-á após a verificação dos 
preços. Ultimada a verificação das propostas, a empresa 
Roxa S/A ficou em 30 lugar, sendo que imediatamente 
após vem a ser verificada a habilitação, foi escolhida a 
empresa Mecs Ltda. Observo que as 3 primeiras 
colocadas eram: MecsLtda., com proposta no valor de R$ 
45.000,00; Podse S/A, com proposta no valor de R$ 
54.000,00 e Roxa S/A, com proposta no valor de R$ 
55.000,00. Procurado pelo representante de Roxa, a 
mesma solicita um exame do procedimento adotado e a 
elaboração de um parecer, acerca da legalidade do 
mesmo, uma análise conceitual da modalidade de 
certame, bem como as providências eventualmente 
cabíveis. 


Analista - Concurso: Centro Nacional de Tecnologia 
Avançada - Ano: 2012 - Banca: FUNRIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Disserte 


acerca das modalidades de contratação, por parte da 
Administração Pública abordando, inclusive as 
contratações diretas, as diferenças existentes entre estas 
modalidades, citando 4 modalidades de dispensa, 
excetuada aquelas decorrente do preço do contrato, 
explicitando os pressupostos e os procedimentos a ser 
adotados, quando de sua adoção. Neste ponto, quando 
da abordagem da licitação, discorra sobre a constituição 
da Comissão Permanente de Licitação, da fiscalização do 
contrato e dos requisitos para a repactuação, bem como 
dos pressupostos para aplicação de penalidades. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCDF - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF) recebeu denúncia anônima, por escrito, a 
respeito de licitação realizada pela Fundação X, que 
recebe recursos da Secretaria de Governo Y, para 
aquisição de equipamentos destinados a rede 
corporativa de computadores. Foram citados na 
denúncia os seguintes fatos: 1- a licitação fora 
adjudicada a uma empresa brasileira, com sede em São 
Paulo - SP, apesar de uma empresa chinesa ter 
apresentado o menor valor entre as propostas, o que 
representaria, segundo o denunciante, preterição de 
empresa com menor preço, em claro desrespeito à 
legislação; 2- o edital exige realização de transferência 
de tecnologia bem como oferecimento de cursos de 
formação para os funcionários da Fundação; 3- o edital 
exige apresentação da declaração de solidariedade do 
fabricante dos produtos fornecidos. Por meio de 
diligência do TCDF na Fundação X, constatou-se que 
todos os fatos relatados efetivamente ocorreram, tendo 
o presidente da Consultoria Jurídica do TCDF 
determinado ao auditor responsável a elaboração de 
parecer a respeito da referida licitação para posterior 
encaminhamento ao Ministério Público. Com base na 
situação hipotética acima apresentada, redija, na 
qualidade do auditor responsável pela análise do caso, o 
parecer solicitado. Ao elaborar seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: a- jurisdição do 
TCDF sobre a Fundação X; b- adjudicação da licitação a 
empresa diferente da que apresentou o menor preço; c- 
legalidade das exigências incluídas no edital de licitação. 
No texto definitivo de seu parecer, atenda, 
obrigatoriamente, às seguintes instruções: 1- 
desconsidere informações pré-textuais relacionadas a 
timbre do TCDF, título do documento, número do 
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processo, assunto e ementa; não crie dados relativos a 
essas informações, pois as linhas eventualmente 
utilizadas para tal fim não serão computadas no total de 
linhas efetivamente escritas; 2- caso queira assinar o seu 
texto, utilize apenas a expressão Auditor de Controle 
Externo; ao texto que contenha outra forma de 
identificação será atribuída nota zero, correspondente a 
identificação do candidato em local indevido. 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2008 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Quanto à contratação direta por inexigibilidade, 
responda ao que se pede. a) A Lei de Licitações prevê de 
forma taxativa os casos que autorizam a contratação? 
Explique. b) Os serviços técnicos especificados na Lei de 
Licitações podem ser contratados independentemente 
de processo de licitação. Indique e comente as exigências 
legais que devem restar satisfeitas para que a 
contratação direta de serviços técnicos por 
inexigibilidade seja lícita. 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2013 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Distinga, com inclusão de exemplos, a licitação 
dispensável da licitação dispensada. 


disposto no art. 14 da Lei n. 8666/93. Procede a 
irresignação do licitante? 


- Resposta: a-) conceituar e demonstrar como funciona 
o sistema de registro de preços (0,5 pontos) - b-) 
identificar a base legal do registro de preços (art. 15 da 
Lei n.º 8.666/93 - não será atribuída qualquer 
pontuação para o candidato que mencionar apenas o 
Decreto n.º 3.931/01, que já foi, inclusive, revogado) — 
(0,2 pontos). c-) a exigência de dotação orçamentária é 
exigida, no sistema de registro de preço, quando a 
contratação for efetivada e não no momento da 
licitação; daí porque não há qualquer violação ao art. 
14 da Lei n.º 8.666/93; (0,5 pontos) d-) coerência na 
resposta, raciocínio lógico, redação clara, uso correto da 
língua portuguesa — (0,3 pontos) 


- Resposta: A licitação dispensável tem previsão no 
artigo 24 da Lei de Licitações e indica as hipóteses em 
que a licitação seria juridicamente viável, embora a lei 
dispense o administrador derealizá-la. A licitação 
dispensada, a seu turno, se refere às hipóteses em que o 
próprio Estatuto ordena que não se realize o 
procedimento licitatório conforme artigo 17, incisos | e 
H. Podem ser indicados os seguintes os exemplos, 
respectivamente: casosde emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança das pessoas e permuta, 
permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2013 - 
Banca: TRF2 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - JUltimada licitação que foi 
processada por meio do sistema de registro de preços, 
determinado licitante questionou a legalidade do 
procedimento em razão do edital não ter previsto 
qualquer dotação orçamentária, o que teria violado o 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2010 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O município de 
Rosas, Estado de Goiás, realizou licitação, na modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por item, tendo por 
finalidade Registro de Preços para aquisição de 
suprimentos de informática (cilindros e cartuchos para 
impressão) originais da marca XYZ, sob a forma de 
fornecimento parcelado mensal. A empresa Minisoft 
apresentou melhor proposta, ao final indeferida pela 
Comissão de Licitação, sob o argumento do não 
atendimento a requisito exigido no respectivo Edital, 
este devidamente publicado nos termos exigidos na 
legislação específica, qual seja de serem todos os 
suprimentos originais da mencionada marca. No mesmo 
ato administrativo a pregoeira, cuja portaria de 
nomeação continha os requisitos legais exigíveis, 
declarou vencedora a segunda classificada, a empresa 
Softsoft. Interposto recurso administrativo hierárquico 
pela empresa desclassificada, este foi indeferido pela 
autoridade competente. Na sequência, a empresa 
desclassificada ofertou representação ao Ministério 
Público alegando, em suma, que os termos do edital, a 
decisão da Pregoeira e da autoridade hierarquicamente 
superior restringem o caráter competitivo e, por 
conseguinte, contraria o interesse público. Arguiu, ainda, 
vício no edital, no tocante à exigência de comprovação 
de qualificação econômico-financeira por meio de capital 
social de no mínimo 10% (dez por cento) do valor da 
contratação, deduzindo que tal exigência não garante a 
boa situação econômico-financeira da empresa licitante, 
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tampouco o cumprimento do contrato em prol do 
interesse público, o que seria auferido, no seu ponto de 
vista, por fatores como Patrimônio Líquido e Índices de 
Liquidez. Concluiu que o instrumento convocatório 
conteria vícios passíveis de decretação de nulidade por 
afrontar os princípios da administração pública, dentre 
esses o da isonomia e probidade administrativa, por 
restringir a competitividade e economicidade do 
certame, por estabelecer exigências que não se 
coadunam com o art. 37, XXI, da CF. Analise 
juridicamente | as argumentações contidas na 
representação, em no máximo 2 (duas) laudas. 


- Resposta: Para análise das respostas à questão em 
referência a banca examinadora considerará como 
fatores essenciais o conhecimento do candidato sobre 
as disposições constitucionais e legais referentes ao 
procedimentos licitatórios, especialmente no que se 
refere ao princípio da padronização. Devem ser 
detidamente analisados os argumentos do 
representante, em especial o mérito recursal e se as 
hipóteses elencadas podem provocar vício de nulidade 
no certame, assim como se teria havido preclusão na 
esfera administrativa, à luz do disposto nos parágrafos 
1º e 2º, do art. 41 da Lei de Licitações nº 8.666/93, 
preferencialmente mencionando lição doutrinária e 
traçando paralelo entre aquela e os fundamentos da 
representação ao Ministério Público. Deve ser indicada 
a linha divisória de interpretação do que seja 
preferência por marca e princípio da padronização, este 
regulado no inciso | do art. 15 da Lei 8.666/93, que 
basicamente ocorre sempre que a Administração tiver a 
necessidade de padronizar determinada marca para 
impor compatibilidade técnica e de desempenho, 
visando cumprir as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantias oferecidas, além de 
segurança e funcionalidade. Nesse aspecto deve, 
preferencialmente, também ser lançada aluma posição 
doutrinária. A título de exemplo, lançamos adiante a 
lição de MARÇAL JUSTEN FILHO: “..A padronização 
pode resultar na seleção de um produto identificável 
por meio de uma marca. Logo, o resultado será a 
escolha pela Administração de uma “marca” 
determinada, a qual será utilizada posteriormente para 
identificar os objetos que serão contratados. Isso não se 
traduz em qualquer tipo de atuação reprovável, não 
infringe a Constituição nem viola a Lei nº 8.666. O que 
se veda é a preferência subjetiva e arbitrária por um 


produto, fundada exclusivamente na marca. Não há 
infringência quando se elege um produto (serviço etc.) 
em virtude de qualidades específicas, utilizando-se sua 
marca apenas como instrumento de identificação. No 
caso, não há preferência pela marca, mas pelo 
objeto...”.Importante, também, que o candidato 
saliente o posicionamento de alguma das Cortes de 
Contas nacionais ou mesmo entendimento 
jurisprudencial sobre a matéria. A título de exemplo, 
segue transcrito julgado do Tribunal de Contas da União 
— TCU: “A indicação de marca na especificação de 
produtos de informática pode ser aceita frente ao 
princípio da padronização previsto no art. 15, inciso |, 
da lei nº 8.666/1993, desde que a decisão 
administrativa que venha a identificar o produto pela 
sua marca seja circunstanciadamente motivada e 
demonstre ser essa a opção, em termos técnicos e 
econômicos, mais vantajosa para a administração”. 
(Acórdão nº 2.376/2006. Plenário, rel. Min. Marcos 
Vinícios Vilaça) — grifei Essencial também demonstrar 
se há no caso sob comento possibilidade de correlação 
entre 'garantia do produto' e a 'padronização'. Quanto 
ao possível subjetivismo na escolha, deve o candidato 
demonstrar por qual meio o Ministério Público poderia 
verificar sua ocorrência ou não, qual seja a instauração 
de procedimento preliminar para requisição de 
documentos junto ao município, ou mesmo a solicitação 
por meio de ofício independente de instauração de 
procedimento investigatório, e, se constatada ou não, 
qual a consequente providência jurídica ministerial para 
preservar o interesse público e a competitividade do 
certame, tendo em vista os princípios da legalidade, 
isonomia/impessoalidade, economicidade e supremacia 
do interesse público sobre o particular. Quanto a 
exigência de comprovação de qualificação econômico- 
financeira (art. 27, inciso Ill, da Lei de Licitações), deve 
ser analisado que os produtos serão entregues em 
forma de parcelamento mensal, cuja natureza não exige 
garantia de longo prazo, razão pela qual não se aplica 
ao caso a exigência de fatores como Patrimônio Líquido 
e Índices de Liquidez, sendo suficiente os termos do 
edital. Em face da possibilidade de consulta à 
legislação, não serão admitidas respostas baseadas em 
meras interseções ou fragmentos de raciocínio 
decorrentes de simples transcrição da legislação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-AL - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Licitação - Em face de informação fornecida por 
um cidadão, uma empresa pública estadual dedicada à 
exploração de atividade econômica em sentido estrito — 
no caso, atividade securitária — é objeto de inquérito civil 
pelo MPE-AL por, supostamente, burlar as regras da Lei 
8.666/93, ao deixar de realizar licitação referente à 
contratação de consultoria especializada para realizar 
auditoria e avaliação atuarial dos contratos de seguro 
sob sua responsabilidade. Respondendo a ofício do MP, a 
diretoria da empresa esclarece que: a) possui 
regulamento próprio de licitações, estabelecido por ato 
de seu conselho de administração, no qual consta a 
referida hipótese de dispensa de licitação, b) o valor do 
contrato, correspondente a RS 15.000,00 torna 
dispensável a licitação, ainda que se aplique a Lei 
8.66/93. Analise as justificativas apresentadas pela 
Diretoria da empresa sob investigação. 


- Resposta: Art. 173, CF. Lei Federal 12.715/2012. Art. 
23, 11, “a”, c/c, art. 24, Il, e p. único do art. 24 da Lei 
8.666/93. Ressalve-se, por fim que a dispensa de 
realizar procedimento licitatório não desobriga a 
entidade a adotar as cautelas necessárias à contratação 
de entidade ou profissional habilitado para a prestação 
do serviço, cujos honorários devem estar dentro dos 
parâmetros de mercado, de molde a ficar caracterizada 
a economicidade da contratação. 1- Análise correta no 
tocante à possibilidade de regulamento próprio de 
licitações para empresas públicas exercentes de 
atividade econômica, com correta menção ao 
dispositivo constitucional aplicável. 2- Análise correta 
no tocante às normas atinentes à dispensa de licitação 
em razão do valor, aplicáveis às empresas públicas, com 
correta menção aos dispositivos da Lei de Licitações. 


Procurador Legislativo - Concurso: Assembleia 
Legislativa-PB - Ano: 2013 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Explique o 
fundamento legal, a natureza e a função do parecer 
emitido por assessoria jurídica no tocante às minutas de 
editais de licitação, bem como as de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes celebrados pela Administração. 
Esclareça, à luz da doutrina e da jurisprudência, se há 
responsabilidade do parcerista no tocante aos atos 
praticados com base no referido parecer. 


- Resposta: Conforme dispõe o p. único do art. 38 da Lei 
8.666/93, “As minutas de editais de licitação, bem como 


as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.”. Os pareceres 
firmados por assessoria jurídica podem ter natureza 
facultativa ou obrigatória, no tocante à necessidade de 
submissão prévia do ato à manifestação do órgão ou 
agente responsável pela análise jurídica. E vinculante 
ou na vinculante, no tocante à correspondência 
obrigatória entre o conteúdo do parecer e o conteúdo 
do ato a ser praticado. A redação do referido dispositivo 
da Lei 8.666/93 não deixa dúvidas quanto à 
obrigatoriedade do parecer prévio da assessoria 
jurídica, no tocante às minutas de editais de licitação, 
contratos, acordos, convênios ou ajustes a serem 
realizados pela Administração. Tendo em vista que o 
texto legal determina que as minutas sejam 
“aprovadas”, tem -se entendido que ela também tem 
natureza vinculante, conforme opinião de Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro (Direito Administrativo, 2012, 237) 
referendada por Marçal Justen Filho (Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 2010, 526) e 
pela mais recente jurisprudência do STF - “Advogado 
público. Responsabilidade. Art. 38 da Lei 8.666/1993. 
Tribunal de Contas da União. Esclarecimentos. Prevendo 
o art. 38 da Lei 8.666/1993 que a manifestação da 
assessoria jurídica quanto a editais de licitação, 
contratos, acordos, convênios e ajustes não se limita a 
simples opinião, alcançando a aprovação, ou não, 
descabe a recusa à convocação do TCU para serem 
prestados esclarecimentos.” (MS 24.584, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgamento em 9-8-2007, Plenário, DJE 
de 20-6-2008.). Esclareça-se que nesse aspecto, há vozes 
dissonantes, baseadas em doutrina tradicional que vê 
em tal parecer um ato de caráter meramente opinativo 
e que não integra o ato administrativo dele resultante. 
Sua função é propiciar o controle prévio de juridicidade, 
adequação formal e material perante as normas 
constitucionais, legais e regulamentares dos atos 
praticados no curso do processo licitatório e da 
celebração de ajustes entre a Administração e terceiros. 
Não tem, evidentemente, função de examinar o 
conteúdo discricionário presente em tais atos, tais como 
a necessidade, conveniência e oportunidade da 
contratação, qualidade do objeto contratado, etc... No 
tocante à responsabilidade, embora alguns autores 
afirmem o caráter solidário da responsabilidade entre o 
parecerista e o gestor público. — v.g., Marçal JustenFilho 
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(idem, ibidem) — tal solidariedade não é objeto de 
consenso doutrinário ou jurisprudencial, especialmente 
porque o parecerista analista apenas os aspectos 
jurídicos do ato a ser praticado, não podendo examinar 
aspectos relacionados à sua necessidade, 
economicidade, etc. De maneira geral, os 
posicionamentos da doutrina e do STF apontam para a 
existência a responsabilidade em caráter subjetivo, 
apenas quando a atuação do parecerista se mostrar 
eivada de dolo ou erro grosseiro (MS 24.073e 24.631) e 
for determinante para a ilegalidade cometida. Caso se 
comprovem tais elementos subjetivos, o pareceristaestá 
sujeito à responsabilidade administrativa, inclusive 
perante a Corte de Contas (MS 24.584, já mencionada), 
civil -— inclusive sob o regime especial de 
responsabilização da improbidade e penal - Se 
configurar conduta típica (v.g. se configurar conduta 
descrita no art. 91 da Lei de Licitações - Art. 91. 
Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 
perante a Administração, dando causa à instauração de 
licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação 
vier a ser decretada pelo Poder Judiciário”. O candidato 
deverá citar corretamente o fundamento legal da 
atuação da assessoria jurídica no tocante às minutas de 
editais de licitação, bem como as de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes celebrados pela Administração. O 
candidato deverá explicar de maneira correta a 
natureza do parecer produzido pela assessoria jurídica, 
no tocante às minutas de editais de licitação, bem como 
as de contratos, acordos, convênios ou ajustes 
celebrados pela Administração. O candidato deverá 
explicar de maneira correta a função do parecer 
produzido pela assessoria jurídica, no tocante às 
minutas de editais de licitação, bem como as de 
contratos, acordos, convênios ou ajustes celebrados 
pela Administração. O candidato deverá explicar de 
maneira correta a responsabilidade do parecerista, no 
tocante aos atos praticados com base no referido 
parecer. 


Procurador Legislativo - Concurso: Câmara de São Carlos 
- Ano: 2013 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - A Secretaria de 
Estado de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
(SSP/SP) pretende contratar 20 (vinte) servidores 
pertencentes aos quadros de segurança pública, do 
Estado de São Paulo e da União que, além de serem 
integrantes do corpo docente de suas respectivas 


corporações, possuem larga experiência nas respectivas 
áreas de atuação, sendo detentores de especialização 
reconhecida no âmbito policial-militar local e nacional, 
para ministrarem o curso fechado, de natureza singular: 
“Ações Integradas de Segurança Pública em Grandes 
Eventos”, visando à capacitação de 180 (cento e oitenta) 
servidores da área de segurança pública que atuarão na 
Copa das Confederações 2013 e na Copa do Mundo FIFA 
2014. No projeto básico, constam a relação de nomes e 
respectivos currículos profissionais dos servidores que a 
Administração pretende contratar para o curso em 
epígrafe. O derradeiro procedimento administrativo para 
a realização da despesa também esclarece que a 
contratação de professores forados quadros 
organizacionais da segurança pública franquearia acesso 
as informações da Instituição, criando situação nociva ao 
dispositivo estatal; as origens e reserva dos recursos 
orçamentários necessários para o cumprimento do 
contrato (orçado em R$ 400.000,00 — quatrocentos mil 
reais); a minuta do contrato; a justificativa dos valores a 
serem contratados; a singularidade do objeto da 
contratação e a prévia e aquiescente manifestação da 
procuradoria geral estadual, observando-se as 
formalidades legais pertinentes e vigentes. Com base nas 
informações prestadas, discorra sobre o tema licitações 
públicas e contratos administrativos, observando o que 
segue:a) Esclarecer e descrever quais, em tese, os 
requisitos e qual a fundamentação jurídica fática descrita 
nos autos do projeto inicial que se enquadra a pretensa 
contratação a ser realizada pela SSP/SP, com base na Lei 
Federal n.º 8.666/93 e demais alterações. b) Esclarecer e 
descrever quais as diferenças entre licitação dispensável, 
licitação dispensada e licitação inexigível. Apresentar as 
fundamentações jurídicas que enumeram, em normas 
legais gerais, os exemplos para cada uma dessas 
definições. c) Esclarecer, se o caso em epígrafe ensejar a 
formalização de procedimento licitatório, sob qual 
modalidade licitatória, requisitos e fundamentação legal 
a Administração deverá firmar o decorrente contrato. 


Analistas - Concurso: Tribunal Regional Eleitoral-RS - 
Ano: 2010 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Escreva sobre: "a 
licitação pública como prática social e ambientalmente 
responsável." 


Analistas - Concurso: Tribunal Regional Eleitoral-SC - 
Ano: 2011 - Banca: PONTUA - Disciplina: Direito 
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Administrativo - Assunto: Licitação - O Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina determinou a instauração de 
Comissão para realização de Concurso Artístico, cujo 
objeto é a elaboração de uma Cartilha Educativa que 
conte a história da Justiça Eleitoral no Estado de Santa 
Catarina, apresentando o Museu da Justiça Eleitoral 
Catarinense, denominado Centro de Memória 
Desembargador Adão Bernardes, o qual reúne um acervo 
de documentos e objetos que retratam o processo 
eleitoral Catarinense, fundado em 15 de março do ano 
dois mil. Para a realização deste concurso foram 
decididas as seguintes exigências: 1) A comissão seja 
composta, exclusivamente, de servidores da Justiça 
Eleitoral; 2) A Cartilha Educativa deverá ter como público 
alvo alunos em idade escolar de 06 a 16 anos, contendo 
linguagem adequada e ilustrações gráficas a possibilitar a 
compreensão e interesse na leitura e compreensão do 
texto; o público alvo para participação no concurso é a 
comunidade catarinense, sua divulgação ocorrerá, 
preferencialmente no átrio do Tribunal. 3) A cartilha 
deverá estar disponível para reprodução e distribuição a 
partir de 02 de janeiro de 2012, portanto, o concurso 
deverá iniciar-se imediatamente, ou o mais rápido 
possível, obedecendo aos prazos estabelecidos em lei. 4) 
O prêmio para os participantes corresponderá ao valor 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) na data do término do 
concurso, bem como diárias relativas aos dias em que 
acompanhará a equipe do Tribunal que percorrerá 
algumas das Escolas Municipais do Estado para 
apresentação e distribuição da cartilha. Como o servidor 
designado para presidir a Comissão e elaborar o Parecer 
Técnico, apresente seu relatório, antecedendo o parecer 
técnico jurídico, possibilitando que todas as exigências 
legais, contidas na legislação em vigência, sejam 
atendidas, possibilitando a elaboração do edital e 
realização do concurso, sem qualquer nulidade. Para tal, 
considere a data de hoje. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Edital de licitação estadual do tipo 
menor preço estabelece que a diferença de ate 3% entre 
os preços será considerada empate ficto a ser resolvido 
em favor do licitante que obtiver a maior pontuação, 
segundo critérios ambientais predeterminados. Uma 
empresa impugna o edital, alegando inexistência de 
autorização legal para tanto e violação do art. 37, XXI da 


Constituição Federal. Chamado a analisar a impugnação, 
qual seria o seu parecer? 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2011 - Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Licitação - Edital de Licitação permite a 
participação de empresas em consórcio. Com base na 
legislação e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, julgue, apresentando fundamentos, as seguintes 
afirmações: a. Não é possível somar a qualificação 
técnica e econômica das empresas consorciadas para 
efeito de habilitação. b. O cumprimento dos requisitos 
relativos à habilitação jurídica e à regularidade fiscal 
deve ser comprovado por todas as empresas que 
participam do consórcio, não bastando que apenas uma 
das empresas consorciadas o comprove. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2010 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Em relação ao 
crime capitulado no art. 90, da Lei 8666/93 (Lei de 
Licitações): a) qual é a objetividade jurídica? b) É 
possível a tentativa? c) A vantagem pretendida pelo 
agente deve ser de natureza econômica? d) É de 
concurso necessário de pessoas? RESPOSTA 
OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador da 
Fazenda Nacional - Ano: 2007 - Banca: ESAF - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - Em 
10/11/2000, determinado órgão público federal realizou 
concorrência pública do tipo menor preço, objetivando 
contratação de empresa para construção de sua nova 
sede, em regime de empreitada por preço global. As 
empresas licitantes realizaram regularmente a vistoria 
técnica no local da obra, tomando ciência das condições 
locais e do grau de dificuldade que os serviços poderiam 
oferecer. Ocorridos regularmente os trâmites do 
procedimento licitatório, a empresa XIS Ltda., renomada 
empresa de engenharia, a qual já atua há 
aproximadamente 40 anos no mercado, sagrou-se 
vencedora, tendo a autoridade competente homologado 
a licitação em 15/12/2000. O respectivo contrato fora 
assinado entre os pactuantes em 20/12/2000, tendo a 
previsão, em uma de suas cláusulas, de que os serviços a 
serem executados encontravam-se definidos nos 
cadernos de encargos e especificações e os projetos 
executivos constantes dos anexos relativos à 
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concorrência, ficando a licitante vencedora vinculada ao 
instrumento convocatório, nos termos do artigo 3º da Lei 
n. 8.666/93. Não havia previsão contratual a respeito da 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. Entre as 
especificações técnicas para a execução da obra, 
constava item relativo à escavação de subsolo em 
terreno rochoso, tendo sido estimada a profundidade 
máxima de 600m3. Ficou pactuado que a obra seria 
realizada em 24 meses, a contar da assinatura do 
contrato. Em janeiro de 2002, a contratada solicitou 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, tendo 
em vista as dificuldades encontradas nas escavações, 
alegando ter direito à revisão contratual, em razão de ter 
realizado escavação de um volume quatro vezes superior 
ao inicialmente previsto, alegando, ainda, tratar-se de 
um fato imprevisível. Diante do referido contexto, na 
qualidade de Procurador da Fazenda Nacional ante o 
pedido de recomposição do equilíbrio econômico- 
financeiro, discorra de forma fundamentada e objetiva 
sobre os itens abaixo: a) Cabimento da teoria da 
imprevisão; b) Cabimento da impugnação ao 
instrumento convocatório; c) Ausência de previsão 
contratual a respeito da manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro; d) Cabimento da revisão 
contratual para o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro. 


Advocacia de Estatais - Concurso: REFAP - Ano: 2007 - 
Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Licitação - Em procedimento licitatório 
realizado pela Refinaria Alberto Pasqualini — REFAP S/A 
(Concorrência no X), cujo objeto consistia na “aquisição 
de 5O impressoras laser segundo especificações 
constantes do Termo de Referência (Anexo | do Edital)”, 
superada a fase de habilitação, procedeu a Comissão de 
Licitação à abertura dos envelopes de proposta das 4 
(quatro) licitantes habilitadas, apurando as seguintes 
ofertas: Empresa A: “Para o fornecimento dos bens 
objeto da Concorrência no X, segundo os termos 
constantes do edital de licitação, ofertamos proposta no 
valor de R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais).” 
Empresa B: “Para o fornecimento dos bens objeto da 
Concorrência no X, segundo os termos constantes do 
edital de licitação, ofertamos proposta 5% (cinco por 
cento) inferior ao menor preço apurado pela Comissão 
de Licitação na sessão de abertura das propostas.” 
Empresa C: “Para o fornecimento dos bens objeto da 
Concorrência no X, segundo os termos constantes do 


edital de licitação, ofertamos proposta no valor de R$ 
15.300,00 (quinze mil e trezentos reais).” Empresa D: 
“Para o fornecimento dos bens objeto da Concorrência 
no X, segundo os termos constantes do edital de 
licitação, ofertamos proposta no valor de R$ 15.000,00 
(dezoito mil e duzentos reais).” (sic) Tendo o edital de 
licitação expressamente definido, como critério de 
julgamento das propostas, o “menor preço global”, a 
Comissão de Licitação da REFAP S/A requereu ao 
Departamento Jurídico daquela sociedade, de maneira a 
fundamentar o julgamento das propostas a ser proferido, 
a elaboração de parecer jurídico acerca da validade das 
propostas apresentadas face as regras do Decreto no 
2.745, de 24 de agosto de 1998. Na qualidade de 
advogado da REFAP S/A, redija conciso parecer jurídico 
sobre a situação acima descrita, considerando, em 
especial, a validade das propostas apresentadas, a ordem 
de classificação das propostas consideradas válidas e os 
procedimentos a serem adotados em razão das 
propostas recebidas. 


Analistas - Concurso: TRT18 - Ano: 2008 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Licitação - 
Em razão de fortes chuvas que caíram sobre a cidade, o 
prédio do TRT ficou totalmente destelhado, colocando 
em risco a segurança dos funcionários e equipamentos. 
Diante desse quadro, há necessidade de conserto 
urgente do telhado, cujo custo estimado ultrapassa o de 
dispensa de licitação pelo valor. O Presidente do Tribunal 
pretende incluir nessa obra a reforma do anexo do 
Tribunal, que não foi atingido pelas chuvas. Elabore 
parecer sucinto com proposta de contratação de obras e 
serviços, abordando os seguintes aspectos legais: a) se 
deve ser realizada licitação e, nesse caso, de que tipo; b) 
não sendo o caso de realizar licitação, se a hipótese é de 
dispensa ou de inexigibilidade; c) se, além da 
reconstrução do telhado, pode ser incluída a reforma do 
anexo; d) se há necessidade de publicação do despacho 
do Presidente autorizando a contratação na forma 
proposta no parecer, ou se a urgência da situação 
justifica a dispensa da publicação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Em uma concessão comum de 
rodovia, o edital de licitação foi elaborado com base em 
anteprojeto de engenharia apresentado por empresa 
privada, que posteriormente se sagrou vencedora do 
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certame. O edital previa, ainda, a possibilidade de 
o Estado pagar, antes da disponibilização total ou 
parcial da rodovia, pelos bens que serão reversíveis, 
entre eles a própria estrada e o edifício da administração 
da concessão. Opine sobre a juridicidade da modelagem 
jurídica adotada na licitação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Empresa de 
Consultoria e Assessoria Empresarial ajuizou ação de 
cobrança em face da Prefeitura Municipal de Reluzente, 
alegando que formalizou com esta, “Proposta de 
Prestação de Serviços de Assessoria Jurídica e 
Administrativa - recuperação de tributos municipais”, 
salientando na proposta “comprovada especialização e 
notoriedade nas ações propostas”. Na referida proposta, 
que teria sido firmada com o Município, propôs que a 
contratação se desse na modalidade de “inexigibilidade 
de licitação”, de acordo com o art. 25, Il, e 81º c/c o art. 
13, Ille V, da Lei Federal 8.666/1993. Aduziu, ainda, que 
o Prefeito em nome da municipalidade outorgou 
instrumento de procuração para o advogado da autora, 
mas não houve formalização de contrato. Afirmou que os 
serviços objeto da referida proposta foram cumpridos, 
tendo redundado em benefícios financeiros ao Município 
no valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) e 
que os honorários advocatícios foram pactuados entre 
as partes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total dos benefícios auferidos, os quais 
representam o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
reais). Requereu a procedência da ação para o fim de 
condenar a ré ao pagamento do valor mencionado. Os 
autos foram remetidos ao Ministério Público. À luz da Lei 
8.666/1993 lavre parecer a respeito. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Entidade integrante 
da Administração Pública realizou, por diversas vezes, 
contratações para a aquisição de peças e serviços de 
manutenção e de gêneros alimentícios, mediante 
dispensa de licitação. Em ambas as situações sustentou 
que a Lei ampara tais contratações diretas em situações 
em que não há, respectivamente, utilização previsível ou 
capacidade de armazenamento do bem sem risco de seu 
perecimento. Opine sobre a validade da opção 
preferencial pela contratação direta. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Foi oferecida denúncia contra CAIO, 
Prefeito Municipal, XERXES, MELVIO e FONTANA, 
proprietários de empresas de engenharias distintas, pela 
prática do tipo do artigo 90 da Lei 8666/93, porque 
teriam fraudado o caráter competitivo do procedimento 
licitatório no modelo carta-convite. O Prefeito teria 
incorrido no crime ao estipular os valores a serem 
cotados pelos licitantes. Já os demais teriam incidido no 
mesmo crime ao procederem como pactuado, 
entregando suas propostas com os valores indicados pelo 
primeiro. Antes do recebimento da denúncia, entrou em 
vigor nova lei que passou a prescrever que as obras e os 
serviços de engenharia ficavam dispensados de licitação 
para importâncias iguais ou inferiores a R$ 15.000,00, 
quando antes tal valor era de R$ 10.000,00. Observe-se 
que o valor total da obra para a qual foi aberto o 
processo licitatório atingiu a quantia de R$ 13.500,00. Na 
fase de resposta preliminar, as defesas se manifestaram 
pelo não recebimento da denúncia. Solucione a questão, 
fundamentando legal e doutrinariamente, devendo 
serem abordados os aspectos jurídico-penais 
pertinentes. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Há diferença entre a licitação 
deserta e a licitação fracassada? Explicar. 


- Resposta: Sim, enquanto a licitação deserta 
caracteriza-se pela não participação de nenhum 
interessado em licitação instaurada, a fracassada 
decorre da exclusão de todos os licitantes, em certame 
já em curso. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Inexigibilidade e 
dispensa de licitação. Diferenças fundamentais. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-ES - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Jaime, servidor público estadual 
regido pela Lei Complementar Estadual n.º 46/1994, 
verificou, no uso de suas atribuições, ao analisar 
processo licitatório, a existência de contratação de 
empresa declarada inidônea pela administração pública, 
nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n.º 8.666/1993. Ao 
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comunicar o fato a Manuel, seu superior imediato, Jaime 
foi informado de que, desde o início do certame em 
questão, Manuel não apenas tinha conhecimento do fato 
constatado, mas também havia feito ingerências junto à 
comissão licitante para aprovar a contratação da referida 
empresa, cujo sócio-gerente era padrinho de um de seus 
filhos, alegando a existência de divergência doutrinária e 
jurisprudencial acerca da aplicabilidade dos efeitos da 
sanção administrativa a que estaria sujeita a referida 
contratação. Com base na situação hipotética acima 
apresentada, discorra sobre os direitos e deveres do 
servidor público, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- princípios licitatórios infringidos 
no caso apresentado; 2- conduta a ser adotada pelo 
servidor público, com base na Lei Complementar 
Estadual n.º 46/1994; 3-denúncia/representação e seus 
aspectos formais, incluído o seu encaminhamento. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Na licitação, qual o 
efeito jurídico da habilitação? Explicitar. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE - RR - Ano: 2008 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Na qualidade de Procurador de 
Contas, elabora um parecer conclusivo a respeito do 
seguinte fato constante de prestação de contas 
submetidas à sua apreciação, abordando os aspectos 
administrativos, civis e penais: Tício, gestor público 
responsável, autorizou, com dispensa de licitação, a 
contratação direta bem como o correspondente 
pagamento no montante de R$ 60.000,00, de técnico de 
notória especialização para fazer o paisagismo do prédio 
básico de uma escola estadual situada na periferia da 
capital, tendo proferido o seguinte despacho: “Tendo em 
conta a notória especialização do técnico Z.X, considero 
inexigível a licitação e autorizo a contratação direta”. 


Advocacia de Estatais - Concurso: PETROBRAS - Ano: 
2011 - Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - No ano de 2010, a 
empresa WEE Construtora Ltda. interessou-se em 
participar de concorrência pública instaurada pelo 
Município de Tamboatinha para a construção de uma 
quadra de futebol em área pública de lazer do referido 
município. Na fase preliminar de habilitação, porém, a 
empresa foi surpreendida com sua inabilitação no 


certame. Em primeiro lugar, argumentou a comissão de 
licitação que a empresa licitante, no ano anterior, fora 
declarada inidônea para contratar com a Administração 
Pública, em decorrência de inexecução parcial de 
contrato celebrado com o Município de Venturinha. Em 
segundo lugar, fundamentou a inabilitação na ausência 
de comprovação de aptidão técnica para a realização do 
objeto contratual, uma vez que a licitante não teria 
logrado apresentar atestados que comprovassem sua 
capacitação técnico--profissional para a construção de 
um estádio poliesportivo, tal como exigido no edital de 
concorrência. Considerando a situação hipotética 
narrada, responda aos questionamentos, empregando os 
argumentos jurídicos e o embasamento legal adequados 
que justifiquem a resposta. a) É juridicamente correta a 
decisão da comissão de licitação que inabilitou a 
empresa WEE Construtora Ltda. por ter sido declarada 
inidônea pelo Município de Venturinha? b) É legal a 
previsão editalícia que exige, para fins de qualificação 
técnica, a apresentação de atestados de capacitação 
técnico-profissional para a construção de um estádio 
poliesportivo? 


- Resposta: a) Em relação ao item a, espera-se que o 


candidato identifique, inicialmente, que o 
questionamento proposto é controvertido na doutrina e 
na jurisprudência administrativa, versando sobre a 
abrangência da sanção de declaração de inidoneidade 
para contratar com a Administração, prevista na norma 
do artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93: ou seja, seus 
efeitos são nacionais ou restringem-se ao órgão ou 
entidade que a tenha aplicado? Exatamente por se 
tratar de tema que comporta mais de uma resposta 
válida, será considerada, na valoração da questão, a 
argumentação jurídica empregada pelo candidato, que 
poderá concluir tanto pela correção da decisão de 
inabilitação, quanto por sua injuridicidade, desde que 
argumentando de forma satisfatória. A seguir, 
apresenta-se o detalhamento dos pontos a serem 
atribuídos a cada resposta: Identificação de que se trata 
de questão controvertida na jurisprudência e na 
doutrina. Referência à possibilidade de a Administração 
Pública impor sanções ao contratado em decorrência da 
inexecução total ou parcial do contrato, identificando 
que a sanção de inidoneidade é a mais grave das 
penalidades (artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93). 
Concluir pela juridicidade da decisão de inabilitação, 


fundamentada no fato de que a Administração Pública 
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é una e que, portanto, a abrangência da penalidade é 
nacional OU concluir pela injuridicidade da decisão de 
inabilitação, fundamentada na autonomia dos entes 
federativos, a impossibilitar que a sanção aplicada por 
um ente federativo vincule outra esfera administrativa. 
b) Em relação ao item b, espera-se que o candidato 
identifique a ilegalidade da referida previsão editalícia, 
a qual frustra injustificadamente o caráter competitivo 
do procedimento licitatório. O candidato deve 
identificar que a documentação relativa à qualificação 
técnica encontra-se limitada pelo artigo 30 da Lei nº 
8.666/93 e, no que tange à capacidade técnico- 
profissional, esta deve ser aferida levando-se em 
consideração o objeto contratual licitado. É dizer: as 
exigências da fase de habilitação técnica devem 
guardar proporcionalidade com o objeto licitado, não 
podendo exceder os limites necessários à comprovação 
da capacidade do licitante a prestar ou fornecer, de 
forma efetiva, o serviço ou bem desejado. No caso 
proposto, o objeto licitado é a construção de uma 
quadra de futebol e, exatamente por isso, afigura-se 
desproporcional aferir-se a habilitação técnica do 
licitante exigindo-se capacitação para a construção de 
uma estrutura muito mais complexa, qual seja, a de um 
estádio poliesportivo. Inegavelmente, a referida 
cláusula editalícia restringe o caráter competitivo da 
concorrência. A seguir, apresenta-se o detalhamento 
dos pontos a serem atribuídos a cada resposta: 
Referência à legalidade, em tese, de cláusulas exigindo 
a demonstração da qualificação técnica do licitante na 
fase de habilitação (artigo 30 da Lei nº 8.666/93). 
Exigência de proporcionalidade com o objeto licitado, o 
que não ocorre no caso em exame. Concluir pela 
ilegalidade da cláusula editalícia, por restringir o 
caráter competitivo da licitação. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSP - Ano: 2008 - 
Banca: TJSP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - No que diferem as hipóteses de 
desfazimento do processo licitatório já encerrado, mas 
sem contrato celebrado? Geram para a Administração 
dever de indenizar o adjudicatário prejudicado? Por quê? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-GO - Ano: 2006 - 
Banca: PGE-GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Nos termos do art. 175 da 
Constituição da República de 1988, a prestação de 
serviços públicos de forma indireta exige sempre 


licitação prévia. É possível, nesse caso, a contratação 
direta fundada em situação de dispensa ou 
inexigibilidade? Fundamente sua resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2010 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O município de 
Rosas, Estado de Goiás, realizou licitação, na 
modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por 
item, tendo por finalidade Registro de Preços para 
aquisição de suprimentos de informática (cilindros e 
cartuchos para impressão) originais da marca XYZ, sob a 
forma de fornecimento parcelado mensal. A empresa 
Minisoft apresentou melhor proposta, ao final 
indeferida pela Comissão de Licitação, sob o argumento 
do não atendimento a requisito exigido no respectivo 
Edital, este devidamente publicado nos termos exigidos 
na legislação específica, qual seja de serem todos os 
suprimentos originais da mencionada marca. No 
mesmo ato administrativo a pregoeira, cuja portaria 
de nomeação continha os requisitos legais exigíveis, 
declarou vencedora a segunda classificada, a empresa 
Softsoft. Interposto recurso administrativo hierárquico 
pela empresa desclassificada, este foi indeferido pela 
autoridade competente. Na sequência, a empresa 
desclassificada ofertou representação ao Ministério 
Público alegando, em suma, que os termos do edital, a 
decisão da Pregoeira e da autoridade hierarquicamente 
superior restringem o caráter competitivo e, por 
conseguinte, contraria o interesse público. Arguiu, 
ainda, vício no edital, no tocante à exigência de 
comprovação de qualificação econômico-financeira por 
meio de capital social de no mínimo 10% (dez por cento) 
do valor da contratação, deduzindo que tal exigência não 
garante a boa situação econômico-financeira da empresa 
licitante, tampouco o cumprimento do contrato em prol 
do interesse público, o que seria auferido, no seu 
ponto de vista, por fatores como Patrimônio Líquido e 
Índices de Liquidez. Concluiu que o instrumento 
convocatório conteria vícios passíveis de decretação de 
nulidade por afrontar os princípios da administração 
pública, dentre esses o da isonomia e probidade 
administrativa, por restringir a competitividade e 
economicidade do certame, por estabelecer exigências 
que não se coadunam com o art. 37, XXI, da CF. Analise 
juridicamente | as argumentações contidas na 
representação. 
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- Resposta: EXPECTATIVA DA BANCA: Para andlise das 
respostas à questão em referência a banca 
examinadora considerará como fatores essenciais o 
conhecimento do candidato sobre as disposições 
constitucionais e legais referentes ao procedimentos 
licitatórios, especialmente no que se refere ao 
princípio da padronização. Devem ser detidamente 
analisados os argumentos do representante, em 
especial o mérito recursal e se as hipóteses elencadas 
podem provocar vício de nulidade no certame, assim 
como se teria havido preclusão na esfera 
administrativa, à luz do disposto nos parágrafos 1º e 28, 
do art. 41 da Lei de Licitações nº 8.666/93, 
preferencialmente mencionando lição doutrinária e 
traçando paralelo entre aquela e os fundamentos da 
representação ao Ministério Público. Deve ser indicada 
a linha divisória de interpretação do que seja 
preferência por marca e princípio da padronização, 
este regulado no inciso | do art. 15 da Lei 8.666/93, que 
basicamente ocorre sempre que a Administração tiver a 
necessidade de padronizar determinada marca para 
impor compatibilidade técnica e de desempenho, 
visando cumprir as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantias oferecidas, além de 
segurança e funcionalidade. Nesse aspecto deve, 
preferencialmente, também ser lançada alguma posição 
doutrinária. A título de exemplo, lançamos adiante a 
lição de MARÇAL JUSTEN FILHO: “..A padronização 
pode resultar na seleção de um produto identificável 
por meio de uma marca. Logo, o resultado será a 
escolha pela Administração de uma “marca” 
determinada, a qual será utilizada posteriormente 
para identificar os objetos que serão contratados. 
Isso não se traduz em qualquer tipo de atuação 
reprovável, não infringe a Constituição nem viola a 
Lei nº 8.666. O que se veda é a preferência subjetiva e 
arbitrária por um produto, fundada exclusivamente na 
marca. Não há infringência quando se elege um 
produto (serviço etc.) em virtude de qualidades 
específicas, utilizando-se sua marca apenas como 
instrumento de identificação. No caso, não há 
preferência pela marca, mas pelo objeto...”.Importante, 
também, que o candidato saliente o posicionamento de 
alguma das Cortes de Contas nacionais ou mesmo 
entendimento jurisprudencial sobre a matéria. A título 
de exemplo, segue transcrito julgado do Tribunal de 
Contas da União - TCU: “A indicação de marca na 


especificação de produtos de informática pode ser 
aceita frente ao princípio da padronização previsto no 
art. 15, inciso |, da lei nº 8.666/1993, desde que a 
decisão administrativa que venha a identificar o 
produto pela sua marca seja circunstanciadamente 
motivada e demonstre ser essa a opção, em termos 
técnicos e econômicos, mais vantajosa para a 
administração”. (Acórdão nº 2.376/2006. Plenário, rel. 
Min. Marcos Vinícios Vilaça) — grifei. Essencial também 
demonstrar se há no caso sob comento possibilidade de 
correlação entre 'garantia do produto' e a 
'padronização'. Quanto ao possível subjetivismo na 
escolha, deve o candidato demonstrar por qual meio o 
Ministério Público poderia verificar sua ocorrência ou 
não, qual seja a instauração de procedimento 
preliminar para requisição de documentos junto ao 
município, ou mesmo a solicitação por meio de ofício 
independente de instauração de procedimento 
investigatório, e, se constatada ou não, qual a 
consequente providência jurídica ministerial para 
preservar o interesse público e a competitividade do 
certame, tendo em vista os princípios da legalidade, 
isonomia/impessoalidade, economicidade e 
supremacia do interesse público sobre o particular. 
Quanto a exigência de comprovação de qualificação 
econômico-financeira (art. 27, inciso Ill, da Lei de 
Licitações), deve ser analisado que os produtos serão 
entregues em forma de parcelamento mensal, cuja 
natureza não exige garantia de longo prazo, razão pela 
qual não se aplica ao caso a exigência de fatores como 
Patrimônio Líquido e índices de Liquidez, sendo 
suficiente os termos do edital. Em face da possibilidade 
de consulta à legislação, não serão admitidas respostas 
baseadas em meras interseções ou fragmentos de 
raciocínio decorrentes de simples transcrição da 
legislação. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O 8 20 do artigo 113 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, atribui competência aos 
Tribunais de Contas para “solicitar, para exame, até o dia 
útil imediatamente anterior à data de recebimento das 
propostas, cópias do edital de licitação já publicado ...” O 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições constitucionais, editou a Deliberação 
no 191, de 11 de julho de 1995, estabelecendo normas a 
serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e 
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municipais da Administração Direta e Indireta, sob sua 
jurisdição, na aplicação da citada lei. Secretário de 
Estado, ordenador de despesa, delega competência ao 
Chefe de Gabinete para o encaminhamento à Corte de 
Contas dos atos constantes da Deliberação no 191/95. 
Em Inspeção Ordinária na citada Secretaria constatou-se 
que vários editais foram publicados e realizadas as 
licitações sem que as cópias dos mesmos tenham sido 
encaminhadas ao TCE-RJ. O Plenário, apreciando o 
Relatório da Comissão de Inspeção, por decisão unânime, 
aplica a penalidade de MULTA ao Secretário (delegante) 
e ao Chefe de Gabinete (delegatário). As autoridades 
recorrem da decisão ao TCE-RJ: a primeira, alegando ter 
delegado competência ao Chefe de Gabinete e, portanto, 
isenta-se de responsabilidade; e a segunda, sustentando 
não ter enviado os editais em obediência a parecer da 
Procuradoria Geral do Estado porque entendia ser 
inconstitucional a exigência do envio dos atos previstos 
na Lei no 8.666/93 e na Deliberação no 191/95. Emita 
parecer, sucinto, que permitia orientar o relator do 
recurso a proferir decisão. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Estado do Rio de Janeiro e 
determinada instituição sem fins lucrativos cujo objeto é 
a realização de pesquisas voltadas ao desenvolvimento 
científico e tecnológico celebram, sem prévio 
procedimento licitatório, convênio pelo qual a segunda 
obriga-se - mediante remuneração — a desenvolver e 
ceder software destinado ao controle e racionalização 
dos gastos públicos, bem como a treinar os servidores do 
Estado para a sua correta operação. Analise a legalidade 
do ajuste. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-MT - Ano: 2008 - 
Banca: FMP-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Governador de Estado cujos 
servidores públicos têm suas remunerações creditadas 
em contas-correntes do Banco XYZ, de capital 
inteiramente privado, decide “leiloar” a respectiva folha 
de pagamento, ou seja, mediante retribuição pecuniária, 
passar a efetuar o pagamento dos servidores na 
instituição financeira que lhe ofertar a melhor proposta. 
Por tanto, o Poder Executivo do Estado lança edital que 
contém, dentre outras, as seguintes cláusulas: a) Serão 
admitidas a concorrer no certames instituições 
financeiras públicas e privadas; b) Além da retribuição 


ofertada, a instituição financeira ofertante se 
comprometerá a realizar operação de crédito de longo 
prazo, garantida pela arrecadação do ICMS, destinada a 
refinanciar o saldo devedor de empréstimo contraído 
pelo Estado no Banco XYZ para o pagamento da 132 
remuneração do funcionalismo em 2007, atualmente 
calculado em cem milhões de reais. c) O Estado repassará 
mensalmente à instituição financeira, 3 (três) dias úteis 
antes da data do crédito da remuneração nas contas- 
correntes dos servidores, o numerário necessário ao 
pagamento da folha, o qual ficará a disposição da 
instituição financeira, sem retorno de rendimento ao 
Estado. Abordado o caso em processo de fiscalização do 
TCE-MT, são os autos remetidos à Auditoria, para 
pronunciamento a ser lançado antes da data fixada no 
edital para recebimento das propostas. Elabore parecer 
acerca da matéria, analisando a situação exposta, à luz 
das normas a ela pertinentes, e sugerindo, se for o caso, 
medidas a serem tomadas pelo Tribunal. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RO - Ano: 2010 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O município "X", devidamente 
autorizado pela legislação que tem a aplicável, 
pretendendo adquirir medicamentos manipulados 
homeopáticos e alopáticos, para fornecer a população de 
baixa renda, promoveu licitação, escolhendo a 
modalidade de pregão não eletrônico. Foram 
apresentadas propostas pelas empresas "Y", "K" e "Z". A 
empresa "Z" foi desclassificada e, cinco dias ap6s a 
sessão em que declarado o vencedor, interpôs recurso, 
arguindo: a) que foi desclassificada porque não tinha 
autorização para manipular remédios homeopáticos, 
porem, no seu entender, deveria disputar o 
fornecimento dos medicamentos alopáticos; b) "Y", 
empresa vencedora, e com quem o contrato foi assinado, 
embora apresentando pregos inferiores ao da empresa 
"K”, eram eles muito superiores aos que a recorrente 
oferecia. O recurso não foi conhecido por 
intempestividade. A empresa "Z" representa ao Tribunal 
de Contas do Estado, arguindo: a) a inadequação do 
pregão, no caso, porque o objeto do certame não 
corresponde somente a produto, mas também a serviço; 
b) o desacerto da decisão que não conheceu do recurso, 
porque interposto no prazo recursal estabelecido pela Lei 
n4 8.666/93 e c) sendo o prego praticado pelo vencedor 
significativamente mais elevado que o seu, houve lesão 
ao patrimônio publico, isto porque o pregoeiro não 
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negociou com o vencedor para obter melhor prego, 
embora tivesse sido alertado de que o valor exorbitava 
do praticado no mercado. Elabore parecer sobre a 
representação da empresa "Z", propondo a solução 
adequada. 


- Resposta: Parecer — 70 pontos: Análise das razoes do 
recurso | administrativo. (valor: 20,0 pontos) 
Intempestividade do recurso administrativo 
(interposição oral e apresentação de rações em 03 dias). 
Análise do procedimento adotado no certame, inclusive 
quanto à possibilidade de negociação pelo leiloeiro. 
(valor: 15,0 pontos) Análise da legitimidade do 
representante, dos fundamentos da representação e 
determinação. De apuração de irregularidades, pela via 
procedimental adequada, que eventualmente. Possam 


levar a invalidação do contrato. (valor: 15,0 pontos) 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE - RR - Ano: 2008 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O município X, devidamente 
autorizado pela legislação que lhe é aplicável, 
pretendendo adquirir medicamentos manipulados 
homeopáticos e alopáticos, para fornecer à população de 
baixa renda, promoveu licitação, escolhendo a 
modalidade de pregão não eletrônico. Foram 
apresentadas propostas pelas empresas Y, K e Z. A 
empresa Z dói desclassificada e, cinco dias após a sessão 
em que declarado o vencedor, interpôs recurso, 
arguindo: a) que foi desclassificada porque não tinha 
autorização para manipular remédios homeopáticos, 
porém, no seu entender, deveria disputar o 
fornecimento de medicamentos alopáticos; b) Y, 
empresa vencedora, e com quem o contrato foi assinado, 
embora apresentando preços inferiores ao da empresa, 
eram eles muito superiores aos que a recorrente 
oferecia. O recuso não foi conhecido por 
intempestividade. A empresa Z representa ao Tribunal de 
Contas, arguindo: a) a inadequação do pregão, no caso, 
porque o objeto do certame não corresponde somente a 
produto, mas também a serviço; b) o desacerto da 
decisão que não conheceu do recurso, porque interposto 
no prazo recursal estabelecido pela Lei No. 8.666/93 e 
cjsendo o preço praticado pelo vencedor 
significativamente mais elevado que o seu, houve lesão 
ao patrimônio público, isto porque o pregoeiro não 
negociou com o vencedor para obter melhor preço, 
embora tivesse sido alertado de que o valor exorbitava 


do preço no mercado. Elabora parecer sobre a 
representação da empresa Z, propondo a solução 
adequada. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2006 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - O Prefeito de Ituriti 
verificou que os recursos públicos do município eram 
suficientes para realizar a construção de um complexo 
hospitalar e que este atenderia também a população das 
cidades próximas, e este é um fato comprovável. A obra 
será dividida nas etapas seguintes: 1) construção de 
ambulatórios com valor orçado em R$ 7.750.000,00 (sete 
milhões e setecentos e cinquenta mil reais); 2) 
construção de um Pronto Socorro, com valor orçado em 
R$ 6.520.000,00 (seis milhões e quinhentos e vinte mil 
reais); 3) construção de um centro cardiológico, com 
valor orçado em R$ 7.750.000,00 (sete milhões e 
setecentos e cinquenta mil reais); 4) construção de um 
centro de oncologia, com valor de R$ 6.800.000,00 (seis 
milhões e oitocentos mil reais); 5) construção de um 
centro de transplantes, com o valor orçado em R$ 
7.750.000,00 (sete milhões e setecentos e cinquenta mil 
reais); 6) construção de um centro de fisioterapia, com 
valor orçado de RS 6.520.000,00 (seis milhões e 
quinhentos e vinte mil reais); 7) construção de um centro 
de obstetrícia, com valor orçado em RS 6.600.000,00 
(seis milhões e seiscentos mil reais); 8) construção de um 
centro de pediatria, com valor orçado em RS 
6.800.000,00 (seis milhões e oitocentos mil reais); 9) 
construção de um centro de ortopedia, com valor em R$ 
7.750.000,00 (sete milhões e setecentos e cinquenta mil 
reais); 10) construção de um centro de oftalmologia, com 
o valor orçado em R$ 6.520.000,00 (seis milhões e 
quinhentos e vinte mil reais). O projeto básico foi 
realizado e aprovado. A obra foi orçada e detalhada em 
planilhas. Encontra-se presente, também, a indicação dos 
recursos orçamentários para o pagamento das 
obrigações. Encerrada assim esta fase interna, o processo 
licitatório, na modalidade de concorrência, foi divulgado 
por edital. Transcorreram as etapas seguintes de 
habilitação, classificação e julgamento de propostas e, 
nestas, não houve irregularidades. Alguns membros de 
uma comunidade carente desse município procuram a 
Defensoria Pública e pedem a manifestação desta quanto 
a possibilidade de se requerer a anulação do processo 
licitatório. Os motivos da comunidade são que, embora a 
obra seja inegavelmente importante e necessária, 
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algumas das etapas deveriam estar invertidas ou há 
outras soluções possíveis. Considerando o Estado 
Democrático de Direito e as normas da Lei n. 8.666/93, 
ELABORE um parecer, fundamentado em dispositivos 
legais, da viabilidade da anulação por via judicial deste 
processo licitatório antes e depois da adjudicação. 


Tribunal de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Prefeito de um Município no 
Estado do Rio de Janeiro, no meio de seu mandato, 
recebeu solicitação da Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos para contratação de empresa para prestação de 
serviço de limpeza e desentupimento de valas e valões, 
sem grande complexidade (não se trata de serviço de 
engenharia), em logradouros diversos do Município. 
Assim, determinou abertura de dois procedimentos 
licitatórios, ambos na modalidade tomada de preços, 
sendo o primeiro para prestação do serviço nos bairro A 
e B, e o segundo para prestação do mesmo serviço nos 
bairros C e D. A empresa Bueiros Serviços Ltda. venceu 
ambas as licitações e firmou dois contratos com o 
Município, respectivamente no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) e R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais). O primeiro contrato foi objeto de termo aditivo, 
no valor de R$ 250.000,00, para estender os serviços 
para os logradouros públicos do bairro E. Os contratos e 
o termo aditivo foram assinados pelo Prefeito e pelo 
sócio administrador, como representante legal da 
empresa, tendo o Prefeito assinado os empenhos e os 
pagamentos sido feitos na forma dos contratos. A equipe 
técnica do TCE, ao analisar a regularidade dos contratos, 
verificou, dentre outros fatos, que todos foram firmados 
com valor acima do mercado, em mais de 30% (trinta por 
cento). Diante do quadro acima estampado, responda de 
forma fundamentada (de 15 a 60 linhas): a) Cite e 
explique todas as irregularidades cometidas pelo 
Município. b) Qual seria a maneira legal do Município 
contratar o serviço solicitado pela Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos? c) Quem pode ser responsabilizado 
pelas irregularidades e ser punido com as sanções 
previstas na lei? Justifique. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Licitação - O Prefeito 
do Município X recebe recursos federais para atender a 
calamidade pública que destruiu vários bairros da cidade. 


A partir de trabalho investigativo, o Ministério Público 
Federal abre inquérito civil administrativo para apurar a 
malversação de recursos federais nos contratos 
celebrados pelo Prefeito. O Prefeito defende não ter 
havido violação da Lei de Licitações nos contratos 
celebrados. Não obstante, os patrimônios pessoais do 
Prefeito, da sua esposa e dos seus filhos decuplicarem 
em um ano, sem justificativa, e as obras não foram 
concluídas no prazo. Responda cada uma das questões 
abaixo, justificadamente. a) Do seu ponto de vista, qual o 
fundamento que sustenta a abertura do inquérito civil 
administrativo e poderá justificar a atuação judicial da 
União para recuperação dos valores malversados? b) Que 
outra atuação judicial pode ser deflagrada pela União 
Federal ou pelo próprio Município X para atacar a 
malversação dos recursos públicos? c) De quais 
instrumentos dispõe o Direito para enfrentar a 
regularidade formal do procedimento da licitação e dos 
contratos administrativos invocados pelo Prefeito para a 
proteção da sua atuação administrativa? Como 
Procurador do Município, com que fundamentos você 
defenderia a conclusão das obras, tendo em vista o 
estado real de calamidade? e) De quais instrumentos 
poderá se valer o cidadão para a defesa do patrimônio 
público e dos valores violados? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2012 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O Secretário de Estado João de 
Abreu determinou a abertura de licitação para a 
aquisição de 21 veículos, tipo caminhonete, com as 
seguintes características: zero quilômetro, motor 16 
válvulas vvt-i, movido a diesel, câmbio automático, ar 
condicionado e direção hidráulica. A comissão de 
licitação, formada por André Silva, Cássio Campos e 
Mario Abelardo, todos servidores da referida secretaria, 
determinou a publicação do edital e, ao final do processo 
licitatório, proclamaram o resultado, segundo o qual, a 
empresa XYZ saiu vencedora, eis que é a única no Estado 
que possui veículo nas características descritas no edital. 
Ao tomar conhecimento da compra, o Ministério Público 
Estadual instaurou inquérito civil para o fim específico de 
analisar a regularidade da licitação e, no decorrer da 
investigação, apurou que existe somente uma fábrica de 
carros que possui a motorização referida no edital e que 
essa fábrica possui uma única revenda no Estado. Apurou 
ainda que Mario Abelardo, um dos membros da 
comissão de licitação, coincidentemente, assessor do 
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Secretário que determinou a abertura da licitação, 
recebeu em sua conta corrente, no dia anterior à 
abertura das propostas, depósito em dinheiro de valor 
equivalente a um dos veículos adquiridos. Como 
Promotor de Justiça com atribuição no caso, redija a 
medida judicial cabível. 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - O tratamento simplificado às micro e 
pequenas empresas, disciplinado nos artigos 42 a 45 da 
Lei complementar nº 123/06, aplica-se às licitações 
realizadas pela ABDI, mesmo silente seu Regulamento de 
Licitações e Contratos. Explicar. 


- Resposta: A resposta é positiva, porquanto se trata de 
norma geral a ser aplicada à todos os certames 
licitatórios, em todas as esferas federativas, mesmo que 
a entidade tenha competência para expedir suas 
próprias normas sobre o tema. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Passando adiante, 
outro município do Estado de Minas Gerais não 
dispõe de procuradores concursados, já que, em 
razão de seu pequeno porte e diminuta arrecadação, 
não apresenta demanda contínua de ações a serem 
ajuizadas ou enfrentadas. Sendo assim, indaga-se: b) 
Como a Administração Municipal deve proceder para 
atendimento de eventual serviço jurídico? Deve 
encaminhar projeto de lei ao Legislativo para criação de 
cargo efetivo e, até provimento por concurso, efetuar 
contratação temporária? Deve contratar pelo regime da 
Lei nº 8.666/93? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PR - Ano: 2007 - 
Banca: UEL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Segurança Privada Ltda., pessoa 
jurídica de direito privado, propôs ação declaratória de 
nulidade de ato jurídico contra o Estado do Paraná, 
perante a 1a Vara da Fazenda Pública, Falências e 
Concordatas de Curitiba, alegando, em síntese, o 
seguinte: a) o Estado do Paraná publicou edital de 
licitação, tendo por objeto a administração de uma 
penitenciária localizada no seu interior; b) dentre os 
requisitos exigidos das empresas interessadas, constou, 
no art. 5º: "QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Atestado de 
Capacitação Técnica na área de segurança penitenciária, 


de cadeia pública, presídio ou prisão, em qualquer parte 
do território nacional, com comprovação de experiência 
nessa atividade"; c) Também constou do Edital que: "Art. 
6º. Não será permitida a participação de empresas sob a 
forma de consórcio". Argumentou o autor que: a) tais 
exigências são ilegais, uma vez que implicam inaceitável 
restrição à participação das empresas interessadas; b) 
por não cumprir este requisito, foi desclassificada (não 
habilitada) do procedimento licitatório; c) sua 
desclassificação, portanto, foi ilegal. Com base nestes 
argumentos, pediu fosse declarada a nulidade de todo o 
procedimento licitatório, bem como do contrato 
celebrado com a empresa vencedora da licitação, 
Cadeado - Administração Penitenciária Ltda. Requereu, 
liminarmente, com base no art. 273, do CPC, a título de 
antecipação da tutela pleiteada, a suspensão do contrato 
já celebrado com a empresa vencedora da licitação, até o 
julgamento final da ação. O requerimento de 
antecipação da tutela foi deferido, através de decisão 
interlocutória, que determinou a suspensão do contrato. 
Na qualidade de Procurador do Estado do Paraná, que 
providência (s) processual (is) você tomaria contra o 
provimento antecipatório da tutela e que argumentos de 
direito processual e material utilizaria? 


Magistratura Federal - Concurso: TRF5 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - SENTENÇA PENAL - O Ministério 
Público Federal ofereceu, perante vara federal integrante 
da Seção Judiciária da 5.º Região, denúncia em 
detrimento de Félix Júnior, Alice Filha e Edson Primo, 
pela suposta prática, em coautoria (art. 29, caput, do 
Código Penal) e concurso material (art. 69, caput, 
também do Código Penal), dos delitos tipificados no art. 
1.º, |, do Decreto-lei n.º 201/1967, combinado com o art. 
61, Il, g, do Código Penal, e o art. 89 da Lei n.º 
8.666/1993. Imputa-se aos dois primeiros acusados o 
fato de, na condição de prefeito e secretária de 
administração do município nordestino de Arcádia, 
terem adquirido, com valor acima de mercado, duas 
ambulâncias, utilizando-se, para esse fim, de recursos 
repassados pelo Ministério da Saúde, em cumprimento a 
convênio. Para que a empreitada se concretizasse, os 
dois primeiros denunciados, com assentimento do 
terceiro acusado, em 10/6/2000, dispensaram, sob o 
argumento de emergência, a realização de 
procedimento de licitação, adjudicando, em 20/6/2000, 
o objeto do contrato (compra e venda de duas 
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ambulâncias) em favor da empresa Alfa Ltda., cujo único 
sócio-gerente é o acusado Edson Primo, não obstante a 
existência, na sede do referido município, de mais duas 
concessionárias de veículos que pudessem prestar a 
mesma utilidade à administração municipal. Tomada de 
contas especial julgada pelo Tribunal de Contas da União 
descaracterizou, por completo, a alegação acerca da 
verificação de situação de natureza emergencial. Consta, 
ainda, da denúncia que teria o acusado Edson Primo, 
após o recebimento do valor do negócio, em 30/6/2000, 
pago, em duas vezes, em benefício de Félix Júnior e de 
Alice Filha, os valores de R$ 14.000,00 e R$ 6.000,00, 
respectivamente, em 1.0/7/2000 e em 2/7/2000. O 
despacho que dispensou a licitação foi firmado pelos dois 
primeiros denunciados. Postula, ainda, o Ministério 
Público a aplicação, em desfavor de Félix Júnior e de 
Alice Filha, da pena de inabilitação prevista no 8 2.º do 
art. 1.º do Decreto-lei n.º 201/1967. O réu Félix Júnior 
assumiu o mandato de prefeito em 1.º/1/1997 e, não 
tendo obtido êxito em seu projeto de reeleição no ano 
de 2000, o referido mandato encerrou-se em 
31/12/2000. A denúncia, protocolada em 15/1/2008, 
após a apresentação de defesas preliminares, foi 
recebida, em 10/5/2008, pelo juiz federal conducente do 
feito. A defesa dos réus Félix Júnior e Alice Filha alegou, 
em sede preliminar: a) incompetência da justiça federal, 
sob o argumento de que os fatos consistentes em 
dispensa de licitação teriam sido perpetrados no 
exercício de função administrativa municipal, bem como 
de que os recursos utilizados nas aquisições já teriam 
sido incorporados à receita do município; b) 
incompetência da justiça federal de primeiro grau para o 
processo e julgamento do feito, sob o argumento de que, 
tendo os supostos fatos ocorrido quando o primeiro 
exercia o mandato de prefeito, caberia a incidência de 
foro por prerrogativa de função em favor do tribunal 
regional federal correspondente, sob pena de ofensa ao 
art. 29, X, da Constituição Federal. No mérito, nega a 
ocorrência dos fatos, justificando a dispensa de licitação 
em situação de emergência, qual seja, a necessidade de 
locomover a população carente da zona rural para 
hospitais na sede do município, bem como para a capital. 
Entende, ainda, não caber a incidência da pena de 
inabilitação prevista no 8 2.º do art. 1.º do Decreto-lei n.º 
201/1967, mas, sim, a prevista no art. 1.º, |, e, da Lei 
Complementar n.º 64/1990, em sua redação original, a 
seguir transcrita. “Art. 1.º São inelegíveis: | - para 
qualquer cargo: (...) e) os que forem condenados 


criminalmente, com sentença transitada em julgado, 
pela prática de crimes contra a economia popular, a fé 
pública, a administração pública, o patrimônio público, o 
mercado financeiro, pelo tráfico de entorpecentes e por 
crimes eleitorais, pelo prazo de 3 (três) anos, após o 
cumprimento da pena.” O réu Edson Primo, em sua 
defesa, simplesmente negou os fatos. Na instrução, a 
acusada Alice Filha confessou a veracidade dos fatos 
narrados, afirmando que, juntamente com o acusado 
Félix Júnior, percebeu dinheiro de Edson Primo, para o 
fim de assegurar à empresa Alfa Ltda. o objeto do 
contrato relativo à execução de convênio celebrado com 
o Ministério da Saúde. Por seu defensor, a acusada, sob o 
argumento de que, no curso do processo, perfizera 
setenta anos de idade, fato devidamente comprovado 
mediante certidão de nascimento juntada aos autos, 
suscitou a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
quanto às sanções pleiteadas pelo Ministério Público 
Federal. O acusado Félix Júnior confessou os fatos 
narrados, mencionando que a dispensa de licitação fazia 
parte de acordo que celebrara verbalmente com os 
demais acusados. No entanto, sustentou que praticara 
apenas o delito previsto no art. 89 da Lei n.º 8.666/1993. 
A prova dos autos, de modo coerente, demonstrou a 
materialidade e a autoria dos fatos, merecendo 
destaque, entre outros elementos, além da confissão de 
parte dos réus, os depoimentos das testemunhas de 
acusação Glória Linda e Caco Paraguaçu, os quais, 
empregados da empresa Alfa Ltda., seguindo instruções 
de Edson Primo, entregaram pessoalmente, em 
oportunidades distintas, numerário aos acusados Félix 
Júnior e Alice Filha. Com base no relato acima 
apresentado, que deve ser considerado como o relatório 
da peça processual, na condição de juiz federal 
substituto, redija apenas a fundamentação e a decisão. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Licitação - Sobre a Lei 
8666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da 
Administração Pública, responda: Em que consiste o 
sistema de registro de preços? A regulamentação por 
decreto é condição para a auto aplicabilidade do 
sistema? Quais seriam as vantagens em implantá-lo? Por 
fim, qual a relação do mencionado sistema com causas 
de dispensa de licitação? 
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Tribunais de Contas - Concurso: TCE-MS - Ano: 2013 - 
Banca: TCE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Transcorra sobre conceitos de 
licitação, licitação dispensada, licitação dispensável, 
licitação inexigível, licitação deserta e licitação 
fracassada. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2004 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Um ente público precisou adquirir, 
em certo exercício, o valor de R$ 500.000,00 em 
equipamentos de informática. O administrador desse 
ente determinou que fossem realizadas diversas 
aquisições, cada uma com valor inferior ao limite 
autorizado para dispensa de licitação. Dessa forma, todas 
as contratações foram diretas, sob o fundamento da 
dispensa. Essa prática foi detectada no exame da 
prestação de contas do referido ente público. Apesar do 
ocorrido, constatou-se não ter havido lesão ao erário, 
pois as contratações foram realizadas por valores de 
mercado. Em face da situação hipotética acima, redija 
um parecer que, necessariamente, contemple 
considerações a respeito da validade jurídica das 
aquisições, apontando de que modo o Tribunal de Contas 
da União (TCU) deverá julgá-las e que providências 
caberá a esse tribunal determinar. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Um laboratório público estadual 
atende a ofício-circular do Ministério da Saúde, aderindo 
a uma política pública federal de fomento à produção de 
fármacos no País, que se destina a reduzir sua 
dependência externa no setor e promover o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológica, com fundamentação nos 
artigos 2º, parágrafo primeiro; 4º, parágrafo segundo, 6º, 
Vl e X; 16, X, e 46, da Lei nº 8.080, de 19.09.1990, 
incentivando parcerias público-privadas entre 
laboratórios públicos federais, estaduais e municipais e 
empresas farmacêuticas. A execução administrativa, de 
acordo com o previsto em portaria do Ministério da 
Saúde aplicável ao SUS, desenvolveu-se em duas fases. 
Na primeira, foi dirigida consulta por ofício-circular a 
todas as empresas farmacêuticas cadastradas no país, 
solicitando-lhes que manifestassem expressamente 
seu interesse em transferir tecnologia e segredo 


industrial ao laboratório público estadual, para produção 


de certos fármacos, como requisito da participação na 
segunda fase. Na segunda fase, o laboratório público 
estadual abriu um processo licitatório visando à seleção, 
dentre as empresas que haviam manifestado a sua 
disposição em transferir a tecnologia e o segredo 
industrial, da que oferecesse o menor preço de venda do 
fármaco ao SUS durante o prazo fixado para o processo 
industrial de transferência. O contrato foi assinado com 
a licitante vitoriosa - empresa farmacêutica nacional A. 
Na sequência, uma empresa farmacêutica multinacional 
B à qual fora dirigido ofício-circular na primeira fase, mas 
não havia respondido, ingressa em juízo demandando a 
anulação da licitação e do contrato firmado em face dos 
contratantes - o laboratório público estadual e a empresa 
farmacêutica nacional A - em razão de violação do edital 
e do contrato impugnados: a) violação ao princípio da 
competitividade, por ter realizado a licitação 
discriminando as empresas que não haviam aderido ao 
ofício-circular da primeira fase; b) violação ao princípio 
da impessoalidade, por afastar empresas que não 
querem abrir mão de sua tecnologia e de seus segredos 
industriais; c) violação ao princípio da economicidade, 
por licitar a aquisição de produtos afastando empresas 
que poderiam oferecer preço inferior ao da licitante 
vitoriosa; d) violação ao principio da boa-fé, pois o 
contrato licitado não configuraria uma parceria público- 
privada, mas uma simples compra e venda. O 
Governador do Estado, ciente do fato, pede que a 
Procuradoria Geral do Estado analise a juridicidade dos 
argumentos apresentados e estime a probabilidade de 
sobrevir decisão liminar que possa atrasar 
indefinidamente o programa de grande interesse do 
laboratório estadual. Pede-se ao candidato que 
produza a análise e a estimativa solicitada 
devidamente itemizadas e justificadas. 


Analista - Concurso: EPE - Ano: 2012 - Banca: 
CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Licitação - Um órgão público federal promove 
uma licitação, na modalidade pregão presencial, visando 
à aquisição de mobiliário de escritório para a renovação 
de dois pavimentos de sua sede. Após as pesquisas de 
mercado de praxe, o valor estimado do contrato é de R$ 
1.200.000,00. Realizada a licitação, a empresa 
Movelando sagra-se vitoriosa e é convocada para 
celebrar o contrato dentro do prazo de validade de sua 
proposta. Embora regularmente convocada, a empresa 
deixa de celebrar o contrato, sem apresentar justificativa 
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aceitável. Considerando a situação descrita e 
fundamentando-se nos dispositivos legais, a) à luz do 
valor estimado do contrato, é juridicamente possível a 
licitação na modalidade pregão? Por quê? b) qual a 
providência legal a ser adotada pela autoridade 
competente da Administração Pública diante da recusa 
injustificada do licitante vencedor em celebrar o 
contrato? 


- Resposta: a) É juridicamente possível a utilização do 
pregão, uma vez que o pregão não se baseia no valor 
estimado do contrato, mas sim, na natureza do objeto 
contratual, que deve ser caracterizado como aquisição 
de bens e serviços comuns, na forma do artigo 10 da Lei 
no 10.520/2002. b) A recusa injustificada em celebrar o 
contrato por parte do licitante vencedor, dentro do 
prazo de validade de sua proposta, equivale à 
inexecução total do contrato e, nesse sentido, submete 
aempresa licitante às sanções dela decorrentes. Assim, 
deverá ser aplicada à empresa a sanção de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública, bem como deverá ser promovido o seu 
descredenciamento nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores, sem prejuízo da aplicação de multa, nos 
termos do artigo 7 o da Lei no 10.520/2002. 


11.494/2007), visto que parte dos recursos geridos pelo 
município tem sido empregada no atendimento em 
creches, o que caracteriza atividade de assistência social 
e não serviço educacional. Esclareça-se que, no Estado 
em que se situa o Município em questão, o FUNDEB não 
é complementado por recursos da União, para atingir o 
valor mínimo por aluno. B. Realização de termo de 
parceria em Organizações de Sociedade Civil de Interesse 
Público — OSCIP para a prestação do serviço de creche, 
sem seleção por prévio procedimento licitatório e com 
favorecimento de organizações dirigidas por familiares 
do Prefeito Municipal. Elabore parecer ministerial 
analisando os aspectos processuais e materiais da 
propositura e propondo as providências reputadas 
necessárias à preservação do interesse público em 
questão. 


OSCIP 


Magistratura Estadual - TJRJ - Ano: 2016 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Organizações Sociais - Considerando as correspondentes 
legislações federais que disciplinam as Organizações 
Sociais (OS) e as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIPs),especifique as espécies de 
vínculos jurídicos que cada qual pode estabelecer com o 
poder público. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PA - Ano: 
2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Organizações de Sociedade Civil de Interesse 
Público — OSCIP - PARECER Presidente da Câmara 
Municipal de determinado Município ajuizou ação civil 
pública perante a justiça comum estadual, visando à 
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público e à 
responsabilização por improbidade administrativa de 
Prefeito do referido município, alegando: A. Desvio de 
verbas do FUNDEB (Fundo da Educação Básica, instituído 
pela EC 53/2006 e regulamentado pela lei nº 


- Resposta:l - Análise dos aspectos formais da 
propositura, apontando-se a ilegitimidade ativa do 
Presidente da Câmara e a competência da justiça 
Comum, diante da ausência de interesse da União. 2 — 
Análise acerca da natureza do direito ao atendimento 
em creches e pré-escolas, apontando a viabilidade da 
aplicação das verbas do FUNDEB em tal atividade (art. 
208, IV da CF). 3 —Análise acerca da necessidade de 
procedimentos objetivos de seleção de OSCIP, atendidas 
as normas do art. 10 da Lei nº 9.790/99, apontando-se a 
inaplicabilidade do uso das modalidades licitatórias 
típicas para tal fim. 4- Análise acerca da celebração de 
termo de parceria entre o ente municipal e OSCIP 
dirigida por parentes do prefeito, apontando a possível 
quebra da impessoalidade e a aplicação de óbices 
legais, especialmente o art. 49 Ie lle art. 16 da Lei nº 
9.790/99, bem como o art. 11, | da Lei nº 8.429/92. 


PARCERIA PÚBLICO PRIVADA 


Procurador do Município - PGM-São Luís/MA - Ano: 
2016 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Parceria Público Privada - PEÇA JURÍDICA - 
Determinado Município litorâneo elaborou um grande 
programa para modernização de sua infra-estrutura, 
abrangendo ações nas áreas de saneamento, energia e 
rodovias. Em um dos projetos, o Município modelou uma 
parceria-público privada para expansão e modernização 
da rede de saneamento básico e abastecimento de água, 
visando levar esses serviços às periferias da urbe. Para 
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tanto, incluiu nas diretrizes para o projeto ser elaborado 
pelo setor privado, a possibilidade de instalação 
subterrânea dos novos emissários de esgoto e da 
tubulação para abastecimento de água ao longo de faixa 
de domínio de rodovia interestadual já concedida à 
iniciativa privada. Todas as obras deveriam ser 
projetadas pelo parceiro privado, ao qual também foi 
alocado o risco pelo integral licenciamento da obra. Em 
contrapartida a essas obras e serviços, o Município 
autorizou a exploração de jazidas minerais ao longo de 
determinado trecho litorâneo, lindeiro à praia, a título de 
receita acessória. Considerando os elementos fáticos 
expostos, elabore uma peça jurídica abordando 
fundamentadamente, dentre outros que considere 
relevantes, os seguintes aspectos, sob o prisma da 
Constituição e da legislação pertinente: a. se uma 
parceria público-privada é adequada, sob o ponto de 
vista formal e material, para o projeto de saneamento 
elaborado pelo Município e, em caso afirmativo. sob qual 
modalidade. b. eventuais impropriedades do projeto, 
considerando sua alocação de riscos e a previsão de 
receita acessória. (Elabore sua peça definitiva em até 90 
linhas). 


longo de trecho litorâneo lindeiro à praia. Referidos 
bens pertencem à União e sua exploração depende de 
autorização específica deste ente, nos termos do art.20, 
Vile IX, c/c, artigo 176 da Constituição Federal. 


- Resposta: A. Aspectos formais: viabilidade de uma 
parceria público-privada. Objeto contemplava obras de 
infraestrutura e prestação de serviços ao usuário, que 
também poderiam ser cobrados por meio de tarifa, 
além da contraprestação paga pelo poder público. 
Modalidade adequada seria concessão patrocinada. 
Aspectos materiais: serviço público de saneamento 
básico e fornecimento de água é de competência do 
Município (art. 30, 1 e V, da CF). B. É inerente às 
parcerias público-privadas o compartilhamento de 
riscos entre poder público e parceiro privado, nos 
termos dos artigos 40, Vl e 50, Ill, da Lei 11.079/2004, o 
que o projeto municipal não previa. Sem prejuízo da 
obrigatória repartição de riscos, também não estava 
adequada a modelagem quanto ao licenciamento 
ambiental, tendo em vista que a Lei 11079/2004, no 
inciso VII, do artigo 10, exige que o poder público, antes 
da abertura do procedimento licitatório, tenha obtido a 
licença prévia para o empreendimento ou expedido 
diretrizes para o licenciamento ambiental do mesmo, o 
que o projeto não contemplava, na medida em que foi 
alocado esse risco integralmente ao parceiro privado. 
Não era permitido ao Município outorgar, a título de 
receitas acessórias, a exploração de jazidas minerais ao 


Tribunais de Contas - TCE-CE (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: 
Direito Administrativo- Parceria Público Privada - 
Considere que o Estado do Ceará deseje transferir a 
iniciativa privada atividades de manutenção e operação 
de um complexo desportivo, desonerando-se, tanto 
quanto possível, dos custos correspondentes mediante a 
outorga do direito a exploração da referida 
infraestrutura. Alguns interessados manifestaram 
interesse no projeto, vislumbrando a possibilidade de 
reformar previamente o complexo desportivo para 
transformá-lo em uma arena multiuso, voltada, também, 
a realização de shows e outros eventos, além dos 
esportivos, permanecendo a realização deste a cargo do 
Estado, que ficaria com o direito a utilização do complexo 
por um determinado número de dias por ano. O Estado 
considerou plausível a ideia apresentada pelos 
interessados e pretende prosseguir com a contratação de 
uma parceria público privada para a implementação da 
arena multiuso. Considerando a legislação que rege a 
matéria , responda , fundamentadamente: a - a opção 
pelo modelo de PPP pressupõe a cobrança da tarifa doa 
usuários? Qual a modalidade de PPP adequada para o 
projeto descrito? Quais as condições necessárias para a 
contratação sob tal modalidade e quais as características 
peculiares desse tipo de contrato? b - Quais as possíveis 
formas de remuneração/receita do parceiro privado para 
fazer frente às despesas de manutenção e operação, 
bem assim a amortização doa investimentos realizados? 
(Elabore sua resposta definitiva em até 20 linhas). 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: Será considerada 
na prova de conhecimentos específicos || o domínio 
técnico do conteúdo aplicado, a precisão da linguagem 
jurídica , quando for o caso , a correção gramatical e 
adequação vocabular, na avaliação, os mecanismos 
básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. a - Não. A 
cobrança de tarifa somente é pressuposto quando a 
modalidade adotada para a concessão patrocinada. A 
modalidade adequada seria concessão administrativa, 
na qual a Administração permanece como usuária 
direta ou indireta de serviços. Constituem requisitos 
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para esse tipo de contrato, o investimento mínimo de 
R$ 20 milhões, prazo mínimo de 5 e máxima de 35 anos; 
devem, necessariamente, prever a repartição de riscos 
em três partes, inclusive as referentes à caso fortuito, 
força maior, fato do príncipe e álea econômica 
extraordinária; os critérios subjetivos de avaliação de 
desempenho do parceiro privado; o compartilhamento 
de ganhos econômicos decorrentes da redução de risco 
de financiamento. Como característica peculiar pode-se 
citar a possibilidade de oferecimento de garantia pela 
Administração o pagamento após a disponibilização de 
serviços , bem assim remuneração vinculada à 
desempenho. b - o parceiro privado pode ser 
remunerado por contraprestação paga pela 
Administração, em dinheiro; cessão de créditos não 
tributários; outorga de direitos e outros demitidos em 
lei. É possível, ainda, a obtenção de receitas acessórias, 
que devem ser compartilhadas com o objetivo de 
reduzir a contraprestação devida pela Administração. 
Afigura-se possível, também, o aporte de recursos pela 
Administração destinado à realização de obras e 
aquisição de bens reversíveis. 


Procuradoria Estadual - PGE-RS - Ano: 2015 - Banca: 
FUNDATEC - Direito Administrativo - Parceria Público 
Privada- O estado celebrou contrato de parceria público 
privada, sobre a modalidade de concessão patrocinada, 
com sociedade empresária que se sagrou vencedora de 
licitação, na qual ofereceu proposta de menor tarifa. O 
edital da licitação previa como obrigações da 
concessionária, dentre outras: (1) a construção de trecho 
de rodovia estadual; (2) a desapropriação de 
determinados imóveis e a constituição de servidões 
administrativas nas áreas onde o traçado da rodovia 
cortar as imóveis privados; (3) a conservação e 
modernização de todas rodovia, nos termos do contrato, 
pelo prazo total de 30 anos. O estado, a seu turno 
assumiu a obrigação de complementar mensalmente a 
Receita tarifária da concessionária, mediante 
contraprestação pecuniária. Obrigação foi garantida por 
um Fundo Garantidor de PPPs, de natureza privada, cujos 
bens poderiam ser executados diretamente, sem 
necessidade de precatório judicial. Análise a juridicidade 
das obrigações atribuídas pelo contrato a concessionária, 
da obrigação do estado de complementar a Receita 
tarifárias, assim como da garantia oferecida (fundo 
garantidor), indicando dos dispositivos legais e 
constitucionais pertinentes. 


- Resposta: 1) O art. 22, inciso Ill, da Lei 8.987/1995, 
combinado com o art. 2º, $ 1º, da Lei 11.079/2004, 
legitimam a forma de contratação adotada. “Art. 2º 
Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: Ill - 
concessão de serviço público precedida da execução de 
obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de 
quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua 
realização, por sua conta e risco, de forma que o 
investimento da concessionária seja remunerado e 
amortizado mediante a exploração do serviço ou da 
obra por prazo determinado; Art. 2º Parceria público- 
privada é o contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa. 4 1º 
Concessão patrocinada é a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado.” Nada impede, portanto, que o 
contrato de PPP, na modalidade de concessão 
patrocinada, inclua a construção de trecho de rodovia 
estadual, como parte das obrigações da concessionária. 
(20 pontos) Il) Lei 8.987/1995: “art. 31. Incumbe à 
concessionária: VI - promover as desapropriações e 
constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, 
conforme previsto no edital e no contrato;” Nada 
impede, portanto, que a concessionária seja incumbida 
da promoção de desapropriações e constituição de 
servidões, desde que previamente autorizada pelo 
Poder Concedente, pois ela estará simplesmente 
executando decisões administrativas previamente 
adotadas. (20 pontos) Ill) A Lei 11.079/2004, no seu art. 
5o, inciso |, prevê que o contrato de concessão terá 
prazo de vigência não inferior a 5 anos, nem superior a 
35 anos. Nada impede, portanto, que o contrato em 
questão tenha prazo de 30 anos, como forma de 
assegurar a amortização do investimento e o retorno à 
concessionária. (20 pontos) IV) A complementação da 
tarifa com uma contraprestação financeira do parceiro 
público ao parceiro privado integra a própria lógica da 
concessão patrocinada, prevista no art. 20, $ 10, da Lei 
11.079/2004, aplicando-se a projetos em que a 
arrecadação tarifária não seja suficiente para amortizar 
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os investimentos e assegurar o retorno para o 
concessionário. (20 pontos) V) O Fundo Garantidor das 
Parcerias Publico-Privadas é um mecanismo válido 
voltado a assegurar o adimplemento das obrigações do 
Poder Público assumidas em contratos de PPP. Os 
contratos de PPP exigem investimentos dos parceiros 
privados em prol de projetos de interesse público, de 
modo que o Fundo Garantidor é apenas a garantia 
especial correspondente ao risco maior assumido pelo 
parceiro privado. O regime do precatório judicial não 
impede que o Poder Público crie mecanismos que 
garantam suas obrigações em situações diferenciadas, 
que sejam necessárias para viabilizar investimentos 
privados essenciais para o desenvolvimento econômicos 
e social do País. (20 pontos) 


necessária para a operação da linha no prazo 
estabelecido, quais seriam as potenciais consequências 
de tal descumprimento? (elabore sua resposta definitiva 
em até 40 linhas). 


Tribunais de Contas - TCM-GO (Auditor) - Ano: 2015 - 
Banca: FCC - Direito Administrativo - Parceria Público 
Privada - Considere que determinado Município de Goiás 
celebrou uma parceria público privada tendo por objeto 
o fornecimento de trens e sistemas de segurança 
subsequente operação de uma linha da rede metro 
ferroviária municipal, enquanto as obras relativas aos 
túneis e estações já estavam em curso, contratada, 
precedentemente, com outra empresa na modalidade 
empreitada por preço global, disciplinada pela Lei 
8666/93. A empreiteira contratada para execução das 
obras passou a enfrentar sérios problemas financeiros e 
não conseguiu executar as atividades contratadas, 
gerando sucessivos atrasos e descumprimentos 
contratuais ensejando, assim, a rescisão do contrato. 
Ocorre que o município estava obrigado, nos termos do 
contrato de PPP, a disponibilizar as estações a 
concessionária até determinada data, para que a mesma 
iniciasse a operação, assumindo os riscos pelo atraso na 
disponibilização de infraestrutura cuja construção ficara 
sob sua responsabilidade. Diante das disposições da 
legislação que rege a matéria, responda, 
fundamentadamente: a- considerando que empreitada já 
havia executado quase integralidade das obras 
contratadas, existe a possibilidade de contratação de 
outra empresa para conclui-las sem instauração de 
processo licitatório? b- a PPP contratada pelo Município 
poderia, em tese, contemplar em seu objeto também a 
execução de obras e prever que as mesmas fossem 
suportadas pelo poder concedente, de acordo com as 
etapas executadas? c- caso o Município não consigo 
disponibilizar a concessionária a infraestrutura 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA - a- o município 
poderá contratar o remanescente da obra, mediante 
dispensa de licitação, desde que atendida à ordem de 
classificação da anterior, licitação e aceitas as mesmas 
condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 
quanto ao preço, devidamente corrigido, conforme 
autoriza o artigo 24, XI, da Lei 8666/93. b- sim, o 
contrato de PPP, tanto na modalidade concessão 
patrocinada como concessão administrativa, admite a 
execução de obras, desde que não constitua seu objeto 
único (art. 20, 84 da Lei Federal 11079/04). De acordo 
com o disposto no artigo 6, 820 e art. 7, 820, é facultado 
o aporte de recursos do poder concernente para 
execução de obras relativas a bens reversíveis, o qual 
deverá aguardar proporcionalidade com as etapas 
efetivamente executadas. c- a concessionária faria jus 
ao reequilíbrio econômico financeiro do contrato, tendo 
em vista que o risco de atraso de disponibilização de 
infraestrutura não foi por ela assumido e sim mantido 
pelo poder concedente, na forma autorizada pelo artigo 
50, Ill. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: FGV - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Parceria Público Privada - 
Determinado Município pretende celebrar uma parceria 
público privada, na modalidade concessão patrocinada. A 
modelagem do edital e do contrato é proposta nos 
seguintes termos: a) com vedação expressa para 
obtenção de recursos financeiros para a execução do 
empreendimento, na forma do disposto na Lei nº 
8.666/93; b) o aporte de recursos, previsto no Art. 68, 8 
2º, da Lei nº 11.079, de 30/12/04, é utilizado como 
critério de julgamento, ou seja, o licitante que exigir o 
menor aporte de recursos pelo parceiro público se sagra 
vencedor da licitação; c) a ausência de obrigatoriedade 
para que o parceiro privado elabore projeto executivo no 
mesmo nível de detalhamento exigido pela Lei nº 
8.666/93. Na qualidade de Procurador do Município, 
analise a juridicidade da formatação proposta, 
examinando os aspectos conceituais dos regimes 
jurídicos envolvidos. 
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Advocacia de Estatais - Concurso: BNDES - Ano: 2008 - 
Banca: CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Parceria Público Privada (PPP) - A direção do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
demandou a produção de uma apresentação ao seu 
público interno sobre a necessidade prévia de licitação 
para o estabelecimento de parcerias público-privadas, na 
descentralização da administração pública federal. 
Responda, justificando, os quesitos abaixo. a) Qual o 
fundamento constitucional e a legislação aplicável que 
impõe tal necessidade? b) O que são parcerias público- 
privadas, qual o seu fundamento legal, e quais são as 
modalidades de parcerias público-privadas, em sentido 
estrito, atualmente disponíveis para a União, além das 
anteriormente existentes? c) Em relação ao estudo 
técnico, necessário para subsidiar legalmente as 
parcerias público-privadas, existe necessidade de 
licitação? Qual o conteúdo mínimo de tais estudos, em 
termos de responsabilidade fiscal? (valor: 4,0 pontos) 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Parceria Público Privada (PPP) 
- As parcerias público-privadas foram instituídas como 
contrato administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada ou administrativa. Indaga-se: a) É obrigatório 
o processo licitatório para a contratação de parceria 
público-privada? Fundamente. b) 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Parceria Público Privada (PPP) - Conceitue 
parcerias público-privadas (“PPPs”) e explique: a) as 
razões do surgimento do instituto e, considerando a 
legislação que estabelece suas normas gerais, b) quais as 
suas modalidades e respectiva aplicação e c) que 
características as distinguem das concessões “comuns” 
(no mínimo duas características). 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio das 
Ostras - RJ - Ano: 2012 - Banca: Trompowsky - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Parceria 
Público Privada (PPP) - Discorra, no máximo em 15 
linhas, sobre as parcerias público-privadas, explicitando 
sua natureza jurídica, fundamento e requisitos legais, 
bem como seus traços distintivos com os contratos de 
concessão comum. 


PODERES ADMINISTRATIVOS 


Procuradoria Estadual - PGE-MS - Ano: 2015 - Banca: 
PGE-MS  - Direito Administrativo - Poderes 
Administrativos - Estado de Mato Grosso do Sul, em 
razão da conformação de nossa República, é autônomo 
no plano federativo, assim, não se submete ao “poder de 
polícia” da União, nem, pelo mesmo fundamento, ao do 
Município; sob pena de transgressão direta ao pacto 
federativo. Quanto à abrangência subjetiva do “poder de 
polícia”, a afirmação acima, em sua ótica, está correta? 
Fundamente sua resposta. (2,0 pontos) (máximo de 20 
linhas). 


- Resposta: “A existência, no Estado Federal, de um 
poder central e de poderes periféricos, que devem 
funcionar autônoma, mas concomitantemente, conduz 
necessariamente a que haja arranjo federativo em 
esquema de repartição de competências entre todo e as 
partes”.1 É essa ratio o pacto federativo. Dessa forma, 
dentro do ámbito da competência estabelecida, 
constitucionalmente delimitada, o ente federado possui 
plena atribuição de instituir e exercer instrumentos de 
efetivação dessa competência. Por sua vez, a 
abrangência subjetiva do poder de polícia consiste na 
sujeição de ser o agente sobre o qual o exercício desse 
poder-dever pode ser realizado, não havendo óbice, 
portanto, de que seja frente à administração pública 
direta, à administração pública indireta e a particulares, 
desde que constitucionalmente respaldado. Dentro 
dessa análise, quanto ao poder de polícia, [...] “a lei 
municipal que fixe condições para que uma construção 
seja licenciada vincula tanto particular quanto a União 
Federal [...] As normas de vigilância sanitária da 
ANVISA obrigam tanto um restaurante particular 
quanto o “bandejão” de uma universidade estadual [...] 
A fiscalização do Corpo de Bombeiros Estadual pode ser 
realizada em um condomínio privado ou no prédio da 
Receita Federal [...]”2. Esse exercício do poder de 
polícia, portanto, é conforme a ConstituiçãoFederal e, 
em última análise, prestigiam o pacto federativo. Nesta 
ótica, a afirmação feita no enunciado é falsa. 


Tribunais de Contas - TCE-PR (Auditor Substituto de 
Conselheiro) - Ano: 2016 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Poderes 


Administrativos - A ideia de poder envolve uma condição 
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relacional. Para que haja poder de A sobre B, ambos 
devem participar de alguma relação especial. Na relação 
Estado-cidadão, a característica de sujeição é 
permanente e involuntária: submetemo-nos ao poder do 
Estado não por opção, mas por fazermos parte de uma 
sociedade política. Daí o traço extroverso do poder 
estatal. Para se legitimar, o poder extroverso precisa 
estar vinculado a uma condição geral: deve cumprir 
finalidades de interesse geral, ou então transformar-se-ia 
em um poder arbitrário. A partir, então, da adstrição dos 
poderes estatais às regras de direito, passa-se a exigir 
que a manifestação dos poderes que correspondam a 
medidas constritivas de direitos dos cidadãos só possam 
ser adotadas mediante expresso fundamento legal e para 
satisfazer finalidades de que resultem benefícios, diretos 
ou indiretos, a todos. A construção estatal acaba por se 
afastar da ideia de poderes implícitos, antitética ao 
conceito de Estado de direito. Assim, os poderes 
administrativos devem ser compreendidos como 
ferramentas de trabalho do poder público e, como tais, 
podem ser afastadas no caso concreto em favor de outro 
instrumento legalmente previsto que se mostre mais 
apto a satisfazer o interesse público, como os acordos 
substitutivos de sanções. Disso decorre a ideia de poder- 
dever, no sentido de um poder que não é prerrogativa, 
mas função. Floriano de Azevedo Marques Neto. Poderes 
da administração pública. Fórum de Contratação e 
Gestão Pública. Belo Horizonte, ano 14, n.º 161, 
maio/2015 (com adaptações). Tendo o texto acima 
apresentado como referência inicial, redija um texto 
dissertativo acerca dos poderes da administração 
pública. Ao elaborar seu texto, faça o que se pede a 
seguir. 1- Discorra sobre os poderes da administração 
pública e conceitue a expressão poder-dever, 
considerando o contexto apresentado no texto. [valor: 
2,00 pontos] 2- Cite pelo menos quatro poderes da 
administração pública. [valor: 2,00 pontos] 3- Conceitue 
ao menos dois dos poderes da administração pública 
citados. [valor: 2,50 pontos] 4- Apresente um exemplo 
prático do exercício, pelos tribunais de contas, de cada 
um dos dois poderes conceituados, considerando o 
desempenho, por esses tribunais, das funções típicas de 
controle externo do poder público. [valor: 3,00 pontos] 


- Resposta: 1 — Conceito de poderes da administração e 
de poder-dever - Poderes da administração pública: 
exercício legal da autoridade inerente à administração 
pública, a qual é exercida dentro dos limites da lei e dos 


princípios constitucionais. São desempenhados em 
benefício do interesse público e da coletividade, sendo 
necessários para que o administrador possa fazer 
sobrepor a vontade da lei à vontade individual, o 
interesse público ao interesse privado. Poder-dever: 
relaciona-se ao fato de os poderes da administração 
serem irrenunciáveis, não podendo a administração se 
omitir em exercê-los. A ideia de poder-dever implica 
afirmar que esses poderes não são meras prerrogativas, 
mas, sim, uma obrigação, uma função do poder público, 
a qual deve ser exercida sempre que preenchidos os 
requisitos legais, respeitadas apenas as hipóteses de 
discricionariedade do gestor. Conceito associado ao de 
indisponibilidade do interesse público. 2 — Poderes: 
regulamentar (ou normativo); disciplinar (ou punitivo); 
hierárquico (ou decorrente da hierarquia); e poder de 
polícia (também aceitos: poder de polícia administrativa 
ou poder sancionatório). Admite-se a indicação do 
poder discricionário (ou discricionariedade). Não se 
admite o “poder vinculado”, pois não se trata de uma 
espécie de poder, mas, sim, da restrição legal ao 
exercício dos poderes da administração pública, sendo, 
na verdade, uma característica do ato administrativo, a 
qual pode ser aplicada a qualquer dos poderes estatais. 
Contudo, a referência ao poder vinculado terá 
pontuação parcial, eis que está parcialmente correta, 
devendo-se indicar que o mesmo não está listado pelo 
conteúdo programático adotado pelo Edital dentre os 
poderes da administração. O item 5.1 do conteúdo 
programático de Direito Administrativo (item 14.2 do 
Edital) adotou o sistema tradicional de classificação dos 
poderes da administração, a saber: hierárquico, 
disciplinar, regulamentar e de polícia. Esse era o 
sistema de classificação que deveria ter sido estudado 
pelo candidato e é o sistema tradicionalmente aceito 
pela doutrina majoritária. A indicação de outros 
poderes, listados por outros sistemas de classificação 
distintos do adotado pelo Edital, será aceita com 
pontuação parcial. Nos termos dos recursos 
apresentados, os poderes aceitos com pontuação 
parcial serão os seguintes: poder de cautela (ou poder 
geral de cautela), poder de tutela, poder de autotutela, 
poder-dever de agir e poder(es) extroverso(s). 3 -— 
Conceituação de dois poderes da administração - 
Normativo: poder dos órgãos públicos de editar normas 
e regulamentos complementares à lei, para garantir a 
fiel execução da legislação. É a prerrogativa para editar 
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comandos normativos gerais e abstratos, de caráter 
infralegal. Disciplinar: poder da administração para 
apurar e julgar infrações e aplicar as respectivas 
penalidades aos servidores públicos e demais pessoas 
sujeitas às regras disciplinares do regime jurídico- 
administrativo. Pode advir das relações de trabalho 
(emprego ou estatutárias); das relações funcionais com 
os administrados (por exemplo: relação entre o 
estudante e o estabelecimento de ensino público); ou de 
relações contratuais, quando regidas por contrato 
administrativo. Excluem-se dessa definição as sanções 
decorrentes do exercício do poder de polícia. 
Hierárquico: prerrogativa de escalonar e ordenar as 
funções administrativas, de emitir ordens e comandos, 
fiscalizar e rever os atos dos órgãos e agentes 
subordinados. Predica uma relação de prevalência e 
superioridade entre órgãos (subordinação), dividindo-os 
em níveis de hierarquia superior e inferior. Inclui, ainda, 
a prerrogativa de delegar competências aos órgãos e 
agentes públicos subordinados ou  avocar-lhes 
competências. Poder de polícia: atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática ou 
abstenção de ato em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do poder público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos. É o poder de 
fiscalizar, disciplinar e limitar o exercício da autonomia 
privada, tendo natureza preventiva e repressiva. Busca 
evitar que a fruição das liberdades e direitos privados 
produza lesões a direitos, interesses e bens alheios, 
públicos ou privados. admissível, também, a menção 
aos atributos da  autoexecutoriedade e da 
coercibilidade.Poder discricionário: permissão dada ao 
poder público para examinar certos aspectos do ato, 
permitindo sua realização ou não, por motivos de 
conveniência e oportunidade. Esfera de liberdade dada 
à administração para agir dentro de certos limites e 
parâmetros, conforme a sua decisão. Também ocorre 
quando a lei determina o dever de agir, mas omite os 
meios; prevê duas ou mais opções de conduta; ou 
confere uma margem de opção ao gestor. A 
conceituação apresentada sobre poderes indicados por 
outros sistemas de classificação divergentes ao 


constante no item 5.1 do conteúdo programático de 
Direito Administrativo (item 14.2 do Edital) serão 
admitidos com pontuação parcial, sendo aceitos para 
esse fim os poderes listados no item 2 desta resposta. A 
pontuação será proporcional à qualidade e à 
completude da definição apresentada pelo candidato. 
Observado o desconto abordado no item 2 desta 
resposta, será aceito, para a avaliação do presente 
item, que o candidato apresente a conceituação de 
poder vinculado. Todavia, para obtenção da pontuação 
integral, deverá fazer parte da resposta a discussão 
sobre o fato de o mesmo ser ou não um poder da 
Administração, registrando-se que o mesmo pode ser 
entendido como uma simples restrição ao exercício de 
um poder (ou característica do ato administrativo). A 
não menção a esse fato acarretará a aplicação de 
pontuação proporcional, a qual considerará a qualidade 
e a completude da definição apresentada pelo 
candidato. 4 — Dois exemplos - O exemplo deverá estar 
relacionado às tarefas típicas dos tribunais de contas, a 
saber: auxiliar o Poder Legislativo na fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial das entidades da administração direta e 


indireta quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas. Exemplos aceitáveis devem fazer menção a 
tarefas típicas de controle externo, tais como: apreciar e 
julgar as contas prestadas pelos administradores; 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal e a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões; realizar inspeções 
e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas; fiscalizar as contas de empresas 
controladas pelo poder público; fiscalizar a aplicação de 
recursos públicos; prestar as informações sobre a 
fiscalização contábil financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial e sobre resultados de 
auditorias e inspeções realizadas; aplicar as sanções 
previstas em lei, em caso de ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas; assinar prazo para que o 
órgão ou entidade adote as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 
sustar a execução de atos e contratos administrativos; e 
representar sobre irregularidades ou abusos apurados. 
Faz parte da avaliação da questão verificar se o 
exemplo oferecido pelo candidato associou 
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corretamente a tarefa exemplificada a um dos poderes 
da administração. Os exemplos constantes neste padrão 
de resposta são ilustrativos e não excluem outros que 
possam ser apresentados pelos candidatos, desde que 
relacionados às funções típicas de controle externo do 
poder público. Será admissível a referência a qualquer 
dos poderes listados no item 2 desta resposta, incluindo 
o poder vinculado, sendo certo que eventuais descontos 
feitos nos itens anteriores por inobservância ao sistema 
de classificação contido no item 5.1 do conteúdo 
programático de Direito Administrativo (item 14.2 do 
Edital) não prejudicarão a avaliação do presente item. 


dos Santos Carvalho Filho, é possível a delegação, mas 
apenas a entidades integrantes da Administração 
Pública (Manual de Direito Administrativo, 30º ed., 
Atlas/GEN, p. 81/82) p.s: por óbvio, espera-se do 
candidato que não tergiverse em relação ao assunto 
cobrado, e que consiga aprofundar-se na análise 
jurídica do mesmo. Outrossim, a utilização inadequada 
de pontuação ou acentuação no texto; falta de 
concordância gramatical e nominal e erros ortográficos, 
serão avaliadas negativamente 


Ministério Público Estadual - MPE-GO - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - É possível a 
delegação do Poder de Polícia a pessoa jurídica de direito 
privado? Fundamente a resposta. (máximo 2 laudas) 
(1,5) 


- Resposta: O STF posicionou-se no sentido da 
impossibilidade, por se tratar de atividade típica do 
Estado, conforme ADI 1717/DF (Min. Sydney Sanches). 
Também o artigo 48, Ill da Lei 11.079/04, que trata das 
Parcerias Público-Privadas, estabelece a 
indelegabilidade do poder de polícia, especialmente no 
que respeita às funções de regulação e jurisdicional. No 
entanto, estabelecendo limites à matéria, Celso Antônio 
Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 25º 
ed., Malheiros, 2008, p. 826) ressalta ser possível a 
delegação ou transferência, por contrato de prestação 
de serviços, de meros atos materiais, preparatórios ou 
sucessivos aos atos de polícia. Cita como exemplo o 
registro fotográfico em sensores de trânsito, vez que 
este apenas registra uma ocorrência ou fato, que serve 
de pressuposto para a autuação e consequente 
imposição da sanção pelo agente público competente 
no exercício do poder de polícia; ou, no caso de 
providências posteriores, contratação de empresa 
privada para demolição de imóvel irregularmente 
edificado. (Irene Nohara, Direito Administrativo. 3º Ed. 
São Paulo: Atlas. p. 163/164). O STJ decidiu que as 
atividades de consentimento e fiscalização podem ser 
delegadas às sociedades de economia mista, pois 
compatíveis com a personalidade privadas destas. No 
entanto, vedou a imposição de sanções pelo fato de 
exercerem atividades econômicas (EDcl. No REsp n. 
817534, rel. Min. Mauro Campbell Marques. Para José 


Magistratura do Trabalho - Concurso: TRT8 - Ano: 2014 - 
Banca: TRT8 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - 
Responda,minudentemente: O Estado Constitucional 
brasileiro comporta em seu bojo o Estado Regulador? O 
Estado Regulador é um Estado Legislador? Há diferenças 
entre poder regulamentar e regulação em sentido 
estrito? E a regulação de caráter social, qual a sua 
importância e limites, sob o ponto de vista 
constitucional? Pode haver jurisdição no Estado 


Regulador? 


Estágio - Concurso: Ministério Público Federal (MPF) - 
Ano: 2013 - Banca: MPF - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - 
Discorra sobre o poder de polícia da administração 
pública. 


-Resposta:É a faculdade de que dispõe a administração 
pública para condicionar e restringir o uso e gozo de 
bens, atividades e direitos individuais, em benefício da 
coletividade ou do próprio estado. Os atributos do 
poder de polícia são a discricionariedade, a 
autoexecutoriedade e a coercibilidade. A 
discricionariedade consiste na possibilidade da livre 
escolha pela administração sobre conveniência e 
oportunidade do exercício do poder de polícia. A 
autoexecutoriedade é a faculdade de a administração 
decidir e executar diretamente sua decisão por seus 
próprios meios, sem intervenção do poder judiciário. E, 
por fim, a coercibilidade, que é a imposição coativa das 
medidas adotadas pela administração. Todo ato de 
polícia é imperativo, admitindo até o emprego da força 
pública. As condições de validade do ato de polícia são a 
competência, finalidade e a forma, acrescidas da 
proporcionalidade da sanção e da legalidade dos meios 
empregados pela administração. 
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Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2010 - 
Banca: FUNDATEC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Conceitue e de os 
limites e âmbito do poder regulamentar tal Como o 
configura o Direito Constitucional brasileiro. Sua relação 
com o principio da legalidade. 


Advogado - Concurso: BHTRANS - Ano: 2013 - Banca: 
FUNDEP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Poderes Administrativos - PARECER - O Conselho de 
Administração da BHTRANS indaga a respeito da 
possibilidade de o exercício do poder de polícia de 
trânsito ser delegado à sociedade de economia mista. 
ELABORE um parecer jurídico fundamentado 
respondendo à consulta. 


exercício do poder de polícia para sociedades de 
economia mista com base no alcance e conteúdo dos 
arts. 22, 30 e 175 da CR/88 e (ii) dos arts. 7º e 24 do 
CTB. Com base nesse entendimento, podemos concluir 
que é possível a delegação do poder de polícia a pessoa 
jurídica de direito privado integrante da Administração 
Pública no que diz respeito aos aspectos fiscalizatórios e 
de consentimento. De outro lado, não se poderá 
delegar o Poder de Polícia quando se tratar de 
atividade legislativa e do poder de impor sanções, por 
exemplo multas de trânsito. 


- Resposta: ESTRUTURA: EMENTA - RELATÓRIO - 
FUNDAMENTAÇÃO - CONCLUSÃO - ENTENDIMENTO DA 
BHTRANS: O exercício do poder de polícia de trânsito 
pode ser delegado a sociedade de economia mista. A Lei 
municipal de Belo Horizonte nº 5.953/91 autorizou a 
criação da BHTRANS com a finalidade de controlar e 
executar os serviços de trânsito da capital mineira, em 
conformidade com o artigo 24 do Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei 9.503/97), bem como no interesse público 
local, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal 
(CF). ENTENDIMENTO DO TJMG: MULTA DE TRÂNSITO - 
BHTRANS - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - 
COMPETÊNCIA PARA APLICAR SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS - INEXISTENTE - ATO DE SANÇÃO 
EXPRESSIVO DO PODER DE POLÍCIA - INDELEGÁVEL A 
PARTICULARES - PRECEDENTE DO STJ - SENTENÇA 
MANTIDA. A aplicação de multa àqueles que infringem 
as normas de trânsito caracteriza-se como exercício de 
poder de polícia e, como tal, não pode ser atribuída a 
particulares, justamente em razão da indelegabilidade 
dos atos sancionatórios, inerentes ao poder de coerção 
do Poder Público. Dessa forma, a BHTRANS, criada 
como sociedade de economia mista, com personalidade 
jurídica de direito privado, e com intuito lucrativo, não 
possui competência para aplicar multas de trânsito no 
Município de Belo Horizonte detendo apenas 
competência para exercer a fiscalização do trânsito. 
ENTENDIMENTO DO STJ : O STJ permite o exercício do 
poder de polícia por sociedade de economia mista 
apenas em relação aos atos de fiscalização 
(policiamento), mas não a imposição de sanções 
(multas), com base há possibilidade de delegação do 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - 
Com base na legislação vigente, o órgão competente da 
Prefeitura Municipal de Sucupira, notificou o proprietário 
de um imóvel urbano para construir a calçada de acordo 
com as regras de acessibilidade e de permeabilidade do 
solo, obedecendo ao padrão estabelecido pela 
Municipalidade. Descumprida referida notificação, o 
administrado foi multado, mas mesmo assim não 
obedeceu a ordem da autoridade administrativa. 
Pergunta-se: A) Utilizando-se da executoriedade, o órgão 
municipal pode compelir materialmente o proprietário a 
executar a construção? Sim? Não? Por quê? (0,50 ponto) 
B) A Municipalidade pode construir a calçada e depois 
cobrar as despesas das obras realizadas? Sim? Não? Por 
quê? (0,50 ponto) 


Delegado de Polícia - PCRO - Ano: 2014 - Banca: 
FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - Poderes 
Administrativos - Tendo em vista a aproximação de 
epidemia de dengue hemorrágica, que ameaça espalhar- 
se por todo o estado, o Governador desse estado expede 
decreto autorizando, mediante utilização dos meios 
estritamente necessários, agentes públicos a entrarem à 
força em imóveis sob forte suspeita de existência de 
criadouros de larvas de mosquitos transmissores da 
doença e cujos proprietários se encontrem ausentes ou 
resistentes à imprescindível atividade administrativa de 
combate epidêmico. Emita parecer sobre o caso descrito, 
analisando, juridicamente, a legalidade ou não do 
decreto do Governador, bem como se poderá ocorrer a 
responsabilização da Administração. 


- Resposta: O candidato deveria apontar que o decreto 
era constitucional e legítimo. Deveria abordar a 
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relatividade dos direitos fundamentais, de modo 
minudente. Deveria destacar que a inviolabilidade 
domiciliar não é direito fundamental absoluto, 
admitindo restrições em caso de interesse público 
relevante. Deveria explanar sobre o poder 
administrativo regulamentar, de modo minudente. 
Deveria expor sobre o princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular e a ponderação de 
interesses, consoante a doutrina e jurisprudência. 
Deveria destacar o  principiointerpretativo da 
Constituição denominado de concordância prática e em 
que ele consiste. Deveria ter apontado o 
posicionamento do STF no Ag Rg no RE 372571/60, Rel. 
Min. Ayres Brito, julgado em 27/03/2012. Deveria o 
candidato apontar a teoria do risco administrativo 
como fundamento da responsabilidade civil da 
Administração Pública e o art. 37, parágrafo 6º da 
Constituição. Deveria o candidato destacar que não 
haveria prática de ato ilícito por parte dos agentes 
públicos. Deveria o candidato definir ato ilícito, citando 
os dispositivos do Código Civil pertinentes. 


pontos], aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- conceito de poder de polícia; [valor: 5,00 
pontos] 2- atributos da discricionariedade, 
autoexecutoriedade e coercibilidade; [valor: 15,00 
pontos] 3- meios de atuação do poder de polícia em 


sentido amplo. [valor: 5,00 pontos] 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) - 0,00 a 
2,00 - 2 Desenvolvimento do tema - 2.1 Desnecessidade 
de autorização judicial prévia 0,00 a 5,00 - 2.2 Ausência 
de boa-fé 0,00 a 3,00 - 2.3 Descabimento do direito de 
retenção 0,00 a 10,00 - 2.4 Ausência de direito à 
indenização por benfeitorias 0,00 a 10,00 - 2.5 Conceito 
de poder de polícia 0,00 a 5,00 - 2.6 Atributos da 
discricionariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade 
0,00 a 15,00 - 2.7 Meios de atuação do poder de polícia 
em sentido amplo 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Parecer - 
Determinado ente federativo, no exercício de atividade 
fiscalizatória, tendo constatado a presença de construção 
irregular de imóvel em área pública a ele pertencente, 
emitiu notificação demolitória ao ocupante. O particular 
apresentou requerimento administrativo, com a 
finalidade de impedir a concretização da demolição, no 
qual, alegou que: (i) o ato seria nulo, ante a ausência da 
indispensável autorização judicial prévia; (ii) a ocupação 
seria de boa-fé, embora não houvesse título expresso e 
válido autorizando a ocupação do imóvel; (iii) como 
decorrência da boa-fé, teria posse do imóvel e o direito 
de retenção, de acordo com os institutos civilistas 
aplicáveis à matéria; e (iv) teria direito à indenização por 
benfeitorias úteis e necessárias, caso fosse 
implementada a medida. Para subsidiar a apresentação 
de resposta ao requerimento, foi solicitado parecer ao 
órgão jurídico competente a respeito das argumentações 
apresentadas pelo autor. Em face dessa situação 
hipotética, elabore, na condição de procurador 
responsável pela análise do tema, o parecer solicitado, 
com fundamento na legislação de regência e na 
jurisprudência do STJ. Ao elaborar seu texto, além de 
enfrentar todas as alegações do autor [valor: 28,00 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2012 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - Cite 
cinco poderes da Administração Pública e disserte sobre 
eles. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Conceitue poder de 
polícia e explique no que consiste a chamada auto- 
executoriedade desse poder. 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Procurador Especial de 
Contas) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Poderes Administrativos - Analise 
criticamente se os Tribunais de Contas são dotados de 
poder de polícia, bem como, em caso positivo, se há 
possibilidade de delegação a entes públicos ou 
particulares. Estabeleça, ainda, relação de comparação 
com o poder de polícia exercido pela administração 
pública. fundamente adequadamente a resposta sobre 
todos os pontos de vista pertinentes , abordando , tanto 
quanto possível , doutrina , legislação e jurisprudência 
para embasar a resposta. 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA: a prova discursiva 
será avaliada quanto ao domínio técnico do conteúdo 
aplicado, a precisão da linguagem jurídica , quando for 
o caso , a correção gramatical e adequação vocabular, 
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considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação. | - analisar as atribuições dos Tribunais 
de Contas: função fiscalizadora, decisória, 
sancionadora, consultiva, informativa e normativa. 
Esclarecer fundamentadamente qual a natureza jurídica 
dos atos e decisões da Corte de Contas ( jurisdicional ou 
administrativa). Análise de possibilidade de delegação 
da atuação dos Tribunais de Contas, considerando a 
natureza das funções. Il - análise comparativa entre 
decisões e atos das Cortes de Contas e atuação de 
polícia administrativa, cotejar a presença dos atributos 
de polícia, em especial coercibilidade e auto- 
executoriedade. Analisar se há legislação disciplinando 
a atuação dos tribunais de contas e os limites delas. 
Fundamentar com entendimentos jurisprudenciais sobre 
a natureza das decisões dos Tribunais de Contas, em 
especial do STF, com possível abordagem de limites do 


controle judicial. 

Procurador Legislativo - Câmara Municipal de 
Lunardelli/PR - Ano: 2015 - Banca: PROSPERITY - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Poderes 


Administrativos - Discorra sobre o Poder de Polícia da 
Administração Pública, apresentando seu conceito, 
fundamentos, natureza jurídica e limites, citando, no 
mínimo, um exemplo de aplicação do Poder de Polícia ao 
caso concreto. Ainda, discorra sobre a possibilidade, ou 
não, da delegação dos atos de Polícia, levando em 
consideração a opinião da doutrina e da jurisprudência 
dos Tribunais pátrios a respeito do assunto. (Mínimo 20 e 
máximo 25 linhas. Não há necessidade de título) 


Procuradoria Municipal - PGM-Goiânia/GO - Ano: 2015 - 
Banca: UFG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Poderes Administrativos - Os poderes administrativos, 
nas palavras do jurista José dos Santos Carvalho Filho, 
são “o conjunto de prerrogativas de direito público que a 
ordem jurídica confere aos agentes administrativos para 
o fim de permitir que o Estado alcance seus fins” (2007, 
p. 42). Grande destaque, inclusive na efetividade da 
rotina administrativa, se apresenta o poder de polícia. 
Considerando o exposto, elabore um texto sobre o poder 
de polícia, abordando os seguintes aspectos: conceito; 
distinção entre poder de polícia e serviços públicos; 
formas ou modalidades de exercício, e atributos do 
poder de polícia, explicando em que consistem. 


- Resposta: O poder de polícia, na linha do que estatui o 
artigo 78 do CTN, pode ser conceituado como “atividade 
da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”. A 
distinção entre poder de polícia e serviços públicos 
reside na observação de que o primeiro representa, via 
de regra, atividades negativas do Estado — que impõem 
restrições à esfera individual do administrado, 
enquanto os serviços públicos configuram atividade 
positiva, ou seja, prestações fruíveis pelo usuário. 
Anota-se ainda que o poder de polícia se apresenta no 
contexto das atividades jurídicas do Estado, ou seja, 
aquelas fundadas no poder de império, enquanto os 
serviços públicos no contexto das atividades sociais do 
Estado. Segundo a melhor doutrina, o poder de polícia 
pode ser exercido de forma preventiva ou repressiva. 
Finalmente, os atributos são: a) discricionariedade, que 
consiste na possibilidade da administração valorar a 
oportunidade e a conveniência de sua prática; b) 
autoexecutoriedade, traduzida na possibilidade de 
impor sanções ou medidas de polícia administrativa 
sem necessidade de prévia autorização judicial; e c) 
coercibilidade: possibilidade de as medidas serem 
impostas coativamente ao administrado, inclusive 
mediante emprego de força, independente de 
autorização judicial. 


Advocacia de Estatais - Concurso: CAERD - Ano: 2013 - 
Banca: FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Discorra a respeito 
dos seguintes Poderes da Administração Pública, 
traçando seus respectivos conceitos e limites, bem como 
formulando exemplos do correto exercício de cada um 
deles a) Poder vinculado. b) Poder discricionário. c) 
Poder hierárquico. d) Poder disciplinar. e) Poder 
regulamentar. f) Poder de polícia. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PI - Ano: 
2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Discorra sobre o 
poder de policia no âmbito do direito administrativo, 
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especificando a sua razão e fundamentação, bem como o 
seu objeto, finalidade, extensão e limites. 


- Resposta: Quesitos Avaliados - 1- Apresentação e 
estrutura textual, legibilidade, respeito às margens e 
parágrafos). 2- Desenvolvimento do tema. 2.1- Razão: 
interesse social. 2.2- Fundamento: supremacia do 
Estado. 2.3 — Objeto: todo bem, direito ou atividade 
individual que possa afetar a coletividade ou pôr em 
risco a segurança nacional. 2.4 — Ampla extensão: onde 
houver interesse relevante da coletividade ou do 
próprio estado haverá correlatamente, igual poder de 
polícia administrativa para proteção desses interesses 
(regra, sem exceção). 2.5 — Limites: interesse social e 
direitos fundamentais do individuo. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - É 
possível a reformatio in pejus no processo administrativo 
sancionador em razão do poder de autotutela do Estado? 
Justifique 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Em face da 
iminência de surto epidêmico de dengue, que ameaça 
disseminar-se na capital do Estado e nos Municípios 
lindeiros, o Governador do Estado expede Decreto 
autorizando, mediante utilização dos meios estritamente 
necessários, ingresso forçado em domicílios em que 
detectados criadouros de larvas de mosquitos 
transmissores e cujos proprietários se encontrem 
ausentes ou resistentes à indispensável desinfecção de 
que depende a contenção dos riscos agravados à 
salubridade pública. Emita parecer cuja conclusão, 
apreciando argumentos pró e contra o ato 
governamental, seja sobre se da execução das 
providências autorizadas ocorre ou pode ocorrer a 
imputação de 


qualquer responsabilidade à 


Administração Pública Estadual. 


Procurador Autárquico - Concurso: DETRAN-ES - Ano: 
2010 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Em sentido amplo, 
poder de polícia significa toda e qualquer ação restritiva 
do Estado em relação aos direitos individuais. Pode-se, 
assim, conceituá-lo como a prerrogativa de direito 
público que, calcada na lei, autoriza a Administração 


Pública a restringir o uso e o gozo da liberdade e da 
propriedade em favor do interesse da coletividade. José 
dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito 
administrativo. 20.2 ed. Lumen Juris, Rio de Janeiro 2008 
(com adaptações). Considerando que o fragmento de 
texto acima tem caráter unicamente motivador, 
responda, de maneira fundamentada e sucinta, aos 
seguintes questionamentos: 1- No exercício do poder de 
polícia, o Estado utiliza atos normativos e atos 
concretos? 2- As medidas de polícia são comumente 
exercidas de modo discricionário e vinculado? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2008 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - No que concerne aos 
atos praticados no exercício do poder de polícia 
administrativa: a)são discricionários ou vinculados? 
b)sempre podem ser exercidos independentemente de 
intermediação do Poder Judiciário? c)podem ser 
delegados a particulares? djestão condicionados ao 
exercício prévio do contraditório? Respostas 
fundamentadas. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2006 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - O 
ministro do Trabalho e Emprego encaminhou à sua 
Consultoria Jurídica consulta acerca da possibilidade de 
aplicação de multa entre pessoas jurídicas de direito 
público, em decorrência do exercício de poder de polícia. 
Em face da situação hipotética acima descrita, e na 
condição de advogado da União pertencente à 
mencionada Consultoria Jurídica, redija parecer jurídico 
que responda da forma mais completa possível, à 
consulta formulada pelo citado ministro de Estado 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: |) 
imunidade recíproca entre as pessoas jurídicas de direito 
publico: sua extensão. Multa decorrente de poder de 
polícia e tributos; Il) atuação do poder público contra o 
próprio poder público na hipótese de infração à lei; III) 
prerrogativas e privilégios da administração pública no 
Estado de Direito: isonomia, legalidade e moralidade; IV) 
poder-dever de agir: desvio de finalidade ou de poder. 
Atenção! Caso queira assinar seu parecer, será permitido 
apenas o nome ADVOGADO DA UNIÃO. Qualquer texto 
assinado com nome diferente deste será considerado 
como tendo identificação indevida e receberá nota igual 
a zero. (extensão máxima: 90 linhas) (7 pontos) 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - O momento 
histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma 
arte do corpo humano, que visa não unicamente o 
aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar 
sua sujeição, mas a formação de uma relação que no 
mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto 
é mais útil e inversamente(...).Uma “anatomia política 
"que é também igualmente uma “mecânica do poder” 
está nascendo, ela define como se pode ter domínio 
sobre o corpo dos outros, não simplesmente para que 
façam o que se quer, mas para que operem como se 
quer, com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que 
se determina. A disciplina fabrica assim corpos submissos 
e exercitados, corpos dóceis. A disciplina aumenta as 
forças do corpo (em termos econômicos e de utilidade) e 
diminui essas mesmas forças (em termos políticos de 
obediência). Explique o trecho acima considerando as 
análises de Michel Foucault acerca do poder disciplinar 
normalizador presentes na obra vigiar e punir. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - 
PROVA  ORAL-Durante fiscalização laboral em 
determinada empresa, um auditor-fiscal do trabalho 
verificou que uma das maquinas apresentava risco pare a 
segurança dos empregados que a utilizavam. Por isso, 
interditou o referido equipamento. Na mesma 
oportunidade, o auditor-fiscal constatou que não tinha 
havido previa inspeção e aprovação das instalações da 
empresa por autoridade competente em meteria de 
segurança a medicina do trabalho, conforme prevê o 
artigo 160 da Consolidação das Leis do Trabalho. Por 
conseguinte, lavrou auto de infração, determinando 
multa administrativa para a empresa. Com referencia a 
essa situação hipotética, atenda, de forma justificada, ao 
que se pede a seguir: 1-Discorra sobre p poder da 
administração correspondente aos atos praticados pelo 
auditor-fiscal do trabalho. 2-Informe que atributos ou 
características estão implícitas nos atos administrativos 
praticados pelo referido agente. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Quais as 
consequências básicas que derivam da reunião, no 


Estado, do poder-dever de punir e do poder-dever de 
tutela jurídica processual? 


Analistas - Concurso: Tribunal Regional Eleitoral-AM - 
Ano: 2010 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativo - 
Discorra sobre o poder-dever de agir do administrador 
público, indicando a diferença entre o poder de agir 
deste e do particular, e aponte o significado dos deveres 
de eficiência e de probidade. 


Analistas - Concurso: Tribunal Regional Eleitoral-MS - 
Ano: 2007 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativo - 
Atente para o seguinte tema: De acordo com Montaigne, 
uma virtude só se manifesta e se legitima quando é posta 
à prova. Assim também ocorre com o poder: é preciso 
que se esteja investido dele para se avaliar a resistência à 
tentação do abuso de poder. 2. Escreva uma dissertação 
em prosa sobre o tema acima. Ao desenvolvê-la, você 
deverá necessariamente ater-se aos seguintes tópicos, 
explorando-os na ordem e do modo que lhe parecerem 
mais convenientes: 1- Comentário sobre a tese de 
Montaigne. 2- Comentário sobre a analogia dessa tese 
com a afirmação desenvolvida a partir de Assim também. 
3- Caracterização de um caso típico de abuso de poder. 
4- Abuso de poder: há como evitá-lo? 


Advogado - Concurso: BHTRANS - Ano: 2013 - Banca: 
FUNDEP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Poderes Administrativos - O Conselho de Administração 
da BHTRANS indaga a respeito da possibilidade de o 
exercício do 


Delegado - Concurso: PCPR - Ano: 2013 - Banca: COPS- 
UEL - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Poderes Administrativos - No que diferem as 
concepções de Poder de Polícia no Estado de Direito, de 
tipo liberal, e no Estado Social de Direito? 


- Resposta: Enquanto ao Estado Liberal, surgido a partir 
do século XVII, com as Revoluções Burguesas 
Americana e Francesa, foi atribuído um papel mínimo 
(não intervencionista), a atividade da polícia 
administrativa era limitada, restringindo-se à proteção 
da segurança pública, da ordem e da garantia dos 
direitos e garantias individuais. Contudo, à medida que 
o Estado passa a ser garantidor de direitos sociais e 
promotor de desenvolvimento econômico (Estado 
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Social, surgido a partir da segunda metade do século 
XX), a concepção de poder de polícia também se 
modificou, pois o espectro de atividades privadas que 
passam a ser controladas pelo poder de polícia é 
ampliado. Assim, a polícia administrativa passa a 
compreender não apenas a segurança, mas também a 
regulamentar e intervir na garantia dos direitos 
(sobretudo os sociais) e na promoção do 
desenvolvimento econômico, o que gerou a necessidade 
de criação de polícias especializadas, tais como as de: 
segurança, saúde, meio ambiente, defesa do 
consumidor, patrimônio cultural, aérea, marítima, 
aeroportuária, sanitária, defesa civil etc. 


Delegado - Concurso: PCPR - Ano: 2013 - Banca: COPS- 
UEL - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Poderes Administrativos - No âmbito do Direito 
Administrativo, em que se diferenciam Poder de Polícia e 
Serviço Público? 


- Resposta: Enquanto Poder de Polícia consiste na 
atribuição da Administração de interferir nos bens e 
direitos dos particulares, restringindo-os e 
condicionando-os aos interesses coletivos, Serviço 
Público geralmente compreende atividade estatal de 
caráter prestacional, por meio da qual o Estado supre 
diretamente necessidades coletivas. Serviço público, no 
entanto, contrapõe-se à noção privatista de 
desenvolvimento de “atividade econômica em sentido 
estrito”, que é realizada tendo por parâmetro as regras 
do mercado e o eventual controle efetivado no âmbito 
do Poder de Polícia, que objetiva restringir interesses 
privados em prol do benefício público. Podem ser 
citados como principais fatores diferenciais entre eles o 
fato de o exercício do Poder de Polícia, em regra, não 
poder ser delegado a particulares e ser remunerado 
mediante a cobrança de taxa; já o Serviço Público pode 
ter sua execução transferida a particulares (mediante 
concessão, permissão ou autorização) e é remunerado 
também mediante a cobrança de tarifa ou preço 


público. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - Quais os diferentes 
aspectos em que se verifica o poder-dever exercitado 
pelos órgãos do judiciário, no que concerne à atividade 
jurisdicional monopolística? 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2009 - Banca: FESMPDFT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poderes Administrativos - 
Quanto ao poder regulamentar da administração pública, 
responda se a doutrina da  deslegalização ou 
deslegitmação, encontra guarita no sistema 
constitucional brasileiro, em especial, face ao principio 
do legalidade e dos normas constitucionais de delegação 
legislativa. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Poderes Administrativos - São várias as áreas 
de atuação do Estado, entre elas o exercício do poder de 
polícia. Nesse sentido, aponte as diferenças entre a 
polícia administrativa e a polícia judiciária. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Poder Executivo - Criado por 
lei municipal que lhe atribui papel estritamente 
consultivo, o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano de Arara Azul, município de 390 mil habitantes, 
reunido em caráter extraordinário, resolveu encaminhar 
representação à Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva 
local aduzindo, em síntese, o seguinte: a. que não 
obstante tivesse o Conselho recomendado ao Prefeito a 
realização de audiência pública com ampla e prévia 
divulgação antes do encaminhamento à Câmara 
Municipal do projeto de lei do orçamento anual, aquele 
ignorara a recomendação; b. que o Prefeito igualmente 
ignorara requerimento do Conselho no sentido da 
revisão do plano diretor, aprovado em 2003; c. que o 
Chefe do Executivo, à guisa de dar cumprimento ao plano 
diretor, lançara uma operação urbana consorciada, para 
tanto encaminhando projeto de lei à Câmara Municipal 
sem atender às solicitações de prévio acesso pelo 
Conselho aos documentos e levantamentos pertinentes e 
de que se realizasse audiência pública com 
representantes da comunidade atingida pela referida 
operação. Instaurado Inquérito Civil pelo Promotor de 
Justiça e ouvido o Prefeito, este alega que efetivamente 
consultara o Conselho em todas as oportunidades, como 
determina o Plano Diretor, mas que, em razão do caráter 
consultivo daquelas manifestações, não estava obrigado 
a realizar audiência ou debate prévio ao 
encaminhamento da proposta orçamentária nem a 
revisar necessariamente o Plano Diretor, e que este, 
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aliás, se mostrava ainda bastante atual e adequado à 
realidade municipal. Alegou, ainda, que a implementação 
do plano diretor é um dever do Chefe do Executivo, não 
havendo qualquer vício na deflagração da referida 
operação urbana. Assiste razão ao Conselho nos pontos 
suscitados na representação? Caso positiva a resposta, 
quais as providências a serem adotadas visando à 
satisfação prática do que postulam os membros do 
Conselho com relação aos pontos em que lhes assiste 
razão? Há alguma providência a adotar com relação à 
conduta do Chefe do Executivo? Resposta 
fundamentada. 


PREGÃO 


Tribunais de Contas - TCE-MG - Ano: 2007 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Pregão - Elabore um texto sobre 
o PREGÃO de forma que aborde de modo 
fundamentado, a) sua definição e a identificação clara 
da(s) hipótese(s) em que ele se aplica; b) as 
características peculiares do seu procedimento; c) sua 
comparação com as modalidades da Lei no 8.666/93; d) 
sua contextualização com a realidade das contratações 
públicas no Brasil; e) a existência ou inexistência de 
obrigatoriedade legal em se adotar esse procedimento 
licitatório. 


Analista - Concurso: INMETRO - Ano: 2014 - Banca: 
IDECAN - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Pregão - “A opção pelo pregão é facultativa, o que 
evidencia que não há um campo específico, próprio e 
inconfundível para o pregão. Não se trata de uma 
modalidade cuja existência se exclua a possibilidade de 
adotar-se o convite, tomada de preço ou concorrência, 
mas se destina a substituir a escolha de tais modalidades, 
nos casos em que assim seja reputado adequado e 
conveniente pela Administração.” (Justen Filho, 2003, p. 
42.) Dessa forma, conclui-se que o pregão, instituído pela 
Lei nº 10.520/2002, não exclui as demais modalidades 
licitatórias previstas na Lei nº 8.666/1993, sendo ele 
apenas uma nova opção. Explique a modalidade 
licitatória denominada Pregão e aponte as diferenças 
entre esta e as demais modalidades licitatórias. 


onde são feitos lances e propostas, não sendo levado 
em consideração o valor estimado da contratação. Bens 
ou serviços comuns podem ser definidos como sendo 
aqueles que, de acordo com as requisições do interesse 
público e dos procedimentos do próprio pregão, podem 
ser achados no mercado com certa facilidade. Não 
significando que comum seja um objeto sem 
sofisticação ou tecnologia. Apontar as diferenças em 
relação às demais modalidades: 1. Valor e/ou 
complexidade da licitação, tendo em vista que o Pregão 
pode ser utilizado para aquisição de bens e serviços 
comuns independente do valor estimado na 
contratação, de modo diverso das outras modalidades, 
cuja utilização depende, do valor do bem a ser obtido, 
salvo exceções. 2. Julgamento das propostas, pois, no 
Pregão, diferentemente das demais modalidades, cujo 
julgamento é realizado por uma comissão composta por 
três membros, é julgada por um único servidor, 
denominado de pregoeiro. 3. Inversão de fases de 
habilitação e julgamento: a autoridade competente 
primeiro analisa a aceitabilidade da proposta e 
posteriormente promove a habilitação do concorrente, 
ou seja, a das propostas de preços ocorre primeiro, 
sendo abertos os envelopes de preços apenas dos 
licitantes que ofertaram o menor lance, caso atendam 
as condições de habilitação, serão considerados 
vencedores do certame.4. Renovação de lances por 
todos ou alguns dos licitantes, até que se alcance à 
proposta mais vantajosa. Fontes: BP BRASIL. Lei nº, 
10.520, de 17 de julho de 2002. Disponível 
em:http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/2002/11 
05 2 O.him . Acesso em: 20 de dezembro de 2014, 2 
BRASIL. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Disponível 
em: <http://www.planalto .gov.br/ ccivil O03/ leis/I8 
666 cons.htm>. Acesso em: 20 de dezembro de 2014. 7 
JUSTEN FILHO, Marçal. Pregão: comentários à 
legislação do pregão comum e eletrônico. 2. ed. São 
Paulo:Dialética, 2003. 


- Resposta: O candidato deverá indicar, no mínimo, os 
seguintes conceitos: Explicar o Pregão: Pregão é a 
modalidade de licitação, que tem por intuito adquirir 
bens e serviços comuns, por meio de sessão pública, 


Advogado - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Pregão - Redija um texto dissertativo acerca do pregão, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
objeto da contratação realizada por meio dessa 
modalidade de licitação; [valor: 3,50 pontos] 2- 
possibilidade de aplicação do princípio da oralidade no 
pregão presencial; [valor: 3,50 pontos] 3- formalização e 
controle do pregão. [valor: 2,50 pontos] 
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- Resposta: Espera-se que o candidato redija texto 
dissertativo acerca do pregão, abordando, 
necessariamente, os aspectos a seguir especificados. 
Objeto da contratação realizada por meio dessa 
modalidade de licitação - Objeto: aquisição de bens e 
contratação de serviços comuns, estando fora, por 
conseguinte, as hipóteses de contratação de obras 
públicas e de bens e serviços não qualificados como 
comuns. Em termos legais, os bens e serviços comuns 
são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. Para 
especificar quais são os bens e serviços comuns, foi 
expedido decreto que enumerou em seu anexo todos os 
bens e serviços considerados comuns. No que tange ao 
valor do futuro contrato, não há, no pregão, qualquer 
restrição quanto ao valor a ser pago, vale dizer, não 
importa o vulto dos recursos necessários ao pagamento 
do fornecedor. Logo, ressalvada a hipótese de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, a contratação de bens e 
serviços comuns pode ser precedida do pregão, 
independentemente de seu custo. Possibilidade de 
aplicação do princípio da oralidade no pregão 
presencial - A particularidade especial da modalidade 
do pregão reside na adoção parcial do princípio da 
oralidade. Enquanto nas formas comuns de licitação a 
manifestação de vontade dos proponentes se formaliza 
sempre através de documentos escritos (propostas), no 
pregão poderão os participantes oferecer outras 
propostas verbalmente na sessão pública destinada à 
escolha. Por outro lado, a lei admite a atuação dos 
interessados através de lances. Propostas e lances são 
hipóteses diversas. Propostas retratam a oferta a ser 
apresentada pelo interessado, ao passo que lances são 
ofertas sucessivas e progressivas. Nos lances, as ofertas 
são apresentadas uma após a outra, sendo os valores 
progressivamente decrescentes, de forma a se chegar 
ao mínimo preço a ser proposto para a compra ou 
serviço. Formalização e controle do pregão - A despeito 
da visível simplificação do procedimento do pregão em 
relação às modalidades previstas no Estatuto Geral, é 
necessário que haja controle da atuação administrativa. 
Para propiciar o controle, exige-se que os atos 
essenciais do pregão, ainda quando oriundos de meios 
eletrônicos, sejam formalizados no processo respectivo. 
Trata-se de processo administrativo, indispensável à 


observância do princípio da publicidade e à função de 
auditoria e controle exercida pelos órgãos competentes. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Bragança 
Paulista/SP - Ano: 2014 - Banca: ZAMBINI - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Pregão - PEÇA PRÁTICA 
- O Secretário Municipal de Obras de Bragança Paulista 
encaminhou ao Departamento de Licitações e Contratos 
um pedido para abertura de procedimento licitatório, 
afim de adquirir 600 toneladas de Asfalto (Massa 
Asfáltica tipo CBUQ) para as operações de tapa buraco na 
cidade. De acordo com o setor de Obras o Asfalto deveria 
ser entregue no decorrer de um ano, mediante 
requisição. O responsável pelo setor de licitações colheu 
as informações técnicas do Asfalto e, por se tratar de 
produto de uso comum e ordinário em diversas 
Prefeituras, preparou uma minuta de pregão presencial. 
Preocupado com a qualidade do Asfalto e com a 
prontidão de sua entrega, quando de sua requisição, 
limitou a distância da Usina de Asfalto à no máximo 20 
km do centro da Prefeitura. Como Procurador(a) 
Municipal V.Sa. foi instado(a) a emitir parecer jurídico, 
em no máximo 10 linhas, acerca do presente 
procedimento, pautando-se pelas disposições legais e 
súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 


- Resposta: A escolha pelo procedimento do pregão foi 
correta, por se tratar de serviço comum e ordinário. A 
limitação de distância da usina de asfalto é irregular, 
conforme sumula 16 do TCE/SP, devendo ser retirada do 
instrumento licitatório. Fundamento - LEI No 10.520/02. 
- Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, 
poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão - SÚMULA Nº 16 do TCE/SP - Em procedimento 
licitatório, é vedada a fixação de distância para usina de 
asfalto. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2010 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Pregão - A promulgação da Lei do Pregão 
Eletrônico — Lei n.º 10.520/2002 — foi um dos maiores 
avanços em prol da redução dos preços nas compras 
realizadas pelo poder público. Embora sua aplicação não 
seja ampla e irrestrita, pois há situações às quais ela não 
se aplica, essa lei traz constantes benefícios à 
administração pública. Nesse contexto, considere a 
situação hipotética a seguir: As comissões de licitação de 
dois órgãos públicos receberam de sua área de 
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tecnologia da informação uma solicitação autorizada pela 
diretoria de cada órgão para contratar empresa a fim de 
desenvolver aplicativo de grande complexidade e 
absolutamente inovador, utilizando software de bancos 
de dados e de desenvolvimento de aplicativos existentes 
no mercado. Para tal contratação, a comissão do 
primeiro órgão optou por realizar pregão, e a do segundo 
considerou que a situação dispensava licitação, por 
entender que se tratava de caso de fornecedor exclusivo. 
Redija um texto dissertativo a respeito da regularidade 
dos dois procedimentos de contratação descritos na 
situação hipotética acima. Ao elaborar seu texto, 
responda, de modo justificado, aos seguintes 
questionamentos. A) O órgão que realizou pregão agiu 
corretamente? B) O órgão que dispensou a licitação agiu 
corretamente? C) A partir do pressuposto de que os 
processos teriam sido regulares, seria o caso de fazer-se 
registro de preço da contratação? 


Advocacia de Estatais - Concurso: ABDI - Ano: 2008 - 
Banca: IBFC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Pregão - O que são bens e serviços comuns 
para fins de licitação na modalidade pregão? Explicar. 


situações em que se manifesta como princípio do Direito 
Administrativo? 


Estágio - DPU - Ano: 2015 - Banca: DPU - Disciplina: 
Direito Administrativo - Princípios - Considera o 
seguinte caso hipotético: Alfredo foi aprovado em 
concurso público no qual era anunciada apenas um cargo 
vago, classificando-se em segundo lugar. Após a 
nomeação do primeiro colocado, mas ainda durante o 
prazo de vigência do certame, um dos servidores que 
exercia o mesmo cargo no referido órgão aposentou-se. 
Uma semana após a aposentadoria, o órgão contratou 
empresa privada que contava com apenas um 
empregado, o qual passou a desempenhar, no órgão, as 
mesmas funções do servidor aposentado. Passado um 
mês da aposentadoria, Alfredo não foi nomeado para o 
cargo. Discorra, breve e objetivamente, indicando: a) 
Quais medidas Alfredo poderia adotar em prol de seus 
interesses; b) Os princípios de Direito Administrativo 
relacionados ao caso concreto. 


- Resposta: Aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, com a simples utilização de especificações usuais 
no mercado. Logo, o que caracteriza os bens e serviços 
comuns é a sua padronização, ou seja, a possibilidade 
de substituição de uns por outros com o mesmo padrão 
de qualidade e eficiência. 


Analistas - Concurso: ANAC - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Pregão - 
Redija texto dissertativo a respeito do pregão como 
modalidade de licitação, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- o conceito e as características 
dessa modalidade de licitação; 2- as diferenças entre 
pregão presencial e pregão eletrônico; 3- os principais 
procedimentos do pregão. 


PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS 


Delegado de Polícia - PCRS - Ano: 2006 - Banca: FAURGS 
- Disciplina: Direito Administrativo - Princípios - Como se 
expressa a segurança jurídica subjetiva (proteção à 
confiança) no plano Constitucional e quais as principais 


- Resposta: O entendimento pacífico do STF e do STJ é 
de que a pessoa aprovada em concurso público, dentro 
do número de vagas, tem direito subjetivo de ser 
nomeada. O aprovado fora do número de vagas 
previstas em edital, em regra, possui mera expectativa 
de direito. O candidato deve conhecer as exceções à 
regra da mera expectativa de direito para os aprovados 
fora do número de vagas (exceções construídas pela 
jurisprudência). Uma dessas exceções amolda-se 
perfeitamente à questão discursiva. Alfredo, mesmo 
aprovado fora no número de vagas, possui DIREITO 
SUBJETIVO à nomeação, pois: a) surgiram novas vagas 
durante o prazo de validade do concurso público; e b) 
existe interesse da Administração Pública em preencher 
essas vagas. O candidato deve explorar esses dois 
requisitos. Em relação ao item a), a questão discorre, 
expressamente, que a aposentadoria do servidor do 
órgão ocorreu durante o prazo de vigência do certame. 
Em relação ao item b), o candidato deve argumentar 
que houve contratação de empregado terceirizado para 
desempenhar as mesmas funções do servidor 
aposentado, com o que a administração demonstrou 
que havia interesse em preencher a vaga decorrente da 
aposentadoria. O candidato deve demonstrar que a 
mera expectativa de direito de Alfredo (pois não 
aprovado dentro do número de vagas), transformou-se 
em direito subjetivo com a contratação precária de 
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pessoal para desempenhar as mesmas funções do cargo 
para o qual foi aprovado, dentro do prazo de validade 
do certame. A melhor medida para tutelar os interesses 
de Alfredo seria a impetração de Mandado de 
Segurança, pois existe direito líquido e certo à 
nomeação. Os princípios do direito administrativo 
relacionados ao caso concreto: a) impessoalidade; b) 
moralidade; c) segurança jurídica; d) proteção da 
confiança legítima; e) prévia aprovação em concurso 
público. 


Defensoria Pública Estadual - DPE-CE - Ano: 2015 - 
Banca: FCC - Direito Administrativo - Princípios - No 
contexto do direito administrativo, defina e explique o 
princípio da confiança legítima, diferenciando-o do 
princípio da segurança jurídica e citando dois exemplos 
de sua aplicação prática. (elabora sua resposta definitiva 
em ate 30 linhas). 


- Resposta: Abordagem Esperada: Na avaliação das 
Provas Discursivas será considerado o acerto das 
respostas dadas, grau de conhecimento do tema 
demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência 
da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da 
linguagem. Definição e explicação adequadas e 
suficientes do principio da confiança legítima. 
Diferenciação correta entre o princípio da confiança 
legítima e o princípio da segurança jurídica. Citação de 
dois exemplos corretos e adequados da aplicação 
prática do princípio. 


Ministério Público Estadual - MPE-MS - Ano: 2008 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Princípios - Na 
República Federativa do Brasil, não obstante a ausência 
de dispositivo expresso e as divergências de 
nomenclatura (princípio, regra, máxima, postulado), o 
princípio da proporcionalidade é reconhecido, pela 
doutrina especializada e pelos órgãos do Poder 
Judiciário, como norma constitucional. No âmbito dos 
direitos fundamentais, (a) em que hipóteses e com qual 
objetivo é aplicado o princípio da proporcionalidade e (b) 
quais são e em que consistem os três subprincípios ou 
elementos que compõem o princípio da 
proporcionalidade? (Pontuação 1,5) 


Ministério Público Estadual - MPE-MS - Ano: 2008 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Princípios - No 
direito público, sobretudo no direito administrativo e no 


direito tributário, ao longo do tempo, adquiriu status de 
axioma a tese (princípio) da supremacia e 
indisponibilidade do interesse público. Contudo, é 
crescente o número de publicitas que identificam nessa 
tradicional tese de direito público, sobretudo quando se 
atribui a ela caráter absoluto, implicações jurídicas, 
doutrinárias e práticas, problemáticas no marco de um 
Estado Democrático de Direito, cuja natureza e missão 
estão estritamente vinculadas aos direitos fundamentais. 
(a) Descreva em que consistem, na concepção tradicional 
e ainda hegemônica, a supremacia e a indisponibilidade 
do interesse público e (b) explicite dois argumentos que 
têm a pretensão de refutar o caráter absoluto da 
supremacia e indisponibilidade do interesse público. 
(Pontuação 1,5) 


Magistratura Estadual - TJPI - Ano: 2016 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios - 
O Governador do Estado do Piauí apresentou projeto de 
lei visando ao cumprimento, por todos os Poderes do 
Estado, do enunciado da súmula vinculante número 13 
do Supremo Tribunal Federal, que trata da vedação de 
nepotismo para preenchimento de cargo em comissão 
ou de confiança ou de função gratificada na 
Administração pública direta e indireta.O projeto de lei 
contém dispositivo fixando prazo de sessenta dias e o 
procedimento específico para que as autoridades 
competentes de todos os Poderes do Estado exonerem 
os servidores que ocupem cargos em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada, desde que 
comprovado que o “vínculo de parentesco ou a troca de 
favores” tenha motivado a nomeação. Diante dessa 
situação, responda, justificadamente: 1- 
Independentemente da existência da súmula vinculante 
número 13 do STF, considerando a Constituição Federal, 
tal como interpretada pela jurisprudência daquele 
Tribunal, seria necessária lei formal para coibir a prática 
do nepotismo na Administração pública? 2-0 Governador 
do Estado poderia apresentar o projeto de lei referido no 
enunciado acima, tendo em vista a matéria nele contida? 
3-0 entendimento contido no projeto de lei de iniciativa 
do Governador, no sentido de que a vedação ao 
nepotismo pressupõe a comprovação de que “o vínculo 
de parentesco ou a troca de favores” tenha motivado a 
nomeação para cargo em comissão ou de confiança ou, 
ainda, de função gratificada, compatibiliza-se com o 
enunciado da súmula vinculante 13 do STF? 
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- Resposta: a. Não. De acordo com a jurisprudência do 
STF, a vedação à prática do nepotismo decorre dos 
princípios constitucionais da impessoalidade, igualdade, 
eficiência e moralidade, que regem a Administração 
Pública de todos os Poderes (artigo 37, caput). 
Precedentes do STF. (ADC 12; RE 579951, Relator Min. 
Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 
20/08/2008, Repercussão Geral). 0,60 b. Em que pese 
não seja necessária lei formal para impor a vedação ao 
nepotismo na Administração Pública, não há vedação 
constitucional para que esse ato normativo seja 
utilizado para disciplinar a matéria em âmbito estadual. 
No entanto, o Governador do Estado não tem iniciativa 
legislativa para propor projeto de lei que trate da 
matéria no âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário 
no que toca à fixação de prazo para que as autoridades 
competentes exonerem os servidores que estejam 
ocupando cargos contrariamente ao disposto na súmula 
vinculante 13 do STF, tendo em vista que a medida 
interfere com o funcionamento dos demais poderes, 
violando o princípio da separação de poderes e o que 
dispõem o inciso IV do artigo 51 da CF, o inciso XIII do 
artigo 52 da CF e o artigo 99 da CF, normas de 
observância obrigatória pelos Estados. Ao determinar 
providências administrativas em casos concretos, o 
projeto de lei interfere com a autonomia dos Poderes, 
invadindo a competência das autoridades responsáveis 
pela gestão dos Poderes Legislativo e Judiciário. Obs. 1: 
É insuficiente para a obtenção da pontuação integral o 
argumento de que a iniciativa legislativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo para a matéria contida no 
inciso Il do parágrafo segundo do artigo 61 da CF não 
abrange os servidores do Poder Judiciário e do Poder 
Legislativo. Esse argumento, por si só, não impediria o 
Chefe do Executivo de propor o projeto de lei na matéria 
de que trata a questão (já que o tema poderia ser de 
iniciativa concorrente com os demais legitimados, 
incluindo o próprio Chefe do Executivo). Para a 
obtenção da pontuação integral deve-se mencionar os 
artigos da Constituição que asseguram aos Poderes 
Legislativo e Judiciário a autonomia para disciplinar a 
matéria de que trata a questão. Obs. 2: Não foram 
consideradas corretas as respostas que admitiram ter o 
Chefe do Poder Executivo iniciativa privativa para 
propor o hipotético projeto de lei em exame. Como visto 
acima, ao determinar providências administrativas em 
casos concretos, o projeto de lei interfere com a 


autonomia dos Poderes, invadindo a competência das 
autoridades responsáveis pela gestão dos Poderes 
Legislativo e Judiciário. 0,70 c. Não. De acordo com a 
súmula vinculante 13, a mera possibilidade de 
favoritismo, em razão do cargo de direção, chefia ou 
assessoramento ocupado pelo servidor, já caracteriza 
nepotismo vedado. Deve ser realizada análise objetiva 
da relação de parentesco do servidor nomeado com 
servidor titular de cargo de direção, chefia ou 
assessoramento. 0,70 


Estágio - Concurso: Ministério Público Federal (MPF) - 
Ano: 2013 - Banca: MPF - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios - Conceitue cada 
um dos princípios da administração pública previstos na 
Constituição Federal. 


- Resposta:Legalidade: Significa que o administrador 
público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 
aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob 
pena de praticar ato inválido. Moralidade: A 
moralidade administrativa está intimamente ligada ao 
conceito do bom administrador, que é aquele que, 
usando de sua competência legal, se determina não só 
pelos preceitos vigentes, mas também pela moral 
comum. Impessoalidade: Significa tanto a atuação 
impessoal, genérica, ligada à finalidade da atuação 
administrativa que vise a satisfação do interesse 
coletivo, sem corresponder ao atendimento do interesse 
exclusivo de administrado, como também significa a 
imputação da atuação ao órgão ou entidade estatal, 
não o sendo quanto ao agente público, pessoa física. 
Significa, ainda, a isonomia, porque obrigatório o 
tratamento igualitário de todos os administrados. 
Publicidade: É o dever de dar publicidade, ou seja, de 
levar o conhecimento do ato ou da atividade 
administrativa a terceiros, a fim de facilitar o controle. 
O princípio propicia, ainda, a obtenção de informações, 
certidões, atestados da administração pública, por 
qualquer interessado, desde que observada a forma 
legal. Eficiência: Relaciona-se ao agente público, que 
não pode atuar amadoristicamente, devendo buscar a 
consecução do melhor resultado possível, como também 
diz respeito à forma de organização da administração 
pública, que deve atentar para os padrões modernos de 
atualizando-se e 


gestão ou administração, 


modernizando-se. 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios - O prefeito da 
cidade de Porto Novo, no primeiro dia de seu mandato, 
nomeou para os cargos comissionados de Secretario 
Municipal de Saúde e de assessor jurídico da Secretaria 
Municipal de Governo, respectivamente, seu irmão e seu 
filho. No dia seguinte a formalização do ato de 
nomeação, o titular da Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva de Porto Novo tomou conhecimento dos fatos 
através de representação anônima encaminhada ao 
órgão de execução de sua titularidade, instruída com 
cópia da respectiva documentação comprobatória. 
Diante da comprovação dos fatos, indaga-se; na condição 
de Promotor de Justiça com atribuição legal para o caso, 
quais medidas deveriam ser adotadas? Resposta 
objetivamente fundamentada. 


Estágio - Concurso: DPU - Ano: 2013 - Banca: DPU - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios - 
Candidato consegue na Justiça novo exame de aptidão 
profissional - Guarulhos, 15/05/2012 - Um candidato a 
carteiro de Guarulhos conseguiu na Justiça Federal um 
segundo exame médico para comprovar sua aptidão para 
o cargo. A.R.S.B. foi aprovado nas provas de 
conhecimento e esforço físico do concurso de 2011 para 
trabalhar nos Correios. No entanto, foi considerado 
inapto depois do exame atestar que existiam riscos para 
o candidato decorrentes de esforço repetitivo e elevação 
de peso. Ele entrou na Justiça por meio da Defensoria 
Pública da União em Guarulhos (DPU/Guarulhos), que 
argumentou que a decisão foi arbitrária. Segundo a 
Defensoria, o risco ergonômico atestado pelo exame é 
inerente a qualquer pessoa que exerça o cargo de 
carteiro. Sendo assim, não existem motivos para impedir 
que A.R.S.B. tome posse. Além disso, o assistido não 
apresenta nenhum problema ortopédico que o impeça 
de trabalhar. O defensor público federal responsável 
pelo caso, Thiago Alves de Oliveira, ressaltou na ação que 
a decisão dos Correios contraria o princípio 
constitucional da razoabilidade, que determina que 
todos os atos do poder público devem obedecer a 
critérios racionais. A Justiça acatou os argumentos da 
DPU/Guarulhos e determinou que fossem realizados 
novos exames. Caso o assistido seja novamente 
impedido de trabalhar nos Correios, a decisão deve ser 
motivada, sendo apresentadas as razões para o veto. 
Enquanto o problema não for resolvido, a vaga não 


poderá ser preenchida. (Fonte: Comunicação Social 
DPGU) Considerando o texto ilustrativo acima como 
mero elemento de inspiração, discorra a respeito do 
princípio constitucional da razoabilidade, abordando 
necessariamente os seguintes aspectos: a) conceito; b) 
origem histórica; c) previsão implícita e explícita no 
ordenamento jurídico brasileiro; d) elementos. 


- Resposta: A-Conceito: O postulado da razoabilidade é 
um princípio de natureza constitucional utilizado na 
aplicação da igualdade, para exigir uma relação de 
congruência entre o critério distintivo e a medida 
discriminatória. O exame da decisão permite verificar 
que há dois elementos analisados, critério e medida, e 
uma determinada relação de congruência exigida entre 
eles (20 pontos) B-Origem histórica: surgiram com o 
intuito de barrar o poder desenfreado do Estado formal 
de Direito, trazendo, para o novo Estado Democrático 
de Direito, prerrogativas em busca do respeito à 
dignidade da pessoa humana, respeito ao devido 
processo Legal. Originou-se nos Estados Unidas da 
América, devido ao "dueprocessoflaw", por volta de 
1215, constando em sua Magna Carta. Para aqueles que 
consideram razoabilidade sinônimo de 
proporcionalidade, tal princípio é natural da Europa, de 
criação Germânica, tendo origem remota aos séculos XII 
e XVII, quando na Inglaterra surgiram as teorias 
Jusnaturalistas. (30 pontos) C-Previsão implícita e 
explicita: implícita no art. 52 LV e LXXVIII da 
Constituição Federal. Explícita no art. 2º da Lei n. 
9.784/99. (20 pontos) D-Elementos: a pertinência ou 
aptidão; a necessidade e a proporcionalidade em 


sentido estrito. (20 pontos) 


Notário - Concurso: TJRR - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Disserte sobre os princípios da 
administração pública [valor: 1,00 ponto], abordando, 
especificamente, o princípio da boa-fé objetiva. 
Estabeleça a distinção entre boa-fé objetiva e boa-fé 
subjetiva [valor: 1,30 ponto] e discorra sobre a aplicação 
do princípio da boa-fé objetiva na administração pública 
[valor: 1,30 ponto). 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 0,00 a 0,10 2- Desenvolvimento do tema - 
2.1 Princípios da administração pública -0,00 a 1,00 - 2.2 
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Diferença entre boa-fé objetiva e subjetiva -0,00 a 1,30 - 
2.3 Boa-fé objetiva na administração pública -0,00 a 
1,30 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Está em vigor no Município de Córrego dos Macacos a Lei 
Municipal n.º 1.234, de 1º de abril de 2011, abaixo 
transcrita, que atribui a uma escola municipal recém- 
construída o nome do pai do Prefeito Municipal em 
exercício. O pai do Prefeito está vivo, é médico 
respeitado no pequeno município e professor 
universitário em uma cidade vizinha. Indaga-se: a) a Lei 
Municipal nº 1.234, de 1º de abril de 2011, é 
constitucional? Por quê? Fundamente. b) a Lei Municipal 
n.º 1.234, de 1º de abril de 2011, é dotada dos atributos 
de generalidade e abstração ou é lei de efeitos 
concretos? Fundamente. Lei Municipal nº. 1.234, de 1º 
de abril de 2011 - Dá o nome de Professor Mário Nélson 
Xavier e Silva ao prédio da escola municipal, situada na 
Avenida Arlindo Figueiredo Mendonça, 1001, no Bairro 
São José, e dá outras providências. O Prefeito Municipal 
de Córrego dos Macacos faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: Art. 1º. 
Fica denominado Professor Mário Nélson Xavier e Silva o 
prédio da nova escola municipal localizada na Avenida 
Arlindo Figueiredo Mendonça, 1001, no Bairro São José. 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Córregos dos Macacos, 1º de 
abril de 2011. Mário Nélson Xavier e Silva Filho 


olvidar que a publicidade das obras e serviços públicos 
deve ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridade, o que na hipótese, torna-se 
evidente porquanto o nome do chefe do Poder 
Executivo distingue-se do nome de seu pai apenas em 
razão do agnome “Filho”. Por fim, a lei em comento é 
típico exemplo de efeitos concretos, sendo lei apenas 
em sentido formal e não material, uma vez que não é 
dotada de generalidade e abstração. Não contém 
mandamento genérico nem apresenta nenhuma regra 
abstrata de conduta, atua concreta e imediatamente 
como qualquer ato administrativo de efeitos individuais 
e específicos. 


- Resposta: A lei é flagrantemente inconstitucional, pois 
viola os princípios da impessoalidade, da moralidade 
administrativa e da legalidade, previstos no art. 37, 
caput, da Constituição da República. O ordenamento 
jurídico pátrio veda que seja atribuído nome de pessoa 
viva a bem público. A Administração deve pautar sua 
atuação por critérios impessoais, seja respeitando o 
direito de igualdade dos administrados, seja impedindo 
a vinculação da atividade estatal à imagem ou marca 
pessoal do administrador. Em outras palavras, a 
Administração só se orienta no sentido da realização do 
interesse público. No caso apresentado, há nítido 
enaltecimento dos atributos pessoais tanto do Prefeito 
quanto de seu pai, o homenageado, em claro desvio da 
finalidade publicitária, prevista no parágrafo 1º do art. 
37 da Constituição da República, pois não se pode 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios “Violar um 
princípio é muito mais grave que transgredir uma norma 
qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não 
apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a 
todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão 
do princípio atingido, porque representa insurgência 
contra todo o sistema, subversão de seus valores 
fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço 
lógico e corrosão de sua estrutura mestra. Isto porque, 
com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o sustêm e alui-se 
toda estrutura neles esforçada”. (BANDEIRA DE MELLO, 
Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São 
Paulo: Malheiros, 2006, p. 924.) A assertiva acima 
reproduzida já pertence à antologia jurídica nacional, e, 
pela autoridade e erudição argumentativa, tem sido 
vastamente utilizada em arrazoados jurídicos, sejam eles 
petitórios ou normas decisórias individuais. Nem por 
isso, O texto tem escapado de aceso debate doutrinário, 
que, antes de ser meramente terminológico, imbricase 
com o rigor no uso da linguagem e clareza na 
fundamentação, propiciando mais eficaz controle das 
decisões administrativas e, nomeadamente, judiciais. 
Posto isso, discorra, em até duas laudas, a respeito do 
tema, buscando expor as opiniões doutrinárias 
pertinentes, e o acerto, na sua visão, de cada uma delas. 


- Resposta: A tese advogada por Celso Antonio Bandeira 
de Mello radica na concepção de que princípio é, por 
definição, mandamento nuclear de um sistema, 
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verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se 
espraia sobre as demais normas, compondo-lhes o 
espírito e servindo de motivo condutos para sua exata 
compreensão e intelecção. Assim, os princípios, 
enquanto valores positivados e exigíveis, outorgam 
lógica e racionalidade ao sistema jurídico, exprimindo 
os ideais que devem ser perseguidos e o sentido 
harmônico do sistema normativo. O magistério haure 
sua consistência da doutrina a propósito dos princípios 
estruturantes (=princípios que garantem à Constituição 
determinada identidade e estrutura), na medida em que 
reputa os princípios não só o núcleo essencial da 
Constituição, como também instrumentos vocacionados 
à interpretação e a aplicação das demais espécies 
normativas, Confere-lhes o status de sobrenormas e 
permitem o intercâmbio entre esta modalidade de 
princípios e os portulados normativos aplicativo e 
hermenêuticos. Têm assim, os princípios, primazia em 
relação às regras, sendo esta a razão pela qual ofensa a 
um princípio consubstancia ilicitude de mais desvalia 
em cotejo com a ofensa a uma regra. A crítica a essa 
tese preconiza a igual dignidade entre princípios e 
regras, tendo cada espécie normativa sua essência, 
importância e finalidade específicas. Assim, enquanto 
os princípios são normas que estabelecem como 
mandatório um estado ideal de coisas, sem definir os 
comportamentos necessários à consecução desse 
fenômeno, as regras descrevem comportamentos e têm 
pretensão de decidibilidade, porquanto, ponderando 
sobre os aspectos relevantes de um conflito, pretendem 
estabelecer uma decisão para esse conflito. As regras 
prestam-se a estabelecer uma decisão por meio de 
afastamentos de considerações valorativas. Segue-se, 
pois, como imperiosa a necessidade de revisão da 
concepção difundida, pois parte ela de dois 
pressupostos  epistemologicamente | inconsistentes: 
primeiro, de que um princípio vale mais do que uma 
regra, quando, na verdade, eles possuem diferentes 
funções e finalidades; segundo, de que a regra não 
incorpora valores, quando, em verdade, ela os cristaliza. 
Além disso, como as regras possuem um caráter 
descritivo imediato (ordenação, proibição ou permissão 
de certas condutas), o conteúdo de seu comando é 
muito mais inteligível do que o comando dos princípios, 
cujo caráter imediato é apenas a realização de 
determinado estado de coisas. Daí por que é mais 
reprovável descumprir aquilo que “se sabia” dever 


cumprir do que descumprir uma norma carecedora de 
maior complementação. 


Analista - Concurso: INMETRO - Ano: 2014 - Banca: 
IDECAN - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Princípios - A ética está presente em vários aspectos da 
vida cotidiana, no entanto, é na Administração Pública 
que a sua presença ou a sua falta causa maiores reflexos 
na sociedade. A Administração Pública é um instrumento 
importante, de que dispõe o Estado, para a 
implementação das políticas públicas necessárias para a 
prestação de serviços essenciais à população, como 
saúde, educação, segurança pública, entre outros. Assim, 
a inexistência de princípios éticos que prejudica a 
qualidade e a eficiência na realização dessas ações, 
constitui-se como um dos maiores motivadores para o 
grau de ceticismo, desconfiança e insatisfação popular, 
que permeia hoje a sociedade brasileira. O texto 
apresentado a seguir reflete a opinião pessoal do autor 
sobre o tema ética. Por que a conduta de um agente 
público tem que se pautar pela ética? Um agente público 
é um cidadão que assumiu a responsabilidade de realizar 
o interesse público. Não há responsabilidade histórica 
maior que essa: de fazer valer e realizar a vontade e o 
interesse coletivo. A ideia de “vida pública”, “serviço 
público”, “interesse público”, tem sido uma ideia 
desgastada por nosso passado colonial, populista, 
autoritário-militar e pelo nosso presente neoliberal 
privatizante. O “público”, em nossa história, tem se 
realizado frequentemente como sinônimo de 
ineficiência, descaso, desleixo, baixa qualidade, 
trampolim para a realização de interesses privados etc. A 
“coisa pública” tem sido considerada aquilo que, por ser 
“de todos”, é “de ninguém” e, por isso, pode ser 
apropriada, usada e abusada. A atual generalização da 
corrupção política tem levado essa crise do “público” ao 
limite. Nessas circunstâncias, torna-se muito maior a 
responsabilidade do agente público de agir eticamente. E 
torna-se mais urgente e trabalhosa a necessidade de se 
resgatar e restaurar a dignidade ética da vida pública. 
(Portal Educação. Disponível em: 
http://www.portaleducacao.com.br/administracao/artig 
0s/27490/em-que-e-onde-no-brasil-esta-fazendomais-fal 
ta-a-eticafixzz3MkqUeEyg. Acesso em: 20/12/2014.) De 
acordo com as informações anteriores, discorra 
estabelecendo uma relação entre ética e ouvidoria. 
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- Resposta: Deve-se embasar a resposta, tendo como 
base:Código de Ética do Ouvidor; Código de Conduta da 
Alta Administração Pública Federal; e, Decreto nº 
1.171, de 22 de junho de 1994 — Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal. Outro fator importante a ser destacado é o 
papel essencial da ouvidoria como mediador de 
conflitos e na defesa dos direitos dos cidadãos. Sendo os 
problemas relacionados aos desvios éticos, no âmbito 
da Administração Pública, uma das mais importantes 
causas de insatisfação popular, as ouvidorias terão a 
necessidade de aprimorar cada vez mais os seus 
procedimentos. Neste processo, o fortalecimento das 
Ouvidorias Públicas, bem como a concretização de sua 
independência, terá um papel crucial neste processo. 
Fontes:Código de Ética do Ouvidor. Código de Conduta 
da Alta Administração Pública Federal. Decreto nº 
1.171, de 22 de junho de 1994 — Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal. TÁBUA DE CORREÇÃO — ASPECTOS TÉCNICOS -— 
15,0 pontos -A importância da Ética na Administração 
Pública. Valor: 5,0 pontos - Ouvidoria como mediador 
de conflitos e na defesa dos direitos dos cidadãos. 
Valor: 5,0 pontos Fortalecimento da ouvidoria, 
independência da ouvidoria e o aprimoramento de seus 
instrumentos. Valor: 5,0 pontos 


Analista - Concurso: TJGO - Ano: 2014 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios - 
O apoio judiciário e administrativo envolve uma gama 
bastante diversa de atribuições e exige do profissional 
uma ampla qualificação; essa preparação, onde pode ela 
ser adquirida? É suficiente um curso superior na área de 
Direito ou Administração? O que mais se pode fazer para 
que o desempenho desse profissional seja satisfatório e, 
mais do que isso, eficiente? Expresse sua opinião sobre a 
sua atividade, sugerindo caminhos para que a atividade 
mostre progresso e eficiência. Redija o que pensa sobre 
sua atividade em texto dissertativo-argumentativo, com 
número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) 
linhas, expressando seu posicionamento apoiado em 
argumentos convincentes, em linguagem culta. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Aparecida de 
Goiana-GO - Ano: 2010 - Banca: UFG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Enumere os princípios constitucionais norteadores da 
Administração Pública e explique cada um deles. 


- Resposta: Legalidade: a lei estabelece limites para 
atuação do administrador, que está vinculado aos 
preceitos legais, é uma forma de garantia de respeito 
aos direitos individuais. A Administração Pública só 
pode fazer o que a lei permite, ao contrário dos 
particulares, que agem com autonomia da vontade, 
sendo-lhes permitido fazer tudo o que a lei não proíbe. 
Eficiência: praticar atos que sejam aptos a produzir os 
resultados, de forma a proporcionar o melhor 
atendimento possível das finalidades. Moralidade: 
atuação dentro da finalidade pública, contida na lei, e 
da legitimidade, distinção entre boa e má 
administração, proibição de desvio de finalidade. 
Publicidade: transparência e visibilidade dos atos da 
Administração, que torna possível o controle do ato, 
bem como a verificação da conformidade com a lei; 
ampla divulgação dos atos praticados pela 
Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na lei. Impessoalidade: veda a 
Administração de distinguir interesses onde a lei não o 
fizer. Num primeiro sentido, entende-se que a finalidade 
pública norteia a atividade da Administração, como é o 
interesse público que rege a administração, ela não 
pode atuar de forma a prejudicar ou beneficiar pessoas 
determinadas. Num segundo sentido, observa-se que os 
atos não são imputáveis aos servidores que os praticam, 
mas ao órgão ou à entidade da Administração. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-ES - Ano: 
2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios - É necessário constitucionalizar o 
direito administrativo, o que significa, então, atualizá-lo e 
elevá-lo ao nível das instituições constitucionais. Trata-se 
de impregnar a atividade administrativa com o espírito 
de Constituição, de modo a propiciar a realização efetiva 
dos princípios e valores nela consagrados. Se é 
fundamental consagrar uma Constituição democrática e 
norteada à realização de certos valores, isso não basta 
para produzir um Estado democrático ou a efetivação 
dos valores desejados. A transformação concreta da 
realidade social e a sua adequação ao modelo 
constitucional dependem primordialmente do 
desenvolvimento de atividades administrativas efetivas. 
Tal enfoque acarreta a submissão da interpretação 
jurídica de todas as instituições do direito administrativo 
a uma compreensão fundada concreta e 
pragmaticamente nos valores constitucionais. (Marçal 


Justen Filho. O direito administrativo do espetáculo. In. 
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Alexandre Santos do Aragão e Floriano de Azevedo 
Marques Neto (coord.) Direito administrativo e seus 
novos paradigmas. Belo Horizonte. Fórum. 2008, p. 65- 
85.). Com base no fragmento de texto apresentado 
acima, estabeleça a diferença entre o sentido tradicional 
do direito administrativo e o significado que ele adquire 
a partir de uma leitura constitucional. Ao elaborar seu 
texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
1- Princípio da supremacia do interesse público sobre o 
interesse privado; 2- Princípio da legalidade 
administrativa; 3- Discricionariedade e controle do 
mérito administrativo. 


- Resposta: 1. Princípio da supremacia do interesse 
público sobre o interesse privado. 2. Princípio da 
legalidade administrativa. 3. Discricionariedade e 
controle do mérito do ato administrativo. 


1- Nomine os princípios constitucionais expressos da 
administração pública. 2- Descreva o significado de cada 
um dos referidos princípios constitucionais. 


Notário - Concurso: TJRR - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Disserte sobre os princípios da 
administração pública [valor: 1,00 ponto], abordando, 
especificamente, o princípio da boa-fé objetiva. 
Estabeleça a distinção entre boa-fé objetiva e boa-fé 
subjetiva [valor: 1,30 ponto] e discorra sobre a aplicação 
do princípio da boa-fé objetiva na administração pública 
[valor: 1,30 ponto). 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios - A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá, além de outros, o princípio da eficiência, 
conforme estabelecido no art. 37, caput, da Constituição 
Federal. Pergunta-se. A) O que pretendeu o legislador 
com a inserção do principio da eficiência nos atos da 
administração pública? (0,25 ponto) BJEm que hipótese o 
servidor pode ser desligado do serviço público por 
inadequação ao cargo ocupado? (0,25 ponto) 


Analistas - Concurso: TRT1O - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - A Constituição Federal de 1988 elenca 
os princípios inerentes à administração pública, cuja 
função é a de dar unidade e coerência ao direito 
administrativo, controlando as atividades administrativas 
de todos os entes que integram a federação brasileira 
(União, estados, Distrito Federal e municípios). Esses 
princípios devem ser seguidos rigorosamente pelos 
agentes públicos, sob pena de estes praticarem atos 
inválidos e exporem-se à responsabilidade disciplinar civil 
ou criminal, a depender do caso. Considerando que o 
fragmento de texto acima tem caráter unicamente 
motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema: PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
EXPRESSOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Ao elaborar 
seu texto, faça, necessariamente, o que se pede a seguir. 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 0,00 a 0,10 2- Desenvolvimento do tema - 
2.1 Princípios da administração pública -0,00 a 1,00 - 2.2 
Diferença entre boa-fé objetiva e subjetiva -0,00 a 1,30 - 
2.3 Boa-fé objetiva na administração pública -0,00 a 
1,30 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Está em vigor no Município de Córrego dos Macacos a Lei 
Municipal n.º 1.234, de 1º de abril de 2011, abaixo 
transcrita, que atribui a uma escola municipal recém- 
construída o nome do pai do Prefeito Municipal em 
exercício. O pai do Prefeito está vivo, é médico 
respeitado no pequeno município e professor 
universitário em uma cidade vizinha. Indaga-se: a) a Lei 
Municipal nº 1.234, de 1º de abril de 2011, é 
constitucional? Por quê? Fundamente. b) a Lei Municipal 
n.º 1.234, de 1º de abril de 2011, é dotada dos atributos 
de generalidade e abstração ou é lei de efeitos 
concretos? Fundamente. Lei Municipal nº. 1.234, de 1º 
de abril de 2011 - Dá o nome de Professor Mário Nélson 
Xavier e Silva ao prédio da escola municipal, situada na 
Avenida Arlindo Figueiredo Mendonça, 1001, no Bairro 
São José, e dá outras providências. O Prefeito Municipal 
de Córrego dos Macacos faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: Art. 1º. 
Fica denominado Professor Mário Nélson Xavier e Silva o 
prédio da nova escola municipal localizada na Avenida 
Arlindo Figueiredo Mendonça, 1001, no Bairro São José. 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Prefeitura Municipal de Córregos dos Macacos, 1º de 
abril de 2011. Mário Nélson Xavier e Silva Filho 


- Resposta: A lei é flagrantemente inconstitucional, pois 
viola os princípios da impessoalidade, da moralidade 
administrativa e da legalidade, previstos no art. 37, 
caput, da Constituição da República. O ordenamento 
jurídico pátrio veda que seja atribuído nome de pessoa 
viva a bem público. A Administração deve pautar sua 
atuação por critérios impessoais, seja respeitando o 
direito de igualdade dos administrados, seja impedindo 
a vinculação da atividade estatal à imagem ou marca 
pessoal do administrador. Em outras palavras, a 
Administração só se orienta no sentido da realização do 
interesse público. No caso apresentado, há nítido 
enaltecimento dos atributos pessoais tanto do Prefeito 
quanto de seu pai, o homenageado, em claro desvio da 
finalidade publicitária, prevista no parágrafo 1º do art. 
37 da Constituição da República, pois não se pode 
olvidar que a publicidade das obras e serviços públicos 
deve ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridade, o que na hipótese, torna-se 
evidente porquanto o nome do chefe do Poder 
Executivo distingue-se do nome de seu pai apenas em 
razão do agnome “Filho”. Por fim, a lei em comento é 
típico exemplo de efeitos concretos, sendo lei apenas 
em sentido formal e não material, uma vez que não é 
dotada de generalidade e abstração. Não contém 
mandamento genérico nem apresenta nenhuma regra 
abstrata de conduta, atua concreta e imediatamente 
como qualquer ato administrativo de efeitos individuais 
e específicos. 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2011 - Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Princípios Administrativos - A Resolução n. 7 
do Conselho Nacional de Justiça vedou a prática do 
nepotismo no Judiciário Brasileiro. O Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a referida Resolução era válida. 
Considerando esse precedente, disserte sobre as 
transformações pelas quais passa o princípio da 
legalidade da administração pública no direito brasileiro 
contemporâneo. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 


Assunto: Princípios Administrativos - Acerca do 
“Princípio da  Razoabilidade”, responda: a) está 
consagrado em alguma norma de direito positivo como 
mecanismo e como critério de controle de atos 
administrativos? b) em caso afirmativo, qual(is) 
dispositivo(s) legal(is) o consagra(m) expressamente? c) 
em que aspectos desdobra-se o princípio? d) formule 
exemplo de um ato administrativo desprovido de 
razoabilidade. 


Analistas - Concurso: ANATEL - Ano: 2012 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Princípios Administrativos - Atualmente, há muita 
discussão acerca da ética na administração pública, seja 
em debates acadêmicos e políticos, seja em conversas 
informais entre amigos, familiares etc. Sabe-se que a 
ação ética no convívio social propicia mais segurança e 
confiança nas relações interpessoais, o mesmo 
ocorrendo nas organizações públicas. Desse modo, 
espera-se que os servidores públicos sempre primem 
pela ética, fazendo de seus cargos instrumentos de luta 
pelo bem comum. Considerando que o texto acima tem 
caráter unicamente motivador, redija um texto que 
responda ao seguinte questionamento: Como a situação, 
os fins e os meios de uma conduta humana podem 
caracterizar uma conduta ética na administração 
pública? Atenção: na avaliação da sua resposta, será 
atribuído até 1,50 ponto para cada um dos aspectos: 
situação, fins, meios. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Considerando que 
um dos princípios do direito administrativo brasileiro é o 
da supremacia do interesse público sobre o privado, 
responda: quais os argumentos que você usa para defini- 
lo e explicá-lo? Cite pelo menos duas referências de sua 
verificação, na prática. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de Salvador 
- BA - Ano: 2012 - Banca: AOCP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Considere que o Prefeito de uma capital brasileira, em 
razão da qualificação técnica e experiência de seu irmão 
que é médico o tenha nomeado para o cargo de 
Secretário Municipal de Saúde. A referida nomeação 
viola os preceitos da Súmula Vinculante nº 13 do 
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Supremo Tribunal Federal que dispõe sobre o nepotismo 
na Administração Pública? Explique. 


- Resposta: A súmula vinculante nº 13 do Supremo 
Tribunal Federal assim prevê: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao firmar o 
preceito de repúdio ao nepotismo, excepcionalizou os 
cargos políticos como se visualiza nos termos da 
Reclamação 6650 MC-AgR / PR - Julgamento em 
16/10/2008: AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA 
CAUTELAR EM RECLAMAÇÃO. NOMEAÇÃO DE IRMÃO 
DE GOVERNADOR DE ESTADO. CARGO DE SECRETÁRIO 
DE ESTADO. NEPOTISMO. SÚMULA VINCULANTE Nº 13. 
INAPLICABILIDADE AO CASO. CARGO DE NATUREZA 
POLÍTICA. AGENTE POLÍTICO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
579.951/RN. OCORRÊNCIA DA FUMAÇA DO BOM 
DIREITO. 1. Impossibilidade de submissão do 
reclamante, Secretário Estadual de Transporte, agente 
político, às hipóteses expressamente elencadas na 
Súmula Vinculante nº 13, por se tratar de cargo de 
natureza política. (...) (Grifamos) Portanto, a nomeação 
de parentes para cargos políticos NÃO configura 
nepotismo. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMT - Ano: 2010 - 
Banca: TJMS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Dê a definição 
conceitual de princípio da autotutela, discorrendo sobre 
as hipóteses em que a Administração Pública pode 
exercitar esse poder-dever. Resposta fundamentada. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2009 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Dê exemplos da aplicação dos princípios gerais da 
segurança jurídica, da boa-fé e da aparência de direito no 
âmbito do Direito Administrativo. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Defina, de forma objetiva, a aplicação da 
proporcionalidade ao exercício do poder de polícia. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Discorra a respeito 
das premissas e método de aplicação do princípio da 
proporcionalidade na hipótese de colisão de direitos 
fundamentais. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Discorra sobre as 
principais correntes , segundo a doutrina nacional 
relativa ao princípio constitucional da impessoalidade. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF1 - Ano: 2006 - 
Banca: TRF1 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Discorra sobre o 
seguinte tema: Do principio da legalidade ao principio da 
constitucionalidade da Administração Pública. O sentido 
do art. 2º, parágrafo único, |, da Lei n.9.784/99 (“Nos 
processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: I- atuação conforme a lei e o 
Direito;...”). 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2011 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - EDITAL DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE DELEGADO DE 
POLÍCIA DE DETERMINADO ESTADO, COM BASE EM LEI 
LOCAL, EXIGE DOS CANDIDATOS A ALTURA MÍNIMA DE 
1,65M.CANDIDATO REPROVADO NO EXAME 
ANTROPOMÉTRICO, PORQUE SUA ALTURA É ABAIXO DA 
MÍNIMA EXIGIDA NA LEI LOCAL E NO EDITAL, AJUÍZA 
AÇÃO COM A PRETENSÃO DE CONTINUAR NAS DEMAIS 
FASES DO CONCURSO. ARGUMENTA QUE ESSA 
EXIGÊNCIA AFRONTA O PRINCÍPIO DA ISONOMIA E 
APRESENTA-SE DESARRAZOADA. RESOLVA A QUESTÃO. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Em que consiste o 
princípios da proporcionalidade? 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Aparecida de 
Goiana-GO - Ano: 2010 - Banca: UFG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Enumere os princípios constitucionais norteadores da 
Administração Pública e explique cada um deles. 


- Resposta: Legalidade: a lei estabelece limites para 
atuação do administrador, que está vinculado aos 
preceitos legais, é uma forma de garantia de respeito 
aos direitos individuais. A Administração Pública só 
pode fazer o que a lei permite, ao contrário dos 
particulares, que agem com autonomia da vontade, 
sendo-lhes permitido fazer tudo o que a lei não proíbe. 
Eficiência: praticar atos que sejam aptos a produzir os 
resultados, de forma a proporcionar o melhor 
atendimento possível das finalidades. Moralidade: 
atuação dentro da finalidade pública, contida na lei, e 
da legitimidade, distinção entre boa e má 
administração, proibição de desvio de finalidade. 
Publicidade: transparência e visibilidade dos atos da 
Administração, que torna possível o controle do ato, 
bem como a verificação da conformidade com a lei; 
ampla divulgação dos atos praticados pela 
Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na lei. Impessoalidade: veda a 
Administração de distinguir interesses onde a lei não o 
fizer. Num primeiro sentido, entende-se que a finalidade 
pública norteia a atividade da Administração, como é o 
interesse público que rege a administração, ela não 
pode atuar de forma a prejudicar ou beneficiar pessoas 
determinadas. Num segundo sentido, observa-se que os 
atos não são imputáveis aos servidores que os praticam, 
mas ao órgão ou à entidade da Administração. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2010 - 
Banca: FUNDATEC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - Explique o 
conteúdo, funcionamento e elementos do principio da 
proporcionalidade na Administração Pública. Sua relação 
com o principio da razoabilidade, inclusive sob o ponto 
de vista da origem nas famílias jurídicas. 


Analistas - Concurso: ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Manoel, servidor público, trabalha em 
uma repartição onde tem acesso à copiadora. Por estar 
cursando uma graduação em psicologia e ter demanda 
de leitura de diversos artigos, constantemente xerocopia 


os textos indicados pelos professores para a realização 
de seus trabalhos. Maria, também servidora pública, 
comenta com Manoel que o ato por ele praticado viola a 
ética do serviço público. Manoel contra-argumenta, 
dizendo que a administração pública incentiva os 
servidores a estudar e a aprimorar seus conhecimentos e 
que, por esse motivo, as cópias, por ele realizadas, são 
convertidas em benefício para a administração pública. 
Maria não comunicou nada aos seus superiores por não 
ter certeza sobre a veracidade dos argumentos 
apresentados por Manoel. Com base na situação 
hipotética acima, faça o que se pede a seguir. 1- Discorra 
sobre o comportamento de Manoel sob o âmbito da 
ética e da postura funcional no serviço público. 2- 
Discorra sobre o comportamento de Maria sob o âmbito 
da ética e da postura funcional no serviço público. 3- 
Responda qual(is) a(s) pena(s) que pode(m) ser 
aplicada(s) pela comissão de ética nessa situação. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Na República Federativa do Brasil, não obstante a 
ausência de dispositivo expresso e as divergências de 
nomenclatura (princípio, regra, máxima, postulado), 
o princípio da proporcionalidade é reconhecido, pela 
doutrina especializada e pelos órgãos do Poder 
Judiciário, como norma constitucional. No âmbito dos 
direitos fundamentais, (a) em que hipóteses e com qual 
objetivo é aplicado o princípio da proporcionalidade e (b) 
quais são e em que consistem os três subprincípios ou 
elementos que 


compõem o princípio da 


proporcionalidade? 


- Resposta: A questão 3 valia 1.5 (um ponto cinco) 
pontos. Na correção, atribuiu-se 0.6 (zero ponto seis) ao 
quesito "a" e 0.9 (zero ponto nove) ao quesito "b". No 
âmbito dos direitos fundamentais, o princípio da 
proporcionalidade é aplicado em duas hipóteses: (1) 
controle de constitucionalidade de leis restritivas de 
direitos fundamentais e (2) colisão de direitos 
fundamentais no caso concreto. O princípio da 
proporcionalidade tem por objetivo proteger os direitos 
fundamentais contra intervenções (restrições) estatais 
excessivas (proibição de excesso) ou que violem o seu 
núcleo essencial. Acrescente-se ainda que no caso de 
colisão de direitos fundamentais, o princípio da 
proporcionalidade, sobretudo a ponderação (terceiro 
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subprincípio), tem por objetivo orientar a valoração das 
circunstâncias relevantes do caso concreto para que se 
estabeleça uma determinada relação ou regra de 
precedência que solucione a colisão. A solução 
consistirá na prevalência parcial ou total de um direito 
fundamental sobre o outro. Os três subprincípios são: 
o da adequação, o da necessidade e o da 
proporcionalidade em sentido estrito. O subprincípio da 
adequação - por vezes também denominado da 
idoneidade ou da conformidade - ordena que se 
verifique, no caso concreto, se a decisão normativa 
restritiva (o meio, a medida) do direito fundamental 
oportuniza o alcance da finalidade perseguida. Trata-se 
de examinar se o meio é apto, útil, idôneo ou 
apropriado para atingir ou promover o fim 
pretendido. O exame de adequação da relação meio-fim 
tem caráter empírico. O subprincípio da necessidade - 
também denominado de subprincípio da exigibilidade - 
ordena que se examine se, entre os meios de restrição 
disponíveis e igualmente eficazes para atingir ou 
promover o fim pretendido, o escolhido é o menos 
restritivo - isto é menos prejudicial ou gravoso - 
ao(s) direito(s) fundamentalfis) em questão. Assim, 
uma determinada restrição é necessária se não há 
outra restrição igualmente efetiva que afete menos 
o(s) direito(s) fundamentalfis) em questão. A 
proporcionalidade em sentido estrito, também 
denominada ponderação propriamente dita, ordena 
que os meios elegidos devam manter-se em uma 
relação razoável com o resultado perseguido. Esse 
dever é cumprido mediante o exame do equilíbrio ou da 
“justa medida" entre a restrição (o meio) e a finalidade 
pretendida. O mandamento da ponderação é 
sintetizado com precisão nesta fórmula de Robert Alexy: 
"quanto maior é o grau da não satisfação ou de 
afetação de um princípio, tanto maior deve ser a 
importância da satisfação do outro". As vantagens 
resultantes da restrição deverão ser maiores do que as 
desvantagens. 


tradicional tese de direito público, sobretudo quando se 
atribui a ela caráter absoluto, implicações jurídicas, 
doutrinárias e práticas, problemáticas no marco de um 
Estado Democrático de Direito, cuja natureza e missão 
estão estritamente vinculadas aos direitos fundamentais. 
(a) Descreva em que consistem, na concepção tradicional 
e ainda hegemônica, a supremacia e a indisponibilidade 
do interesse público e (b) explicite dois argumentos que 
têm a pretensão de refutar o caráter absoluto da 
supremacia e indisponibilidade do interesse público. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
No direito público, sobretudo no direito administrativo e 
no direito tributário, ao longo do tempo, adquiriu status 
de axioma a tese (princípio) da supremacia e 
indisponibilidade do interesse público. Contudo, é 
crescente o número de publicitas que identificam nessa 


- Resposta: A questão 4 valia 1.5 (um ponto cinco) 
pontos. Na correção, atribuiu-se 0.7 (zero ponto sete) ao 
quesito "a" e 0.8 (zero ponto oito) ao quesito "b”. 
Segundo concepção ainda dominante no direito 
administrativo e no direito tributário, o regime de 
direito público é orientado pela supremacia e 
indisponibilidade do interesse público. O interesse 
público é hierarquicamente superior e axiologicamente 
mais valioso do que os interesses dos particulares. O 
interesse público deve prevalecer sobre os interesses 
privados. Por ser superior e mais valioso, não está à 
livre disposição (negociação, transação, renúncia) dos 
órgãos e agentes dos Poderes Públicos ou da 
administração pública. A supremacia e 
indisponibilidade do interesse público fundamentam a 
presunção de validade e a exigibilidade dos atos 
administrativos, prazos maiores para intervenção 
da administração pública nos processos judiciais, prazos 
especiais para prescrição das ações em que é parte o 
Poder Público etc. Contudo argumentos críticos, 
formulados mais recentemente por alguns juristas, 
têm posto em questão o caráter absoluto da 
supremacia e indisponibilidade do interesse público. 
Entre os vários argumentos, destaquem-se, 
concisamente, alguns: a) não raras vezes agentes 
públicos invocam a supremacia do interesse público 
para afastar o controle ou desfazimento de atos 
juridicamente defeituosos ou que violem direitos e 
garantias fundamentais de particulares; b) enquanto 
princípios, a supremacia e indisponibilidade do interesse 
público também estão sujeitos ao exame de ponderação 
quando estiverem em conflito com direitos e garantias 
fundamentais ou com outros princípios consagrados 
pela Constituição (não há princípios absolutos); c) em 
uma sociedade plural e desigual em muitas situações 
concretas da vida social são vários e conflitantes os 


interesses públicos em questão e não apenas "um" 
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ou "o" interesse público (e.g. preservação ambiental 
versus desenvolvimento econômico e social); d) a 
genérica ideia de supremacia do interesse público 
muitas vezes favorece a confusão entre interesse 
público primário e interesse público secundário, 
interesse público e interesse do Estado, interesse 
público e interesse dos agentes públicos. [OBS.: na 
resposta o candidato deveria explicitar dois 
argumentos.] 


princípios. Apresente 2 (dois) desses princípios gerais e 
caracterize-os. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2006 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - O Direito 
Administrativo no Brasil, enfocando o seu surgimento e 
sua evolução a partir do período da Segunda República. 
Disserte, no máximo, em 20 linhas. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSP - Ano: 2011 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - O postulado da 
legalidade no direito administrativo tem a mesma 
conotação do direito penal, processual penal e 
tributário? Explique cada um deles. 


Ministério Público da União - Concurso: MPF - Ano: 
2011 - Banca: MPF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - O que é o princípio 
da proteção à confiança legítima e são os requisitos para 
a sua incidência? Como fica a proteção à confiança 
jurídica em relação aos direitos conferidos por leis 
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal? 


Analista - Concurso: EPE - Ano: 2012 - Banca: 
CESGRANRIO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Princípios Administrativos - O regime jurídico- 
administrativo foi construído a partir de 2 (dois) grandes 
princípios jurídicos que governam todo o Direito 
Administrativo: o princípio da supremacia do interesse 
público sobre os interesses privados e o princípio da 
indisponibilidade do interesse público. Desses dois 
grandes princípios decorrem outros princípios que 
compõem, junto com aqueles, o conteúdo do regime 
jurídico-administrativo. A Constituição Federal positivou, 
através de seu art. 37, os princípios gerais norteadores 
da totalidade das funções da Administração Pública, 
considerando todos os entes que integram a Federação 
brasileira (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 
O caput do artigo faz referência expressa a 5 (cinco) 


- Resposta: O candidato deverá indicar 2 (dois) dos 
seguintes princípios: Princípio da Legalidade - Princípio 
da impessoalidade - Princípio da Moralidade - Princípio 
da Publicidade - Princípio da Eficiência - O candidato 
deverá caracterizar os princípios citados. - Princípio da 
Legalidade - É o princípio básico de todo o Direito 
Público. A doutrina costuma usar a seguinte expressão: 
na atividade particular, tudo o que não está proibido é 
permitido, na Administração Pública, tudo o que não 
está permitido é proibido. O administrador está 
rigidamente preso à lei, e sua atuação deve ser pautada 
pelo absoluto respeito à lei, pois somente o ato 
administrativo público válido é o que tem respaldo em 
lei. Protege o administrador em relação ao abuso de 
poder. - Princípio da Impessoalidade - O princípio da 
impessoalidade da Administração Pública é 
caracterizado como sendo aquele que determina que os 
atos realizados pela Administração Pública, ou por ela 
delegados, devam ser sempre imputados ao ente ou 
órgão em nome do qual se realiza, e, ainda, destinados 
genericamente à coletividade, sem consideração, para 
fins de privilegiamento ou da imposição de situações 
restritivas, das características pessoais daqueles a quem 
porventura se dirija. Em síntese, os atos e provimentos 
administrativos são imputáveis não ao funcionário que 
os pratica mas ao órgão ou entidade administrativa em 
nome do qual age o funcionário. Significa que o 
administrador deve orientar-se por critérios objetivos, 
não devendo fazer distinções fundamentadas em 
critérios pessoais. Toda a atividade da Administração 
Pública deve ser praticada tendo em vista a finalidade 
pública. Se não visar ao bem público, ficará sujeita à 
invalidação, por desvio de finalidade. Em decorrência 
desse princípio tem-se, por exemplo, o concurso público 
e a licitação. - Princípio da Moralidade - O princípio da 
moralidade é aquele que determina que os atos da 
Administração Pública devam estar inteiramente 
conformados aos padrões éticos dominantes na 
sociedade para a gestão dos bens e interesses públicos, 
sob pena de invalidade jurídica. Ao administrador 
público brasileiro, por conseguinte, não basta cumprir 
os estritos termos da lei. Tem-se por necessário que seus 
atos estejam verdadeiramente adequados à moralidade 
administrativa, ou seja, aos padrões éticos de conduta 
que orientem e balizem sua realização. A moral 
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administrativa significa que o dever do administrador 
não é apenas cumprir a lei formalmente, mas cumprir 
substancialmente, procurando sempre o melhor 
resultado para a administração. Pressuposto de 
validade de todo ato da Administração Pública, tem a 
ver com a ética, a justiça, a honestidade, a conveniência 
e a oportunidade. - Princípio da Publicidade - A 
publicidade sempre foi tida como um princípio 
administrativo, porque se entende que o Poder Público, 
por seu público, deve agir com a maior transparência 
possível, a fim de que os administrados tenham, a toda 
hora, conhecimento do que os administradores estão 
fazendo. O princípio da publicidade caracteriza-se por 
ser aquele que exige, nas formas admitidas em Direito e 
dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos, a 
obrigatória divulgação dos atos da Administração 
Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e 
controle pelos órgãos estatais competentes e por toda a 
sociedade. - Princípio da Eficiência - Caracteriza-se esse 
princípio como sendo aquele que determina aos órgãos 
e às pessoas da Administração Direta e Indireta que, na 
busca das finalidades estabelecidas pela ordem jurídica, 
tenham uma ação instrumental adequada, constituída 
pelo aproveitamento maximizado e racional dos 
recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros 
disponíveis, de modo que possa alcançar o melhor 
resultado quantitativo e qualitativo possível, em face 
das necessidades públicas existentes. Exige resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades dos administrados 
(público). Trata-se de princípio meramente retórico. É 
possível, no entanto, invocá-lo para limitar a 
discricionariedade do Administrador, levando-o a 
escolher a melhor opção. Eficiência é a obtenção do 
melhor resultado com o uso racional dos meios. 


posse no respectivo cargo. Indignados com a decisão do 
Prefeito, alguns servidores ingressaram com ações 
judiciais para retirar tais informações da Internet, 
alegando violação ao direito à intimidade, à vida privada 
e à dignidade da pessoa humana. Considerando esses 
fatos, apresente os fundamentos jurídicos a favor da 
decisão do Prefeito abordando os seguintes tópicos: |. a 
natureza das normas de direitos fundamentais segundo a 
teoria de Robert Alexy; Il. a restrição aos direitos 
fundamentais, os limites de tais restrições e o método da 
ponderação; Ill. Interpretação do Supremo Tribunal 
Federal sobre a legitimidade ou não da divulgação 
pormenorizada de informações referentes aos servidores 
públicos, especialmente suas remunerações, em face do 
direito fundamental à intimidade, à vida privada e à 
dignidade da pessoa humana. 


- Resposta: Natureza de princípio jurídico, enquanto 
mandamento de otimização - Distinção entre norma- 
princípio e norma-regra - Relatividade e concorrências 
entre direitos fundamentais - Aplicação da 
proporcionalidade ou razoabilidade - Subdivisões da 
proporcionalidade ou razoabilidade (adequação, 
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) - 
Posição do STF - possibilidade de divulgação das 
informações. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Maceió (AL) - 
Ano: 2012 - Banca: COMPEVE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
Para dar cumprimento ao disposto na Lei n 2 12.527/11, 
conhecida como a “Lei de Acesso à Informação”, o 
Prefeito de Maceió determinou que fossem divulgados 
na página oficial do Poder Executivo os dados referentes 
aos servidores públicos municipais da Administração 
Direta e Indireta. Tais informações diziam respeito à 
remuneração bruta e líquida; descontos realizados em 
folha de pagamento; à percepção de eventual 
gratificação; ao nome completo do servidor e à data da 


Analistas - Concurso: TRT1 - Ano: 2008 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Parentes de autoridades não poderão 
ser nomeados para cargos em comissão no âmbito da 
administração pública, direta ou indireta, de qualquer 
dos Poderes, em todas as esferas de governo. É o que 
determina a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
n.º 49/2003, aprovada na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado Federal. A proposta segue 
agora para votação em plenário. De acordo com o texto 
da PEC, quem descumprir a lei estará sujeito a punição 
por ato de improbidade administrativa. Essa iniciativa 
tem por objetivo colocar na Lei Maior aquilo que já é 
consagrado por vários tribunais, que emitem sentenças 
contra o nepotismo. Jornal do Senado, 23/5/2008, p. 3 
(com adaptações). Tendo o texto acima como referência 
inicial e considerando que ele tem caráter meramente 
motivador, redija texto dissertativo acerca do seguinte 
tema: O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E A 
IGUALDADE DE TODOS PERANTE A LEI - Ao redigir seu 
texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
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1- a Constituição de 1988 e a defesa do ideal de 
cidadania; 2- a igualdade como fundamento da 
democracia; 3- o nepotismo como negação do espírito da 
cidadania. 


Analista - Concurso: ITESP - Ano: 2008 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Princípios de Administração Pública: 
como norteiam a atuação da administração e por que é 
importante que haja princípios. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Princípios Administrativos - 
PROVA ORAL-Foi ajuizada ação sob o rito ordinário, com 
pedido de liminar, para impedir a divulgação, pela dos 
vencimentos dos servidores públicos federais, de forma 
individualizada, em sitio eletrônico oficial na Internet. 
Sustentou-se a violação do direito fundamental à 
intimidade e a vida privada. O juízo da vara federal 
competente deferiu a medida liminar requerida. Com 
base nessa situação hipotética, apresente argumentação 
de mérito em favor da União, abordando o embate entre 
o direito fundamental de acesso a informação e o direito 
fundamental a inviolabilidade da intimidade e da vida 
privada, em face do recente posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal. 


Analistas - Concurso: ANAC - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Reclamar dos governos é uma 
constante nas sociedades contemporâneas, 
especialmente nos países democráticos. Tal 
comportamento revela uma qualidade: a cobrança 
contínua do poder público e dos governantes pode 
aperfeiçoar o exercício da cidadania. Mas nem sempre a 
população tem o conhecimento e os instrumentos 
necessários para atuar corretamente na função de 
controlador. Recentemente, os brasileiros obtiveram a 
ferramenta que permite uma ação fiscalizadora 
inteligente e responsável, a Lei de Acesso à Informação, 
que poderá mudar de forma profunda as relações entre 
Estado e sociedade no Brasil. Fernando Abrucio. In: 
Época, 15/6/2012 (com adaptações). Considerando o 
texto acima como meramente motivador, redija um 
texto dissertativo acerca do acesso à informação no 
Brasil. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, 
os seguintes aspectos: 1- condições que restringem o 
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acesso à informação no Brasil; 2- benefícios da Lei n. 
12.527/2011 para a transparência das ações do Estado. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSE - Ano: 2004 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo 


Assunto: Princípios Administrativos - Redija um texto 
dissertativo a respeito do princípio da proporcionalidade, 
abordando suas funções no campo dos direitos 
fundamentais. 


Notário - Concurso: TJRN - Ano: 2012 - Banca: IESES - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - São princípios fundamentais de direito 
administrativo o princípio da legalidade e da igualdade. 
Assim, quando uma determinada lei dá tratamento 
diferenciado a um conjunto específico de cidadãos, por 
seu credo religioso, sua condição física ou pela natureza 
de sua atividade profissional não estaria colidindo 
diretamente com o princípio da igualdade em relação à 
sociedade em geral? Responda de modo discursivo a 
pergunta, justificando os argumentos de resposta. 


- Resposta: Observações: A questão demandava que o 
candidato discorresse sobre o tema abordado e 
justificasse seus argumentos. Assim, não serão 
consideradas como corretas as respostas que tragam: A 
simples conceituação dos princípios constitucionais 
invocados ou a mera enumeração de leis que dispõem 
sobre tratamento diferenciado à parcela da sociedade; 
Apenas a transcrição da máxima de que devemos 
“tratar igualmente os iguais e desigualmente os 
desiguais, na medida de suas desigualdades”. A nota 
será atribuída, se, na resposta, o candidato apontar, em 
linhas gerais, que: Se, de um lado, o princípio da 
igualdade supõe proibição de tratamento diferenciado, 
traz, também, a obrigação de diferenciação, com o 
objetivo de adequar desigualdades existentes 
(igualdade formal e igualdade material). O 
ordenamento jurídico que dá tratamento legal 
diferenciado não colide com o princípio da igualdade se 
a lei, observando a existência de distinção entre os 
cidadãos, busca regulamentar as condutas no sentido 
de inclusão social dos desiguais, dando igualdade de 
oportunidades de vida em sociedade, com a adoção de 
políticas públicas destinadas a neutralizar a 
desigualdades existentes. Na medida em que o princípio 
da igualdade insculpido na Constituição Federal tem por 
objetivo primário evitar a concessão de privilégios a 
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determinado segmento da sociedade em detrimento de 
outro, na edição de lei dando tratamento diferenciado a 
um grupo específico de cidadãos, o conflito não deve ser 
visualizado isoladamente, mas em conjunto com os 
demais princípios constitucionais, visando, sempre, a 
garantia dos direitos fundamentais do respeito à vida e 
à dignidade humana. 


Analistas - Concurso: TJMT - Ano: 2012 - Banca: TJMT - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Princípios 
Administrativos - Segundo a Constituição da República 
Federativa do Brasil, a administração pública direta e 
indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios deverá obedecer a 
cinco princípios. Produza um texto dissertativo 
enfocando dois desses princípios. Lembre-se de que seu 
texto deve apresentar coesão, coerência, norma padrão, 
argumentos consistentes e adequados. 


Oficial de Justiça - Concurso: TJGO - Ano: 2012 - Banca: 
UFG - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Princípios Administrativos - Vejamos uma situação fática 
que sempre ocorre no Fórum da Comarca de Nerópolis. - 
O advogado comparece perante a escrivã cível, 
postulando a retirada de autos da Ação de Anulação de 
Casamento, para extração de cópias e estudo do caso. 
Sustenta que, apesar de não ter sido regularmente 
constituído procurador da parte, os autos são públicos e 
que não poderá ser impedido de realizar o seu intento. O 
advogado oferece sua carteira da Ordem do Advogados 
do Brasil para deixar como caução, até que ele devolva 
os autos ao cartório. Nessa situação, qual a resposta 
deverá ser dada ao nobre causídico? 


PROCESSO ADMINISTRATIVO 


Procurador Municipal - PGM-UBERABA/IVG - Ano: 2016 
- Banca: FUNDEP - Gestão de Concursos - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo - A decisão criminal proferida em 
processo penal promovido contra servidor público 
repercute na decisão do processo administrativo 
disciplinar pelo mesmo fato? Fundamente sua resposta. 
Qual(is) a(s) hipótese(s) de controle judicial da decisão 
proferida em processo administrativo disciplinar? 


Fundamente sua resposta. 


Procurador do Estado - PGE-MT - Ano: 2016 - Banca: FCC 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo Disciplinar - Após o tramite do 
procedimento correto foi atribuída a penalidade de 
suspensão de quarenta dias a Claudionor, um servidor 
público estadual efetivo. Mas diante das tarefas 
desempenhadas por Claudionor, é conveniente para o 
serviço público e para a Administração pública que essa 
suspensão se inicie o mais tarde possível, ou que seja 
convertida em multa. Neste caso, responda, 
fundamentadamente, de acordo com a legislação 
Estadual pertinente: a. A suspensão deve ser aplicada 
imediatamente ou seria possível postergar seu início? 
Justifique sua resposta indicando eventuais limites. b. É 
possível a conversão em multa da pena de suspensão 
aplicada a Claudionor? Justifique sua resposta indicando 
o procedimento e, se for o caso, eventuais limites e base 
de cálculo. c. Indique qual(is) procedimentos seria(m) 
correto(s) para a aplicação da mencionada penalidade? 
Justifique sua resposta. (Elabore sua resposta definitiva 
em até 40 linhas). 


- Resposta: a. Sim, é possível o adiamento porque o art. 
5o do Código Disciplinardo Servidor Público Civil do 
Poder Executivo do Estado de Mato GrossofLei 
Complementar estadual no 207/04) dispõe que a 
penalidade de suspensãoterá o seu início de imediato 
ou em até 02 (dois) meses da ciênciado servidor, de 
acordo com a conveniência da Administração. 
Portanto,depende da conveniência da Administração e 
tem como limite o períodode dois meses após a ciência 
do servidor.b. Sim, é possível a conversão em multa 
porque o art. 4o do CódigoDisciplinar do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo do Estado deMato 
Grosso (Lei Complementar estadual no 207/04) dispõe 
que quandodo julgamento pela autoridade competente, 
em havendo conveniênciapara o serviço, a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida emmulta, na base 
de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento 
ouremuneração, ficando o servidor obrigado a 
permanecer em  serviço.Portanto, depende da 
conveniência do serviço, tendo por base o montantede 
50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou 
remuneração. c. Processo administrativo disciplinar. 
Pois o art. 68 do Código Disciplinardo Servidor Público 
Civil do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso(Lei 
Complementar estadual no 207/04) dispõe que o 
processo administrativodisciplinar é o instrumento 
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destinado a apurar responsabilidade do servidor por 
infração atribuída no exercício de sua função, ou 
quetenha relação com as atribuições do cargo em que 
se encontrar investido,nos casos em que se atribua ao 
servidor, faltas de natureza grave quepossam culminar 
em penas de suspensão superiores a 30 (trinta) 
dias, demissão, destituição de cargo comissionado ou 
cassação de aposentadoria.Como Claudionor sofreu 
penalidade de suspensão de quarentadias, o 


procedimento correto é o processo administrativo 
disciplinar. 


Procurador do Estado - PGE-AM - Ano: 2017 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Processo Administrativo Disciplinar - PEÇA JURÍDICA - O 
poder público recebeu denúncia anônima sobre suposto 
enriquecimento do servidor civil estadual Júlio Romano 
incompatível com os vencimentos que percebia do 
estado do Amazonas. Após as apurações preliminares 
pela autoridade competente, foi instaurado processo 
disciplinar (PAD) — 
administrativo, nos termos da Lei n.º 1.762/1986 do 


administrativo inquérito 
estado do Amazonas — contra o servidor. Do processo 
resultou a imposição de pena de demissão a Júlio, pela 
prática de peculato e corrupção passiva. Inconformado, 
Júlio ajuizou ação anulatória de processo administrativo 
disciplinar, sob as seguintes alegações: 1- ilegalidade da 
instauração do inquérito administrativo, uma vez que as 
investigações pela autoridade competente foram 
iniciadas a partir de denúncia anônima; 2- violação aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório, por 
insuficiente detalhamento da conduta e da capitulação 
legal das infrações na portaria de instauração do 
inquérito administrativo; 3- inobservância do prazo legal 
para a conclusão do inquérito administrativo, eis que da 
instauração ao julgamento transcorreram noventa dias; 
4- nulidade do inquérito administrativo, por ausência de 
defesa técnica por advogado, uma vez que lhe foi 
designado defensor dativo que, embora fosse bacharel 
em direito, não era advogado; 5 bis in idem, já que os 
mesmos fatos analisados no PAD são objeto de ação 
penal na qual ainda não há sentença; 6 utilização de 
prova ilegal, uma vez que a convicção foi formada com 
base em uma interceptação telefônica produzida no 
referido processo criminal, entre outras provas; 7 
ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, por 
terem decorrido mais de cinco anos entre a data da 
prática do fato e a data da aplicação da pena; 8 injustiça 


e desproporcionalidade na aplicação da pena de 
demissão, ante a ausência de provas contundentes nos 
autos do inquérito administrativo acerca da 
materialidade e da autoria, ao contrário do que afirmou 
a autoridade julgadora. Na ação, Júlio pediu a anulação 
da pena, sua reintegração no cargo, o pagamento das 
remunerações que deixou de receber desde a demissão e 
indenização por danos morais. Em face dessa situação 
hipotética, elabore, na condição de procurador do 
Estado, a contestação. Ao elaborar a peça, aborde todos 
os aspectos de direito material e processual pertinentes 
ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos novos. (120 
LINHAS) 


- Resposta: O candidato deve apresentar resposta 
compatível com a apresentada a seguir. A) Defesa do 
estado do Amazonas, com direcionamento da 
contestação ao juiz da vara e preâmbulo adequado: 
EXMO. SR. DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA X VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DE MANAUS - AM O 
estado do Amazonas, pessoa jurídica de direito público 
interno, neste ato representado por seu procurador, 
com mandato ut legis, vem, respeitosamente, em 
atendimento ao mandado retro e no prazo legal, 
apresentar CONTESTAÇÃO em face das pretensões 
veiculadas na ação anulatória de processo 
administrativo disciplinar em epígrafe, proposta por 
Júlio Romano, (qualificação). Arrola, para tanto, os 
seguintes fundamentos de fato e de direito. DOS FATOS 
(relatório dispensado conforme enunciado) DO DIREITO 
B) Refutação de cada um dos argumentos listados no 
enunciado (a jurisprudência citada é ilustrativa). B.1) 
Não tem razão o autor ao sustentar nulidade do PAD 
por terem sido as investigações preliminares iniciadas 
com base em comunicação anônima. Houve posterior 
corroboração da informação anônima por provas 
colhidas pela autoridade competente, que as julgou 
suficientes para ensejar a abertura do PAD. A reunião 
de documentos que corroboraram a denúncia anônima 
ensejou, para a autoridade competente, o poder-dever 
de investigar e processar o servidor faltoso. 
JURISPRUDÊNCIA: Segundo precedentes do STF, nada 
impede a deflagração da persecução penal pela 
chamada “denúncia anônima”, desde que esta seja 
seguida de diligências realizadas para averiguar os 
fatos nela noticiados (86.082, Rel. Ministro. Ellen 
Gracie, DJe de 22/8/2008; 90.178, Rel. Ministro Cezar 
Peluso, DJe de 26/3/2010; e HC 95.244, Rel. Ministro 
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Dias Toffoli, DJe de 30/4/2010). B.2) Não procede a 
alegação de cerceamento de defesa devido à suposta 
insuficiência da descrição dos fatos e imputações legais 
ao autor. Não se impõe, na fase inaugural do PAD, a 
minuciosa descrição do suposto ilícito praticado e o 
enquadramento legal da conduta, o que somente se 
torna indispensável ao final da instrução, por ocasião 
do indiciamento do servidor, a fim de propiciar o 
exercício das garantias constitucionais da ampla defesa 
e do contraditório. Ademais, o processo administrativo 
disciplinar, quando da sua instauração, não está 
adstrito a fatos previamente determinados. Se, no curso 
do processo, a tríade processante encontrar indícios de 
que o servidor perpetrou alguma outra irregularidade, 
tal fato poderá ser investigado dentro do mesmo 
processo disciplinar, desde que haja conexão com o 
tema principal da investigação. Assim, até a capitulação 
legal inicialmente apresentada pode ser alterada. 
JURISPRUDÊNCIA: MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. (...) 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO PAD. DESCRIÇÃO 
CONTIDA NO INDICIAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA. 
1.(..)2.0$ 2.º do art. 142 da Lei n.º 8.112/1990 
estabelece que “os prazos de prescrição previstos na lei 
penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 
também como crime”. Não houve prescrição da 
pretensão punitiva. Precedentes do STJ. 3. A Portaria de 
Instauração do Processo Administrativo dispensa a 
descrição minuciosa da imputação, feita apenas no 
termo de indiciamento, viabilizando o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Precedentes do STJ. 4. 
O Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer 
da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente 
individualizam de forma consistente as condutas e os 
tipos legais utilizados para embasar a sugestão de pena 
de demissão. Nulidade afastada. 5. Segurança 
denegada. (MS 16.582/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 1.º/2/2013.) B.3) O 
excesso de prazo para a conclusão do PAD não ocorreu 
no caso porque o prazo para conclusão é de noventa 
dias, conforme art. 182, da Lei n.º 1.762/1986 do estado 
do Amazonas, e, mesmo que tivesse ocorrido, não 
conduziria a sua nulidade automática, o que somente 
ocorreria se demonstrado o prejuízo para a defesa, ônus 
do qual não se incumbiu o autor. Não tendo sido 
demonstrado prejuízo à defesa do servidor, em 


consonância com a jurisprudência do STJ, o caso posto 
em juízo não é passível de nulidade. JURISPRUDÊNCIA: 
ADMINISTRATIVO. (...) PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS FORMAIS. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. SEGURANÇA DENEGADA. (...) 3. O 
excesso de prazo para conclusão do processo 
administrativo disciplinar só pode ser causa de nulidade 
se demonstrado prejuízo à defesa. Precedentes. 4. A 
sentença proferida no âmbito criminal somente 
repercute na esfera administrativa quando reconhecida 
a inexistência material do fato ou a negativa de sua 
autoria. (...) (MS 19.823/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, DJe 23/8/2013.) B.4) Conforme 
o entendimento do STF, na Súmula Vinculante n.º 5, a 
falta de defesa técnica por advogado no PAD não 
ofende a Constituição Federal de 1988, ou seja, não 
representa nulidade nem violação ao princípio da ampla 
defesa. B.5) A coexistência do PAD com a ação penal 
não caracteriza bis in idem nem qualquer nulidade, pois 
as instâncias administrativa e penal são independentes 
entre si, salvo quando reconhecida a inexistência do 
fato ou a negativa de autoria na esfera criminal, o que 
não ocorreu no caso, porque a sentença penal ainda 
não foi proferida. Não há, tampouco, necessidade de 
que o PAD aguarde o resultado da ação penal. 
JURISPRUDÊNCIA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
JUDICIÁRIO DO MÉRITO | ADMINISTRATIVO. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS ADMINISTRATIVA E 
PENAL. 2. Ademais, não prospera a pretensão de que o 
processo administrativo disciplinar devesse aguardar o 
trânsito em julgado da Ação Penal que apura o mesmo 
fato. As esferas penal e administrativa são 
independentes e a única vinculação admitida dá-se 
quando o acusado é inocentado na Ação Penal em face 
da negativa da existência do fato ou quando não 
reconhecida a autoria do crime, o que não é o caso dos 
autos, mormente ao se considerar a pendência de 
julgamento da Ação Penal. 3. (...) 4. Agravo Regimental 
não provido. (AgRg no RMS 38.072/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/5/2013, DJe 31/5/2013.) B.6) A utilização de prova 
emprestada no processo administrativo disciplinar não 
caracteriza nulidade, desde que esteja devidamente 
autorizada na esfera criminal e que tenha sido 
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produzida com observância do contraditório e do devido 
processo legal, como ocorreu no caso em apreço. 
Ademais, o próprio autor reconhece que a interceptação 
utilizada foi apenas uma das provas que embasou a 
convicção da comissão. JURISPRUDÊNCIA: 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. UTILIZAÇÃO 
DE PROVA EMPRESTADA DE PROCEDIMENTO CRIMINAL. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUTORIZAÇÃO E 
CONTROLE JUDICIAL. PROVA ADMITIDA. PENA DE 
DEMISSÃO. CONCLUSÃO DA COMISSÃO BASEADA NA 
PRODUÇÃO DE VÁRIAS PROVAS. SEGURANÇA 
DENEGADA. 1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se 
no sentido de considerar possível se utilizar, no processo 
administrativo disciplinar, interceptação telefônica 
emprestada de procedimento penal, desde que 
devidamente autorizada pelo juízo criminal. 2. Não há 
desproporcionalidade excessivamente gravosa a 
justificar a intervenção do Poder Judiciário quanto ao 
resultado do Processo Administrativo Disciplinar 
originário, em que a autoridade administrativa concluiu 
pelo devido enquadramento dos fatos e aplicação da 
pena de demissão, nos moldes previstos pelo estatuto 
jurídico dos policiais civis da União. 3. Segurança 
denegada. (MS 16.146/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 29/8/2013.) B.7) Está equivocado o 
autor ao computar o prazo de prescrição a partir da 
prática do fato. Conforme o art. 169 da Lei n.º 
1.762/1986 do estado do Amazonas, a prescrição 
começa a contar da data em que a autoridade tomar 
conhecimento da existência da falta. Em seu parágrafo 
único consta que o curso de prescrição interrompe-se 
pela abertura do competente procedimento 
administrativo. O termo inicial do prazo prescricional 
em PAD começa a correr da data em que o fato se torna 
conhecido pela administração, pois, antes disso, não há 
que se falar em inércia do titular da pretensão punitiva. 
Não havendo inércia, não há de se cogitar o início da 
prescrição. Além disso, no caso em análise, há ação 
penal concomitante e, constituindo o fato objeto da 
ação punitiva da administração crime, enquanto não 
houver sentença penal condenatória transitada em 
julgado, a prescrição do poder disciplinar reger-se-á 
pelo prazo previsto na lei penal para a pena máxima 
cominada em abstrato. Não ocorreu prescrição. 
JURISPRUDÊNCIA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 


MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA CAPITULADA COMO CRIME. 
PRESCRIÇÃO. PRAZOS PREVISTOS NA LEI PENAL. 
FLUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental, dado o 
caráter manifestamente infringente da oposição, em 
observância ao princípio da fungibilidade recursal. 2. 
Em caso de infração administrativa capitulada como 
crime, aplica-se o prazo prescricional previsto na 
legislação penal, contado da data em que o fato se 
tornou conhecido. 3. (...) (EDcl no RMS 21.641/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 14/5/2013.) B.8) No que diz respeito à 
alegação de ausência de provas contundentes sobre a 
autoria e a materialidade do ilícito, são dissociadas do 
contido nos autos do PAD, pois ali ficou cabalmente 
demonstrada a existência das irregularidades e sua 
prática pelo autor. Ademais, não se mostra possível ao 
Poder Judiciário adentrar o mérito administrativo com o 
intuito de reformar a decisão que, dentro de juízo de 
discricionariedade, optou por aplicar pena de demissão 
ao requerente, de maneira absolutamente 
fundamentada. Não cabe ao Judiciário imiscuir-se no 
mérito do ato administrativo, circunscrevendo-se seu 
exame apenas aos aspectos da legalidade do ato. 
JURISPRUDÊNCIA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
JUDICIÁRIO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. (...) 1. No 
que diz respeito à alegação de ausência de provas 
contundentes sobre a autoria e a materialidade do 
ilícito, descabe ao Judiciário imiscuir-se no mérito do 
ato administrativo, circunscrevendo-se seu exame 
apenas aos aspectos da legalidade do ato. Nesse 
sentido, destaco que o agravante, em suas razões 
recursais, não apontou nenhum vício no processo 
administrativo que tenha resultado em sua exclusão das 
fileiras da corporação, insurgindo-se apenas quanto às 
questões de mérito do ato impugnado. (...) 4. Agravo 
Regimental não provido. (AgRg no RMS 38.072/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31/5/2013.) B.9) MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE OS 
PEDIDOS FORMULADOS: Devem ser julgados 
improcedentes os pedidos de anulação do PAD e de 
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reintegração e restituição de valores, uma vez que ficou 
demonstrado que não há qualquer nulidade no processo 
administrativo disciplinar. Por ser válida a pena de 
demissão, não há de se cogitar a reintegração nem o 
ressarcimento de valores que deixaram de ser pagos 
após sua aplicação. Ademais, por não haver ato ilícito 
imputável ao poder público, não há de se cogitar de 
dano moral ao autor. C) PEDIDOS E CONCLUSÃO: Diante 
do exposto, requer se digne V. Exa. a: a) julgar 
improcedentes os pedidos formulados; b) condenar o 
autor a suportar os ônus da sucumbência, inclusive 
honorários advocatícios e custas pela provocação 
indevida da prestação jurisdicional. O réu não pretende 
produzir outras provas além da cópia integral do PAD, 
que ora junta à presente contestação (art. 336, CPC). 
Roga, por fim, que as publicações sejam realizadas em 
nome da procuradora signatária, sob pena de nulidade. 
Nestes termos, pede deferimento. Data, Assinatura. 


Auditor Municipal de Controle Interno - Pref. de São 
Paulo - Ano: 2015 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Processo Administrativo - Um servidor 
público municipal responde a processo criminal e 
inquérito administrativo por ter sido flagrado exigindo 
propina, valendo-se do cargo que ocupa. Se for absolvido 
por insuficiência de provas para condenação na esfera 
criminal por sentença transitada em julgado, responda: 
a) Em razão disso, deve ser absolvido no inquérito 
administrativo? Justifique e discorra brevemente sobre 
as hipóteses em que a absolvição criminal repercute na 
esfera administrativa. b) Nos termos do Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, uma 
vez que o funcionário seja submetido a inquérito 
administrativo, o mesmo poderá ser exonerado a 
pedido? Fundamente de forma breve a resposta. 


Ministério Público Estadual - MPDFT - Ano: 2016 - 
Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Processo Administrativo - A Corregedoria Nacional do 
Ministério Público tem competência concorrente com os 
órgãos correcionais de Ministérios Públicos estaduais e 
do Distrito Federal para fins de realizar sindicâncias, 
inspeções e correções de toda e qualquer irregularidade 
que tiver conhecimento? Fundamente sua resposta 
examinando o princípio do non bis in idem, da hierarquia 
e de vedação de supressão de instâncias no âmbito do 
processo administrativo brasileiro. Máximo: 15 linhas 


Magistratura Estadual - TJGO - Ano: 2015 - Banca: TIGO 
- Direito Administrativo - Processo Administrativo - O 
servidor público recebeu punição administrativa aplicada 
em PAD regularmente processado. A decisão punitiva 
ainda não transitou em julgado. é legal a imediata 
execução do julgado? 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - A Administração 
Pública instaurou processo administrativo disciplinar 
contra servidor público em razão da prática de infração 
disciplinar considerada grave. O servidor, em sua defesa, 
alegou que já havia sido proposta ação penal para apurar 
a prática de crime relacionado com o mesmo fato. 
Sustenta que o processo disciplinar deverá ser suspenso, 
pois a decisão proferida no processo penal pode ter 
influência na esfera administrativa. Após analisar os 
diversos tipos de responsabilidade do servidor, esclareça 
se o requerimento formulado no processo administrativo 
deve ser atendido. 


Auditor - Concurso: Controladoria-Geral do Estado do 
Piauí (CGE-PI) - Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo - José, servidor público da Secretaria de 
Fazenda do Estado do Piauí, após responder a processo 
administrativo disciplinar, foi submetido à pena de 
demissão em razão de ter praticado crime contra a 
administração pública. Inconformado com a decisão, ele 
apresentou recurso administrativo tempestivo no qual 
alegou que: |- sua defesa não havia sido subscrita por 
advogado, o que importaria na nulidade do processo 
administrativo; |l- o ato administrativo determinando a 
sua demissão havia sido assinado pelo secretário de 
Fazenda, e não pelo governador, invocando a 
impossibilidade de delegação do ato; Ill- o processo era 
nulo, uma vez que o secretário de Fazenda não havia 
acatado o relatório da comissão processante — que 
deliberara pela aplicação da pena de advertência —, sob 
o argumento de que a solução dada era manifestamente 
contrária às provas nos autos, que indicavam a existência 
do crime contra a administração pública; IV- o processo 
estava fulminado por nulidade insanável, pois o 
secretário havia proferido sua decisão após o término do 
prazo para recurso. A respeito dessa situação hipotética, 
com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e nas disposições do Estatuto dos Servidores Públicos do 
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Estado do Piauí, redija um texto dissertativo em que 
avalie os argumentos do recurso apresentado, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 1- 
necessidade de que o servidor seja representado por 
advogado em todos os atos do processo disciplinar; 
[valor: 6,00 pontos] 2- possibilidade de delegação do 
provimento de cargo público e de aplicação da pena de 
demissão pelo governador ao secretário de Estado; 
[valor: 6,00 pontos] 3- existência ou não de vinculação da 
autoridade ao relatório da comissão processante no 
processo administrativo disciplinar; [valor: 3,00 pontos] 
4-existência ou não de nulidade em razão da violação do 
prazo legal para decisão pelo secretário de Fazenda. 
[valor: 4,00 pontos] 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo - 
Discorra acerca das consequências jurídicas decorrentes 
da portaria exarada pelo Corregedor-Geral do Ministério 
Público de instauração do processo administrativo- 
disciplinar. 


o já findo (art. 130-A, $ 28, inciso IV, da CRFB/1988). 1,5 
pontos 7. Impedir a indicação, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, e a designação, pelo Procurador Regional 
Eleitoral, do exercício da função eleitoral quando o 
Membro estiver respondendo processo administrativo- 
disciplinar que versar sobre atraso injustificado no 
serviço (art. 1º, $ 19, inciso III, da Resolução nº 30/2008- 
CNMP). 1,0 ponto 8. Ensejar a revogação, pelo 
Procurador-Geral de Justiça, da autorização para o 
Membro residir fora da Comarca de atuação, quando 
instaurado processo administrativo-disciplinar por 
inobservância dos deveres inerentes ao cargo (art. 59, 
“caput”, da Resolução nº 26/2007-CNMP). 1,0 ponto 9. 
Suspender a exoneração, enquanto em curso o processo 
administrativo-disciplinar (art. 51, $ 1º, da Lei Estadual 
nº 6.536/1973). 1,0 ponto 


- Resposta: O candidato deverá responder a questão 
apresentando os seguintes fundamentos jurídicos e 
legais: 1. Desencadear o processo administrativo- 
disciplinar (art. 136 da Lei Estadual nº 6.536/1973) e o 
consequente rito procedimental (artigos 136 a 154 da 
Lei Estadual nº 6.536/1973). 1,0 ponto 2. Possibilitar a 
aplicação de penalidade administrativa (art. 135 da Lei 
Estadual nº 6.536/1973). 1,0 ponto 3. Interromper o 
curso da prescrição (art. 125, $ 32, inciso |, da Lei 
Estadual nº 6.536/1973). 1,0 ponto 4. Possibilitar o 
afastamento preventivo, salvo nas hipóteses em que a 
portaria do processo administrativo-disciplinar prever a 
aplicação das penalidades de advertência, de multa ou 
de censura (artigos 155 a 158 da Lei Estadual nº 
6.536/1973). 1,0 ponto 5. Impedir o reconhecimento do 
merecimento para fins de promoção/remoção (art. 26- 
A, $ 5º, inciso IV, e art. 34, ambos da Lei Estadual nº 
6.536/1973). 1,5 pontos 6. Impedir a instauração, pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, de processo 
administrativo-disciplinar que verse sobre o mesmo 
fato, uma vez que, instaurado no Ministério Público de 
origem o processo administrativo-disciplinar, o 
Conselho Nacional do Ministério Público somente 
poderá avocar o processo administrativo-disciplinar em 
curso (art. 130-A, $ 2º, inciso Ill, da CRFB/1988) ou rever 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador do 
Banco Central - Ano: 2009 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD) - A administração 
pública abriu sindicância a fim de apurar se Henrique, 
servidor público, teria praticado crime contra a 
administração. A sindicância, concluída no prazo legal, 
resultou na instauração de processo disciplinar contra o 
servidor. Os autos da sindicância integraram o processo 
disciplinar, como peça informativa da instrução. Durante 
o processo, foram assegurados o contraditório e a ampla 
defesa a Henrique. A administração, ao final, com base 
em prova emprestada, licitamente obtida por meio de 
interceptação telefônica, e nos depoimentos colhidos 
durante a instrução do processo disciplinar, considerou 
que a infração estava capitulada como ilícito penal, 
encaminhou cópia dos autos ao Ministério Público e 
aplicou, de forma motivada, pena de demissão ao 
servidor. Considerando a situação hipotética 
apresentada acima, responda, de forma fundamentada, 
aos questionamentos a seguir. 1- No decorrer da 
sindicância, era prescindível o exercício do direito de 
defesa do servidor? 2- De acordo com orientação do 
Supremo Tribunal Federal, há obstáculo jurídico para a 
utilização da citada prova emprestada no processo 
administrativo disciplinar? 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens, paragrafação) — 2- 
Desenvolvimento do tema - 2.1 Resposta afirmativa. 
Fundamentação: é prescindível a observância dos 
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princípios constitucionais do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal no decorrer da 
sindicância, por se tratar de procedimento preliminar 
sumário, sem cunho punitivo, instaurado com o fim 
único de investigar irregularidades funcionais, que 
precede ao processo administrativo disciplinar, não se 
confundindo com este - 2.2 Resposta negativa. 
Fundamentação: de acordo com orientação do Supremo 
Tribunal Federal (STF), inexiste obstáculo jurídico à 
utilização da citada prova emprestada no processo 
administrativo disciplinar — haja vista que a revelação 
dos fatos deu-se em decorrência de prova licitamente 
obtida -, ainda mais quando cotejada com outras 
provas, em especial os depoimentos dos envolvidos. 3- 
Domínio do conhecimento jurídico (Lei n.º 8.112/1990 e 
jurisprudência do STF aplicada ao caso). 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-SP - Ano: 2014 
- Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processos e Recursos Administrativo - É 
possível motivar a abertura de processo administrativo 
disciplinar por denúncia anônima sem apuração 
preliminar dos fatos? Fundamente com base na 
Constituição Federal. 


Analista - Concurso: Ouvidoria Geral do Estado-MG - 
Ano: 2014 - Banca: IESES - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo e Recurso 
Administrativo - Considerando o texto abaixo, que trata 
da finalidade da OGE, disserte sobre maneira como um 
ocupante do cargo para o qual você está prestando o 
presente concurso deverá agir quando do exercício de 
suas atribuições: “...A Ouvidoria Geral do Estado tem por 
finalidade examinar manifestações referentes a 
procedimentos e ações de agente, órgão e entidade da 
Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo Estadual, bem como de concessionário e 
permissionário de serviço público estadual...”. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo e Recurso Administrativo - A fusão 
entre empresas pode ser requerida pelas partes 
diretamente ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), a exemplo do que ocorreu entre as 
empresas Sadia e Perdigão, cujo processo de fusão foi 
aprovado em sessão de julgamento do CADE, realizada 
em Brasília, em julho de 2011. Tal iniciativa, contudo, 


nem sempre é adotada espontaneamente. Por isso, o 
legislador previu que, nas hipóteses em que a fusão de 
duas ou mais empresas possa constituir infração da 
ordem econômica, qualquer interessado pode 
apresentar representação escrita e fundamentada à 
Secretaria de Direito Econômico (SDE) do Ministério da 
Justiça, que, então, promoverá os procedimentos 
administrativos pertinentes. Com referência à 
“representação escrita”, redija um texto dissertativo que 
descreva a tramitação dessa representação no âmbito da 
SDE, discorrendo sobre as hipóteses de cabimento, 
natureza e objetivos de cada etapa de atuação do órgão, 
bem como sobre situações jurídicas relevantes que 
podem surgir no curso dos procedimentos. Ao elaborar 
seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- averiguações preliminares; [valor: 1,50 
ponto] 2- instauração do processo administrativo; [valor: 
1,50 ponto] 3- instrução do processo administrativo. 
[valor: 1,50 ponto] 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2012 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo e Recurso 
Administrativo - Tendo como supedâneo a legislação 
estatutária do Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
as decisões absolutórias, em sede de procedimento 
administrativo-disciplinar, são passíveis de recurso pelo 
Corregedor-Geral do Ministério Público? Fundamente 
sua resposta. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador do 
Banco Central - Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processos e Recursos 
Administrativos - A administração pública federal 
desencadeou processo administrativo disciplinar contra 
servidor público do BACEN, por suposta acumulação 
ilegal de cargos públicos. O procedimento foi instaurado 
tão logo a administração tomou ciência da ocorrência da 
infração. O servidor, que teve a oportunidade de exercer 
seu direito ao contraditório e à ampla defesa, constituiu 
advogado e não formalizou, durante o procedimento, 
opção por um dos cargos, na forma facultada pela 
legislação de regência. A comissão processante concluiu 
seus trabalhos, e a autoridade máxima da entidade, por 
delegação, aplicou ao servidor a penalidade de demissão, 
mediante portaria publicada no Diário Oficial da União. O 
servidor público impetrou mandado de segurança contra 
o ato de demissão, aduzindo que: i) a portaria de 
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demissão seria nula, por afronta ao princípio da 
publicidade, visto que não fora intimado pessoalmente e 
tomara ciência do ato demissionário somente após trinta 
e dois dias da publicação no Diário Oficial da União; ii) a 
pretensão punitiva da administração pública estaria 
prescrita, visto que ele vinha acumulando os cargos havia 
mais de quinze anos, de boa-fé, circunstância que 
afastaria a irregularidade e que tornaria a situação 
consolidada pelo decurso de tempo; iii) seria descabida a 
penalidade de demissão, dada a boa-fé da acumulação. 
A autoridade apontada como coatora prestou as 
informações. O BACEN pediu seu ingresso no feito, tendo 
sido admitido. A liminar foi deferida para suspender os 
efeitos da portaria. O BACEN foi intimado da decisão. Em 
face dessa situação hipotética, redija, na condição de 
procurador responsável pela atuação no processo, a peça 
processual adequada para impugnar a liminar concedida, 
enfrentando os argumentos apresentados pelo servidor, 
com fundamento na legislação de regência e na 
jurisprudência. Dispense o relatório e não crie fatos 
novos. 


- Resposta: 1- Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado). — 2- 
Desenvolvimento do tema -— 2.1 - Agravo regimental — 
2.2 — Ausência dos requisitos para a concessão da 
liminar: fumus boni iuris e periculum in mora. 2.3- 
Desnecessidade de intimação pessoal — 2.4 — Ausência 
de prescrição da pretensão punitiva (procedimento 
desencadeado pela administração quando tomou 
ciência do fato)/referência ao art. 133 da Lei 
8.112/90/incompatibilidade da situação com o art. 37, 
XVI e XVII, da CF/ Impossibilidade de convalidação de 
atos inconstitucionais. 2.5- Ausência de boa-fé (Lei 
8.112/90, art. 133, p. 5º). 2.6- Cabimento da penalidade 
de demissão (Lei 8.112/90, art. 133, p. 6º)/Ausência de 
discricionariedade da administração quanto à aplicação 
da demissão. 2.7 — Pedido de provimento do agravo / 
Cassação dos efeitos da liminar / Denegação da 
segurança. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2008 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processos e Recursos 
Administrativos - Conforme termo de indiciamento, a 
servidora Y, matricula 000000, agente administrativo, 
lotada atualmente no Ministério X, em órgão localizado 


no estado de São Paulo, estaria acumulando 
indevidamente dois cargos públicos. Consta dos autos 
que Y desenvolve atividades burocráticas, ocupando o 
cargo efetivo de analista, para o qual são exigidos 
formação em nível superior em qualquer área do 
conhecimento e cumprimento de carga horária de 40 
horas semanais. Conforme o regimento interno do 
mencionado órgão, Y teria de trabalhar das 8h às 12h e 
das 14h às 18h, de segunda a sexta-feira. Y, formada em 
filosofia, concluíra, na Itália, havia mais de um ano, o 
curso de doutorado em Filosofia Antiga e, em 5/12/2003, 
foi aprovada em concurso público para o cargo efetivo de 
professora universitária pública estadual, devendo 
cumprir carga horária de 20h semanais e ministrar 
disciplinas de introdução à filosofia, à noite, no curso de 
filosofia. Y tomou posse e entrou em exercício no dia 
9/4/2004, quando o fato foi comunicado ao Ministério X. 
Y leciona, na universidade, de segunda a sexta-feira, das 
19h 15 min às 22h 45min, aproximadamente, e das 8h às 
10h 30 min aos sábados. Y foi intimada a fazer opção por 
um dos cargos ocupados, mas quedou-se inerte, razão 
pela qual foi publicada, em 30/4/2004, portaria 
ministerial em que se instaurava processo administrativo 
disciplinar. Previa-se, ainda, na citada portaria, que Oo 
prazo de conclusão dos trabalhos, seria de 30 dias, 
prorrogáveis por mais 15, o que, de fato, ocorreu. A 
comissão nomeada para conduzir o processo disciplinar, 
reunida em 2/5/2004, conforme registro em ata, à folha 
3, deliberou pela notificação da acusada, para ciência e 
acompanhamento do referido processo, bem como 
oficiou à seção de recursos humanos do órgão do 
Ministério X e ao departamento de recursos humanos da 
universidade estadual para que apresentasse o termo de 
posse da referida servidora e declaração de não 
cumulação de cargos públicos. A declaração de não 
acumulação de cargos, firmada por Y, foi apresentada. 
Citada, Y apresentou, pessoalmente, a sua defesa, 
alegando, em síntese: - a nulidade da portaria de 
instauração de processo administrativo disciplinar, pela 
falta de competência de ministro de Estado para 
instaurar tal processo contra servidores públicos 
federais, sob o argumento de que a competência seria 
privativa do presidente da República, com base no inciso 
XXV do art. 84 da CF/88, c/c inciso | do art. 141 da lei nº 
8.112/90; - a nulidade da portaria de instauração de 
processo administrativo disciplinar, sob o fundamento de 
que faltava a indicação, na própria portaria, do fato 
apontado como infração administrativa, o que teria 
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violado os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
previstos no inciso LV do art. 5 da CF; - a nulidade do 
processo administrativo disciplinar, sob o argumento que 
não teria sido assistida, ao longo do processo, por 
advogado, o que contrariava a Súmula nº 343 STJ, que 
preceitua: “ É obrigatória a presença de advogado em 
todas as fases do processo administrativo disciplinar”; - a 
possibilidade de acumulação dos cargos sob o argumento 
de que, tendo ela formação em nível superior, o cargo de 
analista seria considerado cargo técnico, de acordo com 
art. 37 da CF. De posse da defesa, a comissão elaborou, 
tempestivamente, parecer final, sugerindo a aplicação da 
pena de demissão a Y bem como a remessa de cópia da 
declaração de não acumulação de cargos públicos ao 
Ministério Público para a verificação de eventual crime 
cometido, e o encaminhou ao ministro de Estado, que 
remeteu, regularmente, o citado processo à consultoria 
jurídica para análise e elaboração de parecer conclusivo. 
Considerando a situação hipotética apresentada, redija 
um texto dissertativo que aborde necessariamente, de 
forma objetiva e devidamente fundamentada os 
seguintes aspectos: - materialidade, ou não, da infração 
administrativa de acumulação ilegal de cargos; 
competência, ou não, de ministro de Estado para 
instaurar processo administrativo disciplinar contra 
servidores públicos federais e aplicar sanção de 
demissão; - exigência, ou não, da indicação, na portaria 
de instauração de processo administrativo disciplinar, do 
fato apontado como infração; - regularidade, ou não, da 
apresentação de defesa escrita sem a presença de 
advogado; - tipo penal previsto para o fato ilícito 
cometido por Y no curso do processo administrativo 
disciplinar; - possibilidade de suspensão condicional do 
processo criminal na hipótese, sabendo-se que Y não 
possui condenação anterior e não esta sendo processada 
por crimes. 


2.5 Tipo penal de falsidade ideológica (art. 229 CP). 2.6 
Suspensão condicional do processo. Possibilidade (Art. 
89 da Lei n.º 9.099). 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade; respeito às margens; paragrafação). 2 
Desenvolvimento do tema. 2.1 Materialidade / 
Acumulação indevida / Cargo de natureza técnica (STJ 
RMS 20.033/RS). 2.2 Competência de ministro de Estado 
para instauração de processo administrativo disciplinar 
contra servidores públicos federais e aplicação de 
sanção de demissão (STF 25.518). 2.3 Não exigência da 
indicação, na portaria de instauração, do fato apontado 
como infração (STJ MS 13.518). 2.4 Defesa feita sem a 
presença de advogado (Súmula vinculante n.º 5 do STF). 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador 
Federal - Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processos e Recursos 


Administrativos - PARECER - A autarquia federal CR 
recebeu a denúncia anônima imputando a Jota, um de 
seus servidores, a prática da infração disciplinar prevista 
no art. 132, IX, da Lei nº 8.112/1990 (IX- revelação de 
segredo do qual se apropriou em razão do cargo), 
circunstancia que ensejou a deflagração de processo 
administrativo disciplinar. Na comissão processante além 
do presidente, ocupante de cargo efetivo superior ao do 
nível do indicado, figuraram dois servidores estáveis 
oriundos de órgão diverso daquele de lotação do 
servidor. A portaria de instauração, editada pela 
autoridade competente, identificou os integrantes da 
comissão, seu presidente, os fatos que desencadearam a 
instauração do procedimento, além do prazo para 
conclusão. Jota, representado por seu advogado teve 
acesso aos autos do processo administrativo, com amplo 
conhecimento dos fatos investigados, produziu as provas 
pertinentes e ofereceu defesa escrita. Durante os 
trabalhos, constatou-se que o indiciado respondia a 
processo criminal pelo mesmo fato, e, com autorização 
do juízo criminal, a comissão processante anexou ao 
processo administrativo interceptação telefônica 
emprestada do procedimento penal, que reforçava as 
acusações. Ainda durante o procedimento 
administrativo, o servidor requereu a realização de 
acareação entre os envolvidos, meio de prova que foi 
indeferido pela comissão, em decisão motivada, na qual 
se destacou a ausência de depoimentos colidentes que 
tornasse necessária a sua realização. A comissão 
processante procedeu à oitiva de testemunhas e teve 
acesso a documentos e outros elementos de prova, que 
atestaram a infração cometida por Jota. Os trabalhos 
foram concluídos com a apresentação do relatório final. 
A autoridade julgadora, acatando a sugestão da 
comissão, determinou a aplicação da penalidade de 
demissão. A portaria demissionária foi publicada no 
Diário Oficial da União, em período no qual Jota estava 
em gozo de licença médica. Não obstante, este ingressou 
com pedido de reconsideração, aduzindo: a) inviabilidade 
da deflagração de processo administrativo disciplinar 
com fundamento em denúncia anônima; b) 
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irregularidade na constituição da comissão processante, 
que não poderia contar entre seus membros, com 
servidores de outro órgão de lotação; c) nulidade da 
portaria de instauração por ausência de descrição 
detalhada dos fatos e do enquadramento legal da 
conduta circunstância que prejudicou sua defesa; d) 
impossibilidade de se considerar no processo disciplinar 
a prova produzida perante o juízo criminal; e) 
cerceamento de defesa, diante do indeferimento da 
acareação; f) ausência de sua intimação pessoal a cerca 
da portaria de demissão; g) impossibilidade de aplicação 
da penalidade de demissão no período em que estava de 
licença medica; h) violação do principio da presunção de 
inocência, diante da ausência de decisão na esfera 
criminal, aduzindo que o processo disciplinar deveria ter 
sido suspenso até a conclusão do processo criminal. A 
autoridade julgadora, antes de se posicionar quanto ao 
pedido de reconsideração, remeteu o processo para 
parecer jurídico. Na qualidade de procurador federal 
responsável pela análise da situação hipotética acima 
descrita, elabore parecer, enfrentando os pontos 
invocados por Jota, à luz da legislação de regência e da 
jurisprudência a respeito dos temas, dispensando-se o 
relatório. 


penalidade em período de licença médica 0,00 a 3,50 - 
2.8 - Ausência de afronta ao princípio da inocência; 
independência das esferas criminal e administrativa 
0,00 a 3,50 - 2.9 Conclusão do parecer pela rejeição dos 
argumentos do servidor e manutenção da penalidade 
imposta 0,00 a 3,50. 


- Resposta: 1 - Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) 0,00 a 
3,50 — 2 - Desenvolvimento do tema - 2.1 - Viabilidade 
de deflagração de PAD por denúncia anônima; 
referência à jurisprudência 0,00 a 10,50 - 2.2 - 
Regularidade da composição da Comissão Processante; 


referência à jurisprudência 0,00 a 10,50 - 2.3 
Desnecessidade de descrição minuciosa e 
enquadramento legal na portaria de instauração de 
PAD; referência à jurisprudência 0,00 a 7,00 - 2.4 - 
Legitimidade da prova emprestada; referência à 
jurisprudência; requisitos para admissão da prova no 
PAD (prova licitamente produzida e autorização do juízo 
criminal) - 0,00 a 10,50 - 2.5 - Ausência de violação à 
ampla defesa; legitimidade do indeferimento da 
acareação; ausência dos pressupostos legais para a sua 
realização; presença de outras provas no PAD; 
referência à jurisprudência - 0,00 a 10,50 - 2.6 - 
Desnecessidade de intimação pessoal do servidor 
quanto à portaria de demissão; representação por 
advogado; entendimento do STJ; jurisprudência sobre o 


tema -0,00 a 7,00 - 2.7 - Possibilidade de aplicação da 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - A Comissão 
designada para conduzir processo administrativo contra 
a empresa Y, contratada pela Prefeitura de Vitória do Jari 
após regular licitação, apresentou as suas conclusões em 
extenso relatório, no qual, demonstrava a conduta 
faltosa da contratada, sugeria a aplicação de penalidade 
prevista em lei. Analisando os autos e concluindo que 
o articulado da comissão estava suficientemente 
claro, congruente e consentâneo com o direito, a 
autoridade julgadora lançou, então, nos autos, a seguinte 
decisão: "Acolho as conclusões apresentadas pela 
comissão às folhas 300-315 e a proposta de sanção. 
Intime-se a empresa Y. Publique-se. Macapá, 
15/06/2006. (Assinatura e cargo.)". Comente a decisão 
da autoridade julgadora. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2008 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - Agente policial 
militar impetrou mandado de segurança contra ato que o 
licenciou ex-officio das fileiras da Corporação Militar. 
Pediu a anulação do ato de demissão e a sua 
consequente reintegração. Alegou, como fundamento de 
sua pretensão, o seguinte: a) Não foi defendido por 
advogado durante o procedimento administrativo- 
disciplinar. A esse argumento o Estado objetou que foi 
dada oportunidade ao impetrante para constituir ou 
indicar advogado; b) O impetrante foi absolvido no 
processo criminal que contra ele fora instaurado; c) A 
comissão disciplinar apresentou relatório, concluindo 
pela aplicação de pena menos grave do que a aplicada 
pela autoridade impetrada; d) Ainda que o impetrante 
fosse culpado pela infração a ele imputada, a sanção que 
lhe foi aplicada foi desproporcional em relação à 
infração, razão pela qual caberia a aplicação de sanção 
menos severa. Discorra sobre cada um dos argumentos 
deduzidos pelo impetrante. 
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Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MS - Ano: 
2009 - Banca: VUNESP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo - 
Descreva a aplicação do Princípio da Revisibilidade aos 
processos administrativos. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMS - Ano: 2012 - 
Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - Determinado 
Município que não possui lei própria reguladora da 
matéria “processo administrativo” anulou, após garantir 
o contraditório e a ampla defesa ao interessado, um ato 
administrativo praticado seis anos antes, que convertera 
multa em advertência, alegando a ocorrência de vício 
insanável, ainda que inexistente a má-fé do beneficiado. 
O interessado interpôs recurso administrativo, alegando 
nulidade do ato de anulação. Em sua decisão, a 
autoridade administrativa de nível superior, 
preliminarmente, não conheceu do recurso, haja vista a 
ausência de depósito prévio em dinheiro no valor da 
multa corrigido, conforme exigido em lei do Município. a) 
Poderia o interessado invocar em seu favor, nessa 
situação, os dispositivos da Lei Federal de Processo 
Administrativo (Lei n. 9.784/99)? Por quê? b) Há algum 
fundamento legal que ofereça supedâneo ao mérito do 
recurso interposto? Qual? c) É válida a exigência de 
depósito no caso em apreço? Por quê? 


- Resposta: (a) Sim, pois diante da ausência de lei 
própria do Município reguladora do processo 
administrativo, aplica-se por analogia a Lei Federal (Lei 
nº 9.784/99), conforme jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AgRg no REsp 
1071359/RJ, AgRg no  REsp1261695/SC, REsp 
1251769/5C, AgRg no REsp 1199448/5C, 
REsp1148460/PR). [(b) Sim, o recurso encontra 
fundamento legal no art. 54 da Lei nº 9.784/99, 
aplicável analogicamente ao caso, uma vez que se 
passaram mais de 5 anos e não houve má-fé, operando- 
se com isso a decadência da pretensão anulatória da 
Administração. “Art. 54. O direito da Administração de 
anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.” (c) Não, a exigência de depósito 
prévio em dinheiro para a admissibilidade de recurso 
administrativo é inconstitucional, pois ofende o direito 
fundamental ao contraditório e à ampla defesa com 


todos os meios e recursos a ela inerentes (art. 59, LV, 
Constituição Federal), inclusive o Supremo Tribunal 
Federal pacificou este entendimento através da Súmula 
Vinculante nº 21: “É inconstitucional a exigência de 
depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens 
para admissibilidade de recurso administrativo” 
(menção ao direito fundamental ou à súmula 
vinculante). QUESITO AVALIADO NOTA - 1) 
APRESENTAÇÃO E ESTRUTURA TEXTUAL (legibilidade, 
respeito às margens, paragrafação, coerência, concisão, 
ASPECTOS 
GRAMATICAIS (morfologia, sintaxe de emprego e 


clareza, propriedade vocabular); 
colocação, sintaxe de regência e pontuação); ASPECTOS 
FORMAIS (erros de forma em geral e erros de 
ortografia); - CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO E 
EXPOSIÇÃO - 2) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: a) Sim. 
Diante da ausência de lei própria do Município 
reguladora do processo administrativo, aplica-se por 
analogia a Lei Federal (Lei nº 9.784/99), conforme 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no AgRg no REsp 1071359/RJ, AgRg no REsp 
1261695/SC, REsp 1251769/S, AgRg no REsp 
1199448/SC, REsp 1148460/PR). b) Sim. O recurso 
encontra fundamento legal no art. 54 da Lei nº 
9.784/99, aplicável analogicamente ao caso, uma vez 
que se passaram mais de 5 anos e não houve má-fé, 
operando-se com isso a decadência da pretensão 
anulatória da Administração. “Art. 54. O direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai 
em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé.” c) Não. A 
exigência de depósito prévio em dinheiro para a 
admissibilidade de recurso administrativo é 
inconstitucional, pois ofende o direito fundamental ao 
contraditório e à ampla defesa com todos os meios e 
recursos a ela inerentes (art. 52 LV, Constituição 
Federal), inclusive o Supremo Tribunal Federal pacificou 
este entendimento através da Súmula Vinculante nº 21: 
“É inconstitucional a exigência de depósito ou 
arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo”. 


Analista - Concurso: DNIT - Ano: 2013 - Banca: ESAF - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo - A respeito do processo administrativo 
federal e tendo por base a disciplina que lhe foi dada 
pela Lei n. 9.784/99 e respectivas alterações, discorra 
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sobre os seguintes aspectos: a) Os princípios do processo 
administrativo e a importância do processo para o Estado 
de Direito. b) A competência administrativa. c) O dever 
de decidir e a motivação dos atos administrativos. d) As 
formas de extinção do processo. e) O recurso 
administrativo e a revisão. 


Analista - Concurso: TJGO - Ano: 2013 - Banca: TJGO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo - Discorra sobre o princípio do impulso 
oficial, fazendo um contraponto com o denominado 
princípio da inércia da jurisdição. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa - ES - Ano: 2011 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processo 


Administrativo Disciplinar (PAD) - Marcelo, servidor 
público estável da Assembleia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, foi submetido a sindicância instaurada por 
ordem do seu superior hierárquico imediato, diretor 
financeiro da Casa Legislativa, em face do recebimento 
de denúncia anônima, constante em carta apócrifa 
remetida à sobredita autoridade, relatando supostas 
faltas funcionais. Com o objetivo de se colherem 
elementos a respeito dos fatos imputados ao servidor 
acusado, após verificação preliminar acerca do teor da 
imputação, foi instaurada sindicância em 20 de janeiro 
de 2011. Apurou-se, no investigatório inicial, que o 
servidor averiguado, no mês de fevereiro de 2009, 
valera-se do cargo para lograr proveito pessoal, em 
detrimento da dignidade da função pública, bem como 
se portara de forma desidiosa, não cumprindo as suas 
atribuições funcionais. Constatou-se, igualmente, a 
explícita inassiduidade desse servidor, com habitual falta 
ao serviço, sem causa justificada, computando-se faltas 
por mais de sessenta dias, interpoladamente, durante o 
período de doze meses anteriores à instauração da 
sindicância. A sindicância foi regularmente encerrada em 
20 de fevereiro de 2011, com a colheita das informações 
e dos elementos indispensáveis à elucidação da fase 
preliminar investigativa. Cumpridas todas as demais 
formalidades legais e regimentais, instaurou-se processo 
administrativo disciplinar (PAD), por decisão monocrática 
do superior hierárquico imediato, diretor financeiro da 
Casa Legislativa. Considerou-se instaurado o processo em 
20 de março de 2011. No curso do procedimento 
disciplinar, a comissão processante seguiu, fielmente, 
todo o rito estabelecido na lei, no regulamento e nos 


respectivos dispositivos regimentais, tendo sido 
assegurado, sobretudo, o pleno contraditório e a ampla 
defesa ao servidor processado, que contou com o auxílio 
de outro servidor, acadêmico do 7.º semestre do curso 
de direito, na elaboração da defesa e no desenrolar do 
procedimento. Ao final do PAD, comprovou-se que, de 
fato, o servidor processado valera-se do cargo para 
lograr proveito pessoal, em detrimento da dignidade da 
função pública, bem como se portara de forma desidiosa, 
não cumprindo as suas atribuições funcionais. 
Comprovou-se, de igual modo, a inassiduidade desse 
servidor, com habitual falta ao serviço, sem causa 
justificada, computando-se faltas por mais de sessenta 
dias, interpoladamente, durante o período de doze 
meses anteriores à instauração da sindicância. Ressaltou- 
se, ainda, que restou apurado que o processado, no 
mesmo período, utilizara, em mais de uma oportunidade, 
pessoal e recursos materiais públicos em serviços e 
atividades particulares. Por derradeiro, a comissão 
processante elaborou o relatório final, cuja conclusão, 
por maioria, foi pela aplicação da pena disciplinar de 
suspensão do servidor por noventa dias, uma vez que se 
tratava de recorrente primário e sem outros 
antecedentes administrativos que redundassem na 
aplicação da sanção máxima de demissão. Em voto 
vencido e em separado, considerando a gravidade dos 
fatos apurados no PAD, bem como previsão legal 
expressa de assunção das consequências pelos atos 
apurados, um dos membros da comissão votou pela 
demissão do servidor. A comissão reconheceu e declarou 
que o servidor praticou ato de improbidade 
administrativa, recomendando à autoridade hierárquica 
que aplicasse as sanções administrativas pertinentes, 
bem como remetesse cópia integral e autêntica do PAD 
ao Ministério Público para eventual responsabilização 
civil e criminal do servidor. Os trabalhos foram 
encerrados sessenta dias após a instauração do PAD, 
conforme portarias. Os autos foram imediatamente 
conclusos ao superior hierárquico do servidor 
processado, ou seja, ao diretor financeiro da Casa 
Legislativa. No dia 28 de junho de 2011, foi efetivado o 
julgamento pelo superior hierárquico, que, de pronto, 
acatou o relatório da comissão processante e aplicou a 
penalidade de demissão do servidor, ordenando o 
imediato cumprimento do ato, com a consecução de sua 
demissão, independentemente de eventual recurso. 
Inconformado com a sanção administrativa aplicada, o 
servidor ofertou recurso administrativo, aduzindo, em 
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suma, o seguinte: 1. Preliminar. Nulidade. 
Impossibilidade de instauração de sindicância tendo por 
lastro denúncia anônima. Prescreve a lei de regência que 
a representação seja por documento escrito e que o 
autor da delação seja identificado. 2. Preliminar. 
Nulidade absoluta. Incompetência. Usurpação de 
atribuições da Mesa. Competência para ordenar a 
abertura de sindicâncias e de PADs e julgar as conclusões 
deles decorrentes; impossibilidade de o superior 
hierárquico do servidor processado, diretor financeiro da 
Casa Legislativa, por decisão monocrática, ordenar a 
instauração de sindicância e do PAD. 3. Preliminar. 
Nulidade da sanção. Incompetência absoluta do servidor 
hierarquicamente superior para aplicar sanção de 
demissão, uma vez que, nos termos da legislação de 
regência, a competência é da Mesa da Casa Legislativa 
para aplicar sanções disciplinares, em especial, demissão 
de servidor. 4. Nulidade absoluta. Ausência de defesa 
técnica por advogado. Durante todo o transcorrer do 
processo administrativo, o servidor/recorrente não teve 
assistência técnica de advogado, restando por ferir o 
disposto na Súmula 343 do Superior Tribunal de Justiça: 
"É obrigatória a presença de advogado em todas as fases 
do processo administrativo disciplinar". 5. Prescrição da 
sanção administrativa. Os fatos ocorreram em fevereiro 
de 2009 e nos meses anteriores; como restou apurado, a 
sanção a ser aplicada seria a de suspensão, tendo a 
administração o prazo de dois anos para efetivá-la; 
entretanto, esta somente foi imposta, ainda que 
irregularmente, em 28 de junho de 2011, portanto, mais 
de dois anos depois de ocorridos os fatos. Dispõe a Lei 
n.º 8.112/1990: "Art. 142. A ação disciplinar prescreverá: 
| — em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
e destituição de cargo em comissão; Il — em 2 (dois) 
anos, quanto à suspensão; Ill — em 180 (cento e oitenta) 
dias, quanto à advertência". O Regime Jurídico dos 
Servidores Civis do Estado do Espírito Santo — Lei 
Complementar Estadual n.º 46/1994 — dispõe: "Art. 156. 
O direito de pleitear na esfera administrativa e o evento 
punível prescreverão: | — em cinco anos: a) quanto aos 
atos de demissão e cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; b) quanto aos atos que impliquem 
pagamento de vantagens pecuniárias devidas pela 
Fazenda Pública estadual, inclusive diferenças e 
restituições; || — em dois anos, quanto às faltas sujeitas à 
pena de suspensão; Ill — em cento e oitenta dias, nos 
demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em 


lei". 6. Impossibilidade de agravamento da sanção pela 
superior hierárquico. A comissão processante, no 
relatório final, concluiu, por maioria, pela aplicação da 
pena disciplinar de suspensão do servidor por noventa 
dias, uma vez que o recorrente era primário e sem outros 
antecedentes administrativos, o que obsta a aplicação da 
sanção máxima de demissão, nos termos da legislação de 
regência, sendo vedada a reformatio in pejus em sede 
disciplinar. 7. É vedado à Comissão processante declarar 
que houve improbidade administrativa. Reserva 
jurisdicional. Postula o recorrente a extração das 
conclusões da comissão acerca do reconhecimento e da 
declaração de que houve improbidade administrativa, 
devendo outro relatório ser elaborado sem menção a 
esses elementos. 8. Nulidade da sanção. Recurso 
administrativo. Efeito devolutivo e suspensivo. Requer o 
recorrente o recebimento do recurso ofertado em seu 
duplo efeito, de modo a obstar a concretização da 
demissão, eivada de vícios, do servidor/recorrente. 
Afronta a texto expresso de dispositivo legal pelo 
recebimento de recurso em seu efeito apenas 
devolutivo, sobretudo quando se trata de demissão de 
servidor público, e pelos imensuráveis prejuízos 
patrimoniais e morais oriundos da decisão impugnada. 9. 
Inocorrência de inassiduidade. Aduz o servidor que 
eventuais faltas ao serviço decorreram de problemas de 
saúde e que, na maioria dos casos, comunicara a 
ausência, por telefone, ao chefe imediato, e, em outras 
ocasiões, apresentara o atestado médico, para abono das 
ausências para tratamento de saúde. 10. Inocorrência do 
proveito pessoal do cargo, em detrimento da dignidade 
da função pública, uma vez que recebera apenas algumas 
gratificações e presentes de valores não elevados. 11. 
Inexistência de comportamento desidioso do recorrente, 
uma vez que, por desavenças com a chefia imediata, esta 
o sobrecarregava de serviços cujas exigências iam além 
das possibilidades humanas de trabalho, tratava-o com 
rigor e de forma diferenciada em relação ao demais 
servidores e o encarregava das tarefas mais complexas, o 
que redundava no descumprimento de muitas delas — 
resultado que era considerado, pela chefia, como faltas 
funcionais. 12. Julgamento fora do prazo. Nulidade. A Lei 
n.º 8.112/1990 estabelece que o julgamento pela 
autoridade deverá ser efetivado em até vinte dias após 
encaminhamento do PAD à autoridade superior. Assim 
preceitua o referido diploma legal: "Art. 167. No prazo de 
20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a 
autoridade julgadora proferirá a sua decisão". O recurso 
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foi recebido pelo diretor financeiro, superior hierárquico 
do recorrente, apenas no efeito devolutivo, ordenando- 
se a imediata remessa do feito ao presidente da Mesa da 
Casa Legislativa, que, ao recebê-lo, proferiu despacho 
solicitando parecer da Procuradoria-Geral Legislativa. 
Esta distribuiu o processo a um dos procuradores para a 
elaboração do parecer solicitado, dispensando o relatório 
dos fatos. Com base na situação hipotética descrita, 
elabore, na condição de procurador de 1.2 categoria, 
parecer técnico acerca do recurso administrativo 
ofertado pelo servidor, de modo a orientar o referido 
administrador a adotar decisão pertinente ao caso, com 
lastro no ordenamento jurídico dominante e 
entendimento firmado nos tribunais superiores. 
Dispense o relatório dos fatos, adotando a situação 
hipotética para este fim. Seu parecer deve estar 
fundamentado, necessariamente, nos seguintes textos 
legais: A) Lei n.º 8.112/1990 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União), Lei n.º 9.784/1999 
(que trata do processo administrativo no âmbito da 
administração pública federal), Lei Complementar 
Estadual n.º 46/1994 (Regime Jurídico dos Servidores 
Civis do Estado do Espírito Santo) e Lei Complementar n.º 
287/2004 do Estado do Espírito Santo; < Ato da Mesa n.º 
2.517/2008 e Resolução n.º 2.890/2010, da Assembleia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo. 


- Resposta: 1. Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 2. Desenvolvimento do tema - 2.1 
Ementa. Processo administrativo disciplinar (PAD). 
Sindicância. Instauração. Denúncia anônima. 
Sindicâncias e processo administrativo disciplinar. 
Competência. Sanções administrativas. Vícios. Defesa 
técnica. Advogado. PAD. Desnecessidade. Súmula 
vinculante. STF. Improbidade. Esfera administrativa. 
Impossibilidade. Mérito. Inassiduidade. Ausência. 
Injustificadas. Ocorrência. Uso do cargo. Proveito 
pessoal. Dignidade da função pública. Violação. Desídia. 
Demonstração. Ônus. Prova. Julgamento. PAD. Prazo. 
Vício. Inexistência. Recurso administrativo. Efeitos. 
Sanção. Demissão. Imperatividade. Falhas 
procedimentais. Cautelas recomendáveis. - 2.2 Exame 
jurídico. Sindicância. Denúncia anônima. 
Admissibilidade. Dispositivo legal autorizativo. LC n.º 
46/1994. Jurisprudência. - 2.3 Exame jurídico. 
Sindicância, PAD. Instauração. Competência. Mesa. 


Presidente da Assembleia Legislativa. Art. 9.º, & 1.8, 


inciso IX, da Resolução n.º 2.890 da Assembleia 
Legislativa. Nulidade. - 2.4 Exame jurídico. Sindicância, 
PAD. Sanções disciplinares. Competência. Mesa. 
Presidente da Assembleia Legislativa. Art. 9.2, $ 1.º, da 
Resolução n.º 2.890 da Assembleia Legislativa. 
Nulidade. - 2.5 Exame jurídico. PAD. Defesa técnica. 
Advogado. Desnecessidade. Ausência de ofensa à 
Constituição. Súmula vinculante 5 STF. - 2.6 Exame 
jurídico. Prescrição. Inocorrência. Sanção 
administrativa. Demissão. Prazo de 5 anos. LC n.º 
46/1994. Interrupção. Sindicância. PAD. - 2.7 Exame 
jurídico. PAD. Etapas. Legislação. Julgamento. 
Autoridade competente. Independência. Vício. 
Reformatio in pejus. Inexistência. - 2.8 Exame jurídico. 
Instâncias. Civil. Administrativa. Penal. Independência. 
Improbidade. Reconhecimento. Demissão. 
Possibilidade. - 2.9 Exame jurídico. Recurso 
administrativo. Efeitos. Devolutivo. Suspensivo. 
Demissão. Recebimento. Duplo efeito. Necessidade. - 
2.10 Exame jurídico. Itens 9, 10 e 11. Recurso. Mérito. 
Falta funcional. Prejudicialidade. Reconhecimento. 
Nulidade PAD. Inexistência. Sanção. Exame e discussão. 
Ulterior oportunidade. - 2.11 Exame jurídico. PAD. 
Julgamento. Prazo. Desatendimento. Vício. Inexistência. 
Prejuízo. Ausência. - 2.12 Conclusões finais. 
Recomendações. - 2.13 Fecho final. Salvo melhor 


juízo/Sub censura/Salvo superior consideração. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2012 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - Na 
hipótese de absolvição de servidor público no juízo 
criminal, com sentença transitada em julgado, e por 
ilícito definido pela lei também como de natureza 
administrativa, é possível a obtenção da extinção de 
processo administrativo disciplinar instaurado contra 
esse servidor pelo mesmo fato (ilícito), por intermédio do 
Mandado de Segurança? Justifique sua resposta. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-BA - Ano: 
2010 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - Em 
sindicância na qual apurou a prática de infração 
disciplinar por servidor público, determinada comissão 
sindicante concluiu pela existência de fato que, no seu 
entendimento, justificava a aplicação da pena de 
suspensão de 15 dias ao referido servidor, que, sentindo- 
se lesado, requereu a nulidade da sindicância, sob a 
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alegação de que não lhe havia sido dada a oportunidade 
de produzir provas da forma mais ampla possível e a de 
que o procedimento se desenvolvera sem que ele se 
fizesse representar por advogado. A comissão entendeu 
que, em razão de a sindicância constituir procedimento 
investigativo de rito sumário, de caráter meramente 
inquisitório, e dado a pouca repercussão da penalidade 
aplicada, estariam dispensados os princípios da ampla 
defesa e do contraditório, semente exigíveis em face de 
processo administrativo disciplinar do qual resultassem 
penas mais severas. De igual modo, a comissão 
considerou que a falta de defesa técnica por advogado 
não invalidaria a sindicância, alegando que, de acordo 
com entendimento predominante, a defesa por 
advogado somente se faz obrigatória em processo 
judicial, não em processo administrativo. Com base 
nessa situação hipotética, responda, de forma 
fundamentada, aos seguintes questionamentos. Está 
correto o entendimento expresso pela comissão ao 
considerar que a sindicância teria caráter meramente 
inquisitório, sendo dispensáveis os princípios da ampla 
defesa e do contraditório? É, de fato, dispensável a 
defesa de acusado por advogado em sindicância e em 
processo administrativo disciplinar, somente sendo ela 
exigível em processo judicial? 


- Resposta: De acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará, das decisões do Tribunal, 
poderão interpor recurso os responsáveis, os 
interessados, seus sucessores e o Ministério Público 
junto ao Tribunal. Segundo a Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas do Estado do Pará, para a anulação de ato de 
aposentadoria, o recurso cabível é o de Reexame. O 
prazo recursal, nesse caso, é de 15 dias, que serão 
contados a partir da publicação da decisão no Diário 
Oficial do Estado ou no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal. Ao recurso de reexame será atribuído efeito 
suspensivo. 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 2- Desenvolvimento do tema. 2.1 — Caráter 
acusatório da sindicância da qual resulta a aplicação de 
penalidade: obrigatoriamente de repercussão dos 
princípios da ampla defesa e do contraditório. 2.2- 
Dispensabilidade de advogado em defesa de acusado 
em processo administrativo disciplinar. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-PA - Ano: 2013 - 
Banca: AOCP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processos e Recursos Administrativos - Em 
uma situação hipotética, o Tribunal de Contas do Estado 
do Pará proferiu decisão, em ato sujeito a registro, sobre 
aposentadoria de servidor público estadual. 
Vislumbrando a possibilidade de anulação da decisão, 
quem terá legitimidade para interpor recurso? Qual o 
recurso cabível contra este tipo de decisão ? Qual o 
prazo para a interposição do recurso? Nesse caso, é 


possível atribuir efeito suspensivo ao recurso? 


Advogado - Concurso: SPTrans - Ano: 2014 - Banca: 
VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Processo e Recurso Administrativo - PEÇA PRÁTICA - 
Objetivando a contratação de empresa para execução de 
obras para reforma das instalações de infraestrutura de 
terminal de ônibus, a SPTrans, por meio de Concorrência 
Pública, do tipo menor preço, instaurou procedimento 
licitatório. Abertos os envelopes contendo os 
documentos de habilitação e examinados os referidos 
documentos, foi publicada no Diário Oficial do Município 
e na forma da legislação vigente, a decisão proferida pela 
Comissão Permanente de Licitações que habilitou todas 
as licitantes que acudiram ao certame. Dentro do prazo 
recursal preconizado na legislação, nenhuma das 
licitantes apresentou Recurso Administrativo. Ocorre que 
na última quinta-feira, dia 8 de novembro, véspera do dia 
marcado para abertura dos envelopes contendo a 
proposta comercial das empresas habilitadas, o Diretor 
de Obras da SPTrans foi notificado da interposição de 
Mandado de Segurança pela Construtora “X” Ltda. A 
impetrante alega que a Construtora “Y” Ltda apresentou, 
para fins de aferição de sua qualificação econômico- 
financeira, além dos documentos exigidos no edital, que 
estão em consonância com a legislação vigente, uma 
Certidão de Breve Relato, informativa dos dados sociais 
da licitante registrados na JUCESP, com prazo de validade 
vencido e requer, em sede de Mandado de Segurança, a 
reforma da decisão que habilitou a Construtora “Y” Ltda. 
A Liminar, entretanto, não foi concedida pelo MM Juiz de 
Direito da 82. Vara da Fazenda Pública. Nesse contexto, 
como advogado da empresa, prepare a peça jurídica 
pertinente. 


Magistratura Federal - Concurso: STM - Ano: 2005 - 
Banca: STM - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Recursos Administrativos - Explicite o que é 
Recurso hierárquico próprio e Recurso hierárquico 
impróprio. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-BA - Ano: 
2012 - Banca: MPE-BA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo - 
Discorrer sobre os princípios aplicados ao processo 
administrativo. 


- Resposta: A Comissão, para totalizar a pontuação da 
questão, levou em consideração os seguintes aspectos: 
a) A abordagem dos princípios específicos do processo 
administrativo, e os atinentes, também, a outros 
processos; b) A análise pormenorizada realizada acerca 
de cada princípio mencionado. Assim, foram acrescidos 
ou subtraídos pontos, levando-se em consideração, a 
quantidade de princípios elencados, a correta análise 
dos conteúdos, principio lógico, a capacidade de 
exposição do pensamento, o poder de argumentação e 
a devida fundamentação jurídica. 


Analista - Concurso: COREN-PE - Ano: 2012 - Banca: 
MOVENS - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Processo Administrativo - Em 30 de abril de 2011, a 
secretária do Departamento de Fiscalização do Conselho 
Regional de Enfermagem de Pernambuco (COREN-PE) 
recebeu denúncia formalizada de um profissional de 
enfermagem referente ao Hospital Esplendor, situado na 
X Gerência Regional de Saúde (GERES). A funcionária 
aceitou o documento e o encaminhou para o Setor de 
Denúncias, onde o fiscal responsável o acolheu de 
imediato. Quando da análise do fiscal, a denúncia trata 
do déficit de profissionais de enfermagem de nível 
superior e médio; exercício ilegal da profissão onde 
foram citados 04 nomes os quais, após análise no 
INCORP, estavam com inscrição cancelada por ordem 
administrativa; nível médio de enfermagem realizando 
sutura, participando de cirurgia como cirurgião auxiliar e 
realizando parto normal. Além disso, descrevia as 
péssimas condições da estrutura física (com fotos 
comprobatórias anexadas) e carga horária excessiva 
determinada aos profissionais de enfermagem (com 
contratos de trabalho em anexo). Ressaltamos que a 
instituição em tela já tem Processo Administrativo (PAD), 
com notificação jurídica datada de 30 de março de 2011 
que trata sobre o déficit de profissionais de enfermagem 
e ausência de Sistematização da Assistência de 


Enfermagem. Salientamos, ainda, que o registro de 
Responsabilidade Técnica de Enfermagem (RT) irá vencer 
num prazo de 15dias. De posse das informações 
supracitadas, descreva como o Fiscal do setor de 
Denúncias deverá proceder com suas atividades de 
fiscalização durante todo o processo. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCMG - Ano: 2008 - 
Banca: ACADEPOL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - Fundamentado no 
acervo legislativo brasileiro e na jurisprudência mais 
prestigiada, investido na condição de Autoridade Policial, 
ESTRUTURE e FORMALIZE decisão administrativa 
apreciadora de recurso apresentado pela parte 
interessada via do qual alega: Que é proprietária de um 
veículo honda CBX 250 twisster, placa WWW-0000, ano 
2004 e de um fiat pálio, placa YYY-0000, ano 2001, 
constando no site do DETRAN/MG multas aplicadas pelo 
agente público, sendo que a relativa à motocicleta foi 
alvo de recurso, cujo resultado ainda não foi comunicado 
ao recorrente; que a multa inerente ao fiat não lhe fora 
enviada e que a notificação para o recolhimento 
encaminhada é irregular. E que, comparecendo ao setor 
próprio para receber o CRLV dos referidos veículos, o 
chefe do setor se negou a entregá-los, até que houvesse 
quitação das penalidades, o que motivou a interposição 
do recurso ora em apreciação por Vossa Senhoria 
investido na específica função de Delegado de Polícia 
responsável pela área. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2011 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo - 
Irresignada com determinado ato administrativo, contra 
o qual era previsto recurso administrativo com efeito 
suspensivo no prazo de 15 (quinze) dias, ADRIANA 
dispensou o recurso e impetrou mandado de segurança 
no qual postulou a anulação do referido ato. Pergunta- 
se: a) É cabível a impetração nessa hipótese ? b) Poderia 
ADRIANA ter oferecido o recurso administrativo e 
impetrado o mandado de segurança concomitantemente 
? c) Pode o juiz julgar o mandado de segurança sem o 
parecer do representante do Ministério Público ? 
FUNDAMENTE AS RESPOSTAS E INDIQUE, QUANDO 
POSSÍVEL A FONTE NORMATIVA. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Processo Administrativo - O Estado, após 
regular processo administrativo, aplica sanção de polícia 
a determinada empresa. A empresa interpõe recurso 
administrativo previsto em lei e, 
concomitantemente, ingressa com medida judicial para 
questionar o mérito da decisão administrativa. Na ação 
judicial o pedido é julgado improcedente. Pendente o 
julgamento de recurso de apelação interposto pela 
empresa, pode o Estado julgar o recurso administrativo 
para dar-lhe provimento 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - FozPrevi - PR 
- Ano: 2012 - Banca: UFPR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo - O 
Sr. Aderbalino Luca lhe procura em seu escritório e lhe 
narra a seguinte situação: “Sou dono de uma oficina 
mecânica que está instalada há 20 anos no mesmo lugar. 
Há 10 (dez) dias, por ato do Diretor do órgão de 
fiscalização ambiental do Estado, meu estabelecimento 
foi interditado. Tenho cópia de todo o expediente 
administrativo e, nele, se lê que o fundamento para a 
interdição foi o de que minha oficina estaria 
ultrapassando o limite máximo de emissão de ruídos 
para o exercício da minha atividade. Quando falei com o 
Diretor do citado órgão, ele me informou que a lei que 
permite a interdição para casos análogos também 
contém previsão de que, em situações idênticas, é 
possível a aplicação de advertência e/ou a concessão de 
prazo para a adequação da emissão de ruídos ao limite 
acústico tolerado. Além de me aplicar a sanção mais 
gravosa, eu não tive oportunidade de me defender e, 
como se tal não bastasse, a medição sonora não foi feita 
no meu estabelecimento, que fica no bairro X, mas em 
um similar, localizado no bairro Y. Se eu estiver 
desrespeitando a lei, pretendo me adequar, mas acho 
injusta a postura do órgão de fiscalização ambiental. 
Além disso, sem a renda da minha oficina eu não consigo 
me sustentar. Fui informado de que posso me utilizar de 
um recurso administrativo, mas a sua eventual 
interposição não sustará os efeitos da interdição. O que 
posso fazer para que, até a resolução da situação, eu 
possa manter o estabelecimento aberto?””. Como 
advogado(a) do Sr. Aderbalino Luca, explique-lhe, com as 
devidas fundamentações, qual é a mais efetiva medida a 
ser intentada no sentido de sobrestar os efeitos do auto 
de infração, possibilitando-se, assim, a retomada das 
atividades de sua oficina. Para a opção da mais efetiva 
medida, leve em consideração a celeridade do 


procedimento, a natureza da sentença e os efeitos de 
eventual recurso. 


- Resposta: GRADE DE CORREÇÃO - 1. Identificação da 
peça: inicial de MANDADO DE SEGURANÇA (20% da 
nota) - 2. Fundamentação legal: art. 59, LXIX, da 
Constituição, e Lei nº 12.016/09 (10% da nota) - 3. 
Menção sobre a possibilidade de comprovação dos 
fatos: cópias do expediente administrativo (10% da 
nota) - 4. Ofensa à ampla defesa e ao contraditório 
(10% da nota) - 5. Ofensa ao devido processo legal (10% 
da nota) - 6. Ofensa à proporcionalidade: possibilidade 
de utilização de sanções menos gravosas. (10% da nota) 
- 7. Ausência de urgência [ou do que alguns chamam de 
“periculum in mora invertido”]: a atividade já é 
realizada, no mesmo lugar, há 20 anos. (10% da nota) - 
8. Menção à desnecessidade de esgotamento das 
esferas administrativas, máxime pela ausência de 
recurso que possua efeito suspensivo: art. 52, XXXV, da 
Constituição, e/ou art. 52, |, da Lei nº 12.016/2009. 
(10% da nota) - 9. Menção ao pedido de liminar e 
respectivas fundamentações: Periculum in mora, no 
mínimo, e fumus boni iuris. (10% da nota). 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2009 - 
Banca: FUNIVERSA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - Um servidor público 
apresentou pedido de licença para tratar de interesses 
particulares, que foi denegado mediante a aplicação de 
um parecer-padrão relacionado a licença maternidade, 
cujos argumentos são completamente dissociados do 
caso do servidor. O servidor recorreu da decisão, mas 
somente uma semana depois de findo o prazo de 
recurso. O recurso foi dirigido à autoridade que tomou a 
decisão recorrida e que o julgou mediante a seguinte 
decisão: 1. Pelo princípio da fungibilidade dos recursos, 
acolho o “pedido de recurso” como um “pedido de 
reconsideração”. 2. Embora admita que os argumentos 
do recorrente são corretos, dada a dissociação entre a 
argumentação e o caso, devo reconhecer também que a 
intempestividade do pedido de reconsideração impede 
que ele seja provido. Portanto, rejeito o pedido de 
reconsideração, mantendo a validade da decisão 
impugnada. 3. E, na medida em que o respeito à coisa 
julgada administrativa me impede de alterar ex-officio a 
referida decisão, sugiro que o servidor ingresse com novo 
pedido de licença, para que ele possa ser devidamente 
apreciado. Com base nessa situação hipotética, avalie a 
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decisão da referida autoridade e redija um texto 


dissertativo, respondendo e justificando, 
necessariamente, os tópicos a seguir: (a) se está correta 
a decisão da autoridade de acolher o recurso como 
pedido de reconsideração; (b) se a intempestividade do 
pedido do servidor impede que a ele se dê procedência; 
e (c) se é correto o posicionamento defendido pela 
autoridade no item 3 de sua decisão, bem como se é 


correta a sugestão que ela faz ao servidor. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCMG - Ano: 2008 - 
Banca: ACADEPOL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo - Vossa Senhoria, na 
condição de Delegado Regional de Polícia, recebeu 
expediente assinado pelo policial civil Fulano, lotado na 
delegacia de Novo Mundo, requerendo sua remoção 
para a delegacia de Polícia de Outra Terra. Explicou que 
nesta anteriormente fora lotado por quase 4 (quatro) 
anos. Ficou constatado que o requerente responde a 
sindicância interna em face de denúncias sobre seu 
procedimento na função de vistoriador de veículos na 
localidade de sua atual lotação, instaurada pelo Delegado 
de Polícia, bem como a processo criminal perante aquele 
Juízo, ainda não julgado. Verificou-se também que 
diversas outras reclamações foram enviadas diretamente 
para aquela Regional quando estava ele em exercício na 
Depol para a qual pretende sua remoção. A Autoridade 
determinou, então, sua remoção. Porém, para a cidade 
sede da Regional. Determinada esta, o Requerente 
removido solicitou reconsideração da decisão ao 
argumento de ausência do devido processo legal, 
inobservância de seu direito de defesa e excesso de 
exercício de poder. FORMATE a decisão administrativa, 
inclusive com menção a dispositivos, que melhor 
coaduna com os princípios de direito apropriados e 
atinentes ao fato, fundamentando-a e motivando-a, 
especialmente com vistas à função da referida 
Autoridade Policial Regional prevista em lei e nos 
aspectos gerais do direito administrativo. 


Advocacia-Geral da União - Concurso: Procurador do 
Banco Central - Ano: 2009 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD) - Considerando a 
situação hipotética apresentada acima, responda, de 
forma fundamentada, aos questionamentos a seguir: 1- 
No decorrer da sindicância, era prescindível o exercício 


do direito de defesa do servidor? 2- De acordo com 


orientação do Supremo Tribunal Federal, há obstáculo 
jurídico para a utilização da citada prova emprestada no 
processo administrativo disciplinar? 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-PA - Ano: 
2005 - Banca: UNAMA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD) - CristóforoGuajarino, Bacharel em 
Direito, submeteu-se a Concurso Público para 
provimento de uma das vagas disponibilizadas para o 
Cargo de Defensor Público de 12 Entrância, da Defensoria 
Pública do Estado do Pará, obtendo aprovação e 
classificação dentro das vagas ofertadas. Em decorrência, 
foi nomeado para o exercício do cargo por Decreto do 
Governador do Estado e empossado pelo Procurador 
Geral da Defensoria Pública, tendo, em seguida, sido 
designado para exercer as atribuições do cargo em 
Comarca do interior deste Estado. Decorridos dois anos 
de efetivo exercício, durante os quais foi submetido ao 
Estágio Probatório com vistas à avaliação de sua 
capacidade técnica, sua aptidão para o desempenho das 
funções, sua idoneidade moral, seu zelo funcional e, 
quanto à eficiência, disciplina e assiduidade com que 
nesse período desempenhou suas obrigações funcionais, 
Cristóforo obteve parecer favorável da Corregedoria da 
Defensoria Pública, à sua “confirmação” e continuidade 
no exercício de seu cargo. Algum tempo depois, 
Cristóforo foi procurado por um Advogado, seu amigo e 
ex-colega de Faculdade, o qual relatou-lhe estar 
passando por dificuldades financeiras, por não ter ainda 
conseguido sucesso no desempenho da advocacia por 
falta de clientes. Em razão do exposto, o amigo lhe 
propôs o estabelecimento de parceria, na qual o 
Defensor Público, utilizando seus contatos na área 
jurídica, em face do desempenho de suas funções e a 
experiência adquirida na advocacia pública, lhe 
encaminharia clientes para que solucionasse suas 
questões e o ajudasse na elaboração das peças e no 
encaminhamento das soluções jurídicas de cada caso e, 
em contrapartida, auferisse os honorários recebidos, 
divididos entre os parceiros. Tal proposta foi aceita, 
passando o Defensor Público a municiar o colega 
Advogado com numerosos clientes, contribuindo para 
seu sucesso profissional, além de aumentar 
substancialmente seus próprios rendimentos, para além 
da remuneração de seu cargo público. Tal situação 
perdurou por considerável tempo, até que o Corregedor 
Geral da Defensoria Pública do Estado recebeu uma 
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Representação firmada por um cidadão que denunciava 
a ocorrência da “parceria”, aqui antes relatada, por 
considerar que o “comportamento funcional” do 
Defensor Público caracterizava-se como irregular, tendo 
o Corregedor Geral, em ato “de ofício”, tomado as 
seguintes providências: 1 — Determinou, por Portaria, a 
“instauração de Sindicância” e nomeou Comissão 
Sindicante para proceder à apuração dos fatos de que 
fora acusado o Defensor Público; e, 2 — Através de outra 
Portaria, determinou o imediato “afastamento 
preventivo do exercício do cargo” do Defensor Público 
acusado e a redução, pela metade, dos vencimentos do 
mesmo. Concluídos os trabalhos apuratórios, o Relatório 
Final da Comissão de Sindicância foi concludente quanto 
à comprovada participação de Cristóforo no exercício de 
advocacia de natureza privada, em razão do que o 
Corregedor Geral, fundamentando-se no “princípio 
constitucional da moralidade”, que deve nortear a 
Administração Pública, decidiu: 1 — Aplicar a 
CristóforoGuajarino a Pena de Demissão do Serviço 
Público; 2 — Encaminhar os Autos da Sindicância para a 
Polícia Civil do Estado do Pará, para instauração do 
Inquérito Policial, com o pedido para que esse órgão 
procedesse à Prisão Preventiva do Defensor acusado. 


Analista - Concurso: TJGO - Ano: 2012 - Banca: UFG - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD) - Disserte sobre a 
sindicância abordando conceito, características, 
diferenciando do processo administrativo disciplinar. 


- Resposta: A sindicância é o meio sumário de 
investigação para apuração de falhas ou infrações 
administrativas, ou fatos anômalos que tenham 
gravidade e comprometam o serviço público. Tem como 
característica a informalidade e a sumariedade, sendo 
um procedimento utilizado como cautela para evitar 
imputações injustas e desnecessárias ao servidor 
público. A sindicância não se confunde com processo 
administrativo disciplinar, um não depende 
necessariamente do outro. O processo administrativo é 
mais formal e utilizado para apuração de infrações mais 
graves. De acordo com a Lei de Organização Judiciária a 
sindicância será utilizada para a apuração de infrações 
cujas penas imputadas sejam de suspensão, censura, 
multa e advertência. Já, se para a infração a ser 
investigada for prevista pena de demissão deverá ser 
instaurado processo administrativo disciplinar. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPR - Ano: 2011 - 
Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - Em 
providencia correcional na Comarca de Entrância Inicial, 
foram constatados peio Corregedor Geral de Justiça 
diversas irregularidades praticadas pelo magistrado, as 
quais justificaram a abertura de Procedimento 
Administrativo Disciplinar (PAD). Posteriormente, já em 
tramite no tribunal de Justiça, no Órgão competente, foi 
ele próprio (Corregedor) sorteado relator. Em face do 
entendimento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é 
correto o Corregedor Geral atuar como relator no 
Disciplinar (PAD) 
instaurado a partir da sua proposta? Justifique. 


Procedimento Administrativo 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-TO - Ano: 
2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - 
João, servidor público estadual, foi surpreendido por 
José, seu superior hierárquico, furtando um notebook da 
secretaria estadual onde trabalhava. Na semana 
seguinte, José, utilizou meio sumário de apuração de 
falta funcional denominado “verdade sabida”, para 
aplicar a João a pena de remoção ex-officio para outro 
órgão público, além da suspensão do servidor por trinta 
dias. Inconformado, João, que não possuía suficiência de 
recursos, procurou a defensoria pública, pretendendo 
questionar o ato administrativo. Considerando a situação 
descrita, atenda o que se pede a seguir: 1- Explique 
porque o procedimento adotado por José não é 
juridicamente válido, indicando os vícios que podem ser 
identificados no ato administrativo adotado. 2- 
Identifique a ação cabível para impugnar as sanções 
aplicadas e, dado o regramento do ato administrativo, o 
tipo de controle possível e o conteúdo do provimento 
judicial. 


- Resposta: 1. Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 2 - Desenvolvimento do tema. 2.1 - 
Explicação da não validade do procedimento adotado 
por José/Indicação dos vícios adotados. 2.2 - Ação 
judicial cabível. 2.3 - Tipo de controle e conteúdo do 
provimento judicial. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2011 - Banca: FEMPERJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo 
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Disciplinar (PAD) - Leia com atenção a hipótese descrita 
abaixo envolvendo processo administrativo disciplinar. 
Apos, considerando as alegações deduzidas pelo servidor 
sancionado, apresente de forma sintética os argumentos 
que você utilizaria, na qualidade de Procurador do 
Município, na defesa do ato administrativo sancionador 
(o candidato no deve levar em conta os aspectos 
processuais da hipótese). Determinado Procurador do 
Município, indignado com o recebimento de autuação 
por suposta infração de transito, ajuíza em causa própria, 
ação cautelar em face da autarquia municipal 
responsável pela coordenação do transito na cidade, 
buscando a suspensão imediata da mesma autuação. 
Apos receber o mandado de citação, o diretor-presidente 
da autarquia expede ofício ao Procurador Geral do 
Município, que, por sua vez, diligencia no sentido da 
instauração de processo administrativo disciplinar, o que 
efetivamente acaba ocorrendo. Encerrada a regular 
tramitação do processo, conclui-se que o servidor 
processado descumpriu as deveres funcionais de "boa 
conduta", "lealdade e respeito às instituições 
constitucionais e administrativas a que servir" e 
"observância as normas legais e regulamentares". E, por 
conta disso, decide-se pela aplicação, ao mesmo, de 
sanção disciplinar de repreensão por escrito. Notificado 
da decisão administrativa, através de advogado 
especializado, o servidor processado ajuíza ação 
ordinária buscando a invalidação do ato punitivo, 
alegando: a) que só seria vedada a advocacia contra a 
Fazenda Pública que o remunera, o que não teria 
ocorrido na hipótese, se tratar de processo cautelar, 
onde não ha lide; b) que, de acordo com a Lei Federal nº. 
8.906, de 1994, só seria vedado advogar contra a 
Fazenda Pública que o remunera representando 
terceiros, mas não em causa própria; c) que a punição 
deveria ser invalidada em razão da atipicidade de sua 
conduta, já que nenhum dos deveres funcionais cuja 
violação a imputada descreve a conduta por ele 
praticada, inviabilizando, assim, a sua punição por esta 
mesma conduta. d) que a pena aplicada seria 
excessivamente rígida. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRS - Ano: 2009 - 
Banca: IBDH - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - Na 
esfera penal, um policial civil foi processado e condenado 
criminalmente pela pratica de crime contra 
administração pública, tendo esta sentença transitada 


em julgado. No âmbito administrativo-disciplinar ainda 
esta em andamento um processo administrativo 
disciplinar PAD exclusivamente pelo mesmo fato. 
Pergunta-se: essa decisão judicial gera efeitos para o 
processo disciplinar? Explique. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD) - PROVA ORAL-A administração 
instaurou processo administrativa disciplinar contra 
servidor federal, que foi punido, com base nas provas 
dos autos, com a pena de demissão, apesar de o relatório 
da comissão disciplinar ter concluído pela absolvição. O 
processo disciplinar foi concluído em prazo superior ao 
prazo máxima fixado no art. 152 da Lei n.0 8.112/1990. O 
servidor interpôs recurso administrativo, objetivando a 
anulação da punição que IFora-lhe aplicada, sob as 
seguintes alegagões: 1) o processo administrativo 
disciplinar ultrapassara o prazo previsto em lei para a sua 
conclusão; e 2) a autoridade julgadora decidira 
contrariamente ao relatório final da comissão disciplinar. 
Em face dessa situação hipotética, pronuncie-se com 
base na legislação de regência, sobre a pertinência dos 
argumentos apresentados polo servidor no recurso 
interposto. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRJ - Ano: 2009 - 
Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar (PAD) - Um 
Inspetor de Polícia e um Investigador Policial, ambos sem 
efetivo exercício, são imediatamente afastados de suas 
funções após terem cometido uma transgressão 
disciplinar na qual utilizaram indevidamente bens do 
Estado sob a sua respectiva guarda, razão pela qual o 
Inspetor de Polícia foi sancionado em sede administrativa 
com pena de demissão e ao Investigador Policial foi 
aplicada pena de suspensão, com base na legislação 
aplicável à espécie. Em seguida, o Inspetor de Polícia e o 
Investigador Policial, ambos inconformados com a 
decisão, ingressaram, após a devida ciência, com pedido 
de reconsideração da decisão prolatada, que foi 
protocolado oito (8) dias após a edição do ato, 
diretamente à autoridade que proferiu o ato punitivo. 
Tendo em vista o indeferimento do pedido em questão, 
os servidores policiais ingressaram com recursos 
hierárquicos endereçados à autoridade administrativa 
superior, que manteve integralmente a decisão em 
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relação ao Inspetor de Polícia e, no que pertine ao 
Investigador Policial, entendeu por aplicar igualmente a 
pena de demissão. Concomitantemente, havia sido 
ajuizada ação penal correlata à transgressão disciplinar 
praticada pelos policiais e, passados seus (6) meses da 
decisão em sede administrativa, ambos os servidores 
foram condenados na seara judicial, porém sem previsão 
da pena de perda de cargo. Quatro (4) anos depois, 
ambos os ex-servidores policiais requereram, por meio 
de simples petição, a anulação das punições 
disciplinares, com fulcro no princípio da razoabilidade e 
autotutela da Administração, como também na 
independência das instâncias e a inexistência de trânsito 
em julgado da sentença condenatória. Emita, 
dispensado o relatório, parecer fundamentado sobre a 
questão, opinando se assiste razão ao pleito dos ex- 
servidores. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo 
Ministério Público Estadual - MPE-SP - Ano: 2015 - 
Banca:  MPE-SP - Direito Administrativo  - 
Responsabilidade Civil - O advogado de empresa estatal 


que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo 
contratação direta, sem licitação, mediante equivocada 
interpretação da lei de licitações, pode ser 
responsabilizado civilmente? Fundamente. 


Ministério Público Estadual - MPE-SP - Ano: 2015 - 
Banca:  MPE-SP - Direito Administrativo  - 
Responsabilidade Civil - O Estado poderá ser 
responsabilizado civilmente pelo ressarcimento ao 
particular que vier a sofrer danos decorrentes de 
atividade lícita? Fundamente. 


Procuradoria Estadual - PGE-PR - Ano: 2015 - Banca: 
PUC-PR - Direito Administrativo - Responsabilidade Civil 
- Leia atentamente o art. 37, 8 6º, da Constituição. 
Imagine um caso concreto em que servidores de um 
hospital público, integrante da estrutura do Ministério da 
Saúde, tenham se omitido em determinados 
procedimentos no atendimento de determinado 
paciente (deixaram de realizar o tratamento pós- 
cirúrgico), o que implicou agravamento na saúde do 
indivíduo — que se viu impedido de retornar ao trabalho. 
A intervenção cirúrgica, que normalmente envolveria um 
período de internamento e alta de 48 (quarenta e oito) 
horas, inabilitou o paciente por 15 (quinze) dias. No caso 


Assunto: Processo e Recurso Administrativo - 
Inconformado com o conteúdo de determinado ato 
administrativo, CÍCERO interpõe recurso administrativo, 
mas é alertado para a exigência de depósito prévio de 
certo valor como condição para o conhecimento do 
recurso, exigência constante de decreto do Governador 
do Estado. O interessado insurge-se contra a exigência, 
alegando: a) não pode haver garantia prévia para 
recursos administrativos; b) não pode haver previsão em 
decreto. | — Você concorda com tais argumentos? 
Justifique. Il — Qual o ponto diferencial entre recursos 
administrativos e judiciais no que tange ao momento de 
sua interposição nos respectivos processos? Explique seu 
entendimento. 


concreto, essa omissão pode resultar na 
responsabilidade objetiva do Poder Público? A resposta, 
que deve ser concisa, precisa mencionar, 
fundamentadamente e com autonomia, os seguintes 
temas: (i) o conceito de responsabilidade objetiva do 
Estado; (ii) o cabimento — ou não — da responsabilidade 
objetiva por omissão; (iii) qual o dano eventualmente 
indenizável no caso concreto; (iv) se pode existir 
responsabilidade solidária, subsidiária ou concorrente — e 
a quem se dirigiria (Não é necessário observar a ordem 
dos assuntos, desde que todos sejam mencionados de 
forma explícita). (20 linhas) 


- Resposta: Quesitos avaliados: 1) Apresentação e 
estrutura textual 2) Aspectos gramaticais e formais 3) 
Capacidade de interpretação, desenvolvimento e 
exposição do tema 4) Conteúdo jurídico: 4.1) O objetivo 
da questão era aferir o domínio do candidato a 
propósito de tema singular do cotidiano do Direito 
Administrativo (a responsabilidade civil do Estado), 
entrecruzando-o com três outros temas, essenciais à sua 
compreensão: responsabilidade objetiva por omissão; a 
quantificação e qualificação do dano indenizável e a 
responsabilidade dos servidores 4.2) A resposta deveria 
tratar —- de modo explícito, porém conciso -, dos 
seguintes temas: (i) o conceito de responsabilidade 
objetiva do Estado; (ii) o cabimento - ou não - da 
responsabilidade objetiva por omissão; (iii) qual o dano 
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eventualmente indenizável no caso concreto; (iv) se 
pode existir responsabilidade solidária, subsidiária ou 
concorrente - e a quem se dirigiria 4.2.1) Não foi 
considerado um padrão único de resposta, mas sim a 
fundamentação apresentada pelo candidato 


Tribunais de Contas - TCE-MT (Procurador do Ministério 
Público) - Ano: 2008 - Banca: FMP - Direito 
Administrativo - Responsabilidade Civil - Discorra sobre 
a RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO 
ESTADO, enfrentando os temas: Teorias que regem a 
matéria; a Constituição Federal de 1998 e a teoria por ela 
consagrada; requisitos; a omissão estatal; excludentes; o 
agente público; o processo; a indenização. 


Ministério Público Estadual - MPE-BA - Ano: 2015 - 
Banca:  MPE-BA  - Direito Administrativo  - 
Responsabilidade Civil - PARECER- Analise a seguinte 
situação-problema: No dia 12.02.2008, um policial 
militar, que estava de folga e usando trajes civis, 
presenciou um indivíduo portando um revólver e 
tentando roubar uma mulher em via pública. De 
imediato, o policial sacou uma pistola da Polícia Militar, 
que portava na cintura, se identificou como policial e 
ordenou que o assaltante cessasse a ação delituosa. O 
assaltante não atendeu à ordem e efetuou um disparo 
contra o policial, que, por sua vez, deflagrou um projétil 
de arma de fogo que atingiu acidentalmente a vítima do 
assalto, levando-a a óbito. Passados exatos 4 (quatro) 
anos do trágico episódio, a menor A. S. S., de 17 
(dezessete) anos de idade, filha da vítima do assalto, 
devidamente representada pelo seu genitor, ingressou 
com uma ação ordinária de reparação de danos contra o 
Estado, na Vara da Fazenda Pública, deduzindo a 
pretensão de indenização por danos materiais e morais 
decorrentes do homicídio cometido pelo policial militar. 
Em sede de contestação, o Estado, por meio dos seus 
procuradores, suscitou a ocorrência da prescrição, 
invocando o decurso do prazo prescricional de 3 (três) 
anos previsto no art. 206, 83º, inciso V, do Código Civil. 
No mérito, alegou que não há responsabilidade estatal 
no caso sob os seguintes argumentos: 1) a conduta é 
imputável apenas ao policial, que estava de folga e 
utilizando indevidamente uma arma de fogo da Polícia 
Militar, não havendo oficialidade na sua atuação; 2) o 
policial agiu em legítima defesa e tudo não passou de 
uma fatalidade; e 3) o miliciano já foi punido em 
processo administrativo disciplinar pelo porte indevido 


da arma de fogo, de forma que o Estado teria adotado as 
providências legais cabíveis. Considere que as provas 
produzidas na audiência de instrução demonstraram a 
ocorrência do fato e das suas circunstâncias, bem como 
dos danos alegados pela menor, tal como expostas 
acima, e elabore um parecer conclusivo sobre a demanda 
na condição de promotor de Justiça. VALOR —40 pontos - 
Discorra em até 100(cem) linhas. 


- Resposta: Formato de parecer, com preâmbulo, 
relatório, fundamentação, conclusão, fecho, local, data 
e cargo (Promotor de Justiça). Fundamentação da 
intervenção do Ministério Público no processo civil, 
indicando a hipótese do art. 82, |, Código de Processo 
Civil. Abordagem das questões debatidas no processo 
na ordem correta (fundamento da intervenção do MP, 
questão da prescrição e, por último, questões de 
mérito). Domínio e emprego correto da linguagem 
técnico-jurídica. Inexistência da prescrição: 1. aplicação 
do art. 1º do Decreto-lei 20.910-32, afastando o art. 
206, 839, inciso V, do Código Civil, por ser norma 
especial; 2. Impedimento do início do curso do prazo 
prescricional contra absolutamente incapazes —Art. 198, 
|, do Código Civil. Citação da jurisprudência do STJ em 
sede de recursos repetitivos no sentido da aplicação 
doDecreto-lei 20.910-32 em matéria de prescrição das 
pretensões contra a Fazenda Pública (REsp. 
1.251.993/PR, 1º Seção). 
Responsabilidade civil do Estado 1: prova da conduta, 


Fundamento da 


nexo causale resultado danoso. Fundamento da 
Responsabilidade civil do Estado 2: trata-se de 
responsabilidade objetiva-citação do art. 37, 86º da 
Constituição Federal. Fundamento da Responsabilidade 
civil do Estado 3: trata-se de conduta propter officium- 
citação de doutrinadores. Fundamento da 
Responsabilidade civil do Estado 4: trata-se de conduta 
propter officium-citação de precedentes do STF e do 
STJ. Irrelevância da punição do policial em razão da 
independência das responsabilidades administrativa e 
civil. Fundamentação da procedência dos pedidos de 


indenização por danos materiais e morais. 


Magistratura Federal - TRF1 - Ano: 2015 - Banca: CESPE - 
Direito Administrativo - Responsabilidade Civil - 
Considerando as três principais teorias e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (RE n.º 130.764 — 1 — 
PARANÁ), explique em que consiste a teoria da 
interrupção do nexo causal ou a relação causal imediata 
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para efeito de responsabilidade civil do Estado. Tal teoria 
resolve definitivamente a questão do nexo causal para 
efeito de responsabilidade do Estado? Essa teoria é 
aplicável à responsabilidade por dano ambiental? 
Justifique sua resposta. 


Procurador Municipal - PGM-Manausprev - Ano: 2015 - 
Banca: FCC - Direito Administrativo - Responsabilidade 
Civil - Uma viatura da autarquia previdenciária 
Estado da 
deslocamento, no horário e itinerário de execução do 


determinado Federação estava em 
programa de divulgação de um produto previdenciário 
de aquisição voluntária pelos servidores do Estado. 
Próximo a Secretaria de Segurança, enquanto trafegava 
na correta a mão de direção da via, colidiu com uma 
viatura da polícia militar que saía da garagem do prédio 
daquela Secretaria. Não houve ferimentos graves nos 
servidores envolvidos vírgulas, mas os dois veículos 
experimentaram sérias variações. A partir do caso 
proposto responda justificadamente: a - como se 
formalizará a apuração dos fatos acima descritos no 
âmbito administrativo dos entes envolvidos, na medida 
em que ambos integram a mesma esfera de governo? ; b 
- Como se aplica a responsabilidade objetiva prevista na 
Constituição da República entre Estado e sua autarquia 
reciprocamente? ; c - como se opera a responsabilidade 
dos envolvidos, considerando que ambos são servidores 
públicos? Pode haver regresso em face do servidor de 
um ente em razão dos danos experimentados pelo 
veículo do outro ente, uma vez que integram a mesma 
esfera do governo? ; d - Como se dá o regime de 
execução entre Estado e sua autarquia reciprocamente? 
(elabore sua resposta definitiva em até 30 linhas). 


- Resposta: Abordagem esperada: será avaliada quanto 
ao domínio técnico do conteúdo aplicado, a precisão da 
linguagem jurídica a correção gramatical e a 
adequação vocabular, considerados os mecanismos 
básicos de constituição do vernáculo e os 
procedimentos de coesão e argumentação. a - 
procedimento averigua tório para apuração dos fatos. 
Cada ente tem que instaurar procedimento próprio. 
Processo administrativo apenas para responsabilização 
dos servidores. b - aplica se a responsabilidade objetiva, 
cabendo aos entes envolvidos demonstrar alguma das 
excludentes de responsabilidade. c - Sim, pode haver 
regresso; cada ente em face de seu servidor. Analisar 


cabimento de desconto em folha, considerando que a 


relação de desconto Sedan com próprio empregador. d - 
precatório. Nesse caso, a contraposição de entes 
públicos não elimina o 


regime | previsto 


constitucionalmente. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: FGV - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Francisco, menor impúbere representado por sua mãe 
Maria, dirige ao Município de Niterói ação ordinária de 
responsabilização civil, narrando, na petição inicial, que 
foi vítima de imperícia e negligência dos serviços de 
hospital público da rede municipal, de que lhe resultou 
fratura do braço direito ao nascer de parto tardiamente 
induzido. Instruem a peça vestibular documentos de 
internação produzidos pelo indigitado hospital, dos quais 
consta: que o parto foi induzido; que mãe e filho, após o 
parto, permaneceram em setor de atendimento 
emergencial, por falta de leito na maternidade; anotação 
da pediatra plantonista no sentido de que o fato da 
fratura era “bastante incomum” e não se podia 
estabelecer-lhe a etiologia. Francisco pede a condenação 
do Município ao pagamento de: (a) pensão de valor 
equivalente a um salário mínimo, até que complete 16 
anos de idade, quando, presumidamente, poderia 
trabalho; (b) verba 
compensatória do dano moral experimentado, 


ingressar no mercado de 
consistente no sofrimento físico e psíquico que suportou, 
em quantia não inferior a quinhentos mil reais; (c) verba 
indenizatória de dano estético, em razão de deformação 
possivelmente permanente que lhe afetará os 
movimentos do braço fraturado; (d) custas e honorários 
advocatícios, estes no índice legal máximo. Elabore a 
resposta do Município, regularmente citado, ao pleito 
autoral, examinando todos os pedidos e as questões 


conceituais e jurisprudenciais que cada qual suscita. 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


Defensoria Pública Estadual - DPE-MT - Ano: 2016 - 
Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Quanto ao princípio da 
responsabilidade patrimonial extracontratual do Estado 
contemplado na Constituição Federal de 1988, disserte 
sobre os seguintes pontos: | - Responsabilidade por atos 
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estatais comissivos e omissivos e teorias aplicáveis; 
(Valor: 5,0 pontos) Il - Requisitos para configuração da 
responsabilidade do Estado; (Valor: 5,0 pontos) Ill - As 
excludentes do dever de indenizar. (Valor: 5,0 pontos) 


Advogado - CREA/AC - Ano: 2016 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Acerca da Responsabilidade Civil 
da Administração Pública, segundo o entendimento 
jurisprudencial e doutrinário, discorra sobre o tema, 
abordando os seguintes tópicos: A) Teorias da 
Irresponsabilidade do Estado, da Culpa Administrativa e 
Responsabilidade Objetiva, indicando a teoria aplicada à 
Administração Pública atualmente. B) Responsabilidade 
Civil do Estado por atos de multidões de acordo com o 
entendimento dos Tribunais Superiores 


Administrativo - José dos Santos Carvalho Filho — 
Manual de Direito Administrativo - Alexandre Mazza — 
Manual de Direito Administrativo - Marcelo Alexandrino 
e Vicente Paulo — Direito Administrativo Descomplicado 
- SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — RE 36.018, RE 28.191, 
RE 20.372, RE 17.746, RE 18.633, RE 17.803. 


- Resposta: Teoria da Irresponsabilidade do Estado foi 
adotada pelos Estados Absolutistas e tinha como 
fundamento a soberania estatal, prevalecendo a ideia 
de que o Estado não possuía qualquer responsabilidade 
pelos atos praticados por seus agentes. Quanto à Teoria 
da Culpa Administrativa (Faute Du Service), entende-se 
que o Estado também responde pelos atos que 
decorrem do exercício de atos de império, e não apenas 
por atos de gestão, não precisando o lesado identificar 
o agente estatal causador do dano, bastando 
comprovar o mau funcionamento do serviço público. 
Por conseguinte, tem-se a Teoria da Responsabilidade 
Objetiva, também chamada Teoria do Risco 
Administrativo, adotada e reconhecida pelo Brasil a 
partir da Constituição Federal de 1946 até os dias 
atuais, caracterizada quando há conduta estatal, o 
dano e o nexo de casualidade entre esta conduta e o 
dano produzido (resultado), independentemente de 
dolo ou culpa. A Responsabilidade Civil do Estado por 
atos de multidões, de acordo com o entendimento dos 
Tribunais Superiores é, em regra, subjetiva, devendo 
haver a presença de dolo ou culpa, considerando a 
inexistência do nexo de casualidade, vez que tais 
eventos são praticados por terceiros estranhos à 
Administração Pública de maneira imprevisível ou 
inevitável, como nos casos de caso fortuito e força 
maior. Entretanto, se o Estado for demandado a 
indenizar, deve demonstrar que foram tomadas as 
providências necessárias e possíveis aplicadas ao caso 
concreto para evitar os danos causados. Referências 
bibliográficas - Fernanda Marinela —-  Direiro 


Magistratura Estadual - TJSC - Ano: 2015 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Aponte quais são as 
modalidades, de que forma ocorrem e como são 
fundamentadas as hipóteses de responsabilização do 
magistrado, por seus atos, dentro do sistema jurídico 
brasileiro, descrevendo as diferenças entre erro 
judiciário e mau funcionamento da Justiça. (elabore sua 
resposta definitiva em 40 linhas). 


- Resposta: | - as responsabilização do magistrado, por 
seus atos, dentro do sistema jurídico brasileiro são três: 
responsabilização administrativa, responsabilização 
penal, e, responsabilidade cível. As três formas de 
apuração de responsabilidade são independentes, mas 
o resultado de uma pode repercutir nas demais. |l - a 
responsabilização administrativa: lei complementar 35, 
de 14/3/79 e resolução 30 do CNJ. Juízes de direito e 
substitutos, a apuração é feita perante as respectivas 
corregedorias do tribunal aqui estiver em subordinados, 
devendo o relatório sinal ser votado no tribunal pleno, 
mediante voto proferido pelo Corregedor Geral de 
Justiça. Desembargadores pelo tribunal pleno do 
respectivo tribunal após parecer e voto de relator 
designado (Desembargador do TJ). Optou o legislador 
por seis sanções: advertência censura remoção 
compulsória, disponibilidade com vencimentos 
proporcionais, aposentadoria com vencimentos 
proporcionais e demissões (art. 42 da LOMAN). O Juiz de 
Direito, aceita a denúncia em processo administrativo, 
não pode pedir aposentadoria nem ser aposentado 
antes do fim do processo. O juiz substituto tem seu 
processo de  vitaliciamento suspenso. Ml - 
responsabilização penal: art. 33, parágrafo único, da 
LOMAN - a competência para o julgamento do juiz de 
primeiro grau será de seu respectivo tribunal, e STJ para 
o desembargador. A questão do flagrante (art. 33, II, 
LOMAN). O magistrado não poderá ser preso em 
flagrante salvo por crime inafiançável e , quando isso, 
deverá ser imediatamente apresentado o presidente do 
TJ que deverá, conforme o RI indicar um relator para 
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verificar a necessidade de manutenção ou não da prisão 
em flagrante. IV - A responsabilidade civil: art. 133 do 
CPC, Responsabilidade objetiva do estado (art. 37, 8 60 
da CF), devendo o Estado arcar, lhe sendo reservado o 
direito de regresso contra o magistrado quando 
comprovada a fraude ou o dolo. Apontar a diferença 
entre erro judiciário e mau funcionamento da Justiça. 


discorra , fundamentadamente , sobre a solução jurídica 
do caso. (elabore sua resposta definitiva em 40 linhas). 


Magistratura Estadual - TJSC - Ano: 2015 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Responsabilidade Civil - João da Silva, aluno da escola 
pública da rede Municipal de Palhoça, irresignado com 
nota baixa, desferiu, no interior da sala de aula, 
repetidos socos contra sua professora, ocasionando-lhe 
lesões corporais. Diante de tal fato, a docente propôs 
ação indenizatória contra a fazenda pública municipal. 
Aduziu, na exordial, que a agressão havia se dado nas 
dependências da Escola Municipal, sendo o ente público 
responsável pela reparação do prejuízo. Postulou a 
reparação de dano material, consistente nas despesas 
com cirurgia, medicamentos e consultas, totalizados em 
R$ 50.000,00 e a condenação por danos morais, em 
decorrência da significativa alteração de seu estado 
psíquico, uma vez que, em razão das lesões, lhe 
sobreveio irremediável cicatriz na face. Citado, o 
município apresentou, no prazo legal, contestação. 
Alegou o réu que sempre disponibilizou os discentes 
matriculados nas escolas municipais atendimento 
psicológico e que o referido aluno jamais apresentou 
comportamento agressivo, razão pela qual nunca fora 
submetido a qualquer tipo de tratamento. Pleiteou a 
total improcedência do pedido formulado pela autora. 
Finda a fase postulatória, instruindo o feito, apurou-se, 
através de prova documental que a rede Municipal 
disponibilizava atendimento psicológico, assim como a 
ocorrência dos danos materiais. A perícia judicial atestou 
que, por conta dos socos desferidos, a professora sofreu 
deformidade permanente, consistente em cicatriz em 
sua face esquerda. As testemunhas arroladas pelas 
partes relataram que o agressor tinha bom 
comportamento e apresentava excelente desempenho 
académico, tendo, no dia dos fatos, estado inconformado 
com a correção da prova feita pela professora, o que 
levou agredi-la. Apresentadas alegações finais remissivas, 
os autos foram conclusos ao gabinete do magistrado 
competente para a prolação de sentença. disserte sobre 
as modalidades de responsabilidade civil do Estado e 


- Resposta: Modalidades de responsabilidade do Estado: 
1 - responsabilidade objetiva: - baseada na teoria do 
risco administrativo; - previsto no art. 37,860, da CF; - 
exige, apenas, a comprovação da conduta do agente, 
do dano e do nexo causal entre ambos; - prescinde da 
análise de culpa da administração; - admite a exclusão 
da responsabilidade mediante prova, por parte do ente 
público, da culpa exclusiva da vítima, de terceiros, de 
caso fortuito ou força maior; - aplica-se quando ocorrer 
conduta comissiva ou omissiva específica (que 
pressupõe um dever específico do estado, que obrigue a 
agir para impedir o resultado danoso, quando a vítima 
se encontrava sob sua proteção ou guarda. Ex: morte de 
preso em rebelião no presídio) b - responsabilidade 
subjetiva: - exige a comprovação da culpa 
administrativa; - aplicável em caso de omissão genérica 
(ou seja , quando a inação do Estado, embora não se 
apresente como causa direta e imediata do dano, 
concorre para ele, razão pela qual deve ser levado 
provar que a falta do serviço (culpa anônima) concorreu 
para o dano). |l - responsabilidade subjetiva - análise da 
prova: a responsabilidade civil por suposta omissão do 
ente público é, no caso subjetivo. Os danos (lesões, 
sofridas pela professora) foram praticados por um 
terceiro (aluno), ou seja, a suposta omissão do 
município não se apresenta como causa direta e 
imediata dos danos e, também, não concorreu para sua 
produção, não tendo a autora comprovado a falta do 
serviço (culpa anônima) da administração pública. A 
prova documental demonstrou que o réu agiu de forma 
diligente, ao disponibilizar atendimento psicológico aos 
alunos. As testemunhas relataram que o agressor tinha 
bom comportamento e excelente desempenho 
acadêmico, sendo provocado as lesões de forma 
completamente imprevisível, por ter apenas ficado 
inconformado com a correção da prova. Logo , não 
houve falha no funcionamento do serviço público (culpa 
administrativa), pois não havia qualquer indício de 
ameaça ou agressão anterior aos fatos que pudesse 
ensejar a adoção de medidas de proteção a professora, 
por parte do município , a fim de evitar o resultado 
danoso. Por fim, destaca-se que o poder público, na 
espécie, não assume a posição de guardião da 
professora, como ocorre a, em relação aos alunos, nas 
dependências das escolas públicas. Ill - causa de 
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exclusão do nexo causal - fato de terceiro: para 
configurar a responsabilidade civil do Estado, tanto na 
modalidade objetiva, quanto na subjetiva, é necessária 
a comprovação do nexo de causalidade entre a conduta 
é o evento danoso. no caso concreto , houve o 
rompimento do nexo causal Um , uma vez que os donos 
decorreram de fato exclusivo de terceiro (pois a conduta 
do aluno foi a causa exclusiva dos danos sofridos pela 
professora) , o que afasta a responsabilidade do 
município pela ocorrência da agressão. IV - conclusão 
no sentido da improcedência dos pedidos formulados na 
ação. 


Advogado - CREA-AC - Ano: 2016 - Banca: FUNCAB - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Acerca da Responsabilidade Civil 
da Administração Pública, segundo o entendimento 
jurisprudencial e doutrinário, discorra sobre o tema, 
abordando os seguintes tópicos: A) Teorias da 
Irresponsabilidade do Estado, da Culpa Administrativa e 
Responsabilidade Objetiva, indicando a teoria aplicada à 
Administração Pública atualmente. B) Responsabilidade 
Civil do Estado por atos de multidões de acordo com o 
entendimento dos Tribunais Superiores. 


eventos são praticados por terceiros estranhos à 
Administração Pública de maneira imprevisível ou 
inevitável, como nos casos de caso fortuito e força 
maior. Entretanto, se o Estado for demandado a 
indenizar, deve demonstrar que foram tomadas as 
providências necessárias e possíveis aplicadas ao caso 
concreto para evitar os danos causados. Referências 
bibliográficas - Fernanda Marinela —-  Direiro 
Administrativo - José dos Santos Carvalho Filho -— 
Manual de Direito Administrativo Alexandre Mazza — 
Manual de Direito Administrativo Marcelo Alexandrino 
e Vicente Paulo — Direito Administrativo Descomplicado 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -— RE 36.018, RE 28.191, 
RE 20.372, RE 17.746, RE 18.633, RE 17.803. 


- Resposta: A Teoria da Irresponsabilidade do Estado foi 
adotada pelos Estados Absolutistas e tinha como 
fundamento a soberania estatal, prevalecendo a ideia 
de que o Estado não possuía qualquer responsabilidade 
pelos atos praticados por seus agentes. Quanto à Teoria 
da Culpa Administrativa (Faute Du Service), entende-se 
que o Estado também responde pelos atos que 
decorrem do exercício de atos de império, e não apenas 
por atos de gestão, não precisando o lesado identificar 
o agente estatal causador do dano, bastando 
comprovar o mau funcionamento do serviço público. 
Por conseguinte, tem-se a Teoria da Responsabilidade 
Objetiva, também chamada Teoria do Risco 
Administrativo, adotada e reconhecida pelo Brasil a 
partir da Constituição Federal de 1946 até os dias 
atuais, caracterizada quando há conduta estatal, o 
dano e o nexo de casualidade entre esta conduta e o 
dano produzido (resultado), independentemente de 
dolo ou culpa. A Responsabilidade Civil do Estado por 
atos de multidões, de acordo com o entendimento dos 
Tribunais Superiores é, em regra, subjetiva, devendo 
haver a presença de dolo ou culpa, considerando a 
inexistência do nexo de casualidade, vez que tais 


Procurador Municipal - PGM-Palmas/TO - Ano: 2016 - 
Banca: COPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - PEÇA PRÁTICA - Como 
Procurador Municipal, Vossa Senhoria recebe um 
Processo Administrativo com o seguinte teor, em síntese: 
Cássio Ramos, contratado pelo município de Itaquerão 
do Tocantins, como motorista temporário, em abril de 
2004, agindo com imprudência, avançou o “sinal 
vermelho” em um cruzamento e atingiu o veículo 
automotor de àAdenor Tite, causando-lhe prejuízos 
materiais. Ainda em 2004, Tite propôs uma ação de 
indenização por danos materiais que foi julgada 
totalmente procedente, condenando a Prefeitura 
Municipal ao pagamento da importância de R$ 9.000,00 
(nove mil reais), valor do prejuízo financeiro sofrido pelo 
autor. Em 2005, tramitou um Processo Administrativo 
contra Cássio, apurando sua responsabilidade no 
acidente de trânsito e pela condenação sofrida pelo 
Município. O julgamento do Processo Administrativo 
Disciplinar ocorreu no final de 2005, quando Cássio já 
não era mais contratado da Prefeitura. Por motivos que 
não se sabe ao certo, esse Procedimento Administrativo 
chegou à Procuradoria Municipal apenas agora, em 
fevereiro de 2016, seis meses após a morte de Cássio. 
Para defender os interesses do Município, como 
Procurador, qual a medida Vossa Senhoria adotaria? 


- Resposta: AÇÃO DE REGRESSO (ou Ação de 
Ressarcimento, ou Ação  Condenatória) 1 - 
CONHECIMENTO TÉCNICO: QuesitoResposta que se 
esperaValor por quesito a) Juízo competente Vara de 
feitos das fazendas e registros públicos Até 1,0 ponto b) 
Qualificação do autor e do requerido Autor : Município 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


de Itaquerão do Tocantins Até 0,5 pontos Requerido: 
Sucessores de Cassio Ramos Até 1,5 ponto c) Síntese dos 
fatos Motorista contratado pela prefeitura Até 1,0 
ponto Ter agido com imprudência Até 1,0 ponto 
Condenação da prefeitura Até 1,0 ponto Danos ao 
erário público Até 1,0 ponto Processo Disciplinar que 
apurou a responsabilidade Até 1,0 ponto d) 
Fundamentos jurídicos Mesmo contratado 
temporariamente, possui vínculo com o Município. Até 
3,0 pontos Agente público que causar danos a terceiros, 
deve reparar. Até 3,0 pontos Imprescritibilidade do 
ressarcimento. Até 3,0 pontos Responsabilidade dos 
sucessores até a força da herança. Até 3,0 pontos e) 
Pedido(s) Recebimento da Ação Até 1,5 ponto 
Procedência total Até 1,5 ponto Condenação ao valor 
atualizado Até 1,0 ponto Condenação de custas e 
honorários Até 1,0 ponto f) Requerimentos Citação do(s) 
réu(s) Até 1,0 ponto Intimação pessoal do Ministério 
Público Até 1,0 ponto Produção de provas Até 1,0 ponto 
Valor da Causa Até 1,0 ponto 9) Estrutura lógica da 
peça Até 5,0 pontos h) Correlação entre os fatos / 
fundamentos / pedido Até 6,0 pontos - | - DOMÍNIO DA 
LINGUAGEM - Quesito - Resposta que se espera - Valor 
por quesito - i) Uso correto do vernáculo Até 5,0 pontos 
- |ll - CLAREZA E OBJETIVIDADE DA EXPOSIÇÃO - Quesito 
- Resposta que se espera - Valor por quesito - j) 
Coerência e objetividade do texto - Até 5,0 


do artigo 37,85, da Constituição Federal, que trata da 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento por danos 
causados ao erário. A exposição deverá conter, além das 
lições trazidas pela doutrina sobre o assunto, eventual 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
na matéria. (máximo 3 laudas) (1,5) 


Ministério Público Estadual - MPE-GO - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Quanto aos ilícitos 
geradores de prejuízo ao erário, a Constituição Federal 
traz ou importantes regras em seu artigo 37,884 e 5. Art. 
37: A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...] 8 4º Os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 8 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento. Levando em conta 
esses mesmos dispositivos acima indicados, dissertar 
acerca do sentido e do alcance do disposto na parte final 


- Resposta: AJA prescrição, como fator importante para 
a segurança e a estabilidade das relações jurídicas e 
sociais, é a regra em nosso direito. Assim, a prescrição 
atinge todas as pretensões. A imprescritibilidade é 
excepcional. B) Acerca do sentido e do alcance da parte 
final do art. 37, $ 58 da CF, umas das linhas de 
entendimento, fundada na interpretação literal, 
reconhece na ressalva constitucional a consequência de 
tornar imprescritível toda e qualquer ação de 
ressarcimento do erário, desde que o dano reclamado 
decorra de algum ilícito. Nesse sentido, essa ilicitude 
pode ser de qualquer natureza, e a imprescritibilidade 
recairia sobre toda e qualquer ação ressarcitória 
movida pelo erário, mesmo as fundadas em ilícitos civis 
que não decorrem de dolo ou culpa. C) Para outra 
corrente, a norma que prevê a imprescritibilidade é de 
caráter excepcional, e, por isso mesmo, deve ser 
interpretada restritivamente. Portanto, o alcance do 
dispositivo deve ser feito em cotejo com os demais 
dispositivos da constituição. Nessa linha, há quem diga 
que, ao ressalvar da prescritibilidade “as respectivas 
ações de ressarcimento”, o mencionado dispositivo se 
refere às ações que busquem ressarcir danos 
decorrentes de atos de improbidade administrativa de 
que trata o $ 4º do mesmo art. 37, ou que tenham por 
objeto danos decorrentes de ilícitos penais praticados 
contra a Administração Pública. D) A segunda corrente, 
ou seja, a de caráter restritivo, foi adotada pelo STF, em 
recente e importantíssimo precedente que envolvia 
acidente de trânsito. O STF concluiu não ser adequado 
embutir na norma de imprescritibilidade um alcance 
ilimitado, ou limitado apenas: a) pelo conteúdo 
material da pretensão - o ressarcimento; ou b) pela 
causa remota do desfalque - ato ilícito em sentido 
amplo. Com isso, segundo a mais alta Corte, é correto 
atribuir sentido estrito aos ilícitos de que trata o $ 5º do 
art. 37 da CF, tanto que o mesmo Supremo, nesse rumo, 
afirmou como tese de repercussão geral que é 
prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil. Para ser alcançada 
pela imprescritibilidade, a pretensão de ressarcimento, 
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segundo o STF, deve se fundar em suposto ilícito civil 
que revele conduta revestida de pronunciado grau de 
reprovabilidade, que se mostre atentatória aos 
princípios constitucionais da Administração Pública. E) 
O SFT já havia se pronunciado, anteriormente, sobre a 
imprescritibilidade de pretensão veiculada em ação civil 
pública de improbidade administrativa, quanto ao 
ressarcimento. Entretanto, nesse último precedente, 
que versa reparação de dano decorrente de acidente de 
trânsito, a Colenda Corte preferiu não apresentar 
qualquer conclusão sobre a imprescritibilidade no 
tocante a improbidade administrativa e a matéria 
criminal, as quais ficaram de fora da repercussão geral 
então assentada. 


Delegado de Polícia - PCSP - Ano: 2011 - Banca: 
ACADEPOL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Responsabilidade Civil - Dissertação: Responsabilidade 
do policial civil perante a Lei Orgânica da Polícia 
responsabilidade civil, penal e administrativa. 


Delegado de Polícia - PCPR - Ano: 2007 - Banca: UFPR - 
Disciplina: Direito Administrativo - Responsabilidade 
Civil - Discorra, em no mínimo 20 e no máximo 30 linhas, 
sobre a responsabilidade civil do Estado, analisando os 
seguintes aspectos: a) A responsabilidade civil do poder 
público na Constituição Federal de 1988. b) A adoção da 
teoria do risco administrativo (elementos ou requisitos 
para ocorrência da responsabilidade estatal e 
excludentes de responsabilidade do Estado). c) Direito de 
regresso e denunciação à lide. 


Delegado de Polícia - PCRS - Ano: 2006 - Banca: FAURGS 
- Disciplina: Direito Administrativo - Responsabilidade 
Civil - Reportado um caso de violência sexual contra 
crianças numa escola particular no interior do RS, o 
procedimento de inquérito foi aberto, tendo o Delegado 
levado a matéria à imprensa, causando grave comoção 
social na comunidade onde teriam ocorrido, em tese, as 
atividades criminosas. Em reiteradas situações, o agente 
público teria dado entrevistas aos meios de 
comunicação, afirmando que se tratava, 
indiscutivelmente, de uma atuação criminosae que havia 
fartos elementos sobre os fatos. Em consequência, os 
suspeitos foram apedrejados e tiveram o seu 
estabelecimento incendiado.Encerrada a fase instrutória, 
o Juiz concluiu pela inexistência dos fatos narrados e pela 
inveracidade das informações prestadas pelo Delegado e 


transmitidas pela imprensa. Avalie a situação sob as 
prismas do exército da função pública, da liberdade de 
informação e das modalidades de responsabilidade 
relacionadas ao Direito Administrativo. 


Procuradoria Estadual - PGE-PA - Ano: 2015 - Banca: 
UEPA  - Disciplina: Direito Administrativo  - 
Responsabilidade Civil - Maria das Dores propôs ação de 
indenização por danos morais contra o Estado do Pará. 
Alegou ser viúva do Sr. Roberto dos Anjos que havia sido 
condenado a 20 anos de reclusão e estava custodiado 
desde 19/02/2010 no Centro de Recuperação de 
Capanema. O recluso era portador de insuficiência renal 
crônica e de diabetes e, segundo consta na inicial, não 
recebeu tratamento adequado no estabelecimento 
prisional, vindo a falecer em 23/06/2011. Foi 
argumentado, juridicamente, que a morte do Sr. Roberto 
dos Anjos decorreu de negligência e omissão do Estado e 
de seus agentes, o que acarretaria a obrigação do Ente 
Público em indenizar suas vítimas de forma objetiva pelo 
dano irreparável supostamente causado, com 
fundamento na teoria do risco administrativo previsto 
pelo art. 37, 86º da CF/88. A autora subsidiou, ainda, seu 
pedido no Art. 5º da CF/88 que determina que todos têm 
assegurado a inviolabilidade do direito à vida e no art. 
196 cumulado com o art. 200 da CF/88 que garante de 
forma objetiva o direito à saúde e a resguarda como 
obrigação do Estado. O dano moral seria cabível para 
compensar o grande tormento que a autora sofreu 
durante o acompanhamento da doença do seu falecido 
companheiro, e seu sofrimento provocado pela omissão 
do Estado em prestar ao Sr. Roberto o tratamento de 
saúde necessário a sua sobrevivência. Requereu 
indenização por danos morais no valor não inferior a 
R$200.000,00 (duzentos mil reais). Ao analisar este caso 
concreto e levar em consideração o instituto que versa 
sobre a responsabilidade civil da Administração Pública, 
responda, de forma sucinta, porém, fundamentada: a) 
Aborde as formas de responsabilidade civil da 
Administração Pública previstas no ordenamento jurídico 
brasileiro e quais os elementos que as caracterizam. (3,0 
pontos) b) Se você fosse elaborar a defesa do Estado 
nesta ação, qual o fundamento jurídico que você usaria 
como defesa de mérito, no que se refere estritamente à 
questão de responsabilidade no presente caso. 
Justifique. (4,0 pontos) c) No caso de condenação do 
Estado do Pará no presente caso concreto, como será 
feito o pagamento da indenização pelo Ente Público? 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


Cabe direito de regresso contra o agente público acusado 
do dano? Em caso afirmativo, como se dará? Responda 
se é aplicável a denunciação da lide pela Administração a 
seus agentes, no caso da ação de reparação do dano 
segundo o posicionamento dominante doutrinário. (3,0 
pontos) 


- Resposta: a) (3 pontos) - Abordar os dois regimes de 
responsabilidade civil, objetiva e subjetiva, aplicáveis 
às entidades da Administração Pública. - Dissertar sobre 
as teor ias da culpa administrativa, de risco 
administrativo e de r isco integral previstas no 
ordenamento jurídico brasileiro. - Explicar seus 
elementos caracterizadores e suas previsões legais . b) 
(4 pontos) - Defender o Ente Público Estadual com fulcro 
na responsabilidade subjetiva, fazendo-se necessário ao 
autor comprovar dolo ou culpa (ônus da prova) . - 
Buscar descaracterizar a responsabilidade objetiva do 
Estado e seus elementos. - Atacar a inexistência de 
responsabilidade do Estado por dano moral. - Atacar o 
valor pedido na ação como exorbitante com prejuízo 
para o Erário para fins de responsabilidade civil do 
Estado. c) (3 pontos) - Discorrer sobre o sistema de 
precatórios e de requisição de pequeno valor e 
fundamentar . - Dissertar sobre a ação regressiva contra 
o autor do dano, suas características e seu cabimento. - 
Ar razoar acerca da inaplicabilidade da obrigatoriedade 
da denunciação da lide da Administração a seus 
agentes segundo o posicionamento doutrinário 
majoritário nos casos de discussão de responsabilidade 
objetiva e sua aceitação, facultativamente, nos casos de 
responsabilidade subjetiva. 


Procuradoria Municipal - PGM-Bom Jesus/PI - Ano: 2015 
- Banca: COPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Responsabilidade Civil - Pedro ajuizou ação por danos 
materiais e morais contra o município de Bom Jesus em 
razão de acidente de bicicleta provocado por buraco na 
via pública feita pelo serviço de canalização de água que 
resultou na morte do seu filho João de 14 anos. Na 
situação hipotética, você é procurador do município de 
Bom Jesus e a partir do caso, deverá apresentar: Tópicos: 
medida processual a ser adotada pelo município; 
principal tese de defesa do município; possibilidade de 
alegar a não existência de nexo causal e justificativa; 
caso o município não recorra da decisão, após Oo prazo 
recursal, a decisão já seria transitada em julgado? 


Justifique; a possibilidade de alegar a não existência de 
dano moral. 


Advocacia-Geral da União (AGU) - Advogado da União - 
Ano: 2015 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Responsabilidade Civil - PEÇA PRÁTICA 
- Em 15/4/2009, Pedro foi vítima de acidente, que lhe 
mutilou um dedo de um dos pés, provocado por veículo 
oficial conduzido por servidor público federal. Em 
15/5/2014, ele ajuizou ação contra a União, pedindo 
indenização por danos morais, no valor de R$ 100.000, e 
danos materiais, no valor de R$ 20.000. Pedro juntou aos 
autos os comprovantes de despesas médicas resultantes 
da sua internação e convalescença. A União foi citada, na 
forma da lei, e apresentou contestação, na qual alegou a 
ocorrência de prescrição e a responsabilidade do autor 
pelos danos causados, uma vez que, quando do acidente, 
não respeitou a sinalização de trânsito — semáforo e 
faixa de pedestre — ao atravessar a avenida onde se 
dera o fato, o que aponta para sua culpa. Ademais, a 
União alegou que o acidente acontecera devido a uma 
falha mecânica que ocasionou a parada repentina de 
veículo, conforme laudo pericial constante dos autos. 
Durante a audiência de instrução e julgamento, a União 
interpôs agravo retido em face da decisão que indeferiu 
o pedido de oitiva do condutor do veículo envolvido no 
acidente. O juiz afastou a prescrição, porque o autor, 
apesar de ter saído do hospital no mesmo dia, ficou com 
dificuldade de locomoção por um mês, e proferiu 
sentença em que julgou procedente o pedido e 
condenou a União ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 40.000, acrescidos de 
correção monetária e juros de mora, a partir do evento 
danoso; ao pagamento de indenização por danos 
materiais, no valor de R$ 20.000, acrescidos de correção 
monetária e juros de mora, a partir do evento danoso; ao 
pensionamento mensal do autor, no valor referente a um 
salário mínimo mensal, até que este seja recolocado no 
mercado de trabalho; e ao pagamento de RS 2.000 
referentes aos honorários de sucumbência. A União foi 
intimada pessoalmente no dia 6/1/2016. O mandado de 
intimação será juntado aos autos no dia 14/1/2016. Em 
face da situação hipotética acima apresentada, elabore, 
na qualidade de advogado da União, a peça processual 
cabível, abordando toda matéria pertinente à defesa dos 
interesses da União e datando-a no último dia do prazo. 
Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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- Resposta: Apelação. Art. 513 CPC. Prazo: 15/2/2015. 
Art. 184, $ 1.8, c/c 188 CPC O candidato deve elaborar 
peça de apelação dirigida ao juiz prolator da sentença, 
com as razões direcionadas ao tribunal, respeitando os 
requisitos do art. 514 CPC, datando-a em 15/2/2016. 
CPC Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar- 
se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o 
do vencimento. & 1.º Considera-se prorrogado o prazo 
até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado 
ou em dia em que: (...) Art. 188. Computar-se-á em 
quádruplo o prazo para contestar e em dobro para 
recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o 
Ministério Público. (...) Art. 513. Da sentença caberá 
apelação (arts. 267 e 269). Art. 514. A apelação, 
interposta por petição dirigida ao juiz, conterá: | - os 
nomes e a qualificação das partes; Il - os fundamentos 
de fato e de direito; Ill - o pedido de nova decisão. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ERRO DE FATO. 
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. 
TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO. FAZENDA 
PÚBLICA. JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO 
DEVIDAMENTE CUMPRIDO. PRECEDENTE. CORTE 
ESPECIAL. MANDADO DE INTIMAÇÃO DO INSS. 
EQUÍVOCO NA CONFECÇÃO DA CERTIDÃO QUE DEVERIA 
TER SIDO SANADO NO ÂMBITO DO TRF DA 1.º REGIÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO 
DEVIDAMENTE ABORDADA. (...) 4. A propósito: "Em se 
tratando de intimação da fazenda pública ou da 
Advocacia-Geral da União por meio de oficial de justiça, 
o termo inicial do prazo para a interposição de recurso é 
a data da juntada aos autos do mandado cumprido, nos 
termos do disposto no artigo 241, Il, do CPC" (EREsp 
605.510/RJ, Relator Ministro Castro Meira, Corte 
Especial, DJ de 4/8/2008). (...) 5. Embargos de 
declaração opostos pelo INSS acolhidos para corrigir 
erro material, sem impor, contudo, efeito modificativo 
ao julgado. (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no 
Ag 868.668/DF, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 
23/11/2010).Apreciação do agravo retido, nos termos 
do art. 523, 8 1.º, CPC O candidato deve requerer a 
apreciação do agravo retido, nos termos do art. 523, 


$1.º, CPC. Art. 523. Na modalidade de agravo retido o 
agravante requererá que o tribunal dele conheça, 
preliminarmente, por ocasião do julgamento da 
apelação. $ 1.º Não se conhecerá do agravo se a parte 
não requerer expressamente, nas razões ou na resposta 
da apelação, sua apreciação pelo Tribunal. Ocorrência 
da prescrição. Art. 189 do Código Civil O candidato deve 
deduzir que houve a ocorrência da prescrição, uma vez 
que o termo inicial é contado a partir da data do evento 
danoso, nos termos do art. 189 do Código Civil. Nos 
autos, não há relato de invalidez ou incapacidade. Art. 
189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, 
a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que 
aludem os arts. 205 e 206. ADMINISTRATIVO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO — PRETENSÃO DE 
INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA NACIONAL — ERRO 
MÉDICO - DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS - 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO -— PRESCRIÇÃO - 
QUINQUÍDIO DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/1932 
— TERMO INICIAL —- DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EFETIVO DA VÍTIMA DAS LESÕES E SUA 
EXTENSÃO — PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 1 O termo a 
quo para aferir o lapso prescricional para ajuizamento 
de ação de indenização contra o Estado não é a data do 
acidente, mas aquela em que a vítima teve ciência 
inequívoca de sua invalidez e da extensão da 
incapacidade de que restou acometida. Precedentes da 
Primeira Seção. 2 É vedado o reexame de matéria 
fático-probatória em sede de recurso especial, a teor do 
que prescreve a Súmula n.º 7 desta Corte. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 931.896/E5, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 20/9/2007, DJ 3/10/2007, p. 194). Culpa 
concorrente da vítima. Art. 945 do Código Civil - O 
candidato deve alegar que houve pelo menos culpa 
concorrente da vítima devido ao fato de esta ter agido 
com negligência ao atravessar a avenida sem respeitar 
a sinalização do semáforo e da faixa de pedestre — que 
possibilita a travessia segura do pedestre — existente 
no local, o que não for considerado pelo juiz. Nesse 
caso, os valores das indenizações por danos materiais e 
morais devem ser fixados de forma proporcional, nos 
termos do art. 945 do Código Civil. Art. 945. Se a vítima 
tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a 
sua indenização será fixada tendo-se em conta a 
gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do 
dano. RESPONSABILIDADE CIVIL LINHA FÉRREA. 
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ACIDENTE ENTRE COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA E 
AUTOMÓVEL. SINALIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS FERROVIÁRIOS. CULPA 
CONCORRENTE. LUTO. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. FIXAÇÃO EM PARÂMETRO 
COMPATÍVEL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
SÚMULA N.º 54 DO STJ. 13.º SALÁRIO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE REMUNERADA. PENSIONAMENTO. MORTE 
DE FILHO (A) DE COMPANHEIRO (A) E DE GENITOR (A). 
CABIMENTO DESDE A DATA DO ÓBITO. JUROS 
COMPOSTOS. VEDAÇÃO. VALOR DO DANO MORAL. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. 
POSSIBILIDADE. [...) 2. A ocorrência de culpa 
concorrente conduz à fixação das indenizações por 
danos materiais e morais de forma proporcional. (...) 
11. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 853.921/RJ, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 
24/5/2010) Correção monetária. Termo inicial. O 
candidato deve aduzir que o juiz laborou em erro 
quando fixou a correção monetária de indenização por 
dano moral, já que, de acordo com a Súmula n.º 362 do 
Superior Tribunal de Justiça, “a correção monetária de 
indenização por dano moral incide a partir da data do 
arbitramento”. Sentença extra petita. Art. 460 CPC. 
Ausência de pedido de pensionamento mensal. O 
candidato deve alegar que o magistrado novamente 
laborou em erro ao conceder ao autor coisa diversa da 
que foi requerida em sua petição inicial, já que o autor 
não apresentou pedido de pensionamento mensal, fato 
que afrontou vedação expressa do CPC, contida em seu 
art. 460. Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a 
favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem 
como condenar o réu em quantidade superior ou em 
objeto diverso do que lhe foi demandado. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. UTILIZAÇÃO DE 
SOFTWARE SEM LICENÇA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE 
DA SÚMULA N.º 7/STJ. PEDIDO ESPECÍFICO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONDENAÇÃO 
AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO DE NATUREZA 
PUNITIVA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. 
(...) 4. Ocorrência de julgamento extra petita na 
sentença que condena ao pagamento de indenização de 
natureza diversa da pedida. 5. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1365243/MG, Relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 


julgado em 12/5/2015, DJe 15/5/2015) Modificação do 
julgado - Por fim, o candidato deve apresentar os 
seguintes requerimentos: 1 apreciação do agravo 
retido; 2 extinção do processo com julgamento de 
mérito, com declaração da prescrição; ou 3 redução 
pela metade das indenizações por danos morais e 
materiais fixadas em face da culpa concorrente; 4 
modificação do termo inicial de correção monetária da 
indenização por danos morais; 5 exclusão da 
condenação em pensionamento mensal; 6 inversão dos 
honorários de sucumbência. 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2015 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Responsabilidade Civil - Climério, por si e representando 
seus filhos menores, enceta, no início de 2015, através 
da Defensoria Pública, ação de responsabilidade civil em 
face do Município de Campo Verde, alegando que o ente 
público, ainda em 2010, concedera licença para a 
instalação de um aviário nas proximidades de sua 
residência, deixando de fiscalizá-lo de forma adequada, o 
que lhes teria acarretado danos materiais e morais em 
razão não só do desconforto causado pelo mau cheiro, 
como também em razão de doenças decorrentes das 
más condições sanitárias. Comprova-se nos autos que o 
Município, a pedido do interessado, havia prontamente 
instaurado, em 2010, um processo administrativo, ainda 
não findo no momento do ajuizamento da ação. Logo no 
início do referido processo administrativo, apesar da 
conformação da atividade à lei de zoneamento urbano, 
fora produzido laudo, por parte do próprio ente público, 
dando conta de que as condições do local eram, de fato, 
inadequadas. Em sua defesa na ação de responsabilidade 
civil, o Município alega: i) que a sua responsabilidade é 
subsidiária; ii) que a hipótese, no que diz respeito ao 
Poder Público, é de falta anônima do serviço e que, nesse 
caso, não agira culposamente, posto que instaurara 
imediatamente processo administrativo; iii) que o ato de 
concessão de licença era válido, uma vez que ficara 
constatado naquela ocasião o cumprimento de todas as 
demais condições de licenciamento pelo 
estabelecimento, fato esse, todavia, não comprovado 
nesses autos nem no processo administrativo. Como o 
membro do Ministério Público deveria opinar nos autos 
sobre os pontos da defesa do Município? Resposta 
objetivamente fundamentada. 
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Defensoria Pública Estadual - DPE-RN - Ano: 2015 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Responsabilidade Civil - Maurício foi encontrado morto 
no interior da cela do estabelecimento prisional estadual 
onde cumpria pena privativa de liberdade. A investigação 
policial concluiu que ele havia cometido suicídio. 
Familiares de Maurício, inconformados com a perda do 
ente, procuraram a Defensoria Pública para orientação 
sobre a possibilidade de que o Estado fosse 
responsabilizado pelo ocorrido. Considerando a situação 
hipotética apresentada, discorra sobre a 
responsabilidade civil do Estado. Em seu texto devem 
constar 1- o fundamento constitucional da 
responsabilização civil do Estado; [valor: 0,40 ponto] 2- a 
distinção entre a responsabilidade civil do Estado por 
atos comissivos e a responsabilidade civil do Estado por 
atos omissivos; [valor: 0,60 ponto] 3- a natureza jurídica 
da responsabilidade civil do Estado no caso apresentado; 
[valor: 0,80 ponto] 4- o entendimento jurisprudencial do 
STF a respeito dessa matéria. [valor: 0,60 ponto] 


- Resposta: Segundo a regra constitucional relativa à 
responsabilidade civil do Estado, inscrita no art. 37,8 
6.º da CF, a atuação estatal que cause dano ao 
particular resulta, para a administração pública, no 
dever de indenizar, independentemente da existência 
de falta do serviço ou culpa administrativa. Essa é a 
consagração do princípio do risco administrativo, 
segundo o qual o Estado, como sujeito jurídica, política 
e economicamente mais poderoso nas relações 
jurídicas, deve arcar com o risco natural decorrente das 
numerosas atividades que exerce. Assim, comprovada 
relação de causalidade entre a atuação estatal e o dano 
causado, deve o Estado responder objetivamente pelos 
prejuízos sofridos, salvo em hipóteses de culpa exclusiva 
da vítima, caso fortuito ou força maior. Por outro lado, 
convém salientar, com base na doutrina de Celso 
Antônio Bandeira de Mello e José dos Santos Carvalho 
Filho, que a responsabilidade objetiva decorrente do 
risco administrativo se aplica, em regra, aos atos 
comissivos do Estado, não devendo ser invocada em 
relação a atos omissivos. No que se refere a estes, a 
responsabilidade será subjetiva, por aplicação da teoria 
da falta do serviço (culpa administrativa). Assim, a 
responsabilidade civil do Estado, no caso de atos 
omissivos, somente se configurará quando estiverem 
presentes elementos que caracterizam o 
descumprimento do dever legal atribuído ao poder 


público. Há de ser feita distinção entre as omissões 
genéricas do poder público e as omissões específicas. 
Em relação a estas, o Estado tem o dever de evitar o 
dano e assume o risco da sua ocorrência, do que 
decorre, então, a responsabilidade objetiva (teoria do 
risco administrativo). É o caso, por exemplo, da 
responsabilidade nas relações de custódia. Em razão 
dos riscos inerentes ao meio em que os indivíduos foram 
inseridos pelo próprio Estado, no caso de custódia, e, 
sobretudo, em razão de seu dever de zelar pela 
integridade física e moral desses indivíduos (art. 5.8, 
XLIX, da CF), o Estado deve responder objetivamente 
pelos danos causados a sua integridade física e moral. 
Assim, em razão desta especial relação de supremacia 
entre o Estado e o indivíduo, é dever do Estado garantir 
a incolumidade física dos indivíduos custodiados, seja 
contra atos de terceiro, seja contra ato do próprio 
indivíduo, a exemplo do suicídio referido na questão. 
Portanto, deve o Estado responder objetivamente pela 
morte de Maurício, ocorrida no interior do 
estabelecimento prisional estadual. Registre-se, por fim, 
que este é o entendimento jurisprudencial já 
sedimentado no âmbito do STF, conforme se pode 
verificar dos seguintes acórdãos: Agravo regimental no 
recurso extraordinário com agravo. 2. Direito 
Administrativo. 3. Responsabilidade civil do Estado. 
Indenização por danos morais. Morte de preso em 
estabelecimento prisional. Suicídio. 4. Acórdão recorrido 
em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 279. Precedentes. 5. Ausência de 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 
700927 AgR, Relator(a): min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 28/08/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-09- 
2012) EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MORTE DE PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. 
OMISSÃO ESTATAL. INTEGRIDADE FÍSICA DO PRESO. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1- O Tribunal possui o entendimento de que o Estado se 
responsabiliza pela integridade física do preso sob sua 
custódia, devendo reparar eventuais danos. 
Precedentes. Il — Para se chegar à conclusão contrária à 
adotada pelo acórdão recorrido quanto à existência de 
nexo causal entre a omissão do Estado e o resultado 
morte, necessário seria o reexame do conjunto fático- 
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probatório constante dos autos, o que atrai a incidência 
da Súmula n.º 279 do STF. Ill — Agravo regimental 
improvido. (Al 799789 AgR, Relator(a): min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
02/12/2010, DJe-020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02- 
2011 EMENT VOL-02454-11 PP-02858) EMENTA: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. CONDUTA 
OMISSIVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (RE 
594902 AgR, Relator(a): min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-233 DIVULG 01-12- 
2010 PUBLIC 02-12-2010 EMENT VOL-02443-02 PP- 
00328) EMENTA: Agravo regimental em recurso 
extraordinário. 2. Morte de preso no interior de 
estabelecimento prisional. 3. Indenização por danos 
morais e matérias. Cabimento. 4. Responsabilidade 
objetiva do Estado. Art. 37, 4 6.º, da Constituição 
Federal. Teoria do risco administrativo. Missão do 
Estado de zelar pela integridade física do preso. 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 
418566 AgR, Relator(a): min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 26/02/2008, DJe-055 
DIVULG 27-03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL- 
02312-07 PP-01171 LEXSTF v. 30, n.º 354, 2008, p. 263- 
267) 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Considere o caso hipotético a seguir - Em 15 de fevereiro 
de 2008, um aluno de uma escola pública estadual, 
absolutamente capaz, perdeu a visão de um dos olhos 
após ser atingido, involuntariamente, por seu professor 
com um lápis, dentro da sala de aula. O aluno fez um 
requerimento administrativo de indenização direcionado 
ao Estado de Minas Gerais. Após o devido processo 
administrativo, o Estado reconheceu, por ato datado de 
15 de agosto de 2012, o direito pleiteado pelo aluno. A 
indenização, contudo, não foi paga, tendo sido alegada a 
insuficiência de recursos financeiros. O aluno 
permaneceu inerte até agora, 6 de dezembro de 2014. 
Na qualidade de Defensor Público procurado pelo aluno, 
discorra acerca da viabilidade e fundamento de eventual 
medida judicial. Não acrescente fatos novos. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJDFT - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Com fundamento na 
Constituição, na jurisprudência dos Tribunais Superiores 
e na doutrina especializada, discorra sobre a 
responsabilidade civil do estado nas hipóteses 
apresentadas. Fundamente o cabimento ou não de 
responsabilidade civil estatal e, caso existente , se é 
objetiva e/ou subjetiva. a- responsabilidade civil das 
empresas prestadoras de serviço público em relação aos 
danos causados a terceiros, não usuários do serviço 
público (0,30); b- responsabilidade civil da administração 
pública por danos nucleares (0,30); c- responsabilidade 
civil da administração pública, por omissão de seus 
agentes de, pelo dano causado ao presidiário morto da 
penitenciária e ao aluno ferido dentro do 
estabelecimento escolar (0,30). A utilização correta do 
idioma oficial e a capacidade de exposição do conteúdo 
serão contempladas na avaliação (0,10). 


- Resposta:Sustentar não ocorrência da prescrição com 
azo nos marcos temporais do enunciado (fevereiro/2008 
- agosto/2012 - fevereiro/2015) e tendo como 
fundamento o reconhecimento inequívoco do Estado 
(causa interruptiva — art. 202, VI, Código Civil e Resp-"-. 
1270.439/ST)). 0,30 - Indicar a retomada da contagem 
do prazo prescricional pela metade (art. 9º do Decreto 
Federal 20.910/32). - Sugerir a propositura de ação de 
indenização. 0,10 - Indicar como fundamento da ação a 
responsabilidade objetiva do Estado por danos 
causados -por seus agentes (art. 37, 868, CR/88), com 
base na teoria do risco. 0,30 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2014 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto:Responsabilidade Civil - 
Considere a situação fictícia a seguir: Martha é portadora 
de grave doença renal crônica e hipertensão arterial 
devido a lúpus eritematoso sistêmico. Atualmente, 
devido a acidentes vasculares cerebrais, é hemiplégica e 
faz uso de cadeira de rodas, apresentando limitações na 
vida diária. No dia 18 de fevereiro de 2014, no final da 
manhã, Martha, em companhia de sua mãe, estava 
dentro de um coletivo da empresa Y Ltda., quando, no 
momento do seu desembarque ocorreu um acidente. 
Martha, como foi salientado acima, é cadeirante, tendo a 
necessidade de utilizar o elevador do veículo para fazer o 
desembarque do coletivo. O mecanismo foi acionado 
pela cobradora do ônibus. Ao alcançar a metade da 
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altura restante para chegar à calçada, o elevador parou 
de funcionar e, logo após, despencou subitamente, 
lançando Martha ao solo. Com a queda, ela bateu a 
cabeça no asfalto, obtendo perda momentânea da 
consciência, seguida de episódios de vômitos. Foi 
acionado, em seguida, o serviço de urgência — SAMU e, 
imediatamente, foi conduzida ao Hospital para os 
devidos procedimentos médicos. No nosocômio, foram 
feitos diversos exames, como tomografia 
computadorizada de crânio, não revelando alterações 
além da doença de base (lúpus com acontecimento 
encefálico). Tais fatos, todos eles, certificados pelo 
Instituto Médico Legal. Esse acidente acarretou 
desdobramentos. Martha teve a necessidade de procurar 
um especialista para iniciar um tratamento de 
reabilitação, conforme laudo da Dra. Alves. Além disso, 
seu tratamento com a reumatologista, Dra. Rejane, 
tornou-se mais frequente, com quadro de convulsões e 
multitraumas, conforme receituário prescrito por essa 
médica. Ademais, Martha ficou traumatizada com esse 
evento, tendo ficado dois meses sem entrar em qualquer 
ônibus, com quadro de pânico. Evidentemente, tal fato 
acarretou limitação ao seu direito de ir e vir, que ficou 
agravado, por ela já possuir dificuldade de locomoção. 
Martha, acompanhada de sua mãe, procurou a 
Defensoria Pública para defesa de seus interesses. Na 
qualidade de Defensor(a) Público(a), discorra sobre a 
existência de ação a ser proposta, e, em caso positivo, 
sobre seu(s) fundamento(s) jurídico(s) e pedido(s). Não 
acrescente fatos novos. 


comerciante da cidade. João da Silva procura por um 
advogado que lhe recomenda urgência no ajuizamento 
de ação indenizatória contra oMunicípio, visto que a 
vítima teria apenas o prazo de 3 anos para tanto.” A 
partir da teoria adotada pela legislação brasileira em 
tema de responsabilidade civil da Administração Pública, 
analise a responsabilidade do Município, abordando 
todos os aspectos relevantes, inclusive o referente ao 
prazo prescricional. 


- Resposta:ldentificar a ação a ser proposta: 
indenização por danos morais (art. 6, VI, do CDC). 0,25 - 
Conceituar e caracterizar a responsabilidade objetiva 
pelo fato do serviço. 0,50 - Indicar e conceituar como 
fundamento alternativo, o tratamento que o Código 
Civil estabelece ao contrato de transporte, além de 
mencionar a “cláusula de incolumidade.” 0,25 


Advogado - Concurso: Cia Brasileira de Trens Urbanos - 
CBTU - Ano: 2014 - Banca: CONSULPLAN - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 

“A Administração Pública Municipal de uma 
determinada cidade deixa de limpar as galerias 
subterrâneas do município, de modo que, no dia 
22/2/2014, em razão das chuvas e devido à falta de 
limpeza das referidas galerias, uma inundação causa 
inúmeros prejuízos a João da Silva, conhecido 


- Resposta: Como regra, a legislação brasileira adota a 
teoria do risco administrativo para explicar a 
responsabilização das pessoas jurídicas de direito 
público e das pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público (art. 37, 868 da 
CRFB/88) pelos danos causados. Pela referida teoria, 
que é objetiva, há a necessidade da presença de três 
elementos para a responsabilização da Administração 
Pública: a conduta estatal; o dano; e, o nexo de 
causalidade entre a conduta e o dano. Em tal situação 
não há que se falar em prova do elemento subjetivo do 
Estado: dolo ou culpa. No entanto, quando se tratam de 
condutas omissivas, hoje, a doutrina e jurisprudência 
dominantes reconhecem a aplicação da teoria da 
responsabilidade subjetiva, estando, assim, o dever de 
indenizar condicionado à comprovação do elemento 
subjetivo, a culpa e o dolo, admitindo a aplicação da 
culpa anônima do serviço ou culpa do serviço, que se 
contenta com a comprovação de que o serviço não foi 
prestado ou foi prestado de forma ineficiente ou 
atrasada. Deste modo, diferentemente da teoria 
objetiva, a teoria subjetiva exige quatro elementos 
definidores: o comportamento estatal (omissivo), o 
dano, o nexo de causalidade entre a omissão e o dano e 
a culpa ou dolo. Ressalta-se que, de qualquer modo, a 
conduta deve ser ilícita, ou seja, deve haver o 
descumprimento de um dever legal. Como explica 
Fernanda Marinela: “Se em razão das chuvas, um 
administrador descumpre o dever legal de manter as 
galerias limpas ocasionando vários prejuízos, há 
responsabilidade, não pelas chuvas, mas pela ausência 
do serviço (...)”. Assim, no caso apresentado, tratando- 
se de conduta omissiva, mas presentes os elementos 
definidores da responsabilidade subjetiva, quais sejam, 
o comportamento estatal omissivo, descumpridor de um 
dever legal, o dano, o nexo de causalidade e a culpa, o 
município de Pedra Bonita tem o dever legal de 
indenizar João da Silva pelos prejuízos sofridos. Com 
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relação ao prazo prescricional, no entanto, está 
equivocada a orientação dada pelo advogado. Sempre 
se admitiu a aplicação do prazo prescricional 
quinquenal do Decreto nº 20.910/32. Entretanto, com o 
advento do Código Civil de 2002, que estabeleceu como 
regra o prazo de 3 (três) anos para reparação, alguns 
doutrinadorespassaram a admitir a aplicação da regra 
do Código Civil à Fazenda sobre o argumento de que 
seria necessária uma interpretação normativa- 
sistemática. Se a ordem jurídica sempre beneficiou a 
Fazenda Pública com prazos prescricionais menores, 
seria absurdo manter o prazo maior do referido decreto. 
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
questão, definindo em 5 (cinco) anos o prazo 
prescricional para propor qualquer ação contra a 
Fazenda Pública, conforme disposto no Decreto 
mencionado. Fonte: MARINELA, Fernanda. Direito 
Administrativo. 8. ed. Niterói: Impetus, 2014. p. 1014. 
TÁBUA DE CORREÇÃO - 12,0 pontos Responsabilidade 
do município. Valor: 5,0 pontos Aspectos relevantes ao 
processo. Valor: 5,0 pontos Prazo prescricional. Valor: 
2,0 pontos 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: UFG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - A sra. CA procura a 
Defensoria Pública solicitando auxílio jurídico. Afirma que 
há poucos dias seu marido, o Sr. MA, viajava de moto 
em uma rodovia estadual, quando, conforme laudo da 
polícia rodoviária estadual, caiu em um barranco da 
estrada, em um trecho da pista que estava em obras, 
sem a devida sinalização, e veio a falecer. O Sr. MA era o 
arrimo de família e deixou-a viúva com três filhos. 
Considerando o exposto, analise o caso em questão 
abordando os seguintes aspectos; A- A evolução das 
teorias acerca da responsabilidade civil do Estado; B- A 
teoria adotada pelo ordenamento jurídico pátrio quanto 
à responsabilidade civil do Estado; C- De acordo com a 
teoria adotada pelo ordenamento jurídico pátrio, 
apresente as eventuais hipóteses de exclusão total ou 
parcial do dever de indenizar pelo Estado na ocorrência 
de evento danoso; D- Especificamente em relação ao 
evento ocorrido com o marido falecido da Sra. CA, 
analise e justifique, teórica e doutrinariamente, a 
possibilidade de ajuizamento de ação indenizatória 
contra o Estado-membro. 


- Resposta: Esta questão busca avaliar os 
conhecimentos do candidato acerca das teorias que 
envolvem a responsabilidade civil do Estado, as 
circunstâncias de sua aplicação, o posicionamento do 
ordenamento jurídico e a jurisprudência pátrios e a 
capacidade de solução do problema apresentado. 
Especificamente quanto aos itens a serem abordados 
espera-se necessariamente as seguintes respostas: A) 
Abordar, no contexto de evolução histórica, as 
seguintes teorias 1) Teoria da irresponsabilidade; 2) 
Teoria da Responsabilidade sob regime de direito 
privado (atos de império e atos de gestão); 3) Teoria da 
Responsabilidade sob regime de direito público = 3.1 
Teoria da Culpa Administrativa (falta do serviço, ou 
culpa anônima, ou fatuduservice - mesmos requisitos 
da responsabilidade subjetiva, mas sem necessidade de 
individualizar qual culpa ou qual agente). 3.2 Teoria do 
Risco Administrativo —- responsabilidade objetiva do 
Estado (art. 37, 8 6º, CF) e 3.3 Teoria do Risco Integral 
(art. 22, XXIII, CF). B) Teoria do Risco Administrativo — 
responsabilidade objetiva do Estado — CF/88 - art. 37, 8 
6º e CC/02 — art. 43. Já o art. 22, XXIII, CF, seria, para 
alguns, teoria do risco integral. C) O caso fortuito ou 
força maior, e a culpa exclusiva da vítima ou de 
terceiros são apontados, respectivamente, como causas 
excludentes e causas atenuantes da responsabilidade 
civil das pessoas jurídicas de direito público e das 
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviço público. A caracterização de um fato como caso 
fortuito ou força maior decorre de um elemento 
subjetivo (ausência de culpa) e outro objetivo 
(inevitabilidade do evento), de forma que determinado 
evento pode até ser previsível, mas deve ser inevitável, 
mesmo diante de toda a diligência que empregue o 
poder público D) Sim. Possível ajuizamento da demanda 
em face do Estado-membro (art. 37, $ 69, CF), tendo em 
vista que o Estado-membro contribuiu com ato 
omissivo, para a ocorrência do dano (dever de 
conservar a rodovia e sinalizá-la adequadamente). 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2014 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - O Município W e a Cia. 
de Petróleo PPI celebraram termo de permissão de uso 
de específico imóvel, pelo prazo de 10 (dez) anos. Além 
do prazo fixado, foi estabelecido encargo. Deveria o 
permissionário, como contrapartida pela utilização do 
bem público, realizar obras sociais como urbanização, 
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construção de complexos esportivos, reformas de 
creches, construção de passarelas para pedestres na área 
próxima, bem como investir em serviços públicos. No 
curso do prazo da permissão, o Município W resolve 
proceder à revogação deste ato - diante de fato novo, 
evidenciando alteração do interesse público quanto ao 
bem -, e notificar a Empresa para sair do imóvel em 90 
(noventa) dias. Inconformada, a Empresa propõe a 
devida ação buscando ser mantida no bem, ou ser 
reparada pelos danos emergentes e lucros cessantes. 
Sendo o juiz da causa, como decidiria, ciente de que o 
feito teve curso normal, sem vícios. 


Estágio - Concurso: Defensoria Pública da União (DPU) - 
Ano: 2014 - Banca: DPU - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Disserte sobre as teorias da responsabilidade civil do 
estado, mencionando qual é a adotada pelo direito 
brasileiro e seus elementos. 


- Resposta: Teoria (CIVILISTA) da IRRESPONSABILIDADE 
DO ESTADO - ou DOS ATOS DE IMPÉRIO - Teoria da não 
responsabilização do Estado ante os atos de seus 
agentes que fossem lesivos aos particulares assumiu 
sua maior notoriedade sob os regimes absolutistas. O 
monarca era quem ditava o certo e o errado, o que 
podia e o que não podia. No Brasil, enquanto Estado, já 
começou como sujeito estável. Não existiu no Brasil. 
Teoria  (CIVILISTA) SUBJETIVA —- Teoria de 
Responsabilidade com culpa civil comum do Estado — O 
Estado evolui e a vítima vai ganhando mais proteção. O 
Estado passa de sujeito irresponsável para sujeito 
responsável. A responsabilidade nesse momento era 
pontual, somente em situações específicas. Segundo a 
doutrina brasileira o Brasil começou daqui (não teve 
Estado irresponsável). A teoria Subjetiva pretendeu 
equiparar o Estado ao indivíduo, somente existindo 
obrigação de indenizar quando os agentes do Estado 
tivessem culpa ou dolo, cabendo ao particular 
prejudicado o ônus de demonstrar a existência dos 
elementos subjetivos. Teoria da CULPA 
ADMINISTRATIVA ou da CULPA DO SERVIÇO - Leva em 
conta a falta de serviço, que compreende a inexistência 
do serviço, o mau funcionamento do serviço ou o seu 
retardamento, para que haja responsabilização do 
Estado, exigindo da vítima a efetiva comprovação da 
fauteduservice. Essa teoria também é chamada de culpa 
anônima. Não é aplicada para conduta lícita. Só serve 


para condutas ilícitas. Teoria  (Publicista) da 
Responsabilidade OBJETIVA - É a teoria adotada 
atualmente no Brasil, determina que o Estado será 
responsável por condutas lícitas ou ilícitas desde que 
delas decorra dano ao particular. Para sua configuração 
é necessária apenas a demonstração da existência de 
conduta, nexo causal e dano. A teoria OBJETIVA da 
responsabilidade estatal subdivide-se em duas, quanto 
à possibilidade de excludentes do dever de indenizar: 
Teoria do Risco Integral: não admite causas excludentes 
de responsabilidade, logo o Estado deveria responder 
por qualquer dano, ainda que não tenha dado causa (é 
adotada pelo Brasil apenas quanto aos danos nucleares, 
acidentes aéreos e danos ambientais); Teoria do Risco 
Administrativo: admite causas excludentes de 
responsabilidade como caso fortuito, força maior e 
culpa exclusiva da vítima. A teoria adotada pelo 
ordenamento jurídico brasileiro é a da 
responsabilidade OBJETIVA do Estado, sendo como 
regra (art. 37, $6º2, na modalidade do risco 
administrativo, devendo o Estado responder pelos 
prejuízos causados aos administrados, salvo quando 
presente alguma das causas excludentes. Elementos da 
responsabilidade civil do Estado: conduta, dano e nexo 
causal. A orientação jurisprudencial do STF e a do STJ 
são no sentido de que não é necessário perquirir 
eventual culpa/omissão da Administração Pública em 
situações como a da questão, já que a responsabilidade 
civil estatal pela integridade dos presidiários é objetiva 
em face dos riscos inerentes ao meio em que eles estão 
inseridos por uma conduta do próprio Estado. Na 
doutrina, no mesmo sentido leciona Celso Antônio 
Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo. 27º 
Ed. São Paulo: Ed. Malheiros, 2010. pp. 1.017/1.018). 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RS - Ano: 2013 - 
Banca: PGE-RS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Faça breve digressão 
sobre a evolução das teorias que embasam a 
responsabilidade extracontratual do Estado. Indique a 
teoria adotada atualmente pela ordem jurídica brasileira 
e explique se há hipótese para acolhida da teoria do risco 
integral. (15,0 pontos) 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - A 
empresa Beta Combustíveis S.A., sociedade de economia 
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mista federal do ramo de exploração de petróleo e 
derivados, exerce atividade de extração de petróleo em 
águas costeiras nacionais. Em janeiro de 2013, contudo, 
uma falha de operação resultou no vazamento de 
petróleo que atingiu a região costeira de dois estados 
brasileiros. Em razão do referido vazamento, que 
demorou uma semana para ser contido, foi constatado 
por meio de perícia grande mortalidade de animais 
marinhos. Diante da possibilidade de constatação de 
desastre ambiental, a Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados 
oficiou em 1.º/10/2013 ao Ministério do Meio Ambiente, 
ao Ministério Público competente e à empresa Beta 
Combustíveis S.A. para saber quais tinham sido as 
medidas adotadas para apuração do incidente. Após as 
respostas aos ofícios, constatou-se que: (i) não havia sido 
adotada nenhuma medida concreta pela empresa Beta 
Combustíveis S.A. para minorar os danos causados; 
(i)conforme laudo pericial, foram abatidos cerca de 
30.000 espécimes animais de fauna marítima e costeira, 
de mais de dez espécies, em decorrência direta do 
vazamento de óleo apontado, que saiu da plataforma; 
(iii)foi instaurado inquérito policial para apuração da 
responsabilidade penal da empresa e dos agentes 
envolvidos; (iv)o inquérito policial concluiu, com base em 
perícia técnica, que o vazamento decorreu de defeito do 
mecanismo de segurança da plataforma da empresa Beta 
Combustíveis S.A. tendo sido adotados todos os 
procedimentos adequados de manutenção e 
conservação recomendados pela fabricante; (v)O 
Ministério Público (MP) ofereceu denúncia contra o 
presidente e o diretor técnico da Beta Combustíveis S.A. 
por crime ambiental previsto na Lei n.º 9.605/1998 (art. 
54), descrevendo que tais agentes assumiram o risco da 
ocorrência do delito pela condição de exploradores da 
atividade econômica, tendo o magistrado competente 
rejeitado a denúncia por ausência de justa causa para a 
instauração de ação penal; (vi)transitada em julgado a 
decisão de rejeição da denúncia contra os sócios, o MP 
instaurou ação penal apenas contra a Beta Combustíveis 
S.A., afirmando que havia responsabilidade penal da 
pessoa jurídica pelo acidente ambiental, 
independentemente da razão que o ocasionou ou da 
identificação dos agentes responsáveis pelo delito; (vii) 
paralelamente, a empresa Beta Combustíveis S.A. 
informou à Câmara dos Deputados que a investigação 
interna realizada concluiu que o dano decorreu 
efetivamente de caso fortuito, consistente na falha 


inesperada do mecanismo de segurança, razão pela qual 
não adotou qualquer medida para reparar o dano 
causado; e ressaltou, ainda, que os entes fiscalizadores 
não lograram êxito em comprovar a culpa de um 
preposto seu no fato narrado, ônus que lhes incumbiria. 
Com base na situação hipotética apresentada, redija um 
texto dissertativo acerca do caso concreto, com 
fundamento na doutrina e na jurisprudência do STF e do 
STJ, apontando os dispositivos constitucionais e legais 
pertinentes, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- possibilidade de responsabilização penal da 
pessoa jurídica no ordenamento jurídico pátrio; [valor: 
7,00 pontos] 2- viabilidade de recebimento da denúncia 
por crime ambiental contra a Beta Combustíveis S.A. e de 
sua posterior condenação, sem que tenha sido 
processada qualquer pessoa física a ela vinculada; [valor: 
12,00 pontos] 3- teoria adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro quanto à responsabilidade civil da 
pessoa jurídica por dano ambiental, com abordagem de 
princípio de direito ambiental a ela pertinente; [valor: 
14,00 pontos] 4- possibilidade de inversão do ônus da 
prova em processo por dano ambiental; [valor: 6,00 
pontos] < existência dos requisitos para configuração da 
responsabilidade civil da Beta Combustíveis S.A. pelo 
dano ambiental referido. [valor: 18,00 pontos] 
Observação: Não se faz necessário abordar aspectos 
referentes à responsabilidade criminal que não os 
indicados nos dois primeiros aspectos, nem acerca da 
tipicidade ou configuração do crime apontado no caso 
concreto. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM/Três Rios-RJ - 
Ano: 2014 - Banca: BIORIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Zimrilim promoveu ação pelo procedimento ordinário em 
face do município de Ninive sendo o pedido julgado 
procedente para condenar o réu a pagar ao autor, a 
titulo de indenização por danos morais e materiais a 
quantia correspondente a sessenta salários mínimos. 
Após o transito em julgado o vencedor requereu a 
execução da sentença com a penhora dos bens do 
município que apresentou defesa aduzindo tal 
impossibilidade. Não houve questionamento quanto aos 
valores cobrados. Existe lei municipal determinando que, 
em caso de condenações judiciais do município, serão 
considerados de pequeno valor aquelas correspondentes 
a um salário mínimo. Analise a hipótese diante das regras 
legais e constitucionais sobre a Execução Civil. 
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Advogado - Concurso: EPE - EMPRESA DE PESQUISA 
ENERGÉTICA - Ano: 2014 - Banca: CESGRANRIO - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Superintendente de Regulação 
da Comercialização da Eletricidade da ANEEL enviou 
ofício à empresa Y, dedicada à piscicultura, no qual faz 
referência expressa ao enquadramento da empresa 
como consumidora de energia, enquadramento esse que 
estaria equivocado e pelo qual estaria orientando a 
empresa CPP S/A, concessionária de energia, com vistas 
ao reenquadramento da empresa Y, de consumidor rural 
para consumidor comercial, visto que a empresa Y se 
localiza em tanques no Rio Corrente, área não 
caracterizada como rural. A empresa CPP S/A, 
distribuidora de energia, seguindo a orientação da ANEEL 
fez o reenquadramento e cobrou a tarifa respectiva. A 
empresa Y se insurge em face desse enquadramento, 
entendendo fazer jus ao benefício tarifário como 
consumidora rural e irá propor demanda em face da 
ANEEL e da CPP S/A. A ANEEL entende que nenhuma 
pretensão pode ser arguida contra ela mesma, já que 
atuou segundo sua atividade normativa/reguladora, 
interpretando a legislação de regência, que refere área 
rural e atividade agropecuária, de forma literal, já que se 
trata de um benefício tarifário. A CPP S/A, por sua vez, 
registra que tão somente seguiu a orientação da Agência 
Reguladora. Há prova de que, de fato, a empresa Y se 
dedica à piscicultura e que atende o escopo do benefício 
tarifário, que é o de promover, incentivar e desonerar a 
atividade agropecuária. Quanto ao enquadramento da 
atividade da empresa Y como agropecuária, há 
depoimentos técnicos que referem que a piscicultura 
está incluída na agropecuária, por ser uma atividade 
pecuária como outra qualquer. A piscicultura é uma 
produção animal. Dentro da zootecnia é assim estudada. 
Com relação ao caso vertente, na hipótese de ser um 
advogado a se manifestar sobre o caso, emita um 
parecer jurídico, fundamentado, sobre os seguintes 
pontos: A ação a ser proposta e seus fundamentos, Em 
face de quem a empresa Y deve exercer sua pretensão, 
Interpretação a ser aplicada no caso, com relação ao 
benefício tarifário, Responsabilidade da Agência e da 
empresa de energia 


Energia que emitiu o ato concreto equivocado que 
reclassificou a atividade da empresa Y. O parecer 
jurídico deve abordar: 1) A questão da legitimidade de 
ambas as agentes do dano, cada qual por um 
fundamento: emissão do ato regulador (agência); 
cobrança irregular (empresa pública); 2) A 
interpretação — quanto à natureza da atividade e ao 
benefício tarifário — que deve ser utilizada: sistemática e 
teleológica; 3) A responsabilidade civil de cada uma das 
rés (art. 43 CCBe art. 37 86º e art. 174 da CRFB); 4) A 
ação a ser proposta e respectivos pedidos — declaratória 
de nulidade da reclassificação e condenatória à 
repetição dos valores incorretamente recebidos com 
correção monetária e juros. 


- Resposta: A hipótese registrada no enunciado da 
questão revela a responsabilidade civil, em primeiro 
lugar, da empresa pública CPP/SA que foi a agente do 
ato irregular de cobrança e subsidiária da Agência de 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2014 - Banca: FADEMS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Num 
trágico acidente de trânsito envolvendo um ônibus de 
transporte coletivo, de propriedade e uso de uma 
concessionária de serviço público, acabou por causar a 
morte de um ciclista e ferimento numa das passageiras. 
Pergunta-se. Na situação exposta, não sendo o ciclista 
usuário do transporte coletivo, a empresa concessionária 
ainda assim deve responder pelo dano causado, em face 
da responsabilidade objetiva? Sim? Não? Por quê? (1,0 
ponto) 


Advogado - Concurso: Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - Ano: 2014 - Banca: CONSULPLAN - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 

“A Administração Pública Municipal de uma 
determinada cidade deixa de limpar as galerias 
subterrâneas do município, de modo que, no dia 
22/2/2014, em razão das chuvas e devido à falta de 
limpeza das referidas galerias, uma inundação causa 
inúmeros prejuízos a João da Silva, conhecido 
comerciante da cidade. João da Silva procura por um 
advogado que lhe recomenda urgência no ajuizamento 
de ação indenizatória contra o Município, visto que a 
vítima teria apenas o prazo de 3 anos para tanto.” A 
partir da teoria adotada pela legislação brasileira em 
tema de responsabilidade civil da Administração Pública, 
analise a responsabilidade do Município, abordando 
todos os aspectos relevantes, inclusive o referente ao 
prazo prescricional. 
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Como regra, a legislação brasileira adota a teoria do 
risco administrativo para explicar a responsabilização 
das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço 
público (art. 37, 86º, da CRFB/88) pelos danos causados. 
Pela referida teoria, que é objetiva, há a necessidade da 
presença de três elementos para a responsabilização da 
Administração Pública: a conduta estatal; o dano; e, o 
nexo de causalidade entre a conduta e o dano. Em tal 
situação não há que se falar em prova do elemento 
subjetivo do Estado: dolo ou culpa. No entanto, quando 
se tratam de condutas omissivas, hoje, a doutrina e 
jurisprudência dominantes reconhecem a aplicação da 
teoria da responsabilidade subjetiva, estando, assim, o 
dever de indenizar condicionado à comprovação do 
elemento subjetivo, a culpa e o dolo, admitindo a 
aplicação da culpa anônima do serviço ou culpa do 
serviço, que se contenta com a comprovação de que o 
serviço não foi prestado ou foi prestado de forma 
ineficiente ou atrasada. Deste modo, diferentemente da 
teoria objetiva, a teoria subjetiva exige quatro 
elementos definidores: o comportamento estatal 
(omissivo), o dano, o nexo de causalidade entre a 
omissão e o dano e a culpa ou dolo. Ressalta-se que, de 
qualquer modo, a conduta deve ser ilícita, ou seja, deve 
haver o descumprimento de um dever legal. Como 
explica Fernanda Marinela: “Se em razão das chuvas, 
um administrador descumpre o dever legal de manter 
as galerias limpas ocasionando vários prejuízos, há 
responsabilidade, não pelas chuvas, mas pela ausência 
do serviço (...)”. Assim, no caso apresentado, tratando- 
se de conduta omissiva, mas presentes os elementos 
definidores da responsabilidade subjetiva, quais sejam, 
o comportamento estatal omissivo, descumpridor de um 
dever legal, o dano, o nexo de causalidade e a culpa, o 
município de Pedra Bonita tem o dever legal de 
indenizar João da Silva pelos prejuízos sofridos. Com 
relação ao prazo prescricional, no entanto, está 
equivocada a orientação dada pelo advogado. Sempre 
se admitiu a aplicação do prazo prescricional 
quinquenal do Decreto nº 20.910/32. Entretanto, com o 
advento do Código Civil de 2002, que estabeleceu como 
regra o prazo de 3 (três) anos para reparação, alguns 
doutrinadorespassaram a admitir a aplicação da regra 
do Código Civil à Fazenda sobre o argumento de que 
seria necessária uma interpretação normativa- 
sistemática. Se a ordem jurídica sempre beneficiou a 
Fazenda Pública com prazos prescricionais menores, 
seria absurdo manter o prazo maior do referido decreto. 
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
questão, definindo em 5 (cinco) anos o prazo 
prescricional para propor qualquer ação contra a 
Fazenda Pública, conforme disposto no Decreto 
mencionado. Fonte: MARINELA, Fernanda. Direito 


Administrativo. 8. ed. Niterói: Impetus, 2014. p. 1014. 
TÁBUA DE CORREÇÃO - 12,0 pontos Responsabilidade 
do município. Valor: 5,0 pontos Aspectos relevantes ao 
processo. Valor: 5,0 pontos Prazo prescricional. Valor: 
2,0 pontos 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2008 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Prevê o artigo 37, 8 6º, da 
Constituição Federal: “As pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiro, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”. a) Identifique o(s) tipo(s) de 
responsabilidade(s) abrangida(s) pelo dispositivo 
constitucional e discorra acerca da teoria adotada pelo 
direito positivo brasileiro para a responsabilidade civil do 
Estado, incluindo o tema das excludentes de 
responsabilidade. b) Nas ações de responsabilidade civil 
ajuizadas contra o Poder Público abre-se a este o direito 
de regresso em desfavor do seu agente causador do 
dano. Indique as opções que se abrem ao Poder Público 
para o exercício desse direito, discorrendo acerca do 
ponto de discussão na jurisprudência quanto ao 
momento do exercício do direito de regresso. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE/GO - Ano: 2013 - 
Banca: PGE/GO - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Faça breve digressão 
sobre a evolução das teorias que embasam a 
responsabilidade extracontratual do Estado. Indique a 
teoria adotada atualmente pela ordem jurídica brasileira 
e explique se há hipótese para acolhida da teoria do risco 
integral. 


- Resposta: - Domínio da linguagem (0.5 pontos), - 
Clareza da exposição (0.5 pontos), - Evolução das 
Teorias (3.0 pontos), - Teoria da Responsabilidade 
Objetiva (3.0 pontos), Fundamento Constitucional (2.0 
pontos), - Risco Administrativo e Integral (3.0 pontos), - 
Hipóteses de Risco Integral - Dano nuclear, ambiental e 
atos de terrorismo - Segundo legislação e 
interpretações doutrinárias (3.0 pontos). 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Cantagalo/RJ 
- Ano: 2013 - Banca: CONSULPLAN - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - A 
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responsabilidade civil do Estado possui fundamento 
basilar no art. 37, 86º, da Constituição Federal, o qual 
dispõe que “as pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa”. Acerca do tema, disserte sobre a 
responsabilidade civil do Estado por atos comissivos e 
omissivos, destacando os elementos caracterizadores da 
responsabilidade estatal, a teoria adotada pelo 
ordenamento jurídico brasileiro quanto às excludentes 
da responsabilidade, a possibilidade de ação de regresso 
e a teoria da dupla garantia. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara Municipal 
de Angatuba-SP - Ano: 2013 - Banca: IDEAL - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 
- Sobre responsabilidade administrativa, sabe-se que a 
mesma resulta da violação de normas pelo servidor. Tal 
violação é falta funcional gerando o ilícito administrativo, 
ensejando assim à aplicação de pena disciplinar, no 
devido processo legal. Pergunta-se: a Punição 
administrativa ou disciplinar depende de processo civil 
ou criminal a que se sujeite também o servidor pela 
mesma falta? 


- Resposta: A responsabilidade civil tem como 
elementos ensejadores a conduta, o nexo de 
causalidade, o dano e a culpa (lato sensu). No que se 
refere à responsabilidade civil do Estado, entretanto, 
dispensa-se a comprovação de dolo ou culpa nos casos 
de atos comissivos. Adota-se, pois, a teoria da 
responsabilidade objetiva. Lado outro, no caso de atos 
omissivos, a doutrina e jurisprudência dominantes 
reconhecem a aplicação da teoria da responsabilidade 
subjetiva, condicionando o dever de indenizar à 
demonstração de dolo ou culpa, admitindo a aplicação 
da culpa anônima ou culpa do serviço, que se contenta 
com a comprovação de que o serviço não foi prestado 
ou foi prestado de forma ineficiente ou atrasada. 
Quanto às causas de exclusão da responsabilidade 
objetiva, o Brasil adota como regra a teoria do risco 
administrativo, em que, ao contrário da teoria do risco 
integral, é possível afastar a responsabilidade em casos 
como a culpa exclusiva da vítima, caso fortuito e força 
maior. Havendo condenação contra a administração, 
admite-se a ação de regresso contra o real causador do 
dano, desde que tenha agido com dolo ou culpa (a 
responsabilidade do agente é subjetiva). Acerca de tal 
possibilidade, os tribunais superiores adotam a teoria 
da dupla garantia, segundo a qual o $68, do art. 37, da 
CRFB encerra duas garantias: a da vítima, em só 
precisar comprovar conduta, nexo e resultado, e a do 
agente público, de só poder ser demandado 
regressivamente se o ente público sucumbir na 
demanda inicial. Fonte: MARINELA, Fernanda. Direito 
Administrativo. 4º Ed., Niteroi, RJ: Editora Impetus, 
2010. 


- Resposta: Em relação a pergunta a resposta é 
Negativa - devendo o candidato registrar a 
fundamentação legal não apenas citando, mas 
demonstrando conhecimento da mesma. Não a punição 
na esfera administrativa independe do ajuizamento de 
qualquer processo civil ou criminal. Neste sentido prevê 
a Constituição Federal, em seu art. 41 “ São estáveis 
após três anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude 
de concurso público. $ 1º O servidor público estável só 
perderá o cargo: Il —- mediante processo administrativo 
em que lhe seja assegurada ampla defesa.” Neste 
sentido, a própria Constituição dispõe que o processo 
administrativo é suficiente para a demissão do servidor. 


Delegado - Concurso: PCGO - Ano: 2013 - Banca: UEG - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Incide a responsabilidade 
objetiva do Estado nos casos de danos a terceiros 
decorrentes de atos de multidões? Fundamente. 


- Resposta: A regra, aceita no direito moderno, é a de 
que os danos causados aos indivíduos em decorrência 
exclusivamente de tais atos não acarreta a 
responsabilidade civil do Estado, já que, na verdade, são 
tidos como atos praticados por terceiros. Sequer 
existem os pressupostos da responsabilidade objetiva 
do Estado, seja pela ausência da conduta 
administrativa, seja por falta de nexo causal entre atos 
estatais e o dano. Pelo inusitado ou pela rapidez com 
que os fatos ocorrem, não se pode atribuir os seus 
efeitos a qualquer ação ou omissão do Poder Público. 
Ocorre, porém, que em certas situações, se torna 
notória a omissão do Poder Público, porque teria ele a 
possibilidade de garantir o patrimônio das pessoas e 
evitar os danos provocados pela multidão. Assim, 
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ocorre uma conduta omissiva do Estado. Trata-se de 
uma omissão culposa. Aqui incide a responsabilidade 
civil do Estado. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Imagine que em dia de intensa tempestade de verão, o 
custodiado Adão, 23 anos de idade, cumprindo pena de 
reclusão, em meio a trabalho no interior da própria 
unidade prisional, vem a sofrer morte instantânea por 
eletrocussão. A morte acidental de Adão é o estopim de 
um tumulto no presídio que, quando debelado, 
apresenta o seguinte saldo: Babilônia, 24 anos, outro 
preso local, é encontrado morto em sua cama, vítima de 
homicídio perpetrado por um de seus “companheiros” 
de cela, o qual, aproveitando-se da confusão, pôs fim à 
vida do desafeto; Caim, 25 anos, outro que ali estava 
preso, há algum tempo apresentando evidentes sinais de 
desequilíbrio psicoemocional, transtornado com o 
tumulto, pratica o suicídio; Zezé, 26 anos, condenado a 
30 anos de reclusão por latrocínio, evade-se a pé do 
presídio e, logo após, aborda o motociclista Divino (27 
anos), mata-o, prosseguindo sua fuga na condução da 
motocicleta roubada. No inverno seguinte, Zezé, ainda 
foragido, é o autor do sequestro e assassinato de Eva (28 
anos). Todas as vítimas deixaram filhos. Com base na 
doutrina e na jurisprudência, discorra sobre o tema a 
responsabilidade civil do Estado por omissão no direito 
brasileiro vigente, apresentando, na parte final de sua 
dissertação, concisas considerações sobre a questão 
indenizatória estatal relativa à morte de cada 
personagem do texto motivador (Adão, Babilônia, Caim, 
Divino e Eva). 


- Resposta: A questão visa aferir o domínio do 
candidato ao cargo de Promotor de Justiça sobre um 
tema de extrema relevância no cotidiano exercício das 
funções ministeriais. De fato, o transitar fluente do 
Representante do Parquet em relação à 
“responsabilidade civil estatal por omissão” apresenta- 
se fundamental para o bom desempenho de várias de 
suas funções típicas, seja como fiscal da Lei (já que 
demandas envolvendo o instituto não raramente 
reclamam sua intervenção como custos legis); seja, em 
especial, no exercício de suas diversas curadorias, como 
a defesa da saúde, dos idosos, da criança e do 
adolescente, do patrimônio público, do meio ambiente, 


do consumidor, na área da execução penal, entre tantas 
outras nas quais, com enorme frequência, compete ao 
representante da sociedade cobrar do Estado- 
administração a realização de suas incumbências e a 
efetivação das políticas públicas estabelecidas pela 
Constituição e pelas leis. CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
TEMA E A ABORDAGEM ESPERADA - Há uma rica 
produção teórica sobre a questão da responsabilidade 
civil estatal por omissão, sendo marcante um certo grau 
de variabilidade — ou controvérsia — na interpretação 
dos casos concretos, especialmente em nível 
jurisprudencial, inclusive naquelas hipóteses ilustrativas 
trazidas no Texto Motivador. Esclareça-se, inicialmente, 
que da forma em que foi apresentado o enunciado 
(“Com base na doutrina e na jurisprudência, discorra 
sobre o tema [...] no direito brasileiro vigente”), uma 
abordagem detida sobre a evolução histórica da 
responsabilidade estatal no Direito ocidental não se 
mostra uma boa opção, aliás, refoge claramente à 
centralidade trazida na proposta de balizamento do 
tema, notadamente por se tratar de uma dissertação 
limitada a apenas 45 (quarenta e cinco) linhas. Espera- 
se, em suma, que a dissertação produzida contemple, 
obrigatoriamente, os mais relevantes aspectos 
relacionados à responsabilidade estatal (por omissão), 
entre eles, seus fundamentos, definição, principais 
teorias, alcance, elementos, excludentes e minorantes. 
Em especial, busca-se também aferir o conhecimento do 
candidato acerca das controvérsias doutrinárias e 
jurisprudenciais relacionadas ao tema, notadamente, 
na questão da imputação subjetiva ou objetiva de 
responsabilidade por omissão, suas principais polêmicas 
e especificidades. Não se objetiva, portanto, apenas que 
o candidato pura e simplesmente se limite a apresentar 
uma corrente teórica tida por ele, ou por algum autor 
ou tribunal a que faça referência, como sendo a mais 
acertada para explicar o fenômeno da responsabilidade 
por omissão do Estado brasileiro atual; mais que isso, 
pretende-se aferir seu nível de conhecimento sobre as 
conflitantes teorias e posições mais em voga na 
doutrina e jurisprudência pátrias, nada impedindo que a 
dissertação venha a ser enriquecida com a 
apresentação conclusiva da filiação do candidato a uma 
ou outra posição. O alcance ou não desse plus refletirá 
significativamente na pontuação dada à questão. O 
artigo 37, & 6º, da CR/88, ou seja, a principal base 
constitucional atual do instituto, revela fundamento 
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normativo de menção essencial na dissertação, o qual 
poderia ser enriquecido pela alusão a dispositivos da lei 
civil (v.g., artigo 927 e ss. CCB). A mera e literal 
transcrição dos dizeres legais, contudo, constitui 
apontamento desnecessário e, certamente, prejudicial à 
objetividade do texto discursivo esperado. É um 
equívoco, outrossim, supor que a responsabilidade 
estatal objetiva seja criação da vigente Constituição da 
República, já que desde a Constituição de 1946 (artigo 
194) tal modalidade já havia sido internalizada em 
nosso ordenamento. Noutro giro, tem-se como 
facultado ao candidato a apresentação de fundamentos 
político-jurídicos do instituto — ou seja, menções às 
ideias ou princípios da solidariedade, da isonomia ou 
igualdade material (por ato lícito), igualdade formal ou 
legalidade (ato ilícito), entre outros — podendo tal 
abordagem adornar positivamente o trabalho acaso 
feita de modo pertinente e conciso, ou até vir a 
prejudicá-lo (por utilização do espaço em detrimento de 
temas de abordagem obrigatória) se evidenciada 
significativa tergiversação ou fuga da centralidade 
temática proposta. Não se desconhece que o tema 
responsabilidade civil (ou extracontratual) por omissão 
do Estado traz, em níveis doutrinário e jurisprudencial, 
significativa profusão teórica geradora de profundas 
divergências também no campo terminológico. O 
desdobramento disso — as variações terminológicas -, 
entretanto, jamais será debitado às apresentações 
trazidas pelos candidatos. É dizer, portanto, que serão 
igualmente considerados, para fins de avaliação, os 
rótulos diferentes apresentados em teorias 
assemelhadas; assim como as nomenclaturas 
semelhantes apresentadas em teorias diversas, desde 
que abonados por autores renomados e, 
fundamentalmente, que seus conteúdos venham a ser 
devidamente apresentados. Ou seja, desde que 
corretamente apresentados seus respectivos contornos, 
serão devidamente consideradas as diferentes 
nomenclaturas utilizadas para os temas tratados pelos 
autores nacionais para efeito de responsabilidade 
subjetiva e objetiva estatal referentes às teorias da 
culpa (culpa do serviço ou administrativa) e teoria do 
risco (risco administrativo ou integral) e suas variantes. 
Da mesma forma, será devidamente considerada, para 
efeito de pontuação, a apresentação sob quaisquer das 
variantes nomenclaturas que se relacionem às 
teorizações que incidem mais diretamente sobre 


elementos da responsabilidade estatal, por exemplo, 
acerca da omissão geral versus específica, do dano 
direto e imediato (causalidade adequada), risco criado, 
etc. De outro lado, a ausência de abordagem (ou 
abordagem incompleta) de quaisquer dessas vertentes 
teóricas essenciais ao tema importará em proporcional 
decote na pontuação da questão. A apresentação da 
definição ou conceito da responsabilidade 
extracontratual por omissão do Estado, qualquer que 
seja a abordagem eleita — indicando tratar-se do dever 
estatal de reparar os danos patrimoniais e morais 
causados aos administrados em decorrência das 
condutas omissivas, lícitas ou ilícitas, atribuíveis à 
administração impessoalmente ou a seus agentes em 
particular; ou, sob outro prisma, fazendo-se referência 
ao dever do Estado de prestar contas por suas omissões 
e corrigir suas imperfeições[1] — revela-se exposição 
esperada e, portanto, merecedora de pontuação. 
Relevante também que a dissertação explicite o alcance 
da responsabilidade civil estatal, seja do ponto de vista 
ativo ou passivo da relação. Ou seja, há de ser 
pontuado o registro feito pelo candidato sobre a 
possibilidade de a omissão lesiva ser atribuída a órgão 
executivo, legislativo ou judicante, e que, no outro polo, 
possa gerar direito indenizatório aos usuários e a 
terceiros não usuários do serviço público respectivo. Da 
mesma forma, será pontuada a referência aos 
elementos (requisitos ou pressupostos) do instituto — 
conduta omissiva, nexo e dano — quaisquer que sejam 
suas variantes terminológicas e ressalvas doutrinárias, 
com necessário incremento às considerações 
eventualmente feitas a cada um deles, a partir de 
teorias consagradas. Em desdobramento, haverá 
pontuação em sendo apresentadas as causas de 
exclusão e minoração da responsabilidade estatal — 
incrementada ou não em face da eventual menção às 
controvérsias teóricas acerca do fortuito (interno ou 
externo), da força maior -, sendo ainda incluído neste 
tópico de avaliação da prova as menções aos fatos da 
vítima, de terceiro e ao princípio da reserva do possível, 
desde que expostos com acerto e exatidão. As eventuais 
obrigações indenizatórias do Estado em razão das 
mortes dos personagens do Texto Motivador 
relacionam-se a situações que, em maior ou menor 
medida, encerram alguma controvérsia, na esteira do 
próprio tema da dissertação. Essa, pois, a primeira 
assertiva passível de pontuação em favor do candidato: 
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a constatação de que os casos versam sobre temas que 
ainda sofrem alguma oscilação interpretativa tanto em 
sede doutrinária como em pretório. Nesse aspecto da 
questão discursiva, há de ser ainda levada em conta a 
coerência do candidato na sua análise casuística em 
relação àquilo que vinha expondo — e se posicionando — 
em nível teórico ao longo de sua dissertação. Ademais, 
o apontamento por parte do candidato, caso a caso, 
acerca do posicionamento judicial hoje prevalente 
também servirá de incremento à sua pontuação em 
relação àquele que, por exemplo, apresente a conclusão 
abraçada pela corrente minoritária. Como opção, abre- 
se a possibilidade de o candidato indicar a solução para 
cada caso consoante a corrente teórica a ser seguida. 
Nada impede, outrossim, que o candidato, a partir de 
suposições sobre dados complementares não trazidos 
no Texto (por exemplo, sobre a existência causa de 
exclusão ou de quebra do nexo causal), chegue 
coerentemente a conclusões diversas daquelas 
originalmente relacionadas ao limitado acervo fático 
primitivo da questão. De todo modo, importa registrar 
que, à luz dos dados oferecidos a tendência 
jurisprudencial atual — com base na situação do risco 
criado ante a guarda de pessoas e as condições 
perigosas — é a da responsabilização objetiva do Estado 
pelas mortes de Adão (posição de garante do Estado; 
omissão específica), Babilônia (posição de garante do 
Estado; omissão especifica) e Divino (posição de 
garante; teoria do dano direto e imediato); devendo-se 
aferir eventual existência de culpa em caso de suicídio 
(Caim) e de crime perpetrado por pessoa há muito 
foragida (contra Eva). As abordagens sobre 
interpretações e normas legais relacionadas a aspectos 
indenizatórios (beneficiários, prazos, quantum, alcance, 
forma), desde que corretamente trabalhadas, embora 
não obrigatórias, podem servir para enriquecer a 
dissertação e repercutir positivamente em sua análise 
geral. O mesmo se diga em relação a aspectos 
processuais que guardem pertinência ao tema, como a 
questão do (in)cabimento da denunciação da lide em 
ação fundada na responsabilidade objetiva do estado, 
entre outros. IV — ASPECTOS A SEREM CONSIDERADOS 
NA CORREÇÃO - Conforme Regulamento do Concurso, 
devem ser considerados os seguintes aspectos: A) 
conhecimento sobre o tema; B) utilização correta do 
idioma; e C) capacidade de exposição. V — CRITÉRIOS DE 
PONTUAÇÃO. SINOPSE -Conhecimento sobre o tema - 


valor máximo 3,30 pontos: Itens gerais (qualquer que 
seja a ordem em que apareçam no corpo da 
dissertação): . fundamento normativo (art. 37, 368, 
CF/88); . conduta omissiva e a responsabilidade estatal: 
responsabilidade subjetiva / responsabilidade objetiva / 
culpa administrativa / fauteduservice / teoria do risco / 
risco administrativo / risco integral / risco criado (e/ou 
nomenclaturas equivalentes); . apresentação da teoria 
da omissão geral versus específica; da omissão própria 
versus imprópria; . apresentação da teoria do dano 
direto e imediato / princípio da causalidade adequada / 
teoria da equivalência (e/ou nomenclaturas 
equivalentes); . aspectos gerais / definição / conceito / 
alcance / elementos (pressupostos, requisitos ou 
nomenclaturas equivalentes); . causas excludentes / 
minorantes (ou nomenclaturas equivalentes); 
demonstração de conhecimento sobre as controvérsias 
doutrinárias e jurisprudenciais quanto às teorias 
aplicáveis em matéria de responsabilidade estatal por 
omissão (com apontamento da posição de autores e 
tribunais superiores); Os 5 (cinco) casos ilustrativos do 
Texto Motivador — análise sucinta à luz das teorias e, 
em especial, dos apontamentos das eventuais 
controvérsias acerca de cada uma das hipóteses 
relacionadas. B. Utilização correta do idioma — valor 
máximo 0,20 pontos. C. Capacidade de exposição 
(pertinência e centralidade temática / encadeamento e 
clareza de ideias / objetividade / controle de 
redundâncias, obviedades e repetições de expressões do 
enunciado ou da lei / controle de assertivas inexatas) — 
valor máximo 0,50 pontos. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2012 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Lúcia ingressou no 
serviço público municipal por concurso, vindo a ocupar o 
cargo de técnico em administração pública em uma 
Secretaria do Município de Belém. Tempos depois foi 
cedida para a Secretaria Estadual do Bem Estar Social, a 
pedido do Secretário de Estado, seu amigo, que a 
designou para integrar a comissão permanente de 
licitação daquele órgão. O objetivo de ambos era 
privilegiar a empresa “X” nos processos licitatórios do 
órgão. Lúcia antecipava à empresa informações 
confidenciais da Administração; deixava de lhe exigir 
documentos indispensáveis à contratação e, 
principalmente, forjava hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade, causando grande prejuízo aos cofres 
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públicos. O esquema de Lúcia contava com a participação 
de Pedro, servidor temporário encarregado pelo 
almoxarifado da Secretaria, que sempre superestimava 
as demandas e cuidava para que os estoques fossem 
rapidamente consumidos, o que impunha à 
Administração a necessidade de novas contratações fora 
do planejamento. Os demais membros da comissão eram 
João e Maria. João era servidor efetivo da Secretaria 
Estadual. Maria, ocupante apenas de cargo 
comissionado, inimiga de Lúcia, tinha ciência de todas as 
irregularidades e permanecia silente. Indiferente aos 
prejuízos causados ao Estado e movida por vindita 
pessoal, aguardava o término de um vultoso processo 
fraudulento para denunciar a colega inescrupulosa e 
incriminá-la na esfera penal. As sucessivas 
irregularidades chegaram ao conhecimento do 
Governador do Estado, que decidiu adotar as 
providências cabíveis à apuração dos fatos e punição dos 
responsáveis. Afastou o Secretário de Estado e designou 
outro para a sua pasta, com expressa recomendação de 
que adotasse todas as medidas cabíveis com vistas a 
restaurar a ordem administrativa e disciplinar naquele 
órgão. O novo Secretário tomou conhecimento dos fatos, 
inclusive acerca da participação de Pedro, cujo contrato 
temporário expirou na mesma data em que houve a 
mudança de titular da Secretaria. Enquanto isso, João, 
servidor valoroso e dedicado porém temperamental, que 
não sabia nem participava do esquema, já não fazia parte 
da comissão de licitação. Era dirigente sindical e estava 
licenciado para o exercício de mandato classista. Tomou 
conhecimento dos fatos por meio de comentários 
informais de terceiros, e da mesma forma soube a 
respeito da futura instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar contra ele e as ex-colegas da 
comissão de licitação. No calor da emoção e indignado 
com a conduta dos servidores inescrupulosos, João 
entrou na Secretaria durante o horário de trabalho e 
agrediu Lúcia verbal e fisicamente, causando tumulto no 
ambiente de trabalho e até danificando alguns objetos 
da repartição. Paralelamente a tudo isso, ao se deparar 
com a descoberta do esquema espúrio, Maria temeu as 
consequências da verdade vindo à tona e pediu 
exoneração. A partir dos fatos narrados, responda as 
indagações a seguir fundamentadamente, buscando 
argumentos na melhor doutrina e na jurisprudência, no 
que for pertinente: a) com relação ao ex-secretário, quais 
as medidas administrativas e/ou judiciais passíveis de 
serem adotadas com vistas à quantificação dos danos ao 


erário e sua recomposição; apuração, em todas as 
esferas de responsabilidade, dos ilícitos praticados e 
punição por seus atos? b) quais as providências 
administrativas e/ou judiciais cabíveis em face da 
conduta de Lúcia em todas as esferas de 
responsabilidade? Quem é a autoridade competente 
para processar, julgar e aplicar a pena a essa servidora? 
c) quais as medidas disciplinares cabíveis contra Maria? 
Seria possível atender ao seu pedido de exoneração? d) é 
cabível a apuração disciplinar contra ex-temporário? 
Quais as medidas passíveis de serem adotadas pela 
Administração em face da conduta do ex-servidor, em 
todas as esferas de responsabilidade? e) analisando 
apenas a conduta de João ao agredir a colega no 
ambiente de serviço, e considerando o seu afastamento, 
responda se é possível a instauração de PAD contra o 
servidor em gozo de licença para exercício de atividade 
classista, que pratica a conduta descrita no problema, à 
luz da jurisprudência do STJ. Analisando o regime de 
responsabilidade dos agentes públicos, em tese 
(abstraindo as informações do caso concreto), responda: 
f) qual(is) a(s) providência(s) administrativa(s) e/ou 
judicial(is) a ser(em) adotada(s) com vistas à apuração de 
irregularidades praticadas no serviço público por agente 
político? Nesse contexto, e à luz da jurisprudência do 
STF, é possível a coexistência de distintos regimes de 
responsabilidade político-administrativa para os agentes 
políticos? 


- Resposta: a) Responsabilidade administrativa, civil e 
penal Incabível PAD contra ex-secretário pela sua 
condição de agente político. Tomada de Contas 
Especial: finalidade hipóteses de cabimento 
Responsabilidade solidária do atual gestor / dever de 
informar aos órgãos de controle Ação de improbidade/ 
sanções / competência concorrente para propositura/ 
fundamentação legal e constitucional. b) 
Responsabilidade administrativa, civil e penal - 
Violações legais — RJU Estadual e Lei 8.666/93 — pena de 
demissão — dever de apurar/ art. 199 RJU estadual. 
Autoridade competente para demitir: Chefe do 
Executivo Municipal Solução sobre a instauração, o 
processamento do PAD e seu julgamento. Fundamentos. 
Poder hierárquico e vinculação  hierárquica/ 
Interpretação do art. 223, 4 1º do RJU. Ação de 
improbidade / sanções / possibilidade de sequestro/ 
indisponibilidade de bens / competência concorrente. 
Dever do atual gestor de informar os fatos aos órgãos 
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de controle. c) Instauração de PAD. Conduta infracional. 
Violações legais. RJU Estadual. Ato de improbidade. 
Omissão.  Destitução de cargo comissionado. 
Fundamentos. Intelecção do art. 190 RJU Estadual. 
Justificativas. Possibilidade de acatar ou não o pedido 
de exoneração, desde que fundamentado na lei e nos 
princípios. Possibilidade de conversão da exoneração 
em destituição do cargo comissionado. Art. 192, p. u., 
do RJU Estadual. d) Possibilidade de instauração de 
PAD. Exposição da divergência doutrinária. 
Fundamentação. Penas acessórias. Relevância. 
Interesse púbico. Posicionamento contra ou a favor, 
desde que fundamentado suficientemente, não 
bastando o mero registro da opinião do candidato. Ato 
de improbidade / sanções / comunicação aos órgãos de 
controle. Responsabilidade penal. e) Permanência do 
vínculo hierárquico/disciplina. Relação entre a conduta 
e o exercício do cargo/o licenciamento não afasta os 
deveres funcionais. Natureza do tempo de serviço no 
desempenho do mandato classista. Art. 177 do RJU 
Estadual. Referência aos julgados do STJ, citando a 
divergência, com elementos que demonstrem o efetivo 
conhecimento dos julgados. Insuficiente a mera 
referência à jurisprudência, sem detalhamento. 
Defender a possibilidade ou impossibilidade de 
instauração de PAD, desde que suficientemente 
fundamentado, não bastando o mero registro da 
opinião do candidato. f) Agente político x agente 
público. Inaplicabildade do regime disciplinar ao 
agente político. Peculiaridades. Decisão do STF na 
reclamação 2138/DF. Descrição do julgado de forma a 
demonstrar o conhecimento da decisão. Evolução do 
entendimento acerca da 
acumulabilidade/inacumulabilidade do regime da lei 
dos crimes de responsabilidade e da lei de improbidade. 
Peculiaridades. Regime aplicável aos agentes políticos 
em exercício e fora das funções. 


ausência do serviço, passaria a existir, para a Estado, o 
dever de indenizar. Qual defesa, de mérito, formularia 
em favor do Estado do Mato Grosso? Responda de forma 
fundamentada. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - "X" ajuizou ação de 
indenização contra o Estado do Mato Grosso pleiteando 
indenização par danos materiais em razão de acidente 
automobilístico ocorrido em estrada estadual. 
Argumenta quo o Estado teria deixado de realizar obras 
de recuperação asfáltica que poderiam ter evitado o 
tato. Sustenta que a responsabilidade civil do Estado 
seria objetiva, de modo que, comprovado o dano e a 


- Resposta: De acordo com o artigo 37, 4 62, da 
Constituição Federal, as pessoas jurídicas de direito 
publico e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos cases de 
dolo ou culpa". De tal dispositivo, decorre a conclusão 
de que a responsabilidade civil do Estado, nos casos de 
ate comissivo de seus agentes, prescinde da 
demonstração da culpa. No entanto, parte da 
doutrina e da jurisprudência sustenta que, no caso, 
a responsabilidade civil do Estado seria subjetiva, 
somente se caracterizando nas hipóteses de culpa. Não 
se trate da culpa civil, mas da ausência ou ineficiência 
de serviço que pudesse ser exigido do Estado no caso 
em concreto. O candidato a Procurador deve sustentar 
esta teoria, argumentando que, do Estado do Mato 
Grosso, não se poderiam exigir obras de recuperação 
asfáltica no caso posta em questão. A premissa esta 
fundada na ideia de que, possuindo recursos limitados e 
não podendo estar presente em todas as situações da 
vide, o Estado não poderia ser demandado a prestar 
todo e qualquer serviço. Adotada a teoria da 
responsabilidade subjetiva na omissão e acatado o 
argumento de que o Estado não deveria ter prestado o 
serviço de recuperação asfáltica, inexistiria dever de 
indenizar. Para receber nota máxima, o candidato 
devera fundamentar seu ponto de vista, apontando 
dispositivo constitucional em que se funda a 
responsabilidade civil do Estado, expondo as razões 
pelas quais esta é subjetiva na omissão e explicando em 
que consiste o requisito "culpa" nesta hipótese em 
particular. Além disto, devera demonstrar boa 
capacidade de argumentação e bom uso do vernáculo. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJCE - Ano: 2012 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - À luz do que dispõem a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional e a legislação processual, discorra sobre a 
responsabilidade civil dos magistrados no exercício de 
suas funções, respondendo, de forma fundamentada, às 
indagações a seguir. < Contra quem deve ser ajuizada 
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ação indenizatória em que se alegue ter o juiz praticado 
ato jurisdicional com o intuito deliberado de causar 
prejuízo à parte ou a terceiro? 1- Contra quem o 
indivíduo condenado por sentença penal em que haja 
erro judiciário por negligência do juiz deve ajuizar ação 
indenizatória? 


Analistas - Concurso: ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - A União foi condenada ao 
pagamento de indenização a Maria, em decorrência de 
atropelamento sofrido por seu pai pelo servidor público 
e motorista de carro oficial, Manoel. Em razão dessa 
condenação, a União ingressou com ação regressiva 
contra Manoel, com objetivo de reaver os valores pagos 
a título indenizatório; alegando, em sua peça vestibular, 
que Manoel utilizou o veículo oficial fora do expediente 
de trabalho, sem o conhecimento e o consentimento de 
seus superiores, e que estava embriagado no momento 
em que ocorreu o atropelamento. Manoel, devidamente 
citado, não apresentou defesa. Por esse motivo, o 
magistrado determinou o julgamento conforme o estado 
do processo, proferindo a sentença e julgando o pedido 
da autora improcedente, alegando ausência de provas. 
Com base na situação hipotética apresentada acima, faça 
o que se pede a seguir. 1- Especifique o momento da 
análise das condições da ação. 2- Explicite as condições 
da ação segundo a teoria da asserção. 3- Responda à 
seguinte pergunta: Qual a natureza jurídica da sentença 
proferida? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MA - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Acerca do tema responsabilidade civil ambiental 
discorra sobre quais as formas de reparação dos 
danos causados ao meio ambiente, esclarecendo 
inclusive: a) se é possível a cumulação de pedidos na 
ação civil pública destinada a este fim e, em caso 
positivo, quais os pleitos viáveis; b) se a obrigação de 
reparar o passivo ambiental transmite-se ou não ao 
adquirente da área degradada; c) se a licitude da 
atividade que causou o dano é causa excludente ou não 
da responsabilidade civil ambiental, justificando a 
resposta. Todas as assertivas deverão conter respostas 
com fundamentação legal. 


Procurador Estadual - Concurso: PGE-AC - Ano: 2012 - 
Banca: FMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Analise os 
pressupostos e as causas excludentes e atenuadoras da 
responsabilidade do Poder Público, bem como sua 
função de segurança, em quatro hipóteses: a) 
preservação do direito à vida; b) catástrofes naturais; c) 
atividade escolar; e, d) atividade policial. 


- Resposta: Plano de Resposta adequado ao caso, 
aproximando-se do seguinte: INTRODUÇÃO (noção 
geral da responsabilidade do Poder Público, de 
Seguridade e das Funções de Segurança); | -— 
PRESSUPOSTOS; A) Elementos Constantes: 1) Dano; 2) 
Nexo Causal; B) Elementos Variáveis: 1) Ilicitude; 2) 
Fator de Atribuição (Culpa ou Risco); C) Causas 
Excludentes ou Atenuadoras: 1) Excludentes: a) Força 
Maior; b) Fato da Vítima; 2) Atenuadoras (ou especiais 
de exoneração): a) Caso fortuito; b) Fato de Terceiro. Il - 
CASOS ESPECÍFICOS; A) Hipóteses Variáveis (onde pode 
não haver relação de responsabilidade): 1) Catástrofes 
Naturais; 2) Preservação do Direito à Vida; B) Hipóteses 
Constantes (onde os critérios de responsabilidade são 
essenciais): 1) Atividade Escolar; 2) Atividade Policial; 
CONCLUSÃO. A conceituação da responsabilidade é 
essencial. Em nenhum momento foi pedida a evolução 
da responsabilidade, assim, a ocupação de espaço 
escasso com o tema foi considerado desvio do objeto. 
Admite-se os pressupostos comumente observados: 
dano, conduta e nexo causal. É inadequada a utilização 
de força maior (fator externo) e caso fortuito (fator 
interno) como sinônimos. É erro grave relacionar o 
princípio da reserva do possível com a responsabilidade. 
Como também atribuir amplitude que hoje ele não tem. 
O QUE É E O QUE NÃO É RESPONSABILIDADE A resposta 
ideal observaria que as catástrofes naturais 
caracterizam força maior, mas podem ser afastadas em 
caso de omissão do Poder Público. Por seu turno, a 
preservação do direito à saúde é a responsabilidade 
solidária entre os entes federativos por implementação 
de políticas públicas voltadas ao fornecimento de 
medicamentos, próteses, Órteses, procedimentos 
cirúrgicos e etc. Por seu turno, a absorção de riscos com 
dever de proteção potencialiado é da essência da 
responsabilidade por atividade escolar; já a atividade 
policial deve serespecificada, como ação no exercício do 
poder-dever da Administração ou abusiva, levando em 
consideração a natureza da situação policial (e.g., ação 
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policial de campo). Aqui o manejo das noções de 
responsabilidade e seguridade é essencial, pois há casos 
em que podem ser absorvidos riscos com a função de 
segurança e assistência, daí a grande diferença na 
natureza das quatro questões propostas. 
Eventualmente, foi valorada alguma menção mais 
ampla à preservação da vida, como a situação de 
cidadãos em geral ou em hipóteses peculiares, foi 
valorada a hipótese quando tratada adequadamente. 
Observe-se que o regime de responsabilidade derivado 
da preservação da vida diz respeito à implementação de 
política pública Não há uma relação de 
responsabilidade com o cidadão (caso em que poderia 
incidir o fato da vítima ou de terceiro), mas uma relação 
do Estado (lato sensu) com a sociedade em geral. 
PLANO DE EXPOSIÇÃO E CONHECIMENTO GERAL Todas 
as demais teorias relativas à noção de responsabilidade, 
sua relação com a seguridade, pressupostos, 
excludentes, atenuadoras e exame dos casos propostos 
foram admitidas. Aqui prevalece a concepção de 
harmonia com a doutrina e a jurisprudência, bem como 
a argumentação. Na ausência de um plano expresso, a 
razoável divisão dos temas foi considerada um 
condicionante favorável. PRECISÃO CONCEITUAL 
Adequação conceitual no manejo das distintas 
hipóteses. Eventual pertinência conceitual difusa. 
QUESTIONAMENTO PRÉVIO: [9] PROCURADOR 
PREQUESTIONA EM TODAS AS HIPÓTESES PARA OS FINS 
DOS ENUNCIADOS 282 E 356 DA SÚMULA DE 
JURISPUDÊNCIA DO SUPREMO. Citação das referências 
constitucionais e infraconstitucionais indispensáveis, 
levando em consideração que dois dispositivos eram 
indispensáveis: Art. 37, $ 68, da Constituição, e Art. 43 
do Código Civil. Este último é de grande relevância para 
a admissibilidade de eventual Recurso Especial sobre a 
matéria, mormente porque a Repercussão Geral não é a 
regra em matéria de Responsabilidade. A menção ao 
art. 196 da Constituição, em se tratando de políticas de 
preservação da saúde é determinante (também são 
relevantes eventuais menções ao art. 198). A menção 
ao art. 144 da Constituição é relevante quanto à 
prestação de serviços de segurança pública. A menção 
ao art. 205 da Constituição é relevante por tratar de 
educação. Alusão ao art. 945 do CC, que refere o fato da 
vítima, é determinante. Embora sujeitos a exame no 
caso concreto, as referências aos Arts. 186, 927, 944 e 
954, todos do CC, podem ser determinantes no contexto 


da prova. É condicionante a menção ao Art. 27, $ 48, da 
Constituição do Acre, pois se trata de importante 
menção, porém de norma que reproduz o ordenamento 
constitucional e não daria ensejo a recursos 
extraordinários “lato sensu”. A menção aos arts. 1º, 58, 
6º ou outros pertinentes, todos da Constituição, é 
condicionante favorável. A alusão à responsabilidade 
objetiva na operação de usinas nucleares, com 
referência expressa ao art. 225, $ 68º, da Constituição, é 
condicionante favorável. Em todos os níveis, a utilização 
de dispositivos constitucionais ou infraconstitucionais 
inespecíficos é desfavorável e será apontada no caso, 
podendo não prejudicar. DOUTRINA É FONTE DO 
DIREITO E INDISPENSÁVEL À MELHOR DEFESA DO 
ESTADO A PARTIR DE TEORIAS APTAS À 
TRANSFORMAÇÃO Citação doutrinária. Sendo a teoria 
prevalente estabelecida por OSWALDO ARANHA 
BANDEIRA DE MELLO e aprofundada por CELSO 
ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, são referências 
obrigatórias. Também são determinantes as citações de 
autores da área do Direito Administrativo ou da 
Responsabilidade Civil que também examina alguns 
aspectos. CITAÇÃO JURISPRUDENCIAL Em razão do 
caráter da prova, não foi exigida menção a acórdãos 
específicos, embora noutros países esse conhecimento 
seja bem comum e relevante4. Contudo, como já 
mencionado, a citação da linha de decisão foi 
considerada determinante. CRITÉRIO GERAL Todos os 
elementos mencionados como determinantes poderiam 
ser resumidos a 5 critérios e variáveis de equalização, 
tendo como elementos positivos ou negativos os tópicos 
enunciados como condicionantes. NÍVEL B - 10 a 14 O 
enquadramento adequado em 3 critérios determinantes 
deverá conduzir ao nível B, os critérios condicionantes 
podem majorar ou minorar o nível e estabelecem a 
graduação nesse plano. No presente caso, a 
compreensão geral da questão proposta é o elemento 
fundamental da inserção ou não no nível B. NÍVEL C— 05 
a 09 O enquadramento adequado em 2 critérios 
determinantes deverá conduzir ao nível C, os critérios 
condicionantes podem majorar ou minorar o nível e 
estabelecem a graduação nesse plano. No presente 
caso, a compreensão média da questão proposta é o 
elemento fundamental da inserção ou não no nível C. 
NÍVEL D - 00 a 04 O enquadramento adequado em 1 
critério determinante deverá conduzir ao nível D, os 
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critérios condicionantes podem majorar ou minorar o 
nível e estabelecem a graduação nesse plano. 


Analistas - Concurso: SEPLAG-DF - Ano: 2010 - Banca: 
FUNIVERSA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - André exerce a função 
de motorista do Governo do Distrito Federal há vinte 
anos, tendo sido elogiado por todos aqueles a quem foi 
subordinado. Ocorre que, há algum tempo, dirigindo, em 
serviço, no horário noturno, atropelou Maria e, com 
receio de ser advertido no trabalho, fugiu. Após sua 
recuperação, Maria propôs uma ação de indenização por 
danos materiais e morais em face do Governo do Distrito 
Federal. Com base nessa situação hipotética, redija um 
texto dissertativo que aborde, necessariamente, os 
seguintes tópicos: (a) a teoria subjetiva e a objetiva da 
responsabilidade civil e a aplicação na situação 
hipotética; (b) as causas de exclusão total ou parcial de 
responsabilidade e Ônus da prova na ação de 
indenização; (c) a ação regressiva e a possibilidade de o 
Governo do Distrito Federal utilizar-se das formas de 
intervenção de terceiro para incluir no polo passivo da 
ação o agente público; e (d) os requisitos necessários, de 
acordo com o fato ocorrido, para configurar demissão 
por justa causa, na hipótese de André ser empregado de 
empresa terceirizada, e não servidor público. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2011 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - CESÁRIO AUGUSTO DA 
SILVA, ATRAVÉS DA DEFENSORIA PÚBLICA, REQUER, 
JUNTO A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO RIO DE 
JANEIRO, A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA, VISTO 
TER CUMPRIDO, COM EXCESSO DE 10 (DEZ) DIAS, A PENA 
QUE LHE FOI IMPOSTA PELO ÚNICO CRIME QUE 
COMETEU. OBSERVADO O TRÂMITE LEGAL, FICOU 
CONSTATADO O CORRETO CUMPRIMENTO DA PENA, A 
TRAZER DECISÃO JUDICIAL FAVORÁVEL AO PLEITO. A 
SECRETARIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS, NO 
MOMENTO DE EXPEDIR O COMPETENTE ALVARÁ DE 
SOLTURA, LANÇA OS DADOS, POR ERRO, DO CRIMINOSO 
ELTÔNCIO NEME DA SILVA (VULGO “NENÉM”), QUE 
CUMPRE PENA POR ESTUPRO E LATROCÍNIO. 
ENCAMINHADA A ORDEM JUDICIAL, ESTA É CUMPRIDA, 
TRAZENDO A SOLTURA DE “NENÉM”. QUARENTA E OITO 
HORAS APÓS, É CONSTATADO O ERRO, A ACARRETAR A 
EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA EM FAVOR DE 
CESÁRIO AUGUSTO DA SILVA, E MANDADO DE PRISÃO 


EM FACE DE “NENÉM”. PASSADOS 30 (TRINTA) DIAS, 
“NENÉM” ENCONTRA SUA EX-NOIVA, DE NOME 
JAQUELINE PEREIRA, NO MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE, E - DEPOIS DE FORTE DISCUSSÃO, 
MOTIVADA PELO CONHECIMENTO DO NOIVADO DESTA 
COM UM RIVAL - A ESFAQUEIA, LEVANDO-A A MORTE. 
DOIS ANOS PASSADOS, OS PAIS DE JAQUELINE PEREIRA 
AJUÍZAM AÇÃO OBJETIVANDO REPARAÇÃO MATERIAL E 
MORAL EM FACE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
DEVIDAMENTE CITADO, O ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
APRESENTA SUA DEFESA. TOMANDO O FEITO O TRÂMITE 
REGULAR, VEM A MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NO SENTIDO DE NÃO TER INTERESSE, POR 
VERSAR TEMA LIGADO A ESFERA PATRIMONIAL, E POR 
ISTO DISPONÍVEL, DA PARTE. CONCLUSO OS AUTOS PARA 
VOCÊ, CIENTE DO REGULAR PROCESSAMENTO, SEM 
QUALQUER VÍCIO PROCESSUAL, COMO DECIDIRIA? 
(ANALISE APENAS OS TEMAS LIGADOS AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO) 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Com 
vistas a obter indenização por danos materiais sofridos 
em virtude de ato praticado por servidor público federal, 
Ernesto ajuizou ação contra a União. Como não lhe era 
possível determinar, de modo definitivo, as 
consequências do ato ilícito, Ernesto atribuiu à causa o 
valor de R$ 7 mil, tendo o juiz, proferido sentença 
ilíquida em seu favor, após instrução processual. A União 
não apelou, e o tribunal negou seguimento à remessa 
necessária, por ter sido atribuído à causa valor inferior a 
sessenta salários mínimos (CPC, art. 475, p. 2º). A União, 
então, interpôs recurso especial — devidamente recebido 
— alegando o fato de a sentença ilíquida estar sujeita ao 
duplo grau de jurisdição. No STJ, o relator negou 
seguimento ao recurso, alegando que deveria ser 
considerado, para efeitos de reexame necessário, o valor 
dado à causa e que a ausência de interposição de 
apelação impediria o manejo do recurso especial, pela 
ocorrência de preclusão lógica. Intimado da decisão, o 
advogado da União confirmou, em súmula e acórdãos 
proferidos pela Corte Especial do STJ, o entendimento no 
sentido de a sentença ilíquida estar sujeita ao duplo grau 
de jurisdição. A União foi intimada pessoalmente em 
19/8/2012, tendo sido o mandado, cumprido, juntado 
aos autos em 29/08/2012, quarta feira. Com base na 
situação hipotética apresentada, redija, na condição de 
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advogado da União, a peça judicial adequada para a 
defesa da tese da União. Fundamente suas explanações e 
aborde todo o conteúdo de direito material e processual 
pertinente. Dispense o relatório, não crie fatos novos e 
utilize, para datar peça, o último dia do prazo. 


- Resposta: 1. Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 2. Desenvolvimento do tema. 2.1 Agravo 
regimental (agravo interno) dirigido ao relator. 2.2 
Duplo grau de jurisdição - pedido genérico e ilíquido. 2.3 
Ausência de preclusão lógica. 2.4 Prazo: 10/9/2012. 2.5 
Pedido de reconsideração do relator ou apresentação 
do feito em mesa, para reforma da decisão. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2006 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Comente a 
Responsabilidade Civil do Estado: a. Na modalidade 
objetiva, fundada nas teorias do risco administrativo;b. 
Na modalidade subjetiva, com base na culpa anônima do 
serviço público. c. Por atos legislativos abstratos e 
concretos. d. Por atos do Poder Judiciário. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Conceitue as 
características do dano, para efeitos da responsabilidade 
civil do Estado, discriminando as diferenças entre 
ressarcimento, reparação e indenização. 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Assembleia 
Legislativa - TO - Ano: 2011 - Banca: UEPI - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 
- Discorra sobre a responsabilidade civil do Estado por 
atos legislativos. 


- Resposta: Devem ser abordados, pelo menos, os 
seguintes aspectos: - Possibilidade na visão da doutrina 
e da jurisprudência. - Pressupostos: declaração de 
inconstitucionalidade em controle concentrado; nexo de 
causalidade e dano injusto. - Lei geral e lei específica 
com efeitos concretos (leis que determinam situações 
jurídicas individuais). - Restituição e reparação. - Lei 
nula e erro judiciário. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2005 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Discorra sobre as 


hipóteses de responsabilidade do Estado por ato 
legislativo, apresente os argumentos justificadores de 
sua inexistência e analise o direito de regresso. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Mesquita-R]J - 
Ano: 2012 - Banca: BIORIO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
DISSERTAÇÃO-O ex-Secretário Municipal de 
Administração do Município XYZ, Sr. FILIPINO PINO, 
ajuizou ação de danos morais, pelo rito ordinário, em 
face do Município XYZ e do Prefeito Municipal. O 
demandante narra, na peça inicial, que, na condição de 
secretário municipal, assinou o auto de infração 
decorrente de uma inspeção fiscal do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, a qual constatara irregularidades 
no recolhimento de guias relativas ao FGTS e nas 
informações prestadas à Previdência Social. Conforme 
documentação apresentada, apesar de ter sido 
formalmente intimado, o Município XYZ deixou de 
apresentar a competente defesa administrativa. Desse 
modo, o ex-agente público alega que, por consequência 
direta dessa inércia da municipalidade, acabou sendo 
responsabilizado pessoalmente pela dívida municipal, 
demonstrando de fato que, inscrito em dívida ativa, foi 
citado pelo Oficial de Justiça da execução fiscal movida 
pelo INSS e teve, inclusive, seu único veículo penhorado 
no decorrer do processo de execução. Além disso, a 
parte autora informa que foi surpreendida com seu 
nome inscrito no CADIN (Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal) por 
causa da referida dívida municipal, arguindo, portanto, a 
existência de danos morais isso facto, sendo certo que a 
Administração Municipal, ciente do procedimento fiscal 
de cobrança e do modo como estava sendo realizado, 
não fez nada a respeito, não quitou o débito com o INSS 
ou agiu para defesa do ora demandante. São 
mencionados ainda os infrutíferos contatos do ex- 
secretário municipal com a Procuradoria Municipal e o 
Prefeito Municipal para resolver a questão, razão pela 
qual a peça inicial sustenta que, pela conduta omissiva 
do ente público, estão presentes os elementos que 
geram a obrigação de indenizar. O processo foi 
distribuído por conexão ao juízo da execução fiscal a 
pedido da parte autora, tendo o juiz determinado a 
citação dos réus indicados na petição inicial. Na 
qualidade de Procurador do Município XYZ, redija a peça 
cabível ao caso, abordando todas as questões 
pertinentes. 
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Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2012 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Disserte sobre a responsabilidade civil das pessoas 
jurídicas de direito publico e das pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviço publico. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Cabo de 
Santo Agostinho - PE - Ano: 2010 - Banca: AOCP - 
Disciplina: Direito Administrativo  - Assunto: 
Responsabilidade Civil - Disserte sobre a 
Responsabilidade Civil do Estado e responda qual a teoria 
adotada pelo Direito Brasileiro? 


- Resposta: A responsabilidade civil do Estado, por atos 
comissivos de seus agentes, é de natureza objetiva, isto 
é, prescinde da comprovação de culpa. Neste particular, 
houve uma evolução da responsabilidade civilística, que 
não prescinde da culpa subjetiva do agente, para a 
responsabilidade pública, isto é responsabilidade 
objetiva. A doutrina da responsabilidade objetiva do 
Estado comporta exame sob o ângulo de três teorias 
objetivas: a teoria da culpa administrativa, a teoria do 
risco administrativo e a teoria do risco integral, 
conforme preleciona Hely Lopes Meirelles. A teoria 
adotada no Brasil foi a teoria do risco administrativo, 
ou seja, é aquela que basta tão só o ato lesivo e injusto 
imputável à Administração Pública. Não se indaga da 
culpa do Poder Público mesmo porque ela é inferida do 
ato lesivo da Administração. Basta a comprovação pela 
vítima, do fato danoso e injusto decorrente de ação ou 
omissão do agente público. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Durante investigação das ações de uma perigosa 
quadrilha, policiais federais receberam a informação de 
que, em determinado dia, os criminosos iriam reunir-se à 
noite, em um apartamento de prédio residencial, local 
onde, supostamente, estariam guardados grande volume 
de drogas e armas. No período previsto, os policiais 
dirigiram-se, então, ao referido local e, no momento 
oportuno, quando se preparavam silenciosamente para 
invadir o apartamento e fazer a abordagem do grupo, 
perceberam que as portas dos apartamentos não eram 
numeradas. Enquanto discutiram a respeito do modo de 
identificar o apartamento que pretendiam invadir, 


ouviram um estampido alto, como o de um tiro. 
Assustados, os policiais se precipitaram porta adentro de 
um dos apartamentos, onde imobilizaram o morador e, 
em seguida, procederam à revista do local. Em cerca de 
cinco minutos, tendo verificado que aquele não era o 
apartamento do grupo criminoso, dirigiram-se ao 
apartamento vizinho, no qual apreenderam drogas e 
algumas armas e constataram a fuga dos criminosos. Na 
investigação dos fatos, verificou-se que o ruído que 
assustara os policiais tinha sido, de fato, um tiro, 
disparado pelo morador imobilizado, que mantinha arma 
em casa e que, por ter ouvido barulhos, se aproximara da 
porta com a arma em punhos, acionando-a sem querer. 
A porta do apartamento arrombado bem como outros 
pequenos danos materiais causados pela ação policial 
foram devidamente reparados ao morador, que ajuizou 
ação de danos morais contra a União Federal, pelo 
incômodo sofrido, pretendendo obter indenização de R$ 
20.000,00. Em face dessa situação hipotética, disserte, 
com base na disciplina constitucional e legal, sobre a 
responsabilidade patrimonial do Estado por atos da 
administração pública, respondendo, de forma 
fundamentada, às indagações a seguir: 1- Que elementos 
da responsabilidade civil devem ser demonstrado no 
pedido de indenização por dano moral ? 2- Eventual 
condenação da União no processo de indenização por 
danos morais implicará condenação dos policiais em 
ação regressiva que, porventura, seja impetrada contra 
eles? 3- No curso do processo de indenização por danos 
morais, será de algum proveito à fazenda pública, no 
contexto da responsabilidade objetiva do Estado, a 
invocação de culpa exclusiva ou parcial da vítima ? 4- 
Deve a União pleitear a denunciação dos policiais à lide ? 
5- De quem é a competência para propor ações 
regressivas no âmbito da União ? 


- Resposta: 1. Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 2 Desenvolvimento do tema. 2.1 Elementos 
da responsabilidade civil a serem demonstrados no 
pedido de indenização por dano moral. 2.2 
Posicionamento quanto à relação entre a ação contra a 
União e a ação regressiva. 2.3 Proveito de invocar culpa 
total ou parcial da vítima. 2.4 Posicionamento quanto à 
necessidade de denunciação da lide. 2.5 Competência 
no caso de ajuizamento de ação regressiva. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Em 
determinado município, empresa permissionária de 
serviço público de interesse local (transporte coletivo 
urbano) e a respectiva prefeitura costumavam firmar 
parcerias para pavimentação de logradouros públicos, 
que é da competência do Município, mas que convinha à 
aludida empresa, por se tratar de logradouros pelos 
quais trafegavam seus Ônibus. A empresa fornecia os 
caminhões e os trabalhadores necessários ao serviço de 
pavimentação e à Prefeitura incumbia o empréstimo do 
rolo compressor ou máquina compactadora, com o 
respectivo operador, além do fornecimento da massa 
asfáltica necessária. E assim foi feito por várias vezes. Em 
determinada parceria, porém, faltou ao serviço o 
operador do rolo compressor. O administrador da obra, 
engenheiro da Prefeitura, escolheu um dos 
trabalhadores da empresa, que, por acaso, era motorista 
profissional, para substituir o operador da máquina que 
compactava o asfalto, até porque este já estava pronto, 
faltando apenas ser utilizado. Durante todo o dia, os 
trabalhos ocorreram com absoluta normalidade, mas, ao 
término dos serviços, a mencionada máquina 
compactadora, ao ser levada para o local escolhido pela 
prefeitura para sua guarda, apresentou defeito, pois ao 
subir uma pequena elevação, a máquina parou e, com 
ela parada, o freio não funcionava, razão pela qual 
desceu de marcha a ré, vindo a subir na calçada e 
matando uma pessoa, apesar dos esforços do seu 
condutor. O marido da vítima propôs ação de 
indenização contra a empresa de transporte coletivo, sob 
o fundamento de que o operador da máquina era seu 
empregado, e também contra o Município, pois este era 
o proprietário da máquina. Citado, o Município deve 
apresentar defesa. Você, como Procurador designado, 
apresente os respectivos fundamentos da defesa do 
Município. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-PA - Ano: 
2005 - Banca: DPE-PA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Em 
Mosqueiro, no sábado de carnaval, ocorreu grave 
acidente de trânsito, quando um ônibus, de 
permissionária de serviço público municipal, avançou a 
preferencial em um cruzamento, vindo a atingir um 
automóvel modelo Fiat Pálio, de propriedade do sr. 
Carlos Nascimento, ocasionando a perda total deste. 


Indignado com os prejuízos sofridos, a vítima procura a 
sede da Defensoria Pública em Belém, e relata o 
ocorrido ao Defensor Público de plantão, solicitando que 
seja intentada a competente ação de indenização por 
perdas e danos contra a permissionária de serviço 
público. O Defensor Público de plantão, não muito afeito 
a situações que envolvam pessoas jurídicas de direito 
privado, prestadoras de serviço público, resolve 
consultar você, também Defensor Público e especialista 
em Direito Administrativo, para que esclareça a seguinte 
situação: no caso exposto, a responsabilidade civil da 
permissionária de serviço público obedece ao disposto 
no art. 37, 8 6º da Constituição Federal? Aponte a 
solução correta para o caso proposto, fundamentando 
sua resposta na evolução doutrinária da 
responsabilidade civil do Estado e de acordo com a 
jurisprudência mais atualizada do Supremo Tribunal 
Federal. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PB - Ano: 2008 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Em um presídio 
estadual, um detento assassinou um colega de 
carceragem. No processo administrativo instaurado para 
se apurarem as causas do homicídio bem como eventual 
culpa dos agentes penitenciários pelo ato criminoso, 
verificou-se que o homicídio ocorrera em razão de 
desavença de ordem pessoal entre colegas de 
carceragem e que não houve culpa dos agentes 
penitenciários na morte do detento. Nessa situação, 
existe responsabilidade civil do Estado pela morte do 
detento? Justifique a sua resposta. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 
- Exponha o candidato os argumentos favoráveis e 
contrários à denunciação da lide do servidor público 
estável, pelo Município, na ação de indenização contra 
este proposta pela vítima do ato ilícito praticado pelo 
primeiro. 


Magistratura Federal - Concurso: TJDFT - Ano: 2009 - 
Banca: TJDFT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Faça uma 
explanação sobre a responsabilidade subjetiva da 
Administração e causas de exclusão da responsabilidade 
civil do Estado. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Maceió (AL) - 
Ano: 2012 - Banca: COMPEVE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - João 
ajuizou, perante o juízo competente, ação ordinária em 
face do Município de Maceió e da empresa particular 
concessionária do serviço de transporte público, sob a 
alegação de que um funcionário da empresa haveria lhe 
causado dano. Diante dessa situação hipotética, disserte 
fundamentadamente sobre: 1) Qual(is) o(s) meio(s) de 
defesa cabível(is) para os réus, especificando o prazo 
para tanto. 2) Na eventualidade de os réus não 
apresentarem qualquer instrumento de defesa nos 
autos, quais os efeitos 3) É possível a denunciação da 
lide? Qual o seu fundamento? Em caso positivo, quais os 
requisitos? 


- Resposta: Contestação - Prazo — regra geral, 15 dias; 
para o Município, 60 dias; para a empresa, 30 dias 
(artigos 188 e 191 CPC ) - Inaplicabilidade de 
acumulação artigo 188 c/c 191 CPC - Efeitos materiais e 
processuais da revelia - Inaplicabilidade efeitos 
materiais da revelia para a Fazenda Pública (artigo 320, 
Il CPC ) - Contestação por um dos litisconsortes — 
beneficia apenas em relação às matérias de defesa 
comuns (artigo 320, | CPC ) - Possibilidade de 
denunciação da lide caso não haja elemento novo — 
apontar a existência de duas correntes (restritiva e 
ampliativa) - Prazo para a denunciação da lide: o 
mesmo da contestação — indicar artigo 71 CPC. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - João da Silva ajuizou 
ação indenizatória contra o Estado da federação onde 
reside, alegando que seu filho foi assassinado durante 
um roubo. Fundamenta o seu pedido na falha do serviço 
de segurança que deve ser prestado pelo Estado. 
Considerando que ficou comprovado no processo que o 
filho do autor foi assassinado durante um roubo, o 
candidato deverá esclarecer se o Estado responde 
patrimonialmente por danos resultantes dos crimes 
praticados por particulares. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2012 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - João da Silva era aluno 
regularmente matriculado na Escola Estadual Professor 
Godofredo Cruz, localizada na cidade de Belo 


Horizonte/MG, quando, no intervalo das aulas, brincando 
com os colegas no pátio, João escorregou em uma poça 
d'água e quebrou a perna. O fato ocorreu em 
10/03/2009, ocasião em que João havia acabado de 
completar 16 anos de idade. Em 15/05/2012, João, 
alegando a responsabilidade do Estado por omissão, 
ajuizou Ação de indenização em face do Estado de Minas 
Gerais, pleiteando danos morais, no montante de RS 
200.000,00, bem como o ressarcimento das despesas 
médicas, no montante de R$ 10.000,00, e lucros 
cessantes no valor de R$ 100.000,00. Para tanto, a inicial 
foi instruída apenas com algumas fotos de João com a 
perna quebrada, bem como com um atestado médico 
informando que ele deveria ficar, aproximadamente, 03 
meses com a perna imobilizada. Como Procurador do 
Estado, você deve defender os interesses do Estado de 
Minas Gerais, que foi regularmente citado para a referida 
demanda na presente data. Elabore a peça processual 
adequada, suscitando todos os argumentos jurídicos em 
defesa dos interesses do Estado. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Rio de 
Janeiro - RJ - Ano: 2011 - Banca: PGM-RIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil 
- João da Silva, portador de deficiência renal crônica, vem 
se submetendo, há mais de três anos, a tratamento de 
hemodiálise em hospital municipal. No último mês de 
abril, em razão da falta de energia elétrica naquela 
unidade de saúde pública determinada por corte 
efetuado pela concessionária de serviço público em 
razão do não pagamento das contas respectivas, ficou 
ele sem atendimento por mais de uma semana, tendo 
sido infrutíferas suas tentativas em conseguir vaga em 
outro hospital que prestasse o serviço especializado de 
que dependia. Dada a gravidade de seu estado de saúde 
e às complicações advindas dos fatos narrados, os danos 
se tornaram irreversíveis, levando-o ao óbito. Seguiu-se a 
proposição de ação indenizatória em face do Município 
do Rio de Janeiro, por sua sobrinha e única herdeira, 
pedindo a reparação por dano moral que diz ter sofrido. 
Conexamente, em face do Município, da concessionária e 
da citada herdeira, foi ajuizada ação objetivando 
indenização por dano material e moral por pessoa 
sedizente sua companheira, a qual alega que há mais de 
cinco anos vem se dedicando a cuidar do falecido, 
vivendo com ele uma relação more uxório. Que este era 
viúvo e que não tinha filhos e não convivia com sua 
família, razão pela qual deve ser deferida a seu favor a 
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tutela antecipatória no que se refere à pensão devida em 
razão do ato ilícito praticado e, ao final, julgados 
procedentes seus pedidos. a) Analise 
fundamentadamente, explicitando o embasamento legal, 
a responsabilidade do Município na hipótese; b) Teria a 
concessionária alguma responsabilidade quanto aos 
danos alegados? c) O dano sofrido pela sobrinha do 
falecido é in reipsa? d) Eventual reconhecimento da 
sociedade de fato entre o falecido e sua sedizente 
companheira seria suficiente para que ela pleiteasse sua 
pensão previdenciária? Justifique. e) Caso provada esta 
relação, a companheira teria direito a antecipação de 
tutela? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
JORGE CONDUZ UM VEÍCULO AUTOMOTOR DE SUA 
PROPRIEDADE POR UMA VIA PÚBLICA MUNICIPAL E 
SOFRE UM ACIDENTE EM RAZÃO DE UM BURACO 
EXISTENTE NESSA VIA. EM RAZÃO DESSE FATO, SOFRE 
DANOS CORPORAIS, OCORRENDO TAMBÉM DANOS 
MATERIAIS NO VEÍCULO. PODERÁ O MUNICÍPIO SER 
RESPONSABILIZADO CIVILMENTE POR ESSE EVENTO? 
FUNDAMENTE. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM- 
Sertãozinho(SP) - Ano: 2008 - Banca: VUNESP - 
Disciplina: Direito Administrativo | - Assunto: 
Responsabilidade Civil - José da Silva trafegava com seu 
veículo automotor por uma via secundária do Município, 
de caráter residencial, quando caiu em um buraco de 
grandes proporções no leito carroçável da via pública. 
José decidiu processar a municipalidade em razão do 
péssimo estado de conservação da via pública e ajuizou 
uma ação ordinária de indenização por danos materiais e 
morais. Os danos materiais em seu veículo foram da 
ordem de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Pleiteia, a título de 
danos morais, o pagamento de 100 (cem) salários 
mínimos e a condenação do Município nas custas e 
honorários de sucumbência. Citada a Municipalidade, foi 
possível apurar nos autos do processo, pelas provas 
acostadas à inicial, que José trafegava em velocidade 
ligeiramente acima daquela permitida para aquela via e 
na contramão. Contudo, comprova-se que o péssimo 
estado de conservação da via era notório, até mesmo 
com o visível acúmulo de mato, lixo e detritos. Como 


Procurador do Município de Sertãozinho, elabore a peça 
judicial adequada para o caso exposto. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPBA - Ano: 
2008 - Banca: FESMIP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
Juvêncio Prudente, preso preventivamente por acusação 
de prática de crime, veio a cometer suicídio na cadeia, 
enforcando-se, o que levou seus familiares a cogitar 
pedido indenizatório contra o Estado. Discorra sobre a 
responsabilidade civil do Estado e justifique a sua 
aplicação ao presente caso. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2012 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Lei aprovada pela 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais e 
sancionada pelo Governador do Estado cria uma área de 
proteção ambiental impondo a certos e determinados 
proprietários de terrenos uma série de restrições que 
lhes acarretaram severos prejuízos patrimoniais desde a 
entrada em vigor da lei. Posteriormente, a referida lei foi 
declarada inconstitucional. Os referidos proprietários 
pretendem ingressar em juízo pleiteando indenização 
pelos danos morais e materiais sofridos durante a 
vigência da lei. Analise e informe: a) o juízo competente; 
b) o legitimado passivo; c) a aplicabilidade do pedido em 
face do art. 37, 8 6º da Constituição da República. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2007 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Nas férias de julho de 
2007, na região rural de um pequeno e longínquo 
município de Minas Gerais, o menor João Paulo, picado 
por uma cobra venenosa, necessitou de atendimento 
médico de emergência, buscado por seus pais, que, 
todavia, não tiveram êxito, em razão de greve há 02 
(dois) dias no único hospital municipal local. O secretário 
municipal de saúde e o prefeito encontravam-se em 
viagem de descanso há 03 (três) dias. A ambulância da 
Prefeitura e o único ônibus que fazia o transporte público 
no município estavam sem condições de trafegar por 
defeitos mecânicos, e não se conseguiu nenhum outro 
meio de transporte de emergência para municípios 
vizinhos, como o caso exigia, vindo João Paulo a óbito. Os 
pais de João Paulo ajuizaram ação de indenização por 
danos, pedindo a condenação solidária do Município, do 
secretário de saúde, do diretor do hospital e da 
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concessionária do transporte público. Citados, todos 
negaram a responsabilidade, sustentando que o evento 
se deu por uma fatalidade. Como juiz(a) da causa, decida 
em breves linhas, separada e fundamentadamente, 
quanto à responsabilidade ou não de cada um dos réus, e 
quanto à alegada solidariedade passiva. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - O 8 5º do art. 37 da 
Constituição Federal dispõe: “8 5º- A lei estabelecerá os 
prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.” A 
ressalva significa que são imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário? Disserte. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - O Corpo instrutivo da 
Corte de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em 
Inspeção Ordinária realizada no Município X, identificou 
várias irregularidades no contrato de locação celebrado 
entre o citado ente público e o Senhor José Maria. A 
equipe técnica do Tribunal de Contas verificou que o 
contrato celebrado, de forma indiscutível, havia causado 
dano ao erário público no valor de RS 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Por fim, constatou que o contrato 
somente havia sido assinado em razão de parecer 
elaborado pelo Procurador-Geral do Município aduzindo 
a legalidade do negócio jurídico. Diante destes fatos, o 
Corpo Instrutivo sugeriu que o Prefeito do Município e o 
Procurador-Geral fossem notificados para apresentarem, 
querendo, esclarecimentos sobre a irregularidade 
constatada, o que foi acatado pelo Parquet e peio 
Colegiado. O Prefeito Municipal e o Procurador-Geral do 
Município quedaram-se inertes. O processo retornou ao 
Corpo Instrutivo que ratificou a manifestação anterior, 
salientando que além das sanções aplicáveis, cópia dos 
autos deveria ser remetida para a Promotoria de Tutela 
Coletiva com a devida atribuição, para a propositura de 
Ação Civil Pública contra o Prefeito e o Procurador do 
Município que elaborou o parecer, para possibilitar a 
devolução ao erário do dano causado e aplicação das 
sanções preconizadas na Lei 8.429/92. Os autos 
retornaram ao Ministério Público Especial para análise. 
Discorra, somente, sobre a responsabilidade do 
Procurador do Município em relação ao dano causado. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Florianópolis 
- SC - Ano: 2010 - Banca: FEPESE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - O 
diretor de uma determinada Secretaria do Município de 
Florianópolis foi indiciado em processo administrativo 
disciplinar, porquanto havia suspeita de que ele fosse 
responsável por vícios em processo seletivo para o cargo 
de professor substituto, bem como tivesse impedido a 
execução de uma ordem judicial. O Ministério Público 
estadual, cientificado dos fatos, ajuizou ação penal 
contra o referido diretor, por entender que suas 
condutas eram censuradas pela legislação penal. Após a 
deflagração da ação penal, o presidente da comissão de 
processante suspendeu o processo administrativo 
disciplinar a fim de aguardar o posicionamento do juízo 
criminal. Sobreveio, então, a sentença criminal, a qual 
absolveu o acusado sob o argumento de não existir prova 
de ter o réu concorrido para a infração penal. A sentença 
transitou em julgado sem recurso das partes. Nesse 
panorama, você, Procurador do Município, foi 
consultado pelo presidente da comissão processante 
sobre as providências que deveriam ser tomadas nos 
autos do processo administrativo disciplinar. Justifique 
sua resposta. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RJ - Ano: 
2012 - Banca: FUNDEPER] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Quais 
os requisitos e fundamentos para a admissibilidade da 
mutetiolibelli nas ações propostas contra os entes 
públicos, fundadas no direito à saúde, de obrigação de 
entrega de coisa certa consistente em medicamentos, no 
que diz respeito aos dois elementos objetivos da 
demanda ? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSP - Ano: 2007 - 
Banca: TJSP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Responsabilidade Civil - Responsabilidade civil, 
envolvendo ato omissivo do Poder Público, decorrendo 
dano provocado por fato comissivo de terceiro. Daí, 
indagar-se: a) Como pode ser equacionada a 
responsabilidade da Administração, a nível de obrigação 
indenizatória? Justificar. b) A ocorrência da falta do 
serviço dispensa o requisito da causalidade? Justificar. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-IMG - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - 
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TEXTO MOTIVADOR: Imagine que em dia de intensa 
tempestade de verão, o custodiado Adão, 23 anos de 
idade, cumprindo pena de reclusão, em meio a trabalho 
no interior da própria unidade prisional, vem a sofrer 
morte instantânea por eletrocussão. A morte acidental 
de Adão é o estopim de um tumulto no presídio que, 
quando debelado, apresenta o seguinte saldo: Babilônia, 
24 anos, outro preso local, é encontrado morto em sua 
cama, vítima de homicídio perpetrado por um de seus 
“companheiros” de cela, o qual, aproveitando-se da 
confusão, pôs fim à vida do desafeto; Caim, 25 anos, 
outro que ali estava preso, há algum tempo 
apresentando evidentes sinais de desequilíbrio 
psicoemocional, transtornado com o tumulto, pratica 
o suicídio; Zezé, 26 anos, condenado a 30 anos de 
reclusão por latrocínio, evade-se a pé do presídio e, logo 
após, aborda o motociclista Divino (27 anos), mata-o, 
prosseguindo sua fuga na condução da motocicleta 
roubada. No inverno seguinte, Zezé, ainda foragido, é o 
autor do sequestro e assassinato de Eva (28 anos). Todas 
as vítimas deixaram filhos. Com base na doutrina e na 
jurisprudência, discorra sobre o tema “a 
responsabilidade civil do Estado por omissão” no direito 
brasileiro vigente, apresentando, na parte final de 
sua dissertação, concisas considerações sobre a questão 
indenizatória estatal relativa à morte de cada 
personagem do texto motivador (Adão, Babilônia, Caim, 
Divino e Eva). 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SP - Ano: 
2011 - Banca: MPE-SP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Responsabilidade Civil - Vinte 
famílias invadiram uma gleba urbana particular e, sem 
qualquer autorização do proprietário ou da 
Administração, construíram suas moradias em área de 
acentuada declividade, sob risco iminente de 
desmoronamento. Sob o enfoque constitucional, há 
responsabilidade do Município em relação à segurança e 
ao bem estar dessas famílias? Fundamente sua resposta 
quanto aos aspectos de Direito Constitucional. 


SERVIÇOS PÚBLICOS 


Tribunais de Contas - TCE-PR - Ano: 2016 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - Com fundamento no entendimento do STJ e na 
doutrina especializada, discorra sobre o princípio da 


continuidade do serviço público. Em seu texto, faça o que 
se pede a seguir: 1- Conceitue o referido princípio. [valor: 
1,50 ponto] 2- À luz do princípio em apreço, comente 
sobre a possibilidade de suspensão do fornecimento do 
serviço público na hipótese de inadimplência. [valor: 1,25 
ponto] 3- Comente sobre a possibilidade ou não de 
suspensão do serviço, a exemplo do fornecimento de 
energia elétrica, quando o usuário inadimplente é o 
poder público. [valor: 2,00 pontos] 


- Resposta: 1- Primeiramente, espera-se que o 
candidato conceitue o princípio da continuidade do 
serviço público, que não encontra significativa variação 
na doutrina. A título de exemplo, registra-se o conceito 
de Carvalho Filho: “Esse princípio indica que os serviços 
públicos não devem sofrer interrupção, ou seja, sua 
prestação deve ser contínua para evitar que a 
paralisação provoque, como às vezes ocorre, colapso 
nas múltiplas atividades particulares” (José dos Santos 
Carvalho Filho. Manual de direito administrativo. 26.4 
ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 335). 2 Com relação ao 
segundo ponto, o candidato deverá discorrer sobre a 
possibilidade de haver suspensão no fornecimento de 
serviços públicos mesmo diante do princípio da 
continuidade, quando houver inadimplência do usuário. 
3 No que se refere ao terceiro ponto, espera-se que o 
candidato conheça a jurisprudência do STJ sobre a 
possibilidade de suspensão do fornecimento de serviços 
públicos essenciais quando inadimplente pessoa jurídica 
de direito público, desde que a interrupção seja 
precedida de notificação e não atinja unidade 
prestadora de serviços indispensáveis à população. 
Nesse sentido, os seguintes julgados do STJ: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. SERVIÇOS 
ESSENCIAIS. SUSPENSÃO. DELEGACIA DE POLÍCIA, 
UNIDADE DE CUSTÓDIA E SERVIÇO DE SAÚDE. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
2. Neste ponto, cumpre destacar que a orientação 
jurisprudencial deste Sodalício admite o corte no 
fornecimento do serviço de telefonia em relação a entes 
públicos, desde que cumpridos os requisitos legais pela 
concessionária de telefonia. Além disso, o corte no 
fornecimento não pode alcançar os serviços públicos 
essenciais para a coletividade tendo em vista a 
existência de outros meios à disposição da parte 
credora para a cobrança dos débitos. Precedentes do 
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STJ: REsp 742.640/MG, 2.º Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ 26/9/2007; REsp 302.620/SP, 2.º Turma, 
Relator p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
16/2/2004. 3. Assim, a conclusão ora alcançada em 
momento algum implica na conclusão de que o ente 
público não necessita adimplir com as dívidas 
contraídas perante a prestadora de serviço público, na 
hipótese, de telefonia. Apenas e tão somente ressalta a 
necessidade de ponderação de interesses envolvidos, os 
quais devem ter como norte não prejudicar os interesses 
públicos da coletividade, sendo que, nestes casos, ainda 
que não haja o corte no fornecimento, o débito continua 
sendo devido pelo ente público à concessionária e esta 
poderá cobrar utilizando de todos os meios legais 
admitidos em lei, inclusive com bloqueio judicial de 
valores que satisfaçam o adimplemento. (AgRg no AgRg 
no AREsp 152296 / AP) ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. INTERESSE DA 
COLETIVIDADE. PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS. 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos 
casos de inadimplência de pessoa jurídica de direito 
público é inviável a interrupção indiscriminada do 
fornecimento de energia elétrica. Precedente: AgRg nos 
EREsp 1003667/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 23/6/2010, DJe 25/8/2010. 2. O art. 6.8, $ 
3.º, inciso Il, da Lei n.º 8.987/1995 estabelece que é 
possível interromper o fornecimento de serviços 
públicos essenciais desde que considerado o interesse 
da coletividade. 3. A suspensão do fornecimento de 
energia elétrica em escolas públicas contraria o 
interesse da coletividade. Agravo regimental improvido. 
(STJ, AgRg no REsp 1430018 / CE) 


Agências Reguladoras - ANAC - Ano: 2016 - Banca: ESAF 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - A respeito dos serviços públicos no 
ordenamento jurídico pátrio, a Constituição da República 
Federativa do Brasil - CRFB assim dispõe: “Art. 175. 
Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: |. o regime das 
empresas concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; Il. os 
direitos dos usuários; Ill. política tarifária; IV. a obrigação 


de manter serviço adequado.” Tendo como norte o 
dispositivo constitucional acima transcrito, elabore um 
texto coeso, de no mínimo 45 e no máximo 60 linhas, 
que aborde os seguintes aspectos da temática acima 
referida. a) A relação entre o Estado e a iniciativa privada 
no que toca às atividades objeto dos serviços públicos 
regulados pelo Art. 175 da CRFB. b) A diferenciação 
existente entre os serviços públicos de que trata o 
Art.175 da CRFB e os serviços públicos prestados pelo 
Estado em atendimento aos direitos constitucionais 
sociais, detalhando a relação do Estado com a iniciativa 
privada na prestação desses últimos. c) A adequação dos 
serviços a serem prestados, que consiste 
concomitantemente em obrigação precípua do prestador 
do serviço e direito básico dos usuários.d) A regulação e 
controle dos serviços públicos, expondo a modelagem 
adotada no ordenamento jurídico brasileiro. e) O 
princípio da proporcionalidade, que deve inspirar as 
escolhas públicas acerca da regulação e controle. 


Procurador Autárquico - ARCE - Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - O Estado pretende 
implementar um amplo programa de investimentos, 
incluindo a construção e administração de unidades 
prisionais e a ampliação da prestação de transporte 
metro e ferroviário, incluindo a construção e operação 
de novas linhas. Considerando que o Estado não possui 
recursos orçamentários para arcar com os respectivos 
investimentos no ritmo da execução dos mesmos, pede- 
se, justificadamente: a. Quais as modalidades contratuais 
juridicamente viáveis para cada um dos dois 
investimentos descritos e os limites do objeto do 
contrato, considerando que apenas o segundo é passível 
de cobrança de tarifa dos usuários, porem não em 
montante suficiente para garantir seu equilibrio 
econômico-financeiro? b. Considerando que o Estado 
não possui limites para obter financiamento Poderá 
valer-se da capacidade do privado de tomar 
financiamento, remunerando-o apenas após a entrega 
do objeto contratual? Existe possibilidade de pagamento 
antecipado? O Estado pode prestar garantias do 
adimplemento contratual? Existem condições a limites 
específicos do ponto de vista orçamentário-financeiro a 
celebração dos contratos? 
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- Resposta: A. Indicar, justificadamente, a modalidade 
concessão administrativa para os presídios e 
patrocinada para o Metro, apontando a 
indelegabilidade das atividades próprias do Estado. b. 
Concluir pela possibilidade de tomada de 
financiamento pelo privado, independentemente dos 
limites do poder publico, que sujeita-se, contudo, ao 
percentual de 3% da receita corrente liquida para 
despesas com PPP; possibilidade de prestação de 
garantia e obrigatoriedade de pagamento após a 
entrega do serviço, facultado o pagamento por 
parcelas fruíveis. 


Auditor - Prof. de Domingos Martins/ES - Ano: 2016 - 
Banca: GUALIMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Maria Sylvia Zanella di 
Pietro define serviço público como “toda atividade 
material que a lei atribui ao Estado para que a exerça 
diretamente ou por meio de seus delegados, com o 
objetivo de satisfazer concretamente as necessidades 
coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente 
público.” Dentre os principais princípios regedores do 
serviço público, conceitue: a) Princípio da Generalidade; 
b) Princípio da Continuidade do Serviço Público; cc) 
Princípio da Modicidade das Tarifas. 


- Resposta: a) O Princípio da Generalidade — O serviço 
público deve ser prestado com a maior amplitude 
possível, todos os usuários que estejam em situação 
semelhante devem receber a mesma forma de 
tratamento. b) Princípio da Continuidade do Serviço 
Público — O serviço público não pode sofrer interrupção. 
Celso Ribeiro Bastos prescreve que: "o serviço público 
deve ser prestado de maneira continua, o que significa 
dizer que não é passível de interrupção. Isto ocorre pela 
própria importância de que o serviço público se reveste, 
o que implica ser colocado à disposição do usuário com 
qualidade e regularidade, assim como com eficiência e 
oportunidade". c) Princípio da Modicidade das Tarifas — 
O serviço público deve ser remunerado a preços 
módicos. Na visão de Sérgio de Andréa Ferreira esse 
princípio “traduz a noção de que o lucro, meta da 
atividade econômica capitalista, não é objetivo da 
função administrativa, devendo o eventual resultado 
econômico positivo decorrer da boa gestão dos serviços, 
sendo certo que alguns deles, por seu turno, têm de ser, 
por fatores diversos, essencialmente deficitários ou, até 
mesmo, gratuitos.” 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2016 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - No Bairro Morada, do 
Município de Estrela Azul, faltam serviços públicos de 
saneamento básico, pavimentação e iluminação pública. 
Em representação formulada ao Promotor de Justiça com 
atribuição para a tutela coletiva naquela comarca, 
representantes de associações de moradores requerem a 
intervenção do Ministério Público para a implantação 
dos serviços e indenização dos danos materiais e morais 
que lhes foram causados em razão da omissão. Os 
representantes informaram que a população sofre há 
anos com a falta de infraestrutura urbana, que vem 
causando, inclusive, problemas de saúde à coletividade e 
poluição ao meio ambiente, em razão da falta de 
saneamento. No curso do inquérito civil, o Promotor de 
Justiça realizou reuniões com o Prefeito que, não 
obstante reconheça a legitimidade do pleito dos 
moradores e, inclusive, a existência de projeto técnico de 
saneamento básico na localidade, informa a 
impossibilidade de implantar os serviços por falta de 
recursos financeiros, tendo em vista que os recursos 
disponíveis vêm sendo aplicados em outras áreas que, 
invocando seu poder discricionário, considera 
prioritárias. O Prefeito informa ainda que, assim que 
possível, adotará as providências necessárias para que os 
serviços sejam prestados, mas alega não poder estimar 
em que prazo isso ocorrerá. As tentativas de solução 
extrajudicial do problema fracassaram. Que medidas 
deverão ser tomadas pelo Promotor de Justiça? 
Justifique sua resposta. Resposta objetivamente 
fundamentada. 


Repetida - Analista - SECRIANÇA - Ano: 2015 - Banca: 
FUNIVERSA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Os poderes e deveres do 
administrador público são os expressos em lei, os 
impostos pela moral administrativa e os exigidos pelo 
interesse da coletividade. Cada agente administrativo é 
investido da necessária parcela de poder público para o 
desempenho de suas atribuições. Esse poder deve ser 
usado normalmente, como atributo do cargo ou da 
função, e não como privilégio da pessoa que o exerce. O 
Brasil, que é um Estado de direito e democrático, não 
reconhece privilégios pessoais; só admite prerrogativas 
funcionais (Constituição Federal, art. 5.º, caput). Poder 
administrativo é atribuído à autoridade para remover os 
interesses particulares que se opõem ao interesse 
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público. Nessas condições, o poder de agir se converte 
no dever de agir. O poder tem para o agente público o 
significado de dever para com a comunidade e para com 
os indivíduos, no sentido de que quem o detém está 
sempre na obrigação de exercitá-lo. Internet: (com 
adaptações). Segundo a coordenadora estadual do 
Programa de Educação nas Unidades de Socioeducação 
no Paraná, que possui dezoito unidades e atende 1.080 
jovens, o maior desafio nas unidades é resgatar o gosto 
dos adolescentes pelos estudos. Para isso, a estratégia é 
criar vínculos, formando turmas bem pequenas, de seis a 
oito alunos. Segundo ela, o maior sinal de sucesso é o 
número de formandos. “No ano passado, um dos nossos 
alunos recebeu o certificado de conclusão do ensino 
médio por sua boa classificação no Exame Nacional do 
Ensino Médio e outros dois passaram no vestibular.” 
Internet: (com adaptações). Considerando os textos 
acima apresentados como meramente motivadores, 
redija texto dissertativo acerca do seguinte tema: 
Responsabilidade do servidor público perante a 
sociedade Ao desenvolver seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: A) 
conscientização da condição de servidor do público; B) 
eficiência e qualidade na prestação do serviço; e C) trato 
responsável da coisa pública. 


- Resposta: Na avaliação da prova discursiva para o 
cargo de TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO, foram adotados 
os seguintes critérios: 1) Para a avaliação relativa ao 
domínio do conteúdo (ND) a) ADEQUAÇÃO AO TEMA 
(AT) (valor 1,0) Adequação ao tema: O candidato 
deveria fazer a abordagem do tema privilegiando a 
responsabilidade do servidor público perante a 
sociedade, além de abordar, necessariamente, os três 
aspectos delimitados; Adequação à proposta: O 
candidato deveria obedecer às características do texto 


sobretudo, a 


s 


dissertativo; objetividade, à 
predominância da função referencial da linguagem e ao 
nível de formalidade requerido no texto dissertativo; 
Organização textual: O candidato deveria estruturar o 
texto em parágrafos de introdução, desenvolvimento e 
conclusão, e considerar também a correta estrutura 
interna do parágrafo, além de respeitar as margens e 
evitar rasuras. b) Argumentação (AR)(valor 3,0) O 
candidato deveria selecionar adequadamente os 
argumentos, considerando cada um dos aspectos 
delimitados, ou seja, no que se refere ao primeiro 


aspecto, deveria discorrer, com a devida consistência, 


sobre a necessidade de o servidor público conscientizar- 
se de sua condição de servidor do público, 
mencionando, por exemplo, a importância da 
responsabilidade do servidor com o atendimento ao 
público, bem como com a assiduidade e pontualidade, 
de sua consciência de que seu salário provém do 
dinheiro público etc.; no que diz respeito ao segundo 
aspecto, deveria discorrer, também com consistência, 
sobre a importância da prestação de um serviço que 
prime pela eficiência e pela qualidade, mencionando, 
por exemplo, sua responsabilidade com o cumprimento 
de prazos, com a precisão e a veracidade de 
informações, com o arquivamento e despachos de 
processos, bem como o seu dever de prestar 
atendimento segundo os princípios da cortesia; com 
relação ao terceiro aspecto, deveria discorrer, com 
consistência, sobre a necessidade imperiosa de o 
servidor público sentir-se responsável pela coisa 
pública, mencionando, por exemplo, o seu dever de 
zelar pelo bem público e lidar com ele com respeito e 
probidade. Ressalte-se que a mera reprodução ou 
paráfrase do texto motivador ou de textos da prova 
objetiva ou, ainda, do tema e dos aspectos delimitados 
na proposta não caracterizam argumentação 
consistente, sendo necessário que o candidato utilize 
argumentos próprios. c) Coerência Argumentativa 
(CA)(valor 3,0)0 candidato deveria construir o texto, 
observando a organização dos argumentos 
selecionados, as relações de implicações entre eles, 
além da progressão dos argumentos ao longo do texto, 
sempre em relação ao temae aos aspectos abordados.d) 
Elaboração Crítica (EC)(valor 3,0)0 candidato deveria 
elaborar proposta de intervenção relacionada ao tema 
abordado, de forma coerente com a realidade, além de 
deixar clara a visão crítica acerca do temae dos 
aspectos abordados, sempre de acordo com os 
princípios de regem a administração pública 
brasileira.2) Para a avaliação relativa ao domínio da 
modalidade escrita da língua portuguesa a) Grafia e 
acentuação: Foi avaliado o domínio das regras de 
acentuação e grafia vigentes (incluindo-se o emprego 
de letras e de maiúsculas/minúsculas) na língua 
portuguesa, segundo as seguintes considerações: não 
foi avaliado conhecimento do novo acordo ortográfico; 
a grafia das letras e os acentos deveriam estar legíveis e 
passíveis de identificação; em caso de dúvida, procedeu- 
se à comparação com outras marcas gráficas 
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semelhantes no texto; verificada a reincidência de erro 
de grafia ou de acentuação gráfica em uma mesma 
palavra ao longo do texto, o desconto na nota foi feito 
uma única vez, preferencialmente, na primeira 
ocorrência do vocábulo. b) Morfossintaxe: Foi avaliado 
o conhecimento das normas gramaticais de acordo com 
o padrão culto da língua, segundo as seguintes 
considerações: emprego adequado das classes de 
palavras; emprego adequado de termos anafóricos, 
assim como de todos os elementos coesivos presentes 
no texto, consideradas as relações sintáticas e 
semânticas; colocação pronominal; concordância 
nominal e verbal; regência nominal e verbal; 
atendimento às regras de pontuação; estruturação de 
período, com apenação das ambiguidades e das 
incompatibilidades semântico-sintáticas, bem como de 
falhas relacionadas ao paralelismo sintático. 
Observação: Os erros de morfossintaxe, ainda que de 
mesma natureza, foram apenados em cada uma de suas 
ocorrências. c) Propriedade Vocabular Foi avaliado o 
domínio do vocabulário adequado ao padrão culto da 
língua portuguesa escrita. De acordo com o artigo 37, 
parágrafo único, da Lei Distrital n.º 4.949/2012, a 
correção das provas foram feitas por dois 
examinadores, sendo a nota final a média dessas notas. 


Analista - TRT8 - Ano: 2016 - Banca: CESPE - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
Após regular aprovação em concurso público, Maria, 
casada com João, que não é servidor público, tomou 
posse em cargo efetivo no Tribunal Regional do Trabalho 
do Estado X. No entanto, Maria é omiciliada no estado Y, 
motivo pelo qual gostaria de ser removida para o 
Tribunal Regional do Trabalho do Estado Y. Para tanto, 
logo após tomar posse, com base no princípio da 
preservação da unidade familiar, previsto na CF, Maria 
requereu a sua remoção a pedido para ficar com a sua 
família. Com base nas disposições legais e no 
entendimento jurisprudencial do STJ, faça uma análise 
jurídica da situação hipotética apresentada. Ao elaborar 
seu texto, 1- discorra sobre o instituto da remoção, 
apresentando seu conceito e suas modalidades; [valor: 
20,00 pontos] 2- discuta a possiblidade de o pleito de 
Maria ser atendido. [valor: 18,00 pontos] 


- Resposta: O candidato deve explicar que o instituto da 
remoção está previsto na Lei n.º 8.112/1990 e consiste 
no deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no 


âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de 
sede. A remoção pode ser feita, conforme art. 36 da Lei 
n.º 8112/1990, mediante três modalidades: a) de ofício, 
no interesse da administração, que ocorre quando a 
própria administração determina a remoção, 
independentemente da vontade do servidor; b) a 
remoção a pedido do servidor, mas com a concordância 
da administração, de acordo com os seus critérios de 
conveniência e oportunidade, quando então as 
vontades do servidor e da administração são 
convergentes; e c) a remoção a pedido do servidor, 
independentemente do interesse da administração. 
Nesse último caso, a vontade do servidor e da 
administração não são convergentes, mas a lei 
determina a prevalência da vontade do servidor, diante 
de situação específica e expressa na lei que a justifique, 
quais sejam: para acompanhar cônjuge ou 
companheiro, também servidor público civil ou militar, 
de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, que foi deslocado no 
interesse da administração; por motivo de saúde do 
servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva 
às suas expensas e conste do seu assentamento 
funcional, condicionada à comprovação por junta 
médica oficial; e em virtude de processo seletivo 
promovido, na hipótese em que o número de 
interessados for superior ao número de vagas, de 
acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados. O caso de 
Maria não se subsume a qualquer dessas situações, pois 
ela já era casada com João quando tomou posse, ato 
voluntário de Maria, e sabia que a sua lotação inicial 
seria no estado X. Além disso, João não é servidor 
público e não possui qualquer doença que exija o 
acompanhamento de Maria. Assim, Maria somente 
poderá ser removida por meio de concurso de remoção, 
de acordo com os critérios previstos em edital. A 
jurisprudência do STJ caminha nesse sentido, de não 
estender as hipóteses taxativas previstas em lei para a 
remoção a pedido, mesmo quando há fundamento para 
a manutenção da unidade familiar. ADMINISTRATIVO - 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - REMOÇÃO A PEDIDO - 
ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, Ill, "A", DA LEI N.º 
8.112/90 - REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS - CARÊNCIA 
DE DIREITO SUBJETIVO - INDEFERIMENTO 1. Conforme o 
art. 36, parágrafo único, Ill, da Lei n.º 8.112/90, a 
remoção, quando preenchidos todos os requisitos 
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legais, constitui direito subjetivo do servidor, 
independentemente do interesse da administração e da 
existência de vaga, como forma de preservação da 
unidade familiar, constitucionalmente resguardada. 2. 
A remoção para acompanhar cônjuge ou companheiro 
exige, obrigatoriamente, que este tenha sido deslocado 
para outra localidade, no interesse da administração, 
inadmitida qualquer outra forma de alteração de 
domicílio, como a voluntária. 3. O casamento realizado 
posteriormente à posse com o cônjuge servidor público 
de unidade da Federação não dá ensejo à remoção, pois 
o matrimônio se deu por mera liberalidade dos 
nubentes, inexistindo deslocamento por interesse da 
administração. 4. A teoria do fato consumado visa 
preservar não só interesses jurídicos, mas interesses 
sociais já consolidados, não se aplicando, contudo, em 
hipóteses contrárias à lei, principalmente quando 
amparadas em provimento judicial de natureza 
precária. 5. Recurso especial não provido. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR 
CÔNJUGE. ART. 36 DA LEI N.º 8.112/90. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. INDEFERIMENTO. INADEQUADA, 
NA VIA ESPECIAL  INSURGÊNCIA COM TEOR 
CONSTITUCIONAL. STF. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADOS 7 E 83, AMBOS DA 
SÚMULA DO STJ. 1. A primeira investidura em concurso 
público elide a invocação do instituto da remoção para 
reintegração da unidade familiar, em razão do prévio 
conhecimento das normas expressas no edital do 
certame, as quais vinculam candidatos e administração, 
cuja atuação reflete a observância da preservação do 
interesse público, mediante critérios de conveniência e 
oportunidade (Enunciado 83 da Súmula do STJ). 2. O 
decisum exarado pelo Tribunal de origem e os 
argumentos da insurgência em análise se firmaram em 
matéria fático-probatória, logo, para se verificar a 
suposta retaliação da administração vertida no ato de 
nomeação do ora agravante para local distante de sua 
residência, ter-se-ia de reexaminar o acervo de provas 
dos autos, o que é incabível em tema de recurso 
especial, a teor do Enunciado 7 da Súmula do STJ. 3. 
Irresignação recursal em relação a preceitos, a 
princípios ou a dispositivos constitucionais não 
configura objeto de análise por meio da via especial. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp 676.430/PB, rel. ministro Celso Limongi 


(desembargador convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 24/11/2009, DJe 14/12/2009) p 1189485/RJ, 
rel. ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
17/6/2010, DJe 28/6/2010) RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL. PEDIDO DE REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR 
O CÔNJUGE E A FAMÍLIA. POSSE RECENTE, SITUAÇÃO 
INADEQUADA À LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 
PRECEDENTES. A recorrente é servidora da justiça 
estadual, que em seu regramento exige para a primeira 
remoção o tempo mínimo de dois anos. No mês 
seguinte à sua nomeação no respectivo cargo, este 
assumido quando já pré-existente a situação familiar 
em outra comarca, a impetrante requereu sua remoção. 
Inviabilidade. Hipótese que não se enquadra nos 
ditames legais pertinentes. Precedentes análogos. 
Recurso desprovido. (RMS 19.122/Rs, rel. ministro José 
Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 


2/6/2005, DJ 1/8/2005, p. 479) 


Agências Reguladoras - ANP - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Manoel, servidor público, trabalha em uma 
repartição onde tem acesso à copiadora. Por estar 
cursando uma graduação em psicologia e ter demanda 
de leitura de diversos artigos, constantemente xerocopia 
os textos indicados pelos professores para a realização 
de seus trabalhos. Maria, também servidora pública, 
comenta com Manoel que o ato por ele praticado viola a 
ética do serviço público. Manoel contra-argumenta, 
dizendo que a administração pública incentiva os 
servidores a estudar e a aprimorar seus conhecimentos e 
que, por esse motivo, as cópias, por ele realizadas, são 
convertidas em benefício para a administração pública. 
Maria não comunicou nada aos seus superiores por não 
ter certeza sobre a veracidade dos argumentos 
apresentados por Manoel. Com base na situação 
hipotética acima, faça o que se pede a seguir. Discorra 
sobre o comportamento de Manoel sob o âmbito da 
ética e da postura funcional no serviço público. [valor: 
3,00 pontos] Discorra sobre o comportamento de Maria 
sob o âmbito da ética e da postura funcional no serviço 
público. [valor: 3,00 pontos] Responda qual(is) a(s) 
pena(s) que pode(m) ser aplicada(s) pela comissão de 
ética nessa situação. [valor: 3,00 pontos] 


Analista - MPE-GO - Ano: 2014 - Banca: MPE-GO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
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Públicos - ESTUDO DE CASO - Leia o seguinte relato de 
caso: um homem de 25 anos procura atendimento na 
Promotoria de Justiça e é atendido pela Secretária 
Auxiliar. No dia seguinte, um homem retorna e entrega a 
servidora uma cesta com alimentos, dizendo ser 
presente de agradecimento pelo atendimento e pela 
solução do seu problema pelo Ministério Público. A 
Secretária aceita o presente e o consome em casa com a 
sua família. Na semana seguinte, o mesmo homem 
retorna ao Ministério Público dizendo que o problema 
não foi inteiramente resolvido e pedindo preferência em 
relação a uma outra pessoa que estava sendo atendida. 
A secretária nega o pedido e solicita que um homem 
aguarde o atendimento, ao que ele responde de forma 
agressiva dizendo que vai reclamar em Goiânia. Minutos 
depois de, a servidora atende o telefonema da Ouvidoria 
do Ministério Público solicitando informações sobre o 
caso. Em seguida, a secretária interromper o 
atendimento que realizava e atende o referido homem. 
disserte sobre os erros e acertos de proceder da 
Secretária Auxiliar no caso relatado , à luz dos princípios 
da administração pública e deveres dos servidores 
públicos. (máximo de 30 linhas). 


Tribunais de Contas - TCM-RJ (Procurador Especial de 
Contas) - Ano: 2015 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Serviços Públicos - PEÇA PRÁTICA - 
Uma Autarquia Municipal foi criada para exercer as 
funções de formação técnico profissionalizante de 
adolescentes, o que abrange, além de tratamento 
psicológico e escolarização , a inserção no mercado de 
trabalho. A diretoria da autarquia pretende expandir o 
número de unidades,regionalização do atendimento , o 
que permitiria manter a proximidade dos adolescentes 
de suas famílias ao mesmo tempo que promove sua 
inserção no mercado de trabalho e o desenvolvimento 
regional . Não dispõe , contudo , a autarquia , da 
totalidade dos recursos necessários para investir na 
construção de tantas unidades , tampouco para geri-las 
adequadamente. Os autos foram submetidos ao órgão 
jurídico autarquia, para orientação sobre os possíveis 
modelos de contratação disponíveis para a 
implementação da política pública, tendo sido sugerida a 
contratação de uma concessão administrativa, o que foi 
concretizado. Considerando (i) a natureza jurídica da 
pessoa jurídica responsável pelas funções delegadas ao 
privado, (ii) as atividades desenvolvidas pela autarquia e 
(ii) as necessidades do ente, elabore um parecer 


abordando, fundamentadamente, se: a - é legalmente 
possível a contratação de terceiros para execução das 
obras e atividades pretendidas pelo ente, sob o modelo 
adotado e qual seria sua vantajosidade. b - há limitações 
do que pode ser executado pelo privado, considerando 
os mesmos elementos acima indicados. c - seria 
permitido ao contratado a realização de desapropriações 
para aquisição de áreas para construção das unidades. d 
- seria possível a celebração de convênio com a união 
para obtenção de recursos de Fundo Federal destinado a 
políticas educacionais redirecionamento desses recursos 
para fazer frente à contratação em questão, e se esse 
aspecto altera a instância de controle externo do 
contratado. (elabore sua resposta definitiva em até 120 
linhas). 


- Resposta: ABORDAGEM ESPERADA:-A prova discursiva 
será avaliada quanto ao domínio técnico do conteúdo 
aplicado, a precisão da linguagem jurídica , quando for 
o caso , a correção gramatical e adequação vocabular, 
considerados os mecanismos básicos de constituição do 
vernáculo e os procedimentos de coesão e 
argumentação.a - autarquias podem ser titulares de 
serviço público stricto sensu, também podem exercer 
funções ou prestar serviços e disponibilidade que não 
sejam serviços públicos na acepção formal e restrita do 
termo (ensino profissionalizante): - admitem celebração 
de concessão administrativa (usuária indireta ou direta 
do serviço contratado); - entendimento de que não 
somente serviços públicos stricto sensu são objeto de 
PPP. Serviços - atendimento Habitacional , serviço de 
hotelaria em unidades prisionais e de custódia , suporte 
operacional em atividades administrativas; - aplicação 
da lei n *º 11.079/2004. b - limites aos serviços 
delegados. Chamada círculos de polícia. Ciclo normativo 
e sancionatório não podem ser delegados ao 
concessionário. c - outorga de poderes para 
desapropriação. Aplicação subsidiária da lei 8.987/1995 
e do Decreto Lei n º 3.3651941. Consultar situação em 
que a concessionária | precisa desapropriar. 
Indispensável que a autarquia detenha poderes para 
desapropriar - somente pode delegar os poderes e 
competências que detiver. d - nada impede a celebração 
de convênio para que o poder concedente obtenha 
recursos destinados ao contrato, desde que isto esteja 
prevista no edital e no instrumento. Controle externo 
está afeto a origem dos recursos. Recursos federais 
permitem controle pelo tribunal de contas da união, 
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mas do convênio recebido, não da execução da PPP 
propriamente dita. Salvo para analisar desvio no 
emprego das verbas. 


Analista - TELEBRAS - Ano: 2015 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Serviços Públicos - 
Atualmente, a Internet móvel (seja na tecnologia 2G, 3G 
ou 4G) funciona por meio de sinais vindos de grandes 
antenas, que precisam ser suficientemente abrangentes 
para cobrir uma vasta área, mas que enviam sinais que 
não podem se cruzar devido à possibilidade de 
interferências. Como vários aparelhos se conectam a um 
potente sinal de Internet compartilhado por grande 
número de pessoas, é comum que um usuário perca o 
sinal ao se deslocar de um ponto a outro, especialmente 
em áreas cobertas por várias antenas ou quando a 
antena não suporta tantas conexões. Considerando que 
o texto acima tem caráter apenas motivador, redija um 
texto dissertativo acerca da comunicação móvel. Ao 
elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- procedimento que a operadora 
deve cumprir junto à administração pública para a 
instalação de uma estação de rádio-base; [valor: 11,00 
pontos] 2- possíveis prejuízos para a saúde humana 
causados pela instalação de antenas de telefonia celular 
no topo de edifícios; [valor: 12,00 pontos] 3- evolução 
das redes de comunicação móvel e da infraestrutura 
voltada ao aumento da estabilidade e da velocidade nas 
comunicações dos dispositivos móveis. [valor: 15,00 
pontos] 


- Resposta: Espera-se do candidato a produção de texto 
que elabore texto que se alinhe ao que se segue. 1 
Procedimentos junto à administração pública para a 
instalação de uma Estação de Rádio Base (ERB). O local 
de instalação de uma estação de rádio-base (ERB) é 
determinado pela operadora do serviço, com base na 
necessidade de obtenção da qualidade de sinal 
necessária para que seus usuários naquela área, ao 
redor da ERB, possam utilizar o serviço de forma 
satisfatória. Após definir o local de instalação da ERB 
com base em critérios técnicos, a operadora solicita à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA) a 
licença para a instalação e posterior operação da 
estação. Essas licenças são concedidas apenas se a 
operadora cumprir a legislação em vigor. 2 Possíveis 
prejuízos para a saúde humana causados pela 
instalação de antenas de telefonia celular no topo dos 


prédios. A expansão da telefonia móvel e de outras 
tecnologias baseadas em transmissão e recepção de 
radiação eletromagnética, tais como rádio, TV e redes 
sem fio é monitorada pelas autoridades de saúde de 
diversos países. De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), as pesquisas realizadas até o presente 
momento não indicam nenhuma evidência de danos à 
saúde das pessoas causados pela radiação 
eletromagnética emitida pelas antenas. Por exemplo, 
em Belo Horizonte, os valores de radiação 
eletromagnética estão sendo continuamente 
monitorados pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (SMIMA) e, em toda a cidade, estão muito 
abaixo dos limites estabelecidos pela ANATEL (Agência 
Nacional de Telecomunicações), de acordo com as 
diretrizes do ICNIRP (Comissão Internacional para 
Proteção Contra Radiações Não lonizantes). 3 Evolução 
das redes de comunicação móvel e da infraestrutura 
destinada ao aumento da estabilidade e da velocidade 
nas comunicações dos dispositivos móveis. Navegar em 
velocidades baixas em redes móveis ou ficar sem sinal 
ao passar por determinados lugares são situações 
corriqueiras para muita gente. Uma empresa 
americana, no entanto, afirma ter desenvolvido a 
solução: uma tecnologia de nome pcCell (abreviatura 
para “célula pessoal”), que aproveita as interferências 
entre sinais e as utiliza para efetivamente criar uma 
“bolha” de sinal com a qualidade máxima ao redor da 
antena de cada dispositivo nas redondezas e que é 
capaz de acompanhá-lo enquanto se movimenta. O 
problema é que é necessário o uso de um número 
substancial de antenas. A contrapartida é que a pCell é 
formada por transmissores tão pequenos que podem 
ser segurados com as mãos e instalados facilmente em 
telhados, postes de iluminação, paredes e assim por 
diante. Em quanto a evolução das redes de 
comunicação, devido a grandes avanços tecnológicos 
obtidos nas áreas de eletrônica e comunicação a 
surgido a quarta geração (4G) da telefonia móvel 
chamada de LTE sigla para Long Term Evolution (algo 
como "Evolução de Longo Prazo") que traz consigo 
inúmeras mudanças em sua estrutura de rede, 
priorizando a convergência entre as redes cabeadas e 
sem fio, assim como a qualquer dispositivo eletrônico e 
adicionando grande gama de possibilidades em ofertas 
e serviços. Assim como a tecnologia HSPA+ , sigla para 
High Speed Packet Evolved (algo como “Acesso a 
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Pacotes em Alta Velocidade"), e de tecnologia "3,75G", 
o padrão LTE chama a atenção pelas velocidades com as 
quais pode trabalhar: dependendo da combinação de 
recursos implementados na rede e do aparelho do 
usuário, pode-se chegar a taxas reais de 12 Mbps para 
download e 5 Mbps para upload. Para facilitar a 
assimilação do aspecto de velocidade, a seguir faz um 
comparativo entre as taxas de transmissão para 
diferentes tecnologias de acesso. Tecnologia (2.5G), 
GPR (General Packet Radio Service / serviço geral de 
pacotes via radio), utiliza 32-48 Kbps para download e 
15 Kbps para upload; Tecnologia (2.75G), (Enhanced 
Data Rates for GSM Evolution/Taxas de Dados 
Ampliadas para a Evolução do GSM), utiliza 175 Kbps 
para download e 30 Kbps para upload;Tecnologia (3.0G) 
HSPA 7.2, utiliza 1.4 Mbps para download e 700 Kbps 
para upload; Tecnologia (4.0G) WiMax (Worldwide 
Interoperability for Microwave 
Access/Interoperabilidade Mundial para Acesso de 
Micro-Ondas), utiliza 3-6 Mbps para download e 1 Mbps 
para upload; Tecnologia (4.0G), LTE, utiliza 5-12 Mbps 
para download e 2-5 Mbps para upload 


caso proposto e responda, justificadamente: a- por qual 
regime jurídico a Administração pública deverá contratar 
o gerenciamento de obras e a verificação de 
desempenho da prestação de serviços? Como deverá ser 
fixado o prazo de vigência(s) contrato (s), considerando o 
período em que será necessária execução daquelas 
atribuições? b- pode ser feita a contratação única para 
execução das duas atribuições do poder concedente no 
contrato descrito no preâmbulo? ( elabore sua resposta 
definitiva em até 50 linhas). 


Ministério Público Estadual - MPE-RJ - Ano: 2015 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Serviços Públicos - Estabeleça a distinção entre o 
contrato de concessão de serviço público e o mero 
contrato administrativo de prestação de serviços, 
fornecendo um exemplo de cada caso. Explicite as 
características de cada figura contratual no que diz 
respeito ao seu regime jurídico e à relação que o 
prestador do serviço estabelece com o Poder Público e 
com o usuário. Resposta objetivamente fundamentada. 


Tribunais de Contas - TCM-GO (Procurador) - Ano: 2015 
- Banca: FCC - Direito Administrativo - Serviços Públicos 
- Administração pública municipal licitação a contratação 
de uma concessão administrativa para construção e 
exploração de um modal de transporte intermunicipal, 
com prazo de vigência de 20 anos, sendo que os serviços 
deveriam começar a ser prestados 8 anos após a 
contratação. Dentre as obrigações atribuídas ao poder 
concedente estava o gerenciamento das obras durante 
toda a fase de implantação e a verificação da prestação 
dos serviços, inclusive para avaliação de desempenho. A 
Administração não dispõe de estrutura material e de 
pessoal, tanto na Administração direta, quanto na 
indireta, para realização dessas atribuições. Analise o 


- Resposta: a- Como se trata de uma PPP, com prazo de 

execução de 20 anos, as contratações derivadas 
daquela concessão excederam o prazo máximo de 5 
anos previstos na Lei no 8.666/93, que deve ser o 
regime jurídico de contratação desses serviços. Não 
poderia haver contratação por prazo maior, ainda que 
derivem de um contrato de PPP com prazo de execução 
mais extenso. b. A execução dos objetos se dará em 
momentos distintos As atribuições são muito distintas, 
uma para avaliar execução de obra. outra para avaliar 
desempenho e prestação de serviços Teria que haver 
uma justificativa técnica e demonstração da vantagem 
econômico-financeira, além da eficiência, dessa 
contratação única, além da demonstração de que não 
se estaria restringindo a competição. 


Defensoria Pública Estadual - DPE-PA - Ano: 2015 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Serviços Públicos - 
Determinado cidadão de baixa renda, morador da cidade 
de Belém, no Estado do Pará, teve o fornecimento de 
energia elétrica de sua residência interrompido em razão 
de inadimplência. A concessionária do serviço notificou 
regularmente o cidadão antes da interrupção do serviço. 
Além do usuário, o imóvel é ocupado pela sua 
companheira e dois filhos, com 8 e 6 anos de idade. 
Ocorre que o filho mais velho tem sérios problemas 
respiratórios, necessitando da utilização de aparelho 
elétrico (nebulizador) para tratamento nos momentos de 
crise. Quais fundamentos devem ser utilizados pelo 
referido cidadão para sustentar a ilegitimidade do corte 
no fornecimento de energia elétrica? 


- Resposta: Um dos princípios que rege a atuação da 
Administração Pública é o da continuidade do serviço 
público. Porém, tal princípio não é absoluto, na medida 
em que não existe hierarquia entre os princípios, 
podendo sofrer relativização, principalmente quando se 
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mostrar em colisão com os direitos fundamentais. Nesse 
cenário, o candidato deverá argumentar que é o caso de 
se utilizar da técnica da ponderação, fundamentando 
na utilização do princípio da proporcionalidade, com os 
seus  subprincípios (necessidade adequação e 
proporcionalidade em sentido estrito) como forma de 
melhor se enfrentar a situação apresentada. O 
candidato deverá discorrer acerca da ilegitimidade da 
conduta adotada pela concessionária, tendo em vista 
que está colocando em risco o direito à saúde e à 
integridade do usuário, que é relevante em qualquer 
circunstância, muito mais quando se está diante de 
situação que envolve saúde de criança, como é o caso 
aqui apresentado. Com efeito, o direito à saúde deve ser 
entendido como direito fundamental, nos termos do 
artigo 6º, 196 e seguintes, todos da Constituição 
Federal. Tal entendimento encontra-se consolidado no 
âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se pode verificar no documento 
intitulado Jurisprudência em Tese, disponível no site do 
referido Tribunal, no arquivo denominado CORTE NO 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. É 
ilegítimo o corte no fornecimento de energia elétrica 
quando puder afetar o direito à saúde e à integridade 
física do usuário. 


da coisa julgada sobre o prisma legal e à luz da 
jurisprudência dominante do STJ. (Valor: 1,5 pontos) 


Ministério Público Estadual - MPE-AC - Ano: 2009 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Serviços Públicos - 
Numa permissão de serviço público, o prefeito municipal 
a concedeu sem licitação. Um cidadão, em razão disso, 
ingressou com ação popular, aduzindo lesão ao 
município, mas não produziu nenhuma prova dessa 
lesividade. Sobre tal aspecto, você como promotor de 
justiça, arguiria o quê? (Valor: 1,5 pontos) 


- Resposta: Antes da CF88, o ato de permissão de 
serviço público não exigia prévia licitação, razão pela 
qual não foi contemplado no art. 4 da Lei nº 4.717/65 
que enumera as hipóteses de lesividade presumida. 
Assim, após a CF de 88, o prefeito deveria ter procedido 
à licitação, sendo presumida a lesividade, motivo pelo 
qual deve ser anulado o ato da autoridade 
administrativa. Antes se exigia alesividade do ato ao 
patrimônio. Em alguns casos só pode ser apreciada a 
lesividade no caso concreto. Mas sendo ilegal, as 
hipóteses previstas em lei, há lesividade. 


Ministério Público Estadual - MPE-MT - Ano: 2008 - 
Banca: FMP - Direito Administrativo - Serviços Públicos - 
Ajuizada ação civil pública, na Vara da Fazenda Pública da 
Comarca de Cuiabá, contra a empresa SANECAP, que 
presta serviços de coleta e tratamento de esgoto e 
distribuição de água naquela cidade, foi esta julgada 
procedente para o efeito de a empresa demandada: “a) 
abster-se de reajustar a tarifa de água e esgoto, através 
da edição de portarias e atos normativos internos, tendo 
em vista que a competência para tanto é do Chefe do 
Poder Executivo Municipal; b) apresentar, no prazo de 
trinta dias, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença, aos Prefeitos dos Municípios de Cuiabá, Várzea 
Grande, Chapada dos Guimarães, Santo Antônio de 
Levenger, Campo Verde, Rosário Oeste e Jaciara, porque 
localizadas na mesma bacia de captação, proposta 
específica para reajuste da tarifa de esgoto, de forma 
que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro dos 
respectivos contratos de concessão.(...)". O decisum 
restou integralmente mantido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Mato Grosso. Analise a extensão dos efeitos 


Advogado - Concurso: CELG Distribuição S/A - Ano: 2014 
- Banca: UFG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Conforme disciplina o artigo 
175 da Constituição Federal, “Incumbe ao Poder Público, 
na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos.” Com base no exposto, disserte 
sobre os serviços públicos, expondo o conceito, a 
classificação, a regulamentação, as formas e a 
competência de prestação. 


- Resposta:Toda vez que o Estado-Administração firma 
compromissos recíprocos com terceiros, celebra um 
contrato. São esses contratos que se convencionou 
denominar de contratos da Administração (gênero), 
caracterizados (característica determinante) pelo fato 
de que a Administração Pública figura num dos polos da 
relação contratual. Esses contratos da Administração 
podem ser de duas espécies (espécies) a saber: 
contratos privados da Administração e contratos 
administrativos propriamente ditos. Os primeiros são 
caracterizados pela presença da Administração Pública, 
mas sob regime de direito privado, já os últimos podem 
ser conceituados (conceito) como os ajustes firmados 
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entre Administração Pública e um particular, regulado 
basicamente pelo direito público, e tendo como objeto 
uma atividade que, de alguma forma, traduza interesse 
público. No tocante à disciplina legal (disciplinamento 
legal), os contratos administrativos são regulados 
basicamente pela Lei n. 8.666/1993, e, acerca de suas 
peculiaridades (peculiaridades) próprias de sua 
natureza, vale notar as seguintes características 
(características): formalismo, pois não basta o consenso 
das partes, mas, ao contrário, é necessário que se 
observem certos requisitos externos e internos; 
comutatividade, já que existe equivalência entre as 
obrigações, previamente ajustadas e conhecidas; 
confiança recíproca, porque o contratado, pelo 
disciplinamento legal, foi o que melhor comprovou as 
condições de contratar com a Administração; 
bilateralidade, que indica que o contrato administrativo 
sempre há de traduzir obrigações para ambas as partes 
e, por fim, a supremacia em relação ao contratado, 
considerando que os contratos administrativos visam 
alcançar uma finalidade pública que deve preponderar 
em face a direitos individuais. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RS - Ano: 
2014 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - O regime jurídico que se 
aplica os serviços públicos difere do regime de direito 
privado das relações entre particulares, motivo pelo qual 
é informado por princípios próprios. A partir dessa 
premissa e sempre indicando os fundamentos 
normativos respectivos: a- examine o princípio da 
continuidade no contexto da adequação e atualidade do 
serviço e à vista da Lei Federal 8078 de 1990; b- discorra 
sobre as hipóteses de interrupção e restabelecimento de 
serviços públicos, indicando os requisitos legais e 
distinguindo , quando pertinente , quanto ao cabimento 
no tocante aos serviços facultativos e compulsórios. 


sociais. a.2- Fundamentação Jurídica: adequação do 
serviço público encontra fundamento no artigo 175, 
parágrafo único, IV, da CF, enquanto a adequação e 
atualidade são definidas no artigo 6º parágrafos 1 e 2 
da Lei 8987/95, e consistem direito do consumidor 
conforme dispõe o artigo 7, |, da Lei 8987/95, e os 
artigos 4, VII, e 6, X, da Lei 8078/90. b.1. Interrupção: 
Publicidade prévia - requisito legal. O serviço público 
pode ser interrompido, sem caracterizar 
descontinuidade, em casos de emergência, 
independente de aviso prévio. Nas demais situações e, a 
publicidade prévia é obrigatória (art. 6, parágrafo 3 da 
Lei 8987/95). b.2- Motivos de ordem técnica: por 
motivos de ordem técnica (artigo 6º parágrafo 38,1, lei 
8987 de 1995) são compreendidas tanto situações de 
melhoria e manutenção das instalações de , como 
quando o usuário do serviço deixa de observar os 
requisitos técnicos para a prestação no último caso , 
usuário tem direito ao restabelecimento quando 
readequados as suas instalações dos critérios 
reguladores b.3- Inadimplemento. O Inadimplemento 
(art. 6, parágrafo 3, Il, Lei 8987/95) autoriza interrupção 
quando se trate de serviços facultativos e a dívida seja 
atual e do próprio usuário. A interrupção em virtude de 
dívida anterior consiste prática vedada pelo artigo 42 lei 
8078 de 1990. No caso de serviços compulsórios, 
remunerados por taxa, a sua natureza essencial veda a 
interrupção, sendo cabível a cobrança pelos meios 
ordinários. De acordo com a jurisprudência do STJ é 
restrita a possibilidade de suspensão de serviço 
facultativo prestado em razão de serviços públicos. 


- Resposta:ABORDAGEM ESPERADA: Na avaliação das 
provas dissertativas será considerado conhecimento 
técnico jurídico, a capacidade teórica e à prática de 
fundamentação jurídica, bem como a influência e a 
coerência da exposição, a correção gramatical e a 
precisão da linguagem jurídica.a.1- Conceito: O 
princípio da continuidade dos serviços públicos se liga 
adequação porque aquele pauta o aperfeiçoamento e 
extensão do serviço, recorrendo , quando necessário , a 
melhor tecnologia, adequada evolução das exigências 


Advogado - Concurso: NUCLEP - Nuclear Equipamentos 
Pesados S/A - Ano: 2014 - Banca: BIORIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - A 
União Federal pretende transferir serviços de transportes 
ferroviários para empresas privadas, estabelecendo 
condições em edital tornado público e amplamente 
divulgado. Acorreram diversas empresas nacionais e 
estrangeiras formalizando suas propostas. Ao final do 
procedimento foi escolhida vencedora a empresa Bela S- 
A tendo as demais empresas sido desqualificadas no 
decorrer do processo. Após observados os prazos legais 
houve a assinatura do documento pertinente e a 
assunção dos serviços. As cláusulas estabelecidas foram 
as usuais. Aponte os institutos jurídicos utilizados e 
descreva suas características. 
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- Resposta: O enunciado trata de concessão de serviço 
público (CRFB Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. Parágrafo único. A lei disporá 
sobre: | - o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, o caráter especial 
de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições de caducidade, fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão; Il - os direitos dos usuários; Ill - 
política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço 
adequado. Há necessidade de licitação, cabendo ao 
vencedor formalizar um contrato administrativo. A 
tarifa deve ser módica para proteger o usuário.) A 
concessão e a permissão, por força da lei de regência 
das concessões (Lei no. 8987-95), perderam as suas 
características diferenciadoras por darem origem 
ambas a contratos administrativos. Deve ser preservado 
o equilíbrio econômico do contrato. Existem cláusulas 
legais obrigatórias e encargos para a concedente e a 
concessionária. 


exposto, disserte sobre os serviços públicos, expondo o 
conceito, a classificação, a regulamentação, as formas e a 
competência de prestação. (10 pontos) 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AM - Ano: 2006 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - O que é concessão de 
serviço público e como se caracteriza o contrato de 
concessão? 


- Resposta: Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos (Art. 175 da CF). O contrato de concessão de 
serviço público tem como objeto a transferência da 
gestão e execução de um serviço do Poder Público ao 
particular, por sua conta e risco. Cabe ao Estado 
acompanhar a adequada execução do contrato e o 
atendimento do interesse público. O concessionário ira 
remunerar-se de uma tarifa cobrada dos usuários e 
fixada de acordo com o projeto de licitação 
apresentado. 


- Resposta: Visando satisfazer às demandas essenciais 
da sociedade, o Estado, por meio de seus agentes e 
demais recursos públicos, estrutura-se através dos seus 
serviços públicos, os quais, a depender do contexto 
histórico em que são inseridos, podem ser de várias 
espécies e prestados direta ou indiretamente pelo ente 
estatal. A justificação da existência do Estado encontra 
amparo na necessidade de organização social visando 
ao bem comum de uma determinada sociedade 
estabelecida em seu específico território e com poder 
soberano sobre ele. Diante disso, sob regime de direito 
público, são estabelecidas as normas que visam à 
prestação de serviços públicos, que podem ser 
delegáveis ou indelegáveis, administrativos ou de 
utilidade pública, coletivos ou singulares e sociais ou 
econômicos. Considerando o modelo federativo do 
Estado brasileiro, é a Constituição Federal que 
inicialmente delimita as competências de atuação em 
determinados serviços, se federais, estaduais, distritais 
e/ou municipais, os quais, a partir daí, detêm a 
atribuição para regulamentarem através de suas 
normas, e executarem, diretamente, através de seus 
órgãos, ou indiretamente, por meio de entidades 
diversas dos entes federativos, através dos mecanismos 
de descentralização existentes no ordenamento jurídico, 
tais como as concessões e as permissões. Com efeito, os 
serviços públicos podem ser prestados de várias formas 
pelo Estado, ou por entidades diversas do mesmo, 
visando atender às exigências primordiais da sociedade, 
guardando relação com o grau evolutivo dos cidadãos 
que fazem parte do tecido social. 


Advogado - Concurso: CELG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO 
S.A - Ano: 2014 - Banca: UFG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - Conforme 
disciplina o artigo 175 da Constituição Federal, “Incumbe 
ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.” Com base no 


Agências Reguladoras - Concurso: ANTAQ - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Redija um texto dissertativo 
acerca da concessão e da permissão de prestação de 
serviços públicos, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- diferenças entre concessão e 
permissão de serviços públicos; [valor: 8,50 pontos] 2- 
mecanismos de intervenção estatal no domínio 
econômico para assegurar a livre distribuição de 
produtos; [valor: 10,00 pontos] 3- objetivos do Programa 
Nacional de Desestatização. [valor: 10,00 pontos] 
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Agências Reguladoras - Concurso: ANTAQ - Ano: 2014 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Após procedimento 
licitatório conduzido pela ANTAQ, a empresa XYZ, 
dirigida por sociedade de participação (holding) que 
controla diversas empresas exportadoras, recebeu, em 
regime de exclusividade, a concessão para a exploração 
de um porto organizado localizado em região com 
poucas alternativas portuárias e com infraestrutura para 
a movimentação de grande volume de cargas. No 
período de vigência da concessão, a ANTAQ e o CADE 
receberam diversas denúncias de irregularidades na 
prestação de serviço desse porto organizado e, no curso 
das investigações, constataram que a concessionária 
teria recusado a oferta de serviços do porto 
principalmente às empresas concorrentes das empresas 
exportadoras pertencentes a seu grupo empresarial. 
Com base nessa situação hipotética, redija texto 
dissertativo, atendendo, necessariamente, ao que se 
pede a seguir. 1- Defina a categoria em que se pode 
enquadrar a estrutura de concentração econômica 
apresentada. [valor: 8,50 pontos] 2- Discuta a relação 
existente entre a liberdade de contratar da empresa 
concessionária e a defesa da livre concorrência. [valor: 
10,00 pontos] 3- Explique como a ANTAQ e o CADE 
poderiam atuar para eliminar ou reduzir os prejuízos à 
concorrência na utilização do referido porto, 
apresentando um exemplo de forma de atuação para 
cada órgão. [valor: 10,00 pontos] 


Analista - Concurso: CADE - Ano: 2014 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - CADE aprova fusão entre Oi e Portugal 
Telecom - Despacho do CADE aprovou sem restrições a 
fusão entre a operadora Oi e a Portugal Telecom (PT), 
que será chamada de CorpCo e controlará as atividades 
das duas empresas no Brasil e no mundo. O documento 
do CADE Jjindica que a nova operadora de 
telecomunicações vai atuar em países de língua 
portuguesa. A aliança estratégica já tinha sido anunciada 
em 2011 e, então, aprovada pelo conselho. O CADE 
também entende que a fusão não vai trazer problemas 
concorrenciais no Brasil, já que a PT abriu mão da 
participação acionária que tinha na operadora Vivo. Além 
do mais, os técnicos do conselho lembram que a PT atua 
no Brasil indiretamente, por meio da operadora Oi. No 
documento, o coordenador-geral substituto de Análise 
Antitruste, Paulo Vinícius Ribeiro de Oliveira, registra 


que, se forem mantidas as condições previamente 
consideradas pelo CADE, não haverá prejuízo ao 
ambiente concorrencial. Internet: 
<http://agenciabrasil.ebc.com.br> (com adaptações). 
Considerando que o fragmento de texto acima tem 
caráter unicamente motivador e considerando a 
natureza jurídica de empresa privada concessionária do 
serviço público de telecomunicação, redija um texto 
dissertativo acerca dos serviços públicos. Ao elaborar seu 
texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
1- conceito de serviço público; [valor: 4,00 pontos] 2- 
formas de prestação dos serviços públicos e classificação, 
em relação à forma, do serviço público prestado por 
empresa privada concessionária do serviço público de 
telecomunicação; [valor: 8,00 pontos] 3- distinção entre 
serviços públicos uti singuli (individuais) e serviços 
públicos uti universi (gerais) e classificação, 
considerando-se essa divisão, do serviço público de 
telecomunicação. [valor: 7,00 pontos] 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - Sabendo 
que o setor de transporte possui relação recíproca com o 
desenvolvimento de um país, proporcionando 
acessibilidade e mobilidade de mercadorias e pessoas, 
redija um texto dissertativo acerca do setor de 
transporte no Brasil, que aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- contextualização histórica dos 
modos de transporte para o desenvolvimento do país; 
[valor:15,00 pontos] 2-< problemas na logística de 
transporte; [valor: 21,00 pontos] 3- políticas de governo 
atuais para o setor. [valor: 21,00 pontos] 


Analista Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados - 
Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - A Lei n.º 
12.587/2012 instituiu as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. Em seu art. 1.2, essa política é 
definida como um instrumento da política de 
desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do 
art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a 
integração entre os diferentes modos de transporte e a 
melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e 
cargas no território do município. A seguir, é 
apresentado um extrato do art. 24 dessa lei, o qual trata 
do Plano de Mobilidade Urbana. Art. 24. O Plano de 
Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da 
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Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá 
contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes 
desta lei, bem como: (...) 8 1.º Em municípios acima de 
20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais 
obrigados, na forma da lei, à elaboração do plano diretor, 
deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, 
integrado e compatível com os respectivos planos 
diretores ou neles inserido. 8 2.º Nos municípios sem 
sistema de transporte público coletivo ou individual, o 
Plano de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no 
transporte não motorizado e no planejamento da 
infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos a pé 
e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 8 3.º 
O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao 
plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no 
prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta lei. 8 4.º 
Os municípios que não tenham elaborado o Plano de 
Mobilidade Urbana na data de promulgação desta lei 
terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência 
para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos de 
receber recursos orçamentários federais destinados à 
mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
lei. Considerando que o fragmento de texto acima tem 
caráter unicamente motivador, redija um discurso 
parlamentar, posicionando-se acerca da importância da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana para os 
municípios brasileiros. Seu discurso deve contemplar, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- princípios, 
diretrizes e objetivos da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; [valor: 8,00 pontos] 2- atribuições da União, 
estados e municípios; [valor: 4,00 pontos] 3- 
obrigatoriedade de elaboração, pelos municípios 
brasileiros, do Plano de Mobilidade Urbana, sua 
relevância e seus principais elementos constituintes; 
[valor: 8,00 pontos] 4- integração entre o Plano de 
Mobilidade Urbana e o Plano Diretor Municipal; [valor: 
8,00 pontos] 5- morosidade na implantação de medidas 
para a área de mobilidade urbana. [valor: 8,00 pontos] 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - A 
participação do setor de transportes na economia 
brasileira já é superior a 4,4% do PIB (fonte: Pesquisa 
Anual de Serviços — Balanço Energético Nacional — 
2000/MME). No entanto, o transporte de cargas no Brasil 
convive há décadas com graves problemas de estrutura, 
que têm afetado o desempenho das empresas, a 


qualidade e o custo dos serviços oferecidos. Mais do que 
um simples setor da economia, o transporte é capaz de 
impactar, viabilizando ou criando entraves aos demais 
setores e afetando diretamente a segurança, a qualidade 
de vida e o desenvolvimento econômico do país. Alguns 
indicadores brasileiros, em comparação aos de outros 
países, confirmam a necessidade do investimento em 
políticas públicas para o setor: — o número de mortes 
por quilômetro em estradas brasileiras é de 10 a 70 vezes 
superior ao dos países desenvolvidos; — com relação ao 
consumo de energia, estima-se que para cada dólar 
gerado em nosso PIB sejam gastos cerca de 84.000 
BTUsno setor de transporte, enquanto nos Estados 
Unidos da América, por exemplo, esse índice é da ordem 
de 65.000 BTUs; — a produtividade do transporte de 
carga no Brasil, medida a partir da quantidade de 
toneladas por quilômetro útil, é de apenas 22% da 
produtividade do sistema norte-americano. Um 
pequeno indicativo de como uma melhora do setor de 
transporte pode contribuir para o aumento da eficiência 
econômica do país pode ser encontrado nos estoques. 
Estimativas indicam que cerca de R$ 118 bilhões de 
excesso de estoque são mantidos pelas empresas 
brasileiras ao longo das cadeias produtivas como forma 
de se proteger de ineficiências do transporte, tais como 
atrasos, acidentes e roubos de carga. Um setor de 
transportes mais confiável e eficiente poderia diminuir 
sobremaneira esse valor, o que liberaria recursos da 
ordem de bilhões de reais, que poderiam ser reinvestidos 
em atividades produtivas. Em estudo realizado pela 
Confederação Nacional do Transporte, as principais 
causas que afetam a eficiência no transporte de cargas 
no Brasil foram mapeadas e segmentadas em quatro 
grandes grupos: o desbalanceamento da matriz de 
transportes; a legislação e a fiscalização inadequadas; a 
deficiência da infraestrutura de apoio e a insegurança 
nas vias. Desbalanceamento da matriz de transportes A 
participação dos modais rodoviário, ferroviário e 
aquaviário no sistema de transporte de cargas brasileiro 
é significativamente diferente daquela observada em 
outros países de dimensões continentais. No Brasil, há 
excessiva concentração de transporte de cargas no 
modal rodoviário. Entre as causas desse 
desbalanceamento, destacam-se: — possibilidade de 
prática de preço dos fretes rodoviários abaixo dos custos 
operacionais; — poucas alternativas ao modal 
rodoviário; — barreiras para a intermodalidade; — 
priorização do modal rodoviário pelo governo. Legislação 
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e fiscalização inadequadas A falta de disciplinamento, 
por exemplo, no transporte rodoviário de cargas no 
Brasil permite o funcionamento de transportadoras sem 
condições econômicas de exercício da atividade, a 
circulação de caminhões sucateados e com sobrepeso e a 
existência de jornadas de trabalho desumanas. Entre as 
causas desses problemas, destacam-se: — deficiência na 
regulamentação do transporte; — legislação tributária e 
incentivos fiscais divergentes entre estados; — 
fiscalização ineficiente; — burocracia. Deficiência da 
infraestrutura de apoio — base de dados insuficiente do 
setor de transporte; — emprego reduzido de 
ferramentas de tecnologia da informação; — deficiência 
na quantidade e qualidade dos terminais intermodais. 
Insegurança nas vias — roubo de carga; — manutenção 
deficiente das vias. Com base nas informações descritas 
no texto acima, redija minuta de proposição, observando 
as exigências legais e regimentais quanto à forma, que 
apresente proposta(s) concreta(s) para mitigar os 
problemas apresentados, que afetam a eficiência no 
transporte de cargas brasileiro. Em sua minuta, 
proponha, necessariamente, medidas para aumentar a 
eficiência: 1- do modal rodoviário; [valor: 22,50 pontos] 
2- do modal ferroviário. [valor: 22,50 pontos]. Na 
justificação das medidas objeto de sua proposição, faça a 
devida associação entre cada uma dessas medidas e suas 
possíveis causas e consequências. Desconsidere 
eventuais proposições relativas a essa matéria que já 
tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso 
Nacional ou por qualquer uma de suas Casas. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - PROJETO 
DE LEI COMPLEMENTAR N.º XX, DE XXXX - Acrescenta 
dispositivos à Lei n.º 12.815, de 5 de junho de 2013, para 
ampliar as atribuições do poder concedente. O 
Congresso Nacional decreta: Art.1.º O art. 16 da Lei n.º 
12.815, de 5 de junho de 2013, passa a viger acrescido 
dos parágrafos 3.º e 4.º. Art. 16 - 8 3.º Estando aptos ao 
funcionamento os portos e as instalações portuárias de 
que trata a Lei n.º 12.815, de 5 de junho de 2013, ficará a 
União obrigada a concluir, no prazo máximo de dois 
anos, as obras de infraestrutura de acesso terrestre para 
viabilizar a logística de transporte planejada. 8 4.º 
Compete ao Ministério dos Transportes, conjuntamente 
com suas autarquias, efetuar as obras de infraestrutura 
de acesso terrestre aos portos e instalações portuárias 


de que trata o 8 3.º. Justificação - A participação do setor 
marítimo brasileiro no comércio internacional é 
expressiva, sobretudo por ser esse setor, em alguns 
casos, a única opção para a exportação de grandes 
volumes, como os granéis, principal tipo de carga 
movimentada nos portos brasileiros. Contudo, no Brasil, 
apesar dos avanços, o desempenho da infraestrutura 
aquaviária é inferior ao esperado, o que tem levado o 
governo a buscar soluções para reduzir os gargalos 
operacionais, jurídicos e institucionais do setor. Exemplo 
disso são as significativas mudanças pelas quais passou o 
sistema portuário brasileiro nos últimos anos. Ainda 
assim, muitos são os entraves a serem superados. De 
acordo com pesquisa da Confederação Nacional dos 
Transportes (CNT), de 2012, a deficiente infraestrutura 
portuária atual consiste em um dos maiores entraves à 
expansão do transporte marítimo e compromete a 
produtividade dos portos brasileiros e o potencial do 
setor, além de representar um obstáculo ao crescimento 
das exportações e importações. Esse cenário influencia 
na má classificação da qualidade da infraestrutura 
portuária nacional, conforme dados da pesquisa de 
opinião realizada pelo Fórum Econômico Mundial, cujos 
resultados apontaram o Brasil na 108.2 posição entre 112 
países. Um dos problemas identificados na pesquisa é a 
insuficiência de acessos terrestres, rodoviários e 
ferroviários, o que dificulta o transporte das cargas de 
sua origem até determinado porto, ou do porto até o seu 
destino, e prejudica a prática da intermodalidade. Além 
disso, os acessos apresentam problemas de conservação 
e de capacidade que prejudicam o transporte. Na 
pesquisa, foram considerados os acessos aos 33 portos 
públicos brasileiros, em um raio de 50 km, partindo-se do 
porto, bem como as características de pavimento, 
geometria e sinalização. A partir da classificação geral 
das rodovias, verificou-se que mais de um terço dos 33 
portos analisados (39,4%) apresentou acessos 
rodoviários classificados como regular ou ruim, com 
deficiências na geometria da via, na sinalização e, em 
alguns casos, também no pavimento. Apenas os acessos 
aos portos de Itaguaí e Santos apresentaram classificação 
geral ótima. Além disso, em 66,7% dos portos, os acessos 
como apresentavam algum tipo de deficiência relativa à 
geometria da via, em 60,6%, havia deficiência de 
sinalização e, em 27,3%, no pavimento. No geral, os 
principais problemas mencionados foram as travessias 
por áreas urbanas, os congestionamentos de veículos de 
cargas e o estado de conservação desses acessos. — 7 — 
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Na pesquisa CNT de ferrovias (2011), observou-se 
insatisfação dos clientes no que se refere aos serviços 
oferecidos nos terminais ferroviários, que foram 
classificados, em sua grande maioria, como insuficientes 
ou inadequados. Entre os principais entraves do setor 
ferroviário, destacam-se o grande número de invasões na 
faixa de domínio, as passagens de nível críticas, os 
gargalos físicos e operacionais e o adensamento 
populacional nas proximidades das áreas portuárias, 
problemas que interferem diretamente na interação 
entre ferrovia e porto. De modo geral, os acessos 
ferroviários foram avaliados como inadequados e os 
principais problemas ressaltados foram a falta de 
infraestrutura ferroviária para embarque e desembarque 
de carga (por 33,7% dos entrevistados) e o precário 
estado de conservação. O conjunto de entraves dos 
acessos terrestres tem como consequências as limitações 
na oferta e na ampliação do serviço de captação de 
cargas, o aumento do tempo em trânsito da mercadoria 
e, consequentemente, a elevação dos custos 
operacionais do transporte, o que pode inviabilizar a 
escolha pelo modo marítimo. As soluções para os 
gargalos de infraestrutura portuária e de acesso 
requerem elevados investimentos e a realização de obras 
cujo planejamento estratégico é de grande importância. 
Redija parecer à proposição de ato normativo 
apresentada acima, abordando, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- constitucionalidade da proposição 
e trâmites a serem conduzidos para a votação; [valor: 
15,00 pontos] 2- observância aos princípios da Lei n.º 
10.233/2001 e da Lei n.º 11.518/2007; [valor: 15,00 
pontos] 3- cenário econômico e social esperado para o 
país com os avanços no setor portuário. [valor: 15,00 
pontos] 4-Considere que a matéria objeto da proposição 
seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo 
Congresso Nacional nem por qualquer uma de suas 
Casas. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - A Lei Geral 
de Concessões e Permissões de Serviços Públicos é 
omissa quanto à competência dos entes federados — 
estados, Distrito Federal e municípios — na fiscalização 
da prestação dos serviços públicos e quanto ao 
atendimento de suas exigências, especialmente à da 
prestação do serviço público adequado. A lei especial 
sobre o serviço de telecomunicações (Lei n.º 9.472, de 


1997) contém determinação nesse sentido, ao estipular 
que a concessão, permissão ou autorização de serviço de 
telecomunicações não isenta a prestadora do 
atendimento às normas de engenharia e às leis 
municipais, estaduais ou do Distrito Federal relativas à 
construção civil e à instalação de cabos e equipamentos 
em logradouros públicos (artigo74). Assim, uma 
interpretação jurídica equivocada, mas com bastante 
adesão, tem levantado o argumento de que se a lei 
especial contém a norma, e a lei geral não o faz, porque 
o legislador quis especificar somente para o caso das 
telecomunicações e não para outras concessões essa 
disciplina do poder de polícia. Cumpre, assim, alterar a 
Lei Geral de Concessões e Permissões, para deixar clara a 
atribuição dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios na fiscalização dos serviços concedidos à 
iniciativa privada, naturalmente no âmbito de suas 
competências constitucionais. Texto extraído da 
justificação de projeto de lei de autoria parlamentar 
(com adaptações). Considerando que o texto acima tem 
caráter unicamente motivador, redija parecer acerca do 
seguinte projeto de lei. PROJETO DE LEI N.º XXXX, DE 
20XX - Altera a Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que “dispõe sobre o regime das concessões e permissões 
de serviços públicos previstos no artigo 175 da 
Constituição e dá outras providências.” Art. 1.º A Lei n.º 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessões e 
Permissões Públicas), passa a viger acrescida do seguinte 
artigo 3.º — A: “Art. 3.º — A. A concessão ou permissão 
obriga a prestadora ao atendimento às normas de 
postura e às leis municipais, estaduais ou distritais 
fundadas no poder de polícia.” (NR) Art. 2.2 O Poder 
Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 
noventa dias. Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. Na elaboração do parecer, atenda ao que 
se pede a seguir. 1- Aponte e corrija eventuais 
impropriedades técnicas da proposição. [valor: 17,00 
pontos] 2- Apresente argumentos contrários ou 
favoráveis e adequação dos aspectos formais, jurídicos e 
materiais. [valor: 28,00 pontos] Considere que a matéria 
objeto da proposição seja inédita, isto é, nunca tenha 
sido apreciada pelo Congresso Nacional nem por 
qualquer uma de suas Casas. 


Consultor Legislativo - Concurso: Câmara dos Deputados 
- Ano: 2014 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - PROJETO 
DE LEI N.º XXX, DE XXXX Cria o Programa de Incentivo à 
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Microgeração Distribuída de Energia Elétrica - PIMDEE, e 
dá outras providências. Art. 1.º Fica instituído o 
Programa de Incentivo à Microgeração Distribuída de 
Energia Elétrica - PIMDEE, com o objetivo de aumentar a 
participação, matriz energética brasileira, da energia 
elétrica produzida por centrais geradoras de energia 
elétrica, com potência instalada menor ou igual a 100 
kW, com base em fonte eólica e solar conectada à rede 
de distribuição por meio de instalações de unidades 
consumidoras. 8 1.º A contratação das instalações de que 
trata o caput far-se-á mediante chamada pública para 
conhecimento dos interessados e deverá ser distribuída 
igualmente, em termos de capacidade instalada, pelas 
fontes participantes do programa. 8 2.º Os contratos 
serão celebrados pela concessionária de distribuição 
local, para a implantação de 100 (cem) MW de 
capacidade instalada, com início de funcionamento 
previsto para até 30 de dezembro de 2015, assegurando- 
se a compra da energia a ser produzida no prazo de 15 
(quinze) anos, a partir da data de entrada em operação 
definida no contrato. Art. 2.º O Poder Executivo definirá 
o valor econômico correspondente à tecnologia 
específica de cada fonte, para fins da contratação a que 
se refere o art. 1º. 8 1.º O valor pago pela energia 
elétrica adquirida na forma do caput, os custos 
administrativos e financeiros e os encargos tributários 
incorridos pela concessionária de distribuição local na 
contratação serão rateados entre todas as classes de 
consumidores finais, proporcionalmente ao consumo 
verificado. 8 2.º A energia adquirida na forma do caput 
será contabilizada e liquidada exclusivamente no 
Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE, assegurado o repasse das 
receitas as tarifas dos consumidores finais com vistas à 
modicidade tarifária. Art. 3.º O acesso de microgeração 
distribuída aos sistemas de distribuição dar-se-á de 
acordo com os Procedimentos de Distribuição de Energia 
Elétrica no Sistema Elétrico Nacional - PRODIST da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Parágrafo 
único. Fica dispensada a instalação de medidores de 
retaguarda e de canal exclusivo de comunicação com a 
CCEE. Art. 4.º Os interessados arcarão com os custos 
relativos às obras necessárias no sistema de distribuição 
de energia elétrica da concessionária de distribuição local 
para conexão dos microgeradores. Art. 5.º Compete à 
concessionária de distribuição local a responsabilidade 
pela coleta das informações técnicas das unidades 
geradoras dos microgeradores distribuídos e pelo 


subsequente envio para a ANEEL. Art. 6.º A ANEEL 
deverá expedir os atos necessários à regulamentação 
desta lei. Art. 7.º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. Redija parecer à proposição apresentada 
acima, abordando necessariamente, os seguintes 
aspectos: 1- constitucionalidade e juridicidade da 
proposta; [valor: 5,00 pontos] 2- condições de acesso aos 
sistemas de distribuição estabelecidas no PRODIST; 
[valor: 8,00 pontos] 3- impacto da simplificação do 
sistema de medição e de coleta de dados; [valor: 8,00 
pontos] 4- possibilidades de custeio das obras no sistema 
de distribuição; [valor: 8,00 pontos] 5- adequabilidade do 
formato de comercialização da energia produzida pelos 
microgeradores; [valor: 8,00 pontos] 6- viabilidade do 
modelo de negócios. [valor: 8,00 pontos] Considere que 
a matéria da minuta seja inédita, isto é, nunca tenha sido 
apreciada pelo Congresso Nacional nem por qualquer 
uma de suas Casas. 


Advogado - Concurso: NUCLEP - Nuclear Equipamentos 
Pesados S/A - Ano: 2014 - Banca: BIORIO - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - A 
União Federal pretende transferir serviços de transportes 
ferroviários para empresas privadas, estabelecendo 
condições em edital tornado público e amplamente 
divulgado. Acorreram diversas empresas nacionais e 
estrangeiras formalizando suas propostas. Ao final do 
procedimento foi escolhida vencedora a empresa Bela S- 
A tendo as demais empresas sido desqualificadas no 
decorrer do processo. Após observados os prazos legais 
houve a assinatura do documento pertinente e a 
assunção dos serviços. As cláusulas estabelecidas foram 
as usuais. Aponte os institutos jurídicos utilizados e 
descreva suas características. 


Resposta: O enunciado trata de concessão de serviço 
público (CRFB Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. Parágrafo único. A lei disporá 
sobre: | - o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, o caráter especial 
de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições de caducidade, fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão; Il - os direitos dos usuários; Ill - 
política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço 
adequado. Há necessidade de licitação, cabendo ao 
vencedor formalizar um contrato administrativo. A 
tarifa deve ser módica para proteger o usuário.) A 
concessão e a permissão, por força da lei de regência 
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das concessões (Lei no. 8987-95), perderam as suas 
características diferenciadoras por darem origem 
ambas a contratos administrativos. Deve ser preservado 
o equilíbrio econômico do contrato. Existem cláusulas 
legais obrigatórias e encargos para a concedente e a 
concessionária. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MT - Ano: 
2012 - Banca: UFMT - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviço Público - O que significa o instituto das 
“ajudas técnicas”, quais são as suas características e em 
quais serviços públicos elas podem ser aplicadas? 
Fundamente sua resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-CE - Ano: 
2013 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Explique o que vem a ser a 
“teoria da culpa do serviço”, esclarecendo sua origem e 
importância histórica e se ela é utilizada atualmente. 


- Resposta: 1- Conceituar e explicar de maneira 
adequada e completa a teoria da culpa do serviço; 2- 
Explicar de maneira adequada e completa a origem e 
importância histórica da teoria da culpa do serviço; 3- 
Explicar de maneira adequada e completa a utilização 
atual da teoria da culpa do serviço. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Bauru-SP - 
Ano: 2013 - Banca: CESTARI - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - No que diz 
respeito ao município de Bauru, como se aplicam os 
serviços de concessão pública? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMA - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Em relação à delegação de 
serviços públicos, discorra sobre os seguintes tópicos: 1- 
disciplina constitucional sobre o tema; 2- principais 
aspetos a serem regulados pela legislação de concessões 
e permissões conforme a Constituição Federal de 1988; 
3- distinção entre os serviços uti singuli e os uti universi 
no tocante a remuneração e às normas que regem a 
relação entre o poder público e os particulares. 


- Resposta: Aspectos regulados pela lei - Conceito Uti 
singuli e Uti Universi - Remunerações e as leis da 
incidência com o particular. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2012 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - O Poder Público outorgou 
regular concessão de uso de terreno publico a particular 
pelo prazo de 30 (trinta) anos, para construção e 
exploração de um hospital particular, tendo celebrado, 
inclusive, convenio pare repasse de recursos para que o 
serviço também fosse prestado gratuitamente a 
população local. Pouco antes do termino do prazo da 
concessão de uso, o particular comunicou ao poder 
público que não tinha intenção de restituir a imóvel uma 
vez decorrido o prazo de vigência do contrato, pois não 
haveria mais intenção de prosseguir com a exploração do 
hospital, mas sim de lá instalar um Shopping Center. 
Aduzindo que as construções seriam mais valiosas que o 
terreno, requereu lhe fosse deferida a aquisição do 
terreno pelo valor de mercado, que pretende pagar a 
vista. Com base no que dispõe a Constituição Federal e a 
legislação pertinente, considerando as informações 
constantes do enunciado, responda: a. O Poder Público 
pode concordar com a proposta do particular e alienar 
diretamente o terreno pelo valor de mercado? Explique e 
fundamente. b. O particular pode adquirir o terreno 
compulsoriamente, ou seja, independentemente da 
vontade do Estado, em razão do valor das construções 
serem excessivamente maior? Explique e fundamente. c. 
Caso o poder público pretenda manter o serviço 
hospitalar, qual pode ser sua conduta pare garantir a 
continuidade do serviço público prestado a população 
local? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PR - Ano: 2011 - 
Banca: UEL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Apresente um breve 
conceito de serviço público. Com base nesse conceito, 
explique fundamentadamente o inc. Il do 8 30 do art. 60 
da Lei 8.987/95 (Lei geral de concessões) e os arts. 63, 
126 e 127 da Lei 9.472/97 (organização dos serviços de 
telecomunicações). A explicação deverá 
necessariamente tratar dos seguintes temas: - a 
suspensão na prestação do serviço em razão do 
inadimplemento; e - a prestação do serviço em regime 


de direito privado. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-IMG - Ano: 
2009 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - Cite três 
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características que informam o instituto da permissão 
administrativa. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DERSA-SP - Ano: 2009 - 
Banca: ZAMBINI - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Conceitue e classifique as 
espécies de serviços públicos (15 linhas). 


- Resposta: O candidato deveria conceituar e classificar 
as espécies de serviços públicos. Segundo Hely Lopes 
Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro — 28º Edição, 
Malheiros Editores, 2003, p.319-320), “serviço público é 
todo aquele prestado pela administração ou por seus 
delegados, sob normas e controles estatais, para 
satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da 
coletividade ou simples conveniências do Estado”. 
Podem ser classificados em: a) serviços públicos; b) 
serviços de utilidade pública; c) serviços próprios do 
Estado; d) serviços impróprios do Estado; e) serviços 
administrativos; f) serviços industriais; 9) serviços uti 
universi ou gerais e h) serviços uti singuli ou individuais. 


edital que tem por objeto a concessão de serviço público 
de linha de transporte intermunicipal com itinerário 
diverso, mas no mesmo Estado? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RO - Ano: 2010 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Em ação de procedimento 
ordinário ajuizada por servidores públicos estaduais, 
pretendendo os autores, com base em lei estadual, 
equiparado de vencimentos com os de outra carreira, foi 
o processo extinto sem resolução do mérito por 
impossibilidade jurídica do pedido. Neste caso, pode a 
Câmara do Tribunal de Justiça, a que for distribuída a 
apelação da Fazenda estadual, julgar improcedente o 
pedido, invocando, entre outros fundamentos, como 
razão de decidir a inconstitucionalidade da referida Lei? 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2011 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Delineia-se, sob quais 
condições, o nexo etiológico no serviço público não 
privativo? Justifique. 


Magistratura Federal - Concurso: TRF1 - Ano: 2006 - 
Banca: TRF1 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Discorra sobre o regime 
constitucional de prestação de serviços públicos e de 
atividades econômicas. Aborde, para tanto, os seguintes 
tópicos: conceito de serviço público e de atividade 
econômica; formas de prestação de serviços públicos na 
Constituição Federal brasileira de 1988; consequências 
jurídicas da prestação indireta de serviços públicos; 
natureza jurídica da contraprestação dos usurários na 
prestação indireta de serviços públicos; formas de 
regulação de atividades econômicas e de serviços 
públicos na Constituição Federal brasileira de 1998, em 
especial após emendas constitucionais de meados da 
década de 1990. (valor: 2 pontos) 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - É legal disposição que impõe 
pontuação negativa por quantidade de linhas 
intermunicipais já exploradas pelas proponentes, em 


- Resposta: Poderá julgar com outro fundamento, que 
não a inconstitucionalidade da lei (art. 515, $ 3-0, do 
CPC), se a questão for de direito e o processo estiver em 
condições de julgamento. Não poderia, entretanto, 
reconhecer a inconstitucionalidade da lei (Sumula 
vinculante n-º 10). 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Justificando a decisão por 
motivos ambientais e referentes à disponibilidade de 
recursos energéticos, a Administração concedente 
determina à concessionária de fornecimento de gás que 
altere o tipo de gás fornecido em domicílio. Em razão 
disso, os usuários terão que adaptar seus equipamentos 
domésticos, adequando-os ao novo produto. Um 
usuário, inconformado, ajuíza em relação a ambas - 
concedente e concessionária — uma ação visando à 
manutenção do fornecimento do produto inicialmente 
contratado, alegando infringência às normas do Código 
de Defesa do Consumidor. O juiz julga a ação 
improcedente, argumentando que as normas do Código 
de Defesa do Consumidor nunca se aplicam às relações 
decorrentes da prestação de serviços públicos. Analise 
juridicamente a pretensão formulada pelo usuário e 
também a decisão proferida pelo juiz, inclusive os 
respectivos fundamentos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Cabo de 
Santo Agostinho - PE - Ano: 2010 - Banca: AOCP - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - No âmbito do Direito Administrativo conceitue 
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Descentralização por outorga e Descentralização por 
Delegação. 


- Resposta: DESCENTRALIZAÇÃO POR OUTORGA: há 
transferência da titularidade e da execução do serviço, 
ou seja, a pessoa jurídica transfere a titularidade e a 
execução do serviço; somente pode ser feita por meio 
de LEI, normalmente, por prazo indeterminado. A 
titularidade do serviço público não pode sair das mãos 
da administração, assim, a outorga somente pode ser 
feita para as pessoas jurídicas da ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA DE DIREITO PÚBLICO: autarquias e fundações. 
DESCENTRALIZAÇÃO POR DELEGAÇÃO: há transferência 
somente da execução do serviço, a administração 
mantém a titularidade do serviço. Pode ser feita por 
meio de LEI ou de CONTRATO. A delegação por contrato 
pode-se fazer por: CONCESSÃO ou PERMISSÃO, que é 
feita para os particulares (concessionárias e 
permissionárias de serviço público) 


em suas residências. A Companhia de fornecimento de 
energia, ao impugnar o pedido, invocou a ilegitimidade 
ativa da DPDF. Com base nessa situação, responda, com 
fundamento no entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, aos seguintes questionamentos. 1- 
A DPDF atuou nos limites de sua competência legal? 
[valor: 1,80 ponto] 2- Qual a viabilidade da ação proposta 
e a natureza jurídica do direito nela discutido? [valor: 
3,00 pontos] 


- Resposta: 1- Apresentação e a estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 0,00 a 0,20 - 2 Desenvolvimento do tema - 
2.1 Atuação nos limites legais (Art. 4.º, incisos VIl e VIII, 
da Lei Complementar n.º 80/1994) - 0,00 a 1,80 - 2.2 
Viabilidade da ação civil pública (Lei n.º 11.448/2007, 
que alterou o art. 5.º da Lei n.º 7.347/1985) / 
Caracterização de direito individual homogêneo (art. 
81, Ill do CDC) - 0,00 a 3,00 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2007 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Notificado para desocupar 
em 48h o passeio público defronte ao Palácio das Artes 
em Belo Horizonte, onde explora informalmente seu 
pequeno negócio de pipoqueiro, José da Silva ajuizou 
ação de interdito proibitório contra o Município de Belo 
Horizonte, alegando, em síntese: que faz uso daquele 
espaço há mais de ano e dia, sem nunca ter sido 
molestado; que tem direito de ali continuar a explorar o 
negócio, do qual sobrevive, segundo valor da dignidade 
humana e conforme direito constitucional da livre 
iniciativa privada; que a notificação recebida constitui 
ameaça de turbação à sua posse, merecedora de 
proteção. Requereu liminar com cominação de multa, e 
que ao final seja julgado procedente o pedido, para que 
se proíba o Município de concretizar o objeto da 
notificação. Como juiz(a) da causa, decida em breves 
linhas, separada e fundamentadamente, o pedido liminar 
e a lide não contestada. 


Defensoria Pública - Concurso: DPDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - A DPDF ajuizou ação civil 
pública visando à obtenção de provimento jurisdicional 
que determinasse a indenização de consumidores pelos 
danos morais e materiais sofridos em decorrência de 
interrupção irregular do fornecimento de energia elétrica 


Analista - Concurso: ANTT - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - Sabendo que compete à ANTT a fiscalização do 
cumprimento, por parte da concessionária, das 
obrigações emergentes de um contrato de concessão 
rodoviária, redija um texto dissertativo acerca da 
fiscalização de obras e serviços em rodovias concedidas. 
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- principais objetivos da fiscalização; 
[valor: 7,00 pontos] 2- principais fases do programa de 
exploração da rodovia (PER); [valor: 5,00 pontos] 3- 
problemas que impliquem a rejeição da obra ou serviço 
executado. [valor: 7,00 pontos] 


Analista - Concurso: Ministério da Justiça - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - A União decidiu 
descentralizar o serviço público de defesa da ordem 
econômica nacional, criando uma autarquia federal 
especializada para prevenir e combater as infrações 
contra a ordem econômica. Após a criação da autarquia, 
o Ministério da Justiça avocou algumas competências 
anteriormente a ela atribuídas. Com base na situação 
hipotética apresentada acima, redija um texto 
dissertativo acerca da organização do Estado. Ao 
elaborar seu texto, atenda, necessariamente, ao que se 
pede a seguir. 1- Conceitue a descentralização de serviço 
público. [valor: 5,00 pontos] 2- Apresente os requisitos 
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para criação de autarquia federal. [valor: 5,00 pontos] 3- 
Estabeleça a relação hierárquica entre o Ministério da 
Justiça e a autarquia federal em questão. [valor: 4,50 
pontos] 4- Comente sobre a possibilidade de o Ministério 
da Justiça avocar competências da referida autarquia 
federal. [valor: 4,50 pontos] 


Advogado - Concurso: SANEAGO - Ano: 2013 - Banca: 
IBEG - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Serviços Públicos - Através de um texto dissertativo, 
discorra sobre a legalidade da suspensão do 
abastecimento de água em caso de inadimplemento do 
usuário. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-AP - Ano: 
2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Após autorização legislativa 
e regular licitação, uma empresa firma contrato com a 
municipalidade, visando a construção de terminal 
rodoviário de passageiros, sua gestão e exploração pela 
empresa, pelo prazo de 15 anos, o contrato prevê o 
pagamento da outorga de RS 10 milhões ao ente 
municipal e a realização de obras estimadas em R$ 10 
milhões, a serem concluídas no prazo de 1 ano. Passado 
o período de um ano desde a contratação e concluído o 
terminal, construído conforme o projeto licitado, o 
Prefeito edita decreto revocatório do contrato, alegando 
genericamente, motivos de interesse público e 
determinando a retomada imediata do terminal. A 
empresa, sentindo-se prejudicada pela decisão do 
Prefeito, ajuíza ação com o intuito de manter a gestão do 
terminal, alegando ser titular de “direito absoluto e 
irretratável” ao uso e exploração do terminal durante o 
prazo ajustado. Analise juridicamente a situação acima 
relatada, esclarecendo a natureza do ajuste firmado e 
avaliando a atuação de ambas as partes no litígio. 


- Resposta: Trata-se, conforme se pode deduzir da 
descrição contida na questão, de contrato de concessão 
de serviço público precedida por obra pública. Conforme 
EgonBockmann Moreira, “na concessão de serviço 
público precedida da execução de obra pública o que se 
tem é a necessidade de o concessionário implementar a 
obra (construção, reforma,etc.) que servirá de base 
física à gestão do serviço público a ser por ele 
executado (...) Logo não é só uma obra ou só uma 
concessão de serviço, conjugadas as duas 
características, ao concessionário será atribuído o dever 


de executar a obra (ou ao menos parcela essencial dela) 
para depois prestar o serviço e se remunerar por ambos 
(além de perceber os custos administrativos e a 
amortização do investimento). Por exemplo, a 
construção de terminal ferroviário e sua gestão (...)” 
(Direito das Concessões de Serviço Público, Malheiros, 
2010, 25); Sujeita-se, portanto, aos ditames da Lei 
8.987/95, que traz normas gerais sobre a concessão e a 
permissão de serviços públicos e prevê a figura da 
concessão de serviço público precedido por obra pública 
no seu art. 2º). Tratando-se de contrato de concessão 
por prazo determinado, não se pode promover a sua 
simples revogação por ato unilateral da Chefia do Poder 
Executivo, como fez o dirigente municipal na hipótese. 
Em caso de interesse público relevante, devidamente 
justificado (e não da forma genérica como o faz), seria o 
caso de proceder a encampação da concessão, 
obedecido o procedimento constante no art. 37 da Lei 
Federal).Salienta-se especialmente que no 
procedimento narrado não houve a autorização 
legislativa e o pagamento de indenização, que devem 
ser prévios à retomada da concessão. No que tange à 
alegação da empresa, de ser titular de direito absoluto 
e irretratável a permanecer na condição de 
concessionária, tal linha de argumentação não se 
sustenta. Os contratos de concessão de obras e serviços 
públicos, dada a sua natureza publicista, têm sua 
finalidade voltada à satisfação do interesse público, 
sem o qual o ajuste não deve subsistir. Portanto, 
embora sejam dotados de prazo certo, possuem certo 
grau de precariedade que permite sua extinção, por 
meio da já mencionada encampação, garantidos os 
direitos do concessionário à indenização prévia, nos 
termos do art. 37 da Lei 8.987/95. Caracterização 
correta do contrato, com adequada descrição de seu 
tratamento normativo. Análise correta no tocante à 
ilegalidade do ato praticado pela municipalidade. 
Referência adequada ao instituto da encampação e seus 
requisitos legais. Análise correta dos argumentos da 
empresa. Uso e definição adequados dos conceitos 


jurídicos empregados na resposta. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RN - Ano: 
2009 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - A unidade da Federação Y 
celebrou com a empresa Alfa, após procedimento 
licitatório, contrato para a exploração de serviços de 
transporte intermunicipal de passageiros em trecho 
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específico. Durante a vigência desse contrato, o governo 
desse estado concedeu à empresa Alfa, sem a realização 
de novo certame, permissão para a exploração exclusiva 
de toda a malha rodoviária intermunicipal. 
Considerando essa situação hipotética, redija um texto 
que responda, de forma fundamentada, aos seguintes 
questionamentos. 1- Em que consiste o instituto da 
permissão de serviço público e quais são as suas 
características? 2- A administração pública poderá 
invalidar a nova permissão concedida à empresa Alfa? 


- Resposta: Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens, paragrafação) - 2 
Desenvolvimento do tema 2.1-Em que consiste o 
instituto da permissão de serviço público e quais são as 
suas características 2.2 A administração pública poderá 
invalidar a nova permissão concedida à empresa Alfa 


Analista - Concurso: ANTT - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - Uma das atribuições do exercente de atividade 
de regulação de serviços de transportes terrestres é 
fornecer subsídio e apoio técnico às atividades 
especializadas de regulação de serviços públicos de 
transportes terrestres. Esse especialista deve conhecer as 
principais abordagens teóricas da regulação. Com base 
nas informações acima apresentadas, redija um texto 
dissertativo, abordando, necessariamente, os conceitos 
das seguintes teorias: 1- teoria econômica da regulação; 
[valor: 7,0 pontos] 2- teoria da captura; [valor: 6,0 
pontos] 3- teoria do agente principal. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AM - Ano: 2013 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Determinado Estado 
necessita ampliar e modernizar sua malha de transporte 
metropolitano, incluindo os transportes de passageiros 
sobre trilhos e linhas de ônibus e, para tanto, pretende 
celebrar contrato com investidores privados. Em relação 
as linhas de ônibus metropolitanos, verifica-se que a 
tarifa cobrada dos passageiros é suficiente para cobrir as 
despesas operacionais, investimentos e retorno do 
capital do operador privado. Já em relação aos trens 
metropolitanos, considerando os vultuosos 
investimentos para aquisição de material rodante e 
sistemas, da ordem de R$ 500 milhões, e a modicidade 
tarifária aplicável, a receita tarifária que será proveniente 


da cobrança pelo privado, dos usuários não é suficiente 


para garantir o equilíbrio econômico financeiro do 
contrato. Considerando a legislação que rege os 
contratos públicos, responda, fundamentadamente, às 
seguintes indagações: a. Com relação ao transporte de 
ônibus, qual a modalidade ou modalidades contratuais 
aplicáveis ? É necessário que a seleção do privado se dê 
por procedimento licitatório ? A quem deve ser atribuído 
o risco da exploração do negócio, incluindo variação da 
demanda de passageiros: ao Poder Público ou ao 
operador privado? b. No que diz respeito à modernização 
e exploração das linhas de trens metropolitanos por 
investidor privado, qual a modalidade contratual 
aplicável mais adequada ? Quais as características desse 
tipo de contrato ? Existe a possibilidade do Poder Público 
realizar algum pagamento ou desembolso, em favor do 
privado, antes da fruição dos serviços decorrentes da 
modernização a cargo do investidor privado ? Discorra 
sobre as garantias contratuais aplicáveis. 


- Resposta: a. concessão comum ou permissão, ambas 
precedidas, obrigatoriamente, de licitação, sendo, no 
caso da concessão, obrigatória a modalidade 
concorrência. A exploração do serviço deve se dar por 
conta e risco do privado. B. parceria público privada, na 
modalidade concessão patrocinada. São contratos que 
admitem a divisão de riscos entre poder público e 
parceiro privado, empenho em favor de financiadores, 
prazo não inferior a 5 e não superior a 35 anos. Em 
regra, o pagamento somente se dá após a fruição dos 
serviços, sendo possível o pagamento no ritmo dos 
investimentos em bens reversíveis, a título de aporte. O 
sistema de garantias, admite garantia de proposta e de 
execução do contrato, a cargo do privado, e garantida 
de pagamento da contraprestação, a cargo do poder 
público. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-AM - Ano: 2006 - 
Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - O cidadão José denunciou 
ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas a 
existência de contrato de prestação de serviço, pelo 
prazo de um (01) ano, que reputa ilegal e lesivo aos 
cofres públicos, firmado entre o Município X e a empresa 
Y, para coleta de lixo na zona urbana. A licitação foi 
dispensada sob o fundamento de notória especialização 
da empresa, que é sediada no município há mais de dez 
anos, cuja experiência e especialização teriam sido 
comprovadas por diversos contratos de serviço de 
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limpeza com entidades públicas e particulares. O 
contrato, que prevê o pagamento mensal de R$ 0,50 
(cinquenta centavos) por metro de vias públicas 
atendidas pela empresa, totaliza um débito de R$ 30.000 
(trinta mil reais) mensais. O contrato, também, possui 
cláusula dispensando a contratada de recolher o Imposto 
Sobre Serviços (ISS), sob o fundamento de que executa 
serviço público. Segundo a denúncia, ainda, o contrato 
foi assinado por funcionário que ocupa o cargo em 
comissão de chefe do serviço de limpeza pública, que 
dispensara a licitação e ordena as despesas, 
independentemente de empenho, porque não há 
recursos orçamentários, embora a municipalidade tenha 
recursos financeiros para arcar com os gastos. Como 
Procurador de Contas elabore parecer a respeito da 
validade do contrato, aponte as irregularidades que 
encontrar e indique as providências cabíveis. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2009 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - O 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, através 
da Promotoria de Tutela Coletiva de Onde fica, instaurou 
inquérito civil visando a apurar notícia de má prestação 
do serviço público de transporte coletivo urbano por 
ônibus naquela cidade. No curso das investigações, 
restou apurado que os veículos da concessionária do 
serviço, Rodebem Transportes Ltda. estavam em 
péssimas condições, apresentando vícios capazes de 
expor a vida e a segurança dos usuários a graves riscos. 
Apurou-se ainda que os veículos já contavam mais de 
quinze anos de utilização, em que pese o contrato de 
concessão prever que a vida útil dos coletivos não 
poderia ultrapassar dez anos. No curso das 
investigações, o Promotor de Justiça oficiante é 
surpreendido com a notícia de que a concessionária 
firmara um Termo de Ajustamento de Conduta com a 
Associação de Moradores de Canavial, principal bairro 
servido pelas linhas operadas por aquela, visando à 
solução do problema. Requisitada cópia deste TAC, o 
Promotor de Justiça verificou que ali constavam as 
seguintes cláusulas: 1) A concessionária efetuará a troca 
de toda a frota de veículos; 2) A concessionária realizará 
reparos mecânicos nos veículos coletivos hoje em uso, de 
forma a torná-los seguros e adequados; 3) A 
concessionária indenizará qualquer consumidor que 
sofra danos materiais ou morais decorrentes da má 
prestação do serviço com a quantia de R$ 1000,00. 


Diante desse quadro, o que pode fazer o Promotor de 
Justiça? Elabore a peça processual que entender 
adequada. 


Analistas - Concurso: MPE-MS - Ano: 2013 - Banca: FGV - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - O Município “A” resolve delegar para a 
iniciativa privada o serviço público municipal de gás 
canalizado e, considerando o valor do contrato em 1 
milhão de reais, realiza licitação na modalidade de 
tomada de preços, com fundamento no Art. 23, inciso |, 
alínea b, da Lei n. 8.666/93, na qual se sagra vencedora a 
Empresa “M”, para quem é outorgado o contrato. Tendo 
tomado ciência da referida concessão, a Empresa “X”, 
que já presta o mesmo serviço com exclusividade, por 
força de delegação do Estado, resolve impugnar o ato 
por meio de recursoadministrativo. Em seu recurso a 
Empresa “X” alega que presta o referido serviço com 
exclusividade, segundo o Edital da Licitação da qual 
participou, em razão da necessidade de instalar uma 
extensa rede de distribuição. O Município “A”, 
entendendo que a reclamação da Empresa “X” está 
fundada exclusivamente na tentativa de manter um 
monopólio sobre um serviço público, não conhece do 
recurso ao fundamento de que, como a Empresa “X” não 
participou da licitação, ela não teria interesse recursal. 
Diante da hipótese apresentada e com vistas à 
propositura da ação judicial cabível, responda aos itens a 


seguir. |. Analise a competência do Município para 
delegar o serviço público em análise. Il. Justifique a 
modalidade de licitação adotada. Ill. Aponte os 


argumentos favoráveis à pretensão da Empresa “X”. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FJG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - O 
município X institui a Agência Reguladora Y, para regular 
o serviço de transporte coletivo de sua competência. 
Empresa concessionária de serviço público de transporte 
coletivo do município X submeteu à referida Agência 
Reguladora, no dia 15/04/2002, requerimento de 
reajuste da tarifa. A Agência Reguladora Y tinha, por lei, 
que apreciar o requerimento no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, desde que o processo estivesse 
integralmente instruído. O prazo acima transcorreu sem 
que a Agência Reguladora julgasse o requerimento que 
lhe fora submetido pela concessionária, tendo em vista 
que a referida Agência não continha em seus quadros a 
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indicação e nomeação de conselheiros que lhe 
possibilitasse quórum para julgamento do pleito. Diante 
da situação, a concessionária ajuizou, no dia 21/01/2006, 
ação indenizatória em face da Agência Reguladora Y, 
alegando ter suportado danos em razão da ausência de 
julgamento do requerimento de reajuste tarifário no 
prazo legal. Enfrentando as questões jurídicas que o 
problema suscita, que aspectos poderiam ser abordados 
em defesa da Agência Reguladora Y? 


Analistas - Concurso: TRT1O - Ano: 2012 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Serviços 
Públicos - O primeiro princípio para o bom atendimento, 
o foco no cliente, postula que é necessário que o usuário 
fique satisfeito com a qualidade dos serviços prestados. 
A precariedade dos serviços públicos provoca barreiras 
ao crescimento do país. Consciente disso, o governo vem 
desenvolvendo ações a fim de operar mudanças 
profundas no sistema gerencial e na cultura corporativa 
por meio da importação de diretrizes da gestão da 
qualidade total, sempre com o propósito de melhorar a 
satisfação dos usuários com a qualidade dos serviços 
públicos. Considerando que o fragmento de texto acima 
tem caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca da excelência nos serviços públicos. 
Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente, ao que 
se pede a seguir. 1- Apresente os fatores que interferem 
na qualidade da prestação de serviços públicos à 
população. 2- Indique as dimensões da qualidade que 
podem ser percebidas pelos usuários dos serviços 
públicos. 3- Proponha ações para a melhoria na 
prestação de serviços pela administração pública. 


Analistas - Concurso: ANATEL - Ano: 2012 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Serviços Públicos - Os fragmentos de texto a seguir 
foram extraídos e adaptados de diferentes reportagens 
divulgadas pela imprensa acerca da atuação da ANATEL. 
A ANATEL decidiu suspender a venda de novas linhas de 
três das maiores operadoras de telefonia móvel do país. 
A medida afetou a venda de pacotes de voz e dados e fez 
as ações das empresas despencarem na Bolsa. Somadas, 
elas detêm 70% do mercado de telefonia móvel no país. 
Internet: <www.folha.com.br>. Por conta de infrações 
cometidas ainda em 2009, primeiro ano de validade do 
decreto que elencou uma série de exigências dos 
atendimentos dos call centers, a ANATEL reiterou uma 
multa de quase R$ 1 milhão contra uma operadora. 


Internet: <http://convergenciadigital.uol.com.br>. A 
ANATEL multou um morador de Teresina por 
compartilhar sua rede Wi-Fi com outros três vizinhos. A 
multa administrativa aplicada pela ANATEL será de RS 3 
mil e deve ser paga em até 15 dias. Internet: 
<http://info.abril.com.br>. A operadora foi multada em 
R$ 4,102 milhões por infringir metas de qualidade da 
telefonia celular em diferentes regiões do país. As 
infrações foram cometidas entre outubro de 2005 e 
setembro de 2006. Internet: <www.valor.com.br>. 
Considerando que os fragmentos de texto acima 
apresentados têm caráter apenas motivador, redija um 
texto dissertativo acerca da ação fiscalizadora da 
ANATEL. Em seu texto, aborde, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 1- papel da ANATEL na defesa dos 
direitos dos usuários de serviços de telecomunicações; 2- 
mecanismos que permitem ao usuário motivar essa 
atuação e como ela se desenvolve em um caso 
específico; 3- metas de universalização e continuidade, e 
serviços aos quais elas se aplicam; 4- papel da ANATEL 
no cumprimento das metas de universalização e 
continuidade; 5- mecanismos da ANATEL para punir as 
operadoras de telecomunicações. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2006 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - Os 
vendedores de jornais e revistas de populosa capital 
brasileira, com recursos financeiros obtidos mediante 
empréstimo de instituições bancárias, adquiriram e 
instalaram bancas de vendas de jornais e revistas em 
locais públicos, mediante contrato de concessão de uso 
com o Município. O contrato, além de cláusulas 
prevendo a obtenção daquele financiamento pelos 
contratados, estabeleceu o prazo de sua vigência por 
dois anos, suscetível de prorrogação. Antes do 
vencimento desse prazo, o Prefeito, ao argumento de 
congestionamento de pedestres nos locais em que foram 
instaladas as bancas, determinou a mudança dessas para 
outros pontos, com menor fluxo de pessoas. A 
associação de vendedores de Jornais e Revistas, 
constituída e em funcionamento há mais de um ano, sob 
a alegação de defesa do direito de seus filiados e, 
reflexamente, do interesse dos cidadãos, pretende 
mover a competente ação judicial para garantir a 
permanência das bancas nos locais de origem. ELABORE 
a peça exordial da ação considerada adequada para o 
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caso, fazendo alusão aos documentos essenciais que 
devem instruí-la. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RJ - Ano: 
2011 - Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - 
Permissionário de serviço público estadual passa a 
descumprir as obrigações que regem a execução do 
serviço, não sanando as irregularidades nem mesmo 
após a notificação do permitente, para viabilizar o 
contraditório e a ampla defesa. Pode o 
permitentedeclarar a caducidade do ajuste? Fundamente 
a resposta. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCRS - Ano: 2009 - 
Banca: IBDH - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Prefeito de Município, com 
a finalidade de atender necessidade emergencial 
demonstrada, encaminhou para a Câmara de 
Vereadores, em regime de urgência, projeto de lei 
autorizando a contratação emergencial de agentes 
públicos. A lei foi aprovada. De acordo com o texto legal, 
a Administração Municipal foi autorizada a contratar, 
pelo período de um ano, sem concurso publico, 20 
agentes, a serem selecionados com base em critérios 
estabelecidos na lei. Foi contratado o número de 
servidores autorizado. Decorridos três meses, e saneado 
o problema que gerou a necessidade emergencial, 12 dos 
servidores selecionados foram transferidos para outras 
atividades na Prefeitura Municipal, tendo em vista 
necessidades surgidas neste período de tempo. Analise 
os atos administrativos em questão, sob o prisma da sua 
legalidade ou nulidade, de forma fundamentada. 


Advocacia Geral da União - Concurso: Advogado da 
União - Ano: 2012 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - PROVA 
ORAL-Considere que uma empresa concessionária de 
serviço de telefonia efetue reparos mensais na rede de 
transmissão, interrompendo o serviço a de inúmeros 
usuários durante o período de manutenção. Em face 
dessa situação hipotética, responda, de forma justificada, 
aos questionamentos que se seguem. 1-A paralisação do 
serviço para manutenção | técnica caracteriza 
inadequação do serviço? 2-Em caso de inadequação de 
serviço prestado por concessionárias de serviço público, 
pode a União intervir na empresa para garantir a 


adequação do serviço? 3- Quais são os requisitos para a 
intervenção? 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2001 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Serviços Públicos - Revogação de permissão de 
serviço público gera direito à indenização? Fundamente. 


Analistas - Concurso: ANATEL - Ano: 2012 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Serviços Públicos - Se o Estado abdicasse totalmente do 
poder de interferir na prestação de serviços públicos 
privatizados, correria o risco de assistir, passivamente, ao 
colapso de setores essenciais para o país, como o setor 
elétrico e o de telecomunicações. O Estado tem de 
proteger os interesses dos usuários e assegurar a 
universalização dos serviços públicos. Carlos Ari Sundfeld 
(Coord.). Direito administrativo econômico. São Paulo: 
Malheiros, 2000 (com adaptações). Considerando que o 
texto acima tem caráter unicamente motivador, 
responda ao seguinte questionamento: A relação entre o 
aumento da demanda por serviços de telefonia móvel e a 
qualidade na prestação desses serviços constitui equação 
impossível de ser solucionada? Ao elaborar seu texto, 
faça, necessariamente, o que se pede a seguir. 1- 
posicione-se claramente em relação ao assunto; 2- 
apresente pelo menos um argumento que justifique seu 
posicionamento. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RJ - Ano: 
2012 - Banca: FESUDEPER] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Serviços Públicos - Taxista 
cuja permissão junto é Secretaria Municipal de 
Transporte foi adquirida em virtude de lei, faleceu em 24 
de março de 2011. A viúva, com base em decreto 
municipal em vigor, requereu administrativamente a 
expedição de nova permissão em seu nome. Contudo, a 
Administração municipal, seguindo a orientação de sua 
Procuradoria, não lhe concedeu a permissão, com o 
fundamento de que a decisão da concessão ou não, fica 


a cargodo Administrador Público 
segundoaconveniênciaeoportunidade”. | Inconformada, 
procura você, Defensor Publico do Núcleo de Fazenda 
Pública e Tutela Coletiva da Capital para a devida 
orientação. Quais os argumentos de mérito que devem 
ser utilizados para embasar eventual ação judicial? 


Resposta fundamentada. 
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Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Limeira/SP - 
Ano: 2014 - Banca: LIMEIRA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - PEÇA 
PROCESSUAL - "Pedro, professor de educação física, no 
ano de 2010, fora contratado temporariamente pela 
Secretaria de Educação do Município de Limeira, para o 
fim de substituir, durante a licença-gestante, uma 
docente de uma escola municipal de ensino 
fundamental. Naquele mesmo ano, três meses após 
haver exercido regularmente as atividades inerentes ao 
cargo público em comento, Pedro é acusado de haver 
cometido um crime funcional, bem como de haver 
praticado condutas classificadas como faltas graves 
residuais, conexas com o crime, razão pela qual fora 
demitido, após regular processo administrativo, pela 
Administração Pública Municipal. No ano de 2012, Pedro 
é absolvido no processo criminal a que fora submetido, 
pelo mesmo fato. Na sentença absolutória, o juiz criminal 
fundamenta inexistirem provas suficientes para 
condenar o réu. Pedro então ingressa em 2014 com 
Mandado de Segurança, objetivando sua imediata 
reintegração ao cargo público do qual fora demitido, ao 
seu ver, injustamente. O Mandado de Segurança é 
recebido pelo juiz que determina ao Município responder 
a referida ação. Dentre um dos argumentos deduzidos 
pelo autor, está o fato de que sua demissão fora 
subscrita pelo Prefeito Municipal, sendo que, ao seu ver, 
a autoridade competente deveria ser o Secretário 
Municipal de Educação. Postula assim a anulação do ato 
administrativo demissório, a restituição integral e 
imediata dos valores não percebidos no período, a contar 
do início de suas atividades letivas, bem como a 
responsabilização regressiva do Prefeito, seguida de 
imediata instauração de Ação Civil Pública de 
Improbidade em face do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. Na qualidade de Procurador do Município de 
Limeira, identifique e elabore a medida judicial que pode 
ser adotada no caso aventado. 


Constituição Federal - No Mérito (2) - Regularidade do 
Processo Administrativo - No Mérito (3) - Autonomia do 
processo administrativo frente ao processo penal - No 
Mérito (4) - Efeitos da absolvição penal frente a atos 
administrativos ablatórios. No Mérito (5) - Competência 
do Prefeito Municipal para a realização de ato 
administrativo  demissório. No Mérito (6) - 
Impossibilidade jurídica de anulação do ato 
administrativo demissório, dada a regularidade de sua 
formalização. No Mérito (7) Impossibilidade jurídica de 
restituição integral e imediata dos valores não 
percebidos no período posterior à demissão do servidor, 
tendo em vista a regularidade do ato demissório, 
incabível a reintegração do agente público. No Mérito 
(8) Impossibilidade jurídica da responsabilização 
regressiva do Prefeito, haja vista a regularidade do ato 
administrativo e inexistência de dano passível de 
indenização pelo Estado (inadmissível, portanto, a Ação 
de Improbidade Administrativa). Pedido (1) - 
Acolhimento “in totum” das preliminares arguidas, com 
extinção do feito sem julgamento do mérito. Pedido (2) 
- Requerimento da improcedência da Ação, face à 
demonstração da ausência de ilegalidade, pressuposto 
indispensável para a propositura de pedido de 
reintegração de servidor público. 


- Resposta:Endereçamento - Juiz de Direito da Vara 
Cível (ou Vara da Fazenda Pública) da Comarca de 
Limeira - Preliminar - Ausência de pressuposto 
processual imperativo — intempestividade do Mandado 
de Segurança e inadequação da via procedimental. 
Menção da Legitimidade Passiva - Município de Limeira 
- pessoa jurídica de direito público interno. No Mérito 
(1) - Regularidade da Contratação Temporária - Citação 
do fundamento constitucional - art. 37, IX da 


SERVIDORES PÚBLICOS 


Analista - SECRIANÇA - Ano: 2015 - Banca: FUNIVERSA - 
Disciplina: Direito Administrativo - Servidor Público - Os 
poderes e deveres do administrador público são os 
expressos em lei, os impostos pela moral administrativa 
e os exigidos pelo interesse da coletividade. Cada agente 
administrativo é investido da necessária parcela de poder 
público para o desempenho de suas atribuições. Esse 
poder deve ser usado normalmente, como atributo do 
cargo ou da função, e não como privilégio da pessoa que 
o exerce. O Brasil, que é um Estado de direito e 
democrático, não reconhece privilégios pessoais; só 
admite prerrogativas funcionais (Constituição Federal, 
art. 5.º, caput). Poder administrativo é atribuído à 
autoridade para remover os interesses particulares que 
se opõem ao interesse público. Nessas condições, o 
poder de agir se converte no dever de agir. O poder tem 
para o agente público o significado de dever para com a 
comunidade e para com os indivíduos, no sentido de que 
quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo. 
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Internet: (com adaptações). Segundo a coordenadora 
estadual do Programa de Educação nas Unidades de 
Sócioeducação no Paraná, que possui dezoito unidades e 
atende 1.080 jovens, o maior desafio nas unidades é 
resgatar o gosto dos adolescentes pelos estudos. Para 
isso, a estratégia é criar vínculos, formando turmas bem 
pequenas, de seis a oito alunos. Segundo ela, o maior 
sinal de sucesso é o número de formandos. “No ano 
passado, um dos nossos alunos recebeu o certificado de 
conclusão do ensino médio por sua boa classificação no 
Exame Nacional do Ensino Médio e outros dois passaram 
no vestibular.” Internet: (com adaptações). Considerando 
os textos acima apresentados como meramente 
motivadores, redija texto dissertativo acerca do seguinte 
tema: Responsabilidade do servidor público perante a 
sociedade Ao desenvolver seu texto, aborde, 
necessariamente, os seguintes aspectos: A) 
conscientização da condição de servidor do público; B) 
eficiência e qualidade na prestação do serviço; e C) trato 
responsável da coisa pública. 


Delegado de Polícia - PCRS - Ano: 2006 - Banca: FAURGS 
- Disciplina: Direito Administrativo - Servidores Públicos 
- Analise a atuação do Conselho Superior de Polícia na 
esfera disciplinar,com ênfase para a instauração, a 
instrução e o julgamento de procedimentos 
administrativos, bem como para a aplicação de 
penalidades. 


Magistratura Federal - TJDFT - Ano: 2015 - Banca: CESPE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Servidores Públicos 
- Com fundamento na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, discorra sobre a aplicação da regra do 
teto remuneratório dos servidores públicos, previsto no 
artigo 37, IX, da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional 41/03. Analise 
particularmente a situação dos servidores que 
pretendem receber acima do limite constitucional e 
alegam ter direito líquido e certo às verbas 
remuneratórias adquiridas sob o regime legal anterior, já 
que a garantia da irredutibilidade de vencimentos foi 
outorgada pela Constituição da República em favor de 
todos os servidores públicos. 


Procuradoria Municipal - PGM-Bom Jesus/PI - Ano: 2015 
- Banca: COPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Servidores Públicos - José é servidor do Município de 
Bom Jesus contratado em regime celetista, goza de 


imunidade sindical e foi demitido por justa causa sob 
alegação de falta grave fundado em relatório conclusivo 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado para 
apurar a falta grave. Sobre tal caso, discorra:a medida o 
empregador deveria ter tomado diante de falta grave 
cometida por dirigente sindical; o processo 
administrativo disciplinar cumpre a função do inquérito 
judicial exigido para o caso?; o disposto na súmula 403 
do STF no que se refere ao prazo de 30 dias para 
instauração do inquérito para investigar falta grave?; a 
competência para julgar a demanda do servidor 
inconformado; o tipo de ação o servidor deverá 


apresentar ao poder judiciário. 


Procuradoria Municipal - PGM-Ortigueiras/PR - Ano: 
2015 - Banca: FAUEL - Disciplina: Direito Administrativo 
- Servidores Públicos - PEÇA PRÁTICA - Em 2012 José 
Henrique foi contratado, em regime temporário, pela 
Secretaria de Educação do Município de Ortigueira para 
atuar como professor em uma das escolas municipais. 
Durante a vigência do contrato, José Henrique foi 
acusado de prática de crime de peculato, ligado às 
atividades desenvolvidas na escola onde estava lotado. 
Após regular processo administrativo, em que foi 
observado o contraditório e a ampla defesa, José 
Henrique foi demitido por ato do Prefeito Municipal, no 
mesmo ano. Em 2014, José Henrique é absolvido em 
processo criminal instaurado em razão do mesmo fato 
que levou à sua demissão. Na sentença transitada em 
julgado em 07/05/2014, o Juiz Criminal fundamentou a 
absolvição do réu na ausência de provas da prática do 
peculato. Diante disso, José Henrique impetrou Mandado 
de Segurança em 2015, requerendo a anulação do ato 
demissório, além da imediata reintegração ao cargo e 
pagamento dos salários referentes ao período posterior 
demissão injustificada. Os argumentos da impetração 
foram, em resumo, que o ato demissório foi ilegal ante a 
ausência de provas reconhecida em sentença criminal, e 
além disso deveria ter sido praticado pelo Secretário 
Municipal de Educação. Por fim, por ser ilegal a 
demissão, alegou fazer jus aos salários do período. O Juiz 
recebeu o Mandado de Segurança e, após o 
indeferimento da liminar requerida, intimou o Município 
para se manifestar. Na condição de Procurador do 
Município de Ortigueira, elabore a peça processual 
adequada, com base na legislação federal e municipal 
aplicáveis ao caso, indicando todos os fundamentos de 
fato e de direito cabíveis. 
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Procuradoria Estadual - PGE-MS - Ano: 2015 - Banca: 
PGE-MS - Direito Administrativo - Servidores Públicos - 
Secretário de Estado consulta a Procuradoria Geral do 
Estado (PGE/MS) sobre a legalidade de pagamento de 
contraprestação pecuniária por aulas ministradas na 
Escola de Saúde Pública (ESP), à servidora, ocupante do 
cargo de médico e nomeada em cargo em comissão de 
Direção. Indaga o consulente sobre a possibilidade de 
realizar esse pagamento porque a servidora, no cargo em 
comissão, recebe verba pecuniária de dedicação 
exclusiva e as referidas aulas foram ministradas durante 
o expediente de trabalho. Constam nos autos: a) que a 
servidora é convidada a ministrar aulas na ESP sem 
vínculo empregatício; b) que existe decreto 
regulamentando o pagamento de horas-aula para 
instrutores que possuem cargo ou emprego público no 
Estado e também prevendo termo de compensação de 
jornada; c) que a ESP é uma unidade de ensino da 
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul 
com o objetivo de executar as ações de desenvolvimento 
de Recursos Humanos para o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e que não possui quadro docente próprio. Diante 
dessa consulta, elabore, como Procurador do Estado, a 
fundamentação jurídica e a conclusão para orientação à 
autoridade consulente. (3,5 pontos)(máximo de 40 
linhas) 


compensação de horas, quando estas ocorrem no 
horário de expediente. 


Repetida - Analista - TRT18 - Ano: 2008 - Banca: FCC - 
Direito Administrativo - Servidores Públicos - ESTUDO 
DE CASO - Constatada a existência de acumulação 
irregular de cargos por parte de Humberto, funcionário 
Público Federal do Poder Executivo, este permaneceu 
silente depois de notificado para fazer opção por um dos 
cargos acumulados.Emconsequência, nos termos da Lei 
8112/90, deve ser instaurado processo de verificação de 
acumulação de cargos.  Discorra sintética e 
fundamentadamente a respeito desse processo, 
comentando sobre: a - a natureza do procedimento e a 
forma de instauração; b - citação e defesa (possibilidade, 
ou não, de ainda ocorrer o desligamento de um dos 
órgãos); c - relatório da comissão; d - decisão 
(considerando que a autoridade competente acolheu o 
parecer da comissão, que reconheceu a ilegalidade da 
acumulação); e - aplicação da pena de demissão (indicar 
quem é a autoridade competente para aplicá-la). 


- Resposta: O candidato deverá elaborar a 
fundamentação jurídica de sua manifestação ou parecer 
de forma a observar grafia correta e desenvolvimento 
de ideias com clareza e coerência. Nas razões jurídicas 
deverão constar os seguintes pontos:No regime de 
dedicação exclusiva é vedado exercer cumulativamente 
outro cargo ou função pública ou atividade particular 
de caráter empregatício profissional, porém, é possível 
a realização de atividades esporádicas, sem vínculo 
empregatício, para a difusão de ideias e conhecimentos, 
sem prejuízo das atividades do cargo e sem prejuízo do 
horário de trabalho. Podendo ser remuneradas ou não. 
No entanto, tem que haver autorização da autoridade 
hierárquica superior para que não haja prejuízo ao 
serviço. É possível o pagamento das horas aulas porque 
as atribuições do cargo de diretora não compreendem a 
de ministrar aula na ESP. e porque as aulas ministradas 
não foram executadas em regime empregatício e não 
tem caráter permanente. O fato de terem sido 
realizadas no horário de trabalho não impede o 
pagamento, porque há previsão expressa possibilitando 


- Resposta: Aspectos que devem constar da resposta: i - 
o procedimento tem natureza sumária. Segue o rito 
estabelecido no artigo 133 da lei 8112/90. Tem início 
com a publicação do ato constitutivo da comissão, que 
será formada por dois servidores estáveis (artigo 133, 1). 
Simultaneamente, proceder procederá à autoridade à 
indicação da autarquia e materialidade (art. 133,810). ii 
- citação pessoal ou por intermédio do seu chefe 
imediato, para apresentar defesa escrita no prazo de 
cinco dias de assegurada vista do processo na 
repartição. Se não for encontrado para citação pessoal 
ou por meio de seu superior, será citado por edital. Até 
o encerramento do prazo para defesa o servidor pode 
exercer opção por um dos cargos, se isso ocorrer, será 
exonerado de um dos cargos, mãe tirando aquele em 
que fez a opção, convertendo-se, assim, o processo em 
pedido de exoneração (art. 133, 850). iii - apresentada 
defesa, a comissão elaborará relatório com resumo das 
peças principais e opinião sobre a legalidade da 
acumulação.Caracterizada a acumulação ilegal e 
provada a má fé do servidor, a consequência será a 
demissão, destituição ou cassação de aposentadoria do 
(art. 133,860). iv - o processo será remetido à 
autoridade quem instaurou que poderá determinar o 
arquivamento, se entender inocente o servidor, ou 
porque não caracterizada a acumulação ou por que 
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legal esta. v - do contrário, encaminhar ao processo 
para autoridade competente para aplicação da 
penalidade de demissão, no caso do Presidente da 
República (art. 141, |). 


Procuradoria Legislativa - Concurso: Câmara de Porto 
Alegre - Ano: 2014 - Banca: FUNDATEC - Disciplina: 
Direito Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
Pedro e Henrique foram aprovados em concurso público 
para o cargo de Procurador da Câmara Municipal de 
Porto Alegre. Pedro foi aprovado no concurso ocorrido 
em 03 de abril de 2005 e Henrique foi aprovado no 
concurso ocorrido em 06 de maio de 2012. Pedro foi 
nomeado em 09 de agosto de 2005, tomou posse no dia 
10 de agosto de 2005 e entrou em exercício no dia 11 de 
agosto de 2005. Henrique foi nomeado em 10 de março 
de 2013 e tomou posse e entrou em exercício no dia 22 
de março de 2013. Ambos os servidores estavam lotados 
na Procuradoria da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
No dia 02 de janeiro de 2015, Pedro e Henrique 
apresentaram-se ao trabalho em estados de embriaguez 
após retornar de uma festa comemorativa ao réveillon. 
Foi instaurado o devido procedimento para apurar o 
fato, tendo em vista que os servidores negaram o fato. 
Nesse Caso, elabore um texto  dissertativo- 
argumentativo, de no máximo, 30 linhas, considerando 
os seguintes questionamentos: a- No caso acima, os 
funcionários transgrediram uma norma proibitiva, 
prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de Porto Alegre? Em caso positivo, cite qual a 
norma transgredida e apresente os dispositivos legais. 
Art. 197, Vl, parte final; b- Respeitadas todas as 
formalidades legais, foi comprovada a situação referida 
acima. Assim, qual a consequência mais prejudicial para 
Pedro e para Henrique? Apresente os dispositivos legais. 


- Resposta: 1) O candidato deverá referir a proibição do 
artigo 197, VI da LC 133. Art. 197 - Ao funcionário é 
proibido:VI. ingerir bebidas alcoólicas durante o horário 
de trabalho ou drogar-se, bem como apresentar-se em 
estado de embriaguez ao serviço; Assim, restou 
comprovada a responsabilidade administrativa 
(transgressão da norma proibitiva — art. 197, VI da LC 
133), oriunda dos atos de Pedro e Henrique no 
desempenho do cargo ou função. (4 PONTOS). 
Posteriormente, o candidato deverá analisar qual a 
consequência mais prejudicial para Pedro e para 
Henrique, no caso em tela, podemos destacar os 


seguintes dispositivos: 2) O candidato deverá citar as 
espécies de penas disciplinares: Art. 203 da LC 133 - São 
penas disciplinares:l - repreensão; Il - suspensão ou 
multa; Ill - destituição de função gratificada; IV - 
demissão; V - cassação de disponibilidade; VI - cassação 
de aposentadoria. (1 PONTO) 3) Destacar que serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração e os 
danos delas resultantes para o serviço público. Art. 203, 
$ 1º da LC 133 - Na aplicação das penas disciplinares 
serão consideradas a natureza e a gravidade da 
infração e os danos delas resultantes para o serviço 
público. (0,5 PONTOS) Salientar que, caso Pedro e João 
sejam primários, ou seja, essa seja a primeira infração 
deles, de acordo com a natureza e gravidade, poderá 
ser aplicada qualquer das penas indicadas no artigo 
203. Art. 203, $ 2º da LC 133 - À primeira infração, de 
acordo com a natureza e gravidade, poderá ser aplicada 
qualquer das penas indicadas neste artigo. (0,5 
PONTOS) 4) Pedro e João poderão receber a pena de 
suspensão, haja vista, a violação das proibições 
consignadas no Estatuto (LC 133), que não poderá 
exceder de noventa dias consecutivos implicando a 
perda de todas as vantagens e direitos decorrentes (4 
PONTOS) do exercício do cargo. Art. 205, Il da LC 133 - A 
suspensão que não poderá exceder de noventa dias 
consecutivos, implicará a perda de todas as vantagens e 
direitos decorrentes do exercício do cargo e aplicar-se-á 
ao funcionário: Il. na violação das proibições 
consignadas neste Estatuto; 5) Pedro e João poderão 
receber a pena de suspensão, que poderá ser convertida 
em multa, na base de cinquenta por cento por dia de 
retribuição pecuniária. Art. 205, $ 2º da LC 133 - 
Quando houver conveniência para o serviço, a 
suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 
cinquenta por cento por dia de retribuição pecuniária. 
(2 PONTOS) 6) Pedro já possui estabilidade, no entanto, 
Henrique encontra-se em estágio probatório, logo na 
aferição periódica dos requisitos do estágio probatório, 
não atenderá os requisitos exigidos e, nesse caso, 
poderá ser exonerado: Art. 42 da LC 133 - Estágio 
probatório é o período de dois anos de exercício do 
funcionário nomeado em caráter efetivo, durante o qual 
é apurada a conveniência de sua confirmação no serviço 
público municipal, mediante verificação dos seguintes 
requisitos: |. idoneidade moral; |l. disciplina; (0,5 
PONTOS). Art. — 44 da LC 133 - A aferição periódica dos 
requisitos do estágio probatório processar-se-á no 
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período máximo de até vinte meses, servindo o período 
restante para aferição final, nos termos do 
regulamento. $ 1º - Verificado, em qualquer fase do 
estágio, seu resultado totalmente insatisfatório, será 
processada a exoneração do funcionário. (1 PONTO). 
Art. —- 41 da CF - São estáveis após três anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. $ 1º 
O servidor público estável só perderá o cargo: Ill - 
mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa. (1 PONTO). Art. 71 - Dar-se-á 
a exoneração: Il - "exofficio" quando: b) não forem 
satisfeitas as condições de estágio probatório; (0,5 
PONTOS) 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: MPE-GO - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - PEÇA 
PRÁTICA-Bibiana Cambará, servidora pública do 
Município de Cerro Azul, ocupante de cargo de 
provimento em comissão, impetrou mandado de 
segurança contra o Prefeito do Município, porque este 
lhe denegou a concessão de auxílio-transporte. Expôs, 
em sua peça de ingresso, que, nos termos do art. 48, 
caput, da Lei Municipal n. 1.000/2010, “Aos servidores 
efetivos do Município de Cerro Azul será concedido o 
auxílio-transporte, benefício de caráter indenizatório 
para custear despesas de transporte, por dia 
efetivamente trabalhado”. Argumentou, em prol de sua 
pretensão, que o direito vindicado é deferido 
indistintamente aos servidores efetivos. Conclui que foi 
vítima de discriminação odiosa, e de ofensa ao princípio 
da igualdade. Propugnou, inclusive liminarmente, que 
fosse implementado o pagamento do benefício. O pedido 
liminar foi rejeitado, pois, na visão do julgador, não 
restou demonstrado o perigo de dano irreversível. 
Notificado a prestar informações, o impetrado expendeu 
que a dicção da regra legal não configura ofensa ao 
princípio da igualdade, visto que confere tratamento 
jurídico diverso a situações diversas. O processo foi 
enviado, com vista, ao Ministério Público. Enquanto 
Promotor de Justiça da Comarca de Cerro Azul, elabore, 
em até duas laudas, a peça processual pertinente, que 
deve, necessariamente, apresentar relatório sucinto e, 
principalmente, proposta de resolução do meritum 
causae. 


- Resposta: Produzido o relatório do processo, deve o 
candidato expor sua fundamentação sindicando se o 
discrímen feito pela lei municipal guarda concordância 
com o princípio da isonomia, insculpido no art. 58, 
caput, da Constituição da República, do qual deflui a 
seguinte fórmula, universalmente reconhecida: “o igual 
deve ser tratado igualmente; o desigual, 
desigualmente”. Essa fórmula clássica se desdobra em 
duas outras, quais sejam: ao legislador é defeso tratar: 
(a) o igual desigualmente; e (b) o substancialmente 
igual desigualmente. Segue-se, com isso, que o exame 
de igualdade, em sua acepção contextualizada (= não 
simplesmente literal), comporta duas fases: na primeira 
deve-se verificar a existência de um tratamento 
desigual e uma igualdade fática parcial que sirva de 
fundamento para o exame da igualdade. Na segunda 
etapa há que se sindicar se essa igualdade é 
substancial, a ponto de reputar como arbitrário o trato 
desigual. Daí que enunciado da igualdade é violado se 
não é possível encontrar um fundamento razoável, que 
decorra da natureza das coisas, ou uma razão 
objetivamente evidente para diferenciação ou para 
tratamento igual feitos pela lei; em resumo, se a 
disposição examinada tiver que ser classificado como 
arbitrária. Em outras palavras, o postulado da 
igualdade será violado se, e somente se, o tratamento 
desigual for arbitrário, ou se, e somente se, no caso de 
uma igualdade substancial houver um tratamento 
desigual. Da igualdade substancial, enquanto igualdade 
valorativa, decorre ampla liberdade de conformação, 
liberdade esta que é cometida não só ao aplicador do 
Direito como também - e em maior porção —- ao Poder 
Político que detém, por excelência, no sistema clássico 
tripartite, a função de criação do Direito: o Poder 
Legislativo. Nessa esteira, não é tarefa do aplicador do 
Direito examinar se o legislador se decidiu pela 
disciplina jurídica mais justa ou oportuna, mas apenas 
se os limites extremos (traçada pela zona de certeza 
positiva definida pelo conceito de arbitrariedade) foram 
respeitados. Tal enunciado 
representa,desenganadamente, um esforço de 
contenção do controle de constitucionalidade e de 
deferência ao Legislador na temática respeitante à 
igualdade, pela qual se extraem dois sentidos do 
enunciado, o sentido forte e o sentido fraco. O sentido 
forte do enunciado de igualdade o aproxima da solução 
mais justa e adequada. Nos termos dessa concepção, 
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dois casos seriam substancialmente iguais e, por 
conseguinte, deveriam ser tratados igualmente se esse 
tratamento igual satisfizer postulados como os da 
justiça ou adequação em maior medida que um 
tratamento desigual”. Essa concepção, se adotada pelo 
aplicador do Direito, esvaziaria toda e qualquer 
liberdade de conformação outorgada ao legislador, 
razão por que esse não pode ser o sentido do enunciado 
da igualdade. Possível é apenas uma concepção fraca 
do enunciado da igualdade, cujo objetivo é a 
manutenção dos limites da liberdade de conformação 
do legislador, definidos por meio do conceito de 
arbítrio; ela não diz respeito, portanto, a uma igualdade 
valorativa em um sentido ideal, mas a uma igualdade 
em sentido estrito. Nessa avaliação, compete ao 
aplicador do Direito o cuidado de não invalidar escolhas 
políticas situadas no espectro do aceitável, impondo 
seus próprios juízos de conveniência e oportunidade. 
Não cabe às instâncias às quais compete a aplicação do 
Direito impor a realização de melhores políticas, 
segundo sua própria visão, mas tão somente o bloqueio 
de ações que sejam manifestamente incompatíveis com 
a ordem constitucional. Não é o caso, a toda evidência, 
do tratamento mais vantajoso deferido pela norma em 
causa aos servidores efetivos, pois inexiste igualdade 
substancial entre servidores e os comissionados que 
imponha completo tratamento isonômico entre as duas 
categorias. Quer dizer, não há de se cominar a pecha de 
arbitrária à distinção legislativa, estando ela inserida 
entre os limites extremos demarcados pelo conceito de 
arbitrariedade. Ora, cargos efetivos são aqueles que se 
revestem de caráter de permanência, que visam a 
proporcionar continuidade à atividade administrativa, 
sobre os quais impera o princípio da ampla 
acessibilidade, mediante aprovação em concurso 
público (art. 37, Il, da Constituição da República). Seus 
titulares só podem ser demitidos depois da conclusão de 
processo administrativo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. Já os cargos de provimento em 
comissão consistem naqueles de livre nomeação, e se 
destinam, privativamente, às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento (art. 37, V, da Constituição da 
República). Seu desempenho é sempre precário, “pois 
quem os exerce não adquire direito à continuidade na 
função, mesmo porque a exerce por confiança do 
superior hierárquico; daí a livre nomeação e 
exoneração”. Substanciais, portanto, as diferenças 


entre os cargos efetivos e comissionados, em si só, 
perfeitamente justificantes de tratamento legal 
distinto, com natural atribuição de mais reverência 
estatutária aos primeiros, enquanto consequência 
irreversível da implementação na ordem jurídica 
infraconstitucional do princípio democrático, do 
princípio republicano, e do princípio do concurso 
público, insculpidos a talho de foice na Constituição da 
República (art. 1º e 37, 11). Sobradas as razões para que 
o Legislador, legitimamente, confira mais prestígios aos 
cargos efetivos, com atribuição a estes com 
exclusividade, de direitos e vantagens. Deve o 
candidato, pois, concluir opinando pela rejeição do writ. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Itumbiara/GO 
- Ano: 2014 - Banca: UEG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - PARECER 
- O servidor municipal Barnabé do Carimbo, fiscal de 
tributos, teve instaurado contra si processo 
administrativo pela prática de ato incompatível com a 
dignidade do cargo que ocupa, pois foi visto em 
companhia do empresário Cifrônio Cifrão em um bar da 
cidade, localizado às margens do rio Paranaíba, 
levantando suspeitas sobre a lisura de sua conduta, pois 
a empresa Piraíba Ltda., pertencente ao empresário 
indicado, encontrava-se em procedimento de fiscalização 
por sonegação de impostos. A comissão processante 
solicitou a emissão de parecer para fundamentar a 
decisão a ser proferida no processo instaurado. Assim, 
utilizando apenas os dados fornecidos, redija o parecer 
com orientação ao solicitante, observando a estrutura 
formal do ato: preâmbulo, ementa, relatório, 
fundamentação, conclusão. 


- Resposta: Peça Processual - Utilizando os dados 
fornecidos pela banca para a Peça Processual espera-se 
que o candidato redija o parecer com orientação ao 
solicitante, observando a estrutura formal do ato: 1- 
Preâmbulo, 2- Ementa, 3- Relatório, 4- Fundamentação, 
5- Conclusão, 6. Assinatura e Data. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-RS - Ano: 
2014 - Banca: MPE-RS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - O agente 
penitenciário Y, servidor estadual lotado no Instituto 
Psiquiátrico Forense - IPF, aproveitando-se de sua 
situação funcional, apropriou-se de valores de 
propriedade de um interno, o que, além de configurar 
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grave quebra de seus deveres funcionais, configura, 
também, ao menos em tese, o crime previsto no artigo 
312 do Código Penal. Neste contexto, disserte sobre a 
contagem do lapso prescricional nas hipóteses em que a 
infração disciplinar constitui, também, infração penal, 
considerando, inclusive, eventuais dissídios doutrinário 
e/ou jurisprudencial sobre o tema, firmando sua posição 
e justificando-a. 


- Resposta:(a) Esclarecer como é feita a contagem do 
lapso prescricional quando se trata de servidor do 
Estado do Rio Grande do Sul que comete infração penal 
que também constitui infração penal, indicando e 
analisando, especificamente, o dispositivo legal 
aplicável à espécie, ou seja, o artigo 197, parágrafo 38, 
da Lei Complementar Estadual n.º 10.098/1994 — 5,0 
pontos; (b) Discorrer sobre discussões doutrinárias e 
jurisprudências sobre o tema, sendo imprescindível a 
referência ao debate travado sobre a contagem do 
prazo prescricional, na hipótese apresentada, quando 
não iniciada a investigação criminal ou a ação penal 
respectiva, firmando sua posição de forma 
fundamentada - 5,0 pontos. 


Advogado - Concurso: IPAJM - Ano: 2014 - Banca: 
FUNCAB - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Servidores Públicos - PARECER -— Fundado em 
interpretação equivocada de dispositivo de lei, o IPAJM 
realizou pagamentos mensais em excesso a servidores 
públicos, na razão de aproximadamente 20%, tendo 
precedido desta maneira nos últimos dez anos. 
Constatado o referido equivoco, foi conferida pelo IPAJM 
nova interpretação ao dispositivo de lei, com a 
consequente redução dos valores mensalmente pagos. 
Diante dessa situação, a diretoria do IPAJM solicita do 
seu corpo jurídico parecer fundamentando sobre as 
seguintes questões: 1- Pode o IPAJM cobrar dos 
servidores os valores pagos em excesso? Referente a que 
período ? É necessária a prova da má-fé dos servidores? 
2- Poderia o IPAJM expedir Certidão de Dívida Ativa para 
execução fiscal dos valores pagos em excesso? 3- É 
possível o desconto ou a compensação dos valores pagos 
em excesso aos servidores, direta e automaticamente, 
das próximas parcelas de benefíciosdevidas pelo IPAJM ? 
4- A partir de quando pode o IPAJM fazer valer a nova 
interpretação legal a respeito dos benefícios em 
questão? Utilize no máximo 30 linhas para sua resposta. 


Analista - Concurso: MPE-GO - Ano: 2014 - Banca: MPE- 
GO - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Servidores Públicos - Aponte a correlação entre os 
princípios da Administração Pública e os requisitos 
mínimos a serem observados no estágio probatório dos 
servidores do Ministério Público do Estado de Goiás? 


Analista - Concurso: MPE-GO - Ano: 2014 - Banca: MPE- 
GO - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Servidores Públicos - Correlacione os deveres elencados 
no Estatuto dos Servidores Civis do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 10.460/88) com o bom exercício das tarefas 
típicas do cargo de Secretário Auxiliar de Promotoria de 
Justiça. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2014 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Dentre 
os princípios que norteiam o serviço público está o da 
continuidade. Sabendo-se disso, explicite os 
posicionamentos doutrinários acerca da possibilidade ou 
não do exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, bem como o atual posicionamento do Supremo 


Tribunal Federal sobre o tema. 


- Resposta:Para os servidores públicos estabelece o art. 
37, VIl, da CF a necessidade de lei ordinária para 
regulamentação do direito de greve. Até o presente 
momento tal norma regulamentadora ainda não foi 
elaborada, o que gera discussão sobre a possibilidade 
ou não de fruição deste direito pelos servidores 
públicos, inclusive em face da necessidade de 
continuidade dos serviços públicos. Naturalmente há 
divergência doutrinária, destacando-se duas correntes. 
Uma, minoritária, defende que o referido direito está 
disciplinado em norma de eficácia contida e, dessa 
forma, o dispositivo que o garante tem aplicação 
imediata, podendo o servidor exercer greve, admitindo- 
se que, futuramente, lei venha a restringir esse direito. 
Outra, majoritária, sustenta que o aludido direito 
encontra-se em dispositivo constitucional de eficácia 
limitada, só podendo ser exercido após o advento da lei 
regulamentadora. Caso o servidor, mesmo na ausência 
desta lei, o faça, a sua conduta afrontaria o princípio da 
legalidade, devendo, portanto, ser considerada ilegal. O 
Pleno do STF, em sede de Mandados de Injunção (Ml n. 
670, 708 e 712), julgados em conjunto, declarou a 
omissão legislativa do Congresso Nacional quanto ao 
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dever de regulamentar o exercício de greve no setor 
público e, por maioria, decidiu aplicar aos servidores 
públicos, no que couber, a legislação de greve vigente 
para o setor privado, observada a coerência entre o 
exercício do direito de greve pelo servidor público e as 
condições necessárias à coesão e interdependência 
social, que a prestação continuada dos serviços públicos 


assegura. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-GO - Ano: 
2014 - Banca: UFG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - J.C., servidor de 
determinado Estado-membro, após muitos anos de 
labor, e tendo preenchidos os requisitos legais, requereu 
a sua aposentadoria no regime próprio de previdência 
social, o que lhe foi concedido peloórgão responsável da 
Administração Pública Estadual, tendo passado a receber 
os respectivos proventos. Ocorre que, mais de um ano 
após o ato de concessão inicial da aposentadoria, o órgão 
de previdência estadual, apoiado em recomendação 
oriunda do Tribunal de Contas, verificou que o JC estaria 
recebendo valor de proventos maior do que seria 
efetivamente devido, uma vez que percebia determinada 
verba de auxílio que não lhe era cabível. 
Consequentemente, JC teve seus proventos reduzidos e 
passou a ter descontado, mensalmente, os supostos 
valores recebidos indevidamente desde a concessão da 
aposentadoria. Devido a esses fatos, JC procura a 
defensoria pública para buscar auxílio jurídico. 
Considerando o exposto, analise a conduta da 
Administração Pública, bordando os seguintes aspectos: 
A- A regularidade ou a irregularidade do procedimento 
adotado pela administração pública, nos termos da Lei 
9.784/1999 e, se aplicável ao caso, a incidência da 
Súmula Vinculante 03 do STF; B -A legalidade ou a 
ilegalidade do desconto imediato nos proventos da 
parcela indevida; C- A retroatividade ou a 
irretroatividade da mudança de entendimento da 
Administração e os princípios aplicáveis em defesa do 
interessado. 


necessariamente as seguintes respostas: A) Abordar que 
a conduta da Administração Pública estadual 
desrespeita o art. 2º, parágrafo único, XIII, da Lei n.º 
9.784/99 (Lei do processo administrativo federal): (...) 
XIII - interpretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim público a que 
se dirige vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação. E, também, por analogia (TCU), que 
houve desrespeito à Sumula Vinculante 03 do STF, pois 
não se trata o ato de concessão inicial da 
aposentadoria, mas revisão/cancelamento de parcela 
paga espontaneamente pela Administração desde o 
início do benefício, implicando em redução dos 
proventos. Logo, deveria ter sido propiciado ao servidor 
contraditório e ampla defesa antes da cessação 
compulsória do pagamento do auxilio. B) Considerar a 
conduta da Administração Pública estadual como ilegal, 
pois antes de cancelar o referido auxilio, com a 
consequente redução dos proventos, dever-se-ia dar 
oportunidade ao interessado de se manifestar, em 
respeito ao contraditório e ampla defesa. C) A 
jurisprudência do STJ e STF entende que não é possível 
exigir a devolução ao erário dos valores recebidos de 
boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função 
de interpretação equivocada de lei. Nesse sentido: STJ 
AgRg no Ag 1423791/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2012. Os 
princípios aplicáveis na análise do caso em favor do 
interessado: segurança jurídica (subprincípio da 
legítima confiança), boa-fé, irrepetibilidade das verbas 
alimentares, contraditório e ampla defesa. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Niterói (RJ) - 
Residência Jurídica - Ano: 2014 - Banca: PGM-Niterói 
(RJ) - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Servidores Públicos - Indique os requisitos 
constitucionais para a contratação temporária de 
parâmetro obrigatório de que trata o inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal. 


- Resposta: A questão busca avaliar os conhecimentos 
do candidato acerca das regras do processo 
administrativo e dos direitos do servidor público face à 
Administração Pública, princípios aplicáveis, 
entendimento da jurisprudência pátria e a capacidade 
de solução do problema apresentado. Especificamente 


quanto aos itens a serem abordados, esperam-se 


- Resposta: 1. Capacidade de expressão na modalidade 
escrita e do uso das normas do registro formal culto da 
língua portuguesa. 0,00 a 5,00 - 2. Domínio geral do 
tema. 0,00 a 5,00 - 3. Requisitos constitucionais: 1) 
previsão legal das hipóteses de contratação; 2) contrato 
por prazo determinado (tempo determinado e/ou 
determinabilidade temporal do contrato); 3) 
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necessidade temporária de interesse público da 
contratação, que não se confunde com a atividade 
temporária da função contratada e 4) excepcional 
interesse público. 0,00 a 15,00 


Advogado - Concurso: ANATEL - Ano: 2014 - Banca: 
CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: 
Servidores Públicos - João, servidor público federal 
estável, após regular processo administrativo disciplinar, 
foi punido com a pena de demissão pela prática de 
conduta tipificada como prevaricação (Código Penal, art. 
319). Posteriormente, João foi absolvido no processo 
criminal instaurado para apuração do fato, tendo-se 
reconhecido na sentença que não fora ele o autor do 
crime. João apresentou requerimento administrativo, 
solicitando o retorno ao cargo de origem, que, 
entretanto, está atualmente provido por outro servidor 
estável. Em face dessa situação hipotética, analise o 
pedido de João [valor: 3,50 pontos] e indique as 
providências a serem adotadas pela administração 
pública em relação a ele e ao outro servidor [valor: 6,00 
pontos]. 


- Resposta: Espera-se que o candidato redija texto 
dissertativo atendendo ao que se pede em relação à 
situação hipotética apresentada na questão. Análise do 
pedido de João - Sanções penais e administrativas 
independentes entre si (Lei n.º 8.112/1990, art. 125). Em 
caso de absolvição criminal por negativa de autoria, 
responsabilidade administrativa também afastada (Lei 
n.º 8.112/1990, art. 126). Providências a serem 
adotadas pela administração pública em relação a João 
e ao outro servidor Pena de demissão deve ser 
invalidada administrativamente, reintegrando-se João 
ao cargo anteriormente ocupado (Lei n.º 8.112/1990, 
art. 28). Recondução do servidor que está ocupando 
atualmente o cargo de João ao cargo de origem, ou 
reaproveitamento em outro cargo compatível caso o 
cargo esteja provido (Lei n.º 8.112/1990, art. 29). 


Constituição. Requereu, assim, indenização por alegada 
omissão inconstitucional do ente. Apresente os 
argumentos que podem ser invocados na defesa do 
entre em juízo. 


Delegado de Polícia - Concurso: PCSP - Ano: 2014 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Servidor Público do 
Estado de São Paulo que pede exoneração para tomar 
posse em cargo policial civil de provimento efetivo, no 
mesmo Estado, e que durante estágio probatório não 
preenche os requisitos mínimos exigidos para a 
confirmação na carreira, pode ser reconduzido ao cargo 
anterior ? Explique e justifique. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-AC - Ano: 2014 - 
Banca: FMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Pode a Administração 
Pública estadual editar legislação adotando como critério 
de desempate para a promoção por antiguidade dos 
servidores da polícia civil estadual, ante a identidade na 
classe e no cargo, o efetivo exercício policial civil em 
órgão da Polícia Civil ou da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado? Quais os fundamentos constitucionais 
para a defesa de eventual demanda buscando a 
declaração de inconstitucionalidade da norma em 
questão, na qual se alegasse o ferimento do princípio da 
igualdade em razão do “privilegiamento” de tais 
servidores diante de outros que estejam, 
exemplificativamente, cedidos para outros órgãos do 
poder público? Ou, ao contrário, trata-se efetivamente 
de previsão inconstitucional? Justifique. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ (Residência 
Jurídica) - Ano: 2014 - Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Tício, 
servidor público, estatuário, ajuizou ação indenizatória 
em face do ente público alegando que, a despeito de ter 
sido contemplado com vantagens remuneratórias 
específicas ao logo dos últimos cinco anos, o réu não 
teria editado leis anuais de revisão geral, na forma da 


- Resposta: Itens considerados: Linguagem, adequação 
e coerência — 1,0 — Constitucionalidade: apontar a 
concordância ou não da norma com a CRFB/88 — 1,0 — 
Isonomia/Igualdade: discutir o princípio da igualdade 
em suas dimensões formal e material - 3,0 - 
Razoabilidade: discutir a adequação da discriminação — 
1,0 - Gestão do serviço: identificar o condicionante com 
as práticas de gestão dos serviços públicos — 1,5 -— 
Segurança e previsibilidade: indicar tratar-se de critério 
objetivamente em lei - 1,5 - 
Publicidade/lmpessoalidade: critério conhecido e 
genérico — 1,0. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-AC - Ano: 2014 - 
Banca: FMP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - PARECER - O Procurador- 
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Geral do Estado encaminha à Equipe de Consultoria 
consulta acerca da viabilidade de edição de normativa 
administrativa, por ele subscrita, definindo o tempo de 
tolerância diário para que os servidores do órgão não 
tenham descontos em sua remuneração diária, com o 
seguinte teor: Art....: As marcações realizadas até cinco 
minutos do horário a que esteja sujeito o servidor não 
ensejarão descontos, desde que não excedam dez 
minutos no total diário, hipótese em que o desconto será 
efetuado a partir do excesso. A dúvida emerge da 
existência, no ordenamento jurídico estadual, de norma 
jurídica (Estatuto dos Servidores Públicos estaduais, lei 
complementar) que define que os descontos em razão de 
atrasos e/ou saídas antecipadas dos servidores somente 
ocorrerão se superarem os sessenta minutos diários. 
Diante disso, questiona o Procurador-Geral a 
compatibilidade com a Constituição Federal da norma 
que se pretende editar, bem como daquela presente no 
regulamento estatutário estadual, requerendo à Equipe 
de Consultoria que exare parecer a respeito do tema, 
com o objetivo de orientar a atividade da chefia do 
órgão. 


- Resposta: QUESITOS A SEREM CONSIDERADOS NA 
ELABORAÇÃO DA RESPOSTA: O procedimento adotado 
está INCORRETO (1). O Diretor do Departamento 
deveria comunicar ao Chefe do Poder Executivo acerca 
do ocorrido para que esse instaurasse um PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (2), nomeando 
COMISSÃO (3) para acompanhá-lo, a fim de aplicar as 
SANÇÕES pertinentes, PODENDO até ser a PENALIDADE 
DE DEMISSÃO (4), concedendo ao servidor o direito à 
AMPLA DEFESA (5) E AO CONTRADITÓRIO (6), AINDA 
que esse se encontrasse em ESTÁGIO PROBATÓRIO (7), 
sendo que referida demissão deverá ser considerada 
NULA (8). 


- Resposta: PARECER — Estrutura (ementa, relatório, 
análise, conclusão) — 2,0 — Linguagem: adequação e 
coerência — 1,0 — Conteúdo - 7,0 - Competência — 
Organização do Serviço Público — Constitucionalidade — 
3,0 - Formal: competência - Material: hierarquia, 
continuidade do serviço, jornada, eficiência, 
moralidade. — Aspecto disciplinar — acréscimos: outros 
elementos trazidos pelo candidato, vinculados à 
temática. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-ltararé/SP - 
Ano: 2013 - Banca: PUBLICONSULT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - João 
Sonado é servidor municipal efetivo, titular do cargo de 
Vigia na Prefeitura, desde 14 de janeiro de 2013 e, em 14 
de novembro desse mesmo ano foi surpreendido 
dormindo durante seu expediente de trabalho, na 
portaria da Prefeitura, sem, no entanto, se atentar às 
movimentações ocorridas nas dependências do órgão. 
Diante disso, o Diretor do Departamento, superior 
hierárquico do servidor, demitiu-o imediatamente, tendo 
em vista que o mesmo se encontrar em estágio 
probatório. Discorra acerca da legalidade do 
procedimento adotado. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-SC - Ano: 
2013 - Banca: MPE-SC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Diante 
do enunciado, sob o aspecto administrativo e 
constitucional, e se for o caso, aponte as incorreções 
existentes na iniciativa do Sr. Prefeito, indicando o 
respectivo amparo legal. O Promotor de Justiça da 
Comarca de Paial recebeu várias representações que 
questionavam a exposição e venda de produtos de 
origem animal no comércio local, sem a observância de 
regras sanitárias mínimas. No Inquérito Civil instaurado 
para apurar os fatos constatou-se a enorme carência de 
serviços públicos nas áreas de vigilância sanitária e de 
defesa do consumidor. Através de Ajustamento de 
Conduta celebrado no procedimento, o Prefeito 
Municipal assumiu o compromisso de dotar o Município 
de uma estrutura administrativa com competência sobre 
as matérias. Tão logo homologado o Ajustamento de 
Conduta pelo Conselho Superior do Ministério Público, o 
Prefeito publicou Decreto criando dois cargos no quadro 
de servidores do Município, atribuindo-lhes funções 
técnicas de vigilância sanitária e de orientação jurídica 
para consumidores, com dedicação integral. A 
investidura nos cargos se daria por comissão, um por 
engenheiro sanitarista, outro por advogado, ambos 
subordinados, respectivamente, ao Secretário de Saúde 
do Município e ao Procurador-Geral do Município. A 
remuneração dos novos servidores, expressa no mesmo 
texto legal, em razão da dificuldade de encontrar 
interessados com a habilitação exigida, foi fixada em uma 
vez e meia o subsídio do Prefeito, que era de apenas R$ 
2.000,00 mensais. 
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- Resposta: A) A criação de cargos na administração 
pública dar-se-á sempre por lei, por força do disposto no 
art. 37, 1 e II, 48,X, ambos da Constituição Federal e a 
disposição se aplica ao município por força do princípio 
da simetria das esferas federativas, fixado no art. 29, da 
C.F. B) O provimento de cargo por comissão deve 
restringir-se às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, como dispõe o art. 37, V, da 
Constituição Federal. Cargo em comissão demanda 
relação de confiança entre o servidor nomeado e seu 
superior hierárquico, o que não é o caso do enunciado 
porque o advogado e o engenheiro sanitarista 
exercerão funções técnicas. C) O limite da remuneração 
dos servidores municipais, por força do que dispõe o art. 
37, XI, da Constituição Federal, deve respeitar os 
subsídios do Prefeito. D) A remuneração de servidor 
deve ser fixada em lei e não em decreto, conforme 
dispõe o art.37, X, da Constituição federal. Adequação 
técnica, conteúdo jurídico, sistematização lógica e nível 
de persuasão. 


para o ente contratante — 5 pontos - Não citar o art. 71 
da Lei nº 8.666/93 — perde 3 pontos - Não demonstrar o 
descabimento do desvio de função por se tratar de 
advogado contratado e não de servidor público — perde 
5 pontos - Não dizer que a competência para julgar o 
regime de previdência especial do servidor é da Justiça 
Estadual, especificamente as Varas de Fazenda Pública 
— perde 2 pontos - Cada erro de português pode gerar o 
desconto de 1 ponto, não havendo limite para o seu 
somatório. Fuga ao solicitado - Zero 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - ItaPrevi 
(Itaboraí-RJ) - Ano: 2012 - Banca: DOM CINTRA - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Advogado contratado de empresa de 
prestação de serviços, vencedora de licitação pública, 
cujo objeto foi dar suporte nas pesquisas que orientaram 
a Procuradoria nas defesas de ações acaba, após o 
término de sua contratação, ajuizando ação trabalhista 
no intuito de ter seu regime previdenciário modificado e 
o vínculo com a Administração reconhecido por conta de 
desvio de função de Procurador. Apresente, na forma de 
peça de resposta, com, no máximo, 20 linhas e utilizando 
o verso desta folha como rascunho, os argumentos de 
defesa do ente envolvido em ação ajuizada após ato, 
praticado pelo Secretário Municipal de Administração, 
que indeferiu a mudança de regime previdenciário de 
advogado celetista e que negou a investidura no cargo de 
Procurador Previdenciário, sob o argumento de desvio de 
função e exercício de atividade-fim de função pública. 


O candidato deve não alegar que os servidores públicos 
estão vinculados a um Regime Previdenciário especial — 
perde 15 pontos - Não mencionar o art. 40, CF- perde 5 
pontos - Não citar a necessidade de concurso para a 
investidura em cargo público - 10 pontos - Não 
mencionar o art. 37, Il, CF — perde 5 pontos - Não 
mencionar que as contratações não geram vínculos 


Magistratura Estadual - Concurso: TJPR - Ano: 2011 - 
Banca: PUC-PR - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - A remuneração de alguns 
servidores de determinada categoria de funcionários 
públicos estaduais do Poder Executivo é composta, entre 
outras verbas, per uma Gratificação de Atividade Especial 
(GAE), estipulada em 10% dos vencimentos básicos. Lei 
Estadual transforma a GAE em Gratificação de Atividade 
Local (GAL) e transforma-a em valor fixo. A 
transformação é legal? Qual o fundamento dessa 
legalidade? Quais os requisites da modificação para se 
revestir de legalidade? 


Delegado de Polícia - Concurso: PCDF - Ano: 2007 - 
Banca: NCE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Acerca do provimento de 
servidor em cargo efetivo, responda: a) qual(is) é(são) 
o(s) requisito(s) essencial(is) para o provimento; b) quais 
os atos que compõem o processo de investidura; c) quais 
são as hipóteses de perda do cargo pelo servidor provido 
em cargo efetivo previstas em sede constitucional; d) 
diferencie provimento originário e provimento derivado. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2008 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Ana Maria de Souza é 
professora da rede pública estadual e exerceu, por 27 
anos, as atribuições inerentes ao aludido cargo público 
efetivo. Como o Estado de Minas Gerais recusou-se a 
conceder-lhe a aposentadoria especial a que se refere o 
art. 40, 8 58, CF/88 — com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 — a 
servidora pública ingressou com ação ordinária 
objetivando concretizar o direito mencionado no citado 
dispositivo constitucional e apresentou prova 
documental que traduzia o implemento do tempo 
necessário para retirar-se do serviço público. Fez-se 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


menção, na inicial, que o direito material expresso na 
referida norma constitucional encontra amparo no art. 
67, 828, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) — 
com a nova redação dada pela Lei Federal nº 11.301, de 
10 de maio de 2006, segundo a qual “para os efeitos do 
disposto no 85º do art. 40 e no 88º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas 
em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação 
básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, 
além do exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico.” Citado, o Estado de Minas Gerais opôs-se 
ao pedido formulado na inicial, na medida em que o 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e 2/3 no ensino fundamental e médio 
não pode abranger função de direção, hipótese na qual 
se encontrava a autora que, por mais de 15 anos, foi 
Diretora de unidade escolar estadual. Argumentou-se 
que a Suprema Corte, após a modificação empreendida 
pela EC nº 20,de 1998, editou a Súmula nº 726 e definiu 
que “para efeito de aposentadoria especial de 
professores, não se computa o tempo de serviço 
prestado fora da sala de aula”, e, desta forma, o pedido 
não poderia ser acolhido. Instrução: Profira a decisão, 
circunscrevendo-se à hipótese descrita, sem necessidade 
de fazer relatório e dispor sobre sucumbência. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2012 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Analice Silva, ocupante do 
cargo efetivo de Professora do ensino médio em Escola 
Estadual de Minas Gerais pretende aposentar-se com 
proventos integrais. Analise e opine quanto a pretensão 
da servidora em face do art. 40 da Constituição da 
República, com base nos seguintes dados: Idade da 
servidora: 53 anos; Tempo de contribuição prestado na 
função de Auxiliar Administrativo em Escola Municipal: 5 
anos; Tempo de contribuição no cargo de Auxiliar de 
Biblioteca na Escola em que trabalha: 5 anos; Tempo de 
efetivo exercício no cargo efetivo atual: 20 anos. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RJ - Ano: 
2012 - Banca: FESUDEPER] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - Apos três 
anos do julgamento de procedência de ação 


declaratória de reconhecimento de uma gratificação por 
tempo de serviço, devida pelo Estado a determinado 
servidor publico, o Governador do mesmo Estado 
propõe e ao final é julgada procedente ação 
direta de inconstitucionalidade acerca da mesma 
gratificação. O Estado então suspende o pagamento do 
referido beneficio aquele funcionário que, 
imediatamente, procura a Defensoria Publica solicitando 
o restabelecimento do status quo ante. O que você faria? 


Fundamente a resposta. 


Analista - Concurso: PGE-CE - Ano: 2011 - Banca: PGE-CE 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidor 
Público - Caio é nomeado sem concurso público para o 
cargo de Fiscal de Rendas, embora a Lei trouxesse tal 
exigência expressamente para investidura no cargo. Após 
exercer efetivamente as funções relativas ao cargo por 
quatro anos, Caio é surpreendido com uma repentina 
exoneração pelo Chefe do Poder Executivo. Ao 
questionar a situação ao setor competente, Caio é 
informado de que a sua exoneração se deu porque o 
Chefe do Poder Executivo poderia fazê-lo 
imotivadamente (ad nutum). Discorra sobre a situação 
abordando os seguintes pontos: A) se, à época da 
exoneração, Caio já havia adquirido estabilidade no 
serviço público; B) se a exoneração imotivada pelo Chefe 
do Poder Executivo foi juridicamente correta; C) se o 
Poder Público poderá intentar alguma medida para 
reaver toda a remuneração percebida por Caio durante o 
tempo em que esteve exercendo o cargo. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Cláudio, Prefeito de Catas 
Altas da Dinamarca/MG, recebe, em seu primeiro dia de 
governo, a visita dos servidores Polônio e Ofélia, que 
vêm lhe dizer que Hamlet, eleito vereador pela oposição, 
servidor público municipal há 18 (dezoito) anos, era um 
espectro. Como prova, mostram-lhe cópia xeroxada da 
carteira de trabalho de Hamlet, assinada pela Fortimbrás, 
empresa da vizinha cidade de Catas Altas da 
Noruega/MG, na qual consta que seu horário de trabalho 
na empresa coincide inteiramente com seu horário de 
trabalho na Prefeitura. Furioso, Cláudio determina que o 
servidor seja demitido, na forma da lei; aos gritos, 
adverte: “Há algo de podre no reino da Dinamarca”. 
Demitido, Hamlet impetra mandado de segurança 
sustentando, essencialmente, que sua carteira de 
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trabalho, mesmo que assinada por uma empresa 
particular, faz prova de que é servidor espectral sob o 
ponto de vista da verdade formal e, não, da verdade 
material, real; que o Município não arrolou testemunhas 
no processo administrativo e que suas testemunhas, 
Horácio, Gertrudes, Marcelo e Bernardo, confirmaram 
que cumpre seu horário na Prefeitura; que a Prefeitura 
não tem controle de assiduidade dos servidores; e que é 
vítima de perseguição política. O Juiz, não obstante 
admita que a matéria cabe nos limites do writ, indefere a 
liminar e escreve: “Ser ou não ser, eis a questão”. Não 
houve recurso. O município presta informações 
afirmando que a prova colhida é material, conclusiva, 
indiscutível, irrefutável. Como Juiz (a) da causa, em se 
admitindo como adequada a via eleita por Hamlet, 
decida fundamentadamente o mérito do writ 
ofmandamus. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM -—- 
VárzeaPaulista-SP - Ano: 2012 - Banca: BIORIO - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidor 
Público - Conceitue o instituto da estabilidade do 
servidor público, com base na Constituição Federal/98, e 
apresente os requisitos constitucionais para alcançá-la. 


Oficial de Inteligência - Concurso: ABIN - Ano: 2010 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Considere as seguintes 
situações hipotéticas: Situação hipotética 1 - Maria 
acumulou dois cargos públicos, o de odontóloga em 
hospital público estadual desde 3/12/1990, e o de 
dentista militar no Exército brasileiro desde 4/3/1991, 
ambos com regime de trabalho de 20 horas semanais. 
Situação hipotética 2 - Pedro acumulou dois cargos 
públicos, o de professor universitário, com regime de 
trabalho de 20 horassemanais, e o de técnico judiciário, 
de nível médio, para o qual não há exigência formação 
específica, com regime de trabalho de 40 horas 
semanais. A partir das situações acima apresentadas, 
redija um texto dissertativo que responda, de forma 
justificada, aos seguintes questionamentos. 1- Tanto a 
conduta de Maria quanto a de Pedro configuram 
acumulação ilegal de cargos públicos? 2- Caso se 
identifique acumulação ilegal de cargos públicos, que 
procedimento(s) deve(m) ser adotado(s) pela autoridade 
competentee pela comissão do processo administrativo 
disciplinar? 


Analistas - Concurso: TRT18 - Ano: 2008 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidor 
Público - Constatada a existência de acumulação 
irregular de cargos por parte de Humberto, funcionário 
público federal do Poder Executivo, este permaneceu 
silente depois de notificado para fazer opção por um dos 
cargos acumulados. Em consequência, nos termos da Lei 
no 8.112/90, deve ser instaurado processo de verificação 
de acumulação de cargos. Discorra sintética e 
fundamentadamente a respeito desse processo, 
comentando sobre: a) a natureza do procedimento e a 
forma de instauração; b) citação e defesa (possibilidade, 
ou não, de ainda ocorrer o desligamento de um dos 
cargos); c) relatório da Comissão; d) decisão 
(considerando que a autoridade competente acolheu o 
parecer da Comissão, que reconheceu a ilegalidade da 
acumulação); e) aplicação da pena de demissão (indicar 
quem é a autoridade competente para aplicá-la). 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2007 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Discorra a respeito do 
"sistema remuneratório dos servidores públicos" 
abordando necessariamente os seguintes aspectos: 1) 
Subsídio e remuneração: fixação e alteração; 2) 
isonomia, paridade e equiparação de vencimentos; 3) 
Teto e redutor; 4) Equivalência da remuneração entre os 
três poderes; 5) O descabimento do repique; 6) 
Irredutibilidade; 7) Revisão anual; 8) Prescrição dos 
direitos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Amargosa-SP 
- Ano: 2012 - Banca: MOVENS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - Discorra, 
em 180 a 200 palavras, sobre os efeitos decorrentes da 
aposentadoria espontânea do empregado sobre o 
contrato de trabalho celebrado com o município. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2009 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Esculápio foi classificado em 
1o lugar no concurso público para médico do Hospital 
Municipal do Município Alfa. O Edital previu uma vaga. O 
concurso foi homologado. Passado um ano, a nomeação 
não ocorreu. Esculápio ajuizou um mandado de 
segurança, indicando o Prefeito como coator, e juntou os 
documentos necessários, postulando pela nomeação. O 
impetrado aduziu que a Administração não está obrigada 
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a nomear, sendo ato discricionário. O feito tramitou 
regularmente. Elabore sentença de mérito. Não há 
necessidade de relatório nem de se fazer qualquer 
menção à nova lei que rege a ação mandamental. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAC - Ano: 2007 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Lúcio é servidor público do 
estado do Acre, casado com funcionária de empresa 
pública desse mesmo estado, e ocupa o cargo efetivo de 
técnico de administração, de nível superior, acessível a 
qualquer candidato com curso superior em qualquer 
área. Lúcio acumula esse cargo efetivo, que exige carga 
horária de trabalho de 40 horas semanais, e cujas 
funções são meramente burocráticas, com o cargo de 
professor na rede de ensino municipal, com a qual 
mantém contrato de trabalho de 20 horas semanais. 
Tanto no âmbito estadual quanto municipal, há regime 
próprio de previdência. Com base nessa situação 
hipotética e considerando o conteúdo das Emendas n.º 
19/1998 e n.º 20/1998 da Constituição Federal de 1988 e 
os precedentes dos tribunais superiores, redija um texto 
dissertativo que responda, de modo fundamentado, aos 
questionamentos aseguir. 1- A acumulação dos cargos, 
na situação descrita, é constitucional? 2- No caso de 
Lúcio vir a falecer, deixando as duas pensões em favor de 
sua esposa, ela poderá acumular essas pensões com a 
remuneração do seu emprego? 3- Caso Lúcio se 
aposente em um dos cargos, poderá acumular a sua 
aposentadoria com a remuneração do outro cargo? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2008 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Luiz Henrique Dias ingressou 
no serviço público estadual, mediante concurso, em 
dezembro de 1992, e, em dezembro de 1997, requereu a 
averbação de tempo de serviço privado para fins de 
aposentadoria e adicionais por tempo de serviço 
mediante a apresentação da documentação respectiva. 
Argumentou que a redação original do art. 36, 87º, da 
Constituição Estadual, de 21 de setembro de 1989, - 
segundo o qual “para efeito de aposentadoria e 
adicionais é assegurada contagem recíproca do tempo de 
serviço nas atividades pública ou privada, nos termos do 
82º do art. 202 da Constituição da República” — 
amparava o pedido, e, portanto, teria direito ao 
aproveitamento do tempo nos exatos termos do 
dispositivo constitucional acima citado. O Estado de 


Minas Gerais deferiu parcialmente o pedido e considerou 
possível que a averbação somente poderia propiciar a 
contagem do tempo para aposentadoria, na medida em 
que a nova redação dada ao art. 36, 87º, da Constituição 
Estadual pela Emenda Constitucional nº 09, de 13 de 
julho de 1993 - 
assegurada a contagem recíproca do tempo de serviço 


“Para efeito de aposentadoria, é 


nas atividades públicas ou privadas, nos termos do 82º 
do art. 202 da Constituição da República.” - não mais 
permitia a utilização do tempo de serviço privado para a 
concessão de adicionais. Indaga-se: é possível conceder, 
em processo judicial, o benefício pretendido pelo 
servidor público? Justifique. (20 pontos) 


Analistas - Concurso: TRT9 - Ano: 2010 - Banca: FCC - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidor 
Público - Maria, servidora pública federal, é casada com 
Antônio, portador de obesidade mórbida, reconhecida 
por junta médica oficial. Com vistas a proporcionar o 
tratamento de que o marido necessita, inexistente no 
seu atual domicílio, Maria requereu a sua remoção para 
a capital do estado. A administração pública, ao 
fundamento de que a remoção só pode ser concedida no 
interesse da administração, negou o seu pedido, 
alegando não poder prescindir do trabalho de Maria. 
Além disso, argúiu que não há vagas na capital. Com base 
nessa situação hipotética, redija um texto em que 
responda, de forma fundamentada, ao seguinte 
questionamento. Agiu com acerto a administração? 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2011 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - MILTON DA SILVA HÁ 15 
(QUINZE) ANOS VEM EXERCENDO AS ATIVIDADES DE 
PERITO CRIMINAL, COM ESPECIALIDADE EM MEDICINA 
VETERINÁRIA, JUNTO AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E 
DE MÉDICO, JUNTO AO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 
PARA TANTO, PRESTOU CONCURSO PÚBLICO, SENDO 
APROVADO EM PRIMEIRO LUGAR PARA O CARGO 
OFERTADO PELO ESTADO, ASSIM COMO PARA O CARGO 
OFERTADO PELO MUNICÍPIO. VISANDO APOSENTAR-SE, 
REQUER JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE A CONTAGEM 
DE SEU TEMPO DE SERVIÇO, BEM COMO O DE 
CONTRIBUIÇÃO. DIAS APÓS, EM 10/04/2008, RECEBE 
NOTIFICAÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO, OBJETIVANDO QUE OPTE PELO CARGO 
ESTADUAL OU MUNICIPAL, HAJA VISTA O QUE DISPÕE O 
INCISO XVI, DO ART. 37, DA CRFB. PREOCUPADO COM 
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SUAS FINANÇAS, MILTON DA SILVA SILENCIA-SE, 
DEIXANDO DE REQUERER SUA APOSENTADORIA, BEM 
COMO DEIXANDO DE FAZER A OPÇÃO DETERMINADA 
PELO SECRETÁRIO DE ESTADO. TRÊS ANOS SE PASSAM, 
QUANDO MILTON DA SILVA RECEBE INTIMAÇÃO PARA 
COMPARECER JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO ESTADO, VISANDO TOMAR CIÊNCIA DA ABERTURA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PUNITIVO VOLTADO 
A IMPOR A PERDA DE SEU CARGO, BEM COMO A 
DEVOLUÇÃO DE TODO O VENCIMENTO PERCEBIDO 30 
(TRINTA) DIAS APÓS A NOTIFICAÇÃO OCORRIDA EM 
10/04/2008. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TOMA 
CURSO NORMAL, JUNTO AO ÓRGÃO ADMINISTRATIVO 
COMPETENTE, CONFORME A LEGISLAÇÃO. AO FINAL 
MILTON DA SILVA VEM A SER PUNIDO COM A PERDA DO 
CARGO, E COM A CONDENAÇÃO DE RESTITUIR AS 
REMUNERAÇÕES RECEBIDAS 6 (SEIS) MESES APÓS A 
NOTIFICAÇÃO REALIZADA EM 10/04/2008. 
INCONFORMADO, O REFERIDO EX-SERVIDOR AJUÍZA 
AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO, ALEGANDO NÃO TER 
COMETIDO FALTA FUNCIONAL, HAJA VISTA O QUE 
DISPÕE A ALÍNEA “C”, DO INCISO XVI, DO ART. 37, DA 
CRFB, E POR ISSO POSTULANDO A INVALIDAÇÃO DO ATO 
PUNITIVO. COMO PEDIDO SUBSIDIÁRIO, CASO NÃO 
INVALIDADO POR INTEIRO O ATO DECISÓRIO, REQUER A 
NULIDADE DA CONDENAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS 
VENCIMENTOS, HAJA VISTA QUE TRABALHOU DE FORMA 
EFETIVA POR TODO ESTE TEMPO, SENDO CERTO QUE 
CHEGOU A RECEBER ELOGIOS, POR ESCRITO, DE SEUS 
SUPERIORES HIERÁRQUICOS. DEVIDAMENTE CITADO, O 
ESTADO CONTESTA. O FEITO TEM TRÂMITE NORMAL, E O 
AUTOR COMPROVA QUE, REALMENTE, TRABALHOU DE 
FORMA ELOGIOSA DURANTE O TEMPO INDICADO. INDO 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO, ESTE MENCIONA NÃO CABER 
SUA ATUAÇÃO, POR VERSAR INTERESSE PRIVADO E 
DISPONÍVEL DO SERVIDOR. SENDO VOCÊ O JUIZ DA 
CAUSA, COMO DECIDIRIA? (ANALISE APENAS OS TEMAS 
LIGADOS AO DIREITO ADMINISTRATIVO) 


Magistratura Estadual - Concurso: TJMG - Ano: 2008 - 
Banca: EJEF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - O que é um provimento 
derivado em cargo público? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-PR - Ano: 
2011 - Banca: MPE-PR - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - O(A) 
Promotor(a) de Justiça da Comarca X recebeu 


expedientes da Justiça do Trabalho, comunicando-o 
acerca de fatos caracterizadores de admissão ilícita de 
servidores públicos, sem a prévia aprovação em concurso 
público. Advieram da Justiça do Trabalho cópias das 
principais peças das reclamatórias trabalhistas ajuizadas 
em face do Município Y, integrante da Comarca, nas 
quais, apesar de ser declarada a nulidade do vínculo 
jurídico, houve o reconhecimento da existência da 
relação de emprego e a consequente condenação do 
ente público municipal ao pagamento de parte das 
verbas reclamadas. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE-RJ - Ano: 2006 - 
Banca: MPE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - Paulo, Promotor de Justiça, 
recebendo proventos de aposentadoria, é aprovado em 
concurso para cargo de Juiz Substituto do TJ-RJ, vindo a 
falecer em março de 2002, após dois anos da posse e 
exercício. O Tribunal de Contas do Estado, apreciando, 
para fins de registro, a concessão da pensão com base na 
remuneração do cargo da magistratura, recomenda que 
o Tribunal de Justiça desconsidere o tempo de serviço 
público anterior, o que efetivamente é acolhido pelo 
Presidente daquela Corte de Justiça Estadual. Os 
dependentes ingressam com mandado de segurança, 
impugnando o aio do Tribunal de Contas, figurando o 
Conselheiro-Relator como autoridade impetrada. 
Pergunta-se: a. O Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas deve intervir no mandado de segurança? 
Fundamente. b. Qual a defesa de natureza processual 
deverá ser apresentada? Fundamente. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SC - Ano: 2010 - 
Banca: FEPESE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidor Público - PEÇA JUDICIAL - Maria Lara, 
hoje é formada em pedagogia, especializada em 
supervisão escolar, reside e trabalha em Florianópolis. 
Ingressou no Magistério Público Estadual, por concurso 
público, em 02 de fevereiro de 1982, como professora da 
educação básica, com carga horária de 40 horas 
semanais. Em 1998 ingressou, por concurso, na 
Secretaria de Estado da Educação, em cargo de nível 
médio (burocrático), com carga horária de 20 horas 
semanais. Em 2006 foi aprovada no concurso público de 
Professora de Instituição Pública Federal, com carga 
horária de 20 horas semanais; então, para assumir o 
cargo, por questão de compatibilidade de horário, 
requereu licença sem remuneração do cargo de nível 
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médio. Preenchidos os requisitos legais exigidos, 
aposentou-se no cargo de Professora no ano de 2008, 
mantendo a licença do cargo de nível médio. Em 10 de 
novembro de 2010, Maria Lara foi chamada pela Diretora 
de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da 
Educação e cientificada pessoalmente do inteiro teor da 
Portaria expedida pelo Senhor Secretário de Estado da 
Educação determinando a intimação dos servidores 
públicos arrolados no documento para regularização da 
sua situação funcional, no prazo de 30 dias, sob pena de 
serem tomadas as medidas legais cabíveis. 
Inconformada, alegando perseguição de ordem política 
por parte da Diretora de Recursos Humanos da 
Secretaria, ingressou, em 15 de março de 2011, com 
mandado de segurança contra o ato da Diretora, 
protocolado na Vara da Fazenda Pública da Capital, 
afirmando que sua situação funcional é plenamente 
legal, prestou concurso para todos os cargos que 
exerceu, sempre desenvolveu suas atividades em 
horários compatíveis, inclusive fazendo uso do direito 
estatutário da licença sem remuneração para não haver 
choque de horários, e, por fim, a Lei Estadual 
9999/1997(texto integral anexo), a beneficia. Intimada a 
autoridade coatora para se manifestar, em 04 de maio de 
2011. No último dia de prazo, você, como Procurador do 
Estado, foi incumbido de elaborar a manifestação para a 
autoridade, trabalho prestado como segue. O candidato 
deverá elaborar peça única, sendo obrigatório observar o 
princípio processual da eventualidade e considerar úteis 
todos os dias para contagem de prazo. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - João Pessoa 
(PB) - Ano: 2012 - Banca: FCC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - Servidor, 
titular de cargo efetivo de professor em rede pública 
municipal de ensino, ainda não gozando da garantia de 
estabilidade, adere à greve da categoria, pleiteando 
melhores condições de trabalho e aumento 
remuneratório. Baseado nessa conduta, a Administração, 
após garantir ao referido servidor o exercício da ampla 
defesa, procede à sua exoneração, explicitando que tal 
decisão se justifica pela participação do movimento 
paredista. Argumenta a autoridade responsável pela 
exoneração do exercício do direito de greve não foi 
objeto de regulamentação legal, e, portanto o servidor 
paralisou de forma ilegal suas atividades, configurando 
assim inassiduidade compatível com o exercício de tal 
função pública. Analise juridicamente a decisão da 


Administração, no tocante à exoneração do referido 
servidor e os fundamentos por ela invocados. 


- Resposta: O direito de greve dos servidores públicos é 
garantido na Constituição Federal, em seu art. 37, VII, 
devendo ser “exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica”. Tal dispositivo tem sido 
tradicionalmente interpretado como veiculador de uma 
norma de eficácia limitada, dependente, portanto, de 
lei regulamentadora para que se possa exercer o 
referido direito. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, 
em decisões proferidas em uma série de Mandados de 
Injunção (MI no 670, 708 e 712, para ser mais preciso), 
acabou por adotar a chamada “posição concretista 
geral” no tocante ao uso desse instrumento jurídico, e 
garantiu, com eficácia erga omnes, o exercício do 
direito de greve a todos os servidores públicos. Nessa 
ocasião, a Suprema Corte determinou a aplicação 
subsidiária da Lei no 7.783/89 (Lei Geral de Greve), com 
as adaptações necessárias à natureza e à essencialidade 
do serviço prestado, a serem balizadas pelo Juízo 
competente — no caso, em questão, pelo Tribunal de 
Justiça Estadual, competente para apreciar os dissídios 
de greve de servidores estatutários no âmbito municipal 
e estadual. Ademais, já decidiu o STF a respeito de 
controvérsia semelhante: “O exercício de um direito 
constitucional é garantia fundamental a ser protegida 
por esta Corte, desde que não exercido de forma 
abusiva. (...). (...) ao considerar o exercício do direito de 
greve como falta grave ou fato desabonador da 
conduta, em termos de avaliação de estágio probatório, 
que enseja imediata exoneração do servidor público não 
estável, o dispositivo impugnado viola o direito de greve 
conferido aos servidores públicos no art. 37, VII, 
CF/1988, na medida em que inclui, entre os fatores de 
avaliação do estágio probatório, de forma 
inconstitucional, o exercício não abusivo do direito de 
greve." (ADI 3.235, voto do Rel. p/ o ac. Min. Gilmar 
Mendes, julgamento em 4-2-2010, Plenário, DJE de 12- 
3-2010.) “A simples circunstância de o servidor público 
estar em estágio probatório não é justificativa para 
demissão com fundamento na sua participação em 
movimento grevista por período superior a trinta dias. A 
ausência de regulamentação do direito de greve não 
transforma os dias de paralisação em movimento 
grevista em faltas injustificadas.” (RE 226.966, Rel. p/o 
ac. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 11-11-2008, 
Primeira Turma, DJE de 21-8-2009). Por ocasião do 
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estágio probatório o servidor ainda não faz jus à 
estabilidade no serviço público, o que possibilita a sua 
exoneração, desde que fundamentada no 
descumprimento dos requisitos referentes à sua aptidão 
e capacidade no exercício do cargo, entre os quais 
figura a assiduidade. Tal exoneração deve se dar com 
respeito ao princípio do contraditório e da ampla 
defesa, estabelecidos no art. 50, LV da Constituição - o 
que foi observado no caso analisado. Todavia, por 
configurar exercício regular de um direito - ou seja, do 
direito de greve - os motivos alegados para a 
exoneração não são legítimos, de maneira que se 
mostra inválida a decisão de exonerar o servidor em 
estágio probatório, no caso em tela. Para a atribuição 
da nota será considerado: Análise correta do 
tratamento constitucional do direito de greve dos 
servidores públicos, com adequada menção às normas 
legais envolvidas, à abrangência e à eficácia do direito. 
(valor: 60 pontos) Conhecimento devidamente 
contextualizado das decisões do Supremo Tribunal 
acerca do direito de greve dos servidores públicos, com 
referência ao instrumento adotado e os efeitos das 
decisões. (valor: 6,0 pontos) Análise adequada quanto 
ao regime jurídico do servidor durante o estágio 
probatório e ao procedimento de seu desligamento. 
(valor: 2,0 pontos) Utilização adequada dos conceitos e 
da terminologia jurídica na resposta. (valor: 2,0 pontos) 
Correto uso das normas vernaculares. (valor: 2,0 
pontos) Fluência, articulação e desenvolvimento 
adequado da resposta. (valor: 2,0 pontos) 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RJ - Ano: 
2012 - Banca: FESUDEPER] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidor Público - SEVERING, 
servidor publico estadual, recebia vencimentos no valor 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais) na época de seu 
falecimento, ocorrido em 20 de agosto de 2011. Deixou 
esposa, CREMILDA, uma filha, JANE, de 17 anos de idade, 
que vive em união estável com TEOBALDO, 
desempregado e sem qualquer qualificação, além de 
um filho, RAIMUNDO, maior, embora não declarado 
dependente administrativa ou judicialmente. Responda 
fundamentadamente: a) Quem pode ser 
considerado dependente do extinto servidor, pare fins 
de percepção de pensão por morte? b) Quais são os 
critérios utilizados pare calcular o valor de pensão por 
morte? 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2006 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - A 
Constituição Federal, nos termos da Emenda 20/98, 
prescreve que os servidores públicos detentores de cargo 
em comissão, os contratados temporários e empregados 
públicos da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios devem contribuir para o Regime Geral de 
Previdência Social, enquanto os efetivos contribuem para 
o regime especial de previdência. RESPONDA: Essa 
norma é constitucional, considerando-se a autonomia 
dos Estados e dos Municípios? FUNDAMENTE sua 
resposta com embasamento teórico-jurídico. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-CE - Ano: 2004 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - À luz do modelo atual da 
administração pública federal, redija um texto 
dissertativo que justifique a legalidade ou ilegalidade na 
cessão de servidores públicos federais da área de saúde 
para prestar serviços em uma fundação privada de apoio 
a idosos. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MS - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MS - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - A 
Secretaria de Estado de Gestão Pública promoveu 
concurso público para o preenchimento de 200 vagas de 
professor de educação básica da rede estadual de 
educação. Dentre os aprovados, no número de vagas, 
encontrava-se Priscila Mesa, de nacionalidade paraguaia, 
que teve o exercício do cargo de professora obstado 
porque inexistente lei regulamentadora de que trata o 
inciso | do art. 37 da Constituição Federal. Priscila 
impetrou mandado de injunção que foi julgado 
procedente assegurando-lhe o exercício do cargo efetivo 
de professor. Responda de forma fundamentada: a) 
supracitado? b) condições de acesso do estrangeiro a 
cargo público? A decisão judicial proferida conferiu 
correta exegese ao dispositivo constitucional? cj)Tal 
dispositivo constitucional é autoaplicável? Se não for 
autoaplicável, quem é competente para edição de lei que 
estabeleça as”. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPBA - Ano: 
2008 - Banca: FESMIP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Além do 
vencimento, valor padrão do cargo, os servidores podem 
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perceber vantagens pecuniárias, como adicionais e 
gratificações, incorporáveis ou não incorporáveis ao seu 
patrimônio. Discorra sobre as vantagens pecuniárias que 
podem ser concedidas aos servidores, natureza e efeitos, 
espécies e modalidades em que se repartem, bem como 
a possibilidade de extensão aos inativos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - São Gonçalo - 
RJ - Ano: 2011 - Banca: CEPERJ - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Analise 
as questões jurídicas relevantes relativas ao caso 
apresentado a seguir: Mévio, brasileiro, solteiro, 
economista, domiciliado no Distrito Federal, é 
surpreendido, por ato do Ministro de Estado da Fazenda, 
que negou sua posse em cargo de nível superior, por não 
ter apresentado, temporariamente, diploma 
comprobatório de sua formação, mas mera declaração 
de conclusão de curso e colação de grau. Aduziu o 
candidato que o diploma não pôde ser obtido, diante de 
movimento grevista na Universidade onde realizou o 
curso, que se encontrava de portas cerradas, impossível 
o acesso aos seus órgãos administrativos. Houve a 
propositura de ação própria perante o órgão judicial 
competente, que restou procedente. Houve recurso 
apresentado pela pessoa jurídica vinculada ao Ministro 
de Estado da Fazenda, que aduziu, no caso em tela, haver 
norma legal determinando a apresentação do diploma 
quando da publicação do resultado final, antes da posse, 
circunstância constante do edital e não impugnada pelo 
candidato no decorrer do concurso. Aduziu, ainda, que 
inúmeros candidatos haviam sido eliminados pela 
aplicação da referida norma e que um candidato único 
não poderia ser beneficiado, mesmo que por decisão 
judicial. O recurso apresentado indicou a violação de 
diversos preceitos constitucionais, o reflexo da decisão 
em outros concursos públicos, bem como foi 
apresentado após o recesso forense de final de ano, 
tendo em vista que a decisão foi publicada no último dia 
de trabalho do tribunal no ano anterior. 


- Resposta: GRADE DE AVALIAÇÃO: Acesso a cargos 
públicos (O a 15 pontos), Recursos (0 a 10 pontos), 
Mandado de Segurança (0 a 5 pontos), Clareza, coesão 
e coerência (O a 5 pontos), Correção gramatical (O a 5 
pontos). 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2006 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 


Assunto: Servidores Públicos - Antônio Vitório ingressou 
em cargo efetivo em 2 de janeiro de 2001 e, ainda 
durante o estágio probatório, foi acusado de cometer 
falta grave no exercício de sua função. Respondeu a 
processo administrativo disciplinar e foi demitido em 20 
de março de 2002. Ingressou com ação judicial e teve 
sucesso no pedido de anulação da demissão e 
reintegração no cargo. Porém, no momento da execução 
da sentença, verificou-se que o órgão onde Antônio 
trabalhava havia sido desativado e todos os cargos 
haviam sido extintos por lei, desde 31 de outubro de 
2002. Diante dessa situação, a decisão obtida por 
Antônio na ação de reintegração será capaz de produzir 
algum efeito? Explique e justifique sua resposta. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJAP - Ano: 2006 - 
Banca: TJAP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Ao exonerar Fernando 
do cargo comissionado, Jonas fundamentou o 
respectivo ato administrativo, explicitando que a 
exoneração se efetivava em decorrência da prática 
de peculato pelo servidor. Todavia, posteriormente 
apurou-se que Fernando não estava envolvido na prática 
delitiva. Fernando, então, ingressa em juízo com pedido 
de anulação do ato que o exonerou do cargo 
comissionado. Como juiz da causa, quais seriam os 
fundamentos de sua decisão. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-RJ - Ano: 
2012 - Banca: FUNDEPER] - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
ASTOLFO, Servidor Público integrante do Poder 
Judiciário, ingressou em 2011 com ação de revisão de 
cálculo salarial e incorporação, cumulada com o 
pagamento das diferenças devidas e pedido de tutela 
antecipada em face do Estado. Sustentou que houve 
ilegalidade na aplicação da conversão do seu vencimento 
de servidor público em URV, obrigatório por força da Lei 
No. 8.880/94, tendo ocorrido omissão da Administração 
ao não efetuar corretamente o pagamento devido ao 
servidor. O Estado aduziu ter ocorrido a prescrição 
quinquenal regulamentada pelo art. 1º do Decreto No. 
20.910/32, ao fundamento de ter ocorrido a supressão 
da vantagem. O que você, na defesa dos interesses do 
servidor, alegaria ? Resposta justificada. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2006 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
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Assunto: Servidores Públicos - Carlos Bonaparte nasceu 
em 2.1.1942; trabalhou de 2.1.1960 a 1.1.1962 em um 
posto de gasolina, sem registro em carteira, com carga 
horária de oito horas diárias; cursou as faculdades de 
Medicina e de Enfermagem concomitantemente, 
concluindo ambos os cursos em 1965. Ingressou no 
serviço público em 2.1.1967, mediante aprovação em 
concurso público do Município de Campo Grande, no 
cargo de Médico, para cumprir carga horária semanal de 
20 horas, no período matutino. Posteriormente, em 
2.1.1971, também aprovado em concurso público do 
Estado de Mato Grosso, quando ainda uno, tomou posse 
no cargo de Enfermeiro, com carga horária semanal de 
20 horas, no período vespertino. A partir de então, 
passou a acumular os dois cargos: Médico (Município de 
Campo Grande) e Enfermeiro (lotado no Hospital 
Regional), a despeito do que estabelecia o artigo 991 da 
Constituição de 24.1.1967, na redação dada pela EC n. 1, 
de 1969. Registre-se que, quando da posse no cargo de 
Enfermeiro, declarou que não acumulava cargo público. 
No Estado, a partir de 1.1.1980, passou a contribuir para 
o regime próprio; antes, contribuía somente para a 
assistência social. O tempo de serviço em que trabalhou 
em posto de gasolina foi justificado judicialmente e 
averbado o respectivo tempo no Estado ainda em 1995. 
Em 2.1.2002, foi-lhe deferida, pelo Município de Campo 
Grande, a sua aposentadoria no cargo de Médico, sem 
qualquer questionamento. Anote-se que, neste, era 
submetido a regime próprio de previdência. Em 
1.12.2004, quando Carlos contava com sessenta e dois 
anos de idade e trinta e três anos e onze meses de 
serviço público estadual, requereu aposentadoria, pelo 
Estado, como Enfermeiro. O Chefe da Coordenadoria de 
Previdência, da Secretária de Estado de Gestão Pública, 
diante do requerimento de aposentadoria apresentado 
por Carlos Bonaparte, solicita parecer à Procuradoria- 
Geral do Estado, no qual indaga se pode ser deferido o 
pleito, depois de fazer as seguintes ponderações: a) 
houve acumulação indevida de cargos públicos, uma vez 
que somente depois de 13.12.2001, com o advento da 
Emenda Constitucional n. 34, à Carta de 1988, que 
alterou a alínea “c”, do inciso XVI, do artigo 37 da CF, é 
que passou a ser permitida a acumulação de dois cargos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas, o que é válido somente para quem foi 
admitido a partir de então (art. 2º da EC n. 34) b) houve 
má-fé do requerente quando declarou que não 
acumulava cargo público, no momento da posse no cargo 


de Enfermeiro; c) o requerente não tem trinta e cinco 
anos de contribuição, como é exigido, pois que não 
contribuiu na iniciativa privada e para o regime próprio 
somente o fez por vinte e quatro anos e onze meses 
(iniciou em 1.1.1980); d) não pode ser concedida nova 
aposentadoria ao requerente porque ele já é aposentado 
em regime próprio. Considerando o exposto, na 
qualidade de Procurador do Estado, emita parecer no 
qual deverão ser enfrentadas todas as questões postas 
pelo consulente. O argumento de fato consumado não 
será considerado. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DERSA-SP - Ano: 2009 
- Banca: ZAMBINI - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Como se dá a posse do 
cargo público? Comente em 15 linhas. 


- Resposta: Espera-se do candidato algum conhecimento 
acerca da posse em cargo público, que é tratada no 
artigo 13 da Lei 8.212/90 trata do regime jurídico dos 
servidores públicos. Art. 13. A posse dar-se-á pela 
assinatura do respectivo termo, no qual deverão 
constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades 
e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer 
das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em 
lei; 4 1º - posse ocorrerá no prazo de trinta dias 
contados da publicação do ato de provimento. $ 2º Em 
se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista 
nos incisos |, Ile V do art. 81, ou afastado nas hipóteses 
dos incisos 1, IV, VI, VIII, alíneas a, b, d ee, ff IXeX do 
art. 102, o prazo será contado do término do 
impedimento. $ 3º - A posse poderá dar-se mediante 
procuração específica. 8 4º - Só haverá posse nos casos 
de provimento de cargo por nomeação. $ 5º - No ato da 
posse, o servidor apresentará declaração de bens e 
valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública. $ 6º - Será tornado sem efeito o ato de 
provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no 
$1º deste artigo. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-SP - Ano: 2005 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Considerando as 
alterações promovidas pela Emenda Constitucional n.º 
45/2004, responda, de forma sucinta e fundamentada. |. 
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Subsiste o poder normativo da Justiça do Trabalho? 
Justifique. Il. É competente a Justiça do Trabalho para 
processar e julgar as ações em que são partes servidores 
públicos e a Administração Pública, tendo por objeto 
direitos oriundos da relação contratual ou estatutária? 
Justifique. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Discorra sobre a 
possibilidade de contratação temporária por excepcional 
interesse público nos casos abaixo: a) substituição de 
servidor ocupante de cargo efetivo cedido para outro 
órgão ou nomeado para exercer cargo em comissão; b) 
recrutamento de profissionais para a execução de objeto 
de convênio firmado entre o Estado e a União, no qual a 
contrapartida do primeiro seja a disponibilização de 
mão-de-obra necessária à realização do projeto. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCU - Ano: 2006 - 
Banca: ESAF - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Dissertar, sobre o âmbito 
de incidência, do regime jurídico único, estabelecido na 
Lei n. 8.112/90, e quanto às normas constitucionais, 
relativas aos servidores públicos, regidos por aquele 
diploma legal, suas garantias fundamentais e fiscalização 
específica, estabelecida na Constituição, expressamente, 
para aferir a legalidade, de determinados atos 
administrativos, concernentes a suas relações jurídico- 
funcionais. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MG - Ano: 2006 - 
Banca: AGE-MG - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - É correto afirmar que, 
antes da Emenda Constitucional 19 da Constituição 
Federal de 1988, era possível adquirir estabilidade em 
cargo em comissão, desde que o interessado tivesse feito 
um concurso público? Justifique a resposta. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
Empregado municipal, admitido em abril de 1984 (sem 
submissão a concurso público) e demitido em março de 
2005 (ocasião em que as verbas rescisórias foram 
devidamente pagas), ajuizou Reclamação Trabalhista em 
face do ente estatal. Sob o único argumento de que seria 
estável nos termos do artigo 19 do ADCT/CF, o obreiro 
formulou pleito de reintegração. O Juízo de primeiro grau 


julgou procedente, in totum, a pretensão autoral. No 
bojo da própria sentença, em tópico intitulado 
“antecipação de tutela”, o órgão jurisdicional determinou 
de ofício que o Município procedesse à imediata 
reintegração do Autor. Asseverou o Juízo que, a despeito 
não requerida pelo reclamante, essa ordem poderia ser 
exarada porque o art. 461, parágrafo 3º, do CPC, 
pertinente às obrigações de fazer, não veicula uma tal 
exigência. Diante das decisões proferidas em torno dos 
temas da reintegração e da antecipação da tutela, com 
que remédio(s) e com quais argumentos você, 
Procurador do Município, enfrentaria esse problema? 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-RJ - Ano: 2008 - 
Banca: PGE-RJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Entidade da 
Administração Pública consulta a Procuradoria Geral do 
Estado sobre a possibilidade de inserção, no edital para a 
realização de concurso público, de cláusulas que 
estabeleçam: a) direito à isenção de taxa de inscrição 
para candidatos hipossuficientes, considerando a 
existência de previsão na Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro, regulamentada por lei de iniciativa 
parlamentar; b) exigência de documento comprobatório 
de habilitação profissional no momento da convocação 
do candidato para a fase final do concurso, consistente 
na avaliação de seu desempenho no exercício das 
funções inerentes ao cargo, antes da investidura 
definitiva. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2008 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
EXPLIQUE o conceito e a forma de apuração da 
responsabilidade fiscal, civil, administrativa e criminal 
dos agentes públicos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Florianópolis 
- SC - Ano: 2010 - Banca: FEPESE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - João dos 
Ingleses, formado em letras e em pedagogia, exerce a 
profissão de professor desde 1980. Em janeiro de 2010, 
prestou concurso para professor substituto, em caráter 
temporário (ACT), na Secretaria Municipal de Educação 
do Município de Florianópolis. O certame disponibilizava 
apenas uma vaga para a sua especialidade. João foi 
aprovado em primeiro lugar. Em 1o de novembro do 
mesmo ano, o Secretário de Educação do Município, por 
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meio da Portaria 123-10, nomeou o Mário Santinho, 
candidato aprovado em segundo lugar em referido 
concurso, tendo o mesmo tomado posse. De acordo com 
legislação municipal, contra a decisão do Secretário de 
Educação caberia recurso administrativo, com pedido de 
efeito suspensivo, no prazo trinta dias. Entretanto, João 
optou por buscar a tutela judicial diretamente. Assim, 
João dos Ingleses procurou um advogado, que o orientou 
a ingressar com uma medida judicial a fim de lhe garantir 
a sua nomeação no respectivo concurso. Então, João 
impetrou, na Justiça do Trabalho de Florianópolis, uma 
ação mandamental contra ato da Secretaria de Educação 
do Município, alegando, em suma, violação ao seu direito 
líquido e certo decorrente da aprovação, em primeiro 
lugar, no concurso público para professor substituto, em 
caráter temporário. Aduziu, ainda, que provaria no 
momento oportuno a sua preterição no certame. A ação 
foi impetrada em 5 de março de 2011, com pedido de 
produção de prova mediante oitiva de testemunhas. A 
Procuradoria do Município de Florianópolis foi citada na 
data de hoje. Você, Procurador do Município, foi 
designado para elaborar a peça processual competente. 
A peça deverá ser datada com o último dia do prazo para 
a sua interposição, devendo, pois, serem considerados 
todos os dias subsequentes à citação como úteis, para 
efeitos da contagem do prazo. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2011 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - João e outras cinco 
pessoas impetraram, em 7/1/2008, mandado de 
segurança, apontando como autoridade coatora o 
secretário de segurança pública de determinado estado 
da Federação, sob a alegação de que, no concurso 
público para o cargo de perito criminal da polícia civil, 
nível superior, do qual participaram, obtiveram 
aprovação nas provas objetiva e subjetiva, entretanto 
foram reprovados no teste físico, especificamente na 
prova de barra. Argumentam os impetrantes, na ação, 
que, apesar de previsto, no edital de abertura do 
concurso, publicado em 10/5/2007, o caráter 
eliminatório do teste físico, essa exigência seria ilegal 
visto que atentaria contra o princípio da finalidade 
pública, sob o argumento de que não poderia ser exigida 
dos candidatos ao cargo de perito plena condição física, 
avaliada por meio de testes de esforço que não 
corresponderiam à especificidade da função 
desempenhada nesse cargo. Foi requerida concessão de 


medida liminar, para garantir a permanência dos 
impetrantes no certame, ficando esclarecido o fato de 
que o curso de formação teria início nos próximos dias. O 
juiz concedeu a liminar. Considerando, na situação 
hipotética descrita, a decisão proferida pelo juiz, redija, 
na condição de procurador do estado, a medida judicial 
que entender cabível, com fundamentação na matéria de 
direito material e processual pertinente, apresentando 
todos os requisitos legais que a peça exigir. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-SP - Ano: 
2007 - Banca: FCC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - No MI 712-8 o relator, 
ministro Eros Grau, consignou que “em face de tudo, 
conheço do presente mandado de injunção, para, 
reconhecendo a falta de norma regulamentadora do 
direito de greve no serviço público, remover o obstáculo 
criado por essa omissão e, supletivamente, tornar viável 
o exercício do direito consagrado no artigo 37, VII da 
Constituição do Brasil, nos termos do conjunto 
normativo enunciado neste voto”. Tal decisão foi objeto 
de discussão de alguns doutrinadores que defendem que 
o entendimento do STF possibilita a edição de medida 
provisória pelo Judiciário e causa uma deformação 
constitucional, deturpando as instituições porque torna o 
Judiciário um legislador positivo sem a 
representatividade popular. Enfrente essas afirmações 
defendendo a postura adotada pelo STF a partir da 
seguinte abordagem teórica: 1. norma constitucional: 
eficácia e efetividade; 2. a omissão inconstitucional 
(legislativa) e suas modalidades: total e parcial; 3. a 
jurisdição como realizadora do ideal de participação 
popular na democracia participativa; 4. a doutrina da 
separação dos poderes no Estado social. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PA - Ano: 2011 - 
Banca: PGE-PA - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - O Estado do Pará, por 
intermédio da Secretaria de Esporte e Lazer, firmou 
convênio com o Ministério dos Esportes para a realização 
de campeonatos esportivos de âmbito nacional. Uma das 
cláusulas do Plano de Trabalho previa a contratação de 
pessoal temporário com recursos próprios do convênio, 
o que foi feito pelo Estado sob o regime jurídico celetista. 
Além disso, o Estado contratou, por dispensa de licitação, 
a Organização Social “X” para executar as atividades 
relativas à locação e organização dos espaços para os 
eventos. A contratação foi impugnada pelo Ministério 
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Público Estadual sob os seguintes argumentos: - Existiam 
outras entidades e organizações sociais em condições de 
prestar o mesmo serviço por preço significativamente 
menor, do que fez prova. Por esse motivo não cabia a 
dispensa de licitação. - É vedada, por norma 
constitucional, a transferência de recursos da União aos 
Estados para pagamento de pessoal temporário. 
Ademais, a Instrução Normativa nº 01/1997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que rege os 
convênios da União, veda a “inclusão, tolerância ou 
admissão, nos convênios, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam pagamento, a qualquer título, a 
servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal ou entidade pública da administração direta ou 
indireta por serviços de consultoria ou assistência 
técnica” (art. 8º, Il) o que igualmente impede a 
contratação nos moldes previstos. O Estado defendeu-se 
SUS tentando: - A legalidade da contrato com a OS “X” 
em face do permissivo legal de dispensa de licitação, 
hipótese que não se confunde com a contratação pelo 
menor preço. - A contratação de pessoal temporário, 
além de estar prevista no convênio, impunha-se como a 
única maneira de viabilizar o cumprimento do plano de 
trabalho, dada a grandiosidade do evento e o pouco 
tempo de que dispunha para a consecução de todas as 
atividades, pois o prazo limite para a conclusão dos 
trabalhos não permitia a contratação de pessoal pelas 
vias ordinárias. Diante dos fatos narrados analise, 
fundamentadamente: a) A legalidade da contratação da 
OS “X” mediante dispensa de licitação; b) A possibilidade 
de o Estado contratar pessoal temporário servindo-se, 
para tanto, da verba do convênio firmado com a União e, 
caso afirmativo, o regime jurídico de tal contratação. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-MS - Ano: 2004 - 
Banca: PGE-MS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - O Estado possui em seu 
quadro trezentos cargos de faxineiro, sendo que cento e 
vinte deles não estão preenchidos. As despesas com 
pessoal estão no limite de gastos estabelecidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Diante disso, decidiu-se pela 
contratação direta de empresa especializada no 
fornecimento de mão-de-obra com o fito de suprir a falta 
de servidores relativa às vagas existentes e, também, de 
outra empresa para gerir as obrigações decorrentes do 
contrato de fornecimento de mão-de-obra com aquela. 
Considerando a proposição dada, pode o Estado fazer as 
contratações pretendidas? Explique e fundamente. 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - O papel 
do Ministério Público junto aos enfrentamentos sociais, 
cada vez mais complexos na contemporaneidade, é de 
extrema importância, envolvendo enorme gama de 
atuações. Há mais de trinta dias em greve, servidores 
da rede municipal de saúde pleiteiam reposição 
salarial. O Executivo municipal argumenta, dentre 
várias questões, que a Lei de Responsabilidade Fiscal 
inviabiliza quaisquer aumentos salariais. Por sua vez, O 
Sindicato dos servidores municipais assevera que a Lei 
Federal XL/09 não admite salário inferior a seiscentos 
reais para os servidores do SUS em todo o território 
nacional. Acresce-se a toda essa discussão o clamor dos 
cidadãos pela aplicação do art. 6º da Constituição 
Federal. Considerando a incumbência e a função 
constitucional do Ministério Público (art. 127 e 129), 
enfrente o tema e as justificativas de todos os envolvidos 
no conflito, utilizando-se em sua argumentação dos 
CONCEITOS de justiça, validade, vigência, efetividade e 
aplicabilidade das normas jurídicas. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MT - Ano: 
2007 - Banca: DPE-MT - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - O que é 
provimento derivado por reingresso? Defina quais 
modalidades o compreendem. Resposta objetivamente 
justificada. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Lima - 
MG - Ano: 2011 - Banca: FUMARC - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - O 
representante do Ministério Público, do Estado de Minas 
Gerais, por meio de ação civil pública interposta em face 
do Município de Nova Lima, obtém liminar junto à 12 
Vara Cível da Comarca de Nova Lima/MG para 
determinar que seja anulado concurso público para o 
preenchimento de 50 cargos de médico e 100 de 
professor do ensino fundamental. Os aprovados no 
concurso já foram nomeados, empossados em seus 
respectivos cargos e se encontram em regular exercício 
de suas funções, bem como correspondem a 70% 
(setenta por cento) do quadro de servidores das 
respectivas carreiras, sendo indispensáveis, portanto, à 
consecução dos respectivos serviços públicos. A liminar 
determina que sejam todos os aprovados no concurso 
imediatamente exonerados. Baseando-se no contexto 
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acima, discorra sobre as medidas judiciais cabíveis ao 
Município de Nova Lima para a imediata suspensão da 
liminar em questão, comparando-as e abordando, ainda, 
o órgão competente para conhecê-las, o prazo para a sua 
interposição e os seus respectivos requisitos. 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM - Nova Iguaçu - 
RJ - Ano: 2006 - Banca: FIG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - O valor 
devido ao empregado público da Administração Direta 
por força do disposto no art. 137 da CLT está sujeito ao 
teto remuneratório de que trata o inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal? Fundamentar a resposta. 


Advocacia de Estatais - Concurso: DERSA-SP - Ano: 2009 
- Banca: ZAMBINI - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Quais são os requisitos 
básicos para investidura em cargo público? Utilize 15 
linhas. 


- Resposta: A Lei 8.212/90 trata do regime jurídico dos 
servidores públicos. Em seu artigo 5º, se detém 
especificamente sobre os requisitos básicos para a 
investidura em cargo público. O candidato deve 
demonstrar conhecimentos sobre o assunto. Art. 5º - 
São requisitos básicos para investidura em cargo 
público: | - a nacionalidade brasileira; !l - o gozo dos 
direitos políticos; Ill - a quitação com as obrigações 
militares e eleitorais; IV - o nível de escolaridade exigido 
para o exercício do cargo; V - a idade mínima de dezoito 
anos; VI - aptidão física e mental. $ 1º - As atribuições 
do cargo podem justificar a exigência de outros 
requisitos estabelecidos em lei. & 2º - As pessoas 
portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras; para tais pessoas 
serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso. & 3º - As universidades e 
instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 
poderão prover seus cargos com professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. 


Ministério Público da União - Concurso: MPDFT - Ano: 
2011 - Banca: MPDFT - Disciplina: Direito Administrativo 
- Assunto: Servidores Públicos - Servidora pública é 
exonerada do cargo em comissão que ocupa assim que 
comunica estado de gravidez a seu superior hierárquico. 


Assiste a essa servidora direito à indenização? Responda 
justificadamente, com referência aos preceitos legais e 
constitucionais aplicáveis. 


Analista - Concurso: Departamento Nacional de 
Produção Mineral - Ano: 2010 - Banca: MOVENS - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidor 
Público - Amanda foi aprovada em concurso público para 
o cargo de Técnico Judiciário do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região, tendo sido lotada em uma 
das varas federais de Brasília. Ante a carência de pessoal 
qualificado e por ordem da autoridade judicial, Amanda 
passou a exercer a função de oficial de gabinete, cujas 
atribuições são legalmente vinculadas ao cargo de 
Analista Judiciário, tendo desempenhado tal função pelo 
período de 5 anos. Considerando a situação hipotética 
acima e que o cargo de Analista Judiciário não integra a 
carreira de Técnico Judiciário, redija um texto 
dissertativo respondendo, necessariamente, aos 
seguintes questionamentos, de maneira fundamentada: | 
— durante esse período, Amanda faz jus aos vencimentos 
correspondentes à função que efetivamente 
desempenhou? Il — Amanda tem direito ao 
enquadramento no cargo de Analista Judiciário? III — caso 
sofresse acidente de trabalho, qual seria o órgão 
judiciário competente para processar e julgar eventual 
ação ajuizada por Amanda? 


Advocacia - Concurso: TJSP - Ano: 2013 - Banca: VUNESP 
- Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Amadeus Mozart, Oficial de Justiça do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (TJESP), aposentado 
em dezembro de 2012, havia acumulado dois períodos 
de licenças-prêmio em decorrência da assiduidade em 
suas funções no serviço público. Ocorre que não usufruiu 
dessas licenças quando estava em exercício. Via de 
consequência, em janeiro de 2013, pleiteou 
administrativamente junto à Secretaria Geral de 
Recursos Humanos (SGRH) o recebimento em pecúnia 
dessas licenças não gozadas, pedido esse que, no mês 
seguinte, foi indeferido pelo Diretor da SGRH. Mozart fez 
um pedido de reconsideração dessa decisão à 
Presidência do TJESP, que confirmou, por despacho 
datado de 15 de março de 2013, a decisão de 
indeferimento de pagamento das licenças não usufruídas 
do servidor. Assim, não se conformando com essa 
decisão em âmbito administrativo, ajuizou, em 12 de 
julho de 2013, perante o órgão competente do E. TJESP, 
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um mandado de segurança contra o ato do Exmo Sr. 
Presidente do TJESP que não autorizou o pagamento das 
suas licenças não gozadas. No writ, Mozart postulou o 
recebimento imediato em pecúnia das licenças-prêmio 
que deixou de usufruir, alegando que esse direito já 
havia sido incorporado ao seu patrimônio e que o 
indeferimento violou seu direito líquido e certo ao 
percebimento dessa vantagem, sendo que a recusa do 
pagamento representa um enriquecimento ilícito da 
Administração Pública. Tendo em vista o caso acima 
narrado e as informações dele constantes, como 
advogado do TJESP, elabore a peça processual cabível. 


Analista - Concurso: TRT8 - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Considere que determinado servidor público 
pertencente a outra instituição e vinculado ao TRT da 8.2 
Região para prestar serviço de natureza temporária não 
tenha desenvolvido, no desempenho da função que lhe 
tenha sido atribuída, práticas ecoeficientes previstas no 
âmbito do referido tribunal. Em face dessa situação 
hipotética, responda, de forma justificada, aos seguintes 
questionamentos. 1- Quais são os princípios e valores 
fundamentais previstos no Código de Ética dos 
Servidores do TRT da 8.2 Região? [valor: 1,20 ponto] 2- 
Que princípio ou valor fundamental o referido servidor 
deixou de observar no desempenho de sua função? 
[valor: 0,60 ponto] 3- As disposições do Código de Ética 
dos Servidores do TRT da 8.2 Região aplicam-se ao 
referido servidor? [valor: 0,60 ponto] 


Analista - Concurso: TRT8 - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Considere que um servidor público federal 
requeira afastamento do serviço por três anos, sem 
prejuízo de seu direito à percepção das férias nos 
períodos correspondentes ao afastamento, a fim de 
participar de curso de pós-graduação stricto sensu, na 
modalidade doutorado, em instituição localizada no país, 
e que a administração pública defira o afastamento 
pleiteado, mas rejeite o pedido de recebimento de férias, 
sob o fundamento de que o servidor não estará, no 
período de afastamento, no exercício das atividades do 
cargo. Nessa situação, o referido servidor tem direito ao 
recebimento das férias? [valor: 0,40 ponto] Justifique sua 
resposta com fundamento na legislação de regência 
[valor: 1,00 ponto] e no entendimento do STJ [valor: 1,00 
ponto). 


Analista - Concurso: TRT8 - Ano: 2013 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Servidores 
Públicos - Determinado servidor público federal, com a 
pretensão de tomar posse em outro cargo, solicitou ao 
ente federado a exoneração do cargo que ocupava. 
Entretanto, antes da publicação do ato de desligamento, 
o referido servidor formulou pedido de retratação, mas a 
administração pública considerou a situação irreversível, 
sob o fundamento de que o pedido de exoneração já 
estaria produzindo efeitos, independentemente da 
publicação do ato. Em face dessa situação hipotética, 
responda, com fundamento na legislação e no 
posicionamento do STJ, aos questionamentos que se 
seguem. 1- O ato de exoneração produz efeitos a partir 
de sua formalização ou de sua publicação? [valor: 1,20 
ponto] 2- É admitida a retratação para fins de 
permanência no cargo? [valor: 1,20 ponto] 


Defensoria Pública - Concurso: DPDF - Ano: 2013 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Posicione-se a respeito da 
possibilidade de abertura de processo administrativo 
disciplinar [valor: 1,40 ponto] e de aplicação de demissão 
[valor: 1,40 ponto] em face de servidor público em 
estágio probatório, e esclareça, com base no 
entendimento do STJ, se é possível a utilização, em 
processo administrativo disciplinar, de prova emprestada 
produzida em processo criminal [valor: 2,00 pontos]. 


- Resposta: 1- Apresentação e estrutura textual 
(legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) - 0,00 a 0,20 - 2 Desenvolvimento do tema - 
2.1 Processo administrativo disciplinar em estágio 
probatório - 0,00 a 1,40 - 2.2 Penalidade de demissão 
em estágio probatório - 0,00 a 1,40 - 2.3 Utilização de 
prova emprestada produzida em processo criminal - 
0,00 a 2,00 


Auditor-Fiscal - Concurso: Auditor-Fiscal do Trabalho - 
Ano: 2013 - Banca: CESPE - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - 
Determinado servidor público requereu à administração 
pública a conversão de férias vencidas e não gozadas em 
indenização pecuniária, argumentando que, por motivo 
de interesse público (necessidade do serviço), a 
administração não autorizara o exercício do direito. O 
órgão público indeferiu o pedido de conversão, 
ressaltando a ausência de autorização legal para o 
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deferimento. Em face dessa situação hipotética, discorra 
sobre o direito constitucional do servidor as férias [valor: 
8,00 pontos], abordando se é viável a conversão desse 
direito em  pecúnia [valor: 20,00 pontos] com 
fundamento na legislação de regência e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça [valor: 10,00 pontos]. 


- Resposta: 1 Apresentação (legibilidade, respeito às 
margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado) 0,00 a 
2,00- 2 Desenvolvimento do tema- 2.1 Direito 
constitucional do servidor às férias 0,00 a 8,00 - 2.2 
Viabilidade de conversão das férias em pecúnia 0,00 a 
20,00 - 2.3 Fundamentação na legislação de regência e 
na jurisprudência do STF e STJ 0,00 a 10,00 


Magistratura Estadual - Concurso: TJSP - Ano: 2013 - 
Banca: VUNESP - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Valores recebidos por 
servidor público indevidamente, por força de decisão 
judicial não definitiva, segundo firme orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, são passíveis de restituição, 
nos termos do disposto no artigo 46 da Lei Federal n.º 
8.112/90? A mesma solução será dada, ainda de 
conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ, 
no caso de pagamento indevido, fundado em erro 
contábil ou de interpretação errônea de uma lei? 
Fundamente. 


Defensor Público da União - Concurso: DPU - Ano: 2010 
- Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - A empregada de um 
banco, regida, em sua relação de emprego, pela CLT, foi 
removida, de ofício, de Belém para Goiânia. Seu cônjuge, 
servidor administrativo do Departamento de Polícia 
Federal na capital paraense, imediatamente, formulou 
requerimento à seção de recursos humanos desse órgão 
solicitando sua remoção para a capital goiana, 
justificando seu pedido com base na remoção de sua 
esposa. O requerimento foi indeferido com base no 
argumento de que os cônjuges pertenciam a esferas 
administrativas distintas, além de não existir vaga na 
localidade pretendida pelo requerente. Esse servidor 
procurou, então, a Defensoria Pública da União no Pará, 
a fim de que fosse tomada alguma medida judicial contra 
o ato daquela autoridade policial e fosse garantida a 
remoção. Diante dessa situação hipotética, considerando 


a independência funcional prevista na LC 80/94, na 
qualidade de defensor público federal designado para o 
caso, redija um texto em que esclareça, objetivamente, 
se a pretensão do servidor é juridicamente viável. 
Fundamente sua resposta. 


Magistratura Estadual - Concurso: TJRJ - Ano: 2012 - 
Banca: TJRJ - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - João Manoel ingressa no 
serviço público, após aprovação em concurso, para os 
quadros de professor de nível médio do Estado. O 
Estatuto do Servidor do Estado, ao tempo da posse e 
exercício das atividades por João Manoel, previa o 
adicional por tempo de serviço, no equivalente a 5% dos 
vencimentos a cada três anos de exercício. Passados 
quatorze anos da posse de João Manoel, entra em vigor 
nova lei, regulando o tema, e estabelecendo adicional de 
1% dos vencimentos a cada três anos. O Estado continua 
aplicando a lei antiga para os servidores que ingressaram 
ao tempo desta, vindo, seis anos após, a mudar sua 
orientação, aplicando a nova legislação para todos, 
respeitando apenas as incorporações no tempo em que a 
lei antiga vigia. Inconformado, João Manoel ajuíza 
demanda postulando o direito adquirido à lei do tempo 
do ingresso, somada à legítima expectativa de continuar 
percebendo o adicional naquela forma, diante da 
conduta do Estado. Sendo você o juiz da causa, como 
decidiria? 


Advocacia de Estatais - Concurso: INVESTERIO - Ano: 
2011 - Banca: FEC - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Carlos Eduardo, servidor 
de autarquia estadual, passa em concurso para 
provimento de cargo de Analista da Administração 
Direta. No entanto, depois do período de dois anos do 
estágio probatório, previsto para o cargo, Carlos é 
considerado inapto para o cargo de analista e, desejando 
reingressar no cargo que anteriormente ocupava, 
descobre que este está ocupado por outro servidor, José 
Antônio. Considere-se na condição de advogado da 
autarquia que recebeu o pedido de Carlos Eduardo e 
redija um parecer demonstrando capacidade de 
expressão e correta utilização da norma culta da Língua 
Portuguesa e respondendo objetivamente aos seguintes 
itens: 1. da necessidade de Carlos Eduardo ser submetido 
a estágio probatório no cargo de Analista, sendo servidor 
público estadual; 2. das consequências jurídicas do 
empossamento de Carlos Eduardo no cargo de Analista, 
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com relação ao cargo que anteriormente ocupava na 
autarquia estadual; 3. do prazo do estágio probatório 
cumprido por Carlos Eduardo; 4. da possibilidade de 
retorno de Carlos Eduardo para o cargo que 
anteriormente ocupava; 5. das consequências, para José 
Antônio, do retorno de Carlos Eduardo. 


- Resposta: A questão exige do candidato a redação de 
parecer, entre 25 (vinte e cinco) e 30 (trinta) linhas, 
opinando acerca da possibilidade ou não do retorno de 
servidor público estadual, considerado inapto em 
estágio probatório, para o cargo que antes ocupava. 
Para obter a pontuação integral, o candidato deve 
abordar objetivamente os seguintes pontos: a) Carlos 
Eduardo deve cumprir o estágio probatório no novo 
cargo, mesmo já sendo servidor público, uma vez que o 
estágio é fase de habilitação do concurso público para 
qualquer cargo, exceto os de professor e de pessoal de 
apoio ao magistério, conforme estatuído no art. 28, 
caput e seu parágrafo 11º, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro (Decreto-lei nº220/75); b) O estágio probatório 
de Carlos Eduardo deveria ter o prazo de três anos, pois 
embora haja previsão do período de dois anos de 
estágio probatório para o cargo, existe dispositivo 
constitucional que impõe o prazo de três anos para a 
aquisição de estabilidade (art. 41, CR), período este que 
deve ser o efetivamente cumprido. Embora institutos 
diferentes, a aprovação em estágio probatório é 
requisito para a estabilidade, devendo ter, portanto, o 
mesmo prazo. Neste sentido, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu com relação ao período de estágio 
probatório para os servidores federais (MS 12523/DF); 
c) De acordo com o art. 2º, 85º, do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro (Decreto-lei nº220/75): O 
candidato que, ao ser designado para o estágio 
experimental, for ocupante, em caráter efetivo, de 
cargo ou emprego em órgão da Administração Estadual 
direta ou autárquica ficará dele afastado com a perda 
do vencimento ou salário e vantagens, observado o 
disposto no inciso IV do art. 20 e ressalvado o salário- 
família, continuando filiado à mesma instituição de 
previdência, sem alteração da base de contribuição. 
Desta forma, Carlos Eduardo não é exonerado do cargo. 
d) Em razão disso, poderá ele retornar ao cargo 
anteriormente ocupado, se considerado inapto para o 
outro. Tal é o disposto no art. 2º, $ 6º: O candidato não 


aprovado no estágio experimental será considerado 
inabilitado no concurso e voltará automaticamente ao 
cargo ou emprego de que se tenha afastado, na 
hipótese do parágrafo anterior. e) Como consequência 
do retorno de Carlos Eduardo, José Antônio deverá ser 
realocado em outro cargo, ou posto em disponibilidade, 
podendo ser aproveitado em cargo de natureza e 
vencimento compatíveis com os do anteriormente 
ocupado (art. 6º, Decreto-lei 220/75). 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2012 - 
Banca: TRF2 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - De acordo com o artigo 
1º" da Lei 9688/98, "São extintos os cargos de Censor 
Federal a que se refere a Lei. 9.266, de 15 de março de 
1996, e seus atuais ocupantes serão enquadrados em 
cargos de Perito Criminal Federal e de Delegado de 
Polícia Federal da Carreira Policial Federal, observada a 
respectiva classe, após conclusão de curso específico 
organizado pelo Departamento de Polícia Federal do 
Ministério da Justiça." Com base nesse preceito legal, o 
Ministro de Estado da Justiça promove o respectivo 
enquadramento dos outrora ocupantes do extinto cargo 
de censor federal nos cargos de perito criminal e de 
delegado federal. O Ministério Público Federal, 
entendendo que tal enquadramento não era válido, pelo 
fato de a Lei n. 9688/98 ser inconstitucional, ajuíza ação 
civil pública tendo em vista obter a declaração a) de 
nulidade do referido enquadramento; e b) incidente 
tantum de inconstitucionalidade da Lei 9.688/98. 
Pergunta-se: de acordo com a jurisprudência do STF, os 
pedidos são juridicamente possíveis? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2011 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Com o 
objetivo de exigir a sua nomeação para o cargo a que foi 
aprovado em concurso público, Joaquim da Silva 
impetrou mandado de segurança em face do Prefeito 
Municipal de Removível. Após regular tramitação do 
feito, o Magistrado da comarca concedeu a ordem, 
afirmando que o impetrante, por ter comprovado que 
logrou aprovação dentro do número de vagas previsto no 
edital e que o prazo de validade do certame já se 
expirou, tem direito subjetivo à nomeação. A sentença 
foi entregue em cartório no dia 9 de agosto de 2011 e 
publicada no jornal oficial em 11 de agosto de 2011, nela 
constando determinação para que fossem intimadas as 
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partes e remetidos os autos à segunda instância para o 
reexame necessário, enviada à autoridade impetrada, 
via correio, carta com cópia da sentença, cujo 
comprovante de aviso de recebimento foi juntado ao 
processo em 15 de agosto de 2011, sobrevieram dois 
recursos de apelação. O primeiro, protocolizado em 30 
de agosto de 2011, foi interposto pela autoridade 
impetrada, fundamentado na tese de que a 
nomeação de candidato aprovado em concurso 
público é ato discricionário da Administração, 
alicerçado na conveniência e oportunidade, uma vez 
que os candidatos aprovados têm mera expectativa de 
direito. O segundo, interposto pelo Município e 
protocolizado em 15 de setembro de 2011, trouxe a tese 
de que falta ao impetrante interesse processual, por 
ter ele ajuizado o mandado de segurança após expirado 
o prazo de validade do concurso público. Em 
contrarrazões, o impetrante pleiteou: a) o não 
conhecimento do recurso da autoridade impetrada, por 
ausência de preparo; b) o reconhecimento da 
intempestividade do recurso do Município, bem como da 
violação do princípio da dialeticidade; c) o não 
conhecimento do reexame necessário, ao argumento 
de que a sentença está em conformidade com 
jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, 
aplicando-se, nesse caso, a regra do 8 3º do artigo 475 do 
CPC. Conclusos os autos ao Magistrado, Sua Excelência 
determinou a abertura de vista ao Ministério Público. Eis 
os fatos. Deverá o candidato esclarecer o significado do 
princípio da dialeticidade e, a seguir, atuando como se 
fosse representante do Ministério Público, elaborar a 
peça pertinente, abordando apenas as questões 
processuais que possam ser extraídas do caso narrado 
(dispensa-se o relatório). Obs. - não cabe aqui 
discussão sobre racionalização da intervenção do 
Ministério Público, tampouco sobre divisão de atribuição 
entre os seus órgãos de execução. 


- Resposta: 1 Princípio da dialeticidade. O recurso deve 
ser dialético, discursivo, com indicação dos 
fundamentos de fato e de direito pelos quais o 
recorrente demonstra o seu inconformismo com o 
julgado hostilzado. Não basta a repetição de 
argumentos apresentados em fases anteriores do 
processo quando eles não se contraponham, de forma 
adequada, ao que ficou decidido. No dizer de Theotônio 
Negrão: Não é suficiente mera menção a qualquer peça 
anterior à sentença (petição inicial, contestação ou 


arrazoados), à guisa de fundamentos com os quais se 
almeja a reforma do decisório monocrático. À luz do 
ordenamento processual, tal atitude traduz-se em 
comodismo inaceitável, devendo ser afastado. O 
apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos 
da sentença que deseja rebater, mesmo que, no correr 
das razões, utilize-se, também, de argumentos já 
delineados em outras peças anteriores. No entanto, só 
os já desvendados anteriormente não são por demais 
suficientes, sendo necessário o ataque específico à 
sentença. Procedendo dessa forma, o que o apelante 
submete ao julgamento do Tribunal é a própria petição 
inicial, desvirtuando a competência recursal originária 
do Tribunal. (Curso de Processo Civil e legislação 
processual em vigor. 2005, p. 590). 2 Peça processual 
(parecer recursal). 2.1 Análise dos pressupostos de 
admissibilidade dos recursos voluntários, especialmente 
os da legitimidade, do interesse, da tempestividade e do 
preparo. 2.1.1 A legitimidade está prevista no artigo 14 
da Lei n.º 12.016/2009. 2.1.1 O interesse, por sua vez, 
em relação ao recurso interposto pela autoridade 
impetrada, é controvertido, e a solução desta questão 
depende do entendimento que se adote sobre a 
natureza jurídica da autoridade impetrada no mandado 
de segurança (parte, representante, informante ou 
assistente). 2.1.3 Tempestividade: esclarecer que o 
artigo 13 da Lei n.º 12.016/2009 assegurou o direito de 
intimação pessoal à pessoa jurídica e à autoridade 
impetrada. Consequentemente, se o comprovante de 
recebimento da intimação foi juntado ao processo no 
dia 15 de agosto de 2011, o prazo recursal teve início no 
primeiro dia útil seguinte (arts. 184, $ 289, e 241, |, do 
CPC). Nesse caso, apenas o recurso da autoridade 
impetrada é tempestivo, interposto no último dia do 
prazo regular (15 dias — art. 508 do CPC). O do 
Município foi protocolizado no 31º dia, extrapolando, 
pois, o prazo em dobro que lhe é assegurado pelo artigo 
188 do CPC. Impõe-se salientar que existem juristas que 
defendem o entendimento de que o prazo recursal 
começa a correr da data da intimação, e não da juntada 
aos autos do aviso de recebimento; porém, tendo-se em 
vista que a respectiva informação não constou da 
questão, caberia ao candidato — caso tenha invocado 
essa orientação doutrinária em sua resposta — analisar 
a tempestividade de forma condicional. Ou seja, se a 
intimação ocorreu em dia útil anterior à data da 
juntada aos autos do comprovante de recebimento, 
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ambos os recursos seriam intempestivos. Outro detalhe 
importante é que a notificação endereçada à 
autoridade impetrada (Prefeito Municipal, o qual é o 
representante judicial do Município — art. 12, II, do CPC) 
assegurou também a cientificação dessa pessoa jurídica 
de direito público quanto ao teor da sentença. O jurista 
Sérgio Bermudes leciona: O prazo para apelar (art. 14, 
caput, da Lei 12.016/2009 c/c art. 508 do CPC) da 
sentença ou do acórdão concessivos, ou para opor-lhes 
embargos de declaração (art. 535 do CPC) começa a 
correr a partir do recebimento da comunicação e não da 
juntada do respectivo comprovante, o que seria inviável 
diante da celeridade que a lei imprime ao processo. 
Qualquer ato espontâneo de ciência da decisão 
concessiva ou denegatória da segurança dispensa o 
cumprimento do artigo relativamente à pessoa que dele 
tomou conhecimento. (Comentários à nova lei do 
mandado de segurança. Organizadores: Napoleão 
Nunes Maia Filho, Caio Cesar Vieira Rocha e Tiago Asfor 
Rocha Lima. Editora Revista dos Tribunais. 2010. p. 
185). Por sua vez, o professor Pedro Roberto Decomain 
ensina: O impetrado e a pessoa jurídica interessada 
serão ambos intimados da sentença de procedência na 
forma prevista pelo caput ou, em caso de urgência, pelo 
parágrafo único do art. 13 da Lei n. 12.016/09: o juízo 
deverá expedir ofícios, a serem encaminhados a ambos 
pelo correio com aviso de recebimento postal ou por 
oficial de justiça, para conhecimento e para 
cumprimento da decisão. Na data da juntada aos autos 
do comprovante da intimação — aviso de recebimento 
postal ou mandado cumprido -, terá início o prazo para 
recorrer. Como serão duas intimações distintas poderá 
ocorrer que os correspondentes comprovantes de 
cumprimento sejam juntados aos autos em datas 
diferentes. Nesse caso, o prazo para recurso de 
qualquer dos dois — coator ou pessoa jurídica -, 
somente terá início na data da juntada aos autos do 
último desses comprovantes. Incidirão, na hipótese, os 
preceitos dos arts. 506, Il, e 241, Ill, do CPC, aplicados 
em conjunto. (Mandado de segurança. Editora 
Dialética, São Paulo —- 2009. p. 402) 2.1.4 Preparo: 
quando exigido pela legislação pertinente, o preparo 
deve ser comprovado no ato de interposição do recurso 
(art. 511 do CPC), salvo se o recorrente estiver 
dispensado ou gozar de isenção legal (art. 511, $ 18, do 
CPC). No caso descrito, caberia ao candidato — levando- 
se em consideração que a autoridade coatora não está 


dispensada desse pressuposto recursal — responder à 
questão condicionalmente, versando sobre as duas 
possíveis hipóteses, ou seja, ser a autoridade impetrada 
beneficiária da assistência judiciária gratuita — quando 
então não estaria configurada a deserção — e de não 
gozar dessa isenção - o que exigiria a realização do 
preparo. Esse é o raciocínio a ser desenvolvido sobre o 
tema. Aliás, quando se diz que a autoridade coatora 
não está dispensada do preparo, faz-se com base na 
orientação doutrinária e jurisprudencial dominante. 
2.1.5 Aplicação da regra prevista no caput do artigo 557 
do CPC: considerando-se que o recurso da autoridade 
impetrada pode, em tese, superar os pressupostos de 
admissibilidade referentes ao interesse e ao preparo — 
isso na hipótese de se adotarem as orientações 
minoritárias sobre os respectivos temas -, cabe 
também, em respeito ao princípio da eventualidade, a 
demonstração de que as razões do seu apelo estão em 
confronto com a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça (conforme, aliás, informado na 
questão), circunstância que autoriza o relator a negar 
seguimento ao recurso. 2.2 Reexame necessário: A 
orientação jurisprudencial do STJ] é de que não se 
aplicam ao mandado de segurança as exceções 
previstas nos 84 22 e 3º do artigo 475 do CPC (STJ — REsp 
n.º 866.925/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 02.06.2009). 
Na doutrina, porém, a matéria é controvertida. Mas, no 
caso em tela, a resposta ideal seria a demonstração de 
que existe a controvérsia e de que ela, 
independentemente da corrente que se adote, não tem 
relevância na espécie, porquanto a hipótese descrita na 
questão não se enquadra em nenhuma das exceções do 
artigo 475 do CPC. Irrelevante, a propósito, o fato de o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal ter, recentemente 
(10.08.2011), julgado a matéria de mérito e confirmado 
o entendimento de que o candidato aprovado em 
concurso público dentro do número de vagas divulgadas 
no edital tem, em regra, direito subjetivo à nomeação 
(RE n.º 598.099-MS). Afinal, não se poderia exigir dos 
candidatos conhecimento específico desse julgamento. 
A questão foi formulada para avaliar se o candidato 
distinguiria as situações do $ 3º do artigo 475 do Código 
de Processo Civil em confronto com o caso 
hipoteticamente descrito. 2.3 Interesse processual: Não 
caracteriza falta de interesse processual o fato de o 
mandado de segurança ter sido impetrado após 
expirado o prazo de validade do concurso público, 
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porquanto aí não se questionam atos da Administração 
relacionados com a realização do certame, mas sim ato 
referente à nomeação de candidato. Em tal situação, 
considerando-se que a  discricionariedade da 
Administração para nomear os candidatos aprovados se 
estende por todo o prazo de validade do concurso, a 
omissão só se concretiza em definitivo após expirado o 
prazo de validade, quando então surge o direito e o 
interesse do candidato em manejar o mandado de 
segurança, iniciando-se a partir daí a contagem do 
prazo decadencial. 


Tribunais de Contas - Concurso: TCE/ES - Ano: 2009 - 
Banca: CESPE - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Os valores de 
aposentadoria recebidos indevidamente por servidor 
público têm que ser restituído para a administração 
pública ? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2012 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Prefeito 
Municipal pode, por meio de Portaria, alterar as 
atribuições dos cargos dos servidores públicos do Poder 
Executivo? Fundamente. . As atribuições dos cargos 
públicos são fixadas em lei de iniciativa exclusiva do 
chefe do Poder Executivo (art. 37, le Il, c/c art. 61, 8 18, 
I|, “a” e “c”, ambos da Constituição da República). Assim, 
essa alteração por meio de Portaria poderia representar 
verdadeira transformação dos cargos públicos por vias 
transversas, e isso violaria o princípio da reserva legal, 
bem como a regra do concurso público e, ainda, o 
princípio da segurança jurídica. O Supremo Tribunal 
Federal decidiu que Portaria é meio juridicamente 
impróprio para veicular norma definidora das atribuições 
ao cargo público. Além disso, aquela Excelsa Corte já teve 
oportunidade de decidir que o decreto autônomo 
previsto no artigo 84, VI, “a”, da Constituição da 
República não tem força criadora autônoma nem pode 
inovar na ordem jurídica. (Nesse sentido: ADI 3232, MS 
26955. 


Delegado - Concurso: PCMS - Ano: 2013 - Banca: 
MSCONCURSOS - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Servidores Públicos - Analise as 2 (duas) 
asserções abaixo, classificando cada uma em “verídica” 
ou “inverídica” — Fundamente sua opção. A) um 
delegado de polícia devidamente nomeado que não 
tomar posse ou que tomar posse e não entrar em 
exercício no prazo estabelecido será demitido. B) Já em 
exercício e durante o período de estágio probatório 
poderá exercer quaisquer cargos de provimento em 
comissão ou função de direção, chefia ou 
assessoramento em qualquer órgão ou entidade. 


- Resposta: A jurisprudência do TCU e do STF vem 
entendendo que, se não houve má-fé do servidor, o 
valor por ele recebido, em decorrência de erro de 
interpretação da administração, não precisa ser 
devolvido. EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO QUE CONSIDEROU 
ILEGAL APOSENTADORIA E DETERMINOU A 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE 
CARGOS DE PROFESSOR. AUSÊNCIA DE 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. UTILIZAÇÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO PARA OBTENÇÃO DE VANTAGENS 
EM DUPLICIDADE (ARTS. 62 E 193 DA LEI N. 
8.112/1990). MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA. 
DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
PERCEBIDOS. INOCORRÊNCIA DE DESRESPEITO AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E AO DIREITO ADQUIRIDO. 1. 
A compatibilidade de horários é requisito indispensável 
para o reconhecimento da licitude da acumulação de 
cargos públicos. É ilegal a acumulação dos cargos 
quando ambos estão submetidos ao regime de 40 horas 
semanais e um deles exige dedicação exclusiva. 2. O & 
2º do art. 193 da Lei nº 8.112/1990 veda a utilização 
cumulativa do tempo de exercício de função ou cargo 
comissionado para assegurar a incorporação de quintos 
nos proventos do servidor (art. 62 da Lei n.º 8112/1990) 
e para viabilizar a percepção da gratificação de função 
em sua aposentadoria (art. 193, caput, da Lei n.º 
8.112/1990). É inadmissível a incorporação de 
vantagens sob o mesmo fundamento, ainda que em 
cargos públicos diversos. 3. O reconhecimento da 
ilegalidade da cumulação de vantagens não determina, 
automaticamente, a restituição ao erário dos valores 
recebidos, salvo se comprovada a má-fé do servidor, o 
que não foi demonstrado nos autos. 4. A jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido 
de que, no exercício da competência que lhe foi 
atribuída pelo art. 71, inc. Ill, da Constituição da 
República, o Tribunal de Contas da União cumpre os 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal quando garante ao interessado — como 
se deu na espécie — os recursos inerentes à sua defesa 


Questões Discursivas — www.questoesdiscursivas.com.br 


E-book comprado por - Proibida a transferência a terceiros 


plena. 5. Ato administrativo complexo, a aposentadoria 
do servidor, somente se torna ato perfeito e acabado 
após seu exame e registro pelo Tribunal de Contas da 
União. 6. Segurança parcialmente concedida. (MS 
26085, Relator(a): Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
julgado em 07/04/2008, DJe-107 DIVULG 12-06-2008 
PUBLIC 13-06-2008 EMENT VOL-02323-02 PP-00269) 


Procuradoria Municipal - Concurso: PGM-Bauru-SP - 
Ano: 2013 - Banca: CESTARI - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Quais as 
exigências legais para que os servidores públicos entrem 
em greve? 


Ministério Público Estadual - Concurso: MPE-MG - Ano: 
2010 - Banca: MPE-MG - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Servidores Públicos - Um 
determinado candidato ao processo de seleção para o 
curso técnico em segurança pública da Polícia Militar do 
Estado de Minas Gerais foi eliminado nos exames de 
saúde, mais especificamente nos exames oftalmológico e 
clínico/antropométrico, porque, segundo os respectivos 
relatórios médicos, ele apresenta fatores de 
contraindicação. Inconformado com tal resultado, o 
candidato impetrou mandado de segurança em face do 
Diretor de Recursos Humanos daquela Corporação, 
juntando aos autos declarações médicas contrárias à 
conclusão de inaptidão para o exercício da atividade 
militar, com base nas quais pretende obter ordem 
judicial para prosseguir no certame. Ao Magistrado, Sua 
Excelência, de imediato, indeferiu a petição inicial, pondo 
fim à ação mandamental, por entender que a situação 
exigiria dilação probatória para solucionar a controvérsia 
(prova pericial), inadmissível na via estreita do mandado 
de segurança (art. 10 da Lei Federal n.º 12.016/2009). 
Contra tal ato judicial, o impetrante interpôs recurso de 
apelação, defendendo a tese de que as declarações 
médicas por ele carreadas para o processo foram 
subscritas pelos mais renomados profisionais das 
respectivas áreas, o que tornariam certos os fatos e 
autorizaria o atendimento de sua pretensão. Recebido o 
recurso, o Magistrado determinou a abertura de vista ao 
Ministério Público. Pois bem. Colocada assim a questão, 
indaga-se: qual a manifestação ministerial adequada 
para o caso? a) interposição de recurso; b) 
apresentação de contrarrazões recursais; c) emissão de 
parecer recursal; ou d) pronunciamento esclarecendo a 
desnecessidade de intervenção do Ministério Público. 


Justifique a escolha feita e também a razão de ter 
descartado as demais alternativas. A seguir, de forma 
objetiva - dispensando-se o relatório -, redija a peça 
processual que escolheu. 


TERCEIRO SETOR 


Magistratura Federal - Concurso: TRF2 - Ano: 2012 - 
Banca: TRF2 - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Entidades Paraestatais - Discorra sobre as 
entidades de fiscalização do exercício de profissão 
regulamentada sob a perspectiva da sua natureza 
jurídica, do regime jurídico para aquisição de bens e 
contratação de serviços, do regime jurídico de seus 
funcionários, dos privilégios processuais que lhe são 
reservados e da natureza jurídica de suas receitas. 


Procuradoria Estadual - Concurso: PGE-PR - Ano: 2011 - 
Banca: UEL - Disciplina: Direito Administrativo - 
Assunto: Terceiro Setor - A Administração Pública — por 
meio de um Contrato de Gestão firmado há alguns anos 
nos termos da Lei federal n. 9.637/98 - transferiu a 
gestão do Hospital X a uma entidade privada. Trata-se do 
Instituto Y, associação qualificada como Organização 
Social que presta assistência gratuita à saúde 
exclusivamente a pacientes do SUS, conforme previsto 
no Contrato de Gestão. Encaminhado ao Hospital X, um 
paciente é internado e recebe medicação. Não obstante, 
no dia seguinte à internação, o paciente vem a falecer. 
Na autópsia comprova-se que a morte foi causada 
exclusivamente pela substância tóxica cianureto de 
potássio, ingerida horas antes pelo paciente. Em 
sindicância, comprova-se que o medicamento ministrado 
ao paciente estava contaminado com tal substância 
tóxica e que essa foi a causa exclusiva de sua morte. A 
propósito do caso, pergunta-se: 1- a compra de 
medicamentos pelo Instituto Y para cumprimento das 
atribuições previstas no Contrato de Gestão deve seguir 
processo licitatório? Explique. 2- o corpo clínico 
(médicos) do Instituto Y deve ser composto 
exclusivamente por servidores públicos concursados? 
Explique. 3- o Instituto Y possui responsabilidade 
patrimonial pelos danos decorrentes da morte do 
paciente? De que natureza e com que fundamento? 4- a 
comprovação de que o Instituto Y tomou todos os 
cuidados necessários ao atendimento do paciente e que 
a contaminação ocorreu por erro da indústria que 
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fabricou o medicamento excluem eventual 
responsabilidade patrimonial decorrente de ação 
indenizatória movida pelos familiares do paciente 
morto? Explique. 5- o incidente pode gerar 
responsabilidade patrimonial do Poder Público? Em que 


hipóteses? Explique. 


Analista - Concurso: ANTAQ - Ano: 2008 - Banca: CESPE - 
Disciplina: Direito Administrativo - Assunto: Terceiro 
Setor - As organizações públicas produzem e recebem, 
diariamente, documentos em quantidade cada vez 
maior. Esses documentos vão formar os arquivos e irão, 
também, constituir fonte privilegiada para a tomada de 
decisões e para a garantia de direitos e deveres da 
própria organização e de seus funcionários. Nesse 
contexto, as atividades de protocolo passam a ter grande 
importância para o funcionamento dos arquivos. 
Considerando o tema tratado no texto acima, redija um 
texto dissertativo acerca das atividades de protocolo em 
uma organização pública, abordando, necessariamente, 
os seguintes aspectos: 1- principais atividades do 
protocolo em uma organização pública; 2- papel dos 
servidores no funcionamento do protocolo e dos 
arquivos nessa organização. 


Defensoria Pública Estadual - Concurso: DPE-MG - Ano: 
2006 - Banca: FUNDEP - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Terceiro Setor - O Ministério 
da Agricultura deseja estabelecer vínculo jurídico, por 
meio de contrato de gestão ou termo de parceria com 
entidade da iniciativa privada, para o desenvolvimento 
de um projeto de pesquisa agrícola. A) 1. Se a opção for 
pelo termo de parceria, que nome se dará à organização 
parceria nos termos da legislação pertinente? 2. Se a 
opção for pelo contrato de gestão, que tipo de 
organização será contratada nos termos da legislação 
pertinente? B) É adequada a utilização do termo 
“publicização” e para denominar esses meios de atuação 
conjugada entre Estado e particular? 


Advogado  - Concurso: Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo — SESCOOP - Ano: 
2014 - Banca: MAKIYAMA - Disciplina: Direito 
Administrativo - Assunto: Terceiro Setor - Discorra, com 
fundamentação, acerca da sujeição dos Serviços Sociais 
Autônomos à regra licitatória, bem como, em linhas 
gerais, quais são as fases que compõem um 


procedimento licitatório (identificação da demanda até a 
celebração do contrato). 


- Resposta:Os serviços sociais autônomos, também 
conhecidos coletivamente como sistema “S” (SESC, 
SENAI, SENAC, etc.), são entidades privadas criadas por 
lei para desempenhar atividades assistenciais ou de 
ensino a determinadas categorias profissionais. Embora 
derivem da vontade estatal, tais entidades não 
integram a Administração Pública, razão pela qual não 
se sujeitam à lei nº. 8.666/93. “..os Serviços Sociais 
Autônomos não estão sujeitos à observância aos 
estritos procedimentos estabelecidos na Lei nº 
8.666/93, e sim aos seus regulamentos próprios 
devidamente publicados,  consubstanciados nos 
princípios gerais do processo licitatório.” (Decisão 
907/1997 — Plenário do TCU).Todavia, cumpre notar que 
os serviços sociais autônomos são mantidos por meio de 
recursos públicos, sujeitando-se, portanto, ao regime de 
execução da despesa pública, cujos princípios gerais 
coincidem com os da licitação. Assim, o SSA deverá se 
utilizar de procedimentos próprios que garantam o 
respeito aos princípios da moralidade, da 
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, etc. Neste 
sentido: (...) o TCU, em remansosa jurisprudência, tem 
afirmado que os serviços sociais autônomos, por não 
integrarem, em sentido estrito, a Administração 
Pública, não se sujeitam aos ditames da Lei n.º 
8.666/93, mas sim aos princípios gerais que regem a 
matéria, devendo contemplá-los em seus regulamentos 
próprios. E tais regulamentos, mesmo obedecendo aos 
princípios gerais do processo licitatório, podem não 
contemplar procedimentos constantes da Lei de 
Licitações, de obediência compulsória por parte dos 
órgãos e entidades da Administração Pública. 
(Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e 
Contratos nº 18, Acórdão n.º 1192/2010, Plenário, rel. 
Min. José Múcio Monteiro). Na mesma esteira, o STF 
possui precedente sobre o tema. Na hipótese específica, 
tratava-se de serviço social autônomo criado por lei 
paranaense com a finalidade de auxiliar na gestão do 
Sistema Estadual de Educação: "A CF, no art. 37, XXI, 
determina a obrigatoriedade de obediência aos 
procedimentos licitatórios para a administração pública 
direta e indireta de qualquer um dos poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A 
mesma regra não existe para as entidades privadas que 
atuam em colaboração com a administração pública, 
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como é o caso do PARANAEDUCAÇÃO. Não se verifica 
vício de inconstitucionalidade na norma que impõe à 
entidade de natureza privada obediência a 
procedimento simplificado de licitação, pois não há 
obrigatoriedade constitucional de que o procedimento 
seja obedecido. (ADI 1.864, Plenário, rel. p/ o ac. Min. 
Joaquim Barbosa, julgamento em 08-08-2007, DJE de 2- 
5-2008.)". O Sistema S não está obrigado a cumprir a Lei 
10.520/2007 (lei do pregão). No entanto, o TCU vem 
determinando a entes do Sistema S que adotem, 
preliminarmente, a licitação na modalidade pregão 
para aquisição de bens e serviços comuns (Acórdão 
5.613/2012 e Acórdão 2.841/2011, este confirmado pelo 
Acórdão 9.859/2011, todos da 1º Câmara). “determinar 
ao (...) que promova a adequação do seu Regulamento 
de Licitações e Contratos, de forma a tornar obrigatória, 
sempre que possível, a utilização da modalidade de 


pregão para a aquisição de bens e serviços comuns, 
assim considerados aqueles cujos padrões de 
desempenho e de qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado, podendo, todavia, adotar outra 
modalidade, mas, neste caso, desde que a escolha seja 
devidamente justificada.” (Acórdão 2.841/2011- 1ºC). A 
licitação é dividida em 02 (duas) fases, uma interna que 
acontece antes da publicação do edital e uma externa, 
após a publicação do edital. A fase interna compõe-se 
por procedimentos formais, tais como elaboração do 
edital, definição do tipo e modalidade de licitação (tudo 
executado por uma comissão de licitação). A fase 
externa inicia-se com a divulgação ao público da 
licitação, sucedida pelas subfases: habilitação/ 
apresentação de propostas e documentos, classificação 
e julgamento, homologação e adjudicação. 


